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POLITICA. 

Documentos  importantes  relativos  á  Negociação  da  Pa* 

Geral,  erk  Paris* 


Resposta  dos  Plenipotenciários  da  França,  ás  Proposi- 
ções de30.de  Septembro* 

vis  abaixo-assignados,  Plenipotenciários  de  S.  M.  Chris* 
tianissima,  pozérara  incontinente  perante  S,  M.,  as  com* 
municaçõens,  que  na  conferencia  de  hontem  lhes  foram 
feitas  por  SS.  EE.  os  Ministros  Plenipotenciários  das  qua- 
tro Cortes  unidas,  a  respeito  do  arranjo  definitivo,  para 
bazes  do  qual  SS.  EE.  proposeram : — 

1°.  A  cessão  por  S.  M.  Chrístianissima  de  nra  território 
igual  a  dous  terços  do  que  foi  acerescentado  á  antiga 
França  pelo  Tractado  de  30  de  Maio  ;  e  no  qual  se  com- 
prehendam  as  fortalezas  de  Conde,  Philippeville,  Marien- 
burg,  Givet,  e  Charlemont,  Sarre-Louis,  Landau,  e  o$ 
fortes  de  Joux  e  Le  Ecluse. 

2°.  A  demolição  das  fortificações  de  Huninguem. 

3*.  O  pagamento  de  duas  sommas ;  uma  de  600  mi- 
Ihões,  debaixo  do  nome  de  indemnização ;  e  a  outra  de 
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SOO  milhõet,:ftafti  se  empregar  na  constnicçaó  de  fortalezas, 
nos  paiíies^qffe  confinam  com  a  França. 
#.  -fó/A/occupaçaõ  militar,  por  setteannos,  das  fortalezas 
"d^.Valenciennes,  Bouchaira,  Cambray,  Maubeuge,  Lan- 
drecj,  Lequesnoy,  Avesne,  Rocroy,  Longui,  Thionville, 
Bitche,  e  da  cabeça-de-ponte  do  Forte- Louis ;  e  também 
a  occupaçaõ  de  uma  linha  ao  longo  das  fronteiras  do  norte 
e  do  nascente  por  um  exercito  de  150.000,  debaixo  das 
ordens  de  um  General  nomeado  pelos  Alliados,  e  que  será 
mantido  á  casta  da  França. 

S.  M.  desejando  ardentemente  apressar,  quanto  estiver 
em  seo  poder,  a  conclusão  de  um  arranjamento,  cuja  de* 
longa  tem  causado  ao  seo  povo  tantos  males,  que  diaria- 
mente o  consternam,  e  tem  prolongado  em  França,  e  aio* 
da  prolonga,  aquella  agitação  interna,  que  há  dado  inqui- 
etação as  Potencias;  mas  ainda,  mais  animado  pelo  desejo 
de  fazer  conhecer  as  suas  boas  disposições  aos  Soberanos 
seos  Alliados,  quiz  que  os  abaixo-assignados  com  muni- 
cassem  sem  xlemora  a  SS.  EE.  os  Plenipoteuciarios  das 
.quatro  Cortes,  os  princípios  sobre  que  elle  pensa,  qoe  ás 
negociações  deveram  proseguir,  relativamente  a  cada  uma 
das  bases  propostas,  ordenando  aos  abaixo-assignados,  que 
apresentem  as  seguintes  considerações  sobre  a  primeira 
•destas  bases  (que  he— em  respeito  ás  cessões  territoriaes) 
— em-asquaes  este  primeiro  objecto  he  examinado  nos 
dois  respeitos  de  justiça  e  "utilidade,  que  seria  mui  peri- 
goso separar. 

O  naõ  haver  ura.  Juiz  que  tenha  Authoridade  e  poder 
para  terminar  as.  disputas  dos  Soberanos,  faz  que,  em  naõ 
se  podendo  acommodar  amigavelmente,  se  deixe  a  deci- 
são i!e  taes  disputas  a  sorte  das  armas ;  o  que  constitue 
entre  elles  o  estado  de  guerra.  Se  neste  caso  as  terras  de. 
um  £aõ  occup:ulas  pelas  forças  do  outro,  estas  terras  ficam 
debaixo  de  conquista,  por  cujo  direito  o  oocupánte  ad- 
quire a  disfruetaçaõ  delias,  durante  todo  o  tempo  que  as 
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occops,  oa  até  o  restabelecimento  da  paz.  Tem  direito 
a  pedir  como  condição  daquelle  restabelecimento,  que  o 
território  occupado  lhe  seja  cedido  em  todo  ou  em  parte ; 
e  esta  cessão,  tendo  logar,  transforma  a  disfructaçaõ  em 
propriedade,  e  de  mero  occupador  se  torna  Soberano; 
Este  he  o  modo  de  acquisiçaõ,  que  authoriza  o  direito  das 
gentes. 

Porem  o  estado  de  guerra,  de  conquista,  e  o  direito  de 
exigir  cessões,  saõ  couzas  que  procedem  e  dependem  uma 
de  outra,  de  tal  sorte  que  a  primeira  he  uma  absoluta  con- 
dição da  segunda,  e  a  segunda  da  terceira;  porque,  sem 
haver  guerra,  naõpode  haver  conquista;  e  quando  se  naõ 
tem  feito  conquista,  naó  pode  haver  direito  de  pedir  ces- 
sões territoriaes;  porque  .nao  pode  pertender-se  reter 
aquillo  que  se  nao  tem,  ou  aquillo  que  já  se  nao  tem. 

Naó  pode  haver  conquista  onde  naõ  ha  guerra,  e  como 
se  naõ  pode  tirar  a  quem  naõ  tem,  so  se  pode  frzer  con- 
quista do  que  alguém  possue:  segue. se  daqui,  que  para 
se  constituir  a  possibilidade  de  conquista  deve  ter  havido 
guerra  feita  pelo  occupador  contra  o  possuidor,  isto  he, 
contra  o  Soberano;  porque,  direito  de  possessão  de  um 
paiz,  e  soberania,  saõ  cousas  inseparáveis,  ou,  para  me- 
lhor dizer,  idênticas. 

Portanto,  se  a  guerra  se  faz  em  um  paiz  contra  um  nu- 
mero mais  ou  menos  considerável  de  habitantes  daquelle 
paiz,  sendo  delia  exceptuado  o  Soberano,  naõ  se  faz  a  guer- 
ra ao  paiz,  porque  esta  palavra  he  uma  mera  figura,  pela 
qual  se  põem  o  dominio  pelo  possuidor.  Deve,  porem,  o 
Soberano  considerar-se  como  exceptuado  cia  guerra,  que  os 
estrangeiros  lhe  fazem  nas  suas  terras,  quando  elles  o  reco. 
nhecem,  e  mantém  com  elle  as  costumadas  relações  de  paz. 
He,  portanto,  a  guerra  contra  homens,  a  cujos  direitos  o 
que  combate  naõ  pode  sueceder,  porque  ellcs  naõ  tem  di- 
reitos, e  he  impossivel  conquistar-ihes  o  que  lhes  naõ  per- 
tence.   Nem  o  objecto,  nem  o  effeito  de  tal  guerra  pode  ser 
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fazer  conquistas,  ruas  sim  recobrallas.  Porem  o  que  re* 
cobra  o  que  lhe  naõ  pertence,  naõ  o  pode  recobrar  aenaff 
para  aquelle  a  quem  reconhece  como  possuidor  legítimo. 

Para  tos  poderdes  julçar-vos  cm  guerra  com  um  paiz, 
•em  o  eitard^B  com  aquelle  que  previamente  reconheceste! 
como  Soberano,  duas  couzas  he  necessário  que  aconteçam; 
uma  he  cessar-se  de  o  considerar  como  tal,  e  olhar  a  so* 
berania  como  transferida  para  uquclles  contra  quem  pele- 
jais, p -lo  mesmo  acto  por  que  pelejais  contra  elles ;  isto 
he,  reconheceis  entaõ,  seguis,  e  sanecionais  aquellas  doc- 
trinas,  que  tem  derribado  lautos  thronos,  abalado-os  todos, 
e  contra  as  quaés  toda  a  Europa  se  rio  na  precisão  de  se 
armar;  ou  credes  que  a  Soberania  poile  ser  dupla  quando 
etla  he  essencialmente  uma,  e  incapaz  de  divisão ;  pode 
existir  sob  differentes  formas,  ser  collectiva  on  individual; 
porem  naõ  c;:da  uma  delias  a  um  tempo  no  mesmo  paiz  ; 
porque  naõ  pode  ter  dous  Soberanos  ao  mesmo  tempo. 

Entretanto,  as  Potencias  Alhadas  nem  tem  feito  uma, 
nem  acreditado  a  outra  deslas  duas  cousas.  Considera- 
ram a  empreza  de  Buunaparte  o  maior  crime,  que  podia  ser 
com  min  ido  por  bonvns,  e  so  o  attentallo  era  bastante 
para  o  pôr  lora  da  protecção  do  direito  das  gentes.  Em 
seos  adhercntcs  naõ  viram  senaõ  cúmplices  daquelle crime, 
qne  era  necessário  debellar,  derribar,  e  punir;  circun- 
stancias que  irrefragavelmcnte  excluem  toda  a  supposiçaõ 
de  que  tacs  homens  podiam  naturalmente  adquirir,  con- 
ferir, ou  transmittir  algum  direito. 

As  Potencias  Alliadas  naõ  tem  deixado  um  so  instante 
de  reconhecer  S.  M.  Cliristianíssima  coroo  Rey  de  França, 
e  conseguintemente  reconhecer  os  direitos  que  lhe  perten- 
ciam naquella  qualidade;  naõ  tem  cessado  um  so  in- 
stante de  estar  em  relações  de  paz  e  amizade  com  elle ;  o 
que  só  traz  comsigo  a  obrigação  de  respeitar  os  seos  direi- 
tos :  tomaram  sobre  si  esta  obrigação  de  um  modo  formal, 
posto  que  complicado,  na  declaração  de  IS  de  Março,  e  no 
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Tractado  de  25  do  mesmo.    Tornar anu-a  mais  estricta,  fa- 
seado entrar  o  Rey,  pela  sua  accessaõ  áquelle  Tractado, 
m  sua  alltança  contra  o  inimigo  com m um;  pois  se  naõ 
podeis  fazer  conquistas  a  um  amigo,  muito  menos  as  po- 
deis fazer  a  um  alliado.     £  naõ  se  diga  que  o  Rcy  de 
França  naõ  podia  ser  alliado  das  Potencias,  senaõ  co-ope- 
jrando  com  ellas,  e  que  elle  o  naõ  fez.     Se  a  total  rebelião 
do  exercito,  que,  ao  tempo  do  Tractado  de  25  de  Março, 
éra  já  conhecida  e  julgada  inevitável,  lhe  naõ  permittio 
pôr  em  campo  tropas  regulares,  os  Francezes,  que,  pegan- 
do em  armas  em  seo  favor,  nos  departamentos  do  Occi- 
dente  e  do  Sul  em  numero  de  60  a  70.000  homens,  e  os 
que,   mostrando-se  dispostos  a  pegar  nellas,  poséram  o 
Usurpador  na  necessidade  de  dividir  as  suas  forças;  eos 
que,  depois  da  batalha  de  Waterlno,  em  vez  dos  recursos 
de  homens  e  dinheiro,  que  elle  pedia,  naõ  lhe  deixaram 
outros  senaõ  o  de  abandonar  tudo,  foram  para  as  Potencias 
Alliadas  co-operaçaõ  real;  que,  á  proporção  que  as  suas 
forças  avançavam  pelas  províncias  de  França,  restabele- 
ciam a  authoridade  do  Key;  medida  que  fizera  cessar  a 
conquista,  quando  estas  houvessem  sido  realmente  con- 
quista las.    Fica,  portanto,  evidente,  que  o  peditório,  que 
se  faz  de  cessões  territoriaes,  naõ  pode  ser  fundado  cm 
conquista. 

Nem  pode  também  ter  como  razaõ  adequada  as  despezas 
feitas  pelas  Potencias  Alliadas;  porque,  se  be  justo  que 
os  sacrifícios  que  foram  forçados  a  fazer  pela  guerra,  em* 
preheiídtda  para  o  bem  coiumum,  mas  mais  particular, 
mente  para  beneficio  da  França,  naõ  carreguem  sobre 
ellasj  he  igualmente  justo  que  se  satisfaçam  com  uma  in- 
demnização da  mesma  natureza  dos  sacrifícios.  Entre- 
tanto as  Potencias  Alliadas  naõ  fizeram  sacrifícios  de  ter- 
ritório, 

Nos  vivemos  em  uma  época,  em  que,  mais  do  que  era 
nenhuma  outra,  he  importante  corroborar  a  confiança  na 
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palavra  dos  Reys.  Exigir  cessões  de  S.  M .  Christianissima 
produziria  um  cffeito  inteiramente  contrario,  depois  da 
declaração  que  as  Potencias  annunciáram,  de  que  pega. 
yam  em  armas  somente  contra  Buonaparte  e  seos  adheren- 
tes;  segundo  o  traclado  em  que  se  obrigaram  a  manter, 
contra  (oda  infracção  a  integridade  das  estipulações  de  80 
.  de  Maio,  de  1814, — a  qual  naõ  pode  ser  mantida,  uma 
vez  que  a  da  França  o  naó  seja ;  e  segundo  as  proclama- 
ções dos  seos  Gencraes  em  Chefe,  em  que  se  renovatn  as 
mesmas  seguranças. 

Exigir  cessões  de  S.  M.  ChrUlianissima,  seria  pri  valia 
dos  meios  de  extinguir  totalmente  e  para  sempre,  em  o 
aco  povo,  o  espirito  de  conquista,  assoprado  pelo  Usurpa. 
dor;  e  que  inevitavelmente  se  havia  de  tornar  a  accender, 
com  o  desejo  de  recuperar  o  que  a  França  nunca  havia  do 
crer  que  perdera  justamente. 

Cessões  exigidas  de  S.  M.  Christianissima  ser-lhe-hiam 
imputadas  como  um  crime;  como  se  elle  por  ellas  tivesse 
comprado  o  auxilio  das  Potencias;  e  seriam  um  obstáculo 
para  a  confirmação  do  Governo  Real,  tam  importante 
para  as  dynastias  legitimas,  e  tam  necessário  para  o  re- 
pouso da  Europa,  em  quanto  elle  esta  ligado  com  a  tran- 
quillidadc  interna  da  França. 

Em  fim,  exigir  cessões  de  S.  M.  Christianissima  seria 
destruir,  ou,  ao  menos,  alterar  aquelle  equilíbrio,  para 
cujo  estabelecimento  tis  Potencias  tem  dedicado  tantos  sa- 
crifícios, esforços,  e  cuidados.     Foram  ellas  as  que  fixa- 
ram a  extensão  que  a  França  devia  ter.     Como  havia  de  „ 
cessar  de  existir  o  que  ellas  ha  um  anno  julgavam  necessá- 
rio ?  Ha  no  continente  da  Europa  dous  Estados,  que  exce- 
dem a  França  cm  extensão  e  população/    A  sua  grandeza 
relativa*  havia  necessariamente  de  augmentar,  na  mesma 
proporção,  que  a  absoluta  grandeza  da  França  deminuisse. 
i  Seria  isto  conforme  aos  interesses  da  Europa  ?   Seria  isso 
mesmo  "conveniente  aos  interesses  particulares  dos  dous 
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Estados,  na  ordetn  dê  relações,  em  qoé  tiles  estaõ  colloca- 
do»  am  para  cora  o  outro  ? 

£m  uma  pequena  democracia  da  antiguidade,  estando 
o  povo  juncto,  e  sabendo  que  um  dos  seus  Generaes  estará 
para  lhe  propor  uma  cousa  vantajosa  porem  injusta,  ex- 
clamou unanimemente,  que  até  nem  queria  saber  o  que 
era.  Será  possível  duvidar  que  os  Monarchas  da  Europa 
sejanr  unanimes  em  um  caso,  em  que  o  que  he  injusto  até 
he  pernicioso  ? 

He,  portanto,  cora  a  maior  confiança,  que  os  abaixo, 
assignados  tem  a  honra  de  submetter  aos  Soberanos  Adia- 
dos as  precedentes  observaçoens. 

Comtudo,  na5  obstante  os  inconvenientes,  que  nas 
acfuaes  circunstancias  traz  comsigo,  qualquer  cessão  ter- 
ritorial, 8.  M.  consentirá  no  restabelecimento  dos  antigos 
limites,  em  todos  os  pontos  em  que,  pelo  Tractado  de  30 
de  Mayo,  se  fizeram  addicçoens  á  França  antiga.  S.  M. 
Consentirá  também  no  pagamento  de  uma  indemnização, 
que  deixe  meios  de  suprir  as  precisoens  da  administração 
interior ;  sem  o  que  fora  impossível  o-  estabelecimento  da 
ordem,  que  ha  sido  objecto  da  guerra. 

S.  M.  consentirá  também  em  uma  occupaçaõ  provisio- 
nal. A  sua  duração,  o  numero  de  fortalezas,  e  a  extensão 
de  território,  que  deverá  ser  occupado,  seraõ  objecto  de 
ama  negociação  ;  porem  o  Rey  naÕ  hesita  em  declarar  já, 
qae  uma  occupaçaõ  de  sette  annos,  he  absolutamente  in- 
admissível, por  ser  incompatível  com  a  tranquillidade 
interna  do  reyno. 

Assim  o  Rey  admitte,  como  principio,  cessoens  territo- 
liacs  do<jne  naó  pertencia  á  França  antiga ;  ó  pagamento 
de  uma  indemnização  ;  e  uma  occupaçaõ  provisional,  por 
wb  certo  numero  de  tropas,  e  por  um  periodo  determi- 
nado. 

S.  M.  Cbristianissima  Iisonjea-se  de  que  os  Soberanos 
Alliados  consentirão  no  estabelecimento  das  negociaçoeni 
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•obre  o  pé  destes  ires  princípios ;  e  que  no  calculo  das 
condiçoens  procederão  com  aquelle  espirito  de  justiça  e 
moderação'  que  os  anima,  em  ordem  a  concluir-se  o  arrau» 
jamento  com  promptidad  e  satisfacçaõ  mutua. 

Se  estas  bases  naõ  forem  adoptadas,  os  abaixo-assig- 
nados  naõ  estaõ  arborizados  para  receber  outras. 


Replica  dos  Ministros  das  Potencia*  Jl  Ilíadas, 

Paris,  22  de  Scptembro,  de  1816. 

Os  abaixo-as&ignados  receberam  a  nota  em  que  Messrs. 
os  Plenipotenciários  de  França,  responderam  ás  comum- 
nicaçoens,  que  lhes  foram  feitas  na  conferensia  de  20  deste 
roez,  sobre  um  arranjamento  definitivo;  e  foi  grande  a 
sua  admiração  de  achar  nella  uma  longa  serie  de  observa- 
çoens  sobre  o  direito  de  conquista,  sobre  a  natureza  das 
guerras  em  que  pode  ter  logar,  e  sobre  as  razoens  que 
induziram  as  Potencias  Contractantes  a  recorrer  a  ella  na 
presente  occasiaõ. 

Os  abaixo-assignados  considerara-se  tanto  mais  dispen* 
sados  de  seguir  os  Plenipotenciários  de  França  nos  seus 
raciocínios,  quanto  nenhuma  das  proposiçoens  que  elles 
lhes  fizeram,  por  ordem  de  seus  augustos  Soberanos,  em 
ordem  ao  regulamento  das  futuras  relaçoens  entre  a  JEu- 
ropa  e  a  França,  era  fundada  sobre  o  direito  de  conquista ; 
e  porque  elles  evitaram  cuidadosamente  em  suas  comrau- 
nicaçoens,  tudo  quanto  podesse  conduzir  á  discussão 
daquclle  direito.  As  Potencias  Alliadas,  considerando 
sempre  a  restauração  da  ordem,  e  a  confirmação  da  au- 
toridade real  em  França,  como  objecto  principal  dos 
seus  procedimentos ;  mas  persuadidos,  ao  mesmo  tempo, 
de  que  a  França  naõ  pôde  gozar  solida  paz  em  quanto 
naçoens  vizinhas  continuarem  a  nutrir,  em  respeito  a  ella, 
amargos  ressentimentos  ou  perpétuos  receios,  haõ  reco* 
pf^eciejo  o  principio  de  uma  justa  satisfacçaõ,  pelas  perdas 
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{fossados,  da  mesma  forma  que  o  de  uma  suf- 
tàente  garantia,  para  a  futura  segurança  dos  paizes  vizU 
tihòs,  como  únicos  meios  de  por  termo  a  todos  os  descon- 
tentamentos e  receios,  e  por  conseguinte  as  únicas  bases 
verdadeiras  de  todo  arranjamento  solido  e  durável.  Fòi 
somente  sobre  estes  princípios,  que  os  Soberanos  Alliados 
fixaram  as  suas  proposiçoens ;  e  quando  lavraram  o  pro- 
jecto, que  os  abaixo-assignados  tiveram  a  honra  de  trané- 
mittir  aos  Plenipotenciários  de  França,  foram  distincta- 
mente  expressados  em  todos  os  seus  artigos. 

Mesmo  os  Plenipotenciários  dé  França  admittem  o  pri- 
meiro destes  princípios,  ao  -mesmo  tempo  que  ficam  cata- 
dos a  respeito  do  segundo.  He  comtudo  bastantemente 
claro,  que  a  necessidade  de  garantias,  para  o  futuro,  tem- 
se  feito  mais  sensível  e  urgente  do  que  na  epocba  da  assig* 
natura  do  Tractado  de  Paris.  Os  acontecimentos  poste- 
riores levaram  a  consternação,  e  o  susto  a  todas  as  partes 
da  Europa.  Em  um  momento  em  que  os  Soberanos,  e 
seus  povos,  se  lisongeavam  de  que,  depois  de  tantas 
afflicçoens,  haveriam  de  gozar  um  longo  intervallo  de  paz, 
em  toda  parte  produziram  agitação  estes  acontecimentos, 
assim  como  os  incommodos,  e  sacrifícios  inseparáveis  de 
um  armamento  geral.  He  impossível  apagar  tam  de 
pressa,  na  memoria  dos  contemporâneos,  a  lembrança  da 
similhante  convulsão.  O  que  era  suffi ciente  para  os  satis- 
fazer cm  1814,  naõ  os  pode  contentar  em  1815.  Â  linha 
de  demarcação,  que  parecia  garantir  a  segurança  dos  esta- 
dos circumvizinhos  da  França,  na  epocba  do  Tractado 
de  30  de  Maio,  naõ  pode  já  satisfazer  as  justas  perten- 
çoens,  que  agora  tem  em  vista.  He  impossível  que  a 
França  offerecesse  algum  novo  penhor  de  segurança. 
Este  passo  devera  ella  dar,  assim  por  sentimentos  de  jus- 
tiça e  conveniência,  como  pelo  seu  próprio  interesse  bem 
•ntendido.    Porque,  em  ordem  a  ficar  a  França  feliz  c 
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tranquilla,  be  absolutamente  necessário  que  os  seus  vi*U 
nbos  também  vivam  felizes  e  socegados. 

Taes  saõ  as  poderosas  consideraçoens,  que  tem  induzido 
as  Potencias  Alliadas,  a  pedir  a  França  algumas  çessoeos 
territoriaes,  A  pouco  considerável  extensão  destas  ces- 
soens,  e  a  escolha  dos  pontos,  que  ellas  devem  incluir, 
gqfficientemente  provara,  que  nada  tem  de  commuro»com 
vistas  de  engrandecimento,  e  conquista;  o  que  a  segu- 

*  rança  das  naçoens  circurovizinhas  be  o  seu  único  objecto. 
Estas  cessoens  nao  saõ  de  natureza  de  comprometter  a  sub- 
stancial integridade  da  França..  Abrangem  unicamente 
districtos,  ou  pontos  remotos  do  seu  território  ?  nem  a 
podem  realmente  enfraquecer  em  alguma  relação,  ao  ad- 
ministrativo, ou  ao  militar  ;  nem  o  seu  systema  defensivo 
pode  ser  por  ellas  affectado.  Nero  por  isso  a  França 
deixará  de  ficar  qm  dos  roais  bem  arredondados,  e  mais. 
bem  fortificados,  estados  da  Europa  ;  assim  como  um  dos 
mais  ricos,  em  meios  de  toda  sorte,  para  resistir  aos  peri- 
gos de  invasão. 

Sem  entrar  nestas  consideraçoens  mais  altas,  os  Pleni- 
potenciários da  França  admittero,  comtudo,  o  principio 
de  cessaõ  territorial  do  que  respeita  os  pontos  acerescen- 
tftdos  á  França,  pelo  Tractado  de  Paris.  v 
,  Os  abaixo-assignados  acham  muita  dificuldade  em 
entender,  em  que  esta  distinççaõ  pode  ser  fundada ;  ou 

'  debaixo  do  ponto  de  vista  adoptado  pelas  Potencias  Al* 
liadas,  em  que  consiste  a  differçnça  essencial  entre  o  ter- 
ritório antigo,  e  o  moderno.  He  impossível  suppor  que 
os  Plenipotenciários  de  França,  desejam  reviver,  no  pre- 
sente estado  das  cousas,  a  doutrina  da  pretendida  inviola- 
bilidade do  território  Francez.  Demasiadamente  bem 
conhecem  elles,  que  esta  doutrina,  pregada  pelos  chefes  e 
apóstolos  do  systema  revolucionário,  formou  um  dos  roais 
revoltantes  capítulos  do  código  arbitrado,  que  elles  dese- 
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jptf&m  impor  á  Europa.  Seria  destruir  toda  idea  de 
igualdade  entre  as  d i Aferentes  potencias,  se  nma  vez  st 
estabelecesse  como  principio,  que  a  França  podia  sem 
dificuldade  extender  os  seus  limites,  adquirir  noras  pro- 
víncias, e  uuillas  ao  seu  território,  seja  por  conquista  ou 
tractados,  em  quanto  ella  só  gozaria  o  privilegio  de  nunca 
perder  alguma  das  suas  antigas  possessoens,  seja  pelas 
infelicidades  da  guerra,  ou  por  arranjaipentos  políticos, 
que  delia  podessem  resultar. 

Em  Quanto  á  ultima  parte  da  nota  dos  Plenipotenciários 
Franceses,  os  abaixo-assignados  gnardam-se  para  uma 
seria  explicação,  na  primeira  conferencia,  que  tiverem  á 
honra  de  propor  aos  Plenipotenciários  de  França. 

(Assignadoa)    Rasumoffskt.        Metternich. 

Capo  d'1stria.     Hardenberg. 

Weissenbero.       Castlereagh. 

humboldt. 


«.  ESTADOS    UNIDOS. 

Convenção  para  regular  o  Commercio  entre  os  Territórios 
dos  Estados  Unidost  e  os  de  S.M.  Britanniccu 

Os  Estados  Unidos  da  America,  e  S.  M.  Britannica, 
desejando  regular,  por  uma  Convenção,  o  commercio  e 
navegação  entre  os  seus  respectivos  paizes,  territórios,  e  ' 
povo,  de  tal  maneira,  que  elle  se  faça  reciprocramente 
útil  e  salisfkctorio ;  nomearam  respectivamente  plenipo- 
tenciários, e  lhes  deram  plenos  poderes  para  tractar  e  con- 
cluir tal  ConvençaS :  a  saber,  o  Presidente  dos  Estados 
Unidos,  por  conselho  e  com  o  consentimento  do  Senado, 
nomeou  para  seus  Plenipotenciários  Jònõ  QuÍQcy  Adarns, 
Henrique  Clay,  e  Alberto  Gallatin,  cidadãos  dos  Estados 
Unidos ;  e  8.  A.  lt.  o  Príncipe  Regente,  obrando  em 
nome  e  a  bem  de  Sua  Majestade,  nomeou  para  seus  Ple- 
nipotenciários o  Muito  Honrado  Frederico  Joaõ  Robinson, 
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Vice-Presidente  do  Coram i ti é  do  Conselho  Privado,  pútÈ, 
o  Commercio  e  Plantaçoens,  um  dos  Pagadores  das  Força» 
de  S.  M.,  e  Membro  do  Parlamento  Imperial ;  Henrique 
Gotilbourn,  Esc,  Membro  do  Parlamento  Imperial,  e 
Sub-Secretario  de  Estado.;  e  Guilherme  Adams,  Esc, 
Doutor  era  Direito  Civil :  e  havendo  os  dictos  Plenipoten- 
ciários produzido  e  mostrado  mutuamente  os  seus  plenos 
poderes,  e  trocado  as  copias  dos  mesmos,  concordaram  e 
conclutram  os  seguintes  artigos  ;  a  saber  : — 

Árt.  1.  Haverá  entre  os  territórios  dos  Estados  Unidos 
da  America,  e  os  territórios  de  S.  M.  Britannica,  reciproca 
liberdade  de  commercio.  Os  habitantes  de  ambos  os  pai* 
ases  respectivamente  teraõ  liberdade  de  vir  desembaraçada 
e  seguramente  com  òs  seus  navios  e  cargas,  a  todos  os  lu- 
gares portos  e  rios,  nos  territórios  sobre  dictos,  a  que  ou- 
tros estrangeiros  tem  permissão  de  vir ;  e  de  entrar  nos 
mesmos,  demorar-se  ali,  e  residir  era  qualquer  parte  dos 
dictos  territórios  respectivamente ;  e  também  de  alugar  e 
occupar  casas  c  armazéns  para  os  fins  de  seu  commercio, 
e  geralmente  os  mercadores  e  traficantes  de  cada  uma  das 
naçoens  respectivamente  gozará  a  mais  completa  protec- 
ção e  segurança  para  seu  commercio ;  porém  sugeito  ás 
leys  e  estatutos  dos  dous  paizes  respectivamente. 

2.  Naõ  se  imporão  direitos  mais  subidos,  na  im. 
portaçaõ  para  os  Estados  Unidos  de  quaesquer  artigos  do 
crescimento,  producto,  ou  manufactura  dos  territórios  de 
S.  M.  Britannica  na  Europa ;  nem  se  imporão  direitos 
mais  subidos,  ou  outros,  na  importação  para  os  territórios 
deS.M.  Britannica  na  Europa  de  quaesquer  artigos  do 
crescimento,  producto  ou  manufactura  dos  Estados  Uni- 
dos, do  que  se  pagam,  ou  forem  pagáveis  nos  artigos 
similhantes,  sendo  elles  do  crescimento,  producto  ou  ma- 
nufactura de  qualquer  outro  paiz  estrangeiro ;  nem  se 
imporão  direitos  mais  subidos  ou  outros  direitos  ou  en- 
cargos em  algum  dos  dous  pau.es,  na  exportação  de  quaes- 
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quer  artigos  para  os  Estados  Unidos,  ou  para  os  territó- 
rios de  S.  M.  Britannica,  na  Europa,  senaõ  aquelles  que 
saô  pagáveis  na  exportação  de  simiihantes  artigos  para 
qnalquer  outro  paiz  estrangeiro ;  nem  se  imporá  pio» 
hibiçaõ  alguma  na  exportação  ou  importação  de  quaet» 
quer  artigos  do  crescimento,  producto  ou  manufactura 
dos  Estados  Unidos,  ou  dos  territórios  de  S.  M.  Britan- 
nica na  Europa ;  á  sabida  ou  entrada  nos  dictos  territórios 
de  S.  M.  Britannica  na  Europa,  ou  á  sabida  ou  entrada 
dos  dictos  Estados  Unidos,  que  se  naõ  extenda  igual- 
mente a  todas  as  outras  naçoens. 

Naõ  se  imporão  direitos  mais  subidos  ou  outros  direitos 
ou  encargos,  nos  portos  dos  Estados  Unidos,  sobre  os 
vasos  Britannicos,  do  que  os  que  houverem  de  pagar  nos 
mesmos  portos  os  vasos  dos  Estados  Unidos:  nem  nos 
portos  de  qualquer  dos  territórios  de  S.  M.  Britannica  na 
Europa,  sobre  os  vasos  dos  Estados  Unidos,  do  que  hou- 
verem de  pagar  nos  mesmos  portos  os  vasos  Britan nicos. 

Pagar-se-rhaó  os  mesmos  direitos,  na  importação  para 
os  Estados  Unidos,  de  quaesquer  artigos  do  crescimento, 
producto  ou  manufactura  dos  territórios  de  S.  M.  Britan- 
nica na  Europa,  quer  a  importação  seja  feita  em  vasos 
dos  Estados  Unidos,  quer  em  vasos  Britannicos  ;  e  pagar- 
se<-haõ  os  mesmos  direitos  na  importação  para  os  portos 
dos  territórios  de  S.  M.  Britannica  na  Europa,  de  qual* 
quer  artigo  do  crescimento,  producto  ou  manufactura  dos 
Estados  Unidos,  quer  essa  importação  seja  feita  em  vasos 
Britannicos  quer  em  vasos  dos  Estados  Unidos. 

Pagar-se-haõ  os  mesmos  direitos,  e  conceder-se-hao  os 
mesmos  prémios  (bounties)  na  exportação  de  quaesquer 
artigos  do  crescimento,  producto  ou  manufòctnra  dos  ter- 
ritórios de  S.  M.  Britannica  na  Europa,  para  os  Estados 
Unidos,  quer  essa  exportação  seja  feita  em  vasos  dos 
Estados  Unidos,  quer  em  vasos  Britannicos ;  e  pagar-se- 
haõ  os  mesmos  direitos,  e  conceder-se-haò  os  mesmos  prc- 
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mios  (bonnties)  na  exportação  àé  qvaesqner  artigo»  do 
crescimento,  producto  ou  manufactura  dos  Estados  Uni- 
dos, para  os  territórios  de  S.  M.  Britannica  na  Europa, 
^oer  essa  exportação  seja  feita  em  vasos  Britannicos,  quer 
cm  rasos  dos  Estados  Unidos. 

He  outros i  10  concordado,  qçe  nos  casos  çm  que  se  con- 
cedam abatimentos  (drawbaekg)  na  reexportação  de 
qaaesqucr  fastndas  do  crescimento,  producto  ou  fnaoa- 
factora  de  qualquer  dos  paizes,  respectivamente,  a  som  ma 
òús  dictos  abatimentos  (draiobacfo)  será  a  mesma,  quer 
as  dietas  fazendas  tivessem  sido  originalmente  importadas 
em  vasos  Britannicos,  ou  em  vasos  Americanos ;  porém 
quando  essa  reexportação  for  dos  Estados  Unidos,  em 
vaso  Britanaico,  ou  dos  territórios  de.S.  M.  Britannica  na 
Europa,  em  vaso  Americano,*  para  qualquer  naçaõ  estran- 
geira, as  daas  partes  contractantes  reservam  para  si,  re- 
spectivamente, o  direito  de  tegular  ou  diminuir,  em  tal 
caso,  a  sorama  do  dicto  abatimento  (drawback). 

A  commnnicftçftÕ  entre  os  Estados  Unidos  e  as  posses- 
soens  de  S.  M.  Britannica  nas  Índias  Ocdidentaes,  e  con- 
tinente da  America  Septentriorral,  nafi  será  alterada  pelas 
estipulaçoens  deste  artigo ;  porém  <*ada  uma  das  partes 
f  cará  na  completa  posse  de  seus  direitos,  a  respeito  de  tal 
eommunicaçaõ. 

3.  S.  M.  Britannica  concorda  em  que  os  vasos  dos 
Estados  Unidos  da  America  sejam  admittkfos,  e  recebidos 
com  hospitalidade  em  todos  os  principaes  estabelicimentos 
dos  domínios  Britannicos  nas  índias  Orientaes  ;  a  saber, 
Cakutta,  Madras,  Bombaim,  c  Ilha  do  Príncipe  de  Gales; 
e  qne  os  cidadãos  dos  dictos  Estados  Unidos  possam  livre- 
mente commerciar,  entre  os  dictos  priAcipaes  estabelici-, 
mentos,  e  os  dictos  Estados  Unidos,  em  todos  os  artigos, 
cuja  importação  e  exportação,  respectivamente,  na£  be 
detodo  prohibida  nos  dictos  territórios ;  comtanto  porém, 
que  lhes  naõ  ^er&  licito  em  (empo  de  guerra  entre  a  Go- 
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terno  Britannico,  e  outro  qualquer  Estado  ou  Potenciai 
exportar  dos  dictos  territórios,  sem  permissão  especial  do 
Governo  Britannico,  wuniçorns  militares  ou  navaes,  ou 
arroz.  Os  Cidadãos  dos  Estados  Unidos  naõ  pagarão 
pelos  seus  vasos,  quando  forem  admittidos,  direitos  »aii 
subidos,  oero  outros  direitos  ou  encargos,  senaõ  os  que 
houverem  de  pagar  os  navios  das  naçoens  Europeas  mais 
favorecidas. 

Porém  he  expressamente  concordado,  que  os  vasos  dos 
Estados  Unidos  naõ  levarão  artigos  alguns  dos  dicto* 
estabelecimentos  principais,  para  qualquer  porto  ou 
lugar,  excepto  para  figura  porto  ou  lugar  nos  Estadoí 
Unidos  da  America,  aonde  os  mesmos  seraõ  descarre* 
gados. 

Fica  também  entendido,  que  a  permissão,  que  se  con- 
cede por.  este  artigo,  se  naõ  extende  a  permittir,  que  o# 
vasos  dos  Estados  Unidos  façam  o  negocio  de  costa  a 
costa  nos  dictos  territórios  Britannicos  ;  porém,  tendo  os 
vasos  dos  Estados  Unidos,  primeiramente  saindo  de  um 
dos  dictos  principies  estabelecimentos  dos  domínios  BrU 
tannicos  nas  índias  Oriéntaes,  e  indo  ao  depois  com  a» 
suas  carregaçoens  originaes,  ou  parte  delias,  de  um  dos 
dictos  principaes  estabelecimentos  para  outro,  naõ  seraõ 
considerados  por  isso  como  fazendo  o  commercio  de  costa 
a  costa.  Os  vasos  dos  Estados  Unidos  poderão  também, 
no  decurso  de  suas  viagens  para  os  territórios  Britannico* 
na  índia,  ou  sahindo  delies,  ou  indo  ou  vindo  dos  domí- 
nios do  Imperador  da  China,  tocar,  para  tomarem  re- 
frescos, mas  naõ  para  comracrciar,  no  Cabo  de  Boa  Espe- 
rança, e  ilha  de  Santa  Helena,  ou  em  outros  quarsquer 
lugares  de  que  #  Gram  Bretanha  esteja  de  posse,  nos 
mares  Africanos  ou  Indianos;  bem  entendido,  porém,  que 
em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  artigo,  os  cidadãos  dos 
Estados  Unidos  seraõ  sugeitos,  em  todos  os  respeitos,  ás 

Yoh.  XVI.  No.  92.  c 
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leys  e  regulamentos  do  Governo  Brilannlco,  que  pelo 

tempo  a  diante*  se  estabelecerem, 

4.  Será  livre  a  cada  uma  das  duas  partes  contractantes, 
respectivamente*  nomear  cônsules  para  a  protecção  do 
commercio,  qne  residam  nos  domínios  e  territórios  d» 
outra  parle;  porém  antes  que  algara  cônsul  obre  como 
tal,  será,  na  forma  usual,  approvado  e  adiriittido  pelo 
Governo,  a  que  lie  mandado ;  e  fica  por  este  declarado, 
que,  no  caso  de  comportamento  illegal  ou  impróprio,  para 
com  as  Icvb  e  Governo  do  paíz  a  que  he  mandado,  tal 
cônsul  poderá  ser  punido  segundo  as  leys,  se  as  leyi  che- 
garem ao  tal  caso,'  ou  será  despedido,  assignando  o  Go- 
verno offenilido  ao  outro  as  razoens  de  assim  ter  obrado. 

He  por  este  declarado,  que  qualquer  das  partes  con- 
traetantes  pode  exceptuar  da  residência  dos  cônsules 
aqnclles  lugares  particulares,  que  tal  parle  julgar  conve- 
niente assim  exceptuar. 

5.  Esta  convenção,  depois  de  ter  sido  devidamente 
ratificada  pelo  Presidente  dos  Estados  Unidos,  por  parecer ' 
e  com  o  consentimento  do  seu  Senado  ;  e  por  S.  M.  Bri- 
tsnníca,  e  as  respectivas  ratificacoens  mutuamente  tro- 
cadas, será  valida  e  obrigatória  para  com  os  dictos  Estados 
Unidos,  e  para  com  Sua  dieta  Majestade,  por  quatro 
anitos,  desde  a  data  da  asaígnatura;  e  as  ratificacoens 
seraõ  trocadas  dentro  em  seis  mexes  desde  agora  ou  antes 
se  for  possirel. 

Dada  em  Londres,  aos  3  de  Julho,  do  anno  de  Nosso 
Senhor,  1815. 

(L.  S.)        JoAfiQ.  Adahs. 
<L.S.)        H.Clat. 
-  (L.  S. )         Alrerto  G ALI, ATI  V. 

(L.  S.)       Frederico  J.Robinsok. 
(li.  $.)'       Henrique  Goui.burj*. 
(L.  S.)        Guilherme  Adahs. 
O  '1'raclado  acima  foi  ratificado,  com  a  seguinte  Decla- 
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raçaõ  do  Ministro  dá  Gram  Bretanha,  feita  por  ordem  de 
seu  Governo. 


Declaração. 

O  ahaixo-assignado,  Encarregado  de  Negócios  de 
S.  M.  Brilannica,  nos  Estados  Unidos  da  Aineric;*,  tem 
ordem  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Recente,  obrando  em  nome 
e  a  bem  de  S.  M.,  para  explicar  e  declarar,  ao  tempo  da 
troca  das  ratificaçoens  da  Convenção  concluída  cm  Lon- 
dres aos  3  de  Julho,  do  presente  anno,  para  regular  o 
commercio  e  navegação  entre  os  dous  paizes,  que,  em 
consequência  dos  acontecimentos  que  suecedêram  na  Eu* 
ropa,  subsequentes  á  assign atura  da  Convenção  sobredicta, 
se  julgou  conveniente,  e  ordenou,  em  conjuneçaõ  com  os 
Soberanos  AUiados,  que  Santa  Helena  fosse  o  lugar  des- 
tinado para  a  futura  residência  do  General  Napoleão 
Bonaparte,  debaixo  daquelles  regulamentos,  que  se  jul- 
gassem necessários  para  a  perfeita  segurança  de  sua  pes- 
soa; e  para  este  fim  se  resolveo,  que  fossem  excluídos  de 
toda  a  coram unicaçaõ  ou  aproximação  áquclla  ilha,  todos 
os  vasos  tanto  Brita n nicos-  como  estrangeiros,  excepto  so- 
mente os  que  pertencerem  á  Companhia  da  índia  Oriental. 

Portanto  tem -se  tornado  impossivel  executar  aquella 
parte  do  3o.  artigo,  que  diz  respeito  á  liberdade  de  tocar, 
para  obter  refrescou,  na  ilha  de  Santa  Helena,  e  as  ratifi- 
caçoens do  dicto  traotado  seraõ  trocadas  debaixo  da  ex- 
plicita declaração  e  intelligencia,  que  os  vasos  dos  Estados 
Unidos  naõ  podem  ter  permissão  de  tocar  na  dieta  ilha, 
nem  ter  alguma  coramunicaçaõ  com  ella,  em  quanto  a 
dieta  ilha  continuar  a  ser  o  lugar  da  residência  do  dicto 
Napoleão  Bonaparte. 

(Assignado)        António  St.  Jno.  Bakeh, 

Washington,  24  de  Novembro,  1815, 
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Mensagem  do  Presidente  ao  Congresso,  na  Abertura  Ha 

Sessão. 

Concidadãos  do  Senado,  e  da  Camará 
dos  Representantes, 

Tenho  a  satisfacçaõ  de  poder  communicar-vos,  na  pre* 
sente  asscmblea,  a  f  liz  terminação  da  guerra,  que  a 
Regência  de  Argel  havia  começada  contra  os  Estados 
Unidos.  A  esquadra  avançado,  em  aquelle  serviço, 
comm.indada  pelo  Coimnodoro  Pccatur,  assim  que  chegou 
ao  Mediteraneo,  naõ  perdeo  um  momento  em  buscar  a 
força  naval  do  inimigo,  que  então  cruzava  naquelles 
mares,  e  conseguio  tomar  dous  de  seus  navios,  sendo  um 
tlelles  a  capitanea,  commandada  pelo  Almirante  Argelino, 
O  exaltado  character  do  Commandante  Americano  foi 
briosamente  sustentado  naquella  occasiad,  chegando  a 
bater- se  de  perto  com  o  seo  adversário;  naõ  menos  assig- 
nallado  foi  o  comportamento  de  todos  os  Officiaes  e  mais 
gente  empenhada  no  combate.  Havendo,  com  esta  amos- 
tra da  perícia  e  valor  Americano,  preparado  o  caminho, 
demandou  logo  o  porto  de  Argel,  aonde  a  paz  foi  promp* 
tamente  offerecida  á  sua  frota  victoriosa.  Nas  condições 
estipuladas  íeve-se  particularmente  em  vista  os  direitos  e 
a  honra  dos  Estados  tf  nidos,  obrigando-se  o  Dey  a  nuuca 
fnais  pertender  tributo  delles. 

A  impressão  que  deste  modo  se  ha  feito  fundamentada, 
como  havia  de  ser,  pelas  subsequentes  transacções  com  as 
Regências  de  Tunis  e  Tripoli;  pela  chegada  da  maior 
frota  que  seguia  de  largo,  debaixo  do  commando  do  Cora-* 
inodoro  Ba  inbridge,Commandante  em  Cbeíè  da  expedição; 
e  os  bem  cuidados  arranjos,  de  precaução,  que  elle  deixou 
feitos  n'aquellas  paragens,  ofierecerem-nos  um  racionavei 
prospecto  de  futura  segurança,  para  a  importante  porção 
de  nosso  conimerçio,  que  pas§a[dentjro  do  alcance  dos  cor? 
garios  Barbarespos, 
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ttaflto  áWttro  ^c  vafòfacçaS  he  qaé,  ao  Tractadode 
Paz  com  a  Gram-Bretaífiha,  se  seguio  nina  convenção  so- 
bre o  coramerdio,  concluidk  pelos  Plenipotenciários  dos 
dous  paires.  Ne4te  re&ultado  se  deixa  ver,  que  as  disposi- 
ções daqnella  naça6  còttesporfdem  bem  ás  dos  Estados 
Unidos,  e  as  quacs  podemos  esperar,  que  se  tornarão  ainda 
melhores  por  meio  de  arranjos  liberaes,  sobre  outros  objec- 
tos, em  que  ambas  as  partes  tem  mútuos  interesses,  ou  que 
para  o  futuro  poderiam  arriscar  a  harmonia  entre  ellas. 
O  Congresso  decidirá  sobre  a  conveniência  de  promover 
similhante  conclusão,  dando  effeito  á  medida  de  limitar  a 
navegação  Americana  a  marinheiros  Americanos ;  medida 
que,  ao  mesmo  (empo  que  pudera  ter  aquella  tendência 
conciliatória,  teria  de  mais  a  mais  a  vantagem  de  augraen- 
(ar  a  independência  da  nossa  navegação,  e  os  recursos 
para  os  nossos  direitos  marítimos. 

Era  conformidade  dos  artigos  do  Tractado  de  Gantt, 
relativo  aos  índios,  como  em  vista  da  tranquillidade  das 
nossas  fronteiras  occidentaes  e  do  norueste,  tomarnm-se  as 
medidas  para  losro  se  fazer  a  paz  com  as  varias  tribus,  que 
haviam  estado  em  guerra  contra  os  Estados  Unidos. 
Aqoellas  que  foram  convidadas  para  Detroit,  acc<  deram 
promptamente  à  renoviçaó  dos  antigos  t  rodados  de  ami- 
zade. Das  outras  tribus  que  foram  convidadas  para  um 
logar  no  Mississippi,  a  maior  parte  também  acceitou  a 
paz  que  se  lhes  offereceo.  As  que  faliam,  que  saõ  as  tri- 
bus ou  partes  de  tribus,  mais  distantes,  haõdesrr  ganhadas 
por  meio  de  novas  demonstrações,  ou  |  or  aquelles  meios 
que  parecerem  próprios,  segundo  a  disposição  que  ri  las  a 
final  mostrarem. 

As  tribus  Indianas,  que  habitam  dentro  e  em  roda  das 
nossas  fronteiras  do  súl,  que  pela  cruel  guerra  que  nos  fa- 
ziam nos  vimos  obrigados  a  castigadas  e  apziguatlus,  haõ, 
de  tempos  a  esta  parte,  mostrado  tal  desinquietaçaõ,  que 
♦em  feito  necessárias  medidas  preparatórias  para  as  repre- 
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mir,  è  para  protecção  dos  Commissarios  encarregados  d© 
por  em  execução  as  condições  da  paz. 

A, execução  do  Acto,  para  fixar  o  estabelecimento  militar 
de  paz,  ba  encontrado  dificuldades,  que,  mesmo  agora,  so 
poderão  ser  superadas  pela  ajuda  da  Legislatura,  A  se- 
lecção de  officiaes  ;  o  pagamento  e  despedida  das  tropas 
alistadas  para  a  guerra  ;  o  pagamento  das  tropas  conser- 
vadas, c  a  sua  reujiiaõ  de  pontos  destacados  c  distantes ;  a 
collecçaõ  e  segurança  da  propriedade  publica,  nas  repar- 
tições do  quartel-mestre,  commissariato,  e  artilheria ;  e  a 
constante  assistência  medica  precisa  em  hospitaes  e  guar- 
nições, tornaram  iropracticavel  a  execução  completa  do 
acto  no  Io.  de  Maio,  que  era  o  período  que  mais  imme- 
diátamente  se  tivera  em  vista.  Entretanto,  logo  que  as 
circunstancias  o  permittiram  completou-se  a  reducçaõ  do 
exercito,  quanto  era  practi cavei,  e  consistente  com  o  inte- 
resse publico ;  porem  o  que  estava  apropriado  para  o  seo 

'  soldo,  e  para  outros  ramos  do  serviço  militar,  achou-se 
que  era  insuficiente;  pekMjue  se  faz  necessário  attender 
quanto  a«tes  âquelle  objecto;  e  também  se  recomenda 
muito  á  consideração  do  Congresso,  a  conveniência  de 
continuarem  no  estabelecimento  de  paz  os  Officiaes  do 

1  Estado-Maior,  que  aiequi  haõ  sido  conservados  provisio- 
nalmente. 

No  exercício  das  obrigações  do  executivo,  nesta  occa* 
siaõ,  naõ  bouve  falta  de  justo  apreço  dos  merecimentos  do 
exercito  Americano,  durante  a  ultima  guerra;  porém  a 
obvia  policia  e  intenção  de  fixar  um  eficaz  estabeleci- 
mento militar  de  paz,  naõ  òffereceo  opportunidade  de  se 
T  distinguir  o  velho  e  o  doente,  pelos  seos  serviços  passa- 
dos ;  nem  o  ferido  e  o  invalido,  em  consideração  dos  seos 
presentes  incomraodos.  A  extensão  da  reducçaõ,  na  ver- 
dade, involveo  inevitavelmente  a  exclusão  de  muitos  Offi- 
ciaes beneméritos  de  todas  as  patentes  no  serviço  da  sua 
pátria ;  e  tam  iguaes  e  numerosas  saó  as  pertençqes  de 

.todos  á  merecida  contemplação,  que  raras  vezes  se  podia 
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•btetdecisaõ  pelo  estandarte  de  comparativo  merecimento. 
A  julgar-se,  comtudo,  com  candura,  por  um  estandarte  de 
merecimento  positivo,  cre-se  que  o  Kcgistro  do  Exercito 
fará  honra  ao  estabelecimento.  Entretanto,  a  situação 
dos  Officiaes,  cujos  nomes  na5  sa6  incluídos  nelle,  clama, 
com  o  maior  interesse,  pela  attcnçaõ  da  Anthbridade  Le- 
gislativa, para  qne  dé  as  providencias,  que  mais  bem  cal- 
culadas forem  para  o  sustento  e  conforto  do  veterano  e  do 
invalido;  porque  se  mostre  a  beneficência  e  ao  mesmo 
tempo  a  justiça  do  Governo;  e  sirvam  de  inspirar 
zelo  marcial  pelo  serviço  publico,  em  todas  as  occasioens 
futuras. 

Ainda  que  se  na6  tenham  deminuido  os  embaraços,  que 
resultam  de  naS  haver  um  curso  de  mercado  uniforme  e 
nacional,  depois  do  adiamento  do  Congresso,  cora  tudo, 
grande  satisfacçaõ  nos  tem  causado  contemplar  a  reanima. 
çaõ  do  credito  publico,  e  a  eficácia  dos  recursos  públicos. 
As  receitas  do  Thesouro  dos  vários  ramos  das  rendas,  du- 
rante os  nove  raezes  que  findaram  em  30  de  Scptembro, 
próximo  passado,  foi  avaliada  em  doze  milhões  e  meio  dt 
patacas ;  As  Notas  do  Thesouro  de  todas  as  denominações, 
postas  em  circulação  durante  o  mesmo  período,  montam  a 
quatrorze  milhões  de  patacas  ;  e  houve-se  também  por  em* 
préstimo,  durante  o  mesmo  período,  a  somma  de  nove 
milhões  de  patacas,  de  cuja  somma,  seis  milhões  foram 
subscrividos  em  dinheiro  de  contado,  e  três  milhões  em 
notas  do  Thesouro. 

Com  estes  meios,  accrcscentando-lhe*a  soma  de  milhaõ  e 
meio  de  patacas,  que  he  o  balanço  do  dinheiro  que  estava 
no  Thesouro  em  o  Io.  de  Janeiro,  tera-se  pago,  entre  o  1*. 
de  Janeiro,  e  o  Io.  dé  Outubro,  por  conta  das  appiicações 
do  precedente  e  presente  annos  (tem  entrar  a  somma  das 
notas  do  Thesouro  subscrevida  para  o  empréstimo,  c  a 
somma  remida  no  pagamento  de*direitos  e  taxas)  a  somma 
aggrcgada  de  33  milhões  e  meio  de  patacas ;  deixando 
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eqtaó  do  Thesouro  uiq.tylanço  avaliado,  em  3  milhões  dei 
patacas.  Todavia,  independente  dos  atrazados  que  se  de- 
vem de  serviços  militares  e  fornecimentos,  presumc-se  que 
ainda  seraõ  precisos  no  Thesouro,  para  satisfazei:  as  des- 
pçgas  do  presente  anno,  roais  cinco  milhões  de  patacas, 
incluindo  os  juros  da  divida  publica,  que  se.  vencem  no 
1°.  de  Janeiro  que  vem ;  e  para  o  mais  bastarão  os  exis- 
tentes meios. 

A  divida  nacional,  como  se  verificou  no  1°.  de  Outubro 
passado,  montava  ao  todo  a  120  milhões  de  patacap,  con- 
sistindo dp  balanço  ainda  naõ  remido  da.  divida,  contrahi- 
da  antes  da  ultima  guerra  (39  milhões  de  patacas),  da 
somma  da  divida  contiahida  em  consequência  da  g uerra 
(64  milhões  de  patacas),  e  da  monta,  da  divida  fluctu- 
ante,  (incluindo  os  vários  saques  de  notaq  do  Thesoiro,  17 
milhões  de. patacas)  e  esta  em  curso  gradual  de  pagamento. 
He  provável  que  resulte  alguma  addiçaõ  á  divida  publica, 
da  liquidação  de  varias  reclamações  pertencentes  a  el|a; 
e  uma  disposição  conciliatória  da  parte  do  Congresso  po- 
derá conduzir,  com  honra  e  vantagem,  a  um  justo  arranja* 
mento  das  despezas  das  milícias,  incorridas,  pelos  vários 
Estado*  sem  a  previa  sancçaó  ou  publica  authoridade  do 
Governo  dos  Estados  Unidos. 

Porém,  quando  se  considera,  que  a  nova,  assim  como  a 
antiga,  porção  da  divida  haõ  sido  contradidas  por  amor 
da  asserção  dos  direitos  e  independência  nacionaes;  e 
quando  nos  lembrarmos,  que  as  despesas  publicas,  naõ  ha-, 
vendo  sido  empregadas  exclusivamente  em  objectos  de 
natureza  passageira,  haõ  de  ser  visíveis  por  muitos  tempos 
no  numero  e  apetrechamento  da  marinha  Americana,  nas 
obras  militares  para  defesa  dos  nossos  portos  e  de  nossas 
fronteiras,  e  no  abastecimento  de  nossos  arcenaes  e  arma- 
zéns ;  ha  de  gostar-se  de  as  comparar  com  os  objectos  que 
se  tem  conseguindo,  e  ao  mesmo  tempo  com  os  recursos 
do  paiz. 
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O  arranjamento  das  finanças,  em  respeito  ás  receitas  a 
despesas  de  um  permanente  estabelecimento  de  paz  ba  dt 
entrar  necessariamente  nas  deliberações  do  Congresso  du- 
rante a  presente  sessa6.    Verdade  he,  que  a  melhorada 
condição  das  rendas  publicas,  naõ  so  ha  de  offerecer 
meios  de  o  Governo  manter  inviolável  a  sua  fé  para  com 
seus  credores,  e  de  continuar  com  bom  successo  as  rnedb 
das  da  policia  mais  liberal ;  mas  também  ha  de  justificar 
um  immediato  aleviamento  dos  tributos  impostos  pelas  ne- 
cessidades da  guerra.    He,  porem,  essencial  +  para  Ioda 
modificação  das  finanças,  que  se  haja  de  restituir  á  com- 
inanidade  os  benefícios  de  um  curso  do  mercado  nacional 
e  uniforme.     A  ausência  dos  preciosos  metaes  julga-se  * 
que  será  um  mal  temporário ;  porém,  atenue  possam  tor-^ 
nar  a  ser  o  maio  geral  de  permutação,  cumpre  á  sabedoria 
do  Congresso  prover  um  substituto,  que  haja  ao  mesmo 
(empo  de  obter  a  confiança  e  acommodar  as  necessidades 
dos  cidadãos  em  toda  a  extensão  da  uniaõ.    Se  a  operação 
dos  bancos  do  Estado  naõ  puder  produzir  este  resulta* 
do,  a  provável  operação  de  um  banco  nacional  merecerá 
consideração;   e  se   nenhum  destes  expedientes  parecer 
efficaz,  poderá  entaÕ  ser  necessário  determinar  os  termos 
sobre  qut  as  notas  do  Governo  (já  entaõ  naõ  precisas  como 
instrumentos  de  credito)  deverão  ser  introduzidas,  sobre 
motivos  de  policia  geral,  e  como  um  meio  commum  de 
circulação. 

Naõ  obstante  a  segurança  de  futuro  repouso,  que  os  És* 
tados  Unidos  deveram  achar  no  seo  amor  da  paz,  e  no  seo 
constante  respeito  para  com  os  direitos  das  outras  nações, 
o  caracter  dos  tempos  inculca  particularmente  a  licçaõ  de 
que,  seja  para  prevenir  ou  rjara  repellir  o  perigo,  nunca 
se  deve  estar  desapercebido.  Esta  consideração  bastará 
para  recommendar  ao  Congresso  um  liberal  provimento 
para  a  im  medi  a  ta  extensão  e  gradual  aperfeiçoamento  das 
obras  de  defeza  assim  fixas  como  volantes,  em  a  nossa 
V*u.  XVI.  Ho.  9».  » 
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fronteira  marítima ;  e  outra  provisão  adequada  para  pre- 
pararmos as  nossas  fronteiras  de  terra  dentro,  contra  os  pe- 
rigos a  que  certas  porções  delias  coutiuuam  a  estar  ex- 
postas. 

Como  um  melhoramento  em  o  nosso  estabelecimento  mi- 
litar, merecerá  a  attençaõ  do  Congresso,  o  considerasse  po- 
deria organizar.se  una  corpo  de  inválidos  e  empregallo,  de 
modo  que  seja  ao  mesmo  tempo  uma  ajuda  para  o  sustento 
de  Indivíduos  benemcritos,excluidos  por  idade  ou  infirmi- 
dades  do  existente  estabelecimento,  e  o  publico  se  apro- 
veite dos  seos  serviços  estacionários,  e  da  sua  disciplinai 
exemplar.    Também  recommendo  muito  que  se  augmente 
.  a  academia  militar  que  já  temos,  e  que  se  estabeleçam 
mais,  em  otitrps  pontos  da  uoiaÓ.    £  naõ  posso  demasia- 
damente chamar  m  attençaõ  do  Congresso  a  uma  classifi- 
cação e  organisaçaõ  de  milicias  tal,  que  mab  eficazmente 
tenham  a  ser  a  salvaguarda  de  um  estado  livre.    Se  a 
experiência  nos  tem  mostbdo,  nas  proezas  que  as  milicias 
Ba  pouco  fizeram,  o  valor  deste  recurso  para  a  defeza  pu- 
blica, ha-nos  mostrado  também  a  importância  daquella 
perícia  no  uso  das  armas,  e  daquella  familiaridade  com  as 
ifegras  Cssenciaes  da  disciplina,  que  naõ  se  podem  esperar 
dos  regulamentos  que  a  presente  se  observam.    Este  ob-/ 
jécto  tia*' com  sigo  em  ultima  consequência  a  necessidade 
de    accommodar  as   leys,  em  todo  respeito,  ao  grande 
porito  de  habilitar  a  ajilhoridade  politica  da  uniaõ  para 
,    ettipregar,   prompta  e  eficazmente,  a  forca  physica  da 
mesma  união,  nos  casos  designados  pela  constituição. 

Os  asstgnalados  serviços  que  ha  feito  a  nossa  marinha, 
e  os  muitos  prestimos^com  que  entrou  na  bem-suecedida 
éo-òperaçaõ  para  a  defeza  nacional,  haõ  de  dar  áquella 
porçaõ  da  força  publica  o  seo  inteiro  valor  aos  olhos  do 
Congresso,  em  uma  epocha  que  chama  pela  constante  vi- 
gilância de  todos  os  lio  vemos.  Preservar  os  navios  que 
ctualmen&ese  acham  em  bom  estado;  completar  os  que 
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jâ  foram  contemplados ;  prover  amplos  e  inexhauriveis 
materiaes  para  com  pro  rptidaõ  se  fazerem  aogmentos?  e 
fiuer  dos  arranjos  existentes  estabelecimentos  mais  vanta- 
josos, para  a  construcçaô,  concertos,  e  segurança  dos  va- 
sos de  guerra,  saô  cousas  dictadas  pela  mais  s*S  politica. 
Quando  se  tractar  de  ajustar  os  direitos  de  importação, 
com  o  objecto  da  renda,  ha  de  necessariamente  entrar  em 
consideração  a  influencia  da  tariffa  sobre  as  manufacturas. 
Por  muito  'bem  pensada  que  seja  a  theoria,  que  deixa  á 
sagacidade  e  interesse  dos  indivíduos  a  applicaçaô  de  suf 
industria  e  recursos,  neste,  como  cm  outros  casos,  haexeep* 
çSes  da  regra  geral.  Além  da  condição  que  a  mesma  theoria 
impõem,  de  uma  reciproca  adopção  das  medidas  de  outras 
nações,  a  experiência  ensina  que  he  preciso  que  concorram 
tantas  circunstancias  para  se  introduzirem  e  aperfeiçoarem 
estabelecimentos  de  manufacturas,  especialmente  os  de 
natureza  mais  complicada,  que  pode  um  paiz  permane- 
cer muito  tempo  sem  clles,  posto  que  esteja  suficiente- 
mente adiantado,  e  mesmo  em  alguns  respeitos  particular- 
mente adaptado  para  os  ter  com  vantagem.  A  industria 
das  manufacturas,  quando  esteve  debaixo  de  circunstan- 
cias que  lhe  deram  um  poderoso  impulso,  fez  entre  nós 
tal  progresso,  e  mostrou  uma  efficacia,  que  justifica  crer* 
se  que,  com  a  protecção  somente  que  he  devida  aos  ci- 
dadãos emprehendedores,  cujos  interesses  estaõ  agora 
qnasi  arruinados,  ha  de  ira  ficar  em  pouco  tempo,  naõso 
segura  contra  as  rivalidades  momentâneas  de  outros  paizes, 
mas  até  uma  fonte  de  riqueza  domestica,  e  mesmo  de 
commercio  externo.  Entre  os  ramos  que  mais  especial- 
mente  tem  direito  á  protecção  publica,  he  obvio  que  de- 
vem ser  aquelles  que  livrarem  os  Estados  Unidos  da  de- 
pendência de  fornecimentos  de  fora,  sempre  sujeita  a  fa- 
lhas casuaes,  de  artigos  necessários  para  a  defeza  publica, 
ou  ligados  com  as  primeiras  precisões  dos  indivíduos. 
Beii  também  motivo  de  recommendaçaõ  para  algumas 
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manufactnras,  o  serem  os  materíaes  precisos  para  ellas  ti- 
fados  com  abundância  da  nossa  agricultura,  e  visem  por 
consequência  a  assegurar  áquelle  grande  fundo  da  prospe- 
ridade e  independência  nacional,  uma  protecção  que  na5 
pode  deixar  de  ser  recompensada.  » 

Eutre  os  meio*  de  promover  os  interesses  públicos,  he 
agora  occasiaó  própria  de  chamar  a  attençaõ  do  Congresso 
á  grande  importância  de  estabelecer,  por  todo  o  nosso 
paiz,  as  estradas  e  canaes,  que  melhor  se  puderem  executar 
debaixo  da  authoridade  nacional.    Naõ  ha  objectos  den- 
tro do  circulo  da  economia  politica,  que  paguem  tam  bem 
as  despezas  que  se  fazem  com  elles  :  nem  ha  algum,  cuja 
utilidade  seja  roais  universalmente  provada  •  reconhe- 
cida ;  nem  que  faca  mais  honra  ao  Gqverbo,  cujo  bem  en- 
tendido e  comprehensivo  patriotismo  os  aprecia  como  deve. 
Nem  ha  paiz  que  apresente  um  terreno,  em  que  a  natureza 
convide  mais  a  arte  do  homem  a  completar,  com  súa  pró- 
pria obra,  os  seus  cornmodos  e  benefícios.     Estas  conside- 
rações saõ  reforçadas,  ainda  mais,  pelo  eíFeito  politico 
destas  facilidades  de  entre  communiçaçaõ,  servindo  de 
unir  e  ligar  mais  estriçtamente  ns  varias  partes  da  nossa 
extensa  cenfedéraçaõ.     Em  quanto  os  mesmos  Estados, 
individualmente,  com  louvável  zelo  e  emulação,  tiram 
partido  de  suas  vantagens  locaes,  por  meio  de  estradas 
novas  e  de  canaes  navegáveis,  ou  melhorando  as  correntes 
susceptíveis  de  navegação,  o  dfoverno  geral  he  o  que 
mais  he  obrigado  a  tomar  sobre  si  simelhantes  eraprezas, 
que  requerem  uma  jurisdicçaõ  nacional  e  meios  nacio- 
naes,  porque  so  assim  se  poderão  completar  systematica- 
mente  obras  tam  inestimáveis.    E  he  \iraa  reflexão  mui 
feliz,  que,  se  se  encontrar  alguma  falta  de  authoridade  con- 
stitucional, ella  pode  ser  supprida  dó  modo  que  a  mesma 
constituição  providentemente  tem  apontado. 
•    Também  agora  a  occasiaõ  he  favorável  para  se  tornar  a 
por  em  vista  o  estabelecimento  de  um  seminário  nacional 
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de  «todos  dentro  do  districto  de  Colômbia,  e  com  os 
meios  extrahidoá  da  propriedade,  que  naquelle  districto 
ia,  sujeita  á  authoridade  do  governo  geral.  Uma  tal  insti- 
tuiçaõ  pede  o  patrocínio  do  Congresso  ;  como  um  mona* 
mento  do  sen  cuidado  pela  propagação  doa  conheci- 
mentos,  sem  a  qual  as  bençaons  da  liberdade  naÕ  podem 
verdadeiramente  gozar-se,  nem  preservar-se  por  muito 
tenipo ;  como  om  modello  de  instrucçaò  para  formação 
de  outros  seminários;  como  um  alfovrc  de  mestres  illu- 
minados ;  como  um  ponto  central,  aonde  se  dirija  a  mo- 
cidade, è  os  engenhos  de  todas  as  partes  do  seu  paiz, 
donde  irara  ao  depois,  na  sua  volta,  diffundir  exemplos 
daquelles  Wntimentos  nacionaes,  daquelles  sentimentos 
liberaes,  e  cfaquellas  maneiras  congenies,  que  produzem 
os  laços  da  nossa  união,  e  fortalecem  a  grande  fabrica 
politica  que  èlla  forma. 

Antes  de  concluir  esta  minha  informação,  naõ  deverei 
ommitir  algumas  reflcxoens,  em  que  vos  também  liáveis 
de  coincidir,  sobre  a  ditosa  sorte  do  nosso  paiz,  e  a  bon- 
dade de  uma  Providencia,  que  tudo  rege,  a  quem  somos 
devedores  delia.  Em  quanto  outras  porçoens  da  humani- 
dade andam  labutando  debaixo  das  misérias  da  guerra, 
ou  luetando  com  a  adversidade  era  outras  formas,  os 
Estados  Unidos  estaõ  gomando  tranquillos  uma  prospera  e 
honrosa  paz.  Se  passarmos*  pela  imaginação  asseenas 
pelas  quaes  a  conseguimos,  podemos  alegrar-nos  com  as 
provas  já  dadas,  de  que  as  nossas  ínstituiçoens  politicas, 
fundadas  em  direitos  humanos,  e  organizadas  para  pre- 
servação dclle 8,  servem  também  para  ás  mais  cruéis  alter- 
nativas da  guerra,  assim  como  sao  adaptadas  aos  ordina* 
rios  períodos  de  repouso.  Como  fruetos  desta  experiência, 
e  da  reputação  adquirida  pelas  armas  Americanas,  na 
terra  e  no  mar,  acha-se  a  naçaõ  possuindo  maior  respeito 
lá  por  fora,  e  uma  justa  confiança  em  si,  que  saÕ  os 
melhores  pinhores  da  sua  pacifica  carreira. 
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Pebaixo  de  outros  aspectos  do  nosso  paiz,  os  signaes 
mais  fortes  do  seu  estado  florescente  Tcm-se  na  população, 
que  cresce  rapidamente,  em  um  território  tam  pingue  como 
jextenso;  em  uma  industria  geral  e  engenhosa,  que  acha 
amplas  recompensas ;  e  em  uma  renda  affluente,  que  ad« 
miíte  a  reducçaõ  dos  tributos,  sem  prejudicar  aos  meioq 
de  sustentar  o  credito  publico,  de  se  jpagar  gradualmente 
a  divida  nacional,  de  prover  aos  necessários  estabeleci* 
mentos  defensivos  e  precaucionarios,  e  de  patronizar,  por 
todos  os  modos  authorizados,  as  emprezas,  que  concorrem 
para  a  riqueza  geral,  e  conforto  individual  dos  nossos 
cidadãos. 

Agora  cumpre  aos  tutores  da  prosperidade  publica, 
perseverar  naquella  justiça  e  boa  vontade,  para  com  as 
outras  naçoens,  que  convidam  a  retribuição  destes  senti- 
mentos  para  com  os  Estados  Unidos ;  amar  as  institui, 
çoens  que  garantem  a  sua  segurança,  e  a  sua  liberdade, 
civil  e  religiosa;  e  combinar  com  um  liberal  systema 
de  commercio  estrangeiro,  o  melhoramento  de  todas  as 
vantagens  naturaes,  e  a  protecção  e  extensão  dos  inde- 
pendentes recursos  da  nossa  tam  favorecida  e  feliz  pátria. 

Em  todas  as  medidas,  que  tiverem  taes  objectos,  podeis 
contar  com  a  minha  fiel  cooperação. 

Jaimes  Mabison. 

Washington,  5  de  Dezenibro,  de  1815. 


Relatório  do  Secretario  da  Marinha,  ao  Senado,  sobre  # 
augmento  gradual  e  permanente  da  Esquadra. 

A  importância  de  um  estabeliciruento  naval,  parece  ser 
sanccionada  pela  vóz  da  Naçaô,  e  eu  tenho  a  satisfacçaõ. 
de  representar,  que  os  meios  de  seu  augmento  gradual, 
estaS  completamente  ao  capto  de  nossos  recursos  aacionacs 
independentemente  de  qualquer  paiz  estrangeiro.  Os  roa* 
tcriaet  para  construir  e  esquipa*  os  navios  de  guerra  çstw 
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todos  á  nossa  disposição.  Tem-se  tomado  medidas  para 
averiguar  a  melhor  qualidade  e  quantidade  de  madeira, 
para  as  construcçoens  navaes,  antes  de  entrar  em  contrac- 
tos e  compras.  A  falta  de  sobrados  para  os  moldes,  tm 
que  o  constructor  naval  possa  estender  os  seus  molde% 
porque  se  corte  a  madeira,  e  se  lhe  de  a  devida  confign» 
raçaõ,  antes  de  ser  transportada,  tem  demorado  o  acaba* 
rem-se  os  arranjamentos  para  o  adequado  supprhaento. 
Erigio  se  um  edifício  no  arsenal  naval  desta  cidade,  paca 
este  fim,  e  em  pouco  tempo  estará  completo:  entaã  pro-, 
grediraõ  estas  obras  sem  interrupção.  ' 

As  fundiçoens  d'artilheria,  as  manufacturas  de  chapa* 
de-cobre,  brim,  e  os  ramos  medhanicos,  estaõ  todos  esa 
estado  de  fornecer  os  supprimentos,  que  forem  neces- 
sarios. 

O  commercio  dos  Estados  Unidos,  que  augmenta  cosa 
os  seus  recursos,  e  população  do  paiz,  requererá  uma  pro- 
tecção adequada,  o  que  somente  se  pôde  obter  da  esqua- 
dra :  e  a  experiência,  que  temos  tido,  do  activo  e  rigoroso 
emprego  de  uma  limitada  esquadra,  durante  o  período  da 
guerra  passada,  tem  demonstrado  a  sua  efficaz  utilidade* 

Por  tanto,  cheio  de  confiança,  recommendo  o  augraento 
annual  da  nossa  esquadra,  de  Um  vaso  do  porte  de  74 
peças ;  duas  fragatas» c! a  primeira  ordem,  calculadas  para 
44  peças ;  e  duas  chalupas  de  guerra,  que  se  podem  con- 
struir, com  os  restos  da  madeira  menor,  e  com  grande 
poupança  daquelle  material. 

O  Acto  para  o  augmcnto  da  esquadra,  que  se  passou 
aos  3  de  Janeiro,  1813,  anthorizou  a  construcçaõ  de  qua- 
tro náos,  calculadas  a  naõ  menos  de  74  peças  ;  e  seis  fra- 
gatas, calculadas  para  44  peças.  Este  acto  foi  em  parta 
executado,  havendo-se  construído  três  náos  de  74,  e  três 
fragatas  de  44,  nos  portos  do  Atlântico :  o  residuo  da 
appropriaçaô,  segundo  aqnelle  Acto,  foi  appiicado  a  con- 
struir navios  grandes,  e  fragatas  no  Lago  Ontário. 

A  concentração  da  nossa  esquadra,  em  um  ou  dous  dos 
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principaes  portos  dos  Estados  Unidos,  aonde  a  profundi- 
dade da  agua  he  sufficíeute  para  a  commoda  sabida  e 
entrada  dos  vasos  maiores,  necessariamente  conduzirá  ao 
augmento  de  arsenaes  navaes  em  taes  lugares,  com  diques 
para  os  concertos,  e  collecçaõ  de  todos  os  materiaes  im- 
portantes para  o  armamento  e  esquipaçao  das  diffcrentcs 
classes  de  navios,  a  fim  de  os  trazer  a  serviço  activo,  em 
qualquer  occasiaô  necessária,  com  a  vantagem  de  força 
combinada. 

Um  systema  geral,  para  o  augmento  gradual  e  perma* 
nente  da  esquadra,  combinando  todos  os  objectos,  que 
tem  relação  com  um  extenso  estahelici  mento  naval ;  como 
sa5  os  estaleiros  e  diques,  a  maior  extençaS  e  accommo- 
daçaõ  dos  arsenaes  de  deposito  geral,  formará  o  objecto 
de  outro  relatorip  mais  extenso,,  que  será  apresentado  ao 
Congresso,  durante*  presente  Sessaõ. 

FRANÇA. 

Ordenação  sobre  a  Amnestia. 
Luiz,  &c— Em  consequência  de  nossa  ordenafaõ  de 
té  de  Julho  passado,  e  da  ley  de  12  do  corrente,  temos 
ordenado  e  ordenamos  o  seguinte : — 

Art.  1.  Todos  os  indivíduos  nomeados  no  Art.  2%,  da 
dieta  Ordenaçatf  de  24  de  Julho  passado,  ficam  agora 
comprehendidos  na  lista  do  dicto  artigo. 

Seraõ  obrigados  a  sahir  do  Reyno  aos  25  de  Fevereiro, 
ao  mais  tardar ;  e  naõ  lhes  será  permittido  voltar,  sem 
nossa  authoridade,  debaixo  das  penas  fixas  pelo  2°.  artigo 
da  ley  de  12  de  Janeiro. 

Os  nossos  Procuradores  Geraes  e  Ministros,  sao  encar- 
regados da  execução  deste  decreto. 

(designado)  Luiz. 

Por  El  Rey, 
(Contratsignado)    Marbois,  Guarda  dos  Sellos, 

Ministro  d* Estado. 
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INGLATERRA. 

CsptfNf aS  entre  os  Governos  Inglez  e  Hollandez. 

Em  nome  de  Sanctissima  e  IndivisiveKTrindadc. 

8/M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixes,  e  8,  H,  o  Rey  do 
Reyuo  Unido  da  Grata  Bretanha  e  Irlanda,  desejahdo 
promover  e  confirmar  à  harmonia  e  boa  intelligencia,  que 
tam  felizmente  subsistem  entre  os  seus  Estados,  por  meio. 
de  porem  em  actual  operação  aquella  parte  das  estipula- 
cocos  do  primeiro  artigo  addicionat  da  Convenção  de  IS 
dr  Agosto,  de  1814,  que  dic : — "  que  os  vassallos  de 
ê.  M.  o  Rey  dos  Paizes  Baixos,  que  possuem  terras  nas 
colónias  de  Dernerary,  Essequibo,  e  Berbice,  teraó  liber- 
dade para  traficar  entre  os  sobrediclos  estabelecimentos  e 
as  terras  de  S.  M.  na  Europa,  debaixo  de  certas  con- 
diçoens." 

HaÕ  nomeado  para  seus  Plenipotenciários,  a  saber  : — 
6.  M.  o  Rey  dos  Paizes-Baixos,  Henrique,  Baraõ  Fagd, 
Embaixador  Extraordinário  juncto  á  Corte  Britannica;  e 
6.  M.o  Rey  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bretanha  e  Ir- 
landa, Henrique,  Conde  Bathurst,  um  dos  seus  principaes 
6ect  etários  de  Estado  ;  os  quaes,  havendo  communicado 
seus  respectivos  plenos  poderes,  e  estes  sido  achados  em 
boa e  devida  forma,  concordaram  nos  Artigos  seguintes  :—• 

Art.  1.  O  sobredieto  traffico. será  continuado  pelo  pe- 
ríodo de  cinco  annos,  a  ctxneçar  do  l9.  de  Janeirro,  de 
1816,  em  vasos  cuja  propriedade  seja  de  vassallos  de 
8.  M.  o  Rey  dos  Paizes-Baixos,  naõ  obstante  o  lugar  de 
sua  coastrucçaô,  e  sem  estipulação  alguma  ou  restricç  iÕ, 
quanto  aos  marinheiros,  que  os  houverem  de  navegar; 
porém  assim  que  expirarem  os  d  i  et  os  cinco  annos,  qu 
antes,  se  8.  M.  o  Rey  dos  Paizes-Baixos  o  julgar  couve» 
mente,  o  dicto  traffico  será  limitado  exclusivamente  a 
navio*  de  construcçaó  Holiandeza,  e  trea  qiíartos  da  tri* 
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pulaçaÕ  destes  deverão  ser  vassallos  do  Rey  dos  Paiyef? 
Baixos. 

2.  O  Rey  do*  Paizes-Bpixos  retém  o  jus  de  por  os  direU 
tosque  bem  lhe*p*recer,  sobre  a  importação  dos  géneros 
das  dietas  colónias,  nos  seus  Estados  Europeos,  e  vice- 
versa,  sobre  a  exportação;  porém  ou  direitos,  que  houver 
rera  de  ser  impostos  nas  colónias,  drveraõ  ser  igualmente 
applicaveis  ao  commercio  Holland<  z  e  Inglez. 

3.  Os  vassallos  de  S.  M.  o  Rey  dos  Ppizes-Raixos,  que 
forem  proprietários  de  terras  nas  dietas  colónias,  gozara© 
plena  liberdade  de  ^ahirera  e  entrarem  nellas,  sem  para 
isso  estarem  sujtitos  a  demora  ou  dificuldade  alguma;  e 
poderão  também  nomear  pessoas,  que  em  seu  nome  cui- 
dem nos  negócios  da  sua  fazenda,  ou  tenham  inspecçaS 
sobre  ella  ;  ficando,  cojntudo,  as  dietas  pessoas,  durante 
a  sua  estada  nas  dietas  colónias,  sujeitas  ás  leys  e  ordena* 
çoens,  que  la  governarem.  Gozarão  também  plena  liber- 
dade de  dispor  dos  seus  bens  do  modo,  que  melhor  lhes 
parecer  ;  bem  entendido,  que  em  respeito  aos  Pretos,  será 5 
sujeitos  aos  mesmos  regulamentos,  que  os  vassallos  Bri- 
tannicos. 

4.  Em  ordem  a  proteger  Os  donps  de  plantaçoens  nas  die- 
tas Colónias^  contra  as  ruinosas  consequências  que  poderi- 
am segui r-se  da  im mediata  execução  das  hypothecas,  pelas 
quaes  estiverem  em  divida  aos  vassallos  de  8.  M.  o  Rey 
dos  Paizes-Baixos,  as  Altas  Partes  Contractantes  concor- 
dam também  em  que,  toda  a  vez  que  o  dono  de  uma 
plantação  apresentar  a  segurança  abaixo-mencionada,  ao 
possuidor  cie  uma  hypotheca  em  a  dieta  plantação,  ante. 
rior  ao  1*.  de  Janeiro,  de  1814  (sendo  o  possuidor  da 
|iypotheca  vassallo  do  Rey  dos  Paizes-Baixos),  o  possui- 
dor da  hypotheca  naõ  poderá  proceder  á  iromediata  exe- 
cução da  dieta  hypotheca;  porém,  dado  caso  que  o  donQ 
naõofiWeça  a  tal  çegujrança,  o  possuidor  da  hypotheca 
gozará  todo  o  direito  de  ptpceder  4  execuçap  delia. 
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Á  reqserida  segurança  deve  estipular,  qao  o  possuidor 
da  irvpotheca   recobra  uma  nova  bypoiii  ca  (sendo  as 
despesas  der*te  feito  â  custa  do  dono  d<*  plantação)  pela 
importância  total  da  divida,  incluindo   ««sim  a  parte  da 
divida  original,  que  naõ  estiver  satisfeita,  como  o  juro  da 
mesma,  até  o  dia  31  de  Dezembro,  de  1814.     Também  ar 
segurança  reservará  para  o  possuidor  da  hypotheca,  o 
direito  de  preferench  aquaesquer  outros  possuidores  de 
hypothecas,  ou  credores,  a  que  elle  tinha  ju>  pela  sua  * 
hypotbeca  original ;    que  será  sujeito  a  um  juro  anmnl  da  . 
dieta  somma*  a  começar  do  1*.  de  Janeiro,  de  1815,  e 
pagayel  do  mesmo  moda  que  iôra  prescripto  na  hypo-  » 
tbçca  original ;  e  que  o  total  da  nova  divida  será  pago  em* 
oito  períodos  annuaes,  o  primeiro  cios  quaes  terá  lugar  em 
o  1%  de  Janeiro,  de  1820.     Esta  nova  segurança  garan- 
tirá ao  possuidor  da  hypotheca,  todos  os  meios  de  satis- 
facçaõ  legal,  em  caso  do  juro  lh<    naõ  ser  pasro,  ou  de 
atrazamento  na  &atistucçaõ  do  principal,  qunndo  chegar 
o  tempo  do  seu  venci rnehto ;  c  todos  os  outros  direitos. 
de  preferencia  e  vantagens,  que  Ibe  competiam  pela  hypo* 
tbeca  já  existente  ;  e  o  pôiá,  em  relação  á  divida,  pela» 
qual  lhe  he  offerecida  a  segurança,  na  mesma  situação- 
original  de  direito,  que  adquirira  á  plantação ;  excepto 
unicamente  no  que  diz  respeito  ao  tempo,  em  que  o  paga- 
mento *e  pode  obrigar  ;  entretanto,  de  modo  que  nenhum. 
Credor  mais  moderno  obtenha  deste  arranjaraento  a  ;?  enorj 
vantagem,  era  prejuízo  dos  direitos  do  credor  original; 
nem  se  poderá  pospor  o  termo  do  pagamento,  além  do. 
que    vai   aqui   fixado,    sem    especial    consentimento    do 
credor. 

Também  fica  estipulado  que,  em  ordem  ao  possuidor 
da  hypotheca  ter  jus  á  s  gurnnça,  de  que  aqui  se  tracta, 
será  obrigado,  lo^o  que  o  í  lie  to  teit  .  tor  registrado 
na  Colónia,  e  posto  nas  mãos  delle  possuidor  da  hypo- 
theca, ou  do  seu  agente  na  Colónia  (de  cuja  registraçaõ 
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as  despesas  deverão  setpôr  conta  do  dono  da  plantação*?, 
a  eptregar  o  primeiro  feito  de  hypotbeca  que  lá  tinha, " 
ptra  ser  invalidado ;  ou  a  dar  prova  legal  de  que  esse 
feito  de  bypotbeca,  ou  segurança  de  divida/fôra  invaU* 
dado  em  devida  forma,  e  de  que  já  naõ  tem  valor  ou 
efifeito  algum. 

£  fica,  ouirosim,  expressamente  determinado,  que,  á 
exòepçaõ  das  provisoens  especificadas  neste  artigo*  o» 
direitos  dos  possuidores  de  bypothecas,  ou  crcdotet  per- 
manecerão em  toda  a  sua  força. 

5.  Todos  os  proprietários  reconhecido»  por  taes  pela ' 
presente  Convenção,  seraõ  competentes  para  supprir,  doa 
Paizes- Baixos,  as  soas  plantaçoens  daquillo  que  preclaa* 
rem,  segubdo  seu  custume ;  e  da  mesma  forma  exportar, 
para  os  Paises-Baixos  o  prodttcto  das  dietas  plantaçoens ; ' 
porem,  toda  outra  inlportaçaô  de  géneros  doa  P&izét* 
Baixos  para  as  Colónias,  ou  exportação  de  produetò  daa 
Colónias  para  os  Paizes-Baixos,  sa6  estrictamefcte  pfohU 
bidas ;  e  fica  também  determinado,  que  para  as  Colónia* 
se  naô  possa  exportar  dos  Pai  aes- Baixos,  coUsa  alguína 
que  dos  Estados  Britaonicos  seja  prohibido  exportar 
para  lá. 

6.  Por  proprietários  Hollandézes  deverá  entenfler-ee, 
Io.  Todos  os  vafesallo*  de  S.  M.  o  Rey  dos  Baiase^Baixos, 
què  residem  nos  seus  Estados  da  Europa,  e  que  actuai* 
mente  saõ  proprietários  de  terras  ntte  sbbredíctas  Colónias. 

:  ã°.  Todos  os  vassallos  de  S.  M-.  que,  pelo  tempo  a 
diante,  entrarem  de  posàe  das  dietas  plantaçoens,  actual* 
riiente  pertencentes  a  proprietários  Hollandeies. 

3*.  Todos aquellesproprietarios,  que  ao  presente  residem 
na*  dietas  Colónias,  que  fòram  nascidoé  nos  Paizes-Baixos, 
e  que,  na  conformidade  do  Ait.  8*.  desta  Convença^,  de- 
clararem que  desejam  ser  para  o  futuro  considerados  come 
proprietários  Hollandeies ;  e, 

*  4*.  Todos  o*  vassallos  de  3.  dieta  M.,  que  fOrém  pos- 
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wSÍúotéi  dê  hfpHhêck*  ou  plantaçoenl  na*  dietas  Colo- 
níut,  anterior  á  data  da  ratificação  desta  Convenção,  è  qiie, 
em  còriSèquetícia  da  suá  escrlpttira  de  hypotheca,  possuetak 
o  direito  dé  éipóftár  o  pròdiicto  dãs  dietas  ptantaçoens, 
pára  o*  Pattòs-Ôáixos,  debaixo  dá  restricçaõ  declarada 
no  Artigo  9. 

7.  Em  todos  oè  casos,  em  qtie  o  direito  de  fornecer  o 
néòessatf  o  para  as  ptantaçoens  hy  pothecadas,  e  o  direito 
de  éipoltar  a  pfòducgaS  das  mesmas  para  os  PaixêS- 
BaTiós,  naõ  estiver  actualmente  assegurado  aos  possuí- 
dotes  de  hypotheca,  poderá  este  exportar  das  Colónias, 
fomente  a  quantidade  de  producçoéns,  que,  avaliando-se 
segundo  o  preço  cõrfente  do  mercado  da  colónia,  fôr  suf» 
ficiénte  para  pagar-se  da  somma  do  juro,  ou  eapital  què 
se  lhe  defe,  e  da  mesma  sorte  introduzir  na  Colónia,  o* 
géneros  necessários  na  mc$ma  proporção. 

8.  Todos  os  proprietários,  que,  sendo  vasBâllos  de  S.  M. 
o  Rèy  dos  Paizes- Baixos,  actualmente  residem  nas  Coló- 
nias, para  terem  direito  aos  benefícios  desta  Convenção, 
saõ  obrigados  a  declarar,  dentro  de  três  metes  depois  da 
sua  publicação  nas  dietas  Colónias,  se  para  o  futuro  que- 
rem ser  considerados  como  taes. 

Ô.  Toda  vet  que  vassatlos  Hollandezes  e  Inglezes  tive- 
rem hypotheca  de  uma  mesma  plantação,  nas  dietas  Coló- 
nias, o  total  da  producçad  será  consignado  aos  differentes 
possuidores  da  hypotheca  j  na  proporção  da  quantia  da 
divida,  a  cada  um  delles  respectivamente. 

10.  Em  ordem  ás  disposiçoens  da  presente  ConvençaS 
serem  mais  promptamente  executadas,  e  conservadas  em 
operação,  fica  determinado,  que  todos  osannos,  por  ordem' 
do  Rey  dos  Paizes-Baixos,  se  faraó  listas  correctas  e  espe- 
cificas, contendo  os  nomes  e  lugares  de  residência  dos 
proprietários  residentes  nos  *  Paizes-Baixos,  junctaraente 
com  os  nomes  e  descripçaõ  das  plantaçoens  pertencentes  a' 
cada  um  delles,  e  se  as  dietas  plantaçoens  saõ  de  assucar, 
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ou  de  outra  cousa,  e  se  os  donos  o  sao  do  todo*  ou  so  éi  , 
parte  das  plantaçoàns.  Far-se-haõ  também  listas  daí 
bypothecas  de  plantaçoens,  que  estiverem  em  poder  de 
Hollandt  z<s,  especificando  a  importância  da  divida  ou 
bypotbeca,  no  estado  em  que  a  presente  se  acha,  ou  como 
de?e  ser  paga  em  virtude  do  Artigo  4. 

JEstes  roes  seraô  dados  ao  Governo  Britannico,  e  en« 

,  viados  para  as  sobredictas  Colónias,  para  que,  junctament* 
com  as  listas  ou  roes  doè  proprietários  fjollandezes  resi- 
dentes nas  dietas  Colónias,  possam  servir  para  se  acertpr  > 

1  a  monta  da  população  Hollandeza,  e  da  sua  propriedade 
ou  rendas  nas  dietas  Colónias. 

11.  Havendo  S.  tA.  o  Rey  dos  Paizes-Baizos,  e  S.  RÍ. 
Britaiyiica  considerado,  que  os  negociantes  Hollandezes  e 
interessados,  conhecidos  pelo  nome  de  Societeit  von  <fe 
Berbice,  tem  justas  pertençoens  a  plantaçoens  em  outro 
tempo  roteadas  por  elles,  na  Colónia  de  Bei  bice,  e  das  quaes 
foram  despojados  pelo  Governo  Revolucionário  da  Hol- 
landa,  e  que,  pela  ultima  oceupaçaõ  das  dietas  colónias 
pelas  armas  Britannicas,  foram  consideradas  como  pro- 

•  priedade  do  Governo,  obriga-se,  portanto,  S.  M.  Britan-< 
nica  a  restituir  á  dieta  Companhia  de  Berbice,  dentro  do 
periodo  de  seis  mezes,  a  datar  da  troca  das  ratificaçoens 
da  pres<  n|e  Convenção,  as  plantaçoens  Dageraad,  Dank* 
baarheid,  JohanncL,  e  Sandvtort,  com  seus  negros,  e 
outras  pertenças  actualmente  empregados  nellas,  e  isto  em 
plena  satisfacçaõ  de  todas  as  reclamaçoens  que  a  dieta 
Companhia  tiver,  ou  pertender,  sobre  S.  M.  Britannicaou 
seus  vassallos,  por  conta  de  alguma  propriedade  que 
outro  tempo  pertencesse  á  dieta  Companhia  na  Colónia  de' 
Berbice. 

12.  Todas  as  questoens  que  se  excitarem  entre  pessoas 
particular  s  sobre  direitos  de  propriedade,  como  estão 
determinados  pela  presente  Convenção,  seraó  decididos 
pelos  competentes  tribuuaes,  segundo  as  lejrs  estabelecidas 
nas  dietas  Colónias. 
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*  13.  8.  M.  Britannica  obríga-se  a  proceder  com  a  maior 
icqoidade  c  imparcialidade,  em  todos  os  casos  que  envol- 
verem 09  direitos  e  interesses  dos  proprietários  Hollan- 
dezes. 

14.  As  duas  partes  contractantes  reservam  para  si  o 
poder  de  fazer  para  o  futuro  aquellas  modificações  da 
presente  Convenção,  que  a  experiência  mostrar,  que  saõ 
convenientes  aos  interesses  das  duas  Potencias. 

15.  Finalmente,  fica  concordado,  que  as  estipulações 
desta  Convenção  teraõ  vigor  desde  o  dia  da  troca  das  ra- 
tificações. 

16*  A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  ratifica* 
ÇÕes  trocadas  em  Londres,  dentro  de  três  semanas  depois 
da  sua  assignatnra,  ou  antes,  se  puder  ser. 

Em  testemunl*o  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários 
a  assignáram,  e  lhe  annexaram  os  sei  los  de  suas  armas. 
'    Feita  em  Londres,  em  12  de  Agosto,  do  anno  de  nosso 
Senhor,  de  1815.  (L.  S.)  H.  Fagel. 

(A  presente  Convenção  foi  ratificada  em  23  de  Agosto, 
de  1815,  pelo  Rey  dos  Paizes  Baixos,  e  em  28  de  Septem- 
bro,  por  S.  M.  Britannica. 


Nota   official    do    General  Maitland,    Governador    dê 
Malta  aos  Cônsules  Inglezes*  nos  Estados  Barbarescos. 

Minota.  Por  S.  Ex*.  o  Governador. 

Havendo  S.  Ex*.  recebido  ordens  do  Governo  de  S. 
Majestade,  para  tomar  debuxo  de  suas  ordens  im mediatas 
esua  inspecção  os  diversos  Cônsules  Brttannicos,  residen- 
tes nos  Estados  Barb  irescos,  á  excepção  do  de  Morrocos, 
be  S.  Ex*.  servido  fazer  isto  publito,  pari  que  todas  as 
pessoas,  que  livererem  algumas  pretençoens,  ou  algumas 
leclamaçoens  a  fyzer,  sobre  esta  matéria,  se  dirijam  ao 
Principal  Secretario  do  Governo  de  S.  M.,  nesta  Ilha; 
f  como  be  o  mais  anxioso  desejo  de  S.  Ex\  o  manter,  em 
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(oda  a  sua  plenitude,  aquelle  systemade  boa  inteligência 
e  amizade,  que  por  U6  longo  tempo  tem  felizmente  ixi* 
tido  entre  as  Potenciai  da  Barbaria  e  o  Governo  Britai*» 
'  nico,  elle  por  esta  convida  os  dictos  Consoles,  e  outrae 
pessoas  a  quem  isto  pertencer,  a  que  entrem  ngs  mais  ple- 
nas commanicaçoens  com  elle,  em  todos  os  pontos,  em 
que  se  envolvam  os  interesses  unidos  da  Gram  Bretanha, 
e  dos  dictos  Estados ;  assegurando-lhes,  que  será  seu  ee» 
tudioso  esforço  o  manter  e  fomentar  aquelle  systema  de  1U 
beralidade,  boa  fé  e  candura,  por  que  á  Naçaõ  Britannica 
he  taõ  eminentemente  distincta. 

Por  ordem  de  S.  Ex*. 

A.  Wood, 
Secretario  do  Governo, 
Palácio;  Valette,  12  de  Outubro,  1815. 

%  PRÚSSIA. 

Decreto  da  suppressao  das  Sociedades  Secretas, 

Nos  Frederico  Guilherme,  pela  graça  de  Deus  Rey  de 
Prússia,  &c.  Temos  notado  com  grande  dissabor,  o  es* 
pirito  de  partido,  que  se  manifesta  na  contenda  de  diffe* 
rentes  opinioens,  a  respeito  da  existência  de  sociedades 
secretas,  „  nos  nossos  Estados.  Quando  o  nosso  paiz  éra 
perseguido  por  grandes  infortúnios,  nós  mesmos  approva, 
mos  a  moral  da  uniaÓ  legal,  conhecida  pelo  nome  de  Li* 
gamen  da  Virtude;  porque  consideramos  esta  uniaõcorao 
meio  de  promover  o  amor  da  pátria,  e  um  daqúelles  ex« 
'  pedientes,  que  podiam  elevar  o  espirito,  no  tempo  da  in- 
felicidade, e  inspirar  a  coragem  necesaria  para  a  superar. 
Porém  ao  depois  achamos  nos  projectos  do  acto  para  a 
formação  de  tal  unia5,  assim  como  também  nas  circuou 
stancias  politicas  do  Estado,  razoens  para  dissolver  a 
uniaô,  e  probibir  a  impressão  e  publicação  de  todas  as 
discussoens,  que  lhe  di«m  respeito. 
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Estes  mesmos  princípios  e  sentimentos,  que  ao  principio' 
induziram  a  fazer  tal  uniaõ,  animaram  depois  naõ  somente 
certo  numero  dos  antigos  membros  da  uniaõ,  mas  lambem 
elevaram  os  espíritos  da  maioridade  de  nosso  povo.  Da* 
qui  resultou,  com  o  auxilio  do  Todo- Poderoso,  a  liberta- 
çaõ  do  paiz,  e  aquelles  graudes  e  gloriosos  feitos,  pelos 
quaes  se  effectuou  aquella  libertação.  Agora,  porém, 
que  se  restabeleceo  a  paz,  todos  os  cidadãos  do  Estado  de* 
vem  ser  animados  por  um  mesmo  espirito  ;  e  devem  ter  o 
mesmo  objecto ;  a  saber,  manter,  por  unanimes  e  saudá- 
veis esforços,  o  character  nacional,  que  tanto  se  tem  dis- 
tinguido ;  e  viver  conforme  as  leys ;  para  que  as  bençaçfc 
da  paz  fiquem  seguras  a  todos;  e  para  que  o  bem  geral, 
que  be  o  nosso  constante  objecto,  pos?a  obter  o  seu  mais 
alto  gráo  de  perfeição.  Nestes  termos  as  Sociedades  Se* 
cretas  só  podem  ser  prejudiciaes  e  contrarias  a  este  objecto. 

Nôs  portanto  trazemos  á  lembrança  e  repetimos. 

1%  As  disposiçoens  do  nosso  Código  geral  II.  part  XX. 
tit.  IV.  divisão  184.  Os  membros  de  todas  as  sociedades, 
no  Estado,  saõ  obrigados,  sempre  que  os  magistrados  o  . 
requeiram,  a  dar  conta  dos  objectos  de  suas  assembleas,  §. 
185.  As  Sociedades  Secretas  dos  diferentes  membros  do 
Estado,  se  podem  ter  alguma  influencia  no  mesmo  Estado, 
e  sua  segurança,  devem  ser  submettidas  ao  Governo,  para 
seu  exame  e  approbaçaõ,  sob  pena  de  muleta,  e  castigo 
corporal. 

â°.  O  nosso  edicto  aqui  annexo  de  20  de  Outubro, 
1798,  a  respeito  da  prohibiçaõ  e  castigo  de  Sociedades 
Secretas,  que  possam  ser  prejudiciaes  á  segurança  geral. 
Ao  mesmo  tempo  ordenamos,  que  elle  se  observe  cstricta- 
mente  era  todas  as  nossas  províncias;  e  as  nossas  cortes 
de  justiça  procederão  e  decidirão  nessa  conformidade. 

Com  estas  regulaçoens  legaes,  as  disputas,  que  tem  lugar 
tios  escriptos  impressos  e  publicados  sobre  a  existeucia 
das  Sociedades  Secretas  e  seus  objectos,  saõ  inúteis,  per* 
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turbam  09  nossos  fieis  vassallos  e  somente  servem  de  còn* 
(luzir  a  um  pernicioso  espirito  de  partido. 

3*.  Que  daqui  em  diante  nenhuma  pessoa,  em  nossos 
Estados,  imprima  ou  publique  cousa  alguma  sobre  esta 
matéria,  sob  pena  de  muleta,  e  severo  castigo  corporal. 
(Amgnado)        Frederico  Guilherme. 
(Contrassignado)    C.  F.  Hardenberg. 

Dado  em  Berlin,  aos  6  de  Janeiro,  de  1816. 

No  citado  Edicto  de  20  de  Outubro,  1798,  em  que  se 
referem  os  regulamentos  sobre  as  sociedades  secretas,  saó 
expressamente  toleradas  as  Loges  dos  Framaçoens,  que  ex- 
istem em  Berlin,  denominadas  Loge  May,  dos  Três  Glo- 
bos ;  Grande  Loge  ;  e  Loge  Real  da  Amizade ;  confor- 
mar! do-se  cilas  com  os  regulamentos  prescriptos. 

suissA. 
Declaração  solemne  da  Neutralidade  dos  Cantoens. 

Depois  que  a  accessao  da  Suissa  á  Declaração  feita  em 
Vienna,  cm  20  de  Março,  de  1815,  pelas  Potencias  que 
ássignaram  o  Tractado  de  Paris,  foi  communicada  em 
forma  aos  Ministros  das  Cortes  lmperiacs  e  Reaes,  pela 
Resolução  da  Dieta,  de  27  de  Março,  ficaram  removidos 
todos  os  obstáculos  á  expedição  do  acto  de  reconheci- 
mento e  garantia,  da  perpetua  neutralidade  da  Suissa,  em 
suas  novas  fronteiras,  como  saõ  fixadas  pela  presente  De- 
claração. Comtudo,  as  Potencias  baõ  julgado  prudente 
differir  a  assignatura  deste  Acto  até  o  tempo  presente  ;  a 
fim  de  poderem  proverás  mudanças,  que  os  acontecimen- 
tos da  guerra,  c  as  reuniões,  que  tem  sido  consequência 
deites,  poderiam  fazer  nas  fronteiras  da  Suissa ;  como 
também  ás  modificações  que  delles  deveriam  resultar,  em 
respeito  aos  territórios  que  haviam  de  participar  dus  van- 
tagens da  neutralidade  Helvética, 

Como  já  estas  mudanças  estejam  determinadas  pelo  pro- 
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feolfC  ^riqta^p  ip  Ptfis,  as  Potencias,  que  assignaram  * 
Pecjlaraçaõ  de  Vienna,  de  20  de  Março,  reconhecem» 
^çd  Qjp  ipodo  formal  e  antbentico,  pelo  presente  Tractado, 
ppFFPÇtqa  neutralidade  da  Suissa,  e  lhe  garantem  a  ia- 
Y^abitidade  de  seo  território,  segundo  os  novos  limitei 
fcftdot  Pelo  Congresso  de  Viepna,  e  pela  paz  de  Paria 
da  data  desta ;  c  como  ainda  o  houverem  de  ser,  na  cotf- 
fpjpiidade  do  e^racfto  do  Protocolo  aqui  juucto,  datado 
de  S  deNovejmbrp,  o  qual  garante  á  Confederação  Hel- 
vética nm  povo  acerescimo  de  território,  q\\ç  ha  de  ser  ti- 
rado  â§^^ip,  pafapu^dondar  o  Cantaõ  de  Genebra,  e 
reunir-lhe  a^porçõeji  de  território  que  elle  abraça. 

As  Pflfcpçiãê  leconhecem  igualmente  a  neutralidade 
das  pa^çsd^  ^fiisffi,  que  saõ  designadas  na  Declaração 
àq  Coigpesso  de  Trepai,  de  90  de  Março,  e  na  presente 
Paz  de  Paris,  come*  tendo  direito  de  participar  da  neutra- 
lidade da.  Suissa,  da  fnesiqa  forma  que  se  fizessem  parte 
delia. 

As  Potencias,  que  assignaram  a  Declaração  de  80  de 
Março,  fazem  saber  demodo  authentico,  pelo  presente 
Acto,  que  a  neutralidade  e  inviolabilidade  da  Suissia, 
jÇcjmo  a  sua  independência  de  toda  influencia  estrangeira, 
.jftõ  £pi*fcrjiH9  aps  .verdadeiros  interesses  da  politica  JSu- 
ropea.  v 

jpiec^ar^m,  tajptpep,  que  se  naõ  pode  nem  deve  tirar 
consequência,  desvantajosa  á  neutralidade  da  Suissa,  -dos. 
acontecimentos,  que  occasiouáram  a  passagem  das  tropas 
^iada^ppt  urnapajte  do  território  da  Confederação. 

£  p^ssa^nv  pe^mUtida  voluntariamente  pelos  Cantpes 
na  Gopvençaõ4le;8Ôde  Março,  foi  a  necessária  consequên- 
cia da  liyre  accessaô  da  Suissa  aos  principios  manifest^- 
dos  pelas,  JVçuc ias,  q^e  assignaram  o  Tractado  de  Atyi- 
*nça  de  20,  *)e  ^arço. 

^Pptencóaárpçouheqem  cora  satipfacçaõ,  que  osba,bí- 

M^fc»  4?  èí^^.mfil^*  *&*  ipomento  critico, 
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qaam  grandes  sacrifícios  eram  capazes  de  fazer  peto  feni 
gemi,  e  pela  causa  defendida  por  todas  as1  Potencias  da 
Europa;  e  qiie  erám  merecedores'  das  grandes  vantagens 
que  lhes  fôrarhL  concedidas  pelas  Resoluções  do  Congresso 
de  Vienna,  pela  Pau 'de  Paris  dá  data  desta,  e  peld':pfei 
sente  Acto,  para  acceder  ao  qual  sa5  convidada»  tocWás 
Potencias  da  Europa.       '■  "::' 

' '  Em  fé  (lo  que  foi  feita  a  presente  Declamça5,'e  assiirnã-. 
■da  em  Paris,  era  20  de  Novembro,  de  1815.   "■-''"    -  "• '' 
(Amgnado)        O  Príncipe  de  Mbttbriíichv1"' 
"»  O  BaraÕ  de  Wessewbbrg.  '■     ! 

Richelieu.     ' 
Castlereagb. 
'    .         -  WelliiíGToSn'!  ■    ■' 

O  BareÕdeHABDEKBEB'tf;: 
OBaraSde  Humboldt.' ""    :*'' 
O  Príncipe  de  RazuhoVski.     "■ 
O  Conde  de  Capo  d*IsteiaÍ1:,,,'j1 
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Rctcripto  Real  aos  Eêtadot  jvncloê  em  Congyeuo,  datad* 
■  '-rfe  13  dêJfkeembrOy  de  1816,  èobre  a  humilde  Repre- 
sentação de  2G  de  Outubro.  "" 
"  Frederico,  porííraç.i  de  Deus,  Rey  de  ■\Vurtemberg, 
Soberano  Duque  Suabia,  &c.  #c.  &ç. 

Muito  amados— -Mandámos,  finalmente,  s'ib!r  i  noSa 
presença  a  vossa  humilde  Representação  de '26  de  Outu- 
bro, do  presente' anuo,  c  sobre  ella  procurámos  saberás 
"ideas  do  nosso  caro  Filho,  o  Príncipe  Herdeiro,  e  a  opi- 
nião dos  nossos  Ministros,  do  nosso  Conselho  de  Estado,  e 
de  Conselheiros  chamados  de  propósito  para  aquclle  fim. 
Collige-se  da  vossa  humilde  Representação,  que,  antes  de 
ter  lugar  negocíucao  alguma  sobre  um  Compacto  Consti- 
tucional, que  uuá  os  nossos  Estados  hereditários  com  oi 
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pnizes  novamente  adquiridos,  em  um  todo  politico,  reque- 
reis de  nos  a  declaração  positiva  de  kC  que  reconhecemos  a 

antiga  Constituição  do  Ducado  de  Wurtember?,  como 

■«  .1 

valida  para  todo  o  reyno,  com  a  sina  pi ez  excepção  daquel- 
las  modificações,  que  por  ambas  as  partes  forem  julgadas 
necessárias  e  prudentes/"  Os  argumentos  que  trazemos 
no  papel>.nnexo(A)  vos  convencerão  de  quanto  sa6  insuf- 
fictentes  as  razões,  em  que  fundais  à  asserção  de  que  esta- 
mos legalmente  obrigados  á  similbante  declaração.  Nunca 
o  Soberano  deveo  estar  obrigado  a  incorporar  com  os  seos 
Estados  hereditários,  aCquisições  que  fizesse  por  ajustes 
politico?,  è  por  Tractadòs  de  paz.  Isto  attesta-o  toda  a 
Historia:  à  Hungria,  a  Transylvania,  e  a  Bohemia;  a 
Escócia,  e,  ha  pouco,  a  Irlanda ;  a  Polónia  c  a  Lithuania,' 
claramente  demonstram  o  contrario  da  vessa  asserção.  A' 
Corsiça  recusou  ser"  província  da  França,  e  o  pequenino 
pátz  de  Mónaco  negou  áface  da  Europa,  que  podia  stfr  le- 
gitimamente sujeito  ao  Parlamento  de  Paris.  Felipe  II. 
únio  a  Hesparjtia  e  Portugal  sob  teeo  poder,  e  governou- os 
como  dous  Estados  separados;  e,  em  nossos  dias,  se  for- 
mou uma  uniaõ  similhahte  entre  a  Suécia  e  a  Noruega 
debaixo  debm&>  Soberano. 

a  Da  mesma' sdrte,  a  uniaõ  da  Hol landa  com  a  Bclgia  naõ 
pôde  ser  effectuada  senaõ  por  meio  de  ura  compacto  po- 
litico, em  que  as  constituições  dos  dous  paizessaõ  modifi- 
cadas e  amalgamadas  uma  com  a  outra,  ao  mesmo  tempo 
que  outras  possessões  do  Rey  dos  Paizes  Baixos  ficaram 
separadas  dos  Estados  principaes.  Quem  poderá  susten- 
tar que  o  Imperador  de  Áustria  deve  necessariamente  in- 
corporar a  Itália  ;  o  Rey  de  Prússia  a  parte  da  Saxonia  ; 
oRej  de  Inglaterra  as  novas  acqnisiçõcs  na  Alemanha  com 
os  seus  respectivos  Estados  hereditários?  Vos,  evidente- 
mente negligenciastes  notar  a  differença,  que  o  direito  da& 
gentes  faz  cnirc  uniaõ  incorporante  e  naõ- incorpora nte. 
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Como  podíamos  aos  estar  obrigados  a  uma  un^aS  inçoir- 
pprante  dos  novos  dominips  com  os  nossos  Estados  here- 
ditários, quando  a  historia  da  nossa.  .patjri?*  e  os  artfigps 
compactos,  longe  de  nos  pbrigarçm  a  tal  uni^p,  aptej 
provam  o  contrario  ?  Depois  que  Wurterajberg  tem  ,Udo 
Ty^.Çpnstituiçaí  fornptal^  na6  se  tem  iriçorporadp  £cquj- 
•içaõ  alçpnpa  nova,  senaõ  por  ajuste  entrç  o.Spljçrpno,.  e,o 
paiz.  j&to  he  um  façtç,  que  yoe  naõ  deveis  Í£nqi#s,  e  qgp 
Tqs  devera  ter  fiontifo  de  fczer  asserçpens,  peliu  guqe?. 
parece  que  cuidáveis,  quç  meramente  uma  pretendida 
dççlaraç^Õ  mutua  dos  Antigo^  e  Novos  Estçdgs,  nvesçap 
içm  p  consentimento  ,d o  Mon  ar  eh  a,  podia  efiectuar  ep^re 
ejles  ^ma  uuiaó  inçorpprante.  Naõ  podemos^  portanto,, 
«(JoiiUir  outra  reclamação  legitima  sobre  nos^  «enaô  á  qu$ 
00  nossos  Estados  hereditários  podem  reservar  a  sua  Çon^ 
stituiçap,  e  os  novos  ppizes  aos  seuj  antigos  direitos  golU 
ticos,  no  caso  que  elles  quizesçejn,  pu  jbpuvess^m.  ,<Je  f£F 
por  nós  governados  pomo  Estados  sepaijado^. 

Porém,  esta  pertçjjsaõ,  ,$eja,  .dc>s  npvps  ou  dp3  <aqti£pi. 
lotados,  naõ  excite  mo^ifjçaçoeus  da  sua  m^is  rebola 
situação  politica,  que  saõ  incoq^licionaln)epte  .reguqridas^ 
pela  mudança  de  circumstancias,  .p  dos  ppp^ipips  4a  .ci- 
ência politica.  Çip  nenhuma  janeira  CAncorjdamos,  çcpno 
vos  quereis,  em  respeito  aos  Estadps^reditark^,  era  íU*n 
reconhecimento  mais  geral  dps  .çuitjgps  ^çpmpactps,  sem 
pWBL  conta  por  miúdo  jtys^seys  ^ontbeudos.  Uma  das 
consequências  da  abolida  Çopsiituiçaõ  Alpqiaã  otfpz  ne- 
cessário. Como  agora  já  oap  bá  , entre  o  ,-Monarcba  e  p 
povo,  nas  pessoas  de  seus  Representantes,  algum  Ju}?, 
qpe,  em  caso  de  disputa  em  matéria  de  direito,  pos$a  d,or 
a  decisão,  deve  ser  um  requesito  inevitável  que  os  çpn- 
t^eudos  dos  antigos  compactos,  dispersos  em  tantos  do- 
cumentos, e  muitas  veses  de  interpretação  duvidosa, 
sekm  plena  e  claramente  desenvolvidos  cm  um  doeu- 
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itífrtío;  Jnmki  qUe  os  artigos  do  compacto  poMtieo,  n*8 
rfejam  diais  propriedade  exclusiva  de  uns  poucos,  mftt 
atites  Tenham  a  ser  possessão  coramum  do  poto. 
Tam  pouco  podemos  consentir,  em  respeito  aos  novos 

•  Estados,  que  estes  permaneçam  divididos  em  suas  taúà 
differentes  relaçoens  politicas.  Devêramos  Aos,  por* 
tanto,  ter  o  direito  de  unir  simplesmente  os  patzea  moder- 
namente adquiridos  por  meip  de  uma  nova  Constituição, 
tendo  toda  a  attençaõ  possível  is  suas  antigas-  relaçòeot 
legitimas ;  e  nesta  nora  Constituição  se  acharia  logar  pant 
Os  Priúclpes  e  Condes  sujeitos  i  nossa  Soberania,  e  para 
ã  Nobreza,  em  outro  tempo,  pertencente  aos  Cavaileiroá 
do  Império,  que  naõ  pertencesse  originalmente  á  antiga 
Nobreza  dos  Estados  hereditários,  ao  mesmo  tempo  que 
havíamos  de  attender  ás  vantagens  provindas  das  novas 
relaçoens. 

Porém  agora  a  questaS  naõ  hc  do  restabelecimento  lite- 
ral dos  antigos  direitos  politicos,  quer  dos  nossos  Estados 
Antigos  quer  dos  Novos ;  a  questão  he  de  uma  Constitui* 
çad,  que  daqtri  em  diante  combine  em  um  todo,  por  meio  de 
um  compacto,  os  paizes  que  até  aqui  tem  sido  unidos 
somente  de  facto  ;  a  questão  be  de  um  compacto  politico^ 
em  que  os  direitos  essenciaes  do  povo,  assim  como  os 
direitos  essenciaes  do  Soberano,  sejam  fixados  e  firmados. 
Como  nos  naõ  queremos  violentar,  vos,  para  que  tenhaes 
esta  Constituição,  commum  a  todas  as  partes  do  nosso 
reyno,  naó  podeis  manter,  como  sem  respeito  desejais, 
que  violentamente  privamos  os  nossos  fieis  vassallos  dos 
seus  antigos  direitos  politicos.  Nos  nunca  questionámos 
a  validez  interna  dos  antigos  compactos,  mas  somente, 
como  ainda  o  fazemos,  o  serem  externamente  applicaveis 
era  toda  a  sua  extençaô,  em  um  tempo  em  que  tudo  tem 
tomado  nova  forma.    He  portanto  sem   fundamento   a 

-  asserção,  em  que  nos  attribiiis  a  intenção  de  fazer  um 
compromisso  sobre  as  antigas  relaçoens  politicas.    He  só 
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no  caso  de  na6  se  effectuar  o  compacto  para  uma  Consii* 
tuiçaõ  commura  (do  qual,  uma  vez  concluído,  nenhuma 
das  partes  poderá  desviar-se  debaixo  de  nenhum  pre- 
texto, sem  o  consentimento  da  outra  parte), .  que  pode 
haver  questão  á  cerca  da  restauração  das  antigas  relaçoeos 
politicas ;  e  ao  mesmo  tempo,  também,  questão  de  em 
que  cilas  consistiaín  propriamente,  c  que  modificaçoens 
delias  sejam  requeridas  pela  natureza  e  mudauça  das  cir- 
cunstancias do  Estado.  Se  bem. que  longe  estamos  de 
ignorar  a  grandeza  do  mal,  que  resultaria,  tanto  ao  Go- 
yerno  como  ao  paiz,  de  falhar  a  uniaó  por  meio  de  um  '. 
Compucto,  nao  podemos  comtudo  occultar-vos,  que  este 
mal  he  inevitável,  uma  vez  que  recuseis  ainda  entrar  cm 
negociaçoens,  para  um  Compacto  Constitucional,  com- , 
mum  a  todo  o  Keyno. 

Neste  infeliz  caso  estamos  irrevocavelmente  resolvidos, 
ainda  que  he  muito  contra  as  nossas  iutençoens  paternaes, 
que  se  dedicam  ao  bi  m  de  todos  os  nossos  vassallos,  a 
introduzir  nos  nossos  Estados  hereditários  a  Antiga  Con- 
stituição, com  a  Representação,  segundo  as  formas  ori- 
ginaes:  e  a  dar,  pelo  contrario,  aos  novos  Estados  uma 
Constituição  fundada  sobre  um  plano  de  Representação 
Nacional,  e  tendo  devida  attcnçaõ  ás  antigas  relaçoens 
politicas. 

Mas,  para  vos  dar  uma  prova  incontestável  dos  verda- 
deiros sentimentos  paternaes,  com  que  entramos  nestas 
negociaçoens,  cpmmun içamos- vos  em  um  â°.  Suppie- 
meuto  (B)  já  publicado,  certos  pontos  fundamentaes,  que 
a  nenhuma  pessoa  imparcial  podem  deixar  de  parecer 
próprio-,  para  servirem  de  base  a  negociaçoens  para  uma 
boa  Constituição  :  em  si  coutem  a  garantia  de  um  resul- 
tado feliz ;  e  se  ainda  assim  as  negociaçoens  falharem, 
naõ  so  o  nosso  povo,  roas  toda  a  Europa,  haõ  de  ser  tes- 
temunhas de  que  a  causa  da  falha  naõ  pode  ser  attribuida 
a  nos.    Como  nos,  além  disto,  repetimos  a  declaração 


Ptãticm.  4ê 

tai^  fiam  feita,— de  qoe  podei»  livremente  propor  ao» 
nomos  Commissarios  Reaesy  expressamente  instraklos  par* 
mmêtttiàOi  lodo  e  qualquer  artigo  dos  antigos  compactos^ 
qe*  julgará»»  ser  essencial,  ou  mesmo  digno  de  deeejat-se 
qa*  catre  eis  a  novo  Constituição,  e  faaetto  objecto  d© 
aagociaçafi  j  ooraa  repetimos  a  tantas  reses,  dada  sega* 
sanca,  de  que  realmente  adoptaremos  todas  aqacttas  pro*> 
postçoieas,  qm  forem  de  algum  moda  cootpattvei*  com  <* 
btm  do  Estado;  fioa  anta*  removido  o>  dobmdo  reemoy 
qoe  vos- espremais,  ebmo  se  niemmefite  fosseis  conduzidos 
por  negeciaçetns,  ao  qae  chamais  la  by  ri  pio  do>  direito 
aatmral ;  eeemo  se  por  este  moto  compacto  a  naçaõ  perw 
desse  a  soa  existência  histórica,  quando  eira  só  se  ad-* 
qnbe,  e  se  faz  tat  por  uma  gradual-  transição,  de  um 
estado  relho  para  ara  noto.  A'  vista  de  todas  estas  eon* 
sideraçòens,  devemos  ficar  na  certeza  de  que  haveis  da 
mesa  parte  conrespouder  ás  notsas  iotençoens  paternaes, 
aMado  togo  as  negociaçoens,  coroo  tos  cumpre  por  dever, 
ede  que  tia&uos  fareis  abandonar  a  idea  de  que  vemoa 
cm  vee  reaes  e  bem  dispostos  Representantes  do  nosso 
amado  povo ;  se  porem  formos  obrigados  a  abandonas 
esta  idea,  tomaremos  as  nossas  medida»  conformemente^  o 
deixaremos  realmente  eficituar  a  infetia  separaçad. 

Dada  em  Stuttgard,  em  IS  de  Novembro,  de  1815. 

Poí  ordem  de  S.  M. 

[O  Supplemento  Á  ainda  naõ  foi  publicado.} 


Stutlgard,  30  de  Novembro. 

Os  Estados  votaram  uma  Falia  ao  Rey,  em  resposta 
aoRescripto  dçS.  M.,  datado  de  13  deste  mez.  O  se* 
guinte  he  o  theor  da  Falia : — 

Os  Estados  haõ  visto  com  grande  satisfacçaõ,  no  Re- 
fteripto  de  13  de  Março,  que  V.  M.  reconhece  a  intrínseca 
validei  da  antiga  Constituição ;  e  as  objecçoens  de  V.  M. 
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saõ  unicamente  á  sua  applicaçaõ  a  todo  o  Keyno,  cm 
respeito  á  mudança  de  Commissarios. 

Havendo  os  Estados  já  reconhecido,  que  a  antiga  Con- 
stituição precisa  de  algumas  modificaçoens,  em  raiaS  das 
mudanças  que  se  tem  feito,  em  todos  os  respeitos,  pela 
união  dos  paizes  novamente  adquiridos ;  e  sendo  também 
o  objecto  das  negociaçoens  realizar  os  incontestáveis  di- 
reitos destes  países ;  todas  as  dificuldades,  que  até  aqui 
impediam  a  uniaõ  entre  o  Soberano  e  a  naçaô,  cessaram  de 
existir,  e  as  duas  partes  esta6  concordes  sobre  o  principio. 

Tanto  menos  os  Estados  podem  renunciar  os  princí- 
pios, que  tem  expressado  até  o  actual  momento,  quanto 
mais  se  sentem  na  obrigação  de  dar  a  V.  M.  os  agradeci- 
mentos por  haver-se  dignado  pôr  termo  a  estas  desha- 
venças.  Esta  mutua  concordância  sobre  o  principio^ 
habilita  os  abaixo-assignados  para  entrarem  em  negocia- 
çoens, que  se  ha6  tornado  indispensáveis  pela  uniaõ  do» 
países  modernamente  adquiridos  com <o  antigo  Ducado; 
e  ajnnctando  a  está  declaração  a  formal  noticia  de  que 
tem  nomeado  para  seus  Commissarios  os  Senhores— Prín- 
cipe de  Octengen- Wallenstein,  Weishaar  Bolley,  e  Mayei 
e  Vahrenbuter,  e  que  lhes  haõ  dado  as  necessárias  in- 
strucçoens,  os  abaixo-assignados  sa5,  &c.  &«. 

Aos  Commissarios  Reaes,  e  Senhores  Conselheiros 
Privados  Wargenstein  e  Neurath,  e  Conselheiros 
de  Estado  Hartmann  e  Waechter,  e  Conselheiro 
de  Justiça  Lemupp. 
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COMMERCIO  E  ARTES. 


NA  PO  LEI.  * 

Regulamentos  sobre  o  Commercio  externo  do  Reyno. 

O  Director-geral  das  Taxas  Indirectas,  a  S.  2?s\  o 

Secretario  das  Finança*. 

HAVENDO  S.  M.  ordenado  que,  cm  respeito  a  navios 
Ingleses,  Hespanhoes  e  Franceses,  pelo  que  respeita  a 
visita,  sejam  concedidas  as  mesmas  ezempçoens  de  toda 
sorte,  qne  gozavam  antes  da  occupaçaôjrrilitar  segundo  o 
systema  entaõ  adoptado,  com  esta  IimitaçaS,  que  sejam 
excluídos  de  tal  privilegio  os  navios  Maltezes,  e  das 
Ilhas  Ionias,  e  todos  outros  vasos  cobertos  oom  bandeira 
das  dietas  três  Potencias ;  e  finalmente,  que  as  leys  marí- 
timas sejam  exactamente  observadas  sobre  a  qualidade  da 
tripulação ;  em  ordem  a  pôr  em  execução  as  determinai» 
coem»  regias,  hei  julgado  do  meu  dever  lavrar  os  seguin- 
tes regulamentos,  que  rogo  a  V.  Ex\  queira  apresentar 
para  receberem  a  saneçaõ  de  S.  MT. 

àbt.  1.  Os  navios  Inglezcs,  Hespanhoes  e  Franceses, 
deverão  trazer  os  despachos  dos  portos  pertencentes  a  seus 
respectivos  Soberanos.  Os  vasos  Hespanhoes  e  Franceses 
deverão  ter  o  Capitão,  e  dons  terços  da  tripulação  vas- 
aallos  de  suas  respectivas  naçoens,  e  os  vasos  Ingleses 
deverão  estar  promptos  para  apresentar  o  seu  registro. 

2.  Os  navios  acima  especificados  estarão  livres  de  visita 
dos  Officiaes  da  Alfandega,  assim  á  sua  chegada  com? 
4  sua  sahida ;  porém  feaô  de  ser  cautelosamente  vigiados 
pelas  barcas  das  Alfandegas,  para  que  nem  possam  des- 
carregar nem  tomar  a  bordo  alguma  fazenda  com  intento 
de  defraudar  a  rendas. 

Os  outros  Artigos,  10  eçi  numero,  dizem  respeito  ás 
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risitas  dos  Officiaes  de  quarentena ;  ao  modo  por  que  ha 
de  ser  assegurada  o  pagamento  do»  dilatas  Aepok  do  de* ' 
«embarque  das  fazendas  ;  ao  comportamento  dos  donos  e 
consignatários,  á  arrumação  nosalmazens,  aore-embarque, 
<  e  costeio,  &c. 

O  Art.  13  diz  : — "  Considerando  que  a  situação  de  In* 
glaterra,  e  suas  dependências  de  além  do  Mediterrâneo, 
apresenta  circunstancias  particulares,  que  excluem  toda  a 
idea  de  fraude,  e  que  aquella  naçaõ  nafi  deverá  ser  tracta» 
da,  em  respeito  aos  vasos  que  vem  de  togaram  de  foraâo 
Mediterrâneo,  e  do  Continente  da  Europa,  com  os  mesmo* 
regulamentos  como  aquelles  sobre  que  as  prementes  instrao» 
ç5es  geraes  saõ  fundadas  para  as  dietas  nações,  e  as  outras 
que  gozam  o  benefício  de  bandeira  privilegiada.,  Tem-ige 
determinado  que  o  Capitão  de  todo  vaso  1-nglez  tragai 
comsigo  o  manifesto  de  toda  a  sua  cairegaçaõ,  as&ifrnadp 
pelas  próprias  authoridades  do  porto  donde,  o  .navio  par» 
tir,  e  que  immediatamente  á  sua  chegada  o  apresente  *op 
Officiaes  da  alfandega.  Depois  disto,,  o  neg»ciaate  fi 
.quem  as  fazendas  forem  consignadas  deverá  apresentar? 
dentro  de  três  dias  depois  da  chegada  do  navio,  Mma  re- 
lação circunstanciada  dos  conteúdos  do  ra  mifesto. 

Attendendo,  comtudo,  ás  particulaires  circunstancias  de 
laglaterra,  de  estar  separada  do  Continente,  será  pejrrçiU- 
tido  executa?  immedUitamente  a  declaração  circunstaa* 
.  ciada  (sobre  a  segurança  de  qne  os  documentos  ainda p^sõ 
tem  chegado)  conforme  um  .manifesto  a&Mgnado  pelo  Ca- 
pitão |  e  logo  que  esteja  feita  esta  declaração,  lodosos 
géneros  destinados  para  o  Rey.no  de  Nápoles  poderão 
.descarregar-se  na  Casa  da  Alfandega,  para  se  faaer  o  exama 
£  liquidação,  na  presença  dos  dogos  pu  de  teaeçowg? 
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Preços  Correntes  dos  principaes  Productos  do  Brazil  efm 

Zomdres,  £5  de  Jcndro,  181*. 
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Prémios  de  Seguros» 

Brazil    ........Ilida  3  Guineos  por  cento;  R.60s. 

.. * :..Vinda7G*. 

Lisboa  e  Porto.. Ilida  4  G\;  R.  40s.  em  comboy, 
*.«... .........  .Vinda  o  mesmo. 

Madeira Ilida  SG\  R.  l\. 

Açores Hida3*G\;  R.  Ij. 

........ -*-. Vinda  o  mesmo. 

RlO  J>A  P-bata  ...Ilida  12  G\;  com  a  tornariagem. 

R.  4  Gl. ;  vinda  12  a  15  G'. 
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NOVAS   PUBLICAÇOEN8  EM   INGLATERRA. 

jhÍ0RTy$  Neto  Geography,  12mo.  preço  8s.  Nova 
Geographia,  ou  Introducçaõ  á  Geographip  moderna ;  em 
perguntas  e  respostas  :  compiladas  dos  melhores  authores, 
e  contendo  os  arranjámentos  concluídos  pelo  Congresso  de 
Yienna,  em  1815.  Ao  que 'se  ajuncta  um  breve  epitome 
de  Geographia  antiga,  comparada  com  a  moderna ;  e  uma 
serie  de  perguntas  raisceUaneas.  Por  Guilherme  JiUard 
Hort. 


RundaWs  Symbolic  Illustrationt,  4to.  preço  21.  2s. 
Dedicadas,  com  permissão,  a  Sua  Alteza  tteal  a  Princesa 
EUzabèth.  Illustraçoens  Symbolicas  da  Historia  de  In- 
glaterra, desde  a  invasão  Romana  até  o  tempo  presente, 
ocompanhadas  com  a  narrativa  dos  acontecimentos  prin- 
cipaes ;  destinada  mais  particularmente  para  a  instrucçaõ 
^a  mocidade.  Por  Maria-Anna  Rundall,  de  Bath  ;  au« 
thora  da  Grammatica  da  Historia  Sagrada* 


Carson  on  the  Motion  of  the  Blood,  8vo.  preço  9s* 
com  uma  estampa.  Inquirição  sobre  as  causas  do  movi- 
mento do  sangue ;  cota  um  appendiz,  em  que  se  tenta  a 
explicação  do  processo  da  respiração,  e  sua  connexafi 
com  a  circulação  do  sangue.    Por  Jaimes  Carson ,  M.  D. 


Cleoburtfs  Geography,  4to.  preço  1/.  15*.  Geogr*- 
phia  practica ;  em  uma  serie  de  exercidos,  illustrativot 
da  Geographia  de  todos  os  paizes  do  mundo  civilizado ; 
com  25  mappas  illuminados,  c  um  copioso  appendiz  dos 


Literatura  t  Scienciaêk  6& 

prindpMs  lugares.     Pela  Senhora  Cleobury,  de  NoU 

Life  qf  James  the  Secmd,  2  vols.  4to.  preço  6/.  6s» 
Tida  de  Jacob  II.,  Key  de  Inglaterra,  colligida  de  me* 
marias  escriptas  por  sua  ma5,  junctamente  com  os  conse- 
lhos a  sen  filho,  e  o  testamento  de  Sua  Magestade.  Pu* 
bticada  por  ordem  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente,  dos 
manuscriptos  originaes  chamados  dos  Stewarts,  que  se 
conservaram  cuidadosamente  em  Roma,  na  família  do 
Pretendente,  e  estão  agora  depositados  em  Carlton-house. 
Pelo  Rev.  Dr.  Clarke,  LL.B.  F.R.S.  Historiographo 
do  Casa  Real,  Capelão  da  Família,  e  Bibliothecario  do 
Príncipe  Regente. 


Wilson  oh  the  high  Price  of  Corn,  &c.  preço  3s.  In- 
dagação sobre  as  causas  do  alto  preço  do  trigo  e  do  tra- 
balho, depressão  dos  câmbios  estrangeiros,  e  alto  preço 
dos  metaes,  durante  a  guerra  passada ;  assim  bera,  consi- 
deraçoens  sobre  as  medidas,  que  se  devem  adoptar,  para 
soccorrer  os  nossos  interesses  agricultores,  em  difficuldades 
sem  exemplo,  como  as  que  agora  existem,  em  consequên- 
cia da  grande  baixa  no  preço  de  seus  productos,  depois 
da  paz ;  com  tabelas,  notas,  &c.  Author  Roberto  Wil- 
son, Esc. 

Taylor9 8  Perspective,  N°.  1,  8vo.  preço  3s.  Contém 
32  paginas,  e  10  estampas.  Tractado  familiar  de  per- 
spectiva, em  quatro  ensayos.  Io.  Sobre  a  theoria  da 
Tisad,  e  princípios  de  perspectiva,  que  lhe  sao  connexos» 
2*.  Elementos  de  practica  de  perspectiva,  definiçoens,  e 
expíicaçoens  de  termos.  3o.  Perspectiva  das  sombras. 
4*.  Perspectiva  aeria.    Por  Carlos  Taylor. 
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PORTUGAL. 

Discurso  moral  e  politico  sobre  os    Contrabandos,  $c. 
Por  F*  Iftaào  de  SL  Cario*  Ptrhsms*,   Porto,  1814. 

-Ainda  agora  nos  chegou  á  noticia  éette  obra {  è  pofetb 
que  mais  de  um  anuo  depois  dè  roa  pubKcaçaã,  nem  pot 
isso  julgamos  qoe  dteviamos  onrmrttir  o  mencionada,  ft- 
ondo-a  conhecida  ao  publico,  e  cumprindo  o  nosso  dever, 
quando  empreademos  o  de  tteroores,  dando  sobre  éllk  tf 
nossa  opinião. 

O'  titulo  da  obra  "  Discurso  moral  e  politico  ;*  noâ 
te  vou  a  suppor,  que  acharíamos  o  crime  de  contrabando 
aqui  examinado,  naÕ  só  peto  que  tem  de  pernicioso  cortid 
uma  acção  moralmente  mâ ;  mas  também,  cm  suas  rela* 
çoens  politicas, ou  como  Governo;  modos  de  o  obviar, 
sua  influencia  nas  finanças  e  commercio ;  ve  os  systeroas 
que  se  tem  adoptado  para  prevenir  ou  minorar  os  males 
que  resultam  do  contrabando.  t  - 

Nest<\  ultimo  sentido,  porém,  o  A.  frustrou  em  grandfe 
parte  as  nossas  expectaçoens.  E  com  tudo  assaz  disse, 
quanto  ao  primeiro,  para  que  nos  julguemos  obrigados  a 
dar  muito  louvor  á  sua  obra. 

Tanto  nos  angustiamos,  quando  vemos  os  ministros  da 
RefígiaS  pregando  a  perseguição,  o  ferro  e  fogo,  e  todas 
as  mais  detestáveis  máximas  da  intolerância  ;  quanto  nos 
alegramos  vendo-os  pregar  e  escrever  a  favor  da  moral ;  e 
trazendo  em  apoio  das  ieys  as  sanctas  máximas,  que  a 
Religião  prescreve,  e  os  sólidos  dictames,  que  a  razftS 
ensina,  para  guia  de  nossas  acçoens. 

Sem  duvida  o  crime  do  contrabando  he  ura  daqueMes, 
em  que  as  leys  do  Estado  mais;  precisam  do  apoio  dá 
moral.  Os  contrabandistas  suppoem  o.JErario  tam  rico, 
que  a  pequena  porçaÔ,  que  elles  lhe  podem  tirar,  subtra- 
hindo  aos  direitos  as  fazendas  tjue  passam  por  contra- 
baixo, he  matéria  insignificante ;  e  as  rendas  do  fistado, 
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feèmb  le  na5  tireifeem  dono,  podem  dilapidar-se,  sem  ne- 
toeasidade  de  restituição :  na5  considerando,  que  aquella 
porção  de  rendimento,  que  taes  contrabandista  indevi- 
dantente  deixam  de  pagar  ao  Erário ;  necessariamente 
deTe  accrescer  ao»  tributos,  que  pagam  os  cidadãos  hon- 
rado*, que  por  esta  sorte  saó  os  defraudados. 

O  At  pois  se  propõem  na  sua  obra  a  expor  este  mal 
entendida  negocio  dos  contratam  os,  e  codclue  o  seu  di*- 
fcurso,  em  cousa  iie  220  paginas  de  I2m<\ 
.  Com&ça  por  definir  o  que  seja  contrabando,  suas  diffe- 
renles  accepçoens ;  a  imporlanc  a  diis  leya  contra  os  coo* 
trabandistasi  em  todos  Estado*  ;  a  necessidade  que  tem  ot 
governos  de  prohibir  a  im|>ortaçaô  e  exportação  de  alguns 
artigos;  e  o  direito  que  tem  o  Surano  Imperante  de  pro- 
mulgar teys  obrigatórias  a  este  respeito. 

Passa  depois  a  mostrar,  que  este  oireitodos  Imperantes, 
he  independente  do  consentimento  dos  v^ssallos  ;  que  foi 
iitado  e  reconhecido  pelos  mais  antigos  p.vns  do  mundo ; 
que  o  Soberano  tem  o  direito  de  impor  penas  aos  que 
infringirem  taes  leys;  e  que  mesmo  no  caso  em  que  elle 
tiaõ  imponha  pena,  os  infractores  ficam  sugettos  á  pena 
theologica»  a  menos  que  a  mesma  ley  os  naõ  íavnte  delia. 

O  A.  insiste  a  demais  na  circunstancia  d<;  que  o  con- 
trabendibta,  naõ  somente  he  culpado  por  violar  uma  ley, 
mas  que  a  sua  culpa  he  mui  grave,  pelo  dam  no  que  causa 
a  toda  a  naçaõ,  com  o  crime  do  contrabando.  Neste 
ponto  de  vista  o  A.  he  obrigado  a  entrar  alguma  cousa 
nas  consequências  dos  contrabandos,  que  chamamos  poli* 
ticaa,  tocando  (no  §  xiii.)  nos  prejuízos  que  os  contra* 
bandos  fae^m  ao  corpo  da  Naçaõ  em  geral,  e  (no  §  xiv.) 
aos  nacionaes  em  particular.       ,•/  'V  . 

Ultiuian.eníe|ConsU^eracp  \r  a  opinião  de  alguns  autho* 
res,  nesta  matéria,  e  respqnde  aos  argumentos,  que  elles 
prodú^erj),  para  poder  estabelecer  a  doutrina  que  segue; 
e  concluo  explicando  o  modo.  porque  os  contrabandista! 
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podem  fazer  as  restitufçoens  do  que  houvterem  drfmsp» 
dado ;  sempre  que  desejem  desencarregar  toas  conscien* 
cias. 

O  respeito,  porém,  que  professamos  á  utilidade  desta 
obra,  nafl  obsta,  que  nafi  reparássemos  em  algumas  pas- 
sagens, menos  conformes  com  as  nossas  ideasse  que  dao"  ■ 
conhecer  mais  o  rancor  do  tbeologo  controversistá,  eon* 
tra  os  plrílosophos  do  século,  do  que  a  charidade  do  sa- 
cerdote Cbristaõ. 

£  por  exemplo,  a  p.  TO,  dix  o  A.  que  Ire  «'  falsa,  in- 
tempestiva, calumniosa,  inescusável,  vafi,  ínfamatoria, 
ascandaloia,  indigna,  e  até  injuriosa  ao  mesmo  que  a  pro- 
fere a  queixa  que  se  forma  á  face  do  mundo  inteiro  contra 
o  clero,  especialmente  da  Hespanba  ;  bem  conto ocefosa  et 
reflexão  de  naó  encontrar.se  na  França  um  só  exame  de 
consciência;  qne  inquira  do  Penitente  se  tem  ou  na£  de 
que  se  acense  relativamente  a  contrabandos." 

Se  o  A.  fosse  correcto,  no  qne  avança,  o  que  realmente 
anõ  he,  bastaria  um  daquelles  epítetos  para  designar  seus 
opponpnteaj  sem  que  fosse  necessária' a  accumulaçàõ  de 
tantos  nemes,  qne  mais  mostram  acriínoma  de  -argumento 
do  que  desejos  de  convencer.  Ora  o  A.  naõ  he  correcto, 
quando  aoppoem,  que  os  fautores  de  doutrinas  indirecta- 
mente  favoráveis  ao  contrabando  sa5  os  philophos  do  tem- 
po, ou  os  authores  que  elfe  cita:  porquanto  as  proposi- 
çoens,  que  elle  mesmo  transcreve,  como  condemnadas  em 
Hespanha,  foram  sustentadas  por  lheologos ;  e  ecclesiastí- 
cos  também. foram,  os  que  se  oprjuzéram  ás  doutrinas  de 
Salcerio  a  este  respeito,  como  o  nosso  A.  dá  a  entender  a 

O  A.  alem  disso  trácia,  cora  menos  respeito  do  que  con- 
vém, Beccaría,  Montesquietíj  Pastorei,  Felice,  Brissot, 
&o. ;  personagens  da-  primeira  ordem,  entre  os  escríptore» 
de  legislação  apolítica  de  nossos  tempos;  e  ainda  que  em 
■ues  obras  muito  haja  que  taíicar,  assas  resta  de  boin,  para 
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£M  m  «conheçamos  como  verdadeiros  reformadores  do 
direito  moderno,  e  cujos  principies  tem  sido  a  guta  doa 
mais  sábios  legisladores  da  nossa  idade. 

O  A.  até  parece,  com  o  devido  respeito»  naõ  entender 
alguns  4p*  authores,  que  se  propõem  refutar.  Assim  por 
exemplo,  quereodo  contradizer  o  que  dizem  os  Eneida- 
pedistas,  que  íC  o  contrabando,  propriamente  chamado, 
fae  reputado  tal,  unicamente  por  vontade  do  legislador ;" 
tira  daqui  que  os  authores,  que  aegueni  tal  optninõ,  sup- 
põem  essn  vontade  do  Soberano,  sem  fundamento  ou  razaÔ 
pfpxim*  ou  remota.  Tal  naõ  ha :  p  que  aquelles  autho- 
res querem  dizer  he,  que  a  importação  ou  exportação  de 
'quaisquer  fazendas,  o*5  be  cousa  que  seja  em  si  mesma 
intrinsecamente  mi,  mas  que  se  torna  acçaõ  criminosa, 
quando  he  contraria  4  iej,  ou  expressa  vontade  do  Soba* 
raao,  snfficieotfcmeate  promulgada;  6ra  essa  yontadedo 
Soberano,  que  forma  a  ley,  sempre  se  suppoem  fundada 
em  bons  razoens. 

Quanto  ás  conclusoens,  e  cootradicçoens  dos  authores 
modernos,  que  o  autbor  expõem  de  p.  168,  em  diante,  saô 
inteiramente  entes  imaginários,  porque  elle  as  deduz  de 
um  principio,  estabelecido  por  élle  mesmo,  erradamente 
atiributdo  aos  authores  modernos,  que  cita,  e  que  real- 
mente  se  naõ  acham  em  suas  obras,  antes  pelo  contrario 
todos  elks  saõ  da  mesma  opinião  do  A. 

Se  o  A.*  em  seu  eatbusiasmo  religioso,  tractacom  pouca 
cbaridade  os  AÀ.  que  interpreta,  de  modo  contrario  a  seu 
pensar;  nem  por  isso  merece  menos  o  louvor  quando 
fracta  4a  pena  do  contrabandista ;  e  a  pesar  de  ter  junta- 
do o  crime  de  contrabando  com  as  cores  mais  .negras, 
posto  que  Reconhecemos  nat  sejam  exaggeradas,  com 
indo,  na  nota  a  p.  184,  se  mostra  verdadeiro  ministro  da 
Religião  Cbristaã,  clamando  contra  a  idea  da  pena  de 
sangue,  em  casos  desta  natureza :  nisto  concorda  perfeita» 
monte  com  Beccaria,  e  Pastoret ;  como  sempre  o  verda* 

m9 
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deiro  Christaõ  concordará  com  o  verdadeiro  Philotopho  | 
á  como  sempre  ambos  discordarão  do  fanático,  e  do  so* 
phista.  i  , 

As  ideas  do  A.  a  respeito  da  pena  de  infâmia  carecem, 
na  verdade,  de  grande  correcção.  O  A.  naõfas  a  riiffe- 
lença  necehs.iria  entre  infâmia  de  facto  e  infâmia  de  di- 
reito ;  nem  observa,  com  a  miudeza,  que  esta  matéria  re- 
quer, as  ecusequencias  da  pena  de  infâmia. 

A  infâmia  dé  farto  provê  »  dos  curtumes  da  naçaS,  a 
infâmia  de  direito  procede  das  leys  :  e  sé  a  ley  irrogar  infr 
famia  a  uma  acção,  que  os  povo»  suppoiíhaqp  honrada, 
ou  ainda  indifièrente,  nunca  a  ley  obterá  aquillo  a  que 
se  propõem,  somente  com  a  imposiç  <õ  de  tal  pena.  Alem 
de  que  ainda  m  smo  na  infâmia  de  facto,  esta  pena  obra 
de  modo  mui  differente  nas  diversas  classes  de  cidadãos  : 
assim  he  sempre  importantíssimo,  que  as  leys  naô  impo- 
'  nham  a  pena  de  infâmia,  nos  casos,  em  que  a  opinião 
publica  tem  a  direcção  opposta.  O  exemplo  do  algos, 
que  o  mesmo  A.  cita  na  nota  a  p.  138,  o  convenceria 
desta  verdade,  se  elle  meditasse  nos  custumes  de  outros  po? 
vos  civilizados,  além  de  sua  naçaõ.  Em  Inglaterra  o  al- 
gos naô  he,  como  em  Portugal,  um  criminoso;  he  uirç 
oficial  de  Justiça  inferior,  como  os  biliguins,  agarcadores, 
ftc.  e  posto  que  officio  inferior,  e  só  exercitado  por  gente 
de  baixa  espheca,  como  os  biliguins,  &c. ;  nem  he  infame 
pela  ley,  nem  pelos  custumes  j  antes  se  suppoem  um  útil 
officio  na  republica. 

Se  as  leys  irrogarem  infâmia  a  crimes,  que  a  opinião 
publica  ua5  reputa  infames,  taes  leys  naõ  seraõ  respeita, 
das:  quando  alias  o  seriam  se  irapuzesseip  outro  castigo. 
Toda  a  violação  de  ley  deve  faier  com  que  o  réo  fique 
sugeito  a  castigo;  mas  sertã  destruir  o  effeito  da  pena  de 
infâmia,  o  applicalla  a  todos  os  crimes.  As  leys  sump? 
toarias,  podem  ser  mui  justas  e  úteis  á  naçaõ:  mas,  se  fos* 
ifim  acompanhadas  d*  jppoa  de  infâmia,  nunca  produzi* 
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Item  tem  algum  $  porque  o  orgulho,  que  produi  o  luxo, 
perla  barreira  insuperável  áqnella  sancçaó  da  lejr. 

Para  que  a  pena  de  infâmia  produza  o  effcito  cjesejado, 
fce  preciso  ou  que  os  ctiàtumes  olhem  para  a  acçaõ,  prohi- 
bida  pela  lejr,  como  infame,  ou  que  o  Legislador  tenha  a 
habilidade  de  alterar  os  custuraes  pelos  modos  indirectos, 
que  podem  effectuar  aquelias  ideas  nos  povos. 

Concluiremos,  porém,  esta  breve  exposição  da  obra, 
que  annunciamos,  louvando  o  trabalho  do  nosso  A*  em 
examinar  os  authores  Latinos  e  Franceses,  asfcim  oapio 
Hetpanhoes  e  Portuguezes,  que  tract aram  desta  matéria» 
p  qualquer  qae  seja  a  differença  de  opinirõ  qup  achemos, 
(entre  alguns  prirçcipios  do  A*  e  os  nossos,  d^vemofe  repetir, 
que  a  utilidade  de  uma  obra,  que  se  propõem  á  dirigir  a 
Opinião  publica  a  favor  das  leys  contra  os  contrabandistas, 
ke  manifesta;  eque  deve  sempre  produzir  muito  beneficio 
nó  publico;  ainda  que  as  multiplicadas  citaçoens«tic  au- 
thores  sirvam  de  mui  pouco,  para  a  classe  de  Lcytores  a 
que  a  obra  se  destina,  e  sejam  ainda  de  menos  influencia, 
para  com  os  homens  instrnidos;.  que,  havendo  lido  as  pas- 
sagens citadas,  naõ  podem  acereditar  os  erros,  que  *e  iin- 
putam  a  taõ  grandes  mestres. 


POETUGAL. 

Sábio  4  luz :  Recreio  domestico,  011  ramalhete  de  no- 
yellas,  contos,  historias,  vida  dos  grandes  homens,  &c. 
com  uma  estampa :  preço  400  reis. 


O  Livro  da  Scienciados  Cu  st  umes  ou  Ética  resumida, 
qut  tracta  da  origem  e  fim  do  homem,  das  suas  acçoens,  e 
dos-  seus  deveres  para  cora.  Deus,  com  sigo,  e  com  <>s  çu« 
tios,  &<n  accommodado  á  instrucçaõ  da  mocidade  ;  preço 
gOOreis. 


Promptuario  Atithmcti»;  ou  mcthodo  o  mais  fácil  4> 
fezer  todas  as  transacçoens  no  commercio  de  vinhos  para 
iuo  doa  lavradores,  e  eommissarios ;  preço  160  reis. 


Ensaio  sobre  as  causas  da  rcvoluçaÇ  que  chamou  nova- 
mente Be aaparte  a  Paris,  preço  240  reis. 


MISCELLANEA. 

Relatório  atribuído  a  Mr.  Poxzo  ãi  Sorgho,  Ministro  da 
Ru— ia  jvncta  á  Corte  de  França,  ao  Imperador  de 
Todas  as  Rumas,  sobre  o  estado  actual  da  França. 
oE  compararmos  o  estado  do  espirito  publico  que  preva- 
lecia em  França  ao  período  do  desembarque  do  Usurpa- 
dor, com  o  que  prevalece  hoje-em-dia,  ah  !  he  impossível 
deixar  de  recear,  .que  a  segunda  restauração  naõ  seja  o 
termo  das  revoluções  deste  paiz. 

Quando  Napoleão  saltou  em  terra,  os  funcoionarios  pú- 
blicos, que  haviam  sido  privados  de  scos  orEcios  com  a 
volta  dos  Bourbons  ;  os  militares  irritados  pela  reducçaõ 
dos  seos  soldos,  e  pela  distribuição  de  honras  e  recompen- 
sas a  indivíduos,  que  ellei  consideravam  seos  inimigos;  os 
homens  que  tinham  sido  conspícuos  na  Revolução,  e  que 
os  Jornaes  públicos  fa&viam  de  muito  antes  designado 
para  a  vingança  publica;  os  possuidores  de  propriedade 
nacional,  que  os  Jornalistas  e  os  padres  ameaçavam  de 
despojar ;  e  finalmente,  os  paizanos,  que  temiam  a  restau- 
ração dos  dízimos  e  do  svstema  feudal,  saudaram*o,  naõ 
obstante  a  lembrança  da  sua  passada  tyrania,  naõ  por  af* 
fedo  que  tivessem  »  «oa.  pessoa,  mas  por  aversaõ  ao  go- 
verno dos  Bourbons,  contra  o  qual  tinham  aferrada»  • 
invencíveis  preoceupaçoenj,  7 
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ttètó  tobtttéiò,  os  étfeigfáddt,  «é  wobfes,  e  o*  pactos» 
(pte  tfahfcm  perdido  mos  bem  e  privilegio*,  em  consequea- 
tíà  da  Revolhçnõ,  t  que  esperavam  que  debaixo  do  reb- 
oado dós  Bourboás  viriam  por  fim  a  reéobralles;  final» 
mente,  a  classe  de  indivíduos  que  he  indifferente  a  todo 
systema  de  Governo,  e  que  so  quer  socego,  olhou  com 
horror  a  tolta  de  Napoleão :  porem,  a  notória  pusilani- 
nridade  dos  primeiras,  e  a  apathia  09  egoísmo  dos  odtro*» 
tornaram  infructuoeas  todas  as  tentativas  que  se  fizeram 
para  o  itepellir.  Chegou  quasi  sem  obstáculo,  e  achou  a 
populaçafi  quasi  toda  disposta  para  o  receber,  muito  me- 
nos, he  preciso  repetir,  por  affeiçaõ  que  lhe  tivessem,  do 
que  por  ódio  ao  Governo  qtie  se  dissolveo  por  si  mesmo. 
Os  que  dependiam  exclusivamente  da  família  dos  Bour* 
bons  defeadéram-os,  como  era  seo  costume,  deitando  a 
fugir. 

Tal  éra  o  estado  do  espirito  publico  quando  Napoleão 
saltou  eta  Cannefe,  ê  continuou  em  marcha  triumphal  até 
Paris,  acompanhada  dos  desejos,  e  quasi  unanimes  a  cela» 
mações,  da  populaçaS  das  Provindas,  por  onde  tinha  de 
passar. 

Parece  que  o  estado  das  cousas  e  do  espirito  publico 
naó  estaõ  agora  mais  bem  figurados,  e  que  as  inquietações 
geraes  e  receios,  que  a  administração  dos  Bourbons  havia 
excitado  antes  da  sua  partida,  tem  tornado  a  reviver  de- 
pois da  sua  volta,  e  que  existe  mesmo  em  muito  maior 
gráo. 

O  modo  violento  por  que  se  effeituou  o  seo  restabeleci- 
mento, os  desastres  de  que  foi  acompanhado,  as  calamida- 
des de  toda  sorte,  que  os.  habitantes  de  metade  da  França 
tem  soffrido,  em  consequência  da  invasão  dos  exércitos 
estrangeiros,  estaS  longe  de  ter  conciliado  para  com 
aqaelles  Príncipes  o  amor  do  povo  France^  k  o  estado  a 
que  a  França  ha  sido  reduzida  pelo  tractado  de  paz,  a  00 
capaçaS  militar  do  seo  território,  a  perda  de  suas  colónias, 
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9  mina  da  seos  estabelecimentos  eommerciaes  é  maniifiic* 
taras,  e,  em  consequência  de  todo  isto,  a  annthilaçaõ  dó 
aeo  commércio  e  da  soa  industria,  naÕ  tem  contribuído" 
mais  para  tornar  a  ganhar  os  corações  do  povo  á  sua 
cansa* 

Os  actos  de  sna  administração  depois  do  seo  restabele- 
cimento naõ  parecem  mais  bem  calculados  para  reunir  em 
Ijtçotommum  os  vários  elementos  do  corpo  social,  disper- 
sados pelas  revoluções,  e  por  conseguinte  daõ  pouca  espe* 
rança  do  Governo  tomar  consistência  e  estabilidade.  x 
.  XJma  investigação  attenta  e  imparcial  daquelies  actos* 
demoostra  que  ba  nelles  falta  de  unidade  e  de  combinação* 

O  seo  espirito  de  temporização  muda  hegundò  as  cir- 
cunstancias ;  algumas  vexes  contem  uma  amnestia  geral  | 
outras  vezes  sahera-se  com  uma  suspensão  do  Habeas  Cor- 
pus, e  com  a  instituição  das  courts  prevotales. 

Este  espirito  de  vacilação  no  Governo  tem-o  pintado 
mui  bem  n  uma  carricatura ;  «vai  O  Key  passeando,  com 
um  chapeo-de-chuva  debaixo  do  braço,  no  qual  esties*- 
cripto  A  Charta,  mal  que  apparecem  indícios  de  bor- 
rasca, abre  S.  M.  immediatamente  o  chapeo.  De  facto,  a 
infeliz  Charta,  desenvolvida  toda  vez  que  ameaça  tem- 
pestade, envolvc-je  assim  que  amaina.  He  preciso  fazer 
uma  de  duas  cousas ;  ou  pôr  a  Charta  de  parte  inteira* 
mente,  ou  adoptalla  e  seguilla  de  boa  fé  :  o  meio  cami- 
nho lie  o  mais  difficultoso  e  arriscado  de  se  seguir^  He 
verdade  que  Buonaparte,  com  seguir  o  mesmo  caminho, 
tinha  conseguido  alliar  todas  as  facções,  reconciliar  o» 
partidos,  acalmallos  todos,  e  ganhar  posse  do  poder  abso- 
luto; porém,  Buonaparte,  (naõ  fatiando Jia  ascendência, 
que  tinha  adquiridoxsobre  a  naçaõ,  pelos  serviços  que  lhe 
havia  feito,  e  pela  sua  prodigiosa  reputação  militar)  sabia 
como  havia  da  encaminhar-se,  com  uma  habilidade,  per- 
severança e  'firmeza,  sem  exemplo,  aos  fins  que  tinha  em 
vista;  mas,  ao  contrario,  os  Bourbons  naõ  sabem  emprt. 


MkêtUmêa.  «6 

gar  mm  seo*  actos  nem  a  força,  nem  a  constância,  nem  a 
combinaçaS  indispensáveis  pata  conseguirem  o  mesmo 

USE» 

Para  corroborar  eeta  verdade  na5  be  preciso  «ai»  de 
4*e  alter  para  as  differentesauotoridades,  4ioe  constituem 
•  Governo  Freneéz. 

O  Rey,— Um  Príncipe  *de  soa  familia  governa  oom 
mando  qnasi  absoluto  a  melhor  parte  do  ftjmo,  e  pareça 
impaciente  pela  chegada  do  momento  em  que  aeja  eba» 
mado  a  governar  o  todo. 

O  Ministério,  dividido  em  dona  partidos,  forcejando 
um  contra  o  outro,  nunca  pogtuio  credito  algum  para  com 
o  pnbltfo,  e  metmo  quando  possuísse  algara,  nao  podia 
deixar  de  o  perder,  por  consentir  em  aasigaar  este  ultimo 
Tnctodo.de  Paz,  tam  desastroso  para  a  França.  O  seo 
Presidente,  a  quem  ninguém  poderá  negar  o  titulo  da  ho- 
mem de  probidade,  titulo  mui  precioso  nestes  tempos,  tem 
de  contender  ao  mesmo  pasto  com  a  naçaõ  de  tjuera  site 
naS  tem  conhecimento,  e  por  quem  bc  olhado  como  um 
estrangeiro,  e  com  as  intrigas  da  Gorte  do  mesmo  modo 
que  com  os  do  Ministério  precedente,  ansioso  de  reassu- 
mir o  poder. 

Sobre  tudo,  he  opposto  pelo  Gabinette  Britannico,  que 
deseja  enfraquecer  a  influencia  da  Rússia ;  e,  a  demais 
disto,  terá  brevemente  de  eacoutrar-ae  com  um  homem 
cioso  de  sna  desmedida  ascendência  sobre  o  espirito  do 
Kcy,  M •  de  Biscas,  o  qual  se  affirma  que  vem  oceupar  o 
seo  antigo  posto,  o  único  que  se  tem  conservado  vago  no 
presente  Ministério.  Assim,  conhecendo  bem  a  critica  si- 
tuação em  que  se  acha,  naô*  ha  muito  que  o  Ministip  ob- 
servou, que,  collocado  cpmo  se  via  entre  a  loucura  e  o 
criaae,  cedo  se  veria  obrigado  a  rctirar-se.  Quanto  ao 
soo  soacessor  nao  pode  haver  duvida  sobre  quem  será ; 
parem  Mr.  de  Tallejrand  tem  declarado  que  nad  ha  de 
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ter  ttraunootaaçaõ  couros  presertlds  Ministros  da  Guerra 
e  do  Interior,  oa  qutffc»  o  Rey  deaèja  conservar .  . 

A  Comera  dos  Pare$ — O  direito  hereditário  attribuido 
a seWMéfftbros,  aimportannla e elsplendor'tte  soas  fbnc- 
çbens,'o  interesse  que  elles  tem  em  manter  a  ordem  das 
cousas,  debaixo  da  qual  gozam  iam  altas  prerogativas, 
4Mham  socegado  muitos  a  respeito  das  disposiçoens  da 
Corte,  e  da  Oamera  dos  Deputados,  e  davam  razaõ  para 
se  esperar,  que  esta  haveria  de  conservar-ee  livre  do  espi- 
rito de  resistência,  e  compellir  o  Governo  a  observar  fiel- 
mente a  Charta ;  porem,  todas  estas  bellas  esperanças  se 
^desvaneceram. 

A  Camera  dos  Pares,  consistindo  pela  maior  aparte  de 
Chefes  de  Chouans,  de  Vandeanos,  e  de  fanáticos  Rea* 
listas,  tem  feito  vér,  que  o  espirito  de  partido  he  uma 
paixão  a  que  se  sacrifica  tudo. 

As  mesmas  observaçoens  se  podem  applicar  á  Camera 
dos  Deputados.    Composta  dos  mesmos  elementos,  deve 
4hostrar  o  mesmo  espirito.    As  ekiçoens  de  seus  Mem- 
bros naõ  se  fiséram  de  modo  calculado  para  conciliar  a 
estima  publica.     Em  primeiro  lugar,  o  Rey  nomeou  os 
Presidentes  de  todos  os  Collegios  Electoraes;  além  do 
que,  deo  aos  Prefeitos  poder  para  accrescentarem  mais 
vinte  Eleitores  de  sua  escolha  aos  Collegios  dos  Departa- 
mentos, e  dez  aos  Collegios  das   Commarcas.    Final- 
1  mente,  como  estes  meios  naô  parecessem  suficientes  para 
'ubter  eleiçoens,  taes  como  se  desejavam,  naõ  haverá  um 
Collegio  em  que  se  naõ  empregasse  fraude,  e  vidência, 
para  se  fazerem  as  eleiçoens  segundo  os*  desejos  do  Go- 
verno.   Assim,  por  exemplo^  ehi  Toulouse,  o  Presidente 
tdo  Collegio,  posto  que  nomeado  ^pelo  Rey,  como  na6 
parecesse   Realistei  suficientemente  puro,  foi  expedido 
violentamente,  e  foi  no  meio  dos  assassinos  do  General 
Ramel,  que  as  ekiçoons  se  fiseram.    Em  JNismes,  tam- 
bém, o  Collegio  Eleitoral  foi  posto  debaixo  da  influencia 
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de  nm  bando  de  salteadores  e  de  assassinos  :  os  Membros 
do  Çoliegio,  que  eram  Protestantes,  já  se,  tinham  posto 
em  fugida  para  escaparem  a  ser  assassinados. 

Em  Mendes,  ,pm  Cpmuiitté  de  Insurreição  fez  oarrcgar 
o  Çollegio Eleitoral  de.  bandos  armados,  promptos  para 
afifar..  ,  Uma  dana  dos  Cabeças  destes  bancjos  entraram 
ao  jCollegio,  e,  obrigaram  os  Eleitores  a  mostrar  os  seus 
votos  antes  de  os  deitarem  na  urna  2 .  nwltractáram  vários 
Eleitores,  e  declararam  ao  Presidente  (nomeado  pelo  Itey ) 
4*0  se  elle  fosse  eleito,  naS  se  retiraria  com  vida-  , 

Estes  poucos  factos  poderão  dar  un)a,idea  do  nulo 
como  a  Camera  dos  Deputados  foi  composta.  Esta  Ca- 
mera  tem  manifestado  om  espirito  tam  revolucionário^ 
tam  anticonstitucional,  e  tam  anti-rc&l,  que  o  Ministério 
assustado  julgou  prudente  organizar  uma  opposiçaõ,  xon* 
vidando  os  Membros  mais  racionáveis  e  moderados  para 
formarem  um  Club :  porém  esta  opposiçaõ  ainda  naõ  he 
seuaõ  uma  pequeua  roinoridade. 

A  organização  da  força  militar,  naõ  obstante  as  repe* 
tidas  seguranças  dos  jornaes,  procede  lentamente  e  com 
dificuldade ;  a  maior  parte  dos  soldados  recusam  servir, 
e  antes  querem  cavar  a  terra.  Vé-se,.  portanto,  o  Go- 
verno obrigado  a  recorrer  a  alistamentos  voluntários,  e  a 
servir-se  de  prémios.  Os  indivíduos,  que  se  offerecem 
para  servir  como  officiaes,  saó  numerosos  bastante,  porérh, 
a  maior  parte  deites  naõ  tem,  sequer,  um  ar  de  serviço 
militar ;  todavia,  alguns,  por  meio  de  intriga,  conseguem 
obter  postos,  e  mesmo  patentes  superiores.  Um  trafi- 
cante quebrado  foi  feito  Coronel  e  Oficial  da  Legião 
d'Honra.  O  Governo,  comtudo,  tem  tam  pouca  confi- 
ança na  composição  deste  exercito,  que  já  tem  posposto 
varias  vezes  a  partida  do  Duque  de  Wellington,  e  das 
suas  tropas. 

A  administração  interna  vai  melhor  no  Norte  do  que 
no  Sul.    Entretanto,  adoptam-se  em  toda  parte  medidas 
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arbitrarias,  que  he  Impossível  qué?  tia5  encontrem  ge* 
rtrimente  a  mesma  resistência.  Prefeitos,  Sub-Prefeitos, 
e  Authoridades  ainda  menores*  mefemo  os  Maioraès  ira- 
põem  de  seu  próprio  moto  taxas  arbitrarias  sobre  seus 
districtos,  e  sobre  indivíduos,  que  dles  suspeitam  de  opi- 
tiioens  contrarias  ás  suas.  Mattos  jmroê  ífcàlistsis  resistem 
ao  pagamento  de  contribuiçoens  extraordinárias,  debita? 
da  pretençaS  de  que  derem  ser  pagos  somente  pelas  gente 
da  revolução.  Em  consequência  do  qàe  muitos  coNec* 
tores  tem  resignado  ò  officio,  com  medo  de  que,  exigind* 
o  pagamento  das  contribuiçoens  conforme  as  feys,  sejam 
accusados  de  Buonapartistas,  e  perseguidos  perante  a 
Ctatr  Ptetotale :  óra  he  preciso  dizer,  que,  i  excepçaff 
do  exercito,  e  de  uma  pequena  pòrçaõ  de  homens,  cuja 
própria  existência  he  ligada  com  a  de  Napoleão,  he  notó- 
rio que  naff  hi  um  Francez  que  na5  abomine  aquelie  ho* 
men— -oothor  de  todas  as  suas  desgraças.  Naô  obstante 
está  circumstancia,  em  toda  parte  trabalha  uma  espécie 
de  inquisição,  que  paõ  pode  deixar  de  produzir  resultados 
fataes.  Varias  authoridades  constituídas  convidam,  por 
meio  de  cartas  confidenciara,  os  que  estaô  debaixo  da  sua 
autboridade,  a  feaer  delaçoens  e  denuncias ;  examinam 
testemunhas,  éfce.  Em  consequência  destes  vários  ex» 
cessos,  a  sociedade  particular,  dantes  tara  franca  e  agra- 
dável em  França,  tem  perdido  quasi  todos  os  seus  attrac- 
tivos  :  o  povo  anda  dividido ;  cada  qual  teme  e  arrecea-se 
do  outro ;  por  acaso  se  faz  alguma  assemblea ;  o  espirito 
de  partido  prevalece  mesmo  dentro  das  famílias,  e  afu- 
genta lhes  a  paz  e  a  harmonia. 

Transacçoens  publicas  e  particulares  (em  cessado  quasi 
inteiramente  ;  nem  podem  reassumir  o  seu  curso  ordinário, 
até  que  o  Governo  faça  saber  os  meios  que  se  propõem 
empregar,  para  assegurar  a  execução  dos  empenhos  con- 
trahidos  pelas  diferentes  estipuhiçoens  dos  Tractados  de 
Faz.    A  permutação  de  propriedade  ha  se  tomado  im* 


practieerel ;  os  que  ainda  possuem  algum  dinheiro  eccui» 
tanM>,de  toado  da  cretçaô  de  papel  moeda;  por  pro» 
priedede  de '  valor  de  um  milhaõ  da  libras  (amda  pe* 
IêOflOO  crut*do$ )f  será  fiai  dificultoso  achar  quem  fie 
1.000 lanei de  ekcvmesaio com  grande  usura. 

Stappestas  este»  oonsidèniçoene  geraes  da  deplorável 
situação  do  pàfz,  e  do  prospecto  ainda  mais  melbancho» 
lico  de  que  está  ameaçado,  he  impossível  ter-se  esperança 
da  sua  situação*  melhorar,  seaaó  peia  uaiaA  dos  Adiados, 
pela  ecoopeçaã  da  França  com  as  saas  tropas,  e  pela  sua 
protecção,  naõ  só  centra  os  attentados  dos  Jacobino*  Ver- 
melhos, mas  também  contra  as  niachtnaçoens  dos  Jacobi- 
no* Brancos,  que,  debaixo  da  mascara  de  fanatismo  reli- 
gioso, resuscitado  na  Europa  depois  da  restauração  dos 
diffeientes  íamos  da  Casa  de  Bourbon,  tem  commettido 
dentro  dos  seis  meses  passados,  nas  provindas  do  Sul,  taes 
horrores  e  crueldades*  como  custará  a  achar  exemplo  em 
todo  o  curso  da  Revolução  Franceza. 

Se,  por  desgraça,  as  Grandes  Potencias  Alliadas  se  naô 
conservarem  unidas  por  um  grande  espaço  de  tempo;  -se 
a  collisaó  dos  seus  interesses  as  dividir,  infalivelmente 
teremos  de  ver  a  França  envolvida  outra  vez  naqnellas 
convnteoens  revolucionarias,  que  a  tem  dillacerado  ha  S5 
aanos  á  esta  parte  ;  e  nesse  caso,  os  Bourbons  seraõ  ine- 
vitavelmente forçados  a  descer  do  throno  pela  terceira 
ver.  Tal  he,  ao  menos,  a  opinião  de  um  Grande  Estadista, 
de  Lord  Castlereagh,  qtie  escreveo  ao  Imperador  Alexan- 
dre, em  18  de  Agosto  passado,  que  "  o  restabelecimento 
dos  Boorbons,  tal  como  entaõ  éra,  naõ  podia  &er  consi- 
derado como  o  termo  do  estado  revolucionário ;  e  que  a 
duraçaS  da  sna  existência  deperstia  da  presença  dos  Ex- 
ércitos AHiados  no  eoraçaÕ  da  França."  Também,  mais 
de  uma  vez,  a  experiência  tem  mostrado  que  a  causa  dos 
Bourbon*  aad  pode  ir  a  diante,  uma  vez  que  na6  seja 
apoiada  peba  beyonetas  estrangeiras ;  que  estupre  he  rea* 


70  Misceltaned. 

oida,  toda  ve«  que  entra  em  campo  só  por  st  ;  e  Mo.  wn 
absolutamente  ser  preciso  oppor-lbe  a  feenor  resistência,: 
ou  morrer  um  só  individuo  nem  a  favor  nem  contra  ella.;  -  / 

Emfim,  esta  causa,  que  na&  pode-  ser,  soppprtada  por 
todo  o  sempre,  e  que  por  essa  rasafi  de  necessidade  deve 
decahir,  e  por  turnos,  a  naçaff  a  deitallpe,  abaixo,  e  os 
estrangeiros  a  polias  em  cima,  paxece.  q**e ,  ameaça  a 
França  com  uma  successaÕ  de  sanguinolentas  catastro- 
phes,  que  haõ  he  ser  renovadas  até  se  coosomar  a  ruina, 
deste  bellissimo  pais ;  exhibiçaõ  trágica,  reservada,  talveat, 
para  os  nossos  vindouros. 

Dezembro,  de  1815. 


FRANÇA. 

Carta  do  Duque  de  Wellington  aos  Secretários  da  Socie- 
dade, para  soccorro  dos  Protestantes  perseguidos  em 
França. 

Paris,  28  de  Novembro,  1815. 
«Senhores  !    Tive  a  honra  de  receber  a  vossa  carta  de 
24  do  corrente ;  e  aproveito  a  primeira  occa&iaõ  de  re- 
sponder a  ella. 

Tenho  toda  a  raiaõ  para  crer,  qae  o  publico,  e  a 
Sociedade,  de  que  vós  sois  os  secretários,  tem  sido  mal  in- 
formados, a  respeito  do  que  se  passa  no  Sul  da  França. 

He  natural,  que  tenha  havido  contestaçoens  violentas, 
em  um  paiz,  em  que  o  povo  se  acha  dividido,  naõ  só* 
mente,  pela  differeuça  de  religião;  mas  também  pela 
differença  de  opinioens  politicas ;  e  que  a  religião  de 
cada  individuo  seja,  em  geral,  o  signa!  do  partido  politico 
a  que  elle  pertence ;  e  que,  em  um  momento  de  peculiar 
interesse,  e  de  fraqueza  no  Governo,  por  causa  do  mutim 
no  exercito,  soffra  o  partido  mais  fraco  ;  e  que  os  indiví- 
duos do  partido  preponderante,  mais  numeroso,  comraet- 
tam  ojuitas  injusiiçtse  violências.  Porem  em  tanto  quanto 
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alcança  o  meu  conhecimento,  adquirido  durante  a  minha 
residência  nesta  Corte  o  auno  passado,  e  depois  da  en- 
trada doe  Alliados  em  Caris,  o  Governo  tem  feito  todo 
quanto  estará  no  seu  poder,  para  acabar  com  as  pertur- 
baçoens,  qne  existiam  no  Sul  da  França ;  e  para  proteger 
todos  os  vassallos  de  S.  Bi.,  na  conformidade  da  promessa 
de  8.  M.,  èm  sua  Real  Carta,  np  exercício  de  seus  de- 
veres religiosos,  segundo  suas  varias  persuasoens ;  e  no 
gozo  dè  seus  privilégios,  quaesquer  que  sejam  as  suas  per- 
suasoens tafígiosas. 

Em  um  exemplo  recente  foi  mandado  um  official,  o 
General  La  Garde,  para  indagar  o  estado  dos  negócios 
naqoelle  paiz ;  e  fazendo  elie  a  sua  primeira  participação, 
teve  ordens  para  abrir  as  Igrejas  Protestantes,  que,  no 
decurso  da  contenda  entre  os  partidos,  se  tinham  fechado. 
Foi  elle  perigosamente  ferido,  achaado-se  na  execução 
destas  ordens ;  e  se  me  tem  informado,  por  mui  boa  autho- 
ridade,  que  S.  A.  R.  o  Duque  d'Angouleme  marchou 
depois  â  frente  de  um  corpo  de  tropas,  contra  aquelles 
que  se  oppunham  a  que  o  General  La  Garde  executasse 
as  ordens  do  Governo. 

Incluo  uma  copia  da  Ordenação  d'£l  Rejr,  expedida 
em  consequência  deste  acontecimento,  a  qual  mostra  suí* 
ficientemente  as  vistas  e  intençoens  do  Governo. 

Tenho  alem  disso  de  informar-vos,  que  naÔ  he  verdade, 
que  £1  Rey  de  França  tenha  discontinuado  os  salários  dos 
Ministros  Protestantes» 

Confio,  que  o  que  tenho  acima  referido  convencerá  a 
Sociedade,  de  que  sois  secretários,  de  que  o  Governo  dv£l 
Rcy  de  França,  pelo  menos  naó  tem  culpa  das  infelizes 
circutoslapcias,  qne  tem  decorrido  no  Sul  da  Frnnça, 
*      i .„.•    1»  .V  *  Tenho  a  honra  de  ser,  &c. 

/-"«'-'  (Amgnado)        Wellington. 

'■  km  Senhqrcs  Wil*  e  Petlart,  Seâfelatios,  &c. 


Nota  do  Embaixador  IngUz  em  Pari»,  ao   Duque  ae 

WdUfiMb 

Paris,  13  de  Jan.  1816. 
Senhor  Duque, 

Soube  cocn  grande  sur preza,  que  vario*  cavalheiros  In- 
glezes,  entre  os  quae»  ie  acham  o  general  8ir  Roberto 
"Wilson,  Mr.  Crawford  Bruce,  e  Mr.  Hutchinson,  foram 
presos  esta  mauhaã,  e  os  seus  papeis  apprebendidos,  e  que 
elles  foram  levados  para  prizoeus  desta  cidade,  por  ordem 
do  Ministro  de  Policia. 

Como  gentio  repelidas  reses  manifestado  a  Y.  Es.',  a 
minha  determinação,  de  naÕ  extender  a  protecção  de  meu 
Soberano  a  pessoas,  cujo  comportamento  ponha  em  pe- 
rigo á  segurança  deste  Governo,  lisongeava-me  de  que,  se, 
como  Embaixador  Britannico,  na  corte  de  França,  tivesse 
sido  honrado  com  uma  communicaçaõ  de  V.  Es',  leria 
prevenido  a  necessidade  de  uma  explicação  oínciul ,  sobre 
os  motivos  de  um  procedimento  desta  natureza,  para  com 
indivíduos,  cujos  serviços  e  graduação,  de  algum  modo 
garantem  a  lealdade  de  seu  comportamento. 

Tenho  a  honra  de  ser,  &c. 
(Âêtignado)         Carlos  Stuàbt. 

Ao  Duque  de  Ricbelicn. 


A  oro  ao  Ikiipíe  do  Richelieu  ao  Embaixador  Inglês. 

He  com  os  roais  vivos  sentimentos  de  dor  e  pesar,  que  o 
abaÍsm*asBÍgnado  se  vê  obrigado  a  faaer  saber  aS.  £<*■ 
Sir  Carlos  Stuart,  que  vários  vassallos  de  S.  M.  Britan- 
nica  parece  haverem  tomado  parte  activa,  siri  manobras 
culpáveis,' dirigidas  contra  o  Governo  d'ElRey.  6.  J5*\ 
verá  pela  carta  «mexa,  qne  o  abauo-asaignado  acaba  de 
receber  do  Ministro  de  Policia ;  que  Sir  Roberto  Wilson, 
Mr.  Brupa,  e  outro  individirc-,  que  se  suppoem  sei  no 
cavalheiro  Inglês,  sa6  aceusados  de  ter  favorecido  a  fuga 
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te  Làvafette.  O  processo  destes  inJtvhfaos  vai  a  come* 
çtr;  porém  o  abaixo  assignado,  annunciando-o  a  Sir 
Carlos  Stuart,  se  adianta  ao  mesmo  tempo  a  dar-lhe  as  se* 
guranças,  de  que  elles  gozarão  plenamente  todas  as  facili- 
dades, que  as  nossas  lcys  permittcra  para  sua  justificação ; 
e  que  as  formas  protectoras  de  processo  seraÔ  rigidamente 
observadas  para  cora  elles. 

O  abaixo-assignado,  fazendo  esta  communicaçaõ  ao 
Embaixador  Inglês,  como  uma  consequência  da  estima- 
ção particular,  que  a  sua  Corte  em  todas  as  occasioent 
entretém  para  com  os  Governo  de  S*  M.  Britannica,  tem 
a  honra  de  renovar,  &c.  N 


Colónia* 

tlestmo  da  Constituição,  que  o  Imperador  de  Rússia  se 

propóefn  dar  á  Polónia» 

.  lVÀs  provincias  Polacas,  que,  pela  decisão  do  Con* 
gresso  de  Vienna,  foram  cedidas  á  Rússia,  saõ  unidas  para 
sempre  áquella  monarchia  debaixo  do  nome  separado  de 
Kejno  de  Polónia,  e  tem  uma  constituição  nacional,  fun* 
dade  sobre  os  princípios  da  ordem,  da  justiça  e  da  liber- 
dade. 

Os  existentes  estatutos  da  Constituição  do  Ducado  saõ 
mantidos,  em  todos  os  pontos,  que  naõ  saõ  mudados  ou 
especificados  no  presente  acto,  á  exepçaõ  das  modifica- 
ções e  addições,  que  se  julgam  necessárias  para  conciliar 
a  Jiova  Constituição  da  Polónia  com  o  espirito  da  nação,  e 
aproximalla,  quanto  as  circunstancias  o  permittirem,  á 
Constituição  de  3  de  Maio,  de  17Õ1. 

2%-  Como  a  religião  Catholica  Romana  he  reconhecida 
desde  os  tempos  mais  remotos  como  a  religião  nacional 
jpela  maior  parte  dos  habitantes,  gozará,  por  essa  razão, 
como  em  outro  tempo,  a  protecção  particular  do  Go- 
verno, sem  por  isso  ser  na  mais  leve  cousa  restringido  o 
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Ittrè  eiefcicto  dos  Outros  modo»  dg  adoraçttó.  Todót 
elles*  séin  exoepçafij  gozarão  plena  e  inibira  liberdade,  efe» 
baixo  da  pfotecçaô  d&s  leys. 

8*.  O  poder  executivo  e  o  governo  «ao  exclasivanenta 
iúVestidos  tia  pessoa  do  Soberano,  do  qaal  de? e  eaanat 
toda  à  authorídade  executiva  c  administrativa. 

4\  A  antiga  ley  fundamental,~~ftejftftt0)!t  captwabimuê 
kisijute  tiútitm^  ftrviíá  de. protecção  para  toda»  as  ciastes 
igualmente.  Ntngoem  poderá  ser  prezo  «énatf  conforme 
á*  fórmulas  dá  lejr,  e  nos  casos  fixado»  pelas  leys. 

Os  motivos  daprizftõ  aeraõ  comiaunicados  por  escvipto 
ao  prezo.  Toda  pessoa  qne  for  pfeza  deterá,  dentro  d* 
três  dias  quando  muito,  ser  levada  per  ante  o  tribunal 
competente,  e  processada  com  a  menor  demora  possível* 
Nenhuma  offensa  poderá  ser  punida  senaõ  em  consequên- 
cia de  sentença  do  tribunal  competente.  Ninguém  po- 
derá ser  conduzido  além  das  fronteiras  do  reyno;  ma» 
sim  o  culpado  será  punido  tio  interior  do  pàâfc,  conforme  * 
sentença  legalmente  passtfda  contra  ellé. 

5°.  Todo  Estrangeiro,  de  qualquer  condiçflS  òu  pàh9 
em  quanto  estiver  em  Pôlohia,  gomara,  como  os  demais  ha- 
bitantes, a  protecção  das  leys,  c  as  vantagens  qte  élhfr 
lhes  asseguram.  Poderá  comprar  bens  [de  raiz,  e  natura* 
lizar-se. 

G\  Naô  se  fará  mudança  nas  taxas,  impostos,  e  toaletes, 
sem  o  consentimento  da  Dieta  Geral  do  Reyno,  convoóad* 
segundo  as  formas  constitucionaes. 

79.  Para  o  futuro,  todas  as  leys  civis  e  crittiinaes,  a» 
que  respeitarem  as  finanças,  e  mesmo  as  que  disserem  res- 
peito ás  authoridades  constitucionaes  do  paiz,  séraS  sub- 
mittidas  ao  exame  da  Dieta  Geral,  e  só  teraô  força  de  lej 
tendo  obtido  o  consentimento  delia,  e  sido  sâncrionada» 
.pelo  Soberano. 


MBaaMAMíli 


BUSSIA. 

*  ■   * 

Tendo  voltado,  depois  de  ama  feliz  CQiielusftÓ  dos  jHtr 
godos  esternos  da  Earope,  ao  fropori*  <giae  De*9  nos 
ooafiou,  forpo*  ifcfonnhd«s,  por  varia*  .reproeiítftçoewi 
gueixas  t  nrialbrk»,  dai  seguintes  cificumstatoias  t-— 

À  ordem  religiosa  doe  Jçzoitas,  fHrteooeitte  i  ig*fj* 
■CàtfccAíea  ftoknami,  foi  abolida  por  uma  bula  do  topa* 
éth  ttmseqaencia desta  medida,  fftram  09  &si)itas  eftpufeoji 
naB  tomeiile  dos  Estadas  Ecdeuai tiooa»  -jiioa  lambera  $e 
iodos ofcdútm  fHriaes;  nafi  se  lhes  perwWio  morar  em 
parte «f^ama.    A'  ttwsia^óraégte, gu iada .por  *&ut  íimmUçp 
de  humanidade  e  iiálerantía^.  és  conservou  em  .tfí\i  territó- 
rio, deo4lm usa «tylo, *  asségurai4hçs  a^Mtanqqilly 
dade,  séb  a  soa  podesma pròtacçad.     Na5  pppea  aKwsifi 
obtftãetdòatgnm  rio  livra  eáeriéiaio  do  poKocfôquoltas  jelu 
giososj  na5  oê  vfênkm  deite,  nem  par  farinam  por  pqrr 
stmsaS,  ou  sednoçitó ;  panem  julgou  qp*  ffcnlia  esperar, 
ém  íetrfboiçaódisto,  fidelidade,  da  parto,  doLtas,  a&içaõ 
e  utilidade.    Corn  esta  egpetitaçtô  lhes  pertfúMio,  quje.sp 
empregassem  na  çducaiçao   e  taatrftcçao  da  mocidade. 
Fays  o  ÃHys 'ha, eonfiácara  os  aeus  filbon,  s? m  ternos  para 
que  lhes  ensinassem  <asfeciençiafl,e  formassem  os  costuwest 
Agora  est&fwovajlo,  qpé  cilas  nas»  psdbenehjlr^ai  os  deve» 
res  que  a  gratidão  lhes  impunha;  que; piles  scjiafi  cousor- 
▼áránh  «aquella  harnildade,  que  a  releia/5  CbrUtuS  orde- 
na, e  que,  em  vez  de  seroas  habitantes  paoí  ticos,  em  um 
paiz  estrangeiro,  trabalharam  por  causar  ditftarbios  na  re- 
ligião Grega,  que  desde  tempos  os  mais  remotos  tem  sido  a 
rdigia5  predominante  do  nosso  Império ;  e  aohre  a  qual, 
como  sobre  *m  rochedo*  im  movei,  rioscauça  a.tranqtúUi- 
dade  e  a  felicidade  das  naç«ens,  spgeitas  ao  nosso  sceptro. 
Começaram  dles  -  prmdrp  abusando  àp  confiança,  q#e 
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tinham  ganhado.  Depois  desencaminharam  do  noss» 
culto  agente  moça,  que  lhes  tinha  sido  confiada,  algumas 
mulheres,  e  espíritos  fracos ;  e  induziram-os  a  incorporar* 
se  na  sua  Igreja. 

Induzir  alguém  a  abjurar-  a  sua  fé,  a  fé  de  seus  ante- 
passados ;  extringuir  nelle  o  amor  daqueles,  que  professam 
o  mesmo  culto,  fazêllo  estanho  á  sua  pátria,  desunir  o 
irmaõ  dft  irroaõ,  o  filho  do  paj,  a  filha  da  máy ;  excitar 
a  divisão  entre  os  filhos  da  mesma  Igreja,  ;  he  esta  .a  v6« 
e  a  vontade  de  Deus,  ,e  de  seu  Divino  Filho  Jesus  Ct)çista, 
que  derramou  poj1  nós  o  seu  mais  puro  sangue*  <"  P&ra  que 
pudéssemos  viver  pacíficos  e  tranquillas»  em  toda  .a  sorte 
de  piedade  e  horiestidade  í  " •  Depois  de  taçs  actos  jaj  naõ 
nos  admiramos;  que  a  Ordem  destes  Frades  fosse  expulsa 
de  todos  os  paizes,  e  naó< tolerada  em  parte  algqma.  Na 
verdade  ;  que  Estado  pôde  sofirer  no  seu  seio,  oaqjie  nelle 
propagam  o  ódio  e  a  discórdia?  Constantemente  occupados 
em  vigiar  pqlo  bem  de  nossos  fieis  vassallos;  e  considerando 
como  prudente  e  sagrado  dever,  o  atalhar  o  mal  em  sua 
origem,  para  que  naõ  chague  ao  estado  de  madureza,  f 
produza  mais  amargos  froctos  ; 

-    Temos,  em  consequência,  resolvido,  e  ordenamos  ;-— 
1*.  Que  se  restabeleça  outraves  a  Igreja  Catholica,  que 
aqui  existe,  no  mesmo  pé  em  que  estava,  durante  o  reynado 
de  nossa  Avó,  de  gloriosa  memoria,  a  Imperatriz  Catherina 
II. ;  e  até  o  anno  de  1800. 

2°.  Que  todos  os  frades  da  ordem  dosJezuitapróiam 
immediataraeate  de  S.  Petersburgo.  ■  t 

3*.  Prohibimos,  que  tomem  a  entrar  em  qualquer  das 
duas  nossis  capita**,  v#  .  • 

Temos  dado  ordens  particulares  aos  nossos  Ministros  de 
Policia  e  Instrucçaõ  publica,  .pai»  «  prompta  execuçap 
desta  determinação,  e  para  Uido  o  que  respeita  a  casa  f 
instituição  ate  aqui  occupada  pelos  Jezuitas.  Ao  mesmp 
tempo,  para  que  naõ  haja  interrupção  no  serviço  divino. 
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■i        "  •'" 1(I      ■■  -l  j  v*' 

temos  ordenado  ao  Metropolitano  da  Igreja  Cathplica 

fiomana,  que  substitua  aos  Jesuítas,  padres  da  mesma 
/cli^iaõ,  qu&  se  ^clpem  aqui  agora,'  até  a  chegada  dé  fra- 
de* de  outras  ordens  Cathohcas,  que  temos  mandado  vir 
piara  estç  fbn. 

■■  i;.  .,  "•  {"    .;         ..-     ;.    .     '..  '.  ÀLBXANDBE.         : 

O  Director  do  Departamento, 

-    .  ■'■;   :'...  ,-"''     TouRè.uiiroí j.  * 

;B.  Petewbwgft-SO  ç}e  £ecemb*o,  de  1815. 


•  * . 
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Extracto  dos  procedimentos  dos  Estados  Gerais  aos  &  dê 

Dezembifo,  1816.  .  .    ■<-,., 

:  S.  Ex\  o  Conde  Waldeck  fez  uma  moção  relativa  a 
certos  artigos,  que  apparecêram,  ha  gazeta  intitulada 
AUgemeine  Zeitung,  PK  321,'  522,  e  323 ;  relativos  i 
Dieta ;  e  que  baõ  causado  grande  sensação.  O  objecto 
da  moção  foi  expor,  que  a  Dieta  não  considera  conforme 
á  sua  dignidade,  o  entrar  em  disputas  com  o  escripfor  de 
um  artigode  gazetas,  que  indubitavelmente  naõ  he  official, 
particularmente  quando  a  communicaçaõ  publica  de  seus 
actos,  que  se  deve  fazer  èm  devido  tempo,  formará  a  sua 
mais  ampla  justificação:  e  com  tudo,  como  por  outra 
parte  éra  de. importância  corrigir  as  falsas  novidades,  que 
tem  corrido,  durante  o  curso  das  m  gociaç«>ens  com  os 
Ministros  d\El  Rey,  desde  15  de  Novembro  passado,  o 
que  poderia  inquietar  o  povo,  a  Dieta  adoptou  as  se* 
guintes  resoluçoens. 

}.  Que  o  Secretario  lavrasse  um  extracto  official  das 
negociaçoen*. 

9.  Que  se.  apresente  uma  copia  desse  extracto  á  Dieta, 
para  sua  approbaçao. 

S*  Que  cada  um  dos  representantes  mandem  uma  copia 
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delia  a  «eus  constituintes,  com  a  maior  brevidade  pas* 

•ml*. 
é.  Que  todos  os  membros'  da  Dieta  promettain  obrigar* 

je  a  naõ  entrar  em  coàíroversías  spparadas  nfts  gazetas  oa 

jornacs  públicos,  por  nhotivos  deafMçaõ  4  boa  cansa, 

mas  que  permitiam  tranquillizarem-se  as  paíxoens,  que 

necessariamente  devem  impedir,  quando  naô  arruinem  da 

todo,  a  grande  obra,  que  está  começada, 

Òs  Membros,  da  Secretaria,  que  haviam  tido  informa* 
çaõ  previa  do  objecto  dá  moçaS  do  Conde;  titAam  pre- 
parado, na  presumpçaãda  que  a  Dieta  o  appro varia,  o 
seguinte  extracto. 

O  Secretario  Provisional  da  Dieta  dos  Estados  apresenta, 
tf»mo  be  da  soa  obrigação»  um  extracto  official,  dos  pso» 
cedimentos  que  tiveram  lugar,  na  negociação  passada. 

1.  Q  rescripto  Real  de  13  e  }4  de  Novembro,  e  os  seus 
supplomantos,  que  deram  occasiaõ  òs  coptosks  propósi* 
Çoens,  na  assemblea  dò^  Estados.  ' 

2.  Ccpqo  era  de  èspçrár,  em  umrf  assemblea  aonde  um 
dos  primeiros  princípios  be  a  liberdade  de  discussão, 
houveram  algumas  sombras  de  differfença,  nas  vistas  dos 
membros, 

.  3.  Qq&si  todos  os  membros,  porem,  que  filiaram  sobra 
a  matéria,  declararam  a  sua  opiniaS,  de  que  os  Estados 
nafi  podiam  apartar-se  dos  princípios,  que  tinham  até 
aqui  professado.    . 

4.  Que  a  resolução  de  entrar  em  negociaçoens  foi  adop. 
iada  quasi  unanimemente,  e  sem  opposiçaõ. 
.    5.  Que  a  tendência  do  memorial  que  se  propoz,  em 
resposta  ao  rescripto,  foi  universalmente  approvada. 

6.  Que  ainda  que  vários  membros  duvidaram,  quanto 
i  forma  e  substancia  do  memorial,  e  ainda  que,  naõ  so- 
mente elles,  mas  também  o  seu  author  fossem  de  optniafi, 
que  se  tornasse  a  levar  ao  coraraittc  piara  ali  ser  tornado  a 
rever ;  com  tudo  esta  ultima  revisão  pareceo  desneçes» 
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ttria  á  ínaioridade  \  e  se  adoptou  o  memorial  no  estado 
em  que  estará,  principalmente  para  que  o  seu  grandtf 
objecto  se  obtivesse  o  mais  depressa  possiyéL 

7.  Que  as  instrncçoens;  communicadas  aos  Plenipoten- 
ciário*, para  a  primeira  seasaS,  receberam  a  iiymnímff 
approvaçaõ  de  toda  a  assemblea. 

Corto  toda  *  assembfea  recoobeceo  que  o  extracto  écft 
literalmente  conecto;  elk  foi  adoptado»  com  unanimo 
saiisTacçaff* 


Hvfl&Êmm  tiètê  as  «Afoutadas  deite  Mêx. 

BRAZIL. 

JUannhã  dê  Gwertu* 

O  relatório  do  Ministro  da  Marinha,  nos  Estados  Unidos, 
que  publicamos  a  p.  30 ;  nos  suggerio  o  tornarmos  a  fallar 
na  marinha  de  guerra  do  Braril ;  ponto,  que  por  mais  de  ama 
tei  temos  tocado,  em  vários  N*\  deste  Periódico.  O  desejo 
qne  temos,  de  que  o  nosso  papel  seja  útil  ao  pais  a  que  princi- 
palmente se  destina,  qne  he  o  Brszil,  nos  induz  sempre  à  olhar 
para  as  notidades  que  occorrem,  pela  face  das  rclaçoens,  qne 
ellas  podem  ter  còm  aquelle  paiz.  Neste  sentido,  he  evidentey 
qne  o  relatório  soecinto  do  Ministro  Americano  merece  a  mais 
profunda  attençaÕ,  da  parte  do  Estadista  Brazilicnse. 

Consideraremos  primeiro  a  nreocssidade,.  depois  a  poBsibilU 
dade  de  obter  uma  marinha  de  guerra,  em  ambos  os  Paizcs. 

A  idea  de  augmentar  gradualmente  a  marinha  de  guerra  dos 
Estados  Unidos,  construindo  todos  os  annos  certo  numero  de 
▼azos,  foi  proposta  pela  administração  passada,  e  a  sua  utili» 
dade  reconhecida,  por  todos  os  partidos  políticos  da  America 
Unida.  Pareceria  a  alguns,  que  harendo.se  terminado  a  guerra, 
naS  batia  para  que  pensar  em  notas  despesas  de  marinha,  nem 
em  construcçaÒ  de  navios  de  guerra,  que  o  estado  de  paz  deixa 
naturalmente  sem  emprego*  Mas  a  prudência  do  Governo 
Americano  na5  julga  assim ;  antes  mui  assizadametíte  se  pre- 
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para  com  socego  em  tempo  de  paz,  para  que  na?  esteja  deiz> 
percebida  quando  vier  a  guerra; 

O  Brasil  na5  pôde  contar  com  paz  mais  segura  nem  mais  con- 
tinuada, do  que  os  Estados  Unidos ;  e  'isto  por  duas,  entre 
outras,  prindpaes  rasoens.  Ia.  Porque  a  paz,  ultimamente 
concluída  na  Europa,  traz  com  sigo  taes  germes  de  discórdia 
entre  os  mesmos  Alliados ;  e  a  estabilidade  do  Governo  actual 
da  França  he  tam  precária,  que  nada  he  mais  provável  do  que 
doto  rompimento,  e  noras  con?ulsoens,  dentro  em  breve 
tempo :  e  nesse  caso  os  amigos  de  Portugal  nao  deixarão  da 
produzir  argumentos,  para  instar^  que  os  Portuguezes  se  envol- 
vamna  contenda;  quer  isso  lhes  faça  conta,  quer  nao.  2*. 
Porque  a  independência,  em  que  se  acha  o  Soberano  de  Portugal 
vivendo  no  Brazil,  tem  dado  taes  zelos  a  todos  aquelles,  que  o 
desejariam  conservar  na  submissão  ê  fraqueza;  que  esta  mesma 
residência  no  Brazil,  será  motivo  de  riza,  quando  faltem  outfos 
pretextos. 

As  Potencias  da  Europa  contaram  tam  certo  com  a  volta  do 
Príncipe  Regente  para  a  Europa;  que  a  Inglaterra  mandou 
uma  esquadra  para  o  trazer,  sem  mais  cerimonia,  do  que  aa 
ordens  dadas  ao  Almirante ;  e  a  França,  obrando  no  mesmo 
espirito,,  a  pezar  de  se  lhe  abrirem  os  portos  do  Brazil  a  seu 
commercio,  naS  julgou,  que  devia  mandar  para  ali  cônsules^ 
nem  agentes  diplomáticos ;  nem  fazer  os  arranjos  necessários, 
para  estabelecer  e  levar  a  diante  as  suas  rclaçoens  politicas  e 
commerciaes  com  o  Brazil.  Felizmente  S.  A.  R.  tomou  a  re- 
solução que  devia;  e  isto  pnoduzio  tal  irritaçaS  nos  Gabi« 
netes,  que  suppunham  poder  governallo ;  que  o  grito  foi  geral 
contra  elle  em  todas  as  sociedades  e  conversaçoens  dos  diplo- 
matas Europeos. 

.  As  ideas,  que  se  suscitaram  com  esta  decizaõ  de  S.  A.  R.,  na 
Europa,  se  acham  recopiladas  em  nm  paragrapho  da  obra,  que 
acaba  de  publicar  Mv.  de  Pradt,  intitulada  u  Du  Congrès  de 
Tltnne  j"  obra  de  summa  importância ;  e  que  para  a  organizar 
seguramente  devo  seu  author  ter  recebido  materiaes  dos  mais 
bem  instruídos  ministros,  que  residiram  no  Congresso.  Eia 
aqui  o  extracto  de  p.  94f  vol.  ii. 


Miscellanea.  8l 

Ai  Portugal  conservou  o  sen  território,1  mas  perdeo  o  seu 
Soberano.  A  passagem  deste  Príncipe  para  o  Brazil  abre  unia 
nora  ord^m  de  cousas.  He  somente  delle,  que  ramos  a  trac* 
te.  i  Deverá  a  Europa  soffrer,  que  a  America  dê  Leys  a 
alguma.de  suas  partes*  Eisaqui  a  questão,  que  apresenta  a 
passagem  cfo  Siberano  de  Portugal  para  o  Brasil.  Esta  quês- 
taÔ  naS  hc  somente  uma  quês  ta  5  de  Soberania  própria  de  um 
Príncipe;  porém  trac ta- se  de  saber,  se  a  America  terá  coló- 
nias na  Europa,  e  se  esta  receberá  lejs  da  America ;  porque, 
em  fim,  se  El  Rey  de  Hespanha,  como  Phillippe  V.  e  Carlos 
IV.,  estiveram  ao  ponto  de  fazer,  se  fosse  estabelecer  em 
Menico,  e  que  outros  Príncipes  fossem  também  estabelecer- se 
em  snas  colónias,  teríamos  então  a  Europa  dependente  da 
America,  e  as  metrópoles  submettidas  a  suas  colónias.  Neste 
caio  £  toleraria  a  Europa  esta  mudança,  e  soffreria,  que  se  lhe 
enviassem  as  lejs  de  outro  hemispherio,  por  seus  próprios 
'  filhos  ?  Crer-se-hia  a  Europa  com  direito  de  oceupar-se,  em 
sen  interesse,  desta  translação  ;  ou  seria  a  questão  decidida 
pelo  direito  natural,  que  cada  um  tem  de  escolher  o  lugar  de 
sua  habitação,  naquclla  parte  dos  seus  domínios,  que  mais  lhe 
convier  f  Se  El  Rey  de  França  se  estabelecesse  na  Martinica, 
e  o  Rey  dos  Paizes  Baixos  em  Bataria  £  que  se  faria  na  Eu- 
ropa? Seguramente  eu  naõ  sou  do  numero  daqnelles,  que 
ameaçam  a  Europa  com  vir  a  ser  algum  dia  conquistada  pela 
America. 

"  Qualquer  que  seja  a  rapidez  de  seus  augmentos,  ella  está 
bem  looge  de  poder  obter  similhante  ascendência ;  e  a  Europa, 
com  as  suas  artes,  e  sua  população,  em  breve  disporia  de  um 
inimigo  vindo  de  taõ  longe.  A  America  na5  poderia  fazer  o 
ataque  senaS  com  uma  fracção  de  sua  populaçaS ;  a  Europa 
te  defenderia  com  toda  a  massa  da  sua.  A  Europa  n*5  sof- 
frerá  jamais  outro  jugo  da  parte  da  America,  senaô  o  das  sua* 
riquezas,  e  de  suas. ricas  producçoens ;  e  tal  conquista  naS  tem 
nada  de  terrível. 

"  Portugal  podia  dar  leys  ao  Brazil,  destituído  de  popula» 
çró,  e  que  estava  no  custume  de  lhe  obedecer,  desde  a  sm 
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infância.  De  sua  parte  o  Brasil  na&  tam  ainda  in  panda  oe% 
tro  da  populaçaí  a  de  negócios,  como  Lisboa.  Portugal  pç» 
dia  ter  necessidade  do  Brazil;  porém  seguramente  o  Brasil 
naS  tem  necessidade  de  Portugal.  He  logo  impossível*  que  a 
uuiaõ  dosdous  pajses  subsista,  na  posiçaS  Inversa,  em  qae  st 
acham  collocados  a  respeito  um  do  outro.  Daqui  em  diante  o 
mesmo  Soberano  nacTpQderi  goyernar  ambos»  He  preciso 
escolher. 

"Se  ficar  no  Brasil,  Portugal  naS  se  lúnitari  %ser  uma  pro- 
víncia do  Brasil.  Se  volta  feare  Portugal,  o  Brasil,  que  tem 
provado  as  doçuras  de  um  governo  local,  quererá  sempre  ror* 
tar  a  elle»  Portugal  na5  terá  ali  súbditos,  sana&  coma  os  qy# 
Hespanhá  tem  na  America; <e  como  o  Brazil  está  poeta  nt> 
centro  do  grande  mofimento  que  ajita  o  continente  Ameri- 
cano, he  bem  evidente^uu  alie  naft-póde  deixar  de  participa?. 
Em  todo  o  caso  ha  de  bater  divorcio  entre  Portugal  a  BrasiL 

"  O  ataque,  que  se  fes  a  Portugal,  regenerou  o  sen  exer- 
cito. Os  Portugueses  mostraram  que  tinham  characfter,  e  naS 
se  negaram  a  sacríficio  algum.;  e  como  se  deve  faser  justiça  a 
todo  o  mundo  sem  excepção  da .  pala  algum,  he  necessário,  re- 
conhecer, que  á  Inglaterra  he  devida  a  regenereçeS  deste  povo, 
que  ella  achou  abatido ;  falis  de  ter  encontrado,  em  seus.aWsw . 
dos  os  modelos  d9 ordem,  no  meio  das  desordena  da  guerra;, 
modelos  de  humanidade  no  meio  da  crueldade  da  guerra;  mais. 
feliz  ainda  por  ter  oedido  as  suas  instígaçoens,  evitando  estas. 
reacçoens,  que  tem.  adormentado  um  povo  visiono ;  como  se 
na&  se  fossem  bastantes  os  inales  da  guerra,  durante  as  disco*, 
dias  df  fs,e  que  fosse  ainda  necessário  denegrir  a  volta  da  pas," 

u  Diremos  o  quahe  necessário  faser  com  este  pais».  O  par- 
tido, que  se  aununcia  ter  tomado  o  Prjndpa  do  Brasil,  da  Sf 
fixar  naquelle  pais,  necessita  um  axranjamento,  tal  como  o  que 
tínhamos  destinado  a  Portugal,  antes  de  sabermos  da  resolução 
daquelte  Príncipe." . 

NaS  nos  propomos  a  combater  as  opinioens  do  A.,  nem  a 
reflectir  sobre  a  injustiça,  com  qne  Potencias  estrangeiras  se 
iotronietieia  a  decidir  nos  negócios  de  outras  naçot  n> ;  nau* 
mesmo  intentamos,  por  agora,  entrar   na  conveniência  dos 
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ptettos  que  est»  profundo  A.  arança.  Discordamos  com  «Ho 
tateiritoente,  nestes  pontos ;  è  eridentementè  a  paixão,  e  iM 
annB,  o  guiaram.    Faiemos,  porém,  cita  cltàgaS,  única* 

i 

Bento  para  mostrar  aos  Brasilienses  o  gérmen  de  discórdia, 
que  existe,  nas  opinioenl  dos  politico*  da  Europa,  sobre  a  ro- 
rideoda  do  Soberano  de  PorttgaT,  na  America*  Além  disto, 
consideremos  outro  ponto  de  fista,  em  quê  o  Brasil  se  ha  de, 
em  bem  pouco  tempo^er  precisado  de  uma  esquadra ;  e  que  pòr 
tanto  dere  imitar  os  Estados  Unidos,  em  se  preparar  de 
ente  maio. 

Qualquer  que  seja  o  motir ô  real  ou  o  pretexto  da  guerra, 
que  sé  teme  entre  as  potencias  dá  Europa;  seja  a  teima  de 
querer  dictar  £  JFrànça  quem  dete  ser  o  seu  Soberano ;  seja  o 
ajuste  das  trocas  de  territórios,  indemnizaeoens,  &c  &c,  naS 
pôde  harer  motivo  nénhttm  para  Que  è  Brazil  se  intrometta  em 
taci  querrilas.  O  partido  pôil,  qué  tem  a  seguir,  he  o  da  neu- 
tralidade; para  faier  floreccr  o  seu  còmmercio.  Mas  podemos 
estar  seguros,  que  as  potencias,  interessadas  na  guerra,  haS  de, 
como  sempre  acontece,  irrltar.se  com .  essa  prosperidade  do 
Brami,  e  ou  directa  on  indirectamente  obstar  os  bons  effeitos 
do  augmento  da  industria;  logo  ettã  neutralidade  para  ser 
elleaz,  dere  ser  armada.' 

Os  interesses  dos  Estados  Unidos  estaS  precisamente  na 
mesma  direcção  dos  do  Brazil ;  portanto,  se  o  Brazil  se  'tirer 
munido  de  uma  esquadra,  em  tempo ;  e  se  a  unir,  no  que  ne- 
cessário for,  com  a  Americana,  para'  defender  a  sua  neutralt* 
dade ;  conseguirá  o  fazer-se  respeitado ;  porém,  sem  essa  esqua- 
dra, seratf  obrigados  os  Brazfflenses  a  flar-se  ria  protecção  do 
amigos,  cujos  iQteresscs  sera5  oppostos  á  neutralidade;  ou  que 
▼enderaS  essa  protecçaS  o  mais  caro  que  puderem ;  como  he 
de  raaaS,  que  cada  Ministro  faca,  a  faTor  de  seu  paiz. 

Vejamqs  agora,  se  o  Brazil  poòVconstruir  essa  esquadra,  de 
que  tanto  necessita,  pelas  razoens  que  ficam  ponderadas. 

O  Ministro  da  Marinha  dos  Estados  Unidos,  diz,  que  tem 
no  seu  paiz  todos  os  materiaes  necessários  para  essas  construo» 
çoens*    j  Faltarão*  elles  no  Brazil  ?  Madeiras  tem  o  Brami, 

l2 
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melhores  que  as  dos  Estados  Unidos:  o  linho  cânhamo  .do 
(Uo-grande  do  Sul,  he  superior  ao  da  America  Septentrional, 
assim  o  Governo  do  Brasil  saiba  fomentar  a  sua  útil  planta» 
çeS:  as  fabricas  de  lona  e  cordoarias,  siS  abundantes  nos 
Estados  Unidos ;  porém  a  sua  introducçaS  he  taõ  fácil,  que 
se  o  Governo  do  Brazil  souber  o  modo  de  manejar  este  nego* 
cio,,  em  mui  pouco  tempo  terá  quantas  fabricas  desta  natu- 
reza forem  necessárias  para  '  o  consummo  da  esquadra ; 
ferro  tem  o  Brasil  em  abundância,  se  o  quiserem  tirar 
das  minas  de  S.  Paulo.  Nestes  termos  restariam  alguns  arti- 
gos de  menor  monta,  que  Importar  do  estrangeiro ;  taes  como 
cobre  (que  também  o  ha  po  Brasil)  que  os  Estados  Unidos 
possuem,  e  que  constituem  a  única  vantagem,  que  eljes  podem 
ter  sobre  o  Brazil,  para  construir  a  sua  esquadra. 

A  maior  difficuldade,  que  ha,  para  p  estabelicimento  de  uma 
esquadra,  he  o  dos  mestres  construetores  e  artífices  ;  que  sem- 
pre he  difficil  obter  do  estrangeiro,  e  que,  ainda  quando  se  al- 
cançam, mal  se  conformam,  na  construcça5  dos  vasos,  com  os 
desejos  dos  marujos  do  paiz.  Felizmente  esta  difficuldade  na$ 
existe  no  Brazil ;  porque  temos  geralmente  ouvido  aos  estran- 
geiros intelligentes  da  matéria,  que  os  vasos  de  guerra  Portu- 
guezes,  construídos  nos  estaleiros  do  Brasil,  tem  todo  o  ponto 
de  perfeição  que  lhes  he  necessária,  e  sap,  em  muitos  respeitos, 
superiores  mesmo  aos  Inglezcs. 

O  Leytor  desculpará  a  desusada  extençaS  deste  paragrapho, 
que  sahio  mais  longo  do  tque  intentávamos ;  porém  a  matéria 
he  taõ  importante,  e  urge  por  tal  maneira;  que  nos  julgamos 
çbrigados  a  nao  differir  para  outra  occasiaS,  os  pontos  essen- 
çiaes  em  que  tocámos. 


ESTADOS   UNIDOS. 

A  abertura  da  sessa5  do  Congresso,  e  messagem  do  Presi- 
dente, teve  agora  objectos  consideráveis,  que  lhe  dam  impor* 
tancia  acima  do  cominam ;  pela  exposição  miúda  do  estado  da 
Nação,  em  suas  rclaçoens  exteriores,  c  seu  governo  interior,  e 
no  grande  ponto  de  suas  finanças. 
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O  Presidente,  na  sua  mensagem,  que  he  do  custume,  todas  as 
veies  que  se  abre  a  sessaS  do  Congresso,  explicoa  agora  três 
negócios  mui  ponderareis.  A  pacificação  com  os  Estados 
Serbarescos:  o.tractado  com  a  Gram  Bretanha;  e  os  ajustes 
com  as  naçoens  ou  tribus  de  índios,  que  tomaram  parte  na 
guerra  passada. 

A  hnmiliaçaS  dos  piratas  da  Barbaria,  faz  toda  a  honra  aos 
Estados  Unidos,  e  tanto  mais,  quanto  os  Goremos  antigos  da 
Europa  estivam  no  custume  de  comprar  a  sua  paz  com  aquel- 
les  insignificantes  corsários,  por  meio  de  ignominiosos  presen- 
tes; e  com  tudo  o  Presidente  faz  mepçaÕ  deste  importante  suc- 
cesso,  com  a  maior  modéstia  possível. 

Na  pacificação*  com  a  Gram  Bretanha,  faltou  ainda  o  ajus. 
tar-se  o  mais  delicado  ponto,  que  Tem  a  ser  o  direito  que  pre- 
tende a  Inglaterra  de  prender  os  sens  marinheiros  a  bordo  dos 
navios  Americanos*  O  Presidente,  para  alhanar  as  dificulda- 
des sobre  este  assumpto,  propõem  ao  Congresso,  que  faça  uma 
Icy,  restringindo  a  navegaça5  dos  navios  Americanos,  somente 
a  marinheiros  do  paiz :  e  esta  circumstancia,  que  parecia  na 
Inglaterra  ser  em  prejuízo  dos  Estados  Unidos,  he,  pelo  con-i 
trario,  segundo  o  pensar  do  Presidente,  um  meio  de  promoyer 
a  independência  de  sua  navegação,  çreando  dentro  em  si  mes- 
mo  o  melhor  recurso  para  obter  marinheiros,  sem  depender, 
sai  occasioens  necessárias,  do  auzilio  de  estrangeiros,  o  que 
sem  durida  deve  ser  da  maior  utilidade  aos  Estados  Unidos,  ao 
mesmo  tempo  que  facilita  os  arranjos  com  a  Inglaterra;  obvi- 
ando  esta  fonte  de  discórdia. 

A  respeito  dos  índios,  será  útil  explicar  a  nossos  Leytores; 
que  o  Governo  dos  Estados  Unidos  applica  todos  os  annos 
certa  somma  de  dinheiro,  para  fomentar  a  civilazaõ  dos  In. 
dios;  e  estes  esforços  sao  apoiados  pelo  auxilio  de  vários  indi- 
víduos de  diversas  seitas  religiosas,  Quaqueros  princi- 
palmente, que  fazem  ura  dever  de  suas  consciências  em  man- 
dar constantemente  missionários,  que  ensinem  aqurllo  povos 
rudes  os  princípios  do  Christianismo.  Estes  louváveis  actos  sao 
muitas  vezes  interrompidos  pela  depravação  de  muitos  aventurei- 
ros dos  Estados  Unidos,  que  entram  pelas  terras  dos  índios,  a 
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laçar  e  commetter  outroi  actos,  com  que  os  irritante  provocam 
a  hostilidades.  Agora  porém  d  Governo  pròpfiem  distrltarir 
terras  ás  diferentes  tribos  de  índio»,  qúe  sati  liftnitrophee  doa 

■ 

Estados  Unidos,  e  garantir-lhes  a  poise  imperturbável,  num- 
tendo,  se  for  necessário,,  á  força  d'armas,  tanto  os  Índios,  co- 
mo os  cidadãos  Americanos  dentro  <Joa  limites,  que  lhes  fdresa 
respectivamente  assigaadoa,  e  conforme   ât  condiçoens  dos 

ajustes. 

Quanto  á  exposição  das  finanças,  qne  apresetitou  ao  Gon. 

•  ^^  

gresso  o  Secretario  do  Thesoufo,  por  ordem  do  Presidente,  só 
podemos  limitar-nos  a  uma  observação  geral ;  porque  sertã 
para  nossos  Leitores  inintelligivel,  qnalquèr  commentario  qne 
fizéssemos,  sem  terem  a  vista  o  papel,  em  qne  aqneile  importante 
Relatório  se  contém ;■  e  he^elle  taõ  volumoso,  .que  se  faz  abso- 
lutamente incompatível  com  os  limites  de  nosso  Periódico* 
Diremos  em  geral,  que  mostra  as  finanças  dos  Estados  Unidos 
em  nm  ponto  de  vista  histórico,  melhorando  progressivamente  ; 
propAem  a  diminuição  dos  impostos  exigidos  por  cansa  da  guer- 
ra passada;  e  recommenda  o  estabelicimento  de  um  banco 
nacional;  a  que  se  tem  sempre  opposto  os  banqueiros  particu* 
lares  da  America,  os  quaes  constituem  uma  classe  de  cidadão*, 
sem  duvida  de  grande  influencia,  mas  evidentemente  demasiado 
ínterressados  nesta  matéria,  para  que  seus  clamores  sejam  at- 
tendidos  pelos  homens  imparciaes. 

A  observação  geral,  porém,  que  desejamos  fazer,  nesta  ma- 
téria, he  a  grande  vantagem,  qne  resulta  ao  Governo  destas 
ezposiçoens  annuaes,  pelas  qnaes  se  da  a  conhecer  áoi  povoa 
o  estado  das  finanças  e  dos  mais  gegocios  públicos . 

O  exemplo  da  Inglaterra,  e  de  outras  naçoens,  aonde  este 
curtume  se  praettea  'x  comparado  com  o  qne  suecede  nós  países, 
aonde  os  interesses  da  naçaS  saÔ  considerados  como  outroi 
tantos  segredos  de  Gabinete,  fax  bem  evidente  as  vantagens 
qne  resultam  de  informar  correctamente  os  povos  das  medidas 
que  he  necessário  adoptar,  para  oceurrer  ás  necessidades  pu- 
blicas. 

O  immenso  pezo  das  impbslçoens  na  Inglaterra,  qne  augmen. 
taram  succcssivamente  pelos  Tinte  o  emeo  nano*  passados,  até 
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a  uma  somam  mono**  sem  exemplo  «a  historia  daai- 
naapsda  iffaS  alguma,  sertã  olhado  ao  outro  qualquer  pai», 
a  abafe  amo  na  Inglaterra»  como  a  maia  evidente  characta- 
ritffa*  de  um  Governo  tyrannioo  e  oppressivo ;  se  na5  fosst  a 
expediente  decepar  lodosos  anãos  anaçeõ  o  estada  das  rendas 
edeapeaas  pabttoas:  com  a  que  a  maioridade  se  convence  da 
naoapsUbda  da  imposição,  e  se  snbmette  sem  desgosto;  e  ainda 
aoaeUaa  mesmo*,  que  desapptfbvam  os  piaaoe  do  Ministro,  coa- 
solando-se  de  algum  modo  com  a  liberdade,  qae  lhes  resta,  de 
o  criticar  publicamente,  na5  tem  outra  alternativa  aeaaõ  se- 
guir o  impulso  da  maioridade. 

Ha,  e  dfeve  haver,  em  todos  os  Governos,  segredos  de  gabi- 
nete; porém  1n6  tantas  as  vantagens,  que  se  obtém  pela  publi» 
caçaS*  das  contas  do  Thesouro  nacional,  que  he  impossível 
poder  considerar  este  ponto  como  um  dos  negócios,  que  devem 
ficar  em  oecnlfo ;  obrar  o  contrario  be  fechar  os  olhos  a  evi» 
descia  do  exemplo  das  outras  naçoens,  em  que  este  methodo 
he  um  dos  mais  eficazes  meios  de  promover  a  prosperidade 
publica. 


À  p.  13,  publicamos  a  convenção  commerclal,  entre  os  Es- 
tados Unidos  e  a  Inglaterra,  assignada  em  Londres  aos  3  de 
Julho,  1815,  e  ratificada  em  Washington,  pelo  Presidente,  aos 
22  de  Septembro.  Consiste  a  convcnaao  em  quatro  artigos  :  o 
primeiro  he  uma  estipulação  geral  para  a  liberdade  da  com- 
municaçaS  commerclal:  o  segundo  estipula  a  igualdade  de  di- 
rettae  para  ambas  as  naçoens ;  o  terceiro  admitte  os  America- 
nos a  commerciar,  debaixo  de  algumas  restricçoetis,  nas  prin- 
espaes  posseasoens  Inglesas  da  índia ;  o  qujfrto  providencea  a 
aoampçafi  de  cônsules ;  e  restringe  ja  duração  desta  convençaS 
somente  a  quatro  annos.  Vem  depois  uma  declaração  a  tcs- 
peita,  da  S*.  Helena,  que  em  consequência  de  ser  agora  o  lu- 
gar da  prisaS  de  Bonaparte,  fica  defeca  aos  vasos  Americanos. 

Nio.daaejariamos,  que  os  autuares,  fautores  e  defensores  do 
traçtado  da  cammereia  entro  Portugal  e  Inglaterra,  de  1810, 
comparassem  aqucQa  misérrima  producçaõ  da  diplomacia 


88  JUiaceUatmu 

vidlca,  com  este  tractado,  qae  transcrevemos  agora,  entre  oê 
Estados  Unidos  e  a  Inglaterra ;  em  qae  se  asseguram  aos  Es- 
tados Unidos  unicamente  as  vantagens  negativas,  que  naviain 
mister  da  Inglaterra:  isto  he  asseguram  os  Americanos  para  si 
a  Tantagem  de  que  o  seu  com  mt  rei  o  na6  seja  posto  em  sltuaçaS 
inferior  ao  de  naçaò*  alguma,  nos  portos  Britannicos,  'e  nem 
ainda  ao  dos  mesmos  Ingleses ;  e  isto  se  acha  estipulado  por 
tremos  claros  e  distinctos ;  que  apenas  podem  admittir  chicana 
.  nas  interpretaçoens. 

Da  parte  da  Inglaterra,  também  se  fizeram  estas  Tantagens 
reciprocas;  posto  que  concederam  aos  Americanos  negociar 
nas  principaespossessoens  Inglezas  na  índia;  nao  se  declaran- 
do qual  he  o  equivalente,  que  a  Inglaterra  recebe  por  este 
favor  concedido  aos  Americanos.  He  mui  possível,  que  tal 
equivalente  tenha  sido  objecto  de  algum  artigo  secreto. 

E,  com  tudo,  referindo-nos  outra  vez  ao  tractado  Roevidico, 
devemos  lembrar,  que  naS  esqueceo  aos  Inglezes,  quando  con- 
cederam  aos  Americanos  negociar  em  suas  poss.sgoens  na  ín- 
dia Oriental,  o  excluir  deste  favor  o  commercio  ou  navegação 
de  costa  a  costa,  ou  a  que  chamam  de  cabotage ;  o  que  os  Ne- 
gociadores Roevidicos  deixaram  ficar  no  tinteiro,  quando  ar- 
ranjaram o  sen  tractado  de  1810. 


FRANÇA. 

Ley  de  Amnestia. 

O  ultimo  projecto  de  ley  a  este  respeito,  que  publicamos 
em  nosso  N°.  passado,  foi  adoptado  pelas  Camarás,  com  algu- 
mas modificaçoens,  para  faaer  mais  amplas  as  excepçoens;  do 
que  os  ministros  haviam  proposto.  As  emendas  feitas  ao  pro- 
jecto ;  saõ  as  seguintes  :— 

Art.  1.  Concordou-se  na  amnestia  geral,  como  tinha  sido 
proposta. — (Vide  Com  Brás.  vol.  xv.  p.  747.) 

2.  Exceptiniram.se  as  pessoas  nomeadas  na  primeira  classe 
da  Ordenança  de  24  de  Julho.— (Vid.  Corr.  Braz.)  vol»  xv. 
p.  114J) 
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3.  Ordena-se,  que  as  pessoas  nomeadas  na  segunda  classe  da 
aobredkU  Ordenação  (fid.  Corr.  Braz.,  vol.  xv,  p.  114), 
saiam  da  França  dentro  de  dous  meies ;  accrcsccntando,  que 
El  Rey  terá  u  direito  de  os  fazer  sair  antes  dos  dous  mezes,  e 
de  os  privar  de  todos  os  títulos,  propriedades,  e  pensoens,  que 
lhes  fossem  conferidos  gratuitamente. 

4.  Ficon  como  foi  proposto,  eom  uma  alteração  ▼  erbal. 

5.  Fieou  como  foi  proposto. 
0.  O  mesmo. 

Ao  Art  4°.  Se  propoz  addir  á  lista  dos  proscriptos  o 
seguinte : — 

1*.  Os  que  foram  cúmplices  na  volta  do  Usurpador  da 
França,  conrespo adendo- se  com  ellc,  ou  com  seus  agentes  na 
ilha  de  Elba,  ou  facilitando  os  seus  meios. 

V.  As  pessoas,  que,  antes  de  23  de  Março,  aceitaram  do 
Usurpador  as  funeçoens  de  ministros  ou  conselheiros  de 
Estado. 

3*.  Os  prefeitos  nomeados  por  £1  Rey,  que  reconheceram  o 
Usurpador,  antes  do  23  de  Março. 

4*.  Os .  marechaes  e  generaes,  commandantes  de  dmsoens 
militares,  ou  de  sub-divisoens,  que  se  declararam  pelo  usurpa- 
dor, antes  da  sua  entrada  em  Paris. 

5*.  Os  generaes  em  chefe,  que  dirigiram  as  suas  forças,  con- 
tra os  exércitos  Keaes. 

Esta  proposição  foi  regei tada,  por  uma  maioridade,  de  181 
votos,  contra  175.  * 

Outra  proposição  addindo  ao  artigo*  6*.,  confiscação,  ao 
castigo  mencionado,  foi  também  regeitada. 

A  ultima  proposição  de  emenda,  foi  para  exceptuar  da  am. 
nestia  os  Regicidas,  que  votaram  pelo  Acto  Addicional  ás 
Constitniçoens,  foi  approvada. 

Na  Camará  dos  Pares  passou  isto  ainda  melhor ;  porque  naS 
houve  discussaS  alguma,  e  apenas  alguns  Totós  em  contrario. 

Julgaram  algumas  pessoas,  quando  a  ley   passou  com  as 
emendas,  contra  o  que  haviam   proposto  os  Ministros  d*El 
Rey,  que  a  maioridade  das  Camarás  éra  opposta  ás  vistas  be. 
Vol.  XVI.  No.  92.  u 
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nignas  de  S.  M.,  que  desejava  perdoar  até  aos  Regicidas,  que 
tinham  votado  pela  morte  àé  Luiz  XVI.  Pouca  reflexão, 
porém,  basta  a  quem  sabe  os  factos,  para  conhecer,  que  isto 
nao  he  assim.  Primeiramente  Fl  Rey  recebeo  a  deputaça5, 
que  lhe  annunciou  as  emendas  feitas  pelas  Camarás,  com  o 
maior  agrado,  e  com  semblante  mui  risonho  significou  a  sua 
approTaçaS.  Depois  disto  observamos,  que  muito  antes  do 
passar  esta  ley,  assim  emendada,  nas  Camarás  Francesas, 
tinha  já  o  Governo  Hannoveriaoo  publicado,  em  Hannover, 
um  edicto,  pelo  qual  mandava  pôr  ali  em  execução  a  orde- 
nança do  Rey  de  França,  de  24  de  Julho,  1814 ;  com  a  qual 
coincide  agora  esta  ley  ;  e  he  evidente,  que  o  Governo  de  Han* 
nover  nao  obraria  senão  de  concerto  com  o  Governo  Francês ; 
e  que  este  nao  exigiria  a  execução  da  ordenança  de  24  de 
Julho,  se  nao  esperasse  que  as  Camarás  houvessem  de  fazer  & 
ley  da  amnestia,  as  emendas  necessárias  para  se  conformar  com 
aquella  ordenança.  Assim  estamos  persuadidos,  que  aa  emen* 
das  foram  propostas  pelas  Camarás,  com  pleno  consentimento 
do  Governo,  e  que  este  usou  do  estratagema  de  fazer  com  que  as 
aiteraçoens  da  ley,  para  mais  rigor,  fossem  propostas  pelas 
Camarás ;  a  fim  de  que  se  nao  imputassem  a  £1  Rey  as  medi- 
das de  severidade. 

Nao  deixa  de  ser  notável,  a  este  respeito,,  que  Fouche  he 
um  dos  exceptuados  da  amnestia,  c  por  tanto  deve  ser  banido 
da  França  por  toda  a  vida.  Este  Fouche  foi  quem  negociou 
a  segunda  queda  de  Bonaparte,  e  o  segundo  restabelicimento 
de  Luiz  XVIII. —está  pago  de  seus  serviços  ! 

Achamos  mui  natural  esta  reacção  da  parte  d* El  Rey,  e 
seus  sequazes ;  porém  a  questão  he,  se,  em  ponto  de  conve- 
niência politica,  as  medidas  rigorosas  de  proscripçoens,  e  cas? 
tigos,  deviam  ser  abandonadas,  contra  esses  sentimentos  natu* 
raes,  que  os  Francezes  chamam  de  reacção. 

O  Governo  tem  sido  obrigado  a  prender  muita  gente,  por 
se  mostrarem  abertamente  inimigos  dos  Bourbona  ;  alguns  (em 
sido  condemnados  por  tribunaes,  outros  arbitrariamente  pela 
policia ;  c  outros  privados  de  seus  postos,  empregos,  e  emolu- 
mentos. 
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O  marechaes  Massena,  Jourdan,  Suchet,  Davoust,  e  Mon- 
tey,  foram  privados  de  seus  soldos,  por  ordem  do  Ministro  da 
Guerra;  assim  como  alguns  outros  generaes,  e  officiaes  de 
paduaça6.  , 

Porém  entre  outras  diflículdades,  em  que  o  Governo  Fran- 
cez se  acha  mettido,  ha  «ma  singular,  que  he  a  prizao  de  três  \ 
Iuglezes,  por  haverem  favorecido  a  fugida  do  General  La  Va*. 
lette.    9ír  Roberto  Wilson,  he  um  dos  três;  nome  bem  conhe- 
cido em  Portugal ;  e  cujos  motivos,  em  favorecer  a  evasaò*  d» 
prezo,  naÕ  podem  snspeitar-se  de  serem  sentimentos  favoráveis 
a  Bonaparte.    A  p.  72,  damos  a  carta  do  Ministro  Inglez  em 
Paris,  dirigida  ao  Governo  F rancei,  sobre  este  negocio ;  è  à 
nota  oficial  porque  o  Ministro  Francez  annunciou  esta  prizaS 
a  Sir  Carlos  Sfuari     Dizem  que  os  prezos  serão  processados 
dentro  em  pouco  tempo,  e  que  na5  ha  razaÔ  alguma  de  sup- 
por,  que  o  Duque  de  Wellington  prestará  alguma  protecça5 
pessoal  a  Sir  Roberto  Wilson,  nem  talvez  aos  outros,  que  saS 
MT.  Hutchinsoa,  e  MT.  Bruce ;  porém  os  amigos  e  parentes 
daquelles  individues,  na  Inglaterra  argumentam  a  seu  favor 
dizendo,  que  todos  os  processos  feitos  por  £1  Rey  de  França, 
a  Francezes,  por  crimes  commettidos  antes  da  capitulação  de 
Paris,  saÕ  uma  violação  do  artigo  12  daquella  capitulação ; 
que  soja  qual  for  a  interpretação  que  lhe  tenha  dado  o  Duque, 
o  exercito  Inglez  suppoem  a  sua  honra  com promet tida,  na  in- 
fracção da  Capitulação  ;  porque,  segundo  um  artigo  delia,  em 
caso  de  duvida,  na  sua  intelligencia,  derer-se-hia  interpretar  no 
sentido  mais  favorável  ao  exercito  Francez,  e  povo  de  Paris, 
que  capitulou ;  e  naÔ  segundo  o  que  entendesse  o  Duque  de 
Wellington. 

Seja  como  for  a  decisão,  sobre  este  curioso  facto  dos  três 
Inglezes,  o  certo  he  que  o  Rey  de  França  se  suppoem  ta3 
pouco  seguro,  que  as  tropas  Inglezas,  que  deviam  partir  para 
es  seus  acantonamentos  nas  fronteiras,  ainda  naô  deixaram  Paris 
nem  seus  orredores. 
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1  Perseguição  dos  Protestantes. 

A  perseguição  dos  Protestantes,  em  França,  causou,  como 
éra  de  esperar,  grande  sensação  entre  os  Inglezes  da  mesma 
persuasão  :  publicaram.se  na  Iogl aterra  narrativas  dos  proce- 
dimentos dos  Catholicos  em  França  contra  os  Protestantes ;  e> 
abrio.se  uma  subscripçaõ  para  fazer  uma  collecta  de  dinheiro, 
que  se  de? ia  empregar  no  alivio  dos  desgraçados  perseguidos. 

Estes  esforços,  para  protecção  dos  perseguidos,  foram  frus- 
trados, pelos  amigos,  d  a  perseguição,  tanto  em  França  como  na 
Inglaterra,  por  modo  mui  digno  de  nota.  Primeiramente  os 
gazeteiros  Inglezes  do  partido  de  Luiz  XVIII.,  e  todos  os 
gazeteiros  Francezes,  negaram  que  taes  perseguiçoens  existis* 
sem :  .depois,  quando  isto  se  fez  tao  evidente,  pelo  assassinio 
do  General  La  Garde,  que  até  El  Rey  confessou  em  suas 
proclamaçoens  a  existência  das  perseguiçoens ;  suavizou-se  a 
matéria,  allegando,  que  as  noticias,  do  que  se  <  passava  em 
Nisir.es,  eram  muito  exaggeradas  :  ultimamente  recorreo-se  ao 
expediente  de  desacreditar  a  sociedade  formada  em  Inglaterra, 
para  ajunctar  as  subscripçoens,  e  procurar  o  alivio  dos  perse- 
guidos :  com  este  fim  publicaram  uma  carta  do  Duque  de  Wel- 
lington, em  que  o  Duque  assevera,  que  o  Governo  Francês 
tinha  adoptado  medidas  efficazes,  para  extinguir  a  perseguição 
(vide  p.  70) ;  insultaram  os  membros  da  sociedade  por  todos 
os  modos  possivefs  ;  e  por  fim  publicaram,  nas  gazetas  Fran- 
cezas,  cartas  em  nome  dos  Presidentes  dos  Consistórios  de  Pro. 
testantes,  recusando  os  auxílios,  que  lhes  ofiereciam  da  Ingla- 
terra. Persuadidos,  como  nos  estamos,  da  impossibilidade  de 
recusarem  os  soccorros  pecuniários  Inglezes,  aquelles  afflictos 
e  perseguidos  Protestantes ;  nuô  podemos  deixar  de  concluir ; 
que  taes  cartas  ou  foram  fabricadas  pelo  Governo  F rancei,  ou 
extorquidas  pela  Policia  ás  miseráveis  victimas  :  em  qualquer 
dos  casos  nao  vemos  neste  procedimento  do  Governo  Francez, 
senão  um  indisculpavel  exemplo  de  op pressão,  obrigando  aos 
perseguidos  a  que  neguem  os  vexames  que  padecem,  e  que  nao 
aceitem  os  soccorros,  que  se  lhe  offerecem,  t  de  que  nao  podem 
deixar  de  precizar. 
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Quanto  á  parte  que  nisto  tomou  o  Duque  de  Wellington, 
nada  nos  admira ;  pois  ja  Timos,  que  largou  o  cominando  do 
Exercito  Portuguez,  sem  de  despedir  de  umas  tropas,  que  tam- 
bém tinham  executado  as  suas  ordens — que  introduzio  Fer- 
nando VII.  em  Hespanha,  e  sacrificou-lhe,  com  tanta  in- 
diferença, aquelles  Hespanhoes,  que  tinham  cooperado  com 
a  Inglaterra  para  a  libertaça5  da  Península— e  que  interpre- 
tou a  amnestia  concedida  pela  capitulação  de  Paris,  como  per* 
daÕ  dos  Alliados  aos  Franceses  por  suas  opinioens  politicas ; 
no  que  respeita  o  interior  de  sua  nação. 

Porque  o  Duque  de  Wellington  he  bom  general,  e  porque 
ganhou  muitas  batalhas  aos  Franceses,  naÕ  se  segue  que  o 
mundo  deve  approvar  todas  as  suas  medidas  politicas. 


HESPANHA. 

S.  M.,  £1  Rey  D.  Fernando  VIL,  havia  nomeado  uma 
commissaÕ  especial  de  juizes  de  sua  escolha,  para  processar  e 
sentenciar  as  pessoas  que  lhe  eram  obnozias,  por  harerem 
figurado  durante  o  Governo  das  Cortes;  e  seja  porque  aquelles 
juizes  naÕ  levassem  as  cousas  tam  longe  como  £1  Rey  queria, 
seja  por  outros  motivos,  que  ainda  naõ  saÕ  conhecidos,  S.  M. 
avocou  -as  causas  a  si,  e  scntcnciou-as  elle  mesmo. 

O  tempo,  que  £1  Rey  tinha  prescripto  aos  juizes,  para  ouvir 
e  sentenciar  aquellas  causas,  éra  um  mez  ;  o  que  nao  bastava 
sequer  para  averiguar  legalmente  a  identidade  das  pessoas ;  e 
Fernando  VII.,  sem  ouvir  os  accusados,  nao  empregou  oa- 
quella  obra  mais  tempo  do  que  foi  necessário  para  lavrar  as 
sentenças,  pelas  quaes  se  condemnaram  á  morte,  galés,  degredo 
e  prizaÕ  tantas  pessoas,  que  sertã  necessário  fazer  ao  nosso 
Periódico  um  volumoso  appendiz,  se  quizessemos  publicar  a 
lista  completa  de  seus  nomes. 

Custumam  os  Soberanos  mandar  julgar  os  criminosos  por 
juizes  imparciaes,  e  reservam  para  si  o  direito  de  perdoar. 
Porém  £1  Rey  de  Hespanha  se  erigi  o  em  juiz  nestas  causas, 
em  que  os  crimes,  imputados  aos  réos,  eram  de  natureza  poli- 
tica, e  se  suppunham  offensas  directas  contra  a  pessoa,  e  pre- 
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rogativas  d'ÊI  Rtj :  assim  foi  S.  M.  juiz  e  parte  ao  meimd 
tampo»  Também  era  preciso  que  £1  Réy  servisse  de  testemu- 
nha; porque  nao  tomou  tempo  para  ouvir  os  depoimentos 
contra  os  accusados. 

Depois  de  haver  asilai  obrado,  mandou  £1  Rey  instar  com  o 
Senado  de  Hamburgo,  para  que  prohibUse  aos  gazçteiros  da- 
qnella  cidade  o  escreverem  contra  os  procedimentos  do  Go- 
verno de  Hespanha;  e  o  Senado  Hamburguea,  considerando  o 
risco  que  podiam  correr  os  seus  negociantes  em  Hespanha,  se 
Fernando  VII.  nao  fosse  satisfeito,  conveio  no  que  se  lhe  pe- 
di o?  bem  como  as  potencias  fracas  fazem  presentes  e  outros 
sacrifícios  aos  piratas  d' Argel;  a  fim  de  prevenir  a  escravi- 
dão de  seus  súbditos. 

Fernando  VII.  fez  a  mesma  representação  ao  Governo  In. 
glez,  mas  o  embaixador  de  Hespanha  teve,  como  devia  esperar, 
se  naÕ  he  de  todo  ignorante  das  leys  Inglezas,  nma  repulsa 
cathegorica. 

Seria  inútil  ajunctarmos  á  desapprovaça5  de  todos  os  homens 
honrados,  a  nossa  censura  aos  procedimentos  de  Fernando  VII.; 
e  apenas  poderíamos  achar  termos  com  que  descrevêssemos  o 
horror  que  nos  causa  tam  abominável  politica.  Devemos  po« 
rém  fazer  uma  observação ;  e  he,  que  se  Fernando  VII.  se 
suppoem  tam  seguro  em  seu  throno,  ou  tam  poderoso,  que 
possa  deixar  correr  o  seu  alvedrio  á  rédea  solta,  na  confiança 
de  que  nao  pôde  deixar  de  ficar  impune,  faça  o  que  fizer,  a  ex- 
periência o  convencera  do  contrario.  Bem  poderoso  éra  Bo- 
naparte, mas  cahio,  quando  os  seus  crim,.  encheram  a  medida. 
Leia  S.  M.  a  historia  da  Hespanha,  e  nao  lhe  faltarão  exem- 
plos, em  que  ache  a  sua  sorte  prognosticada. 


COLÓNIAS    HESPANHOLA6. 


A  novidade,  que  annunciamos  no  nosso  N°.  passado,  de 
haver  o  general  Murillo  levantado  o  cerco  de  Carthagena,  naÕ 
se  verificou  ;  a  pezar  de  no-lo  terem  assim  asseverado  pessoas, 
que  deviam  estar  bem  informadas  sobre  os  assumptos  da  Ame- 
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zfca»  Sirra  isto  de  explicar  os  mo  ti  tos  porque  deixamos  de  refe* 
rir  as  no? idades  daquetíe  paiz,  donde  mui  raras  rezes  podemos 

obter  as  noticias  authenticas,  que  sao  as  únicas,  que  desejamos 

inferirem  nosso  periodioco. 

£  comludo  assas  sabemos  do  que  ali  se  passa  para  asseverar •» 
mos,  que  o  Governo  Hespaohol  se  tem  comportado  com  tal  ig- 
norância a  respeito  de  suas  colónias,  que  está  fomentando  m 

* 

guerra  civil,  com  todos  os  seus  horrores,  em  Tez  de  dar  os  ne- 
cessários passos  para  extinguir,  ou  ao  menos  aliviar  as  calami* 
dades,  que  soffrem  aquelles  paizes. 

Entre  outros  rumores  corre  mui  de  plano,  que  o  Senado  de 
Çarthagenamandoí  offcrecer  ao  Governo  Inglez,  de  se  submet* 
ter  a  ser  colónia  Ingleza;  e  que,  se  esta  offerta  nao  fosse 
aceita,  recorreriam  aos  Estados  Unidos. 

Por  outra  parte,  he  averiguado,  que  e  Governo  revolucio- 
nário de  México,  promulgou  uma  Constituição,  e  que  despa* 
ckou  embaixadores  aos  Estados  Unidos,  propondo  alliança,  e 
pedindo  ser  reconhecido  por  aquelle  palz. 

Pode  dizer-se,  sem  temor  de  contradicçaÕ,  que  as  chamas  da 
revolução,  e  o  espirito  de  independência  estaÕ  espalhados  em 
todas  as  colónias  de  Hespanha,  sem  excepção ;  e  nao  ha  duvi- 
da que  o  Governo  de  Hespanha  he  absolutamente  incapaz  de 
poder  extricar.se  de  tam  grandes  dificuldades» 


HOLLANDÀ. 

Deixamos  copiado  a  p.  33,  o  tractado  commercial,  entre  a 
HolUnda  e  a  Inglaterra ;  e  comparando  as  suas  estipnlaçoens 
com  as  do  tractado  roevidico,  assim  como  fizemos  com  o  trac- 
tado entre  a  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos,  achamos  outra  K- 
ça5  para  os  negociadores  do  Brezil» 

O  tractado  de  commercio  entre  Portugal  e  Inglaterra,  de 
1810,  estipula  as  izençoens  concedidas  pelo  Governo  Inglez, 
somente  para  os  vasos  de  construcçao  Portugueza,  e  cuja  tri- 
pulação seja,  ao  menos  em  duas  terças  partes,  composta  de 
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Portuguesa •    Este  tractado  da  Hollanda  expressamente  esti- 
pula o  contrario^  para  salvar  a  Soberania  nacional. 

O  argumento  dos  fautores  do  tractado  de  1810,  para  elogia* 
jera  o  seu  ajuste,  na  definição  dos  vasos  Portuguezes,  he  a  uti- 
lidade, que  se  devia  seguir  á  nação  Portugueza  de  fomentar  a 
construcçaõ  de  navios  para  seu  uso,  e  orear  marinheiros  para 
sua  navegação. 

Porém,  se  tal  arranjo  éra  necessário  ou  útil,  o  Governa 
Portuguez  podia  determinar  sobre  isto  o  que  lhe  parecesse  con- 
veniente para  a  bem  de  seus  súbditos,  sem  que  houvesse  alguma 
necessidade  de  se  ligar. por  meio  de  tractados  com  naçoens  es- 
trangeiras.  Nós  argumentamos  a  este  respeito  do  mes» 
mo  modo  que  falíamos  a  respeito  do  artigo  do  tractado  de  paz, 
pelo  qual  S.  A.  R.  se  obrigou  â  Inglaterra,  a  naõ  introduzir 
no  Brazil  o  tribunal  da  Inquisição.  Julgamos  mui  acertado, 
que  se  extinguisse  a  Inquisição,  semente  de  discórdia,  origem 
de  vexames,  e  causa  funesta  de  tantos  males,  que  tem  suecedido 
a  Portugal ;  roas  como  isto  seja  objecto  de  policia  interna,  he 
um  absurdo  estipular  similhante  cousa  com  uma  Potencia  es- 
trangeira. 

Àdmittindo-se  tal  ingerência  no  governo  domestico,  pode- 
riam também  os  negociadores  do  Brazil  obrigar  sen  Soberano  k 
Inglaterra,  para  que  calçasse  as  ruas  de  Pernambuco,  ou  illu- 
minasse  melhora  cidade  do  Rio-de- Janeiro;  porque  também 
isto  sao  cousas  uteis  ao  Brazil.  Similhautes  estipulaçoens  mais 
parecem  dictames  de  metrópole  a  suas  colónias,  do  que  tracta- 
dos entre  naçoens  independentes. 

O  Governo  Hollandez  tem  feito  os  seus  arranjamentos  de  fi- 
nanças para  o  anno  que  entra,  e  o  Ministro  de  finanças  apre* 
zentou  aos  Estados  geraes  o  seu  calcujo  de  receita  e  despeza, 
com  bastante  miudeza:  nos  julgamos  que  devíamos  aqui  dar 
um  resumo  destas  contas,  que  sao  objecto  de  grande  interesse 
publico.  * 

Mr.  Van  Oterlcck,  Ministro  de  Finanças,  apresentou  á  se- 
gunda Camará  dos  Estados  Geraes,  aos  29  de  Dezembro, 

1815,  o  seguinte  calculo  de  receita  e  despeza. 
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Despezas. 


Vi 


FLORINS* 

Casa  Real                                   2:6000.000 

Coílegios  Públicos,  Camará*, -&c.                  1:220.000 

Repartição  cfc  Secretario  djEstydo          .  330.000 

^— • dos  Negócios  Estrangeiros   ...*....  890.000 

do  Interior                  2:300000 

■                   da  Justiça               4:000.000 

*  das  Religiocns  todas  excepto  a  Ca- 

tholica   /..  1:010.000 

da  Religião*  Catholica           ..*.....  1:600.000 

*— — •-  da  Educação  Artes  e  Sciencias     .  • , .  1:000  0()0 

. das  Finanças               23:500.000 

Serviço  da  marinha             6:1 50.000 

Serviço  da  guerra                      29:000.000 

Diques  do  mar  e  rios                     5:000.000 

Repartição  de  Com  me  rei  o  c  colónias          2:550.000 

Despezas  imprevistas                 • 650.000 

Total  82:000.000 

Receita. 

Taxa  sobre  terras                     Í6:132.540 

.■         sobre  pessoas  e  tens  moveis               2:735.570 

— ç— sobre  portas  ejanel Ias              1:578.330 

Outras  varias  rendas                 < 54:993.560 


75:500.000 
O  Ministro  observou,  quanto  aos  22  milhocos  e  meio,  que  se 
destapam  á  repartição  de  Finanças,  que  nesta  somma  se  com- 
prehcndcm  1:500,000  florins,  que  a  llollanda  tem  de  pagar, 
com  a  parte  que  cabe  aos  Paizes  Baixos,  pelos  juros  da  divida  de 
Rússia:  e  475.000  florins,  juros  da  divida  Bclgio-Austria; 
que  oa  Paizes  Baizos,  tomaram  sobro  si  pagar  pela  Convenção 
de  11  de  Outubro. 

Quanto  a  uma  observação  obvia,  de  ser  a  calculo  das  despczrt 
Yqu  XVI.  No.  92.  * 
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em  somma  mais  avultada,  que  a  receita ;  o  Ministro  alegou,  que  • 

Governo  esperava,  em  tempo  de  paz,  usar  de  tal  economia,  que 

o  deficit  seria  muito  menor,  do  que  a  differença  apparente  neste 
calculo. 


PORTUGAL. 

Acaba  de  publicar-se,  em  Lisboa,  uma  extensa  lista  doa 
despachos,  com  que  S.  A.  R.  foi  servido  remunerar  os  serviços 
do  Exercito ;  obtendo  assim  o  Marechal  Beresford  o  que  dese- 
java, para  satisfazer  a  seus  camaradas  officiaes. 

NaS  queremos  entrar  aqui  nas  discussoens,  que  teve  o  Mare- 
chal, com  a  Regência  de  Lisboa,  sobre  esta  matéria ;  na5  he 
possivcl  conhecermos,  se,  na  escala  das  promoçens,  o  Marechal 
seguio  invariavelmente  as  regras  da  justiça,  a t tendendo  ao  mere- 
cimento comparativo  dos  indivíduos,  porém,  naÕ  pode  haver 
duvida  de  que  o  Exercito  merecia  alguma  remuneração  ;  e  de 
que  o  juiz  mais  competente  para  decidir  das  pessoas,  que  deviam 
ser  contempladas,  he  o  general  que  os  com  mandou. 

O  Governo  Inglez  acaba  de  mandar  distribuir  prémios  pecu- 
niários a  todos  os  generaes,  officiaes,  e  soldados,  que  serviram 
nas  differentes  batalhas  da  Península ;  se  o  estado  das  rendas 
publicas  em  Portugal,  naÕ  permitte,  que  o  Soberano  use  de 
similbantes  liberalidades,  necessariamente  se  devia  recorrer  ái 
promoçoens  e  outros  prémios,  com  que  a  pátria  se  mostrasse 
agradecida  aos  serviços  de  seus  defensores. 

Que  o  Marechal  commandante  do  Exercito  éra  a  pessoa  a 
quem  mais' pertencia  propor  e  representar  ao  Soberano,  quaes 
eram  os  indivíduos  dignos  dos  prémios,  nos  parece  uma  verdade 
que  naÕ  carece  de  demonstração.  Nem  podemos  suppor,  que 
a  Regência  do  Reyno,  cuja  maioridade  consistia  de  Ecclesiaticoi 
entenda  de  merecimentos  militares  melhor  do  que  o  General,  que 
formou,  c  commandou  o  Exercito.  E  se  nos  disserem,  que  p 
Marechal  pode  ser  sugeito  a  predilecçoens,  e  parcialidades,  a 
pezar  dos  conhecimentos  que  tem  dos  officiaes  do  Exercito ; . 
responderemos,  que  a  ao  pode  haver  razão  alguma  para  sup. 
pormos,  que  os  Governadores  do  Reyno  sejam  necessariamente 
mais  izentos  dessas  paixoens. 
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PRÚSSIA. 

A  p.  40,  publicamos  um  decreto  d'El  Rey  de  Prússia  contra 
ai  Sociedades  Secretas,  que  sae  hoje  em  dia  objecto  de  muito 
maior  importância  do  que  o  Leytor  poderia  pensar,  simplesmente 
com  a  vista  deste  Decreto. 

Qnando  £1  Rey  de  Prússia,  assim  como  os  demais  soberanos 
do  Continente,  foram  Ycncidos  por  Napoleão,  e  fizeram  com 
elle  pazes  vergonhosas,  até  a  ponto  de  um  lhe  dar  para  mulher 
sua  filha,  a  pesar  de  Napoleão  ser  cazado ;  os  Prussianos  for- 
maram associaçoens  secretas,  que  entraram  em  conrespondencia 
com  outras  de  similhan te  natureza  em  Tarias  p  artes  da  Alemanha  ; 
tendo  estas  sociedades  por  objecto,  como  El  Rey  confessa,  dar 
aos  poros  um  justo  impulso,  com  que  debelassem  seus  oppres. 
qores :  o  mesmo  Rey  entrou  nestas  vistas ;  e  prometteo  o  esta- 
belecimento de  representação  popular,  e  outros  benefícios  aos 
povos ;  caso  a  coalliçao  fosse  bem  succedida,  em  vencer  os 
Francezes.  • 

O  resultado  foi  com  eííeito  favorável ;  porem  logo  que  El  Rey 
de  Prússia,  e  os  demais  soberanos  de  Alemanha,  se  acharam 
seguros  nos  seus  thronos,  fizeram  entre  si  varias  ligas  ;  algumas 
das  quaes  se  fizeram  publicas,  nos  Actos  do  Congresso  de  Vienna; 
outras  porém  ficarem  oceultas;  e  quauto  ás  promessas,  que 
haviam  feito  aos  povos,  ou  se  esqueceram  delias,  ou  as 
evadiram. 

Depois  disto,  vários  escriptores  foram  empregados  em  desacre- 
ditar as  Sociedades  Secretas,  c  entre  elles  o  mais  conspícuo  foi 
o  professor,  e  Conselheiro  Privado,  M.  Schmaly;  a  cujos  escrip. 
tos  os  do  outro  partido  responderam ;  c  por  fim  sahio  El  Rey 
com  o  Decreto  de  que  falíamos,  em  que  rticonhece  os  serviços, 
que  fizeram  á  Pátria  aquellas  Sociedades ;  porém  manda. as 
extinguir,  porque  ja  naÕ  sao  necessárias. 

He  porém  mui  necessário  advertir ;  que  ainda  que  El  Rey 
possa  impedir  as  assem  bicas  ou  ajunctamentos  dos  membros 
daquellas  sociedades,  o  espirito  dos  individuos  que  lhes  deram 
existência,  nao  he  fácil  de  extinguir,  com  um  rasgo  de  penna ; 
menos  ainda  faltando  El  Rey  ao  que  lhes  prometteo.   Depois 
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disto  devemos  também  lembrar ;  que  este  espirito  de  patriotismo, 
que  deo  origem  áquellas  sociedades,  e  por  cujo  impulso,  como 
El  Rvy  declara,  se  fez  a  éfficaz  resbtencia  ao  despotismo  dos 
Ftfancezcs,  naõ  he  simplesmente  obrada  Prússia  j  os  principio» 
daquellas  sociedades  politicas  abrangem  todos  os  outros  Estados 
da  Alemanha;  supposto  que  se  manifestem mah  enr  uns  do  qua 
em  outros :  o  que  he  patente  em  Wurtcmberg,  Badcn,  éfce. 

A  questão  está  unicamente  em1  averiguar,  se,  no  caso  de  todos* 
06  mais  Soberanos  imitarem  o  Rey  da  Prússia,  fazendo  simi- 
lhantes  prohibíçocns  em  seus  respectivos  Estados ;  esta  cosa* 
binaçaõ  dos  Soberanos  terá  forçar  phisica  bastaaite,  para  vencer 
a  força  moral  daquella  opinião  taÕ  universal mente  espaftfodff; 
principalmeute  qaando bebera  sabido,  que  o  Exercito Prussiaâfr 
contém  grande  numero  de  seus  prmeipaes  tfftctaés,  que  saA 
membros  daquellas  sociedades,  e  qne  rmpeUtdos  por  seus  prfricl* 
pios  entraram  na  guerra  contra  a  França1,  em  manifesta  opposi* 
çao  ao  Governo  c  Gabinete  de  Be  r  li  ri,  então  ligado  com  o 
Governo  Francfz,  c  com  Bonaparte. 

Nòs  naõ  damos  nisto  a  nossa  opinião,  simplesmente  referimos 
factos,  que  julgamos  necessários,  para  dar  a  nossos  Leitores 
a  chave  com  que  decifrem  o  que  se  acha  no  Decreto  d9 Et  Rey ; 
è  se  ponham  cm  estado  de  comprehender  as  novidades,  que  he 
natural  que  occorram  daqui  cm  diante,  sobre  esta  matéria. 

O  Decreto  naturalmente  exceptua  da  sua  prohibiçaÕ  as  Loges 
dos  Framaçoens,  por  ser  bem  sabido,  que  nestas  sociedades  se 
naõ  entra  jamais  em  objectos  politicos;  verdade,  qne  hoje  em 
dia  ninguém  ignora ;  a  menos  que  naõ  seja  algum  dos  estúpidos 
Poríuguezes  c  Hespanhocs,  que  tem  escripto  nesta  matéria,  ou 
obrado  no  Governo,  segundo  este  sentido;  porém  mesmo  destes 
suspeitamos,  que  a  hypocrisia,  e  ma  fé,  tem  mais  parte  em  suas 
acçoens,  do  que  verdadeira  ignorância  de  uma  matéria,  que  he 
tao  publica. 

RÚSSIA. 

Um  dos  primeiros  actos  do  Imperador  de  Rússia,  logo  que  se 
recolheo  a  S.  Peursburgo,  foi  publicar  o  uAase,  que  copiamos 
a  p.  75  pelo  qual  mandou  sahir  de  seus  Estados  os  Jezuitms, 
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que  ali  te  achavam  domiciliado»,  e  a  quem  a  Imperatriz  Cathe* 
rina  II.  tinha  dadp  azylo,  qnande  elles  foram  exterminados  da» 
todos  as  Estados  Catholicos  da  Europa. 

O  Imperador  dá  o§  motivos  de  sua  determinação,  que  vem  a 
ser  o  espirito  de  iatolarancia,  e  de  proselytismo,  que  tem  mos* 
trado  na  Rússia  os  JezHitas,  seduzindo  a  mocidade,  que  lhe 
fora  conâaria  para  educação,  faaendo-lhe  largar  a  religião  ou 
para  melhor  dizer  a  Içreja  Grega,  que  be  a  da  Ruisia,  para 
seguirem  a  Igreja  Romana ;  causando  com  feto  dissensoens  nas 
famílias,  e  por  consequência  no  Estado» 

He  bem  Mtavtl  este  centraste.  Quando  oê  Jezuitas  foram 
expulsos  das  demais  Estados,  sem  exceptuar  os  Estados  da 
Papa,  a  Rússia  o*  acolheo,  e  Uva  coufiou  a  educação  da  moci- 
dade :  agora  que  o  Pa^a,  a  Hespanba,  e  talvez  a  França,  tem 

restabelecido  a  ordem  dos  JezuUas,  saÕ  elles  expulsos  da  Rua. 
sia. 

Achamos  com  tudo,  este  procedimento  do  Governo  Russiano, 
em  ambos  os  casas,  mui  raciona vel  o  consistente.  No  tempo 
daextiocçaS  dos  Jezuitas,  eram  elles  tao  perseguidos  e  se  acha- 
vam  tam  humilhados,  que  pouco  ou  nada  havia  que  temer  de 
seus  projectos  ambiciosos  na  Rússia ;  e  aproveitando  os  seus 
grandes  conhecimentos,  em  um  paiz  aonde  naÕ  sao  demasiado 
numerosos  os  sábios,  a  Imperatriz  lançou  os  fundamentos  a  mui- 
tas escolas,  que  sem  este  auxilio  do>  Jesuitas  so  cam  muita  difi- 
culdade se  poderiam  estabelecer  em  grande  ex tenção.  Agora 
porém  que  os  Jezuitas  tinham  medrado,  começaram  a  practicar 
suas  máximas  ambiciosas,  e  restabelecidos  pelo  Papa,  podiam 
obter  um  apoio  exterior,  que  os  faria  te  mi?  eis  em  seus  projec 
toa:  assim  so  tornou  necessário  atalhar  o  mal  cm  sua  nasceuça, 
expulsando. os  de  uma  vez. 

A  utilidade  dos  Jezuitas,  na  educação  publica,  foi  manifes- 
tamente grande,  em  todos  os  paizes,  aonde  elles  se  estabelece* 
ram ;  mas  os  seus  planos  ambicioso?,  e  a  sua  intolerância  religiosa 
lhesatrahio  o  ódio  de  todo  o  mundo.  O  Papa  alegou,  na  bula 
do  restabelicimento  dos  Jezuitas,  que  lhe  tinham  requerido  istu 
muitos  Soberanos  da  Europa;  por  este  ukase  vemos,  que  o 
Imperador  da  Rússia  naÕ  foi  do  numero  dos  requerentes,  e  sa- 
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bemos,  além  disto,  que  nem  o  Imperador  de  Áustria,  nem  • 
Rey  de  Nápoles  os  querem  receber.  He  provável,  que  os  So* 
beranos  de  qua  falia  Sua  Sanctidade  se  reduzam  a  El  Rey  da 
Hespanha,  e  talvez  a  Luiz  XVIII. ;  e  a  respeito  deste  ainda  st 
naÕ  fez  publica  a  supposta  devoção  aos  Jezuitas. 


CONGRESSO  DE  VIENNA. 

Precedência  dos  Ministros  Diplomáticos, 

As  gazetas  Àlemãas  publicaram  um  extracto  do  protocolo 
das  conferencias  do  Congresso  de  Vienna,  em  que  se  regula  a 
matéria  das  precedências  entre  os  Ministros  Diplomáticos; 
julgamos  dever  copiallo  aqui ;  porque  este  ponto  de  etiqueta 
tem,  por  mais  de  uma  vez,  dado  accasiaÕ  a  serias  disputas, 
entre  as  naçeens.    He  o  seguinte : — 

"  Em  ordem  a  prevenir  os  embaraços,  que  muitas  vezes  se 
tem  suscitado,  e  podem  ainda  suscitar,  das  pretençoens  sobre 
precedência  entre  os  d i Aferentes  agentes  diplomáticos ;  os  Ple- 
nipotenciários, que  assignaram  o  tractado  de  Paris,  concorda- 
ram nos  reguintes  artigos;  e  julgam  que  he  do  seu  dever  con 
▼idar  os  das  outras  potencias  á  adoptar  os  mesmos  regula- 
mentos. 

Art.  1.  Os  agentes  diplomáticos  saÔ  divididos  em  três  classes ; 
embaixadores,  legados  ou  núncios :  enviados,  ministros  ou 
outras  pessoas  acreditadas  juncto  a  Soberanos;  encarregados 
de  negócios,  acreditados  juncto  a  ministros  encarregados  da 
repartiçoens  estrangeiras. 

2.  Somente  os  embaixadores,  legados  ou  núncios  tem  o  cha- 
racter  representativo. 

3.  Os  agentes  diplomáticos  naÕ  tem  por  direito  alguma 
superioridade  de  graduação, 

4.  Os  agentes  diplomáticos  tomarão  a  sua  graduação  entre 
si,  em  cada  uma  das  classes,  segundo  a  data  da  notificação 
orneia)  de  sua  chegada.  , 

5.  Em  cada  Estado, se  determinara  nm  modo  uniforme,  para  a 
recepção  dos  agentes  diplomáticos  de  cada  classe. 
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S.  As  eonnexoens  de  parentesco  e  fimilia  entre' às/c£rtos,  naõ 
daÕ  gradnaçaS  aos  seus  agentes  diplomáticos.  O  mesYBo'acojú 
tece  a  respeito  das  alianças  politicas.  •".     // a 

7*  Nos  instrumentos  ou  tractados,  que  admittem  alternativa,  -  >  .• 
a  ordem,  que  se  deve  seguir  nas  assignaturas,  será  decidida  por 
sorte. 

O  presente  regulamento  será  inserido  no  protosolo  dos  Ple- 
nipotenciários, que  assignáram  o  Tractado  de  Paris»  na  sua  ses3a5 
de  19  de  Março,  1815. 

(Seguiam.se  as  assignaturas,  pela  ordem  alphabetica  das 
Cortes.) 


CONRESPONDENCIA. 


Artigo  communicado. 

BAHIA. 

Depois  da  morte  do  Conde  da  Ponte,  o  Conde  dos  Arcos,  foi  no- 
meado Governador  d'esta  Capitania,  e  durante  a  sua  administração 
tem  havido  aqui  muitos  melhoramentos.  O  Theatro  novo,  que  tinha 
sido  principiado  no  tempo  do  Conde  da  Ponte,  foi  acabado  e  adap- 
tado para  a  representação  pelo  seu  successor.  O  Conde  dos  Arcos 
tem  feito  varias  outras  obras  publicas.  O  Paceio  Publico,  a  Livra- 
ria publica  se  devera  a  clle.  Está  a  principar  a  obra  do  Hospital  da 
Caridade,  feito  pela  Misericórdia.  Porém  de  todas  as  outras  obras 
publicas,  a  que  pronaette  ser  da  maior  utilidade  á  Bahia,  he  a 
Praça  do  Commercio,  que  estâja  muito  adiantada. 

Os  Negociantes  da  Bahia,  vendo  o  beneficio  que  lhes  ha  de  resultar 
de  ter  uma  Praça  do  Commercio,  que  muito  se  precisava,  e  sen- 
tindo as  outras  obrigaçoens,  que  devem  ao  Conde  dos  Arcos,  tem 
entrado  na  subscripçaõ  seguinte : — 

"  Os  Negociantes  d'esta  cidade  da  Bahia  nimiamente  convencidos 
do  muito,  que  saõ  devedores  ao  Illm\  e  E*mo.  Conde  dos  Arcos, 
Governador  e  Capitaõ-general  de  toda  a  Capitania,  e  principalmente 
da  grande  obrigação,  em  que  presentemente  estaõ  ao  mesmo  Exn*. 
Senhor,  por  ser  quem  lembrou,  promove  e  protege  o  fazei -se  no 
sitio  do  Cães  novo  um  edifício,  cm  que  cómoda  e  decorosamente 
se  ajuntem  todos  os  dias  os  mesmos  negociantes,  a  fazerem  praça, 
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mfim  «Je-f  AMaremcom  roais  facilidade  os  seos  negócios,  e  perfcn' 
jfcndoVhtf  de  algu naa  forma  a  taô  fix*-.  Senhor,  no  dia  da  «abertura 
.'•"."••da  ."dieta  Praça,  um  testemunho,  do  quanto  dezejam  mostrarem-te 
.  •  ".*•  Jratos  com  a  offerta  de  uma  espada  de  ouro,  em  que  se  veja  gra- 
vada a  seguinte  iuscripçaõ : — 

"  Commercium  Bahiense  grato  animo  obtulit."  Como  um  sinal  de 
agradecimento,  que  os  negociantes  dezejaõ  perpetuar  em  honra  do 
mesmo  Exn*.  Senhor  Conde  General,  incançavel  Protector  do  sen 
Commcrcio;  por  isso  se  con vidão  mutuamente  para  concorrerem  a 
declarar  na  presente  subscripçao,  quanto  querem  dar  para  um  ta5 
justo,  e  necessário  fira. 

(Jsstgnados)        Manoel  Joze/  de  Mello, 

Ma  Ff  o  el  Ferreira  da  Silva, 
Francisco  Alvez  Guimaraens, 
Administradores  da  Praça 'do  Commercio, 
Bahia,  lf  de  Dezembro,  18 14* 

Em  consequência  da  subscripçao  feita  p«*fos  negociantes  na  Bahia, 
uma  espada  de  ouro  para  o  General,  doyalorde  um  conto  e  duzentos 
milreis,  tem  sido  fabricada  pelos  Senhores  Rundcll,  Bridge  c  Ron- 
de 11,  de  Lugate-hill,  Londres  (aonde  pode  ver-se),  para  ser  mandada 
■  a  Bahia  na -primeira  occasiaõ,  afim  de  ser  apprcRentada  ao  Conde 
t  dos- Arcos,  no  dia  da  abertura  da  Praça  do  Commcrcio. 


Memoria,  escripía  pelo  Padre  António  Vieira,  para  se 
aprezentar  a  El  Rey  D.  Pedro fna  cecasiao  em  que  se 
convocavam  Cortes,  para  se  lançar  um  tributo  nos 
Povos,  qne  servisse  para  desempenho  do  Reyno,  em 
nome  dos  Rústicos,  habitadores  da  Serra  da  Estrella* 

Senhor  !-— Se  parecer  ouzadia,  quererem  os  serranos  \estir  otrage 
de  conselheiros,  quando  por  si  ou  por  sua  fortuna  se  naõ  deixam  en- 
tre as  gentes  divizar ;  o  zelo  de  ríeis  vassallos,  c  o  amor  da  Pátria,  e 
a  obrigação  de  Portuguezes,  faz  parar  os  limites  da  noisa  esphera, 
para  dedicarmos  à  Partira  algum  serviço;  considerando  que,  nas 
necessidades,  publicas,  estão  obrigados  os  vassallos  a  soccorrer  com 
o  que  podem,  quando  uao  podem  desempenhar  o  que  devem  j  e  por- 
que  na  singeleza  dos  montes  so  acham  os  ânimos  mais  puros,  e  mais 
desembaraçados  da  lisonja  e  interesses,  que  nas  Cortes  andam  tam 
validos,  convocamos  os  nossos  pegureiros,  para  lhes  propor  a  copia 
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do  decreto»  de  V.  AJftsse,  que  a  esta  serra  ha  chegAdo*  e.porieYda 
Estreita,  desejáramos  que  fosse  como  a  dos  Magos,  que  guiai*  aot 
acertos,  imprimindo  oos  coraçoeos  dos  Conselheiros  de  Vossa*  Alteai 
as  coodiçoen*,  que  nos  adverte  Saliutio,  para  que,  despidos  do  odioj! 
da  aflfeiçaõ,  do  temor  e  da  cubica,  attenidam  ao  bom  governo  destsl. 
íiioj  titulo  com  que  os  antigos  deffirnrain  as  coroas,  para  que  nad> 
chegue  a  perigar  na  ScjUae  Caribdes  de  uma  vil  ambição,  e  ansiosa* 
sede  de  ouro,  em  que  tantas  coroas  naufragaram,  de  que  oos  livra  a 
nossos  terrenos  destas  fragozidades,  em  que  nad  imprime  •  o  luxo 
essas  paixoens,  por  estarem  despidas  daqnellas  vaidades. 

£  assim,  Senhor,  por  serem  de  coraçoeos  singellos,  e  affectuosoe 
ao  serviço  da  Pátria,  e  conservação,  em  primeiros  lagar,  de  V.  A*, 
singelamente  diremos  as  verdades :  naõ  parecerão  polidas*  nem  com 
tam  delicado  aparo,  como  os  documentos  cortezaõs;  porque  verda* 
des  noas  naõ  tetn  lugar  em  cortes,  mas  seraõ  ao  menos  nascidas  da 
Vontade,  e  calculadas  ao  merediano  de  nossos  apriscos,  aonde  a  poli* 
Uca  cnristaS  se  practfca  sem  rbetorica,  e  só  em  commum  sem  cau- 
telias:  e  nao  pareça  a.V.  A.  que,  com  ser  de  rústicos  a  Juncta,  saô 
para  desprexar  soas  advertências;  porque  no  campo  nascem  flores, 
de  que  a  industria  sabe  receitar  utilíssimos  charopes,  mais  proveito- 
sos para  a  natureza,  que  sabe  aproveitar-se  desses  simplices,  que  das 
compostas  e  doiradas  pirolas,  com  que  os  palacianos  rhotomedicos 
costumam  dourar  os  seus  venenos,  se  na  apparencia  vistosos,  no  ef- 
feito  estragos.  Assim  nolo  quiz  dar  a  entender  Deus  nosso  Senhor, 
quando  mandou  a  Samuel  a  casa  de  Isaac,  diz-lhe  que  unja  a  David, 
creado  entre  as.  brenhas,  e  nao  a  Eliab  creado  na  corte  i  porque,  lhe 
diz  o  Senhor,  naõ  deves  de  olhar  o  talhe,  que  eu  so  olho  os  coraço~ 
cos  j  e  como  os  deste  rústico  congresso  se  encaminham  ao  bem  da 
pátria,  conservação  da  Monarchia,  e  amar  e  servir  a  V.  A.  diremos 
per  exemplos  o  que  achamos  por  escripto  nas  chronicas,  que,  na 
opinião  daquelle  sábio  Rey  de  Nápoles  D.  Afíbnso,  saõ  os  melhores 
conselheiros  j  porque  sem  adulação  nem  dependências  aconselham. 
Debaixo  deste  pretexto  poremos  o  Decreto. 

Diz  Vossa  Alteza. 

Que  os  empenhos  do  Reyno  e  os  encargos  delle,  foram  os  prroci- 
pães  motivos,  com  que  mandou  convocar  cortes,  para  que,  entendi- 
das as-obrigaçoens  e  meios  de  se  remediarem,  se  pudessem  prover  • 
moderar,  como  parecesse  mais  conveniente  ao  alivio  dos  vassallos,e 
observação  da  Monarchia. 
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Propeatatani  ajustada,  :qiM  sò  do  grande  aêflo,  e  grude  amo*, 
que  V.  A.  dere  m  seu*  vassállos,  te  podia  esperar,  c  de  íint  Príncipe 
taro  Catholico :  porém,  Senhor,  os  meios,  que  se  buscam  para  esta- 
belecer Ma  máxima i  na$  sad*  os  que  dói  asseguram  a  conservação* 
da  Republica,  e  alivio  dos  vassállos,  antes  sim  conservam  o  gravame 
dós  pores  e  ruina  do  Reyno,  como  a  experiência  nos  inculca,  em 
todos  aquelles,  que  de  tributos  foram  vetados:  e  bem  ponderado' 
tinha  este  perigo  El  Rey  D.  Henrique  III.  de  Casteiia,  que,  áconse* 
Jaandote-lhe  que  fintasse  o  Reyno,  e  roais  éra  para  a  guerra,  e  guerra 
contra  infiéis,  respondeo  "  Mas  temo  tas  maldteiones  de  mis  vasta)* 
los."  >  O  sangue  dos  pobres  clama  ao  Ceo,  quando,  sem  mui  justifi- 
cada canta,  se  lhe  tira.  Assim  deo  a  entender  S.-  Francisco  de  Paula 
a  El  Rey- D.  Fernando  de  Nápoles,  na  occasiaÕ  em  que  qui£  estabe- 
lecer um  tributo,  quebrando  diante  delle  um  escudo,  de  que  santo 
mui  copioso  sangue ;  mostrando  com  estas  evidencias,  que  dere  ex- 
aminar-te  a  necessidade  dos  súbditos  $  porque  de  nao  ser  assim- se 
seguem  as  minas,  em  que  se  viram  El  Rey  de  Casteiia  D.  Á Afonso* 
o  mesmo  El  Rey  D.  Garcia  de  Galliza,  que  áqueJIe  foi  necessário 
renunciar  a  corda,  e  a  este  perder  a  vida  e  o  reyno. 

<X  piloto,  que  forceja  contra  a  tempestade,  se  arrisca :  o  que  sabe 
pairar  e  tomar  o  vento,  assegura  a  navegação  :  se  o  povo  se  acha 
opprimido  i  como  poderá  levar  maiores  cargas,  scra  que  tropece  ?— 
necessário  hé  alleviallo,  para  que  nao  caia  de  todo  ;  obrigação'  dor 
príncipes  taro  precisa;  como  deixou  por  documento  El  Rey  D.  Af» 
fetaso  o  Sábio,  em  unta  das  lejs  da  partida,  dizendo  9  "  Deve  outro 
si  .guardar  mas  la  plebe  cominem  que  la  soya  misma;  porque  el 
bien  e  riqueza  d'ellos  es  como  suya,  "  Ainda  Cassiodoro  o  encarece 
roais,  referindo  o  que  dizia  Theodoríco,  rey  Godo,  "  que  a  gloriados 
reys  consiste  na  ociosa  e  descançada  tranquilidade  dos  vassállos. 
••  Quia  Regnantis  est  gloria  subditor um  otiosa  tranquilita»;'* 

El  Rey  D.  Henrique  III.  dizia,  "  El  bien  dei  reyno  éra  el  bien  y 
ulilidad  d' El  Rey.1'  E  Aristóteles  a  Alexandre,  que  o  melhor  the- 
souro,  que  El  Rey  tem,  e  que  mais  tarde  se  perde,  he  o  povo.  Assim 
o  deram  a  entender  a  Philippe  III.  seus  conselheiros,  na  consulta,  que 
se  lhe  propoz,  para  acudir  á  pobreza  de  |Iespanha,  que  a  arruinava} 
e  o  primeiro  fundamento,  que  tomava,  foi  levantar  os  tributos, 
dando-lhe  por  exemplar  a  El  Rey  Luiz  XI.  de  França,  que  vendo  o 
património  e  todas  as  rendas  Reaes  tara  opprimidas,  que  nao  chega- 
ram aos  gastos  forçosos,  e  que  seus  vassallós  viviam  descontentes,  e 
sem  alentos,  para  pagar  tantas  conlribuiçoens,  tomou  nor  arbitriq 
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lovatttsu  osytHbnto»,»cbnv  b  que  se  fez  tambear  quisto,  quota*  qoe 
apfcafts  ò  twrvtaró  com  o  devido,  Ibe  ofereceram  ao  depois' o  que  na$: 
éra^BY  obrigados.  O  mesmo  suceedeo  ao  Imperador  Justiniano,  por 
hwvtr  tirado  o§  tribntfo»,  qae  mu  tiò  o  Imperador  Justino  tinha  im- 
posto ao  povo  Romano. 

DM' foi1  menor  a  acdamaoaff  de  Valentmiano  applaudmdo-os 
qsjatldo  aconselbando-se-lhe,  qae  lançasse  tributo*  a  teus  vassâllos, 
retpodeo  apaixonado/'  que  no»  príncipes  um  gra8  de  mostarda  tam- 
bém he  necessário  a  tempos  i  e  00  nad  pôdera  pagar  o  que  devem, 
côa»  quereis  que  lhe  reparta  mais  ?  per  que  «6  máxima infali  vel*  que 
sia&aa  Rey  rico  com  YsjssaJlos  pobre*."  Do  commum  se  estende, 
Senèer,  que  dos  particulares  ante»  lie.riseo  que  seguro,  conformo 
aquetie-texto  de  Séneca,  "  que-  ho  certissma  a  mina  do  príncipe,  quer 
engordar  lobos,  e  enfraquece  oareltias." 

A  Aristóteles  pareceo  mar  fundada  a  repttbfte*  dos  Espartanos 
porque  «ao*  tinha  reys  próprio».    Petrarca, rescrevendo  a  um  prirado 
d*Bl  Rey  de  Sicília,  o  admoesta  aconselhe  a  seu  Senhorf  a  ter  o»*ns« 
sano*  mais  ricos  do  que  o  Fisco  Real ;  porque  as- riquezasestaõ  me- 
lhor guardadas  na»-  maõs'  dos  vassâllos,  que*  nos  coiros  do  Tnesouro. 
O  mesmo  refere  o  Cardeal  Bel  Urrai  ao  do  Imperador  Censteatsney 
pny-do  grande1  Constantino ;  razão  porque  o  Imperador  Justiniano, 
no  meio  de  suas  apertadas  necessidades,  deo  remissão*  por  vinte  e 
dons  ânuos  da*  maior  partedo»  tributes  devidos  ao  Império»  Romano/ 
para  poderem  respirar  00  affivctos  vassâllos.    Destes  exemplo»  noa» 
dam  ar bistoriás  tantos,  que- seria  impossível  caberem  em  papel  tao 
limitaéVjt    Estes  bastam  pára  o   intento*  se'-  e  quizér  pondera*  o 
quanto  importam :  passemos  ao  outro  ponto  do  Decreto. 

Diz  Vossa  Alteza. 

Que  as  rendas  Reaes  se  acham  gravadas  de  muitos  encargos,  pro- 
cedidos do  largo  e  apertado  tempo  da  guerra,  do  muito  que  se  des* 
pendeo  e  despende  com  as  conquistas,  e  do  justo  premio,  cora  que  o 
Senhores  Reys  seus  predecessores  gratificaram  os  i Ilustres  serviços, 
qne  receberam  de  seus  vassâllos. 

Se  os  encargos  da  guerra  gravaram  as  rendas  Reaes,  naõ  ficou  o 
Reyno  menos  gravado,  antes  taõ  exhausto  e  consumido,  com  as  de- 
cimas e  tributos,  ccom  os  executores  delias,  que  para  refazer-se  da- 
quelle  dam  do  se  lhe  havia  agora  de  dar  algum  alivio  $  porque  se  no 
tempo  da  paz  lhe  acabarmos  de  tirar  a  substancia,  d'onde  nos  have- 
mos de  valer,  quando  torne  essa  guerra ;  porque  os  súbditos  enfra- 
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qoecidos,  diste  am  politico*  na5  podem  levantar  as  forço*  dot  Prb- 
oipef .  El  Rey'D.  Aftoaso,  em  nina  dai  leys  da  partida,  diz,  "  Ni  fb~ 
tnaoao  antod*èllos  ;para  lo  que  habtesse  menester."  Consideração 
qoe  fe»  abster  a  tn  oitos  Rets,  de  lançarem  tribo  tos  a  tens  povos» 
para  que,  deixando«os  engrossar,  os  achem,  oa  necessidade  promp- 
tos;  e  se  a  presente  be  tam  argente  como  V.  A.  representa,  parece, 
Senhor,  qoe  primeiro  se  deve  buscar  o  remédio  aonde  nasceo  o  dam- 
nof  x)ue  precipitar-se  o  damno  buscando  o  remédio. 

.Se  o  alargar  mercas»  qne  os  Senhores  Reys  antepassados  de  V.  A. 
tiaóram  tam  desmedidas,  qne  chegaram,  o  património  Real  a  tanto 
empenho,  qne  razaò  pode  haver  que  escuse  aos  que  as  logram  de 
acudirem  nos  apertos,  senaò*  por  restituição,  ao  menos  por  exemplo* 
como  fez  a  Ordem  de  Alcântara  ao  Imperador  Carlos  V.  em  o  anuo 
de  1562  {  para  a  recuperação  de  Hungria,  offerecendo  a  terça  parte 
de  Iodas  as  suas  cojpamendas.  Em  outra  occasiaõ  a  Philippe  III.  para 
o  que  a  RaynhaSL  IzabeJ,  e  a  Infante  D.  Maria  deram  as  suas  joyas ; 
à  imitação*,  das  Raynhas  D.  Catherina  e  D.  Sancha  e  D.  IzabeJ  a  Catbo- 
lica,  querendo  antes  as  pessoas  Reaes  despojar-se  do  que  possuíam" 
do  que  tirar  o  sangue  dos  ^pobres  vassallos,  e  o  suor  de  suas  fadigas, 
cosa  que  ha5  de  sustentar  seus  próprios  filhos,  que  he  o  que  disse 
Jobi  "  nudos  spoliasti  vestibus."  Sem  ter  lume  de  fé,  considerou 
,  este  damno  o  Imperador  Marco  António,  como  refere  Jnlio  Capito- 
lino,P.  Gregório,  e  Rabelico,  que  achando-se  em  aperto,  na  guerra 
que  fez  a  Marco  Lúcio,  e  com  grande  falta  de  dinheiro,  desejando 
na5  gravar  os  seus  vassallos,  poz  toda  a  sua  recamera,  baixefla,  e 
joyas  em  publica  almoeda,  sem  perdoar  aos  vestidos  e  galas  da  Im- 
peratriz. 

[Contiouar-se-ba.] 
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DE  FEVEREIRO,  1816. 


Na  quarta  parte  nova  os  campos  ara» 
E  se  mais  mando  boa  vera  la  chegara. 

camokns,  c.  vil.  e.  li. 


POLITICA. 


Documentos  qfficiáes  relativos  a  Portugal. 


Tractado  de  Allianfa^  pelo  qual  Portugal  accede  a* 
Tractado  das  quatro  Potencias  Alliadas9  assignado  em 
Vienna,  aos  2b  Março>  1815* 

Em  nome  da  Sanctissima  e  Indivisível  Trindade. 

O.  M.  £1  Rey  do  Reyno  Unido  da  Grani  Bretanha  e 
Irlanda,  e  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  dos  Reynos  dô 
Portugal  e  Brazil,  animados  pelo  desejo  de  unir  os  seus 
esforços  para  segurar  a  tranquillidade  da  Europa,  contra 
todas  as  tentativas,  por  que,  nas  presentes  circumstancias, 
ella  pôde  ser  ameaçada ;  e  tendo  S.  A.  R.  o  Príncipe 
Regente  dos  Reynos  de  Portugal  c  do  Brazil  resolvido, 
para  este  effeito,  e  em  consequência  do  convite,  que  lhes 
fizeram,  Suas  Majestades  El  Rey  do  Reyno  Unido  da 
Gram  Bretanha  e  Irlanda,  o  Imperador  de  Áustria,  o  Im- 
perador de  todas  as  Russias,  e  o  Rey  de  Prússia,  acceder 
ao  Tractado  de  Alliança  concluído  aos  25  de  Março  pas- 
sado, tem  nomeado,  a  fim  de  regular  tudo  quaaáo  podfc 
dizer  respeito  a  este  objecto ;  a  saber : — 

S.  M.  El  Rey  do  Reyno  tinido  da  Grani  Bretanha  t 
Irlanda,  o  Muito  Honrado  Ricardo  Le  Poer  Fienqh, 
Conde  de  Clancarty,  Visconde  Dunlo,  Baraõ  Kilconntl» 
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um  dos  do  Honradíssimo  Conselho  Privado  de  S.  M.,  im 
Gram  Bretanha,  assim  como  na  Irlanda,  Presidente  de 
Meza  do  Trafico  e  Plantaçoens,  Conjuncto  Pagador  Geral 
da  Gram  Bretanha,  Coronel  do  Regimento  de  Milícias  de 
Galway,  e  um  dos  Plenipotenciários  de  S.  M.  no  Con- 
gresso de  Vienna ;  e 

S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  dos  Reynos  de  Portugal  e 
Brazilj  qo  IIIa0.  e  Exm\  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein, 
Conde  de  Palmella,  do  seu  Conselho,  Commendador  da 
Ordem  de  Christo,  Capitão  da  Guarda  Real  Alemai, 
Gram  Cruz  da  Ordem  de  Carlos  III.  em  Hespanha,  • 
Primeiro  «Plenipotenciário  de  S.  A.  R.  no  Congrego  de 
Vienna ;  António  de  Saldanha  da  Gama,  de  seu  Conse- 
lho, e  do  da  Fazenda,  seu  Enviado  Extraordinário,  e 
Ministro  Plenipotenciário  ju neto  a  S.  M.  o  Imperador  de 
Todos  as  Rússia*,  Commendador  da  Ordem  Militar  de 
S.  Bento  de  Aviz,  e  Viador  da  8.  A.  R.  a  Princesa  da 
Brazil,  e  seu  Segundo  Plenipotenciário  no  Congresso  de 
Vienna  ;  e  D.  Joachim  Lobo  da  Silveira,  do  seu  Conse- 
lho, Commendador  da  Ordem  de  Cbristo,  e  Terceiro  Ple- 
nipotenciário de  S.  A.  R.  no  Congresso  de  Vienna. 

Os  quaes,  havendo  trocado  os  seus  plenos  poderes,  e 
achado-os  em  boa  e  devida  forma,  concordaram  nos 
seguintes  artigos:— 

Art.  1.  S.  A.  R,  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  e 
Brazil,  accede  a  todas  as  estipulaçoens  do  Tractado  de 
Vienna,  de  25  de  Março,  1815,  como  vai  abaixo  inserido, 
á  excepção  das  modificaçoens  mutuamente  concordadas, 
no  3°.  artigo  da  presente  Convenção. 

(Seguia-se  a  copia  do  Tractado  de  25  de  Março,  1815 ; 
como  se  acha  no  Corr.  Braz.,  voL  xiv.,  p.  491.) 

2.  Em  consequência  desta  accessad,  S.  M.,  El  Rey  da 
Reyno  Unido  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda,  se  obriga  a 
considerar  como  igualmente  obrigatório  para  com  S.  A.  R. 
•  Príncipe  Regente  dos  Reynos  de  Portugal  e  Brasil,  todas 
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4t  estiptriaçoen»  da  tractado  acima  inserido,  qae  assim 
ficam  inteiramente  reciprocas  entre  todas  as  Potencias, 
partes  m  presente  transacção*  e  aquellas,  que  ao  depois 
aocedetem  a  ella. 

3.  O  auxilio,  que  S.  A.  R.  o  Príncipe  Rebente  dos 
Reynos  de  Portugal  e  Brazil  se  obriga  a  fornecer,  con- 
forme o  tractado  de  25  de  Março  passado,  consistirá  em 
30,000  homens,  3.000  dos  qoaes,  pelo  menos,  serão  de 
oâValtaria»  e  87.000  de  infanteria,  sem  incluir  as  goarni- 
çoens;  com.  uma  jasta  proporção  de  artilberia  e  mnnt- 
çoens. 

4.. O  preaente  tractado  será  ratificado  e  as  ratificaçoeds 
trocadas,  logo  que  for  possível. 

£m  Sé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  assitj- 
,jsánun  o  presente  tractado,  e  lhe  affimávam  os  aélloa  de 
anãs  armas. 
Dado  em  Vienna,  aos  8  de  Abril,  1815. 
(L.  S.)        Clancarty. 
(L.  S.)        Conde  de  Palmejlla. 
(L.  S.)        António  Salbanha  da  Gama. 
(L.  S.)        D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 

Documentos  importantes  relativos  á  Negociação  fia  Paz 

Geral,  em  Paris. 


Cémençaõ  entre  a  Gram  Bretanha  e  Áustria,  sobre  a 
Custodia  de  Napoleão  Bonaparte. 

Em  nome  da  Sanctissiraa  e  Indivisível  Trindade. 
Estando  Napoleão  Bonaparte  no  poder  das  Potencias 
Alliadat,  8.S.  M.M.  El  Rey  do  Reyno  Unido  da  Gram 
Bretanha  e  Irlanda,  o  Imperador  de  Áustria,  o  Imperador 
de  Rassia,  e  o  Rey  de  Prassia,  se  reuntraai,  em  virtude 
das  estipulaçoens  do  tractado  de  95  de  Março,  1815,  para 
considerar  as  medidas  mais  próprias  para  fisier  impossível 
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qualquer  ontrepreza  de  sua  parte  contra  o  dcscanço  da 
Europa* 

S.  M.  o  Rey  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bretanha  o 
Irlanda,  eS.M.  o  imperador  de  Áustria  nomearam,  em 
consequência.  Plenipotenciários  para  este  eflfeitoj  & 
saber  i-*- 

S.  M.  Britannica  ao  Muito  Honrado  Roberto  Stewart, 
Visconde  Castlereagh,  Cavalleiro  da  Nobilíssima  Ordem 
da  Jarreteira,  Conselheiro  de  S.  dieta  M.  eip  seu  Conselho 
Privado,  Membro  do  Parlamento,  Coronel  do  Regimento 
de  Milícias  de  Londonderry,  e  seu  Principal  Secretario 
de  Estado  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  o 
Nobilíssimo  Sieur  Arthuro,  Duqne,  Marques,  e  Conde  de 
Wellington,  Marquez  de  Douro,  Visconde  Wellington  de 
Talevera  e  de  Wellington,  e  Baraõ  Douro  de  Wellesley, 
Conselheiro  de  S,  dieta  Majestade  em  seu  Conselho  Pri- 
vado, Feld-marechal  de  seus  Exércitos,  Coronel  do  Regi- 
mento Real  das  Guardas  de  Cavallo,  Cavalleiro  da  Nobi- 
líssima Ordem  da  Jarreteira,  e  Cavalleiro  Gram  Cruz  da 
Honorosissima  Ordem  do  Banho,  Príncipe  de  Waterloo, 
Duque  de  Ciudad  Rodrigo,  e  Grande  de  Hespanha  da 
Primeira  Classe,  Duque  de  Victoria,  Marquez  de  Torres 
Vedras,  Conde  do  Vimeiro  em  Portugal,  Cavalleiro  da 
Iilustrissima  Ordem  do  Tozaõ  d'Ouro,  da  Ordem  Militar 
de  Hespanha  de  S.  Fernando,  Cavalleiro  Gram  Cruz  da 
Ordem  Imperial  Militar  de  Maria  Thereza,  Cavalleiro 
Gram  Cruz  da  Ordem  Imperial  de  S.  George  de  Rússia, 
Cavalleiro  Gram,  Crus  da  Real  Ordem  Militar  de  Portu» 
gal  da  Torre  e  Espada,  e  Cavalleiro  de  muitas  outras 
Ordens,  e  Commandante  em  Chefe  dos  Exércitos  Britan* 
nicos,  e  do  de  S.  M.  dos  Paizes-Baixos  em  França. 

E  S.  M.  Imperial  e  Real  Apostólica  ao  Sieur  Clemente 
Wenceslao  Lotherio,  Príncipe  de  Metternich-Winne» 
bourg  Ochsenbausen,  Cavalleiro  do  TozaÓ  d'Ouro,  Gram 
Cruz  da  Ordem  Real  de  S.  Estevão,  Cavalleiro   da* 
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Ordens  de  S.  André,  S.  Alexandre  Newsky  e  de  S.  Atroa 
da  Primeira  Classe,  da  Ordem  Suprema  da  Annunciada, 
Ctaun  Gorda6  da  Legiaô  de  Honra,  Cavalleiro  da  Ordem 
do  Efephaote,  da  Águia  Preta,  e  da  Águia  Vermelha,  dos 
Beraphins,  de  S.  Jozé  de  Toscana,  de  S.  Hnbert,  da 
Águia  d'Ouro  de  Wurtemberg,  da  Fidelidade  de  Baden, 
de  S.  Joaõ  de  Jerusalém,  e  de  muitas  outras  ;  Chanceller 
da  Ordem  Militar  de  Maria  Thereza,  Curador  da  Acade- 
mia das  Bellas  Artes,  Camarista,  Conselheiro  Intimo 
Actual  de  S,  M.  o  Imperador  de  Áustria,  Rey  de  Hungria 
e  de  Bohemia,  seu  Ministro  de  Estado  das  Conferencias  e 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

Os  dictos  Plenipotenciários  concordaram  nos  pontos  e 
artigos  seguintes : — 

Art.  1.  Napoleão  Bonaparte  he  olhado,  pelas  Poten- 
cias, que  assignáràm  o  tractado  de  25  de  Março  ultimo, 
como  seu  prisioneiro. 

2.  A  sua  guarda  he  especialmente  confiada  ao  Governo 
Britannico.  A  escolha  do  lugar  e  das  medidas,  que 
podem  melhor  assegurar  o  fim  da  presente  estipulação,  he 
reservada  a  S.  M.  Britannica. 

3.  As  Cortes  Imperiaes  de  Áustria  e  de  Rússia,  e  a 
Corte  Real  de  Prússia,  nomearão  Commissarios,  que  iraõ 
ter,  e  residirão  no  lugar,  que  o  Governo  de  S.  M.  Britan- 
nica assignar,  para  a  habitação  de  Napoleão  Bonaparte,  e 
que  sem  serem  encarregados  da  responsabilidade  de  sua 
guarda,  se  assegurarão  de  sua  presença. 

4.  S.  M.  Christianissima  será  convidado,  em  nome  das 
quatro  Cortes,  a  enviar  igualmente  um  Commissario  Fran- 
cês, ao  lugar  de  detenção  de  Napoleão  Bonaparte. 

5.  St  M.  o  Rey  do  Rey  no  Unido  da  Gram  Bretanha  e 
Irlanda  se  obriga  a  preencher  as  obrigaçoens,  que  da  pre- 
sente Convenção  resultam  a  seu  respeito. 

6.  A  presente  Convenção  será  ratificada,  •  as  ratifica-* 
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coma  trocadai  no  termo  de  quinze  dias,  ou  antes  sa  pos- 
sível for. 

Era  fé  do  que>  os  respectivos  Plenipotenciários  asôf - 
saram  a  presente  Convenção,  e  a  muniram  do  seita  de 
suas  armai. 
Feita  em  Paris,  aos  9  de  Agosto,  armo  da  Graça  1814. 
(Áêsignode)    (L.  S.)    Gastlbbeagb, 

(L.  S.)    Wblingtok»   |r 
(L.  S.)    Mbttbamck* 


Convenção,  comtlmdaem  consequência  do  Artigo  6%  4o 
Tractado  principal  de  Pariê,  de  20  de  Neuembro,  16U>, 
eobre  a  Occupaçaõ  de  uma  Linha  mutilar  em  JFrmtça* 

Art.  1.  A  composição  do  exercito  de  130.000  homeás, 
que,  em  virtude  do  artigo  5*.  do  tractado  do  hoje,  deve 
oceupar  orna  linha  militar  ao  longo  das  fronteiras  de 
França :  a  força,  e  natureza  dos  contingentes,  qae  tem  de 
fornecer  cada  uma  das  Potencias,  assim  como  a  escolha 
dos  generaes,  que  devem  commandar  estas  tropas,  será 
tudo  determinado  pêlos  Soberanos  Alliados. 

2.  Este  exercito  será  sustentado  pelo  Governo  Fran- 
cez,  na  forma  seguinte:— 

O  alojamento,  fogo  e  luz,  os  mantimentos  e  forragem, 
serafi  fornecidos  em  género. 

He  concordado,  que  a  somraa  total  das  raçoens  diárias, 
SOO.  000  para  os  homens,  e  50.000  para  os  cavados ;  que 
seraõ  expedidas  conforme  a  tarifa  annexa  á  presente 
Convenção. 

Quanto*ao  soldo,  petrechos,  fardamento  e  outros  objec- 
tos accidentaes,  o  Governo  Francez  providenciará  a  estas 
despesas  pagando  a  somma  de  50  milhoens  de  francos  por 
anno,  pagos  em  espécie  mensalmente»  desde  o  primeiro  de 
Dezembro,  de  1815,  nas  maõs  dos  Commissarios  Alliados. 

Porém  as  Potencias  AUiadas,  a  fim  de  concorrer,  tanto 
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qoaato  he  possível^  em  todas  as  coesas  que  podem 
ser  a  S«  M.  £1  Rey  efe  França,  a  alefiar  os  seus  sabdiíos; 
consentem  em  que  no  primeiro  anno  se  paguem  somente 
Inata  flttlhoens  de  francos,  por  conta  dos  soldos;  com  a 
condição,  porém,  de  que  a  differença  se  torne  boa,  nos 
seguintes  annos  da  oceupaçaõ. 

8.  A  França  se  obriga  a  providenciar  i  conservação 
das  fbrtiicaçoeos,  e  cdiâcios  das  admtnistraçoens  militares 
e  civis,  assim  como  ao  armamento  e  municiamento  dos  for« 
taleoas,  qne,  em  virtude  do  6".  artigo  do  tractado  de  hoje, * 
.  devem  ficar  em  deposito,  nas  ma6s  das  tropas  Alliadas. 

Estes  respectivos  serviços,  que  se  derem  regular  sobre 
princípios  adoptados  pela  administração  Francesa  na  Re- 
partição da  Guerra,  seiaô  executados,  logo  que  forem  re- 
queridos ao  Governo  Francês,  pelo  Commandante  em 
Chefe  das  tropas  alliadas,  com  o  qual  se  concertará  algum 
plano,  para  averiguar  o  que  for  preciso,  e  convir  nas  me- 
didas necessárias  para  remover  todas  as  dificuldades,  que 
poetam  oceunrer ;  e  para  ultimar  o  objecto  desta  estipula- 
ção de  maneira  igualmente  satisfcetoria  aos  interesses  das 
respectivas  partes. 

O  Governo  Fnuicez  adoptará  aqueHas  medidas,  que 
julgar  mais  eficazes,  para  assegurar  a  execução  dos  diffe- 
rentes  serviços  mencionados  neste  e  no  precedente  artigo ; 
e  para  asse  efeito  se  entenderá  com  o  Commandante  em 
GKefe  das  tropas  Alliadas. 

4.  Em  conformidade  do  5*.  artigo  do  tractado  princi- 
pal, a  linha  militar,  que  deve  ser  oceupada  pelas  tropas 
Alliadas,  se  estenderá  ao  longo  das  fronteiras,  que  sepa- 
ram os  Departamentos  do  Pas-de-Calais,  do  Norte,  do  Ar- 
dtues,  do  Meuse,  do  Moselle,  do  Baixo-Kbeno,  e  do  Alto 
Rheao,  do  interior  da  França. 

He  outro  sim  concordado,  que  nem  as  tropas  Alliadas, 
tem  aa  tropas  Francesas,  occeparaô  (excepto  por  algumas 
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razoens  particulares  e  de  commura  consentimento)  os  tetf* 
rítoiios  e  districtos  abaixo  nomeados ;  a  saber  ;— 

No  departamento  do  Somme,  todo  Ot  pais  ao  norte  (Ja- 
qwlle  rio,  até  aonde  elie  entra  no  mar.  No  departamento 
do  l'Aisne,  os  districtos  de  8.  Quentto,  Verrins  e  Laon. 
Nos  departamentos  do  Mame,  os  de  Rbeims,  S.  Méné^ 
hould  e  Vitry»  No  departamento  do  Marne  superior,  os 
de  S»  Dizier  e  Joinville*  No  departamento  do  Meurthe, 
os  de  Toul,  Dieuze,  Sarrebourg  e  Blamont.  No  departa- 
mento do  Vosges,  os  de  S*  Diez,  Brugéres  e  Remiremout» . 
O  districto  de  Lure,  no  departamento  do  Saone  Superior ; 
e  o  de  S.  Hyppolito,  no  departamento  de  Douies. 

Naõ  obstante  a  occupaçaô,  pelos  Alliados,  de  uma  por* 
çaõ  de  território,  fixado  pelo  tractado  principal,  e  pela 
presente  Convenção,  S.  M.  Christianissima  poderá,  nas 
cidades  situadas  dentro  do  território  occupado,  manter 
guarniçoens,  cujo  numero,  porém,  naõ  excederá  o  que  se. 
estabelece  na  seguinte  enumeração. 

Galais,  100  homens.  Gravelines,  500.  Bergues,  500. 
S.  Omer,  1.500.  Bethune,  500.  Montreuil,  500.  Hea- 
dins,  850.  Ardres,  150.  Aire,  500.  Arras,  1000.  Bou- 
logne,  SOO.  S.  Venant,  SOO.  Lille,  900.  Dunquerque 
e  seus  fortes,  1.000.  Douay  e  forte  Scarpe,  1.000. 
Verdun,  500.  Metz,  S.000.  Lauterbousg,  SOO.  Weis- 
senbourg,  150.  Lichtenboug,  150.  Petite  Pierre,  100. 
Pbalsbourg,  500.  Strasbourg,  3.000.  Schlestadt,  1.000. 
Neuf  Brisach  e  Forte  Mortier,  1.000.    Befort,  1.000. 

He,  porém,  bem  entendido,  que  o  material  pertencente 
á  engenharia  e  artilheria,  assim  como  todos  os  artigos  de 
petrechos  militares,  que  naõ  pertencem  propriamente  a 
estas  fortalezas,  se  retirarão  delias,  e  serão  transportados 
para  os  lugares,  que  o  Governo  Francez  julgar  conve- 
niente, com  tanto  que  esses  lugares  sejam  situados  fora  da 
linha  occupada  pelas  tropas  alliadas,  e  fora  dos  districtos* 
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em  que  se  concorda  naõ  deixar  nem  tropas  alliadas  nem 
Francesas. 

St  Vier  ao  conhecimento  do  commàndante  em  chefe  das 
topas  Alliadas  alguma  infracção  das  estipulaçoens  cima, 
elle  fará  as  suas  representaçoens,  sobre  o  objecto,  ao  Go- 
verno Francez,  que  se  obriga  a  obrar  nisso  como  for  di- 
reito* 

« 

Achandô-se  as  fortalezas,  acima  mencionadas,  a  este  mo- 
mento desprovidas  de  guarniçoens,  o  Governo  Francez  as 
poderá  guarnecer,  logo  que  assim  julgar  necessário,  com  o 
numero  de  tropas  acima  fixado,  a  fim  de  evitar  qualquet 
dificuldade  ou  demora,  que  as  tropas  Franèezas  possam 
experimentar  em  sua  marcha. 

6°.  O  cominando  militar  em  toda  a  extençtô  dos  de* 
parlamentos,  que  ficarem  occupados  pelas  tropas  alliadas, 
pertencerá  ao  General  era  Chefe  dessas  tropas:  he,  po- 
rém, distinctamente  entendido,  que  naÔ  se  extenderá  ás 
fortalezas,  que  as  tropas  Francezas  tem  de  occupar,  em 
virtude  do  4*.  artigo  da  presente  Convenção,  nem  a  um 
rayo  de  mil  toesas  ao  redor  de  cada  uma  dessas  praças. 

6°.  A  administração  civil ;  a  administração  de  justiça, 
e  a  cobrança  dos  impostos  de  toda  a  sorte,  ficarão  nas 
mãos  dos  agentes  de  S.  M.  Christianissima. 

O  mesmo  será  a  respeito  dos  direitos  das  alfande- 
gas :  estas  continuarão  no  seu  estado  actual,  e  os  com- 
mandantes  das  tropas  alliadas  naÔ  poraõ  obstáculo  ás  me- 
didas, que  os  officiaes  empregados  naquetle  serviço  houve- 
rem de  adoptar,  para  prevenir  as  fraudes;  elles  lhes  da- 
rão, em  caso  de  necessidade,  socdorrò  e  auxilio* 

7\  Para  prevenir  todos  os  abusos,  que  possam  affectar 
os  regulamentos  das  alfandegas,  o  vestuário  e  petrechos,  e 
outros  artigos  necessários,  destinados  pára  as  tropas  allia- 
das, naõ  teraõ  permissão  de  entrar,  excepto  sendo  muni- 
dos de  um  certificado  de  origem,  e  em  consequência  de 
uma  communicaçaõ,  que  se  ha  de  fazer  pelos  officiaes  com* 
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mandantes  dos  differentes  corpos  ao  commandante  em 
Chefe  do  Exercito  Alliado,  o  qual  de  sua  parte  dará  disse 
informação  ao  Governo  Francez,  o  qual,  em  consequência, 
expedirá  as  ordens  convenientes  aos  seus  officiaes  empre- 
gados na  administração  das  alfandegas. 

8*.  Sendo  reconhecida  a  necessidade  do  serviço  d& 
Gens-d* Arrame,  para  manter  a  ordem  e  tranquillidadè 
publica,  continuará  elle,  como  até  aqui,  nos  paizes  occu- 
pados  pelas  tropas  alliadas. 

9. "As  tropas  alliadas,  á  excepção  daqueUas  que  devem 
formar  o  exercito  de  oceupaçao,  evacuara^  o  território  da 
França,  dentro  de  21  dias,  depois  da  assignatura  do  trac- 
tado  principal. 

Os  territórios,  que,  segundo  aquefte  tractado,  devem 
ser  cedidos  aos  ai  liados,  assim  como  as  fortataôis  de  Lan- 
dau  é  Sarre-Louis,  seraõ  entregues  pelas  aulhoridades  ç 
tropas  Francesas,  dentro  em  dez  dias  da  data  da  assigna- 
tura do  tractado. 

Estas  praças  seraõ  entregues  no  estado  em  que  estavam 
aos  20  de  Sfeptembro  passado. 

Nõmear-se-ha6  commissarios  de  ambas  as  partes  para 
averiguar  e  declarar  aquelle  estado ;  e  para  entregar  e  re- 
ceber respectivamente  a  artilheria,  armazéns  militares, 
planos,  modBlos  e  archivos  pertencentes  tanto  ás  dietas 
praças,  como  aos  differentes  districtos  cedidos  pela  França, 
conforme  ao  tractado  de  hoje» 

Também  se'  nomearão  Commissarios  para  examinar  e 
averiguar  o  estado  daquellas  praças,  que  ainda  estaõ  oc- 
cupadas  pelas  tropas  Francezas,  e  que,  na  conformidade 
do  5°.  artigo  do  tractado  prineipal,  devem  ficar  em  depo- 
sito, .  por  certo  tempo,  no  poder  dos  alíiados. 

Estas  praças  seraõ  também  entregues  ás  tropas  alliadas, 
dentro  em  10  dias,  depois  da  data  da  assignatura  do  trac- 
tado. 

Nomear-se-haÕ  também  commissarios>  pelo  Governa 
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Francçt,  c  pelo  General  Commaodaiite  era  Chefe  das  tro- 
pas adiadas,  destinadas  a  ficar  em  França;  assim  como 
pelo  General  commandante  das  tropas  allia^as,  que  pre- 
sentemente estão  de  posse  das  fortalezas  de  Avesnes,  Lan- 
drecy,  Maubeuge,  Rocroy,  Givet,  Montmedy,  Longwy, 
fttezieres  e  Sedan,  para  averiguar  e  declarar  o  estado  des. 
sas  praças,  e  dos  armazéns  militares,  mappas,  planos,  mo- 
deloa,  &c.  que  contiverem,  a»  momento,  que  se  considerar 
ser  o  da  occupaçaõ,  em  virtude  do  tractado. 

As  Pptencias  Adiadas  se  obrigam  a  restituir,. na  expira- 
ção da  occupaçaõ  temporária,  todas  as  praças  nomeadas 
no  5*.  artigo  do  tractado  principal,  no  estado  em  que  se 
acharem,  ao  tempo  daquella  occupaçaõ,  salvo  e  excepto 
os  damoos,  que  o  tempo  possa  causar;  e  a  cujo  repairo 
naõ  tiver  o  Governo  Francez  providenciado. 

(L.  S.)  Castlereagh. 

(L.  S.)  Richelibu. 

(L.  8.)  Wellington. 

Dada  em  Paris,  aos  90  de  Novembro,  dè  1815. 


Artigo  afjidicional  á  Convenção  militar  de  20  de 

Novembro,  1815. 

Havendo  as  altas  partes  contractantes  concordado,  pelo 
artigo  5\  do  tractado  de  hoje,  occupar  durante  um  certo 
período,  com  um  exercito  alliad o,  certas  posiçoens  mili- 
tares em  frança,  e  derçpndo  aatlcipar  tudo  quanto  possa 
arriscar  ft  ordem  e  di&ciplMiayqiie  tam  importante  he  man- 
ter naquelle  exercito,|fica  determinado,  pelo  presente  arti- 
go <*14icM>rçal,  que  todfl  o  flesertor,  que,  de  qualquer 
corpo  dffidicto  exercito,  ,ae  passar  para  o  lado  dos  Fran- 
ceses, scifr  iro  mediata  mente  prezo  pelas  authoridades  Fran- 
cesas, e  eatregue  ao  commandante  mais  prp&imo  das  tro- 
pas alliadas)  eda  mesma  forma,  todos  os  desertores  das 
tropas  Francesas,  que  possam  passar  para  o  exercito  al- 

Q2 
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liado,  será  immediatamente   entregue  ao  commandante 
Franoei  maia  próximo, 

O  theor  deste  artigo  he  igualmente  applidavel  aos  de- 
sertores de  qualquer  das  partes,  que  tiverem  desertado  as 
suas  bandeiras  antes  da  assignatura  do  tractado;  seraõ 
elles  sem  demora  restituídos,  e  entregues  aos  respectivos 
corpos  a  que  pertençam* 

O  presente  artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  vali- 
dez, como  se  fosse  inserido  palavra  por  palavra  na  Con- 
venção Militar  de  hoje. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários'  o  assig- 
nárara,  e  lhe  affixáram  os  séllos  de  suas  armas. 

(L.  S.)  Castlereagh. 

(L.  S.)  RlCHELIEU. 

(L.  S.)  Wellington. 


Convenção,  concluída  em  conformidade  do  Artigo  4  do 
Tractado  de  Paris,  20  de  Novembro,  1814,  sobre  a 
Contribuição  da  França. 

* 

O  pagamento,  que  a  França  se  obriga  a  fazer  aos  AU 
liados,  como  indemnização,  pelo  artigo  4\  do  tractado  de 
hoje,  terá  lugar  na  forma  e  nos  períodos  prescriptos  nos 
seguintes  artigos : — 

Aet.  1.  Sendo  a  somma  da  indemnização  700  milhoens 
de  francos,  será  paga  diariamente,  em  porçoens  iguaes» 
no  espaço  de  cinco  annos,  por  meio  de  Bons  ou  Porteur, 
sobre  o  Thesonro  Real  de  França,  na  maneira  que  se 
declarará. 

2,  O  Thesonro  entregará  immediatamente  ás  Potencias 
Alliadas  15  obrigaçoens  de  46  milhoens,  e  dous  terços 
cada  uma,  formando  junctamente  a  somma  de  700  milho- 
ens :  a  primeira  obrigação  pagável  aos  31  de  Março,  1816, 
A  segunda  aos  31  de  Julho  do  mesmo  anno ;  e  assim  por 
diante,  em  cada  4  mezes,  durante  os  cinco  annos  sue- 
cessivos. 
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-  S.  Estas  obrigftçoens  naõ  se  poderão  negociar,  mas 
eeiaõ  periodicamente  trocadas  por  Bons  au  Porteur,  ne- 
gociáveis, caceados  na  fornia  usada  no  serviço  ordinário 
do  Thesouro  ReaL 

4.  No  mez  qne  preceder  o  quarto,  no  decurso  do  qual 
se  deve  pagar  a  obrigação,  será  essa  obrigação  dividida, 
peio  Thesouro  de  França,  em  Bons  au  Porteur  pagáveis 
em  Paris,  em  porçoens  iguaes,  desde  o  primeiro  até  o 
ultimo  dia  dos  quatro  mezes.  • 

Assim  a  obrigação  de  46  milhoens  e  dous  terços,  sendo 
vencida  aos  31  de  Março,  de  1816,  será  trocada  no  mez 
de  Novembro,  1815,  por  Bons  au  Porteur,  pagáveis  em 
iguaes  porçoens,  desde  o  1*.  de  Dezembro,  1815,  até  os 
31  de  Março,  1816.  A  obrigação  de  46  milhoens  e  dous 
terços,  que  será  vencida  aos  31  de  Julho,  1816,  será  tro- 
cada no  mez  de  Março  do  mesmo  anno,  por  Bons  au 
Porteur,  pagáveis  em  porçoens  iguaes,  desde  o  1*.  de 
Abril,  1816,  até  os  31  de  Julho  do  mesmo  anno;  e  assim 
por  diante,,  cada  4  mezes. 

5.  Nenhum  Bon  au  Porieur  será  entregue,  pela  somraa 
devida  em  cada  dia;  porém  a  somma  assim  devida  será 
dividida  em  diversas  Coupures  ou  letras  de  mil,  dous 
mil,  cinco  mil,  dez  mil,  e  vinte  mil  francos,  as  quaes 
sommas  todas  junctas  montarão  á  somma  total  do  paga* 
mento  devido  por  cada  dia.  , 

6.  As  Potencias  Alliadas,  convencidas  de  que  he  tanto 
do  seu  interesse  como  da  França,  que  se  naõ  ponham  em 
circulação  a  um  só  tempo  sommas  demasiado  considerá- 
veis destes  Bons  au  Porteur,  concor  Iam,  que  nunca 
haverá  em  circulação  Bons  por  mais  v  ior  do  que  cin- 
coenta  milhoens  de  francos  ao  mesmo  tempo. 

7.  A  França  naõ  pagará  juros  pela  demora  de  cinco 
annos,  que  as  Potencias  Alliadas  lhe  concedem  para  o 
pagamento  dos  700  milhoens  de  francos. 


8.  No  !•.  cie  Janeiro,  de  1816,  *  Fftaça  entregará  ás 
Potencias  Alliadas,  jcomo  garantia  peto  regularidade  doe 
pagamentos,  um  fundo  de  juros,  ineoripto  no  Grande  livre 
d»  divida  publica  de  França  de  sette  mttboeo*  de  francos, 
•obre  uni  capital  de  140  aúlboens. 

Este  fundo  de  juros  será  usado  para  fazer  boa»,  se  assim 
for  »e<*8bario,  as  faltas  que  houver  nos  aceites  do  Go- 
verna Francês,  e  para  igualar  os  pagamentos,  no  fim  de 
cad  6  mczes,  aos  Benà  au  Portewr,  que  estiverem  veo- 
cid<*,  coroo  ao  diante  se  especificará. 

9  Este  funHo  de  juros  será  inscripto  em  nome  daa 
pessoas,  que  as  Potencias  Alliadas  nomearem;  porém 
estas  pessmu  naõ  poderão  reter  as  inscripçoeos,  senaÓ  no 
caso  providenciado  no  artigo  undécimo  seguinte.  Alem 
disto  as  Potencias  Alliadas  reservara  para  si  o  direito  de 
transferir  a*,  inscripçoens  para  outros  nomes,  Iodas  as 
vezes  que  aKsim  o  julgarem  necessário. 

10.  O  deposito  destas  inscripçoens  será  confiado  a  um 
^         Thesourciro,  nomeado  pelas  Potencias  Alliadas,  e  outro 

nomeado  pelo  Governo  Francez. 

11.  Haverá  uma  Commissaõ  mista,  composta  de  igual 
numero  de  ambas  as  partes  Franceses  e  Adiados,  que 
examinará  cada  seis  inezes  o  estado  dos  pagamentos,  e 
reguhrá  o  balanço.  Os  Bon$  do  Thesouro  pagos,  con- 
stituirão os  pagamentos ;  os  que  naõ  tiverem  ainda  sido 
apresentados  aos  T  besouro  de  França,  entrarão  na  conta 
do  balanço  subsequente ;  também  aquelles  que  estiverem 
vencido»,  sendo  apresentados  e  naó  pagos»  constituirão  os 
alrazados,  e  a  somma  das  inscripçoens,  que  se  devem 
appiicar,  ao  preço  do  mercado  do  dia,  para  cubrir  o 
deficit.  Logo  que  tiver  lugar  aquella  operação,  os  Bmu 
nao  pagos  seraõ  entregues  aos  Commissarios  Francczes,  e 
a  Commissaõ  mixta  ordenará  os  Thesoureiros,  que  pa- 
guem a  somma  assim  determinada,  c  os  Thesoureiros 
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scraõ  authorfzados  e  obrigados  a  pagalla  aos  Cçmmissa- 
rios  das  Potencias  Xlliadas,  que  disporaS  delia  como 
julgarem  conveniente. 

12.  Á  França  se  obriga  a  repCr  immediatamente  uma 
somma  de  inscripçoenç,  igual  aquella  de  que  se  possa  ter 
feito  use,  segundo  o  artigo  seguinte,  a  fim  de  que  o 
fundo,  estipulado  no  8™.  artigo,  seja  sempre  conservado 
na  mm  tomais  pfaÉk. 

13.  A  França  pagará  o  juro  de  cinco  por  cento,  por 
anno,  desde  a  d*ta  em  que  forem  vencidos  os  Bons  au 
JPórteurS)  por  'fados  aquelles  Bons,  cujo  pagamento  for 
demorado  por  algum  acto  da  mesma  França. 

14.  Quando  estiverem  pagos  os  primeiros  600  milhoens' 
de  francos,  os  Alliados,  a  fim  de  acceíerar  a  plena  liber- 
tação da  França,  aceitarão,  se  isso  aprouver  ao  Governo 
Francez,  o  fundo  mencionado  no  artigo  8vo.  pelo  preço 
do  mercado  naquefíe  dia,  em  tal  somma,  que  seja  igual 
ao  resto  devido  dos  700  milhoens. 

A  França  terá  somente  de  fornecer  a  differença,  se 
alguma  houver. 

15.  Se  este  plano  naô  for  conveniente  á  França,  os  cem 
milhoens  de  francos  que  restarem  de  divida,  poderão  ser 
satisfeitos  pela  maneira  especificada  nos  artigos  @*.,  3*., 
4*.,  e  &*• ;  e  depois  dt  completo  o  pagamento  dos  700 
milhoens^ee  tornarão  á  França  as  inscripçocns  estipuladas 
no  artigo  8T9. 

16.  O  Governo  Francez  se  obriga  a  executar,  indepen- 
dentemente da  indemnização  pecuniária,  estipulada  pela 
presente  convenção,  todas  as  obrigaçoens  estipuladas  nas 
convençoens  especiaes  concluídas  com  as  differentes  Po- 
tencias, e  seus  Co-alliados,  relativamente  ao  fardamento 
e  municiamento  de  seus  exércitos ;  e  se  obriga  á  exacta 
entrega  e  pagamento  dos  Bons  e  Mandais,  que  se  origi- 
nam nas  dietas  convençoens,  em  tanto  quanto  ellas  naô 
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tenham  ja  sido  satisfeitas,  ao  tempo  da  assignatura  d# 
tractado  Jfrincipal,  e  da  presente  Convenção.^ 
Dada  em  Paris,  aos  90  de  Novembro,  1815. 

(AêsignadoêJ    (L.  S.)    Càstlereàgk. 

(L.  S.)    Wellington. 

(L.  S.)     RlCHELIEU. 


Convenção  de  Subsidio,  entre  a  Gram  Bretanha  e  Ruma* 

Em  nome  de  Sanctissiraa  e  Indivisível  Trifcdade. 

S.  M.  £1  Rej  do  ftejno  Unido  da  Gram  Bretanha  e 
Irlanda,  Rej  de  Hannover,  e  S.  M.  o  Imperador  de 
Todas  as  Russias,  considerando,  que  no  principio  da 
presente  guerra,  o  desejo  de  segurar,  por  meios  eficazes  e 
superiores,  o  bom  suecesso  de  uma  luta,  de  que  dependia 
a  segurança  da  Europa,  determinou  os  dous  gabinetes  de 
Inglaterra,  e  Rússia,  a  augmentar  o  numero  de  tropas, 
destinadas  a  serem  empregadas  contra  o  inimigo  com* 
mum,  além  do  que  se  estipulou  no  tractado  geral  de 
alliança ; 

Que  S.  M.  o  Imperador  de  Todas  as  Russias  actual* 
mente  marchou  para  á  França  perto  de  100.000  homens, 
além  do  contingente  mencionado  do  dicto  tractado ; 

Outrosim,  que  se    tinham    adoptado    medidas,   para 

* 

ajunctar,  de  diferentes  pontos  do  Império  Russiano,  se- 
gundo exercito,  de  150.000  homens,  que  se  havia  trazer 
a  serviço  activo  no  campo ; 

Que  este  exercito  tinha  actualmente  passado  as  fron- 
teiras, c  tinha  avançado  para  a  Franconia,  aonde  se  jul- 
gou conveniente  fazêllo  retroceder,  em  consequência  dos 
felizes  acontecimentos,  que  puzéram  fim  a  toda  a  resis- 
tência da  parte  do  inimigo ; 

Considerando,  que  um  corpo  de  40.000.  homens  teve 
ordem  de  se  unir  ao  exercito  commandado  pelo  Duque  de 


»  <• 


Pohtica.  18b 

Wellington,  e  de  servir  nellç,  durante  a  guerra;  que 
'estes  preparativos  e  movimentos  militares,  da  parte  de 
S.  M.,  o  Imperador  de  Todas  as  Itussias,  exigiram  sacri- 
fícios pecuniários,  c  obrigaram  S.  M.  Imperial  a  fazer 
despezas,  qac  seria  injusto,  que  elle  exclusivamente  pa- 
gasse ;  e  desejando  rir  a  ttin  àxranjamento  cie  equidade, 
sobre  estes  pontos; 

S.  M.  £1  Rey  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda,*  nomeou  o 
Muito  Honrado  Roberto  Slewart,  Visconde  Castlereagh, 
Cayalleiío  da  Nobilíssima  Ordem  da  J  arretei  ra,  um  "dos 
do  Honradíssimo  Gonsclho  Privado  de  S.  M.,  Membro  do 
Parlamento,  Coronel  do  Regimento  de  Milícias  de  Lon« 
donderrj,  e  seu  Principal  Secretário  de  Estado;  nos  Ne- 
gocios  Esttángeiros ;  e  8.  M.  o  Imperador  de  Todas  as 
Rossias,  ao  Sietir  André  Posso  di  Borgo,  Màjor-geriéral 
de  seus  fitcrcilòs,  seu  Ajudánte-de-Campo,  General  e 
Ministro  de  S.  M.  Christiaoissima,  Cava  liei  ro  da  Ordem 
de  S.  Anna  da  Primeira  Classe,  c  da  Ordem  de  8  '  Wlo- 
domir  da  Terceira  Classe,  Cavallciro  Grâra  Cruz  da 
Ordem  de  8.  Carlos  de  Hcspanha,  e  da  Águia  Vermelha 
de  Prússia ;  ôs  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus 
plenos  poderes,  concordaram  nos  seguintes  artigos  :— 

A  ar.  1.  S.  M.,  o  Rey  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bre- 
tanha e  Irlanda,  se  obriga  a  pagar  à  S.  M.  o  Imperador 
de  Todas  as  Russias,  a  titulo  de  subsidio  addicional,  e 
Como  compensação  de  parte  das  despezas  extraordinárias, 
occasionadas  pelo  sobredicto  armamento,  a  somma  de 
416.666  libras,  treze  shillings,  e  4  peniques  esterlinos. 

2.  Esta  somma  sc^á  paga  em  Londres,  em  quatro  pa- 
gamentos mensaes;  tendo  lugar  o  primeiro  pagamento 
dentro  de  um  me*  depois  da  assignatura  do  presente  acto. 

S.  A  presenU  Convenção  será  ratificada,  e  as  ratifica* 
çoent  trocadas  dentro  em  dous  mezes,  oa  antes  se  for 


Em  fé  de  qtae,  os  respectivos  Plenipotenciários  assig< 
Vol.  XVI.  No.  93.  n 


126  Politica. 

náram  a  presente  Convenção,  e  lhe  affixiram  o  géllo  d» 

suas  armas. 

Dada  em  Paris,  aoi  4  de  Outubro,  1815. 

'        (Auignados)     (L.  S.)     Castlkeeaoh. 

(L.  S.)    Pouo  diBoboo. 


Convenção  entre   a  Gram  Bretanha  e  frança,  sobre  tu 

índia*  Orientaes. 

Em  nome  da  Sanctissima  e  Indivisível  Trindade. 

Sendo  o  trafico  em  sal  e  ópio,  em  todas  as  possessoens 
BriUnoicas  na  índia,  sugeilo  a  certos  regulamentos  e  res- 
(ricçoens,  qne,  a  menos  que  se  naõ  dem  as  dcridas  provi- 
dencias, podem  occasionar  difitculdades  entre  os  súbditos 
e  agentes  de  S.  M .  Britannica,  e  os  de  S.  H.  Christianis-, 
aima:  Suas  dietas  Majestades  julgaram  conveniente  con- 
cluir ama  Convenção  especial,  para  o  fim  de  prevenir 
taes  difficuldades,  e  remover  toda  a  causa  de  disputa,  en- 
tre os  seus  respectivos  súbditos  na  quella  parte  do  Mondo, 
e  com  estas  vistas  nomearam  para  teus  respectivos  Pleni- 
potenciários; a  saber: — 

(Seguiam-se  os  nomes  e  títulos  dos  Plenipotenciários 
abaixo  assignados.) 

Os  quacs  depois  de  terem  mutuamente  communicado  os 
seus  plenos  poderes,  e  achado  que  estavam  em  boae  devida 
forma,  concordaram  nos  seguintes  artigos. 

1.  S.  M.  Ckristianistima  se  obriga  a  arrendar  ao  Go- 
verno Britatmico,  na  índia,  o  direito  exclusivo  de  com- 
prar, a  preço  justo  e  racionavel,  regulado  pelo  que  o  dicto 
Governo  tiver  pago  pelo  sal,  nos  dislrictos  vizinhos  ás 
possessoens  Francczas,  na  costa  de  Coroniundel  e  Orixá,' 
respectivamente,  o  sal  que  se  manufacturar  nas  dietas  pos- 
sessoens, sugeito,  porém,  á  reserva  da  quantidade,  que  os 
agentes  de  S.  M.  C  liristianissima  julgarem  necessário  para 
s  uso  e  consumo  domestico  dos  habitantes  do  paú;  e  com 
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a  condição  de  que  o  Governo  Brítannico  entregará,  em 
Bengala,  aos  agentes  de  S.  M.  Christianissima,  a  quanti- 
dade  de  Sal,  que  te  julgar  necessária  para  o  consumo  dos 
habitantes  de  Cliandemagore;  referindo-se  á  população 
dodicto  estabelicimento;  sendo  tal  entrega  feita,  ao  preço 
qae  o  Governo  Brítannico  tiver  pago  pelo  d icto  artigo., 

2.  Em  ordem  a  areriguar  os  preços,  como  fica  dicto, 
as  contas  officiaes  das  despezas,  que  tiver  feito  o  Governo 
Brítannico,  para  comprar  sal  manufacturado  nosdictot 
distríctos,  vizinhos  aos  estabelecimentos  Francczes  na  costa 
de  Coromandel  e  Orixá  respectivamente,  seraõ  patentes 
a  um  Commissario,  que  nomearão  para  o  fim  de  as  exami- 
nar, os  agentes  de  S.  M.  Christianissima  na  índia ;  e  o 
preço,  que  o  Governo  Brítannico  houver  de  pagar,  será 
ajustado  segundo  um  termo  médio,  tomado  de  cada  três 
annos,  das  despezas  sobredictas,  averiguadas  pelas  contas 
officiaes,  começando  com  os  três  annos  precedentes  á  data 
da  presente  Convenção. 

O  preço  do  sal  em  Chandernagore  será  determinado,  da 
mesma  maneira,  pelas  despejas  feitas  pelo  Governo  Brí- 
tannico, pa'ra  a  compra  do  sal  manufacturado  nos  distríc- 
tos mais  próximos  ao  dicto  estabelicimento. 

3.  Fica  entendido,  que  as  salinas,  nas  possessoens,  que 
pertencem  a  S.  M.  Christianissima,  ficarão  e  continuarão 
debaixo  da  direaçaõ  e  administração  dos  agentes  de  S. 
dieta  M. 

4.  Com  as  vistas  de  obter  effectivamente  os  objectos 
contemplados  pelas  altas  partes  contractantes,  S.  M.  Chris- 
tianissima se  obriga  a  estabelecer  nas  su^s  possessoens  da 
costa  de  Coromandel  e  Orixá,  e  em  Chandernagore  em 
Bengala,  proximamente  o  mesmo  preço  do  sal,  por  que  o 
Governo  Brítannico  vender  o  seu,  nas  vizinhanças  de  cad* 
«ma  das  dietas  possessoens. 

5.  Em  consideração  das  estipulaçoens  expressadas  nos 
artigos  precedentes,  S.  M.  Britannica  se  obriga  a  pagar  a 
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aomma  de  quatro  laca»  de  Rupia»  Sicea,  annuabuente, 
aos  agentes  de  S.  M.  Clirislianissima  ;  sendo  os  pagamen- 
tos feito»  a  trimestres,  e  ptigos  em  Calcutta  ou  Madrss, 
dez  dias  depois  de  que  u  leiras,  tacadas  pelos  dictos 
agentes,  tiverem  sido  apresentadas  ao  Governo  de  qual- 
quer das  duas  Presidência*;  ficando  concordado,  que  a 
renda  acima  estipulada  começará  do  1*.  de  Outubro,  de 

6.  Quanto  ao  ópio,  he  concordado,  entre  as  altas  par. 
tcB  conlract antes,  que,  em  eada  uma  dai  vendas  periódi- 
cas daquelle  artigo,  se  reservará  para  o  Governo  Francês, 
e  te  entregará,  logo  que  o  requererem  os  agentes  de  S.  BI*. 
Cumtiani&siraa,  on  as  pessoas  nomeadas  por  etlcs,  o  nu- 
mero de  caixas,  que  pedirem;  com  tanto  qne  esse  suppri- 
mentn  naõ  exceda  300  caixas  cada  anno;  e  o  preço,  que. 
por  ellas  se  ha  de  pagar  será  determinado  pelo  termo  mé- 
dio do  preço  a  que  w  tiver  vendido  o  ópio,  em  taes  ven- 
das periódicas.  Bem  entendido,  que  se  a  quantidade  de 
ópio,  que  pedirem  de  uma  vez,  por  couta  do  Governo  Fran- 
cez,  os  agentes  de  S.  M.  Cbmtiamssima,  naSfor  por  etlea 
recebida  e  extrabida  dentro  do  período  usual  da  entregai, 
tal  quantidade  será  comtudo  considerada  como  deduzida, 
das  300  caixas  acima  mencionadas. 

Quando  se  pedir  o  ópio,  como  fica  dicto,  a  requisiçaS 
será  dirigida  ao  Governador  General  de  Calcutta,  dentro 
de  trinta  dias  depois  de  se  haver  publicado,  na  gasetas  de 
Calcutta,  a  venda  que  ne  intenta  fazer. 

7.  No  caso  em  que  se  imponha  alguma  restrieçaõ  ua 
exportação  do  salitre,  os  súbditos  de  S.  M.  ChristianissE- 
ma  teraõ,  naS-obstaote  isso,  permissnB  de  exportar  aqnell* 
artigo,  até  a  extençad  de  18.000  maunds. 

.  8.  S.  M.  Christianissima,  com  as  viatas  de  preservar  a 
harmonia,  que  subsiste  entre  na  duas  naçoent,  ae  obrigou 
pelo  artigo.  IS»,  do  traetndo  de  Paris,  de  30  de  Maio, 
1814,  a  naõ  erigir  foitificaçoenj  noa  estabelicimentoi,  qn» 


se  lhe  restituíam  em  virtude  do  mesmo  traetado ;  e  a  naô . 
conservar  maior  numero  de  tropas  do  que  fossem  necessá- 
rias para  os  fins  da  policia;  pelo  que  8,  M.  Hritannica, 
a  fim  de  prestar  toda  segurança  aos  súbditos  S.  M. 
Christianissima  qne  residem  na  índia,  se  obriga,  no  caso 
em  qae,  em  tempo  algum,  aconteça  alguma  má  intelligen- 
cia  ou  raptara,  entre  as  altas  partes  contractantes  (o  que 
Deus  naô  permitta);  a  naS  considerar  ou  tractar,  como 
prisioneiros  de  guerra,  aquelkts  pessoas,  que  pertencerem 
aos  estabelecimentos  civis  de  S.  M.  Christianissima  na  ín- 
dia, nem  os  officiaes,  officiaes  inferiores  ou  soldados,  que, 
segando  os  termos  do  dicto  tractqdo,  forem  necessários 
para  manter  a  policia  nos  dictos  estabelici mentos;  e  per- 
mittir-lbes  que  residam  ali  três  metes,  para  ajustar  os  seus 
negócios  individuaes ;  e  também  conceder- lhes  as  facilida- 
des e  meios  necessários  para  se  transportarem  á  Fiança, 
com  saas  famílias,  e  propriedade  particular. 

S.  M.  Britannica  se  obriga  outro  sim  a  permittir,  que  os 
súbditos  de  S.  M.  Christianissima,  na  índia,  continuem  a 
•na  residência  e  comroercio,  em  quanto  se  comportarem 
pacificacàente,  e  na6  obrarem  cousa  alguma  contraria 
ás  leys  e  regulamentos  do  governo. 

Porém  no  caso  de  qne  o  seu  comportamento  os  faça 
suspeitos,  e  o  Governo  Jiritannico  julgar  necessário  mau- 
dallos  sabir  da  índia,  ser-lhes-ha  concedido  o  período  de 
•eis  mexes,  para  se  retirarem,  com  sens  effeitos  e  proprie- 
dade, para  França,  ou  para  outro  qualquer  paiz  que  es- 
colham. 

« 

Ao  mesmo  tempo  fica  entendido,  que  este  favor  se  rça5 
exfteaderá  áquelles,  que  commetterem  algum  acto  contra* 
rio  ás  lejs  e  regulamentos  do  Governo  Britannico. 

9.  Todos  os  Europeos,  ou  outras  pessoas  quaesquer» 
centra  quem  se  instituírem  procedimentos  judiciacs,  den- 
to doa  limites  dos  estabelicimentos  ou  feitorias  pertencen- 
tes %  Ç.  M.  Christianissima,  por  crimes  commettidos,  ou 
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por  divida»  conlrahidas  dentro  dos  mesmos  limites,  ok 

r 

que  se  tiverem  refugiado  fora  delles,  •  seraõ  entregues  aos 
chefes  dos  dictos  estabelicimentos  e  feitorias;  e  todos  os 
Europcos,  ou  quaesquer  outras  pessoas,  contra  quem  se  ti- 
Terem  instituído  procedimentos  judiciaes,  como  fica  dicto, 
fora  dos  dictos  limites,  e  que  se  tiverem  refugiado  dentro 
dos  dictos  liipites,  sefaõ  entregues  pelos  chefes  dos  dictos 
estabelicimentos  e  feitorias,  logo  que  o  Governo  Britan- 

nico  os  pedir, 

» 

10.  Para  o  fim  de  fazer  este  accordo  permanente,  as 
altas  partes  contractantes  se  obrigam  aqui,  a  que  se  naff 
faraõ  alteraçoens  nas'  condiçoens  e  estipulaçoens  dos  furtU 
gos  acima,  sem  o  mutuo  consentimento  de  S.  &L  o  Rej  do 
Reyno  Unido  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda, e  de  S.  M, 
Christianissima. 

11.  A  presente  Convenção  será  ratificada  e  a*  ratifica, 
çoens  trocadas  em  Londres,  no  espaço  de  um  mes,  da  data 
desta,   u  antes  se  possível  for. 

Em  testemunho  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários 
a  assignáram,  e  afiliaram  as  sêllos  de  suas  ariqas. 

(Amgnado)    (L.  S.)    Buçkingháushire, 

(L.  S.)    Conde  de  La  Chatbe. 
Dada  em  Londres,  aos  7  de  Março,  1815. 

i 

i 

INGLATERRA. 

Falia  dos  Commissarios  do  Príncipe  Repente  na  aber- 
tura do  Parlamento,  no  1\  de  Fevereiro,  de  1816. 

My  Lords  e  Senhores  !  Temos  ordem  de  8.  A.  R. 
o  Príncipe  Regente,  para  vos  expressar  a  sua  profunda 
dôr  pela  continuação  da  lamentável  indisposição  de  Sya 
Majestade. 

O  Príncipe  Regente  nos  ordena,  que  vos  informemos, 
de  que  elle  tem  a  maior  satisfacçaõ  cm  vos  convocar  j  em 
circumstancias,  que  o  habilitam  a  annunciar*vos  o  resta? 
bslicimento  da  paz,  em  toda  a  Europa. 
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Os  esplendidos  e  decisivos  bons  suecessos,  obtidos  pelas 
armas  de  S.  M.,  e  pelas  de  seus  Alliados,  conduziram,  nos 
primeiros  períodos  da  campanha,  ao  restabclicitncnto  da 
autoridade  de  S.  M.  Christianissima  na  capital  de  seus 
domínios  ;  e,  desde  aquclle  tempo,  tem  S.  A.  R.  empre- 
gado os  seus  mais  sérios  esforços,  em  promover  os  arran- 
jamentos,  que  lhe  pareceram  mais  apropriados,  para  pro- 
vidçnciar  á  duração  do  descanço  e  segurança  da  Europa. 

Era  natural  esperar,  que,  no  ajuste  destes  arranja- 
mentos,  oceurreríam  muitas  difficuldades;  porém  o  Prín- 
cipe Regente  espera,  que  se  achará,  que  elie  eficazmente 
as  superou,  por  meio  da  moderação  e  da  firmeza. 

As  naçoens  do  Continente  tem  duas  vezes  devido  a  sua 
libertação  á  intima  uniaõ,  que  felizmente  subsiste  entre  as 
Potencia*  Alliadas.  S.  A.  R.  naõ  duvida,  que  vós  sereis  . 
sensíveis  á  grande  importância  de  manter  em  sua  plena 
força  aquella  alliança,  de  que  se  tem  ja  tirado  tantas  van- 
tagens, e  que  offerecc  o  melhor  prospecto  da  continuação 
da  naz. 

O  Príncipe  Regente  tem  ordenado,  que  se  vos  apre- 
sentem copias  dos  vários  tractados  e  convençoens,  que  se 
tem  concluído. 

A  situação  extraordinária,  em  que  se  tem  achado  as 
Potencias  da  Europa,  pelas  circumstancias  concomitantes 
da  revolução  Franceza ;  e  mais  especialmente  em  conse- 
quência dos  acontecimciitos  do  anno  passado,  induziram 
os  alliados  a  adoptar  medidas  de  precaução,  que  clles 
consideraram  indispensavelmente  necessárias  para  a  segu- 
rança geral. 

Como  S.  A.R.  concorreo  nestas  medidas,  pela  plena 
convicção  de  sua  justiça  e  solida  politica,  elle  descança 
confiadamente  na  vossa  cooperação,  em  todos  os  procedi- 
mentos que  se  julgarem  necessários,  para  as  pôr  em 
tzecuçiõ. 

SfiNiioiiEs  da  Casa  dos  Conuums!    O  Principt 
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Regente  tém  mandado  que  se  tos  apresentem  as  eètíniá- 
tivas  paia  o  presente  anno, 

S.  A.  H.  se  julga  feliz  em  poder  informar- vos,  que  ai 
fcsanufacturas,  commercio  e  rendas  do  Reyno  Unido,  sé 
acham  em  florescente  condição. 

Os  grandes  esforços,  que  tÓs  ô  habilitastes  9  fazer,'  né 
decurso  do  Anno  passado,  lhe  deo  meios  de  trazer  à  umá 
gloriosa  e  prompta  determinação  a  contenda,  em  que  nor 
achávamos  empenhados. 

O  Príncipe  Regente  lamenta  ò  pesado  encargo,  que' 
taes  esforços  nafl  podiam  deixar  de  produzir  no  pais ;  e 
StA.R*  nos  ordena  assegurarmos,  que  podeis  descariçar 
em  toda  a  disposição  de  sua  parte,  em  concorrer  nas  me- 
didas de  economia,  que  se  acharem  consistentes  com  á 
segurança  de  pais,  e  com  aquella  situação  que  occup&mOs 
na  Europa. 

My  Lords  e  Senhores  I  As  negociaçoens*  que  4 
Príncipe  Regente  vos  annunciou,'  no  fim  da  sessão  passada 
do  Parlamento,  estarem  cm  proscguiqacnto,  com  as  vistas 
de  um  arranjamento  commercial  entre  este  pnic  e  os  Esta- 
dos Unidos  da  America,  tiveram  um  êxito  de  muita 
satisfacçaõ.  S.  A.  R.  deo  ordem  que  §fe  vos  apresentasse 
uma  copia  do  tractado,  que  scconcluio ;  e  ellc  confiada- 
mente  espera,  que  as  suas  estipulaçuens  scraõ  vantajosas 
aos  interesses  de  ambos  os  paizes,  c  fortalecerão  a  boa 
intelligeucia,  que  tam  felizmente  subsiste  çntre  elles. 

O  Príncipe  Regente  nos  ordena,  que  vos  informemos, 
de  que  as  hostilidades,  em  que  nos  achávamos  involvidos 
na  ilha  de  Ceylaõ,  e  no  Continente  da  índia,  tiveram  ura 
decisivo  bom  suecesso. 

As  de  Cejrlaõ  terminaram  em  um  arranjamento  alta- 
•mente  honroso  ao  character  Britannico;  e  que  nad  pode 
deixar  dc4iugmentar  a  segurança  e  prosperidade  interaft 
daquella  preciosa  possessão. 

Am  operaçoeos  na  índia  conduziram  a  um  armistício;. 
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que  dá  razaõ  para  esperar,  que  a  pn*  êc  tenha  concluído 
em  termos  vantajosos  aos  nossos  interesses  naquella  parte 
do  Mundo. 

No  fim  do  uma  luta  taõ  extensa  e  ponderosa,  como 
aquella  em  que  nos  achámos  empenhados  na  Europa  por 
tanto  tempo,  e  que  tem  elevado  o  cliaracter  e  fama  militar 
da  Naçaõ  Britannica  além  de  todo  o  exemplo  passndo,  o 
Príncipe  Rebente  naõ  pôde  deixar  de  conhecer,  que, 
abaixo  da  Providencia,  elle  lie  devedor  de*tes  bons 
auccesses,  que  acompanharam  seus  esforços,  á  sabedoria 
e  firmeza  do  Parlamento,  e  á  perseverança  e  espirito 
publico  do  povo  de  S.  M. 

Será  o  constante  esforço  do  Príncipe  Regente  trabalhar 
por  manter,  com  a  justiça  e  com  a  moderação  de  seu 
comportamento,  o  alto  cliaracter,  que  este  paiz  tem  ad- 
quirido entre  as  naçoens  do  Mundo  ;  e  S.  A.  R.  nos  tem 
ordenado,  que  expressemos  a  sua  sincera  e  cordeal  espe- 
rança, de  que  a  mesma  uniaõ,  entre  nós,  que  nos  habili- 
tou a  superar  tantos  perigos,  e  que  trouxe  este  importante 
Cfcpnbate  a  tam  bom  fim,  nos  animará  agora  na  páz 
e  nos  induzirá  a  cooperar  cordialmente  em  todas  as  me- 
didas, que.  podem  melhor  manifestar  a  nossa  gratidão  pela 
Protecção  Divina,  e  promover  mais  eficazmente  a  pros- 
peridade e  felicidade  da  nossa  Pátria. 

RÚSSIA. 

Manifesto  de  S.  M.  o  Imperador. 

Nós  Alexandre  I.  pela  Graça  de  Deus  Imperador  e 
Autocrata  de  todas  as  Kussias,  &c. ;  fazemos  saber : — 

Como  temos  visto  pela  experiência,  e  pelas  infelizes 
consequências,  que  tem  resultado  aò  Mundo  todo,  de  naõ 
ser  o  curso  das  relaçoens  politicas  na  Europa,  fundado  nos 
verdadeiros  princípios,  sobre  que  a  sabedoria  de  Deus,  em 
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suas  revelaçoens,  Cem  estabelecido1  a  paz  e  v  prosperidade 

das  naçoens ; 

i 

Temos,  consequentemente,  em  conjuncçaó  cora  Suas 
Majestades  o  Imperador  de  Áustria,  Francisco  I.  e  o  Rey 
de  Prússia  Frederico  Guilherme,  procedido  a  formar  um 
tractado  dealliança  entre  nós  (a  que  as  outras  Potencias 
Christaãs  saõ  convidadas  a  acceder)  em  que  reciproca- 
mente nos  obrigamos,  tanto  entre  nos  mesmos  como  a  res- 
peito de  nossos  súbditos,  a  adoptar,  como  único  meio  de 
obter  este  fim,  o  principio  deduzido  das  palavras  e  dou* 
trina  de  nosso  Salvador,  Jezus  Ghristo,  que  naÓ  pregou 
que  vivêssemos  em  inimizade  e  ódio ;  mas  sim  em  paz  e 
concórdia.  Esperamos  e  imploramos  a  bençaõ  do  Altis- 
simo  ;  para  que  esta  sagrada  uniaó  seja  confirmada  entre 
todas  as  potencias,  para  sed  bem  geral,  e  (atemorizadas  pela 
iiniaõ  de  todo  o  resto)  se  naõ  atrevam  a  separar-se  delia. 
Consequentemente  ajunctamos  abaixo  uma  copia  desta 
uniaS,  ordenando,  que  se  faça  geralmente  conhecida,  e 
seja  lida  em  todas  as  Igrejas. 

S.  Petersburgo,  no  dia  do  nascimento  de  Nosso  Salva- 
dor; 25  de  Dezembro,  1815. 

O  original  assignado  pela  própria  maõ  de  Sua  Majes- 
tade, Alexandre." 


,  Convenção  entre  os  Imperadores  de  Rússia  e  Áustria  e 

El  Rey  de  Prússia* 

Era  Nome  da  Sanctissima  e  Indivisivel  Trindade. 

Suas  Majestades  o  Imperador  de  Áustria,  o  Rey  da 
Prússia  e  o  Imperador  de  Rússia,  tendo,  em  consequência 
dos  grandes  acontecimentos,  que  tem  marcado  o  curso  dos 
três  annos  passados,  na  Europa,  ,e  especialmente  das  ben- 
çaõs,  que  a  Divina  Providencia  foi  servida  derramar  sobre 
aquelles  Estados,  que  põem  a  suas  esperanças  e  a  sua  con- 
fiança somente  nella;  adquiriram  a  intima  convicção  da 
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necessidade  de  fundar  o  comportamento  que  devem  ob- 
servar as  Potencias  em  suas  relaçoens  reciprocas,  no  res- 
peito das  sublimes  verdades,  que  ensina  a  sancta  religião 
de  nosso  Salvador. 

Elles  solemnemente  dqclaram,  que  o  presente  acto  naõ 
tem  outro  objecto,  senaõ  publicará  face  de  todo  o  mundo  a 
fixa  resolução,  tanto  na  administração  de  seus  respectivos 
Estados,  como  nas  suas  relaçoens  politicas  com  todos  os 
outros  Governos,  de  tomar  por  sua  única  guia  os  preceitos 
daquella  Sancta  Religião;  isto  he,  os  preceitos  de  justiça, 
charidade  Christaã,  e  paz,  que,  longe  de  serem  somente 
applicaveis  aos  negócios  particulares,  devem  ter  uma  in- 
fluencia immediata  nos  Conselhos  dos  Príncipes,  e  guiar 
todos  oe  seus  passos,  como  único  meio  de  consolidar  as  in- 
stituiçoens  humanas,  e  remediar  as  suas  imperfeiçoens, 
Em  consequência,  Soas  Majestades  tem  concordado  nos 
seguintes  artigos : — 

Art  1.  Conforme  as  palavras  da  Sancta  Escriptura, 
que  ordenam  a  todos  homens  considerar  aos  oatros  como 
irmãos,  os  três  Monarchas  contractantes  permanecerão 
tinidos  pelos  laços  de  huma  fraternidade  indissolúvel, 
considerando  uns  aos  outros  como  compatriotas;  elles, 
em  todas  as  occasioens,  e  em  todos  os  lugares,  prestarão 
uns  aos  outros  adjutorio  e  auxilio,  e  considerando-se  para 
com  seus  súbditos  e  exércitos  como  pays  de  famílias,  elles 
os  conduzirão  no  mesmo  espirito  de  fraternidade,  com 
que  estaõ  animados  para  proteger  a  religião,  a  paz  e  a 
justiça. 

2.  Em  consequência,  o  único  principio  em  vigor,  seja 
entre  os  dictos  Governos,  seja  entre  os  seus  súbditos,  será 
o  de  prestarem-se  mútuos  serviços,  e  de  testemunhar  por 
inalterável  boa  vontade  a  mutua  affeiçaõ,  com  que  devem- 
ser  animados,  considerasse  todos  como  membros  de  uma 
e  a  mesma  naçaõ  Christaã.  Os  três  Príncipes  Alliados 
olhando  para  si  mesmos,  meramente  como  delegados  pela 

sS 


*    ^ 


186  PoRHc*. 

Providencia  para  governar  três  ramot  de  ama!  fiuaitia;  a 
saber,  Áustria,  Prússia  e  Ruisia,  confessando  assim,  que  a 
naçaã  Christaff,  de  que  elles  e  os  seus  povos  fazem  parte, 
naó  tem  na  realidade  outro  Soberano  sena5  aqnelle,  aquém 
o  poder  propriamente  pertence;  porque  somente  nelle 
saõ  fundados  todos  os  thesouros  do  amor,  sciencia  e  sabe* 
oria  infinita;  isto  he,  Deus,  nosso  Divino  Salvador,  o 
Verbo  do  Altíssimo,  a  Palavra  da  vida.  Suas  Majestades 
consequentemente  recommendam  ao  seu  povo^  com  a  maia 
terna  solicitude,  como  único  meio  de  posar  da  pas  que 
resulta  de  uma  sal  consciência,  e  que  somente  he  durável, 
que  se  fortaleçam  de  dia  em  dia,  mais  e  maia,  boi  princí- 
pios e  deveres  que  o  Divino  Salvador  tem  ensinado  ao 
género  humano. 

3-  Todas  as  Potencias,  que  quizerem  confessar  solemne- 
raente  os  sagrados  princípios,  que  tem  dictado  o  presente 
acto,  e  recophecerem  quam  importante  he  para  a  felici- 
dade das  naçoens,  demasiado  longo  tempo  agitadas,  que 
estas  verdades  exercitem  daqui  em  diante,  nos  destinos  do 
género  humano,  toda  a  influencia,  que  Jhes  pertence, 
seraô  recebidas  com  igual  ardor  e  affeiçaô  nesta  sancta 
alliança. 

Dado  em  triplicado,  e  assignado  em  Paris,  no  anno  da 
graça  J815  (14  £.  V.),  26  de  Septembro. 

(L.  8.)       Francisco. 
(L.  S.)       Frederico  Guilherme. 
(L.  8.)        Alexandre. 

Conforme  com  o  original, 

Alexandre. 
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Preços  Correntes  dos  principaes  Productos  do  Brazil  em 
Londres,  25  de  Fevereiro,  1816. 


Géneros. 


AlSCCAK     .  .  . 


Algodaft 


D*.  America 
Aanil  ...... 

Arroz   ..... 

Cacao  ..... 

Caffé 

Obo 

Chifres 

Cooros  de  Boy 


Qualidade. 


branco  . . . 
trigueiro  . 
mascavado 

Rio     

Bahia  . . . 
Maranhão . 
Pernambuco 
Minas  novas 
melhor  • .  •  • 
Brasil  .... 


D*,  de  Carallo 
Ipecacuanha 
Quina   ..... 


Pa©  Brasil  . 
Salsa  Parrilhaj 
Tabaco 


Pará 

Rio    

Bom 

grandes .... 
Rio  grande 
Rio  da  Prata 


Qantidadr 


112  lib. 


libra   .. 


Ô5s.  Op. 
58s.  Op. 
48s.    Op. 


•  >•••■** 


112  lib. 


libra  .. 
113  lib. 
123  ... . 
libra   .. 


25s.     Op.  28s.    Op. 
80i.    Op.  I5s.    Op. 


boa 

pálida    . . 

ordinária 

mediana 

fina 

vermelha 
amarella 
chata  .... 
torcida  .. 


rolo 


couro 
libra 


tonel . . . 


libra  ... 


Preço  de 


Is.  llp. 
*.     ip. 

2s.    4p. 


2s. 
Os. 


8p. 
Op 


?5s.  Op. 
60a.  Op. 
52#.    Op. 


Si.    1 p. 
2s.     Ip. 

2a.    5p. 


Ss. 
Os. 


Op. 
Op. 


648. 
55s. 
45i. 
Os. 


Op. 
Op. 


Os.  7ip. 
5s.    Op. 


Os.    5p. 


70s. 
57s. 
50s. 

Os. 

Os. 

Os. 
I5s. 


Op. 
Op. 
Op. 
8p. 
9p. 
Op. 
Op. 

0f. 


Direitos. 


31.  14s.  7jd. 
16s.lld.p'1001ib. 


16s.lld.pr1001lb. 
4fd.  por  libra. 
\L  Os.  0}d. 
3s.  4d.  por  libra. 
2s.  4d.  por  libra. 
2a.8d.pM121i». 
5s.  6p.  por  100. 
9£d.  por  libra. 


9b.  6d.  por  libra. 
St».  8d.  por  libra. 


Is.  8p.  por  libra, 
1252.    r*/.  a  tonelada. 


kiV  í  *•  l0ÍP- lib-  «cise 
a"d'|SI.I" 


,16s.9d.a1f.l001b. 


Prémios  de  Seguros. 

Brazil    ........Hida2j  Guineos  porcento; 

.....Vinda  o  mesmo 

Lisboa  e  Porto. «Ilida  3  G\; 
.............. . .Vinda o  mesmo. 

Madeira. HidaSG'. 

Açores Hida3G\; 

Vinda  o  mesmo. 

Rio  da  Pb  ata  . .  .Hkla  10  a  IS  G\;  com  a  tomaviagem 

vinda  o  mesmo 
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NOTAS    PUBLICAÇOEN8   EM   PORTUGAL. 

OAHIO  á  luz :  Taboas  da  reducçaõ  das  moedas  papel  a 
metal,  metal  a  papel,  este  a  moeda  de  ley,  e  esta  a  papel 
ou  metal,  a  qualquer  que  seja  o  cambio ;  de  arbítrios  de 
cambio  da  praça  de  Lisboa  com  todas  as  roais  de  commer- 
cio ;  uso  das  letras  destas  sacadas  sobre  Lisboa,  e  conrea* 
pondencia  do  pezo  e  medida  de  Lisboa  comparados  com 
os  das  dietas  praças.     Pceço  160  reis.    . 


Um  livrinho  intitulado  Verdade  e  nada  mais :  ou  devo* 
çoens  ao  SS.  Sacramento,  e  oraçoens  para  a  missa  e  con- 
fissão.    Preço  340  reis. 


Sahiram  â  luz :  os  dez  primeiros  números  da  obra  pe- 
riódica intitulada  retratos  dos  grandes  homens  da  naçaS 
Portugueza  (assim  antigos  como  modernos,  que  se  distin- 
guiram, e  se  fizeram  e  fazem  dignos  de  eterna  memoria 
pelas  suas  virtudes,  acçoens  militares,  tatentos  scientificos 
e  literários,  amor  da  pátria  e  bom  gosto  nas  artes)  que  flo- 
recéram  e  florecem  neste  Keyno,  desde  o  seu  feíiz  princi- 
pio até  aos  nossos  dias.  Todos  os  retratos  saõ  desenha-  \ 
dos  por  hábeis  professores,  copiados  de  quadros  originaes, 
estatuas,  e  de  monumentos  antigos,  e  gravados  segundo  o 
gosto  Inglez,  por  celebres  abridores  nacionaes  e  estrangei- 
ros. Esta  collecçaÕ  hè  em  folio,  e  tem  gravado  na  mes- 
ma estampa  o  epitome  oii  epilogo  da  wla  da  pessoa  que 
representa.    Preço  cada  N°.  720  reis. 


Sahio  á  luz :  Cathecismo  ou  illustroçaõ  sobre  a  matéria 
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da  graça,  oferecido  ao  Ex*0.  Conde  de  Oeiras.    Preço 
840  reis.       * 


Politica  dos  Gabinetes  da  Europa  veriGcada  na  con- 
clusão do  ultimo  tractado  das  Potencias  alliadas  com  a 
França :  esta  obra,  além  do  importante  objecto  de  que 
trecfta,  contem  notas  relativas  a  Portugal,  e  ás  mais  Poten- 
cias.   Preço  SOO  reis. 

Natas  Publicaçoens  em  Inglaterra. 

Paris  Chit  Chat,  3  rola.  12"1*.  preço  15s.  Contém  a 
exposição  das  maneiras,  custumes,  divertimentos,  &c.  dos 
Parisianos. 

He  esta  o  único  esboço  da  sociedade  em  Paris,  delinea- 
do por  um  pincel  Francês,  e  consequentemente  sobre  sabe 
a  todos  os  outros. 


Frejfê  Hebrew  Dictionary,  2  vols.  8vo.  preço  41.  I6s. 
Diccionarto  Hcbreo  Latino  e  Jnglez,  contendo  todas  as 
palavras  Hebraicas  e  Caldaicas  usadas  no  Testamento 
Velho,  incluindo  os  nomes  próprios.  Com  vocabulários 
copiosos  Latino  e  Hebreu,  e  Inglez  e  Hebreu.  Por  Jozé 
Samuel  C.  F.  Frey. 

Jh.  Clarice'*  Traveis,  vol.  4,  em  4lo.  preço  41.  14s.  (kl. 
Viagens  em  vários  paizes  da  Europa,  Africa  e  Ásia,  illus- 
tradas  com  numerosas  estampas.  Por  Eduardo  Daniel 
Clarke,  Doutor  em  Leys. 


Taylor,  on  premature  Intermenty  ISmo.  preço  4s.  6d. 
Perigo  dos  enterros  accelerados,  provado  por  muitos  ex- 
emplos de  gente  que  tem  tornado  a  si,  depois  de  ser  tida 
por  morta^e  outra  que  tem  sido  enterrada  viva,  por  falta 
de  próprio  exame  antes  do  enterro. 
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Também  a  descripçaS  da  maneira  por  que  os  antigos 
Egypcioa  e  outras  naçoens  preservaram  e  venerávamos 
seus  mortos;  e  uma  narração  curiosa  das  suas  lâmpadas  e 
mausolcos  subterrâneos;  perniciosos  effeitos  de  enterrar 
dentro  das  igrejas1,  e  limitados  cemitérios,  pelo  que  muitas 
vidas  se  tem  destruído,  e  faltado  ao  púlpito  e  a  seus  ami- 
gos.   Por  Jozé  Taylor. 


Hickman  on  Rheumcrtim.  Preço  1$.  6d.  Tractado  fa- 
miliar sobre  o  Rheumatisnio  e  affccçoeus  rheumaticas, 
com  os  metbodos  de  cura  domésticos.  Por  Guilherme 
Hickman. 


Neêbifs  Men$urationy  12mo.  preço  Gs.  Tractado  sobre 
a  medição  practica,  cm  oito  partes ;  contendo  os  metbodos 
mais  approvados  de  formar  as  figuras  geométricas;  medi- 
ção de  superfícies;  medição  de  terras,  de  sólidos,  uso  da 
regra  dos  carpinteiros,  medição  de  madeiras,  obras  de  ar- 
tífices, illustrado  com  as  dimensoens  de  uma  casa  e  seus 
contheudos,  &c.    Por  A.  Nesbit. 


Schimmelpenmnck  <m  Port  Royal  Jfona$tery>  Svo. 
preço  7s.  cjd.  Narrativa  da  demolição  do  Mosteiro  de 
Port  Royal  des  Champs,  incluindo  noticias  biographicas 
de  sens  últimos  habitantes.  Por  Mnria-Anna  Schimmel- 
pcnninck. 

Colonial  Policy  of  Great  Britain,  8ro.  preço  8s. 
Politica  colonial  da  Giam  Bretanha,  considerada  relati- 
vamente ás  províncias  da  America  Septentrional,  e  das 
possesBoens  das  índias  Occidentaes;  em  que  se  deseo» 
volve  a  perigosa  tendência  da  competência  Americana,  e 
se  demonstra  a  necessidade  de  tornar  a  começar  um  sys- 
tema  colonial,  e  escala  vigorou  em  extensa ;  com  planoa 
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£ára  a  promoção -de  emigração,  e  observaçoens  sobre  o 
tractado  de  Gand.     Por  um  viajante  Inglcz. 


A  Voyage  round  lhe  World,  iu  lhe  Years  1800,  1801, 
1802, 1803,  and  1804.    By  John  Turnbull. 

Viagem  em  torno  do  Mundo,  nos  Annos  de  1800,  1801* 
1802,  1803.  e  1804  ;  em  que  o  A.  visitou  a  Madeira,  o 
Brazil,  Cabo  de  Boa  Esperança,  Estabelecimentos  In* 
glezes  de  Botany  Bay,  e  Ilha  de  Norfolk;  assim  como 
às  priucipaes  Ilhas  do  Oceano  Pacifico,  $c.  Por  Joaã 
TurnbulL    Segunda  Edição  :x  um  volume  em  4to. 

A  obra,  que  introduzimos  aqui  a  nossos  Leitores,  teria 
ba  mais  tempo  oceupado  a  nossa  attençaõ,  se  a  multipli- 
cidade de  oceurrencias  politicas,  à  que  be  necessário 
^aceudir  immediatamente,    tivessem    para    isso  deixado 
aifficiente  espaço. 

Alem  da  instrucçaõ  geral,  que  se  adquire  lendo  as  nar- 
raçoens  de  viajantes,  esta  tem  um  interesse  particular, 
para  os  Leitores  de  nosso  Periódico,  pela  grande  parte 
que  o  Brazil  oceupa  nas  observa çoens  do  A; ;  porquanto, 
naõ  pôde  ser  indifièreutc  aos  habitantes  do  Brazil  as  re- 
flexoens,  que  fazem  as  pessoas  sensatas,  que  visitam  o  seu 
paia;  sobre  os  seus  custames,  legislação,  commercio) 
ftc. :  e  tanto  mais,  quanto  um  estrangeiro  pôde  ver 
muitos  objectos  por  diflferentes  faces,  e  melhor  do  que  os 
naturaes,  a  quem  os  prejuízos,  e  o  habito,  muitas  vezes, 
Impedem  ver  seus  próprios  deffeitos.  He  verdade,  que 
lambem  os  prejuízos  ou  ignorância  desses  viajantes  pódena 
iikduzillos  a  perverter  os  factos;  mas  sempre  he  boca 
ou  vi  lios,  e  reflectir  no  que  elles  dizem. 

Antes,  porém,  que  passemos  a  dar  uma  idea  geral  desta 
obra,  e  a  nossa  opinião  sobre  ella,  faremos  alguns  ex- 
tractos do  que  o  A.  diz  do  Brazil,  por  ser  a  parte,  que 
mais  partir  tilai  mente  nos  interessa. 

Vol.  XVI.  No.  93.  t 
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A  .p.  20,  descrevendo  a  soa  chegada  á  Bahia,  diz 
assim.  "  íramediatamente  qae  anchoramos,  um  doa 
òfficiaes  de  um  navio  do  Brazil,  que  eslava  no, porto,  veio 
a  nosso  bordo,  e  nos  õffereceo  amigavelmente  o  seu  auxi- 
lio, para  conduzir-nos  a  melhor  anchoragem.  ,  Por  este 
acto  de  bondade,  como  se  para  isso  precisasse  da  authori- 
dade  do  Governo,  foi  meltido  em  uma  prizaõ,  d'ondè  naÕ 
foi  posto  em  liberdade  senaõ  no  dia  em  que  nôs  demos  i 
yella.  Um  dos  officiacs  da  alfandega,  aceusado  de  algu- 
ma inattençaõ  e  falta  do  rigor,  estabelecido  para  cora 
nosco,  foi  punido  da  mesma  maneira,  j  A  que  se  pôde 
attribuir  esta  severidade  T  A  nenhuma  outra  cousa  scnaS 
á  zelosa  timidez  do  Governo,  neste  período,  e  ao  habito 
de  sentir  e  pensar  e  obrar,  coramum  a  todos  os  despotis- 
mos— um  desprezo  da  liberdade  e  dos  direitos  dos  indiví- 
duos, um  desprezo  de  tudo  quanto  lie  estimável  ao  ho- 
mem, quando  isso  se  compara  com  o  mais  leve  interesse, 
real  ou  imaginário,  do  Governo." 

Naõ  podemos  deixar  aqui  de  notar,  que  a  severidade 
de  que  o  A.  se  queixa,  foi  occasionada  por  um  rumor,  de 
que  o  seu  navio,  debaixo  do  pretexto  de  especulaçoens 
mercantis,  se  dirigia  a  fazer  prezas  de  navios  Hespanhoes 
nas  costas  do  Brazil ;  este  rumor  pareceo  confirmar-se  pela 
circumstancia  de  que  lira  navio  Inglez,  na  pesca  do  esper- 
maceti,  tomou  um  navio  Hcspanhol,  e  mandou  esta  preza 
para  a  Bahia,  a  tempo  que  ali  se  achava  o  navio  do  A. 
Ora  o  Governo  do  Biazil  devia  obstar  quanto  pudesse 
estes  procedimentos,,  ou  ao  menos  naõ  fazer  cousa,  que 
parecesse  protegei  los  ;  naõ  só  pela  neutralidade,  que  éra 
obrigado  a  guardar  com  a  Hespanha,  mas  porque  este 
comniercio  dos  Hespanhoes,  éra  mui  útil  ao  Brazil ;  e 
portanto  éra  do  devei  do  Governo  da  Bahia,  cuidar  em 
que  elle  nnõ  fosse  affugentado. 

O  extracto  seguinte  nos  parece  de  grande  importância, 
porque  o  A.  diz  cousas,  que  se  aju&tara  perfeitamente  com 
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fc  nossa  opinião^  da  necessidade  e  facilidade  de  crear  uma 
marinha  de  guerra  uo  Brazil,  p.  26. 

"No  arsenal  (da  Bahia)  estava  no  estaleiro  uma  ná* 
de  64 ;  chamada  Príncipe  do  Brazil ;  construída  de  ma- 
deira do  paiz,  que  he  uma  espécie  de  Indian-Teeck 
(TectoniaJ,  e  indubitavelmente  muito  mais  forte  do  que 
o  nono  carvalho  da  Europa.  O  ferro,  breu,  alcatrão 
ouvi  dizer  que  éra  trazido  de  Lisboa,  sendo  a  politica 
daqnella  metrópole  fazer  com  que  tudo  quanto  he  traba- 
lhado, ou  manufacturado  seja  importado  dali ;  circum- 
stancia  esta,  que  he  mui  pouco  sentida,  em  quanto  o 
pequeno  numero  de  trabalhadores,  e  outras  fontes  de 
riqueza  dos  aventureiros,  impedirem  o  estabelicimento  de 
manufacturas;  porém  se  a  industria  desta  colónia  jamais 
crescer,  e  o  melhoramento  da  agricultura  augmentar  a 
quantidade  das  matérias  primas,  naõ  poderá  esta  politica 
egoistica  durar  por  muito  tempo." 

"  Bem  como  todos  os  paizes  incultos,  ha  no  Brazil  mais 
falta  de  trabalhadores  do  que  de  materiaes.  Se  houvesse 
mais  carpinteiros  de  ribeira,  e  construetores  de  navios, 
poderiam  fazer  navios  mui  baratos,  pela  grande  quanti- 
dade e  qualidade  de  madeiras.  Os  matos  dò  Brazil  na5 
saõ  excedidos,  nem  talvez  igualados,  pelos  da  Europa. 
As  arvores,  que  roais  usualmente  se  empregam  na  con- 
strucçaõ  de  navios,  saõ  conhecidas  no  paiz  pelos  noineg 
de  sipipira,  peroba,  e  louro,  ao  mesmo  tempo  que  a  faia 
do  Brazil,  as  difierentes  espécies  de  cedro,  &c.  se  podem 
usar  para  pranchas  de  cuberta,  e  as  arvores  do  género  da 
faia,  saõ  mui  próprias  para  mastros,  e  nisto  as  empregam 
os  Portuguezes.  A  experiência,  porém,  he  o  melhor 
critério  do  valor  da  madeira  do  Brazil ;  e  é*ta  experiên- 
cia he  muito  em  seu  favor  ;  porque  os  vasos  Portuguezes, 
construídos  inteiramente  de  madeiras  destes  matos,  saõ 
infinitamente  mais  duráveis  do  que  os  navios  mercante» 
Ingkzes." 
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"  O  Arsenal,  pela  sua  comraodidàdc,  e  ainda  roais  pela 
que  he  capaz  de  grande  melhoramento  e  augmento,  attra- 
hio  muito  a  minha  attençaõ ;  na  verdade  muito  mais  do 
que  outro  nenhum  objecto.  He  uma  área  de  terreno  qua-r 
drada,  com  uma  frente  immediata  á  agua,  c  cercada  por 
todos  os  lados  :  e  os  seus  arranjaraentos  internos*  accoui- 
niodaçoens  saô  cm  tal  escala  de  grandeza,  e  conveniência, 
que  naõ  envergonhariam  qualquer  estabcli  amento  deste 
género  na  Europa.  Ha  ali  casas^  quartos,  ••  alojamento* 
para  todos  os  officiaes  superiores  e  subalternos ;  o  Iuten- 
dente  da  Marinha,  mestres  construetores,  &c.  tem  acco- 
modaçoens  respeitáveis,  e  os  ferreiros  e  outrQs  mechanicos 
inferiores,  saõ  providos  confortavelmente,  fim  uma  daí 
minhas  visitas  á  este  arsenal,  experimentei  uma  civili- 
dade, que  naõ  he  mui  usual  nos  nossos  aiseuaes  iiitiropeos. 
Vendo-me  attento  cm  observar  o  navio  d**  64  peças,  que 
se  (estafa  construindo,  fonvidárain-me  coú:  a  maio*  íran- 
queza,  para  subir  a  elle,  e  accompanhar^ii-mé  a  tod«ss  as 
partes  do  navio ;  o  qual,  pelo  que  nspeit ;  ;i  obra  de  car- 
pinteiro, estava  ^uasi  acabado.  Concebo  >,ue  he  de  jus- 
tiça acerescen ta r,  que  este  navio  me  par<(<»<#  uma  com- 
pletíssima, e  bem  acabada  peça  de  iran  <l'nhra;  e  junc- 
tamente  com  a  sua  elegância,  combinava  fortoh-gt  e 
substancia,  que  se  naõ  podem  exe«di*r,  e  com  mu  invente 
naõ  se  igualam  nos  estaleiros  da  Europa.  Para  acres- 
centar mais  fortaleza,  ao  que  y  éra  mm  for<e,  fi.xáruna 
cavernas,  pela  parte  de  dentro,  que  iam  desde  a  quilha, 
até  a  cuberta  da  primeira  bateria.  De  facto,  este  navio 
féfa  taõ  forte  quanto  madeira  e  ferro,  combinados  com  a 
arte  humana,  podem  produzir  de  fortaleza ;  e  estou  per- 
suadido, que  duraria  trez  vezes  mais  do  que  um  dos 
fiossos  jnavios  comraummente  feitos  por  contracto.  Os 
çalaphates  Portnguezes  saõ,  talvez,  os  primeiros  do  mun- 
ido ;  em  lugar  de  estopa  fazem  uso  de  uma  ca&ca  fibrosa, 
que  dizem  ser  menos  sugeita  a  conromper-se  do  que  '§ 
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estopa  Observei,  que  os  trabalhadores  communs,  no 
arsenal,  eram  principalmente  criminosos  conderanados  ao 
trabalho,  como  castigo  da  seus  delictos.  Nenhum  pais 
do  Mundo  está  mais  bera  situado,  para  construir  vantajo- 
samente navios,  se  os  habitantes,  apoiados  e  animados 
pelo  Governo,  tiverem  a  industria  de  se  aproveitarem  de 
suas  vantagens  locaes.  O  exemplo  e  o  capital  Europeo 
pódê  nisto  produzis  um  effeito  prodigioso*  O  povq 
precita  estimulo." 

"  Os  agricultores  do  Brazil  na5  carecem  de  espirito, 
para  extrahir  de  seu  terreno  todo  o  producto  possivel,  se 
houvesse  para elle  mercado  depois  de  colhido.  O  interesse 
be  o  priucipal  incentivo  da  industria;  haja  venda  para  os 
artigos,  e  logo  haverá  supprimenlo  drstes.  He  desta  for* 
ma,  que  o  commercio  serve  á  agricultura,  e  que  um  tra* 
fico  activo,  animando  e  remunerando  a  industria  do  culti* 
vador,  leva  o  terreno  ao  seu  maior  ponto  de  producçaÔ, 
He  assim  que  os  paizes  mais  ricos  e  mais  commerciaes  saô- 
aempre  os  mais  bem  cultivados,  e  que  a  condição  do  la* 
yrador  segue  rapidamente  a  do  mercador,  He  pela  mesma 
razaõqoea  terra  em  taes  paizes,  sendo  produetiva,  he 
sempre  cara,  isto  he  quanto  ao  seu  preço  apparente  em  di- 
nheiro* He  por  similhante  causa,  que,  uob  Paizes  do 
Worte  da  Europa,  Suepia,  Dinamarca,  Kussia,  &c.  o  com? 
jraercio  e  a  agricultura  se  achara  igualmente  atrazadas." 

No  capitulo  4\,  em  que  o  A.  tracta  do  Commercio— 
rendas— preço  dos  comestíveis,  &c;  ha  uma  passem  so- 
bre os  escravos  (p.  39,)  que  julgamos  digna  de  copiar, 

'*  Uma  boa  parte  da  cultura  do  Brazil  be  feita  por  es? 
cravos  dos  lavradores,  e  deve  confessar-se,  que,  se  algum 
estado  de  cousas  ppde  justificar  o  commercio  de  escrava- 
tura, o  brando  tractamento,  que  o  agricultor  Braziliense 
dá  a  seus  escravos,  seria  sem  duvida  uma  rpzaõ  para  isto» 
Os  escravos  np  Brazil  saõ  tractados  quasi  como  filhos  da 
família;  e  *e  toqaa  o  maior  cuidado  em  os  baptizar  e  ia» 
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atrair  ao  menos  nos  elementos  da  Fé  ChrittaS.  Poder-se- 
bia  aqoi  propor  a  questaS,  se  os  escravos  ganham  on  natf, 
infinitamente  mais,  pela  troca  de  sua  barbara  liberdade, 
por  estas  vantagens  de  instrucçaã  e  protecção  certa.  Po- 
rém, para  que  naô  avancemos,  por  um  momet)to,  um 
principio  perigoso,  sêja.nos  permittido  observar,  que  tal 
fcupposiçaS  necessariamente  poria  a  liberdade  do  fraco  á 
hléra  discrição  e  boa  intenção  do  mais  forte,  visto  que,  naô 
haveria  mais  do  que  persuadir-se  um  homem  a  si  mesmo 
disto,  para  fazer  o  outro  seu  escravo,  em  ordem  a  melho- 
rar a  sua  condiça6;  e  satisfazer  por  uma  vez'  a  sua  con- 
sciência. Os  Portuguezes,  porém,  ainda  se  naô  tem  re- 
conciliado com  a  abolição,  e  temo  que  elles  achem  argu- 
mentos, da  natureza  do  que  fica  dicto,  em  sua  justifi- 
cação." 

NaÕ  deixa  de  ser  alguma  consolação,  ver  que  o  A.,  de- 
cididamente favorável  á  abolição  da  escravatura,  testemu- 
nha,  com  tudo,  o  bom  tractamento,  que  os  senhores  do 
Brazil  fazem  a  seus  escravos,  o  que  he  de  muita  honra  a 
seu  character;  e  tanto  mais,  quanto  se  naõ  pode  dizer 
o  mesmo  de  outras  naçoens  Europeas,  que  tem  colónias  na 
America. 

'  Sobre  as  rendas  publicas  ha  também  outro  •  paragrapho 
do  A.  que  mereça  attençap,  por  vir  de  um  homem,  que 
como  estrangeiro  deve  suppor-se  imparcial,  e  como  obser- 
vador attento,  deve  ter  pezo  a  sua  authoridade.  (p.  41.) 

"  Os  rendimentos  do  Governo  saõ  mui  consideráveis, 
porém,  infelizmente  para  a  prosperidade  da  colónia,  o 
Governo,  em  vcfc  de  uma  prudente  selecção  dos  artigos  de 
impostos,  parece  olhar  somente  para  um  ponto,  isto  he 
encher  o  thesouro  publico  pelo  anno  corrente,  sem  nenhu- 
ma attençaõ  á  conservação  dos  fundos ;  estilam  em  vez 
de  tosquiar;  e  cortam  á  arvore  para  colher  o  frueto.  Isto 
na  verdade  nnõ  he  peculiar  ao  Governo  Braziliano:  talvez 
ha  outros  Governos  maia  perto  de  nossa  casa,  que  pelos 
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tributos  inipostos  nas  matérias  primas,  coroo  ferro  em  bar- 
ras,  &c.  naõ  mostram  muito  mais  consideração  pelos  prin- 
cípios de  economia  politica :  um  objecto  qualquer  naS  he 
•  mais  próprio  para  soffrer  imposições,  por  ser  de  uso 
geral ;  deve  sempre  considerar.se  outro  ponto,  e  he  se  esse 
artigo  de  uso  geral  he  igualmente  jurtigo  de  necessidade 
feral." 

"  Uma  grande  fonte  dos  rendimentos  he  fundada  nos 
mais  obnoxios  princípios  ;  he  isto  •  monopólio,  do  sal,  ta- 
baco, &c.  O  Governo  vem  qssim  a  ser,  ao  mesmo  tempo, 
Soberano  e  traficante ;  isto  he,  une  os  dous  characteres, 
que  devem  ser  totalmente  <}istinctoB.  Qando  o  Soberano  he 
também  negociante,  naõ  pôde  haver  outro  medida  no  preço 
aenaõ  a  sua  vontade  ;  e,  o  que  he  ainda  peior,  -quando  o 
objecto  do  monopólio  he  um  artigo  de  uso  geral,  como 
neste  caso,  o  seu  monopólio  fará  o  povo  uma  naçaõ  de 
contrabandistas.  Daqui  provém  uma  multidão  (le  males : 
em  primeiro  lugar,  um  systema  zeloso  e  suspeito  de  espio- 
nagem  e  policia ;  depois,  as  leys  severas,  e  uma  relaxação 
geral  da  moral,  da  honestidade,  e  da  honra.  Qualquer 
pessoa,  que  tenha  vivido  n'um  porto  de  mar,  pode  fazer 
um  juizo  toleravelmente  certo,  do  que  he  a  moral  de  uma 
naçaõ  composta  de  contrabandistas." 

"  O  tributo  sobre  o  sal,  por  exemplo,  artigo  da  primeira 
necessidade  tanto  para  os  homens  como  para  o  gado,  em 
tanto  quanto  este  naõ  pode  viver  sem  elle,  e  o  exige  taõ 
'  regularmente  como  a  agua.  i  Porque  perversão  de  poli- 
•  tica,  portanto,  acontece,  que  se  escolhe  este  artigo  do 
tanta  necessidade,  como  objecto  de  pezado  imposto  ?  pnjos 
efeitos  saõ  restringir  e  impedir,  que  o  agricultor  crie  o  seu 
gado,  e  que  salgue  as  suas  carnes  para  as  mandar  aos  mer- 
cados Americano,  ou  Eurepeo  ?  O  sal  he  quasi  taõ  caro 
como  a  prata :  {  donde  provém  isto  ?  c*  Será  por  sua  es- 
cassez i  Naõ :  a  razaõ  he,  o  imposto,  e  o  monopólio  do 
Governo.    De  .facto,  ha  tanta  abundância  de  sal  nos  esta- 
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belicimentos  Portugueses,  como  o  mesmo  chaádatérnf  $  é 
se  pôde  obter  igualmente  barato  para  lastro;  poréní  d 
Governo  o  torna  assim  escasso.91  * 

[Continuar^se-lift.] 
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Ligeiro  esboço  da  partida  do  Marechal  Lord  Beretforà 
para  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Por  um  Português  imparcial. 

JlIEPOIS  de  ter  conseguido  a  mais  infame  e  abjecta  in* 
triga,  que  os  Governadores  de  Portugal  se  declarassem 
offoutos  contra  o  Marechal  Lord  Beresford ;  esquecidos 
os  que  deviam  estar  lembrados  dos  extraordinários  servi- 
ços, que  este  hábil  General  havia  feito  á  naçaõ  na  epocha 
mais  critica,  e  perigosa,  que  teve  Portugal ;  epocha  ua 
qual  se  deve  á  sua  constância  e  firmeza  de  character,  que 
todos  os  partidos,  os  quaes  principiavam  á  despenhar  a 
naçaõ  em  uma  completa  e  horroroza  anarchia,  se  refun- 
dissem em  ura  so  partido ;  o  de  salvarem  Portugal  da 
escravidão  dos  Vandallos,  que  lhes  dictavam  as  leys  mais 
injustas  í 

Epocha  em  que  o  exercito  levado  ao  maior  auge  de 
insubordinação,  sem  respeito  a  authoridade  alguma,  in* 
sultava  aos  seus  officiaes,  assassinava  os  seus  generaes ;  e 
corpos  inteiros  sé  atacavam  como  inimigos  irreconcilia* 
veis  ;  derendo-se  a  este  grande  homem  a  protopta,  e  tni- 
hgroza  reorganização  do  mesmo  exercito  ;  cuja  subordi* 
naçaã  chegou  depois  ao  seu  senith ;  e  pela  qual  pôde 
grangear  um  nome  honroso  em  tantas  batalhas,  aonde  a 
mesma  subordinação  deixou  desenvolver  a  bravura  e  o 
heroísmo  do  soldado   Português,  conduzido  sempre  á 
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pidona  pelo  seu  respeitarei  chefe,  o  Marechal  Lord 
Bercsford  í  Depois  de  se  terem  esquecido  esses  intri- 
gantes das  graves  feridas,  que  este  General  recebeo  em 
uma  batalha,  expondo.se  á  frente  da  tropa  Portugueza, 
eom  a  única  mira  de  que  a  fama,  que  ella  tantas  vezes 
havia  adquerido,  naõ  fosse  manchada  ;  e  isto  no  momento, 
em  que  uma  brigada  Portugueza,  sendo  carregada  cona- 
fbrça,  e  com  denodo  pelo  inimigo,  principiava  a  fraque- 
jar, e  de  cuja  desunião  podia  nascer  a  perda  da  batalha ! 

Depois  de  se  terem  esquecido  esses  boment  das  grandes 
fadigas, que  teve  o  Marechal,  para  sustentar  os  privilégios, 
e  hoora  do  exercito  Português,  sempre  que  se  dispunha 
qualquer  authoridade  para  affrontallo  ;  chegando  a  mal- 
quistar-se  oom  muitos  generaes  e  officiaes  Inglezes ;  na& 
perdendo  já  mais  uma  so  occaziaS,  em  que  pelas  suas 
ordens  do  dia  naõ  fizesse  publicar  os  (Hstinctos  serviços 
deste  mesmo  exercito,  abonado  sempre  em  seus '  elogios  ; 
€  devendo-se  confessar  que  se  o  mundo  conhece  as  herói- 
cas acçoens,  que  tanto  {Ilustraram  os  Portugueses  nestas 
ultimas  campanhas,  hé  ao  Marechal  a  quem  se  deve,  pois 
até  naó  se  poupou  em  Londres,  quando  eram  honrado» 
aeus  relevantes  serviços  pessoaes,  de  chamar  a  attençad  de 
lodos  para  o  exercito  Português ;  devendo  á  tudo  isto  a 
naçaõ,  que  os  seus  Plenipotenciários  no  Congresso  tomas* 
sem  assento  entre  aquelles  das  Grandes  Potencias,  e  deli- 
berassem taóbem  da  sorte  geral  do  universo ! 

Depois  finalmente  de  se  terem  esquecido  os  mesmos 
intrigantes  de  tudo  quanto  fica  dicto,  forjaram  o  plano  de 
faierem  com  o  que  Marechal  se  retirasse  desgostoso  para 
Inglaterra,  e  decidiram.se  a  drscontentarem-no  por  todos  os 
modos  possíveis,  pondo  em  prçctica  tudo  quanto  estava  a 
seus  alcances  para  este  fim. 

Principiaram  entaõ  intrigando  o  Marechal*  para  a  Corte 
âo  Bio  de  Janeiro,  de  mil  maneiras;  dizendo,  que  o  exer- 
cito estava  descontente  do  Marechal)  pelas  injustiças,  jqut 
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continuamente  fazia,  e  por  seu  indomável  rigor ;  jiasala« 
riavam  quantos  officiaes  e  mais  pessoas  iam  ao  Rio  de 
Janeiro,  para  declamarem  contra  o  Marechal,  com  o  fim 
de  fazerem  ver  que  eram  verdadeiras  suas  falsas  asscr* 
çoens  ;  chegando  ao  extremo  de  protestarem  também,  que 
o  Marechal  éra  aborrecido  e  até  o  diado  em  Inglaterra ; 
e  depois  de  terem  assim  estabelecido  os  fundamentos  de 
suas  intrigas,  rasgaram  o  veo  de  bondade,  que  ainda  os 
disfarçava,  e  apareceram  taes  quaes  eram,  isto  he  malévoU 
Los,  falços  e  intrigante  s  !  Desde  está  triste  epocha  se  prin- 
cipia a  datar  a  desgraça,  abandono  e  desprezo  do  honrado 
exercito  Portuguez,  e  isto  por  uma  razaõ  muito  clara; 
porque  accendida  a  guerra  entre  os  Governadores,  e  o 
teu  Commandante  em  Chefe,  a  reacção  dev;u  infalível* 
mente  pender  sobre  os  militares  ;  e  foi  o  que  infelizmente 
aconteceo !  O  Marechal  via  com  desgosto,  que  se  lhe 
opunham  a  tudo  quanto  projectava^  fosse  qual  fosse  a  na* 
turezà  da  proposta ! 

Principiaram  a  mandar  para  a  Corte  do  Hio  de  Janeiro 
as  propostas,  e  como  isto  prejudicasse  ao  exercito  pela 
demora,  perguntou  S.  Ex\  ao  Governo,  se  estava  autho* 
rizado  para  ainda  approvar  todas  as  suas  propostas,  ou  se 
.havia  neste  ponto  novas  ordens  de  S.  A,R.  nesse  caso 
pedia  se  lhe  communicassera,  para  seu  governo ;  a  isto 
nao  se  lhe  respodeo  e  continuou  o  Governo  approvando 
algumas  e  mandando  a  maior  parte  para  o  Brazil ;  cora* 
tudobc  para  notar,  que  quando  o  Governo  tinha  dificul- 
dades em  approvar  as  promoçoens  do  Marechal,  para  a 
tropa  da  primeira  linha,  nao  encontrava  a  mesma  diffi*, 
culdade  nap  promoçoens  de  milicias  ou  segunda  linha,  ai 
quaes  eram  na  mesma  epocha  approvadas  todas  em  Lis* 
boa,  sem  que  fosse  necessário  submetôllas  á  Regia  decizaã 
no  Rio  de  Janeiro,  o  que  nascia  sem  duvida  de  ser  o 
Inspector  daquella  arma  o  Secretario  do  Governo,  w 
Repartição  da  Guerra,  D.  Miguel  Pereira  Forja*. 

'  7 


JUucelíaneoi  15Í 

Ésias  dificuldades,  que  apresentaram  ao  Marechal,  em 
quanto  às  promoçoeus,  que  çlle  fazia  se  tornaram,  geraes 
para  tudo  que  elle  propunha,  ou  projectava,  qualquer 
que  fosse  o  objecto  de  suas  representaçoens,  e  sem  haver 
attençaõ  alguma  com  o  bem  da  naçaõ ,  nem  com  o  exer- 
cito, bastava  que  a  idea  fosse  do  Marechal,  para  ser 
regeítada ! 

Saõ  innumeraveis  os  factos,  que  poderia  apontar,  mas 
em  Portugal  quasi  todos  coubecem  a  guerra,  que  o  Go+ 
verno  declarou  ao  Marechal ;  e  muito  particularmente 
em  Lisboa  naõ  haverá  talvez  uma  só  pessoa,  que  a  ignore; 
por  este  motivo  os  defeo  em  silencio,  para  naõ  encher  de 
mais  aborrecimento,  e  pejo  aos  meus  compatriotaSé 

Neste  estado  de  desordem  se  achava  Portugal,  em 
Agosto,  de  1815 ;  havia  quasi  um  anno^  que  o  exercito 
linha  chegado  de  iima  das  campanhas  mais  gloriosas,  que 
fizeram  os  Ponuguezes,  na  qual  grangearam  respeito, 
admiração,  e  im  mortal  nome ;  e  achavasse  sem  promoção, 
sem  premio  algum,  e  sem  representação,  tendo  só  adqui- 
rido, depois  de  tantos  trabalhos  e  fadigas,  honrosas  cica- 
trizes das  feridas  recebidas  em  uma  multidão  de  batalhas, 
e  combates  ;  unindo  a  esta  gloria  a  ventura  de  haver  res* 
titoido  a  coroa  ao  seu  legitimo  e  amado  Soberano,  e 
libertado  a  naçnõ  dos  vergonhosos  ferros,  com  que  gemia 
oprimida;  ev  quando  todos  o*  monarchas  premiavam 
os  seus  vassalloj,  que  haviam  combatido  pela  salvação  do 
paiz,  o  exercito  Portugucfc  via  com  a  maior  magoa,  que  o 
seu  Augusto  Príncipe  Regente,  o  rrioluor  dos  Soberanos, 
parecia  naõ  apreciar  em  nada  os  serviços,  quç  se  lhes 
haviam  feito ;  naoteudo  condecorado  com  alguma  insígnia 
aos  seus  valentes  militares,  quando  pela  campanha  do 
Rossilhon  lhes  concedeo  tantos  prémios  e  distineçoens ;  e 
mesmo  ultimamente  em  uma  pequena  expedição,  que  as 
tropas,  do  firazil  ttnhaõ  feito  contra  os  insurgentes  de 
Buenos  Ayres,  expedição  cujo  resultado  foi  zero,  o  nosse 
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^bom  e  sempre  adorarei  Príncipe,  houve  por  bem  conde» 
<èorar  a  todos,  que  tinham  sido  ali  empregados,  com*  um 
tltstinctivo:  tudo  isto  provava  bera  com  evidencia,  que  o 
"malfadado  exercito  Portuguez  éra  desabonado  pelos  Ga* 
ver  na  dores  para  cora  S.  A.  R.;  nascendo  em  consequen* 
«ia  da  guerra,  que  os  Governadores  haviam  declarado  ao 
Marechal,  um  novo  pecado  de  Adam,  para  a  mesma 
exercito*!!* 

Foram  estas  cireumstanctas,  ja  irremediáveis  em  Por- 
tugal, que  decediram  o  Marechal  a  ir  á  Corte  ào  Rio  de 
Janeiro,  para  bejar  a  maõ  a  S.  A.  R.  desenvolver  a  intriga 
e  vêr  se  podia  alcançar  prémios  para  o  exercito.  '  Deci- 
dido assim  o  Marechel  pedio  licença  aos  Goverdadore* 
para  este  fira,  e  lhe  foi  negada ;  alegando-se-lhe  razoens 
'sem  razaõ  l  Tomou  entaõ  o  Marechal  sobre  sua  responsa- . 
bilidade  a  empresa  á  que  se  decidia,  e  pedio  um  navio,, 
•ou  mesmo  lugar  a  bordo  de  algum  dos  que  deviam  con- 
duzir a  tropa  da  expedição  do  Brazil,  e  tara  bera  lhe  foi 
negado  L  Naõ  lhe  restando  pois  outro  arbítrio  perguntqtt 
se  poderia  fretar  um  navio  por  sua  conta,  e  como  era 
impossível  taôbera  neg&r-se-lhe  esta  ultima  proposição,  a 
nao  fazerem  do  Marechal  em  Lisboa,  um  novo  Bonaparte 
em  Santa  Hellena,  foi-lhe  concedida.     Pedio  licença  para 


*u 


*  A  proclamação,  que  os-  governadores  dirigiram  ao  exercito, 
quaodo  regressava  para  Portugal,  he  mais  uma  prova  bem  evidente- 
do  desaboao  com  que  o  per  tendiam  intrigar ;  pois  tendo- se  o  exer- 
cito comportado  em  um  paiz  inimigo  sem  espirito  de  vingança,  sem 
represálias,  obedecendo  caprichosamente  ás  ordens  dos  seus  superio- 
res, e  merecendo  elogios  da  mesma  nação  inimiga ;  quando  estará 
a  ponto  de  entrar  no  seu  paiz,  coberto  de  gloria,  foi  quando  o  go- 
verno lhe  proclamou  como*  se  fora  um  exercito  revolucionário, 
pedindo,  e  esperando  que  obedecerias  ás  leji,  e  aos  magistrados! 
yicazo  tinha  o  governo  um  só  exemplo  do  contrario  ?  O  exercito 
teve  grande  magoa  por  ver  a  má  tdêa,  que  dclle  se  quiz  dar  ao 
mundo  \  mas  continuou  a  ser  o  mesmo  f^ue  ató  entaõ  havia  lido,  ist#>» 
be,  irrcprenenilvcl. 
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lavar  em  «ia  eômpanhia,  o  Conde  de  Villa  Flor,  seu 
ajudante  de  ordens,  e  também  lhe  foi  negada !  Propot 
m  general  Português  para  fidar  commandando  o  exer- 
cito, durante  a  sua  auzencia,  mostrando  ai  Vantagens,  que 
disto  resultavam,  e  os  inconvenientes  que  se  seguiam  de 
áe  na&  annnir  a  esta  proposta,  e  igualmente  foi  regeitada  ! 
Vendo  finalmente  o  Marechal,  que  oa  governadores  já  na5 
sabiam  outra  fraze  Portuguesa  para  lhe  responderem,  maia 
que  negada — regeitada — resolveo-ae  a  naô  perder  mais  um 
momento ;  e  tendo-se  despedido  do  governo,  publicou  a 
seguinte  *  ordem  do  dia,  a  qual  alem  'de  ser  enérgica  o 
exercito  lhe  ficará  sempre  agradecido,  ainda  quando  nada 
consiga  em  seu  favor  no  Rio  de  Janeiro.  ~ 

Agora  vou  á  dar  a  conhecer  ao  Mundo  como  o  exercito 
ibborrescia  o  Marechal,  e  como  este  era  detestado  em 
Inglaterra,  assim  todas  as  mais  intrigas,  que  os  Governa* 
deres  tramaram  para  o  Rio  de  Janeiro,  se  possam  desen- 
volver com  tanta  facilidade. 

'  No  dia  9  de  Agosto,  de  1815,  se  apresentaram  no  Pala* 
cio  do  Marechal,  os  Tenentes-çeneraea  Conde  de  8.  Paio, 
Visconde  de  Souxd,  e  Jozé  António  da  Roxa,  faltando  o 
Marquez  de  Olhaõ  por  estar  doente,  e  depois  de  testemu- 
nharem ao  Marechal,  era  nome  de  todo  o  exercito,  o  sen- 
timento que  lhe  causava  a  auzencia  de  S.  Ex*.  apresent 
taram  ama  carta  a&signada  por  elles,  e  pelos  deputado» 
de  todas  as  províncias,  na  qual  rogavam  ao  Marechal  a 
mercê  de  aceitar  um  presente  milita/,  em  testemunho  da 
muito  apreço  que  o  mesmo  exercito  fazia  dos  grandes  e 
respeitáveis  serviços,  que  S.  Ex*.  havia  feito  á  naçaS,  e 
lo  exercito ;  e  como  naõ  cabia  no  tempo,  que  o  presente 
se  apromptasse,  pela  rápida  partida  de  S.  Ex».,  perten- 
ciam fazer  conbecer  deste  modo  a  altáf consideração,  que 

-■■!,,■  I  »«,■■■■  ,         ......      ,      ...      ..,  ..  .    .  .  .     ,  .    ..       U 

*  OmitHmos  a  ordem  do  dia,  por  ter  ja  fido  publicada  no  Corr. 
Int.,  vol.  xv.,  p.  %Zb*—0  R$4*çtor. 
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lhe  tributavam*  e  qnaes  eram  os  «sentimentos,  que  doming* 
yam  a  todos  os  militares* 

O  Marechal  respondeo :  que  possuído  da  maior  sensU 
bilidade  acceitava  a  offerta,  para  se  recordar  sempre  da 
gloria,  que  o  exercito  lhe  havia  feito  adquirir  em  tantos 
combates,  *  e  também  para  provar  ao  mesmo  exercito  a 
grande  estimação,  que  por  elle  conservava.  Eis  aqui 
Senhores  Governadores  do  Reyno  de  Portugal,  como  o 
Marechal  éra  odiado  pelo  exercito*  e  para  maior  authen<< 
ticidáde  saibam,  que  depois  de  ter  sua  Ex\  partido  para 
o  Uio-de-Janciroj  .se  trabalha  por  apromptar  o  presente 
que  lhç  deve  ser  offertádo  quando  regressar,  consistindo 
este  em  um  crachá  de  brilhantes  do  valor  de  40  mil  era* 
z&dosj  uma  presilha  de  brilhantes  do  valor  de  10  mil  cru- 
zados para  prender  no  hombro  a  fita  de  Gran  Cruz;  e 
uma  espada  guarnecida  de  brilhantes.  Eis,  torno  a  dizer, 
Senhores  Governadores  do  Reyno,  a  má  vontade  do  exer- 
cito paro  o  seu  commandantc-cm-chefe» 

Deve-se  com  tudo  notar,  e  he  bem  que  S.  A.  R.  e  o 
mundo  conheça^  que  deste  prezente  se  isentou  o  Tenente* 
general  D.  Miguel  Pereira  Forjáz,  naõ  annuindo  ao  con- 
vite, que  para  este  fim  se  lhe  dirigio,  e  unindo-se  depois  ao 
Tenente-general  Francisco  de  Pauta  Leite  para  maneja* 
vem  ambos  a  maior,  e  mais  grosseira  intriga,  com  o  fim  do 
verem  se  podiam  dçsfazer  um  tál  projecto,  porém  nada 
conseguiram.  -Se  os  militares  Portuguezes  fossem  conforme1 
os  dezejos  de  Suas  ExM.  isto  hé  faltos  de  carácter,  nem 
elles  teriam  ganhado  tantas  batalhas  nem  a  naçaõ  tanta 
gloria. 

Finalmente  raiou  o  dia  10  de  Agosto,  <de  1815 ;  o  ma- 
rechal naõ  tinha  aonunciado  o  diá  do  seu  embarque,  * 
apenas  se  sabia,  que  em  chegando  um  paquete,  que  se  es- 
perava de  Inglaterra,  naõ  se  demorava  mais  ;  porém  todos 
os  militares  andavam  á  mtta  de  saberem  o  dia  da  partida 
do  seu  commandante-ém-chefe,  pois  teriam  o  maior  des- 
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gesto  se  partisse  sem  lhes  fazerem  as  ultimas  honras,  e 
darem  «lhe  mais  ama  prova  da  estimação,  e  apreço  que 
tiahaô  por  S.  Ex\  Se  os  commandantes  dos  corpos  or- 
denassem aos  seus  officiaes,  que  se  apresentassem  naquelle 
dia  no  palácio  do  Marechal,  naõ  admirava  que  todos  ali 
fossem;  porém  naõ  sendo  isto  obrigação  de  serviço  era  im- 
possível, e  até  estranho  que  tal  tentassem ;  e  por  esse  mo- 
tivo nada  dicéram ;  porém  naõ  era  nesseçario,  que  elles 
influíssem  para  uma  couza,  que  se  encontráya  na  vontade 
geral  de  todos,  e  por  este  motivo  parece,  que,  como  por 
milagre,  no  dia  10  de  Agosto  se  apresentaram  no  palácio 
do  marechal  das  2  para  as  4  horas  da  tarde  todos  os  offi- 
ciaes do  exercito,  que  estavam  em  Lisboa,  entrando  neste 
numero  até  aquelles  que  se  achavam  com  licença  ou 
cojnraissionados !  i  £  quem  falaria  a  todos,  para  que  se 
achassem  ali  de  uniformes  ricos  como  em  dia  de  grande 
parada  ?  Foi  o  sentimento  geral,  a  vontade  unanime ;  e 
o  desejo  que  dominava  era  todos,  com  a  mesma  força  é 
igualdade !  E'ram  quatro  horas  da  tarde,  o  navio,  em  que 
devia  sahir  Sua  Ex\,  velejava  em  bordos  a  fim  de  naõ 
se  demorar  mais  no  Tejo,  logo  que  tivesse  embarcado ;  o 
rio  estava  coalhado  de  embarcaçoens,  que  os  officiaes  ha- 
yiaõ  fretado  para  irem  ao  botafora ;  as  sállas  do  palácio, 
a  pezár  de  serem  extensas,  e  muitas,  naõ  bastavam  para 
conterem  toda  a  oficialidade  que  se  tinha  ajunctádo; 
e  finalmente  poucas  veves  se  encontra  ura  cortejo  taó  bri- 
lhante. Aparecêo  o  marechal,  triste,  dando  bem  a  conhe- 
cer no  rosto  a  magoa,  que  lhe  cauzáva  separar-se  do  valente 
exercito  Portuguez ;  e  depois  de  comprimentár  a  todos 
girando  de  propozito  por  todas  as  sállas,  satiio,  -  para  o 
eáes  aonde  devia  embarcar,  levando  á  sua  direita  o  Te- 
aente-gencral  Conde  de  S.  Paio ;  á  sua  esquerda  o  Te- 
nente-general  Visconde  ule  Souzel,  segui ndo-se  todo  o 
eslado-raaior  do  exercito,  e  depois  toda  a  oficialidade ; 
fcUaudo  só  neste ,  cortejo  o  Tcnente-general  Francisco  dt 
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Paula  Leite,  e  o  seu  estado*maior,  cajá  falia  na6  era  para 
aentir ;  e  faltando  taffbem  o  Tenente- general  D-  Miguel 
Pereira  Forjas,  como  era  de  esperar.  Chegou  o  Mare- 
chal ao  sitio  do  embarqae,  e  voltando  se  para  a  officiali- 
dade  da  qual  se  queria  despedir  agradecido,  ficou  a  vó* 
suspensa  pelo  sentimento,  e  serviram  as  lágrimas  de  mu- 
das, mas  fieis  expreçoens  das  nobres  qualidades  de  sua 
alma ;  quis  entaõ  abraçar  aos  Tenente-generaes  Conde  de 
8.  Paio  e  Visconde  de  Sousel,  mas  ja  as  forças  cediam  ao 
impulso  de  sua  sensibilidade,  que  embargando-lhe  as  vo« 
íes  só  pôde  lançar-se  no .  escaler :  foi  nesse  instante  que 
aparecêo  uma  dás  scenas  mais  brilhantes  que  se  tem  visto, 
qual  era,  a  pressa  a  que  se  davam  a  embarcar  todos  os 
officiaes  que  haviam  fretado  embarcaçoens,  em  quanto  oé 
outros  que  as  nad  tinham  soltavam  repetidos  vivas  ao 
marechal  acompanhados  de  verdadeira,  e  sensível  mágoa, 
prova  da  afFeiçaÕ  natural  que  tinham  por  quem  os  havia 
tantas  rezes  guiado  à  victória,  pelo  caminho  ha  honra» 
Chegou  o  Marechal  ao  navio  e,  tendo  subido,  retirou-se  ao 
seu  gabinete  para  dar  mais  livre  dezafogo  ao  sentimento ; 
vio-se  no  mesmo  instante  o  navio  cercado  da  embarca* 
çoens,  nas  quaes  se  achava  uma  multidão  de  officiaes ; 
mandaram  estes  uma  deputação  a  Sua  Ex:  para  lhe  datem 
a  ultima  despedida,  e  lhe  dizerem  o  final,  e  saudozo 
adeos ;  os  officiaes  Deputados,  que  subiram  ao  navio,  en- 
contraram ao  marechal  recolhido  no  seu  gahinete,  e  deza- 
fbgando  no  pranto  o  disgosto,  que  sofria  por  separar-se 
do  bravo  exercito  Portuguez :  pouco  depois  aparecêo 
o  marechal  na  tolda,  c  foi  um  grito  geral  de  alegria  em 
todas  as  embarcaçoens,  que  rodeavam  o  navio,  levan* 
tando-se  a  oficialidade  no  mesmo  instante,  volteando  os 
chapeos  nos  ares,  e  aclamando  viva  o  marechal,  boa  via* 
gero,  muito  boa  viagem  :  concluído  isto  scparàraro-se  as 
embarcaçoens,  e  o  navio  sahio  pella  barra  fora,  sem  que  a 
Torre  de  Beilcm  fiaesss  as  honras  que  devia  ao  marechal 
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<xftnmftnda*te*em-chefe  do  exercito  passando  porellada 
mesma  sórtc  que  passaria  qualquer  cabo  de  esquadra ! ! ! 

Eis  novamente  demonstrado  como  o  marechal  era  abho* 
itctdo  do  exercito,  resta  agora  ver  como  era  odiado  em 
Inglaterra. 

Logo  que  em  Londres  se  soube  do  desprezível  modo 
com  que  os  governadores  de  Portugal  traclàvam  ao  Mare- 
chal, desataram  os  redactores  dás  gazetas  em  impropérios 
contra  o  governo  Portqguez,  e  o  peor  hé,  que  atacavam 
taóbem  a  naçaô,  pagando  assim  quasi  três  milhoens  de  pes* 
soas  as  intrigas,  e  erros  que  fazem  só  ires  màoe  Portugue* 
aes  no  palácio  da  Inquisição!!! 

O  Príncipe  Regente  de  Jnglaterra  sabendo  que  havia 
chegado  a  maldade  do  Governo  Portuguez  até  ao  ponto 
de  mgar  um  navio  para  o  marechal  se  transportar  ao  Rio 
de  Janeiro,  mandou  ordem  ao  almirantàdo  para  enviar 
uma  fragata  de  guerra  ás  ordens  do  Marechal,  e  que»  sé 
aaõ  o  encontrasse  era  Lisboa,  seguisse  o  seu  destino  para 
onde  tivesse  ido ;  e  chamando  depois  ao  Almirante  Be* 
resford  lhe  testemunhou  o  sentimento  que  tinha,  pelo  máo 
tractamento  que  o  Governo  Portnguez  havia  feito  ao  ma- 
rechal seu  irmão.  Eis  aqui  como  o  Marechal  era  odiado 
em  Inglaterra.  Falta  agora  ver  como  se  dezenvolve  na 
corte  do  Rio-de- Janeiro  tanta  falsidade,  e  todo  o  mal  aca- 
bara se  S.  A.  R.  voltar  para  os  seus  domínios  no  continente, 
domo  hé  de  esperar,  ahas  terá  Portugal  de  cahir  em  uma 
situação  mais  desgraça  la,  que  a  do  governo  dos  Fdipes, 
e  tremo  só  pela  triste  id&i  dos  resultados,  que  arrastrari 
com  sigo. 

Lisboa,  o  1*.  de  Dezembro,  de  1815. 

OBRAS    DO    DOUTOR    CARD0ZO. 

Nota  do  Redactor. 
Desde  que  publicamos  noVol.  VIII.,  N°.  49,  pag.  710, 
do  Correio  Braziliensc,  as  reflexoens   politicas  sobre  • 
Vol.  XVI.  No.  93.  x 
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meio  de  restabelecer  o  credito  publico,  e  segurar  os  recur- 
sos para  as  grandes  despezas  de  Portugal,  feitas  por  D.  Ro- 
drigo de  Souza  Coutinho,  e  ofierecidas  ao  Sereníssimo  Se- 
nhor Dom  Joaó  Príncipe  Regente ;  e  vendo  nellas  referir* 
se  como  sexto  artigo  do  vago  parecer  dado  à  S.  A.  R. 
naquelle  papel — o  adaptar  o  sistema  do  resgate  dos  Foros9 
e  Laudemios,  e  direitos  Jèudaes*  proposto  pelo  Doutor 
Vicente  Jozê  Ferreira  Cardozo  da  Costa>  e  deixalh 
obrar,  ainda  que  ao  principio  fosse  vagarozo  o  seu 
effeito — desde  aqueltc  tempo  dezejaraos  conseguir  os 
trabalhos  do  dicto  Doutor  a  este  respeito,  para  os  publi- 
car no  nosso  periódico.  A  celebridade,  que  ao  dicto 
Doutor  tinha  dado  a  Septembrizaida  Lisbonense,  era  que 
elle  figurou,  e  de  que  descnvolveo  a  illegalidade,  e  impo- 
titica  nas  suas  observaçoeus  a  um  artigo  da  gazeta  de 
Lisboa,  éra  hum  novo  motivo  para  excitar  aquelles  dese- 
jos, e  entendíamos,  que  os  leitores  do  Correio  Braziliense, 
os  teriaõ  iguaes,  até  porque  sendo  o  Principal  Souza  um 
dos  Governedores,  a  que  se  atribue  a  influencia  n'aquella 
medida  da  salvação  de  Portugal,  uaõ  podiaõ  elles  deixar 
de  ter  como  um  contraste  admirável,  ser  aquelle  Doutor 
era  uma  epoeba  aprezentado  ao  Soberano  de  Portugal  por 
um  Souza,  como  a  sexta  coluna  do  restabelecimento  do 
credito  publico  Portuguez,  e  pouco  depois  por  outro 
Souza,  irmão  do  primeiro,  como  devendo  sahir  d'aquelle 
lieino  para  elle  se  salvar.  As  nossas  diligencias  haviam 
sido  inúteis,  ate  que  finalmente  um  dos  nossos  correspon- 
dentes pode  conseguir,  e  remeter  parte  dos  papeis,  a  qut 
se  refere  D.  Rodrigo  nas  suas  reflexoens,  e  os  iremos  pu- 
blicando neste  numero,  e  nos  seguintes  com  a  mesma 
carta  do  correspondente. 


*  Pelo  que  agora  vemos  dos  papeis  ao  diante  publicado»  S.  Ex\ 
devia  dizer — direitos  iominiac*. 
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Extracto  de  um  carta  ao  Redactor. 

• 

"  Só  agora  pude  conseguir,  e  naõ  todos,  00  papeis  do  dezembar- 
gador Vicente,  aque  D.  Rodrigo  chama  o  o  seu  $i$tema  4o  r engate 
éiFtroi,  e  Lãudcmios,  &c.  &c.  Entrando  nesta  diligencia  sube  por 
pessoas  muito  conhecidas  do  dicto  Dezembargador,  que  elle  nunca 
tere  em  ordem  01  escriptos,  que  fazia,  raras  vezes  por  curiozidade,  e 
•  mais  frequentemente,  quando,  era  consultado,  ou  mandado,  escrever 
em  alguma  matéria.  Elle  era  muito  fácil  em  deixar  tirar  copias  á 
alguns  amigos,  que  lhas  pediam  mas  a  dezordem  era  que  tinha  os 
tens  papeis,  fazia,  com  que,  se  tinha  havido  mais  do  que  hum  no 
mesmo  assumpto,  quaze  nunca  os  tivesse  juntos,  e  os  deste  unidos, 
para  terem  assim  collegidos.  Resulta  d*aqui,  que  se  acha  5  huns,  e 
faltaò*  outros  d'aquelles  mesmos,  a  que  os  primeiros  se  referem.  E 
isto  hé,  o  que  se  verifica,  nos  que  agora  lhe  mando,  sobre  o  dito 
sistema  dos  Resgates :  como  verá  da  observação  seguinte,  que  estava 
nacollecçao,  deoue  os  fiz  trasladar.  Como  nella  se  achavaõ  taõbem 
oa  outros  papeis,  de  que  era  author  o  mesmo  dezembargador,  jul- 
guei, que  Vm<*.  os  estimaria,  e  por  isso  os  fiz  copiar,  e  lhos  remete/* 


Observação  que  estava  no  principio  desta  Collecçaõ. 

Esta  copia  foi  tirada  fielmeute  de  outra,  que  me  confiou 
o  Dezembargacor  Vicente  Jozé.  Vi  na  sua  maõ  o  (res- 
tado do  assento  da  junta,  que  se  congregou  no  Palácio  dó 
Senhor  Marquez  Mordomo  Mor  para  subir  à  Real  pre- 
sença. Vi  também  a  carta  de  Lei,  que  elle  dezembarga- 
dor fez  para  a  execução  dos  resgates,  segundo  o  seu  voto, 
a  qual  era  em  forma  de  um  regimento,  providenciando 
muito  miudamente  tudo,  o  que  pertencia  âquelle  negocio, 
e  tinha  60,  ou  80  ^.  Vi  mais  umas  memorias,  cm  que  se 
analisava  cada  hum  dos  §§  do  dito  regimento,  dando~se  a 
razaõ  de  cada  uma  das  suasdeterminaçoens.  Porem  por  mais 
diligencias,  que  ao  depois  fiz  para  ter  a  copia  destes  pa- 
peis, naõ  pude  conseguilla,  prometendo-nia  muitas  vezes 
o  dito  dezembargador,  que  por  fim  me  disse,  que  já  naõ 
tinha  estas  memorias,  porque  as  emprestara,  e  lhas  naõ 
ttstituiram.    Soube  por  elle,  que  este  projecto  naSfbra 
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originariamente  seu  ;  que  o  Senhor  Joze  de  Seabra,  ou 
o  Senhor  Luiz  Pinto  o  tinha  lembrado  a  S.  A.  como  um 
lectmo  de  Fazenda  para  oceurrer  as  urgências  do  estado, 
incluindo  este  artigo  em  um  Alvará,  que  lhe  apprezen* 
taram,  e  que  continha  vários  tributos,  e  outras  providen- 
cias tendentes  todas  a  femediar  a  falta  de  dinheiro  no 
erário :  que  S.  A.  mandara  examinar  o  Alvará  em  uma 
janota  Convocada  na  caza  do  dito4  Senhor  Seabra,  em  que 
elle  dezerabargador  naõ  entrara  t  que  o  dicto  Senhor  Mar* 
quez  lhe  mandara  de  ordem  de  S.  A.  escrever  a  sua  opi- 
nião sobre  os  dictos  resgates :  que  elle  assim  o  fizera,  resul- 
tando daqui  entrar  o  Governo  em  mais  miúda  discuçaó 
eobre  aqnelle  projecto,  jâ  separadamente  do  sobredicto  AU 
vara  :  Que  se  fizera  outra  juncta  para  esse  fim  no  palácio 
do  dito  Senhor  Marquez,  em  que  elle  desembargador 
entrara,  e  votara  segundo  a  memoria  a  diante  copiada. 
Soube  mais  por  elle,  que  se  assentara,  em  que  fossem  o 
assento  da  juncta,  e  todos  os  mais  papeis  a  elle  relativos  a 
examinar  por  todos  as  conselheiros  de  estado  para  de  pois 
pe  deliberar  em  conselho,  o  que  se  havia  de  fazer :  Que 
neste  tempo  fora  mandado  a  Inglaterra  como  embaixador 
o  Marquez  de  Bel  las,  que  era  um  dos  dictos  conselheiros, 
na  maS  do  qual  estavam  os  ditos  papeis,  e  que  assim  se  in- 
terrompera, er  parara  o  exame  delles,  persuadindo-se  o  dicto 
dezembargador,  que  todos  haverão  ficado  11a  maõ  o  dicto 
inarquez.  Foi  isto,  o  que  soube  sobre  os  papeis  seguintes, 
e  de  que  julguei  conveniente  fazer  esta  lembrança. 


Memoria  Economico-jwridica  sobre  o  Projecto  dos  Res* 
gates  dos  Direitos  Emphytheuticos,  e  Cènsuae*  dos 
Corpo*  de  Moo  Morta, 
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<  Jntroducçaõ,  e  divisão  da  memoria  S  12,  e  S.    Os  en» 
carçjDs,  que  pe?aõ  sobro  a  terra,  nunca  servem  de  bepefi* 
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cio  £  agricultura :  muitas  vezes  a  atrasam,  e  moitas  a  ar- 


minam  §  5,  6,  7,  8,  e  9.  Res;>onde-se  a  um  argumento, 
que  pode  illudir,  os  que  naõ  entenderem  bem  os  termos 
da  questão  §  10. 

Os  encargos  eropbytheuticos,  e  censuaes  saõ  taõ  preju- 
diciaes  &  agricultura,  como  os  outros  h  11,  12, 13, 14,  15, 
16,  17.  Porem  destes  encargos  os  que  pertencem  a  corpos 
de  Maõ  Morta,  muito  mais  precisam  de  remédio,  do  que 
os  outros  $  18,  e  19. 

Conclusão  pelo  que  respeita  as  relaçoens  do  projecto 
com  a  agricultura  %  20,  21. 

Noyo  motivo  para  tratar  primeiro  da  extineçaõ  dos  en- 
cargos pertencentes  aos  corpos  §  22,  e  23. 

E  entaõ.ha  de  haver  para  o  futuro  emphytheuse  ? 

Responde-se  a  esta  dificuldade  §  24. 

Transícçaã  para  as  relaçoens  do  projecto  com  a  Real 
Fazenda  %  25. 

Modo  de  regular  a  operação  como  em  MilaS,  e  no  Pie- 
monte, e  que  na5  convém  entre  nós  §  26. 

Modo  differente  de  a  regular,  dando  cm  reditos  aos 
corpos}  um  rendimento  igual,  ao  que  lhes  davam  os  seus 
direitos  %  27. 

£  offerecendo  se  pelo  publico  aos  resgates,  e  remata- 
çoens  S  28. 

,  Modo  de  determinar  os  reditos  annuaes  sem  injustiça  ; 
respondendo-se  ao  argumento,  que  contra  elle  se  deduz  da 
alteração  do  valor  da  moeda  $  29,  30,  31,  32. 

Modo  de  determinar  os  Regastes,  e  Remataçoens  por 
maneira  exacta,  e  mais  favorável,  do  que  a  do  estillo,  para 
os  resgatantes,  e  rematantes  §  33,  34,  35,  36,  37,  38,  39, 
40,  41. 

Dirigida  nesta  forma  a  operação,  qual  he  o  meio  de 
segurar  os  redkos,  que  se  haõ  de  dar  aos  corpos  ?  %  42, 
43,44. 

Qual  he  ayantagem  (leste  empréstimo  ?  $  45. 
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Qual  he  o  augraento  annual  da  receita,  em  virtude  da 
operação,  de  que  se  tracta,  para  a  Real  Fazenda  §  46,  47, 
48,  49,  50,  51,  52. 

Resumo  destas  vantagens  $53. 

Mais  duas  utilidades  do  projecto  $  54. 

Responde-se  a  três  dificuldades,  que  podem  lembrar 
$55,56,57. 

Cautela,  que  deve  baver  na  execução  do  projecto  §  58. 

Mostra-se,  que  elle  naÔ  offende  a  justiça,  nem  os 
direitos  da  propriedade  dos  corpos,  §  59,  60,  61,  62, 
64,  64. 

Conclusão  adoptando  o  projecto,  65. 


Artigos  que  em  Avizos  da  Secretaria  de  Estado  dof 
Negócios  da  Fazenda,  assignados  pelo  Exmo.  Marquez 
Mordomo  Mor,  se  remetteram  a  cada  um  dos  Magis- 
trados, que  foram  convocados  para  a  Junta  congregada 
na  seu  Palácio  de  Ordem  de  S.A.  &,  para  deliberar 
sobre  a  adopção,  ou  regeiçaõ  do  Projecto  destes  res- 
gates, os  quaes  Artigos  deram  motivo,  e  matéria  a  esta 
Memoria. 

1.  Se  será  útil  a  bem  da  agricultura  diminuir  os  en- 
cargos, que  pezam  sobre  a  terra,  e  que  fazem  dividir  o 
seu  produeto  entre  o  cultivador,  que  despende  na  cultura, 
c  outras  pessoas,  que  naõ  despendera  nella. 

Se  os  encargos  empbylheuticos,  e  censuaes  cstaõ  na 
mesma  razaõ  de  outros  quaesquer  encargos,  que  pezam 
sobre  a  terra  ;  ou  se  haverá  alguma  consideração  parti* 
cular,  que  faça  com  que  sendo  obstáculos  á  agricultura 
estes  outros  encargos,  o  naõ  sejaõ  os  emphy  tbeuticos,  e 
censuaes. 

3.  Se  nos  encargos  emphy  tbeuticos,  e  censuaes  perten- 
centes aos  corpos  de  maõ  morta  ha  alguma  razaõ  parti* 
cular,  que  os  faça  mais  prejudiciaes,  do  que  os  outroa 
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encargos  erophytheuticos,  e  censuaes  pertencentes  a  par* 
ticu  lares,  que  naõ  sa6  corpos  de  maõ  morta. 

4.  Se  se  falta  ao  respeito  devido  á  propriedade  dos 
corpos  de  maõ  morta,  mudando-se-lhe  a  sorama  dos  en- 
cargos emphytheuticos,  e  censuaes,  que  se  lhes  pagam, 
para  um  justo  equivalente. 

5.  Se  uma  vez  que  se  pague  aos  corpos  de  maõ  morta 
este  justo  equivalente,  teraõ  os  mesmos  corpos  algum  mo* 
tiro  para  lhes  importar  o  preço,  por  que  elles  haõ  de  ser 
resgatados:  ou  se  isso  ficará  sendo  só  um  negocio  a  trac- 
tar  entre  o  publico,  qne  ha  de  ficar  sendo  foreiro,  e  cen- 
suario  dos  corpos,  e  os  foreiros,  e  censuarios  actuaes,  que 
passam  para  o  publico  essa  sua  obrigação. 

6.  Se  a  Real  Fazenda  tirará  vantagem  desta  operação 
augmentando-se-lhc  a  sua  receita  annual :  apropriando-sc 
os  fundos  destes  resgates,  e  obrigando-se  a  pagar  aos 
corpos  de  maõ  morta  o  justo  equivalente  dos  seus  direitos. 

7.  Se  lembra  alguma  razaõ  contra  o  projecto,  uma  vez 
que  Io.  os  corpos  fiquem  recebendo  o  justo  equivalente, 
do  que  hoje  tem.  2\  Os  emphytheutas,  e  censuarios,  , 
naõ  sejam  obrigados,  mas  só  convidados  a  remir.  3°.  Que 
o  erário  contrahindo  por  meio  desta  operação  realmente 
um  empréstimo,  naõ  augmente  a  sua  despeza  annual  com 
o  pagamento  do  seu  juro. 

8.  Qual  será  o  melhor  meio  de  estabelecer,  e  jgys-jÇtf- 
rar  os  reditos,  que  pelo  erário  se  haõ  de  ficar  pagando  aos 
corpos  de  maõ  morta  em  compensação  dos  seus  direitos 
resgatados. 

1.  Duas  questoens  se  excitaõ  sempre  em  todos  os  go- 
vernos bem  regulados,  quando  se  tracta  de. deliberar 
sobre  algum  objecto  económico,  politico,  e  administra- 
tivo; a  saber  Ia.  Será  conveniente  o  projecto  'proposto  l 
2\  Ofienderá  eile  a  justiça  ?  Os  governos,  que  merecem 
este  nome,  naõ  separam  nunca  estes  dous  objectos  nas  suas 
dslibcraçoens  de  economia,  politica,  e  administração,  co- 
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nhecendo,  na5  ser  bastante  considerar  a  utilidade  do 
projecto,  e  que  toda  a  utilidade,  que  ataca  a  justiça,  tem 
aó  a  apparencia  de  utilidade* 

2.  He  isto  mesmo,  que  observe  nos  quesitos  propostos 
sobre  o  importante  objecto  do  resgate  dos  direito*  emphy- 
theuticosy  e  censuaes  doo  corpo*  de  mmõ  morta;  todos 
elles  se  retinam  áqoellcs  dous  artigos,  será  um  tal  pro- 
jecto conveniente  ?  Qflcnderá  elle  a  jurtiça  ?  Nem  era 
próprio  da  sabedoria,  e  justiça,  que  dirige  todas  as  ope- 
raçoens  administrativas  de  Saá  Alteza,  resolver  sobre  esta 
importante  matéria,  sem  ae  tractarem  muito  escrupulosa, 
mente  aquellas  duas  questoens. 

3.  Em  quanto  á  questão  da  utilidade  vejo  ndb  quesitos, 
que  ella  se  manda,  considerar  por  dous  lados.  1%  Pélas 
retaçoens  do  projecto  com  a  agricultura,  pertencendo  a 
esta  parte  o  1*.  8\  e  3*.  quesito.  E  2\  pelas  relaçoena 
do  projecto  com  a  Real  Fazenda,  ao  que  dizem  respeito 
os  quezitos  6\  e  seguintes.  Em  qoanto  á  questão  da  jus» 
tiça  pertencem  a  ella  os  quezitos  4*.  e  5°.  Nesta  mesma 
ordem  direi  os  meus  sentimentos. 

Em  quanto  á  utilidade  pelas  relaçoens  do  Projecto  com  a 

•Agricultura* 

4.  O  estado  da  agricultura  he  relativo,  segundo  a  fira» 
detud*3cc$  economistas,  á  somma  de  cabedal,  e  de  traba* 
lho,  qae  se  dispende  com  a  terra.  Quando  se  dispende 
pouco,  a  terra  produz  pouco,  e  produz  cada  vez  mais  á 
proporção,  que  se  dispende  com  ella  mais.  Isto  sa6  ver- 
dades assaz  conhecidas;  e  he  uma  consequência  iiume- 
diata  delias,  que  o  meio  de  promover  o  melhoramento  da 
agricultura  he  dirigir  o  cultivador,  c  que  dispenda  muito* 
cabedal,  e  trabalho  com  a  terra ;  c  que  pelo  contrario  * 
meio  de  atrazar  a  agricultura  he  pôr  o  cultivador  em  cir- 
cumstancias  de  naõ  fazer  aquelles  empregos. 

5.  Isto  supposto ;  os  encargos,  que  pecam  sobre  a  terra, 
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%  que  diVidem  o  seu  prodílcto  entre  o  cultivador,  e  outras 
pessoas.  1*.  Dimfauem  os  cabedacs  daquelte,  e  por  con- 
sequência as  suas  possibilidades  para  dispender  com  a 
Wra.  8*.  Diminuem  os  estímulos  para  o  trabalho,  e 
emprego  dos  cabedaes ;  porque  cada  nm  emprega  maior, 
òu  menòt  diligencia,  mais,  -oú  menos  cabedaes  nas  cousas 
á  proporçaS  do  maior,  ou  menor  interesse,  que  delias  lhe 
íesulta.  Plínio,  e  Còllumella  referem,  que  a  cultura  do 
trigo  se  arruinara  na  Itália  desde  que  fora  entregue  á  maõ 
dos  escravos.  E  qual  foi  a  causa  deste  suecesso  ?  O 
nenhum  interesse,  que  tinhaõ  esses  cultivadores,  diz  o 
celebre  Inglez,  Adam  Smith.  NaÔ  podiam  aspirar  a  mais 
interesse,  do  que  a  conseguir  ò  seu  sustento,  e  conseguiam 
este,  fosse  qual  fosse  a  producçnõ  da  íerra.  Havia  pois 
de  empregar  na  cultura  a  menor  diligencia  possível,  e 
isto  havia  de  arruinalla.  Similhantemente  á  proporçaS, 
que  os  encargos  sobre  a  terra  fazem  diminuir  o  interesse 
do  cultivador,  relativamente  ao  produeto  delia,  diminue 
fc  sua  diligencia  na  cultura,  e  esta  se  atraza, 

6.  Tenho  ainda  de  fazer  a  seguinte  reflexão.  Quem 
fconsidera  a  divisão  natural,  que  deve  ter  o  produeto  da 
terra,  para  que  a  sua  cultura  prospere,  conhece,  que  cila 
deve  ser  a  seguinte.  Do  produeto  da  terra  devem  tirar-se, 
Io.  Os  avanços  da  cultura  ;  2°.  O  jornal  do  trabalhador; 
3*.  A  renda  do  proprietário.  Se  o  proprietário  lie  o  mes- 
mo,  que  cultiva^  elle  recebe  as  duas  ultimas  porçoens,-  a 
isaber,  o  jornal  como  trabalhador,  e  a  renda  como  pro- 
prietário. A  que  dá  para  as  duas  primeiras  despezas, 
isto  he,  avanços  da  cultura,  e  jornal  do  trabalhador ,  naÕ 
he  cultivável  pelo  rendeiro,  porque  elle  naõ  teria  com 
que  pagar  a  renda  do  proprietário  :  pode  porém  ser  cul- 
tivada por  este,  recebendo  elle  da  cultura  o  seu  jornal. 
Aquclla,  que  naõ  produz  o  jornal  do  Cultivador,  ainda 
que  produza  os  avanços,  he  incultivavel,  e  muito  mais  a 
que  naõ  prodnz  nem  os  avanços.     Tudo  isto  saõ  verdades 
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muito  claras,  e  que  a  mais  pequena  reflexão  faz  conhecer. 
Ora  os  encargos  sobre  a  terra  fazem  accrescentar  ou- 
tra despeza  ás  três,  que  a  natureza  da  cousa  indicava, 
isto  hç,  a  solução  do  encargo  ;  despeza  que  se  tira  antes 
de  todas  as  outras.  A  terra,  que,  sem  o  encargo,  daria 
para  os  avanços  da  cultura,  para  o  jornal  do  cultivador, 
e  para  a  renda  do  proprietário,  e  que  por  isto  era  culti- 
vável pelo  proprietário,  e  pelo  rendeiro,  pode  ser,  que 
por  causa  do  encargo  naõ  de  já  se  naõ  para  as  duas  pri- 
meiras despczas,  'avanços,  e  jornal,  e  que  nestas  circum- 
stancias  seja  somente  cultivável  pelo  proprietário.  A 
outra,  que  sem  o  encargo,  daria  para  os  avanços,  e  para  o 
jornal,  e  que  por  isto  seria  cultivável  ao  menos  pelo  pro- 
prietário, pode  ser,  que  por  causa  dos  encargos  naõ  pro- 
duza senaõ  para  as  despczas  dos  avanços,  e  que  nestas 
circumstancias  íique  sendo  por  causa  dtlles  incultivavel. 
lguaes  consideraçoens  feitas  sobre  outras  hypotheses  simi- 
liiantes  mostram,  como  os  encargos  sobre  a  terra  podem 
prejudicar  muito  a  agricultura,  fazendo  incultivaveis  pro. 
priedades,  que  alias  o  naõ  seriam.* 


*  Esta  reflexão  serve  também  para  desfazer  um  sophisma,  que  pode 
illudir  a  muitos,  dos  que  discorrem  nesta  matéria,  o  qual  he  •  se- 
guinte. Sempre  que  o  proprietário  naõ  pode  cultivar  a  tua  pro- 
priedade por  si,  e  que  he  obrigado  a  entregai  la  ao  trabalho  de  outro, 
como  naõ  ha  de  cntrcgar-lba  sem  receber  alguma  parte  do  seu  pro- 
dueto,  elle  vem  a  constituir  sobre  a  terra  um  encargo,  e  isto  he  o 
que  suecede  nos  arrendamentos.  Ninguém,  disse,  porem  que  os  ar- 
rendamentos eraõ  prejudiciaes  à  agricultura,  nem  que  seria  conve- 
niente a  esta,  que  elles  se  extinguissem.  Pois  os  mais  encargos  saÕ 
da  mesma  natureza,  que  a  renda  dos  arrendamentos.  Eia  aqui  o 
sophisma,  que  pode  illudir  ã  muitos,  e  que  desapparecc  á  vista  da  re- 
flexão feita  neste  §.  A  renda  do  arrendamento  entra  na  divisão  na- 
tural do  produclo  da  terra,  como  se  disse;  os  outros  encargos  fazem 
uma  nova  despeza,  e  de  difierente  natureza.  Senaõ,  supponba-se, 
que  a  terra  v.  g.  einprazada,  nao  pode  ser  cultivada  pelo  seu 
proprietário  útil,  c  que  deve  ser  arrendada,  como  todos  os  dias 
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7.  Alem  disto  estes  encargos  dam  origem  a  um  grande 
numero  de  demandas  entre  o  cultivador,  c  a  pessoa,  a  que 
elles  se  devem  pagar,  e  estes  litígios  estragam  a  agricul- 
tura, porque  por  uma  parte  obrigam  o  cultivador  á  uma 
nova  despeza,  a  saber,  os  gastos  do  foro,  e  lie  necessário 
tíralla  também  do  produeto  da  terra,  e  pela  outia  parte 
fazem  distrahir  muito  os  lavradores  do  exercício  da  La- 
voura, deraaneira  que  a  extineçaõ  dos  dictos  encargos,  e 
por  consequência  a  das  lhes,  a  que  elles  dam  causa,  pode 
ser  considerada  para  com  a  agricultura,  como  um  aug- 


se  Tê.     O  produeto  então   he   necessário  que  ee  devida  1*.   not 
avanços  da  cultura:  2*.  no  jornal  do  trabalhador  3*.  na/  renda  do 
proprietário   útil:    4°.  no  encargo  do  Proprietário^  directo.     Eia 
aqui  uma  verba  de  mais,  que  se  tira  ao  cultivador.     O  argumento 
pois  deduzido  da  renda  do  proprietário  nas  propriedades,  que  elle  ar- 
renda, naõ  he  applicavel  ao  cazo  dos  encargos ;  a  renda  naõ  he  en- 
cargo.    A  propriedade  he  desse  proprietário ;  elle  ha  de  ter  no  seu 
produeto  a  parte  que  naturalmente  lhe  compete;  naõ  recebe  parte 
do  produeto  da  terra  alhea,  recebe  parte  -do  produeto  da  sua  terra ; 
ou  mais  exactamente ;  paga  o  jornal  ao  trabalhador,  paga  os  avan- 
ços da  cultura,  e  fica  com  o  produeto  da  terra,  que  excede  a  estas 
despesas.    Nao  he  assim  a  respeito  dos  encargos  impostos  em  bene- 
ficio de  Pedro  em  uma  terra,  que  pertence  a  Paulo,  em  quanto  ao 
domínio  útil.    Se  este  a  arrenda,  que  parte  do  produeto  da  torra  lhe 
pode  pertencer?  Uma,  que  seja  capaz  de  divizao  entre  elle,  e  Pedro, 
a  quem  pertence  o  encargo ;  e  se  este  for  grande,  Paulo  ficará  sem 
nada,  e  por  isso  nao  terá  interesse  na  cultura ;  e  se  quizer  conservar 
algum,  exigindo  muito  do  arrendamento,  naõ  terá  quem  lhe  arrende. 
Eis-aqui  a  grande  differença,  que  há,  entre  a  renda  dos  arrendamen- 
tos, e  os  outros  encargos ;  alem  do  que,  aquella  renda  he  1*.  tempo- 
rária: 2*.  existe  só,  quando  o  proprietário  naõ  cultiva,  e  os  encar- 
gos de  que  se  tracta  Io.  saõ  perpétuos :  8o.  existem  ainda  quando  o 
proprietário  cultiva.     Differenças  tao  consideráveis,  e  que  produzem 
lao  diversas  consequências,  mostram,  que  o  argumento  de  Analogia, 
deduzido  da  renda  dos  arrendamentos,  nao  vale,  quando  se  tracta  dos 
outros  encargos.    Assim  mesmo  o  reconhecem  os  Escritores  Agri- 

Y  2 


IÇ8  Miscelltuw- 

mento  de  braços,  e  de  população;  sempre  interessante  para 

ella.  , 

8.  Pode  ser  que  os  encargos  sejam  taõ  moderados,  qip& 
nem  tirem  ao  cultivador  parte  considerável  dos  cabedaes, 
que  ellc  deve  empregar  na  cultura,  nem  lhe  façam,  dupi* 
nuir  a  vontade  de  trabalhar.  Estes  saô  muito  mpnos  pjre- 
juciaes ;  tem  porem  sempre  o  inconveniente  dos  JUtigios* 
a  que  dam  causa,  c  por  meio  dos  quaes  offendem  a  a^rU 
cultura. 

9.  Também  se  deve  fazer  diferença  entre  a  natujreai 
dos  encargos.  Os  que  tiram  ao  cultivador  parte  do  pro- 
dueto  da  terra  annualmente,  como  as  pensoens,  sa5  mais 
nocivos,  do  que  op  outros,  que  lbe  tiram  essa  parte  do  pro- 
dueto  somente  em- tal,  e  tal  occaziaõ,  como  as  Luctuozas. 
Os  encargos  certos,  como  dez  alqueires,  dez  almudes,  saó 
menos  prejudiciaes,  do  que  os  incertos,  çomoaterça^ 
quarta,  ou  quinta  parte  dos  frqctos.  Os  que  naã  tem  »- 
l&çaõ  com  o  produeto  da  terra,  mas  sim  com  o  valor  total 
da  propriedade  nas  suas  alienações,  como  os  Laudemios, 
prejudicam  muito  rnenos,  do  que  os  outros.  Em  summa  a 
difierente  natureza,  c  qualidade  dos  encargos  pôde  fazçllos 
mais,  ou  menos  nocivos  á  agricultura;  mas  be  evidente» 
segundo  me  parece,  que  ellcs  naõ  servem  nunca  de  benefi- 
cio á  agricultura,  e  que  lhe  fazem  males  maiores,  ou  ma* 
nores  á  proporção  da  sua  gravidade,  e  da  sua  qualidade. 
Está  hc  a  reposta  que  dou  ao  1°.  Quesito. 

b  10.  Mas,  antes  de  passar  ao  seguinte,  tenho  de  fazer 
ainda  uma  consideração,  e  hé  está.  Na  matéria  do  pro- 
jecto, que  se  examina,  naõ  se  deve  considerar,  se  a  con- 
stituição de  encargos  sobre  a  terra  pode  alguma  vez  servir, 
para  promover  a  agricultura.  TracUusc  de  encargos- 
coustituidos ;  e  a  questão  he,  se  na  conservação  delles  lu- 
crará, ou  perderá  a  agricultura.  Mais  simplesmente,  ha 
propriedades  gravadas  com  encargos  ;  e  pergunta.se,  se  ^ 
agricultura  interessará,  em. que  elles  se  conservem,  ou  eu^ 
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gus  elles  se  extipguain.  Estes  saô  os  verdadeiros  termos  da 
questão,  a  que  se  applicava  o  quesito ;  e  nelles  parecem  e 
cgae  ninguém  dirá,  que  a  agricultura  lucra  na  sua  conser- 
vaçaãv  e  que  terá  pwjuiso  se  se  extinguirem,  e  ficarem  as 
propriedades  nas  mãos  dos  que  as  possuíam,  com  a  única 
(ttffesença,  de  ficarem  totalmente  suas,  e  sem  encargos, 
quando  até  agora  os  tinhaò. 

•  11.  Naô  fallando  porem  já  dos  encargos  em  geral,  mas 
particularmente  dos  encargos  eraphytheuticos,  e  censuaes, 
parece-me,  que,  pelo  que  respeita  a  agricultura,  eltes 
estaõ  na  razaõ  de  outros  quaesquer  encargos.    E  antes  de 
tudo  he  de  observar,  que  a  empbythease  naê  be  hoje,  o 
que  foi  na  seu  principio.    Quando  se  introdusio,  éra  con- 
siderada, como  um  meio  para  o  proprietário  reduzira 
cultiva  as  propriedades,  que  naô  podia  cultivar  iramedia» 
lamento  com  o  seu  trabalho,  e  cabedaes.    O  proprietário 
tinha  em  vista  receber  um  dia  a  propriedade  bem  cultiva* 
da,  e  por  consequência  com  muito  maior  valor,  do  que  ti- 
nta, quando  a  aforava.     Um  pequeno  cânon,  imposto  so- 
mente para  reconhecimento  do  seu  domihio,  éra  o  en- 
cargo aanual,  com  que  gravava  o  Empbytheuta;    éra 
pois  um  encargo,  que  pezava  muito  pouco  sobre  a  terra, 
e- que  por  isso  nem  absorvia  a  producçaõ,  nem  desanima- 
va o  cultivador.    Às  vistas  do  proprietário  naõ  eram  con- 
stituir por  meio  de  pensoens  Empbytheuticas  um  rendi- 
mento aunual  certo,  e  que  lhe  naô  custasse  trabalho,  eram 
ter  algum  dia  ellc,  ou  seus  successores  a  sua  propriedade 
bem  cultivada.     À  Emphytheuse  nestes  termos  éra  mais 
similhante  aos  longos  arrendamentos,  bem  conhecidos  no» 
paizes,  que  mais  tem  prosperado  na  agricultura,  do  que 
aos  emprazamentos,  que  boje  temos.    O  empbytheuta  ia 
fazer  dcspezas  no  cultivo,  esperando  ressarcir-se  delias 
por  um  certo,  ou  incerto  numero  de  annos  com  o  producto 
aomiaida  propriedade,  que  quasi  todo  era  seu.    O  pro- 
prietário ia  receber  quasi  nada  do  producto  da  terra  por 
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a  seu  cultivador ;  extincta  ella,  pertencia  ao  Senhorio, 
que  era  sobre  quem  entaô  pezava  a  cultura. 

12.  Nada  disto  se  acha  nos  emprazamentos  dos  nossos 
dias.  Estes  tem. outro  destino,  que  he  constituir  rendi- 
mentos certos,  c  que  se  consigam  sem  risco,  e  sem  trabalho. 
Por  isso  as  pensoens  na 5  saõ  módicas,  e  só  destinadas  ao 
reconhecimento  do  senhorio;  saõ  sempre  relativas  ao  pro- 
dueto  da  terra,  e  a?  maiores,  que  se  podem  impor.  Por 
isso  foi  adoptada  a  perpetuidade  da  emphytheuse,  desco- 
nhecida na  sua  origem.  Por  isso  se  reçebeo  §  equidade 
Bartholina,  para  que  o  senhorio  fosse  obrigado  a  renovar, 
em  certo,  ou  incerto  nnmero  de  annos,  com  o  sentido  de 
receber  algum  dia  a  propriedade  bem  cultivada,  e  ficar 
entaõ  com  todo  o  seu  produeto.  Sempre  todo,  ou  quasi 
tpdo  o  produeto  pertencia  a  quem  cultivava  ;  em  quanto 
durava  a  emphytheuse  pertencia  ao  emphytheuta,  que  éra 
extinctas  vidas,  como  se  pudesse  nunca  ser  equidade  fal- 
tar á  fé  dos  contractos !  Por  isso  se  começaram  a  aforar 
até  as  propriedades  cultas.  Quem  depois  destas  altera- 
ções poderá  suppôr,  que  a  emphytheuse  hoje  he  o  mesmo 
que  ella  foi  no  seu  principio  ?  Que  o  fim  do  Sennborio, 
quando  empraza,  he  promover  a  cultura  da  sua  proprie- 
dade ?  Sc  clle  quasi  que' a  aliena  perpetuamente,  ha  de  ter 
em  vista  somente  um  rendimento  equivalente,  ao  que  ella 
lhe  podia  produzir.  A  esperança  de  a  receber  era  melhor 
estado  ja  o  naõ  obriga  á>aforalla  por  um  Canon  módico. 
£  posto  assim  na  necessidade  de  gravar  a  terra  com  a 
maior  pensão,  que  lhe  pode  impor,  vem  a  arruinar  a 
agricultura. 

13.  A  emphytheuse  pois  dos  nossos  dias,  differe  no  seu 
mesmo  fim  do  que  cila  foi  na  sua  origem ;  e  eis  aqui  a 
razaõ,  por  que  sendo  este  negocio  introduzido  a  bem  da 
agricultura  hoje  lhe  serve  de  estrago.  He  necessário  ou 
restituir  a  Emphytheuse  á  sua  antiga  natureza  de  tempo- 
rária, e  por  consequência  sujeita  a  um  Canon  módico  :  ou 
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alias  pôr  em  lugar  delia  os  longos  arrendamentos,  e  pro- 
mover por  todos  os  modos  possíveis  a  cxttncçaõ  da  efri- 
phytheuse. 

14*  Um  emphytheuta  afora  um  terrena  Quando  faz  o 
aforamento  conta  já  com  fundos  naõ  produzidos  pela  terra, 
e  que  elle  destina  a  empregar  na  sua  cultura.  A  este 
primeiro  emphjtbeuta  talvez  naõ  esteve  do  cultivo  o  dar 
grande  parte  da  producçaõ  da  terra  ao  senhorio.  Por 
uma  parte  he  de  suppôr,  que  elle  tem  fundos  para  o  cuU 
tivo  independente  do ,  produeto  da  terra,  porque  aliás 
naõ  aforaria,  vendo  que  havia  de  principiar  a  d  is  pender. 
Pela  outra  parte,  elle  foi,  quem  fez  o  contracto,  que  tomou 
sobre  si  o  encargo,  e  poderá  naõ  lhe  fazer  pezo;  porque 
talvez  a  afieiçaõ,  e  dezejo  de  empregar  o  seu  cabedal  o 
obrigue  a  querer  o  emprazamento,  ainda  que  o  dinheiro 
empregado  na  cultura  lhe  renda  muito  pouco.  Mas  a 
perpetuidade  da  emphytheuse  faz,  com  que  apropriedade 
passe  para  um  suecessor,  o  qual  naõ  terá  talvez  cabedaes 
para  a  cultura,  mais  que  os  produzidos  pela  terra.  Eis 
aqui  a  propriedade  naõ  cultivada  por  falta  dos  meios  do 
cultivador,  c  eisaqui  como  as  duas  alteraçoecs  feitas  na 
emphytheuse  dos  antigos,  a  saber  Io.  peiuoens  relativas 
ao  produeto  da  terra :  2°.  perpetuidade  da  emphytheuse, 
fizeram  com  que  este  negocio  introduzido  para  bem  da 
agricultura  lhe  seja  hoje  ruinoso.* 

*  Lembra  quasi  sempre  contra  isto  o  exemplo  da  província  do 
minho,  quasi  toda  eitiphjtheutica,  e  isto  naõ  obstante  bem  cultivada; 
mas  que  se  segue  disso  ?  Poderá  alguém  concluir,  logo  ha  de  atrazar 
se  a  sua  cultura,  se  as  terras  que  forao  até  a  gora  emphythcuticas, 
pausarem  para  alodiaes  f  Certamente  naõ.  Este  argumento  nasce  da 
confusão  das  ideas,  que  pertende  separar  no  ^  IO,  e  16.  A  erapby- 
theuse  fez  cultivar  a  província  do  minbo  ;  mas  se  se  livrar  agora  dos 
encargos,  que  lhe  vem  desse  contracto,  ha  de  prosperar  muito  mais 
a  sua  cultura.  Por  veutura  dirá  alguém,  que  o  remédio,  que  sérvio 
para  curar  um  mal,  deve  ser  continuado  depois  que  elle  cessa?  Pois 
•  argumento  da  província  do  minho,  applirado  para  a  continuação 
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15.  Àccresce  que  essa  mesma  perpetuidade  da  cmphy£ 
theuse  dá  origem  1°.  aos  subemprazamentos,  e  por  conse- 
quência a  novos  encargos  sobre  a  terra :  2o.  Origina  uai 
numero  grande  de  contendas  entre  o  senhorio,  e  o  femphy- 
theuta,  sobre  renovaçoens,  sobre  o  pagamento  dos  direitos^ 
e  sobre  outiros  objectos,  a  que  dá  caúza  a  antiguidade  doft 
contractos,  e  a  sua  perpetuidade,  e  estes  litígios  estragam  á 
agricultura,  como  ja  fica  ponderado. 

16.  Mas  tomando  a  reflectir,  como  já  reflectimos  nò 
^  10;  no  exame  do  projecto  naó  importa  examinar,  fce  á 
emphytheuse  he  útil  para  a  agricultura ;  ou  se  ella  tem 
servido  para  melhora-la ;  porque  se  naô  trácia  de  a  ex- 
tinguir, nem  regular  a  sua  legislação  ?  tracta-se  somente 
de  ver,  se  havendo,  como  ha,  muitas  propriedades  emphy- 
theuticas,  e  censuaes,  muito  gravadas  com  encargos^ 
e  já  cultivadas,  se  será  mais  útil  â  agricultura,  que  ellas 
te  fiquem  conservando  com  os  ditos  encargos,  ou  se  convirá 
mais  livrallas  delles,  para  que  fiquem  plenamente  das 
pessoas,  que  hoje  as  possuem,  e  lhes  pertença  todo  o  seu 
produeto;  e  reduzida  a  questão  a  estes  termos  simplicíssi- 
mos, ninguém  dirá,  que  á  agricultura  não  he  útil  a  opera- 
ção dos  resgates,  porque  a  conservação  daquelles  encargos 
naÕ  pode  servir-lhe  de  utilidade  alguma,  c  a  sua  extincçaS 
pôde  aproveitar-lhe  muito. 

17.  Em  consequência,  parece-me  indisputável,  que  os 
encargos  emphitheuticos,  e  censuaes,  hoje  existentes,  es- 
tão na  mesma  razaõ  dos  outros  encargos ;  e  que  no  estado 
•actual  das  couzas  a  sua  conservação  naô  he  útil  â  agricul- 
tora, antes  a  prejudica,  ou  mais,  ou  menos,  segundo  a  sua 
gravidade. 


dos  encargos,  he  filho  da  mesma  lógica.  Mais  cousas  alem  disto 
há  na  dieta  província,  a  que  se  deve  a  sua  cultura,  alem  da  eraphy- 
theate  \  taes  sad  a  maior  abundância  de  agoas,  a  maior  coramodi- 
dade  do  transporte  dos  fruetot,  e  por  isso  o  maior  consumo,  a  maior 
população,  promovida  por  outros  artigos  de  riqueza  alem  da  agri- 
cultura. 
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IS.  Sendo  os  encargos  emphytlicuticos,  e  censuacs  ge- 
ralmente nocivos  à  agricultura,  segue-se  examinar,  sê  os  ' 
qttè!pertencem  a  corpos  de  maõ  morta  tom  alguma  razaõ 
particular,  que  os  faça  mais  prejúdiciaes,  do  que  os  outros/ 
pertencentes  a  particulares,  que  naõ  sao  corpos  de  ma(S^ 
morta.     Eis  aqui  o  meta  modo  de  pensar  a  este  respeito! 

19.  Se  de  dous  males  da  mesma  natureza  ura  he  inter* 
minarei,  e  outro  terminarei,  ninguém  duvidará,  que  o' 
primeiro  he  muito  mais  grave,  e  àtfendivel,  e  que  deve  mere- 
cer maior  cuidado,  do  que  o  segtinJo.    Pois  isto  he,  o  què 
ae  verefíca  a  respeito  dos  encargos  pertencentes  a  corpos  de" 
maõ  morta  comparados  com  os  que  lbes  nao  pertencem. ' 
Uns,  e  outros' sao  males  para  a*  agricultura,'  como  se  de-" 
n&òtistrou1,  mas  os  encargos  pertencentes  aos  corpos  de  raaoT 
iriòríâ  sa5  intermináveis,  e  òs  outros  termináveis,     tíu  me' 
explico.     Estes  encargos,  que  digo,  sao  um  mal  para.  a' 
apicultura,  terminam  por  uni  de  dous  modos,  ou  adqui- 
rindo o  senLor  directo  o  Úomino  util>  ou  adquirindo  o' 
sífthor '  útil  o  Dominfo  Directo.    Se  eíles  pertencem  a, 
cotpos  de  maõ  morta  sao  intermináveis,  porque  naõ  podem 
acabar  por  nenhum  destes  dous  modos,  "visto  que  os  corpos 
dé  maõ  morta,  senhorios  directos,  nem  podem  adquirir  o 
dfominio  útil,  por  lhe  impedirem  as  leys  da  amortização, 
nem  alienam  o  directo  pela  sua  natureza  de  corpos  de  maõ1 
morta.     Entretanto  os  encargos  pertencentes  a  particulares, 
que  naõ  saõ  corpos  de  maõ  morta,  sao  termináveis,  e  quo- 
tidianamente  se  estão  extinguindo,  uns  por  isso  que  o 
senhorio  directo  adquire  o  domínio  útil,  e  outros   porque 
o  senhor  útil  adquire  o  domínio  directo*     A  ptopriedade, 
que  foi  gravada  com  um  encargo  para  um  corpo  de  maõ 
morta,  tem  de  soffrer  perpetuamente  este  pezo  ruinoso  á 
agricultura ;  pelo  contrario  a  propriedade  gravada  com 
um  encargo  para  um  particular,  que  naõ  he  corpo  de  maõ 
morta,  espera  iodos  os  dias  ser  resgatada  deste  pézo.    Eu. 
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aqui  a  differença  que  ha  entre  uns,  e  outros  encargos,  a 
como  respondo  ao  quezito  3o. 

20.  Da  resolução  destes  três  quesitos  ve-se  claramenfp 
1..  que  a  conservação  dos  encargos  emphytheuticos,  e 
censuaes  hoje  existentes  nunca  pode  ser  útil  a  agricultura, 
e  que  geralmente  fatiando  he  prejudjipial  a  ella,  e  que  por 
isto  seria  conveniente,  pelo  que  respeita  ao  bem  dft  cultora, 
{{comover  a  extincçaõ  de  todoç  elles. 

21.  2..  Que  como  estes  encargos,  pertencendo  a  corpo* 
de  maõ  morta,  saõ  termináveis,  devem  dar  mais  cuidadq 
os  primeiros  do  que  os  segundos;  e  que  (ractando-se  <fe 
promover  a  extincçaõ  de  similhantes  encargos,  se  deva 
começar  por  extinguir  os  primeiros,  ou  ao  rnpnos  fazer, 
que  elles  passem  para  a  çlassp  dos  segundos.  ££ste  mesmo 
ultimo  arbitrio  he  promover  a  extincçaõ;  por  quanto  já 
se  mostrou,  que  os  encargos  pertencendo  a  particulares, 
na5  corpos  de  qaaõ  morta,  sao  termináveis,  c  que  os  qúç 
pertencem  a  corpos  de  maõ  morta  saõ  intermináveis ;  e 
daqui  segue-se,  que  se  fizer,  com  que  estes  entrem  na  maõ 
de  particulares ;  passam  de  intermináveis  a  ser  terminá- 
veis, c  isto  he  certamente  um  passo  para  a  extincçaõ.       , 

22.  Parece-me  isto  ainda  por  outro  motivo,  a  saber,  poç 
que  a  operação  da  extincçaõ  dos  encargos  pertencentes  a 
corpos  de  maõ  morta  deve  ser  dirigida  por  um  modo  muito 
d i Aferente  daquelle,  que  se  devera  adoptar  pura  a  extinc- 
çaõ desses  encargos  pertencentes  a  particulares.  Entre, 
outras  diíFerenças,  que  me  lembram,  refiro  a  seguinte,. 
Proraovendo-se  a  extincçaõ  dos  encargos  dos  cr.rpos  de 
maõ  morta  por  meio  de  se  perra itt irem  os  resgates,  e  talvez 
as  suas  arremataçoens,  pode  sua  Alteza,  como  protector 
dos  mesmos  corpos,  aproyeitar-sedoprqductodnsndemp- 
çoens,  e  arremataçoens,  e  dar-lhe  um  redito  annuo  corres- 
pondente ao  que  lhe  davam  os  encargos  resgatados,  sem 
que  se  possa  dizer,  que  nisto  ataca  a  propriedade  dos  cor- 
pos.   Pede  a  causa  publica,  que  se  rebatem  os  encargos 


Miêcellanea.  175 

sobredictos :  elles  produziam  um  rendimento,  que  erá  a  sub* 
sistencia  dos  corpos,  a  que  pertenciam :  estes  corpos  estão 
debaixo  da  immediata  protecção  de  Sua  Alteza,  e  estão 
prohibidosde  adquirir  bens  im moveis.     Se  pois  se  permit- 
tisse  o  resgate,  para  que  o  seu  producto  fosse  recelida 
pelos  corpos,  naô  tendo  estes  possibilidade  de  o  empregar 
em  bens  fundos,  como  naõ  tem,  consumindo  necessaria- 
mente pelo  decurso  do  tempo  os  capitães*  chegariam  a  naõ 
ter  o  rendimento,  que  elles  lhes  produziam,  e  que  lhes  era 
necessário  para  os  úteis  fins,  a  que  se  appl içava.     He  pois 
muito  próprio  da  protecção  de  Sua  Alteza,  para  com  sirai- 
Ihantes  corpos,  receber  aquelles  Capitães,  e  tomar  sobre  si 
o  pagar-lhes  um  rendimento,  igual  ao  que  lhe  davam  os 
eocargos  resgatados,  ou  arrematados.     Isto  porem  acharia 
eu  injusto  em  quanto  ao  producto  dos  direitos  dos  particu- 
lares.    Elles  podem  empregai  lo  em  bens  fundos,  e  mesmo 
dar-lhe  o  destino,  que  lhes  agradar,  porque  a  propriedade 
dos  particulares    he   mais  ampla  do  que  a  dos  corpos. 
Aquelles  saõ  plenamente  senhores,   podem  até  perder  ai 
propriedade,  estes  saõ  Administradores,  naõ  podem  abu- 
sar da  propriedade,  que  lhes  foi  concedida  somente  para 
taes,  e  taes  destinos,  e  naõ  para  ser  da  sua  livre,  e  absoluta 
disposição.     Em  quanto  pois  ao  producto  dos  encargo* 
pertencentes  aos  particulares  seria  um  empréstimo  forçado, 
•  toma  lio  o  publico  para  seus  uzos,  e  pagar  certo  redito 
aos  dictos  particulares^  e  em  quanto  ao  producto  dos  en- 
cargos, pertencentes  aos  corpos,  pode  Sua  Alteza  applica- 
los  aos  utos  públicos  por  outro  motivo,  mesmo  em  benefi- 
cio dos  corpos.     Eis  aqui  porque  uma,  e  outra  operação 
deve  ser  dirigida  por  diverso  modo,  e  porque  he  neces- 
sário tractar  delias  separadamente;  e  em  primeiro  lugar,  da 
que  di?  respeito  aos  Corpos  de  MaÕ  Morta. 

23.  Se  se  quizer  porém  que  ambas  as  operaçoens  vaÕ 
a  par,  e  que  em  geral  beneficio  da  agricultura  se  tracte  da 
extineçaõ  de  todos  os  encargos  emphytheuticos,  c  cen- 
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suaes,  sem  differença  dos  que  pertencem  a  Corpos,  p  a 
particulares,  para  que  o  prôducto  dos  resgates  dos  corpos 
gntre  no  erário,  conforme  fica  dicto,  e  o  prôducto  dos  Res- 
gates dos  particulares  sê  entregue  a  estes;  pofler^Ó  execu- 
tar-se  ambas,  sem  que  uma  estorve  a  outra;  e  ordenando 
Sua  Alteza  se  dirá  o  modo  de  executar  isto. 

24.   Falta  ainda  responder  a  uma  dificuldade,  que 
pode  occurrèr  nesta  matéria ;  e  be,  que  se  ha  de  praçticar 
para  o  futuro,  feita  esta  operação  ?'   Ha  de  consentir-se, 
que  se  façam  novos  aforamentos,  ou  haõ  de  elles  çrohibir- 
se  ?'  Se  se  prohibem,  tira-se  do  uso  das  gentes  um  contrac- 
to,  que  pode  ser  utd  á  cultura  dos  prédios  incultos ;  se  sf 
consentem,  cabe-sc  na  outra  contradicçaò  de  reconhecer 
os  encargos  em  pliytheu ticos  como  prejudiciaes,  e  como 
nocivos  a  agricultura,  e  consentir,  que  de  novo  se  consti- 
tuas.   Tal  he  a  duvida.     Eu  respondo.     O  que  faz  mal 
he  a  perpetuidade,  e  a  grandeza  dos  encargos,  cousas  que 
saõ  inseparáveis' uma  da  outra,  logo  que  a  emphytheuse 
for  perpetua,  os  encargos  haõ  de  ser  grandes  ;  logo  que 
for  temporária,  os  encargos  hao  de  ser  pequenos.     Se  se 
declarar  a  emphytheuse  temporária,  como  foi  na  sua  ori- 
gem ;  esi&  remediado  o  mal,  e  tirada  a  contradicçaõ  ;t  hf 
para  o  futuro  a  ©mphytheuse"  para  bem  4a  cultura  dos 
prédios  incultos,  e  naõ  ha  encargos  perpétuos,  e  grandes, 
que  he  o  que  se  tracta  de  remediar.     Fica  a  emphytheuse 
nà  mesma  ordem  dos  longos  arrendamentos,  e  regulando- 
se  estes  com  uma  Jurisprudência  coherente,  ficará  na  es- 
colha dos  particulares  dár  a  cultivar  as  suas  propriedades 
incultas,  ou  por  uma  emphytheuse  temporária,  ou  por 
um  longo  arrendamento.     A  eleição  fica  no  arbítrio  dos 
contracfãntes  :  a  ley  so  ha  de  regular  a  forma  dos  contrac- 
tos,  e  auxiliar  a  sua  perfeita  observância.     A  n.  õser  isto. 
ha  ainda  outro  remédio,  que  he  determinar,  que  nasem- 
phythcuses  temporárias  se  guarde,  o  que  se  contractar ;  e 
em  quanto  ás  que  sé  fizerem  com  natureza  de  perpetue*, 
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{Wsados  trinta,  pu  quarenta  aonos,  fiquem  remíveis  p$pr 
ana  natureza,  para  que  os  emphytbeutas  possam  itBgfr 
£ar  os  encargos  pelo  justo  preço,  que  se  deve  taxar. 
J£  como  tudo  isto  he  determinado  para  o£uturo,  e  os  poa- 
Jjactantes  baó  de  sábpjp  etfas  jregras  antes  dos  novos  afpra«. 
jpeatos,  que  fizerem,  ellaj  lhes  hap  de  servir  para  regalar 
09  seus  contractos,  e  nap  teraÕ  cjb  quese  digam  offcndidps. 
JSptre  tantp  por  qualquer  destes  dous  modos  fica  havendo 
p  contracto  da  emphytheuse,  e  naõ  havendo  ps  inconveni- 
entes, que  hoje  resultam  delle,  e  que  se  pertendem  ren}ef 
diar.    Cessa  pois  toda  a  cpntrâdicçaõ,  e  dificuldade. 

Em  quanto  á  utilidade  pelas  relaçoens  do  Projecto  com 

a  Real  fazenda. 

$5.  Nesta  parte  he  precizo  considerar  separadamente 
dous  pbjcctos.  Io*  Se  a  receita  annual  da  Fazenda  crescerá 
Cjn  consequência  de  se  remirem  os  direito*  emphytheu 
ticos,  e  censuacs  dos  corpos  de  MaÔ  Morta,  attendido  p 
estado  actual  das  nossas  contribuiçoens.  8°.  Sendo  certo 
que  a.  Real  Fazenda  em  se  apropriar  os  Capitães  dos  Res- 
gates, phiigando-se  a  pagar  um  redito  annuo  equivalente, 
ao  que.  rendiam  os  encargos  resgatados,  contrahe  realmente 
Ura  empréstimo  a  juro,  se  esta  operação  dos  resgates  na 
T9V$  de  empréstimo  será  vantajoza,  ou  naõ.  Sax>  estes 
mesmos  os  dous  artigos,  que  se  mandam  considerar  no 
Qaeajto  6*. 

26*  Mas  antes  de  responder  ás  duas  partes  do  quesito 
convém  dizer  a  forma,  porque  eu  dirigiria  a  operação; 
sçn^o  certo  que  o  modo  de  a  dirigir  ha  de  fazella  mais,  ou 
nje^nos  vantajoza,  e  que  as  vantagens  se  naõ  podem  conhe- 
cer se  naõ  depois  delia  regulada.  Naõ  he  a  primeira  vez 
qup  esta  operação  se  faz  na  Europa ;  a  Imperatriz  Raynha 
Doaria  Thereza  a  executou  em  Milaõ,  o  £1  Rcy  de  Sajrde- 
njia^no  Piemonte.  Foi  dirigida  ahi,  louyando-se  os  di- 
r^tosk^r  tal,  ou  tal  modo,  receben^p-se  pejo  jmbUço  o 
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producto  dos  resgates,  e  dando-se  ás  pessoas,  a  qué  dlèa 
pertenciam,  um  juro  do  dinheiro  recebido.-  Sendo  rego* 

.  lada  assim  entre  nós,  a  Fazenda  lucrará  mais,  ou  menos,  á 
proporção  do  juro,  que  prometter ;  mas  tendo  até  agora 
contraindo  empréstimos  com  um  juro  crescido,  naõ  po- 
derá prometter  um  juro  pequeno ;  e  promettendo-o  gran- 
de interessará  pouco,  principalmente  por  naõ  admittir  este 
empréstimo  um  fundo  de  amortização.  O  que  resultará 
infalivelmente  deste  modo  de  executar  o  projecto  será,  fi- 
carera  os  Corpos  de  Maõ  Morta  com  o  seu  rendimento  tri- 
plicado, como  mostra  o  roappa  junto  no  fim  desta  memo- 
rio debaixo  do  N°.  1\  Isto  naõ  parece  conveniente  ;  por- 
que i  se  o  seu  rendimentoactual  lbes  bastava,  para  que  se 
lhes  ha  de  acerescentar  ?  £  se  lhes  naõ  bastava,  vivam 
para  o  fueturo,  como  viviam  até  agora.  As  vistas  do  pro- 
jecto naõ  saõ  os  Rendimentos  dos  Corpos  de  Maõ  Morta, 
para  os  regular,  acerescentar,  ou  diminuir ;  saõ  que  elles 
conservem  um  rendimento  igual,  ao  que  tem  prezente» 
mente,  que  elles  nem  milhorem,  nem  piorem,  em  quanto  a 
quantidaJc  da  sua  renda.  Isto  naó  se  pode  conseguir  re- 
gulando.se  a  operação  na  maneira  dieta  neste  §  ;  he  pre- 
ciso procurar  outro  arbítrio,  que  de  aquelle  resultado. 

27.  Elle  be  exactamente  o  seguinte.  Os  reditos  an- 
nuos,  que  se  haõ  de  dar  aos  corpos,  naõ  haô  de  ser  taxa* 
dos  com  respeito  ao  capital,  que  produziram  os  resgates, 

'  naõ  li  ao  de  ser  um  juro  desse  capital ;  haõ  de  ser  taxados 
com  respeito  ao  rendimento  annual,  que  lhe  davam  os  di- 
reitos remidos,  haõ  de  ser  uma  quantia  igual  a  esse  rendi- 
mento. Muda- se-lhes  somente  o  titulo  doseu  rendimento; 
se  até  agora  tinham  100.000  reis,  todos  os  annos,  prove- 
nientes dos  seus  direitos  certos,  e  incertos,  haõ  de  conser- 
var esse  rendimento  de  100.000  pago  pelo  publico  em 
virtude  de  uma  police.  Assim  enche-se  o  destino,  que  he, 
ném  empobrecer,  nem  enriquecer  os  corpos,  mas  conserva- 
lc*  no  estado;  em  que  se  acham.    Há  uma  permutação 
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entre  os  corpos,  e  o  publico.  Os  corpos  tinham  taes  di- 
reitos, que  produziam  tal  rendimento,  cedem  estes  direitos 
ap  erário,  e  ficam  recebendo  délle  um  rendimehto  igual, 
ap  que  lhe  davam  os  direitos  cedidos.  O  erário  adquire 
os  direitos  dos  corpos  de  Maõ  Morta,  e  dá  em  troca  delle 
potros  direitos.  Temos  uma  verdadeira  permutação,  na 
qual,  como  se  dá  tanto,  como  se  recebe,  ficam  observadas 
tçdas  as  Regras  da  Justiça. 

£8.  O  erário  depois,  sendo  senhor  daquelles  direitos 
emphytheuticos,  e  censuaes,  pela  permutação  referida, 
ofiereee  a  venda  de(les  aos  que. os  pagam,  e  na  falta  destes 
aos  que  os  quiserem  arrematar :  eis  aqui  temos  o  erário 
vendedor  para  com  os  resgatantes,  ou  rematantes,  e  sendo 
o  negocio,  que  ha  entre  elles,  perfeitamente  uma  venda. 
Pelo  que  respeita  pois  ao  preço  dos  resgates,  e  remaiaço- 
609,  nada  tem  que  dizer  os  corpos;  hc  negocio  que  lhes 
npÕ importa,  e  que  só  deve  ser  tractado  entre  o  erário,  e  os 
ipsgatantes,  e  rematantes.  O  erário  entre  tanto  he  o  ven- 
dedor, e  quanto  melhor  reputar  a  sua  fazenda,  tanto  mais 
lpcrará ;  e  como  naõ  obriga  ninguém  a  resgatar,  nem  a 
rpmatar,  naõ  pode  ser  aceusado  <le  injusto,  por  maior,  que 
seja  o  preço,  que  pessa  pela  sua  cousa.  O  seu  interesse 
porem  pede,  que  abra  à  sua  fazenda  um  preço  racionavel, 
porque  aliás  naõ, terá  consumidores. 

29.  Para  se  darem  os  reditos  annuos  aos  corpos,  c 

sprem  elles  iguaes  ao  rendimento,  que  lhes  produziam  os 

seus  direitos  resgatados,   deve   proceder.se  na  maneira 

seguinte.     Ha  de  ver-se  que  rendimento  annual  dam  aos 

corpos  aquelles  direitos.    Se  elles  lhes  dam  de  rendimento 

annualmentc  certa  quantia  de  dinheiro,  conbece-se  isto 

sem  ser  necessária  operação  alguma.     Sc  dam  de  rendi* 

ipento  annualmentc  certa  quantia  de  fruetos,  reduz-se  isso 

í}  dinheiro  pelo  preço#medio  dos  taes  fruetos  nos  cinco, 

oo  dez  annos  antecedentes.     Se  dam  certo  rendimento  naS 

^anualmente,  mas  em  tal,  e  tal  occasiaõ  eventual,  como 
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os  lauderaios,  e  luetuozas ;  profcura  sabèr-se  por  á  pròxl- 
roaçaô  de  quantos  em  quantos  antiôs 'recebem  o  dito  ren- 
dimento, e  reparte-se  pelo  nurtiefo  dos  ditos  annos,  e  o 
que  cabe  a  cada  um  delles,  fie  a  quantia  do  rendimento' 
ato  n  uai  >  que  lhe  dam  esses  direitos  eventilacfe:    Os  mesrrios 
corpos  nos  seus  rendimentos1  anntfta  contam  os  seus  in- ' 
cert&s,  arbitnmdo-os  eth  tal,  é  tal  quantia ;  e  isto  he  nofàf' 
aproximação  similhante  á  de  que  eri1  fallo,  porquê'  éiiíi1 
incertos  saô  os  seus  laudemios,  e  lucttiozaà.     Ói  bens 
podett  stoppôr-se  vendíveis  dè'ttfnta  efar  trinta  annÒUV 
isto  tfiftda  muito  favoravelmente  parados  corpofe,  pWrqttó' 
nfcnbum  dèlles,  por  vlà'  de'  régrá,!  ha' de  de  recebem' 
trinta  annos  um  l&ademior'  de  todaá  as  propriedade^  éèv 
que  for  senhorio.     O  méstáose  poAe  dizer' das  lafctUozátá. 
Pode  *ser  que  o  láudemio  de  uma  propriedade  o  receba1 
um  dos  ditos  corpos  em  ritebofc  tempo ;  qoè  o  mésmô  lhfe"' 
suòcfeda  cm  quanto  á  luctuozá  de  outra  propriedade ;  túÚS1 
badé  haver  muita»,  que  somehte  em  mais  dilatado  período - 
de  annos  lhe  produzam  etees  direitos;  e  comjxhsaniío 
tímas  propriedades  com  outras,  e  m&itio:  as  alienaçoetag,  è: 
mudanças  de  vida  mais  bUevcs  de  cada  propriedade  com 
as  outras,  que  se  verificam'  mais  tardiamente,  ha  de  achàt- 
se,  que  aquella  aproximação  he  a  mais  favorável  parados 
corpos,  que  se  pode  adoptar.     Segurando- se-lhes  pois  èni: 
cada  anno  a  trigessima  parte  de  todos  os  seus  laudemtos, 
e  luetuozas,   tem -se- lhes  dado  um  justo  equivalente  dò' 
rendimento,  que  esses  direitos  lhe  davam  annualmente. 
Sé  a  um  corpo  de  maõ  morta  importam  todos  os  seus  lau- 
deraios,  e  luetuozas,  v.  g.  300.000,  e  se  elles  recebem  este' 
pfoducíó  todo  dentro  de  trinta  annos,  como  se  suppoem, 
dando,  se-lhes  annualmente  10.000,  què  nos  trinta  annos' 
fazem  500.000,  da-se-lhes    certamente    um    rendimento 
igual  ao  que  lhes  davam  esses  direitSs  eventuacs.  O  justo) 
equivalente  pois,  que  se  ha  de  dar  aos  corpos,  he,  pefò 
que  respeita  a  pensoens,  e  censos,  o  que  ellCB  importarei 
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reduzidos  a  dinheiro,  pelo  preço  médio  dos  cinco,  ou 
dez  annos  antecedentes  ;  e  pelo  que  respeita  aos  lande  - 
mios,  <•  Itirttiozts  he  a  triçessima  parte  de  cada  luetuoza, 
6  de  ca  In  laud<inio.  Feito  isto  assim  haõ  de  elles  de  ficar 
eOns<rva?i(lo  o  mesmo  rendimento,  que  tem,  e  executada 
coro  jtwtiça,  e  ainda  com  proveito  dos  corpos  a  permuta- 
ção proposta  no  §  27 

•  80  XSostuma  lembrar  contra  isto  a  alteração  do  valor 
da  moeda  ;  e  diz- se.  que  esta  alteração  ha  de  fazer  trans- 
tornar «ste  justo  equivalente.  Se  os  corpos  conservarem 
os  sem  encargos  em  fruetos,  estarão  sempre  no  mesmo 
estado  de  riqueza,  seja  qual  for  a  alteração,  que  tiver  a 
moeda  ;  porque  o  valor  dos  fruetos  ha  de  crescer,  e  dimi- 
nuir com  élla ;  mas  reduzidos  os  encargos  a  reditos  em 
dinheiro,  se  este  diminuir  alguma  cousa  do  seu  valor  de 
boje,  seraõ  prejudicados  os  corpos,  a  sua  riqueza  dimi- 
nuiria, elles  naõ  poderão  ter  os  fruetos,  que  teriam,  conser- 
vando os  seus  encargos  env  espécie,  com  o  redito,  que  haõ 
de  receber  em  troco  dclles.  Eisaqui  um  argumento,  com 
que  se  pertenderá  talvez  provar,  que  naõ  pode  dar-se 
justo  equivalente  mudando- se  reditos  em  fruetos  para  re- 
ditos em  dinheiro.  £  elle  pode  applicar-se  também  aos 
laudemios,  dizendo-se  que  em  quanto  os  corpos  os  con- 
servarem, como  hoje,  recebendo-os  na  occasiaô  de  cada 
venda,  haõ  de  contar  sempre  com  a  mesma  riqueza,  seja 
qual  for  o  valor  da  moeda,  porque  como  as  alteraçoens, 
que  ella  tiver,  haõ  de  abranger  também  o  valor  das  pro- 
priedades, fazendo-o  crescer,  ou  diminuir,  seraõ  sempre 
igualmente  importantes  os  seus  laudemios  ;  o  que  naõ 
ha 'cie  sneceder  regulados  os  laudemios  pelo  estado  actual, 
e  coin  relação  ao  valor  da  moeda  de  hoje,  para  se  dar  aos 
corpos  a  trigessima  parte  dos  seus  laudemios  assim  com- 
putado!» ;  por  quanto  se  a  moeda  perder  alguma  cousa  do 
*eu  actual  valor,  esses  laudemios  entaõ  haviaõ  de  ser 
maiores,  e  a-trigessima  parte  em  moeda,  que  se  lhes  deter- 
Vol.  XVI.  No.  93.       2  a 
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minava  segundo  o  valor  actual  delia,  naõ  ha  d*  ser  a  Cri- 
gessima  parte  dos  laudemiq?  segundo  o  valor,  que  ba  de 
ter  a  moeda  desse  tempo. 

31.  Eu  respondo»  q<re  tudo  o  referido  assim  jht,  mas 
que  dahi  se  naõ  conclue  cousa  attendivel  contra  a  justiça 
da  permutação,  com  que  se  baS  de  compensar  os  corpos. 
Por  quanto  uma  vez  que  na  permutação  haja  Igualdade 
no  contracto  naõ  se  pode  ella  doer  prejudicial,  ou  lesita, 
porque  alguã  circumstancia  superveniente  fez  com  qne  ellâ 
traria  comsigo  lezaõ,  se  fosse  posteriormente  celebrada» 
Perdeo  a  moeda  parte  do  seu  valor,  a  permutaçaS  boje 
celebrada  por  dez  moedas  deveria  entaõ  ceotrabir-se  por 
maior  numero  delias ;  se  nesse  tempo  se  fizesse  pelas  dietas 
dez  moedas,  seria  leziva ;  mas  fazendo-se  por  ellas  em 
tempo,  em  que  dez  moedas  compensavam  bem  o  permu- 
tado, quem  dirá  que  foi  leziva,  só  porque  o  seria  se  se 
celebrasse  dez,  ou  vinte  annos  depois  ?    A  igualdade  ao 
tempo  do  contracto  foi  a  que  sempre  se  requerea  por 
direito ;  e  até  esta  circumstancia  se  manda  attender  ex- 
pressamente, quando  se  tracta  das  rescizoens  por  motivo 
tle  lezaõ.    Âo  inconveniente  ponderado  no  ^  antecedente 
estaõ  sujeitos  todos  os  outros  contractos.    Um  empréstimo 
contrahido  á  cem  annos  v.  g,  de  trinta  moedas  certamente 
pode  boje  sei  remido  com  trinta  moedas,  e  com  tudo 
trinta  moedas  hoje  representam  muito  menos,  do  que  re- 
presentavam há  cem  annos.    Aquelle  inconveniente,  a  ser 
attendivel,   impediria  todas  as  convençoens.      £  se  o 
valor  da  moeda  crescer  ?    Naõ  lucram  entaõ  os  corpos  ? 
Certamente,  porque  recebem  o»  seus  direitos,  reduzidos  a 
moeda  no  tempo,  em  qae  esta  valia  menos,  e  recebera-os 
assim  no  tempo  em  que  ella  vale  mais.    As  dez  moedas 
v.  g.  porque  elies  hoje  se  lhe  compensarão,  representarão 
nesse  tempo  muito  mais  do  que  os  seus  direitos  remidos,, 
se  elles  os  tiverem  conservado.    Esta  incerteza  que  ha  ao 
tempo  der  contracto  sobre  o  augmenlo,  ou  diminuiaaó,  que. 
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lia  de  la  s  moeda  no  seu  ralar,  he  que  faz,  com  que  se 
encham  as  regras  da  JHstiça  todas  ai  vetes,  qoe  se  observa 
a  igualdade,  quando  te  cpatrahe,  com  respeito  ao  valor, 
que  nesse  tempo  tem  a  moeda.  Parece  pois  ioattendivel 
a  consideração  feita  no  dito  S  antecedente. 
'  38.  Temos  portanto  mostrado  o  modo  de  satisfazer  á  pri- 
meira parte  do  projecto;  quehe reduzir  a  reditos  animoso* 
rendimentos,  que  os  corpos  recebem  dós  seus  direitas, 
assim  certos,  como  incertos ;  é  temos  mostrado  que  isto 
se  pode  fazer  de  modo,  que  cíles  fiquem  com  um  justo 
equivalente.  Segue-ae  tractar  dá  segunda  parte  da  ope- 
ração, que  he  ofiérecer  aos  foreiros,  e  çéusuarios  o  res- 
gate dos  seus  direitos,  e  na  falta  delles  a  sua  arrematacaff, 
aos  que  os  quizerem  arrematar ;  na  forma  que  se  diste  no 

33.  Nesta  parte  deve  ser  o  primeiro  -  cuidado  fixar  0 
fireco,  por  que  se  haõ  de  oSerecèr  as  resgates,  e  remata, 
98c*  dos  direitos  aos  foreiros,  e  censuarios,  que  os  pagãos, 
_  e  aos  rematantes,  que  os  quiserem  rematar.  Este  negocio 
«tepeade  só  do  arbítrio  de  Sua  Alteza:  pode  estabelecer 
aqaellc  preço  como  quiser  sem  oãender  a'  justiça  1  par 
qae,  como  já  disse,  o  publico  he  vendedor,  naS  obriga 
«inguem  a  comprar,  e  nestes  termos  pode  dar  á  sua  fa- 
xenda  o  preço,  que  quizer,  sem  commetter  injustiça;  e 
usaria  a  este  respeito  da  liberdade,  que  tem  os  outros  ven- 
dedores sobre  o  estabelecimento  do  preço  dos  seus  géne- 
ros. Deve  dar-lhe  porém  um  preço  racionavel,  porque 
alias  naõ  terá  consumidores. 

[Contiimr-se-há.} 
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Rfflexoens  sobre  ai   JSÍovidadta  deite  Mez. 

BHAZIL. 

Carta  de  Ley  para  o'  Reyno  do  Braxii. 
Dom  JoaS,  por  Graça  de  Deus  Príncipe  Regente  de  Porta. 
gal  e  doa  Algarves  d'aquera,  e  *d'a]em  mar,  em  Africa  do 
Guina,  «da  Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethio- 
piar  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia,  fcç.  Fico  saber  aos  que  a 
presente  Carta  de  Ley  Tirem,  que  tendo  constantemente  era 
meu  Real  animo  01  maia  tiros  desejos  de  fazer  prosperar  os 
estados,  que  n  Providencia  Divina  confiou  ao  meu  Soberano 
regimen:  e  dando  ao  mesmo  tempo  a  importância  devida  &  vas- 
tidão e  localidade  dos  meus  domínios  da  America,  &  copia  e 
variedade  dos  preciosos  elementos  de  riqueza,  que  etlei  em 
ai  contém  :  outrosim,  reconhecendo  quanto  seja  vantajoso  aos 
menu  fieis  vassallos  em  geral  orna  perfeita  uniaõ,  e  identidade 
entre  os  meus  Reynos  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  m  meus 
domínios  do  Brasil,  erigindo  estes  aquella  graduação  e  cathe. 
goria  politica,  qne  pelos  sobredictos  predicados  lhes  deva  com- 
petir ;  e  na  qual  os  dictos  meus  domínios  ja  foram  considerados 
pelos  Plenipotenciários  das  Potencias;  qjie  formaram  o  Con- 
gresso de  Vienna,  assun  no  Tractado  de  Allíança  concluído  aos 
oito  de  Abril  do  corrente  auno,  como  no  Tractado  final  do 
mesmo  Congresso ;  sou  por  Unto  sertido  e  me  prsz  ordenar 
o  seguinte  :— 

1.  Que  desde  a  publicação  desta  Carta  de  Ley  o  Estado  do. 
Brazll  seja  elevado  í  dignidade,  preeminência,  e  denominação 
de  Reyno  do  Bruil.  ' 

2.  Que  os  meus  Reynos  de  Portugal,  Algarves,  e  Braxii, 
formem  d 'ora  em  diante  um  só  eunjco  Reyno,  debaixo  do 
título  de  Reyno  Unido  de  Portugal,  edo  Brazil,  e  Algarves. 

3.  Que  aos  titulas  iaherentes  á  Coroa  de  Portugal,  e  de  que 
até  agora  hei  feito  nso,  se  substitua  em  todos  os  diplomas, 
Cartas  tia  Leys,  Alvarás,  Provisutns,  e  Actos  Públicos,  o 
novo  título  de  "  Príncipe  Regente  do  Reyuo  Unido  de  Por- 
tugal, e  do  Brasil,  e  Algarves  d'aquem,  c  d'alem  mar  em 
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Africa,  de  Guine,  e  da  Coiiqnista,  NaregáçsS,  e  Commercio 
da  Ethiopia,  Arábia,   Pérsia,  e  da  índia,"  Sic. 

£  esta  se  cumprirá,  como  nella  se  contém.  Pelo  que  mando 
a  uma  e  outra  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  e  da  Consciên- 
cia e  Ordens,  Presidente  do  Meu  Rea)  Erário,  Regedores  das 
Casas  da  SupplicaçaS,  Conselhos  da  Minha  Real'  Faseada,  e 
mais  Tribuuaes  do  Rejo  o  Unido,  Governadores  e  CapiUeo* 
Generaés,  e  toais  Governadores  do  Brazil,  e  dos  meus  Domí- 
nios Ultramarinos  ;>e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça,  e  mais 
pessoas  aquém  pertencer  o  conhecimento  e  execução  desta 
Carta  u>  Ley,  que  a  cumpram,  e  guardem,  e  façam  inteiramente 
cumprir  e  guardar,  como  nella  se  contem,  na5  obstante  quaea- 
qaer  leys,  Alvarás;  Regimentos,  Decretos,  ou  Ordens  em 
Contrario;  porque  todos  é  todas  hei  por  derogadas  para  este 
effHto  somente,'  como  se  delias  fizesse  expressa  e  individual 
mençaSj  Geando  alias  sempre  em  seu  rigor.  E  ao  Doutor 
António  Thomaz  do  Villanora  Portugal,  do  meu  Conselho, 
Desembargador  do  Paço,  e  Chanceller  Mor  do  Brazil,  mando 
que  a  faça  publicar  na  Chancellaria,  e  que  delia  se  remetiam 
copias  a  todos  Tribunaes, Cabeças  de  Comarca,  e  Víllas  deste 
Rey  uo  do  Brazil ;  publicando-se  igualmente  na  Chancellaria 
MordoReyno  de  Portugal,  remettendo-se  também  as  referidas 
Copias  asKstaçoens  competentes;  registando- se  em  todos  os 
lugares  aonde  se  costumar  registar  similhantes  Cartas ;  e  guar- 
dando-se  o  original  no  Real  Arehiro,  aonde  se  guardaS  as 
minhas  Leys,  Alvarás,  Regimentos,  Cartas,  e  Ordens  deste 
Reyno  do  Brazil. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezeseis  de  Dezem- 
bro, de  mil  oitocentos  e  quinze.  O  Princifk.  Com  gnada. 
Marquez  de  Agoiab. 

Carta  de  Ley  pela  qual  Vosta  Alteza  Real,  ha  por  bem  elevar  este 
Estado  do  Brazil  a  graduação  e  cathegoría  de  Rejno.e  uni  lio  aei 
seus  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarve)  de  maneira,  que  formem 
um  to  Corpo  Potilico  debaixo  do  título  do  "  Hcjdo  1'nído  de  Por- 
tugal, c  do  Brazil,  e  dos  Algarvesi"  tudo  na  forma  acima  declarada. 
Para  Tõtsa  Alteza  Real  rer, 

Manoil  Roímion  Bamkiko  Peuoi  a  fea. 
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Registada  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil,  no 
Liv.  ii.  de  Leys  Alvarás,  e  Cartas  Regias,  a  foi.  sessenta  e  nove. 
Rio  de  Janeiro,  em  dezeseis  de  Dezembro,  de  18 15. 

Manoel  RooRtavas  Gavweo  Pasto*. 
Thomaz  Aktojuo,  de  Villanova,  Portugal. 


Foi  publicada  «sta  Carta  da  Ley,  acata  OhasueUaria  Mor  do  Reyn* 
do  Brasil»  dezeseis  de  Dezembro,  da  1815. 

Jozs'  Maafà  Rareio  os  Aitokadz  e  Souza. 

Registada  na  Chancellaria  Mor  do  Reyno  do  Brazil,  a  foi.  trinta 
e  seis  do  Lít.  Ii.  das  Leys,  Alvarás,  e  Cartas  Regias. 
Rio  de  Janeiro,  dezeseis  defteceiríbrò,  de  mil  óftotentoa  e  quinze. 

Jotas*  LsooADfo  ao  Y«a*a« 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  pela  earfet  de  bep  é% 
16  de  Dezembro,  de  1815,  copiada  acima,  mudou  a  denomina- 
ção do  Estado  do  Brazil,  em'  lUgno  do  Braxil,  e  ordenou, 
que  o  corpo  politico,  debaixo  de  «eu  governo,  fosse  dagui 
em  diante  denominado,  Reyno  Unido  de  Portugal,  e  do  Brth 
zil,  e  dos  Algarve  s. 

No  tractado,  que  copiamos  no  principio  deste  N°.  achamos 
a  denomioaça5  de  Príncipe  Regente  dos  Reynos  de  Portugal 
e  Brazil ;  e  como  traduzimos  aquelle  documento  do  original 
Ioglez,  ficamos  na  duvida,  se  a  expressão  éra  correcta;  porém 
este  acto,  agora,  dissipa  as  duvidas,  que  tinhamoa  sobre  a 
expressão;  posto  que  levanta  qutras,  a  respeito  das  conse* 
anuências. 

Parecenos  claro,  da  expressão  daquelle  tractado,  que  a 
denominação  de  Reyno  do  Brazil  foi  reconhecida,  no  Con- 
gresso de  Vienna;  masnao  he  igualmente  claro,  que  a  ideà 
fosse  suggerida  pelos  Soberanos  Alliados,  ou  seus  Ministros  no 
Congresso ;  c  nós  sinceramente  desejamos,  e  suppomos,  que 
esta  alteração  de  nome,  seja  moto  próprio,  e  lembrança  ori- 
ginal do  Soberano  do  Reyno  Unido,  ou  de  seus  Ministros*  e  de 
forma  nenhuma  suggestaÕ  do  Congresso ;  e  nesta  supposiçaS, 
naS  teremos  grande  temor  de  que  o  nome  de  Reyno,  posto  que 
Unido,  seja  capa  de  alguma  intentada  desuniaS.  He  necessá- 
rio, porem,  estar  á  lerta.  * 
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Deixando  pois  conjecturas,  sobre  as  rellaçoens  Estrangeira* 
do  Reyno  Unido,  passaremos  a  considerar  as  consequência*, 
'que  nos  parece  deveria  tar.ésta  mudança  de  nome,  quanto  ao 
(Oferno  interno  do  Reyno  ô>  Brazil ;  porque  julgamos,  que 
esta  circumstancia,  posto  que  apparen temente  triTial,  pôde 
abrir  a  porta  a  úteis  reformas,  e  melhoramentos  radicaes.  Na5 
queremos  fallar  nas  finanças,  na  marinha,  na  agricultura, 
commercio,  e  outros  objectos,  que  carecem  de  reformas  essea* 
cines,  como  temos  por  Tarjas  Tezes  notado;  esses  objectos 
podem  cuidar-se  e  melhorasse  de  um  mesma  modo»  o  debaixo 
das  mesmas  regras,  em  qualquer  paiz,  seja  qualfor  a  forma  do 
seu  GoTerno—- desejamos  Kmitar-nos  aqui  ao  melhoramento  d» 
forma  de  Governo,  ou  administração  interna,  que  deve  obvia* 
mente  lembrar,  com  a  mudança  do  nome  daquelle  Estado, 
fiara  Reyno  do  Brazil. 

Nós  abhorrecemos  tanto  as  reToloçoens  moraes,  como  teme* 
mos  as  reTolnçoens  phisicas;  entendendo  pela  palavra  revolu- 
ção (moral)  a  mudança  repentina,  em  qualquer  paiz,  da  forma/ 
de  governo,  da  religião,  das  leys,  ou  dos  custumes.  Mae 
seguramente,  longe  de  abhorrecer,  julgamos  mui  dignas  de 
desejar-se  aquellas  mudanças  graduaes,  e  melhoramentos  nas 
leys,  que  se  fazem  necessárias  pelos  progressos  de  civilização, 
ç  que  sao  dictadas  pelas  circurostancias  dos  tempos. 

Se  a  mudança  do  nome,  portanto,  de  Estado  em  ReynO) 
tem  alguma  signifaçaõ,  quanto  ao  Brazil,  quer  dizer;  que 
aquclles  paizes,  até  aqui  considerados  como  mera  colónia  do 
Portuguezes,  tem  crescido  a  tal  ponto  de  importância,  o  se 
acham  agora  situados  em  taes  circurostancias,  pelos  accontecU 
mentos  que  tem  sue  cedido,  que  ja  lhes  naS  pôde  competir  a 
denominação  de  colónia. 

Daqui  sem  duvida  podemos  tirar  a  conclusão,  que  o  governo 

militar  das  capitanias,  e  todas  as  mais  instituiçoens,  que  se 

estabeleceram,  quando  o  paiz  se  considerava  colónia,  e  em 

muitos  casos  até  crradrssimamente  se  olhava  como  conquista, 

ja  naÕ  sao  compatíveis  com  o  estado  actual  das  cousas.     Por* 

tanto,  a  mudança  total  dos  goTernos  militares,  e  de  tudo  o 

mais,  que  se  possa  deduzir  desse  pmcápio  do  sdmio  is  traem* ; 
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longe  de  ter  um»  revoluçaS  da  convulsão  moral,  na»  será 
outra  cónsa  mais  do  que  uma  consequência  mui  natural  dai 
circo  instancias,  sanecionada  Í*  P*1*  denominação,  que  o  Sobe- 
nao  acaba  do  dar.  1  be,  e  indubitavelmente  pelos  motivos,  que 
a  liso  o  deviam  determinar. 

Nenhuma  pessoa,  a  quem  o  Soberano  tenha  delegado  alguma 
parte  de  tua'  authoridade,  para  o  governo  do  povo,  deve  obrar 
KsaS  em  conformidade  da  ley ;  a  arbitrariedade  he,  em  regra, 
ura  decidido  flagéllo  rio  povo.  Quando,  porém,  essa  arbitra-' 
riedade,  ou  (para  nos  explicar- mos;  no  sentido  mais  moderado) 
essas  decisoens  segundo  a  equidade,  *  na5  segundo  a  eitrtct* 
interpretação  da  Icy,  catiem  nas  ma3s  de  um  militar,  Isto  he, 
de  um  homem,  que  coramauda  a  força  armada,  he  preciso  sup. 
por  que  tal  pessoa  (èja  despida  de  todas  as  paixoens  humanas, 
para  dizer,  qite  tal  governo  he,  em  seus  princípios,  congenie, 
oú  adaptado  ao  bem  dos  povos  governados. 

A  educação  do  militar  he,  e  deve  ser,  a  obediência  cega  ás 
ordens  de  Seus  superiores,  mas  ente  principio  he  absurdo, 
quando  m  applica  ao  estado  civil.  O  cidadão,  bem  longe  de 
obedecer  cegamente,  como  o  militar,  obra,  ou  se  soppoem 
obrar,  meditaiiainentc,  e  com  reflexão  :  quando  viola  ou  infringe 
a  [ejt  suppòem-se  que  voluntariamente  se  sugeita  á  pena  da 
ley  :  he  pois  necessário,  que  todos  os  arranja  mentos  do  corpo 
político  sejam  dirigidos  coliforme  a  este  principio. 

Na  moral,  e  no  governo  politico  das  uaçoens,  nao  he  somente 
a  força  quem  governa  :  o  mesmo  acontece  na  phbica.  Se  a 
força  motrjz,  como  se  diz  na  mechanica,  naS  he  bastante  para 
vencer  a  resistência,  ajuncta-se-lhe  mais  uma  roldana,  com  que 
se  obtém  o  desejado  fim  :  assim  na  politica ;  quando  o  poder 
'  da  força  nao  basta,  une-sc-lhe  um  artificio,  qae  vence  a  difi- 
culdade ;  porque,  cm  fim,  a  força  phisica  existe  da  parte  da 
multidão,  e  naS  do  Governo.  O  Rcy  he  um  homem  só,  <pje 
nao  tem  força  bastante,  para  Sugeitar  todo  o  povo  quo  go- 
verna ;  mas  hc  a  sua  influencia  moral,  quem  lhe  dá  o  poder  de 
sugeitar,  governar,  e  faxer-se  obedecer  por  todos  os  seus 
súbditos. 

Como  noa  estamos  firmei  no'  principio  de  que  todo  o  Go- 
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ttttío  foi  Sustifúido  ptra  o  bera  doa  pótbs  govefttfcdb*,  daqui 
deduzimos  a  consequeocia,  que  todo  o  acto  éonttàrlo  a  ettft 
principio  hc  injusto,  e  tattlo  de  sua  natureza.  E  sê,  tío  estado 
de  goerfa,  e  ainda  no  syslema  de  coloulzàçaS,  ha  éxcepÇocftf 
desta  regra,  comtúdo,  logo  que  Cesse  aquélla  necessidade  mo- 
mentânea, lie  preciso  que  acabe  e  Anatfcé  a  excepça5  adop- 
tada.   Estes  tetn  sido  sempre,  e  sempre  ser*5  o*  princípios  dó 

» 

nosso  periódico,  em  quanto  nós  o  cohdtezir-mos  conforme  a 
seu  titulo  de  Correio  ftrazlliensé;  porque  a  cite  Hm  sempre 
nos  dirigimos. 

j  Que  quer  dizer  um  Governador,  com  anthoridade  dô  inati- 
dar  prender  um  cidadaS,  sèm  declarar  o  crime  por  que  ha 
prezo,  nem  ò  tempo  em  qde  ha  de  ser  processado  ?  Mostrem. 
Aos  nas  Tejrt  Portuguesas  uma  só*  ordenança,  em  que  tal  pro- 
cedimento seja  legalizado !  Em  tempo  de  guerra,  n'um  palz 
de  conquista,  taes  procedimentos  saí,  e  sempre  foram  admit- 
tidos;  mas  nao*  ha  legislação  alguma,  em  que  simithante  cousa 
te  admitta  como  principio. 

A  força  armada,  por  outro  nome  o  militar,  he  um  dos  meios 
dos  Governos,  pára  conservar  a  paz  no  exterior ;  quanto  ao 
Interior  he  o  poder  moral  da  ley ;  he  um  meirinho  com  à  sua 
tara,  quem  deve  fazer  respeitar  o  poder  e  authoridàdé  do  Sobe. 
rano.  Miserável  he  o  GoVerno,  que,  para  se  fazer  respeitar, 
precisa  de  appellar  para  a  bayoneta  do  áoldado.  O  súbdito 
deve  obedecer,  pela  convicção  de  que  em  consciência  he  obri- 
gado a  submétter-se ;  e  se  o  Governo  se  vê  necessitado  nas 
occasioens  ordinárias  a  recorrer  à  força,  esse  governo  he  com* 
posto  de  déspotas,  ou  de  homens  ignorantes  de  seu  oficio t  o 
•  Soberano,  em  taes  casos,  deve  mudar  de  conselheiros. 

Lembra-nos  de  um  caso  em  que  o  Senado  de  Roma  mandou 
um  embaixador  a  certo  Potentado,  que  o  Embaiiador  encon- 
trou de  passeio,  e  dando-lhe  o  seu  recado  teve  em  resposta, 
que  tomaria  em  consideração*  o  que  se  lhe  propunha.  O  Em* 
ballador,  que  nao  tinha  com  sigo  senão  dous  llctores,  riscou 
cott  o  bastaô*  um  circulo  ao  redor  do  tal  potentado,  e  disse» 
lhe  u  antes  que  saias  desse  circulo  da-me  a  resposta,  que  eu 
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leve  ao  Sendo."  Prhuquam  ixdrcvio  «ceai  rtde  rerpotutm 
Senalui,  quod  rtferaM. 

NaÕ  era  a  força  pbisica  date  Embaixador,  quem  o  apoiava ; 
porque  neo  tinha  com  sigo  md>8  dou  lictor»,  éra  a  força 
moral,  éra  a  authoridade  do  Senado  Romano,  quem  lhe 
data  incentivos  para  fallar  com  aquella  arrogância,  Os  Go- 
vernos, em  geral,  devem  ter  habilidade  bastante  para  fazer-se 
respeitar,  sem  que  eeja  o  temor  da  força  qttam  obre,  tenaS  nos 
cmos  extraordinários.  A  idea  da  justiça,  e  do  direito  sempre 
foi,  he,  e  será  um  freio  baeta  ti  te  ao  cidadão,  governado  com 
prudência. 

Neste  sentido,  oaÕ  admittimoa  por  forma  nenhuma  o  racio- 
cínio, de  que  se  nm  um  Governador  do  Brasil  commotter  um 
-  acto  de  injustiça  contra  um  particular,  este  podo  ir  queixar.se 
ao  Soberano.  Primeiramente,  em  todo  o  decurso  de  nossa 
rida,  nunca  Timos  que  um  só  Governador,  d'eotre  tantos  dos 
extenso»  estados  de  Portugal,  fosse  punido  por  excessos  de  sua 
jurisdicçaõ ;  e  em  segnndo  lugar,  a  natureza  do  caso  naS  ad- 
mitte  esse  recurso  ;  porque  naõ  he  possível  que  um  individuo 
preso,  ou  injustamente  tractado,  por  qualquer  goTernador, 
possa  deixar  a  sna  casa,  os  sens  bens,  a  sua  família,  para  ir  & 
corte  queixar.se  do  Governador;  perder  o  teu  tempo  e  gastar 
o  seu  dinheiro,  em  um  litigio,  em  que  he  impossível  recuperar 
0  perdido;  e  tendo  por  contendor  um  homem,  que  sempre  he 
o  protegido  de  algum  ministro,  ou  da  algum  afilhado  da  carte ; 
a  probabilidade  he  sempre  contra  o  queixoso,  como  dei   con- 

LouTando  pois,  como  deTemos  louvar,  esta  resolução  de  Sua 
Alteia  Real,  em  elevar  o  Brazil  á  dignidade  de  Rcyno,  espe- 
ramos confiadamente,  que  taes  refleioens  teraÕ  induzido  a  sens 
conselhos,  a  predispor  taes  planos  de  administração,  que  sejam 
conformes  com  aquella  denominação  ;  e  que,  a  pesar  da  pre- 
potência, e  prejuisos  de  individuo»,  se  annihilem  e  sejam  abo- 
lidas até  as  denominaçoeus  de  capitanias,  e  a  nome  de  goremos 
militares:  esperamos  que  a  lcy  governo  em  toda  a  parte,  e  que 
o  soldado  seja,  conforme  sua  instituição,  o  expugnador  do- 
inimigo,  mas  o  súbdito  da  ley. 


MisceUanecu  l&l 

■ 

Despachos  no  Rio-de-Janeiro,  aos  17  de  Dezembro,  1815. 

He  um  louvável  costume  dos  Senhores  Reys  de  Portugal,  o 
distribuir  mercês,  e  fazer  promoçoens,  nos  dias  soletnnes  do 
Estado,  e  da  Religião*  :  custume  de  influencia  benéfica,  e  por 
tanto  diguo  de  conserrar.se.  , 

Conforme  a  isto,  no  dia  17  de  Dezembro,  1815,  dia  dor 
annos  da  Augusta  Soberana,  se  declararam  varias  mercês,  e 
entre  outras  vários  títulos :  os  mais  conspícuos  foram  Gome* 
Freire  de  Andrade,  Patriarca  de  Lisboa ;  e  António  de  Araújo 
de  Azevedo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ds 
Marinha  e  Domínios  Ultramarinos,  Conde  da  Barca. 

Por  duas  razoens  nos  regosijamos  de  vèr  na  lista  das  pro- 
moçoens estes  dous  indivíduos*  Uma,  porque  o  seu  character 
pessoal  o  merece :  outra,  porque  naô*  ha  nestas  promoçoens  a 
menor  suspeita  de  influencia  estrangeira. 

£  Quanto  nao  deve  mortificar  um  verdadeiro  Português, 
vèr  que  se  da  um  titulo  a  qualquer  individuo,  pela  influencia 
de  uma  corte  Estrangeira  ?  Sempre  que  o  Soberano  se  vé  obri- 
gado a  tal  fazer,  bem  caro  devera  pagar  similhante  condescen- 
dência. O  Conde  da  Barca  foi  assaltado,  em  todas  as  gazeias 
Inglesas,  como  um  partidista  Francez.  O  mesmo  Correio  Bra. 
ziliense  copiou  essas  infâmias  j  Quanto  nos  regogisamos  de  as 
poder  contradizer  com  a  authoridade  do  Soberano ! 

Eia,  que  o  homem  velho  morra  agora ;  que  sejam  quaes 
forem  as  queixas  dos  seus  concidadãos  contra  elle,  como  mem- 
bros da  mesma  familia ;  nao  he  o  favor  de  uma  Corte  Estran- 
geira quem  o  elevou  áquella  dignidade—  i  poderão  dizer  o 
mesmo  outros  Condes?  Prouvera  a  Deus  que  pudéssemos 
fallar  claro  ao  Soberano;  porém  escrevemos  em  Ingla* 
terra,  aonde  uma  acção  de  Libello  pode  ser  intentada,  de* 
baixo  do  pretexto,  de  que  he  sanecionada  pelo  Soberano  de 
Portugal.  Porém  este  despacho  do  Conde  da  Barca,  he  igual  a 
muitos  volumes,  que  poderíamos  escrever,  e  tanto  basta  para 
vergonha  de  seus  antagonistas,  se  vergonha  elles  tivessem,  em 
lima  cara  forrada  de  cobre.     * 
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,0  projecto  de  '«y,  para  dar  execuçaS  «o  gradado  de  eom- 
nçrqia  entre  <W  Eslartes  Uoidqi  e  a  (Dglaierra,  foi  rejeitado. 
Hf  ScssaÕ,  4a  dia  IJt  de  Janeiro,  por  uma.  maioridade  de  31 
votos  contra  10 ;  mas  parece,  que  a  objecção  naÕ  proveio  de 
alguma.  cundiJeraçaS  sobre  o  uçreátuçato  dot  artigos,  mas 
unicamente,  por  jo  juUjsr  desnecessária  a  saucçaÕ  d°  Con- 
gresso, Ti(tp  que  *  ratificação  do  Presidenta,  juncto  com  a 
approiacaS  de  dous  terçol  de  Senado,  se  suppdem  bastante; 
•Mn  disso  alegou-»  maia,  que  éata  sanççaõ  em  forma  de  leyt 
tende  a.der  *  casa,  doa  Representante*  nma  inspecção  nos  tia*- 
tidos,  que  oi  leni  opponente»  pretendem  lhe  naõ  compete,  pela 
Constituição. 

O  Congresso  enon,  por  uma  ley,  o  cargo  de  Almirante,  d» 
esquadra  Americana. 

A  somam  «poropriada,  para  aa  despezai  do  presente,  anuo, 
foi  de  lfcSlMSl  dnàlara. 


FRANÇA. 

He  bem  notável  o  esforço,  qno  esta  fazendo  o  Governo 
Francês,  para  restituir  ao  estado  antigo  todas  as  institnlçoens 
publicas:  Parece  incrível,  que  homens,  alias  de  InstrucçaS, 
e  conheci  mentos,  snpponham  que  he  possível  combinar  com  o 
presente  augmen to  de  clriiizaçaS,  na  Europa,  ai  leys  e  cus. 
tutces  estabelecidos  em  epochas  de  ignorância.  Tracta-se  de 
reviver  os  dirrito*  feudaes,  do  dar  ao  Clero  os  bens  territo- 
riaes,  e  jorisdicçaS  civil,  qne  em  muitas  provindas  da  França 
possuíram,  dn  mudar  o  systema  da  educação  publica,  adap- 
tando-o  k  maneira  dos  Jesuítas,  &c— J  como  he  possível  qae 
o  Governo  F rancei,  obrando  assim,  tenha  a  cooperação  do 
Povo  e  da  NaçaÕ,  nas  grandes  medidas,  que  exigem  a  soa 
mntna  concurrencia  ? 

El  Rey  de  França,  ou  para  melhor  dtser,  o  partido  dos 
Realistas  exaltados,  flam-se  na  força  armada,  que  os  Alisados 
deixaram  em  França,  para  o  apoio  do  presente  Governo: 
porém  tal  protecção  he  mais  outra  cansa  continuada  do  ódio 


dl  naça*'  ao  Governe ;  e  be  de  um  perigo  eminente,  logo  que 
baja  alguma  rebelião  aberta,  da  extenuo  considerável;  por* 
que  o*  chamados  protectores  ee  aproveitara*  disso*  para  fane» 
da  França  o  que  quixevem ;  a  menos  qne  toda  a  Iiça$  da  historia 
*a5  M|ja  desmentida  peite  caso.  Ja  mais  econteoto,  que  uma 
naçaõ  chamasse  outra  potencia  para  aceommode?  aa  soas  dia* 
putas  internas,  que  na6  succnmbisse  &  força  chamada  pro- 
tectora, 

Çeguodo  a  mesma  declaração  dos  AUiados,  no  caso  em  ano 
haja,  ea  França,  nof  a  commoça$  politica,  na5  se  reafitnjsaft 
na  fortaleaas,  que  estaõ  em  deposito  j  e  entaÕ  a  quem  peiw 
teacerae  ?  O  rumor  dia,  que  o  casamento  do  Príncipe  Here- 
ditário de  Oreage,  com  ama  Arctriduqocna  Ruseiane,  tem  em 
vista  no? os  arranjamentos  a  respeito  d»  França.  Este  rumor 
fan-ea  provável,  por  mais  de  uma  circumuf sacia ;  entre  outras, 
porque  as  três  potencias,  qne  fixaram  o  tractado,  que  passa 
pelo  nome  dè  tractado  ChristaS,  nao  chamaram  para  essa 
Sancta  Liga,  a  S.  M.  Christianissíma,  simplesmente  be  o  Rep 
da  França  çonridado  a  aeeeder,  assbn  cimo  todos  os  mais 
Soberanas,  grandes,  e  pequenos,  que  quitarem  obrigardes 
áqueUas  estipulaçoens ;  como  ao  depois  diremos. 

As  multiplicada*  prisoens  e  castigos,  doa  descontentes,  sa5 
a  mais  decidida  prova  da  pouca  firmexa  do  Goveroo,  quanto  & 
affeiçao'  do  poyo :  e  asseguram  pessoas,  que  tem  rasaÔ  de  estar 
bem  informadas,  que  existem  a  este  momento  nas  prtsoeus  de 
França  1JMXX)  prezeis,  ehamados  de  Estado.  Alem  disto  ha 
muitas  outras  medidas,  que  o  Qoverno  Franoea  tem  adoptado, 
pelas  qnaes  evidentemente  se  conhece,  que  elle  mesmo  está 
persuadido  de  qne  he  impopular,  fraco,  e  sugeèéo  ás  Potencias 
estrangeiras.  Taes  saõ  as  medidas  de  prohibir  as  disenasoens 
em  matérias  politicas,  a  restricçaõ  da  imprensa,  paro  o  qne 
foi  preciso  até  violar  a  promessa  solemne  d'El  Rey,  na  Charta 
Çouetitncional ;  a  prohibiçae'  da  entrada  das  gaxetas  Ingleias, 
na  França ;  a  expulsão  de  muitos  estrangeiros,  alguns  delles 
de  qualidade  elevada,  so  porque  naÕ  eram  de  opinião  confor- 
me ao  que  praciiea  o  Governo.  Tudo  isto  mostra  desmquie» 
ánçni  daqoeUe  Governo,  e  o  pouco  qne  em  si  mesmo  cotia. 


O  Governo  Francex,  mandando  sahir  da  França,  um  nobre 
laglez,  que  se  achara  em  Paris  (Lord  Rinnaird)  por  se  moa* 
trar  desafecto  ao  Ministério  dos  Bourbons,  deo  no»  prova  do 
soa  fraques*,  que  só  pôde  ser  igualada,  pela  declaração  que  o 
Prefeito  de  Policia  fez  ao  mesmo  Lord,  mandando-o  chamar 
para  lhe  Intimar  a  ordem  de  sahir  de  França* 

44  Os  Ingleses  em  Franca,  disse  o  Prefeito,'  qnasi  universal- 
mente faliam  com  desprezo,  d'El  Rey  e  da  Família  Real ;  e 
cm  todas  as  oceasioens,  seja  por  soa  linguagem,  seja  pela  avi. 
dez  eom  que  buscam  os  retratos,  bustos,  e  outras  memorias  de 
Napoleaft,  parecem  desejosos  de  manter  o  nome  do  usurpador. 
Se  eu  tos  pudesse  mostrar,  continuou  o  Prefeito,  os  preceito* 
neròaei,  tos  ficaríeis  admirado  das  reiteradas  provas  desta  dUu 
posição,  que  se  tem  leTado  taÔ  longe,  que  os  Inglezes,  que 
Tinjam  em  carruagens  publicas,  frequentemente  dâm  dinheiro, 
a  quem  lho  pede,  eom  a  condição  de  gritar  Viva  o  Imperador I 

44  Este  espirito  se  estende  ao  Exercito;  e  tudo  quanto  per* 
tence  ao  nome  de  Napo1ea5  he  amado,  e  buscado  pelos  oflU 
csaes  e  soldados  Inglezes,  da  maneira  mais  escandalosa  e  es* 
traordinaria ;  sem  fallar  na  indisciplina  das  tropas  Inglesas, 
por  cujos  excessos  tenho  eu  mesmo  sofrido  muito.'9 

Tomamos  por  verdadeiros,  em  grande  parte,  os  factos,  que 
alega  o  Ministro  Francez  ;  e  sabemos  a  demais,  que  a  grande 
inimizade  dos  Franceses  aos  Inglezes,  patente  agora  mais  do 
que  nunca,  he  attri buída  por  certa  classe  de  Inglezes,  &  intem* 
pestiva  ingerência  de  indiriduos  residentes  em  França,  e  dos 
jornalistas  Inglezes.  Porém  Lord  Kinnaird,  em  uma  carta  ao 
Primeiro  Ministro  Inglcz,  que  corre  impressa^  explica  isto  de 
maneira  mui  diferente,  e  mui  digna  de  attençaÕ,  para  se  co. 
nbecer  qnaes  sa5  os  sentimentos  da  naçaÕ  Ingleza,  quaes  os 
da  naçaS  Franceza ;  e  no  que  elles  diferem  de  seus  respectivos 
Governos.    Quasi  no  fim  da  carta,  assim  se  explica  Lord  K. 

44  O  desfavor,  coro  que  a  Naça5  Britannica  he  olhada  em 
França,  attribue-se  ao  máo  comportamento  de  individuo*,  o 
naS  á  politica  de  seu  Governo.  Vossa  Senhoria  esta  enga* 
nado ;  o  paiz  Tal  nisso  errado.  He  notoriamente  falso,  que 
os  Inglezes  indifidnalmentc  sejam  mal  recebidos  por  aquella. 
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g ente  sociável  e  hospitaleira,  que  iovcga  a  nossa  feliz  ConstU 
tutçao,  e  que  admira  a  liberdade  de  nossas  oplnioeas.  & 
nossa  politica  de  Estado  he  detestada  tanto  por  El  Rey  com* 
pelo  povo.  O  GoTcrno  tos  abhorrece ;  porque,  ainda.  qae 
vós  fostes  os  instrumentos  de  seu  restabelicimento,  com  tudo 
a  pai,  que  tos  o  obrigastes  a  assignar,  e  o  humiUiaute  sacri- 
fício, que  extorquistes  d' El  Rey,  daquelles  tropheos,  que  eito 
em  vaÕ  pedio  a  seus  fieis  alliados,  para  com  elles  propiciar  o 
amor  de  seus  súbditos,  o  abateo  tanto  em  seus  olhos,  que  he  4 
vossa  perfidia  que  attribue  a  pouca  consideração,  que  elle  goza 
em  seu  Reyno.  Em  segando  lugar ;  porque,  ainda  que  a 
victoria  de  Waterloo,  e  o  restabelicimento  d'El  Rey,  êêmetUs 
pela  influencia  Britannica9  de? iam  ter  segurado  a  nossa  snpe* 
rior  influencia  no  gabinete  daqnelle  Soberano,  comtudo,  poe»> 
cas  semanas  foram  suíficientes  para  o  destruir ;  e  os  artificiosos 
agentes  da  Corte  Russiana  tem  obtido  a  manifesta  direcção*  dos 
conselhos  da  França,  e  os  tem  empregado  para  frustar  as 
vistas,  desacreditar  as  armas,  e  levantar  um  grito  nacional 
contra  o  Povo  de  Inglaterra. 

"  O  Povo  (Francez)  vos  ahhorrege ;  porque  vós  o  forçastes 
a  receber  um  Governo,  que  nao  era  o  de  sua  escolha ;  e  por- 
que em  vez  de  sereis  mediadores,  entre  elles  e  a  ira  do  Sobe- 
rano, qne  vós  restabelecestes,  fostes  vós  voluntários  expecta* 
dores  de  sua  vinganjça,  nos  casos  em  que  um  contracto  duvi- 
doso parecia  justificar,  e  até  mesmo,  clamar,  pela  vossa  inter* 
cessão.  Também  se  lhes  tem  ensinado  a  olhar  para  o  Imperador 
de  Rússia,  como  para  seu  amparo.  Ja  naS  he  para  Inglaterra, 
mas  sim  para  o  Autocrata  do  Norte,  que  elles  se  voltam  para 
obter  protecção,  talvez  para  obter  um  Governo;  se  novas 
tormentas  os  ameaçarem." 

Até  aqui  Lord  Kinnaird ;  e  de  taes  factos  podemos  mui  bem 
deduzir,  que,  se  o  Governo  Inglez  he  mal  olhado,  tanto  por 
El  Rey,  como  pela  Nação,  posto  que  por  difterenies  motivos, 
o  principal,  e  talvez  o  único  apoio  dos  Bourbons,  começa  a 
fraquejar. 

Chamamos  ao  Governo  Inglez  o  único  apoio  dos  Bourbons,' 
porque  nem  a  Nação  Inglesa»  nem  os  tres  outros  AUiados» 
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qne  tanto  desejavas*  á  {nada  de  Bonaparte,  mostraras*  igual 
desejo  de  levantar  oê  Bourbon»  em  na  lugar.  A  Rússia  itt» 
dnbtcavetaente  tem  mais  interesse  em  que  o  Príncipe  de 
Orange,  caiado  com  a  Irmaft  do  Imperador,  ieja  Rey  de 
França,  do  que  tjetibtun  do*  Príncipes  dâ  Famffla  doi  Boúti 
boas»  À  Áustria  deve  preferir,  que  reyne  na  França  o  Ilhò 
de  NepoieaS ;  à  Naçei  Inglesa,  ainda  le  nad*  estpieceo  dt> 
qee  Nbe  fséram  os  Bourbons,  na  guerra  da  iodepeodeneia  da 
America*  A  Prússia  deve  ler  indiferente  ás  pretençoens  doe 
àoarboas,  cem  tanto  qee  lhe  assegurem  as  aeqaisíeeens  qne 
tem  ISiito. 

Aseim  he,  que  o  espirito  da  Dtciaraçad  das  Pbteociae  em 
em  Vteuna,  de  13  de  Março;  e  a  *utra  de  ti,  qne  a  conéV* 
mon ;  assim  como  o  traotado  de  %b  do  mesmo  aet,  na5  esta- 
belece o  principio,  nem  admitte  como  cansa  da  guerra,  o  resta- 
Mfcimento  dos  Bourbon»,  mas  sim  a  detronnaçad  e  exclusão 
de  Bonaparte.  Foi  o  Dnqne  de  Wellington,  quem,  depois  dá 
vietoria  de  Waterloo,  levou  com  sigo  a  Paris  El  Rey  Loto 
XVIII. ;  o  qual  entrou  naquella  cidade*  depois  da  capitulação 
do  Deqnc  de  Wellington  f  v  quando  chegaram  os  outros  AU 
liados,  acharam  ja  ali  o  Rey,  sem  que  se  soubesse  como,  oil 
porque ;  parecendo  que  tinha  cabido  das  nuvens ;  o*  Sobera* 
nos  Ailiadoe  naò  tinham  outra  escolha;  se  na<S  olhar  para 
Luia  XVIII.  coroo  Rey  de  França;  a  menos,  que  na5  tau 
tassero  expulsallo,  o  que  na6  podiam  fazer,  com  nenhuma 
decência. 

Daqui  se  vè,  que  o  Duque  de  Wellington,  com  ordem,  od 
sem  ordem,  do  Governo  Inglês,  foi  o  principal  instrumento 
do  restabelecimento  d*  El  Rey ;  e  se  agora  o  Governo  Frances> 
se  embaraça  com  o  Inglez,  como  parecem  indicar  as  asserçoen# 
de  Lord  K.  seguramente  deve  vacilar  o  seu  principal  apoio. 

A  politica  de  probibir  a  communlcaçaS,  por  meio  dós  jor* 
naes,  das  novidades,  e  reflexoens  ou  raciocínios  dos  individuo*, 
poderá  talvea  o&flar  por  algum  tempo,  que  os  povos  sejam 
scientesdo  que  se  passa;  porém  esse  remédio,  além  de  se* 
laefficas,  he  de  s«a  netureee  Ia5  irritante,  que  deve  aggravar 
o/oml;  por  isso  que  aa  iaka  de  factos  se  substituem  coojec- 
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toras,  que  o  rumor  exagera,  e  a  que  a  disposição  da  naça5  faz 
ganhar  credito. 

De  tudo  isto  concluímos,  que  o  actual  Governo  da  França 
he  tao  precário,  como  foram  os  demais  Go Ternos  da  França, 
durante  os  25  annos  passados  de  sua  revolução. , 

£1  Rey  nomeou,  por  uma  ordenança  de  5  de  Dezembro,  o 
Doque  de  Luxembourg,  Par  de  França,  Capitão  de  uma  das 
Companhias  da  Guarda  de  Corpus,  seu  Embaixador  Extraor- 
dinário na  Corte  do  Brazil. 

O  Duque  de  Dalberg,  Par  de  França,  seu  Embaixador  em 
Turin,  e  Mr.  de  Fenelon,  seu  Encarregado  de  Negócios  em 
Darmstadt. 

O  Cavalheiro  Vernegues,  seu  Ministro  em  Florença  ;  e  Mf# 
Hyde  de  Neuville,  Membro  da  Camará  dos  Deputados,  sen 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  nos  Esta- 
dos Unidos  da  America. 

Á  nomeação  do  Duque  de  Luxemburg,  para  Embaixador  na 
Corte  de  Rio-dc-  Janeiro^  tem  dado  lagar  a  alguns  rumores, 
que  naÕ  deixam  de  ter  alguma  probabilidade. 

Um  he,  que  o  Embaixador  vai  encarregado  de  negociar  o 
casamento  do  Duque  de  Berri,  com  uma  das  Princezas  do  Bra. 
zil.  Oatro,  que  a  Corte  de  França  vai  a  pedir  a  entrega  e 
restituição  Cayenna,  de  que  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  do 
Rey  no  Unido  de  Portugal  e  Brazil  ainda  se  acha  de  posse. 

Quanto  ao  primeiro,  he  certo  que  aquelle  casamento  foi  ja 
intentado  em  outra  epocha;  e  recusado  pela  Corte  de  Portu- 
gal ;  e  o  motivo  da  recusa çao  foi  entaÕ,  que  o  Duque  se  acha- 
va  banido  da  França,  e  sem  meios  de  sustentar  uma  consorte 
de  tal  graduação  ;  e  o  Governo  de  Portugal  estava  taS  apertado 
em  suas  finanças,  que  naÕ  podia  dar  áquella  Prínceza  um  es- 
tabelicimento  capaz  de  sustentar  a  sua  dignidade,  no  estado  de 
cazada.  Se  a  Corte  do  Brazil  estiver  ainda  agora  de  opinião 
contraria  &  tal  alliança,  naÕ  faltarão  razoens  igualmente  piau* 
tiveis  para  negar  a  Prínceza. 

Quanto  ao  segundo ;  largos  dias  tem  cem  annos.     He  prt. 
ciso  averiguar  primeiro,  quando  as  outras  Potencias  decidem, 
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que  o  Governo  da  França  esta  assas  ímt,  para  m  th»  entre- 
garem as  fortalezas,  de  quo  oa  alliados  tomaram  posse,'  para  a» 
entregar  se  o  Governo  de  França  ficar  com  eífelto  sendo  per. 
manente.  EntaÕ  competira  também  4  Corto  do  Brasil  O 
deliberar,  ae  a  Cayerrnn  deva  on  naS  ser  restituída  á  França 
sem  equivalente ;  porque,  seguramente,  naõ  he  o  momento  de 
entregar  aquella  conquista  i  França,  quando  o  seu  Governo 
he  julgado  taS  precário,  qnc  os  Alliados  lhe  tomam  as  forta- 
lezas como  penhor  de  sua  estabilidade. 

HESPANHA. 

Naturalmente  desejamos,  como  todo  o  bom  Português  dera 
desejar,  que  uma  NaçaÕ  vizinha  viva  em  paa  e  aocego ;  posto 
que  ninguém  deve  entender  por  isto,  a  tranqui  11  idade  das  galés, 
que  se  obtém  á  força  do  asurragne.  He  por  isso  contra  a 
nossa  inclinaça3,  que,  sempre  que  falíamos  da  Hespanha,  em 
nosso  Periódico,  depois  do  restabeli cimento  de  Fernando  VII. 
recordamos  desastres,  e  prognosticamos  males  da  nação"  Hes- 
panhots. 

Com  um  sy iteras  de  governo  radicalmente  máo,  com  máxi- 
mas de  administração  ainda  peixres,  he  impossível  achar-se  na 
Hespanha  outra  cousa  lenaíí  misérias  e  crimes,  que  tem  aqucllo 
estado  na  borda  do  precipício.  A  intriga  secreta  parece  sei 
o  uníco  movei  do  Gabinete,  e  os  motivos  da  intriga,  os  peio  rei 
que  se  podem  conceber ;  como  se  conhece  mui  claramente 
pelas  ultimas  mudanças  que  El  Rey  fes  em  seu  ministério. 

D.  Pedro  Cevalhos  foi  inesperadamente  demitlido  do  seu 
lugar  de  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  banido  para 
Santander.  D.  Luiz  Salazar  foi  ao  mesmo  tempo  privado  da 
repartição1  da  Marinha;  c  D  Joséph  Ibarra  da  repartição  da 
Fazenda,  assim  como  D.-Thomaz  Lozano,  da  repartição  da 
Graça  e  Justiça.  .Todos  estes  ex-ministros  tiveram  ordem  de 
sahir  da  Corte  ;  os.successorcs  foram  D.  Vicente  Torres  Lo- 
xano,  na  repartição  do  Estrangeiro;  o  Bispo  de  Mechoacan, 
na  de  Graça  e  justiça;  D.  Jozé  Vasqucs  Figueroa,  na  Ma- 
rinha; e  D.  Manuel  Lopes  Arranjo  na  Fazenda.     Poria 
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apenas  tinham  og  novos  ministros  entrado  em  seus  lugares 
quando  D.  Pedro  Cevallos  tornou  ontravez  a  entrar,  por  um 
decreto  palmeado  na  gazeta  de  27  de  Janeiro,  em  que  appare* 
ceram  áncç  cartas  de  S.  M.  a  D.  Pedro. 

Na  primeira  informou  El  Rey  a  seu  fiel  ministro,  que,  duvldan* 
do  dos  motivos,  que  o  tinham  obrigado  a  demittillo  da  repartição 
dos  Negócios  Estrangeiros,  e  satisfeito  do  zelo,  punctualidade 
e  aifeiçaõ,  com  que  D.  Pedro  tinha  servido  a  elle  e  ao  Estado* 
nas  mais  criticas  circunstancias,  determinara  restituillo  a  seus 
empregos,  •  lhe  ordena  tomallos  immediatameute  a  seu  cargo. 

No  segundo  decreto,  ou  carta  Regia,  se  expressa  nos  se* 
gnintes  termos: — "  O  primeiro  dever  de  um  Soberano  he 
socegar  os  temores,  e  restabelecer  a  tranquilidade  nos  espí- 
ritos de  seus  súbditos.  Quando  elles  sao  julgados  pelos  tri* 
bunaes  estabelecidos  pelas  leys,  descançam  em  socego  debaixo 
de  sua  protecção,  porém  quando  sao  processados  por  commis* 
soens  ou  alçadas  particulares,  nem  a  minha  consciência  fica 
livre  de  responsabilidade,  nem  elles  podem  confiar  na  adminis* 
traçaÕ  da  justiça,  sem  a  qual  naÕ  pode  haver  sentimentos  de 
segurança  na  sociedade  humana.  Para  prevenir  tao  grande 
mal,  he  minha  vontade,  que  fiquem  nullas  todas  as  commis- 
soens  e  alçadas  extraordinárias,  nomeadas  para  processos  de 
cansas  criminaes,  as  quaes  daqui  cm  diante  serão  levadas  pe- 
rante os  tribunaes  competentes,  apparecendo  ali  publicamente 
#8  aceusadores,  os  quaes  ou  mostrarão  que  sao  guiados,  no 
que  obram,  pelo  amor  do  bem  publico,  ou  experimentarão  a 
censura  da  ley." 

He  mui  notável  outra  passagem,  em  que  El  Rey  falia  dos 
Liberales,  a  quem  elle  mesmo  tem  perseguido  com  tanto  ran- 
cor. Diz  assim  : — "  Durante  a  minha  auzencia  de  Hespanha, 
se  levantaram  dous  partidos,  chamados  Liberales  e  Serviles. 
A  divisão,  que  reyna  entre  elles,  se  tem  communicado  e  esten- 
dido a  grande  parte  de  meus  domínios,  e  um  dos  meus  primei* 
ros  deveres,  como  pay  do  meu  povo,  he  de  pôr  fim  a  estas 
#  divisoen*,  he  portanto  minha  Real  vontade  que  daqui  em 
diante  os  aceusadores  darão  aa  suas  provas  perante  as  minhas 
Coites  de  Justiça,  segundo  as  formas  e  sob  as  penas  prescrip- 
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tas  pela  \ey :  e  que  até  as  mesmas  palavras  de  Servilet  t 
Libetaki  sejam  banidas  do  uso  commum  ;  e  que,  dentro  em 
saís  mezes9  todas  as  causas  prorenientes  destas  divisoens  se 
tragam  á  conclusão,  segundo  as  regras  de  direito,  para  a  estricta 
administração  de  Justiça." 

Ainda  apenas  tínhamos  acabado  de  recordar,  no  nosso  N*. 
passado,  o  injusto  procedimento  d' El  Rejr,  em  haver  nao  só 
mandado  sentenciar  muitas  pessoas  por  commissoens  especiaes, 
mas  até  mesmo  avocar  a  si  as  causas  e  sentenciallas,  e  lavrar  as 
sentenças  de  condemnaçaS  por  seu  punho,  quando  agora  te* 
mos  ja  de  referir,  que  este  mesmo  Rey  chama  a  taes  'procedi- 
mentos, meios  que  fazem  que  os  súbditos  se  na5  possam  con- 
fiar na  administração  de  justiça,  que  nao  livram  a  sua  consci- 
ência de  responsabilidade,  e  que  fazem  com  que  naS  haja  senti* 
mentos  de  segurança  na  sociedade  humana.  Parece  que  El 
Rey,  fez  seguir  esta  sua  declaração  ao  procedimento  op posto, 
tao  de  perto,  unicamente  para  dar  mais  evidencia  í  demon. 
straçao  do  contraste;  e  para  continuar  a  mostrar-se  contra- 
dictorio  com  sigo  mesmo,  longe  de  revogar,  persevera  na  exe- 
cução das  sentenças  que  havia  dado. 

A  mudança  dos  ministros,  e  o  immediato  restabelicimento  de 
muitos  deli  es,  he  matéria  em  si  mesmo  de  pouca  importância : 
os  satélites  do  despotismo  sao  sempre  máos  homens,  quando  se 
mudam,  nao  se  faz  mais  do  que  trocar  o  nome  de  Pedro  pelo 
(Jc  Paulo ;  as  cousas  vaÕ  adiante  da  mesma  forma ;  mas  aqui 
he  importante  este  facto,  como  prova  da  inconsequência,  vaci- 
lação e  precipitação  com  está  obrando  Fernando  VII. 

Tem- se  publicado  em  cartas  de  Madrid,  os  motores,  e  intri- 
gas, por  que  se  occasionáram  aquellas  mudanças  no  ministério 
de  Hespanha.  Nós  nao  nos  oceuparemos  com  ellas,  por  jul- 
garmos isto  matéria  de  pouca  monta  em  suas  consequências ; 
mas  sempre  convém  dizer,  que  a  Inquisição  se  acha  ao  fundo 
daquellas  intrigav 

Os  Hespanhoes  obtiveram  agora  algumas  victorias  na  guerra 
civil,  que  lavra  coro  tanto  furor  em  suas  colónias.  Morillo  to- 
mou Carthagcna,  depois  de  um  obstinado  assedio :  a  maior  parta 
dos  cabeças,  e  maioraes  da  cidadã;  assim  como  da  guarniçat 
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escaparam-sc  para  OS  Estados  Unidos,  dos  que  Scaram,  foi  a 
maior  parte  passada  á  espada  pelo  conquistador,  sem  perdoar 
a  relhos,  mulheres,  ou  crianças.  Horrores  estes,  que  marcam 
em  toda  a  parte  o  character  daquelta  guerra  civil. 

As  consequências  desta  victoria  cstau  bem  longe,  em  nossa 
opinião,  da  conduzir  á  conquista  das  colónias  de  Hespanha ; 
isto  naS  he  senaõ  outro  facho  que  se  ajuncta  ao  incêndio ; 
estimulando  os  Hespanhoes  a  continuar  uma  guerra,  cujo  re- 
sultado final,  ha  de  por  força  ser  a  separação  da  America ; 
principalmente  se  os  Estados  Unidos  forem  auxiliando,  como 
estaS  fazendo,  as  vistas  dos  insurgentes  Mexicanos. 

INGLATERRA. 

Os  «ractados  concluídos  entre  as  direraas  Potenciai,  e  a 
França,  junctamento  com  os  tractados  e  ajustes  entre  as  mes- 
mas Potencias  Alliadas,  foram  apresentados  no  Parlamento,  em 
tanto  quanto  involviam  os  interesses  da  Inglaterra,  e  em  ambas 
as  Camarás  tem  ja  sido  discutidos,  com  aqnella  liberdade  o 
franqueza,  que  tanta  honra  fai  á  ConstituiçaS  Ingleza.  Res- 
tam  ainda  alguns  pontos  á  discutir;  e  he  tal  o  interessa  das 
questoens,  que  se  tem  agitado  nestas  matérias,  que  muito  dese- 
jaríamos, que  coubesse  nos  limites  de  nosso  Periódico,  a  inser- 
ção das  falias  no  Parlamento ;  porém  isso  oceuparia  Tolnmés, 
e  nem  ainda  um  resumo  se  poderia  fazer,  que  desse  alguma 
idea  da  maneira  por  que  taes  debates  se  tem  conduzido. 

O  partido  da  op  posição,  para  provar  a  sua  opinião  de  que 
na8  devia  continuar  o  imposto  chamado  Income-Tax,  publicou 
uma  conta  comparativa  dos  rendimentos  do  anno  de  1815,  com 
os  de  1816  :  e  mostrou  com  isso,  que  o  Governo  naÕ  devia  ter 
necessidade  de  continuar  o  imposto,  que  impugnam.  Noa  naÕ 
desejamos  entrar  na  explicação  desta  discussão,  porque  naS  in- 
teressa im mediatamente  os  nossos  Leitores  ;  mas  julgamos  que 
lhes  devíamos  dar  um  extracto  da  dieta  Conta  comparativa; 
porque  elle  dá  a. conhecer  o  estado  actual  dos  rendimento) da 
nação,  o  que  he  interessante  saber-sc  em  outros  paizes,  que 
tem  tanta  relação1  com  a  Inglaterra,  como,  he  Portugal  e  o 
Brazil. 


Mueeltamea, 

Cinta  do»  Impostot  da  Gram.  Bretanha, 


Alfandegas,  até  8  de  Janeiro,  1815 
—————até  8  de  Janeiro,  1810       v 
Excesso  no  anno  passado 

Eaciía,  até  6  de  Janeiro,  1815 
1818 
Excesso  no  anno  passado 

SéJlo^até  Janeiro,  de  1816 
V  1818 

1  Excesso  no  anno  passado 

Correioi  «té  Janeiro,  1815 
1818 
Excesso  do  anno  passado 

Taxis  chamadas  auctsed,  1815 
1816 
Diminuição  no  anno  passado 


10:487.000 

11:059.000 

575.000 

25:145.000 

26:*SS.000 

1:417.000 

5:698.000 

5.-865.O00 

167.000 

1:460.000 

1:548.000 

88.000 

6:214.000 
4:577.000 
1:837.000 


Esta  diminuição  he  attribuida  nao  somente  ao  actual  defal- 
eamento  no  prodncto  destas  taxas,  nus  tambema  á  demora  dos 
pagamentos. 

Taxas  na  propriedade,  1815 
1816 

Excesso  no  anno  passado 

Taxas  sobra  as  terras,  1815 
1816 
Excesso  no  uno  passado 

Rendimentos  Miscellaneos. 

Excesso  no  anno  passado 

O  excesso  total  das  rendas  he  o  seguinte  :— 
Prodncto  total  até  5  de  Janeiro,  1815 
1816 
Excesso  total  no  uno  pastado 


14:2(55.000 

14:382.000 

117.000 

1:070.000 

1:100.000 

21.000' 


66:430.000 
6(5:443.000 
1:013.000 
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Dos  tributos  concedidos  pelo  Parlamento  o  anno  passado 
se  reduzio  na  divida  fundida  21  milhoens,  alem  de  21  milhoens 
da  redacção  previa,  o  que  faz  um  total  de  diminuição  da  di- 
?ida  publica  de  42  milhoens. 

O  total  da  divida  nao  fundida  em  1815  -        68:548.000 

1816  -        47:700.000 

Menos  o  anno  passado  -        30:848.000 

JHxportaçoêM. 

Nos  3  quartéis,  que  acabaram  em  Outubro,  1814    37:167.000 

1815     43:425.000 
Excesso  no  anno  passado  -  5:258.000 

Expor  taçoem  de  Algodoens. 

Nos  3  quartéis  até  Outubro,  1814        -  -         13:169.000 

1815         -  -         15:367.000 

Excesso  no  anno  passado  -  2:198.000 

Linhos,  em  1814  -  -  -  1:100.000 

1815  -  -  -  8:074.000 

Excesso,  no  anno  passado         -  2:074.000 

PAIZE8    BAIXOS. 

Publicou.se  uma  aneedota  acontecida  em  Broxei  las,  que 
Tale  a  pena  de  transcrever-se ;  porque  viv emos  em  tempos  em 
que  a  rivalidade  do  commercio,  e  das  manufacturas,  de  umas 
naçoens  para  com  outras,  se  suppoem  um  dos  elementos  da 
prosperidade  do  Estado.  Sem  entrar  na  discussão,  até  que 
ponto  esta  máxima  seja  verdadeira,  admittido  o  principio,  naS 
pôde  haver  duvida,  que  o  facto,  que  vamos  a  mencionar,  hc 
um  rasgo  de  patriotismo,  digno  de  muito  louvor. 

Aos  31  de  Janeiro  vários  trabalhadores  e  artífices  nas  ma- 
nufacturas de  Bruxellas,  queimaram  todas  as  fazendas  de  ori- 
gem estrangeira,  que  se  achavam  naquella  cidade,  e  tomaram 
um  juramento  solemne,  de  renunciar  inteiramente  o  uso  d» 
estofos  manufacturados  em  qualquer  paiz,  que  nao  seja  o  seu. 


PORTUGAL. 

A  uuiaÕ  política  do  Brazil  a  Portugal,  que  delíamos  aurm». 
ciada  acima,  annihilando  a  distincçaÕ  entre  colónia  e  metró- 
pole, deve  trazer  com  sigo  alguma   mudança  na  ad mi nis traça» 
>    do  Governo  em  Portugal,  assim  como  a  suppotnos  essencial  no 
Brazil.  . 

O  Governo,  que  S.  A.  R.  deixou  em  'Lisboa,  ao  tempo  de 
sua  partida  para  o  Brazil,  foi  uma  medida  filha  das  circumstan- 
'  cias,  um  a rranj amento  meramente  interino;  agora,  porém  he 
preciso  pensar  em  um  plano  de  administração"  permanente,  cm, 
que  se  evite  ate  a  menor  apparencia  de  que  Portugal  será  go- 
vernada como  colónia  do  Brazil.  Temos  demaziado  boa  opi- 
nião dasintençoens  de  S.  A.  R.  para  naÕ_  suppormos,  que  . 
taes  saõ  os  sentimentos  do  Príncipe  Regente  do  Reyno  Unido  ; 
mas  he  preciso  que  seus  Ministros  ponham  cm  rjractica  essas 
htençoens,  meditando  e  excogitando  medidas,  que  eficazmente 
coorespondam  comos  desejos  de  sen  Amo. 

Quanto  á  qualidade  das  pessoas,  que  devem  compor  o  Go- 
verno do  Reyno  de  Portugal,  devemos  sem  duvida  objectar  a 
uma  escolha  similhantc  á  da  Regência  actuai.  Que  haja  na 
Regência  um  E eclesiástico,  e  qne  este  seja  o  Patriarcha  de  Lis- 
boa, se  tal  Patriarcha  deve  haver,  julgamos  naÕ  só  decoroso 
mas  útil ;  mas  um  Principal  Souza,  que,  nem  como  Ecclesiastico. 
nem  como  indivíduo,  he  capaz  de  taS  elevado  emprego,  he  um 
arranjamento  que  naõ  podia  ser  lembrado  senaõ  por  aquella 
influencia  maligna,  que  tanto  podia  na  Corte  do  Rio-de-Ja. 
neíro,  quando  so  Tez  (ai  nomeação  ;  e  a  idea  de  três  ecclesiasti- 
cos  na  Regência  do  Reyno  he  taÕ  impolitica,  que  naõ*  suppó. 
mos,  que  torne  a,  lembrar. 

Nem  precisa,  que  façamos  grandes  commentos  a  respeito  do 
Secretario,  que  se  unio  á  Regência,  para  os  importantes  negó- 
cios da  marinha  e  da  guerra ;  basta  lembrar,  que  temos  ja  pro- 
vado por  documentos,  que  S.  A.  R.  se  rio  obrigado  a  conti- 
nuar naquelle  emprego  D.  Miguel  Forja/,  para  conciliar  com 
este  sacrifício,  ob  serviços  que  entaõ  precizava'do  Duque  de 
Wellington,  o  qual  por  um  capricho,  que  naÕ  podemos  espU* 
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car,  teimou  era  querer  proteger  «  Secretario,  a  penar  de  saber, 
que  emprega  a  maior  parte  do  tempo  em  faiar  o  papel  8o 
Mileto,  o  11  Vindo  missas,  e  discutindo  qnntoent  theolugícas ; 
do  que  suppotnoá  entende  tanto  como  da  arte  militar: 

Alegramo-nos  multo  em  vír  que  S.  A.  R.  tem  olhado  para 
o  Exercito  de  Portugal,  com  aquella  justiça  que  elle  merece; 
e  se  até  agora  assim  uaÕ  tinha"  parecido,  bem  clara  se  acha  a 
razaS,  na  Memoria,  quo  deixamos  copiada  a  p.  148 ;  aonde  o 
Leitor  achará  a  explicação  de  um  procedimento,  que  sempre 
nos  pareceo  estranho,  e  sobre  o  qual  mais  de  uma  vez  temos 
faltado. 

Devemos  porém  dizer,  o  que  nos  naõ  cançãremos  de  repetir, 
que  por  mais  importante  que  seja  a  escolha  das  pessoas,  Uso 
im5  basta;  he  absolutamente  essencial,  que  a  forma  de  admi- 
nlstraçaS  se  ponha  no  seu  devido  estado. 

Depois  que  D.  Francisco  de  Almeida  deixou  o  Seu  lagar,  no' 
*  Hospital  de  S.  José,  nunca  mais  Timos  publicadas  nas  gazetas 
de  Lisboa,  as  contas  de  receita  e  despeza  tfaquelle  estabeliet- 
manto;  o  que  concorda  com  a  systema  de  se  guardarem  taí 
segredo  as  contas  de  todas  as  ré partiçoenl  publicas.  Assim 
na3  bastou  que  D.  Francisco  obraase  bém,  porque  mudada  a 
pessoa,  mudou  logo  aquelle  custume  ;  péla  simples  rajaS,  do 
que  as  le?s  ou  regulamentos  da  instituição1,  naõ  saS  calculados 
para  regular  as  pessoas  como  derem  ser,  e  o  custume  de  D. 
Francisco  éra  mero  arbítrio  do  indiriduo. 

Quanto  mais  distantes  estaS  as  províncias  do  seu  Soberano, 
tanto  mais  se  requer  que  seja  reprimida  a  arbitrariedade  doa 
que  governam,  e  que  se  de  azo  ao  publico,  para  ter  em  re- 
freio os  excessos  desses  indtTlduos.  Do  contrario  té  oa  que 
governam  obram  mal,  o  Soberano  na  5  pôde  ter  disso  conheci- 
mento, e  o  que  peior  he,  em  muitos  casos,  ainda  depois  de  o 
saber  he  obrigado  a  dissimular,  para  evitar  escândalos,  e  males 
ainda  maiores,  que  a  prudência,  e  o  mesmo  bem  dos  poros 
requer,  que  se  atalhem  com  o  ontro  mal  de  fechar  os  olhos  aos 
crimes  dos  que  governam.  E  por  mais  dura,  que  pareça  éata 
máxima,  he  com  tudo  mui  verdadeira,  e  necessária,  quando  a 
machina  politica  se  aclfti  mal  montada. 
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Um  regulamento,  paréca  nni  obvio,  xiita  a  uaiaõ  da  Portu- 
gal o  Brasil  cano  Revoe  Unido,  he,  que  o  eonunerelo  entra 
Portugal  «Brasil  seja  feito  unicamente  *n  vasos  Portugueses. - 
Eife  arrsajsaneato  he  adoptado  em  todas  m  usçaens,  a  assim 
ha  de  aparar,  que  isunadiaramonta  se  ponha  en  ptacfica  em 
Portugal. 

rOTKUCIAB  AU.USAS. 
Tractado  Ckríttaõ. 
O  documenta  verdadeiramente  extraordinário,  que  pubiica- 
meaio  *  p.  134,  tem  dado  que  entender  ao»  politico*,  miada 
nano  aos  mais  bem  Tarados  ao  labjrlnfo  da  intrigai  doa  Ga- 
binetes. Todos  suspeitam,  qna  naquelle  tractado  se  envolvem 
outros  interesses  mais  do  que  os  apparentes  ;  porém  qual  seja 
o  inysterio,  ainda  ainguem  pôde  explicar. 

Sb  havia  alguma  necessidade  de  que  os  Soberanos  ChristaSs 
declarassem,  que  intentavam  cumprir  com  as  seus  deferes  do 
ChristaSs,  «ma  procJasaacaS  éra  mais  que  bastante,  na5  éra 
preciso  obrigarem-se  *  Isso  por  tractado;  porque,  por  mais 
que  fllka  respeitem  a  obrigação,  que  provem  dos  tractados,  he 
obro,  qna  a  obrigacaS  qua  resulta  do  baptismo,  a  da  confir. 
atacaS,  dever  ter  mais  peso  em  snas  consciências,  para  observar 
oa  preceitos  do  Christiantsmo,  do  que  a  obrigacaS  humana, 
que  resulta  da  promessa  de  nm  tractado. 

Depois ;  se  julgaram  útil  ou  necessário,  que  tal  profissão  da 
Fé  dos  Soberanos  ChristaSs  fosse  ratificada  ou  inculcada  por 
tractado,  £1  Rej  de  Franca,  que  tem  o  titulo  de  Christianissí. 
mo,  devia  ser  o  primeiro  comparte  desta  liga.  He  verdade 
que  o  Bey  de  Inglaterra,  o  qual  se  intitula  defensor  da  Fé, 
on3  assignou  o  tractado ;  mu  a  razão,  qae  para  isso  se  dá,  he, 
que  segundo  a  CoustituiçaS  Inglesa,  todos  os  tractados  devem 
ser  assignados  por  algum  Ministro,  que  se  possa  fazer  respon- 
sável ao  Parlamento  ;  e  como  El  Rey  tem,  pela  mesma  consti- 
tuição, a  prerogativa  de  inerrante,  na3  pode  assignar  tractado 
algum,  porque  isso  o  lugeítaria  a  poder  ser  censurado  pelo 
Parlamento;  e  por  outra  parta  naS  éra  decoroso,  que  um  Mi- 
% 
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■listro  Inglez  amlgnasse  aqatlle  traetndo,  em  que  ti  aselgnara 
Soberanas. 

Este  especiosa  raiaõ  satisfaz  a  dut ida  de  deixarem  de  fora  0 
Soberano  da  Inglaterra  porém  de  forma  alguma  explica  a  cjc 
clasao  do  lley  da  França,  que  naõ  se  acha  no  mesmo  predica. 
■ente. 

Qne  dogmas  da  Ckrlsteatade  sejam  os  que  aquelles  Sobem» 
aos  »» obrigam  a  manter,  também  na8  dia  o  tractado ;  um 
seria  faeil  de  ujuttar  cate  ponto ;  porque  am  doe  Soberanos  kc 
CatnoBco  Romano,  ontro  b*  Protestante,  outro  ao  Grego.  8 
se  nos  dbserem,  qne  elfet  tomate  se  propõem  a  tractar  t»M 
preceitos  moraei  do  Chrístlanisao,  esses  se9  eoramunt  aos  Ja.' 
deu,  a  a  muitas  outras  Religtoeat.  ■  A  demati,  nesse  caso,  0 
Papa,  como  cabeça  da  mais  numerosa  parte  de  ChriíUS»,  deve. 
ria  aeaar-H  á  frente  dessa  Liga  Sanefa. 

Em  fim,  saS  taÕ  difficels  de  explicar  u  dificuldades,  que  se 
acham,  em  dar  uma  intdngeaesa  natural  a  esta  peca  de  diplo* 
arame,  qae  aaS  ha  remédio  senaS  deixar  ao  tempo  a  desmiola. 
ça3  do  enigma;  porqaedas  muitas  suspeitas,  que  se  som  aag. 
gerido  a  este  respeito,  nenhuma  he  lumcfente  para  dar  a  cbave 
de  um  tractado ;  que  parece  estar  escripto  em  cyphra ;  ou  ate 
ama  alegoria  oriental,  passada  para  as  Cortes  Europeu. 


CONRESPONDENCIA. 

Memoria  do  Padre  António  Pereira, 

(Continuada  de  p,  10S.) 

O  mesmo  tea  Alexandra  Severo,  como  escreve  Lempridie.    Naã 

traxemo*  este*  exemplos,  para  que  V.   Alteia  use  dellm;  porque 

ainda  a  necessidade  naõ  obriga  a  tanto  1  mas  para  qne  considerem* 

m*  qne  logram  beneício*  e  mercês,  a  obrígaeaS  qne  Ibes  oceoire  1 

pois  crescendo  i  sombra  da  grsni tau  do  T.  A.  se  devem  resolver. 

como  agradecidas  reates,  a  restituir  ao  mar  dessa  grandeza  parto 

asa  riqnexas,  que  para  elle*  ja  da  IA  subi  rasa  1  disse-o  essim  luãoaa 

rice,  como  refere  Caariodaco.    "  Qni  enim  uebeat  ad  FJfcum  eme 
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devoti  ròsí  qni  capiunt  çomnsoda  donatívL"  Porque,  como,  ponde- 
ro» elle  mano,  oi  que  augmentam  suas  fazenda*,  com  ofrtcioi  da 
ICms  Befl,  devem  tornar  í  pátria  parte  dou  kui  acerescentamentos. 
Tito-Livio  nos  illustra  o  pensamento  tom  ó  que  refere  fizírarri  01 
Senador»  Romanos:  havendo  chegado  Aníbal,  com  mm  armada,  is 
coitai  de  Itália,  pui  em  cuidado  ao  Senado,  e  para  leu  reparo  e 
levantar  gente  tractou  de  impor  novo  tributo  :  «ratio  o  povo  a  re> 
■olucaS,  e  com'  vi  ofenda  initaram  rezistllk,  até  que  hfcvenda-ie 
ventilada  a  etnia  d»  impossibilidade  e  pobraaa,  qne  representava  m, 
■edeo  por  justa,  "  car  sajua  plebis  recusai»  enetr  rnndaram  de 
parecer,  e  levantando-se  Lacto  Coasul,  disse  i  que  poii  •*  Cônsules, 
GecAdore*,  Patrício»,  e  mais  Magistrados  se  adiantaram  aos.  mail 
em.  honrai  e  mercês,  deviam  assim  momo  sar  o#  primeiro*  cm  levar 
a*  cargas,  e  que  assim  conviuha  que  ellei  dessem  primeiro  o  exem- 
plo, levando  ao  Erário  Publico  toda  a  Mia  prata,  e  todis  as  suai 
jovai.sem  reservar  maíi  que  uma  fonte  e  um  saleiro  i  e  para  ma* 
mulherei  e  filhas  só  aquellas  jojas  signirlcadoru  da  classe;  e  jerar» 
■  chia  de  tua  nobreza  i  e  o  que  assim  o  na3  rkease-  se  havia  de  cas- 
i  ligar  por  ingrato,  e  privar  das  mcrcêi  e  honras  recebidas. 

Eira*  antigas  finezas  tem  o  tempo  reduzido  a  conunodioadeipro- 
priai  i  e  pelo  conhecerem  assim  os  Senhores  Reys  mau  vizinhos  á 
nossa  idade  dó  que  foram  os  Romano*,  buscaram  por  remédio  o  que 
Boi  deixaram  por  exemplo*  e  leji. 

Seja  o  primeiro  I'-  Henaique  Hl,  do  Castella,  a  quem  chamaram  o 
Enfermo,  que,  em  idade  de  dezasseis  ou  dezasette  annoi,  reconhe- 
çeo,'quea  seus  mini«tro»  inccedía  o  mesmo  que  escreve  Jeremia» 
dos  ídolos  de  Babilónia,  que  das  sua*  coroai  tomavam  o  ouro  e 
prata  para  os  seu»  usos  próprios,  e  se  achou  obrigado  aquella  notá- 
vel demonstração,  que  nos  refere  o  seu  Cb  roo  is  ta,  usou  com  oi 
mai»  poderosos,  que  tirando -lhes  o  que  haviam  usurpado  do  patri- 
mónio Real,  se  desempenhou,  c  ajunctou  grande*  thesouros  no  cas- 
)ello  de  Madrid.  Mais  antigo  he  o  documento,  pois  o  refere  Tácito 
de  Gaiba.  que  entrando  ao  Império  Horanno,  a  consumido  do*  dona- 
tivos e  mercês,  que  Nero  havia  feito,  andou  buscando  diversos 
arbítrios  para  reparo  dai  necessidades,  em  que  se., via,  e  entre 
muitos  que  as  lhe  ouereciain,  nenhum  teve  por  mais  juito  qne  a 
reformação  das  mercês  e  doaçoeirs,  reduziudo-ai  a  uma  decima 
parte,  ou  i  proporção  do  que  conretpondesie  aos  serviço*  t  exem- 
ple* do  que  se  valeram  depois  em  Inglaterra  Eduardo  e  Henrique, 
em  Castella  D.  Henrique  II.,  a  quem  chamavam  o  Liberal  f  o»  reja. 
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Catbolícp*  Fernando  e  Izabel,  e  em  Portugal  pi  tcnboret  Reyt  D. 
Dmi*  e  D.  JrtiÕ  J.  |  de  que  procede?  aqueila  lej  mental,  que  ten 
filh«  D.  Duarte  depoit  mandaa  publicar,  o  D.  A<f~»*n  V.,  e  Fbi- 
lippe  o  Prudente  te  na8  caqnecoo  desta  muiroa,  renovando  no  tnu 
de  1961  a»  Lej»,  ove  teu*  aateceteore*  haviam  eonriiluidp,  tobrn 
ette  particular. 

Uettet  meio*  te  valeram  todoa  «stet  príncipe*,  pai»  te  refizerem 
do»  gaito»  e  empenho»,  em  que  M  guerra*  u*  haviam  porto,  e  nait 
Mram  pouco* o*.qna,ette*  vaaaallo*  a  ettea  re js  fiíertm,  poii  çon- 
guMtáram  revoo»,  estabeleceram  monarchia*,  dctcpbrindo  nora* 
mando*  1  e  ne5  tendo  a*  mercê*  U3  grande*,  aiada  atum  furam  mni 
reformada*  1  porque.  Senhor,  te  a  indnjtria  na5  dera  ctt-imaçaS  í* 
piercÊ»,  naõ  battiram  01  thetourot  do  mundo  para  *e  taturfaae*  a 
cobiça  humanai  por  lato  os  Romano*  pagavam  illuitre*  façanha* 
com  ama  córín  de  -«iro,  «om  um  colar,  com  um  triumphoi  o, 
dando  a  aetnt  nttipim*  Taba*,  tinham  premio*  para  o  valor,  tem 
deapeaa  do  património  Reoli  o  o*  tenhoret  Hej*  antecettore»  de 
7.  A.  (Aram  US  ponderado*  na,dittribtrica8  daa  mercê*,  que  BI  Roj 
D.  Dinit  naõ  deo  mai*  que  doo*  titulo*.  El  Rej  D.  Pedro  I.  outro» 
dou»,  e  £1  Rej  B.  Manuel  com  era  Dom,  e  mil  cruzado*  de  renda 
(atitfez  aeuelle  ta3  atiignfundo  Beroe  o  teu  illurtre  tétrico,  que  féa 
Taaeo  da  Gama,  no  descobrimento  da  índia  Oriental,  que  o  maia, 
que  hoje  te  vê  na  tua  cata,  fui  pelo»  continuo*  terviçnt,  qne  etta 
herooe  wwdetcendentc*  fi/éram  à  coroa  Lnzitana. 

Quando  et.  Vansllo»  davam  aa  fazenda*,  e  eom  fácanhat  Império* 
n*eo*-PrÍneipe*,  *e  findam  ecta*  mercê*  1  agora,  apenaa  *q  chegam 
a4nYatrieular,  naã  baitaa  rnoUdeda  coroa  para  o*  tatiimzeri  e  o 
nne  mal*  he  para  tentir,  qne  at  íniígniaa,  que  *e  instituíram  para 
marca  da  nobreza,  e  para  premio  do  valor  e  da  verdade,  a*  temo* 
andar  pelai  estrebarias  de  muito*,  que  taõ  indigno*  delia*,  contra  á*. 
intt.it aiçoeiti  dai  ordent  militarei,  e  com  larga  deapeza  da  fazenda 
de  V.  A. 

A  irto  era  muito  jutto  dar-*e  remédio,  oxaminaado-ee  o*  meio* 
per  onde  te  alcançaram,  como  mandou  faior  BI  Hey  Catholko  D. 
-  Fernando,  depoit  da  conquiitado  Rejdbde  Granada  1  ponderando, 
como  notou  S.  Itídoro,  que  éra  grave  culpa  dar  ao*  poderoso*  o 
tangue  dot  pobre*  t  porque  era  tirar  a  agua  á  terra,  para  com  ella 
aecreteentar  ot  rio*  caudalototf  e  Theoilorico  o  conheceo  tttim, 
f|Oaado  ditte,  que  ert  crueldade  converter  em  outrot  uto*,  o  qne 
Roma  havia  contribuído  com  tolueui.  Pa**emo»  a  outro  ponto  do 
Decreto. 


«to 

Diz  maU  V.  Alteza.  . 

Que  o»  mbiidio*  spphcarto*  do  «luternlo  do*  Cabo*  e  do*  prteidjM, 
.    jt»B  *6  *a3  mfcriore*  ou  graada  parte  6  lotado,  que  coavam  que 
kaja,  row  doe  anda  be  mu  ifco  memo*,  da  qae  m  di*je*ulin  «on  M 
g uamiçoeu»,  a  que  w  suplicaram. 

fcanhor,  M  Ti  A.  inara  4o  livro  da  memoria,  d»  eme  u*av*  Alexan- 
dre Setoto,  como  refere  Lmpridio  i  o  Anguito  Cotar,  «n»  reter* 
■vetoaio,  logo  ajniiira  Me*  cantai  a  mano*  eu**©,  faqta*  ****** 
«*  *eu*  Mirúitrm  t  porqne  *e  eile*  iufc*iu**«i*a  a  T.  4.  da»  gajfcaj 
que  mi  podem  eacnMr,  ticárlam  m  nodal  Rmn  U5  fraacai,  aa»  aaS 
af  baatariam  para  <Ie**mpea*]ò  da  carda,  -m  pae» oumar  tpbn*a*> 
e  ac  cu  mo  Ur  theaouro*., 

Pbilippe  II.  de  Caetella  asaba  t 
que  por  tua  ma3  Au 
lra*ladar-*e(  dia*  "  Vimm aa  eiectai  lai  partida*,  eme  loa  aeiaeada  t* 
lot  ajnitare."  Maje*t**e*  eaeu.  flumrtíatim*»  corte*  tivera**  ea 
rej»  panado*,  qae  sustentaram  com  grandeza,  en  meie  de  por- 
fiada* e  continuai  guerra* ;  e  com  lado  bto  Màemo*  e  IcMtoe  n«i 
nu  cbroniéa*,  que  morria  ora  D.  Afouto  I.,  a  qaeftn  rendia  * 
corAa  lá  oure  contos,  o  com  haver  (intentado  grande*  exercito*, 
fabricado  grande*  edifício*,  e  dotado  grandei  convento»,  deixar*. 
frende*  theaouro*. 

D.  Sancho  I. ;  D.  Dia» «  D.  Pedro  I.,  e  D.  JoaS  II.,  toda*  deixa- 
raia  mniii  grande»,  o  fizeram  Mimptuoia*  obra*.  Nafl  procede  iato, 
Senhor,  do  engano  commuin  de  quo  o*  mantimento*  mimo  eram 
com  menor  carwUa  i  Sabe  V.A.  da  qee  procede  í  de  qae  naqaeJaV*. 
tempo*  haviam  pouco*  minUtroi,  e  tneaoi  » la  rios,  e  tÍoh*-*c  coar* 
com  a  diitribuiçaõ  da  faacnda,  e  ubjervaocia  da  jnitiçat  ooluntuut 
em  qae  *e  fundara  o*  Império*. 

V.  A.  tem  alfandegai,  tem  consulado!,  tem  almoxarifados,  tem 
Mtannuei,  tem  metlndoí,  tem  reaci  d'agua,  cizai,  porto*  *ecot,  e 
molhado*,  tem  a  ca*a  de  Bragança,  ben*  de  connacado*,  *  a*  renda* 
da  coroa,  com  outra*  miudcui,  que  o*  rey*.  puMidgi  naõ  tinham  i  a 
elle*  foram  rico*,  e  V.  A.  pobre.  Oh  Senhor,  facamoa  conta*,  a 
taberemo*  d'ande  procede  o  damn.o.  Pa**emu*  ao  ultimo  ponto  da 
Decreta. 

Diz  mais  V.  Alteza. 
Que  par»  o  locego  publico,  i  imitação  do*  mai*  reyno*  e  repu- 
blicai, lie  ncce**ario  que,  com  prudente  e  bem  advertida  razão  de 
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Jtcutdo,  protinsMi  uumoi  na  paz,  pua  obviar  a  guerra,  ter- 
vindo-no»  daa  armai,  para  noi  maatermo*  nncilleainente. 

Nni  «egamo*,  Senhor,  que  o  araw-«e  o  Príncipe  a*  p»t,  lia  meão 
de  obviar  *  guerra)  «  rc  «*t#  prevenção  boi  ha  de  ter  maiacnef 
U*ra  que  a  roer-ma  guerra  j  que  frncto  *e  íjra  da  prevenç  aã  1 

4  mesat  curto  pode  uwt  o  cuidado  >igiUnie,  e  pude  catar  # 
re j*o  «egurot  parque  a  parta  de  ,que  no»  lernernyi,  wn  que  ao* 
chegue  i  noticia  naõ  pôde  imu*,  e  o  noaio  rejno  naõ  cata  tag  divfr 
didp,que  aro  breve»  tema o*»u»fl  bojm»  ajunctar ;  para  cate  pSeUo  ff 
ÍArtituIrKmuanleiiMçat,eajuiliare*,que  tcado-o*  tom  «ligada* 
podem  Krvir  rw  guamiçoenj  a  gtroa,  ijne  |l  inva*ec&*  daaJoimjgaa 
oaS  ba.3  de  ter  a  qualidade  de  /ajo,  que  «MCalflBi  p/ineif 9  a 
aleito  doqaa  te  ouça  a  trovoada. 

I  D»  qn*j  ararem  w  camaiaadorea,  aariajunlm  c  enviado»  ?  jScgp 
«•irem  ac  eauiaa  em  o*  coaaeUtpa !  i  S»  naS  para  noi  darem  a r^otí 
K  «e  pui  faltar  eitai  diligenciai  l  <&  qiie  no* aorre  o  dinheiro!  Pelo 
Totó  doa  domoi  perranoi,  melhor  fora.  Senhor,  empcegállo  em  uma. 
aoderoaa  armada  do  que  em  tanta  multidão  da  terço*,  o  Çnj  W* 
tropa  de  uvauaria  t  porque  he  arbitfJo_d*  grande*  J^Udialni-,  qu* 
enUõ  erti  o  Revoo  jjhundwtc  de  v.ai»[)oi  c^teu^,  e  aa  eonqu^Uuj 
•egna»,  quando  o  Príncipe,  fa»ndo.*e  acofaor  Ao  mar,  dá  híf  £ 
terra,  tu  iuejpuguavel  o  Império,  e  wetto  debaii*  do  jgfgg  (g 
inimigo*.  Díire-n  Thetuittoclei,  nsqnalle  fraode  conselho  que  deo, 
para  reautir  ao  innumeravel  eiercito  de  Xerie»,  p  p  lucceaso  o  iflpr 
firmou. 

Amíiu  o  eouhecco  Tácito,  chamando  a  uma  poderosa  armada,  ca*- 
tcllo  com  eifonjo  de  vitualiia»,  que  abundando  o  rcvno  auuttaria  oi 
inimigo*,  e  oi  poria  em  com  tora»  çaí.  É  nau  ineuoi  1'oljbio,  di- 
-  sendo  doa  Carthaginezet,  que  naõ  ignoraram  quanto  importava 
para  todoí  o»  ueg ocioi,  «crera  reohore»  do  mar  1  e  awim  acunielha, 
que  o  príncipe,  que  ie  qiiizer  fazer  munarrha  do  mundu,  ae  faça 
primeiro  tenbor  do  mar. 

Tiveram  itto  por  Iam  certo  o*  antigo*?  que.  Archiduino,  gram 
capitão  dai  Lacedcmonioi,  diite,  que  01  pode roto 1  em  arma»  com 
oe  inimigo*  forte*  naõ  tem  para  que  procurar  fortuna,  K  naõ  pflr 
cuidado  em  imtentar  iub  armada,  e  com  tila  cangar  ao  inimigo, 
tirando-Hie  o*  awigoi,  a  navegação,  ai  riquezai,  e  coramodidadn 
delia». 

Do  menno  voto  foi  Pericle*.  dizendo ;  que  muito  maior  Potencia 
e  maii  segura  be  daminio  do  mar,  do  qne  o  da*  terra*  e  cidade», 
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que  em  fim  m  h»B  de  render;  ao  que  tiver  â*  portai  do  c 
e  comrouniaacao'  humana. 

Mi*  para  que  no*  vuçMttec  com  «i  antigo*;  as  o»  mm  Made  no 
lodS*  conhecer  «  HoHanda!  DiMmt-naB,  que  par»  formar  eitn 
armada  também  be  neceuario  dinheiro  t  concedémbi !  porém  Wcn- 
.  Hn-K  tám  exceiíWoi  diipendlov,  como  na*  lotaçoenj  do*  prnioiu» 
■  Ruoi  ha  mostrado :  -fiCaraS  livrei  a  couiignaceenj,  qne  piraeite 
erFeito  te  fizeram :  quando  aaõ  bitte,  n*3  hareri  ranallo,  qm  te 
ocmei  porque  Tendo  a  roa  contribaiçafl  frnctnoM,  dar*  tnaft  do 
tteeemrio,  pelo  retomo  que  podem  eaperar  dai  aoana  conquistai, 
que  hoje  logram  reai*  o»  estrangeiroi,  qne  o*  meamoi  naturaei ;  por- 
que lhei  naõ  compensam  o  riico  a  qne  W  expftera  aeui  cabedaei. 

Iito  tem  mais  qne  dizer  i  mai  pueemos  aoa  entretenMok,  que'  hei 
èttaõ  dando  vozea  deque  lhe*  faltara  m  toccorroa,  qne  na  jnerr* 
mereceram  %  porque  portei  ha  de  ter  erta  armada,  em  que  H  poa- 
'ara  aecommodar,  e  a  opiniaS  que  adquiriram  na  guerra,  em  terra, 
ÉaberaJI  cotuerrar  no  mar. 

Com  matorei  evidenciai  discutiríamos  esto  ponto,  ae  nos  fflr» 
licito  deixar  correr  a  penna  i  mal  o  receio  de  serranos  mal  adornado! 
para  apparecer  na*  Cortei,  ao»  faz  recolher,  pedindo,  tom  todo  o 
dorido  mpeito  a  V.  A.  mande  considerar  éatai  circumitanciU,  e 
examinar  bera  a  commodidade  delia»)  e  ae  na3  ae  achar  i*eaS, 
diga-ie  por  nó»,  o  que  dime  Séneca  em  a  ma  hirtaria.  "  Inen  ma- 
lorum  remedium  ignoranti*  ett." 


CORREIO  BRAZILIENTSE 

DE  MARÇO,  1816. 


Na  quarta  parte  nova  os  campo*  ara, 
E  se  mau  mnndo  bnovrrp,  la  cheira. 
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Documentos  officiaes  relativo»  a  Portugal. 

Edictal  da  Juncta  da  Fabrica  dai  Sedas,  prohibindo  a 
importação  das  tecidos  de  seda  estrangeiros. 

O  PRÍNCIPE  Regente  Nosso  Senhor  por  Sua  Resolu- 
ção Soberana  de  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e 
quinze,  tomada  cm  Consulta  da  Direcção  da  Real  Fabrica 
das  Sedas  e  Obras  de  Aguas-Livres :  Foi  Servido  prohi- 
fair  geralmente  a  introducçaõ  nestes  Reynos,  dos  Tecidos 
de  Seda  de  todas  as  qualidades,  vindos  de  Paizes  Estran- 
geiros ;  salvas  porem  as  Estipulações  do  Tractado  de 
Commercio  entre  o  Mesmo  Augusto  Senhor  e  Sua  Mages- 
tade  Britannica.  E  para  constar  se  mandou  affixar  este 
Edital.  Lisboa  em  Direcção  de  vinte  e  três  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  e  deseseis. 

jose  accursio  das  neves. 

José  Barboza  de  Ahosih. 
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SOOTJMEXTOS   IMPOBTÀNTEH,  HBtÀTIVOI  à!  NEGOflUÇAS 

DE    FABIS. 
Minuto»  da  Conferencia  entre  o»  Plenipotenciário»  da 

Gram  Bretanha,  Auttria,  Rússia  e  Pmtiia,  Pari»,  82 

de  Outubro,  lfllfi. 

Ob  Ministros  dm  quatro  Cortes  tomaram  em  considera- 
ção as  medida*,  que  lhe»  restava  par»  adoptar,  a  fim  de 
regular  a  parta  militar  doa  seus  arranjamentoa  com  o  Go- 
verno Francez,  e  para  dar  effeito  ao  plano  concertado  entre 
elles,  para  a  segurança  da  tranquilidade  geral.  Estas 
medidas  dizem  respeito : — 

1.  A' organização  do  exaieitoqtte  deve  ficarem  França, 
para  segurança  osmmum  d»  Europa, 

9.  A'  relação  em  que  este  exercito  e  seu  Commandante 
estaõ,  para  com  o  Governo  Francez. 

3.  A'  evacuação  do  território  Francez,  pelas  tropas,  que 
uaõ  tem  de  constituir  parte  deste  exercito. 

artigo  I. 

Quanto  a  organização  final  do  Exercito  Earopeo,  os 
Ministros  dos  Gabinetes,  em  consequência  dos  plenos  po- 
deres, que  receberam  de  seus  respectivos  Soberanos,  para 
este  effeito,  tem  determinado. 

1.  Que  o  exercito  será  composto  de  tropas  das  differen- 
tes  Potencias,  nas  seguintes  proporçoens. 
Os  contingentes  de  30.000  homens,  que  baõ  de  ser  forne- 
cidos pela  Gram  Bretanha,  Áustria,  Rússia  e  Prússia 
seraS  compostos  de  iofàntería,  cavallaria  e  artilberia,  nas 
proporçoens,  que  as  respectivas  Potencias  julgarem 
conveniente;  bem  entendido,  que  a  cavallaria  naõ  exce- 
derá a  sexta  parte,  e  naõ  será  menos  do  que  o  decimo  do 
contingente  total. 

O  Contingente  de  Baviera  consistirá  em  10.000  ho- 
mens; os  de  Dinamarca)  Saxonia,  Hannovcr,  e  Wurtem- 
berg,  de  5.000  homens  cada  um. 
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2.  Que  o  Marechal,  Duque  de  Wellington,  he  nomeado 
general  eni  chefe  deste  exercito. 

3.  Que  se  confere  ao  Duque  de  Wellington,  plena  e 
inteira  anthoridade  sobre  esto  exercito,  para  o  empregai 
como  julgar  mais  análogo  ao  objecto  geral  da  occupaçaS 
militar,  consultando  quanto  possível  for  a  conveniência  de 
cada  corpo ;  e  para  dirigir  os  seus  movimentos  segundo  as 
circu instancias ;  conformaado-se,  em  todos  os  respeitos, 
com  as  iostrucçoens,  qae  receber  dos  quatro  Gabinetes 
unidos :  bem  entendido,  que  as  tropas  de  cada  Potencia 
estarão  sempre  debaixo  do  cominando  immediato  de  seu 
generaes,  t  que  cilas  continuarão  unidas,  e  postada*, 
quanto  possível  for,  sobre  la  sua  linha  de  communieaçaS, 
com  seus  respectivos  paíiea.  Tudo  quanto  àn  respeito  á 
economia  e  disciplina  interna  de  cada  corpo,  he  reservado 
aaa  seus  generaes,  que  os  oommandauí  particularmente. 

4.  Qae  em  virtude  dos  poderes,  que  cada  uma  das  Po- 
tencias tem  conferido  ao  Duque  de  Wellington,  para  os 
interesses  genes  da  Europa*  os  generaes  commandanles 
dos  corpos  das  diferentes  Potencias  seraÕ  postos  debaixo 
do  comnaado  em  chefe  do  Dnque  de  Wellington,  a  elle  ' 
dirigirão  as  participa  çoens,  e  obedeceras,  em  tudo,  ás 
disposiçoens,  que  elle  julgar  conveniente  fazer. 

5.  Que  se  pedirá  ao  Governo  F rancei,  que,  sem  de- 
mora, concorde  com  o  Duque  de  Wellington,  sobre  tndo 
quanto  diz  respeito  á  occupaçaS  temporária  das  praças 
designadas  no  tractado  principal,  subsistência  do  exercito, 
e  execução'  das  convençoens  particulares,  qae  regulam 
ambos  estes  objectos.  ' 

6.  As  presentes  minutas  sera6  com mun  içadas; 
Primeiro,  ao  Duque  de  Wellington. 

Segundo,  aos  Generaes  commandantes  dos  corpos  das 
tropas  alliadas,  que  houverem  de  oompôr  o  Exercito  da 
«ocupação. 

Terceiro,  ao  Governo  Fraocex. 
SeS 
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Artigo  If. 
Pelo  que  respeita  a  relação  em  que  o  Exercito  de  occu- 
paçiió,  e  seu  Commandante  em  Chefe  estaõ,  para  com  o 
Governo  F  rance»,  em  tanto  quanto  este  ponto  naõ  está 
determinado  pela  Convcnça6  Militar,  annexa  ao  Tractado 
principal,  os  Ministros  reservam  para  si  o  adoptar  uma 
resolução  final. 

Artigo  HL 
Quanto  á  evacuação'  do  território  Fraucez  pelas  tropas 
allíadas,  que  naõ  saõ  destinadas  a  formar  parte  do  Exer- 
cito de  oceupaçaõ,  o  Duque  de  Wellington  he  encarre- 
gado de  attender,  sem  demora,  a  todas  as  medidas,  que 
possam  accelerar  qquetla  evacuação,  assim  como  aos  ar- 
ranjamentos  em  que  se  houver  de  concordar  a  este  res- 
peito; tanto  com  o  Governo  Franccz,  como  com  os  Ge- 
neraes,  Commandantes  em  Chefe  dos  Exércitos  AlHados. 
(Jlmgnados)  (L.  S.)        Castleeeagh. 

(L.  S.)  Habdexberg. 
(i,.  S.)  Metternich. 
(h.S.)        Capo  d'1btbia. 


H  ESPANHA. 

Artigo  commúrãcado  pela  Primeira  Secretaria  oVEêtado 
e  do  Despacho  Universal. 

Com  dula  de  14  do  corrente  foi  El  Rev  nosso  Senhor 
servido  dirigir  ao  Conselho  Keal,  e  aos  outros  Tribunoes 
supc-riort-s  desta  Corte,  u  á  Deputação  dos  Keynos,  o  Keal 
Decreto  seguinte : — 

Pelo  amor  á  sua  Família,  pelo  interesse  da  Coroa,  e 
pela  felicidade  de  seus  Povos,  quiz  meu  Augusto  Avô,  D. 
Carlos  111.,  de  gloriosa  memoria,  unirem  matrimonio  a 
minha  amada  Irmaã  a  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina 
com  o  Infante  D.  Joaíí,  hoje  Príncipe  do  Braiil,  e  meu 
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Tio  o  Infante  D.  Gabriel  com  a  Infanta  Dona  M ar i anua 
Victoria,  filhos,  esta  e  o  referido  Infante  D,  Joaõ,  dos  ex- 
celsos Reys  Fidelíssimos  de  Portugal.  Levado  eu  das 
mesmas  recommendaveis  miras,  e  desejando  sç  augmente  e 
estreite,  com  novos  e  mais  fortes  vincalos,  este  parentesco, 
tratei  com  o  referido  Príncipe  do  Brazil,  Regente  do 
Reyno  de  Portugal,  unir-me  eu  também  em  matrimonio 
com  sua  Filha  segunda,  e  minha  Sobrinha,  a  Infanta 
Dona  Maria  Isabel  Francisca,  e  que  o  Infante  D.  Carlos 
fizesse  o  mesmo  com  a  terceira,  a  Infanta  Dona  Maria 
Francisca  de  Assis :  e  convencionados  de  commum  e  gos- 
toso acordo,  expedimos  nossos  plenos- poderes  para  ajustar 
e  concluir  as  capitulações  e  contractos  matrimoniaes  res- 
pectivos: o  que  se  acha  realizado  coma  melhor  inteili- 
gencia  e  harmonia  de  ambas  as  partes  contractantes;  e  cm 
consequência  dei les,  e  concluídas  as  demais  circumstancias, 
que  devem  preceder  os  dous  matrimónios,  se  haõ  de  estes 
celebrar  a  seu  tempo  com  a  solemnidade  e  ceremonias  au- 
gustas que  a  sua  grandeza  exige.  O  que  participo  ao 
Conselho  para  seu  conhecimento,  e  paraque  me  acompanhe 
no  regozijo,  próprio  da  doce  satisfacçaõ,  que  me  causam 
enlaces  de  que  espero  os  resultados  mais  favoráveis  á  Re- 
ligião Catbolica,  á  minha  Coroa,  e  aos  meus  mais  lieis  e 
amados  vassallos. — Assignado  pela  Real  raaõ. 


Madrid,  21  de  Fevereiro. 
Tendo-se  dignado  El  Rey  nosso  Senhor  de  aprazar  o 
dia  7  do  corrente  para  que  o  Excellentissimo  Senhor  Dom 
António  Pedro  Adriano  de  Montmorency,  Primeiro  Baraõ 
Christaõ,  Príncipe  de  Lavai  e  de  Tserclaes-Tilli,  Conde 
ée  Buchoven,  Dique  de  S.  Fernando-Luiz,  Cavai I eiró  da 
Real  Ordem  Militar  de  S.  Luiz,  e  da  de  S.  Joaõ  de  Jeru- 
salém, Marechal  de  Campo  dos  Reaes  Exércitos  de  S.  M. 
Christianissima,  e  seu  Embaixador  junto  d' El  Rey  nosso 
Senhor,  praticasse  a  ceremonia  de  se  cobrir  na  presença 
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de  S.  M.  como  Grande  óe  Hespaoha,  apretentott-te  o  dicto 
Excellentisiima  Senhor  do  lugar  destinado  para  «to  acto 
em  Piilacib,  e  estando  9.  M.  em  pé  e  coberto  com  a  nuti- 
tencia  de  muitos  Grandes,  foi  chamado  o  dicto  Excellen- 
tissimo  Senhor,  ao  qaal  logo  que  entrou  acompanhado  de 
•eu  Padrinho  ú  Excel  lentíssimo  Senhor  Duque  de  Mijar, 
depois  das  cortesias  do  esty  lo,  mandou  EL  Rey  ae  cobrisse 
era  presença  de  todos,  o  que  executou,  como  Duque  de  S. 
Fernando- Luiz,  do  mesmo  modo  que  o  praticam  08  Gran- 
des da  Primeira  Classe,  tendo  precedido  as  i 
honorificai  usadas  em  similhantes  actos.  Nesta  o 
fez  o  Exrellentiuimo  Senhor  Príncipe  de  LsvaUientmc*. 
rener,  Duque  de  S.  Fernando-Luis,  o  seguinte  breve  dis- 
curso: 

Senhor — A  illustre  pre-eminencla,  que  V.  M.  se  digira 
conferir-me,  he  para  mim  um  beneficio  tanto  mais  apre» 
ciarei,  quanto  me  recorda  as  mesmas  honras  de  qoe  goza- 
ram nesta  Corte  os  mens  antepassados.  Seabot:  Digne-ee 
T.  M.  acecitaro  tributo  da  minha  gratidão  ao  vet-me  col- 
locado  na  primeira  Classe  dos  seus  vassallos,  e  no  grémio 
desta  antiga  Nobreza,  cuja  fiel  espada  nunca  se  tíngio  se- 
não* cm  sangue  inimigo  de  Deos  e  dos  seus  Reys.  Cora 
estes  insignes  varões  competirei  em  amor  e  adliesaõ  ã  Kcal 
'  Pessoa  de  V.  M.,  eáde  tbdos  os  Príncipes  da  mais  excelsa 
Casa  do  Universo. 

/(lemas. 
£1  Key  nosso  Senhor  houre  por  bem  expedir  o»  Reaes 
Decretos  seguintes : — 

1°.  Querendo  dar  uma'  prova  do  apreço  que  me  merece 
.  o  Meu  Augusto  Irmão  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e 
em  sua  representação,  unida  ás  soas  distinctas  qualidades, 
o  seu  Ministro  Plenipotenciário  juocto  da  Minha  Pessoa, 
D.  José  Luirde  Sousa ;  Hei  por  bem  foier-lbe  mercê  da 
Gram-Cnu  da,  KaaL  OrUeua  Hospaohola  de  Carias  IU.~ 
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Assim  o  tereis  entendido,  e  ordenareis  o  necessário  para 
que  ae  cumpra.  Com  a  Rubrica  de  S.  M. 

A.  D.  Thomab  Lobo. 

No  Paço,  a  90  de  Fevereiro,  de  1816. 

8%  Desejando  «provar  a  D.  Pedro  Cevallos,  meti  pri* 
meiro  Secretario  de  Estado  e  do  Despacho  univeisaL 
quanto  estou  satisfeito  de  seus  bons  e  particulares  servi- 
ços, e  do  sen  amor  e  fidelidade  constante  á  Minha  Pessoa, 
e  attendendo  tambfem  ás  suas  distinctas  qualidades;.  Hei 
por  bem  conceder-lhe  o  Collar  da  Insigne  Ordem  do  Tomff 
d'Ou?o.  Assim  o  tereis  entendidb,  e  ordenareis  o  neoa* 
sario  para  qae  se  cumpra,  ácc  &c.  (mesma  cfala>~A* 
Chanceller  do  TosaÔ  d'Ouro. 

3°.  Em  attençaô  aos  distinctos  serviços,  que  metem  feito* 
o  continua  a  fazer  o  Marquez  de  Campo  Sagrado,  mm 
Secretario  d' Estado  e  do  Despacho  da  Guerra;  Hei  por 
bem  conceder-lhe  a  Grana  Cruz  da  Real  edistincta  Ordem 
Hespanfcok  de  Carlos  HL  Assim  o  tereis  entendido,  &c. 
(Tudo  o  mais  como  no  1°.  Decreto-) 

Os  ties  Senhores .  condecorados  tiveram  a  honra  de  S.  MT. 
pela  sua  mão  lhes  pôr  as  Insígnias,  na  noite  de  23  do  cor- 
rente. 

FRANÇA. 

Circular  dirigida  pelo  Guarda  dos  Sellos  ao  Procurador 
da  Coroa  e  aos  Procuradores  d* El  Rey  nas  Cortes  d* 
Justiça  dos  Departamentos  do  Oriente. 

Paris,  25  de  Fevereiro. 
Senhor— A  óeeupaçaô  de  diferentes  posições  militares 
jmr  um  exercito  alliado  ao  longo  das  nossas  fronteiras  do 
Oriente  poderá  pôr- vos  em  contacto  com  os  Officiaese 
Commaadantet  daqueUe  exercito :  a  vossa  obrigação  he 
manter  com  ellss,  quanto  de  vós  depender,  as  relações  dt 
toa  inUlUewwia.  *  harmonia» 
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Tera-me  parecido  necessário  apontar- vos  alguns  regula- 
mentos para  vos  servirem  de  governo,  relativos  aos  encon- 
tros de  jurisdicça-õ,  qúc  poderão  dar-se  entre  a  jurisdicçaô 
daquelie  exercito  e  a  vossa.  Collisôes,  que  sempre  «ao 
penosas ;  e  porque  os  vassallos  de  El  Rey  poderiam  ciam 
ellas  soffrer,  deverão  ser  prevenidas;  porém,  ao  mesmo 
tempo  que  tudo  concedereis,  que  for  compatível  com  a 
dignidade  da  coroa,  também  sustentareis  os  seus  direitos 
com  coragem  e  firmeza. 

.  Quando  algum  militar  pertencente  ao  exercito  alliado 
infringir  as  leys,'  commetter  offensas  ou  crimes,  será  preço 
e  entregue  á  autborídade  militar  dos  alliados,  com  uma 
copia  do  auto  da  prisaõ,  e  igualmente  das  queixas  contra 
elle;  a  vós  também  se  remetterá  uma  copia,  e  tereis  cui- 
dado (e  o  caso  o  pedir)  em  instar  pelo  processo  e  castigo 
da  offensa  ou  crime ;  e,  do  que  se  passar  a  este  respeito, 
me  inviareis  uma  conta. 

Era  casos  de  flagrante  delicto  deverão  os  factos  ser  cer- 
tificados em  devida  forma,  e  uma  copia  ou  segunda  via 
dos  documentos  remettida  com  o  aceusado  á  authoridade 
militar  dos  alliados. 

Quando  algum  vassallo  d'El  Rey  for  prezo  pelas  tro- 
pas alliadas,  aceusado  de  crime  ou  offensa,  tractareis  de 
que  vollo  entreguem  promptamente,  com  a  prova,  que 
se  houver  obtido,  sobre  a  offensa  ou  crime  que  se  lhe  im- 
putar; e  em  respeito  ataes  pessoas  conformar- vos-heis  ex- 
actamente com  os  regulamentos  do  Código  do  processo 
criminal.  , 

Em  caso  nenhum  serad  os  militares  pertencentes  ao  ex- 
ercito alliado  trazidos  perante  os  nossos  tribunaes ;  e  te- 
reis todo  o  cuidado  em  que  nenhum  vassallo  d'El  Rey 
seja  levado  perante  as  authoridades  militares  do  exercito 
alliado.  Eu  naõ  prés  uni  o  de  maneira  nenhuma,  que,  em 
despeito  das  vossas  representações,  e  contra  toda  a  ley  e 
justiça,  se  commetta  excesso  algum  desta  qualidade ;  se, 
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jperèm»  contra  toda  a  apparencia,  acontecer  algum  caso 
destes,  daf-me-heis  logo  informação,  com  todas  as  circun- 
stancias. 

Quando  os  juizes  militares  do  exercito  alliado  informa* 
rem  contra  algum  vassallo  d\El  Rey,  recebereis  a  iqfor* 
mação  como  prova,  e  fareis  delia  aquelle  uso,  que  parecer 
próprio.  Se  acontecer  que  em  uma  transacção  criminal, 
indivíduos  pertencentes  ao  exercito  alliado  sejam  aecusa- 
dos  de  ser  cúmplices  com  vássallos  de  £1  Rey,  o  processo 
será  dividido ;  cada  classe  será  julgada  pelos  seus  respec- 
tivos juizes.  ~  Communicareis  ao  tribunal  militar  do  exer» 
cito  alliado  as  provas  que  a  informação  e  as  allegações 
vos  fornecerem ;  e  lhe  pedireis  também  aquellas  informa* 
ções  que  puderem  servir  para  iíluminar  os  juizes  e  o  jura- 
do, sobre  a  culpa  ou  innocencia  dos  aceusados  perante 
elles. 

Quando  fòr  necessário  chamar  para  testemunhas,  pe- 
rante um  magistrado  FVancez,  militares  do  exercito  alliado, 
aquelle  magistrado  dirigir-se-ha  ao  seu  Chefe,  a  pedir-lhe 
que  queira  interpor  a  sua  authoridade  para  que  se  de 
cumprimento  ás  citações ;  e  também,  de  outro  lado,  quan- 
do se  exigir  que  um  vassallo  d'£l  Rey  vá  dar  o  seu  tes- 
temunho perante  um  tribunal  militar  do  exercito  alliado,  o 
chefe  daquelle  tribunal  mandará  uma  carta  ao  magistrado 
do  domicilio  do  Franccz,  o  qual  fará  citar  a  testemunha 
requerida  para  o  dia,  logar,  e  hora  determinada  na  carta. 

Depois  destes  pontos  arranjados,  com  os  chefes  do  exer- 
cito alliado,  poderão  servir-vos  para  regra  de  vosso  com* 
portamento.  He  bem  certo  que  aqui  nack  fica  tudo  pro- 
videnciado; nem  he  possivel  prover  a- todas,  as  con- 
tingências em  uma  matéria  de  natureza  tam  delicada ;  po- 
rém nunca  perdereis  de  vista  o  amor,  que  S.  M.  tem  pelo 
bem  de  seus  vássallos.  O  vosso  zelo,  os  vossos  conheci* 
mentos,  e  o  vosso  afivelo  pelo  serviço  cl' El  Rey,  saõ  as 
mais  seguras  provas,  que  tenho,  da  particular  anxiedad* 
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com  que  haveis  de  evitar  toda  e  qualquer  discussão  des* 
agradável;  ao  mesmo  tempo  que  havereis  de  sustentar,  sem 
restricçaõ,  os  direitos  da  jurisdicçaõ  Real,  que  sa6  inhe- 
rentes  á  Soberania  • 

Recebei,  Senhor,  as  seguranças  da  minha  distincta  con- 
sideraçaÕ. 

(AssignadoJ        O  Guarda  dos  Sellos  de 

França,  Secretario  de  Estado. 

Marbois. 

P.  S.  Este  Officio  foi  commúaicbdo  pelo  Duque  de 
Richelieu  ao  Duque  de  Wellington,  que  concordou  em 
que  as  disposições,  que  êlle  contém,  sa8  applicaveis  ás  ex- 
istentes circunstancias ;  e  servirão  de  regra  para  o  vosso 
comportamento  nas  communicaç5escomos  commandantes 
estrangeiros. 

Observações  $obre  a  Questão  da  Integridade  da  França, 
pelo  Barão  de  Fagell,  Ministro  da  Hollanda* 

Duas  grandes  partes  da  Europa  fizeram  guerra  uma 
contra  a  outra — uma,  evidentemente,  com  tenção  de  aug- 
mentar  o  seu  território,  e  de  se  enriquecer,  no  caso  de  ser 
bem  succedida.  Chamar,  admittir,  ou  applaudir  Napo- 
leão, naõ  he  senaõ  desejar  guerra,  gloria,  pilhagem  e  coo» 
quista.  A  Europa  exigia  da  França  um  Governo  maig 
pacíâco,  e  a  antiga  dynastia  parecia  a  mais  própria. 
Appareceo  Napoleão,  tudo  se  curvou  diante  deUe,  rompe 
a  guerra,  emprega  elle  a  força  da  França,  e  cahe  com 
dia;  ella  agora  rejeita  a  idea  de  ser  paga  na  mesma 
moeda.  Farei  uma  breve  analyse  do  sophisma,  para  toe 
desembaraçar  delle,  combatendo-o  simplesmente  com  o 
senso  commum.  A  questão  he  sobre  cessões  de  território 
Francês.  Isso  ofenderia  a  honra  da  França.  £  Será  a 
honra  da  França  diferente  da  das  outras  nações  ?   Houve 
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tempo  era  que  eu  cria  nessa  honrada  França,  e  ainda  cre- 
rei ;  porem  naÕ  fallcmos  mais  nisso.  Honra  lie  um  valor 
esterlino  composto  de  seus  elementos,  &c  &c. 

A  Tttlta  de  Napoleão,  apoiada  pelo  exercito,  e  pela  flor 
da  mocidade,  he  ama  das  manchas  mais  vis,  que  podia  re- 
ceber a  sua  honra,  depois  que  o  género  humano  he  civí- 
lisado. 

Este  território,  este  reyno  he  indivisível — ha  muito 
tempo  que  os  diplomáticos  Francezes  mofam  desta  pre- 
tendida indivisibilidade.  "  Perder  territórios"  diziam  _ 
ellcs,  "  era  uma  das  consequências  da  guerra.  Tal  terri- 
toriorio  era  naturalmente  uma  parte  do  seu;  isto  he,  a 
terra  do  seu  desejo,  e  da  sua  vaidade,  o  frueto  das  suas 
guerras,  das  suas  victorias,  e  das  suas  trapaças.  Fora 
valor  superior,'  fortuna,  e  intelligencia  quem  lho  tinha 
dado.  , 

Commeçando  pelos  três  bispados,  Meti,  Tour,  e  Ver- 
duu,  e  suas  dioceses ;  ;  por  ventura oceupáram-os  os  Fran- 
cezes cm  guerra  aberta  r  Na5 ;  porém  debaixo  do  pre- 
texto de  benevolência,  amizade  e  protecção.  Basta  ler  a 
soa  própria  confissão  da  usurpação,  e  o  que  os  Embaixa- 
dores de  Luiz  XIV.  ou  da  Ravnha  Regente,  disseram  no 
Congresso  de  Muustcr,  nos  Officios  de  seus  Ministros,  da- 
tados de  17  de  Septembro,  de  1646.  *'  Porém,  o  que  naíí 
he  menos  para  se  intimar  he,  que  o  direito  de  protecção 
sobre  os  três  Bispados,  que  atéqui  tem  sido  unicamente 
um  direito,  rouda.se  agora  em  direito  de  absoluta  e  inde- 
pendente soberania,  que  se  extende  sobre  estas  três  dioce- 
ses; e  ainda  que  nós  conhecíamos  muito  bem  a  importân- 
cia desta  acquUiçaS,  por  algum  tempo  offerecemos  aban- 
donai! a,  até  segurarmos  o  resto. 

A  Guerra  dos  trinta  aunos foi,  ao  principio,  uma  guerra 
civil  na  Alemanha.     O  partido  Protestante  tinha  chama- 
do para  seu  apoio  a  Suécia  e  a  França,  para  manterem  a  ba- 
lança.   Estas  Coites  pediram,  como  remuneras»»  dos  kus  ' 
99% 
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.  serviços,  contribuições  e  cessões,  que  por  modo  t 
haviam  sido  o  primitivo  objecto  da  guerra.  N6>  pedi- 
mos o  mesmo  por  um  titulo  ainda  maior ;  e,  em  caso  de 
necessidade,  empregamos,  e  empregaremos  ai  mesmas  ez. 
pressões. 

Abramos  as  memorias  dos  tempos,  e  vejamos  a  soccinta 
narração  sob-juncta  do  próprio  sufiraganio  Adanico, 
Plenipotenciário  jnneto  áquellc  Congresso,  e  um  dos  esta- 
distas mais  bem  instruídos,  em  todos  os  respeitos,  no  corso 
daquellas  negociações.  Cantarini,  o  mediador  Veneziano, 
costumava  dizer,  a  respeito  das  duas  Alsacias,  c  de  Land- 
gau,  ao  Embaixador  Francez,  que  augmentava  as  suas 
pertençôes  á  proporção  que  lhe  eram  concedidas,  "  que 
elle  linha  mandado  a  seu  amo  três  províncias  em  uma 
carta."  Depois  de  60  annos  de  posse,  ainda  o  Príncipe 
liugenio  de  Sabóia  observava  a  Torcy,  o  negociador 
Francez,  "  que  a  Alsacia  nau  era  uma  provinda  da 
França,  mas  um  paiz  conquistado,  que  podia  ser  abando- 
nado sem  bulhas.*'  Agora,  160  annos  depois,  dizemos  nos 
o  mesmo.  Nada  está  esquecido — nada  tem  mudado. 
Prescripçaõ  bc  uma  invenção  de  direito  civil,  desconhe-  ■ 
cida  na  ley  natural,  Relações,  contractos,  títulos  de  fa- 
mília, estaÕ,  sem  duvida,  esquecidos ;  e,  para  acabar  logo 
intelligiveis  c  intermináveis  pleitos,  inventou  o  intendi- 
jnento  humano  a  idea  de  prcscripç-13,  admíltindo  um  certo 
numero  de  annos,  3,  10,  30,  como  tempo  immcmoriul. 

A  historia  existe  para  nos  mostrar  claramente  a  origem 
das  guerras,  o  trespasse  das  possessões,  os  tractados  de  paz, 
e  os  motivos.  A  moral  severa  ordena,  que  os  Tractados  de 
Paz,  mesmo  desvantajosos,  sejam  mantidos ;  porém, 
quando  a  paz  quebra  por  outras  causas,  o  estado  de  guer- 
ra varre  todas  as  obrigações  existentes,  c  tornamos  ao 
preceito;  o  que  foi  justo,  de  equidade  ou  admissível  para 
Tos,  se-lo-ba.  agora  para  nós. 

Dizer  que  a  guerra  fora  feita  $<mente  contra  Bom* 
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parte,  he  uma  asserção  das  mais  absurdas,  que  já  mais 
sahio  de  homens  racionáveis  :  e  só  pode  ler  sido  in Ten- 
tada para  nos  insultar.  Naõ  cremos  que  se  nos  possa 
provar,  que  so  elle  desparáraaartilheria,  e  as  espingardas, 
e  npanejára  os  sabres  em  Quatrc  Brás,  Dignes, e  Waterloo* 
Que  havia  em  França  povo  assas  sensato  para  naõ  desejar 
guerra,  e  para  temer  as  consequências, ;  quem  o  duvida? 
Carlos  XII.  também  foi  um  Rey  ambicioso  e  um  Con- 
quistador; a  Suécia  gémeo  debaixo  das  suas  emprezas,  e 
um  grande  corpo  da  naçaõ  desejava  ardentemente  a  paz. 
Quanto  a  elle,  já  combinava  e  meditava  outro  systema  de 
alliança,  e  commeçou  mesmo  a  buscar  a  amizade  da  Rús- 
sia. Veio  uma  baila  e  matou-o  :  os  Suecos,  cm  suap  ne- 
gociações e  representações,  fizeram  uso  de  argumentos  taes, 
como  os  que  agora  se  intimam  a  favor  da  França :  porém 
isso  naõ  fez  com  que  Pedro,  o  Grande,  deixasse  de  obter 
a  cessão  das  mais  bellas  províncias;  e  aquelle,  que  lhe 
succcdco  no  Império,  sabe  ser  magnânimo,  mas  também 
sabe  ser  justo.  Aífirma-se  que  a  integridade  fora  promet- 
lida ;  promettida !  ;  por  quem  ? 

Essa  phrase  tinha  entrado  no  borraõ  de  uma  declaração. 
O  Ministro  dos  Paizes  Baixos  juncto  ao  Congresso,  que 
certamente  era  o  mais  interessado,  julgou  próprio  chamar 
a  attençaõ  ás  conclusões  falsas,  que  dali  se  poderiam  ori- 
ginar: oppos-se  a  ella  em  uma  carta  dirigida  ao  Ministro 
Btitannico  e a  assignatura  naõ  teve  logar. 

O  seguinte  he  a  carta  escripta  para  esse  fim. 

Vienna,  II  de  Abril,  de  1815. 

Quando  voltei,  my  L>ord,  achei  o  documento  abaixo,  á 
espera  para  cu  o  assignar.  Como  esta  passagem  "  que  o 
Tractado  de  SO  de  Março,  c  os  arranjo»  territoriaes  c  po- 
líticos, determinados  no  Congresso,  haõ  de  ficar  servindo 
de  governo  entre  ella  c  os  outros  Estados  da  Europa  (;  he 
Absolutamente  contraria  á  minha  conricçaõ  moral  e  poli- 
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tica,  naõ  posso  iesolver*me  a  assignalla.  V.  Ex*.  pode, 
conforme  lhe  parecer,  passar  em  silencio  esta  minha  recu- 
sfeçaõ,  ou  fazer  menção  delia  no  protocolo. 

Ha  de  a  força  da  turbulenta  França  por-se  em  marcha, 
para  nos  arrancar  as  nossas  províncias,— a  nossa  para  a 
punir  deve  marchar  com  a  mesma  intenção ;  as  nossas 
fronteiras  saõ  más,  he  preciso  ratificallas.  Com  tudo, 
estou  longe  de  attríbuir  muita  importância  a  esta  opposi- 
çaõ ;  porque,  se  esta  proclamação  teve  logar,  o  sentido 
he  inteiramente  opposto  ao  que  se  busca  dar-lhe.  Eu  lhe 
vou  estabelecer  o  sentido  verdadeiro.—"  A  paz  de  Paris, 
está  feita,  e  ainda  que  nos  pareça  defeituosa  havemos  de 
mantella.  A  exclusão  de  Napoleão  do  Throno  da  França 
he  a  primeira  base.  Deitai-o  fora,  deitai-o  fora,  em  quanto 
nos  estamos  preparando  para  vos  livrar  delle.  Nesse  caso 
nós  naõ  desejamos  território  algum  vosso;  mas  se  adheris  a 
elle ;  se  chegamos  a  entrar  em  serio  conflicto,  tomareis 
sobre  vos  todos  os  seos  lamentáveis  effeitos. 

i  Combatemos  nos  em  Waterloo alguma  facção?  Naõ! 
sem  duvida  o  exercito  Francez;  a  mocidade  Franceza;  a 
flor  delia  achou-se  ali;  pelejou  com  obstinação,  e  oom 
admirável  valor.  Contiauamos  portanto  a  dizer  agora  e 
depois  da  victoria— o  contracto  estava  feito,  vós  que- 
braste-lo— pagai  as  despesas  do  processo.  A  França  ad- 
admitteeste  raciocínio,  e  a  justiça  da  indemnisaçaõ ;  por- 
que em  nenhuma  parte  se  raciocina  melhor  do  que  em 
França;  o  ponto  he  que  elles  queiram.  Porém  pensam 
que  ficam  absolvidos  pagando  a  dinheiro. — Quem  lhe  deo 
a  escolher?  Em  Munster,  e  em  Osnabruck  tem-se  feito 
andar  a  sati&íacçaõ  em  dinheiro,  e  as  cessões  territoriaes, 
uma  a  par  da  outra — uma  modificando  a  outra.  Lavrou- 
se  um  traetndo  de  alliança  com  grande  precaução,  e  cx- 
cellente  escol  ha  de  palavras,  "  para  preservar  de  todos  os 
ataques  a  ordem  de  coisas  tam  felismente  estabelecida  na 
Europa,  epara  se  determinarem  os  meios  mais  eficazes  de 
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por  em  axccnçao'  estes  contractos,  como  também  de  lhei 
dar,  nas  presentes  circunstancias,  a  que  etles  requerem." 
E  a  baixo,  no  Art.  1*. 

Às  Altas  Potencias  Contractas tes,  acima  nomeadas,  otori- 
gam-se  mutuamente  a  unir  todos  os  meios  dos  seus  res- 
pectivos Estados,  para  manterem  em  toda  a  soa  integri- 
dade as  condições  do  Tractado  de  Paz,  concluído  stn 
Paris,  em  30,de  Maio,  de  1814  ;  e  igualmente  as  estipu- 
lações determinadas  e  assignadas  no  Congresso  de  Vienna, 
com  a  f  Uta  de  completarem  as  disposições  do  Traotado, 
c  as  garantias  contra  todas  as  tentativas,  e  partioulamunta 
-contra  os  desígnios  de  Napoleão"  Bonaparte, 

O  principal  fim  da  Pai  de  Paris,  na§  foi,  portanto,  rea- 
-peíto  á  chamada  honra  Francesa,  ou  á  sua  gloria.  A  se- 
gurança dos  Bourbon»,  e  a  preferencia  desta  dynastia,  en- 
trou indubitavelmente  em  segundo  logar.  A  durarei  pa- 
cificação, uma  justa  repartição  da  força,  a  balança 
da  Europa,  e  a  sua  tranquillidade,  eram  ,  os  objectos 
principais ;  e  os  acontecimentos  provaram  im mediata- 
mente, que  o  calculo  ainda  tinha  sido  defeituoso,  e  que 
todaesta  uniaõ  de  força  era  necessária,  para  vencer  o  mal. 
Para  se  completar  a  paz  e  consolidar  este  estado  de  re- 
pouso, este  systcma  de  equilíbrio,  he  que  se  procuram  o»  - 
meios  mais  certos:  este  he  o  grande,  o  nobre  projecto  da 
nossa  alliança ;  e  a  nós  he  que  pertence  julgar  o  que  dera 
formar  este  denderahan. 

Longe  de  mim,  e  de  todo  o  Estadista,  que  conhece  a 
Europa,  a  idea  de  dividir  a  França — a  antiga  França. 
Longe  de  mim  a  intenção  de  a  reduzir  a  um  verdadeiro 
estado  de  fraqueza.  Ter  possessões  no  Rbeno — possuir  a 
Alsacia-he  para  ella  unicamente  um  alemento  de  orgulho, 
ama  tentação,  um  estimulo  addieional  para  ter  mais;  .para 
ter  a  demarcação  do  Rheno  inteiramente. 

Nós  estamos  divididos  entre  a  Hollanda  e  a  Suissía— 
«ma  deve  ceder  à  outra.    Scoppen,  um  dos  Mhw unais 
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«listinctos  da  França,  e  natural  da  Alsacla,  dizia  da  80* 
pátria. 

u  Abatia,  prapotens  Ma  Rheni  superioris  custog,  qu<* 
luperiori  cevo.  Oermanis  aperuit  Qalliam,  nostrU  Ger- 
maniam  nunc  aperúit  Gallii"  A  Alsacia,  aquella  pode- 
rosa  guarda  do  alto  Rheno,  que  em  outro  tempo  abria  a 
França  aos  Alemães,  abre  agora  a  Alemanha  aos  France- 
zes.  i  E  quem  ha  de  dizer,  que  elle  naõ  dizia  bem  i  Mr.  de 
Begnon,  hábil  diplomático,  para  quem  se  tinha  destinado 
a  pasta  dos  Negócios  Estrangeiros,  expressava-se  assim,  na 
sua  exposição  comparativa  do  estado  das  finanças,  e  do 
estado  militar,  politico,  e  moral  da  França,  e  das  princi- 
paes  Potencias  da  Europa,  (obra  digna  de  ser  lida  por 
mais  de  uma  razaô,)  a  paginas  173.  "  He  cousa  bem  sa- 
bida, que  a  demarcação  do  Rheno  he  uma  acquisiçaõ,  que 
ha  muitos  séculos  a  França  naõ  tem  cessado  de  ter  em 
vista.  Em  puxar-nos  muito  para  trás  daquellc  limite,  de 
que  havemos  estado  de  posse  por  mais  de  20  annos,  hc  um 
acto  de  insidiosa  politica,  que  nos  provoca  a  fazer  actos 
indiscretos,  com  intuito  de  nos  aproveitar- mos  delles. 
Frustrai  as  suas  expectações,  por  uma  nobre  resignação  e 
heróica  paciência."  Agora  acabamos  de  ver  esta  nobre 
resignação  c  heróica  paciência !  Victimas  desta  heróica 
paciência,  tam  opposta  ao  caracter  nacional,  melhor  fora 
que  lhe  tirássemos  todo  o  pretexto,  e  lodo  o  contacto  com 
o  tcrritprio  do  Rheno,  que  ha  tantos  milhares  de  annos, 
/  que  tem  formado  o  nosso  antigo  património. 

A  França  naõ  ha  de  tardar  muito  que  nos  naõ  faça  a 
guerra;  sempre  ha  de  estar  de  mao.  alçada.  Isto  facil- 
mente creio  cu,  quer  lhe  tirem  território,  quer  naõ  :  a  irri- 
tação he  muito  grande,  mui  assignahda  ;  o  seu  orgulho 
está  muito  offendido,  para  deixar  de  assim  acontecer. 
Preparerao-nos  para  esse  encontro;  porem  tiremos-lhe 
alguns  meios  mais  consideráveis  de  nos  fazer  mal. 

Paia  ganharmos  o  affecto,  c  a  gratidão  dos  Franceses 


Politica*  229 

•  (aflectoque  nunca  ganharemos)  havemos  de  indispor  e 
offender  toda  a  Alemanha?  Bem  se  ve  que  naõ  pode 
deixar  de  haver  indignação,  desde  uma  extremidade  da  Ale- 
manha até  a  outrt.  Francisco,  e  Frederico  Guilherme  naõ 
haõ  de  entrar  outra  vez  com  tanta  honra,  acclamações  e 
gloria  em  suas  capitães.  Talvez  veraõ  os  seus  prospectos 
desconcertados.  Os  seus  Ministros,  a  pezar  de  serem  vir- 
tuosos e  sábios,  ver-se-haÕ  immediatamente  aceusados  de 
inépcia  e  corrupção ;  e  nada  será  capaz  de  os  limpar  des- 
tes reproches. 

Oiço  por  ahi  dizer  que  a  Alemanha  já  naõ  existe.  Eu 
fcreio  que  nos  temos  provado  bem,  que  existe  uma  Alema- 
nha e  Alemaens.  Uma  Alemanha,  que  se  naõ  deve  irritar 
nem  insultar;  uma  Alemanha,  que  tem  seu  espirito  pu- 

-  blicò.  A  França  foi  acommettida  de  uma  revolução, 
porque  se  julgava  desprezada,  e  porque  se  julgava  que  o 
seu  Rey  havia  soffrido  offensa  e  injustiça.  O  melhor  meio 
de  prevenir  as  revoluções  e  o  descrédito  dos  Monarchas 
he  evitar  as  causas.  Em  quanto  aos  Paizes  Baixos, 
quando  os  seos  Cantões  lhes  saõ  tirados  sem  motivo,  naõ 
he  questão  de  ambição,  mas  uma  questão  essencialmente 
militar  para  a  Alemanha — uma  questão  nacional. 

Em  um  sentido,  certamente,  naõ  ha  Alemanha — naõ  ha 
aquella  uniaõ  de  um  vasto  Império^  que  faça  temor  aos 
seus  vizinhos  pela  extençaõ  do  seu  território.  A  Alema- 
nha como  tal,  he  uma  liga  federativa,  por  sua  natureza  em 
paz  com  todo  o  mundo ;  e  alargalla,  naõ  he  senaÔ  um  pe-x 
nhor  de  mais  da  duração  da  paz  na  Europa ;  c  esta 
mesma  grande  consideração  he  applicavel  aos  Paizes  • 
Baixos. 

Mr.  de  Begnon,  quizjprovar,  que,  mesmo  depois  da  paz 
de  Paris,  a  França  havia  de  ser  o  mais  poderoso  Estado 

da  Europa— o  Estado  preponderante  em  todos  os  respeitos. 
Eu  estou  inteiramente  convencido  disso ;  e  ainda  o  ha  de 
ser,  mesmo  depois  de  ceder  a  Alsacia  e  a  Lorena,  e  Flan- 
Vol.  XVI.  No.  94.  8  o 
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dres.  Nesta  reminiscência  de  piotindas  fartadas  podéta 
eu  ter  accrescentado  Artoit  e  Francke-Covtptê,  se  caia 
foste  a  minda  cònricçaõ. 

A  guerra,  para  usar  da  linguagem  dos  antigos,  sempre 
me  pareceo  um  bom  jogo,  em  que  as  possibilidades  de 
ganhar  ou  perder  saõ  iguaes  para  ambas  as  partes;  e  do 
contrario,  todas  as  peidas  para  uma  banda,  e  nenhuns 
para  a  outra,  he  absurdo.  Eu  naõ  tenho  inimizade 
pessoal  contra  o  tbrono — ninguém  pode  fazer  mais  justiça 
do  que  eu  faço  a  este  povo  valente,  hospitaleiro  e  viro, 
porém  estragado  pela  fortuna  e  pelas  desordens  ;  desejo- 
lhe  felicidade  e  prosperidade,  repouso  depois  de  tantos 
annos  de  tormentas,  e  a  sua  alta  graduação  entre  as  na- 
ções; porém  outras  condições  me  pareceriam  a  mim  muito 
mais  duras,  e  humilhadoras  doque  as  que  saõ  commuas  a 
todas  as  guerras  infelizes. 
Paris,  Agosto  de  1815. 

8UECIA. 

Resolução  dos  Estadas  de  Norwega,  sobre  a  administra- 
ção do  Reyno9  em  caso  de  moléstia  d1  El  Rey. 

Em  conformidade  do  que  decretaram  os  Estados  de 
Suécia,  na  dieta  de  Orebro,  aos  18  de  Agosto,  de  1812, 
se  resolveo  pelo  Storking  extraordinário,  em  data  de  17 
de  Novembro,  próximo  passado,  até  que  o  Storking  fa- 
turo  tomasse  outra  resolução,  que  S.  A.  R.  o  Príncipe  da 
Coroa  Carlos  Joaõ,  no  caso  de  moléstia  d'El  Rey  tivesse 
iembem  o  Governo  de  Norwega,  com  os  mesmos  direitos, 
que,  segundo  a  Constituição,  pertencem  a  8.  M. ;  a  qual 
resolução  foi  ao  depois  benignamente  sanccionada,por  El 

Rey. 

Em  consequência  destas  resoluçoens  o  Storking  ordiná- 
rio, agora  convocado,  aos  2  deste  mez,  decretou  o  se- 
guinte;— 


PoHtUa.  281 

Por  quanto,  o  Storkimg  Extraordinário  de  17  de  No- 
vembro, de  1814,  resolveo,  qae  S.  A.  R.  o  Príncipe  da 
CorQa  (em  quanto  o  próximo  Storking  naô  determinava 
sobre  a  matéria)  tomasse  sobre  si  o  Governo,  no  caso  de 
moléstia  d'El  Rey,  coro  todos  os  direitos,  que,  segando  a 
Constituição  de  Norwega,  pertencem  a  El  Rey;  be 
finalmente  determinado,  qae  S.  A.  R.  o  Príncipe  da  Co- 
rôa,  Carlos  Joaô,  no  caso  de  moléstia  d'El  Rey,  fica  au- 
thorizado  a  tomar  sobre  si  o  Governo,  com  todos  os  direi- 
tos, qae,  segando  a  Constituição  de  Norwega,  pertencem 
a  El  Rey. 

A  Naçaô  Norwega  e  os  seus  Representantes,  agora  con- 
vocados,  entretém  os  mais  ardentes  desejos,  de  que  a  Pro- 
videncia possa  ainda,  por  longa  serie  de  annos,  conceder 
a  Sua  Majestade  inalterável  saúde ;  porém  como,  infeliz- 
mente, as  moléstias  podem  chegar  a  todos  os  mortaes ;  e, 
em  todas  as  circumstancias,  quando  isto  acontecer  a  S.  M. 
augmentaria  mais  a  desgraça  da  Naçaô  Nerwega,  se  a  au- 
ihoridade  Real,  naquelle  caso,  naô  fosse  entregue  ao  pre- 
sente Príncipe  da  Coroa  dos  dous  Reynos ;  os  Represen- 
tantes naô  seriam  dignos  da  confiança,  que  nelles  tem  posto 
a  Naçaô,  se  elles  naô  contribuíssem,  quanto  podem,  para 
entregar  o  leme  do  Governo  nas  maSs  do  sobredicto  Prín- 
cipe, que  se  acha  juncto  ao  throno,  resplandecendo  com 
tantas  qualidades  assignaladas,  na  triste  occasiaô,  em  que 
S.  M.,  por  moléstia,  naô  possa  dirigir  as  cousas  por  si 
mesmo. 

Portanto,  o  Storking  se  atreve,  com  a  maior  confiden- 
cia, a  solicitar  a  benigna  saneçaô  de  8.  M.,  á  sobredicta 
resolução. 

Christiana,  na  Dieta  Ordinária  de  Norwega,  aos  20  de 
Dezembro,  de  1815. 

Em  nome  dos  Representantes. 
Christie        (P.  T.)    Presidente. 

Sancionada  por  S.  M.  aos  29  de  Janeiro,  de  1816. 

Rambeck.      (P.  T.)    Secretario. 
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Stuttgard,  9  de  Fevereiro. 

Os  Estados  continuam  junctos,  porém  os  seos  trabalhos 
'  tb6  mui  de  vagar.  f 

O»  Ministsos  de  Et  Rey,  no  dia  17  de  Janeiro,  deram 
ordens  para  se  cobrarem  as  taxas  de  antemão,  por  via  de 
execução.  Os  Estados  sendo  informados  destas  ordens, 
dirigiram,  em  39 de  Janeiro,  representações  a  El  Rey,  em 
que  tocaram  em  uma  questão  mui  delicada.  Em  estas 
representações  perguntam,  se  os  subsídios  de  Inglaterra,  e 
a  quota  da  contribuição  Francexa,  que  coube  a  Wurtem- 
berg,  saÕ  propriedade  particular  do  Soberano;  ou  se  Bati 
para  se  empregarem  em  aleviar  o  pezo  dos  carregos  públi- 
cos. Exposéram  g  £1  Rej  a  miserável  situação,  a  que  o 
pais  se  acha  reduzido,  no  Sm  de  20  annos  de  esforços,  e 
depois  das  taxas  terem  crescido  a  ponto  de  absorverem  80 
por  cento  da  renda  dos  vassallos.- 

Os  Estados,  em  sua  representação,  appelam  para  as  leys 
fundanienlaes  do  paiz,  para  mostrarem  que  El  Rey  naõ  ke 
authorizado  para  receber  os  subsídios  e  ai  contribuições 
como  rendas  suas  petsoaes  ;  e  fecham  a  sua  representação 
do  modo  que  se  segue-. — "  Os  Estados,  portanto,  põem 
toda  a  esperança  em  que  S.  M.  Io.  ha  de  suspender  a  co- 
brança de  taxas  por  execução ;  2*.  que  as  sobredictas 
íoramas  (os  subsídios  e  contribuições)  seraC  applicados  ao 
serviço  publico ;  3*.  que,  se,  contra  o  que  se  presume, 
forem,  necessárias  mais  taxas,  que  seraS  impostas  de  um 
modo  constitucional;  e  4%  Que  em  todo  o  caso  S.  M. 
haja  de  condescender  em  informar  os  Estados  da  quantia 
das  sommas  ja  empregadas,  e  do  ulterior  destino  das  que 
ainda  estaõ  por  empregar. 

(Jissignado)     O  Príncipe  de  Hohewloe,  Presidente. 

Até  agora  ainda  S.  M .  naõ  mandou  dar  resposta  alguma 
i  representação  doa  Estado*. 
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COMMERCIO  E  ARTES. 


ESTADOS    UNIDOS. 

Resumo  da  nova    Tarifa    do»   direito»  da   Alfandega, 
'  publicada  pelo  Oovemo  dot  Estado»  Unido»,  em  JFeot* 
retro* 

1".  Jul  VRE  dê  direitos :  Todos  os  artigos  pata  o  nso 
dos  Estados  Unidos  ;  como  apparatos  philosophicos,  &c. 
livros  para  as  cacholas  e  outros ;  bagagem  pessoal  dos 
viajantes,  &c. :  regalo  d'antiraonio  ;  animaes  para  cria- 
ção; prata  ou  ouro  embarra;  cobre  em  qualquer  forma 
para  aso  da  moeda  :  estonbo,  bronze,  chumbo,  trapos,  loa 
e  madeira  manufacturada  (excepto  magno,  e  campeche) 
zinco,  azeite  para  manufacturas. 

y.  Direitos  ad  valorem  de  7j  por  cento :  Drogas  para 
tinctuiaria,  e  outros  matéria  es  para  as  compor,  que  naõ 
sejam  sugeitos  a  outros  direitos ;  gomma  Arábica,  gomma 
Senegal ;  obras  de  joalheiro ;  relógios  de  parede  e  de  al- 
gibeira, de  ouro  ou  de  prata,  ou  partes  delles,  caixas  de 
relógios,  rendas  de  linha,  de  seda,  ou  de  algodão, 

15  por  cento  ;  Todos  os  artigos,  que  naõ  sejam  livres, 
ou  sugeitos  a  outro  especifico  direito. 

90  por  cento:  Linhos  de  todas  as  qualidades,  cam- 
braias, crés,  líuhos  canhamos,  brim.  Linhos  da  Rússia  e 
da  Alemanha,  luvas  c  meias  de  seda,  e  de  linha ;  sedas, 
setins,  e  todos  os  artigos,  em  que  a  seda  he  o  único  ou 
principal  componente. 

22  por  cento :   Todos  os  artigos  manufacturados  de 
arame,  cobre,  ferro,  aço,  estanho,  chumbo,  estanhados ; 
fivelas  de  todas  as  qualidades ;  toda  a  obra  acharoada ;  ca- 
nhocus,  espingardas,  e  armas  de  fogo,  e  brancas. 
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28  por  cento :  Manufacturas  de  la&  de  toda  a  norte,  e 
todos  os  artigos,  «m  que  a  lai  be  o  principal  hJojn 

33à  por  cento  :  Manufacturas  de  algodão  de  todas  ai 
qualidades :  porcelaina,  vasos  de  barro,  loiça  de  pó  de 
pedra,  vidros :  barretes  e  cbapeos  de  mulher,  leques, 
plumas,  ornamentos  para  a  cabeça,  florei  artificiaes,  e 
modas  t  chapros  r  barretes  ée  U|,  pelo,  coiro,  fasquia, 
palha,  ou  seria  i  cosméticas,  agwai  de  cheiro,  batsaasos, 
perfumes,  oleadas  para  alcatifa  ;  esteiras  de  junco,  aatite 
paia  selada,  preservas  de  auzoraa,  ficc,  preservas  doeea, 

35  por  cento :  Obras  de  marciuaria,  e  carruagew  de 
todas  as  descripçoem  e  coiro,  e  todos  oa  artigos,  que  delia 
se  fazem  t  papel  de  toda  a  qualidade  :  escoras,  bastoem, 
açoites,  letra  de  imprimir ;  vestuário  feito. 

A  terceira  classe  enumera  os  direitos  especifico»  de  va- 
jojpj  artigo». 


Preços  Corrente»  dot  prittàpae»  Productos  do  Brazil  em 
tondre»,  25  de  Março,  1816. 
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A  Tovr  throughout  the  vhole  òf  France,  preço  4s. 
Contem  um  esboço  topographico  c  histórico  dax  mais  im- 
portantes e  interessantes  cidades  da  França,  suas  villas, 
CRstéllos,  praças,  ilhas,  portos,  pontes,  rios,  antiguidades, 
ftc.    Com  aneedobu  curiosas  e  ilLnstrativas  das  maneiras, 
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(jostamies,  VMtidos,  &c.  dos  habitantes.     Por  Je-ao"  Barne*. 
Cot»  um  mappa,  e  varias  estampas. 


$atisburt/'s  Hint»  tm  Orckarãã,  12mo.  preço  fls.  Stlg- 
gwtoens  dirigidas  aos  proprietários  de  pomares  e  cultira- 
dores  de  frutas  eru  geral,  compreberidendo  observaçoen» 
•obre  o  estado  presente  das  macieiras,  nos  puizes  em  que 
«e  fabrica  a  cidra ;  escriptaa  daranta  ama  viagem,  no  ve- 
rta passado.  Com  a  historia  Natural  do  Aphis  Lanata, 
ferragem  Americana,  e  outros  insectos  destractores  das  ar- 
vores de  frueto.    Por  Guilherme  Salisbury,  Jardineiro. 


Btiád  tm  the  HorteU  Foot,  ekd.  preço  IQb.  6àt  Trne 
tido  practico  sobre  hb  moléstias  doa  pés  dos  eavallos,  cora 
•bservaçoens  sobre  o  modo  de  oa  ferrar.  ■  Autbor  Ricardo 
Hay  ward  Budd,  Cirurgião  Veterinário. 

O  objecto  desta  obra  lie  explicar  a  falta  de  bom  suc- 
essão, que  accompanhs  sempre  o  ruethorfò  comraum  de 
tractamealo  daqucllas  moléstias,  que  se  originara  das  feri- 
das ou  contusoens  iruquellas  partes;  e  propor  outros  uae- 
thodos,  díctados  por  princípios  siicntificos;  e  que  até 
aqui  tem  sido  bem  snccedidoi.  Presame-se  portaato  tjue 
esta  obra  será<  interessas**  a  todos  oa  que  apresiam  os  fet* 
Ticos  do  oarallo. 


The  secmá  UtuTjmtim  of  Bonaparte,  S  foís.  '  Svo. 
preço  1/.  4s.  Historia  das  causas,  progresso  e  terminação" 
da  revoluça6  de  França,  em  1815 ;  cOiripreflctide  particu- 
larmente uma  conta  miiiiin  e  circo mstanclada  da  sempra 
memorável  batalha  de  Waterloo,  ao  qne  se  ajunctam  apv 
pendices  com  os  bulletims  officiaes  doqueila  gloriou  e  da* 
cistva  bitalha.     Por  Edraond  Boyce. 

Concorreram  pura  éslu  obra,  com  importantes  comma* 
nicaçocrw,  vários  otiiciae»  Jjiglçn»  •  P»U«i«*i,     #  b» 
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il lustrada  com  o  retrato  do  Duque  de  Wellington ;  raap> 
pa  4a  Belgia  e  parte  da  França :  vizinhanças  de  Bro- 
xellas,  mostrando  a  situaçirS  dos  exércitos  aos  19,  16,  17  e 
18  de  Junho ;  um  plano  grande,  e  exacto,  da  batalha  de 
Waterloo,  ou  MonntS.  Jean;  extrahido  de  fontes  origi-  . 
naes  de  informação : 


Faber  *»  Paga»  Idolatry,  3  rola.  4(o.  preço, 61.  15a, 
Origem  da  idolatria  pagaã,  averiguada  por  testemunhos 
históricos,  e  piora*  de  iodicioi.    Pulo  Kev.  G.  S.  Faber. 


Tico  Lettert  to  Lord  CastUreagk;  preço  Is.  Duas 
cartas  ao  Muito  Honrado  Lord  Castlereagh ,  sobre  a  situa- 
ção actoáldos  proprietários  de  terras;  e  dirigidas  a  revo- 
gação parcial  da  taxa  sobre  oi  rendimentos.  (Incarna 
Tax), 

MilfordC»  Peninsular  Sktlches,  Èvo.  preço  9s.  Esbo- 
ços da  Península,  feitos  durante  uma  breve  viagem.  Poi 
Joaã  Milfòid,  Jan. 


BainbTidgés  Fly-Fuher,  8vo.  preço  16s.  Guia  para 
os  pescadores  de  linha,  que  iscam  com  mosca,  illustrada 
com  estampas  [Iluminadas,  que  representam  mais  de  qua- 
renta das  mais  úteis  moscas,  exactamente  copiadas  da  na- 
tureza.    Por  George  Bainbridge. 


-  ScmgilFi  Euayi,  8vo.  preço  7s.  6d.  Ensaios  sobre 
vários  objectos :  1 .  sobre  as  difficuldades  que  occorrem 
para  adquirir  conhecimentos  reaes :  2.  sobre  a  Gramma- 
tica :  3.  sobre  o  temperamento  :  4.  sobre  a  guerra  :  S*. 
sobre  a  conversação:    Por  Guilherme  Pitt  Scargill. 


Qldfidd'»  Ri/pntmtathie  fíUíory,  5  vols.  preço  31.  IS». 
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Historia  representatÍTa  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda  i 
compreheudendo  a  Historia  da  Casa  dos  Comrauns,  c  dos 
Condados,  Cidades,  e  villaa  dj  Kcyno  Unido.  Por  T- 
U-  B.  Oldfield,  Esc.  Dedicada  a  Sociedade  de  Hamp- 
den. 


Murphy's  Arábia»  Jlntiquitie*,  folio  grande :  preço, 
42L  Antiguidades  Arábicas  de  Hetpanha.  ■  Por  James 
Cavanah-  Murphy,  Architccto,  Autbor  da  Descripça* 
da  Batalha,  &c. 

Esta  esplendida  obra  consiste  era  cem  estampas,  grata-  ■ 
das  da  melhor  maneira,  pelos  primeiros  artistas,  de  dese- 
nhos feitos  no  paix  pelo  Autbor ;  e  representando  os  mais 
notareis  restos  das  ruínas  dos  Árabes  da  Hespanha,  que 
ainda  existem  na  Península,  incluindo  as  suas  portas,  castcl- 
los,  fortalezas,  e  torres,  patefis,  saloens,  cúpulas,  banhos, 
fontes,  poços,  c  cisternas ;  inscripçoens  cm  characteres 
Cuficos  c  Asiáticos;  Mosaico  em  porcelaína e  esmalte ; 
ornamentos  em  pintura  ou  escultura,  &c.  com  as  compe- 
tentes descri  pçoens. 

N.  B.  Esta  obra  he  periódica  ;  e  sábio  agora  o  !•.  N-. 
cujo  custo  he  21.  2s.  complclar-se-ha  em  20  N". 


Murphy's  Mahemietan  Empire  in  Spain,  4(o.  preço 
]/.  15s.  Historia  do  Império  Mahonietano  na  Hespanha, 
contendo  uma  historia  geral  dos  Árabes,  suas  institu iço-' 
ens,  conquistas,  literatura,  artes,  sciencias,  e  maneiras,  até 
ã  espnlsaõ  dos  Mouros.  Destinada  a  servir  de  introduc- 
çao  ás  Antiguidades  Arábicas.  Por  J.  C.  Murphy ;  Ar- 
cbitecto :  com  um  mappa  mostrando  as  príncipaes  con- 
quistas doe  Árabes,  sob  os  Califes. 
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Viagem  m  Mm  de  Mundo,  &o.  P«r  Jogo  Tvmbvtt, 
[rJcntamàdádep,  118,] 

Depois  de  termos  dado  a  nonos  Leitores  uma  ides  desU 
Abra,  pelo  que  respeita  as  observaçoens  do  A.  sobre  o  Brs* 
tril;  passemos  agora  a  ver  Ó  que  elle  diz  a  respeito  do 
outros  paizes,  que  visitou,  no  decurso  de  soa  longa 
viagem. 

Dá  Bahia  foi  o  A.  ter  ao  Cabo  de  Boa  Esperança ;  0 
dali  ao  estabelicimento  Inglese  de  Botany-Bay  i  cuja  ca» 
pitai  he  Sidney,  uma  villa  de  cousa  de  5.000  habitantes. 

Para  este  estubêllcímeato  enviam  os  Ingleses  os  seus 
degradados;  porém  na5  de  maneira  que  percam  inteira- 
mente  os  seus  serviços  i  pelo  contrario,  a  villa  de  Sidney, 
é  outras  muitas  aldeãs  sa5  povoadas,  quasi  inteiramente, 
com  esta  casta  de  gente,  a  quem  regulamentos  conveni* 
entes  dam  o  impulso  da  industria;  c  fazem  ainda  assim 
úteis  á  sociedade.  O  clima  hc  mui  saudável,  c  o  terreno 
fértil;  mas  ao  tempo  em  que  o  A.  ali  aportou  havia 
grande  escacez,  de  mantlrnenloa,  o  que  o  nosso  A.  attribue 
st  um  expediente  do  Governador,  que  taxou  e  preço  dos 
differentes  comestivos  ;  o  que  sempre  desanima  a  indus- 
tria; e  neste  caso  tanto  mais,  porque  os  preços  fixados 
eram,  na  opinião  do  A.,  inferiores  ao  custo  original  do 
agricultor. 

O  A.  descreva  os  habitantes  da  Nova  Hollanda,  como 
uma  roça  de  selvagens  absolutamente  indomável,  e  inca? 
paz  de  civilisaçaõ,  o  que  exemplilica  era  ura  dos  chefe* 
daquelle  paiz,  que  foi  trazido  a  Inglaterra,  e  se  chamava 
Rennelong.    Eis  aqui  o  que  o  A.  diz  delle  a  p.  94. 

"  Em  quanto  Qennelong  estava  em  Inglaterra  foi  apre* 
sentado  a  muitas  pessoas  da  principal  nobreza,  e  primei» 
ras  famílias  do  Keyno,  e  recebeo  numerosos  presentes  do 
vestuário  e  outros  artigos,  que  qualquer  selvagem  de  ou, 
fros  paiz  julgaria  mui  preciosos.    IV  ap  aconteceo  assim, 
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asm  Beartelong  i  logo  que  «negou  d*  Volto  ao  seu  pais» 
largou  o  esqueoeo-ao  do*  ornamentos  a  melhoramento!, 
que  tinha  adquirida  cm  sua  viagem;  o  com  renovada 
aVidez  voltou  a  seus  antigo*  curtumes  asquerosos  a  salva* 
geus.  Atirou  fora  os  vestido*,  c*nsideraado*os  conto  pe- 
aadas  i  estricçoea  s  á  Uberdade  do*  membros  do  corpo ;  o 
ficou  outra  vez  sendo  tam  completo  habitante  da  Nora 
Hollanda,  como  se  nunca  tirem  sabido  de  seus  deserte*. 
Na  verdade  a  mesma  observação'  ha  applioavel  a  todos  «a 
seu  compatriotas ;  porque  ainda  que  de  continuo  estejam 
a  pedir  aos  £uropeos  vestidos,  raríssimas  vezes  appareoeua 
com  ellesBeguncj»  vez." 

Agora  passaremos  por  outras  telaçoem  do  A.  para  o 
aeguir  na  sua  viagem  as  ilhas,  que  os  Ingleses  denominam 
Soctety  Itlándiy  de  que  Otalieíte  be  a  principal.  O  A. 
'  nos  deo  mau  infbrmaçoeus  destas  ilhas  do  qua  outra  nm 
nhuma  obra  que  tenhamos  lido;  porque  os  primeiros 
viajantes  que  as,  descubriram,  encantados  com  a  bondada 
do  clima,  ínrlinàram-se  a  olhar  por  boa  parte  multas  cir- 
cumstancias,  que  observaçocos  posteriores  tem  mostrado 
serem  bem  diversas;  alonga  residência  do  A.  naquellea 
palze*,  juncto  com  as  informaçoens  que  recebeo  de-  pessoa* 
,  .  domiciliadas  em  Otaheíte,  o  põem  em  estado  de  poder 
julgar  daquellas  matérias  com  muito  mais  exactidão,  do 
que  o*  A.  A.  queo  precederam, 

A  foram  de  Governo  em  Otcihelle  be  similhante  ao  Go- 
verno feudal,  porém  com  orna  singularidade  notável,  que 
o  A,  explica  a  p.  137. 

"Ja  se  observou  acima,  que,  segundo  o  custara*  sin» 
galar  de  Otaheile,  Pomarre,  que  fora  Rey,  he  agora  uni. 
camente  Regente,  Otoo,  seu  filho,  ha  o  Rey ;  ainda  que  o 
poder  Real,  tal  qual  be,  he  exercitado  por  Pomarre, 
£*te  custnme  do  filho  desberdar  o  pav,  he  uma  das  maia 
notáveis  ley*  fundamentaea  do  Governo  de  Otaheíte.  lia 
um  paiz  maia  cÍTÍlia*4*>,  naô  ■e^pndaia  imaginar  uma 
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fonte  mais  fértil  de  guerras  civis,  de  divisotns  nó  Governe, 
e  de  todos  os  crimes,  qnè  se  devem  originar  da  opposiçaS 
aos  deveres  naturaes :  porém  Otaheite  he  ainda  paia  da 
natureza." 

"  NaÕ  podemos  deixar,-  mencionando  este  costume,  da 
recommendar  aos  futuro*  navegantes,  que  examinem  a  an- 
tiguidade e  causas  prováveis  de  soa  origem ;  segundo  nos 
parece,  e  tem  parecido  a  outros,  a  mesma  existência  de 
um  custume  t&5  singular,  he  prova  de  que  os  Otaheitanos 
existiram  já  em  ara  estado  mui  diferente  daquelle  em  que 
se  acham  agora." 

Na  passagem  de  umas  ilhas  a  outras,  observa  o  A.  um 
eustame,  que  he  hein  digno  de  naber-se  para  precaução. 
Os  chefes  das  difièreotes  ilhas  fazem  todo  o  possível  para 
aeduzir  os  marinheiros  a  que  desertem  ;  fazcndo-lhes  pro- 
messas, que  raras  vezes  querem  on  podem  cumprir ;  e  na 
ilha  Ulítca,  fugiram  do  navio  quatro  homens  da  compa- 
nha, três  dos  quneB  eram  dos  degradados  de  Botany  Bay. 

Os  chefes  daquellas  ilhas  empregam  estes  .Europeos  no 
cominando  de  seus  exércitos,  e  os  que  sabem  officios  me- 
chanicos,  na  ConstrucçaS  de  aeus  vasos  de  guerra.  O  A. 
diz,  que  éslas  continuadas  deserçoens,  principalmente  dos 
degradados  de  Botany  Bay,  que  tendo  permissão  de  entrar 
BO  serviço  de  alguns  navios  mercante*,  a  quem  faltam 
equipagem*,  tem  este  meio  de  fugir,  c  estabelecer-se 
naquellas  ilhas,  daõ  toda  a  razão  para  temer,  que  dali  se 
originem  bandos  de  piratas,  tanto  mau  perigosos,  quanto 
aquellcs  malvados  ensinam  aos  naturaes  do  paiz,  toda  a 
sorte,  de  velhacaria  e  maldade. 

Das  ilhas  chamadas  Socieíy  foi  o  A.  ter  a  outras,  que 
passam  pelo  nome  de  Sandwich  Itlands,  e  aonde  os  Ameri- 
canos dos  Estados  Unidos  fazem  algum  commercio,  Iro. 
cando  as  suas  mercadorias,  que  podem  dar  mais  baratas 
que  os  Inglezcs,  por  mantimentos  do  paiz.  Os  habitantes 
mereceram  aqui  ao  A,  melhor  cbaracter  do  que  elle  dá 
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aos  das  ilhas  de  Otaheite  ;  o  que  elle  resume  nestes  ter- 
.  mos  a  p.  928. 

"  Os  nnturaes  das  ilhas  de  Sandwich  safi  em  lodos  os 
respeitos  muito  mais  engenhosos,  e  roais  adiantados  noa 
conhecimentos  das  artes  úteis,  do  'que  os  habitantes-  de 
Otaheite.  He  verdade  que  estes  excedera  os  primeiros 
na  manufactura  <de  pannos ;  porém  as  lanças,  as  maças, 
as  esteiras,  as  calauaças,  os  anaoes  e  outros  instrumentos 
dos  habitantes  de  Sandwich  sa5  mni  superiores  aos  artigos 
sirailhontes  fabricados  em  Otaheite.  Oi  naturaes  de  uma 
das  ilhas  de  Sociedade  chamada  BolUbolla,  saõ  estima* 
_doi  pelos  da  ilha  Sandwich  como  os  mais  valorosos  guer- 
reiros, e  até  passa  ali  era  rifaÕ,  que  tudo  quanto  ae  bom 
r  vem  de  Bollabolla. 

"  Estas  ilhas  sa5  mui  bem  povoados,  considerando  a> 
circumslancias  de  sua  fertilidade  e  natureza :  as  mulheres, 
segundo  o  calculo  de  Mr.  Young,  sao  mais  numerosos  que 
os  homens,  ao  mesmo  tempo  que  em  Otaheite,  naõ  saõ 
mais  que  um  decimo  dos  homens. 

"  "  Esta  notável  diflerença  na  população  destes  dons 
patzes,  pôde  bem  imputar-se  á  horrível  practica  do  infau- 
ticidio  cm  Otaheite.", 

A  p.  235  o  A.  enumera  os  artigos,  que  destes  ilhas  as 
se  exportam,  e  de  que  Os  Americanos  dos  Estados  Unidos 
tiram  a  principal  i^ntagem.  . 

"  iilles  podem  exportar  armas  de  fogo,  pólvora,  rena* 
gem,  pannos  de  ditferentes  sortes,  que  o  sea  Soberano, 
Tamahama,  tem  obtide  dos  Europeos,  era  maior  abun- 
dância do  que  precisa  para  o  seu  consumo  do  interior. 

"  Estes  artigos  adquirem  a  troco,  de  seu  tabalha,  e  de 
refrescos,  que  dam  aos  navios,  que  ali  aportam,  particu- 
larmente naquclles  que  traficam  na  parte  do  Norueste  d* 
America.  Quando  as  cargas  destas  navios  esuS  comple- 
tas, os  capitnens  se  desfazem  com  facilidade  dos  artigos, 
que  lhes  restam,  a  preços  baratos,  naõ  desejando  incom- 
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modar-sa  com  tile»  ao  perto  d*  ma  viagem.  Alení  destes1 
artigos  do  estrangeiro,  os  naturaes  exportam  páo  sandaJoy 
madre  pérola,  a  algumas  pérolas,  artigos  que  sa6  de  graado 
valor  na  Chim." 

Faremos  ainda  outro  extracto  do  A.dap.  364;  aondo 
elle  descreve  a  gente  ou  classe,  a  que  dá  o  coma  de  Arte- 
oy» ;  porque  esta  eireumstancia  bc  importante  pare,  o 
conhecimento  do  eharactor  geral  dos  habitante»  daquellu 
ilhas,  e  embaraços  que  lia  em  sua  civiKiaçao. 

*'  Os  Asreeys  fotmasi  uma  sociedade  taS  immoasl  • 
licenciosa,  que'  dama  altamente  pelo  castigo  da  divindade 
O  mesmo  principio  da  sua  uuiaft  be  a  oommunfaaJJ  das 
mulheres,  e  o  assaarinio  do  aeas  filhos  machos  e  fêmeas, 
logo  que  nascem.  Por  uma  estranhão  lamentarei  perversão1 
do  espirito,  estes  malvados  saõ  venerados  como  umajordem 
de  enles  superiores,  e  tractadoí  como  laes  aonde  quer  que 
vam.  Estou  persuadido  de  que  o  exemplo  destes  assa* 
ssiuos  eatende  este  horrível  mal  além  delles  i  o  povo  cosa- 
raum  de  todos  os  paizes  julga  ordinariamente,  e  por  con- 
sequência obra,  mais  pelo  exemplo  do  seus  superiores,  do 
■que  pela  guia  de  sua  própria  rataS.  Assim  os  Otaheit*- 
nos  saõ  levados  a  imitar  o  que  vem  fazer  aos  Amors, 
Creio  que,  em  toda  a  ilha,  be  matéria  de  pura  escolha,  sfl 
a  criança  recemnascida  deve  ou  na6  ser  assassinada.  Este 
mal  he  inconcebivelmente  grande  ;  os  seus  princípios  dis- 
solutos e  abandonados  se  propagam  como  a  peita ;  e  o  que 
he  ainda  peior,  passam  de  .urnas  ilhas  a  outras,  e  desse* 
minam  em  toda  a  parto  o  mesmo  veneno.  Aeho  diffiool' 
dade  em  faltar  desta  abominável  seita,  sem  horror.  Ape- 
nas seria  uecreditado  por  alguém,  a  menos  que  naO  seja 
som  a  authoridade  do  testemunho  de  um  navegante,  con- 
firmado por  uma  serie  de  outros  cm  suecessao,  que  existe 
na  nparficie  da  terra  ara  povo,  que,  surdo  ás  vozes  da 
natureza,  e  aea  evidentes  reproches  até  da  creaçaõ  bruta, 
:  por  cate  modo  toda  ama  raça  d«  crianças,  e  d* 
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I  morte  os  entes,  que  por  sen  meio  tiveram  vidu.  Apenas 
opero  ser  acreditado  por  uma  mlylngteza;  e  com  tudo 
ke  verdade,  que  ama  mãy  Arreoj  apenas  dá  á  luc  uma 
criança,  quando  geralmente  lhe  dá  a  morte:" 

"  Os  sacerdotes  tem  grande  influencia  no  espirito  dos 
povos,  que  os  respeitam  muitíssimo,  e  orneiam  nos  Mo~ 
«ri*,*  em  todas  as  cerimonias  religiosas.  Sendo  con- 
siderados como  ministros  das  suas  Divindades,  tem 
muitas  occasioens  de  impor  aos  ignorantes  poros,  o  elles 
entendem  demasiadamente  bem  os  seus  interesses,  para  se 
naõ  aproveitarem  disso.  Assim  elles  persuadem  o  povo, 
que  (em  em  sua  maõ  o  poder  de  vida  e  de  morte,  t  que  he 
terrível  ofendcllos  ou  incorrer  em  suas  maldiçoens.  Oa 
principaeg  Chefes  saõ,  pela  maior  parte,  sacerdotes.  Elles 
empregam  esta  vantagem  com  grande  dexteridade,  e 
assim  confirmara  a  obediência  e  augmentam  a  reverencia 
de  seus  súbditos.  Fazem. lhes  crer,  que  a  sua  ira  he  mor- 
tífera ;  e  por  isso  naõ  ha  nada  que  um  Otaheitano  tema 
mais  do  que  ofender  um  grande  Chefe.  Assim  saõ  con- 
servados aquelles  espíritos  em  terror  continuo,  por  estea 
artificiosos  velhacos.  Pomarre  entendia  esta  trama  mui 
bem,  e  a  empregava  com  extraordinária  dexteridade. 
,  Era  o  mais  hábil  pelotiqueiro,  entre  elles  ;  em  matérias 
dt  religião  ;  porem  tinha  a  prudência  de  naõ  pretender, 
que  o  seu  poder  se  exteudia  até  uós.  A  este  respeito  éra 
om  archi-impostor." 

Desta  clara  exposição  do  efaaracter  moral  dos  Otahei- 
tanos,  se  conhece  bem,  a  razaõ  porque  a  sociedade  de 
Missionários  Christaús,  que  algumas  seitas  de  Inglaterra 
enviaram  a  Otabeite,  tem  colhido  tam  pouco  frueto  de 
seus  bem  intencionados  trabalhos. 


"  Morou  be  uma  eipecie  de  refugio  do»erimioo»oj  ie  todaacutai 
que  k  acolhem  ali,  quando  ie  acham  em  perigo  iminente:  e,  se- 
gundo o  curtame  da  país,  nau  podem  ser  tirado»  para  fora  diqnaut 
«,lc 
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Se  os  missionários  começassem  por  instruir  as  crianças, 
mandar  alguns  rapares  a  ser  educados  em  Inglaterra,  at 
em  gera),  pôr  as  soas  vistas  no  melhoramento  dageracaS 
futura,  teriam  ja  agora  observado  os  bons  efeitos  de  ias 
missão,  no  augmento  de  civilização,  e  na  propagação  dos 
conhecimentos  ateis ;  porém  a  CathechisaçaS  de  bom  tos  ' 
inveterados  nos  vícios,  supersticiosos,  e  governados  par 
chefes  e  por  sacerdotes  interessadas  na  continuação  da— 
males,  he  uma  obra  qae  tem  até  aqui  sido  inútil,  eqjM 
apenas  se  pode  conjecturar,  que  venha  a  ter  bom  êxito.  . 
'  Concluiremos  notando,  que  as  amplas  noticias,  que  se 
acham  nesta  obra,  a  respeito  dos  habitantes,  producçoea», 
comraercio,  &c.  das  ilhas  do  alar  Pacifico,  saÕ  mais  am- 
plas, c  mais  beni  averiguadas,  do  que  ■  achamos  nos  via- 
jantes, que  precederam  o  A.,  e  naõ  podem  deixar  de  in- 
teressar muito  aos  Brazilienses.  O  estvlo  lie  simples,  a 
narração  variada,  e  as  descri  pçoens  vivas;  e  considerando 
que  o  A.  cmprehendeo  a  sua  viajem  para  especula  çoens 
mercantis,  e  naõ  para  indagaçoens  identificas,  o  mereci- 
mento da  obra  vai  muito  além  do  que  o  Levtor  teria  di- 
reito a  esperar. 


MISCELLANEA. 


SBANÇA. 

Declaração  det  princípios  da  maioridade  da]  Camará 
do»  Deputado».  SetíaS  de  1816—16,  20  de  Janeiro, 
1816. 

JNo'S  os  membros,  que  compõem  a  maioridade  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  estamos  unidos  por  princípios,  de 

que  fazemos  aqui  declaração"  formal. 
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1 .  Nós  somos  invariavelmente  adoerentes  do  Governo 
Monarcliico,  e  da  successaÕ  legitima  na  Casa  reinante. 

2.  Nós  adoptamos  plenamente  os  princípios  da  Charta 
Constitucional,  e  da  divisão  dos  poderes,  que  ella  cstabç» 
lece.  Nós  manteremos  o  espirito,  e  seguiremos  as  conse- 
quencias  daquelle  systema,  como  substituição  a  mais  ra- 
cionarei de  nossas  antigas  instituiçoens,  liberdades,  e  fran- 
quezas. 

5.  Nós  olhamos  para  o  passado,  somente  para  dali  ti- 
rarmos liçoens  para  o  futuro,  entre  os  dous  períodos  dese- 
jamos erigir  muros  de  bronze.  Consequentemente  he  a 
nossa  opinião,  que  todos  os  interesses  errados  pela  revolu- 
ção, e  que  estuo  completos  sejam  irrevocav  cimente  asse- 
gurados: nós  manteremos  a  abolição  ílos  privilégios,  a 
"  ordens  privilegiadas,  como  corpos  políticos,  a  igualdade 
de  direitos,  e  admissão  a  todos  os  empregos  ;  a  liberdade 
do  culto,  a  alienação  da  propriedade  vendida  di.iante  a 
revolução,  qualquer  que  fosse  à  sua  origem ;  porém,  .da- 
qui em  diante,  naÕ  ad imitiremos"  a  applicaçaõ  dos  princí- 
pios, que  creáram  esses  interesses,  e  olhamos  para  cíles  co- 
mo destruetivos  de  todo  o  Governo. 

4.  Somos  de  opinião,  que  as  novas  instituiçoens  devem 
ser  postas  sobre  as  antigas  c  immutaveis  bazes  da  religião 
e  da  moralidade.  He  portanto  o  nosso  desejo  dar  ao  clero 
uma  honrosa  independência,  e  finalmente  um  estabeleci- 
mento civil,  associando- o  ;  ao  mesmo  tempo,  cora  os  mais 
charos  interesses  do  Estado,  iazendo-o  participar,  na  edu- 
cação publica,  e  na  administração  de  instituiçoens  consa- 
gradas ao  alivio  e  bem  do  género  humano. 

5.  Em  consequência  dos  mesmos  princípios,  desejamos 
por  as  levs  sob  a  mais  alta  influencia  moral ■•■•  obliterando 
tudo  quanto  be  contrario  á  Religião,  ou  opposto  &  moral 
publica :  e  em  fim  tudo  quanto  naõ  concorda  com  o  es- 
pirito da  Monarchia.  Com  estes  fundamentos  pedimos  a 
revisno  das  lèvs  civis  e  crimínaes,  e  desejamos  ao  mesmo 
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tempo  ver  a  .magistratura  revestida  com  maior  gráo  de  con- 
sideração. ' 

6.  Ciemos  que  a  Policia  nem  deve  Kr  uma  inquisição 
o  diosa,  nem  um  agente  do  despotismo  ;  mas  uma  garantia 
do  throno,  e  orna  magistratura,  que  deve  servir  de  infor- 
mar ao  Governo  de  qual  seja  a  opinião  publica ;  e,  por 
meio  daquella  opinião,  dos  seus  verdadeiros  interesses— 
que  a  imprensa  deve  ser  livre  ;  porém  que  os  seus  crimes 
devem  ser  reprimidos  por  severas  leys. 

7.  Desejamos  ver  a  França  recobrar  a  completa  inde- 
pendência de  seu  território  ;  e  concebemos,  que  o  primeiro 
meio  para  obter  squclle  objecto,  he  a  plena  e  inteira  exe- 
cução' dos  ajustes  contrahidos  com  as  potencias  ulliadas : 
desejamos  igualmente  preservar  allianças  honrosas;  e 
olhamos  para  a  prosperidade  das  uaçoens,  que  nos  cercam, 
como  o  melhor  penhor  da  da  França. 

8.  Livres  de  todo  o  espirito  de  conquista  desejamos  um 
exercito  nacional ;  que,  naõ  obstant^a  sua  estreita  orga- 
nização em  tempo  de  paz,  seja  capaz  de  receber  em  suas 
fileiras  numerosos  soldados,  em  tempo  de  guerra ;  e  naõ 
consideramos  como  perdidos  para  á  França,  aquelles  guer- 
reiros, que,  sendo  desencaminhados  por  circu instancias 
eztraordidarias,  foram  obrigados  a  ser  desbandados  ;  mas 
que  pelos  seus  talentos  e  por  sou  valor  contribuirão  para  a 
segurança  do  paiz  ;  assim  como  tem  contribuído  para  sua 
gloria. 

9.  Somos  de  opinião,  que  os  interesses  do  povo  devem, 
em  grande  parle,  ser  confiados  a  a  d  ministra çoens  locaes, 
seja  municipaes,  seja  departamentais,  seja  provinciacs; 
que  a  centralização  de  todos  os  negócios,  e  de  todas  as 
decisoeos,  no  ministério,  he  um  abuso*,  e  qne  deve  cessar, 
confiando-se  poderes  mais  extensos  aos  agentes  superiores, 
delegados  pelos  ministros.  Sobre  estes  princípios  pedi- 
mos a  revisão  das  leys  administrativas. 

10.  Temos  também  em  vista  a  esperança  de  diminuir 
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as  taxas  sobre  as  terras,  e  regular  a  sua  repartição— de 
impor  as  taxas  indirectas  de  maneira  meãos  uniforme; 
porém  melhor  adaptada  aos  interesses  e  hábitos  das  diffe- 
rentt'8  partes  do  território,  e  de  sorte  qoe  as  faça  recajtiir 
pais  no  consumo  do  rico,  do  que  no  do  pobre — finalmente 
de  estabelecer  um  bom  systema  de  credito  publico. 

|1.  Naõ  perderemos  occasiaõ  de  promover  os  interesses 
do  Commercio,  do  desenvolver  todos  os  ramos  da  indus- 
tria, e  (oda  a  casta  de  producçoens,  e  de  propagar  e  dif- 
fundir  todos  os  conhecimentos  capazes  de  as  aperfeiçoar ; 
eheo  nosso  desejo,  que  se  formem,  nas  dífferentcs  classes 
das  artes  e  manufacturas,  associaçoens  voluntárias  para 
assegurarem  os  seus  interesses,  e  manter  entre  os  membros 
unia  disciplina  útil ;  porém  de  maneira  que  estes  estabeli- 
címcfitos  naó  ponham  restricçoens  á  independência  da  in- 
dustria. 

12.  Definimos  o  que  entendemos  por  purificação.  He 
remover  dos  empregos  públicos,  aquelles  homens,  que  de* 
pois  da  restauração  se  estabeleceram  em  estado  de  guerra 
contra  a  legitimidade  do  throno,  e  princípios  da  moral  t  a 
isto  acerescen  turnos  certas  restricçoens.  Pedimos  que  os 
officios  de  primeira  ordem,  taes  como  os  de  ministros,  go- 
vernadores, directores- geraes,  e  conselheiros  de  Estado, 
naõ  sejam  oceupados  senaõ  por  augeitos,  que  depois  da 
restauração,  e  particularmente  durante  os  três  roezes  de 
usurpação,  tem  dado  a  £1  Rey  c  á  Pátria  provas  potitivas 
de  sua  afeição — que  os  officios  de  segunda  ordem,  taes 
como  os  de  prefeitos,  com  mandantes,  magistrados  princi- 
paes,  c  chefes  das  mexas  de  administração,  e  recebedores- 
geraes,  sejam  confiados  somente  aquelles  sugeitos,  qoe 
pelo  menos  naõ  possam  ser  aceusados  de  algum  acto  con- 
tra a  authorídade  Real,  depois  da  restauração,  em  1814, 
—finalmente,  que,  nos  officios  inferiores,  se  mudem  todas 
as  pessoas,  cujo  comportamento  he  contrario  à  moral  e  & 
probidade. 
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13.  Estabelecendo  estes  princípios  e  estes  desejos,  i 
maioridade  da  cantara  dos  deputados  na6  perde  de  vista 
os  limites,  dentro  dos  -quaes  se  deve  conter  a  parte,  qqe 
elles  podem  tomar  no  seu  prehencbimenfo :  elles  desejam 
portanto,  que  o  ministério  d'El  Re/,  unido  nos  mesmo* 
princípios,  lhes  proponha,  segundo  o  permittirem  os  tefflr 
pos,  e  r.s  circu  instancias,  os  meios  de  sua  applicaçaff. 
Em  tal  caso  elles  acharão  na  maioridade  dá  Camará  Qdn 
concunencin  franca  e  desinteressada ;  mas  também  uma 
opposiçaõ  firme  e  constante  à  applicacaS  de  quaesqoei 
princípios  de  natureza  contraria  a  estes. 

«ESPANHA. 

Artigo  de  Ctfficio. 

Madrid,  27  de  Fevereiro. 
Depois  da  mais  sanguinolenta  e  gloriosa  luta  que  tem 
conhecido  os  séculos,  sustentada  pela  magnânima  e  leal 
naçaõ  Hespanltola,  contra  o  oppresor  da  Europa,  coroou 
o  Ceo  os  seus  desejos  restituindo  a  seu  throno  o  seu  amado 
Soberano  o  Senfior  D.  Fernando  VII.,  com  seus  augustos 
irmaõ  e  tio  os  sereníssimos  Senhores  Infantes  D.  Carlos 
Maria,  e  D.  António.  Desembaraçado  S.  M.  das  primei- 
ras e  urgentes  medidas  indispensáveis  para  affiançar  a_ 
segurança  e  quietação  dos  sens  amados  rassallos,  dirigida! 
a  reparar  o  tmmenso  curoulq  de  males,  que  nestes  ânuos 
hnviaÕ  experimentado,  e  achando-se  restabelecida  a  paa 
na  Europa,  dedicou  S.  M.  toda  a  sua  attençao  ao  gravís- 
simo cuidado  de  hum  enlace,  que  afiançasse  para  o  futura 
o  socego  e  felicidade  desta  monarchia;  e  tendo  presente 
o  que  nesta  grave  decisaõ  rcsolvco  o  sen  augusto  Avô,  eo- 
laçando-se  com  os  mais  estreitos  vínculos  k  mui  alta  e  po- 
derosa casa  de  Bragança,  tracton  S.  M.  com  o  muito  pode- 
roso e  excelso  Príncipe  do  Brasil  D.  Joaõ,  Prineipe-íle- 
geitfe  de  Portugal,  para  veriícar  o  seu  matrimonio  com 
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.  nk  segunda  filha  a  sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Maria 
Isabel,  e  igualmente  o  de  seu  augusto  irmaõ  o  Sereníssimo 
Senhor  Infante  D.  Carlos  Maria  com  a  Sereníssima 
Senhora  Infanta  Dona  Maria  Francisca  de  Assis,  terceira 
'  filha  do  mesmo  Senhor  Príncipe  Regonte.  Ajustados  por 
ambas  as  partes  por  meio  dos  respectivos  ministros 
para  esse' fim  designados,' que  foram,  por  parte  de  S,  M,  o 
Excellentissimo  Senhor  D.  Pedro  Cevalhos  Guerra,  Con- 
selheiro d'Estado,  primeiro  secretario  d'estado  do  despa- 
cho, e  pela  de  S.  A.  R.  o  Príncipe- Regente  de  Portugal  o 
Senhor  D.  Jozé  Luiz  de  Sousa,  ministro-plencpotenciária 
janto  de  S.  ;M.,  o  comraunicoa  S.  M.  aos  Conselhos, 
por  meio  de  nm  decreto,  com  data  de  14  do  corrente,  e 
nelles  se  publicou,  tendo-se  remetlido  ás  repartiçoens  com- 
petentes segundo  o  costume. 

Por  este  motivo  mandou  S.  M.  se  celebrasse  taõ  piau- 
■irei  e  feliz  acontecimento  com  três  dias  de  gala,  e  illu- 
nunaçaSem  suas  noites,  contados  desde  22  de  Fevereiro, 
destinando  a  noite  deste  as  7  horas  e  meia  para  a  solemne 
fuDccaÕ  do  outorgamento  dos  contractos  matrimoniaes ;  o 
dia  23  para  o  bcíjamaõ  geral,  c  o  dia  21  para  o  beijamaó 
dos  tribunaes. 

Disposto  tudo  na  noite  de  22,  á  hora  designada,  par» 
a  solemne  funeçaõ  do  outorgamento  da  escripturade  ca- 
pitulaçoens  matrimoniaes  no  salaõ  dos  reynos,  aonde  está  o 
docel,  concorreram  ã  dieta  hora,  em  consequência  do  aviso 
que  se  lhes  passou,  lodos  os  oíEciacs-raorcs  do  paço, 
grandes,  prelados,  ministros,  c  gencraes  que  S.  M.  havia 
nomeado  como  testemunhas,  e  como  assistentes  a  taõ 
augusta  eeremonia. '  Reunidos  todos,  se  apresentou  S.  M. 
acompanhado  dos  Senhores  Infantes  D.  Carlos  Maria  e 
D.  António,  adornados  com  os  collares  das  suas  ordens. 
Tendo  S.  M.  oceupado  a  cadeira  õo  solto,  collocando-se 
por  detraz  delia  em  pé  o  Mordomo  Mor,  e  o  capitão  da 
guarda  Keal,  sentáram-se  os  Senhores  Infantes  em  duas 
cadeiras   im mediatas   ao  estrado  do  docel  á  direita  de 
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S.  M.,  çollocaiiilò-se  seguidamente  o  corpo  diplomático1, 
e  occuparido  os  seus  respectivos  lugares  os  officines  mores 
do  paço,  a  camareira  mór,  e  damas  da  Rainha,  a  cama-' 
reira  e  damas  da  Senhora  Infanta  Dona  Maria  Francisca 
de  As^íb,  e  as  senhoras  de  toucador,  que  saõ  as  mulheres 
dos  olfieiaes  mores  do  paço,  os  qttaes  por  ordem  de  S.  M. 
havia  convidado  o  sumilher  de  corpo ;  e  á  direita  do  saíío, 
è  por  detraz  deslas  se  postaram  os  mordomos  de  S.  M,,  e 
&  esquerda  os  officiaes  superiores  e  sargentos  da  guarda 
Real. 

Os  nomeados  para  testemunhas  do  acto  foram  os  exceí- 
Ientissim09  Senhores  Conde  de  Miranda,  Marquez  de  Val- 
verde Conde  de  Torrejon,  Duque  de  Sedari,  Duque  de 
Montemar,  Marquez  d'Ariza,  Conde  de  la  Puebla  dei 
Maestro,  Marquez  de  Vtllanova  do  Douro  Conde  de  Vil* 
lariezo,  Marquei  de  Bélgica,  Marquez  d*Astorga,  e  Mar- 
quez de  Vi  llafYanc.ii.  E  para  assistentes  os  Excellentis- 
■imot)  Senhores  Conde  de  Miranda,  Mordomo  Mór  d'Et 
Rey  nosso  Senhor,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  Real  e  dis- 
tincta  ordem  Hespanhola  de  Carlos  III.;  Marquez  de 
Valverde  Conde  de  Torrejon,  nomeado  Mordomo  Mór 
da  Rainha  nossa  Senhora,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  mesma 
Real  ordem ;  Duque  de  Sedaví,  Mordomo  Mór  que  foi 
da  ravnba  Mãi,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  mesma  Real 
ordem;  Duque  de  Montemar,  Mordomo  Mór  que  foi  da 
da  Sereníssima  Senhora  Princeza  d'Asturias,  Presidente 
do  Conselho  d'Iudias,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  mesma 
Real  Ordem;  Marquez  d'Ariza,  sumilher  de  S.  M,,  Ca- 
valleiro Grã-Cruz  da  mesma  lícul  ordem  ;  Conde  de  la 
Puebla  dei  Maestre,  sumilher  de  corpo  de  S.  M.  em  au- 
sência e  por  moléstia  do  proprietário,  Cavalheiro  Grã- 
Crnz  da  mesma  Real  ordem  ;  Marquez  de  Valmediaoo, 
Sumilher  de  Corpo  de  S.  M.  retirado,  Cavalleiro  Grã- 
Cruz  da  mesma  Real  ordem  ;  Marquez  de  Bélgica,  Estri- 
beira Mór  d' El  Rei  nosso  senhor,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da 
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mesma  Real  ordem ;  Marquez  d*Aitorga,  Eslribeiro  Hór 
que  foi  d'EI  Kei  Pay,  conselheiro  (Testado,  cavalleiro  da 
insigne  ordem  tio  TosaÕ  d'Ouro,  e  Grá-Cruz  da  mesma 
Real  ordem;  Marquez  de  ViUnfrnncn,  estribeirO-mór  que 
foi  da  sereníssima  Senhora  Princesa  d'Asturias,  e  nomeado 
para  o  ser  da  Rainha  nossa  senhora;  Marquez  de  LapUlae 
Monasterio,  nomeado  Mordomo-Mór  da  sereníssima  Se- 
nhora Insanta  D.  Maria  Francisca  d'Assís,  Cavalleiro 
Grá-Crn  z  da  mesma  Real  ordem  ;  Duque  de  Alagou,  Ca- 
pitão da  guarda  Real,  cavalleiro  Grfi-Cruz  da  mesma 
Real  ordem  ;  Marquez  de  Villadarias  e  de  la  Vera,  capitaS 
supranumerário  em  ausência  e  por  moléstia  do  proprie- 
tário; Marquez  de  Valparaiso,  capitão  que  foi  do  mesmo 
Real  corpo,  Cavalleiro  Grá-Cruz  de  mesma  Real  e  dis- 
tiocta  ordem  Hespanhola  de  Carlos  III.;  Duque  det  Pai- 
que,  capitão  que  foi  do  mesmo  Real  corpo,  cav  lleiro 
GrS-Cmz  da  referida  Real  ordem,  e  das  de  S.  Fernando  e 
Santo  Hermenegildo,  Embaixador  e  S.  M.  na  Corte  de 
Paris;  o  patriarca  das  índias,  pro-capeltaO-Mór  d'Eí  Rey 
nosso  Senhor,  Cavalleiro  Grá-Cruz,  e  Gra-Cbanceller  da 
dieta  ordem  ;  D.  ChrUtovaÕ  Bencotno,  do  Conselho  e  Ca- 
mará de  Castella,  Confessor  de  S.  M.,  o  Duque  do  Infan- 
tado, Coronel  das  Keacs  guardas  H espanhol  as,  presidente 
do  Conselho  Real,  Cavalleiro  Grá-Cruz  da  Real  edistincla 
ordem  de  Carlos  III.;  o  Marquez  de  S.  Simon,  coronel 
das  Reaes  guardas  Walonas,  Cavalheiro  GrS-Cruz  da 
mesma  real  ordem,  e  capitafi-general  dos  Reaes  exércitos; 
o  Marquez  de  las  Hormazas,  Conselheiros  d' Estado  ;  o 
Balio  D,  António  Valdez,  Conselheiro  d*Estado,  caval- 
leiro da  insigne  ordem  do  TosaÕ  d'Ouro,  e  Capitaff- 
general  da  Real  Armada ;  o  Conde  de  Colomera,  Conse- 
lheiro d'Estado,  cavalleiro  Grá-Cruz  da  Real  e  distincta 
ordem  Hespanhola  de  Carlos  III.  e  da  de  Santo  Hermene- 
gildo, e  capitaS-geral  dos  reaes  exércitos  ;  U.  Pedro  Ceva* 
lhos  e  Guerra,  Conselheiro  d'Estado,  e  primeiro  Secretario 
Vql.  XVI.  No.  94.       2  * 
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d*Estadodo  Despacho  universal,  e  interino  do  da  guerra 
e  justiça,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  Real  e  dístincta  ordem 
Hespanhola  de  Carlos  III.,  das  de  S.  Fernando  c  do 
Mérito,  è  de  S.  Januário  das  Duas  Sicilias  ;  D.  António 
de  Córdova  e  Heredia,  Conselheiro  d' Estado  ;  D.  Miguel 
de  Lardiíabel,  Conselheiro  d'£stado,  e  Cavalleiro  Grã- 
Cruz  da  Kcal  ordem  Americana  de  Izabcl  a-Catholica; 
D.  Jozé  Ibarra,  Conselheiro  il' Estado;  D. Jozé  Vasqoes 
Fígueiroa,  Conselheiro  d' Estado;  e  Secretario  d'Ea- 
tado  do  Despacho  universal  da  Marinha,  Cavalleiro  Grã* 
Cruz  da  Real  ordem  Americana  de  Isabel  a  Catholica; 
D.  Manoel  Lopez  Araújo,  do  Conselho  d' Estado,  e  Se- 
cretario d* Estado  do  Despacho  universal  da  Fazenda  ;  o 
Bispo  Inquisidor-geml,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  Real  e 
dístincta  ordem  Hespanhola  de  Carlos  111.;  o  Duque  de  - 
.Veragua,  do  Conselho  d'Eslado  e  Presidente  do  da  Fa- 
zenda, Cavalleiro  Grã-Cruz  da  mesma  ordem,  e  da  Ame- 
ricana de  Isaliel  a  Cntholica  ;  o  Duque  de  Granada  d'Ega, 
Presidente  do  Conselho  das  ordens,  Cavalleiro  Grã-Cruz 
da  Real  e  dístincta  de  Carlos  III.  Os  gentishomens  da 
camará  de  S.  M,  com  exercício,  Duque  de  Hijar,  Caval- 
leiro Grã-Cruz  da  Real  e  dístincta  ordem  de  Carlos  III.; 
D.  Jozé  Artega,  Capitao-gencral  da  Castella  Nova,  Ca- 
valleiro Grã-Cruz  da  mesma  ordem  ;  Marquez  de  Monte- 
alcgre,  Conde  d'Onhate,  Cavalleiro  Grã-Cruz  da  dieta;  o 
Marquez  dei  Rafai,  o  Conde  de  Trans  tara  ara,  Cavalleiro 
Grã-Cruz  da  referida  ordem  ;  os  Condes  de  Villaraonte,  c 
de  Salvaterra  ;  o  Marquez  de  S  mta  Cruz,  Cavalleiro  Grã- 
Cruz  da  mencionada  ordem;  Marquez  de  Maiferit;  D. 
Jozé  Guerreires  de  los  Kíos  ;  o  Conde  de  Belveder,  Ca- 
valleiro Grã-Cruz  da  ordem  de  S.  Fernando;  o  Duque 
de  Rivas ;  o  Marquez  de  Ccrralvo ;  o  Senhor  de  Huliianes; 
o  Duque  d'Ossuna,  o  Duque  de.  Frias;  e  Marquez  d'Ay- 
erbe.  E  os  capilaens-generaes  do  exercito  e  da  Real 
armada  D.   Felis  de  Trejada,  Decano  do  Conselho  do 
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Almirantado,  Cavalleim  Grã-Cim  da  Real  e  distincta 
ordem  de  Carlos  III.,  e  da  de  Sanio  Hermenegildo  ;,  o 
Marquez  de  Santa  Cruz  de  Murcenado,  Cavalleiro  Grfi- 
Cruz  da  Real  ordem  de  Santo  Hermenegildo  ;  D.  Jnzé  de 
Falafoz  e  Melcy,  Cavalleiro  GrS-Cruz  das  Reaes  ordcal 
de  S.  Fernando  e  Santo  Hermenegildo ;  e  D,  Joaquim 
Blake,  General  Engenheiro,  e  Cavalleiro  Grá-Cruz  dai 
mesmas  ordens. 

A'  esquerda  do  docet  havia  uma  meza  coberta,  e  doas 
tamboretes  razos,  um  deites  para  a  seu  tempo  se  assentar 
o  Senhor  Ministro  Plenipotenciário  a  assignar  as  capitã^ 
laçoens.  Posto  em  pé  á  direita  desta  meza'  o  Excellen- 
tissimo  Senhor  1).  Francisco  Bernardo  de  Queirós,  Mar- 
quez de  Campo  Sagrado,  do  Conselho  d*Estado,  Secre- 
tario de  Estado,  e  do  Despacho  universal  da  Guerra,' 
Notário  Publico  dos  Keynos,  16o  em  alta  voz  a  escriptura 
dos  contractos  matrimoníaes  d'El  Rei  nosso  Senhor ;  e 
acabada  a  sna  leitura  o  fez  igualmente  vi  do  Sereníssimo 
Senhor  Infante  D.  Carlos  Maria,  alumiando- lhe  um  ãju-' 
dante  do  Real  Guardajoias  de  S.  M.  com  um  dos  castiçaea 
que  sobre  esta  meza  havia.  Estava  preparada  outra 
meza,  e  pondo-a.  diante  de  El  Rei  nosso  Senhor  D.  Luiz 
Beldrof,  aposentndor  honorário  do  paço,  com  um  ajudante 
do  Real  Guardajoias,  assignou  S.  M.,  ministrando  o  tin- 
teiro D.  Joaô  Miguel  de  Grijalva,  moço  da  camará  de 
S.  M.,  e  seu  secretario  particular.  Por  baixo  da  firma  de 
S.  M.  pozeram  as  suas  por  sua  ordem  em  uma  c  outra 
escritura  os  Sereníssimos'  Senhores  Infantes  D.  Carlos 
Maria,  e  D.  António,  lerando-lhes  ante  suas  cadeiras  a 
meza,  e  minislrando-lhes  o  tinteiro,  as  mesmas  pessoas  que 
o  haviaõ  feito  a  S.  M.  Depois  disto  o  Senhor  Ministro 
Plenipotenciário,  sentado  em  um  dos  tamburetes  que  havia 
juncto  da  meza,  da  esquerda  dodocel  assignou  errç  segunda 
colurana  em  frente  da  ultima  pessoa  Real.  O  Excellen- 
tissimo  Senhor  D.   Francisco  de   Berrialilo    de  Quiros, 
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Marquei  de  Campo  Sagradoj  nspu  do  ootro  i 
que  Miava  destinado  para  assignar  a  escritara  como  nota- 
rio  público,  e  depois  legabaou;  uma  copia,  que  entrego* 
a*  Senhor  Ministro  Plenijotenciarip  para  ano  a-  remet- 
tjesse  a  sua  corte. 

.  Finalizado  o  acto  se  restituo  S.  M.  ao  seu  quarto  eom  oa 
Senhores  Infaates,  com  o  mesmo  acompanhamento  de  ofls* 
cines  mores,  e  dos  grandes,  tendo  sido  mui  numeroso  o 
concurso  de  pessoas  distinctas,  assjm  do  serviço  da  oa» 
Real,  eomo  do  exercito  e  marinha,  que  tiveram  a  honra  de 
pmeuciaar  taõ  augusta  solenwidadey  e  que  seguindo  o  , 
TOto  geral  de  todos  oa  fieis:  T&ssallos  de  S.  11.  davam, 
graças  ao  todo.  poderoso, -considerando  esle  acto  preludio 
dos  grandes  bens,  que  esperam  dos  patemaes  cuidados  de 
taõ  amado  e  benéfico  Soberano.  .     , 

.  No  dia  33  houve  beijamaõ  geral)  e  foi  mui  ntunespso  e 
luzido  pela  concurmnçia  dos  officiaes  mores  do  paço» 
grandes,  prelados,  títulos,  geraes,  e  outras  muitas  pessoas 
de  distíneçaõ  que  se  apresentarão  a  congratular  S.  M.  a 
AA.  com  taõ  plausível  motivo. 

No  dia  24.  recebeo  do  mesmo  modo  S.  M.  todos  os 
trlbrjnaes,  e  o  senado  da  heróica  viila  e  corte  de  Madrid, 
Eaacmlo  os  seus  respectivos  presidentes  dignas  faltas  a 
S.  M.,  cm  que  expressavam  os  sentimentos  de  amor  e  gra- 
tidão ao  seu  soberano. 

ASSOCIAÇÃO  DOS   CAYAU.EIROB    OftRISTAÕS. 

Extracto*  de  varias  Cartai  dtrigida*  a  Sir  Sidney  Smith, 

desde  16  a*  Septemòro,  1814,  e  31   de  Janeiro,,  ISlflv 

sosre  a  aOe&caõ  do»  escravos  èrancot  em  Africai . • 

K 

Carta  da  Marquez  de  Rivíéres,  Embaixador  de  &  Jtf.1 

Chriitianitsima,juncto  â  Sublínie  Porta. 

Honradíssimo  Cavallciro  1    Esta  carta  vos  será  entregue 

pelo  Príncipe  de  Beuerenlo,  que  desde  a  minha  chegada 
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tem  empregado  os  sem  bons  officios,  a  meu  favor,  da  ma!- 
neira  mais  generosa,  El  Rey  tevea  condesceiídetieindeap- 
provar  a  escolha,  que  elle  se  sérvio  apresentar- lhe,  e  estou 
nomeado  Embaixador  para  a  Sublime  Porta — aconteci- 
mento este,  que  desarranjará  algum  tanto  a  nossa  comes* 
pondencia  ;  porém,   como  en  tenho  falindo  ao  Príncipe 
de  vossas  philantropícas  e  nobres  ideas,  relativamente  aos 
Estados  de  Barbaria,  elle  sabe  que  vós  sois  nesta  matéria 
o  advogado  dos  escravos  ChristaÕs,  assim  como  o  sois  dos 
escravos  negros :  elle  conversará  com  tosco  sobre  este  ob- 
jectei, e  tem  promettido  fazer  com  que  se  mandem  instruc- 
çoeus,   no   caso   de  qne  seja  necessário,  antes  da  minha 
partida  para  Constantinopla ...... 

As  conferencias,  qae  havei»  de  ter  com  o  Príncipe,  que 
bem  sabe  qne  os  vossos  planes  abrangem  objectos  de  itfJ 
calcularei  interesse  para  a  moralidade  do  mando,  podem! 
ser  meio  de  retardar  ou  de  accclcrar  a  minha  partida. 
Eu  espero  notícias  vossas,  e  receber  as  soas  ardens,  antes 
qne  parta  para  Toulon. 

3\ 

Extracto  de  uma  Carta  do  Marquez  de  Rivieres,  datada 
de  Partis  deZ  de  Novembro,  1814. 
O  Príncipe  parece  ter  imbebido  os  vossos  humanos  e 
nobres  sentimentos.  O  mal  he  grande;  o  remédio  devo 
sei  prompto  e  efficaz.  Tenho  colligido  o  que  vários  con- 
soles de  respeitabilidade  me  disseram.  Mando  ao  Prín- 
cipe a  nota,  conforme  o  vosso  desejo.  ,  Pareceria,  que 
todo  para  na  idea  dos  Vice-reys  (Pachás)  porem  os  Pa- 
chás,  mandados  pela  Porta,  depressa  sacodem  o  jogo. 

Temo  que  a  Porta  somente  naô"  possa  mudar  o  Governo 
das  três  Potencias  Barbarescas,  se  as  esquadras  aUiurlas 
oaõ  apoiarem  os  seus  esforços. 

Eu  espero  aqui  do  Príncipe  Tallevrand.    Se 

osTnrcos  «st*6  convencidos  de  que  nos  somos  iropellídes 
4 
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por  motivo!  honrados  e' generosos,  tem  desejar  diminuir  o' 
seu  poder ;  mas  sim,  pelo  contrario,  consolidalío,  eu 
penso  que  elles  obrarão  de  boa  fé.  Devemos,  neste  ponto, 
meu  cbaro  Cavalleiro,  fall&rcoro  o  coração*  aberto,  sem'' 
nenhuma  reserva  politica:  os  interesses  da  humanidade, 
da  Christandade,  a  que  dariamos  liberdade,  taõ  somente ; 
os  que  devem  influir  o  nosso  comportamento ;  e  as  prixo- 
ena  deste  trafico  devem  -deaapparccer 

Extracto  de  uma  Carta  dó  Cavalleiro  De  Jtevel,  Gp-  ■ 
vernador  de  Génova;  datada  de  Turim,  9  de  Novtmòro,  ■. 
1*14. 

A  compaixão  pelos  negros  lie  digna  de  louvor; 

porém  ba  homens,  meu  Charo  Almirante,  que  a  reclamam 
contra  os  Africanos,  mais  bárbaros  do  que  os  Eurnpeos, 
que  traficam  com  elles.  As  vossas  esraçoens,  no  Miterra- 
neo,  tos  tem  dado  opportonidp.de  de  conhecer  as  misérias 
dos  escravos  Christaós  na  Barbaria.  Se  os  interesses 
com  me  rei  ii  es  da  Inglaterra  saõ  contra  isso,  os  sentimentos 
da  naçaÕ,  e  o  comportamento  do  Parlamento,  a  respeito 
dos  negros,  naõ  deixam  lugar  a  temer,  que  elles  possam 
formar  obstáculos  a  uma  medidn,  que  ahumanidade  assim 
como  a  religião,  e  os  conhecimentos  e  civilisaçaõ  :  dos 
tempos  requerem.  Estes  princípios  impõem  ás  grandes 
Potencias  o  dever  de  supprimir  aquellas  infames  pirata-  ■ 
rias;  porém  eu  presumo  affirmar,  que  esta  obrigação  he 
indispensável  da  parte  da  Gram  Bretanha,  qu«  se  empe- 
nhou, e  contrahto  esta  honrosa  e  saneia  obrigação,  oceu-  ■ 
pando  Malta,  que  éra  o  antemural  da  Christandade.  As  ■ , 
esquadras  da  Ordem  deviam  proteger  a  navegação  e  cos- 
tas daqm  lias'naçoens,  que  naõ  podiam  comprar  a  paz  das 
Potencias  Barbarcscas.  j  Naõ  fica  a  Inglaterra  encarre- 
gada desta  protecção  ?  Quanto  a  ella  poder  executar  isto, 
naõ  ha  a  menor  duvida.    A  tua  intercessão  seguros  sjjii- 
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mamente  a  Portugal,  Hespardia  e  Sicitia  contra  os  ataques 
destes  atrozes  piratas ;  a  Itália  implora  agora  o  mesmo 
beneficio. 

.Durante  as  guerras  marítimas,  a  França,  necessitam  lo 
tia  navegação  dos  Italianos,  expçllc  os  Corsários  de  suas 
costas ; — ella  os  torna  a  chamar  quando  volta  a  paz  ;  para 
o  fim  de  se  metter  ella  mesma  na  posse  do  commercio  de 
costa  a  costa ;  circumstancia,  que  leve  lugar  na  presente 
occasiaõ,  assim  como  em  outras  anteriores.  Aquclles  sal- 
teadores tornaram  a  apparecer  nas  costas  de  Itália,  e  ha 
pouco  tempo  capti varara  alguns  miseráveis  cultivadores 
eotre  Niza  e  o  Var. 

Eu  estou  persuadido,  que  esta  causa,  que  tam  energica- 
mente clama  pela  humanidade  e  gloria  de  Inglaterra,  res- 
ponsável por  tudo  quanto  suecede  sobre  o  mar,  e  ainda 
mais  particularmente  neste  caso,  excitará  o  vosso  generoso 
enthusinsmo;  e  que  vós  sereis  de  opinião  que,  se  a  lngla* 
'  terra  insiste  em  que  as  outras  Potencias  se  conformem  aos 
seus  princípios  a  respeito  dos  negros,  ella  se  sentirá  obri- 
gada a  tomar  sobre  si  as  nobres  funeçoens  da  Ordem  de  , 
Malta,  com  a  cfhcacia  de  seu  poder. 

5*. 

Carta  do  Primeiro  Minhtro   de  S.  M.  o  Imperador  de 

Áustria. 

Vienna,  17  de  Dezembro,  1814. 
O  Príncipe  de  Mettcrmch  recebeo  a  nota,  que  Sir  Sid- 
ney  Smith,  Almirante  de  S.  M.  Britannica  lhe  fez  a  honra 
de  dirigir,  aos  13  deste  mez;  c  os  documentos,  que  teve  a 
bondade  de  lhe  communicar  ; — Elle  tem  agora  a  honra 
de  lhe  enviar  os  inclusos,  depois  de  os  ter  examinado  ;  e 
■e  reserva  para  uma  conferencia,  sobre  a  matéria,  na  pri- 
meira occasiaõ  que  se  oflerecer. 
O  Príncipe  De  Melternich  tem  a  honra  de  renovar  a 


Bir  Sidoey  Smith,  u  seguranças  de  saa  distiocta 


Carta  do  Príncipe  Lm»  Lickteiuteim. 

Vienna,  31  de  Janeiro,  1815. 
O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  recommeadar  a  pe- 
tiçaõ  do  Cap.  Felscii,  a  S.  Exs  o  Almirante  Sir  SidneJ 
Smith  ;  rogando-Ihe  que  tenha  a  bondade  de  contribuir 
para  a  libertaçaS  de  seu  irmaõ. 


Petição  do  Cap.  Fehck. 

Vienna,  10  de  Janeiro,  18Í6. 

Meu  irmaõ,  Francisco  Felsch,  que  se  acha  a  este  mo- 
mento gemendo  na  escravidão  em  Argel,  na  Africa,  foi 
alistado  em  1798,  se  a  memória  me  naõ  engana,  como 
tambor  no  regimento  de  Huff,  agora  regimento  do  Arcbi- 
duque  Luiz,  N°.  8.  Segundo  uma  carta,  (que  ainda  pos- 
suo) do  dicto  regimento,  foi  leito  prisioneiro  dos  10  de 
Abril,  1800,  no  tope  de  monte  Sette  Paoni,  em  Itália,  e 
foi  obrigado,  posto  que  mui  moço,  a  entrar  na  Legiaõ  Po- 
laca Franceza ;  foi  ao  depois  para  Hespanha,  aonde  a 
fome  o  obrigou  a  sentar  praça,  o  que  se  prova  por  uma 
carta  de  Barcelona,  em  data  de  87  de  Fevereiro,  1803, 
confirmando  que  elle  era  official  subalterno,  nas  guardas 
d'£l  Key-  Naõ  tenho  a  menor  noticiada  maneira  porque 
elle  cahio  na  infeliz  e  lamentável  situação,  em  que  se  acha 
agora  ;  porque  elle  me  naõ  da  a  menor  explicação  sobre 
esta  matéria,  na  carta  que  me  escreveo  datada  de  Argel, 
no  1>.  de  Agosto,  1814. 

A  voz  da  humanidade,  naõ  menos  do  que  a  affeiçaS  fra- 
ternal, me  obriga  a  tentar  todos  os  expedientes  para  resti- 
tuir este  miserável  moço  á  tua  liberdade,  oa  ao  meãos 
aliviar  a  suaafflicçad,  qne  he  mui  pesada. 
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N*u  tendo  meios  de  pagar  o  seu  custoso  resgate  rm 
rairiuasoircurnstancias,  confio  inteiramente  na  proteCçtfi 
áo  Governo,  por  ser  sen  irmaõ  vassallo  Auitriaco,efilbodfc 
um. soldado  Austríaco; — esta  sua  preterição  he  fr*cav*<- 
miu  elle  tem  outro  direito  he  unt  homem  1  portanto  sufv 
plico  a  humanidade  em  seu  favor.  -    •■"' 


Cotio  de  Francisco  Fehch,  a  mi  irmão. 
Meu  Churo  Irmaõ  t — Informci-vos,  jn  de  que  tinha  tido 
«desgraça  de  cahir  na  escravidão  no  paia  dos  Mouros  cm 
Africa;  poucas  esperanças  ha  de  me  livrar,  visto  que 
cHea  requerem  de  ura  Cliristao  o  enorme  resgate  dd  mil  t 
■sette  oentas  patacas  Hespanhoku  :  o  nosso  numero  he  as- 
tnmímente  de  cinco  a  Bei»  mil  miseráveis  creaturas,  te*i 
contar  mulheres  c  crianças  ;  seria  diffiotl  descrever  as  urisc- 
rios  qaé  «offremos  ;  algumas  destas  mi  se  níveis  Tictímas 
morrem  todos  os  dias,  de  fome  e  sede.  Apenas -recebemos 
um  paó  para  quatro  ou  cinco  dias ;  porem  eu  .podia  sup- 
porlar  tudo,  se  a  estes  terríveis  auffrimenlos  se  aaõ  ajuno- 
rasse  um  perpetuo  trabMho,  mais  do  que  bruta},  acompa- 
nhado de  pancadas,  pela  mais  leve  oceurrencia,  que  desa- 
grada estes  bárbaros.  Oh !  se  cu  pudesse  tomar  a  ver 
•  ainda  terra  Christaá !  .....  Poderei  eu  ter  a  felicidade 

de  receber  uma  resposta Dirigia  ao  Cônsul-  Ingret, 

em  cuja  residência  eu  trabalho,  e  que  ficou  responsável 
por  mim,  a  fim  de  me  tirar  dapriaaõ  comraiimV  "■'•■'-  ■'■'' 


■  Carta  do  Presidente  da  Convenção  de-  Gavulleiros,  Li- 
bertadores dos  escravo*  bra*tm:áe  Africa,  áo Ministwo 
de S.  M.El Rey  de  Sardenha.,  i      ■ 

Vieiraa*  lO^de  Jahèf«,  J«I4.  ' 
Senhor  ! — Peço  licença  pura -submelter  a  E.TEÍt*;  para 
informação  de  S.-WJ  El  Re^tlCSàrdeolia-,  oWconwdus 
Vol.XVI.  No.  9*.         2l 
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medidos,  que  tenho  tomado,  e  doa  progresso),  que  te  tem  , 
feito,  para  o  objecto  fafí  ansiosamente  desejado— « liber- 
tação dos  escravos  Christaõs  na  Barbaria,  e  a  cessação*  dos 
roubos  e  ultragens  contra  a  Europa,  que  continuam  a 
augraentar  o  numero  daquellas  infelizes  e  innocentes  vic- 
limas. 

1*.  Tenho  despachado  correios,  com  instrucçoena,  aos 
meus  agentes  confideticiaes  e  correspondentes  em  Africa, 
para  persuadir  aos  Príncipes  do  pai/,  que  soffrera  igual- 
mente com  os  Kuropeovpot  aquelles  piratas  c  ladroena; 
a  fim  de  os  empenhar  em  que  se  defendam  contra  as  hg- 
gressoens,  e  empreguem  roais  força. 

2.  Tenho  empenhado  os  Augustos  Soberanos  e  as  iLiustres 
Kcacs  c  nobres  personagens,  junctos  nesta  capital  no  Con- 
gresso, para  que  estabeleçam,  na  sua  qualidade  de  CavaL- 
leiros  Cbristaos,  um  fundo  de  charídade,  para  o  sustente 
dos  religiosos  na  Terra  Saneia ;  por  meio  do  qual  se  possa 
administrar  soccorro  e  consolação*  aquelles  desamparados 
captivos,  que  trabalham  em  cadeas,  debaixo  de  um  ar- 
dente sol,  e  doa  castigos  de  fanáticos  c  inexoráveis  guar- 
dioens;  apenas  nutridos  para  sustentar  a  natureza,  c  tendo 
somente  raçoens  de  mão  paõ,  arroz,  e  azeite,  cinco  dias, 
nos  sette  que  trabalham,  oomo  bestas  de  carga  ;  e  subsis- 
tindo nas  sextas  feiras  c  domigos,  da  charídade  dos  côn- 
sules Europeos,  e  bons  Mvsulmanos,  que  professam  e 
practícam  hospitalidade,  em  obediência  de  sua  lev,  c  da 
dos  mercadores  Judeus  opulentos.  Este  estado  de  cousas 
lie.  um  ferrete  a  toda  a  Europa,  professando  como  cila 
professa  a  Religião  Christaa,  em  que  a  charídade  lie  um 
dos  principio*  fnndamentaes  ;  c  portanto  foi  isto  tomado 
em  consideração  por  uma  Convenção  de  Cavatleiros  impe- 
riais, reaes,  nobres^  illustres,  composta  de  todas  as  na- 
çoens,  e  de  todas  as  Ordens  de  Cavallaría,  convocados  os 
Cavalleiros  em  Augarten,  cm  uma  casa  pertencente  a  9.  M. 
Imperial  e  Keal  o  Imperador  de  Áustria,  tendo  por  ob. 
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jecto  a  formação'  de  nm  fundo,  como  de  diz  acima,  cujo 
desígnio  interessa  á  Religião,  á  humanidade  e  á  Lonra  ds 
da  Chrfstandade.  Havendo  estes  princípios  sido  expostos 
e  reconhecidos  no  convite  que  os  cavalleiroa  fizeram  uns 
aos  outras,  a  seus  amigos,  c  a  suas  famílias,  e  tendo  sido 
assignados  com  seus  illustres  nomes,  tenho  a  salisfacçad 
de  poder  informar  a  V,  Ex".  que,  em  confirmidade  do  . 
nobre  exemplo  dos  Augustos  Soberanos,  se  abrio  uma 
surjscripçaó,  que  vai  augmenlando.  A  sommn,  que  ja 
existe  em  caixa,  ao  cuidado  de  M.  Frios  e  O.,  e  que  será 
distribuída  debaixo  da  inspecção  dos  Ministros  Plenipo- 
tenciários dos  Soberanos,  que  estão  em  guerra  com  os 
Estados  Barbarescos,  he  ja  sufficíentemente  considerável, 
para  suprir  as  despezas  que  se  tinham  feito,  e  para  dar 
um  soccorro  instantâneo  nos  miseráveis,  que  ali  padecem; 
esperando  ulteriores  medidas  para  sua  libertação;  e  pôf 
fim  para  sempre  aos  roubos,  porque  se  augmenta  diária-  ' 
mente  o  seu  numero.  A  fim  de  cortar  o  mal  pela  raiz( 
possuindo  alguma  influencia,  entre  os  conselheiros  do  Oi- 
vati  em  Constantinopola,  concebo  que  tenho  em  meu 
poder,  e  consequentemente  que  devo  ter  a  inclinação",  de 
a  empregar  em  persuadir  o  Sultaõ  Oltomauo  a  contribuir 
com  seu  auxilio  para  reprimir  as  atrocidades,  que  o 
compromettem  á  face  de  toda  a  Europa,  e  o  aviltam  aos 
olhos  de  seus  mesmos  vassallos  rebeldes,  que  desobedecem 
os  Jirmant,  em  que  se  annuncia  paz  com  as  Potencias  Eu- 
ropeu. Estando  eu  bem  inform:ido  do  tom  e  tempera  da 
Sublime  Porta,  sei  a  que  porta  posso  bater,  c  a  linguagem 
que  devo  pôr  na  boca  dos  meus  con respondentes,  sem  of- 
fènder  o  amor  próprio  da  altivez:  pelo  contrario,  tunbo 
sempre  nnxtosamenle  procurado  dispollos,  antícipando  os 
desejos  das  Potencias,  aníes  que  ellas  apertem  as  snas 
representa  çoens,  ameaços  ou  represálias.  Tenho  agora 
a  salisfacçaõ  de  atmunciar  a  V.  E.<"  um  bom  suecesso 
preliminar,  que  será  completo,  se  for  seguido  e  suppor- 
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tudo  da  maneira,  que  tenho  intimado-ao  Príncipe  1' ai  ley1-* 
rand,  que  approvon  altamente  as  minhas  sug£estoensy 
transmittíndo-as  ao  Marquez  De  Rívierc,  embaixador  de 
8.  M.  Cfaristianissima,  na  Porta  Ottomana.  Ignoro  as 
relaçuens,  que  existem,  entre  ai  coroas  de  Sardenha  e  a 
Sublime  Porta;  porém  ie  ellas  na6  saÕ  directas,  podem 
contincar-se  por  via  do  embaixador  de  uma  Potencia 
amiga,  como  preparatório  para  uma  embaixada  formal, 
que  a  anncxaçaÕ  de  Génova,  e  a  mudança  de  bandeira 
iHzem  indispensável  mente  necessária.  A  combinação  da* 
forças  marítimas  dos  dous  paizes,  contia  os  inimigos,  que 
obram  hostilmente  contra  os  vassallos  de  ambas,  poder  ser 
um  dos  resultados  de  tal  embaixada  ;  e  eu  meu  proponho, 
paru  facilitar  csle  objecto,  arranjar  a  proposição  em  ma- 
neira con remonte,  de  sorte  que  traga  á  rasiiõ  os  Bárbaros 
de  Africa,  e  que  os  prive  para  sempre  dos  meios  de  cau- 
sar incommodos ;  com  tanto  que  isto  seja  sane  cio  nado  e 
requerido  pelo  meu  Governo,  de  maneira  official  e  formal; 
sem  o  que  me  deverei  limitar  unicamente  a  convites  ami- 
gareis dirigidos  aos  meus  collegas  cavalkíros,  que  tem 
prestado  o  mesmo  juramento  que  cu  ;  e  o  tem  igualmente 
na  memoria  e  na  consciência ;  e  assim  lambem  me  limi- 
tarei a  mostrar  o  modo  de  administrar  as  contribuíçoens 
charidosas,  para  supportar  a  existência  dos  miseráveis1 
escravos  d 'Africa,  e  procurar  a  sua  libertação,  e  prevenir 
o  augmcnlo  de  seu  numero.  He  somente  neste  sentido,' 
que  posso  rognr-vos,  Senhor  Conde,  que  lenhais  a  bon- 
dade de  apresentar  esta  exposição  a  S.  M.,  como  bom  ca- 
v  aliei  ro,  assim  como  o  conlheudo  dos  extractos  da  com"' 
municaçaõ  de  um  dos  meus  conrespon dentes  em  Consta  n- 
tíuopola,  e  o  comiiientario,  que  julguei  ser  do  meu  dever 
dirigir  ao  Príncipe  Talleyrand,  quando  lho  remetti. 
Tenho  de  ser,  &c. 

(Amynado)  W.  Sidsev  Shith. 
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Memoria  Ecohomtcojuridica  sobre  6  Projecto  dos  Res- 
gates dos  Direitos  Emphiftheuticoit  e  Censvae»  dos 
Corpos  de  Maõ  Morta. 

[Continuada  de  p.  183.] 

34.  Quul  sciá  este  preço  ?  Aquelle  ssesmo,  que  os  par- 
ticulares no  gyro  do  Commercio  costumara  dar  aos  bens  do 
siinilliante  natureza :  este  preço,  que  te  à*ew  par  isso  eh», 
mar  commum,  he  o  que  o  Publico  dere  abrir,  para  que 
tenha  consumidores.-  Vejamos,  qual  be  este  preço.  He* 
gularmcnte  fallando,  os  fundos,  que  tem  valor  em  raasS 
do  seu  rendimento,*  ralem  mais,  ou  menos  á  proporção 
da  maior,  ou  menor  estabilidade  dest'..'.  Um  fundo  con- 
stituído cm  dinheiro,  que  rende  v.  g,  ò.OOO,  vale  menos 
que  outro  fundo  constituído  cm  bens  de  rabi,  e  que  rende 
os  mesmos  5.000.  perque  o  rendimento  de  5.000  consti- 
tuído em  bens  de  raiz  he  mais  seguro,  que  o  rendimento 
de  5.000  cn^stiívMo  era  juros  de  dinheiro.  Igualmente 
um  íut.-j  i-ji^.iiuiiio  cia  óens  de  raiz,  que  rende  v.  g. 
5.000  vale  menos  que  outro  fundo  constituído  em  Direitos 
Einphvtbcuticos,  e  CensuacB,  e  que  rende  os  meamos 
5.000,  porque  o  rendimento  de  5.000  constituído  em  Di- 
reitos Emphytheuticos,  e  Censuaes  he  mais  seguro,  qoe  o 
rendimento  de  5.000  constituído  em  bens  de  raiz.  £  a 
jazaõ  desta  maior,  ou  menor  segurança  he,  porque  as  cai- 
xas envelhecem,  c  diminue  o  seu  rendimento  com  o  tempo, 
e  para  se  conservar  necessitam  de  muita  despeza ;  os  pré- 
dios rústicos  podem  eslcrilizar-se,  e  precizam  de  cultura,  e 


*  Explico- me  deste  modo  para  excluir  a*  Propriedade!  de  Luxo,  ai 
quae*  na»  tem  valor  narazaõ  do  seu  rendimento,  ma*  tini  regalado 
na  razaõ"  de  outro»  principio*.  Mas  também  quando  tracto  de  deter, 
minar  o  valor  a  direitoietnphjtheuticot,  sesnsaMS,  tracto  de  valor 
de  bem,  que  valem  pelo  que  rondem,  e  que  dhÕ  aaõ  da  natureza  da* 
propriedadet  de  luxo. 
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'  esta  dá  trabalho,  e  obriga  á  despesa  doa  avanços  5  os  di- 
nheiros a  juro  estaõ  sujeitos  ao  risco  da  falência ;  e  oa  di- 
reitos emphytheuticos,  e  Censuaes  estaô*  a  salvo  de  todos 
estes  encommodos ;  daõ  um  rendimento  certo,  que  naS 
está  sujeito  a  contingências ;  que  naô*  dá  os  trabalhos  do 
grangeío,  que  naó  obriga  ao  adiantamento  doa  avanços,  e 
que,  como  sempre  he  módico  em  respeito  do  total  valor 
da  propriedade  gravada,  está  sempre  seguríssimo.  Por 
estes  princípios  he  que  os  fundos  em  dinheiro  costumam 
rendera  5  por  100;  fundos  em  propriedades  rústicas,  ou 
urbanas,  a  3  por  100,  ou  a  4  por  100;  e  fundos  em  di- 
reitos emphytheuticos,  e  Censuas  a  2}  por  100,  ou  a  3 
por  100.  Esta  he  a  cominam  estimação  dos  homens,  de 
maneira  que  ninguém  compra,  nem  vende  v.  g.  um  foro 
de  6.000  senaõ.por  240.000,  ou  por  200.000 ;  e  assim  á 
proporção*. 

39.  Deve  por  tanto  ser  a  regra  para  a  Louvação  dos 
direitos  emphytheuticos,  c  censuaes  a  seguinte — Devem 
ellet  louvar-ie  como  uns  fundos,  que  rendem  a  2J  por  100. 
Por  consequência  se  esses  direitos  produzem  annuaimente 
o  rendimento  de  5.000,  valem  200.000,  e  assim  á  propor- 
çhÕ.  Determinar  segundo  esta  regra  as  avaluaçoens  nesta 
operação  dos  Resgates  he  determinai  las  por  um  modo,  de 
que  se  pode  dar  a  razão,  e  a  demonstração;  e  isto  sempre 
be  conveniente  em  um  Projecto,  em  que  naó  entra  coac- 
ção, e  que  por  isso  necessita  de  ter  por  si  a  opinião  pu- 
blica, para  que  prospere ;  e  a  razaõ,  e  a  demonstração 
saõ  os  mais  poderosos  directores  daquella  opinião.  Alem 
de  que,  determinando-se  as  Louvaçoens  deste  modo,  os 
Kesgatantes,  e  Rematantes  ordinariamente  haõ  de  drzem- 
bolçar  menos  dinheiro,  do  que  reguhindo-sc  clles  pelo  mo- 
do até  agora  practícado,  como  se  verá  no  Mappa  N°.  2, 
e  do  que  ba  de  ponderar-se  no  ^  41 ;  e  isto  facilitará  sem 
duvida  a  execução*.  £  entre  tanto  tomo  a  repetir,  o  que 
já  disse  no  *t  33,  como  o  Publico  naõ  obriga  ninguém  a 
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resgatar,  on  a  rematar,  pode  sem  injustiça  determinar  o< 
preço,  como  quizer,  porque  aquelle,  a  quem  clle  naõ  fim 
conta,  pode  naõ"  rematar,  nem  resgatar,  ,. 

36.  O  resultado,  do  que  fica  dito,  be  que,  as  peosoew 
emphytheuticas,  e  Çensuaes  devem  avaluar-se  pelo-  seu' 
rendimento  de  quarenta  annos.  O  direito  de  receber  uma 
pensaõ,  ou  um  Censo  vale  a  importância  dessa  pensaõ,  on 
desse' Censo  multiplicado . por  quarenta.  Se  a  pensaõ,  ou» 
censo  rende  5.000,  o  Direito  de  a  receber  Tale  200.000  u,à 
a  obrigação  de  a  pagar  be  um  pezo  avaliarei  também"  .em 
200.000-  He  manifesto  que  tanto  ha  de  valer  o  direito 
de  a  receber,  para  quem  a  quizer  adquirir ;  camd  a  obri-  " 
gaçaõ  de  a  pagar,  para  quem  a  quizer  resgatar.  Se  a  peon 
saõ,  ou  Censo  [be  pago  em  fruetos,  rediiz-se  primeiro  a 
moeda  pela  maneira,  que  se  disse  no  $  29.    . 

37.  Mas  como  se  ba  de  fazer  isto  em  quanto  aos  Laudo 
mios,  e  ás  LnctuoMB?  como  be  que  se  ba  de  determinar  b 
seu  valor  segundo  a  regra  dada,  de  que  saÕ fundos». qu* 
rendem  ha  razoo  de  2|  P°r  100?  A  difòrença  toda  con- 
siste em  serem  um  Direitos  eventuaes,  e  que  naõ  se  rece- 
bem todos  os  annos;  porque  se  se  recebessem  todos1  os 
annos,  ou  ao  menos  de  tantos  em  tantos  annos,  era  uma  ' 
operação  muito  fácil  o  a  vai  uai  los  segundo  aquclla  regra. 
Mus  naõ  sendo  desta  natureza,  seraõ  acazo  invnluareil  se- 
gundo os  preços  estabelecidos?  Naõ  certamente.  He  ne- 
cessário somente  fazer  uma  operação  de  mais,  que  be  do- 
terminar  por  aproximação  de  quantos  em  quantos  annos  ac 
recebem  os  dictos  direitos ;  c  depois  de  feito  isto  caminha- 
le  facilmente. 

38.  Já  se  disse  no  S  29,  que  quem  tem  o  direito  de  re- 
ceber um  Laudemío,  ou  uma  Luctuoza,  se  pode  julgar 
por  aproximação,  que  recebe  um  Laudemío,  c  uma  Luc- 
tuoza em  cada  trinta  annos.  Logo  o  Direito  do  Laude- 
mio  vale  tanto  como  uma  quantia  de  dinheiro,  que  ren- 
dendo a  2j  por  100  produza  em  trinta,  annos  um  Laude- 
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nioF  logo  o  direito  da  luetaosa  vale  lauto,  coma  uma 
quantidade  de  dinheiro,  que  rendendo  8  Sf  por  100  pro- 
duza em  triata  auncw  tom  Lactutta.  Se  M  fandoí  em 
Laademioij  e  eu  Luctoosa*  rendema  8£  por  100;  mu 
luctuosat,  •  landemio*  se  recebem  por  aproximação"  de 
trinta  em  trihta  asnos,  ó  Direito  do  landemio,  edalufri 
tuosa  equivale  a  uma  quantia  de  dinheiro,  que  rendendo 
■  2J  por  100  em  trinta  annos  ptodut  um  laudemio,  e  tuna 
luetuoza.    Isto  saS  verdade»  Matbematicas* 

S9.  Qual  lie  poisesta  quantia  de  dinheiro,  que  renden- 
do a  £f  por  100  prddui  em  truta  annos  um  ■  laudemio,  e 
loctuosa?  Digo  que  he  ura  laudemio,  e  a  terça  parte  (Is 
outro,  ama  luctuosa,  e  a  terça  parte  tle  ootra.  Sirva-me 
de  exemplo  «A  quanto  ao  laudemio .  pára  verificar  esta 
regra  da  primeira  espécie  de  prazos  lembrada  no  Mappa, 
N\  2,  TemoS  alii  uma  propriedade,  que  tem  laudemio  de 
das  um,  e  que  vale,  300,000.  Um  laudemio  saõ,  90.000, 
e  esta  quantia  Be,  a  que  recebe  o  senhorio,  de  trinta  em 
trinta  annos  em  raznõdo  seu  direito  de  landemio,  segunda 
-fioa<dito.  Um  liiddcmio  pois,  e  u  terça  parte  de  ontro  faz 
120:000  Esta  quantia  rendendo  d  2]  por  100  produzem 
cada  armo  3.000,  c  em  trinta  90.000.  Logo,  1S0.000  be 
o  justo  valor  do  (audemío  proposto.  O  direito  de  receber 
aquelle  laudemio,  e  ojfundõ  referido,  rendendo  ambos  a 
■%\  por  100,  produzem  igualmente  em  trinta  annos  90.000. 
O  mesfno  se  pode  verificar  ein  todas  as  outros  espécies  de 
pratos  referidos  no  dito  Mappn,  N°.  2°.  i  e  em  qUaesquer 
-outras,  que  se  encontrarem,  assim  como  em  todas  as  luc- 
luosas.  Seja  pois  a  regra— o  direito  do  landemio  vate 
tanto  nomo  km  laudemio,  è  a  terça  parte  de  outro;  o  di- 
reito da  luctuosa  vale  tanto,  tomo  uma  luctuosa,  e  a  terça 
parte  de  outra. 

40.  Este  modo  de  louvar  os  direitos  cmpbythcu ticos, 
ainda  que  tao"  claramente  se  demonMra  ser  exactíssimo, 
cora  tudo  ha  dtiptirecér  estranho  talvez  a  muita  gente  só 
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por  isso,  que-'na8  he,  o  que  até  agora  s*  praticou.  Nai 
nossas  leys,  que  tractam  de  adjudicar  para  alguma  obra  ou 
publica,  ou  particular  as  propriedade!  doe  vizinhos, 
tem-si"  dado  como  regra,  para  compensar  os  direitos 
dominicais,  vinte  peusoens,  e  três  landemios.  Julga* 
■o,  que  o  direito  da  pensaõ  vale  vinte  peusoens,  o 
que  o  din-ito  do  Laudemio  vala  trei  laudemios.  Qual 
seja  a  tbeoría,  de  que  sé  deduzio  similhante  regra, 
ninguém  a  diz,  nem  he  fácil,  que  se  descubra.  Ava- 
luar  a  pensaõ  pelo  rendimento  de  vinte  annos,  he  ara-, 
lualla  no  sup  posto  de  que  o  direito  da  pensaõ  he-  ura 
rondo,  que  rende  a  5  por  100 :  e  já  se  disse,  no  %  34  que 
similhante  hvpothese  he  irregular.  Discorramos  agora 
em  quanto  ao  laudemio  :  e  continuemos  com  a  primeira 
espécie  de  Prazos,  lembrada  no  mappa  N\  9.  Temos 
nma  propriedade  que  vale  900,000,  e  que  tem  o  laudemio 
de  dez  um.  Logo  hum  laudemio  he  a  quantia  de  70.000, 
etrea  laudemios  270.000.  Esta  ultima  parcalla  be  pois  o 
valor  do  direito  do  laudemio  neste  prazo  conforme  o  o». 
Façamos  agora  as  seguintes  reflexoens.  O  senhorio,  a 
quem  se  resgata  bum  tal  laudemio,  tinha  o  direito  de  re- 
ceber 90.000  todas  as  vezes,  que  a  propriedade  te  vendesse; 
e  resgatado  elle  fica  com— 270.000.  Este  fundo  de270.000 
se  produz  rendimento  na  razaõ  de  2J  por  100,  dá  em  treze 
para  qualorze  annos  90.000 ;  logo  so  sepoderá  dizer  que  ■ 
970.000  equivale  ao  direito  de  receber  90.000  nas  alicna- 
çoens,  se  se  Buppozer,  que  as  propriedades  se  vendem  de 
quatorze  em  quatorze  annos,  e  isto  he  falço,  porque  ae- 
nhnm  Senhorio  recebe  todos  oa  quatorze  annos  nm  mude- 
mio  de  todas  as  suas  propriedades.  Se  o  dito  fundo  pro- 
duz rendimento  na  razaõ  de  5  por  100,  comos  regra  ate 
agora  praticada  soppõz  nus  pensoens,  èntaõ  he  maior 
ainda  o  absurdo.  Neste  caio  870.000  produzirá  M.000 
de  seis  para  sete- annos  ;  e  será  necessário  entender,  que  as 
propriedades  se  vendem  de  seis  em  seis  annos,  para  que 
Vol.  XVI.  No.  94.  Sm 
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■*  diga,  «wUTíí.aOfi  equivale  m  direito  Ar  nwtbepfiO-OQO 
w  Mwwújg  da*  Bíwpiicoewp-  E  »nppwdo-«§,  mp»  » 
apeponho,,  que  qw»  fem  o  direito  do  iam|cmjp,  reato 

m»  landemio  4«  trinta  em  (riuía  fumo»  ;  e  que  runto  P»- 
progadi»  em  difflitof  desta  «ature»  rendem  »  ?J  por  MO, 
vt-ef)  eHWtoipeate,  <jue  rfsxatam}p-W)  aquelle  direito  pip 

SftQ-ÇpQ  w>  resgata  por  um  preço  p*cei*ivo,  e  til  qse  té 
pKnJoíirjl  nm  úuíleuiio,  i«o  be,  ãp.OQQ  em  trinta  anuo», 
se  IflueUe  íujwIo  stj  qubjer  d*r  séípeole  o  rendimento  d* 
pon«o  mais  de  1  por  JQQ,  ... 
.  *J.  He  poU  manifesto,  que  a  Icpivaçaõ  daa  pensoem,  « 
laudííliq*  *lí  agora  praticada,  poi  vinte  peosoeii»,  e,  trás. 
landemioa,  he  eirada  dm  peqsoeju  para  mflnp»,  enwlnt. 
□Vmioa  paia  maii;.  e  regularmente  faltando  tia  de  cwtar 
raais,  qaro  .o. resgate  feito  pel»  prnlica  actual,  do  que 
açoda  íeito  conforme  a?  regras,  que  dou.  Para  mostrar 
iqts  com  toda  a  evidencia,  fia  o  mappa  ]V°.  S,  qae  fari 
conhecer  o  erro,  em  que  te  cahe  vulgarmente,  guppoudo, 
que  o  meu  modo  de  louvar  ba  de  obrigar  os  reagataotae  a 
maior  detpeia,  e  por  iaao  diminuir  o  numero  dos  resgates, 
quando  be  totalmente  pelo  contrario,  porque  se  «em  a 
rçagatat  es  direitos  poi  menos  quantia  de  dinheiro,  «  por 
couteqoenoia  a  convidar  os  lesgatantes  ate  com  a  dimi- 
nuição da  detpáza.  Ve.se  também  do  mesmo  mappa, 
que  resgatando -vê  os  laudemias  por  três  lauderaius,  e  as 
pausoens  por  vinte  petwoans,  e  dando-so  ao  q>pqjg  aoa 
corpos  um  redito  igual  ao  sou  rsudínipnto  preseqte  na 
ferma  dieta  no  »  89,  ísto  he,  (odoa  os  «uno*  uma  pensão",  B 
atrigeasim»  parte  de  ma  laudemio,  viria  o  publico  entaã 
a-coqtrabir  um  empréstimo  mais  favorável,  e  tal  que  lho 
sabina  com  pouca  diflerença  a  1}  por  1QQ,.  A  Bubetituit 
(ai  pois  das  minhas  regras  das  louvaçoens  cm  lugar  dai 
antigas  be  em  íójrpi  dos  jesgaiafitet,  4  rcmaUnlos,  s  sá 
dUtioadas.a.  diminuir,  a  despesa  dos  fegates,  e  renjataçoeoi 
paa*  a,  íuefljiar  ntaia.    àjaõ  ta  dahi,  qua  com  o  iutenaia 
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ds  Rettl  Fátsnda :  «lia  a  rlraris  maior  finta  c  permutação 
proposta  no  ^  S7,1  e  resgatado*  **  direitos  pelos  preços  do 
eatillo,  mas  isso  he  que  lhe  havia  dé  diminuir  OH  rwgai- 
twnjes,  c  rematantett.  A'  primeira  vista  parece*  o  corftra- 
rl*í  c  o  erro  ao  se  oonhece  depois  (te  muita  meditaçafij  8 
d#  repetidos'  calcula».  Por  ÍSso  he  fácil  errar  nesta  parte 
i.*  pe*osB  filias  inteligentes;  epotisso  ha qtte nos  demorai 
nKM  com  Mais  escrúpulo  a  pôr  esta  malária  em  toda  a  tom 

filtfMB. 

49.  Dirigida  a  operação'  nesta-  forma  o  «ratio  pof-  nbs 

direito,  qoc  r.-nde  nnnualmentF  5.000s  recebe  SQO.OOOj  e 
fiflá  «brindo  a  pagar  antiuatmerita  fliODO.  Logo  eettt 
ojHrrmjtO  jjnra  com1  o  erário  tem  a  ser  aro  empréstimo  x 
fa-por  KK).  Temo*  visto  priis  qual  ha  «vantagem  do  éi*J 
préstimo;  vejamos  agora  de  donde  baO  de  sabtt  ot  fundem 
pai*  psfpr  o  juro,  a  qiífl  o  erário  ficav  obrigado.  O  meu 
projecto  a  este  respeito  he  o  segttíate.  *' 

49.  Nofftemot  mo  empréstimo  oontrahidD  iS  per  100, 
e  Mie  (em  já  fundos  destinados  para'6  seu  pagamento. 
Vamos  cotitrahir  um  outro  empréstimo  «  9$  por  100. 
Pada  tOOiOOO.000,  que  o  erário  receber,  obrigai 
ao  rètUtif  de  8f500.000.-'Eii  havia  de  tirar  de  cada 
100:000.000,  que  produzisse  cite  operação,  ama- quantia, 
qUe\resf;iil«síe  daqdelle  primeiro  craprrgtiwo ;  <mtm  pára 
paga'me((lt>  do  jUrb  da  qual  fossem  prebi*»  *:*â0.e00 
rtbs  fundos  do  primeiro  empréstimo  resgatado  para  paga- 
mento do  juro  dos  ditos  100:000.000  do  novo  empréstimo, 
é  meram  o  mais.  A  vantagem  he  facrlde  balctalsf.  Se- 
gundo o  primeiro  empréstimo  os  2tÔ00.QG0  eram  neces- 
sário* para  pagar  o  juro  de  4 1 166&6G6.  Do*  HJOjOOO.000 
prodiici»  do  segundo  empréstimo  tirava  eu  esta  quantia 
d«  41:000 .000,-m3  resgatava  com-  dia  outra  ignaldo-pri- 
meiru  empréstimo.  Picavam  entoS  sendo  desnecessários 
os  £600)000,  que  oatavawdeatiaadasipaláo  ae*  juror  top- 
plloava-of  paia  pagamento  de  juto  ,dos  100»000;000  do 
Sh9 
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segundo  empréstimo.  £  lucrava  cm  cnda  100:000.000, 
que  produzissem  os  resgates,  e  remafaçoens,  em  beneficio 
do  erário  58:133.333. 

44.  Conforme  as  minhas  itkas,  este  he  o  modo  mau 
Tu/ilsjozo  de  determinar  q>  fundos  necessários  pata 
pagar  o  todo  do  empréstimo  contraindo  pelos  resga- 
te», e  remataçoens.  Sem  ser  necessário  lançar  no- 
vas contribaiçoens  per»,  este  pagamento,  com  as  mes» 
mas  applisttdas  para  nm  empréstimo  já  contraindo 
pelo  estado,  elle  vai  ter  de  lacro  em  cada  100:000.000, 
que  produzirem  os  resgates,  e  remataçoens  58:333.333,. 
do  qne  poderá  dispor  Urremenle.  E  sendo  este  o  modo, 
porque  eu  dirigiria  a  operação'  em  quanto  ao  pagamento 
do  juro,  a  que  o  erário  ha  de  ficar  obrigado,  está  satisfeito 
ao  quesito  5*. 

45.  Segue-se  pois  o  quesito  6*.,  em  que  se  pergunta 
1*.  se  a  receita  annaal  da  faseada  crescerá  em  consequên- 
cia de  se  remirem  os  direitos  emphvtheu  ticos,  e  cens  usei 
dos  corpos  de  maõ  morta :  IIa.  Se  ella  lucrará  em  se  ap- 
propriar  dos  capitães  das  resgates,  obrigando-se  a  dar  aos 
corpos  um  redito  igual,  ao  que  lhe  davaõ  de  rendimento 
esses  seus  direitos :  Em  quanto  a  segunda  parte  está  visto, 
que  lucra  nada  menos  do  que  58:333.333  em  cada 
100:000.000,  que  produzirem  os  resgates.  Em  quanto  a 
primeira  parte  digo,  que  a  receita  ordinária  do  erário 
cresce  era  doas  artigos,  em  consequência  desta  operação,  a 
saber,  decima,  e  sisa. 

46.  Ia.  Os  direitos,  que  se  remirem,  eraõ  bens,  que  na5 
estarão"  no  commercio,  porque  eraõ  bens  pertencentes  a 
corpos  de  Maõ  Morta,  que  os  nafi  alienavam.  Logo  estes 
bens  mo*  produziam  sizas  até  o  presente,  nem  as  produ- 
ziriam nunca,  a  naS  ser  a  nova  providencia.  Em  conse- 
quência as  sizas  dos  resgatei,  e  remataçoens  dos  direitos  ,■> 
as  sisas,  que  resultarem  das  vendas,  com  que  elles  vaõ  a 
ser  remido»,  ou  rematadas,  saS  amas  sizas,  com  que  na5 
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contavam,  nem  podiaõ  contar  oa  Concelhos  encabeçados. 
Naõ  ha  pois  nem  a  menor  sombra  de  injustiça,  se  se  der 
um  destino  ao  dinheiro,  que  essas  sizas  produzirem;  se  se 
mandar,  que  naõ  entrem  nos  cofres  das  siza?,  que  naõ  en- 
trem uos  encabeçamentos.      Appliquem-se  pois  á  Real 

-  Fazenda. 

47.  Os  concelhos  encabeçados  naõ  se  podem  queixar ; 
porque  estas  sizas,  a  que  ss  dá  um  destino  diferente,  e 
qne  se  manda,  que  naõ  entrem  nos  cofres  dos  encabeça- 
mentos, nunca  entrarão  nelles;  porque  sã 5  sisas  da  renda' 
de  cotizas,  que  estavam  fora  do  comroercio.  Se  o  estado 
das  nossas  cousas  continuasse  a  ser  tal,  qual  era  no  tempo 

1  -do  contracto  dos  .  encabeçamentos,  e  como  continuou 
desde  esse  tempo  até  agora,  nunca  naquelles  cofres  en- 
traria a  sisa  das  rendas  destes  direitos,  que  eram,  para  me 
explicar  assim,  invendiveu,  pela  natureza  dos  corpos,  a 
que  pertenciam.  Naõ  perdem  nada  os  concelhos  encabe- 
çados, porque  perdem  umas  síxas,  que  naõ  Unham;  e  isto 
he  o  mesmo  que  naõ  perder  nada. 

4§.  II".  Por  effeito  destes  resgates  as  propriedades  do 
ReviA,  gravadas  até  agora  com  os  direitos,  que  se  naõ 
de  acabar,  ou  mudar  para  diversas  pessoas,'  quando  se 
alienavam,  produziam  menor  siza,  e  uma  tiza  tanto  menor, 
quanto  era  menor  o  valor  destes  prédios  em  razão  daqnci' 
les  direitos.  Resgatados  tiles  pois  acccesce  a  anualmente 
ás  sizas  dos  concelhos  uma  porçaõ  correspondente,  á  que 
aceresceo  de  valor  aos  ilidas  prédios  em  razão  dos  direito* 
resgatados.  Por  exemplo :  os  direitos  resgatados  valiaff 
100:000.000,  logo  os  bens  remidos  ficam  valendo  maia 
10:000.000.  Até  o  presente  as  vendas  desses  bens  da- 
vam menos  10:000.000;  c  produziam  por  isso  mesmo  menos ■ 
a  Biza  correspondente  a  10:000.000.  Por  effeito  dos  res- 
gates ficam  valendo  mais  10:000.000,  e  produzindo  nas' 
snas  rendas  mais  a  siza  correspondente aos  dictosl0:O00.0OQ, 
Se  naõ  fossem  os  resgates*  „os  concelhos  na£  ãnbaS  «ste , 
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■mtunl,  *  progressivo  angmento  de  «irias,  qwr  ficam  teado 
de  novo.  NtU  se  podei»  qneixar,  w  íí  MM  ueresatrhó  «Tc 
riza;  <m  ao  wa  doirespoiftlenie  valor  aé  dér  um  devo  dtv> 
tisoj    Ceda  potr  em  beneficio  da  Real  Facanda. 

49.  Uto  Ootrw  b»  b*  de  fazer  esta  computação"  I  NO 
fim  dos  resgates  de  uni  concelho  pode  saber-se.  o  «a'e* 
importarão-  oé  diroitoí  resgatados  netle;  pode  saBer-*  a 
(omitia  tolat,  que  acorcacM  «o  rendimento  du  lira»,  uma. 
TA  que  se  tendam  todos  oribeus  remidos,  mas  oa  dieta» 
Bens  naS  se  fende»  lodo»  em  todos  aoifòf ;  como  poíí  bey 
<ta«  se  bà  de  itfber,  o  íftie*  atectésceo  rfnhaatrfterrte  «0  pttí* 
dUctO  das  sHaíf,  para  se  entrar  ttnnualmentt  Cdih  eaW  pôr* 
ç>5  dm  beneficio  da  Real  FaMttóá  ?  IsVo  pWlé  fá*r-i*r 
por  uma  áprOiimaÇuS.  He  verdade,  qile  fò'ífo*'  os  hiAH 
r«nhJos  se  naO  Vendem  todos  oa  annos,  ftms  pode  affifímuv 
m,  qne  todos  se  vendem  amà  veí  no  espaço  de  cincoenm 
•fioos:  haver*  muitos,  que  se  naS  vendam  nesse  pfcrtod*; 
mW  fta  de  haVet  outro»,  qtto  dentro  delis  se  vendam  dflas, 
e  três  vezes,  e  umas  cousas  compensam  i»  outras.  EstJi 
«fHofhttáçaS  fie  certamente  favorável  fios  Concelhos.» 
t emas  pois,  que  os  sitas  de  um  conselho,  cujos  direito! 
remidos  tiaportaraS  de*  contos  de  réis,  cnttcefaS  nessa1 
rafeS  de  sita  cdrreípdhdente  a  10:000.000— no  perlòdò  de 
3Ódrírtoa:  iètohe,  recebi*  nesses  50  flmutt  mais  1:000.000 
de  sina.     DtVÍda-se  pois  esta  quantia  por  60,  e  O  qflè 

*  nu  quero  deixar  de  uotar  a:razaS,  porquê  luppoDOo  oi  beúi 
VêBtfiT«i<  neste  \  para  ó  adgmeato  do  cabeção  daí  jiuu  de  jfj  CU 
60  «findit  a  uo>  S  39,  pata  dar  d  equWaJeata  do*  laAfeaHoi  sW 
cvrpoi  de  m*S  Morta,  de  80  em  30  anãos,  o  que  pareee  tlmt  òofl- 
IradicçaS.  Quando  ia  tra«(a  Oe  dir  eqimaUaU  do«  ItudoraÚM  ao* 
corpos,  coDT«m  a  eito»,  qut  te  np (ranham  u  alieuaçoeni  o  maii 
prozimai,  que  for  poMJtcl,  e  pelo  cootiario  quando  tetractade 
augmentár  oi  cabeeoenJ,  pede  o  beneficio  doi  concelhat,  que  clíti  tf 
jHp^snluÈni  tAMiarptóíitíiL  &<npre  rigíto ai  prôvideadaf  teria 
«ff.  VWÉr o  lMelése, M«M  tHcêafa  éttat  a  Heal  PssttWU. 


■Atlir  AO  quociente,  he  o  que  aji  nu  si  mente  rrerbe  deraaUo 
concelhp.  EU  aqui  a  throria.  Apuliqoe.  mo* la  *o  caso 
proposto.  Feila  a  rcmis^iã  dos  direito*  de  *im  oonoet  < 
iabe-Bp,  o  que  importou  o  preço  lota!  dna  remiswns  i  na 
tÚRi  cormpuqdrnle a  esse  pr<'co  crisc.n  a  massa  dai  suma 
detse  concelho  no  período  de  50  «mios :  divida-an  esta 
apcRwcimo  de  sisa  por  50,  e  o  que  tafair  no  quociente  he 
a  quantia,  com  que  o  concelho  ha  de  entrar  a  beneficio  da 
Heal  Fazenda  annwalmente  peto  rendimento  dai  sua»  liaae, 
salvo  0  contracto  do  enoabeçamento. 

HQ,  Hf*,  As  propriedades  ficam  desoneradas  doa  dí, 
rtiteá  que  »  remirem,  e'por  consequência  ficam  pagando  a 
decima  na  razaõ  do  seu  total  rendimento.  Naõ  te  dimi- 
iwa  na  decima,  do  que  tem  o  domínio  útil,  a  pensaS }  e 
rocebe-M  do  proprietário  «til  a  decima  correspondente 
a  toda  a.  sua  propriedade.  Até  agora  recebe^e"  do  pio, 
priatario  útil  a  decima  correspondente  ao  sen  domínio 
nlíl ;  e  recebe-se  do  senhorio  a  decima  útil ;  o  recebe-*©  do 
senhorio  a  decima  correspondente  á  peniaõ.  Ambos  estes, 
pagamentos  ficam  pertencendo  para  o  futuro  ao  proprie- 
tário útil,  e  a  Real  Fazenda  recebo  delle  toda  a  decima, 
que  ate  agora  se  recebia  divididamente. 

£1.  Mas  quando  se  pagar  aoa  torpes  de  maS  morta,  o 
equivalente  dos  direitos,  que  lhe  forem  remidos,  ha  de  tirer- 
■e  a  decima.  Eis  aqui  ama  decima  nora,  «ma  decima, 
que  até  agora  naõ  recebia  a  Real  Fazendt ;  porque  da 
que  tinha  até  agora  fica  compensada  inteiramente  pala 
decima  do  proprietário  útil.  E  tentos  um  augtnento 
da  receita  animal  do  erário,  pelo  que  toca  a  decima. 

58.  Temos  por  tanto  como  resultado  desta  operação*  ara 
angraonto  aunual  no  rendimento  da  decima,  e  um  aug- 
raesto  aunual  no  rendimento  das  sizas.  E  lemos  de  maia 
em  quanto  a>  siias,  sm.  accrasccntamento  na  «ccasiaS 
doa  resgates,  a  Temataçceni ;  que  me  parece  deve  ser  an- 
da meia  siza, ;  porque  pagapdo-se  esta,  metade  pelo  ven- 
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dcdor,  e  metade  pelo  comprador,  como  noi  lermos  do 
projecto  o  vendedor  he  obrigado  a  render,  parecia  justo, 
que  se  pagasse  fomente  meia  sisa  neste*  resgates,  e  rema- 
taçoens,  a  saber,  fl  parte  do  comprador,  que  como  naíS  he 
obrigado  a  comprar,  nafi  tem  motivo  para  ser  aliviado  da 
ina  parte. 

53.  Eis  aqui  agora  o  recamo  das  vantageus  do  erário, 
sopposto  tudo  o  que  fica  dicto.  Supponliamos,  que  os 
resgates  produzem  100:000.000.  O  erário  recebe  demais 
a  sua  meia  sisa,  que saS  2:500.000  de  reditos  annuos,  visto 
qae  os  direitos  inõ  vendidos  crido  rendendo  a  2  j  por  100. 
Tirc-se  a  decima,  que  safi  250.000;  fica  tendo  de  pagar 
somente  2:250.000. 

54.  O  augmento  annual  do  cabeção  das  sisas,  em  razaS 
desta  operação,  pelo  que  fica  demonstrado  produi,  a 
quantia  de  200:000  ;  e  tirando-se  esta  daquelles  2:250.000 
do  juro,  fica  sendo  à  novR  despeza  annual  sobre  o  erário 
somente  2:000.000.  Tire-se  daquelles  105:000.000  a 
quantia  de  34: 166.666  para  resgatar  outra  igual  do  antigo 
empresrimo.  Em  consequência  deste  resgate  fica  nesta 
caixa  inútil  o  juro  de  2:050  000,  com  a  qual  te  pode 
pag:ir  o  equivalente  doa  direitos  resgatados,  q'ie  produziam 
o»  100:000.000.  Ve-se  pois  que  a  Fazenda  Real  todas  as 
vezes  que  se  resgatarem  encargos,  que  valliaâ  100:000.000 
lucrará  para  si  70:833.333  reis,  e  nos  muitos  100:000.000, 
qne  ba  de  produzir  esta  operação,  lucrará  milhoens. 

55.  O  resultado  pois  de  todas  estas  reflexoens  lie,  que 
ainda  quando  se  queira  dar  algum  desconto  aos  cálculos 
formados,  assim  mesmo  ba  de  ser  muito  grande  o  proveito 
da  Kcal  Fazenda,  feita  esta  operação. 

Lembram  mais  duas  utilidades  deste  projecto.  He  a 
primeira,  que  sendo  um  effeito  da  introducçaõ  do  papel 
moeda  o  (irar  da  circulação  a  moeda  metálica,  e  sendo  de 
suppor,  ou  talvez  estando  demonstrado  pela  experiência, 
que  cila  entre  nós  produzio  aquelle  resultado,  lie  da  pri- 
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mcira  necessidade  procurar  todos  ot  meios  de  fazer  entrai 
outra  vez  em  circulação  a  moeda  metaliea  escondida,  e 
nenhuma  operação'  fae  tao  oapáz  disto,  como  esta  dos  res- 
gato :  he  a  segunda,  que  sendo  necessário,  no  estado  ac- 
tual das  cousas,  despesas  extraordinárias,  e  por  isso  lançar 
inaõ  dé  meios  extraordinários  para  snpprir  a  cilas,  como 
m  tem  visto  pelos  factos  públicos  dirigidos  a  este  fim,  ne- 
nhum meio  se  pode  de  se  ub  rir  mais  proporcionado  para 
snpprir  aquellas  despezas,  do  que  o  empréstimo  contra* 
hido  por  meio  dos  resgates,  porque  hc  um  empréstimo, 
que  deixa  em  cada  100:000.000  de  lucro  70:000.000,  e 
que  além  disso  ha  de  ser  fácil  de  encher,  porque  ot  que 
emprestam,  que  taõ  ot  corpo»  de  MaÒ  Morta,  ttaõ  taõ  o» 
que  detembolçatn  o  dinheiro;  e  ot  que  o  detembolçam,  taõ 
interessados  em  detembolçallo  para  procurar  ot  resgate», 
que  desejam. 

5Ç,  Falta-me  ainda,  antes  de  passar  adiante  responder 
a  três  reflexoenslqne  se  costumam  propor  mais  frequente- 
mente  contra  este  projecto.  1.  Diz-se,  que  elle  naõ  ha  de 
corresponder  na  execução,  e  que  naõ  ha  de  haver,  quem 
queira  resgatar,  ou  rematar  ?  Eu  responda  1*.  Quem  dis- 
ser isto,  naõ  q  ha  de  demonstrar  ;  e  he  de  esperar,  que  o 
succeiso  desminta  este  receio;  porque  he  natural  aos  pro- 
prietários o  desejo  de  naõ  ter  senhorio,  e  »e  nos  termos  do 
projecto  os  preços  dos  resgates  saq  mais  cqmmodos  do 
que  os  que  estavam  em  uso,  segundo ,  mostra  o  Mappa, 
N*.  S,  como  he  possível  suppor  a  falta  de  resgatantes,  que 
até  agpra  havia  por  preços  mais  subidos!  2*.  Nafi  ha- 
verá nem  rematantes  em  urn  paíz  rico,  e  aonde  a  moeda 
papel  fez  retirar  du  circulação  a  mpeda  metálica,  a  qual 
os  capitalistas  baõ  de  querer  empregar  em  ceiíza,  que  dô 
rendimento  sem  risco f  Ha  de  haver  compradores  para  to- 
dos os  bens,  que  se  querem  vender,  e  naõ  os  ha  de  haver 
para  rematar  a  espeeie  de  bens,  que  se  reputa  a  melhor  na 
commum  opinião  dos  homens?  3'.  itfas  naõ  corresponda 
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naexectinaó',  que  se  perdei  Oscospa»,  etado  o  mais,  floa 
como  eslava,  e  una-  o  credito  publico  m  ccnptwncUe, 
coroo  ja  ouvi  temer;  porque  naõ  ba  prtúbafida  seanur, 
qae  teto  he  um  meio  intentado  pasarsaasdú»  as  nwgeucius 
d*  «ratio,  mas  somente,  qne  fat  ama  operação"  económica 
«o  beneficio  da  Agricultura. 

67.  II.  Dis-ae,  qne  ba  de  fazer  impnwiiB  na  Nação", 
Ea  respondo.  B  só  ha  de  haver  eete  inato  nesta  opera- 
ção' 2  Pareça,  que  muis  impressão'  fará  a  oorrtiuuaça*  do 
papel  moeda,  e  a  impançaS  da  qualquer,  contribuição, 
que  aa  queira  lançar.  £  com  tado  teu-M  Importo  variai 
«orrtribuiçoona ;  frs-se  uao  do  papel  moeda,  em  que  a> 
«ardem,  16  por  100,  t  a  NaçaS  vire  sujeita  respeitando  a 
lej,  que  se  Ibe  Impõem,  e  qae  reconhe  motivada  petas 
circunstancias  da  crise  actual.  SÓ  se  ha  de  temer  esta 
operação,  que  naõ  constrange  ninguém,  que  naS  altera  a 
sorte  de  ninguém  ?  e  que  por  mais  que  se  extenda  irunca 
ha  de  abranger  a  nação'  toda,  como  o  papel  moeda,  ena 
catitríboiçoensf 

56.  III.  Díc-se,  que  ha,  de  sor  tardia,  e  demorada  a 
operação'.  Eu  respondo  1*.  Toda,  e  qualquer,  qae  se  In* 
tentar  em  objectos  taô  grandes,  ha  de  ser  da  mesma  natu- 
reza s  9".  lato  he  uma  das  boas  circunstancias,  que  ella 
tem,  porque  as  operaçoeus,  que  na6  obram  lentamente, 
tafi  violentas :  S*.  Naí  ha  da  ser  taô-  vagarosa,  como  sa 
pensa:  4*.  Serrtndo  esta  operação  de  base,  pode  haver 
motos  de  tecer  realizar  promptamente  fundos,  se  isso  for 
necessário.     E  mandandc-o  sua  Alteza,  se  dirá  como. 

99.  Uma  cousa  porem  he  essencial  neste  projecto  na 
parte  qae  respeita  á  Real  Fazenda,  a  saber,  que  os  dinhei- 
ro», que  se  receberam  duta  operação,  se  naõ  consumam. 
Untes  de  se  resgatar  do  mitigo  empréstimo  a  quantia,  que 
for  necessária  para  faxer  no  seu  cofre  inútil  o  juro,  que 
ha  de  ter  preciso  para  pagamento  dos  reditos  amuo»,  que 
accratee.    Se  houver  este  descuido  o  projecto  fará  «•>  era- 


ri*  o  mal  de  lhe  accrescentar  ama  verta  de  despesa  ao- 
noa),  que  ba  de  segmentar  □  teu  defflcit.  Ma»  isto  nau 
lie  necessário  aa  ereeuçaO  do  projecto,  he  um  abusa,  e 
O  qual  naó  deve  influir,  para  que  o  projecto  te  diga  bom, 
oa  nsáo. 

Em  quanto  a  quettaÕ  da  Justiça  propottã  n»  4\  e  9*. 
Quesito. 

60.  O  Direito  da  propriedade  natural  he  roais  amplo  do 
que  o  direito  da  propriedade  civil :  o  homem  entrando 
h«  vida  social  foi  obrigado  a  ceder  parte  doa  direitas,  qoe 
aquella  lhe  dava,  em  beneficio  da  sociedade,  que  lhe  ha- 
via de  segurar  a  outra.  Estes  direitos  cedidos  safi  o* 
que  táiem  o  Jut  PriWtpú  arca  boma  civiuu.  Ora  uai 
dellea  he  o  que  os  escriptores  de  direito  publico  *  chamam 
— Suprema  iutpe.etionu — era  virtude  do  qual  o  Soberano 
pode  quartar,  c  restringir  os  effeiios  de  dominío  natural, 
pelo  pedir  o  interesse  da  sociedade.  Iíe  por  isso  «_ue.Se- 
necadiz  Ad  regnt  j/otuiat  osuúnst,  ad  ti*gulo*  ptomrit- 
tat  ptrtinet — e  nesta  sentença  mostra  a  combinação  do 
poder  do  Soberano  á  cerca  dos  bens  dos  vassallos  ceei  o 
direito  da  propriedade,  que  pertence. a  estes*  O  faser 
pois  o  Príncipe  uso  peteitatis,  que  tem  em  todos  os  bens 
dos  «assaltos,  na5  ofiende  a  propriedade  lingulorvm,  .    . 

61.  He  uma  consequência  do  uso  deste  direito,  a  legis- 
lação sobre  otf  tutores,  e  curadores  dos  menores,  e  prodi- 

■  gos  ;  as  leys  sumptuárias ;  as  que  determinam  o  medo,  da 
edificação*,  a  formula  das  doaçoens,  e  dos  testamento*,  em 
uma  palavra  quasi  todas  as  Wys  económicas.  Ninguém 
disse  ainda,  que  o  Soberano,  estabelecendo  estas,  lera  ata- 
cava a  propriedade,  antes  lodos  reconhecem,  que  o  Ptiu- 
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cípe,  como  supremo  inspector  dos  bens  dos  cidadão»  pa* 
o*  fins  íociacs,  c  como  pay  de  família*  de  toda  a  socie- 
dade, pode  prohíbir  taet,  e  taea  uctus,  que  fora  da  socie- 
dade certamente  seriam  livres  ao  proprietário.  EUe  po- 
,  deria  cultivar,  ou  oaS  cultivar  a  sua  fazenda,  plaoUlU  de 
vinhas,  arvoredos,  ou  semcalla  de  graõ,  e  com  tudo  se  o 
interesse  publico  pede,  que  se  obrigue  o  proprietário  a 
cultivar,  ou  que  se  restrinja  a  cultura  das  vinhas,  ou  que 
se  augmente  a  dos  grãos,  o  Príncipe  pode,  sem  que  ofien- 
da  a  propriedade,  ordenar  a  cultura,'  e  regular  os  limites 
de  cada  uma  das  suas  espécies.  Nossos  Soberanos  o  teso 
feito  por  muitas,  e  mnito  saudáveis  leys. 

62.  Do  mesmo  modo  b  proprietário  fora  da  sociedade 
podia  totalmente  a  seu  arbítrio  transferir  a  sua  proprie- 
dade para  quem  lhe  agradasse,  e  como  lhe  parecesse,  mas 
se  o  transfcrilla  para  tal,  e  tal  pessoa,  por  este,  ou  por 
aquellc  modo,  he  prejndicial  á  sociedade,  o  Príncipe  Bem 
ttbuzar  do  teu  poder,  sem  ofender  a  propriedade,  prohihe 
ao  senhor  tal,  e  taí  translaÇno,  ou  determina  para  ella  tal, 
e  tal  modo.  Nossos  Soberanos  tem  feito  uso  deste  direito 
em  muitas,  e  muito  saudáveis  leys. 

63.  Igualmente  o  domínio  natural  dá  ao  senhor  o  di- 
reito de  na5  ser  obrigado  a  vender,  ou  a  alienar  a  sua  fa- 
zenda contra  sua  vontade;  mas  seo  interesse  publico  pede 
essa  alienação",  o  Soberano  pode  obrigar  o  particular  a 
render  o  seu  herdamento  sem  atacar  a  propriedade.  Nos- 
sos soberanos  tem  usado  deste  direito  em  muitas,  e  muito 
saudáveis  leys.  He  pois  da  mesma  natureza  a  matéria  de 
que  trnctnmos,  Os  corpos  de  Maõ  Morta  Senhorios  tem 
os  seus  direitos  emphylbenticos,  e  censuaes,  qtie  saõ  uma 
propriedade  sua,  e  naõ  podem  ser  obrigados  a  alienados, 
iegundo  as  faculdades,  que  lhe  dá  o  domínio  na- 
tural; mas  se  o  interesse  da  sociedade  pude,  que  elles 
alienem  essa  sua  propriedade,  ou  que  o  mudem  para 
outra  espécie  de  bens,  o  Soberano,  sem  que  ataque  os  seus 
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direitos,  asando  da  mesma  autboridade,  de  que  asou  nos 
caso*  acima  referidos,  pode  determinar  a  tobredicta  alie- 
nação*, on  tobrogaçaò'.  Isto  saõ  axiomas  para  todos  os 
publicistas.  A  questão*  consiste  em  examinar,  te  ao  iníe- 
reete  publico  comem  aqueila  mudança  de  propriedade  ;  se 
convém,  o  Príncipe  detennlnando-a  usa  de  um  direito, 
qae  lhe  compete,  e  naõ  offendc  os  proprietários.  Naõ  s6 
fas,  o  qne  pode,  mas  ate  encherá  uma  das  suas  obríga- 
Çoens,  que  consiste  em  promover  tudo,  o  que  ho  interes- 
sante á  causa  publica.  Se  pois  já  temos  demonstrado, 
que  he  conveniente  á  agricultura,  e  ao  erário,  e  por  isso  á 
sociedade,  promover  a  extincçaS  dos  direitos  eraphytheu- 
ticos,  e  sensuaes  dos  corpos  de  mão  morta,  segundo  o 
projecto  acima  proposto,  he  inegável,  que  o  Príncipe  era 
virtude  dos  seus  legítimos  direitos  pode  promovella,  sem 
offender  a  propriedade  civil  dos  mesmos  corpos,  que  he 
somente  aqueila,  a  que  elles  tem  direito,  bem  como  os  ci- 
dadãos :  isto  muito  mais  quando  os  dictos  corpos  naõ  per- 
dem nada  do  seu  rendimento,  e  ficam  recebendo  annual- 
mente  o  mesmo,  que  tinham  até  o  prezenle. 

64.  Em  quanto  ao  Quezilo  V*.  já  acima  se  mostrou, 
que  nada  devia  importar  aos  corpos  de  maõ  morta  o  preço, 
que  se  havia  de  determinar  para  os  resgates,  e  remataçoens 
dos  seus  direitos,  e  que  isso  era  um  negocio  somente  a 
tractar  entre  os  que  pagavam  os  direitos,  e  que  iam  ficar 
livres  desse  pezo,  e  o  erário,  que  o  ia  tomar  sobre  si,  ou 
entre  o  mesmo  erário,  e  os  compradores  dos  dictos  direitos, 
se  estes  naõ  eram  remidos,  mas  comprados. 

Conclusão. 

65.  O  resultado  de  tudo  o  que  fica  dicto,  he  o  seguinte. 
Parece,  que  o  resgatar  os  direitos  emphytheuticos,  e  cen- 
suaes,  para  que  as  propriedades  fiquem  dizimas  a  Deos, 
be  muito  útil  á  agricultura,  que  he  mais  necessário  porém 
promover  a  extracção  desses  direitos,  que  pertencem  a 
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eorpoi  de  mas*  morta,  deareead»  ootroa,  qoepWtM- 
«em  a  patticalares  t  qae  meMM  scri*  an  pano  pata  a 
extinção  total,  facer  oon  qae  esse»  dimtoe  pateem  1I0* 
corpoi  de  maS  minta  para  pMttoatam,  qae  aê£  Amai 
corpo*  de  na6  coarta  1  qee  a  operaçaS  deeie* '  Afagai** 
pede  ter  dirigida  de  modo  qae  de  moita  vantagem  é  Real 
Fazenda,  eqoete  naf  ataca*  de  atada  «ígnea  •  diarile-d* 
propriedade  doe  oorpoa.  Poctaato  ■obscflcro  a  adopaaC 
do  projecto,  . 

Doutor  ViourTB  José  Fxbarib  *  Cabdoxo  da  Coei*. 
lúboa,  1»  de  Agoeto,  de  1799. 


N".  I*. 

Mappai  em  que  te  mostra  no  exemplo  dos  quatro  prazo* 
deicriptoa  no  inventario  feito  nesta  corte,  e  no  cartório  de 
Joxé  Joaquim  da  Rocha  no  anno  de  1796,  por  morte  de 
Pedro  Celestino  Fernandes,  em  como  dnndo-re  aos  corpo* 
de  maÕ  morta  um  juro  qualquer  do  capital,  que  prodn- 
zisem  os  resgatei  dos  seu*  direitos,  elies  augi 
sidera vel  mente  a*  suas  retidas. 


i   i»  freira*  Tf» 
n  a  peoiaõ  de 


Rmdiment*  Actual 
PelapeniaÕ  -      i 

Pelo  laudetnio  na  hjpotbew 
de  te  receber  uni  de  30 
anoMi  de  uni  lauderoio 
310.000  cuja  quantia  re- 
partida poi    30  cabe  a 


Per  Tinte  penioeu*,  e  tre»  laudtimuj 
•egundo  o   eilillo   produz  120.000 


Outro  prato  fatuatim,  foreiro  ái  ditai 
relifiozat  cora  a  pciiiaõ  de  4.B00, 
e  laudenio  da  deciraa  ««afiado  em 


Hendtmenio  octuaL 


18.000      38.000       18.000 


MucellcmM. 
Continuação  de  N*.  I*. 


-Er 

Juro  do  nutol  Jat  » 
■MM. 

18.000 

*ípr.  1M 

«•fpr.HB. 

Vem  da  liada  retro           •       j 
Por  Ttntn  penioeni ,  e  3  laudemiot  m- 

f  uodo  o  ertillo  produs  310.000,  que 

refideajuro  *        . 

86.900 
13.  SOO 

ía.eoo 

6.T50 

m*- 

Outro  prazo  fmtnuim  foreiro  ia  ditai 
freirai  com  a  penou!  de   7.000,  e 
lnudemio  da  decima  iTalnado  em 
900.000          - 

Rendimento  actual. 

PelapeaaaÕ        -                     7.000) 
Pelo  laudemi  o  na  forma  dite*  3.000 ) 

10.000 

Saga*. 

Por  80  penioeni,  e  3  liodetnioi  aegun- 
do  o  ertillo  produz   410.000,  que 

80.500 

10.ÍW 

rv. 

Úntro  prazo   fatuuira  comporto  de 
6  tnoradai  de  citai,  foreiro  ii  di- 
ta* freiral  com  a  pencao  de  1 6.000, 
o  I*udemio    da   decima,  aTalíado 

em  12:110.00»        - 

Rendimento  actual. 

PelapeuaaÕ        ...  16.000) 
Pelo  liuidemio  oa  forma  dieta  40.000  j 

56.000 

Retgate. 

Por    Tinte    pontoem,    e    Irei    lande- 
miot  lerundo  o  ertillo  3:963.000. 
qge  rende  a  juro    ■ 

197.650 

08.8S5 

84.366 

367.650 

139.83» 

MilCêllaMÊa. 


286 


Ye.se  pois  Ia.  Que  resgatados  os  encargos  empb ylheu- 
ticos  nos  qnalro  prazos  referidos  segundo  o  eslillo ;  dando* 
se  nm  juro  ás  freiras  senhoria»,  ainda  que  fosse  de  2J  por 
100,  cresceria  muito  o  seu  rendimento,  e  que  se  lhe  dessem 
5  por  100  entaó  ficariam  com  elle  triplicado. 

Ve-se  9*.  O  erro  de  quem  julga,  que  resgatados  os  en- 
cargos segundo  o  ettillo,  dando-se  aos  corpos  um  rendi- 
mento igual,  ao  que  elles  tinham,  contrahia  o  publico  um 
empréstimo  em  5  por  100 ;  porque  o  actual  rendimento 
nos  quatro  prazos  propostos  era  84.366  ;  e  se  a  somma  dos 
resgates  rendendo  8  2j  por  100  produz  133.825  he  certo 
que  para  produzir  somente  os  dictos  84.366  ha  de  render  a 
menos  de  2  por  100.  E  quem  fizer  o  calculo  achara, 
que  dando-se  aos  corpos  um  igual  rendimento,  e  resga- 
taudo-sc  os  encargos  segundo  ò  eslillo,  contrahe  o  publico 
nm  empréstimo  a  pouco  mais  de  1  j  por  100. 

N.  B.  Em  todos  os  outros  prazos,  em  que  se  fizer  este 
exame,  que  acabamos  de  fazer,  ha  de  apparecer  o  mesmo  , 
rezultado,  á  excepção  de  muito  poucos,  que  tiverem  uma 
grande  pensaõ,  e  pequeno  lauderoio.  Mas  na  somma  de 
cincoenta  prazos,  examinados  ao  acaso,  segáramos,  que  se 
ha  de  achar  sempre  aquelle  resultado. 
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Mappa,  em  que-  te  mostra,  que  o  resgatar  oa  nciign . 
emphytheutieos  por  quarenta  penwieni,  e  om  rasdc-nlo^ 
e  ura  terço,  he  muito  mais  tavontTel  para  quem  rwgaía, 
ílo  cpje  renullos  por  vinte  pensocns/ e  três  lnúdemlc»'»- 
gttndu  o  ecttlloi  Serrem  de  exemplo  os  raeimo*  quatro! 
prema  da  mappa  N°.  I*. 


rAtap««MM    .          -          r   M,W>> 
7wUwleiaioi  ?        -        -6.10.000 j 

4«lte.  H|ui>dn 

IsptetiMtids 

fN|Wt>&Wtt>pNt- 

•i 

180.000 

Ratado  ngnHlfa  a  now  oraíf  iiio. 
Quarenta  pcnioeiu      -         .  llO.Of-O) 
Um  iaudemio,  •  í       -        -  310.000  f 

4*0,000 

II*.  Puto. 

Hemidi)  tegvíido  o  ertillo. 
Vinte  peaaoeai  -       -       -  eo.oooi 

Trc»  latMfewip»  -          •          .  180.000  i 

Í70.000 

jbgvadr  •  mm  tãknU. 
Quarenta  pernoem    •       -  iso.ooo) 
Um  Jandemio,  t  j      -■      -    10,000  J 

(60.000 

III*.  Prazo. 

StfwtA  a  etlillo. 
Pinte  patMM  -        -        *  144.000  7 
Tre*  laudemiof  -        •        •  310.000 1 

410,000 

Segundo  o  nono  talento. 
Quarenta  penteei»    -         -280.000) 
Diu  laudejnio,  e  •       t        -  ISO.OOO  { 

400.000 

IV:.  Pbjw. 

&juiwfc  o  tititto. 
Vtnte  pentoeo*  -                  390.000 ) 
T/e»  Jaudemioi  -         -        3:633.000} 

3iBS3.000 

Segwado  o  nauo  cúlfulo. 
Quarenta  peuoenj       -       -  040:000 ) 
£ BI  Jaudemio,  e  }         -       1:014.06*  J 

3:254.666 

.    B;U3.000  3i3TÍ.6S6 


JtiêétOmMu  *r 

V«-se  poia,  que  nos  qdatro  pratos  propostos  o  oomtf 
tntodó  de  avaliar  es  direitos  empliytbrwlicoa  faz  de  iate- 
«sae  aos  resgatantes  b  quantia  de  g:  178.334,  que  elle» 
haviam  de  pagar  «egoindo-a»  •  loarayaõ  praticada. 

N.  B.  Poderá  baver  algnm  prswj,  a,ue  tenba  grande 
pensão,  e  pequeno  laudamie,  no  qual  se  nafí  ba  de  verifi' 
car  islo.  Porém  que  na  wmma  de  ciocoenla  prazo-,  nafi 
anda  e  Usa  escolhido»,  w  ha  de  achar  sempre  aquelle  rcsjil* 
lado,  podemos  affirmallo. 


Cctfim  de  cm  retutho  da  todo  o  Projecto  osm  a  Cartei 
dirigida  a  S.  *A.  R.  tonèlU. 
Ssuthor. — Depois  de  beijar  com  o  maior  respeito  a 
taafide  V.  A.  pela  ooalínUAçnô' do  seu  Jíeal  Agrado  para 
comigo,  e  omito  particularmente  pela  merca,  que  se  dig- 
nou de  me  fazer,  quando  estive  a  ultima  vez  a  Seus  Reaes 
Pés,  dando-me  a  «alisfacçaõ  de  ouvir  mesmo  da  vós  de 
V.  A.,  que  linha  gostado  (los  meus  papeis!  depois  da 
expressão  taÕ  salisfoetoria  para  lodo  o  vassallo  naò  poiso 
deixar  de  pedir  a  V.  A,  que  me  dê  muitas  oecastoens/em. 
que  eu  possa  escrever,  e  trabalhar  cm  tudo  aquilló,  de  quí 
V.  A.  me  julgar  capaz,  podendo  segurar  na  Sua  Jteal  fte- 
tença,  que  nada  desejo  tanto  como  servir  a  Contento  de 
V.  A.  Por  ofleito  flesd-s  mesmos  desejos  depois  deter 
escripto  o  meu  parecer,  sobre  o  projecto  dm  reagatea  dos 
direitos  empnylheuticos,  e  cctisraars,  em  ama  dilatada  ao** 
mona,  que  ha  de  subir  à  Real  Prezcnçít  de  V.  A.  com  o 
aascoto  da  Juacla,  que  de  Sua  Real  Ordem  se  féz  da  pre 
•vacado  Ex*°.  Marquez  Mordomo  Múr,  julguei  conve- 
niente simplificar,  o  que  disse  «a  Juncai  em  o  pupel,  que; 
tenho  a  honra  de  appretcntaf  a  V.  A.,  paraq*eette  síív» 
de  compendio  de  todos  os  meus  sentimefrtos  ao  flicto  -res- 
peito, e  V.  A.  os  possa  ver  com  menor  trabatho1,-  po*. 
pand«-«;  a  leitura duque  tia  dilatada  memoria,  Nao  digw 
a  V.  A.,  que  o  meu  parcear  aeja  diffiO  (U  Sua  Real  Ab- 
9oS 
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provação,  seguro  porem  com  toda  a  confiança,  que  digo, 
o  que  entendo,  e  oamo  o  intendo,  e  que  m  meu»  detejoa 
saõ  bom. 
Sen  muito  reverente,  e  muito  obrigado  vassallo. 

Vicente  Jozk  Ferbbiba  Cardoso  da  Coita, 


ldea  do  Projecto  em  geral.  . 
Decf  arara -Be  remíveis  os  direitos  emphytneuticos,  e  cen- 
Buaes  dos  corpos  de  maõ  morta,  dando-ée  em  consequência 
disto  aos  que  os  pagam  a  liberdade  de  os  remir;  e  naô 
querendo  eltes  resgatalk»,  dando-se  a  quaesquer  parti- 
culares, a  liberdade  de  os  rematar:  o  producto  destes 
resgates,  e  remataçoens  entra  no  erário ;  e  este  obriga-sc 
a  dar  aos  corpos  em  reditos  ânimos  um  rendimento  igual, 
ao  que  lhes  davam  os  direitos  remidos,  ou  rematados. 


Analyse  breve  da  Projecto. 

I*.  Ve-se  o  rendimento  animal,  que  daò'  aos  corpos  os 
direitos,;de  que  se  trácia  ;*  e  da. se-lhes  em  reditos  annuos 
pelo  cofre  da  decima  ecclesiastica,  e  quinto,  um  igual 
rendimento. 

N.  li.  Logo  os  corpos  naÕ  tem  prejuízo  algum,  porque 


'  *  Se  eito  daõ  de  rendimedto  anuimliuente  certa  quantia  de  di- 
nheiro, conhece-te  isto  irai  ter  necesiaria  operação  algua  |  ie  daff  de 
rendimento  annualmeule  certa  quantia  de  Crucio),  reduz-ie  iito 
a  dinheiro  pelo  preço  médio  doi  taci  frucloj,  boi  cinco,  ou  dez  annoi 
antecedente*:  te  daõ  certo  rendimento  naõ  animal  mente,  ma*  em 
tal,  e  tal  occaiiaS  eventual,  como  ai  luctuozu,  e  lauderoio*,  procura 
taber-te  por  aproximação  de  quantoi  em  q usa lo»  auiioi  filei  recebem 
O  diclo  rendimento,  e  reparte-te  eite  pelo  numero  doidictoi  aonoi). 
to  que  coubera  cada  um  deflei  lie  a  quantia  do  rendimento  animal, 
que  lliei  daõ  chci  direitoi  eveutuac*.  To  d  ai  catai  operaçoeni  *aõ 
faceij,  e  demonstráveis,  como  amplamente  se  niuitra  no  voto  dado 
na  Juncta.  E  naõ  haverá  duvida  em  le  responder  a  qualquer  difi- 
culdade, que  ic  queira  por  ueita  parte.  .  . 
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ficam  tendo  o  mesmo  rendimento:  e  lacram  ;  porque  pou- 
pam a  despezs  dos  procuradores,  que  hoje  tem,  e  das  de- 
mandin,  que  eraõ  obrigados'  a  sustentar  por  causa  daqrteUea 
direitos. 

1  2*.  Como  a  Real  Fazenda  toma  sobre  si  a  obrigação* 
de  pagar  aos  corpos  os  rendimentos,  que  elles  tem  actual- 
mente, pode  ajustar-se  com  as  pessoas,  que  até  .agora 
concorriam  para  elle,  a  respeito  do  preço,  que  elles  haS 
de  dar  &  Real  Fazenda,  por  esta  as  aliviar  da  obrigação, 
em  que  estavam,  e  tomalla  sobre  si. 
'■  N.  B.  Este  preço  deve  ser  calculado  na  hypoteae  de 
que  aquelles  direitos-  rendem  na  rasaô*  de  9}  por.  100 
porque  esta  he  a  sua  commnm  estimação",  e  o  como  seaat! 
obriga  ninguém  a  resgatar,  nem  a  rematar,  quem  lhe  pa- 
íecer  caro  este  preço,  nem  resgata,  nem  remata,  e  em  con- 
sequência, naõ  se  faz  peio  a  ninguém,* 

3*.  O  rendimento  das  decimas,  e  das  sisas,  crescem  por 
meio  desta  operação,  t  O  augmento,  que  tiverem  estni 
duas  contribuiçoens  por  este  motivo,  applica-se  para  pa-  - 
gamento  dos  reditos  aonnos,  que  se  haõ  de  pagar  aos 
corpos.  Este  augmento  da.  receita  da  Keal  Fazeada  pro- 
vera desta  operação,  he  .muito  coherente,  que  se  appltque 
em  beneficio  delia. 

,  *  Em  coajequencia  desta  regra  at  pensos*!  empjhtlieutieai,  c 
censusct  *enõ  remida»,  ou  rematada*  peai  somou  de  quarenta  pea- 
■oens, o  oi laudemioi,  e  luctuoza*  pelo lamina  de  um  laudemio,  o  do 
terça  parte  de  outro;  e  pela  «mima  de  uma  luctuoza,  e  da  terça 
parte  de  outra:  como  também  te  moitra  amplamente  no  Teto  dado 
na  Juocta,e  oaõ  haverá  duvida  de  se  reipouder  a  qualquer  difficul- 
dade,  que  *e  queira  pdr  neata  parte. 

.  t  No  f  oto  dado  oa  Juncta  k  m.ortrou,  que  a  decima  cresce  na  de- 
cima parte  do*  redito»,  que  k  ficarem  pagando  aoi  corpoi  |  e  que  o 
rendimento  dai  «iaai  cresce:  1*.  Agora  na  execução  do  projecto 
em  metade  du  lisatdoí  retgales.e  reniataçoent )  e  S*. Para  o  ruetaro 
•anualmente  na  quinquagc«Íroa  parte  do  total  da«  lizai  doi  reigatct, 
e  remutaçoeoi.    £  Umbam  seita  parto  se  respondera  á>  duvidai. 
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.  IV*.  O  produrtodettttt  contracta*  rato*  a.  KealFaiead», 
«  os  foreiroa, «  ctntaviot,  do*  quaes  resultara  a»  lemissosas, 
•  renattçoe»,  pertence  ao  erário.  Deile  d«v*  tirar-** 
a  quantia,  que  for  necessária  para  resgatar  do  empréstimo 
dos  doa*  milhoens,  outra,  para  juro  da  qual  se  precisasse 
d»  soturna,  que  se  ha  da  ficar  pagando  aos  oorpos  annual* 
■ente.  Applica-se  para  pagamento  dos  corpos  este  juro» 
im(il  pelo  resgata  da  divida,  a  que  estava  destinado.  E 
todo  o  lacro,  que  houver,  fio*  cedendo  em  beneficio  da 
Real  Fazenda,  sem  os  corpos  perderasn  cousa  alguma  do 
rendimento,  que  aCtuahaeots  reoebem, «  sem  o  ersrio  ter 
dl  fiiaer  mais  dcspecs,  da  que  a  que  hoje  fu  j  ou  ura* 
palavra,  ficando  todo  no  estado  actual. 

N.  B.  O  roappa  adianto  escripto  mostra  arithmetica- 
mente  as  vantagens,  que  a  Real  Fszenda  vem  a  tirar  da 
operação,  sendo  assim  dirigida  ;  e  ainda  que  se  dê  algum 
desconto  neilas,  sempre  ba  de  apparocer  uia  grande  re- 
sultado. 

Duvidai  fae  jscdim  lembrar. 

Sc  se  disser,  que  naO  ha  de  corresponder  na  cxecuçaSf 
porque  nar)  ha  de  haver,  quem  queira  resgatar,  ou  rematar: 
1».  Isso  na6  se  pode  demonstrar ;  e  he  de  esperar,  que  o 
euccesso  desminta  este  receio  :  2".  Ainda  que  assim  seja, 
que  se  perde  ?  Os  corpos,  e  tudo  fica  como  estava ;  e  nem 
o  credito  publico  se  comproirrettc  ;  porque  naõ  ha  precízaõ 
de  se  dizer,  que  este  lie  um  meio  intentado  para  remediar  as 
precizoens  do  erário  ;  mas  somente,  que  he  uma  operação 
económica  em  beneficio  da  agricultura. 

Se  se  disser,  que  ha  de  facer  impressão  cm  a  nação ;  pa- 
rece que  maior  Ibe  fará  a  continuação  do  papel  moeda,  e 
a  ItnpoziçnS  de  qualquer  conlrítiniçaõ,  que  se  queira  lan- 
çar; E  comtudo  tem-sc  imposto  varias  contriltu  içoerrs ; 
tem-se  feito  uso  do  papel  moeda,  em  que  se  perdem  16 
por  100 ;  e  a  naçaõ  vive  sujeira  respeitando  a  lev,  que  se 
jhe  impõem,  e  que  reconhece  motivada  das  circunstancia* 
da  crize  actuul. 


Ml 

Seaediser  que  ha  de  mt  Urdia,  *  demorada,  n.  operação: 
1*.  T«da,  e  qualquer  que  m  intentar,  em  objecto*  tat> 
graudes  ;  h*  do  urr  da  ««ma  natureza  i  S\  lalo  ae  um* 
das  boas  circo rrstaucicis,  quo  dia  tem,  porque  is  operar 
çoens,  que  naõ  obram  lentamente  tao  violentas  j  3a.  N16 
ha  de  ser  taõ  vagarora,  com»  ae  pensa. 

Uma  cooza  porém  be  essencial  nette  projecto  ;  a  tabdy 
que  o*  dinheiro»,  que  »  receberem  deita  eperaçáS  têumB 
ctmnmiuM,  mie*  de  se  retfotar  rfo  rotlioo  ewkmretíiwta  m 
çaanfia,  que  for  neceHaria>.pór*feunr  n*  nu  c*}rm\wktil 
o  juro,  que  Ha  de  ter  preciso  papa  pmyam&uta  dm  rtditm 
amuos,  que  acereteem.  ■  Isto  teria  perder  todo.  a  projecto. 
Hadedispor-se  somente  dsjacro  real  da  operaca6,óqsaI 
te  vê  no  mappa  adiante  eaeripto. 

Retaliado  da  operação  no  luppotto-  de  qae  os  djrcUot 
ramidoí,  e  rematados  davam  aaaualnentc  ao*  corpo*  o 
mafiavnts  de  fii500.000. 


pelo  pioduc»    B.hU»  tSuctli»    pM  » 


fk  2;500.O0O  reiga- 
tadot  ou  rematam 
n»  razaõ  da  rendi 
mento  do  2J  p'.  100 


Tire-ee  delia  a  qnan* 
tia-      - 

Para  rengalar  outra 
igual  do  empret- 
liiuo  do!  doze  mi- 
Ihocni,  .  contrain- 
do com  o  furo  de 
6p'.  100,c  ficaien 
do  a  entrada  efiec- 


Para  paga  neato  doi 


lOuitOOJlOO 
5:000.900 

105:000.000 

34:l66.flGfi 


a  nu  ml  mente 
A&Lcoen*  que  temoi 
paneatepácaitif  ' 
era  razão  da  op 

Ssõ.    O  aereteíno 
a  decima  890.000 


da  fixai  he  300.000 
O  juro  do 
empreitimo 
reigata  do 
em  fronte 
quehe  -  2-.500.OtO 

Soma  tudo  2:500.000 


Ve-w  por  tanto,  que  em  cada  2:500.000  de  dueitoc, 
que  ie  resgatarem,  oa  rematarem,  depois  d*  se  tirar  o  ne- 
cessário para  segurar  o  pagamento  dos'  corpos  de  mafi 
morta,  lacra  a  Real  Fazenda  no  capital  dos  resgates,  e 
rematacoens  a  quantia  de  70i833334. 

E  como  o  rendimento  dos  corpos  de  ma5  morta  em 
direitos  emphytheutieoi,  e  cemaaes  he  pelo  menos — 
300:000.000, — como  se  mostra  do  mappa  escripto  ao 
diante,  esta  operação  promette  de  lacro  k  Real  Fazenda 
pelo  menos — 8:500.000.000  que  fazem  mais  de  Tinte,  e 
um  milhoens  de  cruzados. 

Esta  somam  applicada  i  ]*.  Para  amortizar  "a  moeda 
papel  i  S>.  Para  formar  com  o  resto  am  banco,  ou  caixa 
de  credito  publico,  virá.  a  fazer  a  estes  Reynos  as  duas 
mais  interessantes  operaçoens  de  Fazonda,  porque  a  pri- 
meira resgatará  o  publico  do  Papel  Moeda,  que  desacre- 
ditando o  erário,  por  isso  que  naõ  corre  pelo  sen  valor, 
afflige  a  todas  as  ciasses  dos  vassallos,  excepto  a  dos  capi- 
talistas, que  lucram  no  seu  desconto,  e  que  tem  o  seu  inte- 
resse desgraçadamente  ligado  com  o  descrédito  publico :  e 
a  segunda  scra  a  baze,  que  segurara  para  o  futuro  todas 
as  opera çoens  do  governo,  conserva rido- lhe  o  credito. 

Conseguir  taó  grandes  vantagens,  ficando  os  corpos  de 
mad  morta  com  o  rendimento,  que  tem  actualmente,  e  a 
Beal  Fazenda  sem  augmentar  a  sua  despeza,  será  bem 
próprio  da  sabedoria  de  Sua  Alteza. 


JifisctJIanea. 


23$ 


Mappa  demonstrativo  de  que  a  computação  doa  direi- 
tos emphytbe líticos,  e  censuaes  doB  corpos  de  mno  morta 
no  rendimento  de  300:000.000  fae  a  ínfima,  que  se  pode 
taser. 

JSâ  dezasette  Bispados. 


Ai  rendai  epiícopae»  década  um  a      « 

1:200.000 

20:400.000 

Ai  rendas  capitularei  de  cada  um  *  - 

1:606.000 

STi00OJ»0 

Al  rendai  da*  contrariai,  irmandade»,  or- 

dena   terce  irai,    commeodu,  miteriror 

diai,  albergaria*,   hospitaei,  e    cavnarai 

de  cada  um  a         ...        . 

4:000.000 

68:080.0» 

Ai  rendai  do*  inorj adoí,  cappeUal,  e  bene- 

ficio! eccle  a  mítico»  de  cada  um  a    -        * 

4:000.000 

««00.00) 

d»  rendai  doi  collegio»,  collegtada*, «  reco- 

, 

ihiacntoi  de  cada  um  a         •       »       ■> 

SiOOajOOO 

sáiooaaôs 

Cerni»,  e  oitenta  conrento*  de  frade*,  e  fi rei 

rai,  crucio*,  loioi,  congregadw,  bentoi, 

bernardo*,  gracianui,  dontinice*,  o  jero- 

uiiuoi  cada  um  a  -         -                        . 

580.000 

90:000.000 

Sumiludíj  •        • 


Se  em  alguma  verba  houver  excesso,  no  todo  certamente 
o  naó  ha  de  haver,  muito  mais  quando  alguns  corpos, 
como  a  universidade  de  Coimbra,  senão  contemplam  neste 
.  calculo,  e  haõ  de  servir  para  segurar  o  resultado. 
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Refiexoau  lobre  aa  Novidade  deite  Mez. 

RETNO    UNIDO    DE   ÍOBTdGAL    E    BJÍÀZ1L.   . 

No  principio  deste  N*.  copiam  o»  *  mui  acertada  proMbicaít 
de  se  importarem  para  Portugal  tecido*  de  sertã  do  Estrap- 
geiro ;  com  o  fiai'  de  proteger  e  fomentar  as  fabricai  de  aeda 
nacionaea. 

K  com  tudo,  0  regulamento,  que  he  expedido  em  forma  de 
edital  da  Juncta  de  Administração  da  Fabrica  dai  sedai,' em 
Lisboa,  n»8  pre-enche  ainda  oa  nossos  desejos,  nem  na  forma, 
nem  na.  substancia. 

Ar  medidas  relativas  ao  cornmerciu  estrangeiro,  como  he  a 
prohtbioao  da  importação  de  qualquer  artigo,  saõ  expedientes) 
qae  abrangem  interesses  geraes  da  naçaÕ,  e  por  tanto  a  sua 
consideração  n»3  deve  pertencer  a  uma  Juncta,  cujas  faneco- 
ens  se  limitam  ao  estreito  ramo  de  administrar  os  trabalhos  de 
uma  fabrica  de  seda. 

As  listas  ou  pautas  dos  direitos  d 'alfandega,  sao  o  meio  mais 
directo,  que  tem  o  Governo,  pára  regular  as  iraportaçoens  e 
exportaooens  de  tal  maneira,  que  a  vantagem  das  permutaçoens 
fique  sempre  da  parte  dos  naturaes,  o  mais  que  for  possível. 
Isto  se  obtém,  impondo  direitos  na  importação,  diferentes  se- 
gundo o  os  diversos  artigos;  carregando  mais  aquelles,  que 
-  acham  símil  hantes  objectos  manufacturados  no  rejno;  menos 
os  que  rraS  encontram  esta  concurrencia;  c  mui  limitados  ou 
nullos,  nos  géneros  de  primeira  necessidade,  ou  que  se  naõ  en. 
centram  no  paiz. 

A  consideração  destas  circunstancias  henaÕ  só  im portanto, mas 
exige  conhecimentos  practicos  do  estado  das  fabricas  do  reyno, 
e  além  disso  instrucçaÕ  theorctica  sobre  os  princípios  de  eco- 
nomia política.  Portanto,  o»  regulamentos  desta  natureza  naõ 
devem  nunca  ser  expedidos  por  uma  corporação,  cujos  objectos 
aaÕ  taÕ  limitados,  como  he  a  Juncta  de  Administração  da  Fa- 
brica das  sedas. 

No  estado  actual  das  cousas,  em  que  a  machin*  politica,  ca- 
rece de  tantas  reformas,  a  corporação  a  quem  melhor  perten- 
ceria a  formação  da  pauta  das  alfandegas,  he  indisputável  mente 
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•  Juncta  de Commercio ;  a  qual  deveria  sempre  ouvir  os  nego. 
ciantes  mais  insfmidos,  o  publicar  cora  toda  a  solemnidade  o 
resultado  de  seus  trabalhos;  consultando  o  Soberano  todos 
annos,  sobre  as  modificaçoeus  necessárias  na  pauta,  c  dando  o 
tempo  suficiente,  para  informação  dos  negociantes  estrangei- 
ros, aates  de  se  com  meç  arem  a  cobrar  01  direitos,  segundo  a 
nora  paula  animal. 

Neste  caso  dai  sedas,  sem  duvida,  a  Juncta  do  Commercio 
deveria  consultar  a  Administração1  daqnclla  fabrica  de  Lisboa; 
porém  achamos  mnl  informal,  que.  um  regulamento,  q na  tem 
forca  ley,  c  consequências  penaes,  como  sao"  os  castigos  dos 
contrabandistas,  que  contra  rierem  este  edital  da  Juncta,  seja 
expedido  por  um  mero  edital  daqnclla  Juncta ;  era  consequên- 
cia de  um  avião  da  Secretaria  de  Estado.  A  designação'  de 
novos  crimes  he  matéria  de  demasiada  seriedade,  para  ser  trac- 
tada  com  taS  pouca  cerimonia. 

P«ló  que  respeita  a  substancia  do  edital,  também  julgamos, 
que  naS  abrange  quanto  devii  alcançar.  O  Reyno  Unido  de 
Portugal,  dos  Algarres  e  do  Brazil,  he  um  só,  e  debaixo  do 
mesmo  Governo;  os  seus  Interesses  devem,  por  isso,  ser  idên- 
ticos. Se  cm  alguma  parto  do  Riyn©  Unido  ha  uma  prodnc* 
~çaS  ou  manufactura  ;  he  necessário,  que  todo  o  Reyno  Unido 
dali  se  forneça,  cm  quanto  isso  fór  possível;  e  com  a  devida 
preferencia  aos  pailet  estrangeiros.  Assim,  a  probibiçao*  da 
Importação  das  sedas,  em  quanto  serve  de  fomentar  as  fabricas 
de  Portugal,  devia  mui  especificadamente  comprehendcr  o  Bra- 
zil, que  he  a  parte  mais  externa  do  Reyno  Unido. 

Estes  raciocínios  Bao  applicart-is  ao  presente  estado  das 
cousas,  mesmo  havendo  uma  Juncta  de  Commercio  cm  Lisboa, 
outra  no  Brazil.  Mas  ;  quem  nuõ  vè,  que  o  presente  arranja- 
mento  de  Administração,  no  Reyno  Unido,  he,  em  todas  as  re- 
partlçoens  importantes,  um  monstro  de  duas  cabeças  í  Disse- 
mos ja,  em  nosso  N°.  passado,  que,  approvando  muito  a  deno- 
minação de  Reyno  Unido,  qoe  S.  A.  It.  foi  servido  conferir  • 
seus  Estados,  desejamos  alguma  cousa  mais  do  que  o  nome,  • 
que  os  Ministros  deveriam  pensar  nus  planos  convenientes, 
para  pãr  cm  practica  esta  uniaÕ. 
ff»' 
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O  exemplo,  qne  temos  neste  editei,  inggere  naturalmente 
um  dos  pontoa,  em  que  á  reeditada  uniaô"  dos  reynot  deve  ler 
posta  em  prtctica;  porque  he  impossível,  que  01  interesses 
eomraerclses  do  Rcvno  Unido  sejam  bem  regulados,  por  duas' 
distiíictes  JuDctes  de  Commercio;  e,  por  outra  parte,  he  neces- 
sário que  *  Juncla  do  Commercio  lêja  composta  de  individues, 
capazes  de  conhecer  as  necessidades  dos  difleren  tes  rimos,  de 
Commercio,  em  todas  as  partes  do  Estado ;  e  que  tenha  meios 
do  consultar  os  negociantes  ;  e  qne  cites  tenham  também  meios 
legais,  fáceis,  e  efflcaies,  de  fazer  subir  a»  suas  representaço. 
ens  ao  Soberano,  por  meto  dessa  Juncte  de  Commercio. 

O  plano  para  pôr  em  practíca  estas  ideas  pertence  aos  Mi- 
nistros de  Estado,  que  saS  pagos  pelo  Soberano  para  isto  ;  e 
portanto  contra  elles  deve  clamar  a  naçaõ,  se  o  naõ  fácem. 
E  devemos  lembrar,  que  naõ'  bosta  que  se  satisfaçam,  nestas 
matérias,  com  adoptar  a  suggestaÕ  de  algum  indivíduo,  qne 
consultem  em  particular,  como  custumam  ;  para  depois  blaso- 
nar com  os  talentos  emprestados;  porque  dessa  practi ca  re- 
sulte o  mal  de  sustentar  o  Ministro  depois,  a  torto  e  a  direito, 
o  plano  qne  atirou  ao  mundo  cooto  seu.  lie  essencial,  que  os 
Ministros,  na  formação  de  taes  planos,  tomem  as  medidas  neces- 
sárias, para  se  informarem  da  vontade  da  parte  saã  da  nação1 ; 
,  visto  que  o  Soberano  naõ  pôde  querer  outra  cousa  na  organi- 
saçaS  das  leys,  senaÕ  que  delias  resulte  bem  ao  Estado  ;  e  qne 
os  seus  súbditos  vivam  contentes,  na  persuasão  da  utilidade 
dessas  levs. 

Esperamos  pois,  com  stunma  anxiedade,  pelos  planos,  que 
terao  meditado  os  Ministros  da  Cõrtc  do  Riu- de -Janeiro,  para 
estabelecer  a  unidade  de  systema  de  administração,  uo  Reyno 
a  que  deram  o  nome  de  Unido.  Do  uma  cousa  podam  esses 
Ministros  estar  seguros;  e  hc,  que  os  1'urtuguczes  se  naS  haÕ 
de  satisfazer,  só  com  u  nome  de  uniaÕ ;  e  que  se  faltar  a  reali. 
dade,  uma  vez  que  declararam  a  nomenclatura,  o  erro  do  pre- 
sente modo  de  administração  será  tau  conspícuo,  que  ninguém 
lhe  perdoará  as  más  consequências. 
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ESTADOS   UN1BOS. 

A.índoeucuda  renélarçao,  nt*  Colónia*  Hospaabola*,  tAw 
w  «la^oanede  amisadB.  aufere  BwpBohaa  M  Estado»  Unido», 
«uineo*  a.  ser  ta5  mini;  qw  julgamos  predbziri,  deatos  em 
poa«Q  tempo,  alguma»  msdsdat  dceieiTaa. 

Por  raooafi  d*  Mc.  Hmbertooi,  podia  o  Congresso  ao  Po«i« 
dento  taEormecom»,  a  reepoito  d*  NU  relações»  poritiea*  eom 
Baiaaohs;  «  o  Presidente  ictnatteavlne  copias  4a  coesas,  d» 
fimbaliador  Baspanhol,  «dai  teapoataa  do  Secretario  de  Eatadw 
Americano.  O  Mamstsw  jtaapaiiaol  requereo  da  GorarM 
â— faw<  •  seguinte  i-<— 

J".  Que  lhe  seja  entregue  a  poraao  de  território  ao  PoenU 
do- rio  Perdido,  que  ot  Estadòí  Unidos  reclamaram  » obtfre- 
ram  pelo  tractado  de  Lonistanst,  depois  do  qae  Intima,  que  ai 
doai  goremos  poderão  dlacuíit  a  direito  a  ella. 

2\  Qae  o  Governo  haja  de  tomar  medidas  para  panir  e  dis- 
persar um  "  faccioso  bando  da  insurgeutes  na  Louisiaua,  a 
especialmente  em  NoTa-Orleani,"  que,  como  o  Ministro  ai. 
lega,  continuam  impunemente  a  letaatar  exerciteis,  o  a  ac- 
cender  as  chamas  da  rerolnçaS  em  as  prorincias  Heipanbol- 
las;  &e. 

3*.  Que  se  dem  ordens  aos  CoIIectorea  dos  Direitos  das  Al- 
fandegas, para  na8  adinlttlrem  nattos  debaixo  das  bandeiras 
rerolucioo  árias  da  America  Meridional,  nem  poderem  Tender 
o  vergonhoso  produeto  das  suas  piratageos,  como  efle  lhe 
chama — e  multo  menos  poderem  esquipar  e  armar  afi  os  seus 
na  rios. 

Diz  o  Ministro,  que  ha  sette  ânuos  qUe  um  bando  de  aren- 
torelros  tem  assaltado  a  Hespanha  do  seio  da  republica.  Na 
sua  segunda  carta  d ii,  que  Toledo  suspendera  a  sua  traidora 
expedição  ate  a  chegada  de  um  grande  numere  de  Kentuckl- 
anos;  e  de  um  menor  de  Tennesaeanos,  para  se  retinirem  a 
ellei ;  e  acerescenta  que,  se  se  permitfir  que  este  bando  de 
desesperados  Ta  para  diaote,  El  Re?,  seu  amo,  terá  razaS 
para  suspeitar  que  o  GoTerno  tolera,  se  he  que  uao  snnccfoua, 
taes  empresas. 
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Em  resposta  a  isto,  o  Secretario  de  Estado  expressa  o  pezár 
do  Governo,  de  que  a  Hespanhs  proponha  reclama  çSei,  «a 
n  de  m  mostrar  disposta  pai*  discutir,  jâ  que  aaS  para 
reparar,  os  damnoe,  que  slla  ta»  causado  4  America ;  oa  qoats 
làe  recapitula.  Responde  ao  que  a  Hei  pinha  pede,  sobre  a 
cessão  de  território,  que  tora  os  Americano»  o  mesmo  dfreiéo  a 
pedir  a  entrega  do  território  jnecto  ao  Sabino,  antes  de  dis- 
cutir se  lhes  pertence.  NaS  admttte  que  m  facto*  que  o- 
Ministro  aponta  aa8  correctos,  e  pede  as  provai  de  cada  mm 
dellesem  particular.  Em  queatoad  peditório  da  exclusão*  dai 
bandeira*  dai  colónias  revoltadas,  responde,  que  o  Governa 
Americano  já  tem,  por  ria  de  regra,  anthoriíado  a  admlsaaS 
da  todas  as  bandeiras,  excepto  de  piratas;  e  que,  portanto, 
naS  eatã  disposto  a  prohibir  a  adnússaS  da  bandeira  da*  colo- 
uiu>,  que  tem  estabelecido  Governos  independentes." 


FEÁtíÇA. 

A  pezsr  do  grande  cuidado,  com  que  o  Coverno  F rancei 
impede  a  circulação  de  novidades,  que  lhe  podem  ser  desranta- 
josas,  sabe-se,  até  por  documentos  ofncíaes,  que  o  desconten- 
tamento doi  poros  continua,  e  se  estende  por  toda  a  parte. 

Entre  outro»  factos  notaremos  um,  que  nos  pareceo  singular. 

0  prefeito  de  Greoeble,  naS  podendo  deicubrir,  quem  eram 

01  authores  de  muitos  pasquins,  folhetos,  e  noticias  rerolucu 
nariai,  declarou  que  suspeitava,  que  taes  e  tus  pessoas,  que 
nomeou,  eram  suspeita  de  desaffeiçaô  an  Gorerno ;  e  portanto  ' 
éra  de  suspeitar,  que  essas  pessoas  eram  ou  authores  ou  fautores 
de  taes  obras;  c  que  assim,  se  tornassem  a  apparecer  cousas  simi- 
]h  antes,  ellc  Prefeito  castigaria  os  taes  individues  rigorosamente. 
Vômos  pois,  que  o  Prefeito  do  Grcnoble  torna  a  renotar  a 
fraze  do  tempo  de  Robespierrc,  em  que  se  castigava,  alé  com 
pena  de  morte,  o  pretenso  crime  de  ser  suspeitado  de  suspeito. 
Tal  he  o  cliaracter  F rancei,  mesmo  em  seu  governo  actual :  as- 
sim na5  he  de  admirar,  que  esteja  tudo  cm  uma  confusão  la  3 
grande,  que  ameaça  a  cada  dia  novas  conrulsoens. 

O  partido,  chamado  dos  Realistai  exaltados,  he  incompara. 
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,  velmente  o  mais  preponderante  na  Camera  dos  Deputados ;  é, 
porque  os  actiues  Ministro*  d' El  Rey  na 3  convém  cm  toda»  u 
luís  entraTaganeias,  tem  declarado  ama  opposiça3  formal  cou- 
tra  o  ministério ;  o  qual  ja  teria  lido  mudado,  ic  o  Duque  da 
Richelieu  se  na5  titesse  fortificado,  unido-se  com  o  Duque  do 
Berry  e  outros  Príncipes  do  Sangue,  que  sa5  ligadas  aoa  tae* 
Realistai  exaltados. 

Ainda  assim  as  noticias  particulares  de  frança  annouriam 
mudanças  considerareis  no  Ministério.  Ditem  qne  o  Duqie 
d'Angou!cme  teri  o  primeiro  lugar  no  gabinete,  e  que  esta  atí- 
mosca  5  he  feita  com  ás  vistas  de  agradar  o  partido  violento  em 
ambas  as  camarás,  principalmente  por  cansa  dos  sentimentos 
ao  tí  populares  daquelle  Prlndpe.  Desde  o  momento  de  sen 
reatabeliclmento  ao  throno,  teve  El  Rey  em  contemplação  re- 
mover gradualmente  dos  empregos  todos  os  indivíduos,  que 
tomaram  parte  na  retoluçaS ;  o,  se  algumas  pessoas  desta 
classe  tem  sido  empregadas,  he  unicamente  para  disfarçar  de 
algum  modo  aquelle  plano.  O  General  Clarke,  dizem  qne 
■cri  uma  excepçaS  desta  regra,  mas  parece  qne  ainda  assim  o 
screlle  empregado  tem  em  lista  adormecer,  os  outros  Mare- 
chaes  J  mas  o  tempo  da  desgraça  de  todos  chegara,  logo  que  se 
o&ereça  a  occasiaS ;  porque  todas  as  medida*  tendem  a  des- 
truir indiscriminadamente,  tudo  quanto  se  catabeleceo  em 
França  desde  o  principio  da  revolução. 

El  Rey  promulgou  uma  QrdenaçaS,  sobre  o  systema  de 
educação  geral.  Estabelece  escholas  nos  cantoeni,  debaixo 
da  superintendência  de  commitós  gratuitos,  qne  consistem  do 
magistrado  do  lugar,  e  cura,  e  o  principal  do  colleglo  do  dl*. 
tricto;  sngeitos.á  visitado  clero  superior,  «magistrados.  Os 
meninos  pobres  seraS  ensinados  de  graça;  e  oí  objectos  do  estu- 
do, urstas  escholas,  saÕ  ler, escrever  e  contar.  Os  mestres  de. 
vem  ter  certas  qualificaçoens,  e  os  salários  saÕ  proporcionados 
ás  suas  diferentes  classes.  Faz-se  dífiérença  dos  filhos  doa 
protestantes,  o  se  providencia  também  para  este  caso,  ficando 
elles  debaixo  da  superintendência  da  sen  próprio  Clero,  ou 
junctoi  com  os  outros,  «onde  naS  houver  e 
7 
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parados.    -Awiím  h  intenta  perpetuar  o  ódio  dai  dUforuta  mbL 
ta*  «mu  contra  as  outras. 

A  permíssaS,  que  se  concede  agonio  clero,  de  adquirir  bens 
de  raiz,  be  outra  prove  deites  mal  entendidos  pawoi  retrogra- 
do* Go  terno , 

Em  todos  m  tempos  tem  oa  Soberanos  tido  grande  cuidado 
em  impedir  oa  progressos  da  propriedade,  que  ae  chama  de  maS 
morta,  como  de  tendência  conhecidamente  perniciosa  ao  <bem 
.publico ;  poste  que-a  nunifeata^, injustiça  .que  na,  em  privar  oa 
possuidores  de  boa-fc,  e  titulo  legitimo,  de  mui  bem,  tem  amo. 
,rjrc  lido  grande  embaraço  para  as  reformai  nteia nesta  impor- 
tante ramo  da  leglsIaçaS.  A  hiitoria  das  leys  Português» 
mostra  muito  bem  quanto  o*  Reys  de  Portugal  a*  esforçaram  cm 
remediar  este  mal,  posso  ■que  circunstancias  attendivoís,  e  ob- 
stáculos quaii  inreDriveis,  impediram  qne  as  suas  vistas  se  rea- 
lizassem em  toda  a  sna  extensão. 

A  rerolnçaS  da  França  anaíhílou  naquelle  pais  toda  a  pro- 
priedade de  maÕ  morta ;  e  sem  defender,  por  forma  nenhuma, 
a  violência  com  que  isto  se  fez,  he  certa,  qne  Luiz  XVIII. 
qnando  tornou  a  subir  ao  throno  achou  isto  assim  estabelecido; 
e  portanto  devia  aproveitar- se  do  bem  que  resultou  da  revolu- 
ção ;  porque  se  achava  em  circunstancias  de  o  poder  fuer, 
sem  que  se  lhe  pudesse  imputar  o  mal,  que  foi  causa  desse  bem. 

Mas  o  actual  Governo  Francoz  nae  abra  assim;  e  tem  pas- 
sado orna  lej,  para  que  o  clero  de  todas  as  religioens,  igrejas, 
conventos,  &c.  possam  adquirir  bens  moveis  e  do  raiz,  por 
compra,  duaçaÕ,  disposiçoens  testamentárias,  4c. ;  sem  res- 
trlcçaS  alguma;  mcttcndu.se  assim  EIRej  voluntariamente  no 
Labirinto,  de  que  os  Soberanos  de  outros  pajzes  se  nao  tem 
podido  desembaraçar,  e  de  que  a  revolução  tinha  livrado  o 
Governa  Francês. 

NmÕ  podemos  achar  melhor  comparação,  a  este  respeito,  do 

que  a  reedincaçao  de  Lisboa,  pelo  Marques  de  Pombal.    Se 

aquelle  Ministro  mandasse  lançar  fogo  i  cidade,  para  depois  a 

.   reedificar  em  plano  mais  vantajoso,  teria  commettido  graudis. 

siraa  atrooidade;  porém  «ma  t«i,  que  a  calamidade  do  terre. 


mota  demolia  os -edificio»,  éra  do  mu  deter,  cuidar,  esmo  feí, 
fl»e-o»j«dtóaiçji5  se  ano  louuupn  a  construir  ai  cuw,  for. 
n — dja  ruas  eMreitaa,  beco»,  e  toitumifaim  U3  incouuaodas  a 


Bareceqae  o  Governo  Francez,  se  julga  obrigado  a  ratjU- 
-belecer  todo  quanto  hafia  de  mão  antes  da  leroluçaÕ,  ió  por 
ijee  rtòfft  abolido  p#la  revolução ;  e  asúai  esiá  em  guerra 
■horM,  otítifto  cm  a  ««ana^aó,  uws.cut»  o  bomaaaie  de  toda 
.o  Mando.  .  ■■  ■» 

-'.    JS«*  |MWfnví»r»w,  aqoi  W  «miwrastM.do  Goiaruu  JFiin. 

■  «a ;  jMi^ue  lala*  d»  oeposica»  ,mauif#*ta  em  que  se  «cae, 
com  a  decidida  maíttfidade.dB.BaçaS,  aiuxwtu.  desgostos  mwd- 

■4>esa»«ii,.il»  paraeidas  petqacías  esifangairaa. 

AeninUi4v.se  formabneate  Has.gaB»tai  Fmaeaaai,  quito  4r*f- 
Jado  *fe  Bacia,  de  20  Ée  Novembro,  t&ra  ratiánedo  por -todas 

-M  Botensáss:  interessadas  ;  e«s  aatiacsceeM  ir«ceda*-*m  Faois, 
camuH  farm  alidade*  dotttjlo,  mMrM J^Mrde  ■Uche|teu,s>iO 
JÍUitáDáUunaiee,miri>rlM«tua«a>BM,17.«le Jamiro.    - 

Com  o  Conde  de  Gultz,  Ministro  de  Prússia,  ao»  14  deiEl- 
«Bceãio.  .Goa.»  AwMf  Vatceat»  MinltUaidV  AMtow^MP  10, 

*  Eewtaire.     Cots-e  Gen,  P^BiQrdl  «8«í#o,  ..Minitiro  daJaua- 

m,  1  aoaAS  .de,F«ner«rj>. 

Estas  idedaraaoens  BawcBÍewm  «idofeitsv  eomro  intaito4e 

(jmjairariiaiajfrtR,  que  o  :GgTew».Mtá.«i«>nfl«t)««a  »L»rot*«- 

ceaõ  dos  A  Miados ;  mas, isto  ,<a*«'  .póde.illiudir.  m.í  ranceis  t,  iOws 

toueiíect»  muito  tmm,  .qiKi.aomeate  jw  pôde  «aum&r  £uhetaoo 

-^quelle  £ttado,  <iuijuittl*t,v>riJ>us,aort  otíswpttidtt  mbitni*. 
Assim,  corre  de  plano,   e  icm  contradicçaõ  ;  que  o  Duo/a* 

-de  Wtllmaton  ísOTr^ânt-n  El  Ji«7t  de  França  uma  «ar tá,  em 
que  lae  iwoiwaenãa-eduptorittsadidiM.  maiaconcHietoria*;  ic  o 
anaaça  totniaaar  da  força,  que  >teavsido  confiada  ,a  asu  eom. 
mando,  caso  se  naÕattendaas  tueaiMOommendeeaeni.  'Malta* 
termo*,  fll  JUy.-ae  apodado  ewm.tCemaea  dos  <Bep  atados, 
(queiaaÕ  possuas  de  sua, própria  es«ome,<e  < nomeado*  ia  per  - 
que  eaemjbioiie  *e  ceama  realista)  para  adoptar  sntdldusvmds 

.ai .maia  mltOMM^qw  jdeatruaavtndo  qeaato  rex>a-eeTol»eafi<: 
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por  outra  parte  o  Duque  de  Wellington,  sincera  ou  niS  since- 
ramente, aperta  £1  Rey  para  que  oure  o  cootrario :  e  os  par. 
tido»  op  postos  contiauam  com  os  rumores,  de  que  fia  dom  eaa- 
dídatos,  dispostos  a  aproveitar-ie  das  circmnstaocias,  para  as 
assentarem  no  throno  da  Franca.  Um,  que  he  O  pequeno  Na- 
poleão, apoiado  por  Áustria;  outro  que  he  o  Príncipe  de 
Oríiige,  sustentado  pela  Ruatia.  Este»  rumores,  faliot  úa  ver. 
dadetros  conseguem  o  fim  de  continuar  a  coofnsaS  das  couau; 
e  tanto  mais  quanto  lie  inquestionável  ;  que  uma  ra,  qne  o 
Exercito  de  occupaeaS  abandone  El  Rey,  oa  Franceses  sub- 
stituirão em  aro  togar  qualquer  pretendente,  qne  tenba  influ- 
encia bastante  para  os  livrar  dos  Bourbons. 

Nem  o  tractado  CbrlstaS,  nem  ai  grandes  profitioens  de 
amizade  doi  Soberanos  Atilados  IltraraS  Lata  XVIII.  de  um 
revei ;  sempre  que  o  interesse,  bem  ou  mal  entendido,  dos  Es- 
tados estrangeiros  requerer,  qne  se  retire  o  Exercito  de  oceu- 
paça.3.  Achamos  alguns  íignaes  disso  no  caso  dos  Ingleses, 
que  foram  presos  em  Paris ;  por  auxiliarem  a  fugida  de  Lara. 
tette. 

Sir  Roberto  Wilson  e  seus  companheiros  foram  informados 
petos  magistrados  de  policia,  que  ns3  sablrlam  do  segredo,  em 
que  estavam  presos,  nem  se  lhes  faria  o  processo,  em  quanto 
na£  respondessem  aos  Interrogatórios,  e  asslgnassem  as  respos- 
tas, qne  serviam  de  os  criminar.  Disséram.lhe  mais,  que  o 
crime  de  auxiliar  a  fuga  de  um  preso,  caso  se  lhe  provasse,  Ara 
unicamente  objecto  de  polida  correccional,  e  que  o  castigo 
am  tars  estos  leria,  petas  leys  de  França,  algum  tempo  de 
prisaS. 

Os  aceusados,  nestes  termos,  responderam  ás  perguntas,  e 
aniguáram  os  depoimentos,  para  se  verem  livres  do  segredo  ; 
■  o  Governo  sahe-se  depois  com  o  seguinte  mandado  de  pris&Õ, 
contra  o*  accuaadoí  ja  presos. 

"  Wilson,  aceusado  de  conspiração  ;  Brace  a  Hutchiuson, 
accuiados  de  cúmplices  em  uma  conspiração*,  dirigida,  em 
geral,  contra  o  iTitema  politico  de  todos  os  Estados  da  Eu- 
ropa ;  e  de  ter  por  sen  objecto  especial  desunir  on  mudar  o 
Governo  Francês,  a  excitar  os  cidadaúi  a*  habitantes,  a  ar- 
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marem.M  contra  a  autlioriíluiie  d'BI  Rey  :  outrosim  de  have- 
rem, tentado  proseguir  esta  conspiração,  trabalhando  para 
faser  fugir  e  escapar  do  castigo,  ordenado  por  El  Rey,  indi- 
víduos coiQprehen didos  na  Orcknaça.3  de  2 í  de  Julho  passado; 
e  principal  manta  de  haver  concertado,  e  executado  a  fugida,  a 
occnltar  Lavalette,  condemnado  pelo  crime  de  alta  traicaÕ." 

Pela  primi-ira  ykí  se  alegou  na  Europa  similhaote  doutrina, 
de  que  um  crime,  por  maior  que  seja,  ainda  d'alta  traiçaS, 
commettido  cootra  um  Estado  em  particular,  se  construíste  em 
crime  de  alta  traieaS  contra  o  sjstema  politico  de  todot  os  Et- 
tadot  da  Europa.  Nenhum  Jurisconsulto  até  aqui  julgou,  qai 
fossa  crime  contra  o  systema  politico  da  Europa,  que  alguém 
faltasse,  escrere  cobrasse,  cootra  algum  tractado  ou  tractado*, 
que  outras  potencias  fizessem  entre  li.  Crimes  contra  o  igt- 
tema  politico  de  todoí  os  Estados  da  Europa,  na8  sa8  desig- 
nados em  código  ou  legislação"  alguma ;  porque  sempre  foi 
licito  reprovar  por  palavra,  por  escripta,  e  por  obra  01  sgi. 
temas  políticos  de  qualquer  nação,  e  mrsmo  os  de  toda  a  Eu- 
ropa ;  ainda  sem  tomar  em  consideração,  que  auxiliar  a  fuga 
de  um  prezo,  iiao  tem  nada  de  comraum  com  o  sjstema  politico 
da  Europa;  he  um  crime  meramente  digno  de  Castigo,  oo 
estado  em  que  he  commettido. 

O  Governo  Francrz,  porém,  julgou  qua  se  acharia  apoiado 
nestes  absurdo»,  pelo  tractado  ChristaS  ;  mas  como  os  outros 
naS  quizéram  Ir  taS  longe ;  veio  agora  esse  mesmo  Governo 
Francês  contradizendo -se,  e  por  uma  ordem  da  camará  da 
acusação",  de  IS  de  Março,  sato  solta  Madama  Lavalette,  qua 
fura  quem  tirara  o  marido  da  prisão;  e  os  tret  Ingleiet 
mandados  processar,  meramente  pelo  crime  de  favorecerem,  ex 
poit  facto,  a  fugida  de  La  vale  te  para  fora  do  rojno,  depoil  da 
alie  se  haver  ja  escapado  da  prizaS. 

i  Como  he  possível  que  o  Governo  Francês,  com  taes  iu. 
consequências,  adquira  respeito,  nem  com  01  seus  nscioaaei, 
nem  para  com  os  estrangeiros  ? 


Depoil   que   te  declarou    pomposamente   em   Hetpanha,   o 
casamento  d'£l  R*y,  «  do  Infante,  com  u  dos*' Princesas  d» 
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Portugal,  appareeeo  em  todas  as  gazeta  Francewa  (que  na8 
publicam  nada  seaao  o  que  lhes  ordena  o  Governo)  que  o  casa- 
mento entre  o  Duque  de  Berry,  e  uma  Princeza  de  Nápoles  iá 
a  ter  lugar  prom piamente. 
'As  Camarás  TOtáram  um  grande  rendimento  ao  Duque  em 
consequência. do  casamento. 

Sim  Senhor;  Senhor  Duque  de  Berry ;  estaõ  Ttrfei— Mato 
disse  a  rapo» ! 

BEÍPAHHÀ. 

A  p.  216, '  deixamos  copiado  o  documento  oficial,  por 
qne  El  Rey  participou  01  ajunet  de  kv  cammen'o,  e  do  de 
aea  irni»6,  com  duas  prin<  ezas  do  Braail ;  e  a  p.  250,  traoi» 
cripta  da  gacela  de  Madrid,  a  cerimonia  da  assinatura  do 
tractado,  que  te  fez  em  publico,  e  com  o  maior  apparete- 
poetirel. 

Da  parle  ã*FA  Rey  de  Hespanha,  achamos  mui  natural  Fita 
■nziedade  em  publicar  o  aeu  casamento,  com  uma  Priuciza <de 
Portugal,  porque  assim  dá  a  entender  ao  mundo;  que  ainda 
pede  ter  algum  arpuio  em  suas  desgraças.  Fernando  VII. 
odiado  por  seus  vassallos,  desprezado  pelas  naçoens  estran- 
geiras ;  acensado  pelos  outros  Soberanos  de  |f*ernar  mal  o 
leu  reyno,  ede  eer  naó  só  despótico  mas  tyrannico;  em  fim 
detestado  por  todoa  homens  da  senso,  e  de  prubidade,  procu- 
rou o  único  recurso,  que  ainda  lhe  restava,  no  kq  desamparo, 
que  fui  O  seu  casamento  na  família  Real  Portugaeza, 

No  entanto  é.ta  allianca,  rm  que  se  estriba  Furn.mdo  VII., 
Será  mais  falta  de  utilidades  reaes  do  qoe  de  cerimonias  «ppera- 
tosta;  porque  o  Soberano  de  Portugal  naÕ  lhe  pode  tolerem 
desgraças,  cuja  origem  existo  nu  mesmo  Fernando;  e  cujo 
remediu  só  delle  óopende :  menos  ainda  lhe  pôde  ser  bom,  nas 
outras  drcnmstanciaa,  que  saíi  atemde  todo  o  remédio,  mesmo 
da  parte  da  S.  M.  Catholira. 

O  ódio  de  seus  vassallos,  e  desprezo  das  naçoens  cstran- 

.     geiras,  remitam  do  comportamento  do  Fernando ;  o  qual  tem 

•tdd-tttt  mio,  que-  até  f»  Sebenae*  estrangeiros   ae  Tiram 
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obrie»des  a  fazer- lhe,  nau  ió  representacoes-s,  mas  rrpronhes : 
O  qne  ssofrno*,  pela  declaração  da  Lord  Castlcreagh  na  cã* 
doa  CuTumuns  em  Inglaterra. 

j  Qm'  remédio  porte  dar  a  isto  o  casamento  com  nina  Piin». 
cera  di*  Portugal  ?— Nenhum.  O  remedia  «sti  unicamente  uai; 
mãos  do  mesmo  Re; ;  e  he  mudar  de  comportamento. 

A  outra  funte  dos  males  ds  Hespanha  provém  da  rovoliba  d» 
■■*■  colónias:  quinto  a  este  ponto,  nem  o  remédio  está  ata 
ma5s.d'EI  R«y;  nem  podimos  co-n  justiça  acetinar  a  S,  M. 
daqnellea  males.  Os  Goremos  de  Uctpanha  anteriores  a 
Fernando  VII.,  e  as  Cortei  chamadas  Extraoi-dioariaa,  tosão» 
as  qne  começaram  a  guerra  civil  nas  colónias  ;  El  Rey  o  qne 
tem  feito1  he  continuar  unicamente' o  que  estará  começado  peloa-' 
ontros ;  e  tal  he  a  inMiridade  da  situação"  d'£l  Rey,  qne  se- 
elle  dis continuasse  a  guerra  nas  colónias,  muito  mais  haviam 
de  clamar  contra  elle  os  Haspanhoes  na  Europa,  e  os  do  seo 
partido  na  America. 

Porém  seja  a  guerra  cif  il  da  colónia  por  culpa  d*El  Rey, 
como  muitos  dizem  ;  ou  sem  culpa  delir,  como  nós  dizemos; 
o  facto  he  que  o  casamrnto  na  5  pôde  a  isso  trazer  re-m-dio; 
porque  a  Corte  do  Brazil  naS  tem  avios  com  que  possa  eKicaz- 
mente  ajudar  a  Fernando  VII.  na  difficilima  empresa  de  sub- 
metter,  por  força  dermas,  todas  as  colónias  revoltadas. 

Se  a  sublevação  das  colónias  II  espanholas  podia  ter  algum 
remédio,  éra  a  via  da  conciliação,  no  tempo  cm  que  eibtiram 
as  Cortes  em  H. -apanha.  Passada  aqnella  epocha,  e  visto  qut 
El  Rey  tem  faltado  ta3  redondamente  á  sua  palavra,  quando 
prometteo  convocar. Cortes  em  Hcspanha  ;  he  evidente,  qne  os 
colonistas  na5  acredltaraS  nunca  cousa  alguma,  qne  seja  pro- 
mettida  debaixo  da  Real  palavra  de  S.  M.  E  se  ajunclasmoa 
a  isto  a  consideração  de  que  os  Estados  Unidos,  mui  prova- 
velmente, aproveitaras  a  primeira  coojanctura  favorável  de 
auxiliar  abertamente  a  independência  dos  Americanos  Hrspa- 
nhoes — nem  que  houvessem  o  dobro  de  casamentos  entre  as' 
famílias  Reaas  de  Hespanha  e  Portugal,  se  remediava  coou 
alguma. 
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Considerando  este  casamento,  pela  parte  de  Portugal ;  ha 
necessário  observar,  que  os  casamentos  dai  pessoa*  Reaes  naS 
se  limitem  unicamente  á  felicidade  dos  indivíduos,  que  casam, 
mas  também,  e  mui  principalmente,  se  attende  ás  co  a  soque»  cia» 
politicai  de  taes  alliauqas.  He  este  um  dos  gralids*).  incom-  . 
modos  inherentei  as  pessoas  Reaes ;  e  constantemente  se  acham 
exemplos  de  infinitos  males  que  Um  resultado,  de  a t tenderem 
os  Revs,  em  seus  casamentos,  mais  k  sua  felicidade  individual, 
do  que  aos  interesses  políticos  de  seus  povos.  Por  naÕ  fase- 
rem  estos  sacrifícios  (por  exemplo)  Kl  Rey  D.  Pedro  I.  e  El 
Rey  D.  Fernando,  soffreo  Portugal  terríveis  males. 

Se,  portanto,  se  julga  louvável  que  os  Reys,  o  pessoas  da 
família  Real,  façam  o  grande  sacrifício  de  suas  pessoas,  casando 
com  quem  nem  amam,  nem  conhecem,  c  talvez  abhorreçam  ;  a 
fim  de  considerar  o  bem  dos  povos  ;  e  consequências  politicas 
de  suas  allianças ;  he  manifesto,  que  muito  louvor  merecem  as 
Prineczas,  que  do  Brazil  vem  casar -íc  na  família  Kcal  de  Hes- 
panha ;  porque  dahi  lhes  naõ  pode  resultar  a  ellas  nenhum 
praier  nem  felicidade  individual  ;  e  só  podem  ter  nisso  em 
vista  o  seguir  c  apoiar  os  pianos  do  Governo  de  sua  Nação. 

Dizemos  que  aquellas  Priacezas  nao  podem  colher  destes 
casamentos  prazer  on  felicidade  individual ;  porque  El  Re/  de 
Hespauha  he  taõ  mal  apessoado,  que  para  que  realmente  mu- 
lher alguma  se  namorassec  delle,  seria  preciso  esperar  um 
destes  caprixos  mulheris,  que  naõ  saÕ  muito  communs.  As 
suas  maneiras  saÕ  pintadas  com  cores  taÕ  ásperas,  que  nos  naÕ 
daÕ  razaÕ  para  suppor,  qne  com  ellas  supriria  o  noivo  a  falte 
da  beleza  corporal,  o  que  muitas  vezes  acontece.  E  quanto  á 
moral;  considerando-se  que  Fernando  VII.  desthronlzou  seu 
Pay,  que  este  protestou  e  ainda  protesta  pela  violência  ;  que 
vive  em  pobreza,  em  Roma,  e  que  o  naS  deixam  vir  para  Heis- 
panha  como  elle  deseja  ;  que  o  tractamento  de  Fernando  VII. 
para  com  a  Raynha  sua  raãy  he  ainda  mais  cheio  de  circum- 
stencias  aggravantes — considerando  tudo  isto;  dizemos,  que 
ninguém  tem  o  direito  de  premunir,  que  tal  filho  possa  ser 
bom  marido. 

Restaria  pois  agora  considerar,  se  este  sacrifício  da*  Prtn- 
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cexas,  pelo  bem  de  sua  Pátria,  e  que,  newe  sentido,    tanta) 

louvor  merece,  produzirá  ou  naõ  os  benéficos  resultados,  qne 
dahl  m  podem  esperar ;  e  que  justificariam  tal  ucrificio  f 

NeÕ  sabendo  ainda  u  condicçoens  do  tractado ;  naõ  quere- 
mos por  agora  ezpãr  as  nossas  conjecturas.  E  com  tudo  a*S 
hesitamos  em  dizer,  que  achamos  muitas  bypotheses,  em  qnev 
estes  casamentos  serão  de  grande  utilidade  para  os  Portugue- 
ses ;  ainda  que  so  a  vista  dos  tractados  poderíamos  saber,  se 
ellas  foram  on  naõ  contempladas.  He  logo  de  necessidade, 
que  deixemos  para  outro  tempo  a  consideração  deste  impor- 
tante ponto. 


INOI.ATEn.HA. 

O  Ministério  tem  achado  alguns  embaraços  nesta  setsaÕ  do 
Pariamento;  porque  a  maioridade  da  Casa  dos  Communs  tem 
feito  notáveis  objecções»  a  dou»  pontos ;  im  he  a  extensão  do 
exercito,  que  o  Governo  deseja  manter  em  tempo  de  paz* 
outro,  a  continuação  dos  tributos,  que  foram  estabelecidos, 
em  consequência  das  necessidades  da  guerra. 

O  tributo,  que  mais  impugnado  foi  no  Parlamento,  chamam- 
Ihe  Ittame-tax,  e  consiste  na  decima  parte  do  rendimento  aa. 
nual  de  todos  os  indivíduos,  seja  produeto  de  propriedade, 
seja  de  industria;  com  tanto  que  suba  de  certa  quantia  para 
cima  :  o  Parlamento  decidio  ja  contes  este  tributo;  como  senda 
demasiado  oneroso,  para  se  conservar  em  tempo  de  pai;  Oa 
Ministros  propuzéram  também  descontinuar  outro  tributo  de 
guerra,  que  se  cobrava  nas  fabricas  de  cerveja. 

O  exercito  tem  sido  outro  abjecto  de  grandes  debates  no 
Parlamento;  aonde  os  Ministros  apresentaram  a  seguinte 
conta. 
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Ettimativa  iat  despexm  dn  Exerdtq,  em  181 Ç. 

firnw.  .*           *.   V 

Forçudeterra    '.-. Ul.7ífl    ...  4:703421  10  11 

Regimentos  «a  Fwutç» J4.G31    ...  1:334.80(1  ta     S 

Tropas  wi  indfc  .... !..    «8.491    ...  003.601  19  .3 

•Companhias  lie  mralii 30.835,  5    -5 

Wiiicks  Incorporada»  ...i  „..;....-. ■> 550.000    XI    O 

-SoMo  dn  -Ofithtl  fivMMM 182.731    -1    .3 

Bstado-nmor  e-guarniçoeim  ....t „ 41S.7A3    £   JS 

-Soldo  inteiro  de  Ottclaca  BnpwfJwmenulM ...  184.301    8    7 

Re parliçoens  publicas 186.621,    4    «6 

Proes  da  Exchequer  na  Irlanda   117.863     S     0 

Meioaoldos wWWw». 480.568     3  10 

Pt-nsionislas  no  hospital  de  Inralidos 65095  11     7 

Pensionistas  de  fora  855.320  15     0 

Pensocns  a  riuras 93.8B9     5     8 

•pehmros  fe  vxrf untarias 182<teõ  16     2 

«Milícia  IrfWal 100.000    D    -0 

'Corpos  «traugéiros St. 401    ...  370.flfl0  18    ifi 

Colleglo  «esl  Militar S3;810  17    8 

«Real  Asflo  MHitaT    .■ 89.185  17    3 

Ca pèkeni  reformados 17.950  19  1>1 

TBesprzas  dos  hospítitcs 60.2ÍI6  12     4 

"Lista  chamada  de  CompaixaS  1 64.4*4    »6"    8 

'Cottltnhiailado  Irlatidez  219.000    0    0 

-Abarracanwrili»  tia  Irlanda 813.000    0    0 

'PcnsocQS  de  Veteranos 17.904     0    « 

'Officraes  no  Eserdito  Portugwi 35.000    O    -0 


1B9.579    *811:1<23.S77   11     0 

-Accresce  alando  a  isto  448  homens,  nau  min  cio  nado*  na 
lista  acima,  he  o  total  das  tropas,  qne  a  Inglaterra  tem  de 
manter  neste  anuo,  em  numero  de  196  027  homens  ;  mas  disto 
■e  dcT.m  diminuir  o»  34.031  homens  postados  em  França,  que 
aeraS  pagos  peta  contribuição  Franceza  ;  e  os  28  491  homens 
na  índia ;  0  qne  dciía  um  resíduo  de  133.506  homens  ;  e  que 
dlmlnue  u  detpezu  4  ^8:982.376.  4 


B.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  do  Repto  Unido  annuDcion  ao 
Parlamento,  o  casamento  do  ma  filha  e  herdeira,  >  Frínc» 
<!et  lota  de  Gale*,  com  o  Príncipe  Leopoldo  de  Saxe  Coburg 
SaaKélrft;  «que  terá  lugar  no  prmdpio  do  me»,  que  Tem. 


Mt.  Ward,  nomeado  Ministro  residente  ein  Lisboa,  era- 
Jurcou  em  Cork,  aos  18  de  Março,  na  fragata  Graaicos,  em 
gne  Mr.  Canning  deye  roltar  para  Inglaterra. 

NaS  pode  deixar  de  tocar  a  nossos  Leitores,  osslra  como  noa 
fere  a  noa,  que  a  Carte  de  Londres,  lembrando-ae  de  mandar 
um  Ministro  para  residir  em  Lisboa,  naÕ  tenha  até  aqui  es- 
tiado nenhum  para  a  Corte  do  Brasil,  aonde  ai  relaçoeni  di- 
plomáticas derem  necessariamente  ser  de  maior  importância  do 
gne  «a  da  Lisboa. 

Tentou.se  fazer  com  que  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  do 
Portugal  continuasse  a  ter  em  Londres  aqtteUe  lindo  miuioo,  a 
Conde  de  Funchal ;  o  Príncipe  teimou  em  tirallo  dtq.nl ;  e  esta 
■em  penhnm  Ministro  Inglez  na  Corte  do  Rio.de>Jandro. 
.4  Quid  indef 

O  Príncipe  Regente  de  Portugal,  he  o  Soberano,  na  Mn 
pais;  dere  nomear  para  seu» Ministros,  qnem  lhe  parecer,  O 
naõ  quem  agrade  aos  outros.  Faz  o  qae  devia;  e  obrou 
muito  bem.  Quanto  ao  mais,  um  encarregado  de  negócios  tm 
justamente  o  mesmo,}  e  como  isso  <traz  menos  despeia,  seria 
bom  aproreitar  a  cire  muita  unia  de  ter  a  Inglaterra  na  Corte 
de  Rio- dai  Janeiro  somente  ma  <En carregado  de  Negócios,  jpara 
S.  A.  A,  ter  em  Londres  também  um  Ministro  daqnella  mes- 
ma ordem. 

POTENGIJue  JWRBAaiiSttAS. 
JDetiamoa  imnteriptos  a  p.  swa,  alguns  extractos  daaeon- 
respondencias,  que  tem  tido  lugar,  a  respeito  dea  pirataria* 
das  Potencias  Barbareseas ;  e-que  doo  ocoesiaõ  a  idee  de  uma 
Wiciaoaõ  dos  oaTaJtówi  ceríataoi,  para  pdr  i»  a  proceda, 
meutos,  que  taõ  i^aomisuosos  «afi  aua-ccubaoúneatos  de  nosso 
«óculo. 
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Sir  Sidney  Smtth,  como  Istituidor  o  Pnridesto  da  Auooia. 
ç»5  de  Cevalleiros  Chriítaõs,  alistados  voluntariamente  para  o 
fim  de  terminar  o*  atrozes  e  humilhantei  insultos  do*  Estados 
pintai  da  Barbaria,  nomeou  o  General  Carrol  mi  Lagar» 
Tenente,  e  Director  Actual  na  Gram  Bretanha  e  Irlanda,  com 
plenos  poderes,  e  instruceoens,  para  adiantar  estes  desígnios 
gera**,  por  todoe  01  meios  poeiivels.  Também  ib  mandaram 
representai; o eus  da  Secretaria  central  desta  nora  Cruzada,  a 
todos  os  Ministros,  que  se  acham  agora  em  Londres,  repre- 
sentantes das  Cortes  de  Potencias  enristais  do  Mediterrâneo, 
e  du  bandeiras,  que  sa8  insultadas,  a  propriedades  tomadas, 
eTuaallos  ivdnzidos  à  escravidão,  instando  nos  termos  mais 
exergicos,  a  qae  peçam  eficazmente  o  apoio  do  gabinete  In- 
glês para  esta  Cruzada. 

Ai  associaçoeoi,  chamadas  da  Cruzada,  que  se  instituíram, 
em  tempos  passados,  tinham  em  vista  o  debelar,  por  meio  da 
força,  os  princípios  e  religiaS  dos  Mahometanos.  Contra  isto 
se  oppuiíram  os  homens  de  senso,  e  os  verdadeiramente  reli- 
glosos  de  todos  os  países;  porém  a  presente  associação*  be 
unicamente  para  um  fim  mora),  e  politico.  Ninguém  tem  O 
direito  de  fazer  guerra  a  outro  meramente  por  cansa  de  sem 
princípios  religiosos ;  mas  toda  a  Enropa  tem  direito  de  se 
oppôr  aos  roubos  e  oppressoeni,  que  fazem  as  Potencias  de 
Barbaria,  sem  outro  fundamento  ou  razaS  mais  do  que,  a  mira 
de  augmentar  as  suas  rendas,  4  custa  dos  habitantes  pacíficos, 
e  dos  negociantes  inocentei  do  Mediterrâneo. 

Até  o  século  passado  era  a  França,  quem  favorecia  aqutllei 
piratas;  porque,  afugentando  com  elles  os  navegantes  das 
outras  naooens,  fazia  cahir  na  maÕ  dos  Francezes  todo  o  com- 
merclo  do  Mediterrâneo.  Depois,  a  Inglaterra  segulo  o  mesmo 
errado  systema;  e  a  ordem  de  Malta,  qus  servia  de  freio, 
posto  que  mui  limidado,  a  taõ  perniciosa  practica,  acha.se 
agora  anuihilada. 

Nestes  termos  a  associação'  doi  Cavallaíros  ChristaSs,  em 
quanto  *e  limita  a  éitas  vistas  benéficas,  deve  merecer  a  ap- 
proveçaS,  e  obter  e  apoio  de  todos  os  Prindpes  Chrlsiaõi. 

Mnlto  duvidamos,  qae  estes  planos  tenham  o  bom  êxito,  qno 
S 
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•e  lhe  deseja ;  mes  nem  por  isso  julgamos  qw  eíja  menos 
próprio  o  tentello.  Alguns  Soberano*  tem  ja  dado  sommu 
do  dinheiro  paca  eate  fim ;  mu  tem  dorida  elles  poderiam  con- 
ceder protecção  maia  eficaz,  ja  por  Tia  de  nego  cia  ça3,  ja  por 
meio  da  Torça;  no  estado  actual  das  coou*,  só  remo*  nbto 
esperanças  nos  maii  ardentes  motores  da  Associação. 


Mo  documento,  que  publicamos  a  p.  230,  reeolveo,  a  final, 
a  Dieta  d«  Norwega,  que  no  caso  de  moléstia  d'EI  Rey,  ■ 
Uegeaciu  se  devolvesse  ao  Príncipe  da  Corda,  com  todos  os 
poderes  Reaes.  Este  pasto  na 3  somente  se  destina  a  fortificar 
os  direitos  de  sucoestaS  do  Príncipe  adoptado,'  mas  parece, 
que  tem  em  vista  acalmar  o  deaaaocego,  qne  existe  em  alguns 
espíritos,  a  respeito  dos  projectos  políticos  de  Rússia,  cnj* 
Corta  he  immodiatameate  interessada  no  bem  dos  filhos  do  Ex. 
Rey  de  Suécia ;  o  qne  naS  deiza  do  ser  apoiado  por  nrn  par- 
tido nesmn  de  Suecos. 

Estas  conjecturas  adqairemgrmnde  grão  de  probabilidade,  pela 
seguinte  drcamatsncí*.  Uma  das  gaaetaa  A  lemaíi  pnbHcon  o 
rumor,  de  qne  certo  individuo,  na  Corte  de  Suerie,  morre* 
eoveoado;  por  haver  casualmente  bebido  um  taça  de  caffej 
que  era  destinada  ao  Príncipe  da  Corda  ;  a  qne  depois  diste, 
um  official  ganhou,  com  grandes  prometas,  um  soldado,  para 
que  na  occasíaS  de  uma  revista  atirasse  ao  Príncipe,  mas  er- 
rando o  soldado  a  mira,  unicamente  ferio  o  catai]  o,  em  que  o 
Príncipe  estava  montado.  O  Governo  de  Suécia,  julgou  qne 
esta  rumores  eram  de  importância  bastante,  para  serem  rela- 
tados official in ente,  e  fea  publicar  em  Stockhouno,  qne  eram 
sem  fundamento. 

aVas  cousas  fossem  como  o  Governo  perttsnde  inculcar,  se 

a  unanimidade  dos  Suecos,  e  das  Potencias  Estrangeiras  fossem 

Um  favoráveis  ao  Príncipe  da  Corda,  como  cata  contradicoat 

3b  3 


indica.;  [— oa-Bos  qne  na»  m  rastos  QOSMfraamr^sVBoraBnd» 
«n  terraoi  Uo  «pertu,  w  ao  nxti  d»  frua»  qm  lr4*)BjaB) 
tflCtimini?asni  castra  outro»  E 


■      GAZETA    SB  LISBOA, 

Muito  oot  divertimos,  rendo  no  papel  pardo,  intitulado 
Gazeta  de  LUboa,  nm  paragrapho  copiado  da  gaseta  Inglesa  o 
Çourrier,  a  favor  d'EI  Rey  ó?Hespenha;  e  ao  de  poli  algumas 
pbasrraçoeBSr  •obre1  o  que  dhnavMr.  Bsrjwr>»ni  n«  Faontateuto, 
a  respeito  do  mesta»  Moaaicbm 

De  todas  as  gasstas  Inglesa»,  «yo  te»  ferrado  nssta.raatorf*v 
BSsbnna  segui»  •  partido  do  Çourrier;  o  foi  loge»  «ater  te**», 
qoe  toBBB.  pata.  modelo  a  tar  gaxetado  papel  pipio.  Ogazeu 
tair»  de  Lisboa,  ou  os  qoe  o  empregara  na  SOB  rareia,  atiraram 
ao-  publico  som  o  que  disse  o>  Cowrfcr,  por  ser  anthoiMads 
Ingleza;  nu«  deviam  lomerar-M,  qne,  por  isso  bmm  qae* 
Imprensa  h»  livra  em  Inglaterra,  oada  sare  pôde  escrever  o 
que  lhe  parece;  equeatóas  maiores  inepeasa  tora  a- ser  do  o*. 
tidade,  quando  se  publicara,,  no  sentido1  de  OKcrtarem  a  discas 
•ao,  o  promoverem  as  rerpeitaa,  com  que  ie  rllumnia  a^ver. 
aade  J.  o  qne  naõ-  auecede  dos  poises,-  em  qne,  como  era  Por. 
tBBmt^  »o  um  gaaotoko'  escreve,  para  dizer  a  que  Ih»  aarjom- 
raandnm  o»  sena  mandoena, 

Em  Inglaterra  appateueo  ura  livro  intitulado  Praiíe  of  Uêii, 
(Louvor  do  Infamo).  O»  trariam  o  Senhor  Oazetãro  do  Lia- 
ste*» este  obra,  porque  h>  d»  antnorldada  Inglesa,  e  neõ  mes> 
abana  as|respoatas,  qne  otte  livro  teve,  que  merecerá  os  mesmos 
louvores,  que  lhe  daraÕ  os  aras  amigoi  peia.  trado  oca&  do  pa» 
nsgtapho  do  Gourrier, 

A.  respeito  de  Mr.  Brongham,  admira-ae  o  gsieteiro,  dá  qoa 
«rce  membro  do  Parlamento  ia  iutrouretta  no  que  lhe  naõ  per* 
tenee,  eomosafi  os  negociai  d*  Hespenhai;  evaie*ie  para»  isso, 
iln  nwamn  angni&eutoy  qoa  oit*>  de  Lord  Csstleraagb. 


MiMVtinàML  SM 

Partir  m  M>.  Brougham  naS  a  deve  uette?  com  o  comporta* 
monto  dT.lftey  de  HespflBfta;  por  ser  umaoaçaõ  estranha,  jrjo© 
auto  aridade  tem  o»  mandoene  do-  Caceteira  de  LMms,  de  a» 
lati— dlaw»  com  às  disputas  estro  Mr.  Brougham  e  EL  B*y 
■ha? 


Kr.  Brooghatt)  tracto,™  no'  Parlamento  Tngtcz  íé  averigintr, 
M  os  subsirtidos  pagos  por  Inglaterra  á  Hespanfca,  iram  derl. 
damente  applkados  :  em  sua  opioiaS  El  Rey  de  0cspmha  fe~ 
■Ia  delíes  mi  applícnçao'  ;  logo  aqorlh?  membro  do  Pi  ri  amento 
tinha,  torfo  o  direito  de  tomar  em  eooiMcraçaS  o  comportai 
mento  desse  Rey,  para  mostrar,  que  os  Ministros  íngtezWr  IBrJ 
naõ  deriam  subminístrar  os  nWfbS  dfe  commetter  maldades.' 

O  qae  diz  o  gaseteiro  de  Lisboa^  que  o  Ministro  Inglês  fes 
callar  r  OpposiçaÕ,  be  um  despropósito,  que  só  poda  ter  ac- 
credilado  por  quem  naõ  le  outra  cous»  mais  do  que  a  gaseta  do 
Lisboa. 

O  Ministro  Inglês  propôs  continuar  o  tributo  chamado  In-  ' 
oemu  Ta*;  a  opposiçaÕ  persuadío  a  Parlamento  a  rjaõ-  con- 
sentir nisso-;,  e  o  Ministro  fi<:on  na  minoridade. 

O  Ministro  propôs  um  estai)  elicimen  to  de  tropas,  par»  o 
tempo  de  pai>  de  150.000  homens — a  OpposiçaÕ  obrigou  o 
Ministro  a  diminuir  aquella*  força. 

O  Ministro  propôs  mus  augmentos  da  ordenados,  e  outras 
despesas,  e  ar  OpposiçaÕ  naõ  só  fez  com  qne  o  Ministério  na* 
obtivesse  isso  do  Parlamento;  mas  alcançou  promessas  mui  po- 
sitivas, ife  que  se  fariam  reformas,  o  reduççoens  de  gastos,  com 
que-se  ealablece  grande  economia  em  todas  as  repartiçoens  e 
deepeias  publicai. 

t  Comut  pode  pois  o  gazeleiro  de  Lisboa  avançar,  que  o  MJ- 
niatro  fea.  callar  a  OpposiçaÕ,  Nós  na5  entramos,  ordinaria- 
mente, nas  discussoens  do  Parlamento,  em  qne  a  parte  Minis- 
terial acha  objecçpens  da  parte  chamada  da  opposiçaÕ  ;■  por 
que  sem  grandes  relaçocns  seriam  iucotnprehensiíeís,  para  os 
nossos  Leitores  Portugueses,  as  mais  importantes  circumstan- 
ciasy  assim  como  os  motivos  dos  difièrentes  membros,-  que  deli' 
bera»  ;  o  que  rotam  contra  ou  a.  faror  dai  proposiçoens,  qne 
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M  faiem.  Esta  matéria  he  taS  complicada,  qne,  alada  «mo 
entre  ih  Ingleses,  pouco*  saS  aquellea,  que  conhecem  a  forma» 
çaS  dos  pirâdoí  no  Parlamento,  te  nal  estaS  ao  facto  da*  ocv 
currencias  politicas,  e  4o  character  •  vistas  doa  indlvidio*. 
Assim  o  gaxcteiro  de  Lisboa,  e  sens  directores,  aa3  ae  podem 
julgar  de  authoridaoe  alguma,  quando  decidem  sobro  o  Mul- 
tado das  djscnssoeni  do  Parlamento ;  agride  suceede  muitas  . 
vetes,  qne  nem  por  isso  qoe  o  Ministro  tem  a  favor  de  saa 
proposição  mais  votos,  do  que  qs  que  lhe  saÕ  oppostos,  m  cos. 
lidera  com  a  maioridade  de  ma  parte.  Isto  para  os  mandoaoi 
de  Lisboa  he  Grego. 


O  Ministro  Português  em  Roma  apresentou  ao  Governo 
Pontifício  uma  nota  mai  enérgica,  cm  consequência  do  ter  re- 
cebido do  Rio -de- Janeiro  o  oficio  seguinte. 


"  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente,  meu  Àrao,  tendo  tomado  em 
consideração  asiutençoens  de  Pio  TH.  como  se  publicaram  na 
■na  bulia  Solicitude  Omnitm,  datada  de  7  de  Agosto,  do  anuo 
passado,  pela  qual  Sua  Sanctidade  julgou  conveniente  reviver  a 
Companhia  de  Jeius,  que  fora  ex  tine  ta,  derrogando  por  iuo, 
em  tanto  quanto  pertence  a  aothorldade  da  Igreja,  a  outra  bulia 
Dominas  ac  Redempior  noster,  de  Clemente  XIV.  de  gloriosa 
memoria ;  S.  A.  R-  se  admira  desta  determinação*  de  Sua  Sanc- 
tidade, naõ  tendo  esta  Corte  sido  Informada  difco  anterior- 
mente, de  maneira  alguma ;  ainda  que  tivesse  a  maior  racaS  de 
queixa  dos  crimes  dos  Jeiuitas,  contra  quem  Portugal  procedea 
da  maneira  mais  enérgica,  peia  ordenação  de  3  de  Scptemnro, 
de  1759.  Sendo  ai  iotençoens  positivas  de  S.  A.  R.  manter 
com  o  maior  rigor  as  dlsposiçoens  da  sobredtcta  Ordenação1, 
qualquer  que  seja  a  ãu  terminação  das  outras  cordas,  ainda 
mesmo  daquellas,  qne  se  associaram  para  a  extincçaS  da  dieta 
companhia ;  meu  Augusto  Amo  me  ordena,  que  coramunique 
esta  resolução  a  V.  S.  a  fim  de  que  V.  S.  apresente  immediata- 
mente  uma  Nota  declaratória  dos  princípios  Invariáveis,  que  S. 
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A.  R.  intenta  manter, re  conforme  oa  qnaet  ordena  a  V-  S.  que 
díÕ  admíttm  negociação  alguma,  sobre  estamatcria,  De  ia  ver- 
bal nem  por  eicriptoi  Sendo  «ata  reaolnçaS  de  S,  A,  R.  fun- 
dada em  rasoens  aa  maia  solidas  e  próprias,  ella  se  na3  poda 
considerar  com*  affectapdo  de  forma  alguma  os  invariável 
sentimentos  de  ina  veneração  e  amor  filial,  para  com  a  sagrada 
.PeatoadeSnaSanctldade;  o  quo  V.  S.  devera  especialmente 
eipreaaar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  1  de  Abril,  1815. 

(JstignadoJ  -         Marquei  ■'AtwiAju 
Ao  Sr.  Jozé  Manuel  Pinto, 
Miniitro  Plenipotenciário  na  Carte  de  Roma. 


Como  traduzimos  eite  oficio  de  nma  traducçaÕ  estrangeira, 
he  mais  que  provável  que  aa  espronoens  naS  eitejam  correctas, 
com  o  original.  No  entanto  he  quanto  buta  para  mostrar; 
1*.  nm  passo  bem  concebido;  e  energicamente  executado,  com 
o  devido  tom  de  Soberania  independente  da  parte  da  Corte  do 
Brasil :  3°.  Que  a  infalibilidade  do  Papa  falhou  de  certo  nesta 
occaaiaS ;  porque  havendo  S.  S.  dícto  na  bulia  Solitituda,  aqui 
citada,  que  as  Potenciai  lhe  haviam  requerido  o  reviver  a  Or. 
dem  dos  J emitas;  prova.se  por  este  oficio,  que  a  Corto  de 
Portugal,  talrez  a  mais  interessada  na  matéria,  ate  nem  soube 
que  o  Papa  entretinha  taes  tençoens;  e,  longe  de  querer  ou 
desejar  tal  cousa,  nem  permitte  que  o  Papa  lbe  falle  em  Je- 
cnitas. 


t  8*  g 
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jMlfHÃ*  uni  tttíl,  <)M  M  MM'LMt0M*'Mi.Ileftig«]ÍbçMB«l^ 

goada  idiadaindepírodriiciado  cbaracter  Iuglex,  tqai  llin  ialhiii  mmr 
btízo,  copiado  daQkzBUIUmM  de  ^.dAfU  maz,  O»  4110  jun.ejértf 
artífice  lejuui  digna  d^eicrerer  uraacwU  »o  lugeito  que  lhe  de»* 
nmi  diTÍdai  e  te  contenta  com  •  «páreo  uppwJwio  publico. 
•     Soa  DaT.  H. 

uttento  Venerador. 

"  Se^lr.JJeSount,  ou.»«»u  Agmle,  ú»6in»ad«rfcii«e«-*«otíDeai 
Jidiu  ds  data  deite,  u  duu  pcselU*  de  eobre,  t]ut  nwadou  fiwer,  no 
«qQo  de  1812,  par  Harvej  e  Galdwín,  eeraõ  rendidai  em  I*ikõ 
para  pagar  ai  dcipezai  de  armaiem,  kc-  -33,  Hotiiuditch,  30  óV 
#t«rço,  1810." 


CORREIO  BRAZILIENSE 

DE  ABRIL,   1810. 


Na  quarta  parle  nova  01  campua  Ira, 
B  te  maia  mnndo  hMiiéra  la  cMgfc*. 

CAHOSMi,   o.  Til.  «.  14 


POLITICA. 

Docuwunto»  officimes  reiaiivo*  a  Portmymi. 

Editai.  Pela  Jwicta  do  Commercio. 
KjOÍA  aviso  da  secretaria  d'estado  doa  negócios  estran- 
geiros, guerra,  e  marinha  baixaram,  por  copia,  á  Real 
Julieta  do  commercio,  agricultora,  fabricai,  è  navegação", 
pamos  faeer  pablicos,  oa  dons  offirios  dos  cotafales  Portas 
guetes  em  Gibraltar,  e  era  Gadiz  do  theof  seguinte  i— 

1*.  Tenho  a  hoora  de  participar  a  V.  Et  c\  q«e  em  cott- 
tequencia  dos  emclos,  que  panei  ao  coromandante  desta 
Bahia,  e  capitão  do  brigue  Wasp,  cujas  copiai  enfiei  * 
Ti  Exc*.  por  expresse,  em  data  de  27  do  corrente,  me  foi 
acordado  o  pôr  eu  nm  guarda  a  bordo  dá  galera  Po/t», 
gaeza,  encontrada,  a  aqui  conduCida  peto  dícto  brigue  pata. 
bem  doa  interessado»  na  dieta  galera,  esaa  patgâ.  Deoe 
guarde  a  V.  Exc.  Gibraltar,  19  de  Fevereiro,  de  1816.— 
1  Ilustríssimo  e  excellentisatmo  senhor  D.  Miguel  Pereira 
Forjai  Couttinho. — José  Agottinbo  Pftttai. 

í°.  I Ilustríssimo  e  Eneíllentissimo  Senhor.— Nb  dia  14 
do  presente  mez  ancorou  nesta  bahia  o  bergantim  Ingtét 
denominado  Jason,  Mestre  Roberto  (Jiveti,  à  qual,  vindo 
de  Jjondres,  destinado  a  esta  praça,  encontrou  iutelra> 
mente  dpsHrvorwia*orrOíte  dwGabodn  Hoetr,  HO  dia  10 
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do  mesmo,  a  galera  Portuguesa  denominaria  Betls  à\\U 
anca,  Mestre  Francisco  José  da  Silva  Rosa,  que  viuha  do 
Maranhão  para  essa  praça,  carregada,  de  algodaS,  atros, 
couros,  e  outras  miudezas.  A  referida  galera  estava  era 
taõ  raio  estado,  segundo  dia  o  mestre,  qoe  hhõ  se  lhe  podia 
dar  outro  soccorro,  que  salvar  a  tripulação  em  numero  de 
vinte  pessoas,  salvadas,  e  transportadas  a  esta  Bahia  pelo 
dicto  Mestre  Given.  Tenho  soccorrido  a  toda  d  tripula-  ' 
çaõ,  desde  que  baixou  a  terra,  e  já  remedi  parte  delia,  para 
esse  Reyno,  esperando  a  primeiri  opçasinõ  de  embarcação 
para  seguir  o  mesmo  com  os  restantes,  Successi  vãmente 
formarei  a  conta  de  todo  o  supprimento  para  notar  na 
conla  áo  estado,  e  darei  parte  a  V.  Exc\  do  sen  importe. 
O  piloto  Juaõ  Given  do  bergantim  Inglês  no  acto  de  ir  a 
reconhecer  a  galera,  se  estava  em  estado  de  se  poder  salvar, 
morreo  afogado,  e  era  irmaõ  do  mestre.  O  referido  mes- 
tre naô  «xigio  nada  pelo  transporte  a  esta  da  tripulação; 
e  só  me  pedio  uma  atleslaçaõ  de  taõ  importante  auxilio, 
que  lhe  dirigi  por  meio  do  seu  cônsul,  acompanhada  de 
um  orneio,  dando-lhe  OS  devidos  agradecimentos.  Deos 
guarde  a  V.  Exc',,  Cádis,  23  de  Fevereiro,  de  1816  — 
JUustrissimo  e  excellensissímo  senhor  p.  Miguel  Pereira 
Forjax.-^José  Gonçalves  Vieira, 

£  para  que  chegue  o  referido  à  noticia  de  todos  em  ob- 
■  servancia  da  Real  determinação,  se  mandou  affixar  o  preT 
sente.     Lisboa,  18  de  Março,  de  1816. 

(Ai*\gnada)        Jotr.  Accubsio  das  Neves,' 


Aviso, 
Sobre  ot  direitos  do  Paço  da  Madeira, 
Os  actuaes  arrematantes  do  Contracto  do  paço  da  Ma» 
dfttra  desejando  prevenir,  quanto  for  possível,  as  questões 
que  possa/i  suscitar-se  sobre  a  arrecadação  dos  direitos, 
oue  pertencem  ao  seu  contracto,  e  poupar-se  a  evitar  de, 
Bnncias  de  transgressões,  acoqtaçjdas,  ou  por  dolo  ou  por 


abuso»  introduzidos  contra  a  letra,  e  espirito  do  regimento ; 
oii)  em  fim,  por  ignorância  do  que  o  mesmo  regimento  dis- 
põe,  »obre  »•  vendas  das  embarcações  de  (oda  a  espécie ; 
tem  tomado  a  deliberação  de  vulgariaar  as  sobrcdictai  dis- 
posições exlrabidas  do  rap.  IX.  do  mencionado  regimen- 
to, o  qual  dia  no  S  l\— "  Na  cas»  do  paço  da  Madeira  se 
pagarafi  oa  direitos  de  dizima  e  siaa  de  todas  as  compras  e 
vendas  de  nãos,  urcas,  navios,  cari  vellas,  barcas,  bateis,  e 
outras  quaisquer  embarcações,  que  se  comprarem*  ou  ven- 
derem nesta  cidade,  em  caacaes,  e  até  onde  chega  o  salgado 
da  banda  d'alem,  ainda  que  sejaõ  para  desmanchar "— 
No.  18.  declara  muito  positivamente,  que  o  direito  se  deve 
de  todo  o  preço  do  contracto,  segundo  d  estado  em  que  as 
embarcações  estiverem  apparelhadus,  e  com  artilberia  ou 
aemella;  mandando  fazer  esta  especifica  declaração,  nu 
palavras — "  declarando  o  porte  de  que  lie ;  e  logo  o  almo- 
xarife lhe  dura  juramento  dos  santos  evangelhos,  debaixo 
do  qual  lhe  encarregará,  que  declare  o  preço  porque  a  tal 
embarcação  se  ventleo,  e  se  está  »ppar<.lbada,  e  que  arti- 
llieria  tem" — £  em  fim  no  fc  8.,  em  que  se  declara,  que 
mesmo  vcudendo-se  os  apparelhos,  e  artilberia  por  si  só, 
se  pague  o  mesmo  direito  no  paço  da  Madeira,  naa  pala- 
Trat — "De  todos  os  apparelhos, artÍlhena,eoulras  perten- 
ças, que  ficarem  de  alguma  embarcação,  que  se  comprar 
para  desfazer,  e  se  quizerem  approveitar  delle  em  outra 
embarcação  as  mesmas  pessoas,  que  compraram  a  que  se 
desfez,  o  poderão  fazer :  mas  vendendo  as  dietas  cousas  a 
outras,  pagará  delias  o  comprador  os  direito»  na  dieta  casa, 
guardando-sc  a  ordem  que  neste  capítulo  se  dá  sobre  os 
direitos  das  embarcações  que  forem  vendidas." 

HHPANBA. 

Circular  do  Mordomo-Mar. 

Madrid,  13  de  Março. 
O  Rey  houve  por  bem  dirigir-me  na  data  de  boje  oiical 
decreto  seguinte :— 


"Tendo  determinado  qae  pari*»  para  o  acto  da  racrp- 
çaô  e  entrega  da  Sereníssima  Infanta  de  Portugal  Dona 
liaria  babel  Francisca,  minha  futura  espeta,  pela  graúdo 
confiança  qae  me  deveu;  e  nefi  conrindo  qae,  durante  a 
vossa  ausência,  as  detenha  o  curso  dos  negocio*  tocantai  á 
minha  Real  casa  o  património,  nem  que  haja  variaçaS  sub* 
i ta uei  ai  em  sen  expediente,  tenho  determinado  que,  durante 
a  Tossa  ausência,  fique  interinamente  encarregado  do  des- 
pacho delles  D.  Santiago  Masarnau  j  Torres,  do  toem 
conselho  no  supremo  da  fazenda,  meu  secretario  com  exer- 
cício de  decretos,  e  secretario  da  Mordomia-Már  de  vosso 
cargo.  Tello-heis  assim  entendido,  &c.  &c. — Palácio,  9 
de  Março,  de  1816." 


FBANÇA. 

Projeate  de  Ley  sobre  a  Eleição  do»  Deputado». 

Luiz,  &c.  Quando  a  Providencia  nos  tornou  a  chamar 
para  o  seio  de  nosso  Povo,  o  nosso  primeiro  desejo  foi  cer- 
car-nos  pelos  Deputados  da  nação1,  e  convocamos  os  col- 
legios  electsraes ;  mas  o  tempo,  que  havia  decorrido, 
desde  a  sua  ultima  sessaó,  tinha  diminuído  o  numero  dos 
eleitores,  ao  mesmo  tempo  que  éra  impossível  substituir- 
lhes  outros.  Nós,  portanto,  julgamos  conveniente  exerci- 
tar o  direito,  que  nos  éra  reservado,  pelo  artigo  14  da 
Carta,  e  accrescentar  aos  dictos  Collegios  pela  nossa  orde- 
nança de  21  de  Julho,  30  notáveis.  A  experiência  tem 
provado  a  prudência  desta  medida,  dictada  pelas  circum- 
stancias,  que  naõ  permiltiram,  que  as  Cameras  cooperassem 
para  cila.  Desejando  consagrar  estes  regulamentos,  e  dar- 
lhas  o  charaeter  de  leys,  suppríndo  assim,  provisional- 
mente;  um  modo  de  eleição,  até  que  se  organize  comple- 
tamente uma  lcy,  e  se  apresente  em  outra  sessaõ  dat 
Camarás,  ordenamos  o  seguinte : 

Abt.  1.  As  ordenanças  de  13  e  21  de  Julho  tem  força 


•SI 

de  ley,  m  todo  qaanto  dii  respeito  á  oompeeie.ae'  do*  eei> 
legies,  formai  do  elelça*,  numero  e  idade  das  QepoUdos. 

9.  Os  cellegios  eteotones  tera4  mantidos  assim  oobm 
foram  convocados,  mm  consequência  destas  erdeaaoçae, 
até  qae  por  ley  se  provideaoete  outra  conta. 

9.  A  presente  ley  sara  apresentada  á  cansara  dos  Depa» 
tadoe  pata  nossa  Ministro  d»  Interior. 

fiada  no  Macio  das  Tnwillerias,  aos  6  de  Abril,  da 
1816.  Leia. 

f  Aizas  041x01, 
Decreto  da  DmtaS  Militar  d»  Jssyao. 

Abt.  1.  O  Reyno  be  dividido  em  seis  divisoens  mili- 
tarei, cada  ama  composta  das  prortaeiasaoaixe  nomeadas* 
e  com  os  seus  quatteis-genenet  aos  lugares  mencionados 
na  tabeliã  A ;  anseia  ao  presente  decreto. 

2.  1*.  divisão.  HollandaSeptentriooal;  liollanda  Mc. 
redional ;  Utrechi.     Quartel-gtaetal,  Amsterdam. 

*.  Goeldree,  Overyssel,  Friealand,  Groníagen;  Dven- 
tbe ;  Qoartel-geaeral,  Deventer. 

3".  Zelândia;  Flandre*  Oriental,  Flandres  Occidental  j 
Qnartel-general,  Gand. 

4*.  Bnbeate  Septentriooal ;  Antwerpia;  Brabaate-  Me- 
ridional.    Quartel-general,  Antwerpia. 

5'.  Llege ;  Límburgo.     Quartet-geaeral,  Maestrioai. 

0*.  Lniemboarg ;  Naowr,  Haioaalt.  Quartel-genemt, 
Namur. 

«0B1E11BJBBQ. 

Reempto  d»  Jfcfwuímo  fElSUg  á  JfaemhUa,  doa  M$U* 
dot,  tohre  o  Memeriul,  quê  eefe*  aprtrnntártím  aot  29- 
de  Jateirv,  d*  1816,  reisíseameaíe  d  eooraaca  do*  im- 
posto*: approvado  por  &  AC  em  Ce^fmmda  de  IS  efe 
Março,  de  1819. 
BecebeoH»  o  toma  Memoriai  de  9S  de  Janeiro  pastado, 

sobre  os  regulamentos  relativos  á  cobrança  dos  impostos, 
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upedidM  pelo  nosso  ministério  de  finança»  aos  17  do 
mesmo  mes,  e  HibmeUemos  o  seu  conlbeodo,  a  um  «UÍcto 
exame,  correspondente  á  importância  da  matéria.  Temos 
por  longo  tempo  sentido  profundamente,  o  que  grande 
parte  de  nonos  fieii  súbditos  tem  soffrido  nos  aooos  passa 
dos,  tanto  por  cansa  das  eataooens  pouco  favoráveis,  como 
pelas  extraordinárias  operaçoeos  da  guerra ;  e  temos  tam- 
bém altendido  muito  a  necessidade  que  ha  de  considerar 
estas  circuiuBtancias  na  cobrança  dos  impostos ;  assim  foi 
igualmente  inesperado  todo  o  theor  do  memorial,  pelo 
qual  vos  pusestes  em  uma  vista  odiosa  as  medidas  das 
nossas  anthoridades  do  Estado;  pelo  qual  foram  coofir- 
madas  em  sua  contumácia  as  pessoas  obrigadas  a  pagar  os 
impostos,  e  que  aliás  os  poderiam  pagar  com  algum  es- 
forço,  como  éra  de  seu  dever; — e  no  qual  se  repetem 
princípios  e  pretençoens,  que  conduzirão  ultimamente  a 
uma  anarchia  universal. 

Na5  vos  podia  ser  desconhecido,  que  nós  tínhamos  ja,  de 
nosso  motu  próprio,  concedido  aos  cultivadores  de  vinhas 
damnificadas  pelas  geadas,  uma  remissão  de  impostos,  na 
somma  de  80.000  florins;  o  que  se  augtuenlou  aodepois 
tirando  375.000  florins  dos  impostos,  por  conta  do  que  re- 
clamavam as  cidades  e  districtos,  da  raeza  da  coustrucçaõ 
das  estradas. 

Igualmente  deve  ser  admitlido  por  vós  mesmos,  que  nas 
ordens  anteriores,  expedidas  a  respeito  da  cobrança  dos 
impostos,  em  geral,  se  prestou  uma  indulgente  attençaõ, 
por  nossa  ordem  immediata,  ás  posses  dos  contribuintes. 

Era  particular,  no  decreto  ministerial  de  9  de  Novem- 
bro passado,  citado  por  vós  mesmos,  se  deram  instmeçoens 
expressas  ás  authoridades  superiores,  para  que  tomassem 
as  medidas  necessárias,  a  fim  de  que  se  fintassem  as  pessoas, 
cujas  circunstancias  lhes  difficuLissem  o  pagamento,  se- 
gundo o  permittissem  as  suas  posses.  Igualmente  os  rt- 
gulamentos  subsequentes  excluem  somente  pretextos  inat- 
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tendi veis  de  inhabiltdade  para  pagar :  e  aromo  no  cam 
em  que  o  ultimo  decreto  do  ministério  de  finanças,  de  17 
de  Janeiro  pastado,  naõ  repetisse  verbatim  aquelles  rega- 
la mentos,  o  que  certamente  deveria  ter  feito  ;  ainda  assim 
be  evidente,  que  por  esta  razaS,  na  cobrança  das  fintas, 
que  se  determinou  no  sobredicto  decreto,  para  os  distric- 
tos  mais  atracados,  cuja  somma  total  naC  chegava  á  metade 
das  fintas,  que  aquelles  diitríetos  deviam  até  o  1*.  de  Ja- 
neiro ;  naõ  havia  intenção*  de  omittir  aquclla  indulgência, 
que  se  tinha  previamente  mandado  practícar  com  os  indi- 
víduos irihaheís ;  e  que,  na  cobrança  destas  fintas,  em  que 
manifestamente  se  tomou  por  modelo  toda  a  massa  doa 
meios  de  cada  dístricto,  e  naõ  de  cada  individuo  do  dis~ 
trícto,  naõ  havia  intenção  de  extender  o  rigor  das  medida* 
da  execução  aquelles,  que  pudessem  provar  alua  tnbabill- 
dade  de  pagar, 

Ha  certamente  razão  de  queixa,  em  que  se  naõ  effectu- 
assem  as  nossas  ordens,  petas  quaes  ordenamos,  que  se  ex- 
pedissem instrncçoens  precisas  ás  anthoridades  doa  dis- 
trictoa  e  magistrados  dos  lugares,  a  fim  de  que  usassem  da 
devida  indulgência  para  com  ar  círcumstancias  dos  iudi- 
vidoos;  e  a  este  respeito  naõ  somente  temos  intimado  o 
nosso  grande  desprazer  ás  dietas  authoridadea,  mas  até 
nos  resolvemos  a  ordenar  uma  indagação  particular  sobre 
a  matéria. 

Porém,  ainda  que  pela  negligencia  dos  que  deviam  ex- 
pedir estas  instrncçoens,  naõ  fossem  as  authoridades  infor- 
madas do  modo  e  maneira  porque  se  devia  asar  de  tal  in- 
dnlgencía^ia  presente  extraordinária  situação  dos  negócios, 
para  com  as  pessoas  que  naõ  podiam  pagar  a  sua  propor- 
ção dos  tributos;  comtudo  elles  sabiam  que  o  nosso  po- 
sitivo e  repetidamente  expressado  desejo  éra,  que  taes 
pessoas  fossem  tractadas  com  a  maiot  brandura. 

Se  portanto  se  achar  que  alguma  authoridade  individual 
tem  desatteudjdo  pa  seus  dereres,  e  pato  em  pnetiem  me- 
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didss,  qu»  nff  diametralmente  oppoatw  á  acata  laieaaap' 
paternal,  nós  oa  faremos  dar  estriei*  canta  disso, 

Aquelles,  porém,  que  taõ  capazes  de  pagar  a  sua  quota 
do»  tributos,  uaS  se  derem  por  forma  nenhuma  considerar 
justificados,  em  esperar serem  dispensados  d» pre-edebar  afc 
deverei  que  Ibea  incumbem. 

Temo*  ja>  de  novo  motu  próprio,  ordenado,  que  ae  í*> 
çam  abatimentos  consideráveis,  em  todai  as  despeças  d» 
Estado,  que  saO  susceptíveis  de  diminuição'  j  a  aaber. 


Nas  cavalbericea                . 

.      10.000 

Ma  economia  da  Corta 

.      40.000 

Na  repartição  do  gnardaroupa 

.      40.000 

No  estabelecimento  da  caça             . 

83.599 

No  estabelicimento  militar 

.    477.148 

Total  Florins  .  .  590.741 

Alem  disto  tentos  também  dado  para  a  caixa  do  Estado, 
a  porçaS  das  taixas  directas,  que  pertencem  á  corte  e  ca» 
raara  dos  bens  dorainicaes,  na  somma  de  95.000  florins;  o 
outrosim  mandamos  adiantar  da  caixa  de  amortização  va- 
rias sommaa  consideráveis,  subindo,  ao  todo,  a  600.000 
florins;  a  fim  de  conservar  o  credito  do  Estado,  e  pagar  o 
juro  corrente ;  sem  este  adiantamento  leria  sido  impossível 
adoptar  a  linha  de  indulgência  qne  ate  aqui  se  tem  seguido 
na  cobrança  dos  imposto*. 

Foiém,  de  uma  parte,  he  impossível  fazer  presentemente 
maisdiminuiçoeu;  item  obstruir  a  administração  do  Es- 
tado; e  por  outra  parte  he  obvio,  que  tal  poupança  naS 
pôde  ter  senaõ  uma  operação  de  futuro.  A  respeito  daa 
soturnas  adiantadas  pela  caixa  d' amortização*,  naõ  podemos 
dispensar  o  sea  reembolço;  porque  estas  sonunas  estavam 
destinadas  a  outros  fins  mais  úteis. 

Como  naÕ  podemos  revogar  o  lançamento  das  fintas 
feito  para  o  anão  corrente,  e  que  soifa.  a  IMsWf  injustiça- 
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obrigar  o  cidadão  obediente,  poupado  e  industrioso,  a" 
pagar  pelos  seus  compatriotas  contumazes  e  ira pro viden- 
tes ;  concederemos  ás  autboridades  individuara  dos  dis- 
trictos,  que  diminuam  as  suas  reclamaçoens  ás  differenlea 
caixas  do  Estado ;  1°.  dos  seus  -  antigos  atrasados  ;  e  9*. 
dos  seus  tributos  correntes,  depois  de  sua  extincçaS. 

Porém  nunca  permiti  iremos,  que  aqueltes,  que  andarem 
atrasados  no  pagamento  por  negligencia  ou  desafeiçaS, 
abusem  da  indulgência  destinada  aos  inhabeis,  fazendo 
disso  capa  de  sua  maldade  :  c,  pelo  contrario,  estamos  rjr- 
memente  resolvidos  a  proceder  com  o  rigor  das  leys  con- 
tra todos  aquelles,  cuja  in  habilidade  de  pagar  naõ  for  pro- 
vada, e  punir  toda  a  pessoa  contumaz,  conforme  o  grão  de 
sua  desobediência. 

Quanto  aos  outros  pontos,  que  vós  roenrionaes  nesta  oc- 
casiao,  be  isso,  segundo  a  mais  branda  construcçaÕ,  que  se 
lhe  pode  dar,  uma  indiscrição  imperdoável  de  vossa  parte ; 
pois  se  mantém  n^um  memorial  oficial,  industriosamente 
esparzido  entre  o  povo,  a  temerária  proposição  de  que  lia 
fundos  suflicientes  para  supprir  as  exigências  do  Estado, 
ainda  sem  os  tributos,  que  se  impõem:  e  se  o  povo  for 
por  isso  excitado  a  uma  opposiçaõ  criminosa  ;  como  po- 
dereis vós  escapar  do  justo  reproche  de  haver  sido  a  causa 
voluntária  desses  ruinosos  efieitos  f 

Vos  devíeis,  em  particular,  ter  considerado,  que  a  asser  " 
çaõ  de  que  as  indemniznçoens  Ba  varas,  c  Austríacas,  pelas 
proparaçoens  militares,  que  se  fizeram  no  Reyno,  deviam 
entrar  em  conta  na  diminuição  dos  tributos,  iiaõ  podia 
deixar  de  excitar  a  idea  surnnumente  perniciosa,  de  que 
estes  dinheiros  se  podiam  desviar,  para  qualquer  objecto 
que  fosse,  tirando-os  a  seu  legitimo  e  real  dono. 

A  conta,  ultimamente  impressa,  da  applicaçaã  das  in- 
demnizaçoens  recebidas  de  Áustria,  tem  provado  suffiri- 
entemente,  qaam  mal  fundada  he  simílbante  idea ;  e  nós 
para  o  futuro  teremos  cuidado,  que  se  dê  outra  conta,  pela 
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mesma  forma,  do  que  se  houver  de  receber,  para  que  04 
nossos  fieis  e  leaes  vassalloa  fiquem  perfeitamente  satisfei- 
tos, a  este  respeito.  Ainda  se  na6  recebeo  cousa  alguma 
da  parte  da  indemnização  Batam. 

Quanto  aos  subsídios  Inglezes,  e  o  que  se  chama  a  caixa 
de  amortização ;  apenas  tos  podia  escapar  a  consideração 
de  que ;  se  nós  £no  rescripjto  que  vos  dirigimos  aos  15  de 
Abril  passado,  a  fim  de  procurar  os  recursos  necessários! 
para  satisfazer  as  despesas  das  tropas,  que  se  ptuèram  em 
campo  contra  França)  nos  obrigamos  a  indemnizar-rqs  de 
todos  os  sacrifícios,  que  podíeis  fazer,  empregando  para 
essa  indemnização  os  subsidio»,  que  esperávamos;  essa 
promessa  j»  naõ  be  obrigatória ;  vistp  que  vós  naõ  contri- 
buistes  cousa  alguma,  de  vossa  parte,  para  os  meios  neces- 
sários ;  e,  pelo  contrario,  grande  porção  dos  tributos  cor. 
rentes  estnõ  por  cobrar. 

Por  tanto,  muito  menos  existia  c:iusa  alguma,  para  que 
estes  dinheiros  tivessem  alguma  outra  applicaçaS,  mais  do 
que  aquella  especialmente  designada,  para  a  mantença  da 
força  militar ;  ou  fossem  exigidos,  para  supprir  o  lugar 
dos  tributos  destinados  ás  despezas  correntes  do  Estado ; 
pois  tal  applicaçaÕ  para  outros  usos  se  naõ  poderia  fazer, 
senaS  no  caso  de  haver  remanescente.  Naõ  houve  tal  re- 
manescente ;  e  estes  dinheiros,  ainda  que  mais  do  que  suf- 
ficientes  para  manter  o  exercito  d'El  Rey,  no  campo,  naõ 
■eraõ  por  forma  nenhuma  bastantes  para  pagar  as  dividas, 
que  se  contrahiram,  nas  repetidas  levas,  apetrechamento  e 
organização  das  tropas  Reaes,  nos  ânuos  de  1813,  1814,  e 
1810. 

Finalmente,  pelo  que  respeita  o  que  vós  reclamais  da 
contribuição  Franceza ;  o  argumento,  que  vôs  empregais, 
(de  que,  nos  precedentes  guerras  desastrosas  contra  a 
França,  os  vassallos  tinham,  quasi  somente  cllcs,  pago  as 
conlribuiçocns  Francezas)  parecenos  iusufiiciente ;  senão 
por  outras  razoens,  por  esta ;   de  que  he  notório,  que. 
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quando,  era  1800,  se  impííz  uma  contribuição1  a  Wurtem- 
berg,  o  mt-kammer  tomou  sobre  st  nàô  menos  de  300.000 
francos,  além  da  contribuição  de  nosso  holcinho  'parti- 
cular. 

Nós  naS  podemos,  pelo  contrario,  reéonbecer  Outro 
Fundamento  de  nossa  obrigação,  senaõ  a  nossa  declaração 
espontânea,  de  que  appli  cariamos  cslrs  dinheiros  para  be- 
neficio do  Estado;  e  tampouco  cscrupulizamos  repetir 
esta  declaração  aqui,  quanto  estamos  de  antemão  resolvi- 
dos  a  naõ  permittir  que  estes  dinheiros  sejam  transferidos  . 
para  o  thesouro  do  Estado,  cm  lugar  do»  atrasados  doa 
tributos,  que  estai  por  cobrar ;  más  sim  ajjplicar  os  dictoff 
dinheiros  a  um  fim  mais  conveniente,  assim  como  de  maior 
beneficio  ao  Estado  e  a  nossos  fieis  vassallos ;  e  sobre  este 
ponto  devereis  esperar  pelos  nossos  procedimentos  ulterio- 
res com  rcspdtuosa  confiança. 

Quanto  ao  mais,  nao  pudemos  ouvir  sem  justo  desprazer, 
■que  vós  fendes  repetidas  vezes  expressado  um  desejo,  que 
naõ  tem  fundamento  racionavel,  e  he  directamente  oppo&to 
á  vossa  situação  presente,  que  he  co-operar  pára  á  co- 
brança dos  tributos  impostos  pára  os  annõs  de  1Ô15  e 
1816;  visto  que,  na  vossa  mesma  declaração  previa,  vos 
asseverastes,  que  naõ  podíeis  tornar  parte  em  transacjaõ 
alguma, que  naõ  dissesse  respeito  â  Constituição;  e  ale 
ponto  se  tem  tornado  ainda  niáis  claro  e  indubitável,  de- 
pois cia  võssá  segunda  convocação,  pelo  novo  destino  que 
tendes  recebido,  segundo  os  notos  arránjaraentos. 

Em  quanto  continuar  este  estado  provisional  (Te  cousas, 
riáo  vos  poiíeis  considerar  senaõ  como  uma  ássemblcà  con- 
vocada pára  deliberar  sobre  uma  Constituição,  conforme 
as  vossas  decláràçoens  passadas  ;  é  ás  vossas  pretençoens 
ao  direito  dè  cò-opèrát;  como  Estados  do  rtejnoj  o  que 
somente  pôde  ser  conferida  pela  consiUúiçáo  futura,  e  que 
ella  conferirá,  parecem  uma  ãrrogtiçáo  iríjufila,  a  que  noa 
saberemos  resistir,  com  a  energia  conveniente.  Pela  mel- 
2t8 
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ma  raaaõ  nos  naõ  julgamos  obrigados  a  communicar-voa 
mais  explicitamente  ínformaçoena  relativas  aos  dín beiro» 
extraordinários,  que  se  tem  recebido ;  posto  qoe  naõ  dei- 
xaremos, em  devido  tempo,  de  informar  os  nossos  fieis  vas- 
sallos,  de  nossas  ulteriores  intençoens,  relativamente  a  esta 
matéria.  ' 

Dado  cm  Stutgard,  no  Real  Ministério  d' Estado,  &c. 


COMMERCIO  E  ARTES. 


A  oca  Tarifa  da  Alfandega. 
KjOtAO  a  formação  da  pauta  das  alfandegas  tem  occu- 
pado  por  mnitotcmpoo  Governo,  espalharam- se  rumores 
a  este  respeito,  que  foram  contradictos  por  outros ;  e  que 
por  isso  mereciam  mui  pouca  attcnçaõ. 

Agora,  porém,  se  affirma  ser  aulhentíca  a  noticia  de  que 
logo  que  se  abram  os  portos  se  admitliraõ  as  seguintes 
mercadorias  a  despacho,  em  todas  as  alfandegas  de 
Kossia. 

Pannos  finos  (excepto  preto),  pagando  o  direito  de  4 
rublos  por  arscliin.  Aieucar  naõ  refinado  de  toda  a  qua- 
lidade; Cr.  por  pood.  Assucar  refinado  de  toda  a  quali- 
dade Jãr.  por  pood.  Aguardente  Francesa,  vinho,  cer- 
veja; saÕ  admittidos,  mas  naõ  se  diz  ainda  com  que  di- 
reito. Todas  as  fazendas  de  algodão  branco,  fazendas  de 
seda,  rauselinas,  cambraias,  rendas,  fayance  e  outras  fazen- 
das sem  ornamentos,  folha  de  Flandres,  naõ  se  sabe  ainda 
o  direito  que  pagarão ;  mas  saÕ  admittidos.  As  fazendas 
de  seda,  e  artigos  de  luxo,  tu  se  poderaS  importar  em  5. 
Petersburgo. 
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A  importação  dos  seguintes  artigos  he  probibida,  por 
doze  anitos.  Linhos;  algumas  Fazendas  de  laS ;  fazenda» 
de  algodão  pintado  ou  tingido  ;  botoens,  agua  ardente  de 
canna,  e  alguns  outros  artigos. 


ESTADOS    UNIDOS. 

A  gazeta  Official  de  Washington  contem  nm  interessan- 
tíssimo documento,  que  de  boamente  copiaríamos  aqui,  se 
a  sua  grande  extençaS  o  naS  fizesse  absolutamente  incom- 
patível com  os  limites  deste  periódico.  He  o  relatório  do 
Secretario  do  Thesonro,  sobre  a  nora  pauta  da  alfandega, 
e  dirigido  ao  Presidente  do  Senado. 

Os  direitos  de  alfandega,  que  servem  para  distin- 
guir os  navios  nacionaes  dos  estrangeiros,  nas  im- 
portaçoens  para  os  Estados  Unidos,  naõ  saÕ  car- 
regados sobre  as  mercadorias  directamente,  mas  sim  em 
geral  sobre  a  tarifa  de  direitos,  que  taes  mercadorias  devem 
pagar,  sendo  importadas  em  navios  nacionaes  :  e  he  unifor- 
memente um  augmento  de  10  por  cento  sobre  a  tarifa  para 
as  fazendas  importadas  em  vasos  Americanos  ;  seja  o  di- 
reito específico,  seja  ad  valorem.  O  mesmo  quanto  aos 
direitos  de  tonelada. 

A  somma  de  direitos  que  o  secretario  do  Thesouro 
espera  obter  por  esta  nova  pauta,  he  de  17:000.000  de 
dollars;  o  que  bé"  mais  5:000.000  do  calculo  da  pauta  an- 
tiga,    O  relatório  conclue  assim. 

"  Naõ  he  practi cavei  averiguar  a  somma  dos  rendimen- 
tos, que  ate  aqui  se  obtinham  pelos  direitos  impostos  sobra 
as  classes  de  fazendas  especificadas  na  ultima  tabela;  po- 
rém he  suffi cientemente  sabido,  que  algumas  delias  produ- 
ziram pouco,  outras  foram  proporcionalmente  grandes. 
Tomando  tudo  jnnetamente  se  avalua,  que  todo  o  aug- 
mento dos  direitos  será  de  cento  por  cento,  sobre  a  somma 
aggregada  dos  antigos  direitos  ad  valorem.    Porém  os  ef- 
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feitos,  qiie 'te pflâerii esperar 'deWàugràerito" Ar. direito* to- 
Hte  ris  prtrition  flélaS  'e'dé  algodão",  ím  consequência  da  di- 
minuição JJob  direitos  sobre  ò  estrangeiro  por  tractáaòt  óo 
actos  do  congresso,  invoiTidos"no  novo  systenia,  nãô  admit- 
tírafí  estimativa  mais  fftlA  dò  qUe  o  producto  aggregado 
da  tarifa  augmentad*  advtiloffH  ten&ô  75  ou  80  por  cen- 
to, mais  do  que  o  antigo  producto. 

Suopondo,  pois,  o  augmento  de  80  por  Moto  sobre 
4:800.000  dollans ;  a  ■ommawrá  3:840.000.  Accresce»- 
tando  a  isto  a  nmma  produsida,  como  se  diz  agtfnt,  peio 
augmento  doa  direitos  especifico»,  em  1:800,000,  prodd- 
cira  completamente  um  augdKnto  da  renda*  de  5:040.000." 
(Ânignado)    A.  J".  DaIlab, 

Secretario  do  Thesourof 

Repartição  do  Thesouro, 
15í  de  Fevereiro,  1816. 
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Prççp*  JOarrntt*  do»  principies  Prodvctos  áp  Btfudl  t 
'    '       tonarei,  25  de  Abril,  1816. 
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LITERATURA  E  SCIENCIAS. 

NOVAS  FCBUCACOENI  EH  INOLATEEBA.     - 

PeCITí  Hitiery  o/Axholme,  vol.  1.  4to.  preço  31.  2». 
Noticia  topographica  da  ilha  de  Axhotme,  no  condado  d» 
Lincoln.  Ilhistrada  com  «tampas  de  vistas,  retratos, &c. 
Será  completa  em  doas  volumes.     Por  W.  Peck. 

O  extenso  condado  de  Lincoln  tem  apenas  merecido  a 
attençafl  do  topographo  geral  e  do  antiquário,  ainda  que 
esteja  cheio  de  planos  de  interesse  local  e  geral ;  para  sup- 
prir  esta  falta,  de  algum  modo,  o  A.  começou  o  seu  trabat 
lho  com  a  divisão  occidental  de  Wapentake  de  Manley, 
compilada  de  manuscriptos,  que  se  obtiveram  de  vários 
cavalheiros  literatos  e  de  erudição*,  juncío  com  a  informa- 
ção, que  elle  pôde  obter  de  livros  impressos,  folhetos,  e 
mais  miúdo  exame. 

Esto  volume  contém  a  vista  geral  do  disUicto ;  e  abraça 
os  seguintes  objectos :  1.  os  limites  da  ilha,  e  bosques  sub» 
terraneos:  2.  Mineralogia:  3.  Agricultura:  4.  Genealo- 
gia; no  que  se  incluem  aneedotas  dos  Mowbravs,  que  foram 
os  senhores  da  ilha ;  e  durante  varias  geraçócns  Duques 
de  Norfolk :  5.  O  esgotamento  do  Levei,  Hatfield  chace, 
por  Sír  C.  Vermugdeo :  6.  O  canal  de  Slainforth :  7. 
Biographia ;  em  que  se  dá  uma  plena  conta  da  familia  de 
"Weslcy;  com  retratos:  8.  Jogos  e  divertimentos;  ao 
que  se  ajuncta,  orna  grande  collecçaS  de  documentos, 
illastralivos  do  corpo  da  obra. 


Tomlint  Index  to  tke  Crtnrn  Lair ;  8vo.  preço  lOs.  6d. 
Index  como  Digesto  do  Direito  da  Coroa ;  comprehcndcn- 
do  todos  os  pontos  relativos  ás  matérias  criminaes,  contidas 
nos  casos  julgados,   referidos  por  Blackstone,  Burrow, 
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Conper,  Douglâss,  LeacVs  Rnymond,  Slronge,  Wilson, 
e  Tersa  Reporte;    Por  JI.  N.  Tomliirs,  do  Iuner-Temple. 


Ma*ning'i  Exckequer  Practice.  Part  1.  8to.  preço 
lífe.  A  primeira  parle  da  Practica  dos  processas  no  tri- 
bunal da  Fazenda  (Exchtquer)  com  um  appendíx  dai 
fbrmulnsi  cm  uso  geral.     Por  Jaimcí  Manning,  Esc.  de 

Lincoln'*  Inn. 


Maddock'i  Ckancery  Reporta.  Part  1.  8vo.  preço  8s. 
CJ.  Relatório  de  casos  arguidos  e  julgados  na  Corte  do 
Vice-Chanceller ;  onno  5fi  de  Georgc  111.  1815.  Por 
Henrique  Maddock,  £sc. 


Journal  of  Science.  O  N*.  1  do  Jornal  de  Scienciai 
e  das  Ark-s,  que  se  publicará  todos  os  três  meies,  dado  á 
luz,  )M'la  Instituição  Real  da  Gram  Bretanha.    Preço  7s.  6âf 

Este  N".  contém  1.  Divy,  sobre  a  segurança  das  luzes 
nas  minas  de  carvão,  e  sobre  o  acido  nitro-nrarialieo.  2. 
Uabbage,  sobre  os  tlieoremaa  do  D*.  Stewnrt.  3.  Daniell* 
sobre  d  chrístalizaçoõ.  4.  Young  sobre  a  má  conformação" 
do  coração.  5.  lreland  e  Home,  sobre  a  raá  de  Surioam. 
6.  Newruan  sobre  um  canudo  de  assoprar,  melhorado.  7, 
Granrillc»  sobre  a  casca,  do  Mulambo.  8.  Home,  sobre 
amaafit-eçaõ  pecuiiur  da  visadi  9.  Brande.,  sobre  a  itlu<- 
mioaçaõ  com  o  gaz  extraindo  do  'carvaõ,  10.  Phillips, 
sobre  as  affinidadn  cliimicas.  11.  Traducçaõ  da  vida  de 
Edwíg.  IS.  Revista  do  Cours  de  Phisíque  de  Bendanf, 
13.  Procedimentos  das  Sociedades  líeaes  de  Londres  e  da 
Edinbargo;  e  da  LislituiçuÕ  lie  ai.  14.  Relação*  feita  á 
Sociedade  Geológica,  sobre  asexperícnciag  de  Mr.  Methuen 
relativas  á  clirislslizaçao.  16.  Matérias  Miicellaneaa. 


Account  of  Warwick  ano*  Lemiitgton.     8vo.  preço  1  ffg. 
-KxposiçHÕ  histórica  e  descrípliva  < la  cidav|jj  e  ta»tellv  de 
Vol.  XVI.  No.  95.  !i 
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Warwick,  edu  visinhanças  das  calda»  de  Leamington  ; 
a  qnc  se  ajuncta  ama  brerc  noticia  da»  villai,  aldeãs  &c. 
no  circuito  de  10  milhas.    Com  6  estampas. 


Aikitfs  Amah  ofGeorge  ///.,  S  roL  8w».  preço  1/.6V. 
Annacs  do  rcynado  d'ElRey  George  111.,  desde  o  seu 
principio,  eté  &  pai  geral,  no  anno  de  1815.  Por  Joaõ 
Aikin.  M.  D. 


Ali  B«y's  Traveh,  2  rol.  4lo.  preço  6/.  6t.  Viagens  d* 
Ali  Bey,  em  Morroco,  Tripoli,  Cypre,  Egypto,  Arábia, 
Syfia,  e  Tarqnia ;  nos  annos  de  1809  até  1807.  Escrip- 
tas  por  elle  mesmo ;  com  mais  de  cem  estampas. 

Ati  Bey  he  conhecido  ha  muito  tempo',  pelos  homens 
sábios  em  todas  as  partes  da  Europa.  Viajando  como 
Mnsalmaao  e  Príncipe,  pôde  dar-nos,  entre  muitas  cousas 
curiosas,  algumas  relaçoens  noras  e  interessantes,  o  que 
nenhum  christaS  tinha  tido  occasiaõ  de  fazer.  Elle  teve  o 
privilegio  de  visitar  o  Templo  de  Mecca,  ede  lavar  e  per- 
fumar o  Caaba ;  que  he  a  mais  sagrada  fnncçaõ  da  religião 
Mahometana.  Deo-nos  elle  uma  circumstanciada  relação 
destas  cerimonias  j  e  dos  Vechabitas,  porquem  foi  tomado 
prisioneiro,  no  seu  caminho  para  Medina :  descreve  tam- 
bém o  magnífico  templo  edificado  petos  Musulmanos,  no 
lugar  em  qne  estere  o  de  Solomao,  e  que  nenhum  chrisiaõ 
teve  ainda  permissão  de  visitar.  Menciona  varias  antigui- 
dades curiosas  de  Cythera,  ldalía,  e  Paphos — o  Templo 
ou  Mesquita  de  Job,  em  Constantinopla,  aonde  o  Sultão*, 
quando  sobe  ao  throno,  cinge  a  espada,  e  aonde  nenhum 
enristas  pôde  ainda  penetrar. 


PttH*getft  Travei»,  4to.  preço  ti.  5i.  Viagens  em 
BeloochUlan  e  Sinde,  accompanhadas  de  noticias  geogra- 
phicas  e  históricas  daquelles  países.  Com  um  roappa 
grande  do  paia.    Peto  Tenente  Henrique  Pottinger.    Do. 
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serviço  da  Companhia  daa  índias.  Ajudante  do  Residente 
na  Corte  de  S,  A.  o  Peubwa ;  e  Ajudante  que  foi,  e  Ms- 
didor,  nas  Miaiofn»  de  Sínde  e  Pérsia. 


Bali*  Advice  to  kit  Grandfalher,  8vo.  preço  4s.  6d. 
Carta  de  conselhos  a  seus  neto*,  Matbeos  Gabriel,  Aana, 
Maria,  e  Francisca  Hale.    Por  Sir  Mathcus  Hale.  " 


Mackenzie'i  Gothic  ArchUectvre,  41o.  Preço  31.  2s.  em 
papel  imperial  31.  3s.  Amostras  de  architecturaGothica, 
consistindo  em  portas,  janellas,  &c.  com  as  medidas  pró- 
prias, escolhidas  dos  antigos  edifícios  era  Oxford,  &c. 
desenhadas  e  abertas  em  sessenta  e  ama  estampas.  Por 
F.  Mackenzie  e  A,  Pogín. 


Maulei  MemoirM  of  Campaigiu,  ISme.  preço  18s< 
Memorias  dos  principaea  acontecimentos  nas  campanhas  de. 
Hollanda  Septeplrional  e  Egypto ;  j  lindamente  com  uma 
nrore  descripçaff  daa  ilhas  de  Creta,  Rhodes,  Siracusa, 
Minorca,  e  viagem  no  .Mediterrâneo.  Pelo  Major  Fran- 
cisco Maule, 


DonovanU  Britiih  Birdi,  vol.  6  e  7,  preço  31.  l£v  O 
6°.  e  7*.  volume  da  historia  natural  dos  pássaros  Ingleses ; 
ou  escolha  dos  mais  raros,  lindos,  e  interessantes  pássaros 
que  habitam  neste  paiz.    Por  E.  Donovan  F.  L.  S. 


PlÀllipê'$  Introdução*  to  Jtiineralogy:  12mo.  preço  Ss. 
6d.  IntroducçaÕ  elementar  ao  conhecimento  da  minera- 
logia ;  incluindo  uma  conta  dos  elementos  econstituentes 
mineraes :  explicação  dos  termos  no  uso  coramum  ;  breve 
exposição  dos  mineraes,  e  dos  lugares,  e  ciren instancias, ' 
em  que  se  acham  :  destinada  ao  uso  dos  estudantes.  Por 
Guilherme  Pfaillipt>  Membro  da  Sociedade  Geológica. 

2rj« 
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Grabfri  EnaíUh  Synowmi,  8*0',  preço  1/.  Is.  gfM» 
nymos  Ingt«ès  erplicado»  «ir  ordem  alphabeticaj  e'oo» 
pioaaa  itlujtraçoena «  exemplais  tirados  do»  memora ;  4»- 
çrjptores.    Por  Georgc  -Crabb. 

Grcgory'*  7'rÍQOHometry,  lftno.  preço  5s.  Elemento* 
de  Trígnometria  plana  e  espherica',  ooni  aa  auaa  applfrâí- 
çoen»  ia  alturas  e  distancias,  projecçoens  da  esphera,  rela? 
gios  de  sol,  astronomia,  soIuçaS  de  equaçoens,  e  òpaffcço- 
ens  geodcsicaa ;  destinados  para  o  uso  do*  seminários  nrsy- 
tuematicoa ;  e  dos  estudantes  do  primeiro  anuo  noa-  «A- 
légioa.    Por  Olihlbtia  Grcgory,  Doutor  em  Leye. 

MOTAS    PUBLICAÇOENS    EH   FORTUQ  AL. 

Sábio  á  lua :  Assim  vai  o  Mundo;  critica  á  corrupç  ifi 
doa  caatumes,  imitada  de  Mr.  de  Voltaire  :  preço 940  reia. 


Traetado  completo  de  Anatomia;  de  Angiologia,  de 
Myologja ;  e  elementos  de  Osteologia  practica,  3  Tola. 
em  4*.  preço  2.400  reis. 


Devota  em  Oração;    meditando   a   paizaS  de  Jezu 
Çhristo :  preço  480  reis, 


Devoção  especial  ao  Sunctisaimo  Sacramento  da  Eu- 
fiharittin,  a  que  se  ajuncta  um  dialogo  entre  Zoiituo,  pio 
'  e  aabio  Sacerdote,  e  Raphael  menino  rústico  e  campònex, 
aobre  a  importância  desta  grande  devoçuô* :  preço  300 
reia, 


.  Visitai  ao  Sanctiirimo  Sacramento  e  a  Maria  Sanctis- 
aima  paratçdos  os  dias  do  mes ;  attoa  de  preparação  para 
a  Confissão  e  sag/ada  communhnô  ;  com  estampas  finas  1 
preço  300  reis. 


LUeratuta  e  Scienciài. 

Manual  porá  a  confissão,  em  que  practicamente  st  en- 
sina o  modo  de  bera  se  confessar  o  Chrittaõ,  a  qw  at 
ajuncta  um  directório  practico  para  os  exercícios  quotidi- 
anos, e  para  os .  domingos  e  dias  sanctos ;  pelo  Padre  A%» 
tonio  Luiz  de  Carvalho ;  preço  900  reis. 


Luiz*  ou  a  cabana  no  deserto;  novella  traduzida  do 
Francez  :  preço  360  reis. 


Vida  e  perseguiçoens  do  Barão  de  Treneh;  escriptas 
por  elle  mesmo ;  seguida  da  vida  de  seu  primo  Francisco, 
coronel  dos  Pandeiros,  e  das  aventuras  do  seu  amigo 
Sçhell :  2  volumes  preço  720  reis. 


Collecçqo  de  Poesias;  a  qual  contém  modinhas  para 
jnusica,  idílios,  fabulas,  &c. ;  que  poderá  servir  de  ho- 
nesto recreio ;  preço  200  reis. 


Ilha  desconhecida^  e  os  ilbeos  felices ;  preço  100  reis. 


Historia  de  E Imano  e  Marília  ;  ou  a  força  do  destino : 
preço  100  reis. 

,  Mappa  Chronologico  do  Reyno  de  Portugal,  e  seus  do. 
minios;  obra  interessante  para  todas  as  pessoas,  que  per- 
tendem  saber  as  cousas  mais  notáveis  deste  paiz :  preço 
480  reis. 


Historia  e  Instituiçoens  do  direito  eivei  e  Crime  ;  pelo 
Doutor  Pàschoal  José  de  Mello  Freire.  Edição  de  Co- 
imbra, angmentada  como  Elogio  histórico  do  Author,  va- 
rias addiçoens  pelo  Sobrinho  do  mesmo ;  •  pelo  Editor : 
preço  9880. 


-    Jhtttrtacoena  mhn  os  IHeimos  Eeelmiattieoi  *  Obla- 
fêouPiot;  por  Manuel  de  Almeida  e  Sousa  ;  de  Lobaô\ 

Economia  Politica  de  Mr.  de  Simonde. 
Livres,  em  certo  gráo,  dos  sobresaltos  da  guerra,  a  du 
negociaçoens  politicas,  que  se  lhe  seguiram,  e  que  a  dei- 
xaram sopita,  posto  que  oaff  extincta,  aproveitaremos  este 
intervallo,  voltaodo-nos  para  os  cuidados  da  paz.  Julga- 
mos que  o  Governo  pode  também  empregar-se,  neste  es* 
paço  de  qnietaçaS,  em  recobraras  forças  perdidas  na  san- 
guinosa  lucta  passada ;  e  emendar  aquelles  defeitos  de 
administraçaS  e  de  economia  politica,  em  consequência 
dos  qoaes  a  guerra,  com  fatal  experiência,  nos  achou  in- 
teiramente desprovidos,  e,  em  todos  os  respeitos,  depen- 
dentes da  caridade  e  protecção*  estrangeira ;  assim  que,  se 
o  TotcaÕ  rebentar  de  novo,  tenhamos  abrigo  próprio  a  que 
recorrer,  e  possamos  trabalhar  na  sua  extineçaõ  com  a 
força  nossa,  dignidade  e  independência  que  nos  compete, 
e  com  que,  até  nm  certo  tempo,  nos  apresentámos  sempre 
na  fileira  das  nações. 

Para  oeste  objecto  ajudarmos  as  vistas  do  Governo,  e 
contribuirmos  da  nossa  parte  para  o  bem  da  naçaS  a  que 
pertencemos,  a  melhor  via  nos  parece  divulgar,  por  meio 
do  nosso  jornal,  os  princípios  da  boa  economia  politica, 
pela  qual  se  tornam  fortes  e  ricas  as  nações,  e,  em  directa 
proporção,  respeitareis  e  independentes  i 

Decididos  por  esta  idea,  apropriaremos,  em  alguns  N™. 
a  maior  parte  desta  repartição  do  nosso  Periódico ;  para 
a  inserção  de  escriptoa  desta  natureza ;  e  desde  já  comme- 
çamos  por  dar  aos  nossos  leytores  os  Principio*  de  Econo- 
mia Politica  applicudo*  á  LegulttçaÕ  do  Commtrcie  dt 
J.  C.  L.  Simonde,  Membro  do  Conselho  do  Commercio, 
Artes  e  Agricultura,  do  Léman,  &c.  &c.  2  tom.  impresso* 


LiHratura  «  ScUncie*.  3tf»v 

«ca  Genebra,  eu  1813.  Eata  obra  he  elementar ;  e  feil» 
■obre  os  admirareis  psiacipius  que  o  illuttre  Inglez  Ada» 
SmWt  estaheleceo  primeiro,  mas  obscuramente  ;  e  o  nosso 
nuthar  desenvolve»  e  dispôs  com  ciarem  e  mttbodo,  desti- 
nndo-a  particularmente  á  Fmaça ;  por  isso,  no*  extractos, 
que  daremos,  traduzidos  neste  Jornal,  attenderesnos  somente 
aos  princípios  de  applicaça5  universal,  e  conformei  as 
circtimstanciaa  de  todos  os  paises;  e  do  que  disser  parti- 
cularmente respeito  à  França  (que  ainda,  assim  iiaõ  be 
muito)  referiremos  somente  o  que  também,  por  algum  res- 
peito, nos  convier  saber. 

Esta  parte  da  sciencia  do  governo  redimida  a  principio» 
alada  he  nova  ;  e  por  isso  o  author,  na  sua  luttodaccaô,. 
acautela  os  leitores  da  opposiçafi  que  lhe  luso  de  fazer  «• 
sectário*  dos  mal  entendidos  sistemas  (económico,  e  mer- 
eantil)  atéqui  seguidos,  e  de  que  haõ  soffrido  moito  as  aa- 
çôss ;  e  lambem,  por  essa  razão*,  dá  a  defiaioa5  das  pala» 
vraa  identificas,  de  que  foz  uso  na  exposicaS  do  sao  systo* 
ma;  tendo  tido  o  maior  cuidado  em  evitar,  no  decurso  da 
abra,  outras  palavras  e  phrases  que  nn5  fossem  de  sentido 
obvio  e  intelligirel,  porque  todos  entendam  e  aproveitem. 
Esta  definição  seguir-se-lia  á  InlrodacçaÕ ;  e  do  Prefacio 
râcorponunoB  aqui  as  ideas  príncipaes. 

Em  todos  os  respeitos  a  sciencia  do  governo  interessa  os 
homens  e  atlrabe  a  sua  attençaõ ;  «  importância  e  univer- 
salidade do  sco  objecto  ;  a  sua  íntima  connexaS  cem  todos 
os  interesses  da  vida ;  assim  com  os  maiores  como  com  os 
que  se  renovam  cada  dia  ;  o  género  de  conhecimentos  que 
«lia  auppoem,  aa  bases  sobre  que  he  fundada,  as  qualida- 
des de  talento  que  exige  e  que  desenvolve,  todo  n'clla  tem 
attractivos,  tudo  parece  fazer  contraste  com  a  pedaotescn 
gravidade  da  maior  parte  daquclles  que  a  tem  professado, 

Espero  que  já  hoje  ninguém  duvide  de  que  os  Governos 
se  devem  considerar  estabelecidos  para  procurarem  o  baio 
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dos  povos  que  Uies  eataS  sá jeito*.  He,  portanto,  a  sciea*  < 
cia  do  Governo,  a  sciencia  de  fazer  os  homem  felizes:  e 
como  a  felicidade  se  compõem  de  elemento*  diverso*,  ain- 
da se  pode  definir,  o  conhecimento  do*  meio*  de  procurar 
sos  Povo*  a  maior  massa  de'  liberdade,  de  segurança,  de 
tranquilidade,  e  de  virtude  ;  de  riqneio*,  de  sonde,  e  de 
forçai,  que  for  possível  qae  elte*  gozem  simultaneamente. 

Vejo  na  sciencia  do  Governo  dou*  ramos  importantes, 
cada  ura  do*  quaci  se  subdivide  em  ama  quantidade  d* 
ramos  menores ;  um  tem  por  objecto  o*  principio*  da  soa 
constítuiçaS,  e  o  outro,  a*  regras  do  seo  comportamento. 
O  primeiro  pelo  estabelecimento  da  verdadeira  liberdade» 
«leva  o  caracter  do  ctdada6  i  grandeza,  &  nobreza,  e  á  vir? 
tade,  ao  mesmo  tempo  que  pelo  firme  estabelecimento  da 
ordem,  provée  á  sua  segurança  e  ao  seo  repouso  :  o  se- 
gando, pela  adopção  de  ama  sabia  legislação  económica  e 
financeira,  faz  florecer  as  artes,  o  commercio,  e  a  agricul- 
tora,  elevando  assim  uma  naçaõ,  por  meio  da  riqueza  e  do 
poder,  ao  mais  alto  grão  de  prosperidade. 

A  primeira  parte  da  tareia  da  administração  dependa 
da  própria  constítuiçaS  do  Soberano,  c  do  contracto  que 
tiver  precedido  á  formação  do  Governo:  .  .  .  .  e  esta 
parte  constítue  o  que  se  chama  propriamente  politica.  A 
segunda  parte  da  tarefa  imposta  aos  Governos,  em  quanto 
tendo  obrigação*  de  procarar  o  bem  dos  povos,  que  he  o 
segundo  ramo  da  sciencia  que  devem  professar,  consiste 
em  conduzir  os  cidadãos  comraetttdos  ao  seo  cargo  para  a 
riqueza,  e  o  £t>tado  para  o  poder,  augmentando  as  rendas 
da  sociedade  :  eis  aqui  a  Economia  Politica,  sciencia  de 
uso  mais  geral,  se  bem  qae  naõ  seja  de  maior  interesse  do 
que  a  mesma  política,  porque  se  pode  sem  differença  por 
em  practica  em  todos  os  tempos  c  legares.  O  Governo, 
que  adopta  os  seos  principio!),  tira  delia  igual  vantagem, 
seja  qual  for  a  base  em  que  «tiver  fuudado :  a  sua  riqiiesa 
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e  oieii  poder  aeraõ  sempre  o  multado  da  riquezas  da  po- 
pulação dos  «eus  Estados,  que  ella  lhe  ensina  a  augmen* 
lar:  e,  ou  elle  ee  proponha  fazer  felizes  os  cidadãos,  ou 
elle  mesmo  fazer-te  formidável,  sempre  terá  de  se  condu- 
zir pelas  regras  que  saõ  próprias  paia  augmentar  a  sna 
opulência,  desde  que  as  tiver  reconhecido  por  certas,  sem* 
pre  augmenlará  os  bens  dos  cidadãos,  ou  aleviará  as  fadi- 
gas dos  vassallos. 

For  agora  deixemos  de  parte  a  politica,  visto  qoe  na£ 
entra  do  plano  desta  obra :  seria  ate  imprudente  buscar 
novos  adversários,  combatendo  aqui  os  prejuízos  dos  que  a 
temem;  timiUr-nos-hcmos  &  economia  politica.  Parece- 
ra* que  naõ  deve  ser  coisa  mui  difficil  fazer  sentir  aos  ho- 
mens toda  a  utilidade  de  orna  sciencU,  que  tem  por  fim 
augmentar  as  riquezas,  ou,  por  outras  palavras,  multipli- 
car as  possessões,  polias  ao  alcance  de  maior  numero  de 
indivíduos,  eestendellas  ainda  mais.  He  verdade  que  cada 
um  no  seu  particular  naõ  se  achará  mais  rico  por  ter  estu* 
dado  a  economia  politica ;  mas  todos  o  viriam  a  ser,  e  to- 
dos  gozariam  de  maior  abundância,  se  o  Governo  adop- 
tasse os  seus  princípios ;  e  também  todos  os  que  a  estudas- 
sem veriam  reflectir  sua  luz  sobre  o  objecto  mais  habitual 
dos  seus  pensamentos  e  dos  seus  desejos. 

Naõ  ha  um  ao  dos  interesses  diários  de .  qualquer  cida- 
dão, que  por  algum  lado  naõ  prenda  &  economia  politica. 
Nada  se  vende,  nada  se  compra,  nada  se  troca,  sem  que 
d«s  condições  do  mercado  se  sinta  mais  ou  menos  a  irtflu- 
eocia  das  leva  sobre  oquella  parte.  A  renda  das  terras  do 
cultivador  e  do  proprietário,  o  rendimento  dos  fundos  do 
capitalista,  os  lucros  do  commercio,  oa  salários  dos  jorna- 
leiros, as  despezas  de  todos  os  membros  da  sociedade,  e  as 
cora  mod idades  que  «lies  obterá  em  troco,  tudo  se  regula 
pelos  princípios  de  que  só  a  economia  politica  pode  dar  a 
ohave.  O  caracter  dos  indivíduos  esta  intimamente  liga- 
Vol.XVI.  No.95.  2x 
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do  oon  ut  teai  inUrasns  pecaniuioa  t  e  d»  num  toma, 
«ooitumes  de  an»  naeaff,  os  HM  lisos,  o  mi  raodo  da 
pensar,  i  i  na  crença,  estão*  ligados  á  eoenemia  pa- 
lítica, 

I  Cdsso  naS  ha  da  dada  membro  da  sociedade,  prosam* 
conhecer a  jttstã  medida  dos  seoí  deveres»  das  suai  espe- 
ranças? ;  Como  naõ  ha  de o  amigo <ta  humanidade  querei 
estudar  até  qne  ponto  se  pode  realisar  o  sèa  desejo  de 
multiplicar  os  bens  e  as  ooraraedidades  para  todos  osno- 
rifei»,  e  aproximar  o*  pobres  iíeHcldadeí  (  Como  deixar* 
de  attrahir  a  nossa  attença6  uma  sctenola,  que  de  lodos  m 
lados  esta  em  cor/facto  com  «osco  ? 

Os  estados  preparatórios  para  esta  «ciência  naffsao"  me- 
nos  interessantes  db  qne  o  sen  objecto.  NaS  se  funda  sebM 
calculo*  aridot,  nem  tam  pouco  sobre  encadeamento  ma- 
tbematlco  de  theoremas,  deduzidos  de  axiomas  obscuros, 
dados  por  Verdades  incontestáveis ;  por  assim  se  ensinar 
esta  sefencia  he  que  te  afugentam  oa  discípulos,  e  se  enfas- 
tiam os  que  naff  tem  ideas  delia.  A  economia  politica  he 
fundada  sobre  o  estudo  do  homem  e  dos  homens ;  he  pre- 
ciso conhecer  a  natureza  humana,  o  estado  e  a  sorte  da» 
soríedades  cm  diflèrenteá  tempos  e  diferentes  togares ;  he 
preciso  consultar  os  historiadores,  e  os  viajantes,  e  he  pre- 
ciso mesmo  que  uma  pessoa  veja  ;  rmõ  basta  somente  estu- 
dar as  leys,  ainda  he  preciso  saber  como  ellas  saó  escoa- 
turfas ;  nem  só  confrontar  os  registros  da  exportação  e  im* 
portaçiiS,  mas  conhecer  á  face  do  paiz,  entrar  no  seio  das 
famílias,  julgar  da  Targutui  on  oppressaír  em  que  existe  a 
massa  do  povo,  Verificar  as  feições  principies  pelas  obser- 
vações miúdas,  e  confrontar  de  continuo  a  sciencia  da 
practica  diaría.  Um  tal  estudo  pode  ser  dilatado,  mos 
nao  he  certamente  «ceco  nem  fastidioso :  he  a  philosopbia 
da  história  e  das  viagens,  he  o  (acho  da  critica  alumiando 
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aquillo  que  mos  toca  de  perto,  ai  carnes  da  felicidade  <M 
nossos  similhantes. 

O  género  de  conhecimentos  que  cila  exige,- indica  tam- 
bém a  propensa!)  de  talento  que  requer.  Esta  sciencla, 
como  exercício  d«s  faculdades  do  entendimento,  e  come* 
formando  orna  grande  arte  de  observar,  pede  correr  pa- 
relhas com  as  mais  eminentes.  A  observação"  apura  o  dun 
ternimento,  e  esta  qualidade,  necessária  em  tudo,  para  nada 
se  requer  tanto  como  para  a  economia  politica,  O  que  a 
estuda,  caminhando  sempre  entre  os  prejuízo*  e  os  siste- 
mas, sempre  em  busca  da  verdade,  e  sempre  arriscado  a 
paasar-lhe  adiante,  cahiria  de  erros  em  erros,  logo  que 
uma  vez  se  contentasse  com  uma  ides  duvidosa  ou  ob- 
scura i  e  que  os  seus  raciocínios  nafi  fossem  assentes  sobre 
as  bases  da  lógica  e  do  jniso  recto ;  logo  que  abando- 
nasse aquella  sua  critica  que  distingue  os  factos  verificados 
dos  rumores  populares,  ou  as  exaggernçdes  do  espirito  ris 
partido. 

Pela  mesma  razaS  que  a  economia  politica  está  cm  eon- 
tactocom  todos  os  nossos  interesses,  oestá  também  com  todos 
es  nossos  conhecimentos,  e  ao  menos  está-o  com  todos 
aquelles,  que  procuram  ao  homem  alguma  commodidade, 
e  contribuem  deste  modo  para  o  aogmento  da  massa  das 
suas  riquezas.  Ha  bem  poucas  cousas  que  seja  licito 
ignorar  inteiramente  aquetle  que  cultiva  esu  scien- 
cla. 

.  .  .  No  circulo  inimenso  das  sdenc.ias,  queoliomemcnl- 
tiva,  a  economia  politica,  e  a  mesma  sciencla  do  governo, 
nafi  oceupam  mais  que  um  pequeno  espaço ;  e,  com  to- 
do, quando  ura  homem  quer  correr  este  espaço,  bem  de- 
pressa conhece  a  vaidade  da  sua  empttza,  e  a  insuficiência' 
de  seus  fracos  meios  para  abarcar  o  qne  naõ  (em  limites: 
porem,  ao  mesmo  tempo  que,  medindo  a  sua  vida  e  as' 
suas  forças,  sente  a  impossibilidade  de  sabei  tudo,  quando 
SxS 


344     -  Uierat*rae  Scúokuu. 

nafi  examina  nau  que  u  suas  faculdades,  Té  que  safi  feitas 
para  todo  conceber. 

Logo  as  Terá,  que  na  obra  que  apresento  ao  pnblioo, 
nn6  abraço  mearão  Ioda  a  economia  patriótica,  ou  a  scien- 
cia  que  noa  moatra  aa  canaaa  da  riqueza  das  naçoens,  a 
influencia  do  Governo  aobre  ellas,  e  a  sua  reacção  sobre  o 
Gorerno,  cingi -me  unicamente  a  ama  de  anaa  partes,  a 
aaber,  a  aua  applicaçaS  a  legislação  do  commercto;  e, 
todavia,  esta  mearoa  parte  he  aem  fim 

NaÕ  ae  espere,  poia,  achar  neste  livro  tudo  o  que  devera 
fazer  parte  delle,  nem  meamo  Indo  o  que  eu  entendo  que 
dei  fira  conter ;  ma»  be  fácil  traçar  quadros  e  diificil  de 
oa  encher;  he  fácil  indicar  aa  qualidades  e  oa  conheci- 
mento» necessárias  a  um  eacriptor,  e  difficil  de  aa  adquirir. 
Com  tudo,  esta  obra,  tal  qual  dia  he,  lisongeicmode 
que  será  útil,  e  tenho  mesmo  a  esperança  de  que  a  maior 
parte  dos  leitores,  ainda  que  nada  entendam  de  economia 
politica,  hao*  de  achar  nella  mais  on  menos,  que  os  entre- 
tinha. Temo,  por  outro  lado,  que  aquelles,  que  já  conhe- 
cem esta  «ciência,  e  que  a  tem  bebido  naa  boaa  fontes,  se 
naõ  ubhorreçam  da  leitura  dos  Ires  primeiros  capitulas, 
pois  nao  contem quaai  iden  alguma  verdadeiramente  nova, 
para  quem  tiver  estudado  bem  Adam  Smith :  ate  muitas 
destas  ideaB  tem  sido  commentndas  depois  delle,  e  repre- 
sentadas de  mil  modos.  Alguniaarezcs,noprimeirocapi- 
tulo,  naõ  tive  outro  partido  que  tomar,  senaÕ  repetir  o  que 
Mr,  Cananl  disse,  ha  pouco,  talves  melhor  do  que  eu. 
Quando  a  gente  se  põem  a  caminho  naõ  pôde  deixar  de 
trilhar  a  mesma  vereda,  uma  vez  que  naõ  queira  abando- 
nar a  da  verdade,  porque  está  muito  repisada.  So  tenho 
feito  a  diligencia  de  repetir  estes  primeiras  princípios  com 
a  maior  brevidade  que  o  posso  fazer,  conserrando-lhes  a  soa 
clareza;  apresentallos  todos  seguidos,  e  tornar  a  pôr  aqui 
todoa  aquelles  que  o  aulhor  que  acabo  de  citar  havia  abao- 
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dooado,  ou  que  o*  commentadoreg  de  Adam  Smith  haviam 
combatido ;  e,  finalmente,  de  preparar  bem  o  leitor  para 
a  intelligencía  da  lheoría  que  depois  te  segue. 

EbU  recapitulaçaff  me  parece  necessária ,  tanto  para  aqucl- 
k»  que  sa6  mais  versados  na  «ciência,  como  para  os  estu- 
dantes; sem  ella,  oa  primeiros  achariam  dificuldade  em 
oomprehender  o  exame  das  rendas  e  das  despesas  da 
sociedade,  que  emprehendo  iramediatamente  depois,  e  as 
averiguaçoens  sobre  o  seu  balanço ;  questoens,  talvez,  as 
mais  importantes  de  quantas  saõ  tractadas  nesta  obra. 
-  Notarei,  ao  terminar  este  prefacio,  um  inconveuiente  a 
que  ae  acham  expostos  todos  os  que  escrevem  sobre  a  eco- 
nomia politica :  suas  obras  exigem  tanta  meditação1,  tra- 
balho, e  tempo,  como  as  indigaçoens  mais  laboriosas  do 
antiquário,  ou  as  observaçoens  mata  exactas  do  natural- 
ista; e,  entretanto,  sendo-lhes  algumas  veies  precisos 
meses  p  annos  para  meditar  os  efièitos  de  um  systema 
qualquer  de  legislação,  o  Legislador  muda  tudo,  e  trans- 
torna tudo  em  poucas  horas ;  o  trabalho  que  haviam  feito 
fica  baldado,  e,  de  outra  parte,  ca  novoa  regulamentos 
que  vaõ  sabír  naõ  saõ  analvsados.  O  leitor  poderá  ver, 
nesta  obra  mesmo,  que  mais  de  uma  vez  me  oceupeí  com 
leys  que  se  amplificava,  alterava,  ou  revogava  em  quanto 
en  escrevia:  assentei,  porém,  que  devia  parar  com  aa 
mudanças  até  uma  certa  época,  e  na5  me  dar  pressa  em 
acompanhar,  de  contínuo,  legisladores  que  ae  i 
'mais  do  que  cu. 
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NM. 

Tutrodunçaõ. 

O  SISTEMA  de  cdueaçaõ  eterno*»,  que  m  tem  k- 
guida  ena  Portugal,  desde  *  exíincçfui  de»  dentais*,  tesa 
tido  mm'  ctUperuliuto,  a  mui  limitado ;  ainda  mu  notar 
stttroi  delêitps,  que  de  tempo»  a  tempo»  se  tem  conlieeíifc», 
e  w  tem  .tentado  remediar  com.  alguma»  providencia» 
oportupaa. 

Ha  alguns  anuo»»  que  em  Londres  se  fizeram  assoeíaço* 
tus  de  indivíduos  particulares,  a  fim  de  pôr  em  prutien 
O»  novos  sjstemBS  de  educação  elementar ;  as  utilidade* 
destes  syslemas  tem  sido  verificadas  pela  experiência;  * 
eiemplo  tem  sido  imitado,  na  Inglaterra  «  fora  delia ;  ■ 
as  progressos  deste»  «ystema»  Q  planos  tem  obtido  rápida 


Em  Fiança  tinham  começado  a  prepagar-se  este»  «ys- 
tema»,  quando  o  fanatismo  do  actual  Governo,  juncta  á» 
parcialidade»  politicas,  que  dilaceram  aquello  paia,  pnaé» 
ram  fi:n  ás  esperanças,  qne  os  protectores  destes  esutbe- 
licimentos  tinham  concebido,  e  fundado  cm  taõ  boaa  ra- 
zoens.  He  evidente,  que  os  planos  dirigidos  para  dar  á 
pátria  cidadnõs  laboriosos  c  probos,  por  meio  de  uma  edu- 
cação conveniente,  saõ  applicarcis  a  toda  a  forma  de  go- 
verno, e  a  toda  a  religião ;  e  portanto  nao  se  devem  con- 
fundir com  o  espirito  de  partido,  nem  ainda  com  a  diffe- 
rença  de  opinioens  sobre  politica,  e  sobre  religião.    O 


ilfUMUoRM.  MT 

Gaverno  Francas;  naS  pensa  assim ;  sua  o-  Mondo  aaô  *c 
obrigado  a  tomalio  por  een  modelo.  .    . 

Se  a  cultora  do  espirito  augmenta  a  JMiodrfn  dos  be. 
roens,  naõ  pode  deixar  de  ter  grande  serviço  a  humani-. 
dade  inventar  meio*,  pelos  quaos  etaa  cultura  ae  genera- 
lize. NaS  queremos  dizer,  que  todos  o  homens  densa  «d 
postam  ser  médicos,  mathematicos,  juriscoosultost  Aas. 
&c. ;  porem  asseveramos,  que  se  dere  dar  a  lodos  os  fc#- 
mena  a  maior  raassa  de  conheoimwtoa  possível,  sem  m*er- 
romper  as  occupaçoens  ordinárias  da  vida»  •  q«e  cada  la* 
diriduo  se  destioa. 

Por  este  principio  se  naS  dere  ootupar  a  mocidade  de 
um  homem,  destinado  pelas  oircamstancias  a  um  orneie 
mechauico,  no  estudo  de  seiencia*  abstractas,  que  bb5  tesa 
relacaS  com  o  trabalho  manual,  em  que  tal  individv*  se 
deve  empregar.  Mas  ha  certos  ramos  de  inatrueeaS,  que 
■ao*  compatíveis  com  todos  os  empregos  da  rida  humana  g 
e  que  saõ  essenciaes  para  cultivar  as  faculdades  dò  eapi- 
'  rito,  no  que  se  distingue  o  homem  da  oreaçaff  bruta  i  e  no 
que  se  interessa  tanto  a  felicidade  dos  tacUviânos  em  parti- 
cular, como  a  do  Estado  em  geral. 

Em  toda  a  parte,  aonde  o  ppve  vive  submergido  na  ig- 
norância, se  observa  a  brutalidade,  grosseria  e  barbari- 
dade. Os  homens  instruídos,  que  desejam  fomentar  os 
melhoramentos,  ou  a  introduccafi  das  sciencias,  e  das 
artes,  ainda  as  mais  úteis,  encontram  mil  obstáculos,  • 
opposiçaõ,  da  parte  daquelles  mesmos,  que  estas  artes  be- 
neficiariam.. 

Emtaes  países,  o  Governo  uaÕtem  oulro  mçiede  man- 
ter a  ordem  publica  senaõ  o  rigor  dos  castigos,  ou  as  im- 
posturas de  alguma  superstição,  cujo»  rnvsleries  safi  ce- 
nhocidos  unicamente  dos  poucos  que  governam,  os  quaes 
com  o  andar  dos  tempos  vem  a  ficar  tap  «ugeitos  aos  erros 
dessas  supersliçQuns  como.  os  póvoa  paca-  cuja  illusaõeilas 
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haviam  tido  inventadas.  À  mais  leve  observação,  compa- 
rando o  estado  de  educação  de  duas  naçoenã  quaesque, 
moatra  evidentemente  estai  verdades.  Assim  a  vara  de 
um  meirinho  em  Inglaterra  obtém  maia  obediência  entre  o 
poro,  do  que  o  alfange  de  um  Janisato  pôde  alcançar  em 
Constantinopla. 

O  problema,  pois,  que  ha  para  resolver  he  i  Como  se 
poderá  generalizar  ama  boa  educaçaS  elementar,  sem 
grandes  despesas  do  Governo,  e  sem  que  se  (ire  as  classes 
trahalhadonu  o  tempo,  que  be  necessário  que  empreguem, 
nos  differenles  ramos  de  soai  respectivas  occopacoens  ? 

Os  systemas  de  educação",  qoe  se  in  Tentaram  na  In- 
glaterra, e  que  tem  obtido  melhoramentos  sueceariroa, 
safl  destinados  a  pre-encher  aqnellas  vistas  ;  be  por  isso 
que  intentamos  propfillos  como  exemplo  digno  de  imitar- 
se  em  Portugal,  e  no  Brasil,  aonde  a  necessidade  da  edu- 
cação elementar  he  taíS  manifesta,  que  julgamos  naÕ  care- 
cer de  demonstração*. 

Cuidaremos  portanto  na  serie  de  Ensaio»,  sobre  esta 
matéria,  qoe  nos  propomos  a  publicar  neste  Periódico,  dar 
nm  resumo  histórico  do  principio  e  progressos  destes  novos 
sjstemns de  educação"  na  Inglaterra;  e  explicar  em  que 
consiste  a  vantagem  destas  institniçoeni.  Esperamos,  qae 
alguém  lance  os  olhos  a  estas  linhas ;  e  se  mova  a  por  em 
predica  na  sua  terra,  o  qne  tem  ja  produzido  tanto  bene- 
ficio neste  puis ;  e  se  houverem  pessoas,  que  lenham  assas 
coragem  e  perseverança,  para  afrontar  a  opposiçaõ,  que 
suas  vistas  benéficas  necessariamente  haó"  de  encontrar,  a 
posteridade  abençoará  a  sua  memoria,  quando  reflectimos 
bens  que  saõ  devidos  a  seus  trabalhos. 

NaÕ  pode  deixar  de  conhecer-te  a  vantagem,  que  toda 
a  sociedade  tira  destes  «slabelcci  mentos  na  Inglaterra, 
quando  m  visitam  as  escholas.  Os  meninos,  e  meninas, 
aprendendo  a  ler,  escrever  e  contar,  segundo  o  novo  srs- 
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tèrná,  (te  habituam  nécetsStriairietité  A  Dm  comportamento 
bera  regulado  de  obediência  e  de  subordinação1,  «íeihodica 
de  umas  classe*  d  outras ;  a  promoção1  dos  indivíduos  naO 
t6  produz  a  emnlaçaS,  mas  àctutama-òs  a  olbaf  párt  o 
merecimento  próprio,  cortio  para  tím  caminho  seguro  de 
se  avantajar :  a  practica  de  oBrar  mtfthodicamente,  e  de 
mandar  a  nma  classe,  ao  mesmo  tempo  que  obedécéhi  a 
outra,  necessariamente  dá  aos  meninos  um  cijnbectmeníò 
reflectido  Aojutío  é  do  injusto  ;  e  quando  o  menitiU  tem 
aifqiiir ido  os  elementos  das  primeiras  letras',  que  lhe  safi 
de  tanto  uso,  e  de  tafl  grandes  vantagens  em  todas  ás  ocetí- 
paçoenu  da  vida,  esti  Igualmente  disposto  a  ser  Ora  cidaftoS 
HÚt,  obediente,  e  inorigerado. 

'  Da  historia  dos  Egypcioa,  e  de  outras  ftàçoen»,'  poeto 
qnè  {Iluminadas  em  certas  classes,  ignorantes  nõ  gemi  do 
povo  ;  vemos  que  as  si  iencias  eram.  um  monopólio,  qofe 
se  6*5  etlendia  senaSaos  poucos  eleito*,  que  entraram  para 
membros  dos  diferentes  còllegios,  em  que  se  ensinaram 
as  diversas  sciencias.  Felizmente  vivemos  em  um  século, 
em  que  as  letras  naõ  saõ  propriedade  de  ninguém ;.  e  assim 
cada  um  dò  povo  tem  o  direito  de  reclamar  aquella  parta 
de  instrucçao,  que  he  compatível  com  o  resto  db  tuas  oo 
çnpaçoens. 

Ái  despesas  da  educação,  entre  as  clãsífet  pobres;  teria 
íaívez  o  único  obstáculo,  que  pessoas  sinceras  e  amigai 
da  humanidade  poderiam  admíttir  como  causa  de'  naÔ 
gencralisar  a  instrucçao  j  mas  o  novo  methodo  tem'  tatal 
bem  esta  vaníagem  dé  economia ;  porque'  rim  só  mestre  pode 
éncarrégar-ee  do  ensino  de  nove-otntos  oU  mil  discípulos; 
e  além  do  salário  deste  mestre,  nífi  ha  serias  a  despesa  dst 
casa  para  a  cachola ;  pedras,  lapfs,  tinta,  papel,  e  livros 
elementares.  Portanto  uaé  ha  comparação  entre  ti  âtíL 
pesas,  pelo  melnodo  ordinário,  C  o  cnVto  de  uma  destas 
escolas. 

Este  principio  dé  economia1  se  vertíca'  ufttf  tomentia 
Tol.  XVI.  No.  95.  *  t 
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porque,  segundo  este  novo  melhodo,  um  só  mestre  pode 
eniinar  grude  numero  de  discípulos ;  nus  porque  estes 
se  demoram  na  escola  menos  tempo,  do  que  gastara  no 
methodo  commnm,  eui  aprender  a  ler,  escrever,  e  contar. 

Três  cousas  contribuem  muito  para  es»  brevidade  do 
ensino  K  be  a  applicaçafi  bem  entendida  da  disciplina 
da  esebola :  2*.  a  emulação  bem  dirigida ;  e  3*.  nafi  retar- 
dar os  progressos  do  discípulo  de  mais  talento ;  fazendo-o 
esperar  pelos  outros  de  menor  engenho. 

Conhecemos  mui  bem,  que  para  se  pôr  em  execução 
este  novo  methodo,  seria  necessário  ter  um  mestre  doutri- 
nado em  alguma  destas  escudas,  visto  que  seria  difEci- 
limo  dar  uma  noçaÕ  taS  circunutanctada,  em  theoría,  que 
pudesse  dispensar  a  prejetica.  Porém  ao  menos  diremos 
quanlo  he  bastante,  pata  demonstrar  a  utilidade  desta 
invenção  ;  explicar  os  princípios  em  que  se  fundamenta ; 
c,  em  geral,  o  modo  porque  se  executa.  O  que  tenta* 
remos  faxer  em  nossos  futuros  Ensaios. 

FRANÇA. 

Cornara  dos  Deputada,  SestaÕ  de  8  de  Abril. 

O  presidente  (Mr.  Lainé.)  A  ordem  do  dia  he  para  a 
continuação  da  discussão  dos  direitos  d'alfandega. 

Mr.  de  Villele. — Como  Presidente  c  orgaõ  da  commissao 
nomeada  para  examinar  a  lcy  proposta,  sobre  o  modo  pro- 
visional das  eleiçoens;  peco  licença  para  faser  o  meu 
relatório. 

Presidente. — Nafi  se  me  deo  parte  disso.  Perguntaram- 
me,  ao  meio  dia,  os  ministros,  se  o  relatório  havia  de  ser 
apresentado;  en  respondi-lhes  que  naõ.  He  conforme  á 
ordem  de  nossos  procedimentos,  que  eu  seja  informado  a 
tempo,  do  que  se  ha  de  tractar  na  sessão,  visto  que  he  do 
meu  dever  publicar  a  ordem  do  dia.  Pelo  qne  devo  op- 
por-me  formalmente  á  leitura  do  relatório :  mas,  para  pro- 
var a  minha  imparcialidade,  consultarei  a  Camará. 
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M.  de  VlUele,  (na  tribuna.) — Sabbado,  informei  o  Pre- 
sidente de  que  o  relatório  se  poderia  fazer  hoje. 

O  Pretidente  levanto  a -se  para  responder. 

Mr.  Farbin  dei  Istartt. — O  Pretidente  foi  previamente 
informado. 

Pretidente. — Quando  o  Presidente  declara  cm  uma  ses- 
são publica,  que  naõ  foi  previamente  informado,  he  de  ad- 
mirar, que  um  membro  tome  a  liberdade  de  asseverar  o 
contrario. 

Mr.  Forbui. — Eu  nadfdisse,  que  o  Presidente  foi  infor- 
mado 84  horas  antes. 

Mr.  de  VilleU. — A  vossa  cêmroiuaÕ  se  ajuntou  sab- 
bado; ella  me  encarregou  de  fazer  o  relatório  na  sessaS  d* 
boje.     Eu  mencionei  isto  ao  Presidente  sabbado. 

Pretidente. — ;  Dissestes- me,  Senhor,  que  havíeis  da 
fazer  o  relatório  hoje? 

Mr.  de  Vxllele. — Este  he  o  facto.  Sabbado  disse  ao 
Presidente,  que  o  relatório  se  poderia  fazer  na  segunda 
feira.  Estou  eerto  que  elle  me  respondeo,  que  se  havia 
de  òppor  com  todas  as  suas  forças  a  que  se  entrasse  na  dis- 
cussão* do  relatório,  antes  de  acabar  a  discussão*  sobre  o 
Taleigo.» 

(Grande  agitação  na  Camará.)  Vista  esta  explicação 
do  facto,  resta  somente  uma  questão  de  regulamento  sobra 
que  a  Camará  tem  de  decidir.  A  vossa  coromissaS  naS 
podia  informar  oficialmente  o  Presidente  senaõ  agora; 
e  se  o  regulamento  he,  que  elle  seja  informado  24  horas 
antes,  naõ  ha  duvida  de  que  a  vossa  commissaS  na5  se 
conformou  com  o  regulamento;  porque  nafi  pode  decidir 
sobre  o  relatório,  senaõ  ás  18  e  meia ;  e  consequentemente 
nafi  pôde  annunciar  a  sua  leitura  ao  Presidente,  senaõ  neste 
momento.  .  Donde  se  segue  que  elle  tem  direito  a  oppor- 

•  Aitim  IndaaÚBM  a  palavra  fhijg*,  q—  ke  sdoptsda  do  lagieti 
forque  pela  metsfora  do  Taleicu  do  Caiaccller  do  TbetoKro,  se  ex 
plica  em  Inglaterra  atas  conta  da  receita  •  despem 

StS 
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te.  Mas,  ie  naõ  ha  regulamento  cobre  iato,  naõ  veja  cqmo 
o  Presidente  possa  recusar-me  a  licença  de  lêr  o  meu  re- 
latório 

Grande  numero  de  vexei. — Naõ,  nau — relatório,  te* 
latorio. 

Preiident*. — Mr.  da  Villele  eilá  enganado,  ou  a  minha 
memoria  me  atraiçoa.  Eu  naõ  convertei  com  elle,  excepto 
Bezta-feira,  sobre  o,  objecto  de  uma  propoiiçnõ,  que  elle 
queria  faser,  e  que  retirou,  quando  te  apresentou  «cm  mi* 
pistroi  o  plano.  Eu  diase-lhe  nessa  occasiaõ,  que  a  Ca* 
mara  nunca  penniUiria  que  ee  intenompeate  a  ditcosaaÕ 
do  Taleitjo-*ruem  ainda  para  ouvir  o  relatório  sobre  «a 
elejçpens,  tenaõ  para  a  ducatfr,  Hontcra,  quando  eu  Vi 
nas  gazela*,  que  o  relatório  da  Commimfi  havia  de  ser 
lido  hoje,  julguei' que  éra  engano;  parque  eu  naõ  tinha 
recebido  a  menor  informação  disso.  Se  eu  tivesse  tido 
informado,  ajuda  que  fosse  poucos  minutos  antes  da  sestaÕ, 
eu  teria  feito  que  uso  entrasse  na  ordem  do  dia ;  porém 
foi  somente  depois  que  eu  pronunciei  differeníe  ordem  do 
dia,  c  guando  se  abrio  a  discussão  sobre  o  Taleigo,  que 
Mr.  de  Villele  te  interpõe.  Suppondo  que  os  regula- 
mentos lhe  naõ  impunham  alguma  obrigação  á  este  pro- 
ceder, ainda  assim  ha  certo  respeito  que  hc  devido,  naõ 
digo  ao  individuo,  mas  ao  Presidente,  c  á  mesma  Camará. 

Mr.  Forbin  dei  Iêiartt,  (Subindo  á  tribuna  sem  pedir 
licença  para  faltar,  e  a  pezar  da  opposiçao  do  Presidente 
que  tocou  a  sua  campainha :)  Se  a  regra  he  informar  o 
Presidente  j  naõ  foi  Mr.  Laíué  informado  no  principio 
desta  discussão  í  Elle  mesmo  nosdissequeo  fora.  ;  Aonde 
está  a  ordem  que  requer,  que  seja  informado  24  horas  an- 
tes? M.r.  de  Villele  tem  informado  o  Presidente;  vás  aca- 
bais de  ou vlllo ;  naõ  importa  que  bâja  on  naõ  offiçiat- 
jnenjej  ÇSMBQSKBÍtBIOdB  mfi  LfltluQ.  faltado, ao  iKspeilo. 
num  da  Camará  nem  do  Prandeale.  A  \ey  sobro  as  elei- 
çoeni-hea-tuuirhtKWtante,  pára  se  na3  drfferir  a  sua  dia- 


cussnfi  por  jusiã  -tempo.-  Q  rçlatono  *«tf  PWAPtt*  I  *<W 
«T  ou,vidp.  Q  í»Iatorio  fcji,  anunciado,  «diga-p-qM 
disser  í^r.  Latoé,  ellf  fl  enLejide  melhor.  (Í?UWHNW  **, 
terropcra  o  Orador,) 

Ptejdimt*.  Mi-  FotfÚn  (?«  1*HUU,  «Imuo-to»  4 
ordem. 

(A  espiara,  w  raa>  vio^fta  agjUçaf,  **a  ffÕ(M|  A 
ordeqi!-K>rílçm!.  QH(rç»NaQ!  ua£í  OAtfrqs  qujja.1  «m! 
•  maior  parte,  çonliou.e  Mr.  Farejo,  çonjtinue  t> 

-*r/r.  f «rfelfl  tfef,  jTMflçrt fc-^En  mapoídíí  s^ueU*  parta  d* 
t^aja,  que  n^  chama*  ordem. 

#Ttti4c!*í,  Ntft  V  a  Çwnaw,  çuaoi  ro*  «hvu  A  o* 
dem,  sou  en. 

^a>,  fVW».  «to*  ifíanífcWFÁi  tpudea, direito d#* *t»ar. 
(■WPW.BM.  fl  tnPW>H°-í  •¥.©.■  fostes  wforwadp  pala»  gaas» 
las,  (Em  vaõ  se  esforçou  o  orador  por  se  feipr  «rá-r* 
sua  voz  fpi  suffiwcaja  com  os,  grifos  de,  .ondeml  Wakasl 
Por  fim  çeaJ^baLeceo-ae  a  qrdem,.). 

Jlfr.  Forbi*  dei  Ittart*  — Q  .—rrrfi  PfipiMi>ritij  to»  dji, 
que  .41,8  £oi  Informado  pelas  gazetas. 

Presidente.  Eu  diste,  que  o  tinha  visto  annanoiu-do  em 
algumas  gasetp  j  e.  acerescentei  que  isso  naõ  podia  servir 
de  regra  ao  meu  comportamento. 

itfr.  Forbi»  4f*  Jtsartt- — O  Presidente  fpi  info*ro»do; 
(repelindo  iafo  sahio.da  fril"W*  pçdiadoquf  se  lesse  o  re- 
latorio.  içunediatameute ;  e  que  éra  imraedffltamaflto  a«y 
cessa.rio  proceder  á  ley  das  eleJQoem,  o,  nnja  fa**r«<  ££*■ 
sivej. 

JLfr.  de  ^qifn^&TrHe  certo  qae.  *ftr.  de  Vi|l#ta  d i#>«  4 
commusa&  «,ueo  Pofaid«ite.  naõ  taffft..de  softf»r,  que  se 
Lesse  o, rela&orip,  sem  dtfreujdad.01  com,  M»d«,  4tíi.  d *■ 
cidade  spoieofe  pódc^sfir  9  efl^p  d#  ui*  iftfeUigopeia  da 
uiffl.1»*.  A  coffpiisyfttfr  Wpppftu  com,  o,  ,mwpa  «eJo 
nq  e*ftme  do  pjpno  «aresajitadft  ^íte-feif* ;  e  no  wtknáo 
linlia.  ia  ilpuid^dq  ftabje  q,  reajdJatLB,     Jfc  de  ViUej*»  *%Õ 
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obstante  o  mao  atado  de  nu  saúde,  desejou  tomar  tobre 
si  o  faser  o  relatório  na  segunda-feira.  '  Porém,  como  para 
completar  uma  obra  d«  tanta  importância  éra  impossível 
fixar  d'antema&  ama  hora  precita,  em  taff  corto  espaço  de 
tempo,  e  éra  imponirel  que  o  tomo  Committé  informasse 
o  Presidente  antes  da  senafi,  porqne  a  sessaõ  tinha  ja  co- ' 
mcçado,  e  os  da  ComroissaS  ainda  estavam  era  aiserablea, 
o  vosso  Committé  sãmente  agora  he  que  pôde  informar  o  ' 
Presidente,  o  qae  fax,  pedindo  ser  ouvido  por  meio  de  seu 
relator.  Psrece-me  qae  o  Cdmmitte  tem  comprido  com 
todos  os  regulamentos.  A  única  questão*  portanto  he,  se ' 
ella  será  ou  nafi  ouvido  :  quanto  a  mim,  como  Membro 
do  Committé,  apoio  a  raoçaÕ  de  Mr.  de  Villele. 

Prendente, — O  direito  do  Presidente,  de  chamar  4  Or- 
dem, qualquer  membro  que  se  desvia  delia;  he  disputa- 
do;  e  com  tudo  esto  direito  lhe  he  dado  pelo  artigo  21. 
(Mr.  Ltiné  too  o  artigo)  Eu  penso  que  o  devia  exercitar 
nesta  oceusiaft ;  porque,  na  minha  opinião,  Mr.  Forbín  des 
Isauro  se  desviou  muilo  da  ordem. 

Mr.  Forbin  dei  Itsartt. — Levantou  -se  para  interromper 
o  Presidente. 

Presidente. — Pcrmittt-me  que  continue,  Senhor,  e  nafi 
me  interrompais.  Quando  cu  vos  chamei  &  ordem,  e  vós 
naõ  a  (tendestes  á  chamada ,  cu  vos  permitti  fallar  como  vos 
pareceo.  Nem  Mr.  de  Villele,  nem  outra  alguma  pessoa 
me  informou  do  negocio  antes  da  sessão*.  O  que  posso 
dtser  he  qne  Sabbado  ou  Domingo,  Mr.  Corbier  me  disse, 
que  na  segunda- feira  estaria  prompto  para  fazer  o  seu  re- 
latório sobre  as  difficnldadea  do  Taleigo;  o  qne  tinha  sido 
referido  a  uma  CommissaS.  En  sou  de  opinião",  que  a  ter- 
minação1 da  discussão,  sobre  o  Taleigo,  be  objecto  muito 
mais  urgente,  para  aos  e  para  a  França,  do  qae  começar  a 
discussaS  sobre  a  ler  das  eteiçoens.  i  Que  negocio  pôde 
ser  de  maior  urgência  do  que  o  Taleigo?  Eu  fallo  agora 
dos  regulamentos  e  formas,  que  tem  sido  violadas,  a  rei» 
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peito  da  Gamara,  na  pessoa  do  seu  Presidente;  porém 
julgo  que  a  Camará  naõ  pôde,  consistentemente  com  ai 
•mu  ordena,  e  com  a  sua  dignidade,  coasentir  em  que  se 
'  faça  hoje  o  relatório  sobre  a  ley  dai  eteiçoens.  Pódo-ae 
inaerir  na  ordem  do  dia  para  amanhai;  e  proseguir-se 
com  isso,  logo  depois  da  discussão  do  Taleigo, 

O  Presidente  propoz  a  questão-,  ae  M.  de  VUlele  devia 
ser  ouvido.     O  resultado  pareceo  duvidoso  ao  principio, 
porém,  contando-se  os  votos  outra  vea,  a  Camará  decidia 
pela  afirmativa,  com  pequena  maioridade. 
M.  de  Villelc,  aubio  á  tribuna. 

Pretidtmte. — O  estado  de  minha  saúde  oaõ  me  permitt*  . 
a  este  momento  continuar  na  presidência.     Peco  a  Mr.  d* 
Bouville,  um  dos  Vice- presidentes,  que  tenha  a  bondada 
de  tomar  a  cadeira  em  meu  lugar.     - 

(Maniicsíou-se  grande  agitação  na  Camará.    O  Presi- 
dente  deixou  a  cadeira  em  grande  emoçaõ,  e  aahio  da 
Camará.    Mr.  de  Bouville  tomou  a  cadeira ;  e  Mr.  de 
Tillele  subio  á  tribuna. 
Mr.  de  la  Marre  pedio  licença  para  fatiar. 
Prendenle. — O  relator  he  quem  se  segue  a  fallar. 
Mr.  de  la  Marre  insUtio  fortemente  em  se  dirigir  &  Ca- 
mará, porém  o  direito  de  preferencia  foi  dado  ao  relator. 

Mr.  de  VUlele  procedeo  a  ler  o  sen  relatório.  Disse 
que  o  resultado  da  longa  deliberação  da  Camará  dos  De- 
putados tinha  alcançado  pouco  na  camará  dos  Para. 
Uma  suecinta  vista  tinha  bastado  para  que  aquella  assem- 
blea  considerasse  digno  de  reprovação'  um  trabalho,  que, 
na  Camará  dos  Deputados  fora  objecto  da  maia  longa  dis- 
cussaõ  nesta  sessão'.  Fez  entaS  um  resumo  da  origem  da 
ley  das  eleiçoens.  Disse,  que  dos  elementos  politicas  que 
governavam  os  Franceses  antes  da  revolução",  nenhum  w 
tinha  salvado  senaõ  o  seu  legitimo  Rejr  ;ei  augusta  fiuni- 
lia,  que  sobre  elles  tinha  revoado  por  tantos  séculos.  A. 
Trança  tinha  de  crear  todas  as  instituiçoens.    Quando  o 


herdeiro  dm  tntono M  tbe  rtWtthio  e*  1811,  linha  fofas 
Caminhos  a  seguir  I  ttttt  Ara  governar  com  mu  pleno  pâde*; 
tinto  qoe  des  afinós  d»  escraVídao'  òs  tiníiára  accostumado 
»b  jugo ;  outro  citar  tW  tõfnd  dè  ai  nona  instituiçoens,  e 
dar  garantia*  a  taâàt  ok  dtfettoá  é  todos  os  interesse»  i  taea 
iram  oa  cafflihhbV  op-postòs,  êtt  qtte  à  tooedotia  d'EI. Hey 
tinha  de  escolher.  Depois  ò!e  mencionar  á  instilaiça5  dos 
Tufei,  passou  a  notai1,  que  se  deo  &  Camará  a  existência 
prolongada  de  doai  ánnbs,  em  ordem  a  modificar  a  ley, 
em  virtude  da  qual  si  Batiam  de  renovar  as  eleiçoent. 
Os  acontecimentos  de  80  dé  Março  forniram  impossível  a 
conservação  desta  Gamara.  Foi  aos  18  de  Desembró,  que 
se  hítroduíto  nesta  Gamara  a  ley  das  efeiçoens.  Um  dos 
ministros  nomeados  pata  a  apoiar  se  expressou,  na  soa  falia 
da  tribuna,  do  seguinte  modo  i— 

"  He  convrniente  qoe  o  poder  eleitoral  seja  subordinado 
ê  dependente." 

A  ley  que  elle  tos  propôz  foi  conforme  a  estes  princí- 
pios i  vòs  naõ  a  pudestes  adoptar.  Os  deputados,  a  quem 
a  Carta  dá  o  poder  de  votar  livremente  os  tributos,  averi- 
guar bs  despeias  dos  Ministros,  pronunciar  em  certos  ca- 
êti  de  aecntrtçafi  destes  mesmos  ministros,  naõ  deviam,  se- 
gando o  vosso  modo  de  pensar  ser  nomeados  por  collegios 
etertorars,  tnbordinadot  «  dependente»  do»  ministro*. 
Consagrando  taes  princípios,  tós  julgastes,  qne  se  anni&i- 
Htria  Carta ;  e  qne  faharieig  aos  vossos  deveres,  &  vossa 
pátria  e  a  vos  mesmos.  Os  princípios  da  ley  fÔram  rc- 
gtKados  qttaii  unanimemente ;  e  veio  a  ser  do  vosso  dever 
providenciar  Os  meios  mais  eficazes,  contra  o  imminente 
perigo  dé  deixar  o  ptai*  sam  Om  modo'  regalar  de  eleição. 
Uma  longa  deliberação",  da  vessa  Commissaõ,  preparou  os 
preliminares.  Na  Gamara  houve  orna  discussão,  que  foi 
talrex  a  mais  dilatada  que  tem  bavido  nesta  sessaõ:  porém 
Os  ministros,  posto  qoe  presentes,  naõ  tomaram  nelia  parte, 
cl  daqui  ftti  f«cil  O  prever,  que  a  subordinação  e  dependen- 
6 
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cia  do  que  ec  chamava  o  poder  electoral  érá  condição,  sem 
a  qual  naõ  podia  sair  de  vossa  Camará  ley  alguma  sobre 
as  eleiçoens,  com  o  consentimento  dos  ministros.  O  naõ 
.entravem  elles  em  discussão*  com  vosco  sobre  esta  ley,  éra 
um  BÍgnal  de  sua  reprovação*.  Pela  primeira  vez  foram 
emendas  a  uma  ley,  proposta  pela  coroa,  levadas  á  Ca- 
mará dos  Pares,  sem  o  consentimento  d'El  Rey.  Se  os  ■ 
Ministros  julgaram  que  essas  emendas  eram  prejodtciaes, 
deviam  ter-se  opposto  francamente  a  cilas,  nesta  Camará : 
porém,  be  extraordinário,  que  o  mesmo  Ministro,  que, 
pela  ordenança  Real,  foi  encarregado  de  as  defender  e 
apoinr,  voton  para  sua  reprovação"  na  Camará  dos  Pares. 
Isto  só  se  podia  explicar,  lembrando  a  intenção*,  que  ae 
manifestou,  de  pôr  o  systema  eleitoral  debaixo  da  depen- 
dência dos  Ministros,  (rizadas) 

Depois  de  varias  outras  observaçoens  etle  contendeo, 
que  a  ley  das  eleiçoens  devia,  segundo  os  termos  da  Caria, 
ter  passado  durante  a  sessaS ;  e  terminou  a  sua  falia  com 
as  seguintes  palavras  : — 

"  Estamos  postos  eja  tal  situação,  que  qualquer  que 
seja  a  resolução,  que  se  adopte,  naS  se  pôde  executar  a 
Carta.  Os  interesses  d' El  Rey  e  da  pátria  devem  guiar  a 
vossa  determinação* ;  porém  j  be  conforme  a  esses  interes- 
ses, que  uma  ley,  tal  qual  esta  das  eieiçoens,  que  deve  ter 
tárn  decidida  influencia  na  cstabilidde  do  governo  repre- 
sentativo, seja  proposta,  a  fim  de  que  a  suas  determina, 
çoens  sejam  confiadas  a  outros  deputados,  que  naõ  sujara 
arjuelles  que  El  Rey  chamou,  eque  os  departamentos  ele- 
geram para  aqnellc  fim  especial  ? 

NaS,  Senhores,  a  tarefa  que  se  irnpôz  á  Camará  dos  De- 
putados em  1815,  tem  sido  suficientemente  penosa ;  aque 
se  prepara  para  1816,  Irara  com  sigo  dificuldades  bastan- 
tes para  vos  determinar,  confiando-vos  na  vossa  consciên- 
cia, e  no  pre~enchi  mento  de  vossos  deveres,  a  fazer  no 
projecto  aquellas  emendas,  que  cada  um  de  nos  adoçVMva.-, 
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cm  «ena  próprios  interesses,  ainda  que  fbM  menos  afei- 
çoado a  El  Rcy  ou  á  pátria." 

O  projecto  da  ley  he  assim  concebido : — 

Art.  1.  Asordenaçoeiu  de  13  e  81  de  Julho,  tem  provi- 
siotialmente  força  de  ley  em  todas  ai  soas  dispoaiçoent. 

2.  Os  collegios  electoraes,  taes  quaes  foram  convocados 
na  conformidade  das  dietas  ordenaçoens,  seraS  conservados 
sem  novas  addiçoens,  até  que  se  promulgue  nora  ley  defi- 
nitiva sobre  as  eleiçoens,  a  qual  se  ha  de  preparar  na  ses- 
são de  1816.  Elles  na6  podem  ser  conrocados  para  ou* 
trás  eleiçoens,  excepto  as  que  se  fizerem  necessárias  pela 
dissolução  da  Camará,  em  virtude  do  artigo  30  da  Carta, 

(Numerosos  membros  gritaram  «  Apoiado  1  Apoiado!) 

Mr.  Feuillant. — Movo  que  se  imprima  em  numero  ds 
seis  copias  para  cada  membro. 

(Gritos  de  "  Seis  copias  ;  apoiado )  apoiado !) 

A  moçaÕ  foi  adoptada :  e  Tarios  membros  propuseram, 
que  se  fixasse  o  dia  para  a  discussão. 

Mr.  de  Serres. — Desejo  fatiar. 

(Gritos  de  "  Quarta-feira  I  Quarfa-fciral) 

Mr.  de  Serres. — Observou,  que  se  tinham  passado  duai 
sessoens,  sem  alguma  ley  de  eleição ;  mas  nenhama  podia 
passar  sem  um  Taleigo.  Elle  julgara,  que  este  ultimo 
objecto  éra  o  mais  importante,  e  devia  ter  a  preferencia. 

Mr.  Castel-Bajar. — Conveio  em  que  o  mais  impor- 
tante objecto  se  devia  considerar  primeiro,  mas  iiaõ  jul- 
gara, que  o  Taleigo  éra  mais  importante  que  as  eleiçoens. 

Mr.  de  Beuville. — la  por  a  moção  a  votos,  porém  foi 
interrompido  por  Mr.  Durcrgier  d'Haaranne,  e  outros 
membros,  que  quiseram  faltar. 

Mr.  Corhiere. — Quando  a  Camará  tem  ouvido  um  rela- 
tório, hc  indispensável  que  se  fixe  o  dia  para  abrir  a  dis- 
cussão :  porém  no  presente  caso  devemos  considerar  como 
fundamento  de  nossa  discussão  o  comportamento  do  Mi- 
nistério. Sexta -feira,  logo  que  o  Ministro  do  Interior  to- 
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mou  o  sen  assento  do  banco  ministerial,  Hr.  Laíné  inter-' 
rompeo  a  discussaff  do  Taleigo,  para  perguntar,  se  clle 
tinha  «Ignma  coramtmiçtó  a  fazer.  O  ministro  apresentou 
o  projecto  das  eleiçoens,  e  portanto  julgou  próprio  per- 
turbar a  discussão  do  Taleigo.  Esta  da  nossa  parte  o 
adoptar  um  procedimento  análogo.  Portanto  moro,  qde 
comece  Qnarta-feira  o  debate,  •obre  o  relatório  de  Mr.' 
de  Villele. 

Mr.  Patqvier. — Dorante  o  debate  sobre  o  Taleigo,  te 
fez  nma  commonicacaS  Real :  a  mesma  circnmstancia 
occurreo  no  decano  de  todas  as  ontraa  longas  discnsaoens, 
que  tem  occnpado  a  Camará ;  porém  a  consideração  des- 
tes objectos  incidentes  se  tem  sempre  posposto,  até  a  con- 
clusas da  deliberação  existente.  (Aqui  murmúrios  inter- 
romperam o  membro.)  Etle  continuou.  O  que  eu  digo, 
naÕ  he  por  forma  nenhuma  extraordinário;  porém  se  a 
minha  resposta  ao  que  disse  o  orador  precedente,  naS  he 
de  grande  momento,  o  seu  argumento  também  pouco  vale. 

(A  Camará  decídio,  que  o  debate,  sobre  as  eleiçoens,  ti- 
vesse lugar  Qnarta-feira.) 

Mr.  He  la  Marro. — A  agitação,  que  tem  havido  desde  o 
principio  desta  sestaõ,  teve  uma  causa  bem  ténue.  Dia— 
psuno-nos  de  todas  as  paixoens :  assim  o  devemos  fazer,  se 
desejamos  salvar  a  nossa  pátria.  A  discussão  da  ley,  sobra 
oa  direitos  da  alfandega,  pode  concluir.se  hoje  <m  ama-' 
nhaa ;  porém  eu  chamo  a  vossa  attençaõ  a  um  objecto  de 
maior  importância.  Sinto  alguma  dificuldade  em  deci- 
dir, se  a  discussão  sobre  o  Taleigê,  que  principiou '  de- 
baixo da  presidência  de  Mr.  Laíné,  se  pode  continuar' 
debaixo  da  presidência  de  Hr.  Bouville  :  nesse  caso  i  naS 
se  perderaS  todos  os  votos  de  Hr.  Lainé  i 

Mr.  Bouville. — Conhecendo  a  minha  inhabrlidade  para 

supprir  o  lugar  de  Mr.  Lainé,  especialmente  na  presente 

occasiaõ,  escrevilhe  pendindo-lhe  que  tornasse  a  tomar  a 

cadeira.    Hr.  Laine  respondeo-nuy  que  lhe  era  imnotav- , 

2z2 


vel  torau  a  presidir  nesta  sessaÕ  ;  MÍ»  me  dá  esperanças 
de  qae  elle  poderá  tornar  a  tomar»  cadeira  amaahaS.  J5u 
estimarei  isso  muito,  na&só  por  amor  de  mim,  mia  tam- 
bém por  amor  da  Camâra.  Ea  na&  poaio,  porém,  presidir 
á  discussão  das  finanças,  tenda  je  faltado  sobre  ena  qucs- 
ta5.  Peço  a  Hr.  Faget  de  Baure,  que  tenha  a  bondada 
de  tomar  o  meu  lagar. 

Mr.de  Baure. — Ea  faço  tenção  de  fallar  na  queslaQ 
sobre  ca  direitos  da  alfandega.  .  -  i 

Mr.  de  Boumlle.—Vòs  podeis  «Ir  da  cadeira,  quando 
quiséreis  fallar :  as  ordena  da  Camará  aaÕ  tos  impedem, 
de  presidir  actualmente. 

Seuaõ  de  9  de  Abril. 

A  sessão  começou  ás  9  horas,  e  Mr.  Lainé  na  cadeira. 

Preridente. — Tenho  de  communicar  á  Camará,,  ama 
carta  do  Duque  de  Richclieu,  presidente  do  Conseíhe  de 
Ministros : — 

Paris,  8  de  Abril,  I01G. 

"'  Senhor  Presidente  t  Participei  a  El  Rey  a  vossa  in- 
tenção de  resignar  o  lagar  de  Presidente  da  Camará  dos 
Deputados.  S.  M.  me  ordenou  qae  tos  pedisse,  e  se 
fosse  necessário,  vos  ordenasse,  em  asa  nome,  de  continuar 
a  presidir  na  Camará,  ao  menos  até  que  se  terminasse  a 
discussão  sobre  o  Taleigo.  Ea  espero,  portanto,  que  rós 
jiaõ  recusareis  convir  com  os  desejos-d'El  Rey." 

•*  A  ceei  t  ai,  Senhor  Presidente,  as  seguranças  de  minha 
profunda  veneração." 

(Aitignado)  Recuem  au. 

Presidente. — Esta  carta  explica  a  causa  do  Presidente 
se  achar  agora  na  cadeira. 
■  Grande  numero  de  vozes. — Imprima-se;  imprima-se. 

Prtmdmte. — Peço  i  Camará,  qae  naô  insista  em  propor 
a  qnestaú  sobre  a  isapressaô  desta  carta.    O  negocio  be 


inteiramente  de  natureza  panai,  e  a  carta  «era  publicada. 
Laam-se  ai  minutas. 
A  camâra  passou  a  discussão doi  direitos  da  alfandega. 


Setsaõ  de  10  de  Abril. 

Mr.  de  Bonville  Presidente  ;  e  presentes  nos  banco*  rnir 
tristeriaes,  o  Conde  deVaublanc;  Ministro  do  Interior  i 
Mr.  de  Cazes,  Ministro  de  Policia :  Conde  e  Ou  Bou,. 
chage,  Ministro  da  Marinha,  e  Mr.  Becquey,  Conselheiro 
da  Estado. 

Chamou-se  a  ordem  do  dia,  que  éra  a  discussão,  sobre  a 
lej  das  Eleiçoeos. 

Mr.  Becquei,  Conunissario  de  £1  Rev,  disse ;  Procura- 
rei ser  breve,  sobre  uma  matéria,  simplez  em  sua  intenção  j 
ruas  que  o  Committé  fez  complicada,  submetendo  á  Toesa 
consideração  naõ  emendas,  mas  addiçoens,  que  naõentraat 
no  objecto  da  ley,  ao  mesmo  tempo  que  saõ  contrarias  aos 
princípios  da  Carta,  e  independência  da  Coroa.  Nafi  te 
disputa  a  conveniência  e  utilidade  desta  ley.  De  facto 
jquem  se  poderá  queixar  da  intenção  de  dar  provisionaU 
vente  um  character  legal  ás  ordenaçoens  d'El  Rev,  no 
modo  e  forma  das  eleiçoens,  numero  e  idade  dos  depn* 
tadot  ?  He  de  lamentar,  que  os  três  ramos  da  Legislatura 
naõ  fossem  unanimes  na  adopção  de  uma  ley  completa  e 
definitiva  sobre  este  importante  objecto.  He  necessário 
■npprir  esta  falia.  Pernuiti-ine,  em  primeiro  lugar,  refu- 
tar a  errónea  opinião  do  relatório,  que  a  Camará  dos  De* 
pulados  tem  maia  particular  interesse  do  que  a  Camará 
dos  Pares  em  defender  os  interesses  da  Naçaõ.  Dos  ar* 
■anjamentoada  Carta  resulta  uma  perfeita  igualdade  entre 
as  Camarás  hereditária  e  electiva,  na  sua  participação  do 
poder  legislativo. 

A  primeira  emenda  do  Committé  tende  a  acerescentat 
ao  projecto  do  Governo,  a  conservação  provisória  do  aitig» 
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14  dl  ordenação,  que  determina,  que  o  artigo  14  da  Carta 
seja  submettido  á  revisa 6  do  podei  legislativo  na  proxim» 
seasaS  das  Camarás.  ;  Participaes  da  opinião  do  yosso 
Commitlé,  que  suppôcra  que  nós  naõ  podemos  confirmar 
separadamente  uma  parte  da  Ordenação,  mas  que  deve- 
mos  converter  o  todo  em  ley  ?  Eu  naõ  soa  dessa  opinião*. 
O  silencio  d'El  Rey,  no  artigo  14,  vos  armuncia,  que  S. 
M.  naõ"  deseja  que  vós  façais  disso  objecto  de  vossas  deli- 
beraçoens.  Vós  naõ  consentireis,  portanto,  em  tirar  uma 
Iniciativa  inconstitucional  sobre  uma  parte  da  Carta. 
(Murmúrios.)  Vos  nafi  podeis  querer  tal :  vós  nafl  perde- 
reis de  vista  a  circunstancia  de  que  El  Rey  mesmo  e  a 
Camará  dos  Pares  tem  ja  annunciado  a  sua  intençaS  de 
manter  a  execução  do  artigo  37,  que  forma  parte  daquel- 
les,  que  a  ordenação  submelleo  a  revisão. 

;  Porque  razão  14  Artigos  da  Carta  se  haõ  de  necessa- 
riamente comprehender  ha  mesma  cathegoria  ?  ;  Que  di- 
reito tem  a  Camâra  de  o  pronunciar  ?  Elles  nem  sa5  in- 
berentes  iram  dependentes  uns  dos  outros.  A  ordenação 
naõ  chamou  pela  sua  revisão  ;  meramente annuncion  a  in- 
tenção de  a  provocar.  A  primeira  emenda  deve  ser  rejei- 
tada. Os  motivos  qnedeo  o  relator,  para  justificar  a  se- 
gunda emenda,  acham-se  naqnella  parte  do  seu  discurso 
em  que  elle  declara,  que  naõ  bedo  interesse  da  nossa 
pátria,  que  uma  ley,  que  inflae  de  maneira  tara  decisiva  nas 
eleiçoens,  sobre  o  ealabelici mento  da  Camará  Representa- 
tiva, se  addiasse  e  confiasse  a  outros  Deputados,  senaõ 
áquelles  convocados  por  El  Rey,  e  que  foram  nomeados 
pelos  Departamentos  para  prehencher  esta  missão  espe- 
cial. 

Todo  tende  a  mostrar,  que  se  naõ  fossem  as  desgraças 
de  90  de  Março,  a  antiga  Camará  dos  Deputados  teria 
votado  sobre  esta  proposição,  mas  lie  impossível  conceber, 
como  o   Collegio  Electoral,  que  lera  poderes  sutEcientes 
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para  uma  renovação  total,  naõ  tenha  poderes  para  ama  re- 
«ovaçaõ  parcial.' 
-  (Oi  Collcgios  Electoraes  sa5  conservados   provisional- 
nente.     £llea  tem  um  character  regalar,  e  deste  momento 
podem  obrar  simultaneamente,  ou  separadamente.) 

Mr.  Becque;  concluio  propondo  a  adopção  do  pro- 
jecto dos  Ministros,  e  ã  rejeição  das  emendas  propostas 
peio  Coromitté. 

Mr.  de  Castelbajac  falloo  contra  o  projecto  doa  Minis* 
tros,  e  a  favor  das  emendas  propostas  pelo  Commitlé. 

Mr.  de  Cases,  Ministro  de  Policia,  refutou  os  árgnmen- 
de  M.  de  Castelbajac.  Elle  considerou  as  emendas  do 
Committé  como  expressas  usurpaçoens  da  prerogativa 
Real,  a  quem  pertence  a  iniciativa  de  todas  as  lers.  Mr, 
deVaublanc,  Ministrado  Interior: — A  falia  do  Relator 
contém  uma  aceusaçaõ  contra  os  Ministros,  e  particular- 
Mente  contra  mim ;  visto  que  eu  fui  o  orgaõ  dos  Minis- 
tros.    (Varias  vozes — Naõt  NaÕ!) 

Eu  naõ  me  queixo  destas  aceusuçoens.  Acceito  de  mui 
boa  vontade,  e  em  toda  a  sua  extençaô,  os  inconvenientes 
pessoas*,  que  o  Governo  Representativo  pode  impor  aos 
depositários  da  Anthoridade  Real,  Sei  muito  bem,  que 
o  Governo  Representativo  naS  foi  tbrmado  para  repouso 
dos  Ministros;  nem  ellesj  em  seu  turno,  saõ  interessados 
no  descanço  dos  facciosos. 

Senhores/  brevemente  voltareis  para  os  vossos  Departa- 
mentos ;  vós  examinareis,  entaõ,  os  progressos  do  espirito 
publico ;  interrogáveis  os  vossos  concidadãos,  os  vossos 
amigos,  os  vossos  parentes,  os  Administradores ;  e  eu  naS 
tenho  medo  do  jui«o  que  vôs  entaõ  formareis.  O  Relator 
citou  aquella  parte  da  minha  falia,  etri  que  eu  mencionei  a 
dependência  do  poder  electoral;  porém  ;  naõ  tendes  vós 
mesmos  reconhecido  a  necessidade  da  influencia  do  Go- 
verno nas  eleiçoens,  quando  accrcscentastes  aos  collegios 
dos  Departamentos  um  decimo  dos  eleitores  nomeados  çwt 
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El  Itey  í  Pelo  que  respeita  a  questão*  da  renovar  a  Ca- 
mará ;  ainda  que  seja  obrigado  oUicialmeate  a  votar  cosa 
os  meus  collegai,  os  Ministros,  pela  renovação  da  nm 
quinto,  com  tudo  a  minha  opinião  particular  tem  sempre 
sido  a  favor  de  uma  renovação  total. 

Mr.  de  Corbierre.  (Na  anseacU  de  Mr.  de  Villde  o 
Relator  do  Committé)  reapondeo  a  todo»  os  argumento» 
contra  as  emendas  propostas,  as  quaes  foram  propoatai  a 
votos  e  adoptadas  por  ama  grande  maioridade  ,  005  votos 
contra  115. 

O  projecto  de  ley  approvado,  he  nestes  termos. 

Artigo.  1.  A  Ordenação  de  13, «  a  de  81  de  Julho-, 
tetaS  força  de  ler  provisional  mente,  em  todos  os  seuaar- 
rinjamcntos, 

9.  Os  Collegios  electoraes,  assim  como  saõ  convocados 
por  aquellas  ordenaçoens,  sera6  conservados,  sem  oovas 
addiçoens,  até  que  sejam  de  novo  constituídos  por  nssa 
ley  definitiva  sobre  as  eletçoem,  que  se  proporá  na  semas> 
de  1816. 

S.  Etles  naÕ  seraC  chamados  a  exercer  as  suas  faneco- 
sim  em  nenhuma  outra  eleição,  senaÕ  naquellas,  que  ae  fi- 
carem necessárias  pela  dissolução'  das  Camarás,  em  viitade 
do  artigo  60  da  Carta. 


Carta  do  Conde  Jules  de  Polionac  ao  Duque  de 
Wellington. 

Paris,  3  de  Abril,  1816. 

Senhor  Duque  ! — Na6  posso  soffrer  por  mais  tempo, 
qne  a  visita,  que  tive  a  honra  de  vos  fazer,  ha  cousa  de 
três  semanas,  tenha  dado  occasiao  aos  rumores  absurdos, 
que  circulam  agora  nesta  capital,  e  que  as  gazetas  Inglesas 
colligtram,  accrescentando-lbe  círcumslancias  tam  desti- 
tuídas de  fundamento,  como  os  rumores,  que  as  originaram. 


MÍKflltMV  tfP 

D*  f.#ot  aOmriexy  «  ATomvy  GArmiek  AefcFW»  wa 
preleedid»  cqnrOTefa&  q*e  *»PPOffl)  1]IK  a»  U«e  ç«b 

roud«»c.*  d*  r»i»tfteKÍft  «n  f  rpriç,»,  era  qg£gfpmKng«p 
quc^u  app.iwpjpípclMí^cUj-oSíjjfiI,  qflev.qsiwã  3»)g8fr 
tes  .conveniente  ««í^íflçw. 

yos  ifltwií,  Senho*  í?trw>  quftfPJWíM  saõ  m  aiflerço#p* 
«os  Artigos  4«*aB  gwetJip,  #m  teto  quçute  4ií  respeite^ 
[Hotou^  conw.rifcaçaõ,  qi»,  ,ej^$  meterem.,  O  WPOf  4f> 
v.9WB  pmti<ç«  ptvrtijJn»  oye  cãreojou  &p  Pararia,  com»*  de 
trts  «mana*,  tVz  cw»  qu#  eu  «»e  apreste»»  no  JE^jf?*> 
JtqiMbqo  para  w  a  honra  4e  jrqt  yêr ;  ,e.  ev  me  regpsjjjB/ 
tanto  mais  de  ^s  aqbv  *'»,■  q««nío  nas  ifljnhajt  pr£Cedci|tfifl 
visita*  nn«  Unha  tido  fcHwiU  boa  for^ujaa.  Jtflspellando 
JM  vossas  mirncrpi*»  oceup&caejw»  j.u|gttW  propri»  4flDO- 
witne  sonjcoíe  alguns  íflDiuuntos,  ^mwtte  as  quaea  ,t6« 
liseM*» #  boq diidp  de  con v.wsur  «qqiigo,  en>  prirnejrp  lugar, 
BobtP  a  lembrança  que  conserçav?^  dos  habjtajites  d*  'Jttbffs" 
louse ;  os  quaes,  no  mes  de  Abril,  deram,  ante  ,qs  mm* 
ollios,  provas  de  sen  amor  a  fil-Hcv  ;  que  vós  tarn  nobre- 
ceu*: spísíMatcp  :  e  ,%Bi»fi«t<'.  íobfP  ,»  Wt(*fe«Ç9<l>  .9"» 
:<í|wrinif4ntflste»  da  pu  penalidade  pp(p  ,que  o  Õ^Ttrno 
Fxançez.wtifez  ys  pagamentos,  tripulados  no,fll(jiji(>,tjrfte- 
íailo.  Ap  que  eu  ,rep.liqu.ej.;  primeiro,  que  ,tode  a  frança 
participflfa  nos  «i\tÍmfnlo»  ,que  ftniaiáyara  o  ppyo  je 
Xhouluusje;  e,  em  segundn,it!gftr,qy.e  prft  o  ^nc,ero:flQStt^> 
d»  -França  provar »  Europa,  que  tinha  ramo  sagradas  as 
obrigacocn»,  eoi  que  EUirytiuha  .entrado:  c  aqcreaceqtoi, 
qqefl.Orn.ara  (los  Deputidos,  faiu  digna  de  .representar  A 
França,  daria  bera  cedo  o  mu  prova  convincente  desta 
xerdade. 

Tac»  saõ,  Senhor  Duque,  os  wi*qqs  pontos  era  .que  jm 
vmqu  «  convef«içafi,  que  occwpou  o  breve  espaço  fje 
4eiupo,  que  durou  a  minha  visita ;  e.em  que  nao .leltictoa 
uenbum  negocio  politico,  ,ww  se  anAuncipu  ,d#  Jflinjsa 
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parte  oenhoina  missaõ.  NaÔ  duvido,  portanto,  Senhor 
Duque,  que  vós  contribuireis  de  Tona  parte,  como  eu  te- 
nho feito  da  minha,  a  contradizer  estes  falsos  rumores,  a 
qne  deo  lugar  a  visita,  que  tive  t  honra  de  voa  fanar,  e  á 
qaal  nunca  eu  teria  julgado  necessário  chamar  a  vossa 
attençaS,  se  me  naõ  assegurassem  que  pessoas  de  gravidade 
(sem  duvida  involuntariamente)  tem  dado  credito ;  e  se, 
pela  maneira  porque  estes  rumores  se  tem  referido  nas  ga- 
zetas Inglesas,  n&5  fosse  aquelre  erro  de  sua  parte  prejudi- 
cial ao  Príncipe,  aquém  tenho  a  honra  de  de  estar  ligado,  e 
cuja  nobreza  de  character  e  amor  a  todos  os  seus  deveres 
saÕ  tam  conhecidos  de  vossa  Graça.  Tenho  a  honra  de 
aer,  Senhor  Duque,  vosso  multo  humilde  criado. 

(Atúgnado)  O  Conde  Jw.es  de  Polionac. 
O  Duque  respondeu  a  esta  carta  "que  elle  se  nau  tinha 
admirado  menos  do  que  o  Conde  de  Polignac,  com  a  inter- 
pretaçaõ,  que  os  Joroaes  tinham  dado  a  uma  visita  de  mera 
civilidade ;  e  que  elle  veria  com  grande  satisfacçaõ,  a  sua 
refutação. 

Ordenança  tTEl  R*y,  abolindo  a  etchola  Polylechnica. 
Luiz,  &c.  Tínhamos  reconhecido  a  utilidade  da  cschola 
'  Pol  rtechnica,  para  o  progresso  das  artes  e  «ciências,  e  para 
'  o  melhoramento  do  serviço  publico.  Tínhamos  ordenado 
aos  nossos  Ministros  Secretários  de  Estado  das  Kepartiço- 
ens  do  Interior  e  da  Guerra,  que  nos  apresentassem  uma 
nova  organizaçaS  para  aquelle  eslabeli cimento,  com  as 
vistas  de  «tender  as  suas  vantagens,  c  dar-lhe,  nova  dis- 
tineçaõ,  avançando  áquelta  perfeição  de  que  lie  susceptí- 
vel. 

Porém  a  recente  e  geral  desobediência  do  alumnos  da* 
'  quella  eschola,  ás  ordens  de  seus  chefes,  ao  mesmo  tempo 
'  que  requer  uma  prompta  repressão,  e  um  exemplo  para  o 
futuro,  nos  tem  provado,  que,  se  estes  alumnos  fossem  in- 
troduzidos no  serviço  publico,  elles  levariam  comsigo 
nqaette  espirito  de  indisciplina,  que  os  animava. 


Por  estas  uzoens,  e  pela  proposição*  de  nossos  Ministros, 
os  Secretários  de  Estado  da*  Reparti  çoens  do  Interior  e  da 
Guerra ;  temos  ordenado  e  ordenamos  o  seguinte. 

Abt.  1.  Sa5  despedidos  os  alnmnos  da  eschola  Poly- 
techoíca.  EUee  voltarão"  immediatamente  para  ai  saa» 
famílias.  Receberão  bilhetes  para  a  soa  viagem,  entregues 
por  ordem  do  Ministro  da  guerra,  e  ama  indemnização  dor 
f and  os  da  eschola.  -     i 

2.  Dar- se- ha  conta  do  pequeno  numero  de  alarmtOB,qe* 
naÕ  tomaram  parte  do  tal  acto  de  insubordinação,  a  res- 
peito dos  quaes  reservamos  para  nós  o  direito  de  i  detcrroU 
nar  o  qne  se  deve  obrar,  quando  se  reorganisar  e  reoompov 
ser  a  eschola  por  nossas  ordens. 

O  resto  dos  artigos,  até  o  7a".  inclusive,  ordenam  que  os 
officiaes  do  estado  maior,  e  outras  pessoas  militares  em- 
pregadas na  Eschola,  discootinuem  as  soas  funeçoens ;  os 
mestres,  &c.  receberão  meios  ordenados,  até  novas  ordens : 
o  Administrador,  bibliotecário,,  e  outros  officiaes  subalter- 
nos daquella  descri  pç  aõ,  receberão  provisionalmente  os 
seus  salários  por  inteiro ;  e  residirão"  na  eschola,  para  ter 
cuidado  do  estabelicimento,  e  da  propriedade,  que  lhe 
pertence.  Nomear-se-ha  immediatamente  tuna  commissafí, 
para  preparar  novo  plano  da  organização  da  eschola. 

Dada  nas  Thuilleries,  aos  13  de  Abril,  de  1816. 

(Amgnado)  Ltiiz. 


POTENCIAS  %AttBAKE8CAS. 

Na  Camâra  dos  Pares,  em  França,  fez  o  Conde  de  Glia- 
teaabriand  a  seguinte  proposição  aos  9  de  Abril. 

■'  Senhores ;  terei  a  honra  de  tos  apresentar  o  projecta 

de  um  memorial  a  Et  Key.    He  para  o  fim  de  vindicar ..to 

direitos  da  humanidade,  e  obliterar,  como  espero,  a  Ter* 

gonha  da  Europa.    O  Parlamento  da  Inglaterra,  na  abo- 
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liçtfl  do  ttaftee  da  taeras-ator*  doa  oet-tost  parece  ta  tog- 
gendo  á  nossa  èranlaeàe  nrrf  tritwaplio  mais  espJenditiu. 
Destruamos  a  escravidão  dal  brancos»  4*la  sorte:  d«  «*■ 
entvlaaõ  tem  exiititlo  por  elemasiádb  tempo  riés.eosttsde 
Barbaria;  porque  pelo  demgnlo  pmoiisr  da  Providencia, 
que  poêm  o  exemplo  dos  castigos  ftoode  se  teto  cortíaet- 
tido  o  crime,  a  Europir  paga  á  Ah***  t»  males  que  Hto 
impóem,  e  lhe  díi  escravo*  por  escrav**.  E«  vi,  So- 
nhares, bi  ruínas  do  GartliagOi  encontrei  entre  catita.  Iruiitoa 
os  succtíisotcs  daquelles  infelúe*  Gàmtada,  em  caj*  libfti-u 
taçaõ  S.  Lais  sacrifica!)  a  soa,  vida.  O  numere  tiestiur 
victimas  aogmcnla  diariamente.  AnteS  da  fe  volaçaÕ)  o* 
corsários  de  Tripoli,  de  Tunts,  do  Argel,  e  de  Borracoy 
eram  contidos  peia  vs>ilanei&  da  ocdetn  de  Malta.  Os 
nossos  rasos  tinham  o  domínio  do  Mediternne o,  o  a  &ao- 
deira  de  Pfaelipc  Augusto  ainda  fazia  tremer  òs  infiéis. 

Elíes  tem  kvtida  a  população  de  toda  uma  ilha.  Ho- 
mens, mulheres,  erinnçiis,  velhos,  todos  foram  submergi- 
dos na  mais  horrorosa  escravidão.  (  Naõ  be  pois  digno 
dos  Francez:-!,  nascidos  pnra  a  gloria  v  para  empretat 
generosas,  finalizar  a  obráy  que  começaram  seus  antepas- 
sados P  Foi  em  França,  cjue  te  cdnvçoii  a  pregar  a  pri- 
meira enfeuda.  He  em  França,  que  devemos  leTantar  n 
estandarte  Ih  ultima  j  sem  nos  afaslarmds  do  cliaraoter  dos 
tempos,  ou  empregiir  meios  estranhos  a  nossos  costumes. 
Eu  bem  sei  que  temos  pouco  a  temer,  quanto  a  nós  mesmos, 
da  parte  das  potencitis  da  coMa  d 'Africa;  porém  quanto 
mais  seguros  estamos,  ivats  nobremente  obraremos  oppon- 
de-nos  à  saa  injustiça.  Pequeno»  interesses  comaisrciaes 
naõ  podem  contrabalançar  os  grandes  interesses  da  huma- 
nsdadc.  He  tempo  de  que  as  uaceehs  civilizadas  se  livrem 
dos  vergonhosos  tributos,  qne  pagam  a  Bin  punhado  de 
Bárbaros. 

Scnhorea  (  Se  vós  aUoptares  a  minha  propostçae,  e  sor 
ao  depois  desatendida,  por  circumstancias  estranhas,  a 
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vossa  v6«,  em  ledo  o  caso  será  mivtda.  Vós  tereis  i  honra 
d»  haver  -«drogado  1*3  boa  pane.  Tui  he  a  vantagem 
deste*  "galernos  representai!  tos,  pelos  qúàes  se  pôde  diaer 
toda  a  verdade*  e  se  pude  propor  lado  quanta  be  util. 
BHes  '  mudam  as  virtude»,  «em  ai  enfraquecer  j  eltci  ai 
coiittosera  aos  tnesmos  fim,  ao  mesmo  tempo  que  lhes  dag 
ndv*  direcção.  Assim,  jâ  aaõ  somos  Cavalteiroa;  porém 
pudemos  ser  cidadãos  illustres;  assim  a  phileeophia  pode 
pm-lioipar  da  gloria,  que  he  unida  ao  bom  sucoesu  de  t»i- 
oba  rlropesiçafi,  e  gtíbflr-se  de  ter  obtido,  em  um  século 
ilhiRilmdo,  o  que  a  religião"  taptrA  Cm  vao",  em  tempos  de 
ignorância. 

Sede  servi-lo»,  Senhor*»,  ouvir  a  rainha  proposição. 
Moto,  q«e  se  apresente  uni  memorial  a  BI  R«y,  pela 
Carítar*.  tios  Paíes.  Neste  memorial  ae  requererá  humil- 
dfmehfe  a'  PARef,  que  dd  ordens  ao  seu  Ministra  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  que  escreva  a  todas  «a  Oovtes  4a  Ea- 
ropa,  &c. 

HBSPAltHA. 

Artigo  de  Qffirit>. 

Madrid,  10  de  Março. 
Pelo  Tenerdektoronel  do  regimento  d'lnmntertn  de  Vie. 
toriá,  D.  AlfnfiBo  de  Slerra,  que  chegou  a  CadUs  a  12 
dtístè  me»  no  brigue  Vingador,  commanriado  pelo  Tenente 
de  inftt  e  guerra  D,  Francisco  de  Paula  Topete,  vindo  da 
praça  de  Carthâgena  tPíndiàa,  reeebeo  El  IVy  nomo 
Senhor  hontem  i  noite  Cartas  de  offici»  dr>  Tehente-gene- 
ral  D.  Paulo  Morilho,  general -ata  ctiife  do  exercito  expe- 
dicionário da  costa-firrae,  do  seu  iraraediato,  e  comman- 
danteem  chefe  das  forças  navaes  do  mesmo,  o  Marechal 
de  campo  D.  ■Pascoal  Eurílf,  e  do  Teneote-gíoeral  D. 
Francisco  Marital vo,  espiraô  general  do  novo  Rejno  do 
Granada, Ha  iqwuw  ebegiua  até  31  de  DeHHnvo,    Dallas 
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consta  que  a  forte  e  importante  praça  de  Carthagena  d'Ia> 
dias  foi  occupada  á  discrição  pelai  tropas  de  S.  M.  no  dia , 
6  do  d ito  mez  de  Dezembro,  sem  a  menor  efiusad  de  sangue, 
depois  dd  um  bloqueio  de  104  dias,  em  que  ú  tropas  de 
mar  e terra  manifestaram  uma  constância  e  sofirimeoto  sem 
igaal,  assim  como  a  sua  costumada  intrepidez  e  galhardia, 
em  quantos  recontros  e  acções  parcia.es  precederam  este 
foecesso:  a  praça  se  achava  snfficientemente  fornecida  de 
artilberia,  munições,  e  mais  petrechos  de  guerra,  tendo- se 
entre  outros  artigos  achado  mais  de  360  peças  de  artilberia 
de  todos  os  calibres,  e  3440  quintaes  de  pólvora  em  barri*. 

He  escusado  manifestar  o  muito  que  deve  influir  na  pa- 
cificação dst  Américas  a  posse  da  praça  mais  importante  e 
forte  que  El  Key  tem  em  todos  os  seus  domínios  da  costa- 
firme,  com  os  seus  quatro  Castellos  perfeitamente  fortifica* 
dos  e  guarnecidos :  os  insurgentes  lhe  chamavam  o  baluarte 
da  independência,  era  além  disso  o  abrigo  de  quantos  cor- 
sários infestavam  uqnelles  mares. 

Os  Gcneraes  Morilho,  Enrile,  e  Montai  vo  manifestam  a 
nobre  emulação  com  que  á  porfia  tem  trabalhado  o  exer- 
cito e  a  marinha,  as  tropas  Européas,  e  as  dos  naturaec 
daquellas  províncias  :  publicar-se-hafi  as  particularidades 
das  operações,  que  precederam  a  posse  da  praça,  e  os  nomes 
dos  que  mais  nellas  se  distinguiram,  recommendados  pelos 
dictos  genernes  ;  e  entretanto  quer  S.  M.  se  annuncie  esta 
plausível  noticia  por  gazeta  extraordinária  mandando  ao 
mesmo  tempo  se  cante  em  todas  as  Igrejws  da  Monarchia 
uinsolemne  TeDeitin,  em  acçaõ  de  graças  ao  Todo-Poderoso 
pelo  feliz  succebso  das  armas  ti  espanholas. 


ROMA. 

Noticiw  de  19  de  Março,  sobre  oi piratas. 
Recebemos  aqui  as  noticias  seguintes  de  Civita  Vecchia 
de  1  de  Março. — "  A  tempo  que  um  comboy  de  vasos  sa 
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aproveitava  do  tempo  favorável  velejando  do  Tibre  para 
Cívita  Vecchia;  e  outro  ta  a  sahir  dali  para  o  Tibre; 
appareceo  ao  mar  de  S.  Paio  e  St.  Severo  am  grande 
Xaveco  Tuneeiano,  que  deitou  fora  dous  bolei,  e  com 
etlesdeo  caça  aos  vasos,  que  lhes  ficavam  mais  perto :  estes 
fizeram  toda  a  força  de  vila  para  escapar,  e  alguns  se 
abrigaram  debaixo  da  protecção  da  torre  de  S.  Severo  na 
costa.  Os  botes  dos  piratas  perseguiram  aquelles  vasos 
denodada  na  ente,  naõ  obstante  o  fogo  da  torre.  As  equipa- 
gens desembarcaram  em  terra  e  fugiram  para  a  torre,  aonde 
lambem  se  ajunctáram  muitos  paizanos  das  vistnhanças. 
Alem  das  armas- da  pequena  guarnição,  havia  na  torre  30 
espingardas,  que  se  distribuíram  pelos  fugitivos.  Os 
Musulmanos  se  aproximaram  com  extraordinária  valentia, 
e  linbaiu  ja  tomado  posse  dos  dons  vasos,  quando  o  vivo  . 
fogo  da  torre  obrigou  os  dons  botes,  que  davam  reboque, 
a  retirar-se  para  o  Xaveco,  com  perca,  e  deram  á  vela  na 
noite  seguinte. 

Aos  13,  apparecêram  ao  mar  de  Fiumara  dons  piratas 
de  Barbaria,  e  juncto  ao  porto  iTAnzio  tomaram  uma  pa- 
sanzclla  Napolitana,  que  vinha  de  Civita  Vecchia;  e  ao 
depois  um  vaso  Siciliano  carregado  de  vinho,  e  destinado 
para  Roma:  a  tripulação,  porém,  escapou,  para  este 
lugar,  nos  seus  botes.  Diariamente  temos  piratas  á  vista, 
com  o  que  está  a  navegação  quasí  de  todo  interrompida, 
As  torres  das  costas  naS  saõ  assas  fortes  para  proteger  oi 
vasos  contra  estes  ataques." 

He  bem  de  lamentar,  que  as  finanças  do  Estado  Romano 
naõ  permitiam  a  S.  S.  augmcntar,  neste  momento  as  suas 
tropas,  de  maneira  que  possa  assegurar  a  tranquilidade  in- 
terna e  externa  de  suas  províncias,  que  lie  o  primeiro  dever 
de  uni  Soberano. 

O  numero  das  tropas  do  Papa  naõ  excede  a  4.000  ho- 
mens) e  lie  impossível  com  etles  guardar  as  extensas  coitas 
contra  os  navios  impestados;  os  caminhos  contra  saUea- 
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lioteu  esfaimados,  e  por  essa  raaao  inquietos ;  a*  çidan>B 
contra  sediciosos  incendiários ;  por  mais  excefLeola  o.u« 
fosse  o  espirito  dessas  tropas  e  de  «eu»  officiaes.  4  «obs** 
quencia  lie,  que  ninguém  p  Me  andar  de  noite  cot»  M>gO* 
rança  peias  rua*  de  Homa ;  a  que  se  camtRCtteBi  roubos 
mesmo  nas  parles  da  cidade  quis  populonasefrtXluenWb». 
DíssoUcc-se  o  tribunal  militar  de  Frosinoue,  e  mAatt4- 
iaoi  se  recolher  as  coluneas  wovejj.  SetLe  saldados,  gue 
se  lia  viam  pessoalmente  dií.liijg#i4o  em  picnd«r  q?  Jtadff^ 
eus,  foram  remunerados  com  a  cruz  honorária,  injiroduiula 
para  e»te  firo,  com  a  inscripçaõ — Latronibns  fngatis,  tf- 
■omiti»  resiitMta.  Porém  *  dissolução'  do  Uíbuuai,  §  das 
columnas  moveu  parece  ler  sido  detunsptlo  precipitada; 
porque  tornaram  logo  a  apparecer  bandos  de  sajiqadoisi, 
que  pelejam  com  OS  c&binos.  A  orgaaizuçuú  das  guardas 
de  cidadãos,  na  capital  e  mu  proviucias,  vai  mui  de  va- 
gar, e  com  dificuldade.  A  este  respeito  os  Romanos 
mostram  mui  pouco  patriotismo,  energia,  ou  boa  vojitade 
em  ajudar  o  Governo,  mesmo  para  sua  vantagem  ;  e,  posto 
que  iuvo  Lutaria  mente,  dcsejnr-se-hia  uma  saudável  severi- 
dade, para  obrigar  os  negligentes  .ou  obstiuados  a  cumprir 
coa>  o  mu  dever. 


OBRAS  DO  DOUTOR  CARDOZO. 

Memoria  sobre  os  longos  arrendamento/. 

Historia,  e  occasiaõ  da  Memoria,  que  se  legue,  sobre  os 
Longas  Arrendamentos,  e  a  sua  Jurisprudência. 
No  principio  do  anno  de  1799  por  occasiaõ  da  celebre 
-cauia,  julgada  na  rellacaõ  da  Bahia  sobre  o  engenho  clw- 
mado  da  Terra  Nova,  que  tinha  sido  arrendado  por  um  ar- 
rendamento, e  depois  vendido  a  um  3*.  pela  proprietária ; 
apparecerara  na  presença  de  8.  A.  R.  muitas  queixas  por 
.parte  do  Arrendatário,  contra  os  ju  Igados  da  Relação.  NaÕ 
importa  *«j«ir  miudamente  os  termos  desta  causa,  e  .dea- 
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lés  julgados :  batia  saber,  que  elles  vcrsavafa  sobre  o*  di- 
reitos, e  rclaçoens,  que  tinha»,  ou  deviaõ  ter  eutre  sF, 
quem  arrendou  uma  propriedade  por  longo  tempo,  e  quem 
á  comprou  posteriormente.  As  queixas,  que  fazia  a 
S,  A.  R.  o  arrendatário,  expulso  da  fruição  do  engenho, 
antes  de  findar  o  seu  contracto,  tendo  adiantado  grandes 
somraas  de  dinheiro  á  proprietária,  i  conta  da  renda  dos 
ánnos  fui  aros,  c  tendo  feito  grandes  beuifeitorías  no  mes- 
ráo' engenho :  estas  queixas,  digo,  subiram  á  prezença  de 
S.  A.  R.  pela  secretaria  de  Estado  dos  negócios  da  Mari- 
nha, e  dominios  ultramarinos,  e  mandaram-se  consultar  no 
Conselho  da  Ultramar:  e  tractandoamateriao  díclo  minis- 
tro de  estado  com  o  autor  da  memoria  seguinte,  veio  a  re- 
montar a  conferencia  sobre  os  deffeitoa  da  nossa  actual 
legislação  na  da  oiti.  lív.  ir  l(. .  2,  que  era  a  fonte,  e  o- 
rigem  das  disputas,  e  queixas  daqúelle  requerimento.  O 
autor  da  Memoria  expôs  os  seus  sentimentos  sobre  as  rela'  , 
çoens  dos  longos  arrendamentos  com  a  agricultura,  sobre 
asbazes,  em  que  se  devia  firmar  uma  legislação"  relativa 
íquelle  contracto,  para  que  elle fosse  regulado  com  justiça, 
e  como  pedia  o  interesse  da  agricultura :  e  ponderou,  que 
ai  nossas  leys  nesta  parte  se  desviavam  de  todos  os  princí- 
pios, que  deviam  seguir  ;  que  eram  por  isso  prejudicialis- 
ttmas  á  agricultura,  e  davam  sempre  occasiaõ  a  infinitas 
debandas,  e  conteataçoena,  como  aquella,  de  que  bc  tra- 
tava :  c  conduio,  ove  em  quanta  *e  naÕ  emendasse  a  le- 
gislação, nem  S.  A.  R.  poderia  livrar  os  tevs  vasiaUoe  de 
ineommodos  ignaès  áquelle,  dê  que  se  trãctma,  nem  dar 
á  agricultura  os  bens,  que  lhe  podiam  vir  dos  longos  ar- 
rendamentos. Passados  alguns  dias  ordenou -lhe  o  dieta 
ministro  de  estado  cm  nome  de  S.  A.  &,  que  escrevesse 
uma  memoria  sobre  a  referida  matéria,  e  elle  o  fez  na 
forma  da  que  vai  escrtpla  adiante.  Mandou-lhe  depois  o 
dicto  ministro  minutar  uma  carta  de  ley,  ou  um  alvará  com 
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força  de  ley,  para  te  estabelecer  neste  Keyno  uma  juris- 
prudência coherente  aos  princípios  da  dieta  memoria,  ao 
que  satisfez,  entregando  o  projecto  do  dito  Atará  aos 
14  de  Junho  do  mesmo  anuo :  o  qual  ministro  lhe  res- 
pondeo  com  um  bilhete  todo  de  sua  letra,  e  do  theor  as* 
guinte.    ■ 

A»  Senlior  Vicente  Joié  Ferreira  Cardozo  da  Coita, 
que  seu  amigo,  e  fiel  venerador  D.  Rodrigo  de  Souza, 
recebe©,  voltando  do  arsenal,  o  projecto  para  ojAlvará,  so- 
bre o*  longos  arrendamentos,  que  lhe  pareceo  excellente, 
e  que  leva  a  manbãa  á  Real  presença  ;  e  quanto  ao  Alvará 
para  os  resgates  dos  foros  lhe  pede,  que  o  leve  a  manhla 
pela  manhla  ao  Senhor  Marques,  antes  de  hir  ao  despa- 
cho, e  que  lhe  peça,  que  ou  S.  Ex„  o  leve,  ou  entaõ  lhe 
permitia  de  o  levar  á  manhaã  de  tarde,  ou  a  noite  a 
S.  A.  K.  o  Principe  Nosso  Senhor,  pois  que  lhe  parece, 
que  em  tal  matéria  naõ  deve  haver  demora ;  e  que  para  o 
servir  fica  sempre  muito  promplo.— Hoje  14  de  Junho. — 

Parece,  que  depois  disto  se  mandou  consultar  odicto  Al- 
vará pela  Meza  do  Desembargo  do  Peço,  naõ  se  sabendo  o 
resultado  desta  consulta,  nem  mesmo  se  ella  se  chegou  a 


Memoria  êobre  o»  longo»  arrendamento»,  e  a  Jnrispru- 
deteia.  porque  devem  ter  regulado»,  eecriptade  Ordem 
de  S.  A.  R.,  communicada  ao  Author  pelo  ir".  Senhor 
D.  Rodrigo  de  Souza  Coultinho,  a  quem  a  menta  Me- 
moria Joi  entregue  ao*  12  de  Maio,  de  1799. 

Ia.  He  assaz  conhecido  o  grande  beneficio,  que  os  ar- 
rendamentos de  longo  tempo  (azem  á  Agricultura.  Esta 
exige  muitas  vezes  trabalhos,  c  despesas,  que  só  daõ  lucro 
passados  annos,  e  o  arrendatário,  vendo  que  naS  ha  de  dis- 
fruetar  o  tempo  necessário  para  tirar  oa  lucros,  naõ  era- 
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prega  nem  aquelles  trabalhos,  nem  iqaeltM  despens,* 
£  isto,  que  nós  dizemos  geralmente  nesta  matéria,  be  certo, 
que  se  ha  de  verificar  com  moita  particularidade  nos  pai- 
sety  cujas  culturas  levam  anrio*  a  produzir,  e  sa6  dís- 
pendiozns. 

9a.  Na6  se  segue  daqui,  que  se  dera  estabelecer  um 
termo  fixo,  e  determinado  para  os  arrendamentos,  a  fim  de 
que  elles  sejaS  sempre  longos.T  Isto  seria  um  erro,  que 
atacaria  os  direitos  da  propriedade  e,  ao  mesmo  tempo,  a 
cultura.  A  mais  ampla  liberdade  a  este  respeito  be  a 
mais  acertada  regra.  Deve  confiar-se  ao  reciproco  in- 
teresse do  proprietário,  e  do  arrendatário  o  estabelecimento 
do  periodo  do  seu  arrendamento :  cujos  períodos  ha8  de 
variar  segundo  as  circumstancias  do  terreno,  da  cultora, 
a  qoe  elle  be  destinado;  e  mil  outras,  que  fazem  impos- 
sível o  dar-se  uma  regra  geral,  que  seja  sempre  practi- 
carel  sem  inconveniente. 

S*.  He  porem  infallivelmente  necessário  dar 'segurança, 
e  estabilidade  aos  arrendamentos,  que  se  fizerem,  para 
qne  o  arrendatário  conte  seguramente,  que  ha  de  disfructar 
o  tempo,  porque  arrendou.  A  naõ  haver  esta  certeza 
P»ra  facilitar  o  arrendatário  nos  grandes  avanços,  os  ar- 
rendamentos de  longo  tempo  estarão1  para  a  agricultara, 
na  mesma  razaS,  qne  os  arrendamentos  de  pouco  tempo. 
NaÕ  basta  pois  adtnittir  arrendamentos  de  longo  tempo, 
para  que  se  raça  bem  i  agricultura :  he  precú»,  qoe  a 
legislação,  porque  elles  forem  regulados,  nac*  destrua  as 
suas  vantagens.  Pode  dizer-se,  que  nesta  parte  o  interesse 
da  agricultura  está  unido  com  a  justiça,  que  pede  a  ex- 
acta observância  dos  contractos.    Estes  saS  os  princípios 

•  V".  Young.  Arith.  Polit.  p.  1,  cap.  3,  e  pari  9*.  cap.  2*.  laforBM 
de  la  Soctcdad  Económica  st  Real  j  Supremo  Conaojo  de  Caitilla  ca 
elespcdiante  deLcj  Agraria,  $  131 ,  Smitta  lit.  fl'.  cap.  9*. 
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geraes,  que  opinara  todos  o»  economistas.     Comparamos 
com  ellçs  ai  nossa»  leys. 

4*.  KHas  admittiram  loqgtn  arrendamentos,  c  chamavam. . 
taes,  os  que  eram  feitos  por  mais  de  .dez  annqs :  der»5-lh« 
porem  uma  natureza  particular,  que  os  fazia  aabúr  d» 
ejasse  dos  mrendamentoa.  p  arrendatário  ficaTaSentr*r 
«til,  e  equiparado  quasi  em  tudo  *0  cropbvthcula,  a  w»- : 
peito  dos  prédio»  emprazados.*  Et»  consequência  o  mejo 
fraudnlcnío  de  desfazer  um  arrendamento,  pqr  exemple, 
de  oito  anno»,  e  de  perturbar  esse  àrrepdBtario,  que  dm? 
cançava  debaixQ  da  fé  do.aeu  contracto,  era  fuaer  um  «a. 
gundo  arrendamento  de  dez,  ou  mus  sonos :  o  primeiro,  ajr- 
Teudataiio  era  pelo  segundo  expulso  do  uso  da  propriedade . 
arrendada,  tivesse,  ou,  nafi  tivesse  acabado  o  tempo  do 
seu  contracto.  Eis  aqui  os  arrendamentos  longos  fazendo 
incertos,  e  por  isso  mesmo  ineficazes,  os  arrendamentos,  que 
eram  de  mais  de  um  anuo,  mas  que  naõ  chegavam  a  dez ; 
e  a  legislação,  adro  itt  indo  arre  ml  a  mentos  longos  para  bem 
da  agricultura,  era  assim  estabelecida  por  tal  modo,  que 
encontrava  os  fias  do  legislador.  Quiz-se  remediar  isto, 
porqae  o  augmento  qac  tiveram  ss  cazas  na  cidade  de  Lisboa 
pela  occasiaS  do  terremoto  fez  conhecer  este  inconveniente, 
e  que  a  natureza  attribuida  a  arrendamentos  de  mais  de 
dez  annos  eram  o  meio  para  sem,  consentimento  do  inclino 
ser  desfeito  o  seu  contracto,  pelo  mero  arbítrio  do  Senho- 
rio antes  de  findo  o  tempo.  Veio  a  eslabelecer-se  por 
este  motivo  o  Alvará  de  3  de  tyovembro,  de  1757,  o  qual 
determina — que  todos  os  contracto?,  que  naõforemdf  af- 
foramento  em  fatiota,  ou  em  vidas  com  inteira  transiaça/ã. 
do  útil  Domínio,  ou  para  sempre,  ou  pelo  menos  peias 
referidas  três  vidas,  se  julguem  de  simples  locação,  sem 
que  seja  visto  transferir-se  por  tiles  domínio  algum  a  fa- 

•  V..  Ord.  liv.  i°.  lf.  47,  prioc.  li».  4*.  ti*.  38,  tf.  39,  U-.  48,  % »•. 
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vor.  dos  tocatoriot  para  lhe  dpr  directo  de  excluírem  ot 
outro*  inclino*,  oujendeirot  anterior  et,' imaõ  no*  oufrot 
coxo»,  em  que  por  direito  he  permettido  ao*  loçadorei  dei- 
pefliren  os  teu*  respectivos  locatário*. 

b\  Há  muita  gente  porem,  que  entende  «ta  lej  coroo 
te  etla  prohibisse  os  arrendamentos  de  de?,  e  maia  annoi; 
e  mesmo  as  cqllecçocns  Joseph,inas  do  Index,  giie  trazem 
no  principio,  incu(ca3  estaley  na  maneira  seguinte—^/, 
para  que  naõ  haja  arrendamento*  de  dez,  e  de  atais  ajfr 
no*.  E  o  nosso  Pascoal  José  de  Me}lq,  alias  dguljssimo, 
chega  a  equivocax-*e  a  este  respeito  *  «tppondo  ajfid»  ex,r 
isteoteB  as  regras  da  ord.  liv.  Sr.  tt».  47,  princ.  liy.  4*. 
tf.  38,  30,  e  tt'.  48,  k  80'.,  a»,  quaes  eram  consequência, 
do  principio  revogado  pelo  Alyará  da  3  de  r»Jovemp,irç,  de 
1757,  e  que  pqr  consequência,  acalmaram  cora  e|le.  Sendo 
pqrem  bem  entendida  a  nossa  actua)  jurisprudência,  e*t£ 
o  princípio  geral  regulado,  como  deve  ser.  ffó  arrendaT 
mentos  de  dez,  e  de  mais  asnos :  mas  piles  saõ  somente 
arreadamentus  ;  miei  transferem  o  dotuinip  da  cougjt  arren- 
dada, e  dam  .somente  o  uso,  e  fruiçaÕ  delia,  que  he,  o  que 
pede  a  natureza  deste  negocio.  Seria  porem  para  desejar; 
que  estabelecendo-se  o  principio  nesta  simplicidade, .  c 
clareza,  se  declarasse  logo,  que  as  sobredita»  ordeoacçens . 
ficavam  sem  e&eito,  em  quanto  ao  que  determinam  sobre 
arrendamentos  de  de*,  e  de  mais  annos. 

6*.  Assim  coma  a  fraude,  que  se  fazia  coro.  pa  arrenda- 
mentos de  dez,  c  de  mais  annos  para  desfazer  os  arrenda-' 
mentos  de  ntyenps  de  dez  annos,  deu  iqptiva  ft  ley  de  3  d,e 
Novembro,  de  1757,  era  necessário  também  alterar  a  ord^. 
liv.  4*.  tt*.  9*.  que  traz  uma  legislação  bem  própria  para 
servir  de  capa  a  mesma  fraude.  O  comprador  da  couta, 
que  estava  arrendada,  ou  alugada  a  outrem.,  pode,  por  yja 
de  regra,  lançar  fora  do  uso  da  propriedade  o,  arrenda- 

*  lifit.  Jur.  Cít.Iít.  3*.  tf.  11,  S  **•  w  a»t. 
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tario,  oa  inquilino  anta  de  findo  o  tempo  do  sen  arrenda- 
mento. Eis  aqui  o  que  diz  a  ley,  e  eia  aqui  uni  outro 
meio  pelo  qual  o  proprietário,  que  arrendou  a  roa  conca, 
pode  privar  do  nso  delia  o  arrendatário,  durante  o  tempo 
do  contracto  aem  facto  deste.  Accrescenta  depois  algu- 
mas excepçoens  por  sna  mesma  natureza  capazes  de  ex- 
citar muitas  duvidas,  e  embaraços  na  pratica,  como  he 
muito  particularmente  o  disposto  no  $  1*.  da  dieta  orde- 
nação'. 

7*.  Qual  he  a  origem  desta  legislação1 1  A  philotophia 
da  jurisprudência  Romana  sobra  os  contractos.  A  loca- 
ção", e  arrendamento,  eram  um  contracto  pessoal,  e  por 
isso  nafl  podia  dar  jtu  itt  re:  em  consequência,  logo  qne 
um  terceiro,  por  meio  da  venda  consumada,  adquiria  o 
domínio  da  conga,  podia  lançar  do  uso,  e  fruição-  delia  o 
arrendatário,  que  a  linha  recebido  do  vendedor :  excepto 
se  este  tinha  dado  nella_/iw  ti»  re  ao  arrendatário,  hvpothe- 
cando-Iba.  Eis  aqui  a  mesma  philosophia  da  nossa  legis- 
lação: a  qual  era  toda  acommodada  á  escrupulosa,  e 
sutil  disiiticçaõ  dos  contractos  rcaes,  e  pestoaes,  e  aos  co- 
rollarios,  que  oa  jurisconsultos  Romanos  deduziram  delia. 

8*.  Mas  quanto  dista  destes  princípios  a  razaõ  natural  ? 

0  Senhor  da  cousa  arrendou-a  por  certo  tempo :  naS 
pode  privar  do  uso  delia  ao  arrendatário,  e  o  comprador, 
qnesuecede  no  direito  do  vendedor,  ;  ha  de  poder  privalo  ? 

1  ha  de  ter  mais  direito,  do  que  tinba  aquelle,  de  quem  elle 
recebeo  todo  o  que  tem  sobre  a  cousa  comprada  f  Naõ 
seria  mais  conforme  à  razaõ  dizer,  para  o  comprador 
ha  de  passar  o  direito,  que  tinha  o  vendedor ;  e  por  isso  no 
caso,  cm  que  este  naõ  pode  despedir  p  arrendatário,  tam- 
bém o  comprador  o  naõ  ha  de  desmedir?  Mas  isto  bia 
invertera  philosophia  de  palavras,  que  Unham  inventado  os 
jurisconsultos  Romanos,  e  alem  da  justiça,  qne  pedia  a 
observância  dos  contractos,  os  longos  arrendamentos, 
úteis  a  agricultura,  ficavam  sempre  incertos,  e  periclitantes, 
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para  se  respeitar  aquella  pailosophia,  abrindo-se  por  este 
meio  um  campo  a  infinitas  demandas,  a  qne  dará,  e  dá 
occaiiaS  nqnella  ord,  liv.  4*.  It*.  9.  ,. 

9°.  Na  Inglaterra,  e  na  França  procurou-se  há  muito 
tempo  remediar  esta  incerteza  dos  longos  arrendamentos 
por  cama  dos  novos  compradores ;  restringindo-ae  sempre 
deste,  ou  daquelle  modo  os  arrendamentos  para  trilar  as 
fraudes,  que  também  se  podiam  fazer  á  sombra  d'elles.  Na  , 
Heapanba,  e  na  Itália  subsiste  ainda  a  Ley  Romana,  de- 
sejando o  famoso  Young,  que  uma  sabia  administração* 
remediasse  este  abuso.  *  Notamos  porem  ja  emmendado 
este  erro  da  legislação  t  no  Código  da  Dinamarca,  publi- 
cado por  Christiano  5  em  1683.-— Loeata  domiu,  haud 
êecui  ac  jrí  sua  iptiut  esset,  in  potmlate  atque  um  C<m- 
duçtoris,  ad  ter-ati"***  se*  tempo*  Condutimti  prajutitttm 
permaneto;  namy  et  d  poue$aor  domwm  u/ti  vendai,  coav 
ductio  tamen  potaestitmi,  ad  diem  wàgratiom  prattituttm, 
pravaleto. — 

10.  He  igualmente  contrario  áestabelidadc,  e  segurança 
dos  longos  arrendamentos  a  doutrina  seguida  na  pratica, 
de  que  o  successor  particular,  qual  o  Legatário,  naõ  he 
obrigado  a  manter  os  arrendamentos  do  sen  antecessor : 
doutrina  também  deduzida  das  Lera  Romanas,  e  de  se 
considerar,  que  o  arrendatário  na5  tem  jvt  in  re  na  cousa 
arrendada,  dedonde  se  deduz,  que  ha  de  findar  todo  o  seu 
direito,  logo  que  o  legatário  adquire  o  domínio  delia,  ve- 
rificando-se  a  regra — Soluto  jure  daxtit,  et  jus  accipi- 
entis  tolvitur. — O  arrendatário  estava  mantido  no  uso,  e 
fruição  da  cousa  arrendada  em  virtude  do  seu  contracto, 
mas  o  successor  particular  naõ  representa  a  pessoa  do  an* 
antecessor,  e  por  uso  naS  fica  obrigado  a  responder  pelos 
contractos  delle.     Eis  aqui  a  Philopbia  da  Jurispradencia- 

*  Youcf.  Árilh.  Polit.  psrt  2>.,  eap.  S».  Sinitta,  li*.  3».,  cap.  3\ 
t  Ihr.  1*.  c«p.  ••.  S  »*,  confinas  a  varsU  Latias  ds  BSjalsiao. 
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Romaria,  erni' nossa.  Pode  ftzér-se  porem  a  mestria  ré- 
feiafi,  (jàese"  fes-a  reapeftb  do  comprarfc-r.  NaS  sen* 
mais  conforme  com  a  nzarf  dizer,  o  testado*  em  viWtíde 
do  seu  contracto  dé  arrenda  mento  estar  a  onrigado  a  màn- 
tet  o  arrerirlatafio  no  uso,  c'  fruiçaB  da  cousa,  ha  efe  pois 
transferílla  para  o  Locatário  com  o  mesmo  encargo,  pare 
qne  náS  Venha  a  transferi  r-the  mais  direito,  do  que  elle 
mesmo  tern  f 

Deiiaretn  as  Leys  o  direito  râlvo  ao  arrendatário  pára'  & 
aba  indemnização  Ho  cato  da  venda,  contra  o  vendedor,  e 
tio  câzòdò  legado contra  o  Herdeiro,  da  origem  aslttes',  e 
naS  remedeia  õ  mal,  pbfqòc  se  'isso'  he  bfisfntiftí  para  saf-' 
Vtir  a  justiça,  riaõ  Hvra  o  arrendatário  de  éricom  modos,  e 
de  riscos,  e  por  isso  que  o  naff  segura  no  uso,  e  fruição  da 
cousa  arrendada'  pelo  tempo  do  seu  contracto,  toma  muito 
fhltívtiis  os  longos  arrendamentos,  que  he  o  mal  que  se 
démi' evitar, dará  qnc  elles'  aproveitem  a  Agricultura. 

II.  £  que  se  deve  dizer  dns  regras,  que  fuzèrti  terminar 
os  arrendamentos  de  bens  do  Prazo,  e  de  Morgados*,  com 
a  morte  do  fbreiro,  ou  administrador,  que  os  arrendou  ? 
A'  natureza  civil  destes  bens  pede  isso,  porque  como  se 
julgam  recebidos  das  rriaôs  do  Senhorio  os  bens  de  prazo,  e 
da  rnaô*  do'  Instituidor  os  bens  de  Morgado,  era'  consc- 
qaefite  na6  passar  o  arrendamento  alem  da  vida  do  pos- 
suidor, que  o  celebrou.  Porém  que  males  naõ  fazem  si. 
milhardes  doutrinas  á  Agricultura,  e  por  consequência 
mesmo  ao  interesse  do  suecessor  de  qualquer  dessas  espé- 
cies ric  bens.*  O  melhoramento  da  cultura  he  do  inte- 
resse dó  suecessor,  c  elle  depende  muitas  vezes,  como  fica 
dicto,  dos  longos  arrendamentos,  que  só  dom  vantagens, 
quando  seguram  o  arrendatário  no  uso,  e  fruição  da  cousa; 
e  parece  pouco  conforme  com  a  razaõ,  que,  para  respeitai 

•'Smith.  liv.  3'.  Cap.  i\  Informo  de  USociedad.  Economia  supra 
$  136. 
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os  DtreitM  doa  Saxcessores,  se  estabeleçam  regras  contra- 
rias aos  seus  próprios  interesses. 

Temos  pois  contra  a  subsistência,  e  certeza  dos  longos 
arrendamentos  obstáculos  na  legislação,  e  parece  conve- 
niente removêllos,  para  que  a  agricultara  tire  os  proveitos, 
qae  pode  tirar  de  BÍrailb  antes  contractos. 

12.  A  legislação  deve  nesta  parte  ter  em  vista  duas 
cousas :  1".  a  subsistência  dos  longos  arrendamentos,  uma 
Tei  celebrados,  até  que  «pire  o  tempo  do  ajostei  S>: 
acautelar,  qne  os  dictos  arrendamentos  se  naff  celebrem 
com  fraude  :  isto  he,  que,  com  capa  de  longo  arrenda* 
mento,  naô*  faça  o  proprietário  aquillo,  que  as  leys  lhe  pro- 
bibem,  e  que  elle  naS  poderia  fazer,  a  na6  ter  esse  pre- 
texto. Por  exemplo,  na5  se  pode  doar.  alem  de  tal  valor, 
sem  insinuação:  be  necessário  acautelar,  que  a  longo  arren- 
damento, naõ  vá  servir  de  capa  a  uma  doíçaõ,  -daii- 
do-se  por  aquelle  meio  o  uso  da  cousa  por  um  ínfimo 
preço,  e  por  um  dilatado  período  de  tempo,  o  que  na  rea- 
lidade seria  doar  debaixo  do  nome  de  outro  negociou 
Igualmente  o  administrador  do  morgado  naS  pode  alienar 
a  propriedade  vinculada  em  prejuízo  do  sueeessor  t  e  be 
precizo  estabelecer  a  legislação*  de  modo,  que  elle  naS 
posta  fraudar  esta  ley,  privando  da  cousa  vinculada'  ao 
sueeessor  por  meio  de  um  arrendamento  de  longo  tempo» 
celebrado  com  uma  renda  muito  desproporcionada  ao  ses 
legitimo  valor.  Igualmente  o  marido  naõ  pode  alienar  oa 
bens  de  raiz  sem  outorga  da  mulher,  e  o  devedor  nafi  pode 
alienalos  em  fraude  do  credor  t  e  be  preciso  acautelar, 
que  os  longos  arrendamentos  na5  sirvam  de  pretexto  para 
fraudar  esta  leys. 

13.  O  resultado  de  tudo,  o  que  fica  dicto,  be,  que  con- 
vém segurar  os  arrendatários  nos  seus  arrendamentos  con- 
tra qualquer  sueeessor,  para  quem  se  transfira  a  cousa 
arrendada,  ou  elle  seja  comprador,  ou  legnttrio,- <  ou  sue- 
eessor de  Prazo,  ou  de  Morgado;  nua  que  he  necessário, 
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■  longos  se  foçaó  sem  fraude.  Posteis 
enche  r-se  todas  estas  vistas  por  um  de  dom  modos,  a  sa- 
ber, V.  declarando-se  subsistente*  os  a  rrend  amentos  lon? 
gos,  «té  o  tempo  do  ajuste,  ainda  quando  a  cousa  arrear 
dada.fletronafira  para  um  succeksor,  qualquer  que elle  seja, 
excepto  se  elle*  forem  celebrados  com  fraude :  2".  dundo- 
ae  nroa  forma  á  celebração  dos  arrendamentos  longos, 
a  qual  acautele  ai  fraude;,  com  que  tiles  se  podem  fazer; 
e  decrelat-sc  depois,  que  todos  ris  celebrados  por  aqueUa 
forma  ficarão  urevogaseu.  O,  li.  arbítrio  tem  a  rautagera 
de  faacr  maia  desembaraçada  a  celchr&cttp  deste  contrac- 
to* :  mus  tem  o  inconveniente  de  deixar  ainda  arriscada 
a  subsistência  doa  arrendamentos,  c  sujeita  4  incerteza  doa 
julgados,  e  aos  pareceres  dos  julgadores.  £  por  istq 
quando  parecesse  preferirei,  devia  procurar-se  estabelecer 
com  toda  a  clama,  eu  que  casos  se  deviaõ  julgar  jraudu- 
ienios  oé  arrendamentos.  O  2".  arbítrio  torna  alguma 
cousa  mais  embaraçada  a  cekbriçaij  dos  longos  arrenda- 
mentos, fagendo-a  dependente  da  forma,  que  se  lhe  der; 
mas  tem  a  vantagem  de  dar  ao  arrendatário  uma  absoluta 
segurança,  de  que  ha  de  conservar  o  uso,  e  fruição  da 
cousa  até  o  termo  ajustado. 

14.  O  9*.  arbítrio  parece  preferível,  porque  fá*  menos 
arbitraria  a  Jurisprudência.  Deve  porem  esUbelecernsc 
para  os  longos  arrendamentos  a  formula,  que  for  mais 
simples,  e  expedita  :  e  lembra  como  a  melhor,  o  requerer- 
se,  que  annaã  po&sam  celebrar,  sem  que  se  julguem  naõ 
fraudulentos  por  uma  sentença:  que  esta  seja  dada  em 
consequência  de  uma  louvação  feita  com  assistência  do 
Juic  ordinário  do  lugar,  cm  que  esta  sita  a  propriedade, 
que  se  perlende  arrendar,  e  por  louvados  nomeados  pelas 
doas  partes,  citaudo-se  por  edictos,  «a  que  tiverem  Interesse 
contra  o  arrendamento,  para  breve,  e  sumruariumente  dedu- 
zirem tudo,  o  que  for  a  bem  de  sua  justiça :  de  cuja  sen- 
tença só  poderá  haver  um  suinmario  recurso  de  aggravo 
de  petição  para  a  reUçafl  do  destriuto :  decrebuKby.se  de- 
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pota  ejne  Mta  sentença  irá  incorporada  na'  Cteríptura  de 
longo  arrendamento,  que  se  «pataraS  longos,  todos  os  que 
te  fizerem  para  tinia  de  dou»  ânuos ;  que  se  naõ  poderá 
recebei  cousa  alguma  pet  vupúm:  que  na8  poderão  ser 
Eontrabidos  por  mais  da  cyiacciíta  ânuos  ;  que  todas  se 
eeatrahiud  por  escrtptora  publicai  :  e  que  depois  de  cou- 
tnhtdoa  na  forma  dieta,  aerafi 'irfCTOgawit  acamo'  pata 
ajnalqecr  suecswor,  seja  qual  for  e  mcliré,  qae  m  akgee 
«jan  m  ddsfaaer,  iu»a  tez,  qes  o  Énreadeiario  latisaaoa 
eqviUo,  que  oV  wé  parte  te  obeigoe  no  contracto. 

ia.  Dtw  mta5  (t»r-ge  a  ura  tal  «rrendatan»  o  miii 
prsiHptoi  e  aunuttario  remedia  contra  qualquer  esbulhe, 
que  se  itae  fraer,  durante'  d  tempo*  da  seu  ednrfSelo»,  ou)  ettc 
seja  feito  pela  pessoa,  que  féa  o  írreinjllnwmto,  otr  por  um 
terceiro ;  bem  cento  segundo  aS  lejir  de  Iirgfaterrtf,  os  sr- 
fendaíarios  saõ  soccurridbs  contra  os  eíbuthos  peto  Wrll. 
t?e  ejectime  jirma,  e  pelo  Writ.  qváte  ejecit  í*f'ra  tériti- 
*w*v*  £  este  remcefio  possesso  ri  o  podia  wr  um  simples 
requerimento  ao  Juiz  ordinário  dd  lugar,  que  fosse  legaR- 
fcbdo  com  a  escriptura  do  arrendamento:  decretaitdó-íe, 
que  logo  em.  consequência,  delle  odicto  Juiz  ordinário 
faria  metter  outra  veí  o  arrendatário  no  uso,  e  fruição  da 
propriedade  arrendada,  de  que  tivesse  sido  esbulhado^  sem 
embargo  de  recurso  algum.  Deveria  também  oíhat^c  aos 
difúUn  de  propriedade  do  esnliee  da  cousa,  dandetae-the 
ora  igualmeitte  proin-pux  remédio,  par»  entoe  no  tw%,e 
bniçaõ  da  propriedade,  logo  qpe  aeabeass  o  tee»p>  do 
nsttrUkamtnluy  e  togo  qawo  aneadatario  feutasw  àt  eeeen 
ceeae  do  ctattracto. 

'  16.  Parece,  que  debaixo  destes  princípios  se  pwMa  esta- 
belecer uma  kgi&laçnBeObt*  o»  longo*  arrendanteates,  que 
desse  a  Agrieallnfatcdaí  a»TBrrtagens,qne'«VhVi9e'pooVm 
tfrar,  acautclando.se  igualmente-  todbt  os  irteenrenícoM, 
qae  podem  produzir^  quanto  o  permrtte  a  natureza"  dai 
constituíçoens  humanas.  ' 

*  Blackitoa,  Li* ,'  3*.  eao.  11. 
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ReJUxoau  tobre  tu  Novidades  dette  Me*.- 

BBAZIL. 

Abolição  da  Inquirição. 

Apenas  tiremos  lngar  no  notioN*.  passado,  param 
nau  a  enérgica  ordem  da  Corte  do  Rlo-de-  Janeiro ;  pela  qual  se 
prohibio  ao  Ministro  dê  S.  A.  R.  em  Roma,  o  entrar  em  nego- . 
claçaS  alfnína  sobre  o  re-estabelici  mento  dos  Jezuitas  aos  do- 
alnioc  Portugueses.  Agora  temo*  de  mencionar,  alem  desta  eàr- 
cumstanclas  o  n  trai  dnaa  noticiai,'  qne,  na  nona  opiniaS,  lkeaaja 
relatiTu  :  ama  kc,  que  Sna  Sancridade  mandara-  abolir  o  ato  da 
tortura  na  Inquisição  ;  faiando  intimar  esta  ina  determinação 
aoi  miniitroc  do  Hespanha  e  Portugal — outra,  que  a  Corte  da 
Biaiil  requerera  ao  Papa  a  abollçaS  da  InquisiçaS: 

Por  maia  virtuoso,  que  seja  um  homem,  on  uma  corpo  raça  8 
de  home»,  sempre  a  calumnia  acha  aberta  para  suai  falia»  ac- 
cubbçobuí  ;  e  por  tanto  convém  applicar  em  «milhantet  caiw 
u  regrai  da  crítica,  para  averiguar  o  fundamento,  que  tem  as 
aecusaçoens,  qnc  se  trazem  perante  o  publico,  seja  contra  indi- 
víduos, seja  contra  corporaçoens.  Conduzidos  por  estas  refle  - 
loens  temos  examinado,  com  naÕ  pequeno  cuidado,  aquella 
parta  da  historia  c eclesiástica ;  em  que  te  acham  os  factos  rela* 
tivos  á  usurpação,  qnc  a  Igreja  tem  feito  de  poderes  temporaes, 
o  quanto  mais  profundamos  a  matéria,  mais  convencidos  fica- 
mos, de  que  esta  usurpação,  por  uma  parte,  tem  lido  uma  dal 
pruri  pies  camas,  que  tem  provocado  tanto  odlo  contra  a  Reli- 
gião Catholica ;  e  por  outra  parte  dà  o  mais  justificado  motivo, 
para  qne"  os  Soberanos;  no  exercício  de  seus  direitos,  e  no  pre- 
enchimento de  sens  deverei,  naS  deixem  passar  occasia3  ne- 
nhuma favorável  de  revioddar  o  que  os  Papas  lhes  tem  usur- 
pado ;  porque  nnnea  pôde  haver  prescripçaõ  contra  os  direitos 
Majestáticos. 

Gregório  VII.  foi  o  primeiro,  no  principio  do  Século  XI., 
que  se  mostrou,  naÕ  só  independente,  mas  superior  aos  Sobera- 
nos ;  e  sempre  que  acharam  os  Papas  conjnnctúras  favoráveis, 
uaS  escrupuiiz&ram  em  fazer  usurpaçoeus  de  toda  a  sorte,  ate  o 
ponto  de  assumir  o  direito  de  pôr  e  depor  Soberanos,  em  estados 
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independentes  ;  do  que  achamos  na  historia  um  longa  catai- 
logo  de  exemplai. 

i  K  n  ao  «ao  estes  procedi  mentos  muito  bastantes,  pira  que 
oj  Soberanos  protejam  aa  suas  respectivas  coroa*  c  os  atui 
Estados,  contra  estas  funestas  cansas  de  tantos  males. 

O  argumento  da  que  eaws  cousas  passaram  em  tempos  da  ig- 
norância, e  naõ  tornareS  a  acontecer,  naS  deve  Uludir  ninguém. 
O  jGoTeroa  de  Roma  soube  sempre  accommodar.se  is  círcum* 
standss;  naS  apertar  as  suas  pretençoeui,  seaconjancturana* 
ére  favora* el,  c  revivftllas  logo  que  tinha  a  esperança  de  boa 
sueccsso.  Ho  por  isso,  que  explicamos  assim,  a  rircmnstancía 
de  si  conservar  na  Corpo  de  Direito  Canónico,  o  cap.  (>randi, 
De  Soppl.  Negl,  Prsel.  em  que  os  Papas  assumem  o  direito  do 
depor  os  Soberanos:  naõ  faseado  pouco  ao  caso,  que  foi  em 
Portugal,  aonde  aconteceo  a  deposição  do  Monarcha,  que  se 
cita  naquelle  capitulo. 

Se  estas  manifestas  nsurpaçoens  fossem  somente  effeito  da 
Ignorância  dos  tempos,  sem  duvida  os  Papas  teriam  agora  feito 
riscar  ii  militante  disposição  da  collecçaft  das  suas  lej; s  ccclesi- 
asticas ;  mas  nisso  ninguém  falia. 

Porém  nos  vemos  este  pretenso  direito  dos  Papas  exercitado 
em  nossos  dias,  pelo  Papa  Pio  VII-,  agora  reynante,  em  sua 
bula  do  anno  de  1801 ;  pela  qnal  naõ  só  confirmou  a  dethro- 
nbaçnÕ  da  Família  Real  dos  Bourbons  em  França,  mas  obri- 
gou os  Bispos  a  que  prestassem  juramento  de  naõ  entrar  em 
nenhum  plano  contra  o  governo  de  Bonaparte.  A  bula  ainda 
que  artificiosamente  arranjada,  quanto  ás  palavras,  monta  a 
uma  deposiçaS  da  antiga  Família,  e  reconhecimento  de  Bona- 
parte; este  sem  duvida  requerco  a  bula,  e  a  obterá  em  conse- 
quência dos  ajustes  feitos  com  os  legados  do  Papa,  que  foram  o 
Arcebispo  de  Corintho,  e  o  Cardeal  Gonsalvi,  que  no  Con* 
gresso  de  Vienna  representou  agora  diferente  papel.  Mas  o 
ter  Bonaparte  requerido  a  bula,  naõ  prova  nada  sobre  o  qua 
noa  dizemos,  da  perniciosa  ingeren  ti  a  da  Corte  de  Roma;  por' 
que  em  todos  os  casos,  em  que  os  Papas  se  tem  intromettido 
■estas  questoens  civis,  sempre  he  a  favor  de  um  partido  contra 


ootro-;  como  «eonteeeo  en  Portugal,  nu  case  è*ET  Hey  D. 
Sancho,  e  de  mh  irmaS  0  Conde  de  Boulonha. 
■  Be  poh  nette  pooto  de  Trata,  qm  consideramos:  mui 'ITbgnJ, 

a  ingerência  do  Pipa  ;  em  mandar  abolir  a  tortura  na  Inqui- 
rição de  Portugal.;  e  mnl  dVawcenarln  o  passo  da  pedir  t 
Carte  do  Rw-de-Janctro»  algnma  renn  W  Papa,  par*  abolir 
aqnelie  frlr/nual-rm  seus  dom  raio». 

A  Inqattrea»"  (te  hum  tribunal  drH,  e  deito  minado  Regfo 
em  Portugal,  O  ara  regimento  t6  tem  Ibrça  de  lej  ;  porque  O 
Soberano  Ifce  dn>  aqnetn  ciara  c  ter.  Ol  castigos  e  processo* 
criminar»  d*  Itrqwfsfçaõ*,  16  podem  ter  logar  pela  auAortdáda 
4tf  !6ey ; — togo  ■  Certa  do  Rio-de-Janelrn  dera  regelar, 
As  /mttar,  eonro  fter  a  reapeito  doiJonttai.fooVa  teu  (atirado 
Pipa  em  rhgertr-se  naa  íeje  critntnur  do  Estado,  ai  qnaes  ma- 
nifestamente taff  Mi  da  competência  mil. 

Nem  obsta  o  argumento  de  que  a  abolição1  do  tormento, 
seja  sumTarer,  o  justo  regulamento;  porque,  por  mais  jiuta 
que  sflja  ama  ley-,  Droguem  tem  o  direito  de  a  farer,  tenaS  -o 
Soberano  de  cada  pala.  Foi  sempre  com  estes  pretextos  da 
utilidade  de  introduzir  boas  máximas,  c  saudareis  regufameo- 
toi,  qtre  o*  Papai  mnrpiram  jurisdicçoens  em  tantas  materiaa 
puramente  cirrr,  como  saS  01  testamentos,  matrimónios,  Ac. 

Também  naff  podemos  admittir,  que  soja  escrúpulo  de  con- 
■creucia,  que»  obrigasse  os  PoSticoí  da  CArte  do  Rio-Je-Ja- 
nríro  a  julgar  que  éra  necessário  racorrer  ao  Papa,  para  ter 
permissão  de  abolira  Inquisição;  porque  remos  que  elfos,  aem 
tal  beneptaerto,  n  obrigaram,  em  um  trsctjrfo  com  a  In- 
glaterra, a  na 5  admittir  a  Inquisição  no  Braztf.  Pffús  aluda 
lhe  naG  perdoamos  o  pe  ceado  de  fazer  desta  matéria  objecto 
de  esttpuraoaS  com  uma  naçaS  estrangeira ;  mas  iteíxando  esta 
qupstif!  de  parte,  o  facto  de  prometter  nao  admittir  a  fnquisl-. 
ça5  no  Brami,  sem  permissão  do  Papa,  prova,  que  elles  ns9 
olharam  para  isto  cumo  objecto  de  conícícneia,  mas  sim  como 
regulamento  Ho  Estado,  e  portanto  deu  tro  de  mi  alçada. 

He  por  esta  face,  que  olhamos  a  generosidade  de  S.  S.  man- 
dando abolir  os  tormentos  nas  í nquiaiçotns  de  rfesp&nha,  r  rfe 
Portugal ;  únicos  paízes  aonde  este  ferrete  da  humanidade  aiuda 
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ultte.  Qaitaeo  4  Ueipanh»,  cara»  a  nu  Soberano  «ornou 
outra  ses  a  edoptw  os  tormentos  wh  crimes  de  KlUdo,  dri- 
aamos  á  su«  paternal  demência*  consideração  doa  tonneutoi  cia 
íuaj  Inojoiíia  oena.  Mas  pelo  qua  ivapdta  ■  P ortOfaJ,  t  lanamos 
direito  a  esperar,  eu>'  *  (-'Arte  de  «toma  aos  julgasse  um  penca 
mais  adiantados,  a  pesar  dos  mui  toa  despropósitos  qaa  aluda  com* 
mettemos,  principalmente  por  culpa  do»  oouos  uutndotus;  maf 
ainda  assim  S.  S.  ae  devia  lembrar,  que  ja  no  anna  de  1 774,  o 
Soberano  de  Portugal,  "  de  àeú  inatu  próprio,  certa  adenda, 
poder  Real,  pleno  o  inprecna,"  6h4t  abolido  oi  tormentos  na 
■inquisição,  excepto  o»  cato  doe  Hercsiarcaes ;  t  qao  toro  a 
bondade  de  faser  isto,  «em  consultar  a  vontado  de  S.  &4  e  que 
peio  mesmo  direito  cota  que  •  Soberana  aborto  o*  tormentos  em 
uns  casos,  os  podia  abolir  asa  todo*.  Aaeiai  8.  S.  «aio  com  a 
aiuUberalulaaeom  pouco  tarde,  aegund*  noa**  «o  tender. 

Olhando  portanto  para  a  abolição  da  loqaiiiçaõ,  «oav>  b«i» 
acto  da  uutboridade  Raul,  naÕ  podemos  deixar  de  sentir  detpra- 
xer,  fendo  na»  gatftaa  a  noticia,  de  que  a  Corta  do  BraaU  es- 
ta* 3.  requreado  ao  Papa  cata  abolição1 ;  porque  tal  poaao  In 
tendente  a  oonscrTar  nosoaat  errada*  da  parta  «V  poro,  o  pre- 
Jeacucus  injustas  da  parte  doa  «eclesiásticos,  que  aa  faraS  re»i- 
jMr  sempre  que  poetam. 

Se  •  Soberano  de  Portugal,  immitoado  a  Haartaae  VIII.  d* 
Jagktei  ra,  «e  introatetteea*  a  áeternriaat  quantos  «Vram  «ar  oa 
sacramentos,  ou  cousa  aúnilhaate,  aos  o  argalmnsM  de  ae  i«- 
tronettereom  ai  ootieaesKãaa  de  seus  súbditos,  para  •  qaa  n«5 
teaiiltteUo  algam  ;  paria, M  elledá  pataoe  lenuenteaaanbetet- 
itera  Igreja  direitos  que  nó  pertencem  *  Corte,  jakgamoa  que  oa 
seus  Coaselkeiros  sa$  igaalaMuW  culpados,  a  responsares*  4,  ama 
pátria  por  estea  mates. 

,  A  rrUgiaS  ao  ha  mocho  de  leys  temporara,  asa  quanto  a  de- 
strucçaõ  da  moral,  que  ella  ensina,  pôde  fazer  mal  ao  Ratado* 
Esta  hee  regra  prilaardial  do  Legislador,  qaetó  nma  prrrertaÕ 
asallgna,  oa  ignora  ada  crusta  pada  torcer  para  «atros  Ana. 

A  abolição,  porshn,  da  In^arMoaS,  reqaer  a  revoaaqaaV  daa 
leys,  promulgadas  em  coaaequendajlaqneilc  estabelecimento ; 
paia  redasJr  aa  coatas  «o  estada  ata  qaa  «elatoaa  aataa,  e  esn> 
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forme  i  antiga  disciplina  da  Igreja,  em  que  m  Bfspos  pronun. 
ciavam  na»  matérias  de  fé  ;  «  o  Soberano  depois  tractava  «  de- 
linquentes Mgnndo  convinha  aos  Interesse»  do  Estado. 

Aqui  entra  a  consideração  do  que  te  deve  obrar  quanto  aos 
Jodeoa,  cnja  exputitaõ  de  Portugal  foi  taS  injusta,  qnaotb  ■ 
na  perda  foi  prejudicial  ao  Reyno.  Este  ponto  considerare- 
mos nói  ao  N".  • 


ESTADO»    UHIDOS. 

Ai  disputas  entre  o  Governo  doa  Estados  Unidos,  e  o  do 
Hespanba,  naõ*  promettem  ainda  um  fim  pacifico ;  antes  se  dia, 
que  o  Ministro  Hespanhol  em  Washington,  o  Senhor  Onb, 
pedio  a  sua  audiência  de  despedida. 

Além  dos  motivos  de  discórdia,  que  mencionamos  no  nono 
N*.  panado,  accrcsce  outra  cansa  de  inimizade,  entre  o  povo 
da  America,  e  o  Governo  de  Hespanha,  e  vem  a  ser,  qae  s 
General  Hespanhol  Murillo,  quando  tomou  Carthagena;  man- 
dou prender  e  processar  todos  os  estrangeiros,  que  ali  se  acha- 
vam  ;  entre  outros  foram  eondemnados  a  ser  areabníeados  70 
Inglezes ;  os  quaes,  porém,  o  General  Murillo  remetteo  para 
Hespanha,  naõ  querendo  executar  as  sentenças,  sem  que  El 
Rey  fosse  consultado  primeiro.  Os  Americanos,  qne  se  acha- 
vam em  Carthagena,  foram  matados  da  mesma  forma;  mas  ha 
ainda  outros  presos  por  difierente  causa. 

Das  gazetas  Americanas  parece,  que  os  Hespanhoea  em  Cartha- 
gena tomaram  alguns  navios  do  Estados  Unidos,  que  entraram 
naquelle  porto  depois  de  tomados  por  Murillo,  e  prenderam  as 
equipagens,  tractando  mui  severamente  os  omeiaes.  Os 
Americanos  dizem,  que  este  mão  tractamento  feito  aos  sens 
compatriotas  pelos    Hcspanhoe*,   he  injusto ;   e  argumentam 

1-.  Porque  o  bloqueio  de  Carthagena  naS  fora  previamente 
notificado,  pelo  Governo  Hespanhol  ao  dos  Estados  Unidos  j 
particularmente  havendo  na  America  um  Ministro  Hespanhol 
acreditado. 

V.  Porque,  ainda  que  O  bloqueio  houvesse  sida  devidamente 
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notifica  do,  somente  01  vasos  e  cargas  fica*  um  sujeitos  4  conde  m - 
naçaS  ;  quanto  is  pessoas,  bastante  castigo  he  perderem  s  sua 
propriedade,  quando  lhe  he  confiscada. 

3*.  Porque,  segundo  o  aso  dos  naçoens  citilíiadas,  as  equi- 
pagem, em  tae>  casos,  nunca  sa3  consideradas  como  prisio- 
neiros de  guerra,  ou  rebeldes,  particularmente  quando  U  sua» 
cargas  nao  consistem  era  muniçoeos  de  guerra. 

Porém,  dizem  mais  os  Americanos,  os  açus  rasos  uaS  vío- 
laram  nenhum  bloqueio,  nem  entraram  em  Carthaaeoa  em 
quanto  aquel la  praça  estava  actualmente  bloqueada,  llnha-so 
levantado  o  bloqueio  e  a  entrada  estava  livre;  pois  a  esquadro 
H  espanhola  se  achava  áquelle  tempo  fundeada  na  bahia. 

Estes  raciocínios  dos  Americanos  vem,  em  soas  jraxetat, 
acompanhados  das  mais  acres  invectivas  contra  o  Governo  da 
He&panna  ;  de  maneira  que  julgamos  mui  próximo  o  «orneai» 
da  ruptura  entre  Hespanha  e  os  Estados  Unidos.  Julgar-se» 
uia  que  o  Governo  H  espanhol  tem  assas  de  obra  entre  maSi, 
sem  entrar  era  quarellat  com  os  Americano*;  porem  os  Conse- 
lheiros de  Fernando  VII.  nao  pensam  assim.  He  fácil  entrar 
em  barulhos,  mas  nao  he  igualmente  caminho  plano,  p  sahhvse 
btm  delles. 


FBANÇA. 

A  p.  350.  demos  cora  alguma  eneencaS  os  debates,  que  hosv- 
veram  na  Camará  dos  Deputados  sobre  a  ley  das  eMooeae,  em. 
que  a  camará  se  declarou  em  opposltalt  aberta  aos  — tirasntni 
dos  ministros ;  e  contra  elles  houve  flnarmento  a  dacsshda  maiori- 
dade de  20S.  contra  116. 

Pura  bem  se  entender  esta  Importante  questaS,  coavam  kara- 
twar,  que,  por  um  artigo  da  Carta,  se  determina,  que  es  Depu- 
tados se  mudem  todos  os  cinco  annos,  saindo  para  fora  uma 
quinta  parte  do  seu  numero  cada  ermo. 

Quando  El  Rey  entrou  ultimamente  em  Paris  som  oa  AUsw 
dos,  prometteo  emendar  alguns  erros  de  sen  Governo  j  a,  litro 
outras  cousas,  Mr.  de  Talley rand  suggerio,  como  medida  popu- 
lar, as  ordenaçoens  de  13  e  21  de  Julho,  em  qne  ao  dubmU  aaV 

Tol.  XVI.  No.  99.  3»  :*' 
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metter  i  revisas  das  Camarás  oi  artigo*  da  Carta,  que  respei- 
tam a  nomuçaS  doi  Deputados.  A  Camará,  em  Ti  r  tu  de  da- 
qnelles  ordeoaçoens  d'El  Rey,  emprehendeo  iquella  revlsaS 
«gora ;  «  resolieo,  que  os  Deputados  fossem  todos  renovados 
simultaneamente,  no  fim  de  cinco  annos,  "Esta  reaolgçaS  foi 
regeltada  na  Camará  doe  Parei,  e  oppoita  petos  Mioiítroi ;  e 
te  df  terminou,  que  ficaiiem  as  contas  como  estavam  d'á'ntee; 
isto  he,  que  a  S*.  parte  dos  Deputados  se  renovasse  cada  uno; 
de  maneira  que  em  cinco  annos  todos  os  Deputados  seriam  mu- 
dados, porém  gradualmente;  isto  he  uma  0*.  parte  cada  anão, 
A  contenda  pois  consiste,  em  quererem  os  ministros  des- 
pedir agora  a  6*.  parte  dos  membros,  a  Gra  de  metterem  outros 
de  novo  vais  submissos  a  seus  desejos ;  e  pelo  contrario  os  De- 
putado*} tenteado  isto,  querem  continuar  a  existência  integral 
da  Camará  até  o  fim  dos  cinco  annos  ;  porque  actualmente  a 
maioridade  devotos  he  contra  o  Ministério, 

Feio  debate,  que  deixamos  copiado,  se  té,  os  esforços  do 
Presidente,  para  faier  com  que  a  discussão  do  Taleigo,  prece- 
desse a  ley  das  eleiçoeni;  e  o  motivo  he  ;  que,  togo  que  o  Go- 
verno tivesse  obtido  da  Camará  dos  Deputados  a  imposição  dos 
tributos  de  que  precisa,  dissolveria  a  Camará ;  e  mandando 
proceder  a  nova  eleição,  necessariamente  esta  se  havia  de  fazer 
pela  ley  antiga;  por  naõ  se  deixar  aos  Deputados  tempo  de 
fazer  outra.  A  Camará  porém  insistio,  e  obteve,  naõ  conce- 
der os  tributos,  em  quanto  naõ  regulasse  a  ley  das  eleicoens. 
Os  argumentos  dos  Ministros,  além  do  que  delíamos  copiado 
de  p.  300.  em  diante,  se  conhecem  do  exemplo  do  Duque  de  Ra- 
gusa  na  Camará  dos  Pares. 

O  Duque  de  Ragusa  (Mamtout)  disse  que  nada  pôde  jus- 
tificar uma  reforma  na  Carta,  que  apenas  tem  dous  nonos  da 
idade ;  mas  este  politico  corte»  3  devia  lembrar-se,  que  fui  El 
íley,  quem  propoz  estas  mudanças ;  porque  El  Rey  he  taÕ 
Francês  como  os  demais  Franceses.  Pela  ordenação  de  11 
de  Jaibo,  1810,  elle  declarou,  que  vários  artigos  da  Constitui- 
ção, principalmente  o  36'.;  37'.,  e  38*.  fossem  submeti  idos  á 
rcTÍsaS  do  poder  Legislativo,  na  presente  sessaõ.  O  primeiro 
destes  artigo*,  dii  ses  peito  ao  numero  de  Deputados;  o  segundo 
& 
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â  forma  de  ma  reno*içaõ;  e  o  terceiro  á  tu»  idade;  conse- 
quentemente foram  estes  artigos  submetidos  4  revisaS  em  uma 
ley  proposta  por  El  Itey  às  Camarás. 

Assim  naõ  podem  os  cortei  aos  da  França  argumentar,  que 
as  Camarás  pretendem  tí olar  oo  alterar  a  Constituição;  por- 
que  se  ha  iiolaçao  he  da  parte  d'El  Rey. 

O  projecto  de  ley  proposto  por  El  Rey,  e  qne  fui  regeítado 
pelos  Deputados,  he  o  que  deixamos  copiado  a  p.  320. 

O  debate  sobre  esta  questaS  teve  lugar  na  Quurta-felra  10 
de  Abril ;  e  se  decidio  contra  os  ministros  por  ama  grande  maio- 
ridade, como  se  Tê  a  p.  33f3.  Assim  o  partido  dos  Realistas 
exaltados  vai  sendo  mais  poderoso  que  os  ministro».  Porém, 
depois  de  haverem  os  Deputados  feito  as  alteraçoens,  qoe  dese- 
jaram na  ley  das  eleiçoens,  approvaram  a*  dbposlçocaa  do 
Taleigo  ;  conformando- se  com  o  que  desejavam  os  Ministros 
no  que  pertence  á  receita  e  despesa  do  corrente  nono.  Como 
pois  o  Governo  obteve  o  que  desejava,  he  de  snppor,  que  El 
Rey  ebÕ  approvará o  que  fei  a  Camará  dos  Deputados,  quanta 
&s  Eleiçoens  ;  e  se  El  Rey  dissolver  a  Camará,  como  pode  faier 
segundo  as  ditposíçoens  da  Carta,  será  necessário  nova  eleiçaS; 
e  naõ  havendo  nova  ley  para  elta,  necessariamente  se  ha  de  se- 
guir o  mesmo  plano  do  auno  passado. 

A  quem  naõ  entende  bem  o  estado  dos  partidos  em  França, 
pareceria,  que  a  disputa  dos  Deputados  com  o  Governo,  he 
uma  luta  do  partido  popular  contra  o  Despotismo.  Mas  a 
cousa  naõ  he  assim.  A  maioridade  dos  Deputados  consta,  dos 
Realistas  exaltados,  osquaes,  posto  que  nomeados  pela  iuãueo. 
cia  do  Ministério,  querem  levar  o  seu  realismo  muito  alem  do 
que  o  mesmo  Rey  deseja. 

Ha  em  França  trei  partidos  políticos  prlncipaes,  que  se  sub- 
dividem cm  muitos  outros.  O  1*.  be  o  doa  proprietários  dos 
bens  nacionaes,  que  nada  tem  em  vista  senaS  o  segurar  a  sua 
poise,  seja  qual  for  o  Governo,  qne  lhe  dí  essa  segurança.  O 
$*."  he  o  dos  Constitucionalistas,  do  qual  ta  compiehciulem  Bo. 
Dip artistas,  Jacobinos,  Republicanos,  Ac.  &ç.  O  3*.  na  e 
exercito  debandado. 

Os  realistas,  principalmente  os  exaltados,  achem-M  eu  oppo- 
3dS 
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siçio  com  todoí  atei  partido,  e  só  tem  de  sua  parta  o  eler», 
e  a  nobrciatmlgrada,  que  voltou  para  França.  Daqui  se  *ét 
que  a  sua  força  tanto  phisica  como  moral  deve  ser  mni  ténue; 
ma>  aaS  sustentados  pelo  exercito  A!  li  ido ;  o  que  por  hora 
parece  ser  sufuciente  para  auppriínir  toda  a  resistência  dos  par. 
Moa. 

O  Governo  continAa  no  leu  plano  de  deitruir  todoí  01  erta- 
belnci  mentos,  que  fflraio  creado*  no  tempo  da  revolução,  e  em 
consequência  disto  abolio  a  etchola  polythecnica,  pela  ordena- 
ça3  que  transcrevemos  á  p.36Q. 

A  rduelU©  do*  estudantes,  que  a  ordenação  menciona,  Tol 
BiS  querem  «liei  assistir  á  cerimonia,  que  ae  fes  pubiicameora 
e  som  multo  apparato,  de  deitar  a  baixo  o  busto  de  N» poleai, 
b  coloca*  em  «eu  lufar  o  de  Luia  XVIII.  lie  preciso  confes- 
sar, que  én  da  politica  d*E1  Rey,  livrar-se  de  um  estabeleci' 
■tento,  aonde  o  amor  ao  gorerno  de  Bonaparte  se  achava  ta3 
radicado,  e  fomentado  por  tantas  máximas  tendentes  a  este 
fim ;  porém  todos  os  Francczes  conhecem  de  quanta  impor* 
tanda  oe  para  os  eslabeli cimentes  militares  do  pais,  esta  es- 
chola ;  aonde  se  tem  visto  em  taõ  pouco  tempo  taÕ  rápidos 
progressos,  e  (aõ  decididas  vantagens :  unindo  a  esta  cortsíde* 
rsçaõ  o  rumor,  que  se  espalhou,  de  que  o  edifimu  desta  eschola» 
seria  destinado  para  nm  convento  de  J emitas  ;  o  que  pode  ser 
que  soja  mera  invenção  dos  inimigos  d'Kl  Hi-j,  na8  he  de  «d mi- 
rar, que  os  Franceses  se  persuadam  de  que  £1  Rey  para  agra* 
dar  aos  A  ília  dos  deseje  annihilar  o  character  militar  da  França, 
tirando -lhe  todos  ot  meios  de  defesa.  Nós  cremos  que  a  maior 
parte  destas  aiserçoeuB  saS  falsas;  mas  no  entanto  julgamos,  que 
produaíraS  grande  effeito;  porque  ferem  o  orgulho  Francês 
pela  parle  em  que  elle  he  mais  sensível, 

El  Rey  publicou  uma  ordenança,  a  respeito  da  Legião  da 
Honra,  que  lha  mudou  o  nume  para  Urdem  Real  da  LegiaS 
tljoitra:  ou  Com  mandante»,  chamar-scbaÕ  Commendadoret ; 
e  os  Uram  Co/docns  chamam- ee-hao  Gr jm  Cruacs.  Os  mem- 
frrof  sanúí  ipovefd.es  v)uliciam£Dte,  #  o   numero  dos   cavai. 
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)«in*  he  iUisaitado.  O  numero  de  Officiaet  he  fixado  a  Í.OOO, 
o  dos  Commendadoret  400;  Gram  Officiaet  160,  •  Gram  Cru. 
Mj  SO,  O  dia  15  de  Julho;  dia  de  Santo  Henrique;  será  o  ó*a 
festividade  da  Ordem.      . 


A  justiça  dos  tribunaei  se  exemplifica  em  um  exemplo,  que 
Tem  oat  naciu  gazeias  Francesa*.  Um  official,  que  foi  citado 
paru  apparecer  na  Corta  Real  de  Rennei,  como  testemunha, 
traala  um  botaõ  em  que  estava  esculpida  um*  águia  :  detcubrio- 
ae  cala  clrcumstancia ;  e  por  «te  crime  foi  loimediatamente  pro- 
cessado, e  sentou  ceado  a  trea  meses  de  prisão,  e  a  perder  metade 
de  seu  toldo  por  cinco  anuo*. 

Daremos  alada  outro  exemplo. 

Oi  Advogados,  que  defenderam  a  cauta  do  General  Trxvot, 
foram  manados  do  crime  de  alta  traiçaS,  por  emprehenderem  a 
defensa  de  iu  criminoso  I  ;  Aonde  te  fio  tal  riolacaS  doe 
princípios  de  Justiça  ?  Mr.  Lainé,  Presidente  da  Camâra  dot 
Deputados,  a  peiar  de  ser  um  dos  partidistas  da  corte,  ficou 
ta5  escamdaJiiado,  com  este  horrível  procedimento,  que  decla- 
rou, que  te  naõ  fosse  obrigado  a  a  t  tender  em  Paris  os  deverei 
to  teu  importante  cargo,  Ma  elle  mesmo  a  Reúnes  defender 
aruellea  advogados;  porqaejoa  verdade  he  inaudito  nos  anoaet 
da  Jurisprudência,  que  te  misture  com  o  crime  do  reo,  O  Ad- 
Tosado  que  o  defende.  O  tribunal,  porém,  envergonhou. te 
tanto  com  este  procedimento  do  partido  dos  Realistas,  que  de- 
cíartu  os  taet  Advagados  livres  da  accusscaS. 


Fernando  VII.  acaba  de  escapar  a  segunda  contpiraçaft, 
que  foi  ha  pouco  descuberta ;  e  cujas  particularidade»  se  expli- 
cam, cu  noticias  de  Madrid,  publicadas  em  Inglaterra  nas  se- 
gui ntes  palavras. 

"  A  cidade  de  Madrid  havia  sido,  ha  alguns  tempos,  mni  fre- 
qnrntaía  por  officiaet  das  guerrilhas  despedidos  do  serviço, 
tem  paga,  ot  quaet  era  notório,  que  eram  desafectos  d'Ei  Rey 
t  teu  Governo.     Somente  por  esta  circnmitaucia  suspeitou  e 


Governo,  que  havia  algum  plano  em  agltaçaS,.  eéutra  a  pui  da 
cidade,  a  começou  a  procurar  oa  mal  na  da  o  destruir  j  quando 
achon,  que  M  tinha  forrado  nata  contplraçao'  para  efectuar 
algum  grande  objecto,  o  qual  porém'  naS  se  podia  dutcuWtr. 
O  Governo,  proteguindo  ai  suas  peeqniiii,  averiguou  oa  aoaaaa 
doa  coofplradoí,  a  immedmramcnte  ot  preudèò.  Porém,  u! 
parou  aqui  a  cousa ;  porque  multa*  pessoas  pmái  fórum  aapt- 
tidaa  a  tormento ;  segundo ó  coitnme  antigo  de  Hespanka,  a  mtt 
de  extorquir  do»  preço*  o  objecto  da  contptraçáS.  Da  daeta- 
raçaS  do  alguns  doa  padecente*  appareceo,'  que  a  conapiraeaS 
tinha  em  viita  a  extincçaS  do  actoal  RJsy  de  Herpauaa,  a  dó  ; 
reato  da  Família  BeaL  |Ir.  Racbart i<*  ó  primeiro  quu  aa 
pc*  a  tormento: ..  Bile  contornou  o  objecto  dá  conspiraçaS,  a 
implicou  multai  pauoai  de  dlitíacçaS,  que  até  entaS  naS  oram) 
tatpeitas.  O  Generat  0*Donoghue  fot  também  destinado1  mV 
tormento  ;  porém  delle  na.5  puderam  ot  atormentadora*  extor- 
quir informação"  alguma,  além  do  qoe  ellet  ja  sabiam.  O  Ge- 
neral Reno  vales  ,'que  foi  Implicado,  soube  da  descoberta  dá  cori- 
■piraçaS  a  tempo  de  te  etcapar ;  e  o  irmai  de  Caiatrava  foi 
igualmente  afortunado.  Muitos  officiaet  de  gradnaçaH,  asatm 
como  subalternos,  te  acham  implicados,  e  tem  sido  pretos.  St 
a  couta  te  demora  algumas  horas  mais,  a  conspiração"  teria  tido 
o  séu  êxito." 

Ettes  desastres  mÕ  sempre  de  esperar  emumanaçaS,  em 
que  o  Governo  está  em  guerra  aberta  eom  a  opinião  puli!/c«  ; 
e  da  deacuberta  deita  conspiração  resultou  adoptar  El  Bey  a 
terrível  medida,  de  introduzir  outra  vea  ot  tormentos,  jiam  ex- 
torquir ai  confissoent  dos  téot.  Talvez  a  segurança  d»  vida 
d'E)  Rey  exigisse  este  tremendo  passo;  mat  nem  por  bso  he 
menos  de  lamentar,  que  Et  Rcy  ta  puiette  em  circumitanclae 
de  o  fazer  necessário. 

He  asiim  que  o  mio  Governo  produz  aa  rebelioens ;  que  et 
rebelioeni  provocam  a  severidade  do  Governo  ;  que  esta  soveri- 
dade  lhe  atrahe  o  odlo  dot  povot ;  que  cate  ódio  faz  o  Governo  - 
cruel ;  que  a  crueldade  perpetua  a  discórdia  civil,  qoe  naS 
pode  acabar  teuaS  appellando-ie  para  ás  armai,  e  sendo  nm  dot 
partidos  annihilado. 


El  Rey  de  II  espinha  pôde  estar  seguro  de  qne  este  lie  o  pros- 
pecto que  tem  diante  de  si;  e  portanto  vencedor  ou  vencida 
por  sua  oaçeÕ  ;  a  loa  lorte  deve  ter  Igualmente  miserável. 

INGLATERRA. 

O  Governo  apresentou  ao  Parlamento  uma  conta  de  todas  ai 
■ominai  pagas,  ou  estipuladas  para  se  pagarem  pelo  Governo 
Francês  ao  Inglez,  ou  ao  exercito  Inglei,  qne  serve  em  Fran- 
ça ;  além  das  sotnmas  pagas  em  consequência  dos  tractados  e 
couvençoeQs  concluídos  em  Paris  aos  20  de  Novembro  paliado, 
com  as  datas  (to  pagamento,  e  destino  de  sua  applicaçaõ. 

Sommat  a  pagar. 

A  proporção  Inglesada  somma anignada  pelo  Go- 
verno Franccz,  aos  exércitos  alliados,  em  lugar 
dai  rendai  doi  districtos  occupados  por  elles  ...   10:000.000 

Apretrecbamehto,  &o,  daqaella  parte  das  forças 
atliadas,  qne  serie  sob  o  Duqne  de  Welling- 
ton*   13:800.000 

Diminuindo  o  que  pertence  is  outras 

tropas  8:860.000  7:OÒÒ,000 

Francos  17:000.000 

Sommat  recebidas  e  applicadoã. 

riuw.  libru titnJ.  u 

1815.  «tbdiH. 

10  Outubro  600.000  " 

1B  D» 4:500,000  • 

1B  Dezembro   5:000.000 

Recebido  na  caixa  militar,  para 
as  despeias  do  exercito  Bri-  £        t.    d. 

tannicoem  1815 , 10:000.000         418.866  13     4 

•  lata  somrna  he  parte  de  15:360.000  Franco*,  lomro»  original- 
mente assignadai  havendo  o  Governo  Fraacei  reservado  1:50(1.000, 
como  valor  das  reqnisiçocni  de  cavallos,  Ac 
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Francos  17.000.00     ^708.333     S     8 
Deixando -um  total  de  dinheiro 
recebido  as  «In  mlKturap- 
pttearel  áa  despesas  do  ex-  '  . 


■m  ísis....... rmw  loeeeuoe»  «6416.64»  n   4 

Km  1816...... '   ííff.WO        481.19»    9    4 


Frascos  16:747.810     .£897.816  16    8 

No  Parlamento  m  pauon  um  Acto,  pára  qae  o  GoTarno  pa- 
desse  ter  Bonaparte  em  pilsaõ  na  Ilha  de  Santa  Hetlena ;  por- 
ção aem  élta  sancçaS  legal,  nem  ainda  mesmo  um  individuo, 
que  se  considera  na8  ao  inimigo  da  Inglaterra,  mas  perigoso  k 
tranqulll  idade  da  Europa,  poderia  ter  detido  pelo  Gorerno  In- 
glês. B  asalm  éíta  medida  foi  deupproTada  pelo»  maii  rigidoa 
defensores  de  Côas  ti  ta  iça  3  Inglesa  ;  pelo  que  k  fes  um  pro. 
testo,  na  Casa  doa  Parca,  o  qual  foi  auignado  por  S.  A.  R.  o 
Pu  que  de  Saises  e  por  Lord  Holland ;  pelas  raxoens  qae  assig- 
■sca  ma  ■•■  protesto. ;  e  ha  o  seguinte. 

"  Dittentíent — Porque  sem  attender  ao  cbaraeter  ou  compor- 
tamento prerlo  da  pessoa,  qne  he  o  objecto  do  presente  Acto, 
dasapprovo  a  medida  qne  alie  sanedona  e  continua." 

"  Condemnar  a  utn  desterro  distante  e  4  prixaS,  um  estran- 
geiro •  chefe  captiro  [  »  qual  depois  da  abdicacaS  de   sua  au- 

*  Da  somma  acims  se  pagou  so  Cst  .  Canora,  para  ai  des- 
pesas de  conduzir  para  Roma  as  obras  d'arle  restituídas  ao 
Papa     -  *f».iS0 

Ao  flicto,  como  contribuição'  dó  Príncipe  Regente,  para 
erigir  em  Bona  nm  monumento  ao  defunto  Cardeal 
Tork 5Q.0OO 

Francos    SW.l» 
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sjaoridado,  confiando  a»  generosidade  Britaonlca,  ie  reodeo  a 
nós,  em  preferencia  de  seus  outros  inimigo»,  he  índigo  da  mag- 
nanimidade de  ama  grande  NaçaÕ  :— E  01  trictados,  pelo» 
quaei,  depois  de  wh  eaptivetro,  nós  nos  obrigámos  a  detéllo 
«o  custodia,  4  vontade  dos  Soberanos  a  quem  eile  nunca  se 
reodeo,  parecem  repugnante!  «o»  prinoipios  de  equidade,  e  abso- 
lutamente naS  justificados  pelos  motivos  de  conveniência  ou  na- 


A  respeito  deste  protesto  devemos  notar,  que  he  unis  grande 
prova  do  espirito  de  independência,  com  que  se  conduzem  as 
discusKoeni  no  Parlamento.  Dons  taõ  Prostres  membros  da 
C»sa  dos  Pares,  como  he  S.  A.  R.  o  Duque  de  Snssex,  e  Lord 
Bolland,  Ui5  escrupuliiaraa  de  entrai  esa  ara  publico  protesto 
asua  opiniaÕ,  quando  lhes  pareceo,  que  a  maioridade  do  Parla- 
mento deixava  de  estender  a  proteccaS  da  constituição  Inglesa, 
stafl  ja  a  ama  NaçaÕ  estrangeira,  tnas  a  um  indniduo,  qae  havia 
lido  terrírel  inimigo  de  sen  pau. 

Sobre  isto  resta-nos  ainda  runa  circamstancia  a  mencionar,  « 
la  que  o  Gorerno  Inglex  mandou  tomar  posse  da  Ilha  da  As- 
•ampçaõ  ;  porque  se  julga  este  arranjainento  necessário  '*  se- 
gurança de  Napoleão  na  Ilha  de  Santa  BeUena.  Esta  ilha 
éra  de  Portugal  {  Tèlla-ha5  comprado  os  Ingleses ;  ou  apre- 
priado-se  delia  como  bem  pre  de  relido? 


Proclamação  do  Imperador  de  Atuiria. 

"  H6e  Francisco,  pela  Graça  de  Deus  Imperador  de  Áustria, 
Ac.  Por  cartas  patentes  nossas  de  2  de  Abril  de  1815,  fixe- 
mos «abar,  que  a  retjuiriuieuto  de  nossa  amada  filha  a  Archi. 
duquesa  Maria  Luiza,  Duques*  de  Parma,  PUcencia,  e  Guas- 
talla  nos  encarregamos  da  administração*  preliminar  destas  prõ- 
viucias.  As  circumstancíat,  que  naquelle  tempo  nos  induziram 
atal-datermiosçaõ,  tem  felisjBcnte  cessado;  e  portanto  resti- 
tuímos o  Gorerno  assim  confiado  a  nós,  ás  mau  de  nossa  ama- 
da filha  ;  •  temos  ordenado,  que  isto  se  ísç»  publico,  por  cartas 
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patenísi.     Dada  em  Mile»  aos  7  de  Março,  de  IBWj  «Q  *»•■ 
anuo  do 'nono  reynedo."       *  .1 

Proclamaç ao  d»  ArckidMfu?*  „  , 
"No«aIui»L'dn>Pilne«nI«p«W,ArenUBqMa«>Aat> 
tria,  pela' Graça  de  Deus  Duque»  de  Parma,  FlMeM^'* 
GuasUllà,  &c— Havendo  dosso  lllustró  •  amado  PayyS.  Mí*» 
Imperador  e  Rey ,  ordenado,  que,  chegando  nó*  toe  noas**  Putt 
doi  de  Parma,  Ac,  tornássemos  i'nnnli  o  gtrrenff  devtae 
províncias,  que  élle  tinha  tam  benignamente  asantado»  eaaao 
em  depósito,'  de  o  ou*  parte,  (como  soa  comuMinJeaMiia,  *n» 
nossas  cartai- pateii toa,  datada!  Ao  Palácio  Imperial  da  Seha«A> 
brami,  aos  31  de  Março,  de  1815)  temos,  portanto,  jaíajMdp 
próprio  faiar'  saber,'  cómopmai  presente  faiemos  saber,  qia 
tomara  o»  out raves  lobre  nós  õ  governo  de  nossos  súbditos, 
ao  mesmo  tempo  que  damos  ot  agradecimento)  pelo  cuidado, 
que  domo  illustre  Pay  tomo  o,  no  bem  de  noMoi  súbditos:— - 
Outroiim  declaramos,  qne  he  nono  praier,  confirmar  as  orde- 
naçoeni  ezpedidai  por  nono  Pey,i  durante  o  teu  Gorerno,  ■ 
eatrlctamcnte  ordenamos  aos  habitantes  dos  nonos  dlctos  da. 
cados,  qne  sé  conformem  a  ellas.  Dada  em  Vetusta,  aos  17  de 
Março,  de  lslõ.» 

PORTCGAL. 

tia  gaiola  Timet  de  17  de  Abril,  vem  o  seguinte  paragrapho, 
qne  julgamos  necessário  copiar,  paia  dizermos  sobre  elledua 
palavras. 

"  Buonaparte.  A  seguinte  aneedota  he  tirada  da  noticia 
da  revolução  de  Hespánha  etcripta  pelo  Abbade  de  Pnutt. 
Ella  fai  honra  ao  Conde  de  lima,  o  qual  parece  ter  excitado 
alguma  cousa  tlmilhante  a  uma  emoção  generosa  até  no  cora* 
ça8  de  Bonaparte : —  ' 

"  Napoleão"  tinha  ordenado,  que  se  mandasse  a  Ba/onna 
uma  Deputação1  das  pessoas  de  maior  graduação  em  Portugal. 
A  deputaçaS  esperou  por  elle  nsquellà  cidade,  e  lhe  foi  apre- 
sentada poucas  horas  depois  da  m  chegada.    A'  frente  dá  da- 
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pntacaÕ  se  achava  o  Conde  de  lama,  que  tiohft  tudo  o  Embai- 
xador de  Portugal  em  Paria,  e  que  gozava  ali  grande  repu(aça3. 
Napoleão  naõ  espero*  pela  falia  do  Presidente,  como  he  usual 
em  taes  occasloeás ;  e  Tosse,  por  haver  alguma  demora  da  parte 
do  Conde,  fosse  por  sua  impaciência,  começou  logo  a  confe- 
rencia, da  maneira  mais  singular.  Depois  de  algumas  formali- 
dades de  polidez,  dirigio-ae  aos  Deputados,  dizendo ;"  Na3 
sei  que  hei  de  fazer  de  vós;  isso  depende  dou  acontecimentos  no 
Sal  i  estais  vós  em  situação  de  constituir  uma  NaçaÕ  f  j  Ten- 
des *6s  meios  sufiicieutei  para  este  fim  ?  Vos  fostes  abando- 
. nados  por  «osso  Príncipe;  elle  se  deixou  levar  para  o  Brasil 
pelos  Inglezes ;  commetteo  nisso  um  grande  arro ;  e  se 
arrependerá  delle."  Voltando  para  mim  accresccntou  com 
um  ar  de  grande  alegria;"  acontece  aos  príncipes  o  mesmo 
que  com  os  bispos,  devem  ser  residentes."  Depois  diri- 
gindo-se  ao  Conde  de  Lima,  perguntou  lhe  pela  população 
de  Portugal;  e  logo,  segundo  o  seu  costume,  respoodeo  elle 
mesmo  á  pergunta,  dizendo, "  Ha  dous  milhoens  em  Portugal  ?" 
Mais  de  três,  respondço  o  Conde;  "  Ah,  replicou,  Napoleão, 
tn  naS  sabía  isso.  E  Lisboa,  contém  160.000  almas?"— 
"  Mais  do  dobro,"  respoudeo  o  Conde." — "  Ah,  tornnn  Na- 
poleão, eu  iiaõ  sabia  isso."  Por  fim  chegou  Napoleão  á  ques- 
tão :  "  Portuguezes  ;  que  he  o  que  quereis  ?  j  Quereis  ser 
Hespanhoes?  À  estas  palavras,  vi  que  o  Conde  de  Lima  se 
Inchou  dei  pez  em  altura,  pondo  se  em  ama  postura  firme, 
poz  as  maÕs  nos  copos  da  espada,  e  respondeo  com  uma  «ó», 
'  que  fez  tremer  a  casa."  NaÕ  !  Os  antigos  heroes  de  Portu- 
gal, naS  o  teriam  dlcto  melhor.  Consequentemente  Napoleão 
ficou  extremamente  tocado  com  este  heróico  monossílabo,  e 
no  dia  seguinte,  em  uma  conversação  com  um  de  seus  princi- 
pies officiaes,  mostrou  a  impressão,  que  isto  lhe  tinha  feito, 
observando, — "  O  Conde  de  Lima  deo-me  um  famoso  NaÕ." 
Ao  depois  tractou  sempre  o  Conde  com  distincç>5.  Em  todas 
as  futuras  conversaçoens  com  elle  mostrou  claramente,  a  quali- 
dade de  disposição,  que  tinha  creado  aqnella  resposta.  Coute- 
deo  a  Conde  tado  quanto  lhe  pedio  para  Portugal,  e  naS  disse 
mais  uma  palavra,  sobre  a  uniaÕ  «m  Jlespanha." 
Se8' 


Até  aqui  «  extracto  do  Tàmet,  qo*  tuxgnem  pôde  ftml* 
dar  fora  mandado  publicar,  para  aarrlr  da  lu  doa  repre- 
sentantes naquclln  iceoa.  O  lai  Cinde  da  Lima  he  o  ldentrea> 
D.  Lourenço  de  Lima,  que  foi  fidalgo  Portugurt.  NaB  dete 
admirar  que  lhe  cham*«em  ComU  em  França;  porqm,  «O 
qnanto  reatdlo  «m  Inglaterra,  como  Entlado  de  Portugal,  te 
intitulada  elle  mesmo  Marines  és  LUtU  ;  ha  postura,  que  ntS 
■abemos  em  que  so  fundara  ;  porque  todoí  oa  Portugneie* 
aqui  residente»,  e  ato  o  memo  GoTtrno  Inglês,  naB  podiam 
ignorar,  que  elle  naí  era  tal  Harqnn,  como  «o  Intitulara  ;e»e 
em  Inglaterra  ae  chamar»  Marquw,  oatt  noa  admira  que  em 
França  se  chamaste  Conde. 

Este  supposto  Conde  de  Ltroa,  foi  o  qne  estará  Embaixador 
em  Paria  cm  1807,  e  foi  mandado  a  Lisboa  por  Bonaparte  para 
persuadir  o  Príncipe  Regente,  que  se  naÕ  retirasse  para  o  Bra> 
zll,  e  se  S.  A.  R.  lhe  desse  ou  titios,  se  teria  visto  dentro  em 
poucos  dias  nas  mais  do  exercito  Francex,  que  o  seguia  da 
perto,  com  mandado  por  Junot. 

Foi  o  mesmo  Lima,  quem  de  Lisboa  tiajou  a  Bayonna,  a 
frente  da  Deputação  arranjada  por  Junot,  para  pedir  a  Bona- 
parte um  Rey  para  Portugal ;  como  as  raas  pediram  a  Júpiter 
um  Rcy,  e  obtiveram  um  pedacinho  de  pio. 
"  Este  idêntico  Senhor  Lima  foi  depois  nomeado  por  Bona- 
parte para  obrar  como  seu  Secretario,  ou  expediente  de  ordens, 
nos  negócios  rela  ti  tos  a  Portugal;  pelo  que  cobrava  de  Napo- 
leaS  um  bom  ordenado. 

Depois  de  tudo  isto,  he  digno  de  rizo  vèr,  que  se  representa 
este  Individuo  mantendo -se  contra  Bonaparte,  crescendo  tanta* 
polegadas,  commo  annuncla  o  extracto  que  deixamos  copiado. 

NaÕ  escrete  tu  os  isto;  porque  sejamos  de  opíníaS,  que  os 
indivíduos  que  seguiram  os  Fraocezes  deram  ser  para  sempre 
exterminados,  pelo  contrario  julgamos,  que  nos  crimes  polí- 
ticos he  aonde  cabe  melhor  o  perdão  dos  Príncipes,  logo  que 
cessa  o  perigo  :  assim  se  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  permit- 
tisse,  que  este  e  outros  indiTiduos  voltassem  a  Portugal,  com 
tanto  que  fossem  obrigado!  a  rirer  na  obscuridade,  e  no  des- 
prezo que  merecem,  por  lua,  indigna  submissão   aos  inimigos 
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da  Pátria;  loufariaraos  a  clemência  do  Soberano  offendido; 
porém  naõ  podemos  Ter  louiar  o»  criminosos  nem  ata»ialloa, 
com  ou  ornatos  da  virtude.  Taes  cousas  produzem  uma  con- 
fusnS  de  ideai  do  injusto  e  do  injusto ;  que  coDTem  ter  sempre 
diante  dos  olhos.  Assim-  aconselhamos  aos  amigo»  destes  par- 
tidistas Franceses,  que  os  tenham  no  escoro  o  mais  que  pude- 
.  rem,  para  naõ  provocar  a  reiterada  narração  de  seus  feitos. 

Para  suppor  que  Bonaparte,  do  auge  de  sen  poder,  te  havia 
acobardar  a  um  individuo  de  taS  insignificante  influencia,  como 
D.  Lourenço,  he  preciso  ignorar  a  altivez  de  NapoleaS,  e  a 
audácia  de  seu  charseter ;  assim  como  a  impetuosidade  de  sua 
tempera,  que  lhe  naÕ  permittia  loffrer  a  menor  contra. 
diccaS. 

;  Quem  se  persuadirá,  que  tinha  sido  reservado  para  este 
Lima,  cujo  par,  o  Marquei  de  Ponte  de  Lima,  se  divertia  em 
jogar  o  florete  com  as  figuras  pintadas  nos  panos  das  paredes 
de  sua  casa  ;  o  responder  com  aspereza  a  Bonaparte,  fazéllo 
callar,  e  obrigállo  assim  a  prestar-lhe  respeito  f 


A  p.  370.  achará  o  Leitor  uma  narrativa  de  factos,  que  lhe 
daraS  a  conhecer,  quanto  tem  os  Italianos  dos  Estados  Eccle- 
slasticos  ganhado  em  voltar  outra  vez  para  a  sugelçaS  do  Papa, 
Be  assim  que  se  força  o  povo  a  lembrar-se  com  saudade  da  ad- 
ministração do  usurpador ;  porque  durante  O  governo  dos  Bro* 
Dapartes,  nem  as  costas  da  Itália  eram  infestadas  pelos  corsa, 
rios  Barbarescos,  nem  as  estradas  obstruídas  por  bandos  de  sal- 
teadores; como  agora  acontece. 

Dizem  que  S.  S.  se  acha  actualmente  em  negociação  com  o 
Rer  de  França  para  o  restabelicimento  dos  Jeznitas  em  Fran- 
ça, o  Papa  lhe  concederá  o  ezpulsar  os  Bispos,  que  foram  no- 
meados por  Bonaparte. 


CORREIO  BRAZILIENSE 

DE  MAYO,  181». 


N*qaana  parte  «ova  oa  campo*  Ma* 
E  h  maia  itiuBilo  tautér*  I»  chegar*. 


POLITICA. 

JJotíumentot  offioiae»  relativo»  ao  Reyno  União  d*  Portu- 
gal do*  Algarve»  t  do  Sraxil. 


Sobrt  a»  Amixútraçoeu  findai,  para  que  nao  vaõ  a* 

Juito  do»  luzente». 

JliU  o  Príncipe  Regente  faço  saber  aos  que  ate  alvará 
com  força  de  ley  rirem,  que  sendo-me  presente  em  consulta 
da  Real  Juncta  do  commercio,  agricultura,  fabricas,  e  na- 
vegação do  Estado  do  Brazil,  e  Domínios  Ultramarinos,  a 
dúvida,  em  que  entrara,  sebre  devolverem-se  para  o  juito 
da  Provedoria  dos  Ausentes  as  administraçoens  findas,  qne 
se  estabelecera  em  observância  dos  alvarás  da  dezeeette  de 
Janho  de  mil  settecentos  sessenta  e  seis,  e  de  dez  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  e  dez,  quando  compareciam  ou 
herdeiros  legitimamente  habilitados,  ou  antes,  ou  no  aoto 
de  se  julgarem  eztinctas,  a  pedir  por  si,  ou  por  seus  bas- 
.  tantos  procuradores  o  restante  dos  bens  administrados,  de- 
pois qne  pela  minha  immediata  resolução  de  vinte  e  nove 
de  Dezembro  do  anno  pretérito,  tomada  em  consulta  do 
mesmo  tribunal,  ordenando  a  remessa,  naS  me  dignei  de 
fkter  declaração',  a  respeito  desta  espécie  t  bam  «asna 
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sendo-me  mais  proposto,  que  te  n«fi  compadecia  com  ^ 
solido»  prineiploi  de  jurisprudência  e  com  o  espírito  do 
Alvará  de  deaesete  de  Janbo-  d«  mU-setteceotoa  sessenta  ■ 
■eb,  b  intrancia  do  sobredito  jóiio  da  Provedoria  do*  Au- 
sentes, comparecendo  tara  interessados,  como  era -dam  aiA 
peta  soa  instituição,  e  pelo  capitulo  vinte  e  três  do  regi- 
mento a  eile  dado,  nafi  sorrindo  a  devoluçaf  dos  bom, 
■enafi  de  gravar  o»  herdeiros  com  espórtulas  escusadas 
e  alias  crescidas,  os  qnaes  tendo  adquirido,  segundo  a  dis- 
posição do  Alvará  de  nove  de  Novembro  de  mil  setecen-  . 
tos  oincoenta  e  quatro,  e  do  assento  dá  Casa  da  Supplicâ- 
ça5,  tomado  em  deseseis  óe  Fevereiro  de  mil  setecentos 
oitenta  e  seis,  a  posse  civil,  que  o  rallecido  tivera  nos  bens, 
ainda  mesmo  com  todos  os  efiéitoa  da  natural,  pedia  a 
justiça  que  naõ  fossem  embaraçados  pela  existência  das 
administraçoens,  ou  peia  predicta  devolução  delias,  no 
prompto  recebimento  de  snas  heranças,  e  que  mais  naõ 
continuassem  as  jnstificHçoens,  e  que  com  a  simples  assis- 
tência dos  administradores,  e  tem  a  necessária  citação",  e 
audiência  das  partes  legitimas,  saõ  admitlidos  os  credores 
a  provarem  as  suas  dividas  por  privilegio  singular,  que  a 
bem  da  cansa  pública,  e  do  comenercio  concedeo  o  referido 
Alvará  de  desesele  de  Junho  de  mil  settecentos  sessenta  • 
seis :  tomando  em  consideração  as  providencias,  que  me 
foram  pedidas  na  mencionada  consulta,  e  que  a  experiência 
tem  mostrado  necessárias,  e  conformando-me  com  o  seu 
parecer  por  minha  imroediata  resolução  de  vinte  e  seia  de 
Abril,  confirmada  pela  outra  de  vinte  e  oito  de  Agosto  do 
corrente  armo :  sou  servido  declarar  a  minha  antecedente 
immediata  resolução'  de  vinte  e  nove  de  Dezembro  do  anno 
■passado,  para  ter  somente  lugar  a  sua  disposiçaS  acerca 
das  adminutraçoens,  em  que,  julgadas  extinctas,  aa&  com- 
parecerem os  herdeiros,  e  ordenar  em  declaração,  e  ampli- 
ação doa  sobredictos  Alvarás  o  seguinte. 
Quaesquer  adniinistraçoens  desta  natureza,  quer  tenha 
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expirado,  quer  dure  ainda  o  biennio  permittido  pelo 
Alvará  de  dezesete  de  Junho  de  mil  settecentos  sessenta  a 
■eis,  on  o  prazo  que  eu  houver  por  bem  de  me  dignar 
de  prorogar  por  minha  immediata  resolução  na  conformi- 
dade do  paragrafo  selte  do  Alvará  de  doas  de  Outubro  d* 
mil  oitocentos  •  onze,  seraõ  julgadas  logo  findas  por  sen- 
tença da  Heal  Junta  do  commercio,  agricultura,  fàbri- 
cas,  e  navegação  deste  Estado  do  Brazil,  e  Domínios 
Ultramarinos,  ou  das  Mezas  de  Inspecção',  onde  penderem, 
uma  vez  que  por  si,  ou  por  seus  bastantes  procuradores 
compareçam  adequadamente  habilitados  os  herdeiros,  « 
assim  o  requeiram,  e  que  lhes  sejam  entregues  os  bens. 

Os  autos  das  administraçoens,  julgadas  findas  pelo 
modo  sobredicto,  se  remetterafi  nesta  corte  ao  Desembar- 
gador Juiz  Conservador  dos  privilegiados  do  commercio,  e 
nas  outras  capitanias  aos  Presidentes  das  Mezas  de  I  uspec- 
çafi  substituindo  estes  as  vezes  do  desembargador  Juiz  con- 
servador dos  privilegiados  do  commercio,  para  qne  como 
juizes  dos  inventários,  e  com  a  necessária  jurisdicçaâ  ordi- 
nária e  contenciosa,  procedam  naO  só  a  compellír  os  ad- 
ministradores a  fazer  sem  demora  entrega  de  todo  o  rema- 
nescente aos  herdeiros  habilitados,  comparecendo  por  si, 
ou  por  seus  bastantes  procuradores  a  pedillo  ;  porém  a 
ezpedir  as  respectivas  quitaçoens,  que  devem  dar  d*  que 
receberem,  fiscalizando  sobre  a  decima  hereditária,  e  pro- 
cedendo conforme  os  alvarás  a  ella  relativos,  e  também 
nas  partilhas,  querendo-as  os  herdeiros  fazer  judicialmente, 
em  tudo  o  mais  que  for  tendente  a  se  concluir,  e  acabar 
similhante  negocio. 

Os  credores  ainda  nao  pagos  ao  tempo  da  dissolução* 
das  administraçoens  poderão  demandar,  e  pedir  asauan  divi- 
das aos  herdeiros  perante  os  sobredictos  magistrados,  aos 
quaes  para  este  effeito  concedo,  e  prorogo  toda  a  necessária 
jurisdiccafi,  attendendo  ao  beneficio,  que  deve  resultar  ao 
commercio  na  prompta  cobrança  das  dividas  delle  prova- 
8*8 
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mentes.  I  dâi  «ffteoçai  que  xm  presidente»  das  aw—  <» 
inspecção' na  dieta  qualidade  proferirem  por  st  «ÔMedav 
•obre  taei  objectos,  e  depois  que  lhes  fonm  detoWdeay 
e  remeUidos  o»  autos  dai  adnriaistraçOem  julgada*  «afta** 
tas  pelai  Mesarde  Iuspecçafl,  seria  Urre  ás  parta  lafeMa* 
rem  m  recanoi  qae  lhes  parecer  para  as  Rcfacocns  doa 
dislrictos. 

Pelo  que ;  mando  &  Real  Junta  do  eommeieio,  BgtiasnV 
tura,  fabricai,  e  navegação"  deite  Estado  do  Brs*ll,eOomf* 
nios  Ultramarino! ;  e  a  todo»  o*  meus  tribunae»,  ntioistna 
de  justiça ;  presidente*,  e  deputados  dai  mesa*  de  inapae* 
çaS;  e  maii  penou,  a  quem  o  conhecimento  deste  me* 
alrari  pertencer,  o  compram,  e  guardem  como  nefwes 
contém,  e  declara.  E  valera  como  carta  passada  pem 
chancellaria,  poalo  que  por  ella  naô"  ha  de  panar,  e  que  o 
■eu  efeito  haja  de  durar  mail  de  um  anno,  sem  embargo 
da  ley  em  contrario. 

Dado  no  Rio-de- Janeiro  aos  vinte  e  seis  de  Scptenrhro 
de  mil  oitoceutoi  e  quinze. — Príncipe. 


Falia  do  Presidente  do  Senado  da  Camará  do  Rio-d*- 

Janeiro,  a  S.  JÍ.  R.  o  Príncipe   Regente,  ao»  28  de 

Dezembro,  1815. 

Sen* ou  ! — A  Uluitrada  politica  c  espontânea  deliber- 
ação^ com  que  V.  A.  li.  houve  por  bem  elevar  este  estado 
a  preeminência  de  Reyno,  uníndo-o  debaixo  de  nm  SÓ 
titulo  ao  de  Portugal  e  Abram*,  he  o  fausto  motivo,  que 
hoje  conduz  aos  pei  de  V,  A.  R.  este  Senado  da  Camará, 
a  alguns  dos  cidadãos  desta  capital,  a  fim  de  renderem  as 
devidas  graças  a  V,  A.  JL  tanto  por  si,  como  em  nome  de 
tedos  ob  aeas  habitante*. 

O  Brasil,  Augiutissimo  Senhor,  merecia  aquella  pre- 
■aiinrawin,  pela  aua  vastidão,  fertilidade,  e  riqueza:  a 
ismriecsciatecidade  V.  A. B. o  reconheceo:  a  paternal* 
Aoguita  maõ  firmou  o  libealúairao  diploma,  a  carta  d* 


Pektie*.  «ff 

Lej  de  16  do  corrente.  Que  inauferíveis  diíetto»  4  bom* 
eterna  gratidão!  A  Providencia  tinha  reservado  para 
V.  A.  R.  esta  gloria.  O  acto  desta  uniafi  será  o  objecto 
de  ama  brilhante  pagina  na  historia  da  gloriosa  Regência 
de  V.  A.  H.  per  isso  que  abrange  a  prosperidade  geral 
das  partes  constituentes  da  monareb+a  Portngueza. 

Depois  do  im mediato  impulso,  com  que  os  moradores 
desta  cidade  patentearam  o  seu  jubilo,  toca  ao  Senado  da 
Camnra,  como  orgaS  dos  sens  rotos,  com  elles  invocar  a 
clemência  do  Todo  Poderoso,  para  que  nos  conceda  a 
conservação  da  preciosa  vida  de  V.  A.  R.,  e  da  tua  Real 
Família. 

Os  dias  7  de  Março  e  16  de  Dezembro,  rivaes  em  cele- 
bridade, vaô*  a  ser  consagrados  igualmente  noa  annaes  do 
Brazi).  Coromemorados  na  serie  dos  annos  por  vir,  reno- 
varão as  demonstraçoens  de  gratidão*,  que  constantemente 
se  devera  ao  Dispensador  de  taõ  importantes  benefícios. 

Por  addiçaõ  a  elles  snppHca  de  novo  a  V.  A.  R.  este 
Senado,  queira  annuir  benignamente  a  sua  humilde  ofièrta 
de  erigir  um  monumento,  qnepatentêe  á  posteridade  o  seu 
reconhecimento,  e  perpetue  a  memoria  de  um  Príncipe 
Magnânimo,  Munificente,  e  Justo. 


Resposta  de  S.  Â.  R.  o  Príncipe  Regente. 
Podeis  assegurar  aos  habitantes  desta  capital,  que  prezo 
m  expressoeiu  de  gratidão  e  amor,  que  em  seu  nome  me 
tendei  repetido.  A  prosperidade  dos  meus  vassallos  he  o 
monumento,  que  mais  ambiciono ;  porém,  annuindo  aos 
vossos  desejoB,  permitto  aquelle,  que  me  quereis  erigir. 


AcordaÕ  do  Senado  da  Cantara. 
Aos  28  dias  de  Dezembro  de  1815,  nesta  corte  do  Bra- 
zil,  e  nos  paços  do  Senado  da  Camará,  se  ajunctanun  o 
Desembargador  Juiu  Presidente,  Vereadora,  e  1 


,    406  Politica. 

dor  do  mesmo  Senado,  e  os  cidadãos  da  mesma  corto 
abaixo  assiguados,  vindos  da  beijar  a  mafi  de  8.  A.  R. 
pela  graça  de  haver  elevado  os  seot  domínios  da  America 
á  graduaçaS  e  cathagoria  de  Reyno,  e  accordáimm ;  que 
se  fizessem  demonslreçoens  publica*  de  alegria,  com  acção* 
de  graças  na  Igreja,  com  fogo  de  artificio  e  três  dias  d*> 
illuminuçaõ.     Haia  accordáram,  quo  para  eterna  memoria 
se  fizesse  um  anniversario  com  acção1  de  graças,  a  três 
dias  de  luminárias,  nos  dias  16,  17,  e  18  de  Dezembro ;  a 
que  para  os  moradores  desta  cidade  ficarem  scientes  se 
poriam  os  editaes  do  estylo. — En  António  Martins  Pinto 
de  Brito,  Escrivão  do  Senado  da  Camará  o  escrevi. 
(Antignados)     Dcxembargadar  Presidente. — Luís 
Joaquim,  DoauE  Estrada  Foa- 
tado  de  Mendonça. 
Vereadores. — O    Coronel    António 

db    PlNKA. 
O  Coramendador,  Manuel  Ignacio 

r  Andrade  Souto  Maior. 
O   Commendador,  Joze'    Pebeira 

Guimaraens. 
Procurador. — O    Capitão    Carlos 

Joze  Moam  ka. 

Escrivão. — António  MartinsPin* 

TO  DE  Brito. 

Cidadãos.    O    commendador   Amaro  Velho  da  Silva. 

O  Commendador  Luiz  de  Souza  Dias.     O  Commendador 

Luiz  José  de  Siqueira.     O  Commendador  Francisco  de 

Souza  c  Oliveira,    O  Tcnente-coroncI  Luiz  Jozé  Víanna 

Círujel  do  Amaral  Rocha.     O  Tenente-coronel  Joaõ  Pedro 

Carvalho  de  Moraes.     O  Tenente-coronel  Manuel  Jozé 

dii  Costa.       O    Capitão    Mor  Leandro   Joze   Marques 

Franco  de  Carvalho.     Jozé  Luiz  Alvcz.     Miguel  Alves 

Dias   Villcla.     Jozé  António  de   Oliveira   Guimaraens, 

Domingos  Jozé  Ferreira  Braga.     Miguel  Ferreira  Gomes. 
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Jozé  Pereira  da  Siíva  Manuel.  Mnnnel  Ferreira  d' Araújo. 
Jozc  Dias  de  Paiva.  Dr.  Marianno  José  Pereira  da  Fon- 
ceca.  Bernardino  Gomes  Sotto.  Manuel  Gomei  de  Oli- 
veira Couto. 


Decreto  para  augmento  do  toldo  do»  Voluntário*  Reaei. 
Fazendo  -  se  nmi  dignos  da  minha  Real  consideração,  o 
rtlo  e  lealdade  com  que  os  officiaes  e  empregados  da  di- 
visão de  Voluntários  Reaes  se  offerecêram  a  servir-rae  na 
expedição,  para  que  fui  servido  destinar  a  mesma  divisão, 
a  a  que  passando  a  estar  em  taõ  considerável  distancia  dai 
suas  cazas,  e  respectivas  famílias,  ficam  privados  daqucl- 
les  Boccorros,  que  joncto  delias  podiam  receber;  hei  por 
bem,  por  estes  respeitos,  e  querendo  fazer-lbes  merca,  con- 
ceder a  todos  os  officiaea  de  patente,  e  empregados  com 
gradoaçoens  militares  da  sobredicta  divisão,  o  vencimento 
de  mais  a  quarta  parte  dos  seus  respectivos  soldos,  a  titulo 
de  gratificação,  durante  o  tempo  que  estiverem  emprega- 
dos neste  serviço.  O  Marquez  de  Aguiar  do  meu  conse- 
lho de  Estado,  Ministro  assistente  ao  Despacho,  encarre- 
gado interinamente  da  Repartição  dos  Negócios  Estian- 
geiros  e  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça 
executar  expedindo  as  ordens  necessárias  para  este  effeito. 
Paiacio  do  Rio-de-Janeiro,  3  de  Janeiro,  de  1816. 

Com  a  Rubrica  de  S.  A.  R. 


Ordem  do  dia  do  Marechal  General. 
Quartei-general  da  Praia   Grande,  33  de  Dezembro,  de 

1815. 

ORDEM    1)0    DIA. 

Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  meu  Senhor  foi 
servido  mandar- me  commanicar  aos  officices,  officiaea  in- 
feriores e  soldados  da  divisão  de  Voluntários  Reaes  do 
Príncipe,  que  nestes  últimos  dias  tiveram  a  honra  de  ma- 
•obrar  na.  presença  da  Soa  Alteia  Kcal,  •  serem  por  ali* 


peaKataente  Jnapaaj sanado»,  'nwKillMtelM^ 
aporovacaf,  pola  di»cipfc««*  ^jpoeoc»  wtitir f  oatofJN) 
■e  tnu  nnctndo,  •  pela  fina»,  a  piecuaC  dt»  «as  m* 
luçoens,  o  qns  01  fex  merecer  a  perfeita  apasm^anj  *%J 
Sua  Alteia  Real. 

O  Prindpe  Regente  me*  SenWr  -h»  «atro  ato  ■awHo 
ordenar,  oom»  «a  taieMMnb»  da  Regai  Bseriadey  pUa 
com  «sta  tropa»  qoe  seja  dada  uaut  tpatifioMCai-  da  -stat ,. 
torioetn  a  cada  eAetal  talaste*,  «lano»,  •  toldado  da 
mesma  dí»Uafl,  que  já  tem «negado  a  esta  eotte. 

Eu  tenho  ©  meie»  praser  em  owamanleavaataB  Bagas* 
ordens,  e  evpnatoeni  èfeatJlafaéça*,  «*»  Roa  ictaaa  Raat 
•etern  «errido  esslm  piftáíoar  paiftcatn  otcarpardvaa* 
vaHaria,  e  artítberln  da  dieta  dttbaS ;  e  awi  sIisjmsmbbsjé 
felicito  esta  tropa  pela  honra,  qtM  Soa  Attesa  Real  lho 
tem  concedido  de  pessoal  e  miudamente  as  iaipumiaimi, 
assim  como  pela  appnmcaS,  que  eila  tem  sabido  grão* 
gear  na  mente  de  Soa  Altera  Real,  pela  mm  conèodaa 
disciplina ;  e  he  isto  mais  uma  prosa  (além  dai  «atras  ja 
dadas  em  todas  as  occasioens  por  Soa  Alteza,)  naS  sa  paia 
«sía  tropa,  mas  lambem  para  todo  o  exercito  de  Portugal, 
da  efficaz  bondade  e  amor,  com  que  o  sen  Soberano  sem- 
pre os  olho,  e  tem  olhado. 

(AMtLg*m&o)  Pelo  Senhor  Marechal  General  Loré 
BeaKflTORu,  Marques  de  Campo 
Maior. 
SaBamaS  Pifto  M  Araújo 
Corm'Aj  Marechal  de  Campo 
Ajudante-general. 


9tmtlfM»rmliU  Prata  Onnde,  Vi  i*  Ih+ntbr*,  <U 
1815. 

OKDBM  ao  MA.  I 

'  Sua  Alto»  Real  o  Príncipe  Rogeata  aaea  Senhor  fct 
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fliriore*  e  acidados  da  divisão  de  voluntários  Reses  do 
Príncipe,  que  mates  últimos  dias  tiveram  a  honra  de  ma- 
nobrar na  presença  de  Sua  Alteza  Real,  e  serem  porelle 
pessoalmente  inspeccionados,  o  seu  contentamento  e  Regia 
approvsçaõ  pela  disciplina  e  apparencia  militar,  com  que 
ae  tem  mostrado,  e  pela  firmara,  e  precisão  das  suas  evo. 
tnçoees,  o  que  os  fes  merecer  I  perfeita  approvaçao"  de 
Sna  Alteza  Real. 

O  Príncipe  Regente  meu  Senhor  ae  entro  sim  servida 
ordenar,  como  um  teitemunba  da  Regia  bondade,  para.  com 
esta  tropa,  que  seja  dada  uma  gratificação  de  dei  testoettt 
a  cada  officisl  inferior,  clarim,  e  soldado  da  mesma  divi- 
são, que  jâ  tem  chegado  a  esta  Corte. 

Eu  tenho  o  maior  prazer  etn  commnnicar  estas  Regias 
ordens,  e  expressoent  de  satisfacçafi,  que  Sua  Alteza  Real 
ae  tem  servido  assim  publicar  para  com  ee  corpos  de  ca* 
vallaria,  e  artilhem  da  dieta  divisão;  e  mui  sinceramente 
felicito  esta  tropa  pela  houra,  que  Sua  Alteza  Real  lhe 
tem  concedido  de  Pessoal  e  miudamente  os  inspeccionar, 
assim  como  pela  approTaçaS,  qoe  ella  tem  sabido  grongeat 
sa  mente  de  Sua  Alteza  Real,  pela  sua  condueta  e  disci- 
plina ;  e  he  isto  mais  uma  prova  (alem  das  outras  já  dadas 
em  todas  as  occasioens  por  Sua  Alteza,)  naõ  só  paia  esta 
tropa  mas  também  para  todo  o  exercito  de  Portugal,  da 
eficaz  bondade  e  amor,  com  que  o  sen  soberano  sempre  os 
olha,  e  tem  olhado. 

(Amgwada)  Pelo  Senhor  Marechal  General  Lord 
BeaESVOBD,  Marquez  de  Campo 
Maior. 
Sebastião  Pihtq  de  Ahaojo  Com- 
bb'a,  Marechal  de  Campo  Aju- 
ri ante-general. 


Voi.XVI.  No.96. 


Quariel-ftíuíral  áa  Praia  Grande  38  de  Dmmbra,  'ia 
1815. 

ORDEM   DO  DIA. 

■    O  Marecbal-general  Marque»  de  Campo  Maior-  nas" 
pode  deixar  os  quartéis  dai  tropaa  da  Dívisaõ'  de  Volunta- 

,  riot  Reses  do  Príncipe,  sem  outra  vez  a  felicitar  pelo  coa. 
tentamento  e  approvaç&S,  que  Sna  Alteai  Real  o  Principa 
Regente  aso  Senhor  foi  aervido'  testemunhsr-lhe,  a  da 
honra  particular,  qne  lhe  fea  em  pessoalmente  oa  Tér;  a 
inspeccionar,  mostrando  por  ama  marca  laff  cfficas  o  inte- 

'  rcsscj  qne  Sua  Alteia  Real  tem  em  todo  o  qne  diz  respeito    ' 
a  esta  tropa.  "       ■        ■ 

O  Marechal  General  Marquez  de  Campo  Maior  por 
esta  occasiaQ  patentea  aos  corpos  de  cavallaria  e  artilharia 
desta  divisão  o  sen  contentamento,  tanto  pelo  modo  regu- 
lar, com  qne  se  tem  comportado,  depois  da  sua  chegada  a 
esta  corte,  como  com  mais  particularidade  pelo  selo  a 
boa  vontade,  com  que  cada  individuo  se  tem  applicado  a 
disciplina;  o  resultado  merece  a  sua  approvaçaS,  e  elle 
agradece  á  tropa  pelo  modo  com  que  manobrou  na  pre- 
sença de  Sua  Alteza  Real. 

O  marechal  general  com  particularidade  dá  os  seus 
agradecimentos  ao  Marechal  de  Campo  Ajudonte-genersi 
Sebastião  Pinto  de  Araújo  Corrêa,  pelo  ceio,  cuidado,  • 
conhecimento  com  que  tem  governado,  e  instruído  esta 
tropa  depois  da  sua  chegada ;  o  Coronel  Joaã  Carlos  da 
Saldanha  be  também  merecedor  dos  louvores  do  Marechal 
General,  como  o  he  o  Coronel  de  Cavallaria  António 
Feliciano  de  Castro  Aparício,  pelo  seu  «lo  em  adian- 
tar a  disciplina,  e  o  modo  com  que  com  mandou  a 
tropa  na  presença  de  Sua  Alten  Real:  estes  officiaea  coma 
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todos  ot  da  divisão,  e  os  officiaes  inferior»  e    soldados 
merecem  a  sua  upprovaçaõ.  ( 

(Atsigxaâa)  Pelo  Senhor  Marechal-gf  nerai  Loni 
Beresford,  Marqurz  de  Campo 
de  Maior. 
Sebastião"  Pikto  r',s  Araújo  Cor- 
bb'a,  MarecW.  de  Campo  Aju- 
dante-general . 

QuaitrJI>generul  do  Rio  Comprido, 
7  de  Janeiro,  1816. 
O  Marechal-general,  Marquez  de  Campo  Maior,  tem 
extrema  sntisfncçr.õ  em  publicar  o  decreto,  que  abaixo 
segue,  pelo  qual  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  seu  Senhor, 
dá  á  Divisão  de  voluntários  Reaet  do  Príncipe  maii  ama 
prova  taõ  considerável  da  sua  graça  e  Heal  munificiencia. 
Se  a  este  signal  da  estimação*,  que  S.  A.  R.  faz  do  mereci- 
mente  e  serviços  deste  corpo,  se  ajuncta  o  que  se  dignou 
ordenar  em  favor  dos  officiaes  interiores  e  soldados  ttclle, 
determinando  que  deveriam  receber  Etapa  durante  o  ser- 
viço actual,  o  Marechal  General  está  convencido  de  que 
todos  os  indivíduos  da  Divisão  penetrados  da  benigna  e 
animadora  protecção,  com  que  os  tracta  o  seu  Soberano ; 
e  se  demais  estas  tropas  reflectirem  sobre  a  benévola  con- 
descendência de  S.  A.  R.  em  as  honrar  com  a  Real  Pre- 
sença, ficando  entre  cilas  pelo  espaço  de  alguns  dias,  e ' 
examinando  nesse  período  pessoalmente  tudo  o  que  Ih* 
dizia  respeito,  para  ter  a  certeza  de  que  eram  executadas 
as  suas  Reaes  ordens  e  desejos  devidamente,  á  cerca  do 
cotnmodo  delias,  ha  de  ficar  impressa,  no  espirito  dat 
mcBmas  tropas,  a  honra,  que  nisso  receberam,  assim  como 
os  signaes  de  affècto,  que  S.  A.  R.  lhes  patenteou,  como 
ura  pay  indulgente,  tanto  na  liberalidade,  como  na  ap* 
provação  para  com  o  dicto  corpo ;  e  servirá  isto  de  esti- 
mulo a  umas  tropas,  que  sempre  se  comportaram,  bem, 
3o3 


4X4  f «*#«• 

nem  prac^c^e»  «fiirçot  rotos,  e  se  for  fornirei  cm!» 
fortes,  pelo  >teresse,  honra,  e  gloria  do  mo  umtcI  Soba- 
nno,  que  taru'°  °*  parUcRlaruon  na*  denw0kra5pens.de 
estima  c  affeiçaí. 

O  Marechal-gen^nd  procurar!  aempre  com  inteira  con- 
fiança, em  as  partii'ip*ÇOw  dos  Offidam  Geoenei,  qao 
coinmandárem  estai  t,'0»1"»  pelas  proras  que  hafi  de  dar 
de  soa  gratidão  para  o."1™  S.  A.  H,,  do  aeu  amor  patm 
com  o  mu  paia,  e  da  toa  ^raererança  em  um  comporta* 
meoto>  digno  da,  tema  do  Boal  i&erçjjo  de  Portugal,  como 
dana  própria. 

(Auigoado)      ÓUakojW  r>K  Campo  Mai^r, 
A|utl.^enera.l  SE**aTiA6Piiiio  djí  ÁSAtuq 

Co*REA, 

PORTUGAL. 
Edicial  da  Juncta  da  Saúde  Publica  em  Lisboa. 
A  janta  da  Saúde  Publica,  considerando  atlcntarncote 
quta  segurança  da  saúde  publica  do  Keyno  naõ  pôde  ser 
preservada  de  actual  contagio  da  peste  de  Levante,  sem 
que  os.  pávos  conhecendo  ajuaes  saõ  individualmente  01 
paiaes,  que  presentemente  sofEcem.  aqtieHe  terrível  fla- 
gello,  evilama  sua  comasnoicacad,  menos  ainda  pelo  temor 
das  peou,  do  que  peia  sua  própria,  e  pela  publica  utili- 
dade!; e  nertendendo ao  mesmo  tempo* par  uma  parte,  sub- 
miuiatrar  ao  commercio  externo  os  meios  de  dirigir  com 
acerto  as  eapoculaçoeus,  que  tiver  feito,,  ou.  se  propoter 
faxorpara  psUes actualmente  contagiados,  ou  suspeitosos 
da  contagio ;  e,  pela  outra,  circunscrever  as  cautelas*  e  u 
modo,  porque,  intenta,  concordar  a  -segurança  da.  saúde 
pública  com  a  possiivel  liberdade  do  commercio,  até  onde 
q.  poderem  permittii  oa  estabelecimento*  de  saúde  do 
Heino,  ao.  pó,  cm  que  presentemente  se  acham  ;  por  isso 
ta*. saber  quaea  saS  os  paiies  actualmente  contagiadas,  00, 
suspeitoso»  de  contagio.;,  e  quaea  saõ  as  providencias^  e 


PoStioa.  416 

medidas  de  segurança,  qne  se  naõ  de  observar  etcrnpols- 
samente  acerca  de  lirais,  e  outros. 

1.  Saõ  paizes  actualmente  contagiados  de  pettn;  Orien- 
tal: os  portos  do  Egypto  ;  Coiiitantinopola ;  todos  O» 
portos  do  Beyno  de  Nápoles  sobre  o  golfo  Adriático,  es» 
peeificamente  Manfredonia,  Barletle,  Taini,  Molfetta, 
Bari,  Mola,  Vtlla  Nova,  BiimNsí,  Geovcocsa,  Biseegiia, 
Otranlo ;  lodos  os  portos  da  contra  costa  na  Croácia, 
Dalmácia,  Albânia, e  na  Murlakia,cspeciíicariieut*:.F ituuc, 
Bocarisia,  Segna,  Nona,  Sibemco,  Trau,  Salona, Norcnte, 
Stagno,  Hagusa,  Bocas  do  Cattaro,  Badua,  Darano,  Va. 
lona,  Parga,  Arta,  a  Uba  de  Corfti,  e  todos  as  carregadou- 
roí  do  canal  da  mesma  ilha  de  Corfú. 

S.  As  fmbarcaçoeos  procedentes  das  postos  compreben- 
didos  no  artigo  antecedeste,  e  do  quaesquer  antros,  que 
para  o  tutoro  forem  declarados  como  cantagiadas,  nafi  se 
admiltem  em  nenhum  porto  do  JAeyno :  e  qoaado  sneceda 
que  cheguem  a  entrar  em  algara  dos  portos  do  Heyno, 
scraó  «brigadas  a  sahir  com  as  camélias,  que  as  suas  cir- 
numstancias  especificas,  e  as  do  porto,  em  que  tiverem  en- 
trado, recoramendarem,  oa  fizerem  necessárias,  prevenindo 
primeiro  todos  os  portos  do  Seroo :  e  apenas  se  lhes  con- 
cede lançarem  fora  cartas,  ou  papais,  qua  tragam  a  seu. 
bordo,  para  serem,  entregues  ás  reparticoens,  ou  pessoas,  a 
quem  se  dirigirem,  depois  de  purificados  pelos  desinfec- 
tantes maia  enérgicos,  que  actualmente  se  praticara  em  si~ 
aulhaulesi  casos;  ficando  restringida  esta  mesma  liberdade 
ao  porto  de  Lisboa,  peloisersgo,  que  assustaria  a  segurança; 
da  saúde  pública,  se  este  raelindrosissisao  ramo  de  policia 
externa  de  Saúde  se  pesmiUiase  em  qsalqwp  outro  porto 
do  Keyno. 

3,  Saõ  Paúes  actualmeale  muito  suspeitosa*  do  conta- 
gio da  Peste  de  Levante :  Todos  os  postos  da  Itália,  que 
fidiím  lobreoAdriatico, «-especificamente Trieste natotíia, 
p  os  dfisis  Portos  da  Istiiaaa  Norte  de  gjmne ;  Venerai, 
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Comacchio,  Forli,  Ancona,  Ascoti,  Orroni,  GallipoH  de 
Nápoles,  Sqnillace,  Reggio  sobre  o  Estreito  de  Messioa, 
Salerno,  Sorrenlo,  Nápoles ;  todos  os  Portos'  de  Sicília, 
especificamente  Metano,  Messias,  Catania,  Augusta,  Sira- 
cusa, Girgento,  Mazsant,  Trepam,  Palermo:  todo*  ot 
Portos  da  Morea,  especificamente  Napoli  de  Romania, 
Palamenta,  Porto  Spansa,  Possa,  Porto  Batlo,  Napoli  de 
Malvasia,  Porto  Babúo,  Baíel,  TesiU,  Gurgina,  AguI,1 
Portona,  Mama,  Porto  Vitullo,  Laguara,  Calamabi,  Co- 
roo, Modem,  Navariuo,  Caitello  Tomese,  Salioes,  CastotJ; 
todos  os  Portos  das  Ilhas  Jónicas,  especificamente  o  Porto 
da  liba  do  Paxo,  es  da  Ilha  de  Cephnlonia,  os  da  liba  de- 
Gante,  o  Porto  da  pequena  Ilha  de  Tiachia,  os  Portos  da 
Ilha  de  Santa  Maura;  os  da  Ilha  de  Cerigo;  todos  os 
Portos  das  Ilha»  do  Archipelago  :  e  finalmente  todos  os 
Portos  sujeitos  ao  Domínio  Turco. 

-4.  Ai  Embarco çoena  procedentes  dos  Portos  compre- 
hendidoB  no  Artigo  antecedente  saB  admittidas  só,  e  ex- 
cIusiTanjente  no  Porto  de  Lisboa  debaixo  de  uma  quaren- 
tena rigorosa. 

ã.  As  Embarcações  procedentes  dos  Portos  de  Itália, 
que  naõ  ficam  expressamente  nomeados  no  Artigo  3\,  as 
que  procederem  das  Ilhas  de  Malta,  Elba,  Córsega,  e 
Sardenha;  e  as  que  procederem  dos  Portos  de  Berbéria 
em  geral,  saõ  admittidas  só,  e  exclusivamente  no  Porto  de 
Lisboa  debaixo  de  uma  quarentena  de  20  dias. 

6.  As  Embarações  procedentes  dos  Portos  do  meio  dia 
da  França ;  as  que  procederem  das  Ilhas  Baleares ;  e  da 
Costa  de  Levante  da  Hespanha  até  Gibraltar  inclusiva- 
mente, saõ  admittidas  só,  e  exclusivamente  no  Porto  dt 
Lisboa  debaixo  de  uma  observação  de  10  dias, 

7,  As  Embarcações  procedentes  originariamente  de 
Paiics  contagiados,  verificando  documentalmente,  que  tem 
feito  rigorosa  quarentena  em  qualquer  dos  Lazaertos  roais 
acreditados  da  Europa,  saõ  admittidas  só,  e  exclusiva* 
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Mente  no  Porto  de  Lisboa  debaixo  daquella  observação",  ou 
quarentena,  que  pelos  Artigos  antecedentes  ficar  perten- 
cendo ás  Embarcações,  que  procederem  em  direitura 
desses  Portos,  em  que  assim  fizeram  quarentena. 

8.  Para  que  as  providencias  prescriplas  nos  sette  Ar- 
tigos antecedentes,  sejaõ  exactamente  observadas,  em  todos 
os  Portos  do  Keyno,  convocar-scha  em  todos,  e  cada  um 
dos  mesmos  Portos  uma  conferencia  entre  as  Autboridades 
Militares,  Civis,  e  respectivos  Guardas  Mores  da  Saúde, 
celebrada  peta  forma  determinada  no  Titulo  S*.-do  Regi- 
mento Provisional  das  quarentenas  da.  27  de  Julho  de 
1807,  na  qual  se  adoptem  de  cominam  acordo  as  medidas 
específicas  de  segurança,  que  forem  precisas  era  cada  um 
dos  mesmos  Portos  para  a  escrupuloasieíecuçaõ  das  Pro- 
videncias, que  assim  ficam  estabelecidas:  repetindo  as 
mesmas  conferencias  todas  as  vezes,  que  a  gravidade  dos 
casos  occorrentes  as  possa  recommendar  como  necessários, 
oti  proveitosas  paru  a  pública  segurança. 

9.  Para  zelar  a  mais  fiel  execução  dos  Regimentos  da 
Saúde ;  a  das  providencias  comprehendidas  no  presente 
Edital  j  a  das  que  tiverem  sido  adoptadas  individualmente 
nos  Portos  do  Kcyno,  nas  conferencias  determinadas  no 
Artigo  antedecente,  depois  de  se  terem  feito  públicas  por 
Editaes  em  coda  um  dos  mesmos  Portos,  taraõ  os  Magis- 
trados territoriaes  de  todos  os  portos  de  mar  uma  devassa 
sempre  aberta,  na  qual  indagarão  naõ  só  as  transgressões, 
que  se  perpetrarem  contra  qualquer  dos  sobredictos  Regi- 
mentos, e  Providencias;  mas  muito  principalmente  sobre 
o  modo  por  que  as  cumprem,  e  observam  os  responsáveis 
encarregados  da  sua  execução1 :  remettendo  os  proces- 
sos, e  os  culpados,  aos  seus  respectivos  Foros,  quando 
elles  por  Ley  naõ  forem  da  sua  inteira  competência ;  ou 
pelo  seu  objecto  naõ  couberem  em  suas  Alçadas. 

X.  Para  que  se  possa  obter  com  o  desejado  suecesso  o 
importantíssimo  fim,  que  se  propõem  ao  Artigo  antece- 


dente,  adnriNir-se-iao'  Denttnefaa  rocttno  em  segredo;  ap- 
aAicaado-seeni  favor  do  Denunciante  á  terça  parte  da  pena 
pwmnUrin,  em  qa<!  llTer  intínrrido  6  transgressor,' a' qaál 
o  DenuncUnlr  ircrberano  Juiao;«tnqne  tfrtrfeitoa  De- 
■éiKãa,  i»«rdiiáamento  qu»  etla  w  ache  plenamente  ve- 


Tudo  em  conformidade  das  Soberanas  Ordens  de  8.  A. 
ft.  expedidas  pela  Secretaria  de  Eitado  dos  Negócios  £e- 
I— friwa,  da  Guerra,  e  da  Marinha. 

E  pfln  chegar  &  notícia  de  todos,  e  H  i»6  podet  allegár 
igiiorancta,  ee  mandou,  afixar  o  presente  Edital  em  todu 
aa  Fracas,  e  tragares  PéUiooa  doa  Porte»  do  Reviro  para 
ficar  na  aaa  inrfosavel  observância,  era  qninto  n*&  for 
dispensada  ou  modificada  por  ontro  a  sua  execução*. 

Lmt"A>TOIfIO  RlBBLLO  DA  SlLVA. 

Lisboa,  80  de  Março,  de  1816. 

Edictal  da  Juneta  da  Saúde  Publica. 

Lisboa,  8  de  Abril. 
.  A  Junta  da  Saode  Publica  faz  saber,  que  aendo  de  im- 
preterível necessidade  occorrer  á  communicaçao  do  acioal 
Contagio  com  todas  as  medidas  de  segnrançn,  qae  se 
acham  prescriplas  pelo  Regimento  de  Saúde,  e  da  Peste  ; 
a  muito  principalmente  com  aquellas,  que,  nos  contágios 
antecedentes,  tem  contribuído  tao  previdentemente,  pura 
que  este  Rcyno  tenha  sido  preservado  dos  terríveis  flagel- 
loa,  que  se  tem  manifestado  em  diversos  outros  Paizes  ; 
pertendeado  por  isso  «cautelar  que  o  actual  Contagio  se- 
■afi  communique  pelos  Barcos  de  pesca,  ou  por  quaesqaer 
outros,  que  de  propósito,  ou  por  acaso  costumam  dar  Pi- 
lotos foro.  da  Barra  ás  Embarcações,  qne  demandam  este 
Porto  de  Lisboa,  por  tanto  Determina : 

1.  Qae*  faculdade  de  dar  Pilotos  as  Embarcações  que 
demandarem  a  Bana,  o  Porto  de  Lisboa,  fique  pertencendo 
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exclusivamente  a  seis  Barcos  de  Pesca,  determinados  por 
Escalfo  para  cate  Serviço  debaixo'  de  Instracçèes  accom- 
raodadng  á  segurança  da  Saúde  Pública,  e  ao  prorapto 
fornecimento  dos  Práticos  da  B  irra,  que  possam  ser  neces- 
sários para  todas,  e  quaesquer  Embarcações  que  a  perten- 
derem  entrar. 

II.  Que  todo  o  marítimo,  que  for  comprehendido  em 
formal  transgressão  do  artigo  antecedente,  por  naõ  perten- 
cer a  nenhum  dos  seis  Barcos  da  Escaila,  além  de  ficar 
sujeito  a  uma  quarentena  rigorosa  no  Lazcreto,  se  a  em- 
barcação em  que  tiver  entrado  for  suspeitosa  de  Contagio, 
ou  a  seguir  a  sorte  da  mesma  embarcação  se  elta  for  con- 
tagiada, soffreia  em  todo  o  caso  a  pena  de  prisão,  e  de 
degredo  por  dez  annos  para  um  dos  Lugares  de  Africa  :  e 
ob  Arraes  dos  Barcos,  a  que  pertencer  o  transgressor,  naõ 
só  ficarão  incursos  nas  mesmas  penas  ;  mas  ainda  na  do 
perdimento  infailível  do  Barco,  e  da  Carga :  dou  partes 
para  as  despezas  da  Saúde  Publica,  e  a  terça  parte  para  o 
accusndor,  ou  denunciante:  tudo  em  conformidade  do 
Hegimento  da  Saúde,  e  da  Peste,  e  mais  Ordens  poste- 
riores. 

E  para  que  senaÕ  possa  allegar  ignorância,  se  mandou 
•ffixar  o  presente  Edital  em  todos  os  portos,  e  lugares 
públicos  por  uma,  e  outra  margem  do  Tejo  i  obrigando 
para  a  sua  fiel  observância  a  Ires  dias  contados  desde  a 
datada  sua  araxaçaõ era  diante,  «m  quanto  naõ"  for  expres- 
samente dispensada  por  outro  a  soa  execução1. 

Luiz  Ahtohio  Rxbbixo  Ba  Silva. 

Lisboa,  30  de  Março,  de  1816. 


A  Junta  da  Saúde  mandou  affixar  út  seguintes  Editou, 

em  Lisboa. 

Primeiro. 

A.  JuOta  da  Sande  Pública  desejando  conciliar  «opot- 

Tol.  iVl.  No.  06.  3  h 
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tnnamente  os  princípios  da  pública  segurança  com  os  Aa 
utilidade,  que  resulta  aos  particulares,  e  ao  estado,  do 
tráfego  da  pesca,  ta 5  proveitoso  cm  si,  como  perigoso  cm 
tempo  de  contagio,  determina  : 

1.  Que  lodos  os  Barcos  de  pesca,  que  sahirem  a  pescar 
da  torre  de  Belém  para  baixo,  tragam  por  divisa  ama  ban- 
deira feita  em  forma  de  Flâmula  da  mesma  côr,  e  do 
mesmo  tamanho  das  que  para  este  fim  lhe  tem  sido  apre- 
sentadas  para  modelo  nas  casas  da  Saúde  da  Ribeira  Ve- 
lha, de  Belém,  e  de  Paço  de  Arcos,  cm  conformidade  do  - 
edital  de  4  de  Março  do  corrente  anuo :  com  a  commina- 
çaõ,  de  qnc  sendo  encontrados  da  torre  de  Belém  para  a 
baíxo  sem  as  bandeiras,  de  que  se  tracto,  oh  com  Outras, 
que  naõ  sejam  exactamente  da  mesma  côr  c  ilo  mesmo 
(amanho  das  que  llie  foram  apresentadas  para  modelo,  e 
pelas  quaes  se  procurou  conhecer,  observar,  e  vigiar  de 
uma  distancia  conveniente  as  embarcaçoens  de  pesca, 
dentro,  e  fora  (la  barra  deste  porto  de  Lisboa,  seraõ  os 
mesmos  barcos  encalhados,  passarão  as  suas  companhas 
por  uma  rigorosa  quarentena  no  lazaretto,  e  ficarão  além 
disto  sujeitos  os  armes  e  companhas  do  mesmos  barcos  ás 
penas  prescriptas  pelo  regimento  da  saúde,  e  da  peste,  con- 
tra os  que  arriscam  a  segurança  da  saúde  pública  em  tem- 
pos de  contagio. 

2.  Que  todos  os  armes,  e  suas  companhas  tragam  passa- 
'  portes  «le  Saúde,  que  declarem  seus  nomes,  confrontaçoens, 

nún  cro  totat  dos  companheiros,  apparclbos  dos  barcos,  e 
suas  equipagens  ;  os  quaes  passaportes  lhe  serão  passados 
nos  casas  da  saúde  da  Ribeira  velha,  de  Belém,  de  Paço  de 
Arcos,  e  de  Cascaes,  aoude  mais  commodo  lhes  for ;  po- 
dendo servir-se  dos  mesmos  passaportes  naõ  só  em  quanto 
naõ  tiver  havido  alteração  na  companha  do  Barco ;  mas 
ainda  que  a  tenha  havido  em  quanto  rtelles  se  poderem 
fuzer  dibt inclamente  as  declaraçoens  competentes. 
3. Que  todas  as  Tezes,  que  te  destinarem  a  sahir  da  torre 
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de  Belém  para  baixo,  apresentem  os  sob  red  idos  passaportes 
no  juízo  da  saude  de  Belém  para  serem  conferido*,  c  nota- 
dos ni  forma  determinada  pelo  regimento  :  que  pratiquem 
outro  tanto  no  juízo  da  saude  de  Paço  de  Arcos  todas  as  , 
vezes,  que  se  destinarem  snhir  datil  pura  baixo;  e  final- 
mente observem  o  mesmo  no  juízo  da  saude  de  Cuscaes 
todas  as  vezes,  que  dalli  saturem  a  pescar  lora  da  praia. 

4.  Que  todas  as  vezes  que  se  recolherem,  se  apresentem 
si  mithan  temente  naquelle  dos  juízos  da  saude.  es  j>cci  ficados 
no  artigo  antecedente,  que  primeiro  se  lhe  offerecer  nn  sua 
volta,  para  n e lie  serem  cunf  ridos  os  passaportes  com  a 
compaoha  dos  Barcos  ;  c  por  este  modo  se  conhecer  se  a 
companha  se  acha  exactamente  como  sahío,  se  augmen- 
tada,  ou  diminuída. 

5.  Quando  a  companha  dos  Barcos  se  achar  aiigmen- 
tada,  ou  diminuída,  serS  o  Barco  encalhado,  passará  toda 
a  sua  companha  por  uma  quarentena  rigorosa  no  lazareto, 
C  depois  lhe  seraõ  applimdns  as  pensa  pecuniárias,  e  de 
degredo,  coinmínndus  pelo  regimento  da  saude,  e  da  peste, 
contra  os  que  arriscam  a  segurança  da  saude  pública  em 
tempos  de  contagio. 

4.  Par;*  se  11116  embaraçar  a  venda  da  pescaria,  que  os 
barcos  costumam  mandar  fazer  diariamente  em  embarca- 
çoens  menores  por  alguns  dos  seus  companheiros,  ou  por 
outras  pessoas  para  esse  fim  assalariadas  por  elles,  e  ao 
mesmo  tempo  evitar  qualquer  inversão"  artificiosa,  com  que 
se  pertendesse  illudira  observância  do  artigo  antecedente; 
declararão  os  arraes  no  acto  de  pedirem  os  passaportes 
determinados  no  artigo  8.,  qtiacs  dos  companheiros  devem 
ser  permanentemente  encarregados  da  venda  diária  da 
pescaria;  ou  quaes  saõ  as  pessoas,  que  tem  assalariado 
para  o  mesmo  fim,  em  ordem  a  receberem  Bilhetes  de 
Saude,  dos  quaes  se  fará  expressa  nençaÕ  nos  passaportes 
da  companha  respectiva ;  ficando  as  pessoas,  a  quem  assim, 
pertencerem  estes  Bilhetes,  obrigados  a  apresentarem-se 
3h8 
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coca  ellei  nM  casas  da  saúde  competente*,  tadaa  as  vese» 
que  sahirem,  ou  voltarem,  em  conformidade  fio  que  fio» 
determinado  nos  artigos  3,  c  4,  debaixo  das  communica- 
çociim  prescriptas  no  artigo  5. 

7.  Os  arraes  dos  Barcos  de  pesem,  que  naã  estiverem  de 
escala  no  serviço  da  pílotagen,  ficam  probibidos  d»  dar 
pilotos,  abordarem,  commun içarem,  ou  renderem  peixe  a 
qualquer  embarcação  fora  da  barra  ;  e  o  que  for  compre* 
bendido  na  mais  leve  transgressão  sobre  este  objecto,  atesa 
das  penas  comniinadas  pelo  artigo  b.,  fica  sujeito  ao  per» 
diraento  infullivel  do  Barco,  c  da  Carga ;  dsns  parte* 
para  as  despesas  da  sande  publica,  e  a  terça  parle  para 
o  aceusadur,  ou  denunciante,  quer  elle  pertença  á  mesma 
companha  quer  a  outra.  Sc  porém  o  arraes  se  denunciar 
a  si  mesmo,  mostrando  que  a  sua  transgressão  foi  forçada 
por  embarcação  de  maior  porte,  fic.irâ  apenas  sujeito,  e 
a  soa  companha  á  quarentena,  que  bustar,  para  segurança 
da  saúde  pública,  e  na6  incorrerá  em  pena  alguma. 

8.  Toda  a  pessoa  que  tiver  noticia  de  alguma  trans- 
gressão sobre  qualquer  dos  »ette  artigos  antecedentes,  ea 
quiser  denunciar  perai.te  os  respectivos  Juízo*  dn  Saúde, 
receberá  a  terça  parle  da  pena  pecuniária,  qnc  lhe  ror 
applicavel ;  e  naõ  estando  declarada,  receberá  prompla- 
mente  um  premio  correspondente  ao  serviço,  que  fizer  á 
segurança  da  saúde  póblica ;  e  estas  denuncias  para  maior 
liberdade  se  poderão  dar,  e  receber  em  segredo;  sendo  em 
todo  o  caso  acompanhadas  das  provas  necessárias  para  se 
poderem  verificar, 

E  para  que  se  uno  possa  allegar  ignorância,  se  mandou 
afixar  o  presente  edital,  o  qual  além  disso  serfi  lido,  e  for- 
necido por  um  exemplar  a  todos  os  arraes,  e  companhas 
dos  Barcos  de  Pesca  na  occasiaõ  em  que  lhe  forem  pas- 
sados os  passaportes,  e  bilhetes,  que  entre  outras  provi- 
dencias se  determinam  par  «He ;  e  ficará  na  ma  líttcral  eb- 
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aervancia  ta  quanto  uaS  for  expressamente  dispensada 
por  outra  a  sua  execução. 

Loiz  Aktonio  Rbjmixo  da  Silva,  ,  i 
Lisboa,  30  de  Março,  de  1816. 


Segundo.    . 

A.  Junta  da  Sande  Páblica  fazrsabér,  que  desde  a  dato 
deste  em  diante  fica  destinado  o  edifício  «Ia  Torre  de 
Saõ  SebastiaS  de  Caparica,  vulgarmente  chamada  a  Tomé 
Velha,  para  lazareto  provisório  do  porto  dê  Lisboa,  ein 
conformidade  da  Soberana  Portaria  de  S.  A.  R.  de  8S  de' 
Outubro  do  anno  próximo  passado ;  transfirindo-se  por 
isso  para  o  sobredicto  Lazareto  o  serviço  de  Saúde,  que 
até  ao  presente  se  havia  praticado  no  presidio  da  Tra- 
faria: e  para  que  chegue  ao  conhecimento  de  todas  as 
pessoas  a  quem  esta  noticia  possa  interessar  se  mandou 
alfixar  o  presente  edital. 

Luiz  António  Rsbello  da  Silva. 

Lisboa,  5  de  Abril,  de  1810. 

ALVARÁ. 

dpprovando  o  plano  de  Adwiinittraçaõ  da  Fazenda  dó 
t  Senado  de  Lisboa, 

Eu  o  Príncipe  Regente  faço  saber  aos  que  o  presente 
alvará  com  força  de  Lev  virem,  quB  em  consultas  àm 
Juncta  da  Commissaõ,  a  quem  fui  servido  encarregar  o, 
exame  da  administração  da  faaenda  da  cidade,  me  foram; 
presentes  as  averiguaçoen*  a  que  procedera,  propondo-se-. 
me  nuú  só  o  meihudo  de  evitar  abusos,  e  melhorar  a  arre- 
cadação, mas  também  o  de  augmenlar  as  rendas  por  meio 
de  arTemataçoenB  em  praça  de  todas,  &  excepção  de  alu- 
gueis de  casas,  e  lugares,  foros,  e  landemios,  e  ir -se  amor* 
Usando  a  divida  por  meio  de  uma  consignação,  e Humi- 
dade, que  se  deve  recolher,  e  ajuntar  cm  cofre  separado : 
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rcpresentando-me  pela  mesma  Junta  da  CommianS,  e  pelos 
Governadores  do  Rcyno,  que  ao  m.ko  calado,  e  desordena 
em  que  esta ,  a  contadoria  do  Senado,  por  falta  de  livros 
auxiliares,  e  de  escripturaçaõ  no  livro  d;i  caixa,  e  ao»  abu- 
sos da  administração,  fazendo-se  pagamentos  a  metal  in- 
teiramente contra  a  lev,  concedendo- se  empréstimos,  e  pro- 
pinas, quando  se  naõ  paga  aos  credores,  e  por  portarias 
arbitrarias  ;  convinha  occorrer  com  providencias  saudá- 
veis, que  evitassem  os  referidos  abusos  estabelecendo  boa 
arrecadação,  e  economia  na  despeza,  e  vedando  arbítrios, 
e  melhorassem  o  augmento  das  rendas,  que  a  experiência 
mostra  diminuírem  por  administraçoens,  quando  se  podem 
arrematar :  £  tendo  consideração  a  todo  o  referido,  e  ao 
proveito,  que  resulta  ao  bem  publico,  e  particular,  de  que 
a  fazenda  da  cidade  se  naõ  desaproveite,  antes  se  arrecade 
o  melhor  que  for  possível,  para  se  empregar  nos  objectos  do 
seu  destino,  que  saõ  lodos  de  utilidade  commum,  e  em  be- 
neficio dos  meus  fieis  vas&allos ;  e  que  as  providencias 
lembradas  seraõ  frustradas,  se  naõ  se  restaurar  a  Junta  da 
Fazenda  na  conformidade  do  alvará  de  vinte  e  tres  de  De- 
zembro de  mil  settrcen tos  se  t  lenta  e  Ires;  separando-se assim 
a  administração,  arrecadação,  e  distribuição"  da  Fazenda 
da  Cidade  da  Meza  do  Sanado,  que  naõ  deve  ter  arbítrio 
em  a  dispender  sem  ordens :  tendo  ouvido  o  parecer  de 
pessoas  doutas,  e  zelosas  do  Meu  Real  Serviço;  e  confor- 
mando-me  c«m  o  parecer  da  Commissaõ,  e  dos  Governa- 
dores: sou  servido  confirmar  o  piam. proposto  na  confor- 
midade, com  que  jâ  foi  npprovado,  e  mandado  executar ; 
e  estabelecer  as  providencias  seguintes. 

Observar-se-ha  daqui  em  diante  em  toda  a  sua  extensão 
a  disposição  do  alvará  de SS  de  Dezembro  de  mil  setecen- 
tos settenta  c  Ires,  com  as  ínslrucçoeris  a  que  se  refere ;  e 
para  que  tenham  a  sua  inteira  observância,  sou  servida 
instaurar  a  Junta  dn  Fitzenda  itella  esttdielecidu,  c  que  se 
comporá  dos  tres  deputados  natos  o  Thesoureiro,  Contador, 
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e  Escrivão  da  Fazenda,  e  dos  vereadores  os  desembarga- 
dores Bernardo  Xavier  Barboza  Sachctti,  e  JoaÓ  de  Sam- 
paio Freire  de  Andrade,  e  contador  geral  do  Real  E rark> 
Victorino  da  Silva  Moraes. 

O  referido  contador  geral  terá  o  inspector  da  contado- 
ria,  para  netla  regular  a  ordem,  escripturiiçsõ  ordenada  ;e 
proporá  á  Juncta  qnaes  omeiaes  se  derem  conservar  por 
capazes,  e  quaes  despedir  por  inhabeis,  a  fim  de  que  a 
Juncta  consulte  o  que  convier. 

Esla  naõ  mandará  fazer  despeza,  ou  pagamento  algum, 
que  naõ  seja  autlionzaiio  por  ordem  Regia;  eá  sua  in- 
specção ficará  o  cofre  para  pagamento  das  dividas,  na 
conformidade  era  que  He  proposto,  tendo  preferencia  no 
pagamento  as  do  Real  Erário,  Ordenados,  e  Juros,  fican- 
do extincta  a  Juncta  da  commissaõ. 

Peto  que :  Mando  á  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  ; 
Presidente  do  meu  Real  Erário ;  Regedor  da  Justiça ; 
Conselho  de  Minha  Real  Fazenda  ;  Senado  da  Cantara ;  e 
a  todos  osTribunaes,  Ministros  de  Justiça,  e  mais  pessoas, 
a  quem  o  conhecimento  deste  alvará  pertencer,  o  cumpram, 
e  guardem  sem  embargo  de  quaesquer  leys,  ou  ordens, 
que  o  contrario  determinem, 'que  todas  hei  por  derroga- 
das, para  este  efteito  somente,  como  se  de  cada  uma  fizesse 
expressa,  e  individual  menção.  E  valerá  como  carta  pas- 
sada pela  Cli anediaria,  posto  que  por  ella  naõ  ha  de  pas- 
sar, e  que  o  sen  effeito  haja  de  durar  mais  de  um  anno, 
naõ  obstante  a  ordenação  em  contrario. 

Dado  no  Palácio  do  Rio-de- Janeiro  aos  três  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  dezescis. —  Príncipe.  Marques  de 
Aguiar. 


ALVA BA. 

Para  crear  em  villa  o  lugar  da  Cártacho, 
Ea  o  Príncipe  Regente  faço  saber  aos  que  o  presente 
alvará  com  força  da  ley  virem,  que  cm  consultas  de.  Wsin.  , 
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do  Desembargo  do  Paço  de  dez  de  Novembro  do  mil 
oitocentos  c  dnus,  c  de  dezanove  de  Julho  pastado  constou 
im  minha  Real  presença,  quanto  era  justo,  e  conforme  á 
utilidade  publica,  e  particular  doa  mrus  fieis  vassallos 
moradores,  e  vizinhos  do  Inçar  rio  Cartacho,  o  seu  pri- 
meiro requiriraeoto,  cm  que  pediram,  que  fato  se  erigisse 
em  villa  com  termo  conveniente,  desntembrando-se  de  San- 
tarém ;  naõ  so  porque  assim  o  exigiam  o  ausmeoto  da 
agricultura,  riqueza,  povoação,  e  grandeza  do  referido 
lugar,  e  a  distancia  ém  que  se  achavam,  sendo-lhes  penoso 
irem  requerer  á  villa,  onde  te  lhes  dificultavam  as  provi- 
dencias pela  complicação  dos  negocio* ;  mas  também  por- 
que mereciam  esta  minha  Real  cont<  mpiaçaõ  pelo  sen  zelo, 
e  fervor  oo  meu  Real  serviço :  naõ  devendo  ser  attendidos 
na  parte,  em  que  pertendiatn  se  creassem  juizes  ordinários 
para  administração  da  justiça  em  a  nova  villa,  pois  que 
era  contrario  ao  bem  publico,  e  particular  dos  sobredíctos 
moradores  separarem-se  da  Villa  de  Santarém,  para  serem 
regidos  por  juizes  leigos,  sogeiiando-se  por  este  modo  aos 
inconvenientes,  que  motivaram  a  creaçuõ  de  juízes  de  fora, 
e  que  nascem  da  falta  do  conhecimento  das  minhas  leys,  e- 
dos  abuzos  da  parcialidade,  e  mal  entendidos  caprichos  ; 
o  que  convinha  remover,  crcando-se  para  a  referida  nova 
villa  nm  lugar  de  Juiz  de  Fora  do  Cível,  Crime,  eOrfaôs; 
combinai:  do-se  assim  o  interesse  publico  com  o  particular. 
Propondo. se- rac  igualmente,  que  devia  ser  desaltendido  o 
segundo  requerimento  dos  mesmos  moradores  do  Lugar  do 
Cartacho,  em  que,  desapprovando  a  primeira  perteaçaS, 
pediam  nafi  só,  que  este  se  naõ  erigisse  em  villa,  mas  tam- 
bém, que  nunca  o  fosse  em  virtude  do  privilegio,  e  merece, 
que  tinhafi  de  tempos  mui  remotos,  e  cnja  confirmação1 
requeriam ;  porque  esta  pertençaS  era  desarrazoada,  e  in- 
aplicável ao  estado  florente  daquelta  povoação,  que  já  se 
nafi  podia  considerar  aldéa,  nem  reger-sc  por  Juizes  de 
Vintena,  nem  a  concessão,  que  teve  origem  cm  costumes 
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Antigos,  quadrava  no  estado  actual :  e  lendo  consideração 
a  todo  o  referido,  o  ao  mais  que  me  foi  presente  nas  mencio- 
nadas consultas:  hei  por  bem  erigirem  villa  o  lugar  do 
Ciirtadio,  e  creor  paia  cila  um  juiz  de  fora  do  civi!,  crime, 
e  orfaõs  'com  o  ordenado,  e  propinas  do  de  Santarém,  .e 
com  as  providencias  seguintes. 

A  sobredicta  villa,  que  se  denominará  do  Uartactio,  teri 
por  termo,  além  do  seu  antigo  disetrido,  os  lugares  de 
Vallada,  e  Porto  de  Muge,'  e  as  freguezias  de  Valle  da 
Pinta,  Pontevel,  Ercira,  c  Lapa  r  o  para  a  sua  erecção,  « 
edifícios  públicos  necessários  dará  a  Meza  do  Uezembargo 
do  Paço  as  precisas  providencias. 

A  camará  se  comporá  dos  ofiiciaes  determinados  na  ley 
do  Kcvno,  c  eleitos  na  mesma  conformidade,  e  o  escrivão, 
que  sou  servido  crear  para  cila,  o  será  também  das  Sisas,  c 
Almotaçaria.  Haverão  para  origem  da  villa,  e  expediente 
da  administração  da  justiça,  dous  Escrivães  do  Público 
Judicial  e  Notas,  um  dos  Orfacs,  que  o  seraõ  lambem 
das  ezecuçoens  respectivas  ;  um  Inquiridor  Destribuidor  é 
Contador,  um  Partidor  para  o  Juizo  dos  Orfaõs,  um  Mei- 
rinho, e  um  Alcaide,  que  será  também  Carcereiro,  com  os 
seus  respectivos  escrivaens.  Para  todos  estes  officios,  que 
sou  servido  crear,  seraõ  escolhidos  pela  Meia  t\o  Desem- 
bargo do  Paço  com  preferencia  os  de  Santarém,  que  nao 
forem  proprietários. 

Sendo  na  villa  de  Santarém  de  sobejo  ires  magistrados 
diversos  para  os  conhecimentos  de  primeira  instancia,  e 
diminuindo-se-lbes  o  termo  com  a  creaçaõ  da  nova  villa 
doCartacho:  sou  servido  supprimir  o  Lugar  de  Juiz  doa 
Orfaõs  da  mesma  villa,  uuido-se  toda  a  jurisdicçaõ,  c  en- 
cargos ao  Juiz  de  Fora  do  Crime  delia. 

Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço : 
Presidente  do  Meu  Kcal  Erário ;  Regedor  de  J  ustiça ; 
Conselho  da  Minha  Real  Fazenda  ;  a  todos  os  Tribuoaes, 
Ministros  de  Justiça,  e  mais  pessoas,  a  quem  o  coayUw- 
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mento  deste  Alvará  pertencer,  o  cumpram,  e  guardem,  sem 
embargo  de  quaisquer  icys,  ou  ordens,  que  o  contrario  de- 
terminem, que  todas  as  bei  por  derrogadas,  como  se  de 
cada  uma  fizesse  expressa,  e  individual  meoçaS.  E  va- 
lerá como  carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por 
ella  naõ  ha  de  passar,  c  que  o  seu  effeito  haja  de  durar 
mais  de  um  anno,  naõ  obstante  a  Ordenação  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio-de-Janeiro,  aos  dei  de  Dezem- 
bro, de  mil  oitocentos  e  quinze. — Princibe.  Marquez  de 
Aguiar. 

Por  decreto  de  11  de  Dezembro,  de  1815,  foi  o  Príncipe 
Regente  Nosso  Senhor  servido  crear  no  Brazíl  um  corpo 

de  veteranos,  para  o  qual  passarão  os  officiaes,  oflfi- 
çiaes  interiores,  e  soldados  dos  regimentos  de  infanteria  do 
Rio-de-Janeiro,  que,  naõ  estando  nas  circunstancias  de 
serem  reformados  segundo  a  ley,  forem  todavia,  no  acto  da 
revista  de  inspecção  das  dilferenlcs  armas,  julgados  só  capa- 
zes de  um  serviço  menos  activo,  e  que  por  tanto  podem  ser 
empregados  nos  diferentes  destacamentos  das  fortalezas, 
registos,  guardas  de  prezos,  e  outros  serviços  desta  classe, 
em  que  dantes  se  empregavam,  ou  indivíduos  daquelles 
regimentos,  ou  do  corpo  de  inválidos,  o  qual  por  esse  mes- 
mo decreto  rica  abolido,  passando  ao  novo  corpo  de  vete- 
rano* os  inválidos,  que  estiverem  ainda  nas  circumstanciaa 
de  servir.  Perceberão  todos  os  indivíduos  do  corpo  de  ve- 
teranos os  mesmos  soldos  e  menestras,  que  venciaõ  nos  cor- 
pos donde  passaram  pnra  este,  mas  naõ  poderão  pertender 
Recesso  algum.  Os  officiaes  com  tudo,  que  por  idade  ou 
moléstias  se  imposs.bilUarem,  serão  reformados  conforme  o 
Alvará  de  23  de  Dezembro  de  1790 ;  naõ  sendo  obrigados  a 
passar  para  este  co^o  aquelles,  que  contarem  mais  de  35  an- 
nos  d  ■  S.-rviço,  vMo  estarem  já  no  caso  d,e  obterem  a  ul- 
l  .na  reforma  de  pmfu  il"  accesso,  e  soldo  por  inteiro,  &c. 
Constara  todo  o  corpo  de  432  praças,  em  seis  companhias, 
í.iíÍj  a  1;  de  arULucri»,  e  as  outras  de  iuiautçtja  e  cavai- 
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lària  indísflnctameríte,  com  Estado  Maior,  &c.  O  que 
tudo  se  especifica  miudamente  no  plano  aimexo  ao  sobre- 
dicto  decreto. 


FRANÇA. 

Proclamação  fSl  Rey  dissolvendo  as  Camarás. 

Lais,  êcc. — A  sessão  da  Camará  doe  Pares,  e  da  Camará 
dos  Deputados  dos  Departamentos,  de  1815,  he,  eficaen* 
cerrada.  A  sessaõ  de  1816  se  abrirá  no  I*.  de  Outubro 
próximo  futuro. 

A  presente  proclamação  será  levada  á  Camará  dos  Pares, 
pelo  nosso  Ministro  Secretario  de  Estado,  da  Repartição' 
da  Politica  Geral. 

Dada  no  Castello  das  Tbuilleriag,  aos  29  de  Abril,  dé 
1816. 

(Auignado)    Luiz. 


Caria  aú  Presidente  da  Camará  dos  Deputados. 
Paris,  28  de  Abril,  1816. 
Senhor  Presidente!  Recebi  a  carta  em  que  yòí 
requeríeis,  que  obtivesse  as  ordens  d'El  Rey,  relativamente 
a  ser-lhe  apresentada  a  resolução  da  Camará,  sobre  as  peu- 
soens  ecclesiasticas.  Eu  recebi  as  ordens  d'El  Rey  sobre 
isso.  S.  H.,  vendo  o  relatório,  que  eu  lhe  apresentei,  dd 
projecto  adoptado  pela  Camâra,  considerou  que  aquello 
projecto  continha  um  artigo,  que  muda  inteiramente  á 
natureza  da  ley  apresentada,  sobre  a  extineçaff  das  rendai 
vitaliacis  e  pensoens  ecclesiasticas ;  e  que  aquella  propo- 
sição" podia  ser  transmiltída  em  forma  de  resolução  a  Ca- 
mará dos  Pares ;  porém  naS  pode  ser  addida  &  ley,  que 
tire  a  honra  de  apresentar  á  Camará  dos  Deputados  por 
ordem  de  S.  H. 

Tenho  a  honra  de  ser,  Scc. 

(Assfymad*)    Vicmunc. 

818 
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Ordenanças  Beqeç  nomeando  nomtJll^Íffi.$Btfadè« 

■ 

■:■  LuiSj  Ao*— OSi«qrLainc,  Pédèidfeate  da  Câmara  do» 
Deputados,  he  nomeado  Ministro  do  Interior  j  -    '*'  "" 

Luiz,  &c. — O  Conde^tte^aiiblanc  lie  nomeado  MU 
nistro  (TEstado,  e  membro  do  nosso  Conselho  Privado. 

Luis,  &6.  —Considerando  tfí  rttado  de  saúde  dfeCpadé 
Barbe  Marbois,  nosso  Gumlf#peUoi,  e  desejando,  *pro- 
videnciar  na  administração  daRepfutiçtf  de  Justiça,  te«Mt 
ordenado,  e  ordenamos  o  seguifjte :—  r  • 

O  nosso  bem-amado  e  fiel  cavalheiro,  o  Chancetler  de 
França,  reassumir*  a  guarda  dos  séllos  do  Reyno.  < 


TUNES. 

Abolição  da  P radica  da  Escravatura  de  ChristaSs. 

Declaração  de  Sua  Alteza  Macmoud  Bacbà,  Bey  de 
Tunes,  dirigida  a  S.  Ex\  o  liarão  Exmouth,  Cavalleira 
Grnm-Cruz  da  Ordem  de  Batb,  Almirante  da  Esquadra 
Azul  da  Frota  de  Sua  Majestade  Britannica,'  &c. 

Em  consideração  do  auxioso  desejo,  manifestado  por 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  da  Inglaterra, 
de  pôr  fim  a  escravatura  de  ChrUtaõs,  Sua  Alteza  o  Bey 
de  Tunes,  desejando  testemunhar  o  seu  sincero  desejo  de 
manter  as  relaçoens  amigáveis,  que  subsistem  entre  elle  ea 
Gram  Bretanha,  como  uma  prova  de  sua  disposição  paci- 
fica, c  da  sua  estima  pelas  Potencias  Iwopeas,  com  quem 
Sua  Alteza  deseja  consolidar  uma  paz  durável,  declara 
pçlas  presentes,  que,  no  caso  de  guerra,  com  qualquer 
das  dietas  Potencias,  nenhum  dos  prisioneiros  será  redu- 
zido á  escravidão ;  mns  todos  seraõ  tractados  com  toda  a 
humanidade  possivei,  c  como  prisioneiros  de  guerra ;  se- 
gundo as  formas  adoptadas  e  practicadas  na  Europa ;  e 
que  no  fim  da  guerra,  se  trocarão  os  prisioneiros,  e  se 
mandaraS  para  suas  respectivas  terras. 
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Dada  em  duplicado,  no  nosso  Palácio  do  Bardo,  juncto 
a  Tunes,  aos  19  do  mea  Jumed  Anel,  no  anno  da  Hegim 
1231. 

(17  de  Abril,  1816.) 

(Amgnado)  Mackoud  Bicha. 


COMMERCIO  E  ARTES. 

Pauta  de  direito»  daí  Alfandega»  FraneezaB. 

DIBEITOS    DE    ENTEADA.   , 

AltT.  1.  Os  direitos  impoitoa  pelos  decretos  de  5  da 
Agosto,  e  12  de Septembro,  de  1816,  e  que  naS  foram  redu- 
zidos pela  lcy  de  17  de  Decerabro,  de  1814,  se  reduzira* 
na  seguinte  forma. 

Casca  de  cidra ;   em  navios  Franceses, 
de  paizes  fora  da  Europa  ;  por  100  kl. 
logramas;  reduzidos    ...      de  30 — a —    6 
Dos  entrepostos  na  Europa  e  Mediter- 
râneo     ---      -        -        -    de  30— a—    9 

Em  navios  estrangeiros,  e  por  terra     de  30 — a —  12 

Suraagre,  de  todas  as  qualidades    -    de  40 — a —  15 

Gingibre de  30- a-   20 

Ipecuacuanha        -        -        -       -    de  1200— a— 500 

Rhuibarbo,  e  Mechoaçafi    -        -       de  600— a— 300 

Cachou  (Cachondê  í)     -       -        -    de  600— a— 100 

Cássia de  150— a— 100 

Urzela — a  qne  chamaõ  girasol        -     de  200 — a — 100 

Do. — chamado  cudbeard       -        -    de  iiOO — 
Azeite  de  peixe  ;  cm  navios  Francezes  e 

de  pescarias  Françezas       -        -    de  25— a-—    V. 


4Ò2  etitogrtíèéMà. 

De  pái»k  fót*  dà  JGtttt^M     **■    -    SÍT '  hMMlft 
l^o  eritlrtyijstyti  ilh  Eufòpàr^ê  ttfealtfeilw» ' 

neo de      25— a— & 

Em  navios  estrangeiros  e  por  terife       ãé      Í5    >    ffi      * 
Gôtttfcs,  gtiaíaca,  (te  75 ;  amoniaca,  sàgfc» 

penam,  seraphica,  tacan^aca  de  fOO ; 

calami  de  500  ;*  gatta  oa  gatttooge  de 

600:  opoponax  de  400 ;  pagando  di- 
reitos tribo  8a£dtfeaf  fcaá  iteotitíaààài, 

taxadas  no  segando  artigo. 
Madeira  estrangeira:  Cajfnnà  e  setim 

de  S0j  jaflMmida  do  80 ;  ptm  tem 

melho  de  160;  pagando  os  direitos 

como  madeiras  pata  obra  dê  útiutól- 

neria. 
Aldeã  oii  àspàtãthum      -        *       -de      800— a—  7è 
íào  nefhritico  -    de      500— a— 

tthòdes  -  .--  -  de  200— a—  70 
Sândalo  -  -  -  -  -  de  250 — a —  70 
Tamarisco     -  -        *        -de      150 — a —  70 

w 

Agodaõ  da.  índia,  chatimdo  Ouate       de      800 — a—- 100 
Art.  1.  Oa  direitos  fixados  peta  ley  de  17  de  Dezem- 
bro de  1814,  nos  seguintes  artigos,  se  levantarás  deste  modo : 
Cafffe ;  era  navios  Francezes,  de  colobias  Francesas  além 
do  Cabo  de  Boa  Esperança ;   por  100  killograma*  de 
50  francos. 

Desta  parte  do  Cabo 00 

Dh  índia 83 

De  outras  partes  fora  da  Europa       ...       95 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo  -      100 

ím  navios  estrangeiros     -  105 

Assacar  em  bruto;  das  Colónias  Francesas        -        45 
Do.  do.  estrangeiro  (excepto  branco)  em  navios 

Francezes  da  índia       -  •        Ô 

De  outirai  partei  da  Europa     .       -       .       .       7& 


75 
3Q 


70 


85 
90 


70 


95 

120 
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De  entrepostos  da  Europa  e  Miditerraaeo 
Em  navios  estrangeiros  -        ■ 

Assucar  lirato,  branco,  estrangeiro,  por  navios 

Fraacezcs  da  índia  , 

J)e  outras  partes  da  Europa      .... 
De  entrepostos  da  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros     - 
Assucar  branqueado  a  barro,  das  Colónias  Frnn- 

cezes,  sem  ilistincçaõ      .... 
Assucar  branqueado  a  barro  estrangeiro  (excepto 

o  branco)  cm  navios  Francczcs  de  paiz.es  fora 

da  Europa  ...... 

Pe  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 

Em  navios  estrangeiros     -  125 

Assucar  refinado,  era  paens,  ou  pulverizado,  ou 

cindi — j,rohiuido. 

Passado  um  atino  depois  da  publicação  desta  iey,  se  con-, 
cederá  um  premio  na  exportação  do  assucar  branco  refi-.* 
nado,  em  paens,  de  %  a -5  kilbgramas,  mandado  par» 
fora  directamente  das  fabricas  de  refinar  Francezai.  Este 
premio  durará,  por  dous  apnos,  e  será  de  90  franco» por, 
cada  100  killpgrfMnns. 

Cacáo ;  cm  navios  Franccaes  das  colónias  ».      ■, 

Francezas,  por  100  kilograraas 
De  paiz*-*  fora.  da  Europa       ... 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navio-  estrangeiros  ... 

Çhá :  em  navios  Francezes  da  índia,  por  kíl 
De  outras  partes  da  Europa-  '  - 
De  entrepostos  ua  Europa  e  Mediterrâneo 
Era  navios  -strangeíros.  ... 

Pimeula  e  pimentão ;  em  navios.  Franceses,  das 

colorias  Francezas,  por  100  kjlogr>       -        -.90 

Da  índia -    130 

De  oufras  partes  fora da  Europa     -.      -..      ■    1$) 


80 
115 


125 
2-50 


3-24 
3-ÔQ, 


4* 


ti 


da*  colónias  Fian 
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■  ■■ . -  ■ 
De  entrepostos  na  Europa  e 

Em  navios  estrangeiros 

Cravo ;  emnavios' Franceze 

cezas;  por  kilograma      '    -    .    *  '     - 
Da  Iíidia       -..-•- 
De  outras  partes  fora  da  Europa     - 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros 
Canela  e  Cássia'  Lignea;  em  navios  Fitacezes 

das  colónias  Francesas,  porkilogrJ 
Da  índia       -        - 
De  outras  partes  fora  da  Europa 
De  entrepostos  da  Europa  *  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros  -   '     -        - 

Noz  muscada ;  em  navios  Francezes,  das  Colo 

nias  Francezas ;  por  kilograma    - 

Da  índia 

De  outras  partes  da  Europa  ... 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros  ... 

Cochinilha,  e  tinta  escarlate ;  c  navios  Fran 

cezes,  de  paizes  fora  da  Europa ;  por  kilogr 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros 
Anil;    em  navios  Francezes,    e  das  colónias 

Francezas;  por  kilograma 

Da  índia 

De  outras  partes  da  Europa    - 

De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 

Epi  navios  estrangeiros 

Koncou;    em  navios  Francezes,  das  colónias 

Francezas;  por killograma         - 
De  outros  paizes  da  Europa  ... 

De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros  -       .       -       - 
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Páo  Brasil ;  em  navios  Franceses  de  p»i*ei  fora. 

da  Europa,  por  100  kilogramas  7 

De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrânea         -  1 

Em  navios  estrangeiros                            ■  •     -  45 
Todas  as  castas  de  páos  para  tincturaria  ;   era              . 
navios  Francezes,  de  colónias  Francezas  ;  por 

10»  killogr.        - 1 

De  países  fora  da  Europa        -         -        -        -  8 

De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo        -  4 

Em  navios  estrangeiros           -        -        -        •  7    , 

Páo  de  tiaoturaria  de  Pernambuco  30 

Todos  os  outros     ------  20 

Magno ;  em  taboaos  de  mais  de3  decimetros  de 
grossura ;  em  navios  Francezes  das  colónias 

Francezaa  ;  por  100  kilogramas  10 

De  paizes  fora  da  Europa  40 

De  entrepostos  na  Europa  e  M iditerraneo        -  50 

Em  navios  estrangeiros    -  .     •       -        -  55 

Em  pranchas  de  3  decimetros  a  2  cêntimos       -  100 
Em  taboinhas  delgadas  de  forrar,  menos  de  2 

cêntimos  de  grossura           •        -  SOO 
Outras  madeiras  para  obras  de  marcineria ;  em 
navios  Francezes,  de  colónias  Francezas,  por 

100  kilogramas            .        ....  10 

Da  índia       -         -        •         •        -         -        -    /  20 
De  outras  partes  da  Europa   -    "    -        -        -27 

De  entrepostos  oa  Europa  e  no  Mediterrâneo    '  50 
Era  navios  estrangeiros           -       -        -        -35 

Algudaõ ;  das  colónias  Francezas,  em  navios 

Francezes ;  por  100  kilogramas            -        -  10 
Algudaõ  estrangeiro  da  rama  comprida;  em  na- 
vios Francezes,  de  paizes  fora  da  Europa      •  40 
De  entrepostos  na  Europa-      -        -        -        -  50 

Em  navios  estrangeiros            -        •  55 
Vol.  XVI.  No.  96.           S  *     . 
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AIgndaS  estrangeiro  de  mm*  curta,  em  datíoi 

Franceses  da  índia     -  "     *       •       >       .15 
De  outro»  paizes  da  Europa  •  20 

De  entrepostos  na  Europa  *      80 

Em  navios  estrangeirai  *        >        -      36 

Agudao*  da  Turquia,  em  navios  Franceses         -      15 
Em  navios  estrangeiros  *        -        •        -25 

Conceder-se-ha  um  premio  de  50  francos  por  quintal 
métrico,  na  exportação*  dos  pannos  de  algudafi. 
Comas  e  Resinas  exóticas;    Acajoo,  Traga* 
cantha.  Arábica,  Ãmoniacs,  Caontcbue,  San. 
drac,  Senegal ;  em  navism  Francezes,  das  Co- 
lónias Francesas ;  por  100  kilogramas  •      10 
De  outros  paizes  da  Europa  20 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo         -      25 
Em  navios  estrangeiros            -        ...      80 
Todas  as  outras  gomas  e  resinas,  naõ  taxadas  es- 
pecialmente;  em  navios  Franceses  e  das  coló- 
nias Francezas    ------      20 

Da  índia       T        T        -----      40 

De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo        -      55 
De  outras  partes  fora  da  Europa    -        P        -      50 
Em  navios  estrangeiros  r         -         -         -      60 

Dentes  de  etephante,  inteiros;  em  navios  Fran- 
ceses, de  colónias  Francezas ;  por  130  kilo- 
gramas     **r-r»»-80 
Da  índia  -        -        -        -        -        _      90 

De  outros  paizes  da  Europa  -    100 

De  entrepostos  na  Europa  c  Mediterrâneo        -    105 
Em  navios  estrangeiros  •        -        .        -    1 10 

Se  os  dentes  de  elephante  nafl  vierem  inteiros  pagaras) 
direitos  dobrados. 
Couros  de  boi,  e  cavallo  ;  em  navios  Franceses 

e  de  colónias  Francezas ;  por  UiogF.-    -        *        1 
de  paizes  fora  da  Europa       .... 


Cowmcrào  e  Àrtêt*  , 
De  entrepostos  tia  Europa  e  Mediterrâneo 
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10 
15 


Em  navios  estrangeiros,  e  por  terra 

Galha ;  em  navio*  Franoezes,  do  mar  Negro 

países  fora  da  Europa  - 

D«  entrepostos  na  Europa       * 
Em  navios  estrangeiros,  e  por  terra 
Gangas  da  índia  em  navios-  estrangeiros,  de 

países  fora  da  Europa,  por  kilogr.  - 
De  entreposto!  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros  -        -        ■• 

Mantimentos  salgados,  Manteiga»  por  kilogr. 
Carne  de  porco  salgada*  e  toucinho  * 

Outras  carnes  salgadas 
Potassa  e  perlasaa  j    em  navios  Franceses  de 

paires  fora  da  Europa,  por  1Q0  kilogr. 
De  entrepostos  na  Europa  e  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros,  e  por  tersa  • 

A  bt.  3.  Os  artigos  abaixo  mencionados  seraõ  taxados  do 
seguinte  modo. 

Agulhas  de  coser ;  por  kilograma  * 

Gado.    Bois  e  Tenros,  por  cabeça  ■ 

Vacas,  vitelas,  e  bezerros       ... 
Caueiros,  ovelha»,  bodes,  cabras  e  porcos 
Cordeiros  e  porcos  de  mama 
Camphora  em  bruto  ;  por  100  kilogr.     - 
Campbora  refinada ;  por  100  kilograma» 
Alraiade       •         -        -         •  ■  - 

Linbo  cânhamo,  còmprehendendo  estopas,  Sec, 
CarvaS  ;  importado  em  navios  Franceses 
Por  terra        -        -        -  ■ » 

Por  mar  para  Baisieux  •        -        *        . 
Pelos  departamentos  dei  Ardenes  Meose  e  Mo- 

setle  .... 

Cavalloi  e  multas,  por  cabeça 
3x3 
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Cera  amaréOa  erif  Moto ;  tni  rantaf  FrirnceatS 

de  Paizes  fora  da  Europa    -    '    i"  '-  'J 

De  entrepostos  na  Èíiròp*  e  Mi 
Em  navios  estrangeiros  oa  por  tefra' 
Tiníás  preparadas :  tècatkòa  Udtfíba» 
Tinias  fixas  .        .  '     J        .' 

Cobre  em  havtofíí  F rarfcéieí  '  flV  paStés  ffrtfdfc 

Europa  ■  .  -'  i  _  ■  •  .■  i  ' 
De  entrepostos  na  Europa  è  BO  WedlhWtòèb 
Em  navios  estrangeiros  e  pôr  mar  -  '  "-  - 
Estanho  cm  bruto ;   em'  nltidi  Francês*  3a 

índia  -         -         -  '       -      "■    - 

De  outras  partes  fora  cia  Europa     - 
De  entrepostos  ha  Europa  «  no  Mediterrâneo 
Em  navios  estrangeiros  e  pôr  terra 
Barba  de  bnlea,  cm  nrnb ;  das  pescarias  Frari- 

ceias,  por  1 00  kilogramas  - 

De  pescarias    estrangeiras,    em  navios    Fran 


tê-'- 


Em  navios  estrangeiros,  t  por  terra 
Relógios  de  paò ;  cada  ura      -  "  ■  - 

\  liUparos ;  por  100  kilogramas 
'    Kérmes ;  por  kilògrama  '-    ■    •        - 

Goma  Uca  no  sêu  estado  natural  pagarão  nièsino 

*      qtaf:  as  outras  gomas  háo  especificadas. 
Goiria  laca,  em  todas  ás  r>reparaçbens  pórkifdgr.        -4Í0 
Linho,  por  100  kilogramas  4 

VermelhaS    -        -        -        -        -        -        -      18      *■ 

Herprum       -        -        -        -        -í:'-        -      W    ^ 

Chumbo ;  em  navios  Fraacexcs       ...        5 
Em  navios  estrangeiros,  e  por  terra  -        -     "t 

Potros,  por  cabeça         -     ,  -        -        -        -4 

Arroz ;  em  navios  Franceses  da  índia  por  100 

kilogramas  r       -        -       '-        -        -        1 

De  outros  paises  fora  da  Europa  * 


De  entrepoito*  na  Europa,  e^o  Mediterrâneo  -  4 

Em  iiavÍós"kfraogeiros  e  pai  térfa           -  7 

Arroz  dó  Piemonte         -    '   '-        -  '  ■  •      >  '* 
Cebd;  e'm  navios  Francezes                          '     livrt 

fim  navios  estrangeiro* ;  par  100  kilogr.          -  'W 
Vinhos  ordinários  importados  por  mar ;   por 

hectolitro            -                  -        -        -  35 

Por  terra        .......  15 

Absiniho,  nina  de  chumbo  preta,  100  kilogr.  .5 


Tarifa  dai  Alfandegas  í 
N'".  I. 
F atendas  de  seda  de  ama  côr  e  mirúples,  sem  ooro  «a 
prata;  veludo;  aetim;  tafetá,  lcvantio*,  o  sirj» ;  sorrmate 
se  podem  importar  pára  S.  Peteraburgo,  com  a  direito  de 
25  por  cento.  Fitas,  excepto  para  as  ordena  militaras  ; 
somente  se  podem  importar  para.  S,  Peteraburgo,  pagando 
o  direito  de  25  por  cento.  Casimiras  áú  todas  as  cores, 
25  por  cento :  óculos,  10  por  canto :  louça  branca,  86 
por  cento  :  cordas,  para  instrumentos  músicos,  5  por  oenio  : 
cobertores  brancos ;  somente  se  podem  importar  para  S. 
Pctersburgo ;  com  o  direito  de  25  por  cento  :  magno,-  10, 
por  cento :  faia  2  por  cento :  diamantes  e  pérolas,  1  por 
cento  :  estampas  e  pinturas,  35  por  cento1. 

N-.  2. 
Tapetes,  onro  e  prata,  somente  sé  podem  importar  para 
S.  Petersburgo ;  pagando  25  por  cento :  Baralhas,  facas  w 
garros,  tizouras,  tizoúraa  de  espatitar,  canivetes,  ftc.  25 
por  cento;  limas,  serras,  e  òntro»  instMníentos  de  ferro,  9 
por  cento  i  peles  de  castor  e  lontra,  e  ontras  peles  estran- 
geiras, 25  pdr  cento.  Cambraias  Francezai,  só  pódertutt 
importadas  para  S.  Pertersbnrgo,  com  direitos  de  25  pút 
cento :  retrós,  orancó,  ou  fingido,  7}  íftblòa  de  ÇÃVa.,  v^ 
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pod  ;  «festoe*  branco,  25  por  corK  Papel  de  toda) * 
qualidades,  85  por  centos  pluma»  de  Abejtfsp»  SO.pqr 

cento:  maçais,  .123  copikes  por  2  anken;  s^r-ardeatt* 
arrack,  licor  de  laranjas  andas,  10  rubloa,  por  anicri 

perfumes,  30  cop.  de  prata  por  farafa  :  cerveja,:  A  çop. 

por  barril.  .  .  ,  .    ...  ;-H 

.    n-. a.. '  .','.■"  ■ 

Càcao,  125  copikea  de  prata"  por  pod  ícaststakas,  75 
dicto:  fructaa  em  Uquor,  10  roblo*  de  prata':  sagw^ifS 
copikea  de  prata ;  arma  15  xopikci,  por  pod  i  laparot 
125  copikea  dicto  t  fiado  de  lai  tingido,  875  copikea  por 
podi  agoúgue,  25  copikea;  ferrugem  de  chamioé,  99 
copikea  de  prata :  assacar,  150  copikea  de  prata  i  aaajirar 
refinado,  375  copikea  de  prata  :  sal  pôde  somente  ser  im- 
portado para  o  Báltico,  15  copikea :  queijo  15  rublos : 
barba  de  balea,  253  copikea:  caffé  3  rublos i  anil,  250 
copikea :  cocbinilha,  T50 :  arame,  50  copikes ;  óleo  de 
vitríolo,  150  copíkes :  sabaS  de  Veneza,  1  rublo,  nózet, 

,  1  rublo  por  pod :  carvaS,  50  copikes  por  br. :  pão  Brazil, 
50  copikes;  nicaragua  ;  1  rublo  por  bq. :  relógios,  ex- 
cepto os  que  sao  prohibidoa,  15  por  rublo  :  meias  dicto, 

.90  rublos. 

N\  4. 

Cidra,  35  copikes  por  garafa  :  sago,  50  copikes  dicto  3 
vinhos  de  França,  20  rublos  de  prata  por  hogsbead':  dicto 
engarrafado  25  copikes  por  garrafa ;  arenques,  da  Suécia, 
20  copikes  por  barril:  dicto,  Ingleses  e  Hollandezes,  150, 
.30:  vinagre,  625  copikes  por  arsh  :  passaras,  25  copikes 
-por  cada  um  :  laranjas  e  limoens,  50  copikes,  por  cada 
-300:  éguas  e  caralhos  pára  costa,  25  rublos  cada  um  i 
.  chapa  de  ferro  estanhada,  625  rublos  por  450  folhas :  nozes 
do  cacao,  125  copikes  por  10  pods :  telhas,  1  rublo  por 
.coda  mil. 

Ti.  B.    A  percentagem  hc  cobrada  segundo  o  valor,  a* 
preço  do  cambio.  5 
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Lisboa,  30  de  AlsjiL 
«' Ao  tribunal  daRcalJunctadoCommercio,  Agricultora» 
Fabricas,  e  Navegação  destet  Reinos  baixou  o  aviso  do 
theor  seguinte: 

"Tendo.o  cônsul  da  naçróPortugucrajancto  da  Regência 
d;  Tripoli  dado  parte  por  égia  Secretaria  d'£atads  da 
Marinha,  que  eotre  os  seis  nayios  Dinamarqueses  apresados 
por  ama  fragata  Tripoliiia,  se  encontra  um  denomíado 
Rosália,  que,  havendo  sabido  da  Lisboa  para  Trieste  a  SS 
de  Maio  do  nano  passado,  foi  appRbendido  a  90  do  dito 
mez  na  altura  da  Málaga,  e  conduzido  ao  porto  de  Tripoli, 
onde  se  veio  no  conhecimento,  que  a  carga  daquella  em- 
1  arcaçsS  era  propriedade  Portugueza ;  e  sabendo-se  agora 
que  acaba  de  se  ajustar  um  Tractado  de  Paz  entre  o  Reyno 
de  Dinamarca,  e  a  sobredicta  Regência  i  he  S.  A.  H.  Ser- 
vido que  aRealJunctadoCommercio  faça  constar  na  Praça 
de  Lisboa,  que,  para  se  fazerem  as  competentes  Reclama- 
ções emTripoli  por  parte  dos  Portugueses,  que  embarcaram 
fazendas  a  bordo  do  mencionado  Navio,  devem  elles  re- 
metter  aodicto  Cônsul  justificações  Legara,  com  que  provem 
a  sua  propriedade ;  visto  que  o  Bey  se  tem  opposto  á  res- 
tituição das  referidas  fazendas,  por  isso  que  o  livro  da 
carga,  e  conhecimentos  naõ  declaram  (como  he  preciso  qne 
sempre  declarem)  que  ellas  saõ  de  Vassallos  Portugueses, 
eguaes  os  seus  nomes:  o  que  naõ  suecedeo  com dous  fardos 
de  lenços  transportados  no  mencionado  Navio,  que,  por 
se  mostrar  que  pertenciam  ao  fallectdo  negociante  Manoel 
da  Silva  Franco,  Coram  já  restituídos  "ao  sobredicto  cônsul, 
com  quem  os  Herdeiros  daquelle  negociante  se  devem 
entender  a  respeito  do  destino  dos  mesmos  fardo*.  O  que 
V.  S\  fará  constar  no  tribunal  para  que  se  execute. 
Deos  guarde  a  V,  S*. 

D.  Miguel  Pbreiba  Fohjaz. 
Snr.  JoàO  db  Sampato  Freire  de  Andrade. 
Palácio  do  Governo,  em  %  de  Abril,  de  1816,- 
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£  pare  chega*  á  noticia  se  todo*  se  mandou  affiiu  o 


(Atsignadú)  JojSF  AccOBSIO  DAI  NbVM. 

Lisboa,  30  cU  Abril,  4c  1816. 

Ohtervaç tnt  tobre  o  Commereio  tmr*  m»  differenia  Pn- 

trittcinf  do  tleyne  ttmde  de  Portugal  dm  Algarve»  e  do 

Braxil. 

Tem  rida  moitas  mn  topada  por  bói,  teste  periódico,  n 
importante  matéria  da  preferencia,  qno  »  deve  dar  ao  com  • 
rotreio  Nacional ;  «obre  o  do  Estrangeiro.  Omal  em  vet 
de  diminuir  augroenla ;  «  por  tanto  julgamos  necessário 
tomar  a  (afiar  sobre  o  astaraptoi 

Oi  lagfeies  e  Americanos  navegam  os  aeoa  vasos  com 
menores  «rípulaçoens,  e  metias  despesas  do  que  os  Porta- 
goMes ;  per  ooosequeecia  podem  dar  os  seus  fretes  Haia 
baratos,  qne  os  Portugueses :  na  tona  viagem  eacontram 
em  tens  respectivos  países,  coma  be  de  raafl,  menos  «ih 
cargas  do  qoe  oa  vasos  Portegaeaea  empregados  na  nessa* 
carreira;  «  daqai  rtvnlta  oatra  caaaa  de  poderem  diaai-  . 
surn  ainda  anais  ossens  fretes.  Donde  se  sega*,  qoe  os 
carregadores  naturalmente  dafi  a  orafereacia  a  tece  navios 
estrangeiro*,  desanimando. ae  aMlm  todas  os  dias  a  nave- 
gaça6  nacional, 

Aceresce  açora  também,  qoe  ae  Bari»  Fnsacem  coib*. 
eam  a  ter  as  mesmas  vantagens,  e  de  todo  o  ootameroío, 
que  Portugal  fax  com  o  Mediterrâneo,  apenas  algum  vaso 
Portaguea  ha,  qae  se  nventore  AqueUas  especulaçoeas. 

O  me»  mais  obvie  de  ootmrrer  a  este  mal  be,  impor  ae* 
navios  estrangeirai,  que  tr«q«eDtam  es  portes  de  domínios 
Panagueass,  sa  mesmas  dtrtitos,  qoe  naqaetles  respectiva! 
países  pagam  es  navios  de  Portugal,  «m  diferença  doa  sem 


©qpei»,  impedir  qtte  estrangeiros  façam  o 
de  uns  portos  do  Reyito  Unido  para  outros. 
Vol.  XVI.  Mo.  «t.         íi. 
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Dahi,  remover  aquelles  obstáculos,  que  tomam  a  nave- 
gação Porlugueza  mais  cara  do  que  a  dai  naçoens  estran- 
geiras, 

Quanto  ao  primeiro  methodo,  que  propomos,  paia  favo- 
recer a  navegação  nacional,  teia  elle  ja  sido  tanta»  Teses 
intimado  por  nós,  e  por  outros,  que  pareceria  escutado 
rcpelillo  te  na6  foaw  a  manifesta  negligencia,  com  que  taõ 
importante  objecto  continua  a  ser  desattendido.  .O  regula- 
mento de  impor  aoa  navios  estrangeiros  os  mesmos  direitos, 
que  se  cobram  nos  tens  respectivos  paises,  dos  navio» 
Portugueses,  he  de  taõ .  manifesta  justiça,  que  disso  acr 
nlturaa  nsçaú  se  poderia  queixar. 

Supponhamosquc  nos  Estados  Unidos  se  cobravam  dos 
navios  Portugueses  módicos  direitos;  e  que  impondo.se 
estes  mesmos,  em  Portugal  aos  navios  Americanos,  se 
achava  serem  maiores, .  que  os  recebidos  dos  navios  Frarv- 
ceies  ;  por  se  guardar  com  estes  a  mesma  regra  .  {  pode- 
riam os  Erancezea  qaeixar-se  .desta  preferencia  dada  ao. 
Americanos  ?  Se  se  queixassen  .  a  resposta  era  fácil— 
"  Diminui  vós,  os- direitos,  que  cobrais  doa  vasos  Portu- 
gueses até  a  escala  em  que  os  temos  Americanos,  e  logo 
sao  cobraremos  de  vós  senaõ  o  mesmo." 

Uma  ver.,  que  se  adoptasse  este  principio,  como  regra 
geral,  para  os  direitos  pagos  pelos  navios ;,  he  impossível 
que  nenhum  Governo  estrangeiro  se  pudesse  queixar  de 
haver  parcialidade  no  Governo  Português. 

Quanto,  porém,  aos  artigos  importados  nesses  navios 
estrangeiros,  be  preciso  entrar  na  contemplação  de  outro 
clemeuto  de  calculo  para,  estabelecer  a  regra  geral,  e  vem 
a  ser,  a  consideração  de  ser  ou  naÕ  ser  o  artigo  importado, 
Broducto  ou  manufactura  da  naçaõ  que  o  importa.  Aqui 
seguramente  convém  augroentar  ns  direitos  dos  diferentes 
artigo;,  quando  naú  íaÕ  importados  nos  respectivos  navios 
das  naçoens ,  a  que  taes  artigos  originariamente  pertenciam. 
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Na  Inglaterra  se  lera  este  principio  muito  maíi  longo ; 
porqae  símilbante  imporiaçaír  he  inteiramente  prohibida. 

Os  regulamentos,  qae  se  tem  feito  na  França,  e  deixamos1 
copiados  acima,  saô  dirigidos  a  fomentar  a  marinha  mer- 
cantil de  sua  nação ;  assim  dam  toda  a  facilidade  ao* 
teus  d&tíos,  c  ao  mesmo  tempo  impõem  tributos  pesados 
aos  estrangeiros :  resultando  daqui  que  os  carregadores, 
tanto  cm  Portugal  como  em  Franca,' 'ha8  de  necessaria- 
mente dar  a  preferencia,  nesta  carreira,  aos  navios  Fran- 
cezes,  aonde  pagam  menos  fretes  e  menos  direitos,  e  encon- 
tram monos  dificuldades.  * 

Quando  o  Correio  Braiiliense  publicou  a  sua  suecincta 
arialyie  do  tractatlo  de  commercio  de  1810;  pelo 
que  teve  a  lionra  de  merecer  os  dicterios  e  violentos  ata- 
ques dos  aiithores  e  fautores  daquelle  infelix  prodocto 
da  diplomacia  Roevitlica,  recorreo-se  também  ao  argu- 
mento de  alegar  com  as  obrigaçoeiu  que  Portugal  deve  á 
Inglaterra,  para  explicar  com  isso  certos  pontos  de  estipu- 
laçoens  desiguáes,  e  desvantajosas  a  Portugal.  Tal  argu- 
mento na6  pôde  ter  força  alguma;  porque  nuõ  ha  deveres 
de  gratidão,  que  nos  posstim  obrigar  a  commetter  suicídio. 
Mas  supponhamos  que  sim  i  Que  obrigaçoens  deve  Por- 
tugal ít  França,  para  que  naõ  imponha  ao  seu  commercíoo 
triplo  de  direitos,  que  cobra  dai  outras  naçoens  ?  - 

Seguramente  se  acabara  a  navegação  nacional,  se  a  esto 
ponto  se  uaõ  attender  com  tempo;  porque,  de  facto,  o 
svstema  actual  naõ  sò  deixa  de  fomentar  a  navegação" 
nacional,  mas  tende  directamente  a  dcsaaimalla,  dando  a 
preferencia  á  navegaçaS  estrangeira. 
<  Porâm  o*  Portuguczes  tem  direito  a  esperar  alguma  cousa 
mais  que  isto ;  parque  naõ  basta  que  o  seu  Governa  cessa 
de  dar  preferencia  aos  navios  estrangeiros,'  nau*  equalUanda 
os  direitos  com  os  dos  respectivos  países  com  quem  com. 
mercéa.  -  Isto  seria  simplemenle  um  acto  de  mera  justiça. 
He  preciso  (enervar  para  os  Par.tugu*res  aquella  parte  d*. 
Si.* 
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navegação,  que  pelo  cudiMK)  detoda»  u  laçoena  aã  a  «UM 
pertence:  o  Tem  «rei  o  conuccfcio  éà  umas  pules  do* 
Rcvao  Unido  com  burra*.     - 

A  Inglaterra  aafi  consente,  que  m  Etànogôn»  ràcaaa  ou 
•ommcrcio da  Escócia  para  &  Irlanda;  a  Suécia  aó  per- 
mitte  aos  sem  aabditoa  negociar  entra  Saeoia  e  Normwga » 
a  Fraaça  nad  consente  qoo  outrora  senão  Franceses  &çan 
e  Com mevcio  entra  Frasca  e  aeaa  eatabatieineatoa  M  Assai 
litacAsra  fec  ;  Porque  raaa6  na*  ha  de  Portugal  seguir 
a  mesma  politica  ? 

Os  Portugueses,  senhores  do  parto  do  Lisboa,  ena  noa 
consideramos  coaMOmnisncsa  situado,  piraaet  oenpajto 
geral  da  Estopa,  e  deposito  dai  outnu  três  parta  d» 
mundo,  ha  muitos  annos,  qne  ratara  reduzido  quaii  uni- 
camente a  floreocr  pela  venda  doa  artigos  do  Brasil.  S* 
iita  navegação'  pois,  catre  Lisboa  e  Brasil,  se  facultar  aos 
estrangeiros  ;  que  restará  ao  porto  de  Lisboa  senaõ  pobstxa 
e  miséria  ? 

O  establecimento  de  um  porío  franco  cm  Lisboa,  com  a 
mator  liberalidade  possível  em  seus  principios:  isto  be 
impondo  nas  faaendaB  direitos  ta6  ténues,  qusnafi  mu- 
dassem essencialmente  a  especulação-  doe  preços ;  e  dando 
is  pessoas,  e  suas  propriedades,  a  roais  inviolável  protec- 
ção— be  a  medida  mais  conveniente  para  tirar  o  partido, 
qne  se  deve  ter  do  poeto  de  Lisboa  :  sem  este  passo  pvcli* 
miaar,  nada  se  pódc  faaer.  Mas  a  reexportação"  da  tae» 
fazendas,  para  entres  portos  oV  domínios  Portnguezes, 
nunca  se  deveria  permittir  senão-  em  vasos  Portugueses. 

O  terceiro  ponto,  que  nos  resta  a  tocar,  he  o  remover  oa 
obstáculos,  que  se  impõem  á  navegação".  A  ingerência  do 
Governo,  em  prescreves  regras  aot  commerciantes  para 
seu  oommercio,  be  ura  dos  mates  de  maior  magnitude, 
nesta  classe.  ;  Quantos  pilotos,  quantos  marinheiros, 
quantos  círnrgioena,  quantos  capelaess,  quantos  oalapbatra, 
àere  ter  um  navio  meraante  de  tal  porte  í    Pergunta   o 
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Governo.— A  resposta  deve  ser  esta pergunta  ;  e  a T.  M. 
Senhor  Governo,  que  Ibc  importa  com  isso  ? 

De  facto  cada  individuo  sabe  melhor  o  que  lhe  con- 
víin,  do  que  o  Governo ;  e  isto  he  o  que  se  exprime  peto 
rifaS  vulgar, — "  mais  sabe  o  tolo  no  seu,  que  o  «visado  no 
alheio. " 

Depois  de  se  deixai  ao  arbítrio  do  dono  do  navio,  o 
escolher  a  qualidade  e  numero  da  cquipage,  que  melhor 
lhe  convier ;  he  preciso  fatililax-lb*  o*  despachos  nas 
alfandegas,  tanto  quanto  o  permittirem  as  precauçoens 
necessárias  para  evitar  o  contrabando ;  -e  per  nenhum  pre- 
texto se  devem  retardar  os  navios,  em  tuas  viagens,  por 
ordens  do  Governo,  de  que  infeliunenle  temos  Tinto  lia 
pouco  exemplos  bem  funesto*. 

As  noras  pautas  dos  direitos  da, alfandega  em  França, 
mostram  o  grande  cuidado,  que  merece  a  navegação  sacio* 
nal ;  porque  naõ*  só  se  faz  differença  entre  navios  estran- 
geiros e  naciooaes,  mas  até  hn  constante  separação  entre  a 
importação  directa  dos  artigos,  e  a  importação  por  via  de 
outra  escala. 

Nós  coovimog  decididamente  em  qoe  todos  os  portos 
dos  domínios  Portugueses,  de  alguma  magnitude,  sejam 
abertos  ao  commercio  do  estrangeiro ;  porém  a  navegação' 
de  uns  para  outros  deve  indubitavelmente  restringir-se  tos. 
vasos  nncionaei. 

Apenas  parece  necessário  meneionar^e  a  vantagem  de 
similhante  politica.  Sem  marinha  .mercante  oaS  pôde 
barer  a  marinha  de  guerra,  de  qoe  o  Sevoo  Unido  tanto 
necessita ;  e  sem  se  favorecer  atui  especialmente  a  nave» 
gaçaS  nacional,  naõ  pode  haver  marinha  mercante. 


Freç«$  'Correntes  dou  prittcipaes  Prodwto»  do  Braxil  em 
Londres,  "25  de  Mayo,  1816. 
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circums(anciada  de  todos  os  acontecimento»  da  guerra  de 
1815.  Escripta  .segunde- as 'melhores  authorídades,  e 
acompanhada  de  ama  serie  de  esplendidas  estampas  iljo- 
minadns,  mappas,  .planos,  &c.  de  desenhos  feitos  ao  ter- 
reno; por  James  Kouac,  Esc. 


Keatinge'i  Traxelt,  4to   preço  AÍ.  4a.     Viagens  na  Eu- 
ropa e  Africa.  ComprehciHfendo  uma  jornada  por  França, 

Hespanha,  e  Portugal,  até  Morroco,  com  a  descripçao* 
particular  da  quelle  Império.  Também  segunda  jornada 
por  França  em  1815 ;  em  que  se  faz  a  comparação  entrei 
o  estado  actual  e  o  passado  daquelle  paiz,  e  seus  habitantes! 
Com  34  estampas  de  paizagem,  antiguidades,  e  vestidos; 
de  desenhos  feitos  no  paiz  pelo  Author :  pelo  Coronel 
Maurício  Keatinge,  Author  da  Historia  da  Conquista  do 
México. 


Amuttmentg  m  Retirement.  8vo.  preço  lOs.  Gd.  Diver- 
timentos no  retiro:  oo  a  infloencia  da  literatura,  teieocia, 
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e  Mies  líbcraos  no  comportamento  e  felicidade  dm  Tida 

particular.     Pelo  nulfaor  da  Fhilosopbia  da  Natoteai. 


Baxnttntynt  ox  tke  Commerce  u  Chain,  8vo.  preço  Si. 
Observaçoens  sobre  os  principio»  que  entram  no  eommer- 
cio  do*  graõi,  e  nas  medidas  para  svpprir  mantinteot»  a» 
povo.  ReoopilaçiuJ  de  um  Ensaio  lido  na  Sociedade  Li- 
terária e  Commercial  de  Glaigow.  Por  Dugald  Bannan- 
tvne,  Eíc. 


Jtíemoin  of  OHver  Omnvett,  3  volt.  ISmo.  preço  18a. 
Memorias  de  Oliveira  CrortmeU  e  tens  âtim ;  q«e  w  «np- 
poen  serem  «scripUs  por  elle  mesmo. 


fflxlonj  «fthe  Inquixitiox,  aMdged,  8vo.  preço  13s. 

A  Historiada  Inquisição,  como  tem  subsistido  cm  Fran- 
ça, Itália,  Hespanaa,  Portugal,  Veneza,  Skilia,  MUaõ, 
Polónia,  Flandres,  &c.  com  a  descripçaõ  particular  de 
soas  prisoeos  secretas,  modos  de  tormentos,  estrio  de  aoca» 
aaçaõ,  processo,  &c.  Abreviada  do  uma  bem  trabalhada 
obrade  Pbilipc  Limborch,  Professor  deThcologia  era  Am- 
sterdão. Precedida  por  ama  vista  histórica  da  Igreja 
Cbristná,  e  i Ilustrada  com  extractos  de  vários  escriplores,  c 
manuscriptos  originaes ;  relaçoens  intcressnnlcs  de  pessoas 
que  tem  soflndo  os  terrores  daquclle  negro  c  sanguinário 
tribunal ;  e  íeilexcens  politicas  sobre  a  sua  renovação  em 
Hespanha,  por  Decreto  de  Fernando  VI  f. 


Character  of  Jamet  I.  8vo.  preço  8s.  Cd.  Indagação 
sobre  o  cliaracter  literário  e  politico  d' El  Rey  James  I. 
de  Inglaterra.  Polo  Author  das  Curiosidades  de  Liter- 
atura, &c 


Adamsi  Troveis  in  Africa,  4to.  preço  1/.  ò».     Nana- 
tiva  das  aventuras  e  viagens  no  interior  da  Africa,  de  Ho- 
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berto  Adams,  nm  marinheiro,  que  estere  três  annos  capti- 
vo  entre  os  Árabes  no  Grande  Deserto,  e  reiidio  alguns 
mezes  em  Tombado  o. 


Report  on  the  Elgin  Marbles,  8ro.  preço  9a.  6d.  Re- 
latório do  Coinmitté  especial  da  Casa  doa  Communs,  sobre 
a  collecçaó  de  csculpturas  em  Mármore  trazidas  da  Çreoia 
por  Lord  Elgin. 


Vitconii  on  the  Elgin  Marbles,  8vo.  preço  9s.  6d. 
Carta  do  Cavalheiro  António  Canora ;  e  duas  memorias, 
em  que  se  descrerem  os  mármores  e  sua  esculptura,  oollc- 
gid(s  na  Grécia  por  Lord  Elgin,  e  trazidos  para  Inglaterra. 
Peto  Cavalheiro  E.  Q.  Visconti. 


Johnson  on  the  Medicinal Leech,  8vo.  preçoSs.  Trac- 
lado  sobre  a  Sanguesuga  medicinal;  incluindo  a  sua  his- 
toria uatural  e  medica ;  com  a  descripçaõ  de  sua  estruc- 
tura  anatómica :  e  também  notas  sobre  as  moléstias,  con- 
servação e  tractamento  das  srmguesugas.  Com  duas  es- 
tampas. Por  James  Haw  mu  Johnson,  M.D.F.L  S.&c. 


ArmÍffer'sRvdimentâqfAnatoniy,  part  I.8ro.  preço  ts. 
A  primeira  parte  dos  Rudimentos  de  Anatomia,  e  Pnysio- 
logia  do  corpo  humano ;  consistindo  em  tabelas,  &c. 
compiladas  para  uso  dos  estudantes  daquellas  «ciências, 
que  principiam  as  suas  indagaçoens.  PorT.  J.  Armíger. 
Membro  do  CoLlegio  de  Círurgioens  em  Londres,  Cirur- 
gião Extraordinário  de  S.  A.  R.  o  Duque  de  Keot  e  Stn* 
thearn,  &c.  Scc. 


Sahio  a  luz :  Conhecimento  praetíco  dos  Medicamentos, 
ou  noraPharmacopea,  que  comprehende  :  1.  A  Chimica 
Pharmaceuttca :   S.  Os  nomes,  descripçaS,  qualidades, 

Vol.  XVI.  No.  96.  Sm 
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propríedadea,  virtudef,doseseàsot  dosrnedicamentossim- 
plicci:  3.  As  preparaçoens,  e  composlçoeos  dat  phuniB- 
copeas  de  Londres,  Edinburgo,  &c.  4.  Ai  formulai  tm 
receitas  escolhidas  dos  hospUaei  ingleses,  as  dos  Medidos 
roais  accreditados,  &c.  Por  M.  Lcwu.  Traduzida,  oor- 
recu,  e  aagmentada  de  notes.  Pm  Caetano  José  de  Car- 
valho. Boticário  acata  Cflrte :  S.  vot.  em  quarto,  em  bro- 
xara 3.600  reis. 


Epitomeda  HhteritPortmgMm*;  usa  A  nthor  D-  Joa- 
quim de  Azevedo ;  obra  dedicada  aos  para  de  família,  e 
preéesserei  CDcarragades  dai  estocaçaé  da  mocidade  Per- 
togue».    8t*.  preço  480  reis. 

Economia  Politica  de  M.  de  Simonde, 

[Continuada  de  p.  345,] 
INTAODCCÇAO. 

Talvez  com  irá  sempre  repartir  os  estados  quando  se 
deseja  assegurar  o  seu  aproveitamento  ;  mas  poucas  scien- 
cias  haverá,  que  mais  importe  dividir  em  vários  ramos,  do 
que  a  da  economia  politica  ;  porque  bem  poucas  ha  mais 
vastas,  ou  que  para  se  saberem  em  toda  a  sua  extensão  de- 
mandem maior  variedade  de  conhecimentos. 

A  economia  politica  nos  eosiua  a  conhecer  a  natu- 
reza e  a  descobrir  as  causas  da  riqueza  das  uaçoens ; 
a.  em  quanto  esta.  riqueza  estende  a  sua  influencia  ao 
commercio,  á  agricultura,  ã  povoçaS,  ao  Governo, 
aos  costumes,  e  á  força  comparativa  diis  naçoens,  a 
■eo  turno  cada  uma  das  parle*  da  administração  influe 
nella.  He  verdade  que  compete  ao  homem  de  estado 
abranger  este  todo;  mos  os  autbores,  que  lhe  quizerem 
ser  ateis,  e  fazer  ao  mesmo  tempo  serviço  à  sua  pátria,  de- 
verão repartir  entre  si  os  diversos  ramos  desta  seiencia ;  e 
ao  desta  maneira  he  que  poderão  profundados,  c  derramar 
nova  luz  sobre  ètles. 
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Foi  sobre  tudo  pelo  sentimento  da  minha  própria  fraque- 
za, que  reconheci  a  necessidade  de  me  restringir  em  um  ob* 
jecto  (am  vasto,-  e  de  me  limitar  a  uma  só  de  suas  partes. 
As  relaçocns  da  economia  política  com  a  legislação  com- 
mercial,  saõ  o  único  objecto  desta  obra;  isto  he,  propo- 
nho-mea  examinar  que  influencia  o  legislador  exerce  sobre 
a  riqueza  nacional,  quando  cmprehcndc  dirigir  o  commer- 
cio,  ou  mesmo  sem  querer  Ibc  dá  algum  impulso. 

Todavia,  por  limitado  que  seja  o  plano,  que  intento  se- 
guir,  sempre  he  preciso  lígallo  ao  sjstema  geral  da  scien- 
cin,  para  deduzir  dos  seus  verdadeiros  princípios  as  conse- 
quências, que  dcllcs  se  derem  tirar.  Para  isto  he  necessá- 
rio que  oleilor  remonte  commigo  As  bases  fundaraeníaesda 
economia  politica,  e  procure  conbecellas,  ou  antes,  fixai- 
las  invariavelmente.  He  para  admirar  que  ainda  sejam 
tidas  por  duvidosas  ;  porem  os  progressos,  que  se  tem  feito 
nesta  sciencia,na€  saõ  proporcionados  ao  numero  de  escrip- 
tores,  que  a  ella  se  tem  applicado  de  algum  tempo  a  esta 
parle 

Ha  um  único  homem  que  compassou  na  vastidão  de  teu 
entendimento  todos  os  recônditos  da  economia  politica ; 
e ste  avançou  a  passos  de  gigante  na  carreira,  em  quanto 
lodos  os  seus  rivaes  se  combatiam,  é  se  combatem  ainda 

á  cerca  do  ponto  de  partida 

A  seiencia,  que  Adam  Smith  professou  primeiro  com  bom 
íuecesso,  l:e  ainda  nova  :  nao  ha  mais  que  130  a  140  ân- 
uos que  Mr.  Colbert  imaginou,  que  aos  governos  cumpri! 
enriquecer  os  povos  sujeitos  ao  seu  mando.  Até  elle  ba- 
viam-se  deixado  os  interesses  particulares  seguindo  a  suá 
inclinação  natural,  e  á  sua  actividade  se  abandonava  o  cui- 
dado t!e  amontoar  grandes  cabedacB.  O  SYstema  mercan- 
til, que  adoptou  Colbert,  foi  depois  adoptado  por  outros" 
governos,  e  foi  sustentado  e  desenvolvido  por  negociantes, 
interessados  em  justificar  os  favores  que  lhes  concediam ; 
mas  passou-se  muito  tempo'  antes  que  outras  pessoas  ap- 
3h9 
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pUcassem  a  ata  matéria  o  facho  da  critica.*  Ai  .expo- 
nencial da  politica  «3  mais  lentas  que  ai  da  phvsica  ou. 
da  chitmca  ;  naõ  as  pode  em  todos  os  tempos  e  em  todos 
os  togarei  occupar  o  publico  com  os  seus  resultados ;  eie 
reflectirmos  nos  acontecimentos,  que  tem  perturbado  a  Eu- 
ropa, depois  que  os  economistas  em  França,  e  Adam  Smilb, 
em  Inglaterra  atacaram  o  systema  mercantil,  cessaremos 
de  noa  admirar  das  suas  díicussoens,  e  de  que  ai  luxe*  es? 
palhadas  pelo  ultimo  naõ  tenham  produzido  maior  effeito. 
Os  progressos  da  economia  politica  haõ  sido  demorados 
ainda  por  outro  obstáculo,  que  he  o  espírito  de  systema. 
que  sobre  esta  sçiencia  tem  dominado,  mais  que  sobre  ne- 
nhuma outra :  as  theorías  tem  reynado  nobre  ella  com  im- 
pério tanto  mais  absoluto,  quanto  a  sua  dificuldade  eob* 
scuridade  deixavam  menos  meios  de  as  combater:  fas-se 
forte  nas  palavras,  quando  se  naõ  pode  nas  ideas.  Duas  sei- 
tas diametralmente  oppostas  se  levantaram  uma  contra  a 
outra,  a  dos  Mercantis,  e  a  dos  Economistas;  cada  uma 
triumphou  por  sua  vez,  e  de  suas  victorias  padeceo  bas- 
tante a  sociedade :  c  ainda  assim  as  naçoens  alternadamente 
TÍctimas  ora  de  uma  ora  da  outra,  qhõ  tem  aprtndido  a 
estar  de  prevenção  contra  as  exagernçoens  sempre  inimi- 
gas da  verdade.  As  opinioins  de  Ad.im  Smith  seguem  o 
meio  entre  os  deus  extremos,  e  esta  circunstancia  só  bas- 
taria para  lhes  fazer  achar  poucos  partidistas,  a  naõ  ser  no 
paiz  dos  verdadeiros  pensadores:  de  mais  disso,  nada  tem 
daquillo  que  assegura  o  bom  succcsm»  no  vulgar,  nem  Iam 
pouco  podem  caplivar  aquelles  meios-sabios,  que  naõ 
buscam  senad  tomar  um  partido,  e  que  querem  julgar  da 
economia  politica  sem  a  terem  estudado,  porque  as  tdeas 

•  Aiuun  Smith  4ev  si  sami  primeiras  liçoenide  económica  politica 
era  1733  ou  1TS3  mu  n*5  publicou  a  sus  obra  senaõ  no  principio 
da  17TS.  0  Doutor  ttuesnaj  o  Ur.  Turjot  fondaram  a  seita  do 
m  pelos  sonot  de  1160. 
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fundam  co  ta  es  sobre  que  está  assente,  nem  saõ  si  rap  1  ices 
nem  relevantes ;  pata  se  entenderem  bem  bc  preciso  estu- 
dar todo  o  systema,  e  sò  se  pode  ficar  convencido  dos  prin- 
cípios, quando  se  lhes  conhecem  as  consequências. 

Pode  olhar-se  como  a  base  de  todo  syslemn  de  economia 
politica  a  decisão  desta  qucstaS  importante,  em  que  con- 
tiête  a  riqueza  de  uma  nação  t  He  a  regra  por  onde  se 
deverão  julgar  todas  as  leys,  destinadas  a  augmentalla  ou 
a  conserva  lia. 

A  riqueza  de  uma  naçaS,  respondem  os  Mercantis,  he 
o  dinheiro,  ou  o  numerário  accumulado  nella  :  como  com 
elle  tudo  se  compra,  quanto  mais  dinheiro  tiver  uma  na- 
ção, mais  rica  será.  Esta  opinião,  que  he  absolutamente 
errónea,  he  por  outro  lado  mui  fácil  de  se  adoptar ;  casa- 
se  bem  com  os  prejuízos  de  toda  a  gente,  e  por  isso  de  boa 
mente  se  reúnem  a  cila.  Acontecerá  mesmo,  talvez,  que 
quanto  mais  inintelligcveis  forem  os  argumentos,  que  se 
houverem  de  empregar  para  a  sustentar,  menos  seraõ  contes- 
tados :  o  que  os  expõem  pretende  fazei  julgar  da  sua  ca- 
pacidade, pela  profundidade  apparente  das  ídeas  que  des- 
envolve ;  c  o  que,  os  escuta  naõ  se  atrevera  a  por- lhes  du- 
vidas, que  pareceriam  indicar  a  pouquidade  da  sua  inte- 
ligência: anounciado  o  primeiro  axioma,  ftca-se  ja  meio 
persuadido,  e  a  vaidade  faz  o  resto  da  obra  da  convicção. 

A  riqueza  de  uma  nacaõ,  respondem  os  economista*  naõ 
he  o  numerário;  este  naõ  he  senaõ  um  sígnal,  muitas  Te- 
zes mui  desproporcionado  á  massa  total ;  mas  a  verdadeira 
riqueza  he  a  producçaõ  animal  da  terra  :  com  effeitu,  só 
cila  he  que  produz  ;  as  artes  e  o  commercio  transformam 
e  desnaturalizam  os  presentes,  que  ella  faz  ao  homem,'  sem 
os  augmentarem  ;  accumulam  em  uma  pequena  porçad  de 
matéria  manufacturada  as  searas  de  muitos  campos,  con- 
sumidos por  aquelles  que  a  fabricaram ;  entretanto  todas 
as  producçoeos  das  artes  nafi  podem  ser  senaõ  iguaes  ao 
prodtuto  da  letra  que  nattio  os  artífices.    Esta  tb.ex»v%> 
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que,  sem  ser  mais  verdadeira,  he  maia'  engenhosa  que  a 
primeira,  tem  alguma  cotua  de  pbilotcphico,  que  10(101  £ 
sua  simples  enunciação ; «  ao  com  Mm  estudo  profuodo  hc 
que  se  descobrem  os  erros  a  que  ella  pode  conduiir. 

A  riqueza  de  ama  naçaô",  responde  Adam  Sraith, 
he  a  accumulaçnò"  do  trabalho  produetiro  i  oo,  «uno  oa 
frucíoí  de  um  trabalho  deste  género  podem  sempre  trocarV 
se  por  um  novo  trabalho  de  valor  igual,  uma  nação"  be 
rica  em  rasaõ  do  trabalho  produetiro,  oú  obra  que  por 
tile  pode  exigir,  que  be  a  mesma  cousa.  Esta  resposta' 
«uppoem  que  se  tem  admiUido  uma  distinecao,  entreotra-. 
bolho  produetiro,  quese  deixa  terem  alguma  cousa  mate-' 
ria),  o  qual  acrescenta  ao  valor  da  couta,  que  he  o  sen  ob- 
jecto,  outro  valor  porcionado  ao  custo  que  deo  parase  faker, 
e  o  trabalho  improduclivo,  o  qual  oaõ  se  emprega  em  cousa 
material,  nem  deixa  de  si  resquício  algum,  susceptível  de 
ser  dado  ou  recebido  cm  troco.  Esta  resposta,  fundada 
•obre,  uma  dislinccaõ  difficil  de  perceber,  parece 
menos  relevante  e  menos  simplez,  que  a  que  serve  de 
base  aos  outros  dous  systemas ;  e  a  pouca  clareza  destes 
primeiros  princípios  tem  desgostado  muitos  principiantes. 
Ha  poucos  ânuos  que  o  Doutor  Herrenschwand  au- 
nunciou  quarla  tbeoria,  differente  de  todas  as  dos  seus  pre- 
decessores :  todavia,  como  naõ  tocou  na  questão  funda- 
mental, em  que  consiste  a' riqueza  de  ttma  naçaõf  quaii 
que  nos  poderíamos  dispensar  de  fallar  nelle.  O  seu  svs- 
teina,  que  naõ  he  fácil  de  perceber,  he  fundado  na  suppo- 
siçiiõ  do  numerário  ser  essencialmente  possuída  pelo  Go- 
verno todo  inteiro,  e  deste  o  dar  ao  depois  aos  artífices,  e 
nos  hhradores  cm  troco  dos  produetos  ão  seu  trabalho. 
Pura  prover  a  esta  corrente  continua  de  dinheiro,  que,  se- 
gundo elle,  he  só  quem  pode  animar  a  industria  de  um 
povo,  propõem  que  se  authorize  o  Governo,  para  circular 
cada  anno  uma  soturna  de  papel  moeda  sempre  maior, 
que  tivesse  os  mesmos  effeítoa  do  numerário.  Se  por  esta 
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nora  doutrina  derermos  julgar  dos  progressos,  que  do» 
nossos  dias  tem  feito  a  sei en  cia  da  economia  politica,  have- 
mos de  convir,  que  naffsaôlisongeiros  para  o  entendimento 
humano. 

Os  falsos  raciocínios  dos  novos  adeptos,  os  erros  dos 
economistas,  a  marcha  incerta,  embaraçada,  e  contradicto- 
rla  de  todos  os  Governos  da  Europa,  me  tem  convencido 
da  necessidade  de  expar  de  novo  todos  os  princípios 
tundamentaes  da  economia  politica,  de  fazer  ver  bem  cls- 
Tamente  o  seu  encadeamento,  e  de  os  anotar  com  novas 
provas,  antes  de  passar  a  fazer  a  applicaçaS  delles.  Em 
va6  reconheceo  o  profundo  autbor.do  tractada  sobre  a 
riqneza  das  nações  todas  as  verdades  fundamentaes,  que 
deverem  servir  de  regra  aos  legisladores ;  o  seu  Urro  que, 
Certo  bc,  tem  falta  de  methodo,  quasi  ninguém  o  entende^ 
citam-o  sem  o  entenderem,  e  talvez  sem  o  lerem,  a  o  the- 
souro  de  conhecimentos,  que  em  si  encerra,  he  perdido 
para  os  Governos. 

Posso,  portanto,  ter  a  esperança  de  que,  marchando  pelo 
trilho  deste  homem  celebre,  e  desenvolvendo  os  principio*, 
que  ellc  estabeleceo  primeiro,  virei  ainda  a  ser  ntil,  uma 
vez  que  eu  acerte  em  apro veintr-rae  bem  dos  trabalhos  dos 
meus  predecessores,  de  maneira  que  possa  derramar  mais 
tuz  sobre  a  sciencia  que  elles  professaram,  apropriar  ã 
França  e  a  sua  legislação  os  conselhos,  que  Adam  Smilb 
destinava  sobre  tudo  á  Inglaterra,  e  em  fim,  apresentar  a 
economia  politica  em  sma  ordem  mais  regalar,  e  que  naõ 
exija  da  parte  dos  leitores  tamanhos  esforços  de  altençaõ. 
Se  custar  pouco  o  entender-me,  naõ*  duvido  que  hei  de  con- 
vencer. A  doutrina  do  phitosopho  lnglez  he  tam  bem 
ligada,  tam  alheia  de  {«da  a  espécie  de  exageração,  res- 
ponde tam  claramente  &  todas  as  questões,  qne  se  apresen- 
tam, e  tem  sido  tam  bem  confirmada  por  todos  os  aconte- 
cimentos posteriores  ao  seu  author  (acontecimentos  de  que 
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parece  que  elle  tinha  previsto,  a»  consequências)  que  wê$ 
se  pode  entendella  bem  sem  ceder  á  sua  evidencia».         M 
A  economia  politica  he  a  scieoeia  do  Legislador;,  ai 
elle  naõ  tiver  conhecimento  do  todo,  arrisca-*c  a  contrariar  * 
por  suas  leys  os  progressos  da  prosperidade  nacio^aL 
Mas,  nem  todas  «s  soas  partes  saó  para  elle  de  igual  ias*  . 
portancia;  ha  algumas  que  poderá  considerar  simples* 
mente  coroo  boa  theoria  para  aclarar  os  factos,  que :  tçap  . 
constantemente  diante  dos  olhos :  saí  para  elle  um 
contemplativo,  qoe  desenvolve  as  faculdades  do  seu 
dimento,  sem  serem  de  aso  directo  e  pmctico :  de  outMs 

■ 

mui  raramente  se  offerece  a  occasiaõ  dé  ae  servir,  e  sojeas 
casos  particulares ;  mas  outras  ha  que  um  momento  qpe  as 
perca  de  vista  será  bastante  para  ae  expor  a  cahir  em  erros 
perigosos.  A  que  emprebendemos  tractar  he  deste  género* 
Todos  os  Estados  da  Europa  tem  leys  dispositivas  e  geraes 
sobre  o  commercio,  feitas  a  fim  de  augmentar  a  riqueza 
nacional ;  por  tanto,  he  preciso  que  o  legislador,  assim 
para  as  continuar  em  força  como  para  as  emendar,  faça  uma 
idea  exacta  da  natureza  e  das  causas  desta  riqueza. 

Três  fieiras  de  questões  se  lhe  apresentarão,  quando  exa- 
minar as  relações  da  economia  politica  com  a  legislação 
do  commercio,  e  he  por  isso  que  havemos  de  dividir  esta 
obra  em  três  livros.  No  primeiro,  intitulado  dos  Capitães, 
examinaremos  em  que  consiste  a  riqueza  de  uma  naçaÕ, 
quaes  saõ  os  diversos  capitães,  como  produzem  um  rendi- 
mento a  cada  cidadão,  como  circulam,  e,  em  fim,  como  e 
cm  que  ordem  se  augmentam. 

No  segundo,  intitulado  dos  Preços,  indagaremos  sobre 
que  bases  se  fixa  o  preço  de  cada  cousa,  como  este  he  sus- 
ceptivel  de  diversas  avaliações,  qual  he  o  interesse  nacional 
na  determinação  dos  preços,  e  como  o  legislador  os  altera, 
seja  para  procurar  um  rendimento  ao  Governo,  ou  era 
seguimento  do  systema,  que  tiver  adoptado,  com  intuito  de 
beneficiar  o  publico. 
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Finalmente,  no  tereceiro  livro  faremos  por  avaliar  o  me- 
recimento dos  vario»  expedientes,  pelos  quais  01  legista* 
dores  modernos  tem  julgado  favorecer  o  commercin,  qnet'- 
do  interior,  quer  entre  uma  naçaõ  e  ai  tuas  colónias,  quer, 
em  fim,  entre  cila  c  os  estrangeiros.  Comoelles,  em  ai  ti  ma' 
analise,  naStem  feítoiuats  do  que  assegurar  aos  seu  nego»* 
dantes  nm  privilegio  exclusivo,  para  os  ajndnr  a  comprai* 
melhor  e  a  vender  melhor,  o  terceiro  t  ultimo  livro  será 
intitulado  do*  Monopólio». 

Beduz-se,  pois,  toda  a  economia  politica,  em  suas  relações  ■ 
com  o  commercio,  a  três  títulos  principnes,  Capitães,  Pre- 
ços, e  Monopólios.  Nesta  divisão,  porém,  sei  que  falta  o 
chnracter  de  completa.  Se  tomarmos  o  corpo  da  sciencia' 
por  inteiro,  tudo  o  que  lhe  pertence  naÕ  se  acha  necessa- 
riamente coinprehendtdo  em  orna  ou  outra  parte ;  todo  o 
que  entra  em  uma  nafl  he  necessariamente  excluído  da 
outra ;  mas  he  preciso  Icmbrar-se  que  cu  naÕ  emprehendo  . 
tractar  toda  a  economia  politica,  bem  que  todos  os  seus 
ramos  sejam  ligados.  Como  meappliduei,  unicamente  i 
riqueza  commercial,  escolhi  do  meio  do  infinito  numero  de 
fios  enredados,  que  se  me  apresentavam,  as  Ires  meadas,  que 
tinham  mais  connexaS  com  esta  parte  da  sciencia,  e  fia, 
estudo  pelas  seguir  até  o  fim. 

Entretanto,  esta  obra  ainda  he  susceptível  de  outra  di- 
visão, que  sem  duvida  naÕ  escapará  ao  leitor.  O  primeiro 
volume,  que  contém  o  primeift»  livro  e  três  capítulos  do 
segundo,  com  prebende  toda  a  parte  theorica ;  he  aqui  que 
se  desenvolvem  os  princípios  da  sciencia,  ao  mesmo  tempo 
que  o  uso  que  delles  se  pode  razerte  mais  indicado  do  que 
demonstrado.  O  segundo  volume  >re  consagrado  á  sua 
applicaçaõ  habituo),  á  revisão  das  leys  de  Franca  c  da 
estado  actual  do  seu  commercio,  a  solicitar  as  mudanças, 
que  a  liberdade  e  a  prosperidade  deste  commercio  recla»  . 
roam,  e  a  apresentar  continuamente  os  factos  aos  olhos  do 
leitor.    He  pois  destinado  o  primeiro  volume  mais  parti* 
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criar mente  mm  principio*  da  economia  politica,  6  tf  segundo' 

i  legúlicmfi  commercial.     (  h  ( 

Eatranhar-se-sne-b»,  Uive»,  fazer  eu  entrar  neste  plano/ 
alguma»  diicustoens  relstiv,as  aos  impostos,  que  posto  sejatrt 
da  competência  do  Legislador,  nafi  o  taS  da  do  commer- 
eio ;  mas  parece- me  que  naõ  devera,,  por  uma  severidade  p 
mal  entendida,  truncar  as  matérias,  (leque  tractava,  e  ex- 
cluir da  minha  obia  os  desenvolvimento*  do  syatema,  que 
expunha ;  quando  apenas  alterassem  um  pouco  a,  uni- 
dade. Se  a  este  respeito  naÕ  for  inteiramente  exemplo  de 
defeito,  ao  menos  espero  obter  dos  meus  leitores  indulgên- 
cia, á  qual  conheço  mui  bem  que  me  será  preciso  recorre? 
amiudadas  veies. 

(Continuar-ne-ha.) 


MISCELLANEA. 

EDUCAÇÃO*  ELEMENTAR. 

N".  2. 
Origem  do  Novo  Systema  em  Inglaterra. 

iS  AÕ  be  bem  averiguado,  se  foi  o  Dr.  Bell,  ou  Jo/.í" 
Lancaster,  quem  primeiro  concebeu  a  idea  deste  novo  sys- 
tema  de  educação  elementar  ;  e  parece  que  simultanea- 
mente o  primeiro  poz  em  practica  nos  Estabelecimentos 
Inglezes  da  índia,  e  o  segundo  em  Londres,  as  primeiras 
noçoens,  sobre  o  arranjameuto  das  cacholas,  em  que  o 
ensino  das  letras,  combinado  com  a  devida  attençaS  á  mo- 
ral dos  discípulos,  be  conduzido  com  uma  disciplina  intei- 
ramente nova. 

He  pouco  importante,  panos  Leitores  deste  Jornal,  o 
entrar  no  exame,  que  tem,  produzido  alguma  controvérsia, 
sobre  o  primeiro  inventor,  do  qoto  t^ttema  ;  talvez  o  Dr. 
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Bell,  e  Mr.  Lancaster  terinam  mutuamente  adoptado,  um 
do  outro,  os  meihorwoentos-progreaíivos,  qnoteni  dado  a 
seiw  planos :  assim  nos  limitaremos  *  examinar  o  moio 
porque  esta  instituição  sé  estabeleces,  debaixo  das  tíMmJ* 
Mr.  Lancaster,  e  o  modo  porque  alie  «generalizou  em 
Inglaterra.  Esta  exposição  he  importante )  parquet  '■'" 
tando.  o  que  se  fez  neste  pair,  sepoduntas  eaeholae  esta- 
belecer em  Portugal.   .  ■  ••'."■■;■) 

Mr.  Lancaster  mostrou  o  seu  plano  a  vários  nobrett  • 
homens  ricos  em  Londres,  pedindo~ib.es  a  sua  protecção', 
para  o  estabeticiaiedto  daaeseholas,  em  (juese  i  ihíiuiibiii 
gratuitamente  os  meninos  pobres.  Fiséraswe  pau  £aso 
subscripÇoens,  no  que  entrou  a  Famijia  Real, ■  e  até' El 

Bey  mesmo,  como  individua.   :  ■■*  ■       ■      -!    - 

Isto  preparado,  ajunctarana-ae  as  priacipaes  pessoas,  • 
propuzêram  formar-se  em  Sociedade,  para  promover  o  es» 
«stabelicimento  das  escholas  segundo. o  novo  piau©,  cada 
um  dos  promotores  sabscreveoa  uma  tomma  atinual,  cada 
qual  conforme  as  suas  posses ;  e  nomearam  d*eutre  si  n*s* 
soas,  que  formassem  um  commitlé  para  regular  os  negócios 
da  sociedade,  receber  e  distribuir  o  dinheiro,  e  correr  eoca 
a  administração  das  escholas.  ■  ■  ■  ■  ■    ■ 

Desde  então*,  se  faz  todos  os  anãos  um  ajuoctamento  ge- 
ral de  todas  as  pessoas,  que  contribuem  para  o  estabelici- 
mento,  o  Committé"  fax  o  seu  relatório  do  que  se  tem  pas- 
sado durante  o  anno  precedente,  e  o  tbaoureiro  apresenta 
uma  conta  impressa  da  receita  e  despesa,  e  se  Bomeam  ax 
mesmas  ou  outra*  pessoas,  para  formarem  o  Comaúué  no " 
anno  seguinte. 

Mr.  Lancaster,  depois  de  estabelecer  em  Londres  a  prin- 
cipal escnola,  segundo  o  seu  plano,  viajou  por  toda  si  lu- 
glateira,  e  achou  em  muitas  cidades  pessoas,  quesegutram 
o  exemplo  de  Londres,  e  assim  se  organizaram  outras  mui' 
tas  escholas,  em  varias  parta,  para  edocaçap  de  BMoimos 

'    pobres. "  ■  <'  '"  **  ••'"  ■    ■     ■■'•■■ 
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O  Dr.  Bell  na6  pAde  fazer-  ta6  rápidos  progresso»  por 
uma  razaô  bem  simples,  que  alia*  na5  he  -applicatoi  ao 
'estado  dascofesás'  noa dominíot  Portugueses:  ovem*  ser, 
que  nai  escbolaa  segundo  o  plano  de  Mr.  Lançaste?  se  ad- 
mittem  as-  crianças  sem  distincçaô,  quanto  á  retigtaS  de 
-•eus  paya ;  e  por  isso  a  doutrina,  que  se  lbes  ensina,  consta 
em  liçoens  da  Escriptura  Sagrada,  e  nos  preceitos  montes 
em  que  todas  as  seitas  de  Christaõs  convém.  Pelo  contra- 
■rio  o  Dr.  Bell,  nsô  admittindo  esta  tdlerancia,  s6  recebe 
em  suas  escbolas  os  menino*,*  cujos  pays  permutem  que  se 
lhes  dê  instrucçaÔ  religiosa,  segundo  as  formas  da  Igrçj* 
Anglicana.  Daqui  procede»,  que  o  plano  do  Dr.  Bell  nem 
pôde  abranger  tanto  como  o  de  Mr.  Lancaster,  nem  obter 
o  patrocínio,  que  dam  a  este  os  homens  de  ideas  mais  conv 
ciliatorias,  cque  mais  se  inclinam  aos  princípios  de  tole- 
rância, taõ  diffundidos  na  idade  em  que  vivemos. 

De  Inglaterra  passaram  estes  ^ystemas  ás  suas  colónias 
principalmente  no  Canada:  e  logo  depois  aos  Estados 
Unidos.  Escócia  e  a  Irlanda  participou  dos  «mesmos  bene- 
fícios ;  e  muitos  Francezes,  que  vieram  á  Inglaterra  durante 
a  ultima  paz,  visitaram  estas  escbolas,  e  foram  cuidar  em 
estabelecer  similhantes  no  seu  paiz. 

Os  Francezes  deram  ainda  um  passo  de  mais;  e  foi  es- 
tabelecer um  Jornal,  com  o  titulo  de  Journal  de  educa* 
tion  ;  unicamente  destinado  a  referir  os  progressos  destas 
escbolas  em  França,  e  a  publicar  as  instrucçoens  necessá- 
rias para  o  seu  estabelicimento  em  outras  partes,  O  Go- 
verno d9  El  Rey  Luiz  XVIII.  porém  tem  dado  muitos  pas- 
sos, para  sú (Focar  este  estabelicimento  em  sua  nascença ;  e 
he  natural  que,  se  tal  governo  continuar,  venham  a  acca* 
bar*se  as  escbolas  fundadas  sobre  este  methodo, 

O  grande  numero  de  meninos,  que  se  educam  nestas 
escbolas  em  Iuglaterra,  exige  despezas  consideráveis,  naÔ 
obstante  ser  este  plano  o  mais  ecconomico  possível :  he 
portanto  conveniente  dizer  s<jpi  o  modo  porque  se  ajunc* 
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taram  os  fundos  necessários ;  e  como  se  continuam  a  pro* 
ver,  ás  despesas  occu frentes. 

Os  primeiros  contribuintes  fizeram  donativos  avultados. 
Taes  foram  £1  Rey,  o  Duque  de  Bedford,  Mr.  Allen,  e 
outros  muitos.  O  dinheiro  assim  colligido,  foi  empregado 
em  edificar  casas  para  as  escbolas,  prover  as  despesa*  daa 
viagens,  que  os  agentes  da  sociedade  fizeram  por  Ingla- 
terra, para  inculcar  este  plano  pelai  províncias  ;  e  outro» 
gastos  indispensáveis  nos  primeiros  estabelícimentos. 

Depois  fizeram  listas  das  pessoas,  que  voluntariamente 
sequizéram  obrigara  pagar  ura  tanto  por  anno,  para  o 
manteni  mento  destas  escbolas ;  e  no  banquete  annoal,  em 
que  se  ajunctam  todos  os  promotores  e  bemfeitores  das 
escholas,  se  pedem  contribuiçoens  ás  pessoas  presentes, 
com  o  que  se  cobra  sufficiente  somma  para  occurrer  ás  de»» 
pezas  annuaes. 

Alem  da  eschola  principal  de  Londres,  de  que  temos 
fallado,  e  que  está  situada  no  lugar  chamado  Borougu- 
road  ;  se  estabeleceram  outras  em  difterentes  bairros; 
porque  as  grandes  distancias  da  cidade  de  Londres  naõ 
permutem,  que  os  meninos  possam  todos. concorrer  a  esta 
grande  eschola  ;  e  alguns  destes  estabelícimentos  saS  sus- 
tentados por  outro  plano  algum  tanto  differente ;  que  con- 
vém explicar. 

Os  subscri  piores  ou  contribuintes  desta  eschola  geral, 
■  naõ  tem  outro  privilegio,  senaõ  o  serem  chamados  annual- 
mente,  para  examinar  as  contas  do  thesoureiro,  ouvir  o  re- 
latório do  Committé,  e  nomear  as  pessoas,  que  o  devem 
compor  no  anno  seguinte  ;  assim  como  também  votar  nas 
alteraçoens  das  leys  da  sociedade,  que  a  experiência  mostra 
serem  necessárias. 

Nas  outras  escholas,  porém,  os  subscriptores  tem  outro  , 
privilegio  mui  importante,  que  he  a  nomeação  dos  meni- 
nos, que  haõ  de  ser  educados  na  sua  eschola ;  e  este  privi- 
legio de  nomeação  he  proporcional  á  quantia,  com  que.  o 
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.aubscrip^r  contribuo.  Ainii,  por  exemplo,  o*  end 
do  bairro  de  Snadwell  ;  nm  inbaçriptór,  que  contribuo  an- 
jaualmentt)  un^  guioé,  tem  directo  a  nomear  troa  meninos, 
^  para;  lerem,  recebido»  e  educada*  na  tua  esohola.:  o  que 
,  contribue  com  dez  çuiníajpor  umayçz,  tem  o  direito  de 
,  ler  sempre  na  «tcfcola,  dons  menino*  de  ma  nomeação';' o 
..^me  contribuo  cjnco,  guinés  por  uma  vez,  tem  ò  direito 
-  de  (er,  sempre  na  eschola  um  menino  de  sua  nomeação'; 
e  assim  em  proporção-^  Pemaueira  que,  na  escboúgnmde, 
-o  Cpmmitté  recejxs  quantos  meninos  pobres  se  oferecem 
,  para  ali  serem  educados,  com  tanto  que ;,haja  lugar  para 
.  elle»;  mas  nas  outra»  cachola*  de  districtos ,  ò  Cotnmitw 
.  naS  podoreceber  mejjiaos,  sep«6  os  que  m5  nomeados  pe- 
los subicriptorcs,  e  estes  tiaS  podem  nomear  tênaS  o  nu- 
,.  mero,  que  be  proporcional  à  sua  contribuição. 

Ultimamente  se  estabeleceo  outra  eschola,  de  que  ao  de- 
pois faremos  a  descrípçaÔ,  para  o  ensino  de  ramos  superi- 
ores de  educação.  Nesta  os  fundos  saõ  tirados  de  uma  mó- 
dica Bomma,  paga  pelos  mesmos  estudantes ;  e  o  calculo 
de  receita  e  despeza  foi  calculado  da  maneira  seguinte, 
.havendo-se  pedido  emprestado  5.000  libras,  para  os  pri- 
meiros gastos  da  erecção  da  casa,  &c. ;  e  suppondo  que 
cada  estudante  paga  unicamente  a  souima  de  £5  5*.  por 
anno. 

Detpetas. 

Juros  do  empréstimo  de  5.000  libras  £250 
Um  mestre  .         ,  200 

Três  ajudantes  do  mestre  .  .  210 
Renda  de  casa  e  tributos  .  .  .60 
Carvaç  e  luze»  ....  60 
Limpeza  da  casa,  &c.  .  t     30 


Na  supposiçaõ  de  conter  a  escada  400  estudantes,  pa- 
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gando  cada  um  5/.  Sb.  o  rendimento'  be  2.100/. ;  o  qué 
deixa  um  lucro,  para  remir  a  dívida  de'  1.290/. 

Destas  escholas  menores  estabelecidas  nos  districtos,  te 
tem  seguido  em  Londres  um  beneficio  dá  primeira  magni- 
tude, além  dá  instmcçaõ,  que  a  geração  futura  na6  deisatá- 
de  reconhecer  com  gratidão.  As  classes  mais  pobres  da  so- 
ciedade, como  snõ  obreiros,  trabalhadores,  serventes  dos 
officíos  mechanicos,  &c.  ;  e  que  na5  tem  meios  de  pôr 
seus  filhos  na  cachola,  nem  acham  emprego  próprio  para 
suas  tenras  idades,  s&S  obrigados  a  deixallos  andar  vadio*  pe- 
las ruas,  aonde,  em  uma  cidade  tao  populosa  como  Londres, 
contrariem  as  crianças  mil  hábitos  viciosos,  acustumam.se 
á  occiosidade,  assossiam  com  pessoal  depravadas,  que  os 
induzem  a  comuieiter  crimes;  e  vem  por  fim  ã  serem  víc- 
timas  do  rigor  das  leys,  quando  se  descobrem  suas  practlcas. 
Estas  escholas,  portanto,  occupando  utilmente  o  tempo 
destes  meninos  pobres,  naõ  somente  lhes  dá  a  instrucçao 
em  lêr,  escrever  e  contar,  que  tam  proveitosa  he  aos  mesmos 
indivíduos  ;  mas  impede  que  elles  se  habituem  á  occiosi- 
dade, e  tira-lhes  a  oportunidade  de  associar  pelas  roas,  com  ' 
quem  lhes  deprave  os  costumes ;  porque  as  horas  vagas,  que 
restam  da  eschola,  saó  aquellasem  queseuspaystem  voltado 
de  seus  respectivos  empregos,  o  que. estando,  em  casa, 
podem  ter  seus  filhos  debaixo  de  seus  olhos. 

Quando  se  considera,  portanto,  os  milhares  de  meninos, 
e  meninas,  filhos  de  gente  pobre,  a  quem  este  systema  de . 
escholas  para  os  pobres  tem  salvado  do  contagio  dos  vícios, 
e  dos  perigos  da  occiosidade,  na6  pôde  ficar  duvida  algu- 
ma, sobre  a  utilidade  desta  invenção. 

Devemos  aqui  notar,  que  na  origem  do  estabeli cimento 
da  eschola  central  do  Borough-road  ;  todos  os  negócios 
pecuniários  ficaram  a  cuidado  do  Thesoureiro;  e  nas  ou- 
tras escholas  menores  de  districtos,  ainda  assim  continuam 
no  arranjamento  de  ficarem  as  receitas  e  despezas  somente 
a  cargo  de  respectivo  Thesoureiro.     Porem,   na  eschola 
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central,  cresce©  a  tal  posto  a  magnitude  dai  contribui' 
çoens,  e  a  variedade  de  objectos  par»/  ana  appBcaç*6',  'ppM 
a  sociedade  julgou  necessário  nomear  uni  Committe  de 
Finanças,  independente  do  Committe  de  Adminisfraçao"  j 
para  ter  a  seu  cargo  ai  eootaa.de  roceira  e  despesa,  que  nô 
principio  somente  o  Tbesoureiro  manejava.  Personagens 
da  primeira  graduaçiff  te  nafl  dedignaram  de  aer  nomeados 
para  etta  commUsao', 

A  maia  importante  spplicaçafí  d*  escbola  central  no 
BpTough-road,  tem  sido  o  educar  meninos  com  aa  tíjUi  de 
os  habilitar  a  irem  depois  sor  mestres  em  outras  escholas ; 
para  isto  éra  necessário  examinar  os  talento*  e  applicaçaff 
dos  indivíduos',  sus.  aptidão-  para  o  emprego  de  pedagogo; 
e  justeza  de  sen  comportamento,  no  que  respeita  a  moral. 
Daqui  resultou  à  escbola  central  novo  emprego,  além  da 
educação  geral  dos  meninos,  e  novas  despezas ;  porque  os 
educandos,  que  se  destinavam  para  mestres,  deviam  ser  sus- 
tentados, e  viver  debaixo  da  inspecção  immediata  da  Sc- 
cièdade ;  que  ao  depois  tinha  de  incorrer  novas  despezas, 
mandando-os  viajar  para  os  lugares,  aonde  se  intentava 
erigir  novas  escholas,  de  que  elles  deviam  ser  os  mestres. 

A  grande  importância  de  serem  os  mestres  practi  comente 
instruídos  neste  methodo,*  obrigou  ás  Sociedades,  que  para 
este  6m  se  tem  instituído  nos  Estados  Unidos  da  America, 
a  enviar  a  Londres  moços,  que  se  instruíssem  na  esebola 
central  do  Borougb-road  ;  alguns  ja  voltaram  para  o  sen 
paiz,  e  em  Nova  York,  Philadelpbia,  Baltimore,  Wash- 
ington, e  outras  cidades,  se  tem  estabelecido  moitas  escho- 
las tanto  para  meninos  como  para  meninos,  a  com  o  mais 
decidido  proveito. 

Até  se  mandaram  instruir  moços  negros,  que  se  destina- 
ram a  ir  estabelecer  escholas,  por  este  systema,  na  colónia 
que  os  Ingleses  tem  em  Africa,  na  Sierra  Leoua ,  para  o  fim 
de  accelerar  com  isto  a  civilização  dos  Africanos,. a  que 
aquella  colónia  he  principalmente  destinada. 
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Nas  colónias  tnglezas.de  Alia,  principalmente  Calcutá  e 
Madrás,  se  estabeleceram  escholas,  segundo  este  plano, 
mas  sem  mestres  practicos,  valendo-se  as  pessoas,  que  Isto 
promoveram,  unicamente  das  noticias,  que  acharam  impres- 
sas. £  fae  mui  de  notar,  que  os  meninos  instruídos  naquel* 
las  escholas  saõprincipalineoteos  filhos  dos  Portugttezes,  isto 
lie  dos  descendentes  mistos  de  Portugueses  e  Indianos,  que 
sbÕ  mui  numerosos  na  Península  Indiana,  e  entre  os  quaes 
a  língua  Portugueza  be  a  mais  commummente  entendida. 

Pôde  dizer-se,  que  ja  mais  houve  uma  instituição,  que  em 
igual  tempo  difíundiase  por  tanta  gente,  e  em  taõ  diversos 
paizes,  os  úteis  conhecimentos  de  lêr,  escrever  e  contar  ; 
junctamente  com  as  sanctas  liçoens  da  moral  do  Cbristia- 
■ismo. 

Depois  de  estabelecida  em  Londres  a  escbola  principal 
do  Borough-raad ;  se  instituíram  varias  escholas  para  me* 
ninas :  he  aqui  que  se  mostrou  o  caracter  das  Senhoras 
Inglezas,  que  tomaram  as  escholas  das  meninas  debaixo  de 
sua  protecção ;  as  Duquesas  de  Bedfurd,  de  Jíichniond,  e 
de  Northumberland  ;  as  Conáecas  de  Spencer,  de  Jersey, 
de  O  r  monde,  de  Charieville,  e  outras  muitas  senhoras  da 
primeira  distinecaõ  ;  neõ  somente  contribuíram  para  estas 
escholas  das  meninas,  mas  assistiram  aos  ajunctaraentos  pú- 
blicos, solicitando  contríbuiçpens,  e  visitando  pessoalmente 
os  estabelic intentos  de  ensino  das  meninas, 

Ao  diante  teremos  lugar  de  explicar,  pomo  o  systema 
inventado  para  ensinar  a  ler  escrever  e  Contar,  foi  apphV 
cado  ás  obras  de  custura  das  meninas,  segundo  as  mesmas 
regras,  e  obtendo  resultados  de  iguaes  vantagens. 

O  BB  AS  OO   B'.  «AADOIO. 

CejÂa  dê  Avieo  do  Oweno  de  titboa,  ágm»*  rtfer*  a 
Carta  seguinte. 
Remeto  a  V.  S.  de  Ordetn  (Jos  Governadores  d«  Reyno 
VoL.XVtKo.-M.  Só 


a  copia  induza  de  nm  paragrafo  do  OfEcio,  que  o  Minii- 
tro,  e  Secretario  de  Estado  Conde  de  Linhares  Ibea 
dirigiu,  com  datado  18  de  Junho  do  presente  anuo, 
no  qual  Sua  Alteza  Real  recommenda  a  maior  Vigi- 
lância na  Administração'  da  Justiça,  a  fim  de  qoc  V.  8. 
fique  na  intelligencia  do  seu  coafheudo,  e  lhe  dê  a  toa 
inteira,  e  devida  execução.  Deos  guarde  a  V.  S .  Palácio 
do  Governo,  16  de  Outubro,  de  1811. 

D.  Miguel  Perkiba  Fobjaz. 
Snr.  Joah  António  Salter  de  Mebonça. 


Copia  de  vm  $  de  vm  Officio  do  Ministro,  e  Secretario  de 
Ettadú,  Conde  de  Linhares,  dirigido  ao»  Governador*»  de 
Portugal,  e  Algarve,  em  data  de  18  d*  Junho,  de  1811. 
S.  A.  R.  encarrega  nos  Governa  dores  do  Reyno  a  maior 
Vigilância  sobre  a  Administração  da  Justiça,  e  que  de 
qualquer  frouxidão,  ou  prevaricação,  que  possa  baver 
nos  Magistrados,  naõ  deixem  de  fazer  subir  à  Sua  Real 
Prezença  o  perfeito  conhecimento  de  qualquer  abuzo  pra- 
ticado em  tal  matéria,  c  de  que  possa  rezultar  o  esfriar  o 
zelo  do  Povo,  c  uma  grande  falta  de  consideração  ao  Go- 
verno ;  pois  que  Sua  Alteza  Real  naõ  se  esqueceo ainda  do 
pouco  zelo,  que  na  Invaza5  dos  Francezes  se  observou 
em  geral  na  Classe  da  Magistratura  ;  e  muito  conhece  a 
necessidade  de  expurgar,  para  que  os  mãos  e  tíbios  naõ 
contaminem  com  o  seu  raáo  exemplo  os  bons,  e  que  se 
mostraõ  lcaes  ao  seu  Soberano,  e  amantes  da  sua  Pátria. 


Oopia  da  Carta  para  o  /W"°.  e  •Er™.  Senhor  Conde  de 
Linhares  sobre  ok  de  vm  seu  Officio  em  data  de  IS  de 
Junho  de  1811,  participado  pelo  Governo  de  Lisboa  ao 
Dez' .  Joam  António  Salter  de  Mendonça,  em  Avizo  de 
D.  Miguel  Pereira  Forjax,  datado  de  10  de  Outubro, 
do  mesmo  anuo. 
llln*.  c  Ex~\  Senhor.    He  tal  a  constante  opposiçaõ 

das  minhas  ideas,  com  tudo  quanto  vejo  praticar,  pelo  Go- 
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Terno  de  Lisboa,  que  todos  os  Papeis,  qiie  sanem  das  Re- 
partiçoens  do  mesmo  Governo,  rae  desafiam  para  escrever 
a  sen  respeito  algumas  consideraçoéns,  e  para  lhe  fazcf 
alguma  censura:  e  quero  sempre,  qae  V.  Ex*.  seja  o 
Juiz  para  decidir,  Ge  soa  eu,  ou  se  hc  o  Governo  quem 
discorre  mais  exactamente.  Quando  vi  porém  o  papel  de 
que  remetto  a  V.  Exc*-  a  copia,  e  qoe  he  presentemente 
o  objecto  do  meu  trabalho',  tive  um  outro  motivo,  que  me 
estimulasse  a  pegar  na  penna,  e  foi  -a  honra  do  nome  de  V. 
Ex*.,  que  me  deve  ser  em  todo  o  tempo  de  muito  apreço, 
porque  também  foi  V.  Ex'.  quem  mais  concorreo  para 
acreditar  o  meu. 

Ha  dons,  ou  trez  mezes,  que  7.  Exc-'.  devera  ter  tece* 
bido  a  minha  Memoria—  Dos  exteriote$',  é  pleno  uso  da 
Soberania,  que  te  arrogou  o  Governo  de  LUbou,  depois  da 
evacuação  do  Reynopelo  Exercito  Ffancez.  Nctla  veria 
V.  Ex*.  quaes  eram  as  formulas,  que  o  dicto  Governo  de- 
veria ter  segaido  nos  seus  Diplomas,  segundo  os  nossos  cos- 
tumes, discretamente  introduzidos,  para  que  as  resolnçoens 
dos  Governadores  se  naõ  baralhassem  com  as  de  S.  A.  R., 
e  veria  V.  Ex..  ao  mesmo  tempo,  como  o  dicto  Governo 
havia  introduzido  outras  novas,  tendentes  unicamente  a  con- 
fundir umas,  e  outras  Resolnçoens,  para  qne  aos'  o'thos 
do  publico  ficasse  em  duvida,  nos  procedimentos,  filhos 
das  suas  paixoens,  se  clies  eram  propriamente  seus,  ou  se 
emanados  da  Corte  do  Brasil,  e  para  que  a  tudo  quanto' 
elle  obrava  servissem  de  capa,  o  Nome  de  S.  'A .  R. ,  e  os 
exteriores  da  Soberania.  Tndo  o  que  sahia  do  Governo, 
era  expedido  debaixo  da  formula — S.  A.  R.  He  servido 
Ordenar — sem  qne  fosse  possível  distinguir,  se  quem' 
fallava,  era  a  verdadeira,  e  respeitável  S.  A.  R;  que' 
residia  no  Rio-de-Janeiro,  ou  se  era  a  imaginaria  S.  A.  R,' 
que  se  tinha  inaugurado  em  Lisboa. 

Tem  V .  Ex*.  na  copia  junta  o  primeiro  exemplo  de  uma 
excepção  a  esta  pratica.   O  |'  do  Officio  de  V.  ExcV,  que 

Soe 


•pjweç»  »  C<Wf  dqiBpwt,  <ii>  Ckwite  efrMnftim.  r»n» 
<M  mm)  «*»<!  WKOfH!»««*«  »*»,.l»wWí»<o*l> 
■nwmm  T?itiT*1n  fí  Ç°W"W  ^  I  ilihpf  mff,  wwn  sMlfk 
4p9  4*  fwroiiia  m-  qM»4*n»iwlii»  ■  nwlUmi,  pmm» 

ijta  rqç(^;,^ffWiP4N«i4<i»^|i^lK  q»  *m  «#«»** 
erigiiiario do  Govcmode Liiboa,  nade appanqç*;  am)  ya» 
WÃqo  cç»  i,  fbra^lt^mbfewi,,  pamfiyw em,  davtf»,  ■«  o 
ódio  dçye  içvdbir  p^aUTaD^ta,»obre  o,  diabo  tàtmane,** 
ap,  deve  |»ir  (oaar  também  em  algiuna  parte  na  S«b«aa#i 
o,  que  ç»ré«B  pode  excitai  má*  Toutades,  e  «e  da.  Corte  d» 
Braiij^  appn*eota.*e  em  publico  mm  alguma  mnbiçnidade,, 
paja,  que  o  Gnwroo  te  ejclua,  e  uai  recaia  aob»  eHo 
alguma  parte  do  deacontenluroqrta.  J£i*  «401,  como  ■* 
teme "bemaS.  A.,  e  como  ae  me  bade  granjeai,  a afemeafl 
4o&  Forttiguejes.! 

_  E.  ftfloi  tem  y.,  Ea*«  oro.  tcsteroflDjw,  q«a  coavcntwá, 
Uflrçampoíf  d»  bofc  fé,  e  «ogeleta  do  Seofcoí  Pàncápal 
.  go?aa,  q  qiMilV  de  »et  logrado  anpprç  p«  epanttpãoV 
comprar,,  e  vendei,  «em  qii*  *«  perceba,  quando  «9 
tra^rdea^esr^r^aaadabaÍJwi|i4ÍR«>  Et'*  wa&cfcayaa 
ÍL  v«f  oboI^to»  ppcquj!  Kiite  ca  «o  ae  aafcVA  de  omafea* 
oVíladiv^raR  daquella^  qup,  o  Qovemo,  tiaba adoptado,  • 
d$MP».  ejçAr  •  noroa  de  V,  £*•.  particularmente  ia  dictaa 
rç4i,  Youiada»,  sem  proveito  algum,  ante»  com  muito  <M*- 
jjro.yeUo  publipo,  coo»  V.  Ba*.  çeunecerá,  da  «abseqnaat* 
W+e**  dwto  Uatta, 

O  maia  porem  he,  que  •  \do.diotoOfficiode ■¥.  Ea»\ 
er^ .^ pw  (^Gfl^eiiitadyDsadpftítJiiq,  enoenendaudo-ce 
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laaeta  Mbra  oa  Magistrados,  para  rnforraaKui  a  S.  A.  A* 
da  loa  fruua  iÂaÕ,  ou  selo  ao  dieta  respeito,  e  parecia,  que 
tiafi  era  neomaria  nata  a  participação,  e  muito  aaame  a . 
peMkaqaS  de  tuna  cimiUiaate  resolução  i  porque  eU* 
naS  mandava  anda,  senaõ  aos  Governadores  do  llevno,  «  a 
ellflB  be,  que  incaaibia  ínteirameute  a  sua  eseoacauV 
Alada  fjoe  o  Avieo  de  U.  Miguel  Pereira  Forjas,  ata 
indique  a  cousideraça6  politica,  porque  M  participa  •  - 
dieta  §  ao  Doutor  JotÕ  Antónia  Saiter  de  Mendonça,  aesa 
lhe  diga  qual  be  o  fim,  para  que  ifrleenz  a  dieta  partici- 
pação, o  que  tudo  se  achara  cm  similhsntes  Avisos  daa 
Secretarias  d«  Estado  da  Reyao,  quando,  cilas  cnai  diri- 
gidas por  qaem  tinha  coabeoisaeuto  dai  cousas,  sobre  eme 
escrevia,  cosa  tndo  parece,  qae  w  Lhe  fez  a  participaçaS, 
por  servir  de  Rt^eder  das  Justiças  na  Caaa  da  Suppti* 
cação,  e  para  o  fia  de  que  cslle  aetta  qualidade  a  fixara  . 
conhecida  á  dieta  Caaa,  e  aes  outros  Magistrados,  que 
lhe  eram  sugeiloi,  a  para  que  das  faltas  de  seguei  deUes- 
iníeemasse  os  Governadores,  para  eelasinfonsurem  lambem 
a  S.  A.  K.  £  por  tanto  naõ  tinha  o  dicto  $  nem  mesa» 
nesta  consideração  necessidade  alguma  de  ser  participada, 
e  publicado  á  Magistratura,  e  ao  Publico.  Vigiasse  o 
dãotoDezembargadoE,  que  serve  de  Regedor  aoraquelleob- 
jeeto,  coíbo  be  do  Officio,  e  Regimenlo  deste  carga,  e  w» 
formaste  os  Governadores  sobre  o  qae  prectzasse  de  ser 
lavado  á  preaeoça  de  S.  A.  R.  He  pais  muito  mais  digno 
de  reparo,  o.  arjpstite  «jua  bauvat  de  nfeer  a  pablíaaoaA 
destes 

Mas  eila  servia  am  Governadores  «ara  o  fim  de  lha  um 
«aia  escrava,  e  servilmente  submissa  a  clame  da  Magistra» 
tora,  que  tinha  um  novo  motivo  pense  assustar,  e  tremer 
de  desagradar  soe  Governadores:  e  por  teso  esta  publicaçai 
fiai  dirigida  uaieauiaate  ao  fim  de  ter  raais  depeadenre 
a  dieta  claras,,  para  que  cila  procurasse  subscrevera  tudo 
quaute  fime.  á*  watada  doa  sacamos  iiovemn&tt».    A 
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independência  desta  classe  era  afaiolilittiUite  Oedsssarhy 
para  a  segurança  do»  Pòrtugue»*,  ntna * vea  qoe«8;Àé  ito 
se  achata  tam  distante ;  em  consequência  do  qofrsomcflèe? 
cora  muita  demora  lhes  podiam  chegar  os  remediei;  isetift*- 
a  prepotência  dos  Governadores,  que  dispunham  daforç*  ■ 
poblica    em  regioens  ta6  distantes  daqoella  em  qw»»"1 
zidia  o  Soberano.    E  todo'  o  que  concorresse  para  actuei  ^ 
centar  a  dependência  desta  classe  rdati  vamenteaos  GovriN ' 
nadores  do  Reyno,  era  tirar  a  energia  necessária  aoé  sastiar » 
tadores  das  Leys,  para  que  estas  na5  perdesse*  toda  wMm 
força,  e  era  destruir  toda  a  garantia,  qae  podiam  ter;tt: 
particulares  na -segurança  dos  seus  direitos :  eraredttÉr^ 
os  Magistrados   4  triste  condição,  em  qoe  se  achava^» 
Senado  Romano,    quando'  Cl  Cefear  tinha  oceupadó  a 
dictatura  perpetua,  tempo  em  qoe  estando  nelle  concen- 
trado todo  o  poder,  e  naõ  podendo  o  Senado  esperar  con- 
sideração alguma  das  que  o  tinham  feito  respeitável  a  todo  o 
Mondo,  seella  lhe  naõ  viesse  do  gabinete  de  Cezar,  chegou 
á  summa  nulidade,  que  manifesta  Cicero,  quando  escreve, 
que  algumas  vezes  tinha  noticia  de  Sénatus  Consaltos, 
que  se  diziam  lavrados  còm  o  seu  suffrâgio,  e  que  chegavam 
á  Syria,  e  a  Arménia,  antes  delle  saber,  que  tinham  sido 
feitos :  escrevendo-lhe  muitos  Príncipes  cartas  de  agra- 
decimentos, porque  o  mesmo  Cicero  tinha  concurrído  para 
se  lhe  dar  o  titulo  de  Rey,  quando  elle  ainda  ignorava,  naõ 
só,  que  elles  tivessem  similhante   dignidade,    mas  até 
qoe  existissem :  Epist.  Famil.  Lib.  3  Epist.  15. 
■    Quanto  um  Estado,  ou  uma  Província,  chega  a  estas 
circunstancias,  o  Corpo  dos  Magistrados  serve  como  o  Se- 
nado Romano,  para  enfeitar  com  os  seus  nomes  os  Senatns 
Consulto»,  que  a  Cezar  agradavam,  e  qoe  elle  até  execu- 
tava, antes  de  os  conhecerem  aquelles,  em  cujos  nomes 
tinham  sido  feitos.     O  mesmo  ba  de  ser  em  Portugal  á 
proporção,  que  os  Magistrados  tiverem  mais  qoe  temer 
da  vontade*  e  arbítrio  dos  Governadores,  elles  haõ  de  jul* 
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gtc-ae  digOM  4<  desculpa  em  sacrificarem  a  integridade 
dos  seus  cargos  á  ill  imitada  condescendência  com  a  von- 
tade dos  Governadores  para  se  salvarem  a  si.  Sane  tole- 
rem** UtOTiim  defengiones,  qin  perdere  alio*,  quam  peri- 
clilari,  ipti  mahenmt,  dizia  Cnrcio  Monlano  na  Oração* 
feita  no  Senado,  e  referida  por  Tácito  Histor.  Lib.  4  Cap. 
42,  desculpando  os  que  serviram  as  tjrnnias  deNero,  para 
ae  salvarem  a  si.  E  para  reduzir  os  Magistrados  Portu- 
gueses a  este  abatimento,  he  que  o  Governo  de  Lisboa 
com  a  publicação  deste  officio  lhes  qaiz  metter  aos  olhos 
mais  aquelle  motivo,  que  Unham  para  serem  seus  depen- 
dentes :  e  o  t,  da  Carta  de  V.  Ex".  naõ  servia  para  «te 
fim,  se  o  Governo  de  Lisboa  fizesse,  o  que  nella  se  man- 
dava, sem  participar  dos  Magistrados  aquelle  novo  perigo, 
e  dependência,  em  que  elles  sé  achavam  a  sen  respeito.   - 

Este  §  do  Orneio  de  V.  Ex'.  dirigido  ao  Governo,  e 
por  elle  executado  era  muito  proveitoso,  mas  lodos  os 
proveitos,  desap pareciam  á  vista  dos  males  provenientes  dn 
sua  publicação,  que  nem  V.  Ex*.  mandou  fazer,  nem  era 
próprio  da  natureza,  e  matéria  daquella  recommendaçaS; 
o  bem,  que  na  quelle  S  vinha  da  America,  foi  convertido, 
em  veneno,  pela  publicação,  que  fez  o  Governo  de  Lis* 
boa,  e  a  importância  da  matéria  me  desculpará  para  com 
V.  Es*,  de  estender  ainda  mais  os  limites  desta  Carta.    ■ 

A  muita  distancia,  em  que  V.  Ex'.  se  acha  de  Portu- 
gal, e  a  gente  que  neste  Reyuo  se  apropriou  da  Publica 
Authoiidade,  desde  os  seus  movimentos  contra  os  France- 
zes,  e  que  tem  sido  consequentemente  quem  tem  dado 
para  o  Brazil  as  noticias,  estas  duas  cousas  talvez  tem 
.  feito,  com  que  V.  Ex*.  naS  tenha  conhecido  o  espirito  da 
Revolução  Portuguesa  de  1S08.  EUa  foi  Ochlocratiea 
na  soa  origem,  e  conservou  sempre  este.  mesmo  cbaracter, 
pela  má  direcção,  que  lhe  deo  o  Governo*  Convinha 
muito  ter  em  vista  esteconhecímento,  para  que  se  soubesse 
dirigilla,  e  eu  comecei,  amas  Consideraçoana.  CoUtioas 


sobre  a  dieta  lfa?«**çaí,  a'*md*  nofctwWtV.  ftA* 
•  quero  convinha  ratito  ostar  plenamente  fnstrtifdõ  iMto 
ueapeilo,  para  qm  o  Brerii  podtsse  remedia*  os  matarão 
ttertugnl.  Outros  Escriptos  mo  Impediram  dfe^W  COè- 
etaido  este,  mas  assim  mesmo  lemetto  a  V.  Ifcs*i  e;a*a  I*. 
Parte,  que  he  a  mais  importante,  por  cowprchrtiéaf  Ta 
tfceoria,  e  os  principio*,  coutando  as  otitrus  dfcás  téaimèa 
a  demonstração  de  quê  •  eharacterOchlociatf oo ta  oemtt» 
nwa,  na  dieta  Hevoluça64desde  o  sou  priatfplostt6«fÉltV 
belicimeot»  do  Governo  Fortuguee,  em  Iisboa  (*.  Pa*!*,) 
-o  desde  esto  restabelicimcnfo  até  o  pimenta  C»V  BttM). 
Ba  at  irmottem  igualusoote a  V.  £*?».,  logo  qae  estivtaOm 
poetas  em  limpo. 

Ora  me  Revuluçlhs  ©chlocraticas  o  BsfD  oocup*  m 
Publica  Autboridadc,  e  he  necessário  depois  tanto  traba- 
lho para  o  redoair  ao  estado  passivo,  que  lhe  convém  na 
Sociedade  Civil,  qnanto  considera  o  Embaixador  de  Ia- 
gkterra  Roberto  Soathwel  na  Carta  trasladada  no  fim  da 
Not.  5,  sobre  as  dietas  Considerações.  £  he  necessário 
aefi  perder  isto  de  vista  pura  naó  enfttuur  o  Poro,  t  aa6 
lhe  nutrir  o  oiçulho,  e  outras  affeiçdes,  que  saff  próprias 
daqocUa  saa  enfermidade,  porque  alias  ella  sé  tornará 
rebelde,  e  incurável.  He  necessário  também  ler  isto  em 
vista,  para  naS  dssautborisar  rança,  nos  momentos  de 
Ochlocracia,  as  classes  superioras  da  Sociedade  aos  olhos 
<fa  mesmo  Povo  afectado  4e  simttbante  asolestta,  porqae 
modo  próprio  delia  condoaillo  4  querer  snppkntar  as  die- 
tas classes,  be  concorrer  para  a  perpetuação  da  dieta  eaa 
i  moléstia,  o  desaathorisaUas, 

J3  m  revoluções  desta  natorna  saft  por  ai  mesmo  4a6 
antaes  aos  Soberanos,  que  estes  peidem  sempee,  ainda 
quando  eHas  parecem  dirigidas  em  seu  beneficio,  se  acato 
naé  há  uma  «uasnsa  dexfteridade  em  lho  feser  suspender  Os 
movimentos,  ou  corrigir  a  sua  Índole.  Fe*  desta  efeese 
a>prostimaBey«tufaf  Frauoeam :  svmeytm-oo  ittisudtt»  que 
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era  feita  a  bem  Ho1Honarcha  para  o  tomar  maia  poderoso* 
c  respeitável  i  assim  faltava  toda  a  França  do  período  da 
primeira  Asaemblea  t  roa»  por  fim  a  dicto  Moaarchn  foi 
ao  oadafalao.  Teve  esta  mesma  naturexa  a  Revolaçaf 
de  Heapanha  de  1810 1  diaia-se  (ata  em  beneficio  do  lio» 
narcba,  auu  reja  V.  Ea-.  a  Constituição  dai  Cortai  a» 
Correio  Braiilienic  N°.  41,  pig.493,  e  ha  de  pertuadir-oe, 
qae  Fernando  7  correria  oa  metam  periga*  de  Luiz  X  VL  | 
tuna  vés  que  eitivetat  na  Heapanba.  Oi  teaa  principiai 
Ocblocraticos  la  pastaram  ao  Novo  Mundo,  é  V.  Ex».  ea* 
Uri  plenamente  informado  doa  bens,  qne  ellea  produaem, 
e  que  eu  vejo  aem  oi  ver,  porque  conheço  a  arrete,  e  id 
qual  he  a  qonlidade  doa  km  fractoi.  A  Revolução'  Por» 
toguem  foi  da  mesma  clame,  e  te  nafl  for  corrigida  a  se* 
índole,  o  Soberano  ha  de  ter  conquistado  pelo  Povo,  e  o 
contagio  da  Europa  Portuguesa,  ba  de  também  panar  4 
tua  America. 

8c  Y.  Ex*,  pois,  estivesse  informado  dote  natoreaa  doa 
acontecimentos  Políticos  de  Portugal  deade  1808,  e  desti* 
nane,  como  na3  destinou,  o  Ç  do  dicto  hb  officio  para  a 
publicidade,  que  lhe  deu  o  Governo  de  Lisboa,  naS  eacre* 
veria  certamente  oelle— o  zelo  do  Pm»-~e  ae  quisesse  tocax 
na  quella  eipecic,  diria  seguramente— #  melo  da  NaeoÂ>~~ 
para  qne  o  terceiro  Estado,  que  era  o  enfermo,  e  o  penU 
gorissimo  enfermo,  nad  tivesie  nwia  um  estimulo,  que  lha 
ongravescesse  a  iaã  enfermidade.  Se  V.  Ex*.  estivem» 
informado  da  natureta  da  qtiellea  acontecimentos,  e  daa* 
tinaase  aquelle  §  do  dicto  officio,  como  nad  destinou,  para 
a  publicidade,  que  lhe  deo  o  Governo  do  .Lisboa,  sagu- 
mmente  naõ  njunctava  ndle  uma  idendóautaoriandorad». 
clame,  que  tem  a  maior  parte  ao  exercício  da  Publica 
Aulhoridade,  de  que  o  Povo  n  quia  apropriar,  quando. 
tende  para  a  Ochlocraeia,  porque  eoâequccella  a  ctt» 
oom  o  sen.  descrédito,  be  animar  oi  movimentos  de  qae» 
pela  índole  da  ma  enfermidade  propende  para  roffltw 
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talla.  Portugal  tem  a  vencer  os  Franceses ;  e  a  Ochlo- 
cracía,  para  que  faça  ama  parte  doa  Estados  de  S.  A.  rt* 
e  eu  na6  ici  qual  dai  dom  inimigos  jo  deve  julgar  maia 
temível  aos  direito*  do  mesmo  Senhor,  qual  necessita  de 
mais  dexteridade  para  aer  combalido.  E  á  vista  do  qae 
tenho  ponderado  a  V.  Ex\,  parece-ma,  que  íca  mani- 
festo, o  mal,  que  o  G*vemo  de  Lisboa  fez  á  cana»  de  Por- 
togal,  com  a  pnblicaçaõ  do  $  do  Officio  de  V.  fia.'.,  que 
V.  Ex".  naõ*  escreveo  para  ter  a  publicidade  que  lhe 
deram. 

Acrescento  maia  duas  reflexoeas.  He  a  primeira  esta. 
Na  Classe  da  Magistratura,  de  que  V.  Ea*.  falia,  quem 
foi  mau  tíbio,  quem  mostrou  menoa  selo,  do  que  o  Desem- 
bargador Procurador  da  Coroa  ?  A  ninguém  tocava  fiuer 
dquillo,  que  eito  naõ  podia  ommitir,  sem  faltar  ao  seu 
officio.  E  auim  mesmo  faltou,  e  S.  A.  U.  naõ  só  o  con- 
servou no  dicto  emprego,  mu  no  de  Secretario  do  Go- 
verno de  Portugal,  e  do  Algarve,  por  meio  do  qual  eile 
tem  governado  estes  Heynos  em  Soberano:  porque  até 
eu  aabir  de  Lisboa,  podia  dizer-se,  que  elle  só  era  o  Go- 
verno:  depois  naõ  sei.  E  sendo  isto  assiio,  naõ  podia 
deixar  de  apparecer  uma  grande  oppoziçaõ  entre  o  que  V. 
Es*,  escreve,  e  o  practicado  com  o  dicto  Dezeoibargador 
'  ama  vez,  que  aquelle  \  do  Officio  de  V.  Ea'.  se  divulgasse 
AO  publico.  E  se  todos  os  Portugueses  viram,  o  que  elle 
frz,  e  que  em  vez  de  perder,  ficou  governando  os  dictos 
Revnos,  como  dantes  naõ  governava,  naõ  podem  deixar 
oa  outros  Magistrados  de  se  sur  prenderem,  vendo  estra- 
nhar nellc*  o  pouco  zéllo,  e  tibieza,  que  se  naõ  estranhou  no 
outro,  que  ate  ao  devia  olhar  como  modelo,  pelos  dictos 
outros  .Magistrado»  no  tempo  da  invasaS  dos  Francezea, 
porque  naõ  se  podendo  supor,  que  prevaricava  no  seu 
officio,  tinham  todos  os  maia  direito  para  se  persuadirem, 
de  que  tudo  quanto  elle  fazia,  ou  omiuia  na  qualidade  da 
Procurador  da  Coroa  de  S.  A.  H.,  era  conforme  com  iu- 
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atracções»,  que  lhe  tivesse  deixado  teu  Augusto  Consti- 
tuinte, e  potente  tinham  direito  a  penoadlr-w  todo*  ot 
mus  Magistrado*,  que  imitando-o  fatiam  o  qne  era  da 
intenção  de  S.  À.  R  ,  intencaS  manifestada  pelo  compor- 
tamento do  sen  Procurador.'  E  os  mais  Portugueses,  qne 
naõ  forem  Magistrados,  haÕ  de  reflectir  necessariamente^ 
pois  se  os  tíbios,  e  pouco  zelozos  derem  ser  expurgados, 
como  he,  que  nós  estamos  sendo  governados,  pelo  qne 
entre  todos  os  Magistrados  foi  o  menos  zeloso,  e  o  mais 
tibio  1  Como  poderáõ  deixar  de  reflectir,  que  esteja  eo 
expatriado,  e  infamado  em  Angra,  quando  ninguém  ornará 
dizer,  que  fui  tibio  uaquclla  épocha,  e  expatriado,  e  infa- 
mado pelo  outro,  a  quem  ninguém  deixará  de  dár  aquelie 
nome  ?  Ora  pois  muito  melhor  éra  naõ  suscitar  nenhuma 
destas  iileas  com  a  publicação  de  similhante  Papel. 

A  segunda  reflexão  he  esta.  Porque  foram  tíbios,  e 
pouco  zelosos  os  Magistrados,  no  tempo  da  invasão  dos 
Franceses  ?  Por  medo.  Queriam  os  seus  Lugares,  e  os 
seus  adiantamentos:  julgaram,  que  só  os  podiam  conseguir 
pelos  Franceses,  que  governavam,  e  foram  tíbios,  e  pouco 
zelosos,  naõ  por  desaSèiçaS  para  com  o  seu  Soberano, 
mas  porque  lhes  pareeeo,  que  para  lerem,  o  que  queriam, 
e  muitos,  o  de  que  careciam,  era  necessário  agradar  aos 
outros.  Esta  he  a  verdade.  Ora  seja  o  Governo  de 
Lisboa  taó  assustador,  e  arbitrário,  como  o  tem  sido : 
metia  assim  tanto  medo  aos  Magistrados,  como  os  F  rance» 
«es  lhes  faziam  por  outro  modo,  e  ainda  que  V.  Er*,  esteja 
todos  os  dias  a  escrever  advertência*  destas  para  cada  um 
delles,  ha  de  S.  A.  R.  ter  sempre  no  Heyao  Magistrados 
sem  dignidade,  e  tíbios.  Assustados  {de  poderem  vir  para 
os  Açores,  quando  assim  agradar  ao  Governo  de  Lisboa, 
sem  Processo,  sem  Sentença,  sem  formula  alguma,  cota 
desprezo  de  toda*  a*  Leys,  como  esta*  naS  podem  susten- 
tar à  eUes,  tbmbem  eUe*  as  naõ  haÕ  de  sustentar  para  cora 
m  outros^  Oi  dictos  Magistrados  hao  da  cuidar  uni»" 
3pS 


m 

mento  em  desviai  do  si,  as  pei mm uiçAes,  e  a  ptupai  par 
ima  servil  condescendência,  ttava  o  Governo,  e  com  todos 
aquelles,  em  que  ellei  considerarem  o  poder  da  lho  taf 
mal.  -Hafl  de  se*  principalmente  perigoxissiirios  adulado- 
re*  das  ideai  tia  mukidaG,  todas  elUi  fataes  ao  Soberana, 
par  isso  qoe  hafi  de  teraelU,  e  consideralla  como  uma 
fonte  do*  mui  perigos.  Ti  consequentemente  todo  o  Poli- 
tico ba  de  subscrever  á  opinião'  do  Marechal  Beresfbrd,  na 
■na  Carla  de  9  de  Abril,  de  1809,  para  o  Juiz  do  Poro 
de  Coimbra,  impressa  no  Correio  Brasiliense  N\  IS,  peg. 
690.  A  sogeiçaõ',  que  oi  Magistrados  tem  para  a  vontade 
de  Povo,  tae  uma  daa  causai  da  insubordinação,  qae 
reyita  actualmente  perte  Reyno,  e  à  qual  he  precito  por 
um  termo.  •  E  donde  rinha  étta  sugerçaS  dos  Mogntre- 
doa  a  vontade  do  Povo'?  Dó  mal,  que  Ibes  podia  vir  do 
mesmo  Povo,  pela  licença,  que  nelle  nntria  o  Governo 
de  Lisboa.  Os  Mngislrailos,  pois, em  Portugal,  paru  serem 
tíbios,  tem  lido  sempre  depois  (la  evacuação  dos  Fratice* 
2es  as  mesmas  causas,  que  tinham  antes  delia  para  o  se? 
rem  :  e  as  mesmas  causas  produiem  sempre  m  mesmos 
eíreitos,  sem  que  as  palavras  de  uma  Ley,  ou  de  nm  Aviso 
os  possam  suspender  como  V.  Ex'.  sabe  melhor  do  qoe  eu. 
Em  quanto  houverem  Governos,  como  os  de  Mero,  haS 
8>  haver  senados,  que  ouçaõ  lêr  com  sua  approvaçaSat 
apologias  do  matricidio  de  Agripina ;  e  se  houver  algum 
Senador  virtuoso,  come  Thrasia,  elle  ha  de  ser  acenado, 
e  eondemnado  como  criminoso,  por  se  retirar  do  Senado, 
quando  nelle  se  lia  nqaella  apologia. 

V.  £x*.  sabe  como  s  constituição'  Ingleza  procura  a 
independência  dos  Magistrados,  dessas  sustaodo-os  dos 
procedimento»  arbitrários  a  seu  respeito,  como  nota  M. 
de  Lolme,  Conatitutions  de  rAngtoiterre  Lít.  1.  Cbap. 
9.  net.  1,  e  isto  he  muito  mais  necessário,  quando  se 
tracta  do  Governo  de  nm  Estado  tatf  considerável  como 
Portugal,  estando  em  grande  distancia  de  teu  Soberano, 
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■Una  Lhe  pode  convir  por  forma  alguma  o  ajstcma  de 
governo  colonial,  sem  gravíssimos  inconvenientes,  e  naõ 
poda  evitar-se  este  Governo,  senaõ  laantesdo-se  muito 
Jliiiiiéotamente  a  independência  da  Magistratura,  para 
que  ai  Leyt  teoham  uella  a  iua  garantia,  e  naS  fiquem  sem 
força  alguma,  havendo  a  Justiça  de  ser  administrada  por 
quem  necessita  de  ser  instrumento  servil  da  vontade  dos 
Governadores,  para  evitar  a  sua  ruina. 

Ai  Sentenças  da  Casa  da  Supplicaçaft,  que  se  tem  im- 
presso nesta  época,  manifestarás  sem  duvida  as  gerações 
vindouras  a  summa  dependência,  e  temor,  de  que  estava 
rodeado  o  primeira  Tribunal  da  Justiça  em  Portugal 
Eu  preferiria  toda  outra  qualquer  desgraça  á  de  vero  meu 
nome  aasignado  eai  alguma  delias:  c  V.  Ex\  lia  de 
achar-me  rasaõ,  quando  ler  «Artigo  6,  do  meu  Paralleto 
do  Governo  Portugui-z,  subsequente  ás  Revoluções  de 
|€40,  e  1808,  no  qual,  cada  uma  delias  vai  muidasaente 


V.  E*\  pode  lembrar-se  neste  Lugar  do  que  escreveo  o 
profundo  génio  de  Montcaquiea  sabre  os  tempos  de  Tibé- 
rio. Dia  esto,  que  o  Imperador  naõ  queria  envilecer  o 
Senado,  antes  se  queixava  frequentemente  da  tendeucia, 
que  este  Corpo  tinha  para  a  escravidão' :  aus  que  elle  era 
como  a  maior  parte  dos  homem,  que  queria  cousas  cou- 
tradictoria* ;  que  a  sua  política  geral  naõ  hia  de  acordo 
com  as  suas  paixoens  particulares.  Que  elle  desejara  um 
Senado  livre,  e  capas  de  fazer  respeitar  o  seu  Governo, 
mas  queria  ao  mesmo  tempo  um  Senado,  que  satisfiaesse  a 
aada  momeuto  os  seus  sustos,  os  seus  ciúmes,  e  assoas 
raiva*,  e  que  para  •  diaer  a'uma  palavra,  era  Tibério -o 
homem  de  Estado  cedia  muitas  veaes  ao  homem :  Gran- 
drur,  et  Decadence  des  Romaina  Chap.  14. 

Uma  da  duas  cousas,  Ex."*.  Senhor,  naõ  nos  engane- 
OMS,  a  fãllemos  claro,  ou  Governo  regular,  e  súbdito  das 
Leva  cm  Portugal»  ot  Magiatndoa  tíbios,  e  pouco  zelo- 
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sos:  querer  Uma  coma,  e  nafi  querer  a  outra,  bé  querer 
iropostiveif .  Magistrados,  qúe  tenham  «'nmttt  firmeza 
de  Traria,  de  Sorano,  de  Lamotgnon,  de  IVAguessean, 
sendo  zelosos,  e  sustentando  *  dignidade  de  tens  empre- 
gos, naõ  obalante  os  grande*  perigos  pessoaes,  ■  eme  por 
iuo  mesmo  se  expunham,  isto  sao*  entn  mau  raros  na  or- 
dem da  Natureza,  do  que  ai  nossas  brancas. 

V.  Ex*.sabe,  que  um  d«  principaes  Artigos  do  famoso 
Acto  cTHabcas  Oorpus,  contem  a  prohibiçaÔ,  de  que  al- 
gum Inglês  possa  ser,  de  facto,  enviado  prezo  para  a  Es- 
cócia, Irlanda,  Jersey,  Guernsey,  on  para  qualquer  onfao 
lugar  alem  do  mar,  assim  para  os  Estados  lugeitos  no 
Itey ,  como  para  os  que  o  na6  safi :  que  aqaelles  que  exer- 
citam um  »i  mi  Ih  ante  atleolado,  e  todos  os  qne  lhe  assis- 
tem, ou  concorrem  para  elle,  incorrem  para  a  parte  na 
pena  pecuniária,  que  naõ  poderá  ser  menor  de  quinhen- 
tas Libras  Sterlinas,  com  o  pagamento  do  prejuízo  em 
tresdobro:  saõ  declarados  incapazes  de  exercerem  em- 
prego algum,  e  ficam  sugeitos  às  penas  de  um  premunire, 
que  Iras  consigo  a  confiscação  de  todos  os  bens,  e  a  prisão 
pôr  toda  a  vida,  sendo  limitado  neste  cazo  o  poder,  que 
tem  o  Hey  para  perdoar.  Commentarios  de  Blackston 
Liv.  4.  Cap.  8,  e  Mr.  de  Lolme  Constitutions  de  l'An- 
gloiterre  Liv.  1.  Cbap.  14.  no  fim. 

Ora ;  possa  o  Governo  de  Lisboa  sem  medo  de  pena 
alguma  fazer  isso,  que  as  leys  de  Inglaterra  acautelam  com 
taff  graves  penas,  e  possa-o  fazer  impunemente  a  respeito 
de  tantos  Portugueses,  quantos  vieram  para  os  Açores  na 
fragata  Amazonas,  entrando  neste  seu  arbitrário  poder 
também  os  magistrados  Portugueses,  e  os  Ministros  doa 
Tribunaes  de  Portugal,  e  8.  A.  R.  naõ  conseguirá  nunca 
ter.  naquelle  Heyno  Magistrados  com  dignidade,  que  nau 
sejam  tíbios,  e  que  sejam  seloxos,  por  mais  recommendaco- 
ens  qoe  V.  Ex\  esteja  mandando  do  Brasil.  E  desejaria 
finalmente  perguntar  ao  Governo  de  Lisboa  ss  elle  com, 
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etU  publicação,  que  fex  por  sua  curiondade,  teve  em 
vista  ligar,  oa  desligar  inteiramente  d*  cansa  de  Portugal 
a  classe  da  magistratura,  que  naft  podia  por  aqnelle  modo, 
c  com  aqnelle  ameaço,  deixar  de  se  assustar,  e  de  temer  a 
■na  iniquietaçaõ  prosperando  ella.  He  espantoso,  Ex."V 
Senhor,  um  limilhante  systema  de  Administração'  em  u 
nossas  circumatancias  1  Eu,  se  quiseste,  dispor  Portugal 
para  receber  os  Franceses,  como  um  mál  menor  de  todos 
oa  outros,  que  se  podiam  recear,  faria  certamente  tudo 
quatilo  ha  três  annoa  rejo  fazer  naquelle  Hevno. 

Desculpe  V.  £x*.  a  extençaõ  da  carta  á  boa  vontade, 
que  ca  tenho,  e  tive  sempre,  pela  minha  pátria,  pele.  meu 
Soberano,  e  pela  honra  do  nome  de  V.  £x*.,  e  queira 
fazer- me  a  justiça  de  acreditar,  que  eu  tenho  hoje  oa  mes-, 
mos  sentimentos  de  respeito,  e  de  reiteração  por  V.  Ex\, 
que  tire  desde  que  comecei  atractara  V.  Ex'.,eaconbccet 
de  perto  por  mim  mesmo  as  suas  viriades.  Deus  guarde 
a  V.  Ei'.  muitos  annos.  Contento  de  6.  Francisco 
d'AngraS6de  Dezembro,  de  1811.  De  V.  Er.  Hlus- 
trissimo,  e  Ex"\  Senhor  Conde  de  Linhares.  O  mais  re- 
verente Venerador,  e  obrigado  Criado. 

Vicente  Joze  Febbbiba  Cobdoxo  da  Ceft*. 

associação*  dos  cavalleibos  CHBI1TAOS. 

Jfoticia  do*  Procedimento*  dai  Cavalleiro*  Chnttaõi,  ai- 

sociado*  para  te  oppôrem  á  eteravidao  dos  branco*,  ne 

Norte  de  Africa. 

(Extracto  do  Moniteur.) 

Oi  Senhores  Cavalleiros,  wbtcriptorei  para  a  abolição 
da  escravidão  dos  brancos,  assim  como  dos -pretos;  «ou- 
tras pessoa»,  convidadas  por  alies,  tiveram,  um  «rjnncta-  ' 
mento  em  Paris,  na  rua  Grange  Baleliere,  aos  ISde  Abril, 
de  1816.  - 

O  Visconde  de  C  bateaubriand,  logo  que  chegou,  entre. 


gnu  ao  Presidente  copias  da  falia  que  fez,  na  Camará  dot 
Parei,  e  que  firam  distribuída»  depois  «oiro  o  Csrralkiros 


O  Presidente  ibrio  a  sessaõ,  lendo  vários  extractos  do 
•eu  relatório,  que  seraõ  impreMoi  e  entregues  aossubscrip.. 
torce;  e  commnoicou  todoe  oe  papeis  jiutiãcatoriosdeao* 
extetuisaima  conraspondenoia,  alguns  doa  qeacs  eram  na 
HnguaArabíe4,doLibano  mesmo  ate  o  Atlas;  edeJafinabf 
Tanger,  com  u  na»  tradocçoens;  atum  como  toda  ee 
documento*  interessantes,  que  piram  em  toa  ma5. 

Depoii  de  jantar  oontinnou  o  Presidente  a  leitam  doa 
principaes  documentos,  e,  castre  outras,  algaras  cartaa  da 
Argel,  particularmente  «ma  omrta  de  um  oficial  da  mari- 
nha Inglesa,  dirigida  a  nm  membro  do  Parlamento  do  aoa 
naça6,  que  elle  mandam  ao  Presidente,  contendo  mui  dis- 
tinctas  relaçoens  da  situação*  doe  infelizes  Europeos,  que 
padecem  no*  ferroa  de  Argel,  de  que  aquelle  oficial  fflm 
mui  recentemente  testemunha  ocoular,  e  algumas  renexoena 
mui  judiciosas  sobre  as  impolitioas  medidas  daa  naçoeas, 
que,  tendo  sido,  e  sendo  ainda,  iahabeis  para  annihilar  o 
poder  naval  dos  Argelinos,  tem  feito  tréguas  cpbcmeras, 
pois  nsfi  se  podem  considerar  como  sólidos  tractados  de 
paz ;  estipulando  meramente  sobre  seus  interesses  commer- 
cíaes,  sem  aiteuder  a  sua  gloria,  nem  aos  direitos  da  hu- 
manidade, e  deixando  aos  Argelinos  os  meios  de  corno 
çar  a  guerra  de  novo,  como  he  sempre  sua  intenção1. 

NaÕ  tendo  a  Sardenha  marinha  militar,  nao  podia  tal- 
ycz  obrar  de  outra  maneira ;  porem  he  de  esperar,  que  as 
grandes  Potencias,  que  tem  em  sen  poder  fazer  estipula- 
çoena  a  farar  das  pequenas,  o  protecção  de  todas  as  cos- 
tas da  Europa,  habitada,  segundo  a  expressão'  doa  Mu* 
salmanos,  pela  naçaS  Nazarena.  O  Embaixador  de  S.  M. 
Sarda,  na  Corta  do  França,  notificou  ao  Presidente  em 
data  de  20  Abril,  a  conclusão  da  paz  entre S.  M.en  tte- 
7 
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genoia  de  Argel,  c  o»  o  apoio  e  mediação  da  Grani  Bre- 
tanha. 

Havendo  o  Presidente  tido  a  honra  de  ser  admittido  t 
uma  audiência  d'  El  Rey,  ao  dia  depois  deste  ajunçta- 
meato,  para  fawr  o  wu  relatório  a  S.  M-  ÇPWQ  ntn  do* 
subscriptores  deste  Fundo  de  char  idade;  e  pôr  na  sua  pre- 
sença os  documento*  e  conrespondeneja ;  chamo»  a  alten* 
çaõ  de  S.  M.  pura  a  enérgica  e  impressiva  conclusão  do 
memorial  da  casa  dos  Pares  de  Inglaterra  a  S.  A,  R.  « 
Príncipe  (tegente,  aos  lãdeMayojde  1814,  implorando-© 
encarecidameate  a  que  usasse  de  toda  a  influencia  da  Co- 
rôa  Britaanica,  nau  wgoci^çoeni,  o  solicitasse  de  todos  os 
Soberanos  da  Europa  a  total  e  immediata  abolição  do 
commercio  da  escravatura  na  Africa;  e  que  solicitasse 
nata  renuoíi*  geral  e  jrreroçavel  desta  barbara  practiça  ; 
e  profiiiraese,  debaixo  da  authoridade  unida  de  todo  • 
mundo  civilizado,  a  promulgação  de  uma  declaração  so- 
lemnc,  de  que  arrastar  para  a  escravidão  os  habitantes  de 
paizes  pacíficos,  he  uma  violação'  do  direito  universal  das 
naçoens,  fundado,  como  deve  ser,  nos  immutaveis  princí- 
pios da  justiça  e  da  religiaS  -,  solicitando  tnmfrrm  o  reco* 
nhecimento  e  execução*  daquellei  importantos  deveres, 
pelos  quaes  nos  temo*  «brigado  a  prestar  homenagem  aos 
direitos,  Aiberdadee  felicidade  dos  nossos  similhantes.  O 
Presidente  observou  a  S,  JI .  que,  corno  os  negros  naõ  eram 
especificados,  na5  se  podia  suppor,  que  os  Jbraocos  énuu 
excluídos  dos  desejos,  expressados  sobre  a  abolição  da 
escravatura  em  Africa. 

..O-  Presidente  apresentou,  nesta  occasíaS,  a  S.  M.  ama 
copia  da  eloquente  .falia  do  Visconde  Çhateanbriand  6. 
Camará  dos  Pares,  aos  9  de  Abril,  notando,  que  pelos 
sentúnenlos  assim  expressos  pej,a  Camará  dos  Pares  de 
ambas  as  naçoens,  poderiam  talvez  os  Soberanos  pensar 
que  o  negocio  éra  digno  de  consideração :  e  se  na  sua 
sabedor  ia  «lies  adnuULssem  o  principio,  podiam  proceder 
Vol.XVI.  No.  96.  3* 
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á  sus  applicaeao',  e  rasar  bem,  por  soa  suprema  aathorit 
dadc,  na  esperar  ama  auggestaô'  formal,  que  se  nhã  podia, 
apresentai  étta  sessaS,"  nem  nm  do  mn  ,de  Septembiq 
próximo  ■  futuro,  o  qoe'  deixaria  as  indefesas-  costas  dm 
Itália  expostas  ás  incursoem  dos  piratas,  ao  meãos  daranto  ' 
todo  o  veraS. 

S.  M.  admittio  promplametft*  a  exactidão"  deate  rapto*   ■ 
cinio,  e  a  justiça  ds  cansa.     £Ua  sentio  evidentemente  a 
mesma  indignaça6f'quefc Presidente  manifestou,  quando 
submetteo  a  8.  M.  ou  documentos,  em  prova  de  qn«  mios 
habitantes  tinham  mui  recentemente  sido  levados  das  con- 
tas da  Itália  e  Sardenha,  e  que  naff  menos  de  20  homens 
tinham  sido  assassinados,  e  os  seus  corpos  achados  na    , 
praia. 
O  Presidente  teve  a  honra,  no  mesmo  dia,  de  faiser 
_  similhantes  communicaçoens  a  S.  A.  R.  Monsienr,  e  de 
receber  ilelle  igual  approvaçaff. 


FRANÇA. 

Noticiaâ  de  variai  Commoçoens  revolucionaria*  extrahidas 

dai  Gazeta»  JFrancezas. 

Conspiração  em  Amiais. 
Havendo  um  sngeito,  em  Amiens,  sondado  os  sentimentos 
políticos  do  Procurador  d'EI  lie v  naquelle  districto,  este, 
desejoso  de  descubrir,  qne  projectos  secretos  havia  em 
contemplação)  affrctou  acquiescer  nas  proposiçoens  de  sen 
amigo;  e  por  fim  eonsentis  em  accompanhallo  a  nm 
ajunclamento,  aonde  esses  projectos  se  haviam  de  désen. 
volver.  Consequentemente  foi  conduzido  por  sen  intro- 
duetor,  com  os  olhos  tapados,  e  depois  de  muitas  voltas  e 
rodeios,  que  elle  suspeitou  serem  sempre  dentro  da  cidade, 
tiráram-Ihe  a  venda  dos  olhos,  e  achou -te  no  meio  de 
grande  numero  de  pessoas,  muitas  das  quaes  elle  conhecia 
bem.    Primeiramente  fizéram-no  dar  juramento  de  segre- 
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do,  e  depois  expuzéram-lhe  o  plano,  cujo  objecto  ultimo 
éra  o  mesmo  do  principio  da  revolução:  isto  he  mudar  a 
drn.istía,  pela  elevação"  no  tlirono  do  ramo  de  Orleani. 
De[>ois  de  assim  o  terem  alistado,  segundo  elles  suppuriQam, 
cnndiiíiraru-no  a  sua  casa  com  as  mesmas  precauçoens; 
mas  o  primeiro  uso  que  elle  fez  de  sua  liberdade  foi  infor- 
mar o  Prefeito  ilo  que  se  tinha  passado.  Em  consequência 
deram  ordens  para  prender  todos  os  conspirados,  que 
áquelte  migeito  conhecco,  e  começar  tuna  rigorosa  investi- 
gação dos  demais. 

Parece,  que  nisto  houve  algum  crime  tanto  da  parte  do 
Procurador  d'£l  Rey  como  do  Prefeito,  como  se  vê  da 
seguinte: — 
Ordenança  de  S  de  Maio  1816. 

Luix,  &c.  H,i  vendo- se-nos  dado  conta  de  uma  socie- 
dade politica  secreta,  que  se  ajunctava  ha  três  mezes  em 
Amiens,  sem  que  as  Authorídadea  lhe  tivesaem  opposto 
alouro  obstáculo;  e  que  o  nosso  Procurador,  na  Corte 
Real,  tinha  até  consentido  era  ser  membro  delia ;  e  que  o 
Prefeito,  ptwto  que  fosse  informado  da  primeira  existência 
desta  sociedade,  naõ  participou  isso  aos  nossos  Ministros, 
porém  tacitamente  a  nuthorisou ;  e  que  o  Coronel  Clouet 
e  coronel  da  legião  departamental  foi  um  dos  chefes  e 
fundadores  daquella  sociedade:  tendo  ouvido  os  nossos 
ministros,  ordenamos,  e  he  ordenado  o  seguinte:— 

Art.  1.  O  Bieur  Morgan,  nosso  Procurador  na  Corte 
Real  de  Amiens,  e  o  Sieur  Seguier,  Prefeito  do  Somme, 
eaõ  recolhidos  dos  lugares. 
2.  O  Sieur  Clouet  he  dimíttido  do  serviço  activo. 


Cotupiraçaõ  em  Gremble. 
Observava-se  ha  algum  tempo  em  Grenoble,  e  nas  tuas 
vizinhanças,  que  alguns  homens  conhecidos  por  seus  prin- 
cípios revolucionários,  e  pela  activa  parte  que  tinham 
tomado  em  algumas   circomstanciaa,   permaneciam  nas 
3qS 


visinham*»*  daqtetla  oWSde  o*  ut  circulo  d»  viria* 
htguas ;  raafani  »j«MúaÉmta%  ettgtmg  peba  nua  der 
Gfenobíé,  cura  ma  ar  de  MfMitsoy  qíe  naUifalmeatc.  excito» 
»  attençafl  das  auftcírídudes.  -  Este»  homem  suspeites pro» 
curavam  desencaml ntrat  *  multidão*,  circu  lavam  sacriptae 
incendiário»,  e  convidavam  péreartat  anonymaa  os  soldado* 
a  meio  aírldo,  para  que  ee  sgunetaaseai  «m  Grenobla  no 
Dominga 

Aot  4,  fd*  aanhàl,  foto  Prefeito  (aferroado,  d»  qwt 
havia  ajunctamentos  em  Víaiile  e  Mure,  Oomaáana  jancto 
a  GrtnoMe.  O  Gen,  Donadiéa,  comfnandaate  do  Depar- 
tamento tonuM  injmeíiaíammrte  medidu  para  dispersar  o* 
sediciosos,  e  frustrar  ai  ma»  tentativas.  Distribuio  car- 
tuchos as  tropas,  que  mattffetáram.  o  melhor  espirita,  e 
ordetion-lhes,  que  estivessem  proraptas  a  marchai.  A* 
guarda*  rocionaes  deGrenoble  pediram  licença  para  com* 
bater  nas  mesmas  fileira*  das  tropas,  que  eram  composta* 
d*  legião*  do  Itere,  um  destacamento  da  legião  de  Herault, 
e  um  destacamento  doa  dragoens  do  Seine. 

Km  quanto  o  General  Doaadieu  estava  fazendo  esta* 
ditptnicoeni,  e  Conde  Montalivet  mandou  um  correio  s 
Lyona  i  porém  o  correio  foi  interceptado  juncto  iquella 
cidade,  por  um  bando  de  descontentes,  e  com  dificuldade 
tave  permissaS  da  continuar  a  tua  jornada.  No  eotaato, 
iabia-ie,  que  ca  sediciosos,  entre  os  quaea,  como  se  pre- 
■ume,  havia  Tarios  Piemonteses  de  mfio  character,  expulsos 
do  ara  paia,  e  que  Viviam  couto  vagabundos,  tinham  for. 
mado  o  fátuo  projecto  de  tomar  a  cidade  por  um  golpe  de 
ma0,  ao  abrigo  da  noite. 

A's  dez  horas  da  noite,  uma  patrulha  de  80  homens  da 
fegiao  do  Isere  sábio  da  cidade,  e  foi  immediatamente 
atacada,  por  uma  descarga  de  anuas  de  fogo  de  varias 
o  teulpo  te  vèo  qae  se  acendiam  toguei ms 
■  de  distancia  em  distancia,  que  seu 
duvida  ésatn  paia  servir  de  portais  da  amuia**.    Sesa  w 
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intimidar  com  o  numero  dos  assaltantes,  nem  com  oa  hor- 
ríveis gritos  qoe  davam,  o  destacamento  fez  fogo,  e  cabia 
•obre  elles  com  a  baynneta  calada,  gritando  Vwa  BI  Rey. 

A  este  momento,  oGeneral  Donadieu,  depois  de  ordenai 
aos  habitantes  tjue  prnessem  lufes  nas  jaacMas,  e  que  w 
conservassem  tranqnlUoa  em  casa,  appeieceo  i  frente  de 
saas  valentes  tropas.  Algumas  descargas  de  metrala» 
foram  bastantes  para  pôr  em  fugida  os  miseráveis,  quês* 
tinham  ajunctado  em  ELbin,  em  numere  de  1300,  e  que 
acharam  a  sua  segurança  na.  precipitada  fugida  em  varam 
direcçoens.  Deixaram  no  campo  grande  numero  de  ■ 
e  feridos.  As  tropas  voltaram  para  Grenoble  na  & 
de  5,  no  meto  das  acciamaçoem  dos  habitantes,  a  gritos  de 
inca  El  Reyt  e  vivam  os  Bcmrbont.  Convoco  u-se  iiame- 
diatamente  a  Côrtc  Prevotal,  para  processar  os  rebelde», 
que  se  apanharam  com  as  armas  na  maô". 

Observou-se,  que,  ao  niomento  em  que  os  insnrgentes 
foram  taõ  vivamente  atacados,  e  que  as  tropas  os  perse- 
guiam, se  extinguiram  as  fogueiras  nos  montes. 

Entre  o  numero  de  máos  homens,  que  estavam  á  frente 
de  uma  insensata  canalha,  se  achava,  um  Jouiui,  tenente 
de  gens-d'armeria,  a  meio  soldo ;  o  qual  na  noite  prece- 
dente «aio  de  Grenoble.  Foi  apanhado,  .e  se  está  fazendo 
o  seu  libello  de  acoutaçaõ. 

Por  outra  parte,  he  de  grande  satisfacçaS  podermos 
annunciar,  que  vários  ot&ciaes  reformados  a  meio  soldo. 
oflerecêram  os  sois  serviços  ao  General  Doaadiea,  e  ao 
Prefeito. 

Grenoble  se  conservou  perfeitamente  tmaquilia  darante 
o  acontecimento.  Se  os  sediciosas  tinham  aU  partidista*, 
o  que  se  mó  presume,  elles  uS  se  atrevâram  aappascoar. 
Em-nma  palavra,  este  «acessão,  lamentável  sem  duvida ;; 
poiqoe  se  derramou  sangue  Fraocez;  pvodaairá  pata 
menos  a  Tantagen  de  privai  o»  sedicioso»  de  toda  a  espe- 
rança. Files  tem  ha  pouco  expainentado  a  fidelidade 
das  tropas,  e  sua  devoção  a  Luís  XVJIf  -  ,  O  a 
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tido  que  lhes  resta  a  tomar  iie,  snbmetteT-se  á  opíidac'  Sé 
ioda  a  França,-  qne  deseja  e  que  tcii  o  seu  Rey. 


Procíasiac  aõ  do  Prefeito  do  Itere, 

O  Prefeito  do  Itere,  Cevalleiro  da  Ordem  de  S<  .Lati  j 
da  Legião*  de  Honra;, do  Jerusalém,  &c.  aos  habitante» 
deste  Departamento. 

Habitantbs  do  JibbbI  Uma  andas  empresa  per- 
tnrboo,  por  um  momento,  a tranquíllídade  da  cidade  de 
Greaoble. 

A  vigilância  das,  authoridades,  ai  enérgicas  medidas 
ordenadas  pelo  Tenente  General,  coamandinte  da  Di- 
visão'; e  a  brilhante  coragem  de  todo»  os  corpos,  qae 
riraliiáraia  um  aos  ostros  em  valor,  dissiparam  todo  o 
perigo,  tís  amigos  da  ordem,  todos  os  verdadeiros  Fran- 
ceses se  derem  dar  os  parabéns  por  um  acontecimento  ; 
que,  provando  aos  sediciosos  a  sua  impotência,  e  a  inuti* 
lidade  de  seus  esforços  criminaes,  os  forçará  a  voltar  á- 
quella  obscuridade,  de  que  elles  naõ  deveriam  nunca  sahir s 
sem  experimentar  instantaneamente  severo  castigo.  A 
louca  sedição  está  annihilada.  A  Legião  do  Isere  segue 
os  restos  dos  insargeotes ;  e  a  Corte  Prevotal,  sem  demora, 
e  sem  indulgência,  fará  cahir  sobre  elles  o  castigo  capital, 
que  as  leys  applicam  a  seus  crimes. 

Habitantes  de  Greaoble !  gozai,  daqui  em  diante,  em 
aegurança,  dos  benefícios  da  paz,  e  do  governo  d'£l  Rey. 
Naõ  temam  os  seus  fieis  servidores  o  testemunhar  um  amor, 
que  he  verdadeiramente  o  amor  da  pátria  i  e  os  qne  forem 
taS  infelizes,  que  naõ  puderem  experimentar  aquelle  nobre 
e  virtuoso  sentimento ;  ao  menos  estejam  convencidos  de 
que,  por  prudência  assim  como  por  necessidade,  se  devem 
inevitavelmente  submetter  k  sua  authoridade.  Viva  El 
Jtey.    Vivam  os  Bourbons  para  sempre. 

O  Prefeito,  Conde  de  Moklivakí. 

Gtenoble,  6  de  Maio,  1816. 
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Grenoble,  9  de  Maio. 

A  Corte  Prevotal  começou  sem  demora  os  processo* 
dos  rebeldes,  que  se  apanharam.  Aos  1  foram  três  con- 
demnados  &  morte:  a  saber,  Buisson,  Dreset,  e  David: 
este  foi  recommendado  á  clemência  d'EI  Rey.  A  corte 
absolveo  o  quarto,  chamado  Naud.  Os  doas  primeiros 
foram  condem  nados  e  executados  hon  tem  pela  tarde.  Con- 
tinuam os  processos.  Prevalece  a  mais  perfeita  ordem  e 
tranquilidade  nos  orredores  de  Grenoble,  assim  como  no 
resto  do  Departamento.  Continuam  as  indagaçoens  com 
actividade ;  e  as  ramificaçoens  desta  odiosa  conspiração, 
cujo  objecto  éra  destruir  o  Governo  legitimo,  e  cujo  resul- 
tado teria  sido  instigar  os  cidadãos  a  assassinarem -se  uns 
aos  outros,  e  destruir  a  cidade  de  Grenoble,  ae  vaô"  gra- 
dualmente descubrindo.  A  conspiração  está  inteiramente 
supprimída.     Ja  se  naõ  teme  cousa  alguma. 

O  tenente-general,  commandante  da  7*.  divisa?,  dis- 
tribuiu hon  tem,  na  parada,  a  decoração  da  legiaõ  d'honrs 
aos  valorosos,  que  se  distinguiram  naacçaõ  contra  os  rebel- 
des. Entre  outras  déram-se  duas  a  requirimento  do  Pre- 
feito, ao  Capitão  Pellat,  e  M.  Salmard,  officiaes  da  Guarda 
Nacional,  que  á  frente  de  um  destacamento  daquella,  e 
outro  da  guarda  departamental,  commandado  por  M.  M. 
Pellat  e  Gallant  tomaram  posse  do  ponto  daBastille. 

O  Commissario-geral  da  Policia  do  Departamento  ex- 
pedio  uma  ordem,  em  que  prohibe  toda  a  sorte  de  ajuttc- 
tamento  nas  praças,  ruas,  ou  muralhas.  Todo  o  foras- 
teiro he  obrigado  a  provar,  que  tem  legitima  eausa  para 
se  demorar  em  Grenoble.  Todo  o  viajante  deve  ser  mu- 
nido de  passaportes  regulares. 

Outra  ordenação  do  mesmo  commissario  eipressa  as 
medidas,  que  se  devem  tomar  a  respeito  dos  officiaes  es- 
trangeiros, que  estavam  antigamente  no  serviço  Francês, 
residentes  em  Grenoble.  A  iito  »e  ajuncta  o  seguinte 
avizo. 
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"  Todos  gs  oJBciau  estrangeiros  residentes  em  Gfeoo» 
ble,  seja  «  que  cobrem,  mejo  toldo,  ou<<*  qee mm feaffa, 
oique  raquBMoi  ctrUsde  DMumHMÇtQ ;  e  mesmo  aqncUea 
qw  possam  ter  ja  obtido  me»  antas,  saõ  por  esta  informax 
dos,  do  que  a  airahaS  8  de  Maio,  ea  Ibw  abrirão'  a«  yortM 
deGreseble,  deU«as-8  cby  maahaa  «té»»  9.  0*  onee» 
acharem  em  Greuoble  depois  darwsJU  Wi  jwmt  traonde» 
como  •«  detestai»  oa  ordcoec«S4p  Cfwniwwri»igend  do 
6  de  Maio. 

(Atápwdo)       Av-  B*s?Atèi 
Mestre  de  Bequesta,  ComifMrÍP-g«nal  da  fritam. 

Gw#ebls,7deU*»,i*lí. 
M.  Araold,  preceptor  «m  Vitrille,  e  «moer  da  Umm 
de  chita»  «ii,  depositou  ou  mãos  do  prefeito  a  somm*  da 
fiOp  francos,  qoe  lhe  pedio  que  aceluue,  como  bomeoefcs» 
a  JE1  Rey.     Fez  com  qoe  todos  os  seus  trabalhadores  be- 
bessem á  saúde  d' El  Rey  ;  elles  em  geral,  se  conduziram 
mui  bem,  e  uaõ  tomaram  parte  oa  sedicçaS. 
Aos  7,  o  Prefeito  publicou  a  seguinte  ordam. 
"  Considerando  que  á justiça  «  o  exemplo  petriico  re* 
querem,  que  todos  aquellea  ^ue  paptituparaoi  oa  sadiçaS 
com  forca  d'armai.  que  se  declarou  na  noite  de  4  de  Maio, 
sejam  inexomvelmeute  .perseguidos,  e  entxeg*es  a  odre» 
Prevotal:; 

"  Que  a  segurança  gorai  tequer  que  sejam  parados  de 
todos  os 'meios  de  refugio  «defesa;  e  copsequoctesTieote, 
que  comi»  medida  de  alta  policia  haja  um  desMmsmeato 
geral; 

"  Portanto,  toda  a  pessoa,  que  .dentro  era  a*  bams, 
desde  a  publicação  do  presente decreto,  oaÕ  tavar mtsegoe 
ao  Mayoml  de  sua  respectiva,  «oinmuin  .todas  as  .asnas  de 
guerra  e  cartuchos,  que,  .por  tjualque*  «wwi  r»  rque  #<ys, 
tiver  a  sui l  ^disposição ;  «era  «rtusidewdo  -pomo  .cumpliae 
nasediça5,,e,prooe|3ado  oriminalinentB  «orno  tjd:  «  .que 
succederi  igualmente  áquelles  que,  sabendo  de  qualquer 
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deposito  de  arma*  ou  de  cartuchos,  riaõ  denunciarem  o  que 
sabem. 

"  Exige-se  que  todo  o  habitante  faça.  declaração  das  ar- 
mas para  caça,  que  tiver  em  seu  poder. 

"  Toda  a  pessoa  convencida  de  dar  azylo  a  algum  re- 
belde será  considerada  cúmplice,  e  processada  criminal* 
mente  como  tal. 

M  Proroetie-sc  uma  recompensade  100  até  3.000  francos 
a  todos  os  que  entregarem  os  authores,  cabeças,  ou  fau- 
tores da  sedição. 

-  **  Guillot,  um  aotigo  official  de  artillieria,  que  dirigis  a 
i  nsurreiç  aS  naquelle  commuen,  e  que  se  livrou  ja  uma  rex 
da  pena  capital,  pela  bondade  do  Duque  d'Angoulenie,  se 
tem  cuberto  com  dobrada  infâmia  de  ingratidão  e  traição  ;. 
he  denunciado  á  vingança  publica.  Quem  o  prender  re- 
ceberá 500  francos." 


Proclamação  do  Tenente-general  commandante  de  7"* 
Divisão,  <  do  Prefeito  do  Departamento  do  Itere. 

"  O  Tenente-general,  Commandaiite  da  7*.  divisão  mili- 
tar, e  o  Prefeito  do  Isere,  fazem  saber,  aos  habitantes 
deste  departamento,  que  uma  communicaçaó  telegrapbica 
lhes  annuncia  as  seguintes  instrucçoens  (6  de  Maio,  6  horas 
da  Urde.) 

"  O  Departamento  do  Isere  será  considerado  como  em 
estado  de  cerco.  As  authoridades  civis  e  militares  tem 
poder  discricioitqrio. 

"  El  Rey  está  satisfeito  com  os  magistrados  e  conto  mili- 
tar. Acham-setropaaem  marcha  de  vários  pontos  para  oc- 
cupar  o  departamento  do  Isere,  e  assegurar  o  justo  castigo 
dos  rebeldes. 

"  Estas,  instrucçoens,  que  suspendem  o  curso  ordinário 
das  lejs,  devem  tranquilizar  todos  os  cidadãos  pacatos,  que 
sabem  que  as  suas  authoridades  militares  e  civis  otsff 
VoL.XVl.Jfío.96.  3  b 


irfgpado, 


bem  do  Beal  serviço.  Tremam  os  mios  cidadãos;  pe*} 
que  ■MpAáftl^'<^'Mfliitt*4*'i«lHv<Mbn<!i»M: 
brides-  -''::-     ■'  *'»--■"  1  ■.«»■■. 

■■'■■■   f^Vid^OM^MovwMlitt/- 

'  OTefte^geOanlDoflAJMKU.  ' 

Grenoble,  8  de  Ma».  •■■        ■>■  ■»»■.-. 

«HhmêêDitL    ■•  ■  **"-- 

Grenoble,  a  4*  M»e> 

O  T«netM»-g«MnJ)  éoaiMenwdo,  que,  hI  abafcta 
todu  etpeiqeNtt^tedet  «ecdew  d*  pofamaattajratift» 
pedida»  perfcappWtMMJé»  6  Wwr  Didier,  sénior,  pri— ipa| 
iwthor  rfo  mevimeato  revokicionarto,  que  «conteceo  em 
tyoOK  tiò  mez  de  Artieim  passado,  na5  somente  eaçeposs 
à  busca  que  delle  te  fez,  mas  achou  lugar  de  axyto  atuía 
Departamento  s  em  cpqieyaei»  do  que  pode  vir  a  ser 
a  principal, afuue  da  rebelUaS  aberta,  eoui  força  e  armas* 
que  arr«beaiou  na,  noite  àm  4;  declara  por  esta,  •  deter- 
mina, como  medida  extraordinária  de  segurança: 

Artigo  !•  Os  habitantes  da  casa,  em  que  o  dicto  Sieur 
pídier  for  achado,  seraft  entregues  a  uma  commissafi  mn 
litar  q arcabouçados. 

2.  Toda  a  pessoa,  que  entregar  o  dicto  Sieur  Dídier, 
morto  ou  vivo,  receberá  como  remuneração  a  somma  de 
3^000  franco*. 

%.  Os  conimandantes  militares,  e  todos  os  chefes  da 
fcr.ça  armada,  sajS  encarregados  da  execuçaO  da  presente 
ordem. 

JJeteripçaS  de  ZHdier,  sentar.  Idade  de  ti  annos :  S 
pdb  5  polegadas  de  altura:  cabello  quasl  branco;  sobran- 
celhas negras;  barba  nagra  e  branca  ;  testa  grande ;  nariz 
aquilino;  boca  mediana ;  anda  negligentemente  ;  e  dobra 
o.  corpo  um  tanto  para  diante. 


Ctoupiraç aSÍ  em.  Pari*. 

Em  quanto  nm  punhado  de  Immerjs^accfosiMe  tftltekdoràí 
trabalhavam  em  reroncionar  afgnmas  communs,  mu  yísS* 
nhançasdeGrenoble,  alguns  homens,  nafi  menos  loflcos  do 
que  criminosos,  ertâram  formando  conspimçoens  em  Paris, 
cujo  objecto  éra  anarchia,  roubo,  e  a  volta  do  execrarei 
sy«ema  de  1793.  A  policia  vigiar*  todos  os  nua  movi- 
mentos, e  sega  i  a  os  mais  levei  trnç os  deites  miseráveis  • 
obscuros  amotmadores. 

Tinham  elles  circulado  entre  seus  sidHerentes  e  amigo* 
osM  proclamação  impressa,  e  certo  numero  de  bilhetes, 
iíWjiressos  com  estampa  seca,  para  servir  de  signal  da  re* 
uniiõ.  Em  ordem  a  excitar  alguma  confiança  em  sen* 
projectos,  ellet  se  aproreitáram  dos  mais  absurdos  e  extra» 
ordinários  rumores.  Homens simplices  e  crédulos,  de  que 
sempre  abundam  as  grandes  capitães,  começavam  a  dat 
credito  a  estes  rumores,  e  entaS  a  policia  julgou  conve- 
niente proceder  contra  os  cabeças  desta  espécie  de  coa> 
spiraçaff. 

O  impressor  da  proclamação,  o  gravador  doa  bilhetes,  Os 
que  assistiram  nas  obras  dos  dons  indivíduos,  e  os  principies 
distribuidores  e  agentes  da  entrepresa,  foram  pretos  no 
mesmo  momento. 

A  maior  parte  deiles  confessaram  ja  aa  suas  mschrrta» 
çoens,  e  fOram  entregues  aos  tribtmaes,  que  proinptamcate 
faraó"  justiça  aocaso.  Aqnettes,  contra  quem  ha  mais  furtes 
aceusaçoens,  s*5,  pela  maior  parte,  da  classe  maia  batrk 
do  povo,  antigos  artistas  da  revolução",  fouce*,  que  nafi 
tiaham  meios  de  execução',  que  estavam  bem  convencidos 
de  sua  insignificância,  e  certos  da  qne  neff  podiam  tirar 
frueto  de  seu  crime,  mas  a  quem  a  desordem  e  anarchia 
eram  desejáveis,  e  a  tranqaillidade  um  tormento  insuppoo 
tavel. 

Quando  se  acabar  o  exame  deste  negocio  publicaremos 
aa  mis  círcnmitancias ;  porém  «gora  podemos  asas)  mar. 
A.»  2 
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com  a  melhor  informaçtõ,;<que  iitftfefcipma  trama  obscura, 

c^ja*  rauúficaç^ 

4a  policia, e qffo.Qimca parpcep, de,pat«eza^  d**,**; 

Qovernoo,0M4*Vesuftív  ,/.:  .^:lh. 

Algupz  dos  agentes,  da  pqliçi*  pulitar^e  ípr^afam 

parte  das  pat^lbas  nocturna**  observaram  um  úidiwhp». 
apparentçmente  fe coodiçafi  iofçrior,  que  voltava,  parada, 
casa,  aa  rua  dela  Jlajrpe,  i§  quatro  honras  da  madrugada 
A9s  9  horas  da  nojte  o  seguiram  até  um  botei  de  pouca  qçfe 
pa  rua  da  la  Roclifboua^d,  aonde  elle  i^Urmente,pMttva 
as  noites.    No  fia  de  15  dias  foi  prezo,  com  a*  nmrsjjqh 
soas  que  ali  .se  achavam*    A  maior  parte  era  de  .offioiMi 
militares  demitidos  4q  serviço  ;  hoo^ns>  marcadop;  po|a 
policia:  aa  perguntas  qqe  se,  lhe  fizeram  conduziram  a  no- 
vas descobertas :  aprcheodeo-se  uma  imprensa,  e  varias 
proclamaçoens  sediciosas ',  tendentes  mais  a  destruir  o  pre- 
sente Governo  do  que  em  favor  de  Bonaparte  ou  de  outro 
algum  pretendente.     Assegurasse  que  a  prizaô  de  Benoit, 
secretario  de  Maret,  na  Suissa,  deo  mais  luzes  sobre  esta 
matéria.    Crém  alguns  que  isto  he  uma  ramificação  subor- 
dinada de  profundo  plano,  que  na  sua  aeçaô  abraça  Foucbe 
em  Dresden,  Carnot  em  Warsowia,  Ezcelmans  nos  Paizes 
Baixos,  e  Soult  em  Dusseldorf ;  ja  se  tem  assegurado 
grandes  sommas  de  dinheiro,  e  como  o  negocio  ha  de  ser 
.brevemente  examinado  em  uma  corte  de  justiça,  breve- 
mqpte  se  dissipará  a  anziedade  publica.     M.  Majou,  e  M. 
Clouet,  que  foram,  ajudantes  de  campo  do  Marechal  Ney, 
foram  prezos  em  Nismes,     O  motivos  dçsta  medida :  naõ 
tem  connexaõ  com  o  outro  negocio :  syppoem-se  que  estes 
sujeitos  obram  inteiramente  debaixo  de  outra  direcção' 


POPULAÇÃO  DE  ÁUSTRIA. 

No  Indicateurf  papel  periódico  sobre  Estatística,  poli- 
tica» e  historia,: publicado  em  Vienna  pelo  Barap  de  Lich- 
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tetutefn,  *em  0  seguinte  esboço  estaiáeo,  tirado  melas  me- 
lhores authorídades,  sobre  as  províncias' e  população  da 
Monarchia  Austríaca,  como  se  acham  presentemente,  de- 
pois do  tractado  com  Baviera,  de  14  de  Abril,  1116. 

1.  Estados  Austríaco*,  ).  O  paiz  abaixo  do  Ens,  in- 
cluindo o  Innviertel  e  as  porçoens  do  Hansruckriertel,  no- 
vamente unidas,  2.08!,  milhas  qnadradas,  e  628.000  almas. 
Oducadode  Stiria,  399  milhas  quadradas,  e  798.100  ha- 
bitantes. O  dncado  de  Carintbia,  190  milhas  quadradas, 
e  278.000  almas.  O  ducado  de  Camiola,  com  Istria,  190 
milhas  quadradas,  e  317.000  almas.  O  condado  e  prin- 
cipado do  Tyrol,  com  o  tribunal  de  Wells,  e  os  Senhoria* 
do  Voralberg,  excepto  o  deWeiler,  514  milhas  qnadradas, 
e  692.000  almas.  O  ducado  de  Salzburg,  sem  os  distric- 
tos  de  Lauffen,  Trisendorf,  Titmaning,  e  Wagen,  pelas 
posíçoens  situadas  na  margem  esquerda  -dos  rios  Salzack  e 
Saal,  162,1  milhas  quadradas,  e  164.000  almas. 

2.  Etíado»  da  Bohemia.  O  reyno  de  Bobemía,  com 
os  distríctos  de  Egra  e  Asch,  351,;  milhas  quadradas,  e 
3:203.000  almas.  O  margravido  de  Mora  via,  cum  a. parte 
Austríaca  do  dncado  de  Silesia,  551%  milhas  quadradas,  c 
1:708.000  habitantes. 

3.  Reyno  de  Galicia;  incluindo  oBuckovine,  e  dintricto 
de  Tarnópol,  que  resentemente  lhe  foi  unido,  1.514  mi- 
lhas quadradas,  e  3:645.000  almas. 

4.  O  Reyno  de  Hungria,  com  as  províncias  e  distríc- 
tos dos  reynos  de  Sclavonia  e  Croatia,  4. 112  milhas  qua- 
dradas, e  7:900.000  almas. 

5.  0  Gram  Ducado  de  Transilvania,  com  a  soa  fron- 
teira militar  annexa,  1.046  *  milhas  quadradas. 

6.  O  Reyno  de  Dalmácia,  com  os  distríctos  de  Hagu- 
sae  Cattaro,  304  milhas  quadradas, e  315.000  almas. 

7.  O  Reyno  Lombardo-Veneziano,  dividido  nos  Go- 
vernos de  Lombardia  e  Veneza,  830  *.  milhas  quadradas, 
e  4:890.000  abula. 


,  8.  Cràmnks  M  pai**  da  frosiHim  mHifcaf  ■  An *»»>«' ,:. 
comprslMadeodo  :  1".  tu  «ommuKlas  de  Cariai»**  ■  WH*f 
radin,  S31  sailbas  quadradas,  o  399.000  ilnni  -JV," 
fronteira  da  Biuuiat,  *7i  núlUs  qua^ada*».  a  K.OQO 
almas:  3.. a  proriacia fraateira de Sekwoiay  J3£  «dl*»» 
quadradas,  *  SSQjOOO  alma»!  4*.  o  Bawwt,  Uungara,  146 
milhas  quadradas,  e  171.000  duit  d*.  a-ftooMàra^Jorf- 
litar  da  TransUfanim  IS7JOO0  almasv-nTaÊal  l£04fi 
«ilha»  quadradas,  e  97:906.000  habitante». . 


lieflemtnt  tobre  os <  ffwidúda  d«*teM*z.  . 

'  BBAZ1L. 

Abolição  da  IttquuiçaÕ. 

Promettemoi,  no  nosso  N".  panado,  dlser  algnmu  coou,  so- 
bre *  abollcaS  da  Inquirição,  o  principalmente  peW  que  diz 
respeito  um  Judeus.     Satisfaremos  agora  esta  proamsa. 

Os  Judeus,  qae  existem  era  Portugal,  sa2  deicendeutcs  das 
taals  prindpaea  famílias  de  Jcnttalem,  e  oatioe  lagares  da  Pa- 
lestina, que  foram  obrigados  a  fugir  de  sen  país,  ao  tempo-  da 
ránssS  dos  Assírios,  quando  Nabnchodueaor  destruo  o  pri- 
meira templo,  edificado  por  SolomaS  :  demsncira  que  ata  o  dia 
de  hoje  sa8  os  Judeus  Portugueses  respeitado*  pelos  demais, 
como  pessoas  distinctaa  entra  os  de  sua  aacatt. 

Séculos  depois  se  introdusio  o  Christtaaiimo  em  Portugal ;  e 
dahi  o  Mahometaniimo ;  mas  durante  todas  estas  altero  atirai, 
sempre  os  Jndeos  conservaram,  mais  ou  manos,  as  soas  tosti- 
tuiçoens,  segundo  as  dreamstancias  do*  tempos.  He  renlaõt, 
que  as  religiosos  rtiaes  imputaram  aos  Judeus  muitos  crimes  , 
assim  como  o  paganismo  fez  aos  CbristaSs;  porém  ficou  reser- 
vado para  o  rey aado  de  D.  JoaÕ  III.  a  cruel  perseguição,  que 
se  arranjou  syi  tematicamente,  e  se  perpetuou  cem  a  lotrodac- 
çaS  da  InquisiçaS. 

Mb5  queremos  olhar,  pela  parte  theotógtes,  a  expsasafl  e 


tfttmWa  dofl  Jadeui  iíe  Portugal;  porque  escrevemos  como 
politico* :  porém  waS  podemos  deixar  de  observar,  que  he- 
meffli  pios,  e  tastiaidos,  oppnxéram  a  ina  autltaridule,  contra 
aqnelles  procedimentos ;  e  basta  lembrar  o  »  onerarei  Bis]w 
Osório,  que  ninguém  pôde  taixar  de  irreligioso,  nem  de  igno- 
rante. 

Os  mesmos  Papas  em  Roma,  nunca  exterminaram' os  Judeus 
doa  sen»  territórios  ;  e  opapa  reynante,  Pio  VII.  logo  que  foi 
restituído  a  seus  Estados,  tornou  a  impdr  aos  Judeus  as  resfrie- 
Çoens,  em  qn»  d*antes  ririam,  a  fim  de  extorquir  delfcs  (Kr 
nbetro  ;  porem  na5  os  exterminou.  (-  B  porque  fatalidade 
quererá  o  Governo  Português  ser  nisto  mais  Christaõ  do 
quo  o  Papa  ? 

Nafi  ha  duvida,  que  O  Soberano  de  qualquer  psil  tem  o  di- 
retto  de  prnhibir  qualquer  coito  «eUgioso  ;  se  este  for  contrario 
&  moral.  He  assisa  que  em  Roma  se  persegui»  o  culto  de  Ba- 
cho,  quando  sK  foi  inlrodiiakto,  nelas  abomioaeowis,  que  o» 
tens  sectários  practicavam,  conforme  refere  o  historiador  TH» 
Lírio.  Porém  nenhuma  razão  se  pôde  dar  para  slmllnaute 
procedimento  a  respeito  dos  Judeus,  que  havia  tantos  Seca los 
habitaram  Portugal. 

A  moral,  que  ensina  a  religião'  dos  Judc»,  ho  a  mesma  dos 
ChristaS*,  segundo  sa  contem  nos  livros,  que  tanto  uns  como 
outros  respeitam  como  sagrados ;  logo  tal  reKgiaS  naô  pode 
ter  prejudicial  ao  Estado;  e  contendemos,  que,  neste  caio,  a 
prohibiçaS  crrfl  he  injusta.  Os  Judeni  n*8  faiem  proseljtaj ; 
e  até  recebem,  com  a  maior  dificuldade,  alguém  que  se  queira 
submetter  voluntariamente  as  penosas  cerimonias  e  prinçoent 
de  suas  leys  e  austumes.  B  portanto,  ate  neste  ponto  de  vista, 
no  a  sua  rellgiaS  de  nenhum  perigo  ao  Estado. 

O  extermínio  dos  Judeus  de  Portugal  levou  t  Ho  lia  rida  as 
nas  riquezas,  o  seu  eommereio,  e  a  sua  infatigável  Industria 
;  e  que  ganhou  a  religino  Corista  £  com  esta  perda  de  Portugal? 
Os  Judeus  sa5  tao  Judeus  na  Hollanda,  como  o  seriam  se 
ficassem  em  Portugal :  por  esse  extarurinio  e  penegnrçoeui  riaõ 
ae  eonvertêrm  ao  Christianisnio ;  e  PortogaJ  perde©  as  grandes 
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Talvez  m  alegue  com  os  que  ficaram  em  Portugal,  qtwao 
fizeram  ChristaÕa  ;  o  poderá  algum  verdadeiro  Christao  gio- 
riar-se  de  ter  feito  entrar  no  grémio  d*  tua  Igreja  aquellea  ia. 
divido  os,  a  quem  o  ferro  e  fogo  forçou  a  c]umar-ta  Çhristaõs 
da  boca  parafoia? 

Na3  entraremos  aqui  na  contemplação  doa  horrores,  que  a 
Inquisição  tem  commettido  contra  o»  Judeus^  cm  Portugal» 
iwn  outro  nenhum  fim  senão  o  do  aproveitar-se  de  sens  bani  c 
deixamos  aos  moralista»  éiU  triste  contemplação  :  porem  sem 
dorida  viremos  em  tempos,  em  que  a  politica  pôde  considerar 
estes  assumptos,  sem  Umor  dos  fanático*,  pela  parte  que  per- 
tence ás  máximas  de  Gorerno. 

Grandejnumero  de  Judeos,  na  Hollanda  e  na  Inglaterra,  w 
appllcamao  commercio  das  pedras  preciosas,  e  do  ooro  e  prata; 
que  saÕ  os  mais  importantes  produetos  do  Brazil ;  e  he  desta 
commercio  de  que  menos  entendem  os  Portuguezes ;  logo  muito 
ganharia  o  Brazil,  se  tacs  negociantes  lá  estivessem  estabeleci- 
dos,  em  vez  de  disfruetarem  as  riquezas,  que  dahí  lhes  provém, 
em  paizea  estrangeiros. 

Talvez,  ainda  em  outros  respeitos,  fossem  os  J  ode  ai  um 
meio  muito  efficaz  de  estabelecer  em  bom  pé  o  commercio  do 
estrangeiro,  que  hi;  preciso  confessar  se  acha  em  maior  deca- 
dência do  que  éra  de  esperar  ;  porque  os  mais  importantes  ra- 
mos ba  aunos  que  só  correm  pelas  maõs  das  outras  naçoens. 

He  verdade  que  muitas  pessoas  alegam  contra  os  Judeus,  nao 
os  principios  de  sua  religião1,  mas  a  sua  depravação,  em  serem 
usurários,  &c.  ;  mas,  além  de  que  taes  aceusaçoens  universaes 
saS  sempre  falsas,  temos  contra  isto  a  experiência  daquelles 
paízes,  aonde  os  Judeus  gozam  toda  a  plenitude  da  liberdade  de 
seu  culto,  de  e  sua  industria.  Na  Inglaterra,  por  exemplo, 
ni  nguem  ainda  achou,  que  os  Judeus  com  taes  abusos  fizessem 
mal  ao  Commercio;  e  pelo  contrario  mais  de  uma  vez  o  Go- 
Tr-rno  se  tem  valido  dellcs,  para  os  empréstimos  públicos,  em  oc 
casioens  importantes. 

As  convulsoens  da  Europa,  o  systema  actual  de  muitos  Go- 
vernos, que  parece  estarem  determinados  a  desgostar  seus  súb- 
ditos; c  outras  causas  maia,  produzirão  uma  grando  emigração 
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de.toda  >  Europa.  ^Naturalmente  M  olhara  pam  a  Inglaterra, 
çonoo^MS)  que  ate  aqui  se  chamara  <•  paiadalilierdf.de:  po- 
rém o  Gorarão  iugte*  tai  adoptai  ama  medida  [a  continuação 
da  Mm  BUÍ)  qee  Mu  precária  a  segurança  petooal  dos  e>- 
trangekof  ua  Inglaterra ;  a  como  nenhum»  peuoa  quer  arriscar 

a  «uar^op»W*40'«aP*l>*<,0^B,0*lital,d*do  M*  «**-*«- 
gura;  bc  eridente  que  todo  o  Enropeo  que  desujar  emigrar  do 
un, palz,  temendo  a  Inglaterra,  roltará  M  mar.  tU(«J  para  oi 
Eitadot Haidoa,,,  .         '.,.... 

Um»  gauitft  Alemaâ"  "«ciou»,;  que.*X>  «ou  SOO  Suissos  st 
e»ta^*n>.P.f»P*r*nd0»  P«™  «jaígtax  para  oa  Estados  Unidos  da 
America;  formando  todos  juactos  uma.,  .colónia  Ellea  Inten- 
taram descer  pelo  Rfeeno desde  Bulir  a  ;  «  eubarcar-se  em 
algum  doi  portos  da  Hollanda.  Eite  facto  fer.  algum  «troa- 
do, pel».  numero dai  pe*toaa,.qne  erabvrirain  junctamento;  mas 
g» Jiitytíuos,  que  «oaradaraente  «nbuream  da  dlfTerentM  por. 
tas  d*,  tarojp»,  para  a  America,  taro  i ido,  a  continuara  ater 
raaj  considerarei.  ,..  (- 
t Esta  clrçumitancia  rai  certiuiar  amento  abrir  nora  fonte  de 
população  a  de  riquezas  parada  America  Unida,  que  tanto  M 
tem  apxoTeltado  dai  conrnjsaanfi  da  Europa,  pelo»  So  annoi 
passados,  para  auomeutai,  a  ftoer  opulento»  aquellm  paliar, 
com  a  liberal  e  illuminada  politica  de  admltOr  01  fugitiroi  da 
Europa.  ,  |.  1  ■  .'.... 

I  Por  qne  ramo  nao  ba  -do  o  BraatJ  também  tirar  partido 
dos  erjo*  dot  .Goremos  E.mop*o#,  adoptando  a  merma  Unha 
de  comportamento?  He  bem  sabido,  que$  quando  Luia  XIV.' 
revogou  cm  França  o  Jadiçto  de  Nantes,  pelo  qual  »s  [tinha 
concedido  aoi.  Protestantes  liberdade  de  consciência,  estes  as 
riram  obrigados  a  deixar  o  jau  palt  natal  i  «  a  Inglaterra  te 
aproveitou  arldamcate  do  erro  d'El  Rej  de  França,  recebendo 
em  seu  Seio  todos  os  Protestantea*emigrados ;  aqaem  naS  «6  deo 
aeyle  e  protecção  {.mu  penioena  pecunlariai,  continuada!  a 
auas  familiu ;  alguma*  das  quaea,  ainda  se  cobram  hoje  em 
dia.  Faracop  que  este  procedimento  liberal  da  Inglaterra  ao 
tinha  em  rlsta  p  loccorrer  iodirldnos  da  merma  crença  reli- 
giosa i  porém  o  efftlto  foi  da  maior  Importância  Dará  ot  lutt- 
Vot.  XVI.  No.  99.       S  $ 
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reuea  d»  Inglaterra  f  ptfrgaewtw  iae%ridoe  fmtítiim  fcM^U 


começara»  a tdhiitaMe,  até  qne  por**ui  efefaNmtii  avpDatòv 
de  superioridade,  qae  asada  eoneervum,  eem  jrrakdtl  ^HkVdk» 
fiWcu  Fr«»iM,  qne  f*rémi  j»»pò>fdBinJtanlÍfc  «*  atoa* 
^tncÍB.     .  <-   i-i-N  •«,!.',.-  ■.-,-  -I.    ■-■.      ■■>:  .««» 

Preseofcementj  u  «eMiMu^née»  poderia*  dtf*i*; 
Impulso  is  riqucum  da  Inglaterra,  nu  «lia  natf  WoVnrfuaTaV  * 
hn.  AABMrittlrsHtfMlkWjpiieflUbb  O  Biwâ^ffiQé^io- 
■■wter.i»agow>a^tesmtfJiigãm^Vò^1'WttlKMtf«^ 
.*-aj;.ate  neiBWtdHcwMMt^HIbi^-lllí^^l^MV^ 
,  arrima  Jatari,  •  cMf«n» -t«tf;  iWHdí,  ttrfm"tót?ie*Í 
verdadeiros  Intern»»;  "!  ■■**,-*|Mí  -'  "■  -:  *•»«""'* 
O  Papa  tem  notificado,  qne  quer Tefomàr  »modo  òV  proceder 
da  Inquisição,  aboli  na*»  ai  dennbcraVera  parti ctt lar,  a  tortura,  • 
falta  «"o  advogado»  qne  defendam  «sYeos,  a  outras  pracAcas, 
que  se  adoptaram  para  aquelle  tribunal,  contra  tooVffWrelro, 
contra,  toda  areuS,  -s' contra  òt  mesmos  princípios  da  Reli- 
gi&3,  qu*  allw  p«tend«ni  saiWnfaT. .  Seo  Pap*  põuVmòdifi- 
car  esto  tribuqal  criminal  «m  tens  domlbios;  também  o  Sobe- 
cano  de  Portugal  pódé  faser  o  ateime  am  panes  qne  jWtetmu 
.Que  o.Goremo  do  Brasil  «tá  pennaritdo  de  qtwtern .arte  di- 
reito ic  prova,  por  ter  abolido  a  Inquisição  de  Goa,  iam  con- 
«ultar  oP»pa.  <Log<>  oadu  resta  fmnrS  gera  rafa  ar  a  provtdeu. 
.cia,  fazeudo-a  nlil  a.  toda  a  HonircUa;  perque  a  átttlicaS 
talai  da  íaqoislceS  daria  ao  Mundo  uma-  ide»1  tal  do  reforma 
íio  Governo  Portugue»,  «  lhe  adquiriria  tal  credito  de  possuir 
princípios  liberara,  que  naturalmente  «trataria  segurança  boi 
Indivíduos,  qne  se  quisessem  Ir  estabelecer  ao  Brasil. 
.  NaÕ  nppomos,  qne  para  ter  lugar  esta.  Importante  acqtiiií- 
çaS  dai  riquetan  doa  Jndeoi,  e  da  Industria  dos  artistas  es- 
tiangerròs,  basta  a  abolição  da  Inquuiçaõi  Este  passo  lie  do 
grandialma  Importância  para  inspirar  confiança;  mas  devesnr 
auxiliado  por  oàtrãi  medidas,  que»  deveriam  ánnnnchr  au. 
tfcentfcmnentstim  nnta  proclamaçeS  Regia,  rondada  em  ley  ou 
d*c»hT,'P«lp^ii^^«tabcle«siéBo  interior  do  Brasil  mm  oa 
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i*aj»1>*g*«w1  destinados  a  servir  de  aíylo.  mu  emigrados  atrair 
litros ;. aonde  se  dreaem  terras  para  cultura,  e  chaSa  par»  cdU 
ficaram  suas  cuu  {  mio  como  se  determinassem  os  avançai 
!■  iMrtrirn.  quase  deveriam  f ai  er  ocade  individuo;,  c  o  tempo 
em  q*e  taes  avaaços  deveriam  tornar  a  ser  pagos  ao  Goíetw».. 
,  Com  providencia»  análogas  *  isto  que  aqui  indicamos,  se  po- 
voou «ora  colonos  das  Ilhas  do*  Afores,  a.  fértil  provinda  do 
Kio-grande  do  Sn! ;  umadas  mais  importantes  do  Brasil.  Logo 
u*Õ  podo  haver  duvida,  que  os  mesmos  e  ainda  maiores,  bens. 
■cios  resultariam,  seguindo  a  menu  idea  *  respeito  dai  estran- 
geiros. 

He  verdade  que  a  forma  de  Governo,  ses  Estados  Unidos, 
tem  muito  mais  atlractlvos  do  que  a  do  Brasil :  isto  naõ  tem 
remédio  ;  porém,  por  outra  parte,  os  emigrados,  que  chegam  aos 
Estados,  Unidos,  ja  naÕ  acham  terras  do  graça;  aaS  obrigados 
a  comprallas;  quando  no  Jírazil  ba  muito  quedar;  o  deve-so 
aioda  em  cima  ficar  agradecido  a  quem  quizer  aceitar  essas  ter- 
ras para  as  cultivar.  £  quanto  a  forma  de  Governo,  alguma 
modificação  se  pode  introduzir;  qae  sem  assustar  01  amigos 
da  antiga  desordem  dos  governo*  militares,  dom  aos  novos  co- 
lonos ideas  de  segurança  pessoal,  capazes  de  os  tranquilizar, 
quanto  aos  seus  temores  a  respeito  do  despotismo  dos  Gover- 
nadores. , , 

Achamos  nos  foras,  que  os  antigos  Reys.  de  Portugal  dé. 
rara  a  maltas  filiai  «cidades,  cajá  população'  queriam  aug- 
mentar,  assas  de  exemplo*  dignos  de  Imitação'  ;  e  quando  ale. 
gamos  cora  a  auihoridada  de  Hep  Por tuguraes,  esperamos  que 
os  mandoons  na5  chamem  a  taes  planos  c  Peitos  do  Jacobinismo  ; 
que  hc  o  papão1  do  nosso  tempo  ;  com  que  se  assustam  todos, 
a  qualquer  proposição1  de  melhoramentos,'  ' 


Ap.410,   publicaato»  a  falia  do  Seriada  da  Camará  do  Rio- 
doJenelro  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente,  e  a  lua  resposta  ot- 


lmportante,  e  mui  importante  aios  parecM  este  tacto.     Ha 

séculos,  ene  os  soberanos  de  Portugal  náS  tinham  appurecldo 

em  publico,  em  sen  coaracter  de  Soberanos.    Ai  leje,  comi- 
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deradu  eu  parHraraí,  em  ptarfienmr  tanUta  ■  appecMeáfJ 
Regia.  OMoMrehvenMeaftBMMopsrttiariliMHtia-''^ 
■cu  mandado*  ariperecem  como  respostas  do  oeieatav  ORey 
fc*  estranho  ao  povo  j  o  povo  douáMiheddo  dó  Re*/.  >Afltse>- 

mento  o»  Keysde  Portugal  tinham  muttjuj  *^oeM*Và#p*. 
Tecer  em  publico,  decorados  com  ■  ma  eoréa,  aoaptroi  fr-uaJa 
Intignlas  da  Reates*.  Assim  faUávam'  iiXftrtn,  o  receemos 
oa  memoria**,  a  ouviam  u  oraeoent  da»  differeotes  corpóreo», 
enx  doRerno;  e  no  mesmo  apparato4a  grandeza  aariattaaf  fo 
festividades  publicas,  em  que  ao  expressava  o  gozo  a  alegria  da 
sacaS.  '''■ 

Nada  diremos  da  faJTa  do  Senado  dá  Camar»  do  RJo-áVJa- 
ndroi  foi  o  seq  primeiro  ensaio.  A  resposta  de  S.  A,  B.  pm- 
reeeo-nos  cheia  de  dignidade,  breve,  e  apropriada  i  oecastso*. 
Mm  na3  referimos  o  facto  para  eliminarmos  a  matéria :  olha- 
mos para  a  introilucçaS  dó  custnrae,  como  feiçaõ  a  mais  im- 
portante ;  e  porqae  desejamos  que  o  Soberano  tinta  os  bons 
resultados  de  se  encontrar  com  seai  vassallns,  em  occasioeos 
publicas,  taes  como  a  de  que  se  tracta.  He  cntaS  queo  Sobe- 
rano apparece  como  tal,  e  os  vusallos  por  melo  de  seu  repre- 
sentante» lhe  prestam  a  devida  homenagem  como  súbditos.  Em 
toda  a  outra  occasiaõ  o  Soberano'  s6  se  apresenta  como  indi- 
viduo, e  dirigindo.se  a  seus  cortezaoi  ou  a  seus  criados.  os 
julgamos  que  a  dignidade  e  influencia  Real  deve  passar  além 
de  mostrar-se  meramente  a  seus  Ministros ;  e  iú  quando  o  So- 
berano tracta  com  corpOraçoens representantes  do  poro,  fee  que 
se  pôde  dizer  qae  taè  El  Rey*quem  ouve  os  seu  Tassallos. 


ASSOCIAÇÃO  DO»   CAVALLHIHOS    CHBIRIAÔí. 

Tardiamente  procede,  nus  na8  pára,  a  associação  dos  Ca- 
vaUeiros  Carismas,  qae  tem  em  vista  acabar  com  u]  pirataria» 
dos  Corurios.de  Barbaria.  A  Inglaterra  tem  eerrido  de  Me- 
diadora pera.se  fazer  a  paz,  entre  Nápoles  e  Argd;  mediante 
um  tributo  «anual.  A  mediaçaS  dos  Americanos,  he  ejaem 
dere  servir  deezeroplois  demais  nacoeu  aeste  respeito:  poW 
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vora  *  bula  foram  m  Medianeiros,  que  obliteram  para  m  Es- 
tados Unido»  um»  pai  honro*»  com  o*  piratas. 

.No  entanto  a  Inglaterra fez  um  tractado  com  o  De*  de  Tu- 
na; em  coe  sequencia  do  que  appereceo  a  declaração,  que  pu- 
blicamos a  p.  490 ;  pela  qual  o  Doy  ee  obriga  a  tractsr  01  prl. 
sioneiros  de  guerra,  em  caio  de  hostilidades,  segando  o  custaste 
Europeo,  e  naÕ  reduzir  os  jjrisionciros  a  escravo».  Porém 
nu5  sabemos  que  haja  outra  garantia  de  tal  promessa  scnaS  a 
palavra  daquellcs  Bárbaros,  que  naÕ  se  luppoem  obrigados  a 
guardar  fé  com  os  ChristaSs. 

A  Torça  he  o    único  expediente;  o  ja  que   01  G  o  ternos 

Europeo!  acham,  em  lua  errada  política,  quese  na3  devem  unir 

para  exterminar  aquelle  systema  de  pirateria;  ao  menos  Éra 

■•.bem  para  desejar,  que  fossem  avante  os   pUuos  das  indivíduos, 

que  se  associam  para  tao  louvável  Rm. 

A  p.  481,  copiamos  as  ultimas  noticias,  que  destes  Cavai- 
leiros  noa  deram  as  gazetas  Francesas ;  ellcs  naS  encontram 
senaS  boas  palavras;  mas  tem  a  seu  favor  os  rotos  da  Europa 
inteira;  e  talvez  a  sua  perseverança  obtenha  por  fim  o  bom 
sucCBMo,  que  nos  lhes  desejamos. 


A  morte  da  Imperatriz  se  snppòem  que  terá  grande  fnluen  - 
cia,  nos  negócios  políticos  daquulle  paia.  Diicm  que  na  ulti- 
ma moléstia  ella  diasára,  "  Quamd  ie  mkí  ett  ou  cerar,  ti  tU 
raro  ok*  «t  s«  gutrint  uutrentrti  çu'  *n  $ort**t  de  Im  vit-" 
Era  evidente,  que  a  influencia,  que  ella  havia  tido,  se  passaria 
para  soa  andada.  Todos  sabem  que  havia  grande  atnlaede 
entre  a  Imperatriz  defunta  e  a  Duqaeaa  d'Angoaleoe,  e  que 
tatá  era  inimiga  Ja  Ei -imperatriz  Maria  Loaizny  mulher  de 


■  .<Ac«nfe*e,que  o  Conde  Stadioa  torneu  a  ser  chamado  para 
o  pé-  do  Imperador ;  a  parece  que  a  Príncipe  Sch wartxentberg, 
obteve  licença- para  se  retirar  da  corte  por  dousunnos;  ent- 
codeo-lhe,  no  lugar  da   Prestaentedo  Conselho  Anlfco  te 
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Guerra,  o  General  Dtika.  O  Marechal  BeDegaJdé  «Move 
licença  para  ir  viajar  na,  LorraJoe*  a  o  Príncipe  Mettenécà 
padece  muito  da  rista.  Presentemente  scha-ee  o.  Afcaideiiue 
Napoleão  ao  cuidada  de  seu  Avò;  e  tua  mij  o  kâ  tWtar  de 
tampos  a  tempos.  Ne  estante  também  se  mofou  o  ooattageitte 
Austríaco  do  exercito  de  occupaçaS* 


FftAKÇA* 

■  ■  •  ■ 

Ja  ninguém  pretende  negar,  que  Louis  XVIII.  reynaem  Fran- 
ça contra  a  vontade  de  toda  a  NaçaÒ,  admittiodo  a  ezcepçaS  de 
seus  pouquíssimos  adherentes.  A  insurreição  he  geral  por  toda 
a  França,  mas  ate  aqui  se  naô  tem  descuberto  plano  algum 
fixo ;  nem  objecto  determinando ;  o  que  facilmente  se  conhece^ 
das  relaçoens  publicadas  nas  mesmas  gazetas  Francexas,  e  por 

M 

consequência  com  authoridade  do  Governo :  as  quaes  copiamos 
ap.  484. 

Os  cortczaãs  Francczes  representam  isto  as  avessas  r  dizem 
que  a  insurreição  hc  parcial,  e  que  he  uma  conspiração*  organi« 
xada  por  certos  [cabeças  de  sediciosos.  Disto  na5  ha  a  menor 
prova ;  o  que  a p parece  he  um  desgosto  geral  na  Nação  contra 
o  Governo  dos  Bourbons,  o  que  naô  admira  a  niuguem ;  e  que 
foi  mui  claramente  predicto  por  todos  os  políticos  tanto  Fran. 
çezes  como  estrangeiros ;  logo  que  El  Rey  de  França  te  resti» 
tuito  ao  throno,  e  que  nao  quh  adoptar  máximas  populares; 
nem  os  Alliados  quizóram  obrar  de  maneira,  que  o  naessem 
estimado  do  poro.  lato-  pode  ver»se  mui  explicado  nas  duas 
memorias  deFouche,  que  se  publicaram  no  .Correio  Braxiliense, 
e  cuja  authoridade  foi  negada.  As  -opioJoeqs  de  Talleyraod 
coincidiam  com  as  de  Ponche»  O  General  Pozao  di  Bergo, 
Miuistro-Rusaiano;  o  BaraS.Hnmboldt,  ministro  Prussiaao ;  o 
JBaraÕ  de  Fagei,  ministro  HoUandex— todos  em  suas  memorias, 
que  temos  publicado  em  NM.  passados,  concordam  em  deexppro- 
▼ar  a  politica,  que  se  tem  seguido  a  mpelto  da  França.  Nin- 
guém portanto  se  dere  ádmimr,  que  o  descontentamento  des 
Fraucexes  seja  universal  6  nao'  ha  por  hora  piano  fixo  ;  porém 
ajunctados .  os  combustíveis  na*  fca  mau?  que  chegar-UM  o  mor- 


ruS  pata  pioèuMÀr  o  Incêndio.  Aflíhn  Ioga  qM  algum  homem 
popular  na  Frauea,  ou  algum  Soberano  poderoso  no  eatran- 
gdroacbar,  que podo  tirar  partido  diito  ;  he  necessário  que  oa 
Bourbon*  se  tornam  a  despedir  da  França ;  porque  na5  harera- 
mato  de  os  conservar  ali. 
"  Ab  Camarás  do  Parlamento  Francês;  f d  ram  àtsiolridas,  cora  o 
ora  da  esperar,  e  nós  o  dissemos  no  nono  N*.  passado.  Os 
neto  o  partido  de  Ultra-ReaHatas  he  maii  Realista  do  qae  El 
Rey,  e  do  qne  os  seus  ministros,  e  ajudado*  pela  fáccaS  do 
Duque  «  Duquesa  d'ÀngonIe»e  leram  at  cousas  a  tal  ponta) 
que  cada  vez  Irritam  mais  os  poros.  A  nltlma  Medida  dm 
Camâra  dos  Deputados,  que  fez  'absolutamente  necessária  a  sua 
dhsolnçao,  fot  &  ley  porque  pretendiam  prorldencter  a  mann. 
tehcaõ  do  Clero.  Primeiro  proponham  dar-lhes  ordenados  qn* 
montaram  a'  sommas  muito  mais  avultadas,  do  qne  a  naçaS 
podia,  neste  momento,  dispensar.  Depois  trabalha vam  por 
tornar  a  cobrar  oa  bens  das  Igrejas,  aMenadoS  durante  a  revo- 
lução" ;  medida  esta,  que  necessariamente'  devia  produsir  «atra 
reromçaS  ;  e  que  persuadi  o  a  El  Rey  da  necessidade  da  dis- 
solver'a  Caraara. ' 

Etta  difSOmoaS  da  Camará  dos  Deputados  fof  um  terrível 
golpe  ao  partido  Aogoulcme ;  e  El  Rey  para  O  «tísfaser  dea- 
pedlo  alguns  de  seusMioittro*i  «pie  pareciam  ser,  por  unis  mo- 
derados, os  raaiit  oppotto»  ás  medidas  violentai  doa  Ultra- Rea- 
Ibtas.  ■  Os  Ministros  mudados  se  mencionam  no  decreto,  que 
«•piamos  a  p;  41».  '' 

El  Rey  paMkoa  amnwtíft  aos  desertores;  o  que  te  untai 
daqoellas  inndWas'  ordinárias,  d  que  to  recorre  em  toda  a  parte, 
qaaudo  (e  quer  recrutar  0  exercito;  porem  em  "França  está 
recurso  tem  Consequências,  que  naí  saC  eommunt  d  outros 
pnlzea;  porquê  as  tropas  dispersadas  constituem  os  elementos 
de  um  exercito,  que,  sempre  que  ae  reunu,  será  inimigo  impa- 
caVéí dos  Bourbon*. 

Porem  sobre  tudo  o  que  he  mais  fatal  para  o  credito  do  Go- 
verno F  rancei,  e  que  mais  lho  suiaiua  a  sua  reputa eaS,  saS-as 
perseguicoens  com  o  nome  de  processos  de  justiça.  Como 
nestas  vingança*  naS  se  a t tende  a  satiaf^ir  o  espirito  publico, 


feqMfrGotsn*  fcpJhrfaMpri»  .éoer>«*  refcrU.ea  |t*ti#g 
beata,  ret  .alguém:  MoowHtetfPiBriíMi  poUtke»,  iimreuajee 
todo»  o  reputem  inuoceeteye  tofifeam  oelle-  Beçpúo&ri:,  Amv  ' 
gniawnwod^jnoítr»  iito multosibem, '.  .  iwm  <>(,u.>  huoíl . 

O  General  Drnot  foi  proceteado  |im  m  ■iHwmriík  ■  Wmfcii 
puto  (  nu  íbw^rWo  M^írihMd.p; R»wb  dsu.aVpm%  Wa 
de  tingem  papa  à  .pwjqtfa,;  a^oe*  que.íodoi.pa  laftswM 
wrrnagat di.iio»ta- Bfft^W  WtUlPII  »■■: fcW**f  JHWt* i 

IfMUdmn  todotem  cedmvlbe  uan.Jue^oea^  decantem*,  * 
concordaram  et»  que  um  doe  aeetegeiroe,  pawaea^.tteeeeme,. 
ó>ç*Í,*e»eiU»^éVp«xtoUe,f4ta,coM;oea«^ro,:;  Ornejo**- 
tecendo .itto  com  pewooi  dfiBonfcBjMir  do  aeiam^ 
BhorkUi  aayu  dwoatraá»  junco*  por.  i 
ui  carruagem  publicai,  n»S  pode  h  arar  duvida  deoptaiao*  a 
th  peito  deDraot 

.  ;  Como  remediou  0  Gorem  o  bto  í  Mudou  prender  o  ad- 
vogado que  o  defendeo,  o  vai  4  ler  processado  ;  pdo  crime  do 
lar  ouerecldo  matéria  em  defendo  rio,  que  causou»  sus  Bber~ 
tiçsÕ,  o  que  ne  contraria  aos  principiou  do  Goimo:  Meeax- 
ojaico.  Oulro aini  o  Relator  do  Couwlho  do  Geena,  aaqu«|lu 
»cc*iU5,  «cri  também  processado,  por  admittir  como  Tsrdav 
dfifoi;p».priBcÍpÍM  jurídicos  do  tal  adregado.. 

..Naí  h«  possirel,  quri  um  Governo,  que  assim  obra,  datao  de 
aar.odiadp;  «  m  a  prudência  tem  ai é  agora  frito  coO  que  o» 
Franceses  nao  mostrem  o  teu  retentimeato,  pela  temor  do*  tro- 
pu  «Ilíadas ;  sem  dorida  ÁaS  está  diatantea  epoeba,  em  que'  eo 
fará  patente  e  recurso  ú  armaa  I  entaÕ  terá  o  Rey  de  França 
de  voltar  contra  oe  seus  mesmos  súbdito*  u  bajonctas  estnn- 
gcjras;  em  s  instrumento  da  bumiliaoaS  d»  França.  Se. 
assim.  naS  acontecer,  ou  01  altlado*  dirldlraÒ  o  Franca  entre 
sij  ou  os  Franceu»  aúinS  victoriosos,  e  expulsarão  oa  Bour- 
boni  com  u  mcmni  circunstancias,  que  succadèram  em  1793- 
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Feruando  VII.  te»  preparado  01  fundamentos  de  ília  ny. 
fcado,  que,  quer  se  considere  moralmente,  quer  ic  examine  .po-r 
li  ti  ca  menta,  lhe  Tara  amarg  urosos  todos  os  dias  do  sua  vida.    ■.. 

A  introiiacçiÕ  da  tortura,  noi  procedi  me  a  toi  judiciaes,  hsj 
nma  daquellas  atrocidades,  que  deram  horrorizar  no  nosso  sé- 
culo; e  na  Hcspanha,  vem  agora  charac  te  rizada  com  todas  as 
circumttancias  das  idades  mais  barbaras; 

Vicente  Ricardo,  um  desprezível  enthusiajta,  foi  suspeitado 
Sé  entrar  em  planos  para  uma  contra  revolução  ;  o  por  isss) 
prezo,  é  mèttidò  ã  tormento,  aos  10  de  Fevereiro  próximo 
passado.  Pio  tareio  dós  tormentos,  aceusou  as  pessoas,  que  lhe* . 
aprouve  chamar  seus  cúmplices ;  é,  entre  outros,  o  Ei-generai 
Reno  valei,  D.  Ramon  Calatrafl;  D.  JoaÕ  C"Donojn,«D.  JoaS 
António  Yandiola.  Calatran  e  Renerales  fugiram,  sendo  ia. 
formados  disto  por  seus  amigos ;  porém  Yandiola  e  0'Donoju, 
naS  suspeitando  tal  acrnsacaS,  para  que  nao  havia  fundamente) 
foram  pretos,  a  me  ttid  os  também  a  tormento,  para  extorquir 
delles  coofissoens  de  crimes.  0'Donojn,  oh  horror!  Sofre  a 
o  tormento  de  lhe  arraocarrem  pelas  raízes  todas  as  unhai  das 
maÕs  e  dos  pés  ;  e  naS  sa  suppÃetn  que  possa  sobreviver.  Yan- 
.  dfoía  foi  amarrado  no  chaõ  com  grossas  cadeas,  e  se  lhe  pés  em 
cima  do  peito  um  enorme  pezo,  por  48  horas.  Ambos  persis- 
tiram constas  temente  em  sua  iunocencia ;  e  Yandiola  eahto  em 
convulsoens,  que  se  supp&em  terminarão  s  na  existência. 

He  impossível  que  um  Soberano,  manchado  com  ta3  negros 
traços  em  seu  comportamento,  deixe  de  aoffrer  ia  maiores  af. 
Siçoens  nos  remorsos  de  consciência;  •  naS  he  possível  que 
jamais  obtenha  um  reyhádo  tranqnlllo,  estando  em  constante 
opposíçao'  com  os  semimentos  da  toda  ã  parto  sai  de  soa 
NacaS. 

F.oi  taris  se  prenderam  alguns  Heapanhòes  de  nome,  coroo 
saõ  o  Conde  Torreno,  e  Flores  .de  Estrada ;  porque  se  suspei- 
tou de  terem  connezoens  com  os  revolucionários,  que  na  Hea* 
panha  estão  formando  éonspiraemns ;  porém,  quando  as  caa- 
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sai  do  descontentamento  abrangem  toda  a  naçaS,  naí  he  a 
prisão  de  um  oa  outro  individuo,  que  podem  remediar  o  maL 

8.  M.  Cathollca  mandou  para  Cádis  o  Duque  Del  Infantado, 
e  outro»  nobres,  a  esperar  as  Princesas,  que  Tem  do  Brasil ; 
mas  até  as  ultimas  noticias  nao*  sabemos,  que  ellas  tivessem  sa~ 
tdo  para  o  sen  destino.  Naí  he  certamente  um  leito  de  rosas, 
que  se  lhe  prepara  na  Hespanha,  segundo  as  apparencias  qu* 
se  observam. 


O  Príncipe  Kaunits,  Embaixador  Austríaco  nomeado  para 
a  Corte  de  Madrid,  nap  foi  recebido  por  Fernando  VII. ; 
porque  S.  M.  protesta  ainda  contra  a  Áustria,  pela  usurpação 
dos  Ducados  de  Parma  e  Placencia, 


INGLATERRA. 

Conclnio-se  o  casamento  de  S.  A.  R.  a  Princesa  Carlota  do 
Gales,  com  o  Príncipe  de  Saxe  Coburg,  aos  2  de  Maio :  casa- 
mento, que  parece  ter  merecido  a  approvaçao  de  toda  a  Nação 
Inglesa. 

O  Banco  de  Inglaterra  tem  promettido  um  empréstimo  avul- 
tado ao  Governo,  com  o  juro  unicamente  de  três  por  cento. 
Em  recompença  se  permittirá  ao  Banco  de  augmentar  o  seu 
capital  até  a  somma  de  15  miJhoens  de  libras  esterlinas. 

Entre  outras  medidas  importantes  do  Parlamento,  nesta  ses- 
são, he  o  Alien-Bill;  ou  ley  relativa  aos  Estrangeiros.  A 
mais  notável  providencia  desta  ley,  e  que  mais  op posição  tem 
encontrado,  he  a  clausula  que  permitte  aos  Ministros  de  Estado 
o  faser  sahir  da  Inglaterra  os  estrangeiros,  que  lhes  parecem 
suspeitos.  No  artigo  do  Brasil  tocamos  este  ponto  ;  fazendo 
ver  o  partido  que  desta  medida  da  Inglaterra  pôde  tirar  a  Corte 
do  RioTde?  Janeiro,  se  tiver  assas  prudência  para  se  aproveitar 
disto. 

O  Chanceller  do  Ezchequer  apresentou  ao  Parlamento  as 
contas  do  seu  Tuleigo9  para  o  anno  que  vem ;  e  que  se  redu* 
sem  ao  seguinte, 
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Detpeta. 

Encargo»  reunida*. 

Exercito  ^B:665.8S<Í 

Diminuindo  ai  tropas  em  França 1:234-506 

.£8:431.070 

Eilraordinario» ,•........-........;.     1:500.000 

Céflimlwariato .-,£480:008  '!:- 

Dfrolfinindo  tropiui  emFrmça  7o\00Q  ' 

■       '  ■     ■  -« ii i  ■"  «JStOOO'  '■■'■' 

Atnrncftmeato  • :;;;;í.u..í...;.í.íí;-    178:000 "•' 

Aiioaiení    ..^...........i.;...! ;...         50.000  !' ' 

"       '  ,,-'iC—i--i"    2:133.000 

"  r.(i'       „..ÍQí5M.OT0 

Marinha  "       ..'.„ ',..„'. '..„.....'..     10:114.345 

Diminuindo  petrechos  vendidos 670. BOA, 

" —     0:434.040 

Artilheria...;. 1:882.188 

Diminuindo  &  de  França "        180.003 

,*  g.ri...rfa —     1:685.185 

Miioallaneu «, íw...„.„U.. ......       t:  500.000 

Plnda  do.  índia „..,„ ;  <045-4Sl 

Total  doa  Engargoa  Unido*  „ 4025:140.100 

.    .    .  Encargo»  teparaâot. 

Empréstimo  Leal  5  por  cento * ■■  j£2ÍT.680  ■'■  ' —'      ■■■'i 

D*l  obunudo  Debontnru ' 807.085"     - 

Cunho  de  Moeda a„"      500.000  ■■     í  >•-'  "■<■  '  ■ 

Btlketei  do  Exchequer 1:500000  '       -■'■' 

Juro  do  fundo  de  •jnortisaçsS 2:200.000 

' — " 5:484.785 

10t4M.'«l 
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MMIH 


•  ■    . 

VA  •VMkm 

Diminuindo  a  proporção*  Irlandesa)  '•.mj^m 

dos  Encargos  Unidos  «•••\tww«.t\r 
D*.  Lista  clTil •••....•„...........        188-000      ' 

i^  »Frt  3:14*.6M 

•    i  :    :■   i ;     . .  *  *  ■  ■  — 

■  i .    »  ■  ■   «      ■  ■ 

/ 

:  •  .  ^» .  i .     mu.       \  j    ^ 

Tributos  sobTf^iftpjBfe  •  fifmjfV  ^^^^^^M^^iÂM^Mn 
Excedente  do  ftmdo  oonso|Mhli;  Vuu*v*w*«m«j 
Exdsa,  continuada  por  5  ^m^\*^mtn*u»mãi^% 

Adiantamento^^oj^isyn,  qpJBMheicL «^ 

Loteria.......«.1)^|»|^V9,«i;mft.fmifMritmift,9«.fis>     m 

Restos  de  181^K  •^•'••••••••tsitíiftsffftftffttMfftfft.. 

jydj*jiy|»flyto  do  Bancos  por  novo  capital  •• 

Dividendos  naS  reclamados  • 301.310 

Dinheiro  no  Thesoaro  naS  applicado   ...,.  • .        140.000 

Bilhetes  dó  Exchequer    2:50p.Q0Q, 

Total ...; j£*7:30*.071 

iÇVfithA^  Djjp&UM-Comprehendidas  na  luta  Civil. 

ElMpUtjfaiento  4«.SL  JML  eja.Windsos.   Mfctt» 

S.  Ali.Afritajrnna %.  •••»,••••••«•«••••«»••»».••••»«••      â&sXXH 

A|  gnaérn  Prin^ai  • , a 132.000 

0o !  f;.  .       T.  .    ..  .    .  uiu  itfji* 

Total  em  Windsor  -..■. 380.000 

BolcinhodoPriosipfAejentiL     .       ,.♦....,.♦      6fiuOQtX 

Accrescentamento»;  - ~..^..~.      JAtiOfr 

Readas  do  Duca^PAdevflornwajyi •,•«•»»••••••<—••      lá.00m> 

Bastos  do  f undovffOMoJidado *•••..•«•*•,••»••       liiOQSn 

'     .'/'*"•               ...L»'.                    '.»ibjiiiiiii  bw 
..     .  Total  do  Príncipe  Regente  128.000 

^.     .. ■  .■  • 

,Totnl  geral  •••••••••«••»•••••«••••••••    ^oa.ooii 


■ .-.  fiiani  B*MO«  cmiw; 

EMtey  convocou  os  Estados  Gemes  em  Hajçt,  e  perece  que  j 
a  prindpal  raçaS  desta  convocação*  he  a  necessidade  de  tomar 
em  consideração  o  moda  porque  h  lisS  de  remover  ai  restricr 
comi  flscaee,  que  ainda  existem,  entre  a  Hollaoda  e  a  Belgja. 

A  Segunda  Camará  dos  Estados  Gcrace  recebeo  uma  mejisa.- 
gem  d'El  Rey,  datada  de  0  de  Maio,  com  um  projecto  de  \ty ; 
pela  qual  se  hao  de  estabelecer  disposiçoeos  penaes ;  a  fim  de 
Impedir  os  abusos,  que  tem  huld»,  relativamente  á  negocia. 
W&divima^Miiftiiii  (mm  Vestais**  loteara  sétus; .os»  nj»ja-iu. 
dlcjflMeVVHI  reside»- ífosv  do.  &ej»ua.  (X  decreto,  d»  Si  Mi, 
OjM  pieteBrr*  medide*.  cjMiciíjiiaahioeetD  ímportanto'  objecto) 
tudatado  <«b  tf.de  Jaoejn  dnbi-  &«ujk.f  meiínaSi  se  .jurgsinrf: 
neiatUfli:  wsadw  medida*  da  ueopewta  leyi  kjt  qn«  o»  impmr., 
■AMirft  jocaaliitai,  que  imprimèrewi  arim1rou1nocieWa90M9.de* 
ta»,nee>)iQÍstíoens  sem  a,  «itpreesaLaiirbjeeiímja&d^fit  ttey,  ae- 
nõ  sngeitos  á  nwlcta-db  OíXl  feriu*;  eri  rienganaoWa  Hcençw 
OAÍm.pJÍ«BÍI  -  par  sei*  anne*  Qpaejaaao  de  faj^-ro»  nrerrdo  ás 
seoopana,,  e,manpad«j  imprimiri  ptwa.nsados-ifombwo» 

El.  B*y  BMpdoo .  pap«BsafL'  oti  Editore**  dtv  dou*»  Jbrmwst 
jVírowra,  df*  P«»*  &**»  e  outro»  Jtefieure  SmnaUkmf;  per 
haMrsm.inMnfoidoM  artisot,.  amieUttoiacW *>SaM«M  JUitoçar 
e  o  outro  ConHderaçoani  PotUiau.  A  verdade-  be  que  tesa' 
ilda-tasiM,*»  otaNprf^«eoia~qaM  sm  tafn>feh«-ecn<4e<loeoe  Jor^ 
naaaTdfltpaiafAua^ifegnttBMaiMntutm  BiuJaeR  elg um*  .cousa* 
do  que  senta,  sobre  o  tractado  Christao  ;  que  o  Imperador'  der 
Huiua  **JHlft|o<ot>*bjwU*  fasasvnmm  o>mlar»ç«8V  em  1  que  tts- 
•€,Mr»v.que  ejíauajtJBíeíffQeus,!**,  segai»  aenjwtouwCKrlstrf»- 
iiuU«*(J»Sin«Jíiit!UBj  traatudb,  c  Uto  nmS  so>  s>  respeito  dé>  ■  »em- 
>u^to|>.a^d»?ou4fjmpotasia*  flWmaJe;  mas^rambem-  datr 
^»a«a,.quft  nau  sa&CinisiaStç  õjamío. ataia*-  a^eotander- a» 
Muud^,qiwa,]igBtd»,t»i,irmatJ*iíKCbtótBft»nafK.tt» 
cojap  pJayM^tajB^MayJt  «a^liafkdwiTlnmmi  port-tora-da-Eu*  - 
r°JHV 

He  portanto   co»-aM.vãrfasid6iMtrj(smeri  o-  Impert****  d*. 


&12  ÂEêdèlhtttéèu 

mentos  de  Justiça  contra  aquellcs  adictaafey  que,  como  outros 
muitos,- naò*  tinham  taô*  boaopiniaS  do  áUcto  tractadp  Chfis* 
ta5,  como  S.  M.  I.  quer  que  se  tenha.  ...        .    i; ..,. ..^  . 

O  Governo' tem  gradualmente  removido  de^raie^  jfift 
Haja,  vários  ramos  de  Administração*  publica,  para  çpncep* 
tf  ar  os  pegocios  de  ambas  as  nacoens;  mas  dizeni,  que  aprojoV 
ma  sessâS  dos  Estados  Gerais  sêri  em  Bruzeilas.     < . 


V.     :  ;:...    U 


Entre  os  documentos  ofidaaa  relativos  a  Portugal**  aâMtfT'»' 
Leitor,  a  p.  423,  um  al?a*éYpòrque  se  regula  a  adsahOstrsgifr 
da  Fazenda  do  Senado  de  Lisboa.  Declara-ee  iiaqneUé aivaifr 
a  causa  de  eerem  necessário»  novos  regulamentos L*  «tóre*** 
peito ;  que  .vem  a  ser  o*  enormes  abusos,  por  que  ee  dlM|pMe-t 
vam  as  rendas  daquella  corporação ;  e  julgamos»  que,  se  fosse 
permittjdo  eserever  sobre  taes  abusos,  elles  nunca  teriam  che» 
gado  ao  cumulo,  em  que  este  alvará  os  descreve. 

Naô  havia  os  livros  necessários  para  a  escriptufaçaÒ :  fe- 
zlam-sc  pagamentos  a  metal,  contra  a  disposição  da  lejr;  em- 
prc8tava.se  o  dinheiro  do  Senado,  quando  se  na5  pagava  a 
seus  credores :  naô  se  arrematavam  as  rendas  em  hasta  publica, 
mas  se  davam  arbitrariamente,  em  particular,  a  efuem  melhores 
empenhos  tinha;  &c. 

I  Como  he  possi? el,  que  as  rendas  de  nenhum  Estado  che- 
guem para  suas  despezas,  sendo  administradas  por  taes  prin- 
cípios ? 

£  porque  taes  cousas  se  fazem  em  segredo,  e  ninguém  pode 
failar  contra  isso,  sem  ser  notado,  e  marcado  por  Jacobino, " 
continuam  os  abuzos,  e  na5  podem  chegar  nunca  ao  conheci» 
mento  do  Soberano ;  e  quando  chegam,  como  acooteoeo  neste 
caso,  ha  ja  tam  tarde,  que  se  nao  podem  traçar  em  sua  origem, 
e  os  que  se  aproveitaram  da  confusão  ficam  livres  de  castigo,  e 
talvez  premiados,  por  alegarem,  como  he  custume,  que  em 
consi-quencia  dos  novos  regulamentos  perderam  tantos  e  quaa* 
tos,  que  pertenciam  a  seus.  officios  e  empregos. 

Que  havia  enormes  abusos  na  administração  da  Fazenda  do 
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Senado  de  Líaboa,  se  prova  pela  atserçaS  deite  alvará  :  quer* 
motivou  os  abusos  naS  m  sabe  :  quem  ia  aproveitou  dclles,  ha 
segredo  de  Enfado :  se  alguém  filiar  nisso  será  accusado  de 
Jacobinismo,  e  dcsaffciçoado  ao  Governo — com  laei  m»wíin»i 
nunca  ai  reparttçoeni  publicai  podem  ser  bem  admioiítrada*. 


VWa  do  Cartacho. 

A  p.  425,  damos  o  alvará,  porque  o  lugar  do  Cartacho  h 
erigio  em  Tillã ;  e  sobre  Isto  to  temos  de  reparar  em  um  prin- 
cipio que  se  estabelece  uaqtielte  alvará,  negando  o  que  pediam 
os  povos  de  serem  governados  por  seus  Juiies  Ordinários;  • 
dando- se- lhes,  contra  o  qne  pediam,  Jnlz  de  Fora. 

Nós  somos  contrários  ao  estabelEcimento  dos  Juizes  de  Fora, 
que  pouco  a  pouco  se  fez  geral  no  Reyno;  e  uma  vez  que 
neste  alvará  se  tentou  justificar  esta  practica,  esperávamos  ver 
alegada  alguma  razão  mais  solidado  que  a  ignorância,  e  par- 
cialidade dos  Juizes  Ordinários. 

A  ignorância  do  Juii  Ordinário  he  remediada  pelo  recurso 
á  instancia  superior.  A  sua  parcialidade  deve  ser  objecto  das 
Indaga cocas  periódicas  da  Corregedor,  a  que  na  fraze  do  di- 
reito Português  se  chama  Correição,  além  do  outros  remédios 
extraordinários,  que  as  leys  do  Reyno  Um  providenciado  :  a  a 
demais,  os  casos,  em  que' o  Juiz  Ordinário  decide  em  ultima  in- 
stancia, saÕ  sempre  de  mui  pouca  monta, 

O  mal,  que  faz  o  Juiz  de  Fora,  he  averiguado  na  indagaçaS 
que  se  faz  de  seu  procedimento,  quando  finda  o  lugar ;  a  que  sa 
chama  "  tirar-lhe  a  residência"  O  bom  que  ello  tem  feito,  se 
prova  ordinariamente  pelas  attestaçoens,  queelle  obtém  durante 
o  seu  emprego.  (  Qne  dimeuldade  pede  haver  em  applicar  os 
meamos  metuodos,  para  castigar  ou  remunerar  o  Juiz  Ordl 
navio? 

Alegam  alguns,  que1  as  eldçoens  para  as  Camarás  e  Juizes 
Ordinários  se  limita,  em  certos  lugares,  a  um  pequeno  numero 
de  famílias,  que  monopolizam  a  governança ;  sem  permitlir  qne 
entrem  paraella  senão  osdo  sen  partido.    Ptorém,  quando  isso 


■   ■  f      ■*■       •  , , 
aODOtfteça,  SJejSC  9Êt  ptto  VMM  iMtkoflo  «JUl  TOCtÇOèlll,  6  ^MMJM 

»  parte  eAtocmtfea  do  p#to  fenbàtfcOBd  ttak  ItoÉflÂbáâlte 
que  lhe  «mnpete,  sobre  *  parte  à*?nto*ratica^  ttft»  ha,  cjlil  '**' 
nobres  m  homens  iteo*  do  pais  tfjttt  «6  01  4«è  léiflttlHHi 
nas  lestas,  e  éoés»  vegaes ;  ^télAttttlfctfett^S,!»!  fcdUlL 
Este  mal  he  também  de  mui  fadL remédio;  tendo  os  Correge- 
dores cuidado  de  examinar  este  negocio  em  suas  Correiçoeus,  e 
o  Desembargo  do  Paço  is  OSútefla  de  Mr  informado  da  quali- 
dade  das  pessoas  da  Governança  e  sen  nuinero;  posqae  *>• 
certo,  qne  nos  Estados  bem  governados,  sempre  se  deve  gsjsjaw 
dar  uma  justo  relaçiS  entre  ee  nobres  ds>  toda»  as  claeses  # 
n  gente  commiuò.  ;„ 

Entre  outros  males,  que  tem  resultado  da  intcedsttfaS  les) 
Juisea  de  Fora,  he  o  demasiado  numero  de  magisteadoa  ltJM- 
dost  para  quem  o  Governo  tem  de  providenciar  empregos*  A 
magistratura  se  tem  feito  tam  numerosa,  que  henm  penado  ear- 
règo  para  a  naçaÕ.  A  este  respeito  ja  em  outra  occasieÕ  note* 
mos  o  exemplo  da  Inglaterra,  aonde  dose  juizes  letrado*  adaf»~ 
nistram  a  justiça  em  todos  os  seus  ramos  importantes  fr  sendo 
auxiliados  pelos  magistrados  leigos  (se  tal  nosae  se  lhes  pide 
applicar)  das  províncias,  cidades,  e  viMaa.  Este  mal  da  mul- 
tiplicidade dos  juizes  letrados  trás  com  sigo  tanto»  ineotfti 
entes,  que  naõ  julgamos  se  possa  oompessar  por  algum 
fido,  que  de  tal  aractica  resulte. 


noMA. 

A  Carte  de  Roma  fez  uma  declaração  aos  Embaixadores  de# 
Faizes  Baixos»  em  qne  approva,  o  comportamento  doa  Bispes 
da  Flandres,  que  se  oppucéram  &  nova,  constituição,  psopoetu 
por  El  Rey  ;  pela  razaõ  de  que  nella  se  naõ  fas  distsnceaÕ  pe§e>  . 
os  empregos,  entre  Catholicos  e  Protestantes.  Sua  Sanctfde*le> 
declarou  nesta  occasiaõ,  que  a  inioknancia  he  encnrial  á  Reii« 
giaô  Catholica  Romaria. 

Naõ  deputaremos  este  principio  antisocial  com  S.  S.*  nem 
perguntaremos  aqui* que  tractameoto  deseja  o  Papa  que  sefaçsv  .É 
aos  Catholicos,  que  residem  em  paizes  Protestantes,  Mahome» 


(anos  ea  Gentios ;  o*  n  deseja  que  nesses  p»i*es  m  (jactem  o* 
CethoHcos  Romanos,  como  S.  S-  recommeada  a  estas  que  trac. 
tem  ou  outros.  Porém  tem  duvida  temos  o  direito  ie  o b ser- 
rar, que  o  Papa  na£  obra,  mesmo  nesta  momento,  muito  ea 
conformidade  com  o  que  recommenda  aos  Catholieos  de  ontroi 
paixes;  porque  tolera  em  Roma  os  Judeus. 

He  vaidade,  que  em  paga  dessa  tolerância  exige  dellei  con- 
sideráveis sommas  de  dinheiro :  porém  O  Sacro  Collcgio  na» 
nus  dirá,  que,  se  a  intolerância  ha  essencial  4  ReligUÕ  Ca- 
tholica  Romana,  •  dinheiro  pode  fazer  dispensar  em  pontoa  es- 
•enciaes. 

£  se  essa  intolerância  naõ  he  tau  essencial  como  se  pretende, 
então'  he  injustificável  a  approvaeaS,  qne  a  Cdrte  de  Boma  deo 
ao  procedimento  dos  Bispos  da  Uolgia;  porque  estes  Bispos  de 
facto  se  revoltam  contra  a  au  th  aridade  do  Monarcha,  a  cujo 
poder,  pelos  mesmos  princípios  da  ReligUÕ,  todos  os  súbditos 
eaií  obrigados  a  snbmetter-se. 

O  Papa  tem  também  proposto  submetter  a  nma  revisaS  o 
modo  de  proceder  na  Inquisição  ;  e  declarou  que  os  processos 
crimínaes  naqnelle  tribunal  se  assimelhárlem  da  qui  em  diante 
ás  formas  de  direito,  practicadas  nos  tribunaes  civis.  O  prin- 
cipio, porém,  de  conservar  a  Religião  por  melo  da  força,  qne 
he  igualmente  adoptado  pela  InquisiçaB  assim  como  pelos  Ma- 
hometanos,  dere  ficarem  pé;  diga  o  que  disser  o  Eiaagelho. 

Sobre  este  assumpto  acabam  a*  noticias  públicas  de  referir- 
nos  om  facto  bem  singular ;  e  que  acompanham  com  ama  decla- 
ração de  S.  S.,  segundo  a  qual  a  InquisiçaS  naõ  deièra  existir, 
nem  modificada,  nem  por  modificar,     E  he  o  caso. 

O  tribunal  do  Sancto  Officio,  em  Roma,  annulon  os  proce- 
dimentos, judiciaes,  que  o  Inquisidor  de  Ra vena  tinba  come- 
çado, contra  SolomaS  Motes  VivianI,  que  depois  do  ter  abra- 
çado a  religião  Catholica  se  tornou  a  Toltar  ao  Judaísmo.  O 
decreto  de  Sua  Sanctidade,  nesta  occasiaS,  contém  a  seguinte 


"  A  lej  Divina  tia3  he  como  a  ley  humana;  trás  com  sigo  a 
suavidade  e  a  persaasaS.    A  perseguição',  o  desterro,  as  pri- 
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soens,  safl  os  meios  que  empregam  os  falsos  propkete,  •  e» 
falsos  mestres.  Tenhamos  bomfeaXnc)  do  homem,  quélwprl» 
Yado  da  lui  $  e  mesmo  daquelle,  que  Àeseja  ser  privado  delia  j 
porque  a  causa  de  sua  eegudrV  pôde  serrlr  da  pposjsjswer  o* 
grandes  dsignios  da  Proridetièfa»'*  ■ 

Segundo,  pois,  esta  theoria  do  Bancto  Padre,  Jiè  alaro  qu* 
nunca  se  dera  empregar  uni  tribunal  criminal,  para  punir  eoea 
penas  eorporaes  os  delinquentes  contra  os  dogmas  da  Reli* 
giaÔ  ;  e  como  a  Inquisição  natf  tem  outro  emprego  scsftft  ap» 
pllcar  as  persegulçoens,  o  èWterro,  as  pritoens,  n 
pena  de  morte,  nos  casos  em  qua  o  Papa  declara, 
meios  saò*  Incompetirels  com'  a  lejr  dhrina  j  porque  eontiafta  % 
existência  de  tal  tribunal;  que  dere  ficar  sem  exercido,* eo 
seguir  as  máximas  verdadeiramente  Chr&tals  do  fltsjete) 
fadrc? 


E-*H  1 


CONRESPONDENCtA, 


SubicripçaS  em  Pernambueot  d  favor  da  equipagem  da 
navio  Balsemão. 


b  xATto  Babemao',  de  que  éra  capitão  Baterão  Jozé  Alvez,  acha- 
*we  carregado,  e  prompto  &  ialr  do  porto  de  Pernambuco,  quando 
em  23  de  Janeiro,  de  JK16,  «e  inteudion,  lendo  a  pólvora  i  bordo t 
a  equipagem,  naõ  podendo  extinguir  o  fogo,  que  Tinha  da  coberta* 
detampwou  o  navio,  que  ae  queimou  totalmente  com  a  eiptonS  d* 
pólvora. 

Como  oi  officiac»  e  mais  quipagem  do  navio  perderam  tudo  quanto 
tinham,  se  fes  uma  lubicrípçaff  a  aeu  lavor,  e  -como  eite  modo  da 
pflr  em  practica  acto»  de  beneficência)  que  raquerem  graude»  qnan- 
tiai,  naõ  he  mui  eomraum  entre  01  Portugucze«,  parecia  juito  que 
para  exemplo  ie  publicanem  01  Domei,  e  quantiai,  com  que  cada 
um  lubtereveo. 


Domingo!  Jott  Murtim        -  * 

Joaquim  António  Baptiita  -  * 
Manuel  Prancíteo  doi  Santo»  Mendonça 

Felit  António  da  Silva         -  - 

AutonioJezédeSoroa          -  • 

BamuelActon                       •  • 
Jozé  António  Alvez  da  Silva] 

Alexandre  Joié  d' Araújo     •  ■» 


Ricardo  Feroande»  Catauho 
Joxé  d'Albuquerqne  - 

Vrancíico  Rodrigues  Cunha 
António  Rodrigues  Cnnbà  • 
António  Joaaaa  Rocha 
W.  Pellj 

Laia  Rodrigues  Selte 
Gregório  da  SilvaRego 
JoaÒ  Gonçalves  Correia 

SuS 


300.01 


1S.000 
80.000 
40.000 
60.4000 
20.000 
8.000 
B.000 
64.000 
18.000 
13.Í00 
6.400 
18.000 
S0.900 

tuoo 
>  tn.000 

■      ■  0.400 
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FrnnrÚKO  da  Silr*.  • 

António  Joi*  Pereira  Pacheco 

Joaõ  d' A  Inicia*  Baratba 

José  Francitco  do  Monm   - 

Joaõ  BaptiilaXiiboa 

António  Pedro'    - .  • 

Manuel  Alvn  da  SlhaBrag»  " 

José  Pinto  de  Sonsa. 

D.L.     - 

António  Francitco  ti»  Miranda 

António  Francix»  Carneiro  Monteiro 

Alexandra  Ferreira  Coelho  -   . 

'José  António  «'Ollreín 

Sedo     .  ■  ■     " 

Francisco  Ribeiro  de  Brito   • 

José  António  Loorenço 

Joaõ  Duarte 

Manuel  Luís  doijSantoi 

António  S  i  moem  Roçado     - 

Joeé  d'0]|TCira  Ramo* 

António  José  Facaia 

Joaõ  Xavier  Carneiro  d»  Cunha. 

António  |HH  Bello 

Jacinto  JozõdePreit»» 

Joaõ Lu*ts  de  SouzaGomea  • 

Roberto  Todd      - 

António  F.  Goring 

Joaõ  Munis 

Joaõ  Bernardo  Mechille* 

José  Ferreira  Duarte 

Jer*  Gualde*  Soarei 

Manoel  AItcz  Guerra 

António  d  inçalrel  ila  Cruz  - 

Nlckolao  Vaz  Saldado 

Alexandre  Lopes  Ribeiro    - 

Manuel  Ribeiro  da  bilra 

Manoel  Joze  Martint,  Jun*. 

Capitão  do  nario  Ellen  (Bellame) 

CnpkaS  do  datío  Mercar»  (Sampaon) 


«.40» 
li.OOO 


SO00O 


«.400 

19.800  t 
50.000 
13.000 
19.200 
100.00» 
«.«00 
JSJWK) 
HLfWO- 
20.000- 
4JK» 
6-400 


0.400 
-  51-90» 
50.000 
4.000- 
500.000 
4JM0 
19X00 


CtmrêtptmiUneiè. 


Md 


Manuel  CarTiIbo  de  Medeiro* 
Amaro  de  Barroi  Correia,  Juo' 
Joaquim  Gonçalvez  Ferreira 
António  Taveira  de  Faria     - 
António  da  Silva,  e  C*. 
Jozé  Joaquim  Carneiro  Leal 
Joaquim  da  Silva  Pereira 
Jom5  Ferreira       - 
Joa3  Teixeira 
Gnorge  Bnrcbmoro 
Díonitio  Kearnev  ■ 
Selto  Piloto 
Capitão  Machado 
Bento  Joze  Tavares 
Jaquim  José  de  Miranda 
Elhu  Coelho  Sintra 
Manuel  Sequeira   la  Silva 
Felipe  Neri  Ferreira 
Angelo  F.  Carneiro 
Agoitiuho  da  -,).  i  \,  w- 
Manuel  Jozé  Ferreira  Lima 
António  Midciroi Maciel 
Joa8  Baptitta  Branco 
Jozé  de  Mello  Triodade 
Franciíco  Al?ez  d 'Oliveira 
Joaõ  Vieira  Lima 
Thamai  d  Aquino  Ferreira 
George  Thomai  Mitcbell 
António  Alrez  Branco 
Joaõ  Gonçalvez   - 
Jozé  Cnnaton 
Tbomat  J.  Guuitoo 
Piloto  da  Providencia 
Cap.  Jozé  Joaquim  deSoon 
Narcizo  Jozé  doi  Santos 
Joaquim  Jozé  Moreira 
Manuel  Pereira  Teixeira 
Joaquim  Pereira  Branco 
Manoel  Joaquim  Ferreira 
Francúwo  Alves  Ponte* 
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Jú*&  Climaco 
Capitai!  José  Thomax 
António  Pinto  dâ  Silra  FnM 
Jkumd  CockMchuU 
CapiUS  da  Victoria 

HuhhI  Lourenço 
Joaquim  José  da  Maura 
Joaquim  Joié  da  Coita 
Diogo  BaptitU  Penando! 


Joxc  Affboto  Riga  eiró 
Manuel  Jox6  Martin*  Ribeira 
Joa5  Fernando  da  Cru 

a, 

Samuel  PreftoD    • 

Samuel  Peck 

Hum  Amigo 

Miguel  Franciíco  de  Mello 

Joa3Al*e*Ma»Vlllela 

Thomai  Stewart      - 

Pedro  Jozé  de  Salea 

If icolao  Athanazio  Pigone» 

Joié  Borgan 


-  35.600 
&400 

•  300.00» 
6.40O 

-  1S.80O 

-  50.000 
•     ISJOO 

-  13.800 

-  15.00» 

3;14?.40OO 


■cm  Mmma te  dítídio  pela  equipagem  icgundo  U  eirCrimetaneis* 
de  cada  um,  harendo  «o  oito  marinheiro»  que  loffrertm  total  pre> 


Piloto     - 

Cirurgião 
S*.  Piloto 


1:000.000* 

-  160.00» 

•  750.00» 

-  750.006 

•  150.00» 

-  50.00» 

•  10G.Q0» 
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Carpinteira  .....    60.000 

•  Marinheiro*        •  -  •  .    ,  -  143.000 


Carta  ao  Redactor  eóbre  o   Hospital  de  S.   Jozé   em 
Lisboa. 
SsHnon  Redacto*  oo Coebuo  Bujiiruewii, 

Vendo  eu  a  injustiça  com  que  Tm",  accuza  no  mu  periódico,  o  ac- 
tual enfermeiro  mordoho*pitalR.  de  8.  Jozéd'e*ta cidade, por bater 
deixado  de  publicar  et  balançoi  mentaet,  uai  gazetai,  como  o 
batia  feito  o  «eu  antecetior,  e  conhecendo,  que  cite  engano  pro- 
veio da  (alta  doa  icui  couretpondenteii  tomei  a  deliberação,  da 
remeter  a  Ttn«.  um  exemplar  doi  balanço»,  que  elle  tem  dado  da 
cada  um  doa  atinei  da  lua  adminiatraçao  i  e  taõ  coafiado  eitou  da 
tua  justiça,  que  eapero  Tm«.  haja  de  concordar  comigo,  queaaSerte* 
rerdadeiroi,  e  naõ  rezumoi,  como  oi  qne  anteriormente  ae  publica- 
ram ie  que  tendo  taeinaS  podem  apparecer  era  uma  gazela,  queape- 
nat  conita  de  meia  folia  de  papel  \  e  até  me  dizem,  que  elle  procu- 
rará, que  fouera  iuterídot  nat  gazeta*,  e  que  o  redactor  te  detculpara 
com  eila  raeima  razaõ  \  o  po**o|a**eTcrar  a  Tm".,  aiiim  como  hé  pu- 
blico em  toda  Lítboa,  que  tem  em  cada  um  doi  annot  da  tua  admi- 
nistração ot  dictoi  Balanço»  aparecido  no  dia  de  S.  Jozé,  Orago  do 
Hoapital  R.,  e  noi  dia*  «egiiinlei  le  tem  feito  publico*,  mnilo  geraet, 
o  dado  gratuitamente.  A  na3  ier  o  meu  caracter,  e  génio,  eu  roa 
poupariaaette  traballo.edere  ette  facto  terrir  de  liçaS  a  Tm™,  para 
naõ  Kr  injusto,  anim  como  aoi  »eui  couretpondentea  para  terem 
tnau  exacta*  nu  noticia*,  que  lha  transmitirem.  , 
Sou  o 

J,iiboa,  1  da  Maio,  1816.  Amigo  ds  Verdade, 


Replica  do  Redactor. 

Se  eu  me  quizeue  agaitar  com  V.  Rcrerencis,  por  me  chamar  in- 
jurio, e  dizer  que  me  di  iiçoem,  &e.i  também  lhe  poderia  dizer 
iloui  ablatiTo*,  detcompondo-o  cbamandoJbe  Principal,  &c.t  mumõ 
ba  tal.  Em  nome  do  publico,  para  cujo  um  faço  a  redacção  deste 
Periódico  dou  a  V.  Paternidade ;  ou  quem  quer  «eja  o  Senhor  Amigo 
ila  Verdade,  muito*  agredeci  mento*  por  elucidar  esta  nu  ter  ia,    0 
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conta*  do  HtxpiUl,  n*S  proTa  ■  ro  pnfclitty>|j—  ;#IM> 
apa  •*  soareapoadenlea  do  CotTròBralilknMdeTtaaeia  asordaa»  t 
quando  aaô"  honre  amuado  publico,  u  faceta,  nem  por  oaUrwi 
modofdociutnme. 

Outra  t»  te  agradece  ao  Seabor  Amigo  d*  Terdade  ata  ooaaatM* 
■àorçd  i  »U3  aÚHaraÉuarie,*»  Mm  aa  braff  rturwgiiLii aowm  '» 
inutilidade  de  publicar  o  rd  da  raspa  do  fcofpital,  ta. 

A  conoionkaeaS  tbío  boi  Urda  eete  mes,  para  m  baer  MU 
mençaS  no  competente  lagar  decte  Periódico  i  dmé  m  H*.  m. 
piinle  ae  publicara  ou  extracto  dm  coitai  «,«  iam  dorida  —a ca 


CORREIO  BRAZILIENSÉ 

DE  JUNHO,  18H.'  . 


Ha  quarta  parta  um  oa  eajnpot  ara, 
B  le  maíi  monda  honrtra  la  cliegira. 

câmobnb,  c.  tii.  e.  14> 


POLITICA. 


fíocunmtoi  qfftcide»  relativo*  ao  Rei/no  Unido  áePortU» 
gol  do*  Algarve»  e  do  Bratil. 


Da  /uncta  da  Sonde  em  Litboa* 
A  JUNCTA  da  Saúde  Publica  faz  saber,  qne  o  Serviço 
do  Lazareto  da  Torre  de  S.  Sebastião"  de  Caparica  deste 
.  porto  de  Lisboa  se  acha  montado  em  literal  observância 
da  Soberana  Portaria,  e  Regulamento  Provisório  de  33  de 
Outubro,  do  anoo  próximo  passado  de  1815  ;  e  que  tendo 
apenas  fioffrido  as  alterações  necessárias  para  k  indispen- 
sável arrecadação,  segurança,  e  boa  guarda  das  fazendas, 
que  nêlle  houverem  de  entrar,  e  sahir  j  e  pata  a  soa  de- 
vida, e  innocente  purificação',  e  expurgo  continua  a  ses 
desempenhado  debaixo  dos  mesmos  Direitos,  e  Emolu- 
mentos, qne  até  agora  se  pagavam  em  quanto  este  Serviço 
se  fazia  do  Presidio  da  Trafaria:  Sendo  Urre  a  toda,  • 
qualquer  Pessoa  despachar  pessoalmente,  ou  pelos  Em- 
pregados, e  Procuradores,  que  mais  lhes  convier,  as  fa- 
zendasj  qne  entrarem,  c  saturem  do  Laxcrcto ;  e  da  mesma 
sorte  presenciar  á  forma  porque  is  recebera,  paiiflcaln,  go* 
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ardam,  e  entregam,  para  cujos  fina  ke,  e  tem  sido  sempie . 
livre,  franca,  e  desembaraçada  a  pifada  no  Lpttwto.npS 
só  a  todas  as  pessoas,  que  nisso  tiverem  interesse ;  mas 
também  a  todas  as  que  por  carkfeuladt  quiserem  visitar 
aquelle  Estabelecimento,  aaô  precisando  mais  do  qua 
apresentarem-se  na  occasiaff  da  entrada,  e  tatiida  á  Em- 
barcação de  Guerra,  que  faz  a  Vigia,  e  Guarda  do  Laxe- 
reto  da  parte  do  mar,  e  que  por  isso  se  acha  commoda- 
mente  fundiada  juncto  á  praia  de  embarque  e  desembarque 
'  do  mesmo  Lazereto.  E  para  que  chegue  á  noticia  de  fe- 
das as  pessoas  a-  quem  este  conhecimento  possa  interessar, 
se  mandou  affixar  o  presetote  Edital,  em  quanto  ae  naff 
offerece  ao  Commercio  um  Manifesto  circamstanciado,  em 
que  se  lhe  indique  o  andamento  simplicíssimo,  que  vai  ter 
este  Serviço ;  e  as  Tabeliãs  impressas  dos  Direitos,  e  Emo- 
lumentos,  que  até  ao  presente  se  tem  recebido,  e  haõ  de 
receber  legitimamente,  tanto  pelo  Juizo  da  Saúde  de  Be- 
lém,  como  pelo  Lazereto  da  Torre  de  S.  Sebastião  de  Ca- 
parica. 

Luiz  António  Rcbello  da  Silva. 
Lisboa,  10  de  Maio,  de  1816. 


FRANÇA* 

Decreto  de  confiscação  contra  a  Favália  de  Bonaparte* 

Lniz  pela  Graça  de  Deui,  &c. 

Tendo-nos  sido  representado,  que  graade  numero  de 
militares  dotados,  tem  sido  privados,  de  suas  doaçoens,  as 
quaes  lhes  haviam  sido  feitas  cm  recompensa  de  seus  ser- 
viços, e  na  proporção  das  amputaçoens,  que  tinham  soC- 
frido;  e  que  essa  privação  aconteceo,  em  consequência  dos 
.acontecimentos  da  guerra :  considerando,  que,  se  uté  aqifi 
o  estado  do  domain  da  Coroa  extraordinário  nos  tem  im- 
pedido  de  prestar  a  esses  tailitares  alguns  soccorros,  nem 
.por  isso  a  sua  situação  tem  sido  menos  objecto  de  nossa  so- 
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licitude;  que  as  detcrmíoaçoens  da  ley  de  12  de  Janeiro, 
passado,  que  priva  o»  indivíduos  da  família  de  Bonaparte 
de  toda  a  propriedade,  que  lhe  foi  dada  a  litolo  gratuito, 
nos  pennitte  seguir  o*  desejos  de  nosso  coração  paternal, 
para  com  nossos  súbditos,  que,  pela  maior  parte,  fOrara 
arrancados  de  suas  famílias,  para  serem  instrumentos  dos 
ambiciosos  projectos,  de  que  elles  foram  as  primeiras  vic- 
timas :  considerando  também,  que,  em  consequência  dos 
acontecimentos  de  90  de  Março,  certo  numero  de  nossos 
fieis  súbditos  nos  exércitos  do  Occidente  e  do  Sul  recebe- 
ram feridas,  que  os  incapacitaram  de  tornar  a  servir;  e 
desejando  dar-lhee  o  soecorro  de  que  elles  possam  preci- 
sar, sem  carregar  sabre  o  nosso  Iteal  tbesouro : — por  estas 
causas,  e  tendo  visto  as  petiçoens,  qos  nos  foram  dirigidas 
em  nome  destes  militares,  e  vários  outros ;  temos  ordena- 
do, e  ordenamos  o  seguinte : — 

Artigo  1.  A  propriedade  e  rendas,  provenientes  da  fa- 
mília de  Bonaparte,  de  que  se  tem  obtido  inventários,  em 
consequência  da  Iejr  de  12  de  Janeiro  passado,  saõ  espe- 
cialmente apropriadas,  aos  soccorros,  e  seraõ  distribuídas 
entre  os  militares,  que  tem  aoftVido  amputação,  assim  como 
entre  os  que  leceberam  donativos  do  domam  da  Coroa 
extraordinário,  na  6*.,  5*.,  e  4'.,  classe,  e  que  permaneci-  ' 
rara  fieis  a  nós.  Este  soecorro  lhes  será  entregue,  na  pro- 
porção de  suas  necessidades,  e  até  que  nos  estejamos  hábeis 
para  tomar  a  estabelecer,  quando  se  nos  apresentarem  as 
contas,  doaçoens  equivalentes  ás  que  elles  gozavam. 

2.  E  com  tudo,  a  renda  annual  de  €70.000  francos,  no» 
&  por  cento  consolidados,  que  formavam  a  doaçaS  do  du- 
cado de  Guastalla,  ficará,  conforme  o  artigo  1*.  da  nossa 
Ordenação  de  27  de  Março  passado,  apropriada  para  • 
substituição  das  annuidades  illcgalinoutc  alienadas,  pelos 
actos  de  S  e  16  de  Maio,  salva  a  restituição  ao  dicto  <fo- 
vtain  extraordinário,  das  rendas  annuaes,  em  igual  totnma, 
as  quaes  seraS  tiradas  dos  1:500.000  francos  de  rendas  aa- 
SxS 
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nuaes,  depositadas  como  penhor  no  Banco  de  França,, 
quando  aquelle  deposito  for  remido. 

3.  Os  soldados  do  nosso  exercito  Kcal,  do  Occidcnte  « 
dp  Sulj  que  tiverem  perdido  fclgum  membro,  ou  Incapací* 
lados  de  servir,  pelos  acontecimentos  subsequentes  ao  me* 
de  Março,  de  1815,  participara/í  deste  seccorro,  Fará 
este  fim,  o  nosso  Secretario  de  Jfctado  da  Guerra  mandar* 
formalizar,  e  traúsmittir  ao  nosso  {Secretario  de  Estado  do 
nossa  Real  Casa,  uma  lista,  contendo  os  nomes,  e  gradua- 
ção do  militar  reconhecido  por  elle,  como  susceptirelxi* 
ser  admittído  ao  soçcorro  por  esta  oencedido, 

4.  O  Secretario  de  Estado  de  nossa  Real  Oasa.  tomará 
posse  de  toda  a  propriedade  especificada  no  primeiro  an- 
tigo, e  fará  arrecadar  as  rendas  e  atrasados,  mandando-a* 
entregar  no  thesouro  do  domam  extraordinário. 

5.  O  Secretario  de  nossa  Real  Casa  fixará  entaff  as  in* 
demnizaçoens,  que  dahi  resultarem,  nas  seguintes  propor- 
çoens :— aos  que  tinham  doaçoens  na  6'.  classe,  metade  do 
rendimento  annual  de  sna  doação :  aos  da  5\  e  4\  classe 
a  quarta  parte  das  rendas  das  dietas  classes. 

6.  As  tropas  do  nosso  exercito  Real,  designadas  no  ar-» 
tigo  3*.  sera6  assimilhadas  da  seguinte  forma  :— os  solda- 
dos e  officiaes  inferiores  aos  da  &.  classe ;  os  oflicjaes  aos 
da  5'.  classe;  eos  officiaes  superiores  á  4'-  classe. 

7.  As  sommas  pagas  a  qualquer  militar,  ou  a  quem  te* 
nha  recebido  a*  doaçaõ  designada  no  artigo  1*.  depois  da 
perda  de  suas  doaçoens,  seraõ  eptradas  debaixo  do  tRulQ 
deste  socoorro. 

(AmgnadoJ  l*v}i. 

paris,  29  de  Maio* 


IXGLAIEJLIA, 

Tractado  de  Catammto  entre  Soa  Alttxa  Real  u  Prin-  ; 
ceza  Carlota  Attgvtta  «  Aia  AUexa  Stremmma  Leo- 
poldo George  Frederioê,  Buque  de  Saxonia,  Margravè 
_  de  Meitten,  Lmdgrave  de  Tkuringuen,  Prineipe  ele 
Coburg  de  Saalfeld,  $c.  Spc.  fyc.  Atúynada  em  Lon- 
dret,  ao*  18  de  Março,  1816. 

Era  nome  de  Deus  Todo  Poderoso. 
Saibam  todos  quantos  as  presentes  virem,  que  Sua  Al- 
teza ftcal  o  Príncipe  Regente,  obrando  em  nome  e  a  bera 
de  Sua  Sacia  Majestade  George  Terceiro,  pela  graça  d* 
Deus,  lUy  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bretanha  e  Irlaada, 
julgou  conveniente  que  se  contractas*:  uma  alliatrça  cabe 
a  família  de  S,  M.  e  de  Sua  Alteza  Sereníssima  Leopoldo 
George  Frederico,  Duque  de  Saxonia,  Majgrave  de  Méis- 
sen,  Landgraye  de  Thuxioguen,  Príncipe  de  Coburg  de,. 
Saalfeld,  8ce.  &c.  &c, ;  e  tem,  portanto,  em  nome  e  a  bem-L 
de  Sua  Majestade,  consentido,  com  o  pleno  accosdo  das 
partes  interessadas,  que  se  celebre  um  casamentd  entre  a 
mui  alta  e  iltostrissima.  Princesa  Carlota  Augusta,  filha 
de  Sua  Alteza  tteal  o  Príncipe  de  Gales,  Regente  do  R>j. 
do  da  Gram  bretanha e  Irlanda,  e  Sua  Alteza  Sereníssima 
Leopoldo  George  Frederico,  Duque  de  Saxonia,  Murgrave 
de  Meissen,  Laodgrave  de  Thuriagueu,  Príncipe  de  Co* 
bnrg  de  Saalfeld,  8tc, 

Em  ordem,  portanto,  a  obter  taS  desejarei  fim,  e  para 
tractar,  concluir,  e  confirmar  os  artigos  do  dicto  casa- 
mento, Soa  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  em  nome  e  a  " 
bem  de  Soa  Majestade,  assim  como  Sna  Alteia  Serenis* 
sima  Leopoldo  George  Frederico,  Duque  de  Saxonia, 
Margrare  de  Meisaen,  Landgrave  de  Thoringuen,  Prin* 
cipe  de  Coburg  de  Saalfeld,  Ac.  tem  nomeado  e  authom 
xado  mutuamente ;  a  saber, 
Sua  Alua»  Real  o  Príncipe  Regente,  em  umuaa  beta 
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de  Sua  Majestade,  o  Reverendíssimo  Padre  em  Christo, 
seu  mui  confidente  e  mpi  «nado  Conselheiro  Carloa  M«h 
nera  Sutton,,  Arcebispo  de  Cantuaria^  PAmaft  de  Ioda  a 
Inglaterra,  e  Metropolitano ;  o  sen  tarai  confidente,  e  bem 
amado  Joafi  Lord  Eldon,  Ctaanoeller  da  Gram  Bretanha ; 
o  seu  moi  confidente  e  bem  amado  primo  e '  Ghnaelheiro 
Dudlcy  Conde  de  Hanrowbj,  Presidente  do  Conselho  de 
Sna  Majestade ;  o  teu  mui  confidente  e  bem  amado  primo 
e  conselheiro  Henrique  Conde  Bathprst,  nm  dgs  princí- 
pàes  Secretários  fie  Estado ;  o  sen  mni  confidente. e  bem 
amado  primo  e  conael^efjrp  Roberto  Banks. Conde  de  Li- 
verpool; primeiro  çommissario  do  Theaonio  de  Soa  Ma- 
jestade ;  o  sen  mui  confidente  e  bem  amado  primo  conser 
lhetro  Roberto  Stewart,  commummente  chamado  Visconde 
Castlereagh,  outro  dos  principaes  Secretários  de  Estado 
de  Sua  Majestade ;  o  seu  mui  confidente  e  bem  amado 
conselheiro  Henrique  Visconde  Sidmouth,  outro  dos  prin- 
cipaes Secretários  de  Estado  de  Sua  Majestade ;  e  o  seu 
mui  confidente  e  bem  amado  Conselheiro  Nicolao  Vansit- 
tart,  Chanceller,  e  Sub-T hesoureirp  do  Ezchequer  de  Sua 
Majestade, 

E  Sua  dieta  Alteia  Sereníssima  Leopoldo  George  Fre- 
derico, Duque  de  Saxonia,  Margrave  de  Meissen,  Land- 
grave  de  Thuringuen,  Príncipe  de  Coburg  de  Saalfeld, 
&c.  &c.  &c.  a  Guilherme  Augusto  BaraÕ  de  Just,  Conse- 
lheiro privado  de  Sua  Majestade  El  Réj  de  Saxonia ;  sen 
Enviado  extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  juncto 
a  Sua  Majestade  Britannica,  Rey  de  Hannover ;  e  com- 
mèndador  da  Ordem  civil  do  Mérito  de  Saxonia :  os  quaes 
em  virtude  dos  seus  respectivos  plenos  poderes,  que  mu- 
tuamente communicáram  e  trocaram,  tem  concordado  e 
concluído  os  seguintes  artigos :  a  saber. 

Artigo  1.  He  concluído  e  concordado,  que  o  casamento 
entre  Sua  Alteza  Real  a  Princeza  Carlota  Augusta,  e  Sua 
Alteza  Sereníssima  Leopoldo  George  Frederico  Dtaque  de 
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Saxonia,  Margrave  de  Meissen,  Landgrave  de  Thurin- 
guen,  Príncipe  de  Coburg  de  Saalfeld,  &c.  &c.  &c.  será 
celebrado  naquella  parte  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bre- 
tanha e  Irlanda,  chamada  Gram  Bretanha,  sendo  ambos 
presentes,  e  conforme  o  devido  theor  das  leys  de  Ingla- 
terra, e  os  ritos  e  cerimonias  da  Igreja  do  Reyno  Unido,  e 
logo  que  isto  se  possa  convenientemente  fazer. 

9.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  obrando  em 
nome  e  a  bem  de  Sua  Majestade  £1  Rey  do  Reyno  Unido 
da  Gram  Bretanha  e  Irlanda,  promette  segurar  a  Sua  AI- 
Ieza  Real  a  Princeza  Carlota  Augusta,  e  a  Sua  Alteza  Se- 
reníssima Leopoldo  George  Frederico  Duque  de  Saxonia, 
Margrave  de  Meíssen,  Landgrave  de  Thuringuen,  Prín- 
cipe de  Coburg  de  Saalfeld,  &c.  &c.'  &c.  durante  as  suas 
ridas,  e  ao  que  sobreviver  o  outro,  as  sommas  annuaes 
abaixo  mencionadas: — a  saber;  darante  as  soas  vidas 
junctamente,  a  sommã  annual  de  60.000  libras ;  que  terão 
pagas  aos  quartéis ;  10.000  libras  dessa  somma,  também 
pagas  em  quartéis,  seraõ  entregues  a  commissarios,  no- 
meados para  esse  fim  por  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Re- 
gente j  obrando,  como  fica  dicto,  que  elles  a  receberão 
para  o  único  e  separado  uso  da  dieta  Princeza,  naõ  ob>- 
stante  o  seu  estado  de  casada ;  e  tem  que  Sua  Alteza  Se- 
reníssima Leopoldo  George  Frederico,  Duque  de  Saxonia, 
Margrave  de  Meíssen,  Landgrave  de  Tuuringuen,  Prín- 
cipe de  Coburg  de  Saalfeld,  &c.  &c.  &c.  tenha  algum 
poder  sobre  itso;  e  a  qual  somma.  annual  de  1Q.00Ò 
libras,  assim  pagáveis  aos  quartéis,  naõ  poderá  a  dieta 
Princeza,  nem  separadamente,  nem  conjunctamente  com 
Sua  Alteza  Sereníssima  Leopoldo  George  Frederico  Duque 
de  Saxonia,  Margrave  de  Meíssen,  Landgrave  de  Tburin* 
guen  Príncipe  de  Coburg  de  Saalfeld,  &c.  &c.  &c.  alie- 
nar, hypotbecar,  receber  ou  ordeuar  que  se  pague  em  an- 
ticipaçaõ ;  % porém  a  mesma  terá  de  tempos  a  tempos, 
quando  for  devida  paga  nas  maõs  na  dieta  Princeza  so- 
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'  mente,  e  Com  O  Md  retil»  udcamenie;  ou  iqaetla  peamt 
oq  peesou a  quem  ella  por,  escripto  astágnado  por  tdUèóu 
mente,  de  tempos  atempai,  quantia  h  mama  for  detldaj 
determinar  e  ordenar,  qne  a  dieta  somma  ae  pegue,  oa  seja, 
'  recebida  somente  em  sen  beneficia- 
•  3.  Sua  Altem  Real  o  Prindp  Regente,  obnado  coíbo 
fica  dicto,  A  obriga  a  segurar  a-Sua  Alíeta  Real  a  Prln- 
ceia  Carlota  Augusta  a  tomam  arniual  de  60.000  Ufana, 
que  se  lhe  pagarão*  durante  a  soa  Tida,  do  cato  em  om 
Soa  Alteia  Real  sobrerÍTa  á  Boa  Altcam' Setenisaúna  Leo- 
poldo George  Frederico,  Doque  de  Saxonia  If aigrare  do 
Meisasn,  Laadgiave  de  ThorUortien,  Principie  de  Cobart;, 
de  Saalfèld,  &c"ftc.  ftc.  tal  somma  amuai  ee  começará  a 
pagar  desde  a  morte  de  Sua  Alteza  Sereníssima  Leopoldo, 
George  Frederico,  Duque  de  Saxonia,  Margrave  de 
lleissen,  Landgrave  de  Tburingnen,  Príncipe  de  Coburg 
de  Saalfèld,  &c.  Ac.  &c.  durante  a  rida  de  Sua  Alteza 
Real  a  Princesa  Carlota  Augusta;  e  os  pagamentos  seraõ 
aos  quartéis ;  e  o  primeiro  pagamento  de  quartel  será  feito 
no  fim  de  Ires  inezea  depois  da  morte  delle  quando  tam» 
bem  terminará  a  pensão  annnal  concedida  durante  as  snas 
Tidas  jurictamente. 

E  Soa  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  obrando  assim 
como  dicto  fica,  se  obriga  alem  disso  a  segurar  a  Sua  Al- 
teta  Sereníssima  Leopoldo  George  Frederico  Duque  de 
Saxonia,  Margrave  de  Meisscn,  Landgrave  de  Thnrin- 
gnen,  Príncipe  de  Coburg  de  Snalfeld,  &c.  a  somma  an- 
nual  de  50.000  libras,  que  se  lhe  haô  de  pagar  durante  a 
.  ena  vida,  no  caso  em  que  elle  sobreviva?  Sua  Alteia  Real 
a  Princesa  Carlota  Augusta;  cuja  somma  annnal  come- 
çará a  ser  paga  desde  a  morte  da  Sua  Alteza  Kcal,  durante 
a  Tida  de  Sua  Alteza  Sereníssima,  e  será  paga  aos  quitlteiíj 
e  o  primeiro  pagamento  de  quartel  será  (eito  nu  fim  de  três 
mezes  depois  de  tal  morte,  quando  a  dieta  pousai)  amiiutl, 
pagarei  durante  as  suas  vidas  junctamente,  deverá  cessar. 
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4.  O  filho,  filha,  ou  descendente  de  tal  casamento,  e 
que  ao  tempo  for  o  mais  próximo  £  jraccessaS  da  Coroa 
do  Reyno  Unido  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda,  depois  da 
Princeza  Cajlota  Augusta,  sèraó  educados  da  maneira  que 
Sua  Majestade  El  Rey  do  Reyno  Unido  da  Gram  Bretã* 
nha  c Irlanda  ou  seus  Successores  forem  servidos  ordenar; 
e  nenhum  filho  ou  filha  deste  casamento  poderá  casar  sem 
o  consentimento  de  Sua  Majestade  El  Rey  do  Reyno 
Unido  cía  Gram  Bretanha  e  Irlanda,  ou  seus  successores, 
que  a  esse  tempo  existirem. 

5.  He  entendido  e  acordado,  que  Sua  Alteza  Real  a 
Princeza  Carlota  Augusta,  em  tempo  nenhum  sahirá  do 
Reyno  Unido,  sem  pêrraissaS,  por  escriptd,  de  Sua  Ma» 
jestade,  ou  do  Príncipe  Regente,  obrando  em  nome  e  a 
bem  de  Sua  Majestade,  e  sem  o  consentimento  de  Sua  Al- 
teza Real. 

E  no  casaem  que  Sua  Alteza  Real  a  Princeza  Carlota 
Augusta  esteja  auzente  deste  paiz,  em  consequência  da 
permissão  de  Sua  Majestade  ou  do  Príncipe  Regente,  e  de 
seu  próprio  consentimento,  tal  residência  fora  deste  paiz 
naõ  será  em  caso  nenhum  prolongada  além  do  termo  ap- 
provado  por  Sua  Majestade,  ou  pelo  Príncipe  Regente  e 
consentido  por  Sua  Alteza  Real.  E  será  competente  a 
Sua  Alteza  Real  o  voltar  para  este  paiz  antes  da  expiraçaS 
de  tal  termo,  seja  em  consequência  de  ordens  para  esse 
effeito,  e  por  escripto  ou  de  Sua  Majestade  ou  do  Prín- 
cipe Regente,  seja  de  sua  livre  vontade. 

6.  Este  tractado  será  ratificado  por  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  a  bem  de  Sua  Majestade,  e  por  Sua 
dieta  Alteza  Sereníssima ;  e  as  ratificaçoens  serão  trocadas 
çp  dez  dias  ou  antes  se  possível  for. 

Em  testemunho  do  que,  es  respectivos  Plenipotenciários 
o  Assignáram  e  lhe  afixaram  os  selos  de  suas  armas. 

Dado  em  Londres,  aos  13  de  ltyajrço,  de  1816* 


Yvl.  XVI.  No.  07,       *  y 
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Artigo  aidicional.  ? 

He  por  este  expressame  Qte  declarado,  que  penhum  «P- 
tigo  ou  providencia,  que  se  contém  do  (ractadp  de  cas*- 
meotp  qssignado  boje,  se  ppder^.  tomar,  de  forma  algum* 
nem  ser  olhado,  como  pfiectando  ou  prejudicando,  nenhum 
direito  ou  prerogativa  de  âua  Majestade,  apus  herdeiros 
e  sucçessores,  np  que  toca  ou  dia  respeito  a  educaçaff  ou 
casamentos  de  quaesquer  filhos  ou  descendentes  de  Sm) 
Alteza  Real  a  Princeza  Carlota  Augusta ;  nem  a  educaçaS 
ou  casamento*  de  qualquer  pessoa  da  Família  Rea}  e  eeuf 
descendentes. 

r 

O  presente  artigq  addicional  terá  a  mesma  força  e  ef- 
feito  comp  se  fosse  inserido  palavra  por  palaara  no  traptado 
áp  casamento  assignado  hoje* 

Era  testemunho  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários 
assignárara  o  mesmo,  e  lhe  affixáranr  os  selos  de  suas 
armas. 

WURTEMflUBG. 

Circular  do  Secretario  dy  Estado,  mos  nobres  que  perten- 
ceram de  antes  á  nobreza  immediata. 

$.  M.  £1  Rey  recebeo  claras  provas  de  que  vários  dos 
Príncipes  e  Condes,  antigamente  Estados  do  Império,  e 
agora  súbditos  de  S.  M»,  naõ  somente  tem  entrado  em  uma 
união,  contraria  às  suas  relaçoens  como  yassallos,  entre  si 
mesmos,  mas  até  se  tem  permittido  recorrer  a  cortes  es- 
trangeiras, e  tentado  procurar  a  sua  intervenção,  para 
determinar  as  suas  relaçoens  politicas  com  o  Estado ;  es- 
quece ndo-se  assim  de  suas  obrigaçoens  como  súbditos ;  e 
que  juraram  quando  prestaram  o  juramento  de  fidelidade; 
e  que  tem  sido  reconhecidas  pelas  grandes  potencias  da 
Europa  nas  ultimas  convençoens  feitas  com  elias.  Porém 
coma  a  tentativa  de  um  súbdito  em  procurar  a  ingerência 
de  potencias  estrangeiras  nos  negócios  internos  do  Estado, 
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be,  em  todos  os  Estados  bem  ordenados,  um  crime  a  que 
andam  unidas  rigorosas  penas,  qualquer  tentativa  dos  an- 
tigos Eslados,  que  agora  saÕ  súbditos,  seja  feita  por  indi- 
víduos particulares,  sêjá  por  varias  pessoas  unidas ;  qoet 
se  dirijam  a  uma  só  potencia  estrangeira,;  quer  a  uma 
úniaõ  de  Príncipes  Soberanos,  naS  pode  deixar  de  ser 
olhada  senaò  como  um  crime  contra  o  Estado,  que  se  deve 
punir  com  toda  a  severidade  das  leys. 

S.  Mt.,  portanto,  reservando  porá  si  ò  entregar  aos  tri- 
bunaes  de  justiça  estes  procedimentos  illegaea,  pelo  que 
respeita  os  se'ils  authores  e  mais  activos  promotores,  para 
serem  examinados  c  julgados  segundo  as  leyi  acluaes ;  -  foi 
servido  ordenar  expressamente  ao  abaixo  assignado  que 
fizesse  lembrar  ao  Senhor  N .  e  N.  a  probibiçaff,  que  delongo 
tempo  existe,  segundo  a  qual  nenhum  súbdito  pôde  diri- 
gir-sea  corte  alguma  estrangeira, sobre  matérias  que  dizem 
respeito  ás  suas  relaçoens  como  rassalloi,  e  ao  mesmo  tempo 
ajuncta  ò  ameaço  no  cago  de  contravenção*  Alem  dai 
mais  graves  penas,  a  que  os  culpados  ficara  sugeitos,  cer- 
tiísiraamente  se  seguirá  o  sequestro  im mediato  de  todos  os 
bens,  que  se  acharem  dentrodos  domínios  de  S.  M.,  per- 
tencentes  aos  desobedientes ;  porque  S.  Majestade  tem  mui 
solemnemenle  e  repetidas  vetes  promcUido  conceder  & 
antiga  nobreza  immediata  do  Império,  (udo  quanto  ns. 
possível,  que  ella  tenha  rasaõ  de  esperar.  ■  O  abaixo  as- 
signado, como  chefe,  ad  Ínterim,  da  Repartição  do  Intè* 
ríor,  ao  mesmo  tempo  que  pre-enche  assim  at  ordena  dV 
Sua  Majestade,  pede  ao.  Senhor  M.  que  lhe  mande  sem 
demora  uma  certidão  de  lhe  ter  sido  feita  a  presente  rioti- 
noaçaõ. 

O  actual  Conselheiro  de  Estado. 

(Asàgnado)  '         V.  Òtto. 

Itutgard,  20  d' Abril,  1816. 

*'  li  'i     ■    '         I,.    ■ 


COMMERCIO  E  ARTES. 


A  Real  Juntía  do  Commercio  mandou  affixar  o  •egWMfs 
EDITAI,.  * 

Lisboa,  17  de  Maio. 

O  CÔNSUL  Portugaez  na  Corunha,  era  officio  de  2  da 

corrente  Maio,  transrailtío  ao  Tribunal  da  Real  Junta  da 

Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  NavegaçnS  a  Copia 

da  Ordem,  que  a  Direcção  Geral  das  Kendns  de  Madrid, 

pWm  ao  Intendente  Geral  daqnellè  Rè>nò  tie  Oulttibt 

cujo  theor,  traduzido  do  Idioma  Hcspantírtt,  ht  o  ségn* 

infé  t — "  Approvamos  as  disposições  dfe  V.  S.,  pata  que) 

naõ*  exista  nessa  Província,  nem  por  cornpritj  heín  pot  (n- 

írodacçaõ  fraudolciita,  Sal  das  Fabricas  de  Portugal,  qtra 

dos  participa  em  data  de  30  de  Março  ahímo,  a  tempo  dé 

£nformar-nos  sobre  a  venda  á  Real  Fazenrla  ide  mil  e  quí- 

nbentas  fangas  procedentes  daquelte  Re^nri,  qtre  solicita  ó 

Cãpitaõ  Sueco  Antírfi  Sen,  e  tem  depositadas  em  Vigo,* 

cujo  porto  arribou  forçado  dé  um  temporal,  e  com  objecto 

de  reparar  sua  embarcação  avariada ;  encarregando  ia 

'   vcía  àe  V.  5.  a  exírucçaS  do  dito  câtregamento  (da  dita 

earga)  de  sal ;  pois  ò  expressado  Capitão-  poder»  ser  htt* 

buítado  pelos  meus,  que  arbitre  o  'sfetf  respectivo- Con> 

lul."— 

E  para  que  cfaegfle  i  noticia  de  todos ;  ficando  sei* 
entes  âe  que,  no  caso  de  apreienlar-se  naqueUe  Perto  qual. 
quer  embarcaçafide  Saldas  Fabricas  de  Setuosl,  sé  Ibe  ptmS 
immedialaniente  gswwjas  a  borda,  atf  <iSjftncr  à  vela  para 
outro  destino ;  pois  que  aaqacUe  Be/ao  je  Ute  m4  oosã- 
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prará  pela  Renda  o  mencionado  Sal,  em  quanto  nnõ  hou* 
Ter  nota  Ordem,  que  o  permitia,  ao  mandou  afixar  0 
presente. 

(Àoignade)         •  Jou  Aecumsio  das  Ntra*. 
Lisboa,  15  de  Maio,  do  1816. 


Participação  mandada  j ater  pela  Real  Jtmcta  da  CW> 
mercio,  exlrahida  doa  Archiv.  dea  Reconvertes  et  de» 
Invent.  nouvell.  toL  TI.  pag.  465.  ' 

Ur.  Planta,  cultivador  em  Fontaine  perto  de  Grenoblej 
tendo  observado  qne  o  bicho  da  seda  trabalha  maia 
,  prompto,  e  seguramente  noa  ângulos,  dispõe  a  sua  creaçafi 
de  modo  a  procurar-lhe  muitos  ângulos,  por  meio  de  sar* 
rafoa  de  madeira,  de  altura  de  uma  pollegada,  sobre  sejj 
línhaa  de  grossura,  collocados  com  «ma  pollegada  de  Ín> 
terrallo  entre  uns  e  outros-  pela  parte  inferior  da  taboa, 
debaixo  a  qual  se  acha  o  mato,  disposto  em  abobadas  ou 
cabanas.  Formao-fie  por  este  modo  casas,  ou  escondrijes». 
em  que  os  bichos  se  fixam  logo,  poupando  a  seda,  que  ha- 
viam dt  perder  em  quanto  andassem  Togando ;  e  em  resul- 
tado achou  M.  Planta,  qne  sendo  commummente  necessá- 
rios 230,  240,  e  algumas  rezes  250  cazulos  ao  tirar  do 
mato,  para  pesarem  uma  libra ;  pelo  seu  metbodo  bastam 
300  pouco  mais  ou  menos;  e  sendo  necessárias  dez  libra* 
de  cazulos,  e  algumas  Tezes  11, 12,  ou  13,  para  fazer  uma 
libra  de  seda,  pelo  seu  metbodo  bastaõ  9,  e  alguma  vezes 
mais  uma  onça. 

O  Conservatório  das  artes  mandou  fazer  a  experiência, 
•  o  Relator  Mr.  Bardei,  ajuncta,  que  efectivamente  so 
achon,  que  o  bichos  procuram  os  ângulos;  que  também  se 
observou,  que  resultaó  muitos  cazulos  dobrados,  (vulgar* 
mente  se chamaõ  machos,)  masque  como  o  metbodo  do 
Ur.  Planta  se  encaminha  a  multiplicar  os  ângulos,  be  pro* 
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rave!;  qt»  te  eomigaS  ás  vantagem  por  dia  ánnfmpUW 
(Bullêtin  dé  ta  Soeietà  tFJftmmgmaeaf)  Nf .  81.)  j. 

Lembra  a  Real  J  uncta,  que  proporcionando-»  oframergí 
dm  bichos  á  oapactdadt  daa  bariu,  de  forma  cpeibos  nafl 
seja  necessário  amontoarem- ie^talvea  ffcãderia,  evitataá  d 
inconveniente  ponderado  por  BJr.  Bardei, '6  reColher-aé  t 
lodo  o  fructo  daa  pbsçrvççõea  de  M r.  Planta.  - 

JOSÉ  AfcCUBSIQ  .  D A8  N$TM. 

•    '.  .         .:.  *-\i  \7    .'  -.'.    .    .  v»  ■ . 

,r  ■    r  » •  •   í.  ■  -i    •   •    .. 

* 

Ã  Real  Junêta  do  Comwureio  mánd<p  ctftear  ojtqpppfé' 

■    ,      BMT4L,  ..*      . 

Por  Ordem  Regia  expedida  immedíatamentc  daí  Cortt 
do  Rio-de-Janeiro,  em  26  de  Janeiro  deste  anno,  e  com- 
tiranicada  ao  Tribunal  da  Real  Junóta  dô  Commercio, 
Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação  cdm  Aviso  da  Secre- 
taria d'Estadó  dos  Negócios  Estrangeirai,  Guerra,  e  Mau 
rinha  de  25  de  Abril,  próximo  possadd,  se  determina  i 
H  Que,  em  razaó  de  se  fazer  necessário  legalizar,  quanto' 
antes,  por  Justificações,  os  valotes  dô  casco,  carga,  e  legi- 
timidade dos  Navios  Portugueses  empregados  nó  Trafioo 
da  Escravatura  na  Costa  d9 Africa,  que  tem  sido  tomado* 
pelos  Cruzádores  Inglezes  desde  o  primeiro  de  Junho,  dé 
1814,  até  ao  presente,  a  fim  de  se  fazerem  as  conveniente* 
Reclamações  juncto  do  Governo  Britânico,  mande  a  mesma 
Real  Juncta  proceder  logo  ás  Justificações  Legaes  das  so- 
bredietas  Prezas  cora  todas  as  solemnidades  da  Ley,  e  as- 
sistência do  Cônsul  Britannico,  e  com  especificada  decla- 
ração do  valor  justo  das  perdas,  e  daranos  soffridos  pelos 
Interessados  em  cada  uiri  caíso  deparado,  a  fim  de  se  podef 
conhecer  a  perda  que  houve  em  cada  Navio  tomado,  e, 
em  consequência,  reunidas  as  Sommas  dos  valores  paf- 
éiaes,  o  prejuízo  total  que  delias  resulta  e  que  feitas  as  in- 
dicadas Justificações,  te  remettamao  Ministro  do 
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Regente  Nosso  Senhor  em  Londres,  a  quem  pare  «te  firo, 
>e expediram  asconvcnièntesOrdens." — £  para  que  cbe- 
gue  o  referido  a  notícia  de  todos,  e  hajam  oa  Interessados 
de  concorrer  com  seus  Requerimentos  para  as  mencionada» 
Justificações,  se  mandou  affixar  o  presente. 

(Amgnado)        Joie  A  emano  das  Netes. 

BSTADDS   UN1SOS. 
Acto  para   regular  o»   direito»  sobre  a   importação   m 

tutelada* 
■  Seja  ordenado  pelo  Senado  e  Casa  dos  Representantes 
dos  Estados  Unidos  da  America,  juoctos  em  Congresso; 
que  desde  e  ao  depois  do  dia  30  de  Junho,  1816,  os  direi. 
tos  até  aqui  impostos  por  ley,  sobre  os  bens,  fazendas  e 
mercadorias,  importadas  para  os  Estados  Unidos  cessarão" 
<s  terminaras,  e  se  imporão",  cobrarão  e  pagarão  os  dif- 
•erentes  direitos  aqai  abaixo  mencionados  ;  a  saber: — 

1*.  Um  direito  de  1\  por  cento  ad  valorem,  em  todas  as 
drogas  de  tincturaría,  e  materíaes  para  compor  fincias, 
que  naõ  forem  sugeitas  a  outros  direitos  ;  gomas  arábica, 
é  senegal ;  salitre ;  obras  de  ourives ;  relógios  de  ouro, 
prata,  e  outros;  ou  partes  de  relógios;  galaS  de  ouro  a 
prata,  bordados  e  dra^onas  ;  pedras  preciosas,  e  pérolas 
de  todas  as  sortes,  encastoadas  pu  por  encastoar;  pedras 
de  Bristol,  ou  imitação  de  pedras  preciosas  ;  e  todos  os  ar- 
tigos compostos  em  todo  ou  pela  maior  parte  de  ouro, 
piatn,  pérolas,  ou  pedras  preciosas :  rendas,  véos  de  rendi, 
«bales  de  renda,  ou  veos  de  linha  ou  seda. 

8*.  Um  direito  de  15  por  cento  ad  valorem,  sobre  paS 
d'ouro,  e  todos  os  artigos  que  naõ  suõ  livres,  nem  sugeitos 
a  outra  classificação  de  direitos. 

S-.  Um  direito  de  SO  por  cento,  sobre  todo  o  panno  de 
cânhamo,  ou  panno  para  velas  (excepto  os  linhos  de  Rns- 
lia  e  Alemae»,  e  Brim  da  Rússia  o  da  Holland  a)  meia 
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de  las  ou  algodão,  typos  para  imprimir ;  todos  os  artigos 
pianu facturados  de  bronze,  cobre,  ferro,  aço,  estanhado 
pliumbo  ou  estanho  ;  ou  em  que  estes  nictaes  ou  quacsquer 
delles  constituem  o  principal  valor;  6o  d'arame  ;  ferra- 
gem raiuda,  alfinetes,  agulhas,  botoens,  moldes  para  bo. 
(.oens,  fire|as  de  todas  as  qualidades,  artigos  douradas, 
prateados,  acharoados  de  todas  as  qualidades  ;  peças  d'ar- 
tilhería;  espingardas;  armas  de  fogo  e  brancas  :  azul  de 
Prússia ;  louça  da  China  ;  louça  de  barro,  louça  de  pó  de 
pedra;  porcelaína,  e  vidros;  excepto  de  vidraças  de  ja- 
nellas,  e  garrafas  verdes. 

4*.  Um  direito  25  por  cento  ad  valorem,  sobre  os  ma- 
nifactos  de  laá  de  todas  as  qualidades ;  ou  em  que  a  las" 
he  o  material  de  maior  valor ;  excepto  cobertores,  e  tape- 
tes d' ópe  da  chemine,  ou  fazendas  tecidas  como  meias; 
será  imposto,  colligidoc  pago,  desde  e  depois  do  di»  30 de 
Junho  próximo  futuro,  até  o  dia  30  de  Joana  de  1819; 
e  depois  daquelle  dia ;  20  par  cento  sob,re  os  dictot  artigo*  j 
ç  sobre  mapifactps  d'algodao  de  todas  as  ieseripçoens,,  ou 
em  .que  o  algodão  be  o  material  de  principal  valor;  e  fio, 
torcido  d'algqda6,  oa  linhas  ou  fiado  d'algodaõ  ;  a  saber, 
pelos  três  annos  subsequentes  ao  dia^SO  de  Junho  próxima 
futuro,  um  dtretto.de  S5  por  cento  ad  valorem;  c,  depois. 
.  da  expiração  dos  três  annos  sobrediçtos,  ura  direito  de  SQ 
por  Cento  ad  valorem  :  comtanto,  que  todos  os  panao*. 
d'algodaã,  ou  panups  em  que  o  algodão"  be  o  material  de 
principal  valor,  (excepto  as  gangas  importadas  directa- 
mente da  China)  cujo  custo  original,  no  lugar  d'ond*. 
forem,  importadas,  com  a  addiçaõ  de  90  por  cento,  aa  ■ 
Éôrem  importadas  dò  Cabo  de  Boa- Esperança,  ou  de  lu- 
gares além  delle  ;  e  de  dez.  por  cento  se  foram  importada» 
de  outra  qualqoer  parte ;  for  menos  do  que  95  centos  per 
yarda  quadrada,  seraô  julgados,  com  a  tal  kddicaff,  cus- 
tarem S&  centos  por  yarda  quadrada,  e  w  lhe  carregara*; 
cm  direitas  ««sã  cwt£oniiid*ie  i  com  tanto,  tnabn»,  qoa> 
3 
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toda  t>  fiaste,  fi©  o*  torcido  de  algodaff,  -  ntfl  branqueado 
tnsattiatto,  cuja-  «usto  ertgipal  for  menos  de  60  centos 
por  libro,  sare  considerado  Como  se  custasse  60  centos  por 
libra, *  •"  lhe  earregaraff  oa  direito»  nessa  Conformidade  • 
•  tofhj  o"io  branquoado  ou  lihcto,  coju  curto  original  tiver 
tido  mnos  do  que  93  centos  por  Hhrn  será  comiderndo 
Õotno  te  tivesse  custado  95  centos  por  libra, e  te  lhe  carre- 
garas os  direitos  nessa  conformidade  ;  e  cora  tonlo,  outro 
sim,  que  as  fiizcntlna  de  algixlaõ  era  peça,  importadas  eró 
navios  ou  vasosdps  EstAdue-Unidos,  qlie  tiverem  saído  dos 
JBlUdos  Unidos  antes' ria  publicação"  deste  «do,  e  tiverem 
•sjiMcbegado  entrem  £0  de  d  unho,  lai  6,  e  o  1*.  de  Junho, 
I&.I7;  sendo  o  custo  original -das  dietas  tazrnda*  d'algo- 
dafl  em  peça,  no  lugar  donde  foram  importada,  menos  dõ 
que  35  Centos  por- jarda  quadrada,  sera6  admiti  idits  a  en>, 
Irada,  sugeftts  somente  a  um  direito  de  33$  por  cento, 
■ubreo-cusfodaa  dietas  peças  dMgodaS  da  índia;  e  com 
a  eddígao'  usual  de  90  por  cento  sobre  i*se  Custo. 

6*.  Um  direito  de  30  por  cento  ad  valorem,  sobre  os 
ebapeos  de  sol,  chopeos  de  chuva,  de  qualquer  material 
que  lêjam  feitos;  e  varas  ou  barbas  para  os  díctos  cha- 
peos  de  solou  de  chova':  barretes  e  carapuças  de  mu- 
lheres, leques,  plumas,  ornamentos  para  cabeça,  flores  ar- 
tlBcíacs,  modas  de  todas  as  qualidades:  chapeosoti  bar* 
Mes  de  lai,  peles,  couro,  fasquia,  palha  ou  seda:  cos- 
méticos, aguas  cheirosas,  bálsamos,  perfumes :  oleados 
pintados  para  tapetes,  esteiras  de  junco  ou  palha:  azeite 
para  selada ;  conservas  em  vinagre,  ateitonas,'  mostarda, 
conserva  em  doces  com  assacar  ou  aguardente :  águas 
destiladas ;  obraa  do  marcineria  e  lodos  Os  manifactos  de 
madeira  -,  carruagens  de  todas  as  descripçoens,  é  suas  di- 
versa» partes  t  couros  curtidos,  e  todos  os  manifactos,  em 
que  o  couro  he  o  material  de  principal  valor  i  sellai, 
freio»,  arreios ;  papel  de  todas  a*  desoripçoens ;  papetaff, 
papel  pintado,  livros  em  branco,  pergaminho  i  escovas  j 
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<*nnas,  basto**,  açoitas» cWmtas,  tf**»  Mfc.3  &*pt 
todos  oí  casos,  cm  que  se  impwm  *m  diaetta  ^latam* 
se  cabalará  o,  curto  liquido^  agtigo,  no  bg*  ^oido  W 
importado  («xclnsiTameote  dojpspaootar,  cotatriaMpls^é 
mais despeas)com  a  addtoçaS  ««lai,  sstahahrida  fria 
ley,  dt  90  pajr  cento,  ootm  todas  aa  aaeroadorias  imposta» 
das  de  togares  além  do  Cabo  da  Boa  &peomça;  e  10 
por  cento,  sobre  os  artigos,  importados  de  todoa  os  otataoa 

m 

lagares,  #  ..■•■.■"■. 

6*.  Os  seguintes  direitos  tarsos  èesporifioosi    aôbps 
ttrrqa  bianca,  cerr^  pe^  .^  em  JH*» 

rafas,  Ifi  cestos  pôr  galbí  \  *bn  otroja  bra*oa,,eBr*qja 
preta  e  cerrcja  mariola,  importada  de  ootra  fnaaeinfcTqp* 
nafi  seja  em  garrafas,  10  centos  por  gallafi :  pedi*  borne 
um  dollar  por  cada  IH  libras  de  peso  s  amêndoas  3  eea* 
tos  por  libra :  garrafas  pretas  de  quartilho  144  centos  por 
groza  r  botas  um  dollar  e  50  centos  por  cada  par :  cedaa 
de  porco  3  centos  por  libra :  cartas  de  jogar  90  centos  poc 
baralho  :  cabos  e  cordagem  alcatroada  S  centos  por  libra; 
cordageos  sem  alcatrão,  fio  de  vela,  torcidos,  fio  de  empa» 
cotar  4  centos  por  libra :  relas  de  cera  ou  espermacete  6 
centos  por  libra ;  acassia  da  China  6  centos  por  libra  * 
canélla  25  centos  por  libra :  crayo  85  centos  por  libra  s 
queijo  9  centos  por  libra :  chocolate  3  centos  por  libra  t 
cacáo  £  centos  por  libra :  carvão  5  centos  por  bushel 
acuculado :  zinabre  um  dollar  por  1 18  libras :  cobre  em 
Taras,  ferrolhos,  pontas  ou  pregos ;  ou  em  oomposiçafi  de 
Taras,  ferrolhos,  pootás  ou  pregos  4  centos  por  libra :  café 
5  centos  por  libra :  figos  secos  3  centos  por  libra :  pese 
estrangeiro  um  dollar  por  quintal :  cavalla  um  doUar  e 
50  centos  por  barril :  salmão  9  dollars  por  barril :  todo 
outro  pexe  salgado  um  dollar  por  barril :  vidraças  de  ja- 
néila,  naõ  maiores  de  10  polegadas  por  8  de  grandeza,  8 
dollars  e  50  centos  por  100  pés  quadrados :  sendo  de  naõ 
asais  de  10  polegadas  por  lí,  8  dollar»  e  75  ccatoi  por 
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100  pé*  quadrados ;  sendo  acima  de  10  polegadas  por  12, 
4  doltars  25  cento*  por  100  pés  quadrados  :  nobre  cola  fl 
cento*  por  libra  :  pólvora  8  centos  por  libra  ;  cânhamo  um 
doUar  e  50  cento*  por  118  libras;  arame  de  ferroe  aço, 
aafl  excedendo  em  numero  18,  S  centos  por  libra  :  ferro 
cm  barra  ou  ferrolhos ;  excepto  ferro  manufacturado  com 
cylindro»,  45  centos  por  112  libras  :  ferroem  chnpa,  ra- 
tas, e  arcos,  S  dollars  e  fiO  centos  por  1 12  libras  ;  e  em' 
barras  ou  ferrolhos  manufacturado  por  cilindros,  e  era 
aneboras,  1  dollar  e  60  centos  por  119  libras  t  sobre  anil' 
IS  contos  por  libra :  chumbo  em  barra,  ou  chapas,  J  cento 
{wr  líbra ;  chumbo  manufacturado  para  cargas  de 
espingarda  2  centos  por  libra :  vermelhão  e  alTaiade  seco, 
ou  misturado  com  óleo,  3  centos  por  libra  t  maça  das 
Holucu  1  dollar  por  libra ;  melado,  6  centos  por  gallaõ  : 
pregou',  3  cento*  por  libra :  nos  moscada,  60  centos  por 
libra  f  pimenta  8  centos  por  libra  :  pimentaS  0  centos  por 
libra  í  ameixas  frescas  c  passadas  3  centos  por  libra  j 
passal  de  moscatel,  e  uras  em  jarros,  e  caixas  3  cento* 
por  libra:  sobre  todas  as' outras  passas  de  uvas,  2  centos 
por  líbra  i  sal  25  centos  por  boshel  de  56  libra»  t  ocre, 
seco,  1  cento  por  libra ;  com  óleo  )  j  cento  por  libra :  aço 
1  dollar  por  112  libras;  sigam»  2  dollars  e  50  centos  por 
1.000;  licores  espirituosos  de  grafia,  primeira  prova  49 
•cento*  perfeallaff;  segunda  prora,  45  centos  por  gallaõ*; 
terceira  prova  48  centos  por  gallaõ ;  qnarta  prova  52  cen- 
tos por  gallaõ;  da  quinta  prova  60  centos  por  filho' ; 
acima ó>  quinta  prora  75  centos  por  gallaõ:  nos  licores 
espirituosos,  de  outros  maieriars  que  naõ  seja  graó,  da  pri- 
meira  e  segunda  prora  38  centos  por  gallaõ* ;  de  terceira 
prova  42  centos  por  gallaõ ;  da  quarta  prtva  48  centos 
por  gallaõ  t  da  quinta  prova  57  centos  por  gallaõ ;  acima 
dm  quinta  prova,  TO  centos  por  gallaõ  :  çapatos  e  chinelas 
de  seda, "00  cento*  por  par:  çapatos  e  chinelas  de  eoo.ro, 
95  centos  por  par  t  çapatos  e  chinelai  de  criança  15  cento* 
3i8 


por  par:  cavilhas  oa  alabanca^  ff.^fr.MRJihlf  flfe 
baõ  3  centos  por  libra  ;  ^^r^fscixy^  3c??tefl<RPl 
libra  :  bjrancp.QH  braDq^Q»  ^ffp^ou  TOt1?Mk<»»tfe 
ppr  libra  ;  asspc*r  cin ;  carpa,  M)  fpptoy  ppr  UbftfcMQflU 
em  paõ^ç  assuçsjr  cand.i,  lé^e^gpr  l^rft^  ^^a^  ^^ 
Vfiy  12  ceatoç  ^  iibrç  v  teK^7ÇCOÍfl  BW  ^Bb^fte  & 
Chiim,ero.ya^8^  a  plft*  tahftj  J£ 

centos  por  librM  [BUfhpnjí^  qugps  c^  p*etPV^i/fS*9fc 

e  outrof  chèfl  jçrdps  ftx«|«<ft^^ 
quer  out^aj^  ,o^  ff*  Mm  .íW^SWlP**  fSfcp  «foi; 
Estados  ypjfy^r.Q,  -fefQtyf^  Art^i  çcçtoç  RW  J$MU> 
sèchongfe  outro?  pretoj  j^centqs  -por  librcr;  ig^jtyà^ 

..pérola,  e  gojnçc,(i£  centos^por  libra ;  bysun  e  bji>9Q  fiftXQr 
66  centos  pòj  libra ;  pele  dç  hj,soir  e  outros  cbás  perdes 
38  centos  pqç  libra  :  tabaco  ç^nufaçiuradp,  qiK0a6p4gj* 
tabaco  em  pó  ç.  .cigarros,  10  ççiitos  por  Ubra ;  çal:de  £*\*r 
ou  gesso  de  Paris,  1  cento  por  libça  :  vinlio  ; .da  jgiag^ra 
seguinte;  a  saber,,  Madeira, ^Borgonha»  Cjiarnp^oe, 
Rheno  e  Xokay,  l.dollar  por  galla£;  todo  o  outrq  vinho 
naÕ  enyra^do,  .sendo  importado,  era  garrafas  .ou  caixa* 
70  centps  po^-g^llaõ;  Lh>boav  Pojtp,  c  outros  vinhos,  $o 
Qprtugal,  efps ,de  Sicília,  50  ocntòs  por  gaUaÕ:   ieofjrU?* 

NFayal,  e  putrgs  vinhos  das  ilhas,  dos  Açores,  4Q,rç$ta(jiof 
gallaõ;  todos  os  outros  vi nbds  sendp;  iuo  por úijo^.ye  ma- 
neira que  naô  seja  em  garrafas  ou  caixas,  2ã]çentos  por 
gallaõ:  brioi.de  Rússia  ^iiap.  excedenJo52.  arçhin*  cad% 
peça)  2  dollars ;  brim  de  Raven  (naõ  excedendo  &2  jfrebins.. 
a  peça)  1  dollar  25  centos  :  brim  de  Holland^imtf, exce- 
dendo 52  archins  cada  peça)  2  dollars e  50  anitos  i;  azeite 
de  espermacete  de  pescarias  estrangeiras!  25  centos  por 
gallaõ  ;  azeite  de  balea  ou  outro  qualquer  pexe,  de  pesca* 
jiaa  estrangeiras/ 15  centos  por  gallaõ  ;  e  azeite 
epi  pipas,  25  centos  pot  gallaõ. 
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Secção  lêgunda. 

Séjn  outrq  sim,  ordçrtado,  que  o»  wffiilntes  artigos  po*i 
Mm  ser  importad»*.  para  oa  E-tado»  Unidas  livres  de  diroi. 
tos ;  a  sabes;,  todos,  os  artigos  importados  pura  uso.  rins  Es- 
tados Unidos;  apparalo»  phibaophMOty  inslrnmentos  líw 
yrps,,  mnpp98,  c,h# itçs,  e*«í uai,b«Bío«,  moldados,  pintura»,- 
desenhos,  gravuras,,  modelos  de  esaolptura,  gabinetes  ria 
medalhas,  pernas,  raedalbas,  t  toda*  as  outras  coHeèooèn» 
de  antiguidades.,  rstatfaas,  modelos^  pinturas,  desermúsy 
gravuras  a  agua  furte  ou  buril*  especialmente  importado* 
por  ordem  e  para. uso  de  qualquer  sociedade  Incorporada 
para  fins  pbilojppbicos  e  literariostf.ou  pana  fomentar  ai 
belas  artes;  ou  por  ordem  e  para  uso-  dç  seminários  d* 
educqçflõ  ;  anioatm*  di:  Injuria,  natural»  roincralugia,  bo- 
tânica, e  preparaçoen»  anatómica*  :  modelos  de  macrijiifif 
e  outras  inyi-nçocns,  plantas  e  arvores  :  roupa  do  uso,  e 
outra  bagagem  pessoal,  «efoalibrtrfe  em  uso,  eosinatru- 
mentiN  e  ferramenta  do  officio  das  pessoMiqueicVginn  Aos 
Ebt&dok  U didoí:  i^-gylo  d'antiruonioi  ciSftica-i.gu  cascai 
do  soyereiro,  naõ  manufacturada; <  animacr- importados- 
para  criação:,  pedras  'naõ  lavradas;  moeda  de  onn)  ott 
prata,  e  e*ic*  nvloet  em  .barra:  barro  o  aõ  manufacturado  ;t 
cobre  importado  d<;  quakjuex  maneira  para  uso  da  Cj*sh  d». 
Moeda ;  cobre  o  lataõ  em  barras  ou  chapas,  destinadas  a> 
forrar  navios;,  cobre  velho  e  lalaõ;  eotanho  vcllio,  qur 
só  sirva  para  tornas  a  ser  manufacturado ;  «slaahadea  e 
estanho  em  barra ;  peles  naõ  manufacturadas,  de  todas  ar 
qualidades;,  couros  e  peles  naõ  curtida»;  lápis  ca  lamina* 
Tu;  gesso  de  Paris ;  trapos  de  toda  a  sorte- de  patinas  j 
sulphur  ou  enxofre;  barril  ha  ;  pao  Brasil,  birazílt-tii ,  pao 
vermelho,  aamwood,  Jvtiic,  páo  campeche,  nienragus,  • 
outros  pam  de  tingir  ■ .  madeira  JiHÕ.inanufacUrada,  e  toda 
a  qualidade  de  zinco,  tutinagra.au  tptUer.  .   ;. 
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v «  ■ 
Seja  outrosim  ordenado,  que  te  faça  ama  addicçatf  da 

JO  por  cento  ás  diflkrentfes  elaseefe  de  direitos  aefata  espie» 
oificádose  impostos  sobre  os  dHfcrttfte*1  bati,  ftsrèdaa  V 
aaercanàas,  sobre  «síqáaes  se  na5  tefeor ja feito  tfha  discrt-' 
minaçafi  especiflca  etttte  flavtdb  dês  Esfodpi  Unidos  e  fie*3 
tiangeiros,  que*  depois  ri*  dia  K>  d*  Jaflbb,1816,ftrittii' 
importados  em  navios  ob  vasos,  na^pdrtencentíeslsos  Es- 
tados Unidos,  oomtaato  porei*  que  este '  direito  addiciotisf 
te  na6  applicaiá  aos  bens,  faseadas  e  mercanciai  impor*' 
lados  em  vasús  ttiff  ptfteaoentee  aòs  Estados Unidos,  qu* 
tenham  jus,  seja  por  tratfadb  seja  por  Mistos  do  Congresso 
a  dar  entrada  nos*  portar  dos  Estados  Unido*,  pagando  óé> 
mesmos  direitos  que  se  pagam  pelos  bens,  fazendas  e  mer- 
cadorias importados  em   navios  ou  vasos  dos  Estado* 
Unidos* 

Secç4to  Quarta. 

♦  E  seja  outro  sim  ordenado,  que  se  concederá  um  diaw- 
back  (retorno)  dos  direitos  impostos  por  este  acto,  sobre  os 
bens,  faaendas  e  mercancias  importadas  para  os  Ettado* 
Unidos,  sendo  elles  ré-exportados  dentro  do  tempo  o  da 
asaàtÍA  piescrípta  pelas  leys  existentes,  sujeitos  ás  se* 
guintes  regulaçoens ;  a  saber :— Qae  naS  haverá  esta  còtí- 
cestati  do  draw  back,  ou  rctornoddsdireitot,no  caso  emque 
os  bent,  fazendas  e  mercancias  sejam  importados  em  rasos 
estrangeiros  dos  domínios  colónias  ou  poaseçsoens  de  qual- 
quer potencia  estrangeira,  donde  ou  para  onde  na5  seja 
permittido  que  nataguem  ou  negoceem  os  vasos  dos  Esta* 
dos  Unidos :  e  na6  haverá  tsta  concessão  do  drawback 
•u  retorno  de  direitos,  pela  somma  dos  direitos  addicio- 
nais,  que  por  este  acto»  se  impõem  sobre  as  fazendas  im- 
portadas em  vasos  que  naõ  saõ  dos  Estados  Unidos :  e  naS 
haverá  concessão  de  drawback,  no  caso  do  pese  seco  ou 
da  salmoura,  e  outros  mantimentos,  salgados,  aaeite  da 
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pexe,  cartas  da  jqgar  :  reter^te-ha  e  dcscontatee-ha  d* 
aomma  dos  direitos  sobre  as  faseadas  exportadas»  com  o 
beneficio  do  drawback  (excepto  licores  espirituosos)  8} 
por  cento ;  e  ao  caso  dos  licores  espirituosos  exportados 
com  o  beneficio  do  drawback  se  reterão  2  centos  por  gal* 
laô,  sobre  a  quantidade  dos  licores ;  e  também  S  por  cento 
sobre  a  somiua  dos  direitos  pagareis  na  importação  dos 
mesmos.  Comtanto  porém  que  as'  providencias  desta 
acto  se  naõ  entendam  por  forma  alguma  deteriorar  os  di- 
reitos e  privilégios,  que  tem  sido  on  possam  ser  adquiridos 
por  alguma  naçaõ  estrangeira,  sob  as  kys  e  tractadoe  doa 
Estados  Unidos,  no  objecto  da  exportarão  das  fazendas 
dos  Estados  Unidos,  com  o  beneficio  do  drawback  on  re- 
torno dos  direitos  pagáveis  na  sua  importação. 

Secção  Quinta. 

E  seja  ootrosim  ordenado,  que  desde  o  dia  90  do  mei  de 
Junho  próximo  futuro,  em  todos  os  casos  em  que  se  der 
entrada  ás  fasendas  para  o  beneficio  do  drawback,  se  coo- 
cederá  o  termo  de  80  dias  desde  a  data  da  entrada ;  para 
se  darem  as  fianças  pela  exportação  dos  mesmos.  Com* 
tanto  que  o  exportador  se  conforme  em  todos  os  mais  res- 
peitos com  os  regulamentos  e  formalidades  acima  estabe- 
lecidos, para  as  entradas  de  exportação  relativamente  ao 
beneficio  do  drawback. 

Secção  Sexta. 

£  seja  outro  sim  ordenado,  que  os  direitos  sobre  a  tone- 
lagem dos  vasos,  e  os  prémios,  adiantamentos  e  drawbacks» 
no  caso  da  exportação  de  pexe  de  salmoura,  das  pescarias 
dos  Estados  Unidos,  no  caso  de  serem  vasos  Americanos 
osempregados nas  pescarias ;  e  no  caso  da  exportaçaff  do 
assacar  refinado  dentro  dos  Estados  Unidos,  seraô  e  con- 
tinuarão a  ser  os  mesmos,  que  provideácêam  as  lejs  exís- 


y^ 


ftsbteai  '  ©eÉsèaa» » porém?** 
citada  ietatonii ali**  afcatiaaiifrlftft^  fr  *IU*É 
#itaadqaMdq  ou  |»wò<^^^jd^K%Wdq^M|«^ 
aaçaô  eptaaagaifa^»b  <a*«|r*4  te*a*áos'*a>**a*, 

^^»WW*^^^^f^   W*  W^pa^W#p^BI^^W^*^H  ^a  ^(Pi  ^PM^J^^^^y    ^^^Pp^^fc^^  ^^^^^^^^^»  HI^P  ^V^^^^^^^^p 

atito»  impadas  p<y  rcsifr  a*fo» #»bitt'c*;hpas»i€sat0ia*^ 
ertmuiçii»  ifctpnrtçaC,  rtUtifrojçafce  jwtiOfi  Jh  tofca* 

maltas,  pena»,  e  pttrflmtfto»  rfP9M.'«tMMi4lli4MMs 
backs  e  prémios  authorizados  por  este  acto  ;  tam  plena  a 
afficaamente  como  se  cada  ama  das  regulaçoens,  restfic* 
foens,  penas»  perdimeatos»  provisotus,  danastes»  «pataias 
a  eoosasf  contidas  nas  existentes  lejrs,  fossem  aqui  iaawi» 
das,  e  tornadas  a  ordenar  neste  acto.  £  todaaaaiotoe*  a* 
partes  de  actos,  que  fòrem  contrários  a  este  acta»  a  naá 
£s9  seraõ,  e  por  este  ta£  revogados»  * 


-v   oi 


Secção  Oitava. 

E  ffja  ontrosim  ordenada  <IW>  o  Acto  passado  na  dia  I 
de  Março,  1815,  intitulado  "  »m  «^  pnrrr  nunfarr  Tyjlftfl 
parte  dos  diflerentes  actos,  que  impõem  direitos  de  tonela* 
gera  aos  navios  e  vasos,  e  sobra  os  bens,  faaendas  e  mer- 
cancias impoitadw  pan*.  qs  Eptaflos  jtluidf**  e^DeJui* 
põem  cjireitps  de  tonelagem  cpmdi^acçs^f4Uien^iâff 
Estrangeiros,  e  navio*  dpa  pitados  Unidos*  a  ente*  qpma* 
«ias  importadas  pa^  f^Ee^dk*  JJntfps  w  avw  **!*«? 
geiros,  e  em  nayipf  dps.  flstadoç  líaido*"  fa  qppUiará..* 

dppitps  ^st^bekM^a  por  fflt&fpte,  sobre  a  (ambgffA  rif 
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uatioe  estrangeiros,  e  os  hent,  faaendas  ti 

portados  em  navios  estrangeiros. 

H.  Ci  at»    Orador  da  C 

Representantes. 
Joa5;Gaillabs.     Presidente  In- 
terino  do  Senado. 
Approvado.    Jaimes  Madiswn,     Presidente. 
87  de  Abril,  1816. 


FRANCA. 

Ccmtimaçaõ  da  Pauta  dòt  direito*  tia  Alfadega. 

Direita  nà  Importação. 


Absynto 

por  10Q  kil. 

5 

Mina  de  chumbo            : 

D". 

5 

Girança  Terde 

D*. 

S 

Grafita,  mina  de  chnrabo  preta 

D". 

5 

Preto  de  terra,  e  de  fumo 

D\ 

f 

Orcaiiete,  planta                         ; 

1>. 

S. 

Chichnros               . 

D'.  ' 

s 

Lapig  vermelho             . 

D-. 

5 

5 

Mostarda  em  graff           • 

D: 

• 

Enxofre 

D». 

5 

6 

Os  direito»  sobre  os  seguinte*  artigos  ficarão  simples» 
mente  dobrados,  completando,  quando  isso  tiver  lugar,  o 
ultimo  franco,  em  addiçaS  ao  numero  necessário  de  cênti- 
mos ;  a  saber  : — 

Acido  múriatico  ;  acido  nítrico ;  acido  sulphnríco ;  úes 
nstnnt  ou  cobre  queimado  ;  agarico  da  meleca  ;  aloés  j 
pedra  home  calcinada ;  âmbar  cinzento ;  antimonio  cm ;  , 
.  antimonio  preparado;  arsénico;  aspaste  ou  bitu  me  de 
Jndcn  |  uni  de  roca,  ou  lalusita ;  tosna;  benjoim;  be- 
tei ;  manteiga  de  satumo  j  bernardo ;  axul  de  Prússia,  ou 
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bórax  purificado ;  calamio*  tiMCM  eatfCharlAer;  :«M*. 
TtóoitTòr;  cWiWhàÍAò  fc  coftMuin  |-  cestoreum 3  dom  Tar- 
des ;  e  ame*,  ékcfcpto  ftfc  do  cobalto ;  bicho  do  conta ; 
échàdètMia?  ctíhttLJfrftfk  i  oo*taa  d' Arábia ;  aguai 
dicinaet  e  cUtffotta';  tinta  da  China,  espirita»  (t< 
óleos,  fcddòYou  aldtóttk)  esiwwiasoa  qainMMririai  (rep- 
te óleos)  garança  seca ;  garaoça  moicfii ;  fritiarifr,bà%in- 
sa6;  craro;  agarico  de  carvalho;  cola;  óleo  deamb*r; 
dèervadoce ;  de  bergambftt ;  dôgoayaco ;  de  laraada ;  de 
manjctf^õl  dèllllòtlest  de  ntenarinho?  watom  \ími- 
lhantei ;  sandraé  (de  Thajra)  de  itsfffris ;  de  saíra,  de 
jttraitn,  e  outras  flores.;  de  cacao,  ou  manteiga  de  cacao ; 
de  louro  *r  deiflGicarfa ;  de  palma  christi ; .  de  castor*  da 
palmas  ;  de  pinhão ;  d9aspbato  (betume  liqtiido),  db  petró- 
leo, de  jacintho;  de  lirio  ;  de  raspas  de  marfim ;  de  raia  de 
jaTapa ;  de  suco  Tde  jalapa :  juncds  ou  caánassem  cástad; 
laodano  liquido",  e  purificado ;  manná-;  massieote';  asoú- 
gue ;  moela  e  bexiga  de  veado  ;  musco ;  codserTa  de  mi- 
rabolanos;  napbta  ou  petróleo  branco ;  nardo  da  Índia*; 
salitre  ;  manteiga  de  nitro  ;  negro  de  Hesprfàha ;  -dicto  de 
ossos  e  de  veado ;  cocos ;  opium ;  ossos  do  conÇaõ  dl* 
véhdo ;  azul  ultramarino  ;  papel  da  china ;  pedias  da  Ar- 
ménia ;  raspas  de  csrno  de  veado ;  raízes  e  suco  de  ak&- 
çux ;  açafrão ;  raiz  da  erva  chamada  testículos  de  caS ; 
eagu ;  salsaparrilha ;  sangue  de  bodeoli  cabra  montez; 
tcamonia ;  resina  de  scamonia  ;  phlha  de  sdhenfenle ;  sena 
êm  folhas ;  dieta  cm  folículos  ob  pedaços ;  raiz  de  serpen- 
tária ;  charope  de  kermes  ;  sorvas ;  enxofre*;  licores  dis- 
tilados de  graõs ;  storax  natural ;  Calamita ;  dicto  liquido ; 
dicèo  em  -pàens ;  alambre ;  tamarindos ;  conserva  de  ta- 
marindos ;   terebentioa  commum ;  dicla  'de  Veneza  ;  de 
Chio ;  trociscos  de  Agarico;  turbitho  vegetal;,  tinta  ver: 
mélha;  tenàdhaô;  verniz  de  todas  as  qualidades;  ver" 


deta  de  todas  aft  qualidades ;  verde  da  mot^bj}  j  olh.qj 

de  caranguejo. 
4*  seguintes  mercadorias  gagaraõ  os  direitos  especia)* 

mente  indicados  para  cada  artigo*  % 

Badiana  (erva  doce)  •  porlSOkil.        60 

D#.  verde  •  •  ..  D?f        •       35 

Azul  em  pó  e  de  esmalte    v  .  D°.        .       30 

Batamo  ou  resinas  de  benjoim,  D*.        •       10 

Gordura  de  balea,— como  cera  crua 

Calabaça       '        .  .  por  100  kil.        35 

Zinabre  .  '      .  D\         .     150 

Cebolina   '  .  .  por  kil.     .     123 

Cristal  de  tártaro  .  .    por  100  kil.     .     30 

Lápis  simples  ou  de  pedra  negra,  pedra  de  Itália, 

■   pedras  de  escrever,  schistos,  sanguwa  em  lami- 

nas;    terra^  ferruginosas  e  outras  ara  laminas 

por  100  kilogramas  .  .  .10 

Lapip  composto  de  varias  cores,  de  sanguina,  ou 

áç  graphita  encrustada,  em  caixas  finas,  para  os 

artistas  .  .  .  •        5Ú 

D»,  de  sanguina  commum,  era  páo  branco  para  os 

officios  .  .  •  .        20 

D*,  de  toda  a  outra  qualidade  .  .        50 

Raiz  de  tingir  escarlate  •        como  ruiva. 

Óleos  para  usot  medicinae*  e  dai  arfas. 

De  cravo  .  por  100  kil»        •    9QR 

Decanta  .  #  D,%  .     100 

Da  alfazema,  de  resina  4$  çed^Ç»  dl?  S^0?^1^  i  col8Q 

óleo  de  lavanda, 

■  '■'*•  »  ■ ..      ■ 

De  IjjpaÕ  e  de  laranja  .  pqr  til.  •        4 

De  funcho— conao  ojeo  §e  çjrva  çlocç 
De  rosa  .  por  kil.  .     Jflp 

De  noz  rauscada, ;  çojnp  o]ço  cjfo  raaça^— — — 
De  enxofre,-— como  acido  sulphurico 

4a2 


/*  . 


060 


De  terebentlna, 
D*  grafe 


par  100  Ul, 

De  azeitosa,  oa  azeite  cowmum         D*. ' 
De  ^rtaro  oa  pptawa  liquida    ccweo  potam 


19 

♦  • 


•   « 


t 


Óleos  cm  atei! t*  comestíveis. 

De  azeitona,  fino  ou  de  amêndoas  • 

De  cravo  íflor,  ou  de  papoula  branca  ou  preta 


10 


500 
700 
100 

•  . 

SOO 


De  noz,  ou  frueto  da  faia 

Borras  d'azeite-  como  ò  azeite  «        • 

Lápis  An  tal  .q  coroo  Antnle  -.        • 

Mercúrio  precipitado^  e  sublimado  doce  e  cometa» 
por  100  ki\ogramas  .  •    UQ 

Mel,  idem  •  •  • 

Ouro  pimenta,  e  rosalgar — como  arsénico 

Plumas  de  ortiato,  grandes,  em  bruto  por  100  kil 

D*,  preparadas  '      • 

D*,  pequenas  em  bruto 

D*,  preparadas 

Pimentinha  .         como  pimenta 

Ruaõ  •  como  ruiva 

'Regulo  marcial  e  de  Vénus,  como  antimonio  preparado 

Canas  da  índia  .  .  .  .50 

Sassafras  .  '  como  gingibre 

Schenante^  ou  junco  odorífero— -como  palba  $p  schenante 

Sal  amoníaco,  sem  distincçrô  de  origem,  por  kil.        3 

Saes  naõ  prohibidos,  na  forma  seguinte. 

Sal  de  Epson  ;  duobus ;  de  glauber  ;  de  azedas ;  de 
saturno ,  de  tártaro  por  100  killogramas  .      70 

Saes ;  óleos  ou  espíritos  volateif ;  de  ponta  de 
veado,  de  alambre  e  de  víbora         .  .    SOO 

Zinco  de  marfim ;  como  fumo  de  marfim  quei- 
mado .  •  . 

$al  de  leite— como  assucar  de  terra  branca 
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Substancias  veçetaes,  principalmente  destinadas  ã 
ptaarm  cea,  naõ  especificadas  na  presente  ley, 
nem  na  rle  17  de  Dezembro,  13)4,  e  qne  anterior- 
menfe  eram  oratttidas  na  tarifa ;  ou  tinham  direi- 
'  tos  menores  que  os  seguintes  : —  , 

Raiaes  .  .  porlOOkil.  20 

Páos  e  ramos  d'arrore»  .  .  .     100 

Cascas  .  .  .     150 

Troncos  crbaceos  e  folhes  .  .  .30 

Flores  .  ....      40 

Frotas,  sem  ser  em  preserva,  bagas,  graôs  e  capsu- 
las seminaes  .  .  35 
Musgos  r  algas                .              ...      .15 
Tártaro  bruto                como  potassa 
Terra,  botos,  argilas,  ocras,  schistos  naõ  especifi- 
cados nesta  ley                           <  .            ..          .9 
6.  Os  direitos  de  entrada,  que  naõ  foram  mudados,  nem 
pelo  decreto  de  8  de  Fevereiro,  18|Q,  nem  por  outra  algu- 
ma disposição  posterior,  seraõ  postos  em  relação  com  as 
outras  laxas  da  tarifa,  por  meio  de  augmentos  proporcio- 
naea  estabelecidos  sobre  as  baees  do  artigo  precedente,  e 
segundo  o  mappa  seguinte  dividido  em  três  secçocus. 

Primara  Secção. 
Aelita  ou  pedra  aquilina  ;  alho;  pedra  iman ;  mechas; 
amianto  ;  betumes  que  n  iõ  sejam  os  especificados  ;  páo  de 
cedro;  urae,  de  fazer  vassouras;  alfarroba;  mineral  de 
colbato  ;  pontas  de  veado;  greda;  tripé;  dentes  de  lobo; 
escamas  do  mugem  ;  etcajoles;  ferretes  de  Hrspanha; 
fio  de  estopa  simples;  pá  de  pedra,  para  polir  aço; 
grão»;  cré;  hematites  ou  lápis  vermelho;  Legumes 
secos  (feijaÕ,  favas,  fava  pequena,  feijaô  pequeno  e  lenli- 
lhas)  borras  de  rosas  encapeladas  ;  esteiras  de  palha,  de 
jonco,  de  palhinha,  de  cana,  e  d*outras  plantas  e  cascas ; 


ossos  de  siba.;  pedras  de  amolaj;  pedr^pQoce;  pçáx^^f 
cevar;  folhas  ou  ramo?  de pretle^ 

Sègmda  Secçàik 

Amido  ou  gòroma  de  polvilho :  aotale  ;  prateados  em 
massa,  ou  barrinha ,;  dicto  èm  chapas,  d  ido  em  lamina^ 
dicto  em  fio;  armas  brancas;  arsénico  (metal);  caity* 
braia,  e  cambraia}  transparente ;  alvaiade ;  caixas  de  çéc^ 
branco;  calabaças  vazias,  typos  paca  imprensas^  era  lio* 
gua  Franceza;  d ictos  em  línguas  estrangeiras;  cardas  d* 
cardar ;  velas  de  çebo ;  couve  salgada,  e  todos  os  legupie* 
preservados  a  sal ;  lacre  de  fechar  cartas  ;  cerol  de  capa» 
teiros ;  colbato  (metal),  cola,  excepto  a  de  peixe ;  pepino 
em  preserva;  caparrosa  branca  e  azul ;  caparrosa  véfde; 
cbristal  de  roca,  em  bruto  ;  azeite  de  peixe  de  camurça? 
peles  ;  penugem  de  cisne,  ganso,  ou  pato ;  casca  de  limaÕ, 
laranja,  ou  bergamota ;  lanugem  de  aves ;  tinia  de  escre- 
ver.;  tinta  de  imprimir,  e  de  tirar  estampas ;  alfinetei 
brancos,  amarelos  e  pretos  ;  louça  de  barro ;  comprehen- 
dendo  nisso  cachimbos;  farinha  de  avêa;  farinha  de  ce- 
vada ;  fio  de  cabelo  de  boi ;  flores  artificiaes ;  queijos, 
frtictas  frescas,  salgadas,  ou  em  preserva ;  secas  ou  espal- 
madas ;  fruetas  em  agua  ardente ;  gordura  de  cavallo ; 
gypso  christalizado ;  ostras  de  salmoura ;  marcasitas 
brumas;  moldes  de  botoens  em  páo  somente;  mostarda; 
dourados  cm  barra  ou  barrinha;  ou  chapa,  oi)  tirado  em 
laminas;  ou  cm  fio;  obras  de  palma,  junso  ou  palha; 
idem  de  vime  ;  bolo  de  centeio  e  mel ;  pergaminho  novo ; 
dicto  trabalhado,  comprehendendo  tiras;  massa,  de  amên- 
doas e  pinhoens  ;  peles  de  caõ-marinhq,  e  outras  phoca^ 
naô  especificadas ;  peles  de  ganso  ou  cisne,  preparadof 
para  abanicos;  pentes  de  tartaruga  e  de  marfim ;  bolas  df 
bilhar;  pederneiras  de  tirar  fogo;  pincéis  de  cabelo  fino; 
dictos  de  cabelo  grosso  ;  peuuas  de  escever,  em  bruto ; 
dietas  aparada* ;  p^lo  de  cabra  fiado  ;  pomadas  de  todas 
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as^ualidade* ;  polvilhos,  oò  pó  para  o«ab6to;  díclo  dè 
cb^pre  perfumado  ;  carmim  ;  salitre  ;  exceptuando  a  tterf- 
tricçad  existente ;  mboRetea  de  barba;  charopcs  na5  es- 
pecificados ;  tapeçaria  de  Bruxetlas ;  difcto  com  ouro  « 
prata;  dictocom  pintora*-;  dicto  alem  das  mencionada^  ; 
tecido  de  crina  de  cavalto ;  tubaras  frescas  ou  seca  s  -  peí- 
gátaínho  fino  ;  bisnaga ;  vitríolo  branco ;  dlcto  aféfme- 
Ibirio;  calcantbum  oa  TÍtriolo  encarnado ;  cálcaflthnm. 
ou  vitríolo  'carmim. 

Terceira  SetçaÕ. 

Mercadorias,  enjoa  direitos  fera  -sido  finados  especítW- 
mente,  como  excepçaS  ás  regras  applicadas  âs  seccóeíi* 
precedentes- 
Prata  fina  batida,  tirada  a  fiètra?  em  laminas,  fio,  bu 

'sòbreaeda  .  por  kil.  '90 

Alpfóa,  milho, cni milho  miúdo — como escajoles  . 
Barba  de  balea  cortada  e  preparada,  por  I00k.il-        90 
Velas  de  espermacete — como  cera  branca, 
Ovas  salgadas — como  peca  do  mar. 
Canqnilheria — o  direito  actual. 
Blstnutho,  An  éstanbotfe  espelhos ;  como  estanho. 
Caixas  de  tabaco  de  papelão  e  papel,  por  100  kil.    900 
Barretes  naÇ  prohibitlOB  de  tinha,  de  pelo  de  coelho, 

lebre  ou  cabra  por  100  kil.         .    SOO 

Dictoa  de'cadarço,  e  linho  era  .     900 : 

Dictos  de  seda  .         «  .  ...   1.800 

Diclos  de  castor  ....    400 

Cera  amarella  «soalhada  por  100  kil.  50 

Dieta  branca  trabalhada  .  .85 

Dieta  naS  trabalhada  .    .  .60 

Barras  de  cera— coroo  cera  amarella. 
Doces,  amêndoas,  bolos  doces  ;  por  100  kil .         .     100  ' 
Cordagem  de  cânhamo,  comprebnrdendo  otlo  pata 

'Kde*—  direito  actetrl    . 


.•  - 


•64  CwÉBinif  j  0  virti* 

I     , 

Gordagem  de  JMeo,  caseia  d'arvote*,  *  erva* 
Coral,  tem  ser  trabalhado  ,  . 

Cornos  e  tinhas  d'anifnara  »  • 

Dietos  preparados,  abertos  eito  latnlnfes,  &e» 
Bicto*  em  íolhaè  transparaitra-^direito  actual     • 
Crinas  .  ...        porlflOkil.  40 

Cedas  de  porco,  e  porco  montes  -         *  *      90 

Esmalte  «in  botos  w      .    .  por  kiL  •      '  • 

Cobertores  de  cabelo  do  bóie  outras  matérias 

grosseiras  •        por  100  kiL  .      60 

Dictos  de  lai  e  seda^irtHô*  ftttnalès.  * 

Cobre  e  lataõ  batidos;  eu  lamina*,  ou  fundido  caa      ** 
barras,  cavilhas,  e  chapas  para  verdcte»  em  fio     * 
naõ  polido  (excepto  cordas  metálicas  amarelas*  ' 
e  fio  de  lataõ  preto  para  fabrica  d'alfinetes,que 
te  conservam  no  direito  actual    por  100  kiL    »      80 
Rendas  de  ouro  fino  por  kiL        .    900 

Dietas  de  prata  fina  •  •  •     100 

Dietas  de  ouro  e  prata  falsas  *  *      25 

Dentes  de  unicórnio,  e  byppopotamo,  por  kiL     .        5 
Esponjas  communs  e  finas— direito  actual 
Estanho  em  folhas  e  batido  por  100  kiL    •      60 

Pannos  de  seda,  garça,  &c. — direito  actual 
Fio  de  cobre  para  bordados— como  fio  de  ouro  e 

prata  falsas. 
Fio  de  linho,  e  cânhamo,  excepto  estopa,  os  dU 

reitos  actuacs  cornplctando  o  ultimo  franco. 
Vidraças  e  espelhos  de  325  millim.  e  dahi  para 

baixo  .  .  por  100  kiL      .      40 

Gaietas  e  jornaes— como  livros. 
Roupa  velha — direito  actual. 
Azeviche,  trabalhado— como  vidrilhos; 
Camini — como  óleo  de  asphalto. 
Sobreiro,  em  taboas— -direito  actuaL 
Dicto,  trabalhado  v        .         por  100  kiL        ,45 
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Livro*  impressos  no  estrangeiro,  em  todas  ai  lín- 
guas, b  er  ccpçafi  doe  que  »aõ  impressos  em  con- 
travenção de  privilegio  .    _     .,  .      35 
Mercearia  commura               .               .  .    100 
Muniçoens  de  guerra— direito  actual  completando 

o  ultimo  tranco. 
Ouro  tino,  batido  em  folhos ;  por  becfogr.  .       90 

Dicto  tirado  6  fieir-»,  batido  em  palheta  .      V) 

Dicto  fiado,  ou  fio  d'ouro  .  ,  •       IP 

Cevada  perlada,*  ou  arredondada— direito  actual 
Escamai  de  ferro  e  aç ■• — como  limalha. 
Obrai  de  cerigueiro,  como  franja»,  galoi-ns,  cor- 
docnt,  tranças,  cintas,  laços,  alatnare»,  ligai, 
atacadores,  &c.  de  ou  praia  falia     por  Jr.iL.     .        3 
Dicto,  de  ouro  ou  praia  fina  .  30 

Dicto  de  seda,  seta  mistura  .  .  .10 

Dicto  de  sada  misturados  d'onro  ou  prata  fina    .      89 , 
Dicto  de  seda  misturado  d'ouro  ou  praia  falsa' e  da 
todas  as  outras  material  (excepto  de  algodatf 
por  causa  da  probibíçaõ)  .  ,  .8 

De  fio  de  estopa  crua,  sem  nenhum  grão  de  bran- 
queamento .     ,  por  100  ai!.        .80 
De  fio  branco,  ou  misturado  de  branco        .        *    190 
De  fio  tingido  em  lodo  ou  em  parte  .  .     IBQ 
De  fio  de  lai  pura,  ou  mistorada  com  pelos  de 

cabra  ....  .     180 

De  fio  de  laã  tincta  .  .  .150 

Dicto  misturado  de  lafi  e  pelo  .  .    ISO 

Massa  de  Itália,   leuria,  «  macarraS,  e  seaaoU 

porJOOkil.        .      flÒ 
1'enn-ut  de  escrever  preparadas         .  .  ,     1-90 

Porrelnina — in  direitos  actuaes.  v 
Regulo  de  estanho  ou  jovial— 

preparada) 
V«l.  XVI.  No.  97.  4  a 
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Fitas  de  seda,  sem  mixtuxa,   compre  lienden  do  as 

de  veludo  -  -         por  100  kil.       -     800 

de  fio  transparente  imitando  renda        -      -     500 

—  de  cadaço,  de  laS,  de  fios  mixturndos,  e  de 

cintas  de  toda  a  qual  idade— como  ai  obras  de 

cerigueiros,  segundo  suas  qualidades 
Sola  bruta,  ou  em  tira* — direitos  actunes. 
Sedas  em  ornatos — direito  actual,  completando  o 

ultimo  franco. 
Alcatifas  de  seda,  ou  mixturadas;  direito  actual. 
Atum,  e  todos  os  peixes  de  azeite— por  100  kil.    -     100 
Pechisbeque,  naõ  trabalhado — como  ouro  falço — 

7.  As  mercadorias  importadas  em  navios  que  naõ  jrjiti 
Franceses,  a  respeito  dos  quaes  na»  haja  alguma  rfistim*- 
ça6  de  origem,  pelos  três  primeiros  artigos  da  presente, 
seráõ  stigeilos  a  um  direito  supplementar  segundo  a  tarifa 
seguinte. 

I*.  Ate  50  francos,  o  decimo  do  direito. 

2..  De  50  até  300,  a  vigésima  parle  desta  proporção 
segunda  do  direito.  Nenhum  augmeuto  aflectará  o  que 
for  dalii  para  cima. 

Á  taxa  ulterior  estabelecida  pelo  presente  artigo  sari 
redui  tia  á  tarifa  das  alf.in  Jetras,  de  maneira  que  os  cên- 
timos de  cada  direito  béjam  sempre  em  numeras  decimaes. 


Direito*  de  tahida. 
Artigo  8*.  As  producçoeus  exóticas  ao  diante 
das,  poderei  ser  exportadas  pagando  o  seguinte  :- 
Cale,  cacau,  assnear-em  bruto,  branqueado  a 
barro,  refinado,  melassos,  pimenta  e  pimentão 
por  100  kil. 
Cochinilha,  algndaõ  em  rama  de  todas  as  quali- 
dades, aia)     sem    excepção,    arroz,    enxofre 
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bruto  em  páos,  em  flor,  e  mechas  de  enxofre 

por  100  kil.       -    -    60 

Coral  pm  bruto  -  -.  -  -2 

9.  Os  direitos  de  sahida  dos  prodnctos  agrícolas  e  ia» 
dastriaes  abaixo  nomeados,  que  as  necessidades  do  rejne 
nafl  exigem  exclu*iYamenter  seraS  reduzidos  da  maneira 
seguinte  s— 

Typosde  imprensa,  novos,  caparrosa,  e  vitriolos 
de  todas  as  qualidades ;  obras  em  cobie,  lataõ, 
br<>nz<*,  arame,  e  outras  ligas  de  metaes,  á  ex* 
cepç.iô  dos  objectos  comprehendidos  na  classe 
de  mercearia  e  de  instrumentos  e  ferramenta,  e 
do  cobre  em  chapa,  e  outros  designados  pela 
lej  de  8  floreai  anno  11 — por  100  kil.  de  4  fr. 
b  o.  a  -  -  l 

Obras  em  estanho,  excepto  os  objectos  de 
brincos  de  crianças,  por  100  kil.  de  $  fr. 
10  c.  a  -  -  -  1 

Semente  de  trevo— de  t  fr.  ao  direit<\da  balança. 
16  as^a  de  pastel  e  outras  para  a  tinctoraria  por 

100  kil.  de  10  fr.  20  c.  a  -  -  -        6 

Laás  tiaras  brancas  de  toda  &  qualidade  por  100 

kil  da  90  fr.  40  c.  a  -  -  -      10 

Dieta»  tinjidas,  de  51  fr.  a  •  •  •        5 

Did  s  naõ  fiadas  ti nj idas,  de  20  fr.  40  c.  a  •      18 

Sobreiro  «•  m  taboas,  de  4  fr.  a        -  •  -        1 

Mel.  d<- 6  fr.  a  -  -  -  1 

Castanha*.,  excepto  as  prohibiçoens  temporárias 

ou  loca**,  de  2  fr,  ao  direito  dos  fructo*. 
Milho,  alpista  e  trigo  d'angola9  de  3  fr.  6.  c.  a    •    f 
P<  r^aminho,  compreheodendo  as  tira»,  de  12  fr. 

24  ca  -  -  •  -    1 

Chumbo  batido,  em  chapa,  em  granitos,  em  obras 

de  chumbo  de  5  fr.  10  c.  a  -  -         00 

Sai  marinho  das  salinas ;  do  direito  da  balança  a  -  1 

4»2 
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Substancias  vegetaes  procrias  á  medicina,  á  tincturaria 
Ou  aos  curtumes,  quer  cilas  sejam  quer  naõ  dcQomutadas 
iii  tarifa  actual  de  salnila. 

Raiies  e  cascas,  sem  prejuízo  da  prohibiçaõ  das 
cases*  para  curtumes  ;  por  100  kil.  de  10  ir. 
20  c.  a  -  -  -  4 

Troncos  ou  ramos  herbáceos,  folhas,  páos  e  pe- 
daços ;  de  20  Ir.  40  r.  a  ■  -  6 
Flores,  fruclos,  bagas,  graõs  e  capsulas  semiaaes, 

de  10  fr.  20  c.  a  -  -  -  -         8 

Musgos  e  algas ;  do  direito  de  balança  a  S 

Vinho*,  de  todaa  qualidade  exportados  pelas  fron- 
teiras  de  terra,  e  pela»  costita  do  Cliaraute  In- 
ferior, de  la  Vciidec,  «  do  Loire-infcrior  por 
hect.  a  -  -  -     -    60 

Pelo  Mediterrâneo  e  fronteiras  de  Hespa- 

uhaj  a-  --  -  *  *  •    1 

— - —  Por  todas  as  mais  partes  a  •    2 

Carvad  de  tetra,  de  10  e,  por  100  kil.  •  »  Jl 

Borra  de  ta£  do  todas  at  cores,  inteirai  oo.  pro-  | 

dueto  dis  raspas  das  peles  curtidas  -  -  10    ,.  X* 

— —  Borra  de  lai  qws  se  ajuocta  pelo  bater  de  V, 

lai,  e  cardar  dos  pano**  -  *  -    5         "s 

-^  n  Borra  de  laá  que  se  ajuaota  pelo  tosquia- 
ádo  dos  puriuos  -  r  8 

10.  Pelos  mesmos  motivos  do  artigo  precede  ate,  e  a  fia 
de  favorecer  a  agricultura,  será  pvrmittida  daqui  em  di- 
«□te  a  sabida  doa  pmducbn,  abaixo  mencionada»,  medi- 
ante os  direitos,  que  fad  a  ter  fixados ;  a  saber  p— 
Cânhamo   de    toda  a    qualidade,    comprebeu- 
dendo  ■<•  estopa*,  -  por  100  kil,        -    • 

CobrOf  lataÕ,  arame,  bronxc,  e  outras  ligaa  de  me-   ■ 

taes,  em  barra,  oo  em  granito        •         •       •    9 
Jlstrurues  to  que  se  naõ  entende  sena*  dt«  amteriaa 
animats,  «  vegeto-saõmai»,  asa  outrl  deaignac*»)      li 
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Estanho  em  bruto,  ém  barra  <m  graftito       •      -    2 
Feno  c  forragem,  e  todas  as  ervas  Jq  pasto  -    -    60 

Semente  de  pastel  -  *  -    8 

Gorduras  e  cebo  -  •  -  10 

Grapbita  (mina  de  cbambo  negra)  -  -    3 

Luparos  •  •  -    8 

Indiana  *  •  -     •  -    h 

Linho  de  todas  as  qualidades  e  estopas  -  10 

Ovos  sem  distincçaé  de  fronteiras  -  „    3 

Peles  secas  com  cabelo,  de  catallo,  de  burro,  de 

boi,  vaca,  novilho,  ou  vitela  - .    *        -26 

Dietas  de  bezerros,  carneiro,  cordeiro,  ovelha      -  70 
Dietas  verdes  ou  salgadas— os  dous  terços  doa  di- 
reitos aqui  fixos. 
.  Curtidas  ou  preparadas  para  pergaminho    4 

Chumbo  em  bruto,-  em  barrinhas,  ou  granito  •      •    8 
Potassa  e  salinas  •  -         .  .  *    -    86 

Terra  seca  para  queimar  (em  Francês  Tourbe)    •    -      1 
Gado,  excepto  as  prohibiçoens  temporárias  ou  locaes, 
e  o  regimen  particular  dos  merinos,  o  mestiços. 
Bois  e  touros-^por  cabaça  -  -  •    6 

Vacas,  vitellas,  e  novilhos  -  •         -  •        -3 

Bezerros  e  porcos  sem  distincçaÕ  »  -  -  -  60 
Cabras,  carneiros,  ovelhas,  da  raça  coram  um  -  •  AO 
Cordeiros  e  cabritos  *-  -  -  -    -    85 

Manteiga,  excepto  as  prohibiçoeos  temporárias  ou 
locaes,  por  100  killograumas  *    '         -5 

11.  Os  direitos  de.  sabida  das  mercadorias  o 
fazendas  abaixo  mencionadas,  sentf  augmenUdos 
oi  regulados  da  maneira  seguinte  :~- 
Pedem  paro  porcelainu  ou  louça,  por  100  kil.  da 

61  c.  a  -  *  -  »  -2 

Baro  paro  porcelaina»  do  1  fr«  t  o»  ft       *        -    *- 
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Áiruirdente  de  vinho  simples,  dobles  n»  rntiú- 
c:kI  is.  mi  espirita  de  vinho,  o  heclol,  de  10  c.     ■  541 

Kirschwasser — ao  direito  da  balança         -        -  40 

Lícori-s  e  rosaxolia  de  toda  a  sorte  Sê 

Ossos,  cornos,  unhai  de  animaes  por  100  kil. 
de  10  fr.        a       -     -  -  -  -    30 

Gesso,  e  pedras  de  gesso,  de  1  fr.  por  1565 
kilo,        a 15 

Kesinas  de  pinho,  faia,  melosa,  brutas  c  pelo 
suor  d'arrore,  uiolle,  concreta  ou  tirada  por  inci- 
páfi ;  por  100  kíl.  de  1  e  2  fr.         a  -  5 

Dietas  obtiJas  poi  combustão,  concretas,  liqui- 
das, ou  alcatrnn,  de  1  e  2  fr.         a  -  •  '      1 

Dietas  purificadas,  ou  massa  de  terebentina, 
commum,  fina,  de  Veneza,  de  Chio,  ou  de  sol, 
de  51  c.      '  a 

—  Dietas  distiladas,  ou  essência  de  terebentina, 

de  51  c.        a  -  -  -  -  50 

—  Dietas  resíduo  da  d-stilaçaõ,  breu,  seco,  resina 
para  cordas  de  instrumentos  músicos,  colopuania, 

e  resina  d'oleo,  de  1  e  2  fr.         a        •        -  -       1 

Terra  chamada  mame  ou  margo  para  adubar  as 
terras        de  15  c.  por  3000  kit.         a  2 

Barro  para  cachimbos  de  10  fr.  20  c.  por  2000  a         60 

Vireiíot  de  balança  e  Commercio. 

13.  Os  direitos  estabelecidos  pela  ley  de  34  Nivosr, 
anuo  5".  para  facilitar  aa  fonusçoens  de  uma  balança  da 
commercio,  taS  modificados  pelas  dísposiçocos  seguin- 
tes :— 

A  faculdade  de  declarar  na  entrada  as  mesmas  merca- 
dorias oita  pezo  oa  a  valor,  fica  supprimida.  Deyer-se- 
haannnnciar  exclusivamente  ou  o  pezo,  ou  o  numero,  ou  o 
valor,  conforme  a  tarifa  estabelecida  para  a  entoada,  pelo 
quadro  aqui  annexo  ao  M*.  & 
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(Este  quadro  he  mui  poaco  importante  para  se  publicar 
aqui  por  extenso.  He  dividido  em  6  secçoens.  A  pri- 
mei™ indica  as  mercadorias,  que  devem  pagar  a  pezo,  na 
razaô  de  um  franco  por  quintal :  a  segunda  as  que  derem 
pagar 50  cêntimos:  a  terceira  as  que  devem  pagar  10 
cêntimos:  a  quarta  as  qae  pagarão  peto  pezo  mui  leves 
direitos  especiaes ;  tanto  na  entrada  como  na  sabida ;  taes 
como  o  dinheiro,  o  ouro  e  prata  embarra,  &e. ;  ouro  em 
pó,  galoens  velhos,  &c :  a  quinta  as  que  devem  pagar 
conforme  o  nurero  ou  medida:  a  sexta,  os  objectos  de 
collecçaõfóra  do  commercio,  que  pagam  ao  valor,  i  razaff 
de  um  por  cento.) 

13.  As  mercadorias  cuja  exportação  be  authorizada, 
mediante  um  simples  direito  de  balança,  como  naô  sendo' 
nomeadas  na  tarifa  de  sabida,  deverão  ser  declarada»  com 
nomes  admittidos  na  tarifa  geral  de  entrada. 

14.  Elias  pagarão. 

Io.  As  que  na  entrada  saÕ  taxadas  a  pezo  ou  prohibi- 
das—por  100  kil.  -  -  -  25 

2*.  As  que  na  entrada  saÕ  taxadas  a  valor,  naô 
obstante  os  artigos  abaixo  nomeados  4  por  cento  do 
Valor. 

15.  Os  direitos  de  balança  e  outros  fixados  ainda  ao 
valor  sem  necessidade,  ou  que  na  entrada  se  contam  pòr 
unidades  di ffl-rentes  das  admitt idas  para  a  sabida;  sera6 
postas  em  concordância  pelo  quadro  aqui  junctó  No»  4. 

(Este  quadro  he  também  assas  dilatado,  e  menos  impor- 
tante què  o  de  No.  3.  o  Que  nos  determina  a  naõ  o  publicar 
aqui.) 

16.  Toda  a  mercadoria  omtnittida  na  tarifa  de  entrada, 
que  paga  presentemente  â.  valor,  secundo  as  lejs  de  22  de 
Agosto  1791,  ou  30  de  Abril  1806,  20,  10,  ou  3  por  cento, 
naô  poderá  ser  importada  senaô  por  uma  meza  de  alfande- 
ga, aonde  se  lbe  applicará  o  direito  do  artigo  que  lhe  for 
Atais  análogo. 
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Decimo  addieional. 
17,  O  decimo  aiUicioml,  tal  qual  se  acha  estabelecido 
pela  ley  de  6  de  Prairial  anuo  7'.,  tae  mantido,  até  que 
outra  cousa  se  ditermiue. 

Taxa  de  coiutmmo  sobre  o  tal. 
J8.  A  taxa  sobre  o  s.il  continuará  a  ser  recebida  na 
raziõ  de  3  décimos  por  kílogramma,  até  que  outra  cousa 
se  determine. 

O  artigo  19,  fixa  os  direitos  do  selo  para  o  expediente  ; 
e  os  artigos  30,  »té  68  saõ  relativos  á  designação  das  mexas 
de  entrada,  nos  portos  addicionaes  de  entrepostos ;  á  poli- 
ciadas importaçoens  por  terra,  e  rayo  da  fronteira,  repres- 
são do  contrabando,  buscas,  no  interior,  das  mercadorias 
passadas  por  alto. 

He  importante,  porém  a  nossos  leitores  o  notar,  que  o 
assucar  bruto,  ou  branqueado  a  barro,  café,  caoao,  anil, 
chi,  pimenta,  pimentão,  cravo,  canella,  cássia  lígoea, 
roçou,  pàos  exóticos  de  tincluraria  e  marcioeria,  algudau 
em  rama,  gommas  «  resinas,  que  naô  sejam  da  Europa ; 
■  marfim,  fio  de  carrete,  nacre  de  pcrola,  e  naokíu  da  índia , 
deverão  ser  importados  exclusivamente,  sem  exceptuar  as 
pequenas  quantidades,  pelos  únicos  portos  de  entrepostos, 
.  e  em  navios  de  60  toneladas ,  pelo  meãos,  ao  oceano ;  e  40 
toneladas,  pelo  menos,  no  Mediterrâneo,  Ne  entanto  o 
porto  de  Bayonoa  conservará  a  (acuidade  de  receber,  em 
vasos  de  80  toneis  e  dahi  para  baixo,  as  mercadorias  das 
espécies  designadas,  logo  que  cilas  venham  dos  portos 
situados  entre  Bayonna  e  cabo  Ortegal. 


Síakyuto  tU&M.  Imperial  mandando  e 
tmrífada»  alfandega*. 

81  de  Março,  1616. 
Depois  do.  restabelicimeuto  da  Uberdade  de  cosataum- 
içocns,  tanto  politicai  como  cooa&ncúest  entre  os  difie- 
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rentes  Estados  da  Europa,  julgamos  conforme  ao  interesse 
geral  fazer  algumas  mudanças  no  systema  prohibitivo  do 
commercio.  Para  este  fim  ordenamos  no  principio  do 
anno  de  1815,  que  se  formasse  um  committé  pára  examinar 
o  projecto  de  nova  tarifa.  Havendo  agora  ouvido  o  pa- 
recer do  Conselho  do  Império,  depois  d'elle  ter  examinado 
esta  matéria  em  todas  as  suas  partes,  e  de  nosso  próprio  e 
miutlo  exame,  de  todos  os  objectos,  que  dizem  respeito  i 
tarifa,  temos  julgado  necessário  conceder  a  importação  de 
varias  mercadorias  estrangeiras,  que  eram  prohibidas  pelos 
últimos  regulamentos  de  commercio, «o  mesmo  tempo  que, 
pelo  que  respeita  a  outras,  deixamos  continuar  a  prohibi* 
çaô.  Segundo  este  principio,  tendo  confirmado  pela 
nossa  assinatura  as  dkposiçoens  geraes  e  especiaes,  assim 
como  as  listasse  tabelas,  que  compõem  a  nova  tarifa ;  or- 
denamos que  se  ponha  em  execuçaf  desde  o  tempo  fixado 
nas  disposiçoens  geraes  annexas  a  esta  tarifa  ;  a  saber. 

Ficará  em  vigor  desde  o  tempo  de  sua  publicação,  e  he 
válida  nas  alfandegas  de  todos  os  portos  e  fronteiras  do 
Império,  excepto  as  do  Governo  de  Orenburgh,  Tobolsk, 
e  Irkutzk,  na  Geórgia,  e  na  linha  do  Cáucaso.  A  impor« 
taçao  das  fazendas  estrangeiras  naô  prohibtdas,  -he  conce- 
dida nos  portos  de  S.  Petersburgo,  Revel,  Riga,  Libau, 
Odessa,  Theòdosia,  e  Taganzok;  e  por  terra  Kowna, 
Bizesse,  Litovysky,  Radziwibow,  e  Dubassar.  Era  todas 
as  alfandegas  dos  outros  portos  e  fronteiras  de  terra,  so- 
mente se  permittirá  a  entrada  das  mercadorias  estrangeiras 
na6  prohibidas,  e  cuja  introducçaS  he  permittida  petas 
Sastawas  (guardas  de  portas  nas  fronteiras). 

Os  direitos  seraõ  calculados  segundo  o  numero,  medida 
e  pezo  das  mercadorias  importadas,  calculando-se  em 
moeda  de  prata  Russiana ;  porém  cobrando*se  em  bilhetes 
do.  banco,  segundo  p  cambio  que  se  publicará  todos  oa 
annos :  quinto  ao  anno  corrente  o  rublo  de  prata  he  fixado 
a  quatro  rublos  de  bilhetes  do>  banco. 
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Os  191  artigos  de  mercadorias  estrangeiras  que  saõ  pro- 
liibidos  pela  Linfa,  continuarão  debaixo  desta  probibiçao 
por  doze  aiinos. 

Extracto  da  nova  tarifa  de  direitos  iFAffandega  no  Im- 
pério da  Rússia,  publicada  qfftcialmente  no  mes    de 
Abril,  1816,  para  ser  executada  immedtatamente. 
Os  portos  designado»  para  importação  saÕ  os  de  Àrcli- 

anp>  I,  Pelersburgo,  Ru  vai,  Riga,  Liebau,  O  dessa,  The- 

odosia,  Taganrog. 

As  alfandegas  de  terra   saÕ  em  Coiino,  Brest,  Litons- 

viloffe  Dubossary.  , 

Os  direitos  fixados  em    rublos  de  praia,  c  pagos  em 

assignaçoens  do  Banco,  segundo  o  cambio  regulado  no 

principio  de  cada  armo.     Presentemente  o  rublo  de  preta 

lie  fixado  a  4  R.  assignnçoens  do  Banco. 
Direitos  da  Importação. 

JUb.  Cot- 

Anchovas  e  sardinhas              •                   per  pod  2 — 50 

Alvalade       .........  75 

Cuffé    ......         por  pod  3 

Cochinilba   -        ,        .  '      .        -            Do.  7—50 

Alcaparras  e  castanhas    ...             Do.  75 

Arame  para  fazer  agulhas       ....  1$ 

Pcxe  salgado         •        •        -        -         por  pod  1 — 85 

Barba  de  bálea     ....--  S— 50 

Frutas  passadas,  por  barril ;  d'oahoft      •         -  1 — 25 

Cogumelos  e  tubaras  da  terra  em  preserva       -  10 

Especiarias,  cardaraomo,  cravo,  ÓVc     por  pod  8 — 75 

Foil     ........  75 

Açafrão         .        .        .        -         .         .        .20 

Gingibre  seco,  .branco  ...         por  pod  85 

— ,  pardo  e  preto-        .            Do.  13 

Pimenta  branca  ou  preta        -        -             Do.  I — 50 

PimentaS      -  '      -        .        -        .             Do.  1—50 

JiUparoa        -        -       -        -       -        •        -  1—25. 
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por  pod 
Do. 
Do. 
Do; 
Do; 
Do. 


Cabello  de  Vigona,  castor,  ■  e  lontra        por  pod 
*■'  De  .camelo  torcido  e  tingido-  .Do. 

>''<•.  ■  tingido  mas  naõ  torcido  Do. 

Ruiva  de  tinctureiros     - 
Queijo,  de  toda*  as  qualidade» 
Amêndoas  com  casca  ou  piladas 
Óleo  de  pintores    - 
Azeite  d'azeitona   •        • 
Do.   em  pipas  ou  garrafas 
Açafrão  e  açafroa  - 
Cevada  pilada 
Azougue        ■»        ... 
Arroz    - 

Aço  naõ  manufacturado 
8  peite  r  ... 
Sal  nos  portos  do  Báltico 
—  em  todos  os  outros  - 
Sago  da  Índia 
Tabaco  em  folha  - 
Vitríolo  ... 
Negro  -       *        • 

Óleo  de  vitríolo    - 
Estanhados  -  - 

Assucar  em  bruto  - 
'  refinado  em  paens 


Linhas  finas  torcidas  ou  naõ  torcidas 

Pedra  hume  -        -        -    - 

Chumbo        ' 

Páo  de  tingir  vermelho  - 

Do.  raspado  ou  em  pedacinhos 

Páo  de  tingir  azul  e  amarelo 

Do*  raspado         • 

Páo  firazil)  e  outros  de  tinctura 

Do.  raspado  - 

Ca*      -       -       .       ... 

4c2 


por  pod 
Do. 
Da. 
Do. 
Do. 
Do. 
Do;  . 
Do. 
Do. 
Do. 
Do. 
Do. 

Do; 

Do. 
por  10  pod* 
Do.' 
por  besk 

Do. 
'  Do. 
Do. 
Do. 
Do. 
Do. 


15 

8—75 

7—50 
30 

5 
60 

í— 50 
75 
50 
50 
15 

1-25 

4  15 
30 
38 
15 
10 

1—30 

2 

1 
75 

1—50 
25 

1—50 

3—75 
25 
75 
25 

1 

4 

50 

4 

1 

4    - 

1-50 
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Enxofre  r<  finado   ...        -         por  pod    8 

li".      cm  bruto         ...  Do.  69 

,   O-lms,  rnechilhopns,  &c.       ...        -        8 — 75 

Fruías,  Terdes,  ou  ite  conserva       -    por  2  ankers    1— 25 

Aguai  ardentes,  arraie,  cachaça.     -      por  anker     10 

Lápis  preto,  cru  páo  ordinário       *       pordox.  3 

Do.  em  cedro  -         -         -  Do.  15 

Azol  de  Prússia     ..----       6 — 25 

Tabaco  de  fumar 25 

Sigarros         -------  75 

Tabaco  em  pó  -        .        -         por  pod         T5 

Limai  ......        por  1000    1 

Chupas  estanhadas  dobres        -        •  por  450    6 — 26 

D».  simples      -        -  Do.         3—13 

Limoens,  laranjas,  &c.  -        por  caxa  de  300        50 

Límoens  de  conserva,  eçu mo  de  HmaÕ    por  pipa    3 — T9 

Todos  os  géneros  de  limoens  «ra  licores  porjgaraffa  13 

Arenques  de  fumo   -  -     -        p  •     •  -     por  100  25 

Do.       salgados  de  Suécia  -  Do.  38 

Do.         Do.     Ingtezes  e  Holandeses  por  tonelada       50 

Agulhas,  ordinárias       -        -        -         por  1000-        50 

Cerveja         ....        -  por  hogsaead  20 

Vinagre  de  vinho  •        -     ■  *        -  Do.        6 — 26 

Virmos  -       *     ■  -  por  hogshead  20 

Do.    engarrafado       -        *       '-     por  garrafa  -        25 
Aguas  cheirosas  ordinárias     -        *  Do.  30 . 

-  Foices  de .roçar    _•  por  100    2— 30 

Do.    de  eegar  Do.        1— 93 

Pássaros  vivos       -  -        -         cada  um  29 

Panno  fino,  excepto  preto       ■        -     poranicbin     1 — 2§ 
Casimiras.    ------       25  por  cent. 

Drugetts,  r»m£anaa,{cáh»h5,  felanellas,  ttc.  15  por  cent. 
LaS  cm  bruto  -  35  por  oeat. 

De.  fiada,  tinjida  oti  naõ  tinjida     -        -        10  por  oeat* 
Ferramenta  de  relojoeiro       -        -      ■  -        10  por  cent. 
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Pfcças  de  relógios  sem  bronze  ou  ornatos  -  15  por  cent. 

Seda  lavrada        -  2  por  cent. 

Sedas  lisas,  sem  ouro  ou  prata  85  por  cent. 

Meias-        -..--.  20  por  cent. 

Louça  de  pedra  ou  barro  lixa         •       -  25  por  cent. 

Plumas  d9 Avestruz        -       -        -        -  20  por  cent. 

Serras,  limas,  e  mais  ferramenta  6  por  cent. 
Papel  grande^  real,  de  desenho  de  imprimir 

relino,  e  de  musica  -  .     -        *        -  25  por  cent. 

-Poroelaioa,  sem  ouro,  prata  ou  pintura  •  25  por  cent. 

Pelos  estrangeiros  •                -        -        -  25  por  cent. 

Peroba1        .--..-  1  por  cent. 

Marínore  e  alabastro  em  bruto  5  por  cent. 

Do.     em  bustos,  &c.                       -  25  por  cent 

Cachimbos  de  barro  de  França  lisos       -  25  por  cent. 

Trastes  de  Madeira       -        •        *        *  '  10  por  cent. 

Faya,  em.  bruto  ou  taboas                      •  2  por  cent. 

Luvas,  excepto  d'algodad,  laâ,  ou  fiado  20  por  cent. 

Armas  de  toda  a  sorte    -        -        -        -  25  por  cent. 

Crepe         ----••  25  por  cent. 

Cambraya  (único  linho  permittido)        -  2S  por  cent. 

Fio  d* algodão,  tincto  òu  por  tinjir  -  7|  por  cent. 
Fasendas  d* algodão,  mixtas  ou  naô  com  linho  25  por  cent. 

Fitas  (excepto  para  ordens)  25  por  cent. 

Acolchoados  de  Marselha,  de  laS  algodaft  ou 

linho  sem  bordado-         -        -        •  25  por  cent* 

Livres  $e  direita* 

Medicamentos,  algodão  em  rama,  argamaça  de  pe* 
dreiros,  pôde  tijolo,  cardas  de  cardar,  seda  em  rama* 
vestidos,  equipagens,  arreios  de  viagantcs,  os  dous  últimos» 
▼iode  por  terra  j  e  sendo  de  seu  uso. 

Importação  prohibida. 
1.  Franjas  dé  toda  a  qualidade.    2.  Çapatol,    Z.  Aço* 
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itei.  4.  Bronzes.  5.  Alfinetes.  6.  Papel,  excepto  o  es* 
peei  ficado  nu  tarifo.  7.  Fdzcndas  d 'algodão  com  ouro 
ou  praia,  e  todas  as  chita l  pintadas.  8.  Pérolas  fingida» 
e  vidrilhos.  9.  Lindo.-.  10.  Cera  de  botas.  11.  Pastel. 
12.  Lques.  13.  Trigo,  aguardente,  espirito  de  vinho. 
14.  Todos  os  mais  coinmuns.     15.  Cabello  humano.     16. 

17  e   18.  Cera  de  toda   a  qualidade,  e 

Telas.  19c  20.  Escovas  de  vestidas.  .21.  Jóias  e  enfeites. 
22.  Galoens  de  toda  a  casta.     23.  Pregos.     24.  Pentes  de 

corno.     25.  (Pilzengern.)     26.  Mostarda.     27 

28.  Madeira  em  trastes  decasa.     29.  Punhos  e 

copos  de  espada,  &c.  30.  Ferro  fundido.  31  até  38. 
Artigos  de  ferragem  ;  anclioras,  obras  de  serralheiro,  e  todo 
o  género  de  artigos  miúdos  de  f<  rro.  39.  Giraodolas. 
40.  Espelhos.  41.  Bordados  de  ouro.  42  até  44^ 
Obras  de  euro  ou  prata.  45.  Canquilaeria  para  crianças. 
46.  Jogos  de  Xadrex.  47.  Cal  de  todas  as  qualidade» 
48.  Estufas  de  telhas  Flamenga*,  49.  Linguiças.  60. 
Cartas  de  jogar.  51.  Çapato»  d'invemo.  55.  Musselinas. 
53.  Ganchos  com  bronze.  54.  Cola  de  todas  as  quali- 
dades. 55.  Livros  em  branco  para  escripturaçaõ.  56, 
Lenços  d'algibeica.  57.  Papel  parn  forrar  casas,  e  outras 
srmaçoens  de  casa.  58.  Couro  manufacturado.  59.  Bar* 
reles  de  toda  a. qualidade.  60.  Arreios  para  cavallo». 
61.  Preparaçoena  de  Confeitaria.  63,  e  63.  Cestos.  64, 
Anil  ordinário  em  pacotes.  65.  Ratoeiras.  66.  .  .  t  . . 
(kringelo).  67.  Rendas.  68.  Cintas.  69.  Bonecos  de 
toda  a  qualidade.  70.  I-etria.  71.  Fitas  para  as  ordens 
Militarei.  72.  Licores.  73.  Hydromel.  74.  Lustres. 
75.  Macarrão.  76.  Manteiga.  77.  Mel.  78.  Moinhos 
de  Café.  79.  Obras  de  renda.  80.  Notas  do  Banco 
Hnssianas.  81.  Obras  de  Mármore  e  alabastro,  excepto 
ás  nomeadas  na  tarifa.  82.  Regalos  d'inverno.  83.  Sa- 
baO,  excepto  de  Veneza,  Hespanba,  Tiirquia,  ou  Grécia. 
84.  Artigos  de  cobre.  85.  Ornato»  de  Cobre  ou  lataõ. 
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85.  Foles.    67.  Carne  de  toda  a  qualidade.     88.  Dedaes.' 
89.  Obreias     90.  Fiado  çross-iro.    91.  Tapetes  de  toda» 
as  qualidades.    92.  Vestidos.    93.  Plantas  de  Jardim.  94* 
Açolcheados  com  ouro  ou  prata.      95.  Acolchoados  da 
seda.    96.  Leques.    97.  Estanhados.    98.  Bastoens.    99v 
Pergaminho.     100.  Vidro  e  Christaes  para  Lustres.     101. 
Cabeleiras.     103.  Plumas  de  todas  as  qualidades.     103» 
Luvas  de  Laã,  algodão,  e  fiado.  104.  Caxas  d*  área.  105* 
Cerveja  excepto  a  mariola.     106.  até   108.     Pannos  d*- 
linho  pintados.    109.  Vestuário.   1 10.  Alças  para  homem. 
111.  Lagrimas  de  Christal  para  Lustres.     112.  ..;..„ 
(Stohtetti).     113.  Pomada.     114.  Ligas  de  todas  as  qua- 
lidades.    115.  Ornatos  feitos  de  renda.     116.  Linhos  dt 
todas  as  qualidades.     117.  Camas.     118.  Pólvora.     119. 
....  (Rock  Poeder.)     120.  Talabartes  dVspada.     121. 
122,  123.  (Ommittido.)     124  até  126.    Tudo  o  serviço 
de  raeza ;  louça  comrunm,  prata,  ouro,  cobre,  &c.     127, 
Bandas.      128.    Botoens.     129.  Biscoito  com  gtngibre, 
130.  Pólvora.     131.  Chumbo  ou  bala.     132.  .  .  .  (Din- 
nen.)     133  e  134.  Caixilhos  para  espelhos,  pinturas,  &c. 
135.  Cornos.     136.  Esteiras.     157.  Cachaça  (até  o  K 
de  Janeiro,  de  1819.)  1381  Luvas  (Unist  handschoenen.) 
J39.  Botas.     140.  Bailas  d'esptnguarda.     141.  Linhaça. 
142.  Safitre.     143.  Alpista.   - 144.  Obras  de  prata.    145. 
Fio  ou  brocatel  de  prata.     146.  Toda  a  sorte  de  notas. 
147.  Cordas.     148.  Vidro  de  Muscovia.    149.  Vidraças 
de  janelas.     150.  Obras  de  vidro.     151.  Lanternas,  lus- 
tres, girandolas.  .  152.  Pannos,  preto  fino,  e  todo  o  mais 
com m um.    153.  Lacre  de  fechar  cartas.    154.  Biscoutos. 
155.  Tabaco,  excepto  o  especificado  na  tarifa.      156. 
Caixas  de  tabaco.     157.  Fitas  de  Ilalia.     158.  Bastoens 
excepto  os  especificados.     159.  Cachimbos,  excepto  *s 
de  barro  da  Turquia,  sem  ornamentos.     160.  Seringas. 
161.  Chinelas.     162.  Enfeites  de  modistas.     163.  Vinho 
de  vinagre.    164.  . . .  .    165»  Folha  de  Flandres.     166. 
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172.  Cbi- 
174  a  175. 


167 168  até  171.  Artigos  de  Chrislal.    172. 

corça.  173.  Cuíis  de  todos  as  qualidades.  174  8 
Obrai  de  relojoaria,  para  algibeira,  para  cima  de  mr-zas,  de 
ioI  &c.  com  bronze  ou  esmalte»,  ou  joyas.  176.  Tinta,  e 
lapií  preto.  177.  Tinteiros.  178.  Gualdrapas  de  cavai- 
los.  179.  Meias  de  ceda  e  linho,  ou  de  pelo  de  ca»lor. 
J80.  Barretes  de  dormir.  181.  Chocolate.  182.  Patmos 
de  seda,  e  meia  seda,  excepto  os  nomeados  na  tarifa. 
183.  Fazendas  de  Iaã,  e  frizas  de  toda  a  qualidade.  184. 
Bordados.  185.  Chapeos.  186.  Esporas.  187.  Btoca- 
tcl  de  ouro.  188.  Cedas  de  porco.  189.  Borzeguins  de 
couro,  e  pele  de  cabra.  190.  Carruagens.  191.  Gt-oe- 
bra. 

Alem  disto  todo  o  panno  ou  ornamentos,  em  que  se  re- 
presentem cousas  sagradas. 


Direitos  na  Exportação. 


Erra  doce 

Dito  Badiana 

Manteiga 

Pennas  para  colchoeni 

Plumagem  para  dito 


por  pod, 
dito     - 

-  dito     - 

-  dito    - 
-    dito    - 


Carne,  Je  todas  as  qualidades  .  dito 

Arcos        -        -        -  -  dito 

Couros  de  Muscovia  -  -  dito 
Canhoens  de  ferro,  e  todos  os  artigos 

militares          -           -  -  dito 

Canhoens  de  metal           -  _  -  dito 

Caviar,  ovas  salgadas  *  dito 

Cobre  e  lataõ           •           -  -  dito 

Ictiocola       .      -            -  -  dito 

(Samowvil)'         -           -  t  dito 

Óleo  de  linhaça,  de  linho  cânhamo  . 

e  outros            -            -  '  •  dito 

Caudas  de  oaTttllo           -  w  dito 


aas;  cop. 
4 

.  25 
S0 
35 
75 


5 
.20 
13 
5Q 
50 

IS 

sa 


•v;  t\&*4 
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Khuibarbo 

por  pod 

- 

7 

50 

Sedas  de  porco 

dito    - 

- 

1 

Sabaõ 

dito    - 

- 

8 

Velas   - 

dito    - 

m 

10 

Chá 

dito    - 

m 

2 

50 

Tabaco 

dito    ~ 

- 

1 

Cera 

dito    - 

m 

50 

LaS,  de  toda  a  sorte 

dito    - 

- 

25 

Fiados  de  toda  a  sorte 

dito    - 

• 

IS 

Agua  ardente  de  graõs,  cornaram  por  Eimer 

13 

Dito  doble,  e  todos  os  licores  finos     dito    - 

«• 

25 

Cebo 

por  Berk    - 

- 

2 

0 

Linho  em  rama 

dito    - 

- 

1 

50 

Estopa 

-       dito    * 

- 

13 

Ferro  em  barra,  ordinário 

dito    - 

m 

10 

Dito  sorteado 

dito    - 

- 

5 

Cânhamo 

dito    -  . 

- 

1 

Estopa 

*      dito    - 

- 

32 

Crina  de  cayallo 

dito    - 

• 

- 

75 

Potassa  a  perlassa 

dito    - 

- 

50 

Cordagem  de  Cânhamo 

dito    - 

- 

13 

Dito  de  estopa 

dito    - 

- 

1 

Fiado  de  linho 

-       dito    - 

- 

1 

50 

Dito  de  Cânhamo 

dito    - 

- 

1 

(Beverjeil) 

por  libra 

- 

75 

Casloreum 

dito    - 

- 

1 

25 

Centeio,  farinha  de  Centeio 

feijaõ 

• 

V 

cevada 

por  Ischwetscher 

11 

Farinha  de  trigo,  rolaô 

dito    - 

«i 

15 

Aveia,  e  trigo,  chamado  Buckweat  m  dito    - 

- 

8 

Linhaça 

dito    * 

- 

25. 

Linhaça  de  Cânhamo 

•                 «* 

- 

13 

Panno  para  velas 

por  peça 

m 

50 

Brim  de  Raven 

dito    - 

. 

25 
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Linho  Flamengo  "     -       '    por  peça        -'/.'   ,J.5fc 

Couro  manufacturado  -         '      -        5  pòr  Mito 

<  «    ■ 

Couros  frescos,  secos,  salgados,  Scc.  \9  por  ttítío 

Todos  os  linhos  excepto  os  acima,  díctos  1  porcetoto 

Peles  finas  em  cabelo,  excepto  de  lebre  secas       5  por  IX 
Metaes  preciosos,  em  barra  -  -  pòrtX 

Moeda  estrangeira  -  -  portX 

Todas  as  fazendas  na6  mencionadas        *  «        I  por  Ct. 

Livre*  de  direito*. 

Vidro ;  todas  as  obras  de  vidros,  cobte  manufacturado, 
relas  de  cera,  todos  os  prôductos  àe  manufacturas  ttus- 
sianas,  naõ  especificados.  Os  viajantes  poderão  exportar 
sem  pagar  direitos  até  a  somma  de  100  ducados* 

•  i 

m 

Exportação  prohibidcu 

» 

Peles  de  lebre  ;  cabelo  de  lebre,  cavallos,  moeda  Uus- 
siana,  bilhetes  do  Banco ;  cabelo  de  lontra,  trapos,  para 
manufactura  de  papel» 

NÁPOLES. 

Circular  do  Ministro  d1  Estado. 

Nápoles,  5  de  Abril,  de  1816. 

Por  uma  ley  deste  Reyno,  ficam  sujeitos  a  confisco  iodo* 
os  navios,  que  debaixo  de  qualquer  pretexto  chegarem  aos 
portos  do  mesmo  Reyno,  carregados  inteiramente,  ou  em 
parte,  de  Sal,  Tabaco,  Pólvora,  Salitre,  e  Cartas  de  Jogo 
de  qualquer  espécie ;  se  antes  de  conduxirera  taes  géneros 
os  carregadores,  ou  capitães  naõ  tiverem  feito  um  contacto 
com  a  Administração  Geral  dos  Direitos  indirectos,  a  qual 
só  está  authorisada  pelo  governo  para  procurar  a  introduc* 
çaÔ,  e  despacho  dos  dictos  géneros. 
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]Por  ordem  do  Rey  o  participo  a  V.  S.  para  sua  ioteHU 
gencia,  e  do  corpo  do  commercio  dessa  praça,  e  para  que 
naÕ  se  possa  allegsar  ignorância  em  easo  de  contravençaS. 

(Assignado)        O  Marquez  de  Ci&cello. 


RÚSSIA,   E   PORTUGAL. 

Ptorogaçao  do  Tractado  de  Commercio  entre  Rússia  e 

Portugal* 

Illustjiissimo  e  Excellentissimo  Senhor,— -Par- 
ticipo a  V.  Ex\  que,  por  uma  troca  de  Notas,  convim 
cem  o  Conde  de  Nesselrode  de  prorogar  até  ao  fim  do  cor- 
rente anno  as  estipulaçoens  do  Tractado  de  Commercio 
existente  entre  Portugal  e  a  Rússia.  O  que  participo  a 
V.  Ex*.  para  que  esta  noticia  possa  chegar  ao  conheci- 
mento dos  interessados. 

Deos  guarde  a  V.  Ex* 

(Assignado)    António  de  Saldanha  da  Gama. 
S.  Petersburgo,  em  "  de  Mayo,  de  1816. 

Ill»0,  e  Exmo.  Senhor  Cjrpriano  Ribeiro  Freire. 


Londres,  19  de  Junho,  1816. 
Senhor, — Por  ordem  de  S.  Ex».  tenho  a  honra  de  ltié 
transmittir  copia  do  officio  acima  notado,  para  sua  intel- 

ligencia.  ■    ' 

De  V.  Mercê, 

* 

Muito  obediente  Criado, 

Joaquip  Andrade,. 
ConsuUgeraL 
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Observaçoens  sobre  o  estudo  actual  do  Commerci» 
Poriuf/upz. 

Levamos  copiadas  acima  as  listas  ou  pautas  de  direitos 
da  alfandega,  que,  eis  consequência  do  presente  estado  de 
paz  no  mundo,  (em  arranjado  varias  Potencias;  a  Rússia, 
a  França  e  os  Estados  Unidos. 

O  fim  principal,  porque  copiamos  estas  listas,  ne  para 
mostrar  aos  nossos  Leitores  o  particular  cuidado,  com  que 
os  dífferenlcs  governos  tem  attendido  aos  seus  interesses 
particulares,  calculando  a  imposição  dos  direitos,  nas  fa- 
zendas importadas,  de  maneira  qac  sirvam  sempre  de 
favorecera  industria  nacional. 

A  pauta  dus  direitos  da  alfandega,  que  se  fez  no  Brasil, 
foi  arranjada,  ouvindo-se  para  isso  os  negociantes  lnglezcs  ; 
absurdo  ente  inconcebivel,  que  foi  um  dos  péssimos  effeitas 
do  lamentável  Iniciado  de  Commercio  de  IS  10;  comquea 
família  dos  Souzas  fez  tara  extensos  males  á  sua  nação, 

Niiõ  eram  precisos  os  exemplos  das  pautas  de  alfandegas 
das  outras  naçoens ;  para  se  saber  quaes  saõ  os  princípios, 
em  que  se  devem  fundamentar  a  imposição  e  cobrança  de 
direitos  das  mercadorias  importadas.  Qualquer  obra  de 
economn  política,  até  a  simples  razaõ  natural,  bastaria 
para  servir  de  regra  ;  se  a  perversidade  naõ  tentasse  baru- 
lhar uma  questão  de  sua  natureza  simples  e  clara;  posto 
que  na  applicaçaõ  á  practica  requeira  conhecimentos  mer- 
cantis positivos. 

Clarrimente  se  vê  das  listas  que  ficam  publicadas  ;  que 
os  direitos  impostos  ás  fazendas  importadas  reduzem  as 
mercadorias  a  quatro  classes. 

1*.  Fazeudas  importadas  sem  pagar  direitos :  que  saõ 
as  de  primeira  e  urgeiite  necessidade,  e  que  se  naõ  podem 
obter  no  país :  com  as  insignificantes  excepçoens  da  baga- 
gem de  viajantes,  &c, 

2*.  Fazendas  importadas  pagando  leves  direitos,  que 
7 
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saô  aquellas  de  qne  o  paiz  necessita,  e  que  ainda  naõ  pôde' 
produzir  ou<4nanufacturar.  N 

3\  Fazendas  importadas  com  pezados  djreitos,  qne  saõ 
aquel las,  que  se  podem  obter  no  paiz,  mas  com  dificul- 
dade, e  entaõ  os  direitos  devem  ser  taes,  que  ponham  as 
fazendas  cjo  paiz,  em  competência  com  as  simill  antes,  que 
verti  do  estrangeiro. 

Nesta  classe  também  se  incluem  os  artigos  de  mero  luxo, 
e  que  só  servem  para  o  uzo  d  a  gente  rica. 

4a.  Fazendas  absolutamente  prohibidas,  ou  com  direito» 
tao  altos  que  montem  a  prohibiçaõ.  Nesta  classe  se  com- 
prehendem  todos  os  artigos,  que  se  obtém  dentro  da  na- 
ção, seja  producto  da  terra,  seja  de  manufactura. 

O  conhecimento  practico,  que  se  requer,  para  classificar 
cada  um  dos  artigos  de  commercio  debaixo  da  d-  nomi- 
nação que  lhe  compete,  obtem-se  dos  negociantes,  que 
comprando  e  vendendo,  sabem  aonde  se  acham  esses  arti- 
gos em  maior  abundância  e  melhores;  mas  saõ  os  nego- 
ciantes nacionaes,  e  naó  os  estrangeiros,  que  devem  ser 
consultados ;  pelas  razoens  as  mais  obvias. 

O  negociante  Inglez,  que  reside  no  Brazil  ou  para  ali 
commercea,  sendo  consultado  sobre  os  direitos,  que  se  de- 
vem itnpôr  ás  fazendas  que  para  ali  importa,  ha  de  neces- 
sariamente opinar  segundo  o  seu  interesse  pessoal,  e  desejar 
direitos  módicos,  em  todos  os  artigos  de  seu  tn  fico ;  par- 
que com  isso  augmenta  a  probabilidade  de  mais  extensa 
venda. 

Isto  he  tanto  verdade,  que,  até  no  consultar  os  negoci- 
antes nacionaes,  he  preciso  que  o  Govrno  se  acauíeile 
contra  os  interesses  dos  individuo*  negociantes;  os  q ti, i es 
estaõ  sempre  em  opposiçaõ  directa  com  os  interesses  do 
commercio  em  geral.  Por  exemplo,  um  negociante  de 
trigo,  tem  interesse  era  que  haja  escassez  deste  írenero ; 
porque  entaõ  reputa  melhor  o  artigo  que  tem  para  vender ; 


% 


576  Commprci*  e  Jbtê*  \ 

•  » 

quando  pelo  contrario  o  intenrasae  do  publico  ho  qw 
haja  abundância  de  trigo,  a  fim  de  te  obter  miii  bai*to» 

Todos  estes  princípios  fAram  desattendids*  natjuelle 
tractado  de  commercio,  quando  se  estipulou,  queot  pt>- 
gociantes  Ingleses  tivessem  voto  na  formação  da  pauta  cUvf  % 
alfandegas ;  e  o  mal  aogmehtsj  ainda  mais  na  practica* 
pela  arbitraria  administração  dos  cobradores  desses  djU 
reitos,  nos  differentes  portos. 

Devemos  observar,  spbre  a  arbitrariadade  das  medidas» 
que  naõ  ha  nada  taÕ  prejudicial  á  prosperidade  d*  com- 
mcrcio*  e  navegação,  como.  sa&  os  actos'  arbitrários  das 
pessoas,  a  cujo  cargo  está  a  cobrança  dos  direitos  d9  alfan- 
dega, e  despachos  dos  navios.  Requer-se  a  este  respeito  a 
maior  regularidade  na  expedição ;  porqrie  tuna  hora  do  de- 
tença desnecessária, -no  expediente  dos  despachos  de  um 
navio,  pôde  fazer-lhe  perder  uma  maré,  uma  monção,  um 
vento  favorável,  e  ser  isso  causa  de  arruinar  de  todo  a  mais 
bem  pensada  especulação  do  negociante ;  do  que  temos 
visto  muitos  e  funestos  eíferaplos. 

Neste  ponto  pouco  nos  importaria,  que  os  negociantes 
consultados  fossem  nacionaes  ou  estrangeiros ;  a  até  seria 
mui  útil  consultar  os  regulamentos  das  alfandegas  dos 
paizes  e  portos  mais  bem  informados  no  commercio,  e 
aproveitar  delles  tudo  quanto  he  digno  de  imitação  na  fa- 
cilidade dos  despachos,  combinada  com  a  segurança 
necessária,  para  prevenir  os  extravios  dos  direitos. 

Sertã  infinito  referir  todos  os  casos  que  mostram  o  abuso 
de  authoridade,  nas  pessoas  que  tem  alguma  superin- 
tendência nas  matérias  de  commercio;  porém  convém 
aqui  referir  um  de  recente  data ;  porque  explica  practica- 
mente  os  males  de  que  nos  queixamos. 
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Portaria  do  Governo  de  Lisboa  tobre  o»  direito*  no 
.    Paca  da  Madeira. 

"  Sendo  presente  ao  Príncipe  Regente  N.  S.  a  Consulta 
do  Conselho  da  Fazenda,  de  10  do  corrente  ma,  sobre  os 
requi  ri  mentos  dos  negociantes  dos  vinhos  e  mercadores  de 
azeite,  em  que  recorreram  queixaudo-se  da  innóvaçaõ  suj- 
eitada pelo  contrnetador  do  Paço  da  Madeira,  compel- 
lindo-os  a  despachar  as  vazílhas,  qne  remèltem  para  os 
seus  armazéns  de  deposito.  He  o  mesmo  Senhor  servido, 
conforroando-se  com  o  parecer  do  mesmo  tribunal,  mandar 
declarar  abusiva,  a  interpretação,  qne  o  Contractador  do 
Paço  da  Madeira  dá  ao  §  5.  do  Cap.  14.  do  Regimento 
que  o  regula,  devendo  ter  a  sua  inteira  observância  os 
decretos  de  1 1  de  Janeiro,  de  1757,  e  27  de  Outubro,  de 
1858,  que  revogaram  o  Cap.  15.  do  sobredicto  Regimeu- 
tor,  que  he  o  privativo  da  Louça  de  Tanoaria.  Outro  shn 
ordena  S.  A.  R.,  que  os  officiaes,  que  passaram  os  bilhetes, 
restituam  os  salários  que  incompetentemente  perceberam  das 
partes,  que  poderão  continuar  livremente  a  transportar, 
as  vazílhas,  seja  para  que  destino  for.  O  mesmo  Conselho 
o  tenha  assim  extendido  a  faça  executar.  Palácio  do  Go- 
verno em  lide  Maio,  de  1816. 

"  Com  três  Rubricas  dos  Governadores  do  Reyno." 

O  motivo  desta  rosojuçaõ  do  Governo  de  Lisboa  foi  um 
vexame,  que  arbitrariamente  impôs  ao  commercio  o  con- 
tractador do  Paço  da  Madeira,  impedindo  que  voltasse  o 
menorcasco  vazio,  para  o  lugar  d'  onde  tinha  vindo  cheio, 
sem  tirar  um  bilhete  dispendioso ;  c  que  nem  sempre  se 
podia  obter  ;  por  estar  a  Repartição  algumas  vezes  fe- 
chada, e  ficar  distante,  &c.  com  o  que  este  arbitrário 
tributo  se  fazia  mais  pezado  pelo  incommodo  do  que  pela 
importância. 

Aconteceo  neste  caso,  o  que  suecedé  muitas  vezes  nos  ve- 
xames, que  atacam  grande  numero  de  gente,  que  ninguém 
se  suppôera  obrigado  a  requerer  e  faltar  o  que  he  a  bem  de 


578  Cmtmereiê  e  Arte* 

muitos  j  e  asim  va6  todos  spffrcndo.  Portaáto  pt  negocia 
antes  antes  queriam  pagar  as  pequenas  quantias,  que  lhe 
eram  extorquidas  no  Paço.  da  Madeira,  do  que  incqmr 
nas  maiores  despesas,  é  ainda  maiores  iocommodos,  de 
andar  a  requerer  pelos  Tribunaesc  ao  Governo,  a  sus pençaõ 
deste  abuzo  e  vexame  geral. 

No  entanto,  ama  ves  qim  isto  chegou  qo  conhecimento 
do  Governo,  deo  elle  o  remédio  effieas :  e  julgamos  mof 
digna  de  louvor  aquella  parte  da  portaria,  èm  que  manda 
restitutir  ás  partes,  o  que  se  lhe  tivesse  illegalmeote  extor- 
quido :  e  tanto  mais  nos  alegra  isto;  porque  a  proclica 
em  Portugal  he  sempre,  quando  se  descobrem  cousas  desta 
natureza,  passar   um  yeo  sobre  os  atrasados,  perdesse 
quem  perdesse,  e.  julgar  que  he  bastante  ordenar,  que  a 
injustiça  cesse  para  o  suturo.  A  insignificância  das  qujui* 
tias,  o  encommodo  de  produzir  as  provas,  &c.  faraó  com 
que  bem  pouca  gente  tenha  o  trabalho  de  ir  pedir  o  que 
indevidamente  se  cobrou  ;  mas  nem  por  isso  he  menos 
justa  a  decisão  do  Governo,  neste  caso  ;  e  digno  de  repre- 
hençaõ  o  procedimento  contrario,  que  tantas  vezes  temos 
observado. 

Agora ;  se  um  mero  Contractador  do  Paço  da  Madeira, 
se  atreve  assim  a  impor  tributos,  e  augmentar  dificuldades 
ao  commercio  de  sua  roera  vontade ;  quam  necessário  naõ 
ha  de  ser  vigiar  de  perto  os  Juizes  e  mais  Officiaes  das  al- 
fandegas, que  tem  tantas  occasioens  de  vexar  o  commercio, 
com  suas  desicoens  arbitrarias  ? 

Depois,  pela  mesma  razaõ  de  que  o  individuo  negociante 
o  mais  das  vezes,  antes  quer  sugeitar-se  ao  vexame,  ou  com- 
prar mesmo  a  sua  justiça  com  uma  peita,  do  que  ter  o  in- 
commodo  de  andar  com  requirimt  ntos,  letrados,  queixas, 
e  malquistar-se  com  os  Officiaes  da  alfandega,  com  quem 
tem  de  lidar  continuamente ;  por  esse  mesmo  motivo,  logo 
que  se  possa  descubrir  algum  abuso,  naõ  devem  os  cul- 
pados ficar  sem  castigo ;  antes  sim,  como  mui  bem  fez  o 
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Governo  de  Lisboa  neste  caso,  mandar  restituir  e  pagar 
ás  partes  todo  o  incommodo,  que  se  lhes  tiver  cansado,  sa- 
indo a  indemnização  da  fazenda  dos  officiacs,  que  ta  es  abo* 
zos  possam  ter  commettido.  - 

Quanto  aos  regulamentos  das  alfandegas,  para  o  prorapto 
expedienta  doé  navios,  e  prevençoens  dos  aboios  de  aulbo» 
ridade;  isso  só  depende,  como  sempre  dependeo,  da  saé». 
ra  rontade  do  Governo  Portoguez  ;  e  he  matéria  a  que. 
deve  altender  com  particular  cuidado,  dando  occastaS  sv 
que  se  façam  publicas,  todas  as  queixas  a  este  respeitsy 
a  fim  de  se  lhe  applicarem  gradualmente  os  remédios. 

Pelo  que  respeita  as  pautas  das  alfandegas ;  o  ajostf 
com  Inglaterra,  de  entrar  era  novo  tractado  de  coramercio, 
abre  a  porta  a  melhor  prospecto.  O  Governo  Português ; 
está  em  circumstancias  de  poder  negociar  com  vantagem,' 
sem  offender  o  seu  decoro,  nem  os  deveres  de  amizade 
para  com  seus  alliados;  mas  naõ  deve  no  «stablici  mento 
dos  direitos  d' alfandega,  tornar  a  consultar  indivíduos, 
cujos  interesses  sejam  òppostos  aos  do  commercio  da  naçaã 
em  geral. 
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illn,  e  sua  contiBtaçfrf  na*  partes  adjacentes.  faPffffâ* 
sbire.  Por  Thoipa»  Webster,  B*c.  4\bistrada  comfaag- 
pas,  e  perto  de  cincoenta  estampas,  por  W.  e  G.  Çpqj)^, 
dos  desenhos  originaes,  por  -Sir  H.  Englefield  è  T* 
Webster. 


m>    "' 


ff  ■' 

.  Momoire  ofthe  Somervilles,  2  vols.  8  vo.  preço  â/.  &. 
em  papel  Iteal  31.  3a.  Memoria  dos  Somerrille%;  que 
contém  a  historia  da  casa  e  Baronia  de  Somerville,  publi- 
cada de  um  mantscripto  original,  pdsiúiâo  pelo  actual 
representante  de  Família.  Com  .ãoús  ttit&tos,  e  ricMp 
estampas.    Por  Jaimes,  undécimo  Cdnde  dé^mèmllô. "* 


Parry  09  the  Corn  Lqws,  8vo.  price  8s,  A  <gpesta& 
da  necessidade  das  Içys  existentes  sobrei). trigo,  conside- 
rada em  suas  relaçoeos  com  o  trabalhador  na  agricullurt, 
o  rendeiro,  o  proprietário,  e  o  paiz  em  geral.  For  Carlos 
Henrique  Parry,  M.  D.  F.  K..S.  &c. 


Antiquitieê  of  Ath<m$f  toL  4.  folio,  ptèço  7/*  7§..  /O 
quarto  Yoluniedaa  antiguidades  de  Athenas,  raedidhsíe 
delineadas  por  Jaimes  Stuart,  F.  R.  S.  F.  8.  A.  fetficoiáp 
Rcvett,  Pintores  e  Architectos;  e  dadas  ár4u  por  Jos. 

'WoodsjÁrehitèito,  :  ....-■•       -    /^    ^. 

4*2 
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,  #ste  yoUmecpnftn  &?>s<fUQpa*t  alép  de,14|  iwtaUs,  * 
gravadas  pelút  melfaoietf  attirfas,  omfonrfes  oom  o*  vfthmes 
precedentes ;  janctemento  ooardescripçoeas  historieis  dos 
differeafa  otycctas;  *u»  rptratQdpMr.  ftevett,  de  «ira 

Ílntura  leito  por  dfe  ukwbo,  e  grwKk.a  Unhas  por  J  ia  a  c 
àjlor ;  e  meraoriai  dw  frldat  dos  Authorei. 


-  •  t 


* 
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Mariot*  BUO*  tõ  m  Trm*tUr9  IBmb.  preço  &.    áog- 

'jpstdén  pira  ô  Vfajrirte  émpiittkelttlAgeiíos ;  pelo  Re v. 

Joaô  Maríot;  Reitor  da  Igreja  dfe  £a#fiMt,eO*pela6  do. 

mestiço  dei  Su*  Graça  o  Dtityie  de'  Btfocfeugh  e  Qoeaits- 

btÈTT.  *;í  '  ■"■""  "-""í  ■"'■':   ■"'■■       ,"    ■'■•'■•í"i 

.si'  I  Hl  !•  -•!■; 


JlliltoíCi  Letten  fron  Paris,  8ro.  preço  7s.  6d.  Car- 
tas sobre  as  artes  polidas,  escriptas  de  Paris  em  1815 ;  por 
Henrique  Milton,  Esc. 


V/  «. 


Reid'i  Eêêayê  cn  Insanity,  8vo.  preço  Os.     Ensaios 
,  sobre  a  loucura»  hypocondriasis,  e  outras  affecçoeus  nervo* 
sasj  por  Joad  Reid,  M.D. 


%  Weyland  en  Population,  8vo.  preço  I4s.  Princípios 
;£Íp. população  e  producçaS ;  no  que  elles  affectam  os  pro- 
gressos  da  Sociedade ;  e  com  as  vistas  de  suas  consequên- 
cias politicas  e  moraes.'  Por  JoaÔ  Weyland,  Júnior,  Esc. 
r*  R«  S. 

K*ith'$  Pkysiolofficat  Boiany,  2  vols.  8vo,  preço  1/.  6s. 
Sjstema  de  Botânica  phisiologia,  pelo  Kev.  P.  Keitb, 
P.  L.  S.  Vigário  de  Betheroden,  em  Kent,  e  Cura  perpe» 
too  de  Marr,  Yorkshire.    Com  estampas  por  Sowerbjr, 

,  Esta  obra  consiste  em  quatro  litros,  que  procedem  de 
um*  divisão  mui  natural  da  matéria*  <  O  primeiro  livro 


Jl1 
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tracta  dd  extructura  externa  dat  plantai;  o  segundo 
da  estructura  interna,  ou  anatomia  da»  plantas;  o 
terceiro  dos  princípios  constituentes  das  plantas;  e  o 
quarto  coutem  uma  eáplicfrçaô  dos  pbenoapnos  da  tida  • 
a  morte  vegetal. 

CampbelVs  Voyagè,.  8vo.  preço  9s.  Viagem  em  torno 
do  globo,  desde  1806  aCé  1812»  em  que  se  visitaram  o  Ja- 
pão, Kamscbatka,  ilhas  Aleucianas,  eilbas  de  Sandwich* 
Iaclue  a  narrativa  do  naufrágio  do  Author  na  ilbadeSait» 
nack,  e  o  seu  subsequente  naufrágio  na,  lancha  do  na  via: 
com  uma  noticia  do  estado  presente  das  ilhas  de  Sandwich 
e  um  vocabulário  de  sua  língua.  Com  um  mappa.  Por 
Archibaldo  Campbell. 

.  » •  r  »  t 

■  9  #  m 

General  Zoologyy  vol.  9,  preço  $/.  12s.  6d.  em  papel 
grande  31. I6s.  O  IX  volume,  em  duas  partes,  da  Zoologia 
Geral;  ou  Historia  Natural  Systematica ;  principiada  por 
George  Shaw,  M.  D.  F.  R..S.  &c  ja>  defuncto;  com  es- 
tampas das  primeiras  authoridadçs,  e  os  mais  bem  escolhi- 
dos exemplos,  gravados  principalmente  pela  Senhora 
Griffiths. 

A  Zoologia  Geral  começou  a*ser  publicada  em  1800? 
pelo  Doutor  G.  Shaw,  que  faleceo  pouco  depois  de  haver 
completado  o  viii,  volume,  que  se  iuipnmioem  1819»  A 
parte  de  ornitologia  será  completada  por  Mr.  J.  F.  Sto- 
phens,  que  tem  ja  esta  obra  mui  adiantada ;  e,  durante  o 
seu  progresso,  introduzirá  todos  os  melhoramentos,  que  tem 
proposto  os  mais  sistemáticos  aqtbores.  A  historia  nata* 
ral  dos  molusca>  será  escripta  pelo  Doutor  H.  D.  Blain* 
ville,  de  Paris ;  e  os  crustáceos  pelo  Doutor  W\  E.  Leach» 
debaixo  de  cuja  superintendência  será  conduzida  a  conti- 
nuação de  toda  a  obra. . 


6 
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Jamcf?*  Timr.in  Grrmany,  4to.  preço  3/.  3s.  Jornal 
dí  um»  vingem  em  Alemanha,  Sueciu,  ttussin.  Polónia, 
&c.  durante  os  annos  dr  1813  e  1814.  Por  J.  T.  James, 
Esc.  Estudante  na  Universidade  de  Oxford.  Com  18 
estampas. 

Miller'»  Lertvre*,  Vol.  I.  e  II.   gvo.  preço  1/.  I4«.     , 
Liçoens  sobre  a  phílosophia  da  Historia  Moderna,  expli- 
cailai  na  Universidade  de  Dublin.     Por  Georee  Miller, 
D.  D.    Collegial  do  CoIIcgio  da  Trindade  em  Dublin  i  e    - 
Lente  de  Historia  Moderna.  , 


■  -.  .w;(jelw  mu  iniv J  ■  juatal  eut  -Ai  o-ii4jid»3'i'/  «ta  * 
Dallmeay  m  SculptMre,  8ro.  prego  S/.  St .  Dn  cstatM- 
ria  e  Esculplura  dos  antigo*;  com  uma  noticia  doa  exem- 
plos que  se  conservam  em  Inglaterra.  Com  trinta  estam- 
passe varias1  «neWíetn  madeira.     Por  James  Dali  iway, 

iM-B.T.Â<S:"fi')"!"--  -■••■  '"';• 

'-  irí/AiW*  Attèkvekm,  8vo;  preço  I2s.  Athenieasa ; 
"títl trnlus  sobre  *  topógfaphia  e  edifirííos  de  Aihenas. '  Cem 
*ÍMtttapas.    Por  Grnlneimc  Witkrns,  A,M.  F.A.-S. 

.;(!'-■    .    .  .."ii-Jldwi    .    ■ .   -m'-     " . 

Vi.i  '     '"  i'i   -:b«./-'i"    PO*IWOiâ|Ii, --    -!<- 

"  SiOiío  a.  íyip  ;  'publicado  pela  primeira  vez  o  Jtlmanak 
ads  Ordenanç ai  ;'■  contém  oS  artigos  seguintes  s-^-1*.  O  es- 
pado 'presente  das  Brigadas  de  Ordenanças  de  cada  digu 
'trfcfo  militar. -7-2*'.  A  deiwminaçao* das  Capitanias  Mores, 
"èértpnceriteã  a' cada  bíigtóa.— -3».  À  numeração'  (Ias  com- 
gariíiías,  peVtenòfeiitei,  a  cada1  capitania  mor.-^4\  AfJetoo- 
Snin  aça5  dos  aeii  nòfes  áonatarioe  das  terras,  que  saS  capi- 
"íaêns  das  copttahlas  mores.— 3".  A  deriomiaaçaô'  dos  offl- 
ciacs  de  cada  capitania  mor,  e  dos  das  companhias  respec- 
'  tivas.— 6o.  O  uumero  deS6meaTque  tem  cada  capitania 


LUeratétfá  e  Sâeneiáê*  Mft 

mor.— 7*.  Finalmente  o  nomeio  dos  fogos,  que  ha  em  cada 
brigada  de  Ordenanças. 

Memoria  para  a  Historia  das  confirmmçoens  Regias 
neste  Bègno ;  rom  as  respectivas  pearas,  .-oettigidas  pelos 
discípulos  da  aula  de  diplomática. 


***i*m+mmmm^^m 


Vitgima,  Tragedia. 

O  Avarento  confundido  pela  natureza;  novella  em  que 
se  combate  este  abominável  vicio,  e  se  mostra  as  snas  fu- 
nestas consequências ;  tracluaida  do  Francês!  Preço  360 
reis» 


O  preto  e  o  bugio  ;  ambos  no  mato  discorrendo  sobre  a 
arte  de  ter  dinheiro  sem  ir  ao  Brasil.  Dialogo  jocoserio, 
em  que  o  bugio  com  evidentes  razoens  convence  ao  pieto 
sobre  a  verdade  desta  proposição.    Preço  100  reis. 


Os  Ilheos  infelizes  ;  e  a  Força  do  destino:  dous folhe- 


tos, em  verso. 


Compendium  Logiem  Metapkisiêm  st  Etídccs.  Por  IS 
Thomaz  da  Virgem  Maria,  Prefeito  dl»  -Keaes  Escolas  de 
S.  Vicente  de  Fora,  preço  7fJ©  reis.  . 


*  é.  ■* 


Vai-se  publicar:  Mnembnne  Lusitana,  Jornal  Patrió- 
tico, de  duas  folhas  de  impressão,  com  uma  estampa,  ve* 
presentando  um  edifício  notável  da  Cidade  de  Lisboa,  em 
um  de  cada  quatro  números.  Sahirâ  todas  as  semanas  á 
quarta  feira.  Preço  da  assignatura  trimestre  1440  reis 
entrando  1200  em  papel-mocda.  Números  avulsos v  ISO 
reis,  c  o  que  tiver  a  estampa  180,  ou  240  reis,  conforme  o 
merecimento  da  mesma  estampa.  Este  periódico  tem  por 
objecto  promover  o  conhecimento  de  muita»  cousas  glorio* 


0W>  JSmêrmnÊrm  a 


sas  a  Ebrtagid,  p#rtfeiUftriiiciiteádMfldB  dá  LU^  A* 
ipemorias  sobra  m  acçoeas  dos  goerroim  Portogtaetfsa  *• 
recente  campanha :  a  diidfípçafl^dos  edificiot,  e  mon> 
mentos  roais  aatvvets  desta  capital*  fe;  juste  avaliafafl  r<b 
aè*  mciylaaàsiotva  Historia  das  Aftta  e  OJ$eu»r'<a<4aa 
Artistas  de  maior  credito,  asshafqllecidotf,  copio  «siatep* 
tes;  as  reflcxoem  sobre  as  suas  melhores  obras ;  novos  in- 
Tantos  2  escolhidas  eomposiçoens  do  Vesso*  e  JProst  n*0 
impressas,  ou  impressas  sendo  raras :  Anecdotas  hooroeaa 
£  Naça6  Portajgifcii  s  a  indicaçaff  das  cousas  dtgriM  da 
attençafl  dos  Cát4c*oe  s  finãkoeate  «jpaato  ae  julgar  atil,  a 
agradarei  terá-  lugar  nesta  pubticaçafi. 


PBUSSIA. 

Ordem  <f  El  Rey  $obre  a  Uberdade  da  imprensa. 

A  seguinte  ordem  de  data  antiga  foi  publicada  agora 
em  Berlin,  para  mostrar  o  espirito  do  Governo  a  este  res- 
peito. 

"  Meu  amado  Ministro  de  Estado  Von  Angern. — Na 
queixa  feita  pelo  Conselheiro  Mallinbrodí,em  Dortmund,  a 
respeito  das  Gamaras  de  guerra  e  domínios  da  Coroa  em 
Ham,  tudo  depende  da  cifcumstuncia  se  a  censura  con- 
tida nos  numeras  entregues  do  Admaníadw  Westphaliano, 
relativamente  á  negligencia  de  concertar  a  ponte  sobre  o 
Ruhr  em  Schwerle,  posto  que  ella  se  achaste  r.o  mais  peri- 
goso estado  de  ruina,  he  ou  naS  bem  fundada.  No  pri- 
Éseiro  caso  a  Camará  deveria  antes  agradecer  ao  Autbor  e 
Editor,  e  ves  de  lhe  dar  trabalhos ;  o  no  segundo  caso,  se 
a  Camará  naõ  julgasse  conveniente  (o  que  sertã  o  mais  de- 
coroso) emendar  o  erro,  devia  contentar-se  com  provar  a 
falsida  !e  da  «sserçaS,  propondo  procedimentos  legaes  con- 
tra quem  escreveo  o  artigo,  e  contra  o  edictor  que  o  pu- 
blicou. Nos  casos,  que  merecera  censura,  naõ  se  pode  es- 
perar que  cada  individuo  ae  exponha  fcs  desagradáveis 
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Literatura  e  SMmcUui  (flSRT 

consequências  de  accusaçoens  officiaes ;  portanto,  se  se  im«- 
pedisse  a  devida  publicação,  naô  haveria  meios  de  des- 
cubrir  o  máo  comportamento  dos  homens  públicos  em  si- 
tuaçcens  inferiores,  que  entaó  teriam  perigosa  occasiaÕ 
para  obrar  arbitrariamente. 

Tal  publicidade,  portanto,  he  a  mais  segura  garantia, 
tanto  para  o  Governo,  como  para  os  súbditos ;  contra  t ; ' 
negligencia  e  más  intençoens  dop  empregados  subalterno*/ 
e  merece  ser  promovida  e  animada  o  mais  que  for  possível. 
Ordeno- vos,  pois,  que  signifiqueis  á  dieta  Camará,  quer  st 
conduza  deste  modo  daqui  em  diante.     Espero  que  a  dis*. 
puta  naõ  tenha  causado  a  cousa ;  isto  he  o  esquecimento 
de  concertar  a  ponte  arruinada.  J 

(AsAgnado)  Fbebkrico  Guilherm*. 

Berlin,  20  de  Fevereiro,  1804. 


Economia  Pelitiea  de  M.  de  Stmende. 
(Continuada  de  p.  460.) 
Definição  dos  Termos  Scientifices  de  que  se  Jaz  us* 

neste  Tructado. 
Ainda  que  tenha  feito  particular,  estudo  em  servir-me 
pouco  de  palavras  desusadas,  e  quando  tive  necessidade 
de  admittir  alguma,  tractei  sempre  de  lhe  fixar  o  sentido 
com  exactidão,  com  tudo,  como  a  língua  da  Economia 
Politica  ainda  nnõ  está  astabelecida,  e  a  significação  que 
se  annexaâs  palavras,  que  mais  frequentemente  apparecêm 
no  discurso,  depende  do  syst ema  que  se  adopta  ;  ecomo, 
em  fim,  o  leitor,  posto  que  uma  vez  advertido  do  sentido 
do  author,  poderá,  talvez,  esquecer-se  delle,  e  ajunrtar  a 
esses  termos,  de  que  faz  uso,  ideas  accessorias,  que  elle  naff 
tem  querido  admittir ;  parei  e-me  que  servirá  de  mais  cla- 
reza a  esta  obra,  reunir,  no  principio  da  parte  th^onca,  to- 
das  as  definiçoensde  palavras  elementares,  que  nella  se  con- 
tem ;  o  leitor  as  poderá  consultar,  todas  as  vezes  que  a  sua 
frequência  Ibe  pareça  que  cansa  alguma  obscuridad»  noa 
Yol.  XVI.  No.  87,       4,  w     ' 
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pensamentos ;   e  poderá  lambem,  léllas  em  o  sen  1 
como  ura  resumo  dos  princípios  fundamenfoes  desenvolvi- 
dos f  ni  toda  ella. 

Riqueza  Nacional.  He  a  accumulaçaõ  do  trabalho 
produetivo  rte  uma  naçaõ. 

Trabalho  Produetivo.  He  nguelle  que  se  paga  a  ti 
mesmo ;  que  produz  debaixo  de  uma  nova  forma  o  preço 
que  custou,  de  forte  que  uma  vez,  fHlo,  possa  sempre  tro- 
car-se  por  outro  trabalho  para  fazer. 

Trabalho  fmprodvctito.  He  aquelie  que  se  naõ  em- 
prrga  em  cousa  Ir.nisferivcl,  que  naõ  deixa  signal  de  si ; 
•  deve  consta ntamenl*  ser  pago  pelo  produeto  de  outro 
tra  bailio. 

Capital.  $aõ  os  fructosdigpomveisdeurn  trabalho  feito; 
susceptíveis  de  se  trocarem  por  um  trabalho  por  faier. 

Capital  Fixo.  Trabalho  empregado  *m  fazer  ou  a- 
perfeiçoar  as  machinas.  Debaixo  deite  nome  comprehett- 
deraos  todas  aquellas  achegas,  qué  serrem  pava  angra cn tar 
O  poder  da  industria  humana,  e  aogmenW  os  fruetoa  de 
um  trâbajtío  futuro.  Também  fé  pode  definir,  trabalho 
precedente  nccuratilado,  por  maneira  que- facilita  e  aur- 
menta-os  poderes  de  uia  trabalhe  posterior., 

Capital  Circulante.  He  um  trabalho  ou  obra  feita, 
dada  'em  troco  a  um  trabalhador  ou  artífice,  por  um  tra- 
balho parafaier,  com  hicro  proporcionado  ao  valor  do 
prítneiro. 

Henda,  eu  Itendtwunto  do  capitai  fixo,    He  um  rendi-  ' 
aaento  corret  pondente  fiquillo  que  o  capital'  filo  las  àng- 
_  aaenlar  no  valor  annual  do  trabalho  humano. 

jiendimento  da  Terra.  He  a  reuda  que  representa  a 
propriedade  Virtual,  que  a  terra  tem  de  produzir,  sendo  cón- 
yeiueiitemente  pesla  em  aççaÕ. 

Lucro,  eu  Ganho.    Krndiraénto  que  obtém  os  proprie- 
tários de'  um  capitai,  quando  trocam  eitos  mesmos,  ou '  ta.  " 
eítítám  a  ouircjn,  o'  troco  de  úm  trabalho  feito,  por  om  ' 
trabalho  por  faaer  de  Tale*  •uperíòri' ;1  "  ',":i"'*i' 
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XntereuBdot  fWo».    Rendimento  dos  capitalistas,  que 

jjara  ae  pouparem  aos  embaraços,  qnc  andam  annexQs  $  çjjr- 

onliítnõdrtBBUMiriqwiBB,   a»  dmprestam  •  outrem,  n)Ce« 

bondo  nmá  parte  dos  fucros,  qnc  detém  render  o*  wu  cap> 

***•"  '  ■■» 

!:  Saímié.  He  apartei  do  capital  circulante  que;oj>hreÍKii 
•Wartilece,  recebe  do  capitalista;  em  troco  do  trabalho  qq4 
ellc  lhe  deve  fasrr;  ,,.,(,;, 

'  &tim*t-  SeccMari».  He  a  parte  ou  porção'  da  *a.lario 
dos  obreiro*  producuv.s;  que  representa  apertéda.  riquosa, 
rriovi»olyestrictain.ente  rreces^ríaparaoseuriigwtirueoíoioú 
consumo:  ■>     r-  .  ;,-.,   j, 

Salário  Swpcrjhn>.  ..  Rendimento  dos  obréusot  i  *tt  BOft 
oao" do  capital  circulante,  queelles  recebe»,  em,  cotnpeoM} 
ead  da  nua  obra,  de  maia  doque  lhe»  he  «ctnalmente  neolfe 
sario  para  o  seu  cousumó.  ,,., 

."  Rmdú  Naeionak  Her  composta  do.  «mdiraeiítQ,  luoxO» 
«salário  supérfluo.  He  a  porção*  d»  riquega  uirculanja 
era  uma  nacafi,  que  os  indivíduos  que  a  compõem  poderá 
consumir  era  o  curso  do  auno,  sem  a  faserera  descabir-  dst 
Má  prosperidade  actual.  He  tnmbemv  o  produeto  apnuai 
do  seu  trabalho,  sem  entrar  o  salário  ieoeatario)  que  se  &&h 
prègnupara  o  obter,  ..,; 

ClaMtea  Prodttclivai.  SaâaqucllasqUecorttribnmu  peUsV. 
a  renda  nnciomil,  e  que  a  possuem  por  inteiro  debaixo  das 
Uéa  formas  da  rendimento,  lucro,  ou  salário.  :  ( 

diurna  Improduvtmon  Aquellas  qae  naO  tem  renda* , 
prtipriau,  masque  vem  a  participar  da»  clasaea  produe» 
tiras  em  compensação*  de  serviços,  ou  gratuitamente. 

Despexa  Nacional.  He  a  massa' da  líquen  motel*  que 
as  três  classes  productílraa  oá  tem  coe* amido  corosig*, 
mesmas,  oo  alienado  deâuiti tumente,  e  sem  esperança  ÓV 
a  Terem  renascer' 
;,  Balúnçm  JfacimaL  Proporça6entrea  despes*  Barão* 
■ai,  •  a  renda  nacional. 

4*8 
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.Wínafrario.    Denominador  cornaram,  no  qual  ee  Mfc* 
remas  diferentes espécies de riqueza, para se Um oóaSpa» 

rar  o  preço. 
Cppiiéi  Hwateriúl.    Parte  da  rigoesa  nadoAal  qne 

^xnsnem^nellet  capitalistas*  ca  ja  riqueza  está  guardada 
•mina  carteira.  He  o  diitito  de  exigir  nm  novo  tia- 
faalho,  separado  do  fructo  do  trabalho  precedente  já  deão 
éra  troco.  Ba»  fita,  he  um  direito  4  participação  na  reoda 
do  capital  material.  . ! . 

"-  Preç*  He>«^naiitidadede«ma.eipecfedàri4aamafá 
q«al  se  4vaHk<qne  outra  espécie  de  liquens  fco  igbal. 
;*  Pt*ço Memorio.  He  aqueUeque  compteheode  em  ai. 
a  renda  dos  capitães  fixos,  o  lucro,  e  o  salário  dos  empina» 
nteiroê  ôuè  artites,  que  jxodftsirain  a  cousa  avaliada';  mas 
qtoelitfrita  estes  tnw  rendimentos  á  quantia  requisite  para 
que  os  proddctòrss  naô  se  desgostem  e  naõ  deixem  o  tra- 
balho. 

Preço  I*tfin*ecê.  He  aquelle  que  comprehende  em  si 
além  do  pir<j#  necessário,  uma  retribuição  paga  a  um  pro- 
prietário de  terras,  em  compensação  da  obra  da  natureza, 
na  producçaõ  das  matérias  primas.  O  preço  intrínseco 
do  pruducto  de  uma  manufactura  he  composto  dos  salá- 
rios, lucros,  e  rendimentos  necessários,  para  a  por  ao 
alcance  dos  compradores,  calculados  pelo  preço  corrente, 
em  um  tempo  e  logar  dados. 

Preço  Relativo.  Sacrifício  que  o  comprador  está 
prompto  a  fazer  para  alcançar  uma  mercadoria,  calculado 
sobre  a  necessidade  que  ellc  tem  delia,  com  parada  com  as 
facilidades  que  elle  tem,  ou  que  naõ  tem,  para  se  obter,  ou 
elle  a  haver; 

Extensão  do  Mercado.  Numero  de  consumidores  que 
podem  concorrer  é  compra  das  mercadorias  de  um  produc- 
tor.  Ou,  dado  que  ba  um  productor,  o  seu  mercado  ex- 
tende-se  ao  numero  de  consumidores,  que  offercerem  um 
preço  relativo  igual  ao  preço  intrínseco  dà  sna  mercadoria 
posta  em  sua  casa. 
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Aeeidente.  Efeito  de  um  imposto  que  altera  o  preço 
das  mercadorias;  e  comprehende,  além  do  imposto,  o 
lucro  que  legitimam  todos. os  avanços  do  dinheiro  subse» 
quentes,  destinados  para  o  reembolçar.' 

Preço  Accidentál.  He  o  preço  intrínseco,  e  maia  o 
accidente. 

Preço  Numérico.  Relação  do  valor  de  uma  certa  cooi* 
com  o  da  medida  commum  das  riquezas  humanas*  De» 
signa  o  numero  e  o  pezô  do  dinheiro  corrente9  por  que  uma 
mercadoria  pôde  ser  trocada. 

Preço  Real.  He  o  sacrifício  que  fai  actualmente  o 
comprador  para  haver  a  cousa  de  que  tem  necessidade.  * 
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sbucàçaS  elementar. 

■  '.4 

N\3.  .i! 

lo$  em  que  $e  funda  este  Syitemcu  { 

JLlISSEMOS  ja,  que  o  novo  methodo  de  educação  que 
nos  propusemos  a  explicar,  tem  em  vista  três  grandes  van- 
tagens. 1*.  abreviar  o  tempo  necessário  para  a  educação 
das  crianças.  2\  diminuir  as  despezas  das  escholas ;  e  S». 
generalizar  a  instrucçaõ  necessária  ás  classes  inferiores  da 
sociedade. 

Para  obter  estes  fins  he  necessário,  em  primeiro  lugar, 
que  a  salla  daeschola  seja  construída  emoblada  da  maneira . 
mais  conveniente  a  pôr  em  practica  o  novo  plano. 

A  salla  deve  ser  um  parallelo  grammo,  proporcionado 
ao  numero  dos  roenimos ;  pouco  mais  ou  menos  dons  pés 
quadrados  para  cada  um, 

Os  bancos  postos  em  fileiras  uns  por  detraz  dos  outros, 
de  maneira  que  os  meninos  tenham  todos  a  casa  voltada 
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para  o  mestre  ;  e  uma  abertura  longHtidirial  nem  banem, 
na  frente  da  qnal  se  acha  ora  lugar  elevado  para  o  mtalre; 
que  dali  pôde  ver  torta  a  cm  hol.i.  Cada  banco  tem  diai 
de  st  uma  meia  ciírrif.i  c  comprida,  aonde  os  nwním 
totkw  do  banco  pm?ant  rominod  irnt ui«  escrever,. 

Os  meninos  estuo  distribuídos  por  cates  bancos  em  quatro 
«fosses;  segundo  o  grarrde  conhecimentos,  que  tem  adqui* 
t'h]o.  K-Ví  classificação  lie  um  dos  mais  importantes  pontos 
deste  novo  s^Btcmni 

O  lugar  aonde  os  meninos  vafi  repetir  as  suas  liçoens, 
depois  de  tareai1  acabado  o  seu  exercício  <!.•  escreve},  br 
vario  normetttodos  dbiDf.  Bell,  e de  Wr.  Laneasler,  porem 
todos  concordam  em  por  uma  caria,  si-ja  do  A,  i>,  C,  seja 
de  sílabas,  &c ;  cm  atn-  lugar  conspícuo  elevado ;  kttt 
,  uiu  circulo  de  certo  numero,  <)■■  meninos  em  roda  da  tal 
carta ;  e  lerem,  rodos*  nétia  al*sr«aHv3knibMe,  segando  a 
ordem  do  decnriao.  Em  um  dos  jnetpodós  estas  cartas  de 
liçaõeitafi  penduradas  nas  parades  ao  lado  dos  series  de 
bancos :  em  outro  luethodòrestaõ  as  cartas  fixas  eni  páoa 
postos  no  meio  da  salta;  em  lugar,  que  parti  aso,  se  deixa 
•em  bancos. 

~  A  uatpertanKiaMolugHr  destas  cartas  ooAáiW  erds/ael, 
quando  o»  mensnoa;  que'  oceupsm  mu  baaoo,  saenfdelht 
SMr*M'colocareiuemiorno  daçarta^Bunévdsrcmrapetittt 
Ílçb.6  á  ordem  do  decuriaõj  saiam,  dobitacd"*  lorneok  *  eHÍf 
opta  facilidade,  ordem  e-  regularidade,  sara  perder  tempW 
em  encontrar-se  uns  com  outro»,  einpurrar-se  ou  distfW* 

b^í-«.; 

4  A.  disisaõ:  des.  menino*  eworasseasíifuadnmerita-nrrts? 
principio  {  que  todos  oanteninca ique óceupam mns) 'clwwnp 
teabam  -o»  meemos  conhecimentos  i  e  que logo  que  atgora, 
a*ib*ei>áÍBaos*Iemais  toj»  pastado  para  ooulra  classe  t*pe^: 
rior.  Os  decurioens  de  cada  classe  ssõ  tirado»  da  otasatp 
■pptriorjv' evcodh  dxcumõ  ten:  uw  ajudante,  quabe^o 
ixenmomiusbcm:  instruída*- da  classe*,  que  easo  decofias}» 
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O  metfre  {epi  também  qeus  ajudantes,  que  saÕ  tirados  d§ 
Classe  mais  adiantada. 

$So  arranj  «mento  da  salla  e  teus  moveis  ba  grande  nu? 
mero  de  circuwstancias,  que' parecem  de  pouca  impor* 
tapeia,  idm  que  merecem  muita  attençaõ,  pelo  que  con-' 
feribueiQ  á  regularidade  dos  movimentos,  marchas,  e 
estudos  doa  meninos»  Por  exemplo,  os  bancou  e  mesas 
devem  ter  somente  a  largura,  e  distancia  entre  si  necessá- 
rias, para  oceupar  o  ipenor  lugar  possível,  e  dar  accoramo- 
daçap  p^ra  maior  numero  de  meninos:  os  bancos  e 
jnezas  naõ  devem  ter  esquinas  agudas ;  porque  nellcs  st 
ferem  os  meninos,  quando  entram  ou  saem  com  rapidez  : 
a  s$'la  d<*ve  ter  b^íantesjaneljas,  para  que  seja  sufficieifte* 
niente  ventilada  ;  mas  as  janellas  (ara  altas,  que  os  meninos 
pap  possam  olhar  para  fora,  o  que  os  distrahe  considerável* 
mente  dp  seu  estudo ;  os  meninos  devem  ter  um  lugar  em 
que  pendurem  os  seus  chapeos,  cada.  um  emsua  classe,  eat 
naõ  houver  commodidade  para  isso,  devera  ter  um  barbi- 
cachQ  no  chapeo,  pçlo  qual  pendurem  o  chapeo  para  trpz 
das  costas^  ept  quanto  çstaõ  na  eschoia ;  d  que  em  uma.  ■ 
eschola  mui  numerosa  he  sempre  preferível,  por  evitar  a 
confusão ;  que  produz  queixas,  e  dáoccasiad  a  risas  entre 
os  meninos,  quando  saem  da  eschola. 

A  distribuição  dos  meninos  em  classes  naff  pôde  ser  de« 
masiado  minuciosa ;  naõ  deve  haver  numero  determinado  pa- 
ra as  differentes  classes;  porque  logo  que  um  menino  sobresáe 
aos  outros  de  sua  classe,  deve  sçr  mudado  para  outra  classe 
superior ;  e  naS  perder  o  seu  tempo  em  repetir  o  que  ja 
sabe,  com  os  outros  que  naõ  estaõtam  adiantados.  Com 
este  me|hodo  ura  menino  priguiçoso,  oq,  âè  curtos" talentos, 
naõ  retarda  o  progresso,  dos  outro*  que  saõ  mais  industrio- 
sos ou  de  maior  engenho. 

£»te  roelhodo  faz,  que  a  instrucçaõ  sêja"tanto  roais  fkç|f " 
e  vantajosa,  quanto  a  eschola  he  mais.  numerosa:  o  que  ti  e  o 
jtontrario  do  que  jiuccedç  no*  methodo  usual,  que  quanto  ' 


&S4  Miscellanea. 

maior  he  o  numero  dos  meninos,  tanto  mais  difficeii  aaõ  w 
progressos;  porque  os  mais  provcclos  esperam  pelos  outros, 
e  em  quanto  estes  repelem  as  suas  liçoens  os  nutri»  esuó" 
perdendo  o  seu  tempo  sem  fazer  cousn  Mtjjunie. 

E6la  disTibuiçao  se  classes  (!■.■  deve  levar  a  tal  ponto  de 
exactidão  ;  que,  se  um  menino,  depois  de  ter  passado  para 
uma  classe  superior,  se  esquece  do  que  aprendeo  na  in- 
ferior, he  presiso  (ornallo  a  passar  p.irci  a  classe  de  que 
tinha  saldo ;  humiliaçaõ,  que  serve  de  castigo  assas  rigo- 
roso, e  que  estimula  a  ambição  do*  meninos,  Para  isto, 
antes  de  um  menino  passar  para  uma  classe  superior,  se 
Ibe  deve  offerecer  a,  alternativa  ou  de  passar  para  a  outra 
classe  superior,  ou  de  ficar  algum  tempo  na  emquaestá, 
servindo  de  ajudante  deca  riaõ 

Grande  numerode  subdivisoens  nas  classes,  e  a  conti- 
nua passagem  de  urnas  classes  para  outras,  saõ  o  mais 
importante  melhoramento  deite  plano  de  educação  ele- 
mentar. 

As  classes,  segundo  o  plano  de  M .  Lancaster  se  acham 
divididas  em  oito  ;  em  uma  escbola  de  mil  meninos,  se 
P*d.em  convenientemente  dividir  em  des ;  da  seguinte, 
forma. 

1.    -    .    A.  B.  C. 

T    -    -    Palarrat  ou  svllabas  de  duas  tetras. 

3*    -    -    Dito  de  três  letras. 

4*    -    -    Dito  de  quatro  letras. 

5'     -    -    Dito  de  cinco  letras. 

6"    -    -    Liçoens  de  palavras  de  muitas  sjllabas. 

7*    -    -    Leitura  da  Bíblia. 

t>    -    -Selecção  dos  meninos  que  melhor  lem  na  7* 

Os  meninos  que  aprendem  o  A,  B,  C.  se  ezerciUra  a 
escrever  as  letras  na  área,  como  ao  depois  se  dirá. 

Depois  disto,  estejam  em  que  classe  estiverem,  se  ener- 
«itar aõ  em  escrever  as  letras  na  pedra.  , 

Dahi  escreverão  na  pedra  as  palavras  da  classe  era  que 
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actualmente  te  acharem ;  amou  as  ciastes  de  escrever  sé 
achara  divididas  da  mesma  forma  que  as  classes  de  leu 

As  classes  de  arithmetica  sau  divididas  por  Mr.  Lanças* 
lef  da  seguinte  forma. 
1*    -    -    CombiílaçaõdeuQidades^dexeoaSjCCDtebaSj&c* 

2*    -    -    sorama» 

9a    -  ,  -    somma  composta. 

4a    -    -    subtracção. 

5*    -    -    subtracção  composta* 

G*    -    -    multiplicação. 

T    -    -    multiplicação  comporta: 

fr    -    -    divisão. 

9»    •    *    divisa6  composta. 
10a    -    •    redacção, 
11*    -    -    regra  de  três; 
12»    -    -    practica» 

Alem  da  divi  saio  das  classe*,  ha  outra  divisá6,  què  re* 
quer  graqdecuidado  no  mestre ;  e  vem  a  ser  a  distincçaõdos 
decurioens. 

O  menino  mais  instruído  de  cada  classe  fae  o  ajudanli 
do  decuriao,  e  se  assenta  na  extremidade  do  banco  de  tua 
classe ;  grande  meio  de  estimulo  para  os  meninos,  que  as- 
piram a  esta  distiocçaõ  ;  porque  o  coração  humano  he  6 
mesmo  em  todas  as  idades  ;  as  circunstancias  saO  as  que 
variam.  Alem  disto  os  meninos,  que  ensinam  áe  aperfei- 
çoam no  que  ja  sabem;  dooendo  docentw;  e  porque 
acabam  de  passar  pelas  dificuldades,  podem  melhor  dizer 
aos  outros  os  meios  de  as  vencer. 

Da  bot  nomeação  dos  decurioens  e  subdecurioens  de- 
pende  muito  o  progresso  da  etchola  ;  e  portanto  deve  o 
mestre  ser  mui  cuidadoso  nesta  eicolha.  Na  primeira 
fundaçaS  da  escholty  be  conveniente  deixar  aos  meninos, 
que  saõ  nomeados  decurioens,  escolherem  de  entra  os  ou* 
trotseus  subdecurioens;  porque  elles  ordinariamente  Co* 
nhecenj,  quaes  saõ  os  mais  capases  de  ensinar.  Esto  subde- 
curiaõ  natunlmante  vem  a  ter  depois  ò  decqriaS ;  %  esc*» 
Vou  XVI,  No.  97.       4t 
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habilidade  derem  logote*  ■wuioWdW  dê  seé  tagUt.  '  <  ■*'• 

N  aflHwsfa  itarátjtic  Xítít  menino  Kje  uonioqKkfr  wowiflyff 
<jqe  seja  membro  bçm  Instruído  da  datoè  #ptribf ;  Hè 
fii^isò  qbe  téiili  tí ~  isl Atn  ^ltrfM9:  gado-  fNltiÉ  iéiirfa«r9  mod#» 
raçaS,  e  viaezade  espirito  t  hc(  ao  mestre  que  pertence  q»» 
preitar  os  meninos»  em  quem  se  reuqegi  eftes  qualidade 
para  os  nomear  decurioeos»  ,  .,.„  _      .  .""■ 

Antes  de  um  menino  passar  de  Wfl.CtattÇ  pfrfc  eulfp» 
deve  o  mestre  examinalto  >  «frim»  jwy,  ffygmplp,  guu»d»-o 
menino  tem  de  passar  da  classe  do  A,  J},  Qj  par*  axlano 
de  tyllabas  de  doas  letras»  <k*e  O,  apstU*  v  0*aminall<>  *f* 
conbese  bem  e  sem  hesitação  todas  aã  fatsaddo  alphabrto  t 
o  assim  por  diante  em  todas  as  classes.  Estes  acames» .  e 
a  escolba  dos  decurioens,  fazem  a  principal  occnpaçaS  do 
mestre;  Quando  entra  algum  menino  de  noto  na  eschola, 
e  que  ja  teaba  aprendido  alguma  cousa,  deve  sempre  ser  o 

■ 

mestre  quem  o  examinei  para  saber  a  classe  em  que  o 
tfeve  £ollocar. 

"  Na  instraoçafl  sobre  a  esoripta,  costumam  as  escholas, 
segundo  o  methodo  usual)  faser  uma  distineçaô  doa  mem* 
nos,  totaltiénte  diversa  da  leitura.  Porém  segundo  esto 
hò vo  phtiio,  a  leitura  e  escriptura  sa6  cofcmezas  na  mesma 
classe,'  e  mutúadiente  se  auxiliam  estes  exercícios  um  ao 
outro  i  de  maneira  que»  quando  6  menino  he  colocado  em 
taifa  classe  de  ler,  se  acha  também  na  classe»  que  lhe*  com» 
pete,  de  escrerer. 

-'  Qbaftto  á  nrithmetica,  be  preciso  classificação  distincta; 
fc  Segundo  o  methodo  de  M r.  Lancaster9  he  abolido  de  todo 
feusodas  t&boadas ;  assim,'  quando  recebe  um  menino  na 
«Oa  eschola,  que  ja  tenha  aprendido  alguma  coasa,  sempm 
cbmrçá  pelo  pôr  na  primeira  classe. 
*  Resta  notát)  4***,  em  uma.  eschola  mui  numerosa,  be  es* 
aeftciítl  que  o  fàcstie  tenha  um  livro  de  registo,  em  que 
entre  os  nomes  dos  meninos,  seus  paya  o  lugar  de  habi» 
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fsr£âB.  Aqui  deve  baver  lugar  para  notar  dl  que  se  aa- 
eehtam,  merecem  premio*,  ao  devem  ter  cartigt». 
1  Igualmente  deve  haver  outro  registo  para  as  cartas, 
Imos,  pedras,  &c.  qne  se  fornecem  a  cada  classe,  com 
É  data  em  qoe  se  deram ;  e  cada  decnriati  deve  ter  respon- 
sável pelo  bom  uso  destes  artigos,  qoe  ia  distribuíram  à 
faia classe. 

Estes  livros  saSrstriptòs  pelos  mesmos  raeaititii  rosas  pto- 
Tectos,  debaixo  da  íntfpecçad  do  mettte. 

Outra  divisa6  fundamental,  neste  sjrttema,  he  a  do  tem- 
po. Os  meninos  entram  na  èschola  ás  9  horas  da  manha* ; 
e  duas  horas  depois  de  jantar.  Ao  entrar  da  éschtila  ti* 
Iam  o  chtfpeo,'  que  fica  pendurado  nas  costas  pelobarbi* 
cacho.  'Quando  o  relógio  bate  a  hora,  cada  menino,  tonta 
ò  sen  lugar  na  classe  qne  lhe  compete.  Utá  dos  meninos 
reza  uma  oraçaõ ;  que  toda  a  eschola  repete.  ■  Dahi  co* 
meçam  os  exercícios  alternativamente  de  ler  e  escrever. 
A  etttripta  no»  bancos  ;  a  leitura  juncto  ao  lugat  aonde 
está  a  carta  ;  saindo  os  meninos  do  banco  era  fiteira ;  á 
formar,  sem  confosaS,  um  cemicirculo  juncto  da  carta,  e  ú 
decurfaô  com  o  ponteiro  na  maô  ;  na  mesma  ordem  vol* 
tem  para  o  banco,  a  continuar  a  escripta. 

Cottoo  a  primeira  classe  de  meninos  aprende  a  formar  as 
letras  na  area{  he  preciso  q\ie  a  meza,  que  se  extende  lon* 
gitudinalmente  ao  longo  do  banco,  seja  adaptada  pára  éster 
fimr  somente.  Assim  he  esta  meza  mui  estreita,  e  cpm  es- 
quias de  madeira  pelas  bordas,  para  que  a  arei  naff  táia 
para  fora.  O  decuriafttera  na  maô  um  pedacinho  de  ta* 
boa  com  uma  alça  por  onde  lhe  pega ;  e  correndo  esta 
tabohiha,  de  uma  extremidade  da  mexa  até  a  outra,  por* 
étma  da  área,  a  aliza,  e  põem  em  estado  de  receber  a  im- 
pressão das  letras. 

Os  meninos  de  cada*  classe  escrevem  na  arta,  todos  ao 
asesmo  tempo,  a  letra,  que  lhes  ordena  o  deçuriaõ ;  este 
passa  ao  longo  da  meza  a  ver  se  cada  um  escrerco  bem  a 
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tua  letra  ;  fne  as  observaçoens,  que  convém  ;  e  volta  para 
a  outra  extr<  midude,  alijando  nulravez  s  área,  com  a  sua 
taboinha  ;  o  manda  preparar  os  meninos  para  escreverem 
oulru  leira,  quando  elle  da  a  voz  de  commando. 

O  decuriaft,  diz  f*  preparar,"  a  esta  voz  levantam  todos 
os  meninos  da  classe  o  dedo  index  para  cima  :  o  decuriaõ 
nome  n  a  letra,  por  exemplo  "  A."  cada  menino  escreve  q 
sen  A  na  área  ;  e  o  decuriaõ  passa  a  examinar  as  letras  de 
cada  um,  c  depois  na  volta  a  alizar  a  área. 
,  He  pois  necessário  que  n  me»  sobre  que  está  a  área 
tenha  o  caixilho  por  (ai  maneira,  que  as  bordas  sirvam  como 
de  regrado,  uccnpando  a  letra  toda  a  largura  da  meza  que 
contém  a  área,  no  que  se  marca  o  comprimento  do  corpo 
da  letra  e  das  hastes  superiores  c  inferiores,  com  suficiente 
exactidão,  parai  familiarizar  os  meninos  com  n  (igara  das 
tetras,  a  com  as  devidas  propprçoens  entre  o  corpo  e  bastes 
das  letra).. 

Notaremos  ultimamente,  como  p*rte  mui  essencial  da  - 
regularidade  da  escbola,  que  as  meninos  devem  aprender 
a  sair  do  banco,  formar  o  cemicirculo  em  torno  da  carta  ; 
voltar  para  o  banco  ;  e  sabir  por  fim  da  eschola  ;  mar. 
chando  uns  atrai  dos  outrosScorno  os  soldados  fazem  as  suas 
marchas  e  contra  marchas;  porque  do  aoatrario,  naótáse 
gaste  multo  tempo  inutilmente  nestas  mudanças;  masalén 
disso  os  meninos  mais  turbulentos  aproveitam-tie  da  con- 
fusão para  dar  epçontroens  nos  outros,  empurrajlos ;  c  ■ 
causar  distúrbios. 

Ur.  I*aucaster  toma  alem  disto  outra  precaução,  quando 
ot  meninos  estaò"  de  pi  ero  cenicircuio  juncio  á  carta :  fax. 
que  lodos  tenham  as  maôejunctas  de  trás  das  castas;  re- 
gulamento que  previne  o  brincarem  uns  com  outros  e  dit*  < 
trahjrem-se  do  que  estri  aprendendo,  comoosrapaiea  cus, 
tejmaai ,  «m  guasi  todas  as  escbola*. 


UTAUOI,  BARBARRÍCOS. 

Noticiai  do*  ultragent  ammettidot  contra  o»  ChrittaS*. 

Génova,  6  de  Junho,  1816. 
"  Senhos  t — A  provei  tamo-nos  d»  um  estafete,  que  vai  a 
Turiíi ;    para  transmitiu-  a  seguinte  interessante  noticia» 
que  chegou  aqui  esta  raanhaí ;  a  saber. 

Copia  de  uma  carta  de  Ricardo  Oglander  Esc.Consnl 
GcmI  em  Tunis  («era  dnla,  que  julgamos  ter  de  4  do  pas- 
sado) ao  Contra- ai  mirante  SirC.  V.  Penrose, ara  Malta;— , 
Temos  além  disto  de  acerescentar,  que  por  um  nano,  que 
acaba  de  chegar  de  Somou  na  Sardenha,  Mr.  W.  R* 
lirown,  Vice-Consul  Britannico-  neste  togar,  recebeo  una, 
officio  do  Vice-Consul  da  sobredicta  cidade,  datado  de. 
98  do  passado,  referindo  qae  tinha,  recebida  noticias  do. 
Argel,  naquelle  mesmo  dia,  secundo  aa  quaes  vários 
barcos,  empregados  na  pesca  do  coral,  tinham  chegado, 
escapando  de  Bona,  aonde  parece  que  aos  23  do  mes  pas- 
sado um  corpo  de  4.000  soldados  Turcos  se  haviam  revol- 
tado, e  atacado  todos  os  ChrUtaõs,  que  se  achavam  ena 
terra,  a  quem  degolaram ;  e  diaera  que,  em  sua  fúria,  na5- 
perdoaram  nem  aos  Vice.Coniules  das  oaçoena  i£uropeas, 
A  substancia  destas  novidades  be  confirmada  por  um 
officio  do  Cônsul  Francês  em  Liorne,  que  recebeo  a  depo- 
síçwõ  de  um  dos  fugitivos  de  sua  naçafi  vindo  de  Bona,  m 
a  remeUeo  ao  Coasul  Francês  deste  lugar.  Somos,  &c. 
(Amanado»)  Ga  ata,  Drago,  ■  Walskf  . 
Agentes  de  iíloyds. 
A  M".  J .  Bennett,  Jun. 
Lloyds. 

Carta  d*  Ricardo  Oglander  E»c  Conrvt  Geral  em  Txneti 

«obre  oi  aeontecinurntoi  em  Barbaria. 

Senhor! — Depois  da  vossa  partida  eipprinwBtamoa 

outro  susto,  cm  consequência  da  revolta  da  soliadesca 


Torça,  que  ettâ  a  toldo»  ono  tertiça  riraai  Regeariâv  O 
seu  primeiro  objecto  parece  qae  foi  efectuar  apa  madqnça 
total  oo  Governo ;  ou  par»  melhor  diíer  deatraillq  infeetaaw 
mente  coroo  te  acha  ao  pretérito  estabelecido.    Com  éstaa 
tístas  trabalharam  por  ipottt*»e»  da  peaaoad4  Befi0<Úo 
ilfao  maia  talktYa  fim  de  o§  malar»  a  ao '****»***£+ 
afiemcéram  eleger  o-iimaO  d*  *sy,  ceava  priidipal  pettaaV 
do<*ovefea>  è  o  f  lho  maia  mo$o  úcmb  jtdâcfal  dai  Hepia. 
Ditem  -que  éata  proposiçifO  (6tá  feita  thteaiàeftta  para 
obter  a  poete  destas  pepoat  tambeto ;    pois  tinham  ao 
Torcot  resolvido,  pattadot  alguns  dias,  destra illos  a-  ellea, 
o  eleger  de  entre  ai  um  Bey,  como  etH  Aigel,  tirada  da 
aea  mcttao  corpus.  *  £tte  abjecto  frlbrt  itfetrmsaaale* 
todoa  at  membros da*  fajnilia  do  l)ej  coooofdafam  entoai 
4m  regeitar  oa  oflfericimentoe,  que  ae  lhea  fizeram.    Parla 
dos  Turcos  puseram  em  éxccuçaô  o  teu  segando  plana, 
de  turprendcr  a  Goleia  e  os  corsários,  que  se  achavam  na> 
porto  proroptoa  a  sabir  ao  mar.    Nisto  foi  a  sua  eotie- 
pre  sa  mui  bem  soe  cedida ;  e  tendo  aoa  3  do  corrente  ala* 
eado  e  entrado  de  noite  na  Goleia  pela  parte  de  terra, 
conservaram  a  posse  delia/até  o  outro  dia  as  19  horas  da 
manbaS;  entaô  encravando  as  peças  dVutilheria,  c  des- 
truindo algumas  armas,  pólvora,  &c.  te  precipitaram  a 
bordo  de  cinco  dos  corsariua  do  Governo  (três  escunas» 
sm  brigue,  e  um  xaveco)  e  fizeram  toda  a  força  de  velo, 
segundo  se  suppoem,  para  alguma  parte  do  levante,  tendo 
vento  favorável  para  áquetta  direcção*    Df*epi  aqui  quo 
te  naõ  tosse  peta  inesperada  chegada  da  fragata  Eupbra. 
tes,  que  assustou  muito  os  Turcos, cUcs  leriam  certamente, 
antes  de  sua  partida,  destruído  a  frota  do  Bey,  o  arsenal  a 
a  Goleia ;  pelo  menos  anuunciou-se  que  tal  era  a  sua  inten* 
Çaó.    £tpero  que  a  gente  abordo  dettet  vasos  na6  cometterav 
actos  de  pirataria,  na  sua  viagem  para  o  Levante. 

Tenho  a  honra  de  ser,  &c. 

(Aê*Íf*Ado)  Ri  CA* DO  OGLANDBm. 

Ao  Contra  Almirante  Sir  C.  V.  Pedrose,  em  Malta. 


tas??* 
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-  P.  S.-  Kassaní  Merassl  e  o*  doe*  priocipaes  ministro» 
do  Jfcjr,  fâram  Imda*  fiam  q  Levante  peto»  Turco* 
aniottaado*. 

í  ... 

Informação  ulterior,  datada  d*  Geaora,  $  da  Jonhò»  j 
Parfcipamos-vo*  ao*  6  do  qorrentr  a  tórrida  insuriatft 
çao  em  Bona,  aot  13  da  passado».  ootHca  os  Christaôs, 
cuja  noticia,  sentimos  ter  a  diaer,'  se  acha  confirmada* 
Consta  per  cartas  particulares,  que,  no  dia  da  Ascensão, 
cousa  de  700  marujos,  pertencentes  ás  equipagens  de  Ta* 
rios  barcos  da  pescaria  do  coral,  com  bandeiras  Inglesas 
é'  Francesas,  desembarcaram  em  terra  na  mmbaí  daquetki 
dia,  para  iremsVIgreja,  qtiando  de  repente  caíram  sobre 
alies  grande  numero  de  Turcos  e  Bedauios,  entraram,  na 
Igreja,  e  cttmeç&ramradegolar  o  matejr  todos  oa  que  se  ns4 
puderam  escapar  paca  borda  de  aeus  barcos*  .  Disem  qae 
o  Governador  trabalhou  para  oppqr  forças  e,  laser  a  reaia» 
tencia  que  pôde-,  equp  Mf.  jBscucfero^  esfef çando*te  pot 
«pazigoar  o  furiosa  baiido,  foi  .mortalmente  ferido, 
Ainda  se  naõ  sabe  o numere  das  vic^eja*  que  assâwifraai 
sacrtôo&da*»  ■   /.   «  -.,.■•.*■ 

Chegou  *qw  un*  bote  aos  %  do  cw?nter  com  a  equipa* 
gem.  de  uma.Taratana  Ffaocé*#,<jue  fuL  apresada  pelos 
pandas  aos  16  do  passado,  juado  ao  Cabo  Danzo,  ena 
fronte  da  costa  Romana,  depois  sje.  uma  resistência  de 
bom  e  meiíu  A  equipagem  saltou  aa  bote^e  aooibeo-se  % 
boedode  uns  raso  Grego. 

(Anignado*}       Gamo,  Daàuo,  *»  Wmj%  \ 

AgeiUes-de  JUejtdat 
A  Mr.  J.  Bennett,  JLloyds. 
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JSxtrmcto  <U  mma  carim  de  Mr.  &  HwmfkrtU  MmÊtt 

da  marte  Harmmy.  . 

Barcelona,  8  de  Junho. 
Pelo  correio  passado  tos  escrevi  para  dizer-vos,  que 
nos  detitemea  aqui,  na  supposiçaí  ds  que  iamos  a  lei 
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gocã» éaA  ifrpMaiclIlHd»'  BaHiaitay -Jfaa  Hfr  (fcrfjl 

fbm^-TOÍ,  <JtA  O  neje*»CaWl  -afr»  n  nt— :  ia»  dh**j 
oontem,  d»  Cônsul. em  Alicante,  iaftrmÉBda  é  'lia/j— 
tinha  ati  chegado  an  it»  carregado  de  trigo  d*  Ora% 
tre*^  cartai  «ÍMirfavíIe  qtíê  *  C*m**m  rfpa^i— ea 
tfoaam  tàôb  \i\nktEtomi  '  to&WeiWgociaviJatfadoa^JÓ  a> 
ntfregapfcwgafeelinft'   £«M  atita  4aaaY  á  IVA»  pacp 


Laiyl  Bcritferd,  forquez^ 


i*  i  *• 


'  'IHusfristitaõ  *  Excelentíssimo  Sefi&oré*~Aprass»Mae« 
à  trarismittir  a  V.  Exc\  a  copia  inclusadeimi  Officio  do  Ex* 
cellentissimo  Senhor  Marques  d9Aguiar,  Ministro  Assistente 
ao  Despacho  do  Gabinete,  communicando-me  qtte  era  da 
Real  Vontade  déS.  A.  R.  o  Princepe  HÍegente  Noeso  Senhor, 
qtiie   eu  acceifassé  a  Oflerta,  qae  me  foi  proposta,  em 
nome  e  dtf  parte  dRfOAcialidide  do  Exercito  de  Portugal ; 
e  como  este  Régio  Testemunho,  da  ApproraçafrdeS  A.  tt* 
ftaõ  hé  só  lisoftgríro  pára  mim,  mas  também  para  os  qae 
letaffairam  eprofooveram  a  mesma  proposta,  rogoaV.Exc*. 
queira,  pelo  modo  que  lhe  parecer  mais  conveniente,  fcaer 
ectostar  aos  Senhores  Officiaes  Generais,  «í  Officiaes  da 
afurictn  encarregada  da  direcção  da  sobredreta  ©flerta,  que 
S.  A.  R.  se  dignou  approvar  e  louvar  à  lembrança  do  seu 
Oflerecimento,  e  os  iftoâvo  que  os  induziram  a  imiello,  o  que 
naõ  deixará  de' dar- Ih  es  muita  satisfaças. 

Deos  guarde  a  V.  fixes 
Bbresfo ao,  Marquez  de  Campo  Maitr. 
c  'Rio*  de  Janeiro*  28  de. Novembro,  de  1815; 
IU-*.  Ex-.  Sfir.  Marquei  Monteiro  M6r. 

■  i  ■ 

i  .  •   ■  -  .  » 

9 


'Mhcettanna.  (WS 

Illuatrístlmo  e  Excellentissiino  Senhor.— Sendo  prezénte 
fcò  Príncipe  Regente  Meu  Senhor  a  Caria  de  V.  Ezc*.  em- 
data  de  14  de  Outubro  próximo  passado,  accompanbándo 
as  Copias  da  Proposta  de  ama  Offerta,  que  foi  feita  a  V. 
Exc*.  era  nome  e  por  parte  da  Oficialidade  do  Exercito 
de  Portugal,  e  da  resposta  que  V-.  Exci,  lhes  deo,  foi 
muito  agradável  ao  mesmo  Senhor,  ver  que  aquella  Offici- 
alidade, possuída  dcSentimentosdegratidaõ,  ádexteridade 
e  sabedoria  com  que  V.  Esc*,  os  soube  conduzir  á  Goria,  e 
Reputação  Militar  que  adquiriram,  se  lembrado  dar  a  V. 
Ezc'.  um  Testemunho  publico  daquelli*  justos  sentimen- 
tos ;  em  consequência  me  ordena  S.  A.  K.  signifique  a  V. 
Ezc.  qw  he  da  sua  Heal  Vontade  que  V.  Ezc.  acoeite 
a  mencionada  Ofièrta. 

Deos  guarde  ft  V.  Exc«. 

Marquez  de  Aquiar. 
Paço,  em  91  de  Novembro,  1815. 
Senhor  Marquez  de  Campo  Maior. 


Aviso  sobre  o»  batedore»,  que  acompanham  a  Família 
Real. 

O  Príncipe  Regente  N.  Senhor,  por  Arizo  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  de  S3  do 
Corrente,  he  Servido  ordenar  a  V.  Sn',  que  os  batedores, 
que  vaõ  adiante  da  Carrúitgem  do  mesmo  Sfir.  e  de  S.  H. 
e  Altezas  Reaes,  saõ  destinados  meramente  a  desembara- 
çarem o  caminho,  por  onde  haõ  de  passar,  sem  que  devaS 
.derígir-se  as  pessoas  que  eocontarem,  ou  em  Carruagem, 
ou  a  Cavalo,  obrigando  os  a  pararem,  e  apear  em-ee,  a  firo, 
de  se  evitar  para  o  futuro  acontecimentos  desagradáveis,  si» 
jailbantes  aos  que  ja  tem  havido  até  com  alguns  Ministro» 
das  Cortes  Estrangeiras  ;  pois  naõ  senda  de  esperar  que 
algum  Vassalo  haja  de  faltar  ao  respeito,  e  acatamento  de- 
tido ao  Soberano,  e  a  toda  a  Sua  Augusta  Famiiiaj  quand* 
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o  contrario  te  verefiquc  S.  A,  EL  daiA  immediatamapto 
as  providencia*  que  o  caso  pedir.  Paia  o  que  ordeno  a  V9 
82%  assim  o  faça  executar,  dando  para  esse  fim  aa  ordena 
maia  claras,  e  positivas,  para  que  ae  oafi  altere  ò  que 
S.  A.  R.  determina. 

Deoi  guarde  a  V.  Sáv 
Vicemte  Avtowio  de  Olitbiba. 
Quartd-General,  21  de  Decerobro,  de  1815. 
Sfir.  Marechal  Francisco  de  Paula  Magese,  &c. 


Copia  de  uma  Portaria  do  Intendente  Gero/  dm  PeUeSm, 
pela  qual  ee  agradece  a  António  Joee  de  Sovêa  Pinto 
a  offerta  cumprida  dos  remédios >  que  da  ena  Botica  dee 
para  a  Real  Casa  Pia,  e  se  lhe  acceita  neva  offerta. 

Lisboa,  30  de  Maio. 
"  Tendo  visto  a  Informação,  que,  em  data  de  25  de  Ja- 
neiro precedente,  me  dirigio  o  Administrador  Geral  da  Real 
Casa  Pia,  sobre  o  Requerimento,  que  á  Real  Presença  do 
Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  dirigio  António  José  de 
Sousa  Pinto,  Boticário,  pedindo-Ihe  seja  permittido  reno- 
var a  offerta,  que  havia  feito,  para  fornecer  gratuitamente 
todos  os  Remédios,  que  fossem  necessários  para  o  corativo 
dos  Doentes  da  mesma  Real  Casa  Pia,  em  todo  o  anno 
próximo  passado,  cuja  offerta  tendo  tido  effeito,  e  finali- 
zado no  ultimo  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  importara 
em  um  conto  e  quinhentos  mil  réis ;  julgou,  conveniente  or- 
denar ao  sobredito  Administrador  Geral,  que  acceite  ao 
Supplicante  António  José  de  Sousa  Pinto  a  renovação  que 
pertende,  e  que  acima  se  refere,  obrigando.se  este  a  preen- 
chella  por  todo  o  presente  anno.  £  porque  da  indicada 
InformaçaS  delle  Administrador  Geral  consta,  e  se  mostra 
do  modo  possível,  que  o  valor  dos  remédios,  que  o  mes* 
mo  Supplicante  promptificou  para  aquelle  fim  gratuita* 
mente,  importa  na  mencionada  quantia  de  um  couto  o 


m 

quinlientot  mil  reis ;  em  taes  circomstancias  me  acho  au- 
thorisado  por  Sua  Alteza  Real,  o  Príncipe  Regente  Nomo 
Senhor,  pelo  Avião  expedido  pela  Secretaria  d'£stado 
dos  Negócios  do  Reyno  em  data  de  nove  de  Deiembro  ul- 
timo, que  accompanhoa  aqoelle  Requerimento  doJBuppli- 
cante,  para  louvar-lhe  no  Real  Nome  do  Mesmo  Senhor  a 
soa  caridade,  assim  o  execute  elle  Administrador  Geral,  d  i- 
rigtndo  ao  dito  Supplicante  por  Cppia  esta  Portaria  accom- 
panhada  de  Carta  sua*     Lisboa  seis  de  Fevereiro  de  mil 

oitocentos  e  dezesis." 

"  Com  a  Rubrica  do  Illustrisdmo  Senhor  Intendente 
Geral  da  Policia  do  Reyno." 

"  Eu  José  António  Nogueira,  Escrivafida  Faienda, 
osubscrevi,  e  assignei. 

"  José  António  Nogueira." 


Carta  Regia  ao  Oooemaiar  do$  JÍçort  $ 
Ayres  Pinto  de  Soma,  Governador  e  Capitão  General 
das  Ilhas  dos  Açores :  Amigo  Eu  o  Príncipe  Regente  voa 
Envio  muito  Saudar. 

Havendo  tomado  em  consideração  o  que  Me  foi  pre- 
sente por  parte  de  Francisco  Borges  da  Silva,  Sargento 
Mór  do  Real  Corpo  de  Engenheiros,  que  se  acha  em  com- 
missaõ  na  Jlha  de  Saõ  Miguel,  aonde  tem  servido  com  r#- 
conkeeido  zelo  e  prettimo :  Hei  por  bem  ordenar,  que 
pela  Juncta  da  Administração  da  Minha  Real  Fazenda  des- 
sas Ilhas,  se  lhe  mandem  abonar  o  soldo,  e  vantagens  do 
seu  Posto,  desde  que  a  elle  fora  promovido,  naO  de- 
vendo ceder  em  detrimento  deste  benemérito  Official  a 
demora  que  houve  na  expedição  de  sua  Patente,  motiva» 
da  pela  dificuldade  de  correspondência  entre  esta  Cor- 
te e  aquellas  Ilhas,  O  que  me  pareceo  partíciparvos  para 
vossa  inteligência,  e  para  que  assim  se  execute,  sem  duvida 
ou  embaraço  algum.  Escrita  no  Palácio  do  Rio-de-Ja- 
neiro  em  oito  de  Agosto  de  mil  e  oito  centos  e  quinie.— 
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mm Príncipe  com  gu^^ar*  4yn*  íHnto  <fc  80*1*4*. 
Pelo  Príncipe  Regente— 4  Ayres  Pinty  d*  Sqom,  <Jo**t 
Çooselí»  Çovernador  e  Ctpittf  Gpqqra)  d*  UhuTdo» 
Açore»— -Lugar  do  Sello  e  Prego  jfe^^-^umpc»*  •  j** 
gUte-te.  Angra  quiw*dfl  Janeira,  d*  181$,  Opto  tHubrmi 
do  EzcolkntMmo  Áymp  Pi*to  de  Som»  BqfífUd»% 
f •  1 3  do  Lívio  4%  rnpectiv^  deito  S^ctori*  dotarem»-*^ 
Ameno, 
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Corl^i  clp  Çamarm  da  Odafe  tyfksíchçl  no  JRfta  4q  3fa- 
dstra,  m  $eu  Pro<mra4çr  ^  J^o^d^an^irun 

O  generoso  offerçciíwto,  qw/jWH  onrat  fel  a  esta 
Camará  de  tomar  a  sen  cuidado  todo*  aqqelta  nqgomM» 
que  ella  podesse  ter  na  Corte  do  Rio-de-Janeiro,  querendo 
muito  particularmente  incumbir.se  de  uma  representação, 
que  se  fez  a  Sua  Alteza  Real  sobre  as  calamidades  publicas 
da  Terra,  que  tanto  nos  tem  consternado ;  obrigou  a  esta 
mesma  Camará  a  entregar-lhe  gostosa  o  seu  Alvará  de 
Procuração,  na  certeza  de  que  vossa-mercé  naô  só  por 
gloria  sua ;  como  pelos  nobres  sentimentos  de  honra,  que 
o  animam,  naSdeixará  de  pugnar  pelosdireitos  de  um  poro 
inteiro,  qual  he  o  desta  colónia,  alcançando  do  nosso 
Augusto  Soberano  aquellas  graças,  de  que  o  mesmo  povo 
pela  sua  manifesta  pobreza,  e  infruetifera  actividade  se 
tem  feito  credor.  Mas  como  seja  de  absoluta  necessidade, 
que  vossa-mercê  fique  circunstanciadamente  informado  do 
objecto,  de  que  se  encarregou,  permita-nos,  que,  alem  de 
lho  communicarmos,  passemos  a  ajuntar-lhe  aquellas  re- 
flexões, que  julgámos  mais  acertadas  para  desvanecer  qual- 
quer obstáculo,  que  a  este  respeito  possa  haver. 

He  a  representação  da  Camará  fundada  sobre  aquellas 
rerdades,  que  ha  muitos  tempos  já  deveram  tér  levado  aos 
pés  do  Throno  do  seu  Augusto  Soberano.  Vk>  ella  com 
dôr  até  que  ponto  as  calamidades  publicas  tem  impedido 
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o  progresso  da  Cultora  desta  liba,  cuja  decadência,  alem 
doe  estragos  acontecidos  pelas  alluvioeiu,  he  aro  trist*. 
multado  da  pobreza  de  seus  habitantes,  que  constantemente 
tem  sida  flagi  'ados  com  esterelidades,  inizeria,  e  doenças ; 
combinou,  que  de  um  mal  taÔ*  extraordinário  se  ia  ori- 
ginar ama  inevitável  perda  aos  Corres  de  sua  Alteta  Real ; 
pois  que  faltando-lbe  os  Dízimos,  e  os  direitos  do  Com* 
mercip  estavam  exlinctas  ai  rendas  da  Real  Fazenda  desta 
*  Estado  :  fixando  pois  a  vista  neste  lastimow>  objecto,  « 
uaÕ  podendo  por  si  occorrer  a  taÕ  grande  desgraça,  inw 
piorou  a  Sua  Alteza  Real,  que  por  sua  Patamal  Clemência 
fosse  servido  alliviar  este  mesmo  povo  dos  impostos,  com 
que  se  acha  gravado ;  pois  sã  por  meia  deste  auxílio  po- 
deria elle  fazer  algum  esforço,  para  impedir  a  total  ruína 
de  taõ  importante  agricultura,  applicando-Ihe  aqnellea 
fundos,  que  julgando-se  ser  em  muita  utilidade  da  raearaa- 
Real  Fazenda  a  atraaadaçaõ  delles,  nada  he  capaz  da  a 
reduzir  mais  promptamente  a  uma  deplorarei  decadência. 
Ninguém  pode  duvidar  de  que  a  pobreza  do  povo  faz 
immediatamente  a  pobreza  do  estado,  Saõ  este»  doas  inci-a 
dentes  taõ  restf  i  tia  mente  unidos,  que  impossível  ha  existir 
nro  sem  outro ;  e  deixar  qualquer  Soberano  de  provides* 
ciar  sobre  o  primeiro,  he  o  mesmo  que  augmentar  a  se* 
gando.  O  zelo,  com  que  a  Camará  representou,  nsÓ  sé 
deve  ser  louvável  pelo  qne  loca  ao  bem  publico  da  terra, 
como  pelo  desejo  que  tem  de  prosperar  as  rendas  do 
estado,  qne  se  Sua  Alteza  Real  temer  atramllas  no  perdão* 
doa  impostos,  aerderá,  com  os  seus  leaes  vassallos,  qat 
nqui  existem,  a  grande  cultura  desta  colónia.  Todas  as 
pessoas,  que  a  contrario  sustentarem,  lera©-  sempre  o  des- 
gosto de  naõ  verem  realizada  a  sua  opinião,  porque  • 
resultado  delia  nunca  será  vantajoso  a  Sua  AUesa  Kcal, 
antes  será  uma  inevitável  perda  das  interesses  de  Sua  Real 
Coroa. 
Talvez,  nada  pareça  reais  desatendi vel  em  seus  priacu 


pios,  do  quê  a  representação  da  Camará;  pois  ao 
tempo  que  pinta  estragos  occasiooados  pda  altaviaff  de  96 
de  Outubro  próximo  pastado,  e  qiiéó  repaft'M]fcrf  da 
necessidade  deve  fazer  grande  despesa  aos  Heaes  Cófrei, 
pede  a  extinção  dos  impostos,  que  ajudam  a  este  metma 
despesa ;  mas  nisto  mesmo  apurou  a  Gamara  ainda  mais 
o  seu  aelo ;  porque  iia5  só  deseja"  prevenir  o  mal  das  ri- 
beiras, mas  quer  que  se  acautelem  todos  aqnettès,  que 
ms  circunstancias  do  tempo  tem  desenvolvido,  e  que  paia  o 
futuro  podem  ser  por  extremo  funestos»    De  que  sente  a 
Sua  Alteia  Real  lucrar  maia  40.  ou  60  contos  de  réis  cm 
cada  um  anão,  se  no  fim  de  4,  ou  5  annos,  alem  de  perder 
todo  este  dinheiro,  vera  infalivelmente  a  perder  o  mais 
principal  das  suas  rendas,  que  sa6  os  dízimos,  e  os  direitos 
do  Com  ra  cr  cio  ?     \  Naõ  he  bom  espalhar  algum  cabedal 
«para  receber  com  elle  vantagozos  interesses  ?  Este  exemplo 
o  daô  todas  as  nações  industriosas,  que  por  consequência 
saS  as  mais  ricas.  O  perdaõ  dos  impostos  contribuirá  para 
este  taô  desejado  fim  ;  e  Sua  Alteza  Real,  lucrando  eotaõ 
tm  muitos  dobros,  do  que  perdeo,   se  regostjarà  com  a 
opulência  de  um  povo,  que  lhe  fica  devendo  toda  a  sua 
felicidade.     Se  a  cultura  da  Madeira  fôr  desatendida, 
carregando  sobre  os  seus  habitantes  impostos,  que  de  dia  em 
dia  a  fazem  deteriorar,  bem  depressa  a  terra  naô  ofièreceri 
mais,  do  que  uma  simples  colheita  de  trigo,  e  a  despen- 
diosa  cultiva çaõ  da  vinha  será  inteiramente  abandonada,  o 
que  entaó  acabará  de  pôr  o  cumulo  a  todos  os  males,  que 
sobre  este  mesmo  povo  tem  recahido,  dkede  a  espantosa 
aluvião  de  9  de  Outubro  de  1805. 

.  Uma  mui  differente  idêa  fará  talvez  Sua  Alteza  Real  do 
estado  da  cultura  desta  colónia,  e  dos  rendimentos  de 
todos  os  seus  habitantes :  consta-nos,  que  na  Corte  do  Rio* 
de-Janeiro  há  pessoas,  que  os  tem  engrandecido  demazia- 
damente,  vulendo-se  para  sustentarem  a  sua  opinião  de 
apontar  a  despeza,  que  se  fez  com  uma  caza  de  opera  no 
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decurso  de  três  aonos  successivos,  que  foram  os  de  1811, 
1812,  1813,  pagando-se  ás  diferentes  companhias,  que 
para  ella  foram  chamadas;  mas  uma  tal  imputação  merece 
sêr  desvanecida,  porque  hc  fundada  sobre  um  engano  ma* 
nifesto.  Os  habitantes  desta  Ilha  naõ  tem  Casa  de  Opera ; 
porque  saõ  pobres,  e  naõ  apodem  sustentar:  quem  fez  toda 
a  despeza  delia  foi  a  Corporação  dos  Coramerciantes  Bri- 
tannicos,  que  aqui  rezidem,  incorporados  com  elles  alguns 
proprietários  mais  ricos  da  terra ;  ainda  que  estes  menos 
podem  à  proporção  dos  outros;  pois  comprando-lhes  os 
Inglezcs  o  seu  vinho  a  pagamentos  muito  dilatados,  porque 
naõ  tem  outro  meio  de  o  vender,  gira  na  maõ  delles  todo  o 
seu  Cabedal,  era  que  fazem  consideráveis  interesses. 

A  Camará  tem  justíssimas  razões  para  implorar  ao  seu 
Augusto  Soberano,  em  nome  de  todo  o  povo  desta  Ilha,  a 
extineçaõ  dos  impostos  ;  pois  se  ella  naõ  dér  este  taõ  lou- 
vável passo,  ficará  elle  sempre  curvado  ao  enorme  pézo  da 
indigência;  eo  seu  paiz,  que  pela  singularidade  de  suai 
producçoes  he  conhecido  em  toda  a  parte  do  Mundo,  em 
breve  naõ  será  mais  do  que  um  montaõ  de  ruinas  pela  falta 
dos  meios  de  acudir  aos  estragos  das  cheias,  que  tanto  o 
tem  dilapidado,  muito  principalmente  a  de  26  de  Outubro 
do  presente  anno,  que  deo  maior  motivo  á  mesma  repre- 
sentação.   Estes  males  naõ  podem  ser  evitados  sem  uma 
grande  concurrencia  de  braços ;  e  des  vigorizados  que  clles 
sejaõ  pela  miserável  existência  de  todos  os  indivíduos,  o 
mais  profícuo  remédio,  que  entaõ  se  lhes  possa  appiicar, 
uma  vez  que  seja  retardado,  sempre  lhes  será  inteiramente 
inútil. 

Pelo  pouco  tempo  de  sua  rezidencia  nesta  colónia  naõ 
pôde  vossa  mercê  ter  adquerido  um  cabal  conhecimento  da 
penivel,  e  dispendiosa  cultivaçaõ  delia  ;  mas  tudo  o  que 
a  este  respeito  se  podesse  descrever,  nunca  seria  mais  do 
que  uma  fraca  pintura  dos  perigosos  soccorros,  que  ella 
txigr9  paia  se  poder  conservar;  pois  qut  naõ  ha  paia 
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algum  do  Mundo,  eiija  òulttírá  seja  taó  difièQ:  tanto 
pelo  sett  dispêndio,  cotíio  pelo  risco,  em  que  ptfe  a  vida 
de  todo*  aquelks  que  neHa  trabalham.  Deve-se  verdadei- 
ramente crer,  que  naõ  ha  exemplo  de  um  só  aiuio,  em  que 
ha6  tenham  «do  victimas  deste  trabalho  muitas  pessoas 
a  elle  dedicadas.  Que  defesa  pode  ter  um  desgraçado 
lavrador,  quando  trabalha  debaixo  de  inaccessiveis  rochas, 
donde  se  desprendem  pedras,  que  catando  preCepltadm- 
mente  levam  outras  com  sigo,  e  arruinaS  Acendas  inteiras? 
A  que  riscos  se  naÔ  expõem  todos  aquelles,  que  diariamente 
se  occilpam  em  furar  firmes  rochedos,  introdusiiulo-lhes 
pólvora  bem  atacada,  pafe  os  faseiem  rebentar  por  effcito 
delia,' e  poderem  eotaõ  sacar  delles  a  quclla  pedra  precisa 
para  a  constrncçnS  das  paredes,  que  he  o  único  meio  que 
tem,  p:ira  suster  a  (erra,  e  que  sem  este  soccorro  toda  cila 
se  precipetaria  no  mar,  arrastada  pelas  aguas  por  causa  da 
elevação  das  montanhas,  deixando  ficar  as  plantas  sem 
segurança,  nem  nutrição  nas  suas  ríiizct»!  Nada  melhor 
pôde  provar  a  verdade  desta  exposição,  do  que  o  informe 
de  22  d'Abril,  de  1814,  que  deo  o  Excellentissimo  Luiz 
Beltrão  de  Goveia  e  Almeida,  governador,  e  capitaõ-ge- 
neral,  que  entaõ  era  deste  Estado,  a  cerca  destes,  c  outros 
objectos,  em  consequência  de  um  avizo  Rcgio,  N°.  15, 
datado  de  22  de  Maio  de  1813. 

A  cultura  naõ  tem  só  estes  inconvenientes;  tem  outros 
mais,  quasi  da  mesma  natureza,  e  bem  deficeis  de  vencer. 
A  vinha  naõ  se  planta  sem  uma  grande  profundidade  na 
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terra,  e  toda  ella  cavada  a  força  de  braços ;  em  muitos 
lugares  os  homens  socavam  até  exceder  asua  própria  altura, 
o  que  nunca  se  pôde  despeçar  em  salaõ,  e  em  pedra  mói 
augmentaõ  outro  tanto  a  mesma  altura ;  e  se  nao  fosse 
assim  cortada  a  terra,  nada  produziria  a  mesma  vinha. 
Exige  ella  outro  trabalho  muito  arriscado,  que  he  a  con- 
dução das  madeiras  para  latadas,  e  corredores,  quasi 
todas  eilas  cortadas  em  ires,  ou  quatro  léguas  de  dittancí» 
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dos  lugaits  cultivados,  e  pelo  meto  áeéÊtmt[m\à$  tuèhèt, 
aonde  a  rolai  or  parte  dos  homensva6oortaH*saruaTi*dbf  cett" 
cardas.  Ditto  mesmo,  que  fica  exposto,  se  pede  fatflihsnlM  - 
vera  quanto  chegará  a  despesa,  que  sete  na  cotttvftqatf- 
de  qualquer  bocado  de  terra,  que  em  muitos,  e  mttHpf 
anãos  naff  chega  a  render  para  os  gastos,  que  cocd  ella  ee? 
fia.  '  •   x 

Sobre  esta  desgraçada  agricultura  nunca  derem  recaKfo 
tributo  algum,  qoaoto  mais  estar  ella  sacrificada  com  a -> 
Oiia,  que  por  esta  raaaõ  nenhum  Senhorio  pôde  apurar? 
os  seus  colónias ;   porque,  todos  fogem  a  pagar  decimtM 
de  pios,  e  pedras,  de  que  abundam  todas  as  fazendas  desta 
Ilha ;  e  assim  se  conservam  nellas  os  preguiçosos  e  iudô- 
lentes,  que  deveriam  ser  substituídos  por  industriosos,  e  . 
activos  cultivadores.    Esta  Cisa  causai  tantos  prejtf  iaos, ' 
que  ainda  por  muito  interessante,  que  ella  fome,  nunca  «■ 
sua  liquidação  de  u  n  anno  seria  igual  á  vtgetstma  parte,  • 
da  perda,  que  delia  se  origina  dentro  de  uns  mâb  '  - 

Todas  estas  despeças,  incommodoa,  e  perigos  de  vida, : 
para  a  conservaçaS  da  cultun,  bem  merecem  a  extinçatt 
dos  mais.  pesados  impostos*  como  a  Decima  Funerária,  •' 
a  Decima  Urbana  ;  qoe  todos  elles  concorrem  igúalmdnte  * 
com  a  mesma  cisa,  pura  a  extinção  daa  producç&s  teridL 
toriaes,  e  acceleiapi  a  foeda  fetal  da  importante  agricul- 
tura desta  Ilha ;  aa#  devendo  ficar  outro  algum  tributo 
sobre  o  povo  roais  jto  que  o  chamado  Finto ;  por  ser  esto 
o  único,  que  recabe  proporcionalmente  sobre  os  intaresies, 
ou  rendimentos  de  cada  pessoa,  e  serem  todos  os  mais 
estabelecidos  para  a  sustentação  da  Guerra*  que  feliameute; 
vemos  acabada  ;  isto  no  caso,  que  Sua  Alteia  Real  se  aaf 
resolva  adtfingoillos  todos,  o  que  muito  deveria  ser' da  suar 
alta  coaéideraçad,  atteutas  as  tristes  circunstancias,  em 
que  se  acha  este  desgraçado  povo,  as  qoaes  na  mesma  ■ 
representação  lhe  foram  expostos  com  aqoella  verdade,  qoe 
sempre  tem  caraçterisado  esta  Corporação  MenkipaL 
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pBMPmMbmMK  f*  <w«p»ph*»  tofl^» 
GaitaMfffM  to  ^^^«n^Mi  'bipotate' 
cém  JatttmWíbritW**^  {ne4  d**èr4**fnttaa»afntei»' 
objecto  eobietqoe  temi  rdiscamtdft,  ai 
longas*  faatftdiafas  *  ihesm  mc^extam.  ifstks 
porém  saõ  mais  que  suffi dentes,  para  manifestarem  a  peaV 
ntciúse  apptmapB  ét  taas  iaqtostos  jppra-aaBli  tam*  èei}a 
cnlthcçad  bíiit»é>  fjÉfaathMt  qoe  uafiii*  pnii||Qm4è 
nrand*!,  q*rf>  pisÉfreí  pòmaiiimtari,  porsiMMsáqgfatp  gae 
elo  sajt  am»  sa|imala:^(miai>q)MF^^ 
o  beobfidaa,  «dmoBrido  aMtadiUor  opS4e  ooeher  eups*4la 
osgeaevos  dajsimaara  nsrHssirlmie  psfrfcáasa<dàplaatajga< 
das  rialm^e  tâowiedo  ia  emv»' sujeito  A  impertaçaí  dcHss, 
q^e  sempre  he  vegukda  peles' tortióierciantes  coai  escassas 
proporções  da  sea  consnrao,  para  mS  introduatiam  abim* 
dancia  delles,  qoe  oè  faça  rebaixar  de  pieço ;  o  que  cm 
muitas  ocoasíoons  ihes  na6  deve  ser  eeftsurade;  porique 
seado  a  maior  parta  deites  géneros  sojeitot  a  corrupção, 
a  demasiada  ^abundância  pode  prejudicar  os  inlesosaes  dos 
mesmos  comaierciantts,  alem  da  perda  do  pripetpal,  que 
também  he  muita  arriscada. 

Ma6  deixou  esta*Uamara  de  supptjc&r,  igualmente,  a 
Soa  Alteza  Real,  «a  soa  representação,  que  por  sisa  pater- 
nal clemência  fosse  -servido  determinar  que  os  ofieiaes  e 
empregos  publicas  deita  ilha,  tanto  seculares,  como  eocto» 
siastioos,  sejaõ  todos  elies  conferidos  asa  alhos  deHa,  -o 
naé  aos  que  vem  de  tora,  por  ser  este  um  objecto'  de  grande 
ponderação,  e  que  por  priecipio  algum  esta  mesma  tâmara 
devera  òmittir.  Se  a  nobreza  e  os  bens  saó  hereditário» 
nas  famílias  por  direito  de  propriedade';  'sç.  este  direiio 
iacontmstavel  nunca  teve,  nem  pode  ter  alteração,  de* 
baixo  das  sabias  lejs  de  ocasos  augustos  soberanos,  que 
fasaadtf  goardaflo  em  toda  sua  integridade,  tem  ooabecMo 
nelle  as  pnoeiptas  de  fipaóe  de  justiçai  que  inata* -a  sua 
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observância ;  te  a  todos  aqaalte*  qae  d*i«m  a  MM  ekfe- 
teacta  do»  nobtes,  e  dos  ricos  ,  lhes  pasta.  idntfalamMte 
este  direito  come- cousa  derivada  uma  d»  outra  r  paraoo 
que  o-  mesmo  direita  devwa  assistir  fes  pessoas  aruioadas  de 
qualquer  país  para  exercerem  aé  offietc*,  e  empregos 
pahticn*  delle,  oa  quoea  nunca  d*rerfy«  ter  conferido»  á 
quellas  pessoa»  qae  no  me^mo  paíg  naS  tivessem  nascido  ; 
pois  do  contrario  s»  premeia  quem.  nanca  a  bescfitâou  nem 
por  si,  nem  por  mus  ascendente»  j  eu  ostras  pessoas,  que 
legjtimirmente  deviam  ser  chamadas  para  «Ues, .  Te»  ficar 
sem  iructn  o  seu.  trabalho,  que  mertoia  sev  recompensado. 
Tendo  chiando  a  população  deste  pare  a  m  augadoa- 
siduravel,  cada  tcZhsÕ  maisdiucaii  os  meio»  de  subsiste*.* 
cia  para  todos  os  seus  habitantes- 1  as  escassas  novidades 
tem  sido  constantemente  uma  fetal  er igerri  da  sua  manifesta 
decadência-;  e  as  cheias,  que  tem  assolado  o»  campos  ás 
vilins  e  a  cidade  tem  acabado-  de  os  redusir  á  afcima  B*f- 
seré».  E  na£  mercê*  este  povo  qas  «a  «bê  conceda  ura)  tal 
privilegio,  qae  con  tanta  justiça  implora,  como  uutco  re- 
curso que  resta  sesta  desgraçada  terra,  para  se:  acudir  *. 
funesta'  indigência  de  murtas  pessoas,  qne-  arado  abeis 
para  qual  quer  emprego  publico,  nem  da  ssa  aptidão'  sMa 
resulta  beneficio  algum,  aem  a  caridade  dos  ricos  lhes 
poda  valer;  poTCfae  teadò  sido  taí  diminutos  os  rendi- 
mento» das  suas  faseadas,  na8  devem  arruinar  os  fbadaa 
destinados  á  sua  subsistência  f  OceupadM  oa  oficio»  a 
empregos  pó*  li  cos  desta  ílhaj tanto  seculares  como  «ecle- 
siásticos por  pessoas  fora  da  terra,  que  occapaçaô  se  ha  de 
dar  aos  filhos  delia?     Deverão  elles  abandonar  o  paia 

.mude  natceraiu  para  iram  faxer  serviços  aos  revoo?  estras- 
geiros  perdendo  o  autor  da  pátria  e  da  sua  própria  naçaff, 
que  tanto  amam  e  respeitam  í  Este  procedimento  he  con- 
trário, aos  seus  sentimentos  ;  porque  oa  filhos  da  Madeira 
teor  patriotismo  e  press.ro,  muito  a  gloria  da  Nação-  Posiu- 

'awm;  cuja ão meaii» ^rfo 


-mm— wnfr.da  «a-  fhtifc,  qpe 
:**  imtie  P^rtagut*  aonde  peaM 

r&fler  4ftiMÍIukmMMÍIll.DMEAMMllM 

opulenta»  V*4t  muie,o  j^  ospoamiriiáta*  <  jFomae 
estuda  inetw*  pare  wi.wgtayinMMy  por  tef*o»'$re- 
henc  liidueeulwlfH<mM  ilnnumnndnisàiiiujiuUiJâmiiWWis 

.verdades,  com  que  esta  Camará  falia  a  Sua  Alteza  Real  • 

.  Plripcipe.  Regente  Nomo  Senhor,  de  quem  et peramot  como 

Maante  Pey  de  mim  Vassallos  e  pela  sua  •  paternal  demo»» 

.  eia  e  ipdefectivel  justiça,  aqnella  lábia  decistó,  que  s6  pôde 

feser  a  felecidade  deite  poro  inteiro.  Deos  guarde  a  vosm 

Mereê  por  muitos  ânuos.    Funchal  em  Camará  90  ds 

,•  Desentoo»  de  1815.   José  Joaquim  Esmeraldo.    António 

José  EspUpte  de  Car?alho  de  V nld  Aveço.   Pedro  Agos- 

;  linho  Teixeira  de  Vasconcelos.    Gregório  Francisco  Pe- 

*  rastreio  e  Câmara.    António  Jos6  da  Silva  Coste. .  Frap- 

;  cisco,  da  Conceição.    .Joaé  Gomes  Jardim.     Fraaâsco 

4  Xavier  da  Silva  Amorim* 

. .  Milito  He veratfp  Senhor  Padre  Joa6  Quaresma  Cal- 
deira da  Silva. 


De$cripçao  da$  hmraãfimtbYtt  feUm$  é  Rmgmhm  FUelU* 
r  ttsui  m  Senhora  D.  Morim  /• 

Rio-de»Janèiro,  27  de  Mérço. ' 
Havendo  Deòs  chamado  A  Sua  Saneia  Gloria  a  Rajnlm 
"Fidelíssima,  a  Sèjihora  D.  Maria  I.9  ãt  saudou,  memorie, 
Voaià^doáihwte/pèW^^fcèÁ^» 
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ediaUmente  ti  forialeia»,  e  navios  de  guerra,  ban- 


deiras a  meio  páo,  e  denun  uma  saíra  de  91  tiro»  e  de  dei 
em  dei  minutos  continuaram  o»  tiros  de  peça,  ate  a  meia 
noite,  em  que  ae  suspenderam,  começando  ao  nascer  do 
sol  do  dm  seguinte,  e  seguindo  a  mesma  ordem  nos  dias 
81,88,  e»3. 

No  difi  91  à  uma  hora  da  tarde,  em  presença  de  S.  M,, 
Real  Família  e  Corte ;  começou  o  solemne  beijamao,  a 
que  concorreo  immeoio  uumero  de  pessoas;  as  11  para  a 
meia  noite  foi  trasladado  o  corpo  do  seu  leito  para  o  cofre, 
e  caixoens  do  estilo,  e  embalsamado  com  aromas. 

No  dia  89  ás  1 1  horas  da  noite  foi  coUocado  na  Baila  do 
Deposito,  aoude  foi  assistido  pelos  Excellentiiaimos  Mor- 
domo Môr  e  Estribeira  Hór,  por  duas  Escellentissimu 
Damas  do  Paço,  dons  Moços  da  Camará,  e  Porteiros  da 
Camará  de  carnllo  do  numero  ;  officiandõ  -uccessi  vãmente 
os  Clérigos  da  Real  Capei  la,  eia  ternos  de  seis,  por  todam 
noite,  Armaram- se  8  Altares  nas  sallas  contigua»  i  do 
deposito. 

No  dia  83  desde  o  amanhecer,  começou  o  Clero  Secular 
■  Regular  a  celebrar  nos  mencionados  altares,  continuando 
este  snfiragío  ale  depois  do  meio  dia.  A's  11  horas  da 
manhas  entrou  o  £xcellentissimo  •  Reverendíssimo  Bispo 
Capellad  Mór,  paramentado,  e  accompanhado  do  seu  Ct> 
,bido ;  e  tendo  feito  na  passagem  do  Tumulo  as  reverencias 
do  costume,  se  dirigio  ao  seu  Sólio ;  e  começou  então  o 
Coro  e  Officio  de  defuntos,  sendo  os  Responsorios  canta* 
dos  pelos  melhores  Músicos  da  Real  Capella. 

Acabadas  as  Matinas,  depôs  Sua  Exceltencia  Reveren- 
díssima 0  pluvial,  e  recebendo  os  paramentos  Missaes,  at 
dirigio  ao  Altar,  no  qual  se  principioa  a  Missa  Pontifical, 
concluída  a  qual  tomou  para  o  sen  Sólio,  aonde  recebendo 
outra  ves  o  pluvial,  entraram  oa  quatro  Mouseahoraa  ab- 
■otventea  os  Illostrissimos  Cunha,  Piíarro,  Perdigão,  e 
Ajuredo :  feUas  w  Teais^  a  cerimonias  do  «atilo,  e  dtaceado 
6 


ffftJ  JRMwUMMk 

3  E* .  p**ff  o  seu  fiildfefóHo,  conteçáram  artffcét^çrfdy, 

scííido  Assistente  o  llifiisfrfsgiffcò  MóflsérfftóT*  ffcatf. r 

A9 rartfe  concoríe raro  noPaçoas  Còmoiunfdiufetf &ftgto- 
tas,  írmandaifes" e  Còttègiadás*  paWéfcerdenÃã  d trtsfé  d*- 
Ver  dJ?  ecíctffflmenrfaY  o  Seat  Cofpô, <^duirt(fó-séf  ésfe 
acto  com  a  encomméhdaçaS  da  Real  Càpellà. 

A's  8  horas  o  Excellenfíssfrno  Conde  de  Cavafléhnoa, 
como  Resposteiro  Wór,  levantou  o  panno  de  velitdò  pr cfôf 
que  cobria  o  Real  Corpo,  é  o  entregou  ao  tíqârda  Tape» 
carias,  e  pegando  na  Coroa  e  Sceptro,'  àeú  áo  Moço  da 
Camará,  que  os  devía  conduzir  ao  Ccfcbé,  eito  que  devia  ir. 
Precedia  ao  Corpo  de  S.  M.  a  Sua  Dkttià  Cámátista  a 
Etcrilentissima  D.  Frenci^taTélIèid&SitTá^eeni.iégfliib 
peto  Kxcellétitissimas  Camareira  Mor  ê  Iftattas  âo ¥tiiço, 
que  o  accom  canharam  alé  entrar  no  Coche,  e  fizeram  as 
▼mias  da  etiqueta.  El  Rey  N.  S.  accompanbou  o  mesmo 
Real  Corpo,  até  os  degràos,  que  precedem  a  porta  princi- 
pal do  Paço.  Entaõ  pegaram  no  caixam  10  Grandes  do 
Rryno,  que  para  isso  foram  nomeados,  a  sahcr,  os  Excel- 
lentíssimos  Duque  de  Cadaval,  Marquei  de  Lavradio, 
Marquez  d<*  Torres  Novas,  Marquez  D.  Sigisnrondo, 
Marquez  de  Campo  Maior,  Marquez  de  Vallada,  Conde 
da  LouzS,  Conde  da  Ribeira  Grande,  Visconde  de  Asseòa, 
e  Conde  da  Ponte. 

AV91  horas  sahio  o  Real  Corpo  na  seguinte  ordem.  Na 
frente  da  comitiva  ia  um  corpo  de  Càváltarfa  com  cará» 
binas  na  raáo ;  scguiam-se  em  distancia  de  40  passos  os 
Porteiros  da  Camará  de  cavallo  do  ntimero.  Vinha  depois 
o  Tenente  da  Real  Guarda,  e  Corregedor  do  Crime  da 
Corte  e  Caza ,  e  o  Corregedor  do  Crime*  da  Coite,  seguida* 
mente  a  Corte,  formando  os  Grtridera  ala  direita»  e  os  of- 
fictaes  da  Caz»  e  Conselheiros  a  esquenla ;  todos  com 
capas  preta*  compridas,  montados  em  cavallos  cobertos  dfe 
m#nflis  pretas,  e  allamtadòi  pelos  setto  criados  de  libré, 
'4b*tovrtta:tèi!aK*  wltf  111  sn»rei^dfr»t armar.    &S 

'0 
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fti/m  a  «Mm  o  OW#««  cavaLcal»,  presidido  psfca-fC*, 
nego  mais  antigo,  Vigário  Geral  deite  Bispado,  caniiflieeaal 
preta.  Prosarão  W>,gn(uda  Coche,  **«e  oonduiia  <j  afeai 
Corpo»  vinham  4  direita  como  Mo«lomo  Mor  •  ;E***J 
MeWffM  de  Aigeja,  *  &  esqacnia  como  ftepoatoàrq  Min*: 
Ez"*.  Conde  de  Cavalleiroa,  e  no  meio  um  pouuo  atàéti 
atnoo.EaUUMin.^õor,  seguia**©.*  imaMUafaotoatf  o 
Coofce  puehndo  n.ft  tnaciíoa  cobertos  ide  atentes  pulam? 
Este  em  forrado  per  dentro -e  f«ni  da  pKto,  e  Tinbov:oo*> 
bentas*»  aia  genade  peano  d*  velado  também  pnrteu  AíW 
laanarAni  «o  fetal  Corpo*.  Moças  d*  Beal  Ciemos*.  Pela. 
paMe  do  ím*  vinha  a  Guarda  Kcal  das  Tudescos,  «njar 
Capifceõ  <o  ExceUentiastmo  Marqaee  d*  BcIIm)  segais.'*- 
Coche,  «áilireil«*£xc«Ueutia*liiKt  Cassio  de  BsfeaaMte, 
osbbd  Batrtbeiee  IJÔf .  SeguiaS ee  depois  soeis  Ires  Coche* 
pu ciados*  6;  o  primeiro  levava  a  Coroa  e  o  ScrpttQ,  «- 
jegund»  era  de  Estado;  *  o  terceira  «eeshiaia  o  RêréaenAo* 
Cuca  da  Heal  CapaUa.  Logo  atra»  do  -ultimo  Coofaf  ena-fk 
ExaelleatiaHnio  Teneatetgeaeral  Vieensc  António  ÚQ-Oli* 
veira,  Gooarreçado  do  Gorttmo  das  Anãos  deita  Çorav 
acoonpanaado  iloa  ILrnstrisstnee  Maieeaaea  da  Gamp* 
Laia  Ignacio  Xavier  Palnetrisa,  rniara— áanrr  da  Ináaa- 
taria  e  Artilheria,  t«ndo  inamediatameote^at  s«aa  Ordeaa<i 
CoroaeL  Jové  Maria  de  Andrade  VmtenaeHo*  «  Soeae,  e 
Franefeeo  de,  Paula  Meggessi  Tavares  de  Carvalho,  Comi 
mandante  de  -CavaUarie,  Ceado,  iramedúUveoie  4*  «as* 
Ordens  o  Coronel  António  Lopes  de  Barros.  Seguia  aa  a 
Estado  Maior  do  Q«arte  L-general,  e  depois,  disto  a  HegU 
racnló  de  Cavallucia  de  Linba  «  a  Gavettarfa  da  Paliei* 
enveoluHioA  com  os  esfndas  eu  fuaeraL 

Esta  fúnebre  procissão  começando  do  Paca,  dirigio.sa> 
pela  ma  Direita,  dos  Pescadores,  entraatio  na  da  Q&- 
taoda,  a  vbltaado  para  a  tio  Ouvidor,  ilebi  ides  Oudvaa, 
d»  Ajuda,  ais  a  Igreja  do  Convento  daonelte  assoe,  -por 
todas  m  nus  «anstAlaj  fornadas  ^elea  quouo  fiegtaeaJoa 


f  * 


Am*  lÊ^^âm^'  Ai1  aiWa^irr ^^aaS^híafclia*  M^m^^^mIm* 

lÉfkMMti  da  ftotmie;  '"'i'  'riVr' '  oh  cai  V  ç«>^  tm.  r^.zi  *^.i 
.  J  Ni  laiya  da  fljndapedntai  podado*»  pasqwtie  *HÍn 
lhttW;  defioáteda  Igs#i  mmcbâmh*  Mfeidir  d»jà*> 

fcntaHaj  *ompo*ta  <)»  1%  VIVIAM*»  <de  ikSkm&i' 

firaôril» te^v i>  |a^)s  o Eed  Ofrpo afcagoa áoOw^ : 

veota^Ajad*.  -  ifiriiniM  adi*aí*tiM*dade*éa  Mtiwt» 
oerdiay  iqoe  patvissf  baria  sidtnrfriaadaf;  «ittattto 
GSrandét^b  Rcjmi  o&tfxa*  do<Gm*a;  • 
eeqáife/ens  íéftMdfc  In— pdfcat^uyilÉjfm  Má  y 
pouso,  «qw  se  achata  brigai}*.    AJt  fci 
o  Geepo  |*r  imta  Colkgipdsf  do  'gfattgae,  gapUidmaii  «é 
Reverendo  CapelMI  dai  Religiosas,,  a  fiada  a  encommeo* 
daçaó,  se  retiraram,    Eotiô. levaram  os  Grandes  o  CaisaS 
para  o  segando  pouso,  e  depois  i  Eça,    Chegado  a  esta  o 
Corpo  foi  encommeadado  pelo  EaM.  Bispo  Capellaff  M6r 
accompanhado  do  8ea  Cabido,    Findo  este  acio  fúnebre, 
foi  trasladado  em  ordem  inversa  até  ser  depositado  em  an 
pouso  joncto  á  grade  do  Coro,  aonde  o  Es"*.  Marque»  de 
Aguiar  lavrou  doas  termos  de  entrega  do  Real  Corpo,  um 
para  ser  depositado  em  a  Torre  do  Tombo,  e  outro  para 
Ucar  em  poder  do  Mordomo  Mór. 

Ndles  se  -declarava,  que  nos  três  Gtixoens  existia  o 
Corpo  da  Raynha  Fidelíssima,  assignando  todos  os  Glan- 
des os  mesmos  temos,  e  com  edeaa  Abbadeçado  Convento 
da  Ajuda. 

-  Acabada  esta  cerimonia  civil,  a  Colk-giada,  que  oacota- 
meodira  no  primeiro  pouso,  foi  adiante  da  Corte  o  ilo 
Corpo  Real,  e  concluio  aqoelle  acto  religioso  com  os  oflU 
cios  ordenados  pela  Igreja.       f 

Posto  o  Corpo  no  seu  deposito  se  deram  três  sal  vaade  arti* 
lhana  do  parque,  postado  nó  campo  da  Ajuda,  de  SI  tiros 
cada  uma,  alternadas  com  3  descargas  dè  infantaria,  que 
estava  defronta  da  Igreja,  a  ultima  da  qaal  se  segoio  aaaa 
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salva,  de  H 1  tiros  das  fortalezas  e  .  navios  surtos    neste 

pOÚB. 

Taes  foram  ai  ceremon  ias  é  pompa  fúnebre,  com  qne  foi 
depositado  o  Corpo  da  Kaynha  Fidelíssima  a  Senhora  D. 
Maria  1.,  em  quanto  Soa  Alma  recebeu  na  morada  doa 
justos  o  bem  merecido  premio  de  suas  virtude*. 


Por  Ordem  Superior. 

Rio-de-Janeiro,  3  de  Abril. 

Havendo  o  Corpo  do  Comme rcio  desta  Praça  escolhido 
alguns  dos  mais  notáveis  Negociantes  dentre  si,  para  irem 
aos  pes  do  throno  render  as  devidas*  graças  pela  singular 
Mercê  da  elevação"  deste  Estado  do  Brazil  á  pre-emínencia 
de  RcVno,  Houve  S.  M.  por  bem  aprazar  odia26  de  Janeiro 
áo  corrente  anuo,  para  receber  as  homenagens  de  ama 
Corporação,  que  o  mesmo  Augusto  Senhor  tem  constante 
e  especialmente  protegido.  Nesse  dia  tiveram  a  honra  de 
serem  para  esse  eficito  admittidos  á  Real  Presença  de  6.  M." 
os  Negociantes  abaixo  nomeados. 

O  Commendador  Fernando  Carneiro  Leão. 

O  Commendador  JoSo  Rodrigues  Pereira  dé  Almeida. 

O  Commendador  Amaro  Telho  da  Silva. 

O  Commendador  Luiz  de  Souza  Dias. 

O  Commendador  Joaquim  José  de  Sequeira. 

O  Commendador  Gerardo  Carneiro  Bclenn 

O  Commendador  José  Luiz  da  Motta. 

Matbeus  Pereira  de  Almeida 

Por  parte  dos  Negociantes,  que  estavam  presentes,  e  de 
todos  os  maia  da  Praça  desta  Capital,  teve  então"  o  Com- 
mendador Fernando  Carneiro  Leão,  a  honra  de  acatada- 
mente  offerecer  à  S.  M.  além  de  outras  demonstrações  da 
sua  gratidão  e  applauso,  uma  subscrípcaO  voluntária  para 
se  formar  nm  Capital,  cujo  rendimento  annual  seja<  em- 
pregado a  bem  da  educação  publica.    S.  BI.  se  dignou 
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graciosamente  aceitai  esta.  o  IFerta ;  e  pari  ma  cifrei!  vidada 
mandou  expedir  os  seguintes  Avisos. 


O  Príncipe  Regente  Meu  Senhor,  dignando-se  benig- 
namente aceitar  a  generosa  offerta  ;  que  em  testemunho  de 
gratidão  pela  elevação  deste  Estado  do  Brazil  á  pre-emt- 
nencia  de  Revno, lhe  tem  feito  oi  Negociantes  desta  Praça, 
de  formarem  um  Capital,  cujo  rendimento  seja  perpetua* 
mente  applicado  para  estabelecimentos,  que  promovam  a 
a  ínsírucriõ  Nacional,  he  servido  ordenar  á  V.  S.  (por 
ter  lido  na  Sua  Augusta  Presença  o  Orgaõ  da  referida 
offerta) : 

1*.  Que  no  Seu  Real  Nome  agradeça  aos  sobredídot 
Negociantes  este  memorável  rasgo  de  generosidade,  ea- 
-'  pressaado-ltKf  o  qeanto  o  Seu  Animo  foi  penhorado  por 
-tem  liberal  demonstração,  tanto  do  seu  exemplar  patriotis* 
.too,  como  do  affecto  e  lealdade,  de  que  ellei  tem  constan- 
temente dado  provas  para  com  Sua  Augusta  Pessoa,  ' 

2*.  Que  lhe*  participe,  que  S.  A.  R.  tem  determinado 
que  o»  novos  et tabeiccimentos  pejam  erigido»  nesta  Coite, 
a  fim  de  que  os  descendentes  dos  Autora»  e  Voluntários 
Conlribuentes  para  a  formação  de  um  beneficio  taS  ranls- 
joto  e  perenne,  hajam  de  preferivelmente  utilisar-ae  délle.       ' 

3*.  Que  o  Mesmo  Senhor  Mandará  unir  ia  Cadeiras  dai 
Sciencias,  que  presentemente  existem  neata  Corte,  aquellas, 
que  de  maia  se  houverem  de  criar,  cm  ordem  a  completar 
Wn  Instituto  Académico,  que  compreheuda  naó  só  ocasião 

■  das  Sciencias,  masao  mesrno  temposdai  Bebaa  Artcf,  e 

■  o  da  sua  appUcaçaÕ  á  industria ;  o  que  contribua  de  facto 
<  pata  a  civilização  e  prosperidade  das  Nações. 

4*.  Que  S.  A*  R-  incumbe  aos  próprios  Subscriptore»  a 
•  sscoflia  de  algum,  ou  alguns  dentre  ai,  para  sa  confunní- 
i  dade  da  ofierta  receberem,  e  irem  auçcesaivamente  rna- 
pregando  em  Acçoens  do  iíaaco  do  Braxti  os  | 
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parniatidaSubicripçaõ  offerecidsj  devendo  a  final  subir  - 
■  esta  Secretaria  d'E»tado  dos  Negócios  do  Brazil,  para 
per  guardada  ao  seu  Archivo,  ama  relação  doa  Subacrip- 
tores,  e  doa  asas  respectivo»  donativos. 

6*  Que  mandará  expedir  ordem  aos  Directoresdo  Banco 
do  Brazil  para  que  formem  uma  relação  doi  nomes  doa 
Geatribuentes,  dai  quantia*  porque  tenham  subscripto,  a 
do  especial  objecto  para  que  saõ  consignadas  ;  e  outro  sim 
para  que  nelte  continue  sempre  aberta  a  mesma  Subscrip- 
çaõ  a  fira  de  n  i5  privar  a  outras  multas  pessoas  igual* 
mente  animadas  de  taõ  honrosos  sentimentos,  da  satisfacçaff 
de  contribuírem  também  para  um  estabelecimento  de  taõ- 
manifesta  e  geral  ullidade.  O  que  participo  a  V.  S.  para 
faser  constar  aos  mais  Negociantes. 

Deoa  guarde  a  V,  S. 

Marquei  de  Aquias, 
Paço  era,  S  de  Março,  de  1816. 
Senhor  Fernando  Carneiro  Lea& 


Havendo  alguns  Negociantes  desta  Praça  leito  i  Soa 
Alter»  Real,  o  Príncipe  Regente  Meu  Senhor,  a  generosa 
•âerta  de  voluntariamente  subscreverem  para  a  formação' 
de  um  Capital,  que  deverá  aer  empregado  em  Acções  do 
Banco  do  Brazil,  e  cujo  rendimento  anu  uai  ficará  sendo 
privativa  e  perpetuamente  applicado  para  Estabeleci- 
mentos, 'que  promovam  a  JnstruccaS  Nacional  :  He  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  servido  ordenar,  que  na  Secreta- 
ria do  referido  Banco  n*5  somente  se  taça  um  registo  se- 
parado dos  nomes  dos  Sabaeribtorsa,  das  quantiaa,  por* 
qne  subscreverem,  e  do  especial  objecto  para  que  sat> 
consignadas,  mas  também  confina*  aberta  d'ora  era  diante 
a  mesma  Subscripçàõ,  e  se  recebam  ai  quantiaa,  com  qtw 
outras  quaesquer  pessoas  de  igual  patriotismo,  e  libecstU* 
slade.,  hajam  de'  contribuir  no  futuro  para  um  objecto1  dt 
4** 
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tara  transcendente  utilidade  ;  ficando  obrigada  a  .funda 
do  sobredito  Banco  a  fazer  regularmente  subir  lodos  os  wii 
tnezes  a  esta  Secretaria  d'EstaJo  dos  Negócios  do  Binzil 
(aonde  se  deve  formalízjr  um  segundo  registo  do  mesmo 
theor)  a  relação  das  pcsSoas,  que  suecessi  vãmente  loreni 
contribuindo,  e  dos  seus  respectivos  donativos.  O  que 
participo  á  v.  m.  para  sua  intclligcncia  e  tcgular  ex- 
ecução. 

Dcos  guarde  a.  v.  m. 

Marquez  de  Aqui  ar  . 
Paço  em,  5  de  Março,  de  1816. 
Sur.  Director  Presidente  da  Juncta  do  Banco  de  Bazil. 
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Reflexoens  sobre  as  Novidades  deste  mex. 

BEYNO  UNIDO  DP.  PORTUGAL  HEA2U.  K  ALGAEVXS. 

Falecimento  de  S.M.a  Raynha  Ji.  Maria  í 

Temos  .de  «anunciar  a  morte  da  Raynha  D.  Maria  I.  que 

faleceu  no  Rio-de-Janeiro.     Nasceo  aquella  Soberana  aos  17 

de  Dezembro  de  1734 ;  ■  casou  com  sen  71o  D.  Pedro,  aos  8 

de  Junho  de  1700;  o  qáal  faleeeo  aos  25  de  Maio  de  1786.    ' 

Foi  a  Raynha  D.  Maria  ornamento  de  sen  seid,  assim  com* 
exemplo  de  Soberanos:  affavel  com  dignidade-,  piedosa  cosa 
Justiça;  elibaral  sem  profusa?.. 

Se  eon  liderar- mos  a  infeliz  serie  de  Ministros  inhebeis  ou  indo- 
lentes, que  serviram  durante  aqudle  reymdo,  «aí  poderemos 
deixar  de  reconhecer  o  grande  mérito  pessoal  da  Soberana.  Coo- 
fcssores  fanáticos  «manhosos :  ministros  de  finanças  sou  conheci- 
mentos alguns  daqnslle  ramo  de  administração:  um  conselho 
de  Estado  quasí  inútil ;  e  outros  obstáculos  para  poder  maneja* 
as  Tedeas  do  Governo ;  realçam  a  grande  ponto  o  çàaracter  In- 
dividual da  quella  i Ilustre  Senhora. 

-  Quanto  ás  consequências  politicas  de  sua  morte,  n»Ô  «up- 

pemoi  que  sejam  mui  extensas;  porque  havia  muitos  annot 

.   tjue  o  governo  estará  nu  maÕ*.  de  mo  sucoauor,  o  actual  Rej  . 
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,D.  Joaft  VI.  Soberano  do  Reyno  Unido  de  Portugal  dos  Ai» 
garres,  e  do  Brazil ;  assim  ntoS  he  de  suppor  que  haja  aaariU 
tnioistraçaS  publica  mudanças  tam  consideráveis,  como  de  or- 
dinário fe  observam,  quando  um  Soberano  tuccede  a  outro. 
*  A  p.  606  damos  a  relação  official  das  honras  fúnebres,  que 
.se  fizeram  a  S.  M. ;  extrahida  da  Gazeta  do  Rio-de-  Janeiro.  O  * 
•Ministro  Portuguez,  em  Londres,  annunciou  formalmente  esta 
acontecimento  áo  Príncipe  Regente  de  Inglaterra,  aos  &8  da 
Junho, 

Immigraçao  no  BraziL 

O  Brazil  he  agora  sem  duvida  a  mais  importante  parto  da 
snonarchia  Portugueza,  e  ao  mesmo  tempo  aqtiella,  gue  tem 
.menor  população.     Este  ponto  he  demasiado  importante,  para 
qut  deixemos  de  tornar  a /aliar  nelle  uma  Tez  mais. 

Duas  cousas  desejamos  aqui  recommendar :  uma,  a  introducçaS 
;de  emigrados,  em  geral:  outra  a  edificação  de  uma  cidade  no  in- 
terior ;  que  Tenha  pelo  tempo  adiante  a  serrir  de  capital  no 
Brazil. 

£  quanto  á  primeira^  convóm  lembrar  o  exemplo  de  outros) 
paizes ;  para  desabusar  as  pessoas,  que  ainda  hesitam,  sobre  aa 
utilidades  do  expediente  de  favorerer  a  immigraçao,  em  um 
-paiz,  aonde  a  população  he  proporcionalmente  taÔ  diminuta; 
as  sciencias  e  as  artes  taÕ  arrazadas. 

Abaixo  Terá  o  Leitor,  ne  artigo  doa  Estados  Unidos,  alguma 
noticiado  rápido  augmento  de  população,  industria,  e  riqueza, 
que  tem  procurado  áquelle  paiz  o  prudente  conselho  defavorecar,  , 
£or  todos  os  modos  possíveis,  a  introdução  dos  estrangeiros. 

Perim  na?  he  somente  a  pcaetica  moderna  dos  Estados  Uni- 
dos, qup  temos,  a  favor  desta  politica ;  inumeráveis  outros  paizes 
tem  florecido,  adoptando  a  mesma  máxima  de  introduzir  popa»  . 
-  laçaÕ  estrangeira. 

O  prodigioso  melhoramento  na  agricultura,  nas  artes,  m 
edifletçao  jdas  cidades,  Tillas  e  lugares ;  a  affluencia  de  doto, 
«e  em  mu  a  industria  de  todo  o  género,  que  se  observara  noa 
baixos,  foi  mui  principalmente  detida  is  guerras  civis, 
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calamidades,  p^rícçuicoens,  opprecsoen*,  •  dMtnntentimeattt, 
que  firam  mui  fataes  a  seus  vizinho*. 

A  ■  perseguiçoen»  religiosa»,  na  Alemanha,  em  «empo  de 
Cartas  V.;  em  França,  sob  Henrique  II.;  e  em  Inglaterra* 
no  tempo  da  Raynhi  Maria,  forçaram  muita  «eníe  para  fór» 
deste*  paiies,  que  le  foram  acolher  61  Protincias  Unida»; 
aonde  a*  antiga*  liberdade»  da  paiz,  e  o*  privilegio*  du 
cidades  tinham  sido  iniiolateil,  10b  o  go*erno  de  uma  longa. 
■ucceisaÕ  de  Príncipe*;  dando  protecção  a  este*  oppríiuUloa 
estrangeiros,  que  encheram  a*  luas  cidades  de  gente  e  de  com- 
rocrcin;  e  levantaram  Antwerpia  ao  cumulo  de  eletaçaÕ  e 
grandeza,  em  que  se  conserrou,  até  que  a*  a*  perieguiçoene 
do  Duque  d' Alfa  a  arruinaram,  afugentando,  o  poio,  que  m 
naõ  tornou  a  ajunctar  ali,  senão  depois  de  terem  com  a  furç» 
d'arnia5  saccudido  o  tyranissimo  jugo  dos  Hetpanhoes. 

A*  guerra*  cWls  e  a*  peneguiooen*  religiosa*  em  Franca,  na 
Alemanha  o  na  Inglaterra,  na6  *oniente  levaram  par»  « 
Provinda»  Unida*  o*  que  *e  «capavam  da  oppreiíaí  Immedíao*, 
ma*  também  mnito*  homens  pacato*,  que  procura* am  ir  viver  ali 
quieto*  e  seguro*,  na  posse  d*  *eua  bens,  e  no  traÉeo  de  mm 
officios  ;  bem  como  o*  pa*%aro*,  qne  no  principio  do  Inverta 
deixam  o  sen  pnii  natal  aonde  foram  creadoe,  buscando  clima» 
'  atai*  doce*,  e  na  5  voltam  para  »ua»  hafaiUooen*  tenaS  depofa  da 
passadas  a*  tempestade*. 

Conhecendo  eitas  vantagem,  os  governo*  das  Provinda* 
Unida*  admHtlram  como  principio  ou  máxima  da  Eatadts, 
faii-r  do  sen  paii  o  refugio  cominem  de  todo*  o*  homem  aiito- 
ra* eis ;  *em  qne  nenhuma*  alliançns,  tractado*  o*  intarewea 
quaeaqner  podeatem  fatet  vacilar  esta  paotecça*'.  Todo  o 
homem,  qne  obedecia  as  le?»  do  paia,  Titia  detcançado,  e  li*n  5 
cada  um  ia  pelo  *eu  caminho ;  tractando  do  ara*  negocio*,  « 
naS  lhe  importando  com  o*  do*  outros ;  cada  am  éra  jnia  4a 
ti*  consciência  ;  e  assim  cada  am  vivi*  nttbteito. 

He  pois  neceMario  notar  aqui,  que  cata*  vaatageaa  **.•> 
foram  somente  efteito  da  forma  de  Gorem»  Republicano,  qu* 
*e  eaUbleeeo  na  Hollanda,  depois  qne  aqaalla  paia  foi  ajoaut- 


'  «do  6a  Heepenba  |~o  máxima  de  Estado  de  tolerando  universal 
•è  protecçati  eflkas,  de  que  resultou  a  accum«laça6  de  tanta 
gente  e  de  Unta  industria  na  Hollanda,  éra  adoptada  ante* 
daqnella  epocba,  pelos  Príncipes  que  governaram  aqaelles 
países,  como  foram  o  Conde  de  Flandres,  o  Príncipe  de  Nassao, 
pois  foi  nessa  epocba,  que  a  sabedoria  daquelles  povos  'se 
aproveitou  da  imprudência  dos  Portugueses ;  dando  abrigo  aos 
perseguidos  Judeos,  que  o  fanatismo  tinha  expulsado  de  I*©r. 

Assim  na6  be  desta  oo  daqnella  fornia  de  Governo,  que  taes 
vantagens  resultam,  mas  sim  das  máximas  d9  Estado,  e  dos  pvii* 
eipios   políticos,  que  se  adoptam  ^ara  a  administração*. 

Em  alguns  reynos  se  tem  buscado  attrahir  os  estrangeiros 
pela  magnificência  da  Corte;  beleza  dos  edificios;  celebração* 
de  festividades ;  institaiçoens  de  feiras,  &c.  os  jogos  Olympicos, 
o  ontros  entre  os  Gregos ;  os  tríumpbos  e  jogos  seculares  entro 
os  Romanos,  tanto  no  tempo  da  Republica,  come  no  tempo 
dos  Imperadores ;  tiveram  em  vista  esta  attracçaS  de  estran* 
fef ros ;  por  differentes  modos,  segundo  as  diversas  Formas  de 
Governo,  mas  em  todos  pela  perseverança  e  nrmeca  nestas 
medidas  de  protecçaft,  que  inspiram  a  confiança  nos  demais 
poros. 

Desta  mixtura  de  gente  de  differentes  opinioens  politicas  o 
religiosas,  nunca  se  seguio  mal  algum,  dos  que  suppóem  os  op* 
ponentes  da  medida  de  introduzir  população  estrangeira.  Fi- 
guram alguns,  que  a  differença  de  opinioens,  de  linguagem,  e  de 
costumes,  be  motivo  de  rixas,  e  desconcertos  no  Estado.  Esta 
•upposiçad  nem  be  fundada  na  razaS,  nem  authorisada  peia 
experiência. 

Os  estrangeiros,  que  se  estabelecem  em  um  pais,  aonde 
aeaetn  protecção,  principalmente  vindo  acossados  da  perse- 
guição em  sua  pátria,  devem  sentir  gratida5  aoj  povo  que  os 
acolhe ;  a  necessidade  de  viver  com  a  gente  do  pare  os  obriga  a 
hamitar  suas  maneiras  e  custumes :  a  linguagem  da  terra,  em 
que  vivem,  be  em  breve  a  linguagem  de  seus  filhos :  e  se  estes 
estrangeiros  sa8  de  diversas  naçoens  e  de  diversas  seitas,  naS 
tem  senão*  um  sentimento  commum,  que  hc  a  gratidão  ao  pau, 
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«ue  os  tolero;  o  portela  piacttamenfcf  Hcfanwm*;^* 
grande  beneficio  da  tolerancj^  t  de^oOjO  tmflr  podoem  £MU& 
tem  que  todos  ex  tendam  essa  fojoranoie.  tgs  aos  outros.  *        } 

Isto  que  a  ràaaS  ensina,  he  oqnea  practkn  Nau  implanu  nit 
provado  em  todo*  os  pamesj  t  está  actualminta  debaixo  0#* 
nossos  olhos,  nos  Estados  Unidos*  pailadaJphia,  pnr  iiwsen 
pio,  contem  28  Igrejas- o*  templo*  ftfe  variu  cnmmnoaooM  d# 
Ghristaãs ;  e  S/oag ogas  de  J adens  %  noa  dias  do  festa,  cadn  un 
▼ai  á  Igreja  de  seos  pays ;  e  natf  ha  exemplo  do  qae,  dopoán 
.ojue  se  ádmittio  aqnella  tolerância,'  jamais  honrem*  nmn  ttoa, 
commoça5  popular*  on  distúrbio;  por  cansa  das  diferençai  ona 
opinioens  religiosas :  pelo  outro  ladoy  taes  rixas  do  certo  aal 
-  excitariam,  se  as  leys  permitimem  qno  qualquer  seita  piidcsao 
perseguir  a  outra. 

Faltaremos  agora  da  ide*  do  fnndar  nora  capital  no  Braxil* 
sobre  o  que  ja  demos  algumas  nocoens  em  NM.  passados  desto 
Periódico* 

▲s  circunstancias,  requizitas  para  a  capital  de  um  Estado 
tal  como  o  Brazil,  se'  reduzem  a  ter  accommodaçoens  suífici- 
antes  para  a  Corte,  e  mais  officiacs  públicos  das  di? ersas  repar- 
tiçoens,  que  ali  houverem  de  residir ;  que  soja  um  ponto  o  mais 
central  possível  das  d  iffe  rentes  províncias;  c  que  esteja  em  tal 
distancia  das  fronteiras  ou  costas,  que  o  inimigo  tenha  grande 
dificuldade  em  ali  chegar. 

He  claro  que  o  Rio- de. Janeiro  só  possne  a  primeira  da- 
quelias  qualidades,  em  algum  gráo ;  porque  está  a  um  canto 
do  Brazil ;  e  porque  está  na  beira  mar,  sugeito  a  um  ataque 
de  qualquer  potencia,  que  seja  superior  em  forças  marítimas. 
A  Bahia,  que  he  ponto  mais  central,  tem  tste  inconteniente 
de  ser  exposta  ás  forças  navaes  de  um  inimigo,  ainda  em  maior 
gráo  do  que  o  Rio -de- Janeiro.  Pernambuco  está  no  mesmo 
caso» 

Na  situação  pois  do  Brazil,  o  remédio  mais  obvio  para  isto, 
he  edificar  uma  cidade  de  novo,  como  ja  fizeram  os  Estados 
Unidos  :  em  preza,  que  se  he  difòcil,  trará  por  isso  mesmo  mais 
gloria  a  qucui  a  emprehender ;  o  se  seus  Dentários  saS  remoto*, 
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nem  por  isso  deixam  de  ser  de  mui  extensas  consequências  para 

O  districto  dat  Minas  he  como  uma  espécie  de  reservatório; 
aonde  nascem  rios,  que  se  dirigem  para  todos  o*,  pontos  da  costa 
do  Brazil;  e  além  das  campinas  do  Rio- Doce  te  fncnntranj 
braços  do  Rio  de  S.  Francisco  ;  aonde  ha  simaçopni  as  maii 
bellas  para  tu  edificar  a  capital  do  Brazil;  porque  <!&li  se  p6de 
abrir  com  facilidade  a  navegação  interior  para  todos  ok  pomos 
das  cosias  ;  c  estradas  directas,  para  todas  as  cidades  das  pro- 
Ttncias,  com  iguaes  distancias  de  uma  extremidade  á  outra  do 
Brazil. 

Além  disto,  nã  Capitania    do  Espirito  Saoto,  se  pode  formar 
■Dl  dos  principaes  estaleiros,   o   (lepo-ito  de  esquadras;  cujas 
disposiçoens  pódetn  set  eommun içadas  ao  Governo  na  Capital,    , 
por  uma  linha  de  telegraphos  ;  em  mui  breve  fpaço  de  tempo. 

Depois;  a  capital,  remota  das  praças  de  cotnmerclo,  deixa 
os  negociantes  em  seu  trafico,  separados  dos  embaraços  e  luxo 
da  Corte ;  ao  mesmo  tempo,  que  os  recursos  ao  Governo  saS 
igualmente  fáceis  de  todos  os  lados,  pelas  razoe ns,  que  deixa- 
mos apontadas. 

Os  inconvenientes  contra  este  plano,  saõ  o  Incommodo  de  ir 
habitar  n'úm  deserto  ;  e  as  despejas  que  o  Estado  deve  in- 
correr na  edificação  de  uma  cidade ;  e  nos  edifícios  necessários 
para  as  diversas  repartiçoens  publicas. 

O  incommodo  de  habitar  um  deserto  cessa,  logo  que  nesse 
deserto  se  faa  ama  cidade;  entaS  ja  naS  he  deserto:  Tendo  cui- 
dado de  abrir  as  estradas  desde  a  nova  cidade  até  as  povoa- 
çoens  priocipaes,  que  lhe  ficarem  mais  próximas,  o  interesse  dos  ' 
indivíduos  trará  desses  lugares  tudo  quanto  se  precisar  na  nova 
capital. 

Vamos  ás  despezas.  Em  qualquer  parfe  que  resida  a  Corte 
he  preciso  que  haja  um  ou  mais  palácios  para  ¥A  Rpy  ;  edifícios 
para  as  repartiçoens  publicas;  abarraca  mentos  para  tropas; 
kc.  O Rio-de- Janeiro  posme estas accommodaçoins em  grão  US 
pequeno,  que  se  El  R>y  ficar  permanecendo  no  Brazil  (do  uno 
temos  mui  pouca  duvida)  por  força  se  hao  de  fazer  estes  cdln*. 
Vol.  XVI.  No.  97.  4  l 
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cios  ;  logo    naS  pódc  haver  grande  inconveniente  ein  fazei  lar 
no  lugar,  cm  i\  uc  melhor  convém  que  exista  a  capital. 

Persuadidos  do  que  haverá  minas  de  ferro  nas  margens  do 
rio  S.  Franci-co ;  e  sabendo  que  ali  lia  muita  madeira  c  pe- 
dra; propomos,  que  no  lugar  aonde  se  desejar  fazer  a  capital 
se  estabeleça  um*  fundição;  engenhos  de  serrar  madeira  ;  « 
canLiros  a  lavrar  pedra.  Ajunrte-se  a  isto  o  postar- se  i-:~ 
quelle  tugar  um  ou  dou*  regimentos  de  soldados :  repai  tnra-se 
os  cliaSa  por  quem  09  quizer,  com  pena  de  perdiroento  dclles 
ic  nau  edificarem  a  caia,  110  arruamento  competente  ;  e  com  ai 
c ire u instancias  estipuladas :  deiu-se  nas  vizinhanças  da  ci- 
dade, c  pelas  bordas  das  estradas  datai  de  terras  com  pequena* 
frentes,  obrigando  a  certa  cultura  ;  post*m-sc  os  des  lacam  entoa 
dos  soldados  de  distancia  em  distancia  ao  longo  das  estradas; 
cm  cuja  abertura  os  mesmos  toldados  se  podem  empregar,  por 
meio  de  faxina,  ou  licenciado»  para  ganhar  como  trabalhadorei. 
Seguindo- se  este  plano  com  perseverança,  em  dez  annoa,  o  tal 
deserto  se  poria  cm  estado  de  ter  01  sdeficioa  necessário»  para 
receber  a  Corta  ;  o  esta  na3  pôde  residir  em  um  lugar  por 
muito  tempo,  sem  crear  cm  torno  de  si  uma  cidade. 

Quando  nos  Estados  Unidos  se  resulveo  edificar  a  cidade 
Washington,  para  ser  a  capital,  se  Mguio  o  plano  nao  de  dai 
os  chãos  aos*  que  qnizessem  nellcs  edificar;  mas  Tendei  los  em 
almoeda  du  tempos  a  tempos;  e  comeste  produeto  fazer  o* 
edifícios  públicos.  NaS  aconselharíamos  o  mesmo  no  Brasil ; 
porque  naÕ  esperamos,  q*i«  ali  haja  o  mesmo  espirito  de  espe- 
culação, que  he  taÕ  dominante  nos  Estados  Unidos ;  mas.  poda 
com  tudo  im;,..òi-si'  algum  foro  aos  ahaÕs,  que  sendo  taÕ  mó- 
dico que  rito  gravo  os  habitantes,  sina  pelo  tempo  adiante  da 
•ufficicníe  rendimento  para  as  deipezas  dos  concertos  de  calca- 
das, i  Iluminação  das  ruas,  &c. 

Uma  importante  vantagem  deestabecer  a  capital  no  interior 
da  Brazil,  he  atsahir  para  ali  a  população,  principalmente  a 
estrangeira.  As  costas  do  mar  e  beiras  dos  rios,  saÕ,  era  todoa 
os  paizes,  as  mais  bem  pro  voadas,  pelas  facilidadas  de  commu- 
nicaçaõ  que  ocTerecem ;  ali  portanto  se  naõ  necessita  de  incita- 
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«ento  ;  este  deve  dirigir-se  ao  interior  com  preferencia;  e  a 
edificação  da  capital,  no  lugar  que  mencionamos,  produzirá  este 
effeito  ;  urriado  de  ponto  de  reunião,  por  meio  do  nora»  estra- 
'  das,  entre  as  parte  mais  distantes  do  Império;  c  facilitando  o 
accesso  por  terra  a(é  ao  Mato  Grosso,  que  apenas  tem  agora 
«ma  sabida,  que  lie  a  do  Pará. 

A  difficold&ce  de  abrir  essas  estradas  naS  deve  assustar  nin- 
guém ;  porque,  alem  de  outros  exemplos,  desdo  Maranhão  até  a 
Bahia  se  tem  aberto  uma  communiçao  por  terra,  donde  tem  ja 
brotado  ramificaçoens  para  outras  partes;  e  se  os  poros  de 
per 'si  mesmos;  ajudados  somente  da  industria  de  alguns  ín- 
dios e  Negros;  tem  descoberto  aquellas  fias  de  cammunicaçaS; 
quanto  mais  fácil  naÕ  seria  isso  auxiliado  pelo  Governo,  as  es- 
tradas determinadas  por  Engenheiros,  c  segundo  os  rumos  maia 
curtos;  barcos  de  passagem  estabelecidos  nos  rios,  que  se  hon. 
vessen  de  cruzai ;  pf quetes  de  tropas  postados  aonde  a  segu- 
rança dos  viajantes  o  exigisse,  e  correios,  estabelecidos  para  fa- 
cilitar a  comraunicaçao  e  conrespondencia  de  uns  lugares  a 
outros. 

Ai  duspezas,  que  o  Estado  fizer,  com  esta  concurrencia  da 
população  para  o  interior ;  e  com  a  facilidade  dos  meios  de  com- 
municaaaÕ,  será  repaga  em  quadrupla  vantagem. 

A  única  cautella,  que  dere  haver,  consiste  em  naõ  tomar  o 
Governo  sobre  si,  senão  a  direcção  geral,  evitam!*  monopólios 
do  toda  e  qualquer  sorte,  e  cuidando  em  que  a  administração 
da  Fazenda  Real,  seja  exposta  aos  olhos  de  todos,  a  fim  de 
que  todos  possam  notar  os  pontos  em  que  pôde  haver  abusos  ; 
porque  sem  éita  circunstancia  nunca  elles  chegam  a  ser  co- 
nhecidos. Com  estas  cautellas,  o  plaoo,  que  «uggcrimos,  nem 
pôde  ter  de  despezas  além  das  forças  do  Governo  do  Brazil ; 
nem  as  despezas  demasiadas,  comparadas  soro  os  beneficio*,  que 
dali  derem  resultar. 

Mas  segundo  a  forma  actnal  da  administração  da  Fazenda 
Real,  naS  podem  nunca  os  rendimentos  luzir,  nem  ainda  che- 
gar para  as  despezas  ordinárias.  E  vejamos  sobre  isto  o  file 
acontece  em  Pernambuco. 

4l2 
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Ha  naquella  cidade  um  armazém  duslinado  ao  deposito  do 
pão  Braail,  e  confiado  ao  cuidado  de.  um  administrador,  que  tem 
o  nome  de- Fiel;  com  um  colle.ga,  que  te  chama  o  Escrivão. 
O  primeiro  tem  a  seu  cargo  as  compras  e  remessas,  o  segundo 
a  esciipturaçaÕ  deste  negado,  que  lie  como  se  sabe  da.  Fazenda 
Real.  He  peimiitido  a  todos  cortarem  o'  pão  Brazil 
em  qualquer  parte,  com  tanto  que  o  traga  n  a  vender  ao  tal 
fiel,  que  o  deve  panar  a  1.600  reis  por  quintal.  F.ste  Fiel  re- 
cebe todos  os  mezes  do  Urano  curta  porção  de  dinheiro  como 
adianiamrnto;  c  ajusta?  mensalmente  as  suas  coutas :  isto  he,  dá 
parte  do  dinheiro  qnc  Um  recebido,  e  do  pão  qui'  tem  embar- 
cado, e  exportada;  mas  coroo  na5  ie  indaga  o  balanço  do  pâo, 
que  fica  cada  mez  im  s>  r  no  armazém,  he  necessário  absoluta- 
mente confiar  na  boa  fé  e  probidade  do  FM;  que  nem  sempre 
he  exacta  ;  porque  ji  houve  um,  que,  quando  se  lhe  deo  ba- 
lanço ao  armazém,  tinha  desencaminhado  st-tteuta  mil  cruzados. 

Supponliamos  que  o  Fiel  he  sem  probidade,  e  que  deseja 
abusar  do  encargo,  que  se  lho  confiou,  tem  vários  modos  de  o 
fazer,  srm  qui;  féja  desenb^rto. 

1".  He  dizer  que  comprou  vinte  quintaes,  c  comprar  so  dei, 
mcltendo  na  sua  algibeira  o  importe  dos  outros  dez. 

2*.  F.mbarear  vinte  a  bordo  de  um  navio,  que  Tem  para  In- 
glaterra; c  dizer  que  embarcou  só  uYz ;  c  mandar  receber  os 
outros  dez  pelo  sen  ageute  na  Inglaterra  ;  e  metter  o  produeto 
em  casa. 

Dizcm.nos  alem  disto,  que  nos  roçados,  qnc  se  fazem  na- 
quella  parte  do  Brazil,  para  plantar  algodão,  se  lança  fogo  a 
matos  cheios  desta  preciosa  madeira  ;  desperdício  indcscnlpavel 
da  parte  dos  indivíduos,  c  mui  digno  da  a t tenção  do  Governo, 
que  por  isso  devia  olhar. 

JM as  este  systema  de  se  naS  dar  balanço  ao  armazém  do  páo 
Brizil;  oxteode-se  a  outras  repartiçoms.  A  estancia,  aonde 
se  guardam  as  madeiras  de  construcçaÕ,  pertencentes  à  Fa- 
zenda Real,  acha-se  justamente  nas  mesmas  circunstancias. 
Ha  mais  de  quatro  annos  se  lhe  mandou  dar  balanço}  e  até 
agora  tal  balanço  se  naií  verificou. 
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A.  administração  das  obras  publicas  corre  por  igual  maneira; 
nao  havendo  nem  um  Almoxarife,  a  quem  se  encarreguem  os 
materiaes  comprados ;  contentando-se  todos'  coma  boa  fedo 
engenheiro  inspector  das  obras,  que  faz  as  compras,  as  quaes 
paga  o  Erário,  pelo  simples  testemunho  dos  bilhetes  do  Enge- 
nheiro ;  e  basta  a  sua  palavra  para  se  verificar  o  consumo. 

O  imposto  sobre  a  carne  verde,  he  confiado  a  fieis,  que  fa. 
*em  as  cobranças  nos  açougues,  sem  que  haja  meio  nenhum  de 
averiguar  sls  fraudes,  e  coloios  desses  fieis  com  os  marchante* 
carniceiros;  e  assim  o  produeto  deste  rendimento  no  anuo  dt 
1815,  foi  de  vinte  contos4  de  reis  menos  que  no  anno  do  1814; 
sem  que  ninguém  averiguasse  a  causa  de  tal  diminuição. 

Igual  sorte  tem  o  Jardim  Publico,  que  se  projectou  na  mes. 
ma  cidade  de  Pernambuco,  para  onde  se  deviam  transplantar 
varias  arvores  e  plantas  de  Cayenna.  Tem-se  nisto  gasto  va- 
rios  contos  de  reis,  e  nada  de  tàl  Jardim  ap parece. 


Commissaò  para  França*    ' 

Ouvimos  dizer,  queS.  M.  Fidelíssima  envia  para  França  uma 
commiscaõ  de  três  pessoas ;  (se  o  rumor  he  verdadeiro)  sao 
os  Commissarios  o  actual  encarregado  de  negócios  em  Paris,  Ja- 
come  Ratton,  e  Joaquim  d' Andrade,  Cônsul  geral  na  Inglaterra ; 
para  requerer  ao  Governo  Francez  indemnizaçoens ;  pelas  per- 
cas, que  os  Francezes  causaram  a  Portugal. 

Sempre  nos  pareceo  muito  desigual  e  injusto,  o  principio  de 
naÕ  requerer  indemnizaçoens,  que  adoptaram  como  baze  das  ne- 
gociaçoens  as  Potencias  Aliadas,  quando  ,  restabeleceram  ao 
throno  de  França  Luiz  XV III. 

Este  Soberano  chama  injustos  e  illegaes  os  procedimentos  da 
França,  pelos  quaes  elle  esteie  por  mintos-  annos  excluído  do 
throno,  que  elle  diz  lhe  pertencia  de  direito ;  logo  elle  naõ  pôde 
deixar  de  admittir,  que  foram  injustas  as  guerras,  que  os  Fran- 
cezes fizeram  a  outras  naçoens,  em  consequência  dos  injustos 
procedimentos  da  revolução. 

S.  M.  Christanissima  naô  pode  dizer,  que  as  violências,  que 
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os  revolucionários  obraram  contrafilé,  eram  injustas:  c  a» 
mesmo  tempo  sustentar,  que  as  violências  contra  os  demais  So- 
beranos eram  justas.  Isto  posto  ;  como  he  de  toda  a  razaÕ  t  de 
iodo  o  direito,  que  a  nação,  que  faz  uma  guerra  injusta  á  outra, 
lhe  pague  os  damnos  que  lhe  causar  ;  tem  Portugal  todo  o  di- 
reito de  exigir  da  França  iodem uizaçoens. 

As  Potencias  Alliadas  nao  julgaram  assim;  pelos  motivos 
que  citas  lá  sabem;  e  infelizmente,  o  celebre  Conde  de  Funchal 
de  desgraçada  memoria,  concordou  em  entregar  a  conquista  de 
Cayenna  a  mnÕs  lavadas,  sem  a  menor  compensação  ou  iodem- 
■".■■'">.  e  até  sem  a  ratificação  de  seu  Soberano.  Felizmente  a 
Corte  de  RiO'do-Jaueiro  na5  esteve  por  isso;  e,  como  está 
ainda  de  posse  de  Cayenna,  julgamos  que  obrará  mui  acertada- 
mente; se,  antes  de  a  entregar,  exigir,  ao  menos,  parte  das  iudetn- 
nizíiçoens  que  a  França  lhe  deve;  c  este  plano  de  mandar  Com- 
missarios  á  França,  para  fazer  as  reclama  çoens,  deve  natural- 
mente fer  fundado  nos  mesmos  princípios. 

Outro  qualquer  Governo  de  França,  que  approvasse  ou  cha- 
masse legítimos  os  procedimentos  dos  Governos  anteriores,  da- 
quella  naçaõ,  poderia  usar  do  alguns  argumentos,  para  pedir. 
a  restituição  eia  conquista  dos  Portugueses  em  Cayenoa,  sem 
alguma  compensação.  Porem  El  Jley  de  França,  que  funda 
as  suas  pretençoens  ao  Ihrono,  na  í Ilegitimidade  dos  procedi. 
mentos  dos  Governos  c  naçaõ  Francrza,  pelos  vinte  e  cinco 
annos  passados,  nao  pôde  deixar  de  n  conheci,  r  a  justiça  da 
conquista  de  Cayenna,  que  só  fui  ftita  em  consequência  dm  in- 
justos ataques  desses  Franceses  contra  Portugal. 

Nós  louvamos  muito  esta  firmeza  da  Corte  doBrazil;  e 
achamos,  que  S.  M.  Fidelíssima  pôde  agora  negociar  com 
França  ;  sem  necessidade  de  Medianeiros  ;  com  tanto  qufc  nao 
empregue  pessoas  da  tempera  Funchalense;  e  no  caso  da  ul- 
tima extremidade,  em  que  a  França  negue  a  justiça,  que  deve 
fazer  aos  Portuguezes,  dizer-lhe  simplesmente,  que  se  nao  res- 
tituirá Cayenna;,  o  que  se  essa  resposta  os  naõ  s&tísfai,  que 
vao  conquistar  o  Brazil, 

O  Pará  tem  assas  Madeiras,  e  o  Ceará  e  outros  portos  assas 
com mod idades,  para  se  couitruiiem  navios  de  guerra ;  e  só  assim 
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ac  pode  requerer  justiça  das  Potencia?  Estrangeiras,  que  naÔ 
querem  dar  ouvidos  á  razão. 

As  cousas  na  Europa  estão  bem  longe  de  se  acharei  socega- 
das ;  nenhuma  naÇao  se  desarma  ;  e  até  £1  Rey  de  Baviera ; 
contra  a  opinião  de  alguns  de  seus  Ministros,  que  lhe  recomen- 
daram diminuir  as  tropas,  mandou  augmentar  o  seu  exercito 
ao  computo  de  cem  mil  homens. 


Gazeteiro  de  Lisboa,  c  Framaçoens. 

A  gazeta  do  papei  pardo,  cujos  usos,  postp  que  secretos,  saÕ 
t onhecidos  de  muita  gente ;  tem-se  mettido  em  frota  sem  ban- 
deira  a  fazer  raciocínios  e  refle  xoens,  sobre  as  minguadas,  % 
torcidas  novidades  que  publica.  No  N°..127,  em  29  de  Maio, 
transcreveo  algumas  noticias  da  rebelião  de  França,  em  que 
se  mencionava  que  os  'perturbadores  tinham  espalhado  entre 
seus  irmãos  uma  proclamação  impressa,  &c. ;  e  tomou  da  qui 
occasiao  a  tal  gazeta  de  pape]  pardo,  para  se  estender  n'uma 
nota  contra  os  Framaçoens  e  Illuminados,  que  he  como  entende 
a  palavra  irmãos. 

Segundo  a  lógica  deste  gazeteiro  toda  a  associação,  em  que 
os  sócios  se  chamarem  irmãos,  he  composta  de  Framaçoens. e 
Illuminados ;  ergo  naÕ  ha  irmandade  do  Santissimo  em  Lisboaf 
que  na©  seja  composta  de  Framaçoens  e  (Iluminados;  porque 

em  todas  as  confrias  os  confrades  se  tractam  de  irmãos.  % 

* 

Nós  naÕ  julgaríamos  necessário  fazer  observação  alguma 
sobre  este  artigo  da  gazeta  de  papel  pardo,  se  naÕ  ríssemos 
ao  mesmo  tempo  annunciado,  que  o  energúmeno  Jozé  Agos- 
tinho vai  a  publicar  outra  obra  contra  os  Framaçoens  ;  o  que 
nos  faz  suppór  que  isto  he  manobra  do  Governo  de  Lisboa;  o 
qual  vendo,  que  tem  cessado  as  causas  de  dissensoens  politicas, 
que  serviram  de  pretexto  á  Septembrizaida ;  c  outras  medidas 
desta  natureza ;  quer  agora  excitar  a  discórdia  entre  ó  poro; 
reviveudo  o  grito  de  Framaçoens  e  Illuminados ;  e  isto  servirá 
de  pretexto,  quando  for  necessário,  para  se  darem  redadas, 
tubrir  vinganças  particulares,  £cc.  o  que  nunca  deixa  de  suc- 
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máxima  política  mui  ajustada  c 
que  o  Governo  de  Lisboa  te  npr 
cordía,  por  meio  i!c  sua  gazeta, 
lho  daremos  a  resposta  ao  teu  Jo 
pontlan  depois  pelas  cons:qucnci 

Se  na  Inglaterra  appBrecem 
diaçoens ;  assim  como.  tom  apparec 
porqae  na3  ha  nenhuma,  queoac 
isto  nunca  se  pode  chamar  persc 
st!  julgar  offendiíía,  tem  aberta  o 
crcTCndo  lambem  o  que  lhe  parti 
he  assim ;  porque  o  Governo  pei 
o  avançar,  mordendo  a  torto  è 
outros  para  que  se  na5  defendam 
Governo  tem  permissão  de  escr 
mas  naS  se  permíite  que  se  ítripri 
eolapadameote  se  espalha  o  rum 
he  Framaça5  ;  quer  elle  o  seja  < 
averigua  ;  no  entanto  atrahe.te 
do  pnblico  ;  e  te  prepara  o  carainh 
fundada  ja  na  opinião  publica; 
netos  do  Governe. 
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+pinia3  publica  de  maneira,  que  ninguém  se  compadecia  da 
homem,  que  éra  punido  por  ser,  realmente,  ou  na5,  Judeu »  • 
no  entanto  os  Inqaimdoreg  queimavam  o  supposto  reo,  a 
ficavam,  lhe  com  as  riquezas,  que  era  o  principal  âm,  que  ti- 
nham em  vista* 

Como  vemos,  portanto,  o  Governo  de  Lisboa  inclinado  a 
excitar,  na  naçaõ,  noras  perseguiçoeos ;  teremos  o  cuidado  da 
o  vigiar  ;  e  desde  ja  lhe  promettemos,  que  seus  borradores  de» 
papel  nao  ficaraS  sem  resposta,  ou  nossa,  ou  dos  amigos  de  sua 
pátria,  que  remettendo-nos  suas  obras  trabalharem  por  disst* 
par  as  illusoeos,  com  que  esses  amo  ti  aad  ores  do  socego  pu- 
blico, quiserem  armar  os  cidadãos  uns  contra  os  outros ;  por- 
que hc  do  dever  de  todo  homem,  oppor«se  a  taes  projectos,  que 
toa  em  vista  a  discórdia  civil» 


t^t 


Conde  de  Funchal. 

O  Principal  Sonsa  mandou  publicar  na  Gaaetaide  Lisboa 
(N*.  136,  de  8  de  Junho)  uma  longa  narrativa  de  entrada  áê 
seu  irmã 5  em  Roma,  que  beijou  o  pé  a  S.  S.  aos  30  de  Abril* 
No  N°.  seguinte  copiaremos  esta  descripçaõ,  para  diverti* 
mento  dos  nossos  Leitores ;  a  no  entanto  averiguamos,  as 
pudermos,  que  he  feito  deste  Embaixador  Extraordinário»  a 
que  empregos  e  emolumentos  esta  gosaado,  depois  de  impor* 
tante  ser? iço  (único  a  que  dia  a  narrativa  se  destina^  a  ftoma) 
de  beijar  o  pé  a  S.  S. 


ESTADOS  BÀBBARESCOS. 

Lord  Exmouth,  p  Almirante  Inglet,  que  aa  asfcava  eflnttaan» 
dando  a  esquadra  no  Meditterranao,  chegou  da  volta  a  Ingla* 
terra,  depois  de  ter  feito  vários  traetados  com  as  Potencias  Bar» 
barescas,  a  favor  das  nacoene  ChristaKs ;  mas  apenas  esta  Al 
mkantvdatxou  aquèUea  mares,  quando  osMouros  voltiraai  As 
atas  antigas  piratarias»  sem  anMaotattBaaataottraelata;  jy# 


era  estado  perpetuo  de  rtioluçai 
os  conservar  dentro  doi  limites 
actual. 

*  Tiremos  ja  ocaiiaS  de  obse 
OMnipto  aaft  atereceo  to  Co 
ptsça&v  qae  Ibe  ha  dertda.  Oi 
AttockpaS  doe  Caralldros  Chrl 
alguma.  A  Inglaterra  ordeooa  ■ 
peses  pare  Nápoles,  Sardenha,  e 
■e  a  casta  de  tributo*,  chamado 
logo  que  m  tributos  fona  pago 
■  8o 'as  Potenciai,  qna  maia  ■ 
Moiro»,  m  unissem  em  manter  n 
n  a  forma  de  negociar  f o**e  o  b. 
todos  oa  partos  marítimas,  aood 
cratkinarlam  atada  aqnelles  bar 
CbrisiaSs  Enropeoa  a  tolerar  aa 
repet  tidos  insultas. 

Os  Estados  Unidos  só  por  aj 
pau*,  que  dararaS  em  quanto 
Americanos;  Portugal  sustente 
quadra  no  Estreito  de   Gibratis 


MueellaMd.  68f 

MTAD08   CNIDOl. 

Al  cansas  Ao  rápido  augmento  doi  Estalai  Unidos,  «  d*  Kl 
melhoramento  cm  todas  01  ramos  da  prosperidade  publica,  ut 
taÕ  manifestai,  que  apenas  requerem  demonstração.  Podem 
com  inde  enumerar. se  três  t  1*.  O  influxo  de  a tt rangei r os,  que 
passam  a  buscar  nos  Estados  Unidos  *  liberdade,  protecção  • 
■ocego,  que  se  lhes  nega  em  suai  pátrias :  2*.  a  latitude  que-  se 
confere  í  industria  doa  Indivíduos,  que  naS  saÕ  constrangido! 
em  cousa  alguma,  no  exercido  de  snai  oceupaçoen* ;  3*.  a  mo* 
deraçaS  dos  tributo* ;  que  na  Terdade  sao  mui  insignificante» 
noa  Ei lados  Unido*. 

A  população  dos  Estados  Unido*  em  Í8l0 ;  era  de 
8:000.000}  1:000.000  dei  quaea  i*S  negros;  e  cousa  de 
500.000  Ind  os  a  borigunes  do  paiz.  A  mortandade  se,  com- 
puta annnalmente  a  l  em  cada  40  indivíduos  ;  nascimentos  1 
em  20 ;  casamentos  1  em  30. 

A  população  dai  príncipe»  cidades  lie  a  seguinte  l— 
Philadelphia  120.000  Charlestown  30.000 

New  York  90.000  Nora  Orlaauí  20.000 

fialtimore  40.000  Norfolk  10.000 

Boston  30.000  Washington  0.000 

Antes  da  guerra  com  os  Ingleses,  o*  Estado*  Unidos  o  a* 
pagavam  quasi  nenhum  tributo  directo  j  a*  rendas  do  Governo 
procediam  quaii  exclusivamente  dos  direito*  de  importaçaS, 
correios,  venda*  de  terra*  incultas,  Ac. ;  de  maneira  que  no) 
anuo  de  1805  o  rendimento  do  Governo  era; 
Direito*  da  alfandega  nas  fazendas  importadas.)      _  ___  .—- 

e  tonelagem  doe  vaso *  J     «"°'«» 

Taxa*  directas  no  interior. 200.000 

Cometo* * 80.000 


3:000.000 
Dupettu* 

Ordenados  do  Presidente,  Ministros,  Senadora,}  oortrtA. 

Jubes,  Representantes,  Ac \  3SOQ00 

Marinha,  exercito,  embaixada*. , 000.000 

Jajroi,  •  amortisacaS  d»  divida  pnbtica. „.,..  1:880.000 

4  ■  *  SvQtWfiRft 


Ai  despesas  da  gnefrra  paisada,  e  <a  reioluçaS  de  fonanr  i 
marinha  de  guerra  em  tempo  de  pis,  como  notatamt  mó 
*N*.  pastado,  alteia  muito  este  cálculo ;  porám  dle  ètosbfc  4*tts 
seo*  aa  dei  pesas,  e  rendas  ordinárias  da  ftaead. 

O  valor  annual  das  manufacturas  dos  Estados  tfrridae  do 
avalna  em  4  ou  5:000.000  de  libras  esterlinas,  depois  de  dlnfcl 
nuido  o  custo  das  matérias  primas.    O  ramo  pAndpef  de  ta» 
dustiía  dos  seus  mechanicos  he  a  construcçati  de  fcavios ;  • 
neste  artigo  os  Americanos  se  avantajam  a  todas  as  neçoens 
da  Europa ;  posto  que  as  suas  madeiras  nem  saS  tam  alranden- 
tcs,  nem  de  tam  boa  qualidade  como  as  doBrásQ.  Os  melhora 
naríos  Americanos  safe*  os  que  se  construem  nos  esbdelros  de 
Fhiladelphta,  Baltimore,  è  Nora  York;  mas  os  mais  fortes  saff 
os  de  madeira  da  Carolina  e  portos  do  Sul.    A  quantidade  de 
navios,  que  se  construem  annualmeote  nos  Estados  Unidos, 
chega  a  100  000  toneladas.     O  officio  de  carpinteiro  de  carros, 
t  moinhos  de  toda  a  sorte,  he  mui  bem  entendido  em  todas  as 
'  principaes  cidades  :  as   obras  de  marcineria,  e  carruagens  de 
Thiladelphia  acham  mui  bom  mercado  nas  ilhas    do  golpho 
'México»  e  nas  colónias  H  espanhol  as.     Philadelphia  tem  tam- 
bém fabricas  de  ccrreja,  Iam  biques,  e  refinarias  de  assucar  em 
grande   perfeição.     Em   Boston  e  vários  outros  lugares  de 
'Massachussets,  Rhode-island  e  Ceunecticut  ha  muitos  enge- 
nhos de  fiar  algodão,  que  saõ  movidos  por  maquinas  de  vapor; 
posto  que  os  pannos  d'algodaÕ  saS,  em  geral,  da  qualidade  mais 
grosseira ;  assim  como  os  canhamos,  linhos,  e  la&s ;  pelo  que 
os  artigos  superiores  destes  géneros  saÕ  importados  do  estran- 
geiro.   Chapeos  e  meias  saõ  também  manufacturados  nos  Es- 
tados Unidos,  mas  poucos  de  qualidade  superior.    Ha  também 
ja  muitas  fabricas  de  papel  das  qualidades  inferiores ;  e  as  im- 
prensas se  acham  em  todas  as  villas  de  alguma  extensão,  aonde 
ha  sempre  uma  ou  mais  gazetas  ali  impressas,  semanal  ou  dia- 
riamente, segundo  a  população  do  lugar.    Os  ctfrtumea  fanem 
grande  parte  das  manufacturas  dos  Estados  Unidos,  e  este  uti- 
líssimo ramo  de  industria  adquire  cada  dia  maior  perfeiçatf, 
principalmente  em  Pensilvânia,  Nova  Jersejr,  e  Dekware. 


«ffRscetiwietV 

Relógios  de  parede  e  algibeira  saS  constnridos  por  emigrado» 
da  Snissa,  que  se  tem  passado  para  os  Estados  Unidos.  Ha 
também  fabrieas  de  louça,  e  Tidros  em  grande  extensaS,  posto 
que  naS  bastante  para  o  consumo  do  paix.  A  melhor  fabrica 
de  vidros  he  a  de  Pittsburg  no  interior  na  Pensilvânia.  .  As 
fundjçSens  de  ferro  melhores  saõ  as  de  Pensilvânia,  Nova  Jer- 
Êejy  Maryland  e  Virgínia. 

Segando  o  calculo  de  um  viajante  moderno,  o  capital  pro- 
ductivo,  empregado  nos  Estados  Unidos,  se  pôde  dividir  do  se» 
guinte  modo. 

Na  agricultara   .£40:000.000 

Na  manufacturas  10:000.000 

Navegação  do  estrangeiro   •• 8:000.000  . 

Bosques  e  Matas  4:000.000 

Pescarias .-. 2:000.000 

Daremos  aqui  algumas  tabelas,  extrahidas  das  contas,  que  se 
publicam  todos  os  ânuos  por  ordem,  e  para  aso  dos  membros 
,  do  Congresso,  para  que  os  nossos  Lejtores  possam  apreciar  os 
vantagens,  que  os  Americanos  tiram  de  suaillnmtaada  politica 
em  admUtir  e  proteger  os  estrangeiros,  que  ali  se  va*  .esta- 
belecer. 

Progresso*  da  Navegação. 

Anuo*.    Toneladas.  Jf aríaheuros.  Annos.    Toneladas.  Marinheiros, 

1700 486.000 25.000 1708. .....893.329..,».  «MOO 

01 602.608 28.000 0  9*... ..490.000......  03,500 

02...... 567.628. 30.000 180O..v.,078.OOO.«...rO4>OOO 

03......627.67O 33.060 1 Q47.676.....^3.$00 

94.~  ...628417 80.000, 2...  1:001.002,,..  «64*800 

05 747.064......46.QOO 3...  1:007-323...... 64.500 

86 .831.000 51.000 5...  1:010.  141,«*.46jQ00 

97 876.012 60.20Q....„      8...  1:14O.3*0„,.., 70*090 

O  Commercio  estrangeiro  com  todas  as  partes  do  mando 
achamos,  no  anthor  acima  citado,  calculado  pelo  termo  médio 
de  trcs  annos  ;  1802,  1803,  e  1804;  no  seguinte  s-- 


Kit»  valor  Ha  ««pitado  em 
m  pafaaa  pai»  onda  fona  • 


Graai  Bretanha.... 


Hollanha,  Hapanda,  Fraofa,  i 
Itália 


Oatm  paíioi .„.., 

totil 

Na  conta  da  haportmcab'  da 
«a  incluem  4460.000  dm  CUiul 

Darenioa  notar,  qoe  o  bala 
grande  quantidade  da  trigot  on 
noa  levaram  a  Iiiboa  \  e  agora 
coaieqnenái  do  commercio   coi 
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ajude  Barri  «muna Princexa de  Nápoles;  e  comosenaò1  focta 
bastante  esta  InundaçaS  de  noticias,  anecdotas,  poesias,  Skí 
■ao.se  por  fim  o  Monlteur  d i tendo,  qtte  16  nagnelle  pape!  se  pu- 
blicaria uma  contacorrecta  d*  todas  ai  ceremoniai  do  casamento, 
e  circumstancias  miúdas  dai  festividades.  Nos  contentamonoa 
com  diíer,  que  Deus  dè  buí  boa  ventura  aoa  noivos,  ,m  ellea 
o  merecerem.  E  quanto  aos  applansos  populares,  recapitu- 
laremos o  que  tem  enchido  «ntas  folhas  de  papel,  dixende,  que 
Oi  Fraaeetei  mostram  aa  mesmas  sinceras  expresioens,  que 
mest  riram  ao  casamento  de  Bonaparte,  e  na  inanguraçaS  da 
Itobasptem,  como  Oram  Sacerdote  de  PEtrt  Supremme. 

Quanto  &  parta  politica;  lupprimlo-M  ■  IninmcçaS  de 
Greaoble  que  éra  a  principal ;  posto  que  o  descontentamento, 
que  deo  oacasiaÕ  a  ella,  n»3  esteja  abatido;  nem  que  haja 
nativos  para  diíer,  que  esteja  mais  elevado  ;  antes  mp  pomos, 
que  m  Franceses  sevaS  reconciliando  com  a  homlliaeao  de  roa 
sorte ;  e  na  verdade  n»6  na  nacaS  que  melhor  se  conforme  com 
apoda 

A  perseguição  dos  Protestantes  continha,  assim  como  con, 
llnaam  os  partidistas  da  cdrte  a  negar  que  tal  perseguiçaS  exista  ; 
porem  naõ  ha  ninguém,  qne  saiba  do  qne  se  passa  em  França,  ' 
que  duridu  da  realidade  de  factos,  atestados  pela  mais  i  o  contro- 
le rtiyel  a  n  th  aridade. 

A  p.  524  damos  o  decreto  d'El  Rer,  em  qne  S.  M.  manda 
confiscar  os  bem  da  família  de  Bonaparte,  eappllcar  o  prodneto 
para  penioens  da  tropa :  qne  a  confiscaÇsS  ha  de  ter  lugar, 
na5  ha  durtda'nenhnma ;  agora,  que  o  producto  seja  distribuído 
nas  pensoent  dos  soldados  vateranos,  resta  ainda  para  ver ;  e  o 
ar r aujamento  do  decreto,  qne  põem  tite  negocio  na8  á  dis- 
posição do  Ministro  da  Guerra,  mas  sim  do  Ministro  da  Casa 
Real,  aa$  da  muito  lugar  a  suppor,  que  haverá  na  matéria  de* 
anulado  comprimento  de  palavra* 

Como  quer  que  seja,  esta  confiscação1  dos  bens  da  família, 
de  Bonaparte  he  mal  natural.  A  familia  prós  cripta  éra  pobre, 
a  obscura  j  fex-se  riquíssima,  com  os  despojos,  e  roubos  doa 
■avos.  •  inttvidnt».  que  a  fortuna  dai  arma*  Franceus  lhas 


achados.  Portanto  dizemos,  q 
fiiísst  outra  cousa  malfeita  se 
bens  roubados  por  aqutlU  fam 


«do  bui 

fttUm.por -tornar  •»■  iatrodoair, 
■wadu  jucadac  um  Bibrolofo  , 


eram  prafOAitko  da  grande*  a 
fm  do  mondo.  Um  Governo  i 
profnoaticoí  do*  astrologosrit 
«■Bwarfnad*  mpaUo  dos  ha 


HMP 

JÇíaí  podcmoi  dar  ide»  da  ly 
panha,  cm  termoi  mais  appro] 
comento,  pelo  qual  M  prora  . 
voltadaa  naô"  só  mandaram  do 
cruar  no  Mar  Pacifico,  con 
vianm  coraarios  a  insultar  ai 


^WsWwMJt€UT»  W 

CÀnmandaate  da  Mirbba ;  a  respeito  de  wh*  escuna  armada 
«d  guerra,  que  apparece©  em  frente  desta  costa. 

CJsHgnmdo)  Riciano  Aixsir,  Cônsul. 

A  Mr.  J.  Bennett,  Jun.  Lloyds. 

EdictaU 

D.  Igoado  Maria  de  Aleirar,  Commandante  da  Marinha  na 
Corofia,  faço  saber,  que  o  Commandante  principal  do  district* 
do  Norte  deste  departamento  me  informa,  em  uma  commoni» 
caçaô  oractal,  o  seguinte  t— Segando  o  aviso,  qne  recebi  ~aos  17 
áo  passado,  do  Commandante  de  Marinha  em  Ayamoate*  a  ca» 
enua,  qne  se  suppunha  pertencer  aos  insurgentee  de  Boenoi 
Ayres,  e  de  qne  tos  fia  officialmente  mençaS  aos  f  4  do  passai 
do,  três  dias  antes  de  apresar  mn  brigue  e  ama  escuna  mera 
cantes  Hespanhoes,  tinha  feito  o  mesmo  a  nm  bote  de  pesando* 
res  na  costa  de  Conib.  O  mestre  deste  bote  declara,  qne  ellee 
6  obrigaram  a  ficar  a  bordo  durante  aqnelle  tempo ;  o  que  nô 
entanto  appareçeo  nm  navio  Hespanhol,  que  elies  igualmente 
apresaram  ;  mostrando. lhe  primeiro  bandeira  Iogleta,  e  depoti 
nmacom  uma  tira  branca  em  cada  extremidade,  e  nma  tira  asul 
no  meio :  que,  quando  o  obrigaram  a  ir  a  bordo,  um,  que  lhe 
(aliou  em  Hespanhol,  lhe  disse»  qne  a  equipagem  constava  de 
110  homens ;  -sem  poder  positivamente  asseverar  qual  éra  a  sua 
força,  eile  observou  cinco  canhoneiras  de  cada  banda  ^obser- 
vou mais,  que  éra  bom  vaso  da  vela,  armado  como  escuna,  com 
gáveas,  joanetes,  e  velas  de  estais  de  pr$a  ;  e  qne  a  equipagem 
éra  composta  de  estrangeiros  de  varias  naçoens,  particular* 
mente  Genoveses.  O  dicto  Commandante,  presumiado  por1 
esta  circomstancia,  que  he  mais  provável  ser  este  vaso  nm  pU 
rata  Europeo  do  qne  doe  Iosurgeqtes  Americanos,  informo* 
disto  a  8.  M.,  qne  me  ordena  vos  participe  o  mesmo,  para,  liu 
formação  de  todos  a$  vasos  mercantes ;  e  para  qne  oe  de  guerra 
o  tomem  se  puderem ;  o  que  voe  eommunico  por  Ordem  Real 
para  vossa  informação ;  em  obediência  da  mesma  ordem  vos 
ttaosmitto  esta  para  qne  lhe  deis  a  maior  publicidade  possível} 

Voi,.  XVI;  No.  97.  4  #      * 
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em  todas  as  províncias  marítimas,  que  compreendem   est*  li 
parlamento.     Transmitto-voa  iito  para  vussa  informação, 
(Atsignado)  Ignacio  M*.  de  Alci*. 

Co r uâ a,  9  de  Junho,  iMS. 


ÍNQLAIKBIIA. 

A  queelaS  da  escravatura  tem  sido  de  novo  agitada  no  Par- 
lamento, cm  tiais  de  uma  forma,  e  jior  mais  de  um  motivo. 
Nós,  que  tomos  a  favor  da  abolição  da  escravatura,  e  qm 
temos  sustentado  o  principio,  ja  admittido  cm  um  decreto  do 
Soberano  de  Portugal,  que  "  os  escravos  de  Africa  impor- 
tados para  o  Brasil  saÕ  uma  população  factícia,  e  de  pouco 
provrito ;"  nós  quo  somos  de  opinião,  que  a  injustiça  de  redu. 
tir  oi  pretos*  escravidão  ha  de  traxrr  com  sigo  o  devida  casti- 
go, se  o  mal  oaÕ  fot  atalhado  a  tempo;  naõ  podemos  deixar 
de  alegrar-aos  com  todas  as  medidas,  que  a  Inglaterra  adopta, 
para  anuifailar  este  trafico.  Porem  desejamos  que  os  Iugltaus 
obtenham  este  philan  tio  pico  objecto,  -por  meios  ju»  toa;  •  ata 
qne  algum  do  seus  orado  réu  maltractem,  Mm  raaaÕ,  ootni  Po- 
tencias. He  com  esta»  vista»  que  mencionamos  este  asaampto 
«lLimameute  agitado  no  Parlamento. 

-  No  arranjamento  da  receita  e  despesa  da  neçaS,  propoa  o 
Chanceller  do  Etchequer  ao'  Parlamento,  qne  te  votasse  nn» 
Item  de  300  mil  libras  esterlinas,  para  te  dar  a  Portugal,  como 
indemniiaeaS  pela  captura  de  certo»  vasos,  tomados  o»  costa, 
d' Africa,  no  commercio  da  escravatura. 

Depois  de  alguns  membros  f a  liarem  na  qnestaS,  Mr.-W.  y 
Bmith  diase,  "  que  julgava  mui  exíruorduiar ia,  c  e»  tremam*  ní* 
imdaoentê,  que  ao  mesmo  tempo  que  Portugal  estava  depen- 
dente deste  paia,  para  asa  defeza,  oa  Portuguesa  «a-ompre-. 
gaitem;  on  que  se  solfresse  qne  elles  se  emprrgaesem,  «as  »n» 
trafico;  contra- as  leys  Ingkzas,  econfra,  ot  preceitos  do  huma- 
nidade universal,  tam  decididam»ute  preicriptot." 

Be  mus'  extraordinário,  qne  Mr.  Smith  se  levantasse  a  faUar 
acata  questão,  sendo  tam  ignorante  da  matéria,  a  obra  qne  pra- 
teodeo  deliberar.   £UmimiMCÍivoQ*,e*irmHmH*teJn4tca*t*. 
3 


■«■■* 
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que  Mr.  Ssftith  (aliasse  do  mais  constante,  e  da  mais  «til  ti- 
liado  da  Inglaterra,  com  tam  ponco  respeito.  * 

Quanto  &  extraordinária  ignorância  de  Mr.  Smith ;  deite- 
mos lembrar,  que,  píer  «n  tractado  tolemne  entre  Portugal  é  a 
Inglaterra,  recònheceo  eete  pais  nos  Portuguezes  ó  direito  do 
traficar  em  escrav os  na  costa  d' Africa ;  e  portanto  se  os  cor- 
sários Inglezes  tomaram  navios  Portugueses,  empregados  na- 
quello  trai co,  reconhecido  legal  peto  tractado,  o  Governo  In* 
gles  he  obrigado  a  faaer  uma  tndemnjiaoaft  por  esias  illegaee 
tomadias»  Portanto  oa  Mr.  Saitb  tem  a  extraordinária  iguo*. 
rancia  de  na3  saber*  que  existe  este  tractado  entre,  a  Inglaterra 
e  Portugal ;  ou  sustenta  a  mui  indecente  opiniaS  de  que  as  na» 
eoens  na$  saS  obrigadas  a  cumprir  os  tractados,  que  ajnafanu 

A  raia*  que  Mr.  Smith  da,  para  qué  se  naÕ  pcrmittissè  aoe 
Portngueies  o  traficar  em  escra?  atura ;  he  mui  extraordinária- 
mente  miserarel.  A  Inglaterra  deve  prohibir  aos  Portugtaeae* 
este  commercio,  por  força  d'armas  j  porque  he  contra  as  lego 
d' Inglaterra  «  contra  os  princípios  de  humanidade,  f  Aonde 
aprenderia  Mr.  Smith  o  principio  de  direito  publico,  pelo  qual 
as  leys  de  Inglaterra  derem  ir  regular  o  coramerdb  de  obtrai 
nações»  em  países  estrangeires?  E  se  esta  ingerência  hesó 
fundada  nos  princípios  da  humanidade  g  quem  coostUuio  oe 
Inglezes  cavalleiros  andantes  ;  para  ir  pelo  mundo  *  desaggra* 
▼ar  injurias  de  viuvas,  e  gente  sem  protepçaS  } 

Mas  jrcha  a  sagacidade  de  Mr.  Smith.  outro  argnseentty  em 
que  Portugal  depende  deite  pai*  para  ma  defeem.  Ora  até  se 
esqueceo  Mr.  Smith*  que  estávamos  em  paz,  e  portanto,  ao 
menos  por  esta  consideração,  nati  precisa  Portugal  da  logla* 
terra  para  sua  defeca. 

Sim ;  mas  precisa  auxílios  em  tempo  de  guerra.  He  verds> 
de ;  mas  estes  auxílios  sempre  os  achará,  em  quanto  tiver  com 
-que  os  comprar ;  e  quando  Portugal  neÔ  tiver  nada  que  dar, 
e  a  sua  amizade  naS  valer  a  pena  de  se  consertar,  pode  Mr* 
Smjth  estar  certo*  que  ninguém  lhe  ha  de  importar  com  a.  de* 
feza  de  Portugal. 

À  alliaaea  de  Inglaterra  tem  sido.  mui  qtil  a  Portugal ;  mas 
este  tem  servido  de  muito  &  Inglaterra;  basta  que  alleguemos 
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a  Mf,  Smith   wm»  testemunha,  qoe  h«  o  ouro  Português,  qaa 
circula  na  Inglaterra. 

Assim  naÕ  devemos  deixar  passar  Km  resposta  as  assersoens 
de  indivíduos,  que  nem  entendem  da  matéria  sobre  que   fatiam, 
nem  dam  ouvidos  scnaÕ  aoi  prejuiios  naciouaes. 
n 

lUseiA. 

Desrnbrio-se  na  Suécia  uma  conspiração,  cujo  fim  Ira  des. 
a-possar  o  actual  Ptincipo  da  Coroa  ( Bernadotte)  e  tomar  a 
chamar  a  antiga  família,  na  pessoa  do  filho  mais  velho  do  Es. 
Rey  de  Saecia. 

Foram  refugíar.ic  a  Berlia  muitos  Suecos  de  distincçaÕ,  qae 
se  acharam  implicados  neste  negocio.  O  baraõ  Frederico 
KuDth,  demittido  do  *eu  lugar  de  Camarista,  privado  da  Or. 
dem  da  Espada,  passou  pela  Prússia,  em  sen  caminho  para  Io* 
glaterra.  '  O  coronel  Holger  Horian,  de  família  mui  distincta, 
acba.se  entre  o»  refugiado*.  Foi  preto  o  Tenente  Nstt-ooDag, 
4  h<  acoosado  de  aeranthor  de  ôm  folheto,  contra  a  actual  soc- 
aaS  da  Coroa. 

A- questão  agora  he,  te  estas  coriímoçoens,  na  Suécia,  satf  eu 
a*Õ  apbladat  por  signa»  potencia  ou  poteadaa  estrangeiras. 
O  tempo  Ho*  descobrirá  isto  ;  mas  ai  conjecturas  sa3  a  favor 
da  primeira  hypothete.  O  Imperador  de  Ratais  he  tio  do  prín- 
cipe de  Suécia  banido,  nlhn  do  Ex-Rey.  O  actual  príncipe 
tia  Coroa  de  Soecla  naS  tem  relaçoen»  de  parentesco  com  ne- 
nlluma  Corte;  pelo  que  no»  parece  bem  improvável,  qoe  eUate 
mantenha ;  se  El  couta)  continuarem  como  ttsn. 


B.OMA. 
-  O  procedimento  de  França,  e  outro»  governos  d*  noto  resta' 
tsneleclrios ;  a  respeito  da  propriedade  na  dona!  alieanda; 
causou  alguns  sustos  aos  Romanos,  aonde  o  Governo  doe  Bo- 
naparte* tinha  vendido  a  particulares,  bens  e  propriedades  par» 
'tencente*  ao.  Estado .     Houveram  mesmo  alguns  tribunas*;  qoe) 


detenain&ram  desapossar  os  possuidora*  de  bem  desta  uatn~ 
reza;  e  o  susto,  que  isso  causou  dos  Estados  Pontifícios,  foi  fali 
que  &  S.  julgou  conveniente  declarar,  que  se  naõ  pertur- 
baria a  posse  de  taes  bens ;  o  que  se  fei  publico  na  seguinte :— 

Circular  do  Cardeal  Oonsalvi,  Secretario  de  Estado  d* 

&  Sanctidade* 

Sua  Sanctidade,  nosso  Senhor,  tem,  com  grande  amargura 
de  coraçaS,  sido  informado  de  que  alguns  tribunaes  ecclesias* 
ticos  presumiram  publicar,  pela  imprensa,  regulamentos,  e  estai; 
belecer  medidas,  em  ôpposiçaS  ao  que  S.  S.  julgou  indispensá- 
vel determinar,  pelo  sem  edicto  de  5  de  Julho,  1812,  relativa* 
mente  as  acquisiçòens,  feitas  pelo  Governo  passado,.da  próprio* 
dade  chamada  nacional,  espalhando  com  isso  sustos,  sobre  a  se- 
gurança das  compras,  que  dessas  propriedades  se  fizeram* 
Em  ordem  a  acalmar  estas  desagradareis  anxiedades,  o  Sancto 
Padre  me  tem  expressamente  ordenado,  que  faça  saber,  que  os 
dlctos  papeis  Impressos  foram  publicados  sem  o  seu  conheci- 
mento; e  que,  desappr orando  altamente  o  comportamento  que 
tem  havido  a  este  respeito»  expressamente  declara,  que  as  dia* 
poslçoens  do  edicto  de  5  de  Julho,  estaÔ  ainda  em  rigor,  e  ga* 
rante  a  posse  pacifica  da  propriedade  aos  compradores. 

(Jssignado)        H.  Cardeal  Govsâlvi» 

4  de  Maio,  1816. 

WTJBTBMlBRa. 

A  p.  352,  damos  a  circular  do  Ministro  d*El  Rejr  dirigida 
aos  nobres  do  reyno  de  Wurtemberg,  que  se  uniram  a  fazer  re- 
presentaçoens  contra  a  situação,  a  que  foram  reduzidos,  quando 
ovantes  eram  soberanos  em  seus  Estados. 

O  Príncipe  de  Walpurg  Zub  entregou  uma  nota,  em  data  de 
tv  de  Abril ;  na  qual  declara,  4ue  a  situação*  politica  dos  prín- 
cipes, e  condes  do  Império,  que  pertenciam  &  nobreza  im me- 
diata, tinha  dons  objectos  principaes  em  vista ;  um  a  acquisiçaS 
tIs  votos  cariaesf  nas  Dietas  e  Assembleas  da  Alemanha ;  e  ou* 


fa»  <w  mm  prtrtlfh»  pBMOf .  A  m  [in1|lff  fipssi  li  >pn 
Ada*  do  CoDgfMHfaafftractadodefMfe  Se^  portas^  asg*n«r 
Am  príncipe*  e  conde*  medmtraedoa-,  <ffWH*  fcÉÉfari»— M 
federação'  Alem  aí,  tinham  fornada  «sm  nMput  prawwMy 
na  proiime  Dista  Asetaal,  «te  objecto,  tsM  iaportuto  m> 
presente  momento,  qne  decidirá  ao  fase,  «aja  letra»  a  semi;  taT 
união  naÕ  pode  ter  denppnnaam  pelae  «latei  soberanos  da 
União  ;  que  S.  M.  El  Rejr  de  Wurtemberg  tinha  na  Tardada 
declarado,  aoi  18  de  Outubro,  que  elle  se  admirara  da  que  «a 
príncipe»  naõ  esperassem,  com  paciência  e  submissão,  pela 
■«mento  cm  que  S-  M.  executa»-  os  ajuites  que  tinha  fei(o|, 
que  elles  haviam  esperado,  uai  como  S.  M.  ainda  naÕ  tíasW 
^accedído  absolutamente  a  dieta  Confederação,  os  príncipe*  a 
condi*  uediatiiadM  aaõ  podiam  ser  arguidos,  por  fazesas* 
estes  esforço*  ;  quanto  ao  resto  de  seu  comportamento,  ettta 
eram  igualmente  Icaei,  e  resptituosos.  t 

Paia  se  entender  esta  questão  do  Rej  de  Wurtemberg  ceai 
aquelles  príncipes  e  conde»,  he  preciso  lembrar,  qoe  na  Ale- 
manha havia  muitos  nobres,  que  se  chamavam  da  nobreza  ím- 
mediata ;  porque  eram  soberanos  absolutos  em  seus  pequenos 
Estados,  e  somente  sngeitos  ao  Império.  Dissolvida  a  reunis  5 
do  Império,  e  cedendo  o  Imperador  a  coroa  e  dignidade  da 
Imperador  de  Alemanha,  ficaram  aquelles  pequenos  Soberanos 
absolutamente  independentes;  mas  o  Congresso  de  Vienua  feS 
a  alguns  súbditos  d'EI  Key  de  Wurtemberg,  nas  trocas  e  dis- 
posiçoens  de  territórios,  que  se  arranjaram  em  Vienna.  Agora 
estes  nobres  diriniram.se  is  Grandes  Potencias,  que  os  privi, 
ram  de  su»  soberania,  represenUndo-lh.es as  suas  ruoena,  e  El- 
Kej  de  Wurtembtrg,  chama  a- este  procedimento  de  taes  no- 
bres actos  de  rebeliaS  ;  e  indevida  applicaçaõ  ás  potencia*  es- 
trangeiras, em  negócios,  que  só  respeitam  o  interior  do  Rejno. 
Nós  naõ  per  tendem  os  defender  aquella  divlsaS  da  pequenos 
Estados  na  Alemanha,  inventada  no  .tempo  dos  fendei ;  poréna 
de  certa  contendemos,  que  um  Soberano  qualquer,  por  mais 
pequeno  que  seja  o  seu  Estado,  he  UÕ  independente,  e  tem  tan- 
tos direitos  como  o  maior  potentado  da  terra.  Agora,  se  as 
potencini,  que  eram  poderosas  em  armai,  privaram  asses  peque- 
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bos  soberanos  de  tua  soberania  e  independência,  ifada  na  mais 
natural  do  qne  recorrerem  elles  a  essas  potencias,  de*  quem  re- 
ceberam a  injustiça,  e  ja  que  naô  podem  manter  seus  direitos 
pela  força,  ao  menos  usar  da  persuaçaò1,  dos  argumentos,  das 
representaçoens,  e  das  petiçoens :  a  isto  porem  chama  El  Rcjr 
de  Wurtemberg  uma  rebelião  ! 

Porém  se  El  Rey  mesmo,  naquella  circular,  o  único  titule/, 
queallega,  para  o  seu  poder  sobre  aqoellet  nobres,  he  a  dis« 
posição  das  Potencias,  que  formaram  o  Congresso  de  Yfanna; 
nada  he  mais  conforme  á  razaõ  do  que  appeHarem  esses  nobres 
de  tal  decisão,  para  as  Potencias,  que  se  julgaram  com  direito 
de  decidir  em  taes  matérias.  •• 

-  Do  contrario  admitte  S.  M.  Wurtemfeerguesa  nessas  Po- 
tencias o  direito  de  sentenciar  um  pequeno  soberano  a  ser  re- 

dusido  a  yassallo,  e  nega-lhes  o  direito  de  rerer  ou  corrigir  essa 

sentença. 


t  «o  1 


CONRESrONDEISClA. 


Carta   ae  Rtdactor  sobre  os  Deportado»  na  Septembri- 
zatda  de  Lisboa. 


A  íàtíl  Sepleral)  riza  ida  espantou  atodoí  os  Porlugueze»,  e  horro- 
rizou a  todos  o*  homeo»,  que  reconhecem  um  pacto  suciai.  Oe  In- 
glezei,  que,  melhor  que  ninguém,  labem  avaliar  o*  impretcriptiveia 
sagrado*  direitos  do  Cidadão,  proruràramM  inçar  fora  de  ai,  ainda  a 
maii  remotla  premiu  pç  ao  de  lerem  alguma  parle  directa  ou  indi- 
recta naquclle  procedimento ;  por  ■•">  conseguiram  o  testemunho 
publico,  que  vem  na  *~et*  ã  Gaieta  official  de  Lisboa  de  22  de  Ou- 
tubro, do  meimo  anuo  de  18 10.  Nell»  nau  duvida  o  Governo  de- 
clarar, que  o  sobredito,  procedimento  nãõ  panava  de  uma  remoça» 
interina  1 !  ! — e  que  na5  fui  mai),  que— um  rezulUdo  de  informaçoei 
ejiM  foraõ  co  m  muni  rada  j  pela  Policia  I !  chaioando-*e  ás  noticias,  que 
*  vifta  de  U3  «pparatozo,  ditpeudíaio,  e  horroroza  procedimento  se 
espalharam,  a  saber  conjurações,  achada*  de  armas,  em  fira  suspeita* 
de  favorecer  a  cauia  do  inimigo  commum — noticiai  mbiuriai  t  n»t: 
riemente  faltai ;  purqoe  aemilhaiitea  deliciei,  ae  existissem,  eeriaS 
castigados  com  penai  luaii  grafei l!t  era  observância  dai  lejrs. 
Numa  palavra  for  a  tu  reniuvidat,  preza*,  como  lodo  o  mundo  sabe, 
tautai  di*graçada*  victimas,  amB  por  suspeitas  de  adherenie*  ã  cana» 
do  inimigo  coraniunt,  tuas  porque  a  iua  residência  podia  ser  preju- 
dicial ao  soe ego  publico,  e  eataõ  o  Governo  de  Liiboa,  a  maneira 
d'um  pío  Inquisidor — aufrm  par  chariU.falt  jcttrr  se»  prvcaeis. 

Como  Portuguez,  e  sobretudoco  mo  homem,  eu  operava  todo*  oa 
dia*  ver  o  dnfeicha  feita,  trágica  eittremntute,  sempre  entendi 
porem  queasdisgraçadasTÍctiniasnaÕobleriaÕ,  oaa  ma  innoceacia, 
ou  um  triunfo  completo,  porque  oi  Inglesei  h  linhaÕ  contentado 
com  o  leu,  r.  oi  Portuguexce  (cora  bastante  magoa  o  repito  1)  ae> 
tornaram  inieniivei*  ás  disgrara*  do*  aeua  Concidadão*,  e  o  Governo 
de  Licboa  oaõ  tinha  tanta  virtude,  que  representara  i  S.  A.  H.  una 
erro  mu,  de  que  *e  tinhaS  seguido  tamanho*  prejuízo*,  sendo  morte* 
um  do*  menores,  do  que  deixar  suspeito  a  fama,  credito,  honra,  e 
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jUrtidade  Je  Unto*  VastalJui,  muitoi  d'  ellei  empregi 
CÍtíI,  e  militarmente. 

.  Muito  mui  me  convenci  de  que  o  triunfo  da.  innocencia  Portu- 
guesa nunca  appareceria,  quando,  ilepoii  de  dar  Umpo  a  corarem 
imprem»  ai  obiervaçòei  ao  artigo  da  tal  Gazeta,  em  vez  de  ver,  ou 
reitituidoí  logo  todos  01  individuo!  aoi  teu*  larci,  honra»,  &c.  to- 
rnadas ai  contai  aos  Authoreido  attendado,  ou  castigado  rigorosa- 
mente o  Dez™.  V.  J.  F.  C.  da  Coita  por  mentiroio,  e  faliarioi  ao 
contrario  vejo, que  o — interinamente — da  Gaieta  lambeo  doui  annos, 
até  opp.i  reter,  em  Tez  de  grito  d'  outro  Português  amante  do 
Príncipe,  e  do»  teui  Conciliadas*,  o  grito  de  um  Português  arrene- 
gado, que  escreve  umacouaa chamada  explicação  imparcial  dai  taet 
«biervaçõei,  digo  arrenegado,  naõ  >ó  porque  a  f.  VI,  da  Introdução 
declara, .que  eita longe  daPalria,  escrevendo  cputra  oiieuiPatricioi, 
mai  porque  a  f.  li  do  corpo  da  tal  otrinhn  te  Mqueceo  do  que  tinha 
diteona  lutròducçaõ  eemvndedizcr — n'aquelle  Rrjno — diate — ueita  ■ 
Revno — ieja  o  que  for,  iito  hé.  Inglês,  Frincec,  ou  Mouro,  o  caw 
hé,  que  o  tal  Au  tlior  tia  por  d'êntr»,  e  atum  o  parece  quando  a  f.  30. 
diz,  que  te  naõ  admira  que  até  agora  [1812]  te  naõ  conheça  d 
tecido  d'eite  negocio.... e  anrceiíidadedenaõ  raier  publica  a  feria 
dai  infurmac.õci ... .  em  que  recubio  a  providencia  adoptada.  Em 
fiin  o  tal  amigo  doi  Portuguezea  pcriegu  idm,  acomodo  o'  Dezar.  V. 
de  destro  politico,  apresenta,  para  defeza  do  procedimento  bárbaro 
da  Sem  pte  mb  riza  ida,  argumento*  d'uma  politica  mu,  ainda  waii  iá- 
fernal  que  a  de  Robeipierre,  ou  Bonaparte. 

Tamoí  porem  ao  caro  de  que  ileiejo  initruillo  i  pawadoí  cinco 
ânuos  «ube,  que  oi  infelizes  tinhaS  lido  mandado!  reitituir  aoi  teuj 
lares;  maacom  que.  espanto  ouvi  dizer,  que,.naS  *ó  ie  Ihei  naS 
deu  &  ellei,  mai  nem  ao  Publico,  alguma  MtifacçaSIe  te  unte  bntroi 
tinhaÕ  direito  à  cila,  digafi-no,  até  e*te*  Authorea  veoaei,  que  a 
troco  do  lordido  intoreue  na3  duvidaram  aacrificar  a  lua  honra,  «a 
dos  aeui  Concidadaõi.  Mandaram  reitituir  até  aquellei,  que,  naS 
podendo  aer  Mipenores  aoi  tormento»,  eilaíam  ja  na  presença  do 
Ente  Supremo,  pedindo  vingança  por  tantoa  marlirion  iito  naí  ma 
admira,  hé  próprio  d'aquellai  almai,  que  olham  para  oi  homens  conto 
para  carneiros,  a  quem  o  Pastor,  ou  mata  quando  lhe  apraz,  ou 
deixa  de  contar,  pelo  deapréio  com  que  trácia  o  rebanho.  Porem 
excluir  noi  restituído»  o  Dez".  V  .  .  . .  nirj  hé  iito  um»  penonalit- 
lima,  odioziuiraa,  e  criielliftimH.  vingança  r 
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Naô  pirou  aqui  *  minha  admiração  I  todo*  o*  dia*  fu  eiper*»* 
ver,  ou  Dat  Gazeta*,  ou  em  alguma  Canteaiío»  Falta  d'algum  Portu- 
guez  (por  alcunha)  ao»  Portug ume;  algum*  uoticta,  ou  coun  que 
me  initruisie  d'éite  aconteci  mento ;  porem  mitaratel  Gazclciro  I 
mal  «abe  traufcrever  o  que  lhe  aprezeata  o  Governo  i  e  o  SHr.  Por* 
tnguez,  que  acn  19  de  Septembro,  de  1810,  foi  taõ  diligente  em  elo- 
giar o  Governot  porque tixudo,  activo,  evigllaitt*  rfara  premio*,  e c*t~ 
tigoi  prohloi,  como  recebeo  o  teu,  (Uto  bí,  premio,  poli  o  eaatigo 
fica  para  o  outro  Mundo)  uaõ  lhe  importou  maii  o  do»  outrot,  por 
maíi  Portuguezei  que  te  mostrastem  ier.  Tudo  itto  me  excitara 
cada  rn  maii  a  curiosidade,  mandei  indagar  do«  próprio»  Pe-negui- 
do»  quaet  foliem  ai  orden»  dirigiilai  ao  Grande  General  doa  Açore*, 
(eh  amo -lhe  Grande  porque  grandemente  exacerbou  a  lorle  do*  infe- 
liie*,)  spenai  me  informaram  de  um  Aliso  (por  alcunha)  do  celebre 
Secretario  Forjaz,  em  que  dieia,  "  que  S.  A.  R.  havia  por  bem  per- 
mittír,  que  ai  petioai  remoi idai  para  oi  Açorei,  e  ci.mtâoUt  de 
uma  incluía  rcllaçaõ,  podeiiem  regreiiar  para  iuu  caiu."  Ora 
junte  Vmt[,  «te Nada  d'eatc  Avizo,  coma  noticia,  que  recebi,  de  qne 
01  Infelizes,  em  vez  de  premio*,  pelo*  grandei  lacrificioi  que  com 
ellci,  posto  que  injuitidimamcnt*,  ae  tinha  feito,  a  bera  da  Cauta 
publica,  te  lhe'  deraB  novo»,  ou  rnaiore»  tormeutoit  aím  SIr.ea 
aifítn  o  julgo  de  um  infelir.  a  quem,  depoi*  de  grande*  martírio*  ta 
peatoa,  na  fazenda,  e  na  fama,  ae  lhe  diz,  volta  para  a  Pátria  com  o 
mesmo  publico,  e  infernal  atilo  de  tuipeito  Traidor,  e  para  que  a*í 
reate  duvida,  "  eu  te  prohibo  o  exercício  publico  dos  teu»  emprego», 
e  indague  aejai  Parrocho,  incardinaíado  na  tua  Igreja,  tanto  n» 
importaõ  aa  ovelha*  d'e*te  como  01  filho»  do  Príncipe  e  da  Pátria.'' 

Nada  me  podia  ja  conter,  e  commigo  fazia  mi)  reflexõe*  i  te  a 
Reioluçaõ  de  S.  A.  R.  fone  favorável  i  reconhecida  inaocmcia 
d'cwte*  infelir  es,  como  era  pottivel  que  ok'  Governadoret  do  Rejoo  a 
occuitassern,  e  limitassem  a  Regia  Juttiça  do  teu  Soberano  ?  Se  foste 
contraria,  como  deixariam  etlet,  naõ  »ó  de  lhe  dar  inteiro  compri- 
-  mento,  ma*  de  aprezentar  maii  um  saboroso  guizado  i  ma  entra- 
nharei tyrannia  1  Mas, contraria I  diziaeu.eorao  *era  possível,  depoi* 
de  pastado»  tantot  annoj,  em  que  apena*  exiate  um  documento  •  ra- 
cial, e  este  de  innocencia,  e  nenhuma  prova  ao  roeno*  de  au-peHat 
Em  fim  *e  havia  alguma  culpa,  porque,  ao  raého*  t  te  naõ  dectaron 
'  que  ella  ae  dava  por  extiocta,  e  expiada  com  tanto*  amos  di  Unto» 
toSHmentoi  ?  Querer  fazer  odioto  ornai*  amável  de  todo*  o*  Soba- 
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ranos,e  representar  como  Tyranno  o  mais  Pio  dos  Principet  • . . .  hé 
o  cumulo  da  impudência. 

Lancei  ma5  dos  meios  que  tinha,  e  como  nao  podia  haver  copia 
das  Regias  Ordens  de  Lisboa,  recorri  ao  Rio-de-Janeiro,  conseguia- 
a,  pois  ali  se  naõ  occulta ;  nem  nega  o  que  se  deve  de  justiça :  tranjt- 
crevo  fielmente  a  copia,  que  recebi,  e  peço -lhe,  que  depois  de  a  ler,  a 
meditar,  naõ  perca  a  paciência  para  ouvir  a  minha  analyzcj  hé 
como  se  segue. 

Ill*»,  e  Ex«».  Sfir. 
Levei  á  Augusta  Prezença  de  &  A.  R.  o  Príncipe  Regente 
Meu  Senhor  a  conta  N*.  278,  do  1*.  de  Março  passado,  em 
que  os  Governadores  do  Reyno,  depois  de  ouvirem  o  Inten- 
dente Geral  da  Policia  á  cerca  dos  Indivíduos,  que  foram  remo- 
yidos  em  Septembro,  de  1810  para  fora  éo  Reyno,  como  sus- 
peitos de  favorecerem  a  causa  do  Inimigo  Coramnm,  acha5  ter-se 
verificado  a  opportunidade  que  indicaram  na  conta  BH\  241,  para  re- 
correrem por  elies  a  Real  Munificência :  E  attendendo  o  Mesmo  Se- 
nhor a  haverem  cessado  as  circunstancias  de  perigo  que  aconselharam 
aquella  medida  de  Policia  para  a  salvação  da*  Pátria. .  Há  por  bem 
que  possam  voltar  para  as  suas  casas  as  Pessoas,  que  foram  obrigadas 
a  sair  do  Reyno,  mencionadas  na  relação  dada  pelo  Intendente  Ge- 
ral da  Policia,  que  volta  inclusa  por  copia,  a  excepção*  de  Jozé  Diogo 
Mascaranhas  Neto,  e  do  Desembargador  Vicente  José  Ferreira  Car- 
doso,  pelos  motivos  que  pondera  esse  Governo,  e  que  sejam  também 
postos  em  liberdade  os  que  por  effèito  da  mencionada  providencia 
estiveram  presos,  e  hoje  se  atham  em  homenagem  dentro  do  Reyno. 
9  que  V.  Ex\  fará  presente  aos  mais  Governadores  para  que  assim  se 
execute,  fazendo  constar  esta  Real  Determinação*  pela  maneira  que 
parecer  mais  própria,  e  conveniente. 

Deos  Guarde  a  V.  Exs 

Marouks  d'AouiAa. 
Palácio  do  Rio-de-Janeiro,  em  19  de  Julho,  de  18*4. 
SSr.  Marques  Monteiro  Mor. 

Entaõ,meu  bom  amigo,  poderá  haver  maior  contradicça5,  maior 
injustiça,  e  mais  refinada  velhacarial  Era  1310:  graças  ao  sol  de 
Inglaterra,!  a  remoção  d'estes  infelises  se  dizia  interina,  e  se  fez  só 
porque  a  sua  residência  podia  ser  prejudicial  ao  socego  publ*co,em 
C4>0juncturaUõ  delicada  como  adaqucllaepoca;  o  procedimento  do 
governo  nao  teve  em  vista  crimes,  e  menos  o  grande  crime  de  la» 
Torecera  causa  do  inimigo  commum,  pois  taes  crimes,  se  existissem, 
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seriaS  castigados  como  per  si  merece;  sem  -  Isto  o  que  01  gmnin 
dures  ilo  Rejno  declararam  a  face  de  tudo  o  Mundo:  o  que  informjm 
an  seu  e  mm  Soberano  particularmente,  he,  que  laes  individuo*  li' 
nhao  tido  removidos  ate  eltes  governadores  acharem  opportunid 
para  regressarem,  isto  hé  até  a  sua  devólisiiroa  raiva  ser  eilincla, 
e  fazerem  &  S.  A.  H.  e  a  innoncencia  perseguida  um  serviço  ite  re- 
correrem an  Throno  em  seu  favor;  isto,  porque  os  laes  individuo* 
eram  suspeitos  de  favorecerem  a  cauza  do  inimigo  coiumuin, 
diudo  por  isso  a  aalvaçaõ  da  patriai  I  Há  maior  alteniado  a  justiça, 
á  raiaõ,  t  a  humanidade  !  -  Há  maior  contradicçaò  !  Nau  se  lembra 
Vin«.  do  que  es  palbou  a  este  reipeilo,  e  ucsia  época  do  Bio-de-Ja- 
neiro  o  frenético  Conde  de  Linha ras — revoluções,  conjurações,  em 
fim  faraó  nas  descobertas  do  louco,  yaÕ,  e  fuinifcro  Principal — e 
eo ta 3  esperava  Vtn™.  que  disto  se  naõ  tivesse  feito  um  grande  serviço 
ao  Príncipe  ?  esperava  que  o  tal  Padre,  e  o  Padreca  Raimundo  se  dr- 
diceuem,  iú  porque  assim  o  pedia  a  justiça,  ea  religião?  olhe, 
d'aquella  naõ  temem  elles,  e  desta  escarnecem  «Je  facto,  e  de  di- 
reito. 

Dirá  porém  Vm«.  e  entaõ  os  outros  Membros  do  Governo  porqu* 
se  naõ  justificara  r  oh  valhame  Dom,  isso  seria  injuriar  o*  cojlegas, 
offíniler  a  dignidade  do  corpo,  e  sobretudo  dar  satisfacçÕes  «o  pu- 
blico, cousa  sobretudo  muito  indecorosa.  O  que  nos  por  lá  ouvimos, 
e  que  agora  maia  se  confirma  tinha  eu  ouvido  aqui,  isto  hé,  da  grande 
tramóia  doa  Padres  unidos,  com  o  Jacobiniasimo  e  rafemalissimo  Je. 
roBimo  Franciscp  Lobo  [cuja  arrebitada  morte  hé,«rn  doi  maiores 
beneficias  que  a  Divina  Providencia  "tem  feito  a  este  Revoo.}  Se  o 
authur  do  Correio  Braiilicnse  *  visse  um»  linha  das  suai  informa- 
ções secretas,  ou  sondasse  um-uouço  o  seu  Robesperriano  coração  naõ 
diria  o  que  ingenuamente  diz  na  Nota  a  f.  16  da  obra  intitulada  ob- 
servações a  Gazela  de  Lisboa,  de  29  de  Outubro  de  1810.  Ottaes 
Amigos  naõ  sei  que  sabooeta  receberam  de  Inglaterra,  era  necessário 
dar  aatisfacçÕes,  e  fazer  uma  faltada  |  roa*  Portugueae*  traidores  í 
■ua  rica  pátria,  e  Amado  Soberano,  isso  nem  um  era  posaivet  achar  i  o 
esses  mui  raro*  que  houve  [se  háque  um  houve]  pagaram  com  »  vidai, 
naõ  digo  o  sen  crime,  a  sua  asneira ,-  diga-o  a  explicação  imparcial 
tf.  40 :  em  taes  circunstancias  o  Exm\  e  Rev00.  Sr.  D.  Uuichóle 

*  O  Redactor  do  Correio  Braziiieose,  naB  escrevo  aqnellaa  Obser- 
vaçoeos  a  Gazeta,  nem  nota  alguma  nellai,  nem  foi  sequer  o  Kdictor. 
de  lai  ohra,  deste  o  louvor  (6  a  quem  tem  o  merecimento. — fí*U  ato 
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aueria  gmu  d  miai  de  víctimat,  mandou  ao  Jerónimo  que  lha» 
aprezrutane,  nte  tanto  tinha  ja  o  comer  feito,  que  hia  trocando, 
dizem,  a»  relações,  «  quati  dando  uma  em  que  eslava  S.  Kx*. 
Rev».  Tudo  leVe  a  benigna  a  provação  do  teimoso  dramático  Ptdra 
Ricardo  i  e  enearregou'-»e  de  haver  a  protecçaS  Inglesa,  no  caso  do 
pedir  contai  ao  Governo  i  naõ  foi  necetaario,  agora  le  vê,  porque 
o»  taef  Seohoret  figuraram  demudo  v  negocio  aoPriucipe,  que  ette 
-Senhor  houve  pbr  bem  condescender  com  o  «eu  tragicu-comico  pro_ 
jecto  (.porem  graçat  á  refle  ti  d  a  perspicácia  do  Meimo  Senhor!  ainda 
te  naõ  reiolvco  a  dar  lhe  o  premio,  que  ellei  esperaram,  e  lai ve^. naõ 
tarde  o  que  deve  eiperar  a  boa  reza  3,  e  a.  justiça.  Qualquer  Ma- 
gistrado tem  pela  lej  um  lugar  de  acceito  pela  descuberta  d* 
Tnoeda  falça,  e  entaÕ  cite»  Senhores  Governado  rei  pela  grande  dea- 
eoberta  de  revoluções,  íonjuraçõet,  e  Mcretai  rellaçõei  cmii  o  Ini- 
migo commum,  naõ  rieviaõ  eiperar  grandet  prémios?  Patrisrchss- 
doi,  Barretei  Cariiinalicioi,  iuo  era  nada  em  comparação  de  taÕ  as- 
tignalado  terviço. 

Tenha  Tm»,  paciência  com  cata  peqnena  digreuaS.  Oi  tempo» 
todo  mudaram,  mudando  ali  01  mimei  e  easencia  dai  coma».  Todo 
o  mundo  «abe  o  que  aeja  proteção,  no  aentido  Junatica  t  quer  Tm», 
taber  o  que  teja  conjuraçal,  pergunte-*  ao  eiquiiilijsirno,  e  ce!e- 
berrimo  author  da  exquizitiiaiina, e  celeberrima  Historiada  Invaxa5 
do»  Francezea  i  eu  naõ  a  pude  ler  toda,  e  mal  empregado  tempo  qna 
gaitei  em  ler  delia  alguma  coita1)  lembro-ine,  parem,  unc,querendo 
elle  aceusar  algum  Portuguezet,'  que  tendo  perdido  o  teu  legitimo 
Soberano,  e  a  constituição  da  Monarquia  Portugeza  desejavam,  ao 
menos,  naõ  perder  do  todo  a  vergonha  e  brio  nacional,  ae  oppozeram 
ao»  dcaejea  de  Junut,  que  unido  ao  ex-Conde  da  Ega,  Juiz  do  Povo 
Campo*,  e  outras  personagem,  pertendia.queem  nome  da  NaçaSo  ' 
nadiatem  para  Viee-rey  de  Portugal,  chama  elle  a  eitei  Portuguezet 
conjurados. 

Parece,  que  nem  um  momento Jeu  devia  gaitar,  para  mostrar  a  in- 
JHitiçadoí Senburet  GoTernadore»,  canonizando  a  Portugueses. .... 
•eu»  f  atricioi ....  diante  do  Soberano  ...  e  de  que  ■'  de  suspeito»  ala 
favorecerem  a  cauaa  do  Inimigo  commum!!!  Ah,  meu  querido 
Amigo,  aqni  me  lembro  do  Orador  Romano  advogando  n  cauta  tia 
Roteio,  dia  elle  ....  mas  se  procederei  de  modo, que  acenzeit  algum 
filho  por  ter  morto  a  teu  Pai  ;  nem  possais  dizer  o  como,  e  porqua, 
atomentchouverudeladrarieTn  tutpeita,  e  só  por  ladrar  t  por  isto 
■ninguém  voa  quebrar*  ai  peruai,  porém  en  conheço  01  Juizes,  e 
aliei  naõ  deixarão'  de  voi  mandar  insculpir  na  tetta  a  letra  K,  de  que 
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jou  Uõ  inimigo,  que  talvez,  por  causa  d'ella  só,  aborreçai*  toda*  a* 
outra»,  c  Uõ  fortemente  vos  ha  de  ficar  gravada  a  tal  letrinha,  que 
dahi  por  diante  a  ninguém  inai*  accosaieis,  senaõ  a  vossa  inà  fortuna. 
Ainda  ie  deve  esperar,  que  oj  tuci  amigos,  alem  do  grande  ferreis 
da  opinião  publica,  com  que  foram  marcado*  par  arcusareni  de  sus- 
peitos Traidores  ao  Príncipe  ejã  P.itría  tantos  Portuguezrs,  e  nlgun» 
taÕ  discinctos  pelo  ieu  Patriotismo  e  Fidelidade,  sem  mostrarem  o 
como,  e  o  porque,  devemos  esperar,  digo,  que  clles  se  queixem  da 
j  uj  má  fortuna. 

Que  importou  aos  governadores  a  famosa  Carta  Regia  de  30  da 
Agosto  de  1809,  em  que  o  Nosso  Augusto,  c  Amado  Príiici,  e  man- 
da que  aos  criruinozo*  se  fizesse  justiça  nus  Juízos  publico*:  que 
lhe  importou  o  paternal  e  sanctissimu  precito,  que  deo  ao*  M  agu- 
dos de  que,  em  duvida,  ante*  deixassem  o  crime  impune,  do  que 
coodemnada  a  iunocencia.  Eram  suspeitos,  »uppouha-se,  aquellc* 
individiioi,  levem- se  ao*  Juize*  publico*,  e  ahi  sejaõ  absolvido*, 
porque  a  suspeita  naõ  produz  mais  que  duvida. 

lia*  para  que servism  Carta*  Regia*,  nem  lev*,Con<elho*  doa  So- 
beranos (  o  Senhor  Hey  Dom  José,  naõ  me  lembro  aonde,  nu  de 
car>o  em  uma  da*  suas  le  yi,  e  creio  ter  de  9  de  Outubro  de  1731,  re- 
provou a*  iuterpe t rações  doutrinaes,  e  odiosa*,  quç  te  fasjaÕ  dm  ler* 
eriminaei,  e  nós  achámos  o  D"  da  Imparcial  KiplitaÕ,  qae  n  f.  II 
90*  diz — que  bá  uma  distancia  ímmensa  entre  condénwar,  e  pre- 
caver i  para  coodemnar  precizaõ-*e  prova*,  para  precaver  baatsaa 
suspeita*  1 — que  tal  há  a  gramática,  a  lógica,  a  jurisprudência,  e  a 
youtiea  do  Senhor  Doutor.  Eu  venho prccsurr,  porque  héisospettnt 
cárcere*,  eiterminio*,  perda  de  bens,  e  descrédito,  isto  bé  nada  em 
comparação  da  suspeita.  Ah,  Senhores,  dirá, o  miserável,  en  quem 
ante*  ser  julgado,  e  se  contra  mim  naS  há  provas,  en  confessarei, 
ou  deixem-me  tahir  a  fazer  crime*  para  ser  julgado  pela*  lej»,  e 
pela*  prova*,  porque  pode  ser  que  apenad'ella**eja  mai*  moderada 
que  esta,  filha  da  sua  mera,  e  má  vontade.  He  un»  precaução, 
diz  o  tal  amigo.  Vm«v  hé  prezo  d'£*Uilo,  cale-se,  e  n  minha  juris- 
prudência hé  mal*  arbitraria,  do  que  a  Theología  do  Frade  Bernardo 
one  naõ  «a b ia-  regular  a  penitencia  senaõ  por  um  numero  certo  dn 
acto*  pecaminoso*,  e  como  o  penitente  naõ  tinha  todo  o  numero, 
lhe  naõ  deo  absolvição,  nem  o  julgou,  sem  hir  encher  «conte doe 
pecado*. 

Esta  tal  palavra— suspeito— ud.ni  como — perígoto — bem  do  Se- 
lado—«aõ  filhas  de  uma  infernal  politica,  com  que  tudo  se  legitima,, 
feio  menos,  repetida*  muita*  Tez*»  para  encobrir'  criou*,  «■  iajtw- 
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tiças  revoltante*  i  por  isso  diz  com  toda  a  razão*  tím  celebre  escritor 
....«•  dé  crainte,  en  crainte  on  aneantira  toutes  les  libertei,  et  A 
la  fin9  Pcxistence,**  o  com  mais  valentia  Voltaire  na  tua  Trag.  Brut " 
"  Arreter  on  Romaia  sur  de  simples  soupçons, 

"  Cest  agir  en  tyrans;  noos  qui  les  punissona." 

Quererem  os  GoTernadores  do  Reyno  constitiurcm-se  juizes,  que- 
rerem com  o  novíssimo  pretexto  precaver,  encarcerar»  desterrar,  e 
assassinar  os  Tassallos  do  Príncipe,  e  vedar  o  recurso  aosTribunaes, 
se  a  tal  necessidade  ou  segredo  d' Estado,  assim  o  exigir  i  então*  tudo 
será  crime  d'£stado,  tudo  terá  esse  caracter  aot  olhos  da  tyrannia,e 
dos  seus  satellites,  quando  eiles  tiverem  uma  victiroa  a  sacrificar,  a 
viraõ  os  toes  crimes  d' Estado  a  ser  privativos  d'aquelles9  quenad  tem 
crime ;  assim  o  diz  Plínio  no  Paneg.  a  Traj.  '<  Magestatls  singnlara 
crimen  eorum  qui  crimine  vacant.". .  • .  Porém  a  razão  d'estes  se- 
gredos, e  tenebrosos  mistérios  hé  bem  conhecida  i  naõ*  bê  taõ  fácil 
ferir  com  a  espada  da  Justiça  publica  do  que  com  mistérios,  ali  se  dá 
conta  de  tudo,  aqui  de  nada ;  apenas  se  diz  ao  Povo  accreditai,  e 
elle  accredita,  crede  que  hé  justo,  e  elle  crê,  e  em  cima  felicita  o 
Governo  por.  estas  sublimes  lembranças,  e  grandes  expedientes,  que 
desembaraçam  o  Estado  de  homens  perigozos  e  temi  reis  t !  1  Ha  maior 
crueldade  ?  Sobre  o  receio  de  um  futuro  incerto,  começar  por  des- 
pojar um  homem  dos  seus  direitos?  Que  horrível  jurisprudência r 
Prezo  um  homem  por  meras  suspeitas,  hé  encontrado  com  um  punhal 
na  roaô*,  e  como  poderá  assassinar  alguém,  assassine mollo  cora  an~ 
ticipaçaõ ! . . .  •  Co n  vi  mos  em  que  hé  necessário  vingar  o  assassinato, 
mas  para  isto  será  precizo  dar  huma  victima  innocente  á  Justiça,  e 
porque  esta  se  occulta,  haverá  por  ventura  a  liberdade  de  lançar  maò* 
do  primeiro  Cidadão*  que  se  encontrar,  bastando  contra  elle  qualquer 
suspeita  ?  Que  lógica  horrível !  Como  se  poderá  viver  assim  em  um 
Paiz,  em  que  reyna  uma  tao  Napoleonica  politica  ?  Sim  meu 
amigo,  chamo-lhe  politica,  porque,  por  mais  barbara  que  se  imagine* 
naõ  se  poderá  achar  jurisprudência,  que  ensinasse  por  este  modo  a 
martyrizar  innocentes.  Mas  hé  deste  modo  que  se  tem  feito  cot- 
locar  a  aoarchia,  e  a  impunidade  sobre  o  throno  da  Justiça. 

Hei  de  demorar-me  aqui  algum  tempo  mais,  por  isso  lhe  desejo 
paciência.  Compare  Vra<*.  a  politica,  e  jurisprudência  do  tal  6o* 
verno,  com  os  heróicos  sentimentos  da  Grande  Catherina,  do  Santo 
Luis  XVÍ.  de  Carlos  Magno,  em  fim  dos  próprios  HotentoU. 
Aqueha  Imperatriz  absoluta  por  sua  fundamental  Constituição,  naõ 
quis  imitar  um  Henrique  6*.,  que  escreveo  sò  para  fazer  brilhar  a 
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*ua  ihcologic*  «eieacia,  nem  wm  Carlos,  e  Jaqiiet  pira  tuitrntar  i 
causado  de*poti»mo,c*crt>veu  para  fazer  maia  felizes  o*  teu*  poroa, 
e  ii"  V  134,  do  aittgo  1°.  ila  Inalruecaõ  que  deo  jura  o  seu  Código. 
claramente  dia,  que  ninguém  *c  de  te  reputar  culpado  ante*  de  ha»er 
sentença  que  portal  <*  |it.munclo,  e  ai  laja  tiiSpodum  privallo  de 
protecção  at«  i|ue  #e  Icfhd  prifvaM,  de  que  clfa  aa' violou.  Dia 
mais  ao  %  L73.  He  DflMMWW  hnk  |nflihca»»i  *euteaça*do*  Juiíci. 
■  r&zella*  canhefe-r  n  Povo,  miim  mH  a  prova  dosdelilui.  a  fim  d« 
que  rada  Cidudaõ  posaa  diZrr,  quç  vire  ileliaixo  da  protcce*5  da» 
'■■'>:.."  Hé  uma  idpa,  que  anima  todo*  ...  Ciduilaõ»,  e  que  ainda  hé 
roais  ulil  a  um  Príncipe,  ijue  aurtaea,  c  dl  atrrtiçaõ  aos  « u*  verda- 
deiros ínterewn.  Lcam-te  a*  memora  reis  eproprisíimas  palavrai  de* 
S4DtoLuizXV'l.no  mu  Edicto  1777.  "  Xniiiirum  icu  qn  •,  lei  le- 
nfbrca,  la  eoutagiuo,  la  manque  dair,  el  duipace,  ca  avnirnl  fail  de 
*ejoursd'harrcur,  et  de  dcia*poÍr(  ul  ti  riimntuilé  peitt  prncrirw 
d'epargner  roerac  mu  crimineis,  cei  u)  pi  ice»  i-noría,  et  perdu*  pocrr 
rciem[ile,  t  cil  un  devoir  ebi-r  a  coiro  cneilr  que  dVn  preterve** 
ceux  de  ao*  sujeli,  d'onl  le  crime  cat  encore  incertain,  et  qiio  ae  Iroct- 
Toroient  punia  avant  d'etrc  jugét."  Carlos  Magno  no*  teus  GapiL  - 
Cap.  116.  L.  1.  dia  claramente.  "  Nulla*  quemquam  ante  juatctrft 
jndiciuiu  daronet,  nullum  mipicionii  arbítrio  judiceL  Non  e  nim 
fui  aceutatur,  *ed  qui  convineitur  Reui  eat  i  pe>iimum  namque,  et 
pericuíosiun  eat,  quemquam  de  tuspicioue  damnare.  In  amutguU 
Dei  judicio  reaerveturaententia.  Quod  certe  agnoieuut,  iuo,  quod 
neteinnt  divino  reaervetur  judicio."  Tudo  iito  hé  conforme  ao»  uaoe 
e  cotturaea  doi  metraot  Huteutott,  veja  te  o  Tom;  A  da  Blat.  Oerml 
da*  Viagem  em  4°.  Kipere  Vil».  ;  iito  mesmo  hé  capreaao  na*  aoaw 
M*  leja,  «ja-re  a  Ord.  L.  I.T*.  2,  $  3,  L.  S.  T*.  1 19.  Extravagante 
de  6  do  Deeamhro,  de  1612,  &*  &c.  Há  notarei,  que  a  NacaS  Pof* 
tngueza,  ou  para  dizer  melhor  os  Chefei  do  teu  Governo  detprezM- 
sem  o  teu  Código,  e  naÕ  quizettein  ao  meno*  tomar  doa  Hu  tento  ta 
liçôei  de  justiça,  e  humanidade. 

Se  o* tara  vi*,  e  infimet  Escrito rea  me  ouvissem  agora,  iáÕ-ae  Ioga 
preparando  com  a*  taet  medidas  de  Policia,  precauções  neeeaaariaav 
fite.  &c. ;  em  fim  etle*  Menino*  *aÕ  d'aquellei,  que  dizem  "  enfoiV 
qtte  ae  o  homem,  e  depoi*  ac  procederá  á  devassa.  Vmn.  n»õ  k 
lembra  de  um  farnono  Decreto  de81  de  Janeiro,  de  180Í,  que  princi- 
pia."    Por  evitar  o  escândalo  geral aou   servido,  degradar, 

matar,  ferir  &c.  &c,  e  depoi*  leraõ  caatigadot  o*  Reo*  nonforroe""  0 
raterecimeato  das  culpa*.  "  Bem  entendido  eita*  culpa*  eram  fadoe 
i,  e  k)  criminoaoa  alguns  para  o  Governo  rnlruzo,  que  por 
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iuo  procedeo  contra  sJgon»  doa  comprehencTido*  ao  tal  Decreto  i 
•rara  factos  praticados  na  infeliz  época,  «D  qne  de  facto  estará  sus- 
penso o  exercício  do  legitimo  poder  do  Nosso  Príncipe  i  tempo,  ta 
qne  de  facto  lodu  ai  Authoridadea  reconheciam  o  poder  do  Déspota  i 
itto  hé,  aquelles  mesmos  qne  depois  j  nlgaram  o*  taes  facto*  crimino* 
•oi  segundo  ai  lejs  do  Nosso  Soberano.  Todo  itto  em  Sm  -em  of 
miseráveis  terem  ouvidos,  tem  ae  darem  ao  menos  na  moti-os,  e  no 
creaceatando-ae,  que  ainda  depois  hariam  deter  castigado-  conforme 
a*  auaa  culpa*  I  lato  Tale  o  mesmo  qne  diter,  se  te  queixares  haa  de 
sofrer  maia," 

Ai  do  Escravo  infelii,  qne  dos  acoites 

Se  doe,  desprega  a  voz,  ou  rasga  a  venda,  I 

Apertão  Ibe  os  grilhões,  em  calaboiços 

Lhe  agravaõ  mdr  tormento,  e  lá  na  Praça 

Lhe  estaõ  tecendo  undiflaraas  fogueiras  i 

Estremeço  do  horror !  Brarejo  de  ira  I 

Porem,  meu  amigo,  o»3  acha  Vm->.  o  facto  dos  GoTernadorea  a, 
respeito  deataa  vktiraa»  ainda  mais  execrando,  que  tudo  quanto  te- 
mos ,  figurado.  Pnraõ  precavidos,  paciência.  Passarão  5  annoa  de 
tormentos,  paciência.  Àprehendera5-se-lhe  todos  os  aeus  papeis  (e 
a  alguns  até  o  dinheiro  papel)  examinarão -se,  houveraÕ  informa- 
coca  da  Policia,  najj  se  lhe  achaõ"  culpai .  . .  .  ,  e  quando  se  esperava, 
que  d'isto  se  iofunimsse  o  Soberano,  e  o  Publico,  hê  quando  i  eite 
tudo  se  occulla,  e  se  lhe  deixa  ajuizar  o  que  quizer  (que  quazJ  sem- 
pre bé  o  peiur,  e  eu  uiõ  reprrhendo  neste  cazo  a  sua  lógica.)  £  ao 
mais  Pioe  Justo  dos  Soberanos  o  que  se  diria)  ..  . .  ja  o  disse,  eme 
custa  repetido. 

Na5  parou  nisto  a  crueldade  dos  Senhores  Governadores ;  prepa- 
rara, m  logo  o  Soberano  para  perdoar  aquellat  ionoccntiísintaa  vicli- 
timai,  quando  ellea  GoTernadorea  julgassem  oppnrtuna  occasiaS,  e 
foi  16  em  Março  de  16 14,  que  oariictoia  julgaram  própria  para  recor- 
rerem á  Real  Munificência,  Creio  que  d'aqui  se  naõ  pode  passar. 
Queenuidade.ou  munificência  preeizavam  aquelles  a  quem  se  tinham 
roubxdo  direitos  os  mais  sagrados?  \aõ  eraõ  elles  os  que,  perdo- 
ando, podiaõ  recorrer  ft  Kcgia  Munificência,  para  que  ta3  bem  o 
fzetie  anuem  tanto  os  tinha  oflendido  I  Ser  Gorernador  de  um 
Reyno.  ou  ser  um  simples  Viltaõ  he  tudo  o  m*mno  aos  olhos  da  lej, 
da  Justiça,  e  aos  do  Soberano,  Paj  commum  de  todos  os  seus  Passai- 
lo».    Quem,  em  taes  circunstancia»,  na3  quereria  antea  Ter  o  Fria- 
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cipe juiUi,  {iía  bçne^ieqic  /  Sea  victimaliaii Wi 

reraoa  aó*  ebamar  Beneficientc  a  Maõ  Soberana  !  Tod*  ■  m'||Éiniii 
cia,  que,  tiveate  por  principio  o  oegar  a  dcfeza,  a  umnrit,  aèrtn 
umaçruq]da4e,e  i.nwHla  equidade  «iria  iticr  uma  injartiçs,  Qjm 
Portuguez  aceitaria  uma  .-.-;■:..  ou  pcrdaõ  em  tnuffaantea  'çáafóft 
Nao  teria  itto  marca/  cpm  a  laa  própria  mui  o  •eo  proprío  rtíito 
com  o  ferrete  de  traidor  ao  Friflcipc,  c.  a  Pátria  1  Strrerb  qttéai 
e«tre  n»  ieaj  CoacitíadioV  .;  m  ■... ::■.•'!!;  viver  f 

Na3  poaio  deixar dente  recordar  outra  1 1  ,  ! .  i  tapàatòxa*  exprif- 
toe» — tuipritoi  de  favorecerem  a  causa  do  Inimigo  çJJmianaL  ■»*> 
dida  de  Policia  para  aa&l*açaS  da  Pátria  i — ata*  HMaVÉB  «taaaW 
Tociuima  coou  apwettadaaa"»— o"  Juyt»f riaca(w- (  mamai 
caio  a  penna  8é  mag  a;  ^a  averToy«>ia3  mkimiadoeBnm  m 
língua»  do» que  aidietarara*  ( JaaaK  'tau  ui<i  ■  toa»anaaav<aaal»j»  *ieftv 
ma»  ura,  que  fotasiBjÇtioifaiWr^llíeoaata^porfOBváro  obataaii 
da  Justiça,  e  da  i aja eeacãa  àWwMtiíw»  aàaY  djèfcWB—  l 'Maa,  paca» 
ao  brio,  honra,  e  tdelida-'e  Portuguesa  I  nem  ain  'doa  infelim  le 
provou,  ao  menoj  tut peito,  de  favorecer  o  inimigo  do  aeu  Soberano, 
e  da  iua  Pátria.  Tal  tuspeita,  nem  eiiitia  noj  animo»  do*  Senhoril 
GoTeroadorci  ;  mai  agora  dirá  Tm».,  poii  que  lacro  iiohaõ  ellet  eu 
vitta  para  te  fazerem  authorc»  de  tanto*  anatmatot:  muito  mc»pc- 
deria  agora  eiteoder,  c  deacubrir  a  Vnn*.  couiinbaa  liem  curioai; 
com  tudo  verei  te  lhe  «atiífaço  a  curioiidade,  cou  laudo- lhe  iirnihi*- 
toria.  Vinhaõ  prezo*  dó  Alemtejo  para  Litboa  vario»  e  famosoi 
Reoi,  encontraram  pelo  caminho  uma  crua,  tignal  de  morte,  e  om 
delle»,  maquinalmente,  tirou  o  teu  chapeo,  accode  um  do»  aathorc* 
da  dieta  morte  dizendo.  "  Sc  o  eoterrauein,  como  eu  dizia,  nem  tu 
tinha»  trabalho  de  tirar  o  chapeo,  nem  Urrei  eu  ode  hir  agora  por 
aqui."     Quem  poder  coinprehcnder,  cumprehenda. 

Tomara  taber  para  que  servem  01  Código»  Criminac»,  <w  eecriptat 
dot  Jurísconiulto»,  eogritudo»  fílotofott  dado  o  tjttema pnemr, 
prendendo,  deportando,  e  ananinnndo  todot  o»  »u»peito»,  porque 
awimo  eiige  o  perigo,  e  pralvaçaõ  da  Pi  tf  ia,  para  que  híeterever 
Cndigna,  e  faltar  de  segurança  legal  i  Só  lembrar  itio  bJtornar-«e 
tutpcilo,  e  por  eouacquoncia — precavido. — Aqui  rae  lembra  exclamar 
com  um  grande  Poeta. 

Ah!  verraije  toujour»  ma  foiblc  uatioa 
Incertaine  en  ae»  vcuz,  fletrir  ce  qu'elle  admire, 
No»  meur»  avec  not  loix.  toujour*  M  cootredire  í 
fala  ovwmo  Foeta,  que  naÕ  era  inferior  phUotopho,  tractxndo  tobre 
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esta  matéria,  e  afirmando  com  todos  os  bont  Escritores,  que  por 
maior  que  se  imagine  a  enormidade  do  deli  et©,  nunca  por  sim  pi  ices 
suspeitas  se  pode  principiar  por  tirar  ao  Cidadão  o  preciozo  bem  da 
sua  liberdade ;  porque  hé  só  sobre  a  natureza,  e  força  das  provas, 
que  a  sentença  se  deve  firmar :  acerescenta. — "  Et  quand  il  n'existe, 
ni  preuve,  ni  probabilite,  ni  yraisemblance,  quand  ii  n*y  à  qu'un 
sirople'  sttpçén'  du  public,  le  juge  peut  il  arracher  un  Citoyen  à  ses 
foiers?  Le  peut-il,  quand  par  cet  arte  lui  oteen  raerae  temps  son 
honneur,  quand  il  realise  le  supçon,  quand  il  deshonore  á  jamais 
Taccusé  . . .  •  .*' 

£  o  que  me  dirá  Vmc*.  da  ultima  clauzulad'aquella  Regia  Reso- 
lução, fazendo*  constar  pela  maneira  que  parecer  roais  própria,  • 
conveniente  ? — Combine  Vra«.  et  tas  expressões  com  a  Real  Muni- 
ficência, e  verá  que  os  Senhores  Governadores  se  preparavam  para 
ttbef,  que  S.  A.  R.  instado  pelas  suplicas  dos  Governadores  do 
Re? no,  havia  por  bem  perdoar  aos  Reos  constantes  da  relação  in- 
clusa. £  nad  convém  Vmce.,  que  dles  se  lembraram  $  pois  eacvame* 
nos.  Graças  as  luzes  do  século,  que  nad  lhes  soffreria  ta©  escanda- 
losa contradição.  Graças  ao  brio,  bonra,  e  coragem  das  infelizes 
vtetimas,  que  prefereriao  morrer  em  cakboiços,  do  que  aceitando 
perdão,  vir  a  reconhecer  culpa.  Posto  que  ouvi  dizer,  tal  era  a  des- 
esperação d|alguns,  que  dous  ou  três  accitavaõ  voltar  fosse  como 
fosse,  com  tanto  que  naõ  os  obrigassem  a  assinar  Termo  de  que  acei- 
tavaõ. 

Àquí  tem  Vm".  explicada  a  razaõ,  porque,  em  Lisboa,  nunca  se 
obteve  copia  desta  Regia  Determinação*,  temiaÕ  (sim  Sfir.,  ainda  se 
sentem  alguns  de  alguma  cousa)  o  chicote  da  imprensa.  Sentirei 
que  esta  cartinha  naõ  seja  credora  dessa  dignidade;  receio  alem 
disso,  que  algum  desses  mizeraveis,  tomando-se  qualquer  pretexto, 
torne  a  ser  victima  d'este  meu  ardente  selo  pela  causa  da  humanU 
'tiade,  e  dos  nossos  Patrícios :  conheço  alguns  dos  infelizes,  e  posso 
'#tgarar-lhe,  que  as  virtudes  (se  algumas  houve,  ou  bá)  d*  todos  os 
^Governadores  de  Portugal,  que  foram,  tfõ*,oa  houverem  de  ser,  na  6 
igualam  o  procedimento  ordinário  d'aquelles.    A  Deos : 

Seu  Amigo 

e  ainda  mais 

Da  Razaõ,  da  Justiça,  do  Príncipe,  da  Pátria,  e  dos  Homens  .... 
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Saldo 19:847.966 

Tenças,  Jaros,  ftc. ........... 7il00£57 

Terreiro 19:088468 

Legados  naò*  ciiMprUoa MtM 

Foros 1488:188' 

Jarot  partícafcarei ,~  14V4J60 

atendas  je  casa*  

Baseadas- '• 

Pagas  de  earennos     .„.....• 1:60*. MO 

Legados  ao  hospital 17:410.400 

Flaoças 661.100 

Dl  abeiro  de  coremos 68480 

lAMdemios..... 658.500 

Fatos  do*  falecido* 81SO.00O. 

Jteposiçoeos •• 80.000 

Lotertas     8:800.000 

Distrate  de  capital 1*040.000 

Condesanacoens 18.000 

IWradoda  feira 160.000 

Cadeirinhas 40.780 

Géneros  Tendidos    4:186.986 

▲troaria   4:186.386 

flomma  o  dinheiro  recebida 60408.050 

Drtidaa  cobráveis , 846:760.061 

DMocobraveis..* 


10448.164 

16467.796 
]6t900.66o 

9.184.1 


1  6c488.141 

9:144.460 

8:888.706 

880.000 

861.488 

885.140 

015.000 

88.000 

6400.000 

14:880.108 

50.844 

867.600 

119.000 

7411.980 


88i888.901 
89541&450 
106445467 


tMO&ffs) 
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1:115496 
8:851.417 

1:757.791 
118.919 


148L009 
10.06 
0400006 

mm 

159.610 

itfeojft 


07488.966 
883:761404 
l06e8i8J8Í6 
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Despeza. 


1814. 


1819. 


1815. 


Salários  de  Oficlaes,  letrados,  Ac 1:878.100  83:677.014  20.-035.25t 

Fensoens  a  capelas,  Mercieiras,  Ac «79.860  972.351  1:175.849 

Goisamentos  da  Igreja 310.3*5  894.005  1:229.669 

Garoe  para  os  doentes    ••••...     16:705.289  22:159.968  21:197.45$ 

Oatros  géneros  para  o  sustento  dos  doentes  . .     21:331.988  16:347.399  14:467.657 

Drogas  e  medicamentos 1:992.080  2.-062.460  2:334.850 

Galinhas  para  os  doentes    161.430  1:881.600  1:776.480 

Pannos  de  linho  para  as  camas,  la?agens,  &c.        1:100.305  5:092.215  9:876.505 

Ueparo  das  propriedades 1:589.025  7:858.665  13:345.270 

Eapediente  das  cansas    514.752  2:293.731  1:389.729 

Louça  para  cozinha,  ice 87.750  57.520  194.210 

Pensoens 19.200  401.840       

Contadoria  e  cobrança  de  rendas    468.368  926  J70  767.490 

Abogoaria 412.234  202.830  384.980  , 

Ho? o  imposto 288.926  202.726 

Jteposiçoens     .     237.728  182.470  719.096 

No  valor  de  apólices,  e  rebates    13.-000.000  10:688.036  2:879.526 

Quebra  no  trigo  e  outros  grafo 107.458        ........ 

Soama  a  despeza  corrente 70:195.886  95:971.800  81:889.669 

Dividas  pagas  antigas     4:937.238  3:614.842  5.-003.885 

Dividas  passivas 76:428.053  68.-938.539  66:170.152 

Excedentes  das  dividas  activas  cobráveis  ....   170:331.008  166.-374.920  167:581.702 

Dividas  incobraveià, 106:445.527  106:445.527  106:859.246 

laldo  em  cofre 4rS9&J17 15:757.723  16:163.537 

Idem  em  trigo,  feya8,  &c ••     1:325.005 

5:623.822  

%         '                                            ^__^____-_  _ 

ta^HM^^^Ba»Mi^V«^to  ^Ê^^^mmam^^^^Ê^m^^Ê^  ^Ml^^^^H^^ 

433:961.514  457:103.351  453:668.091 
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